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SESSÃO EM.1.o ·DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de .Lacerda 

· As dez horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão, e aprova-se. a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê a Garta imperial que nomeia . senador 
do. império ao Sr. José Manoel da· Fonseca._;... t remetida com urgên­
cia à comissão ·de constituição, com as atas da respectiva eleição 
a que se procedeu na província de S. Paulo. 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de receber o Sr. 
ministro da guerra os Srs. Lopes GaJna, Alencar e Fernande·s Chave·s. 

Lê-se, e fica· sobre a mesa, o seguinte parecer: 
"O oficial maior e mais oficiais da secretaria do governo da pro· 

víncia da Bahia pedem a esta augusta câmara que interpretando o de­
creto de 7 de agosto de 1832, pelo qual foram elevados·OS ordenados 
dos ditos oficiais sem prejuízo dos emolumentos legais por 'inteiro, 
haja de declarar que a sua disposição compreende tamb~m ·por· intei­
ro ·em .. favor dos suplicantes. os emolumentos provenientes dos des­
pachos das embarcações de que· trata o decreto de 8 de junho de 
1831, o qual só lhes concedeu a terça parte deles, adjudicando as 
outras duas partes à fazenda pdblica. 

"Parece às comissões reunidas de legislação e· fazenda. que. de­
pois do ato adicional de 12 de agosto de 1834 este negócio não tem 
mais objeto, visto que os suplicantes passaram a ser empregados ' 
provinciais, cujos ordenados e emolumentos só podem. ser marcados 
pelas respectivas assemb'léias, e quando sejam sujeitos a algum ser­
viço geral devem contentar-se com as gratificações que l~es designar 
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o governo geral. Paço do Senado, em 30 de junho de 1854. - V. de 
Abrantes- Pimenta Bueno- Mendes dos Santos- Rodrigues Tor· 
res --J. F. Vianna." 

ORDEM DO DIA 

São aprovados sem debate, em 2.8 discussão, para passar à 3.8
, 

a resolução do Senado autorizando o governo a alterar a tabela que 
regula o quantitativo das esmolas das sepulturas; e em 1.8 e 2.8 

discussão, para passarem à 3/', as proposições da Câmara dos Srs. 
Deputados, aprovando as pensões concedidas a D. Maria Angélica 
Ferreira Me na Barreto, e a Rodrigo Lopes da Cunha Menezes. 

Sendo introduzido o Sr. ministro da guerra; com as formalidades 
do estilo, toma assento na mesa; e continua a 2.8 discussão, adiada 

· pela hora na última sessão, do art. 2.0 da proposta do governo fixan­
do as forças de terra para o ano financeiro de 1855-1856, conjunta­
mente com a emenda do Sr. Holfanda Cavafcanti apoiada na sobre­
dita sessão. 

O SR. BELLEGARDE (ministro da guerra) - Sr. presidente, o 
recrutamento é um imposto, e como tal pode ser direto ou indireto, 
ou seja exigindo diretamente o serviço dos' cidadãos, ou impondo a 
totalidade da nação a fim de se obter pelo engajamento os in.divi­
duos neéessários. Porém, em qualquer caso este imposto é urgente. 
Se nos impostos pecuniários se podem fazer reformas contando com 
uma vantagem futura, que embora não se realize imediatamente, po­
de-se remediar por meio de empréstimos, assim não acontece a res­
peito do recrutamento, que deve ter uma eficácia imediata para se 
poder dar baixa não só àqueles que concluem o tempo de contrato, 
como aos que por moléstias ou por outro qualquer motivo não po­
dem continuar no serviço; o que se segue daqui é que todas as me­
didas. que tendem a alterar o sistema de recrutamento carecem de 
um completo conhecimento de causa. 

De diversas maneiras se tem procurado resolver este proble· 
ma. Não me remontarei a épocas anteriores; porém tratarei unica­
mente dos métodos atualmente mais em prática entre. as nações da 
Europa mais adiantadas. Começarei dizendo que .a este respeito 
uma nação não pode servir de modelo a outra; o que se disse nesta 
casa a respeito da Inglaterra e dos Estados Unidos, qualificando-as 
de nações sui generis, se pode dizer também do Brasil, especial­
mente na matéria vertente. 

Um dos sistemas que têm tido mais voga de algum tempo a 
esta parte é o da conscrição. A conscrição, de que existem vários 
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vestígios ou princípios· em legislações anteriores, tanto nossa como 
de outros países, tomou o nome que hoje tem, em França, creio-que 
no ano de 1798; então se principiou a· estabelecer esse _sistema, que 
depois foi muito alterado. . 

A conscrição ao princípio era quase uma obrigação geral para 
todos aqueles que tinham certa idade; depois houveram certas ex­
clusões sucessivamente mais desenvolvidas, de maneira que atual-. 
mente em França ·calculando-se em 300.000 as pessoas que comple· 
tam a idade da lei. para poderem servir. no exército, pouco mais ou 
menos uma terça parte·.é excluída por falta de disposições físicas, 
e por outras exclusões ficam reduzidos a dois terços do número to· 
tal dos que completam a· idade da lei· naquele ano.- Este número tem . · 
sido regularmente em França de 180 a 200.000, sendo o contingente 
anual obtido pelo sorteamento de pouco menos da metade deste 
número. Porém vejamos as bases de um tal sistema de recrutamento. 
Necessita sobretudo de Lima estatística; e se nós não temos podido 
obter até hoje uma estatística regular, já não digo exata, da popula­
ção do nosso país, como poderemos obter. aquela conveniente sobre 
que possamos fazer o sorteamento? Há portanto uma dificuldade prá· 
tica; mas sem falar nessa dificuldade que existe para a adoção de 
um tal sistema, convém atender a outras circunstâncias. Vemos que 
em todos os casos de. alistamento, como sejam da guarda nacional, 
eleitores, jurados etc., esses trabalhos têm sido tão imperfeitos, o 
que não aconteceria tratando-se de um tributo tão pesado como é 
o recrutamento? 

. Em França estabeleceu-se este sistema por ocasião das circuns­
tâncias críticas em que aquele paí:s se achou. no ano de 1798; o país 
estava ameaçado de grandes corroções,. corria perigo a existência 
da pátria, e nestas circunstâncias é mais fácil fazer o cidadão em­
pregar-se. no serviço das armas, contanto que a ·lei seja eficaz. As­
sim mesmo, apesar do estado em que então se achava à França, e de 
ser a população francesa mais belicosa do que outras, a conscrição 
foi sempre recebida com repugnância, e tanto que o rei Luiz XVIII 
julgou popularizar-se, e ds fato .popularizou-se, pela promessa da abo­
lição da conscrição. É verdade que começou .por ser modificada, e 
afinal tornou-se tolerável para a França, porque é um país que está 
acostumado desde essa época calamitosa a suportar semelhante im-
posto. . . 

A Prússia adotou o sistema que mais se aproxima à conscrição 
geral; todos os cidadãos ai i são obrigados ~: . .prestarem-se ao serviço 
militar, passando primeiramente 3 anos debaixo de bandeiras, depois 
2 anos na reserva, e daí a servir no Landwer e no Landsturm; deste 
modo o país todo está militarizado; mas este sistema não é praticá-

3 



vel no. Brasil porque: 1.0 , peca na prática, como peca a conscrição 
francesa; e em segundo lugar, em um país tão extenso como o nosso 
seriam necessários· grandes movimentos de população. Dos 30.000 
homens que podemos calcular, conforme a nossa população livre na· 
cional, atingiriam anualmente a idade da lei para o serviço, tirando· 
se os que têm em s~u favor certas isenções, ficariam reduzidos tal· 
vez a 16.000 ou 20.000. Que .meios de transporte seria necessário 
empregar para mover tão grandes massas? · 

Que uso teríamos nós a dar a um exército de 40 ou de 50.000 
homens que resultaria deste sistema? Nenhum: portanto devemos 
renunciar à idéia. de que todos os cidadãos façam o serviço de tropa 
de linha, tant9 mais quanto temos prevenido Cle certo modo, com a 
existência da guarda nacional, os inconvenientes que haviam de ter· 
mos à nossa popu fação desarmada. · 

Além disto, outro inconveniente também comum, como o. da 
conscrição francesa, seria o da existência de um grande número de 
conscritos refratários. 

Disse mesmo· que o número atual dos conscritos refratários é 
em França de 3 a 4. 000 homens anualmente, e que este número se 
manifesta mais principalmente nas províncias do interior e de ser· 
ranias aonde é mais fácil escapar, fugir, esconder-se, mesmo em um 
país tão densamente povoado, e tão regularmente governado como · 
é a França. Neste caso nós teríamos de lutar não só com as dificulda· 
des práticas relativamente aos alistamentos para adotarmos qual· . 
quer sistema de conscrição, como também com as dificuldades pro· 
venientes da existência dos refratários. Isto não quer dizer que ai· 
gum sistema . semelhante não se possa adotar no Brasil; porém q·ue 
as nossas circunstâncias atuais não admite a sua prática adoção. 

Passaremos ao sistema de engajamentos. 
Este sistema é adotaào em Inglaterra: notaremos porém que na 

Inglaterra a força de terra não é a mais importante do país, e o sis· 
tema de engajamento não é ali adotado para a marinha. 

Na Inglaterra há muitos homens robustos, prontos para todo o 
serviço braçal, que não acham em que se empregar, o que não acon· 
teceria entre nós; aqui todos os homens nestas. circunstâncias têm 
que fazer, e do que resulta que entre nós. o homem não se vê na 
necessidade de engajar-se no serviço militar, porque tendo robustez 
e vontade de trabalhar acha muitos meios de vida, que ainda por 
mais vantajosos que sejam os prêmios do engajamento, não são como 
aqueles que ele pode tirar de outro qualquer emprego. Se entre nós 
os engajamentos têm produzido resultados, e se o governo espera 

·que cada vez produzam mais, é em virtude do recrutamento, porque 
os que se acham nas circunstâncias de serem recrutadas preferem 
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assentar praça voluntariamente e receber um prêmio. Desde· que se 
aboUr o recrutamento não haverão engajados. Ora, apesar da docili~. 
dad~ da nossa população, o amor à liberdade que a caracteriza, em 
geral·, não a torna disp<;»sta a alistar-se no. exército, principalmente 
quando o Brasil não é uma nação propriamente belicosa. 

Havendo, pois, a conservar um exército no estado completo de 
20.000 hOm(3nS., Se tivermos .de dar grandes prêmios para O. engaja·· 
menta dos 4·000 recrutas que necessitamos cada ano,. poderão os 
cofres públicos· com semelhante despesa? 

Disse-se, e disse-se muito bem, uma quantia grande sendo divi· 
di da pela população livre,· ou, mesmo pela população total do império, 
caberá a cada indivíduo uma pequena quota; mas também as. quantias 
pequenas para cada. indivíduo, somadas às diferentes parcelas que 
hoje paga, devem perfazer uma soma extraordinária, e então é um 
novo encargo a acrescentar àquele que já tem o tesouro, .trazendo 
a necessidade de novos impostos. 

Convirá mais o sistema indireto do engajamento, ou o direto por 
meio do recrutamento? Esta é que é a questão. Como disse, o enga~ 
jamento é geralmente devido ao receio do recrutamento; e tanto 
que se vê que à medida que. o recrutamento vai sendo apertado com 
pouco mais intensidade, o engajamento se. apresenta paralelamente. 

Portanto, se nós abolíssemos o recrutamento ou a leva para o 
exército. ficaríamos sujeitos à vontade dos que se quisessem apre· 
sentar para o engajamento no serviço militar; ·esta VQntade depende· 
ria do prêmio que se desse; porém este prêmio poderia chegar a um 
ponto tal que não seria mais possível satisfazer semelhante despesa 
com os recursos do tesouro; por outra, seria preciso um crédito iii mi· 
ta do aberto ao governo, e na quantia de milhares de. contos. 

Como o nobre senador pela província de Pernambuco teve a bon· 
dade de formular uma emenda que se acha também··em discussão, 
direi alguma coisa sobre ela. (Lê.) 

Pelas razões ponderadas não posso admitir esta emenda. Pode· 
se dar o caso em que convenha receber os contratados por seis me· 
ses e. até por menos, porém será preciso uma. escolha muito grande 
nos indivíduos, escolha que será muito difícil em ocasiões de ne· · 
cessidade. 

O indivíduo que já tem servido no exército ou na guarda nacio· 
nal em certas condições poderia utilizar-se engajando-se por 6 meses 
ou por um ano; porém aquele que não ten·ha essa destrez~ das armas 
não pode fazer serviço algum, sendo ·engajado por tão pouco tempo. 

Geralmente reputam-se perdidos os primeiros 6 meses de praça 
do soldado, tempo necessário para que possa ser exercitado a ponto 
de poder ser admitido nas fileiras com os mais antigos. 
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Admitindo-se o sistema de engajamento, não vejo razão de se 
limitar a 6 anos o tempo de serviço. 

Na Inglaterra não existe este limite, até o engajamento depende 
de forma de contrato, e isto porque se conhece que se o contrato for 
por prazo curto pouco se conseguirá. 

Continua a emenda: 11 As gratificações ou preço do contrato se­
rão em moeda corrente, e pagos depois de feito o· serviço, semes~ 
trai ou anualmente etc." · 

Esta última disposição proposta pelo nobre senador creio que 
teve origem em uma observação do nobre senador; e foi que muitos 
dos que tinham completado o seu tempo eram coagidos a fazerem 
novos contratos, porque viam que só obteriam as suas baixas em 
tempo muito remoto, e então preferiam antes fazer os contratos do 
que ficarem servindo sem vantagem alguma; a estes contratos cha· 
mou o nobre senador leoninos. Não sou jurisconsulto, mas creio 
que não há condições em que se acha um dos contratantes que dá 
esta denominação aos contratos, porém a natureza das mesmas con­
dições. Pelo mapa junto ao relatório verá o nobre sen~dor que a me­
tade dos reengajados é dos que já têm recebido antes suas baixas. 

Este meio vai inteiramente acabar com os novos contratos; se 
dermos gratificações àqueles que concluírem o seu tempo de ser­
viço, acabaremos com todas as renovações de contratos, e o governo 
não poderá saber com quantos soldados conta. Digo portanto que se 
o engajamento dá algum resultado entre nós, é isso devido à exis­
tência do recrutamento; e se acabarmos com o recrutamento não 
teremos contratados senão por preços exorbitantes, porque dir-se·á 
- o governo hoje dá 1 :000$ de prêmio, é porque tem necessidade 
-, e daqui a algum tempo a necessidade será maior, e então o 
prêmio será também maior. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI dá um aparte que não podemos 
ouvir. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Deste modo teremos que tri· 
butar a população inteira a favor de uma massa de 3 ou 4.000 homens 
antes pouco úteis à sociedade, e que em ·lugar de serem engajados 
seriam obrigados a esse serviço sem um tão pesado sacrifício geral. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Eu darei a resposta. 
O SR. D. MANOEL - J: opinião sustentada por homens muito 

abalizados. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - J: por inoportuna que combato 

esta medida; assim como me parece inoportuno exclusivamente o 
contrato proposto pelo nobre senador· por Pernambuco, também creio 
inoportuna a medida a que pa.rece inclinar-se o nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte. Não quero dizer que sejam maus, essencial-
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mente os meios propostos, porém são inoportunos, não podem ter 
aplicação na atualidade em nosso país. A questão é de·. eficácia; 
nós precisamos de um certo número de homens, a questão .. deve ser 
considerada praticamente; é preciso que cada ano, repito, um certo 
número de homens se apresente para se alistarem nas fileiras do 
exército, é preciso qúe cada ano se dê baixa àqueles· que .acabarem 
o seu tempo de serviço~ e portanto devemos lançar ·mão da ·medida 
que for. praticável na atualidade do país. . ··. 

Quando. o nobre senador por Pernambuco disse a respeito dos 
engajados e recrutados que. lhe parecia mais honrosa a primeira ccm­
dição do que a segunda, eu observei do meu lugar que haviam _p.es­
soas que entendiam ser menos honroso o servir por· contrato; isto 
não .era senão para diluir a espécie de diferença .que existe nas filei­
ras; para mim· é tão bom o soldado recrutado com à o voluntário, ou 
como o cOntratado a prêmio; não foi senão para contrapesar essa ob­
servação do nobre sénador por Pernambuco,· e não para estabelecer 
diferença nas fileiras do exército, que fiz aquela reflexão. 

O nobre senador pela província do Rio Grande do NorteJez algu­
mas reflexões ou perguntas; disse que· desejava saber o· que era 
feito do projeto sobre a reforma do conselho supremo militar. O 
projeto que se apresentou era tendente a desenvolver o estado ·atual, 
e tanto o meu antecessor como eu resolvemos· guardá~lo até que pela 
reforma da legislação criminal do exército, sobre que temos traba­
lhado, se possa então bem estabelecer quais sejam as atribuições 
convenientes do conselho supremo militar para tratarmos da refor­
ma ·dessa instituição. 

Sobre a ordenança militar, este trabalho foi feito primeiramente 
por um homem ilustre, o general Cunha Mattos; uma parte deste tra­
balho tem sido já prevenida por legislação posterior, e em parte não 
tem parecido ao governo estar em dia com as idéias do terrtpo. 

Quanto aos projetes sobre o recrutamento, que se acham na 
Câmara dos Srs. Deputados, mesmo aqueles que lhe dera·m princí­
pio, reconhecendo depois, não os defeitos de tais projetes em si, 
porém a sua inoportunidade, ·lá os deixaram ficar. Aqui invoco a Voz 
do nobre senador pela província de Pernambuco que quer o engaja­
mento, e portanto há de me coadjuvar com o seu voto para não se 
dar andamento a esses projetes. ~·. 

O SR. HOLLANDA ÇAV A-lCANTI - Sim, senhor,; há muito tem­
po que já o disse. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - E o nobre senador pelo 'Rio 
Grande do Norte creio .que terá a bondade de atender ao que eu disse 
sobre a inoportunidade do engajamento como o propõe o nobre .se" 
nador por Pernambuco. 
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Passando à proposta do governo. (Lê.) Disse-se que não temos 
lei de recrutamento. A legislação existente é uma lei benévola, ela 
admite muitas exceções, e é calculada de modo a ter atenção às 
indústrias e aos estados que é necessário proteger. 

Diz mais a proposta: "Elevando a 600$000 etc." 
Tem sido impugnada esta parte do artigo, e o argumento que· se 

apresenta é que esta medida tem tido poucas vezes aplicação. Se eu 
visse que se argumentava contra este artigo por haver resultado ai~ 
gum inconveniente, procuraria não admiti~lo n~ proposta; porém 
como não vejo isto, não tenho dúvida em sustentá~lo. 

O SR. D. MANOEL- t inútil essa disposição. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA- Diz o § 3.0 (Lê.) Nessas nações 

da Europa se tem citado por modelo o serviço mínimo em algumas 
tem sido de 5 anos, e em geral entre 5 a 8 anos. Geralmente repu~ 
ta-se que em 6 meses um soldado de infantaria está pronto a fazer 
algum serviço; e como, mesmo em campanha, nem todo o exército 
está em ativo serviço de campanha, o recruta de 6 meses pode fazer 
algum serviço, e ser metido na fileira com outros mais adiantados. 

Quanto aos artilheiros exige-se mais algum tempo; porém nota· 
rei que o serviço dos serventes das peças de artilharia, que é o pri· 
meiro serviço dos recrutas, pode ser feito convenientemente no mas­
mo tempo. 

Quanto à cavalaria, na Europa uma grande parte dos soldados 
que são destinados para cavaleiros nunca montaram a cavalo; mas 
entre nós não acontece isso; os filhos da província do Rio Grande 
do Sul, que é onde está o grosso da nossa cavalaria, são em geral 
ótimos cavaleiros. Temos outros pequenos corpos, ou companhias 
de cavalaria e um regimento no Rio de Janeiro; mas para esses pe­
quenos corpos são sempre destinados os recrutas que bem sabem 
montar a cavalo. 

O tempo, pois, de serviço por 6 anos é suficiente para se ter 
bons soldados; tanto mais quanto aqueles que se apresentam volun­
tariamente convém que acabam o serviço aínda com forças para tor­
narem à os misteres da vida ordinária. 

Pelo decreto de 14 de dezembro de 1832, e com as instruções 
em vigor, se ter tornado mais eficaz, mais ativo o recrutamento, e 
o número de engajados tem crescido mais alguma coisa. Eis o resul­
tado que tem produzido o decreto citado, e que começou a ter exe­
cução em julho do ano passado. Portanto, poderemos ajuizar da dife­
rença, da eficácia resultante do sistema que hoje existe, quando 
soubermos o resultado produzido no exercício que acaba de ex­
pirar. (Lê.) 
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Sr. presidente, apareceu aqui, bem como na Câmara dos Srs. 
Deputados, c observação de que o recrutamento carregava com mais 
força sobre as províncias do Norte do que sobre as províncias do Sul. 
Não sei bem a extensão da expressão - províncias do Norte e do 
Sul -, porque como engenheiro entendo que são do Norte todas 
aquelas províncias que ficam ao norte do Rio de .. Janeiro, e do Sul 
todas as que ficam em direção oposta. Mas cheio que tem passado 
a opinião de que são províncias do Norte todas as que ficam ao nor­
te do Rio de S. Francisco. 

Segundo um dos mapas do meu relatório se vê que a totali­
dade dos recrutas obtidos das províncias do Sul foi no ano próximo 
passado de quase 3. 000, e que a totalidade dos recrutas obtidos das 
províncias do Norte 1.180, isto é, pouco mais da terça parte. Ora, 
pergunto, haverá quem conteste que do rio S. Francisco para o 
Norte há mais a terça parte da população livre do império? 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Conte os deputados. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Não posso contá-los agora; o 

que digo é que as províncias de Alagoas. Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Piauí, Ceará, Maranhão, Pará e Alto Amazonas não 
têm decerto menos da terça parte da população livre do império. 

O que acabo de dizer é a respeito da desigualdade contra a qual 
se tem clamado, desigualdade que não existe, e que, ainda quando 
existisse, poderia ser justificada pelas circunstâncias, uma das quais 
já tive a honra de ponderar à câmara - a eficácia. - Dos lugares 
onde é mais fác"il o recrutamento vem mais gente; é uma questão 
inteiramente prática. 

O nobre senador pela província do Rio Grande do Norte tem 
usado da expressão - imposto de sangue --. a qual, C<?m a expli­
cação que lhe deu o seu autor o general Foy, não tem inconveniente 
algum; mas que sem esta explicação, quem ler esta frase e lhe não 
souber o verdadeiro sentido, não pode deixar de sentir uma impres­
são dolorosa, se não tiver muita coragem. 

O SR. D. MANO EL - Que dúvida há nisso? 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Sei que as opos1çoes costu­

mam empregar dessas e outras fra~es, mas dessa maneira é que 
as oposições criam dificuldades com que elas mesmas às vezes têm 
de lutar; e faço esta observação, porque o r,1obre senador outro dia 
teve a bondade de dizer-me que talvez desejasse ser ministra, com 
o que muito me alegro. 

O SR. D. MAN0EL - Vou tratar disto agora. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA- Mas permita-me nobre sena­

dor lhe diga que creio que os meios que o nobre senador emprega o 
devem pôr em dificuldades quando chegar a realizar este seu desejo. 
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É necessário que com o desejo de atacar ao ministério não se ataque 
ao governo. Creio que assim pago em parte ao nobre senador a dívi· 
da que tenho para com o nobre senador que tão bem me tem tratado. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Sr. presidente, permita V. 
Exa. que eu entre em uma classificação. Presumo que as levas para 
o exército, qualquer que seja a nação de qu~ se trate, classificam-se 
por três maneir;;!s: pode-se haver indivíduos para o exército por cons­
crição, por contrato e arbitrariamente, ou, como alguém já definiu, 
por meio de caçada.· Firmemos bem nossas idéias; eu só conheço 
estas três formas de recrutar, isto é, arbítrio, conscrição e contrato. 

As nações em que a civilização teve origem depois do feudalis· 
mo admitiram geralmente o sistema da conscrição. Este sistema, logo 
que foi modificado o direito feudal, suponho que. foi adotado por to· 
das as nações ... 

Antes porém que continue esta demonstração, permita-me V. Exa. 
dizer que tenho sempre muito desejo de saber o que se passa nas 
outras nações, mas este desejo foi sempre subordinado a um prin­
cípio, e vem a ser que, quaisquer que fossem as informações que eu 
tivesse acerca de outras nações, nunca pretenderia que elas pudes· 
sem preferir ao estudo das necessidades e conveniências· do meu 
país. 

Nem por isso direi que sou dos mais estudiosos, nem que esteja 
mais adiantado nesse ramo de aplicação. Leio, ouço, discuto algumas 
vezes o que se passa em outras nações; pode ser, porém, que ignore 
muitas coisas, como de fato ignoro, e desconfio mesmo que algumas 
que julgo saber, porque tenho averiguado, não sejam exatas. 

Segundo esse estudo, presumo que a conscrição foi com efeito 
a idéia mais geral depois que se acabou com o princípio feudal; mas 
que aquelas nações que em virtude mesmo do progresso da civiliza­
ção adotaram a tribuna pública, adotaram por sua forma de governo 
a representação nacional, têm já alterado esse sistema de conscrição. 

Julgo que assim, talvez, eu esteja em erro, mas julgo que assim 
aconteceu com a nação inglesa, e também com a nação norte-ameri­
cana, que com pouca corrupção poder-se-á dizer que é inglesa. 

A França adotou também a forma de governo representativo nas 
suas instituições; mas, Sr. presidente, conquanto muito respeite à 
nação francesa, e não possa deixar de reconhecer que os seus escri­
tores e estadistas foram meus mestres, senão de nóstodos que nos 
dedicamos às letras, que fazemos a profissão de estadista, e que 
portanto não podemos deixar de ressentir-nos, como diz o Genuense, 
das causas dos nossos erros (suponho que ele diz que as causas 
dos nossos erros são os mestres); mas, conquanto, como dizia eu, 
tribute muito respeito e estima a esses nossos mestres, hão de per-
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mitir que não os imite, e que desconfie da sua maneira de proceder. 
Eles têm ·:ariado tanto, têm feito tantos ensaios, que não sei quem 
hei de citar, nem que exemplos hei de trazer. Portanto ponhamos de 
parte os exemplos franceses. · 

Eu podia também trazer alguma coisa da Noruega e da Suécia, 
com tanto mais razão quanto a nossa constituição muito se asseme­
lha com aquela; e também podia dizer alguma coisa desse outro go­
verno da Alemanha que tem representação nacional, a Baviera. 

Quanto à Prússia, quanto à Rússia, quanto à Austria e quanto 
aos pequenos governos da Itália, não falarei porque aí ainda é o 
princípio feudal que domina, não há representação nacional. Mas nos 
países em que a representação nacional tem feito mais progressos, 
em que os direitos individuais são mais reclamados e atendidos, 
estarei em erro, mas creio que aí não há conscrição nem caçada, há 
contrato. 

Peço perdão ao nobre senador, cuja aplicação reconheço, cujo 
estudo é manifesto, para fazer ver a minha discrepância acerca da 
sua opinião. Estou persuadido que na Inglaterra não há conscrição, 
não há recrutamento, tudo é contrato; que nos Estados Unidos tudo 
é contrato, mas por haver isso na Inglaterra, por haver isso nos 
Estados Unidos, nunca desejei (bem o sabe o nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte mais do que ninguém) enxertar as coisas estran­
geiras no meu país. Os meus esforços são estudar as nossas ne­
cessidades, os nossos costumes, para poder aplicar as reformas e os 
melhoramentos com proveito e com conveniência pública. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado, aí é que está a habilidade. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Quanto à forma de recrutar 

por arbítrio, Sr. presidente, como se faz no Brasil, talvez seja a do 
Haiti, mas não estudei a história do Haiti. Tenho desconfiança de 
que não há prática igual à nossa em parte alguma do mundo; porque 
mesmo em Constantinopla não se pratica semelhante C<?isa; invoco 
o testemunho daqueles que leram Michel Chevalier, e o que ele diz 
acerca das contribuições e do recrutamento naquele país. 

J: pois uma forma especial a do recrutamento no Brasil; ~e obser­
ve-se que é especial depois que o Brasil proclamou os princípios 
liberais, circunstância esta ainda mais notável! No tempo do rei nosso 
senhor não se procedia assim. 

O SR. COSTA FERREIRA - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Se se procedia, era já por 

abuso, porque sou desse tempo, e posso diz~er como era a forma do 
recrutamento quando sentei praça. 

Isso pois tem acontecido entre nós depois que foram proclama­
dos os princípios liberais. Ora, não sei, Sr. presidente, o que é pior, 
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se um tolo ou se um· malv~do. Quantas vezes o tolo está presumindo 
que faz coisas muito boas e está cometendo crimes horríveis? 

Mas, senhores, essa forma de recrutamento, muito bem deno· 
minada - caçada de homens - ... 

OS SRS. D. MANOEL e COSTA FERREIRA- Apoiado! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI (com veemência) - que 

tem pesado sobre o desgraçado Brasil ... 
O ~R. D. MANOEL - E querem que continue a pesar. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - .... e que tem raízes tais 

que não é possível destruí-las nos homens mais esclarecidos, essa 
forma de recrutamento pode muito bem ser modificada e alterada. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Sr. presidente, quando falo 

aqui nas maiorias artificiais, assustam-se; mas permitam que diga 
que o recrutamento, que a caçada como atualmente se faz, é um 
meio governativo para formar maiorias. 

O SR. D. MANOEL - É o meio do terror. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Digo-o com experiência de 

causa, e foi por isso que (quando no ministério) eu insisti sempre 
com os meus colegas para levar~os a efeito o meu pensamento. 
Mas essas decantadas maiorias que hão de levar o Brasil ao estado 
a que a França foi reduzida é que nos privam de fazer alguma coisa. 

S. Exa. até não acha possibilidade de fazer-se a conscrição ... 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Agora. . 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Agora mesmo, vou atacá-lo 

na sua trincheira. 
S. Exa. não acha possibilidade de alistamento; e onde está S. 

Exa.? No Brasil. E o que há no Brasil? Uma guarda nacional. E como 
é feita essa guarda nacional, como é organizada? Não é em virtude 
do alistamento? E o que é essa guarda nacional? Não é uma cons· 
crição. Como é que se diz que isto não é possível? Pois a guarda 
nacional não está disposta e preparada para o serviço das armas? 
Como se acha essa dificuldade no alistamento? 

Sim, concordo que o alistamento é imperfeito, mas ele se tor· 
nará muito aperfeiçoado se porventura nos desviarmos do meio da 
caçada de homens; a leva por contrato muito concorrerá para o 
alistamento. .:. 

Senhores, a defesa do nosso país não é confiada somente às 
tropas regulares. Ai de nós, se todos, como muito bem diz a consti· 
tuição e nem era preciso dizê-lo, não estivéssemos dispostos a defen· 
der a independência contra inimigos internos ou externos. Para esse 
fim temos dado alguns passos, e a guarda nacional, defeituosa como 
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é (cumpriria muito rever essa lei), é o meio de levar a efeito essa 
disposição consagrada na constituição. 

Sr. presidente, devo uma pequena declaração a respeito de uma 
resposta que aqui dei em virtude de uma lembrança que teve o nobre 
senador. pela província do Rio Grande do Norte. Eu disse que não 
queria exemplos de anarquistas franceses; e certamente que o hon­
rado e honesto Foy não é do número daqueles a quem me referi. 
Falei em geral, não porque os franceses sejam na generalidade anar­
quistas; quem sabe, Sr. presidente, se o maior defeito que tem havido 
nos franceses é quererem ser imitadores dos inglesP.s, abandonando 
seus antigos usos e hábitos, seus antigos elementos de nacionali­
dade, para quererem imitar uma nação que é muito diferente? Não 
sei. Mas eu não quis insultar a Foy. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Eu estava falando acerca 

de exemplos de outras nações. Se quisesse trazer exemplos de na­
ções estrangéiras, e mesmo da Inglaterra, que sem dúvida me merece 
mais respeito, porque é onde a civililação tem feito mais progresso; 
se eu quisesse trazer exemplos da nação inglesa, perguntaria como 
é que lá se faz a fixação de forças anuais? Possa estar em erro; mas, 
senhores, os meus mestres são Hume e Smollet, os grandes histo­
riadores da Inglaterra, além de outros, porque sou curioso de ler al­
guma coisa a esse respeito. Aí estão as discussões do parlamento, 
não sei se de George I ou 11; essa fixação da força é já da casa de 
Brunswich; porventura os ingleses fixam o número de forças? Pare­
ce que não. 

A fixação de força na Inglaterra presumo que é isso que se chama 
o mutiny-bill; e o que é esse mutiny-bill, Sr. presidente? Não o posso 
dizer, a minha memória não me auxilia muito; mas suponho que con· 
tém esta disposição: "Que pudesse o governo de ~· M. estabelecer 
regulamentos e instruções conducentes a manter a disciplina e eco­
nomia do exército. " Suponho que é esta a forma do mutiny-bill. t 
isto, senhores, o que há nessa nação civilizada, nação que respeita 
as garantias de seus cidadãos acerca das necessidades do exército, 
acerca das necessidades da ordenança em oposição às garantias do 
cidadão. Mas entre nós o que sucede? Fizemos uma lei que se inti­
tulou corta-cabeças, lei inteiramente excepcional, fora da constitui­
ção ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. ·. 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador não pode servir-se desta 

linguagem, taxando de inconstitucional uma lei. Pelo regimento as 
deliberações do Senado não podem ser objeto de censura da parte 
de seus membros, e muito menos qualquer lei. Só no ato de propor-
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se a sua revogação se pode falar contra ela, e isto sempre em ter­
mos decentes e comedidos. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Estimo muito ter esta oca· 
sião de manifestar a V. Exa. um sentimento de que estou possuído 
há muito, e que V: Exa. dá-me agora lugar a expressar. 

Sr. presidente, os apartes que se dão nesta casa não são com 
autorização do regimento, não são conforme à recomendação que 
faz o regimento, acerca daqueles objetos que perturbam o orador n~ 
discussão; mas permita V. Exa. que eu diga que as advertências do 
Sr. presidente perturbam muitas vezes o orador ... 

O SR . PRESIDENTE - As advertências do presidente são sem­
pre indispensáveis, quando o orador não se cinge ao regimento. Eis 
um artigo expresso do regimento, que assim. dispõe: é o art. 25 que 
me autorizou a fazer a advertência que fiz ao ·sr. senador: 

"Nenhum senador poderá servir-se de uma linguagem descome­
dida, falando das deliberações do Senado, cujas decisões não po· 
dem ser objeto de qualquer censura da parte de um de seus mem­
bros; exceto quando no fim do seu discurso tenha de fazer alguma 
moção para que tal deliberação seja revogada; o que fará sempre 
em termos decentes, prevenindo disso à câmara quando principiar 
a falar. n 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - V. Exa. há de me perdoar, 
não discuto com a cadt;ira. Se v: Exa. acha que estou fora da ordem, 
mudo de rumo, sento-me. 

Eu estava dizendo como uma nação que se respeita e respeita 
as suas instituições legisla em harmonia com os princípios funda­
mentais delas; estava dizendo que lei daquela natureza devia ser vo­
tada anualmente; que não sendo votada anualmente corre risco de 
afetar e de fato afetam os princípios fundamentais das nossas insti· 

I 

tuições. Ora, estarei nisto fora da ordem? Não poderei servir-me do 
exemplo de uma nação ilustrada pat·a mostrar como ela marcha ·no 
progresso de suas instituições, e chamar a atenção de meus conci­
dadãos acerca de quaisquer desvios que pudesse ter? 

O SR. PRESIDENTE - Não foi por isso que julguei o Sr. sena­
dor fora da ordem, foi por dizer que uma lei nossa era inconstitu­
cional, chamando-a corta-cabeças ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não fui eu que assim a 
chamei, chamaram-na. 

O SR. PRESIDENTE - ... então disse-lhe que não era permitida 
semelhante linguagem. Foi a isto que me referi e não às reflexões 
que fazia sobre a fixação de forças de terra na Inglaterra. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Se no que disse há alguma 
expressão ofensiva, eu a retiro; só quis mostrar como uma nação 
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ilustrada marcha no desempenho de suas atribuições com respeito 
às suas leis fundamentais. 

Essa é a doutrina, Sr. presidente, do mutiny-bill; quanto à fixa­
ções de forças, quanto ao número, há um crédito pecuniário, é como 
se vota. Há pouco tempo (os senhores que lêem estas coisas hão 
de saber) votou-se um aumento de forças; mas foi por despesa, foi 
por dinheiro. Acho isto tão próprio, tão adequado ao que está escrito 
nas nossas instituições que não posso deixar de simpatizar com 
tais meios, que· como que confirmam o princípio de que estou pos· 
suído, de que não teremos exército senão por meio de contratos·. 

E~ Sr. presidente, não me posso persuadir que num país em 
que se proclamam garantias individuais, em que há preceitos acerca 
das liberdades públicas, o cidadão esteja à discrição de qualquer 
autoridade para ser metido na cadeia, para ser violentado! Poderá 
haver assim progresso nas nos·sas instituições? ... É por isso que 
digo: Paulo majoraes canamus. Esta discussão está muito acima des­
sas miseráveis definições de que nos temos ocupado (não sei se 
estarei também na ordem assim falando), esta discussão é digna 
dos representantes da nação ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; muito digna; é discussão im· 
portantíssima; entretanto trata-se de resto. 

O SR. COSTA FERREIRA- Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - ... porque não se trata de 

partidos, de conciliações ... 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Assim a grande mestra, es­

sa a quem a civilização mais deve, a Inglaterra, ensina-nos, mostra­
nos como nos devemos guiar para executar a consttiuição. E os Esta· 
dos Unidos que são outra Inglaterra, onde se acham as leis e costu­
mes ir~~ses, que seguem a mesma regra, quereis saber o que fazem 
desde o princípio? Não venho aqui tomar tempo à casa, nem ostentar 
leituras que talvez não tenha; mas suponho que em 1813, no tempo 
da guerra dos Estados Unidos com a Inglaterra, aéhava-se o governo 
dos Estados Unidos em grandes embaraços para a defesa do seu 
território, para repelir as agressões, os ataques dos ingleses; todos 
os meios tendiam para haver gente no exército; nada se podia conse­
guir; mas dividida a população em grupos de igual propriedade, incum­
biu-se a esses grupos de dar para o exército certo número de recru­
tas; e o exército dos Estados Unidos, que era de 20.000 homens, 
de repente foi elevado a 80. 000, e seria elevado a 200.000 quando a 
Inglaterra fez a paz; esse único meig foi capaz de fazer com que a 
Inglaterra conhecesse a força de seu··antagonista. Consultai· a histó· 
ria, conversai com os homens práticos, e vereis que o que digo é uma 
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inexatidão. Não sei se o que acabo de referir se acha em Montve­
rand; não sei. 

Mas não pensei que· quero que se imite o estado militar dessa 
nação. Não, não quero imitar ninguém; quero estudar e aplicar ao 
meu país o que lhe convém, o que lhe é próprio. 

Não direi qual é a força dos Estados Unidos, mas o fato é que, 
quando se tem ali necessidade de uma força qualquer para um caso 
extraordinário, engaja-se por mês; passada a necessidade, vai cada 
um para sua casa. Não há o inconveniente do licenciamento, que é 
uma coisa impraticável no nosso país ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLANDA CAVALCANTI - Parece, senhores, que esta· 

mos fora do Brasil! Apesar da organização da nossa guarda nacional 
pode-se negar que um engajamento temporário, por mês, será muito 
mais profícuo do que emprego da guarda nacional? A guarda nacio· 
nal, contendo indivíduos de diferentes ocupações, distraída a todos 
os momentos, pode prejudicar a muitos, podem haver lucros cessan· 
tes, danos emergentes; o contrato onde mais conveniente for de ho· 
mens dispostos para o serviço militar pode ser muito mais profícuo 
do que o emprego da guarda nacional. 

Disse-se que o soldado só pode estar pronto em 6 ou 8 meses. 
Soldado haverá que nem mesmo em 8 anos possa prestar para na· 
da. Não é o número de anos a que se deve atender, é para os ca· 
maradas com quem o soldado serve, é para a oficialidade, para a 
disciplina. Num corpo relaxado com oficiais incapazes nem em 8 
anos vós fareis um soldado. Mas quando há um núcleo bem disci­
plinado, quando os oficiais são capazes, um, dois, três meses de li· 
ção numa escola de ensino são bastantes para aprontar o soldado, 
para habilitá-lo a fazer grande serviço ao seu país. 

Suponho que ouvi ao nobre ministro ou a alguém falar no enga· 
jamento para a Marinha em relaçãQ ao engajamento para o Exército. 
É outro erro em que estamos. Falamos muito em Marinha; todas as 
pessoas que se ocupam das cousas do Brasil dizem que o Brasil 
deve ser marítimo, fala-se sempre nisto; mas um passo para a Ma· 
rinha é cousa que não vejo. Fixa-se a força; o ministro da Marinha 
vem fixar a força; discute-se sobre imperiais marinheiros, batalhão 
naval, etc., mas Marinha não vejo. Senhores, se quereis Marinha, 
concedei favores; estes favores vos darão Marinha; do contrário, 
não fareis senão dissipar a renda pública. Sim, este ramo da admi· 
nistração não se pode criar com medidas ordinárias; é necessário 
grandes sacrifícios. Tende mesmo por mestres os ingleses. Ouan· 
do os ingleses quiseram uma marinha, fizeram o seu ato· de navega· 
ção; este ato é uma exceção da legislação em favor do comércio e da 
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navegação. Sem Marinha Mercante não tereis Marinha de Guerra ... 
O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA.- Não apoiado. 
O SR, HOLLANDA CAVALCANTI - Sei que o nobre senador não 

é desta opinião, cita-nos a Rússia; mas a Rússia tem marinha mer· 
cante. Sem Marinha Mercante, repito, não tereis Marinha de Guer· 
ra. É este o exemplo que nos dão as nações que têm marinha res­
peitável. Protegei a Marinha Mercante, premiai-a. 

Não sei, Sr. presidente, em que estado se acha o projeto sobre 
tarifas protetoras, sobre a liberdade do comércio. Se quereis pros~ 
peridade. do comércio, havereis de fazer grandes consignações, gran­
des dotações para a Marinha; e se quereis evitar essas grandes con· 
signações, .essas grandes dotações, devereis fazer as tarifas pro· 
tetoras. 

É com grandes privilégios, é com grandes favores que a ingla· 
terra pode ter uma marinha mercante; e quem recebe desses favores, 
quem goza de tantos benefícios, deveria ter a obrigação da press. 
É em virtude desses favores, desses privilégios de que goza a Ma­
rinha Mercante que vem a press. Ora, nada disto se dá em relação 
ao Executivo: o Exército entra na ordem comum. O Sr. ministro dos 
Negócios Estrangeiros (que .-~lha agora para mim) não se importa 
com isto; e o resultado é que 

"Andaremos, andaremos, 
"E daqui não sairemos." 

A respeito de marinha, senhores, estamos em pior pé do que no 
tempo da independência, sem todavia negar que temos uma oficilia­
lidade mais habilitada. 

Portanto, Sr. presidente, quando se fala no Exército não se traga 
por exemplo a Marinha: a este respeito na Inglaterra há como que 
uma compensação; é em virtude de favores concedidos à marinha 
mercante que a de guerra aproveita; em relação ao exército não há 
isto. 

S. Exa. o Sr. ministro da Guerra insiste na sua forma de con­
trato; hão de ser contratados, mas sendo ameaçados com o recruta­
mento. Lembra-me de Gil Braz na estrada de Oviedo; há de se dar 
a esmola, mas com o gatilho da espingarda armado. "Havereis de 
vos contratar, senão havereis de ser recrutados." Não reconheço esta 
doutrina: então sejamos mais francos, v9nham todos para o exército; 
iniciai essa terrível-medida da conscrição. Acho que no governo mais 
que em outra parte deve haver lealdade nos seus tratos, deve haver 
boa fé, no governo não deve o cidadão achar senão lealdade e boa fé. 

Estou certo que S. Exa. há de seguir a minha opinião; logo, quan· 
do Deus quiser, porque S. Exa. disse que o recrutamento não deve 
ser feito senão naqueles lugares onde a população abunda, onde há 
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ma·ior número de homens sem emprego. Não simpatizo com esse 
recrutamento, com cada maneira de engajar que existe na lnglatet"l'·. 
ra; os sargentos encarregados do tal recrutamento levam os pobres 
homens às tabernas; a simpatia que ali há pelas bebidas alcoólicas é 
que dá muitos contratos por engajamento na Inglaterra. S. Exa. dis· 
se que há ali muitos homens vigorosos que não têm ocupação; que 
entre nós não é assim, todos têm em que se ocupem. Não há tam­
bém ali tanto vigor~ a causa desses contratos é a que apresentei. 
Esses contratos eram antigamente perpétuos, ultimamente, .e supo­
nho que não há muito tempo (segundo li no escrito de um inglês alta· 
mente empregado, em que dava informaçqes muito exatas sobre o 
exército ir:tglês), o tempo do contrato não sei se foi reduzido a 20 
anos ou talvez a 7; depois desse número de anos, o engajado tem 
uma pensão, uma garantia no caso sinistro da invalidez. 

S. Exa. receia de que no caso de que se não dê baixa aos que 
tem preenchido o seu tempo o governo não possa contar com sol­
dados. Reflita S. Exa., veja que o artigo diz: "por qualquer caso ir'n· 
previsto," como pode dar-se a circunstância imprevista no caso do 
governo não ter soldados, havendo esta cláusula na lei, como que se 
põe uma restrição ao contrato; mas neste caso a lei garanta alguma 
cousa,. tenha o soldado um subsídio. 

Mas, senhores, não se recorda S. Exa., quando argumenta, das 
contribuições que todos devemos pagar; não se recorda do artigo 
constitucional. Quando a constituição trata da força militar diz "todos 
os cidadãos brasileiros"; mas quando fala nas contribuições não usa 
do mesmo termo "todos os brasileiros", diz "ninguém será isento 
de contribuir para as despesas do Estado na proporção de seus ha­
veres." Assim todo o indivíduo residente no Brasil, seja cidadão ou 
estrangeiro, que tenha a garantia da sociedade, que goza da seguran­
ça que este país lhe dá, é obrigado a contribuir na proporção de seus 
haveres. Ora, ninguém disputou isto; suponho que ainda não houve 
reclamação para que o estrangeiro não contribuísse na proporção 
de seus haveres como o brasileiro. Ora, pela forma por que se quer 
que se faça o recrutamento, pela forma por que se quer que se sa· 
tisfaça a esta necessidade pública, a contribuição recai somente so­
bre os nacionais; o artigo da constituição que quer que ninguém seja 
isento fica abandonado, porque os estrangeiros não contribuem. 

Ora, por que razão não havemos de chamar à execução este ar· 
tigo da constituição? Os estrangeiros não são obrigados nos casos 
ordinários (suponho que é isto dos tratados), não são obrigados a tin­
tas especiais, nem mesmo a certos alistamentos; mas deixar de con­
tribuir, não; porque a constituição assim estabeleceu, e os estran· 
geiros, se quiserem aqui residir, hão de estar sujeitos à cons.tituição. 
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Se fordes alistar a gente pecuniária, ninguém será isento; se fizer­
des por conscrição ou leva, serão isentos grante parte dos ricos que 
residem no país. 

Mas S. Exa. receia que o contrato para o serviço traga uma des­
pesa honorosa; que isto seria tirar da bolsa dos contribuintes somas 
para serem dadas a homens que pouco préstimo têm. S. Exa. disse 
estas palavras ou cousa semelhante. Não esperava ouvir isto da bo· 
ca de um nobre general brasileiro ... 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Disse de alguns homens que 
antes do contrato pouca atividade apresentam. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Antes sim, mas depois não 
conheço classe mais útil. A seguránça da propriedade repousa nos 
meios que o governo tem para a defesa; a tranqüilidade pública re· 
pousa nos meios que o governo tem para segurá-la;· quem concorre 
para este fim? A força pública. Serão pois estes homens pouco 
úteis? 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Falei antes do contrato. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Antes não eram soldados; 

mas esses homens que antes não tinham nada, hão de vir a servir 
para guardar a propriedade dos outros quando eles não a têm? Por­
que, senhores? Onde se achou isto? Não é justo dizer: vós que ten­
des propriedade vinde defendê-la? Se quereis que em vosso lugar 
alguém a defenda, pagai; mas violentar-me para vir defender a pro­
priedade de outrem, oh! Senhores, isto é horrível! Se quereis estar 
tranqüilos e seguros, pagai na proporção de vossos haveres; este 
serviço será feito por cidadãos menos protegidos da fortuna. E não 
será isto uma cousa muito justa? ... Mas, aí vem outro argumento, e 
não é novo, diz-se - não haveria quem se engajasse; - já disse 
que estou pronto para engajar-me; estou pronto, chegai ao preço. 
É uma necessidade pública; pois bem, pagai a quem por menos o fi­
zer; e se não há quem queira, chegai ao preço que quererei, não acho 
isto desonroso. Ah! Sr. presidente, muito podem os nossos prejuí­
zos, os nossos hábitos que não fazem ver claro aquilo que é claro e 
manifesto, aquilo que é de vantagem mesmo para os bem aquinhoa­
dos da fortuna, como verem segura a sua propriedade, a sua segu­
rança confiada a um governo zeloso e amigo dos interesses públicos! 

Eu, senhores, vou mais 'longe; não quero contratar só com os 
nacionais, também chamo os estrangeiros a parti.lharem as vanta· 
gens que quero dar aos cidadãos brasileiros. Não votei por esse 
contrato de estrangeiros que se fez ultimamente; previ os seus ma­
les ... S. Exa. o nobre general marquês de Caxias talvez nos pudes­
se dar informações dos bons serviços que eles nos têm feito. Sim, 
não votei por eles; mas, pergunto: vós quisestes, dissestes que eram 
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mais baratos do que os cidadãos brasileiros; pois se são mais ba­
ratos, por que não aceitais a minha emenda que não os exclui? Por que 
essa von.tade de perseguir, de pisar, de violentar os vossos concida" 
dãos? Por quê? Como. presumis que quero negar meios ao governo? 
Eu não os excluo. 

Sr. presidente, posso dizer que eles seriam muito úteis, mas no· 
te-se bem as minhas palavras, não chamo indistintamente qualquer 
estrangeiro, quero o· estrangeiro que mais se pareça conosco, aque· 
le que tiver conhecimento da nossa língua. Era o mesmo com a co· 
Ionização. Como ministro da Marinha contratei muitos menores pa· 
ra imperiais marinheiros, adiantando a passagem que eles pagaram 
com usura ao Estado, e ficaram muito contentes e satisfeitos. Eu ti· 
nha essa atribuição na Marinha. Por que pois repelis, por que tendes 
tanta aversão às opiniões que humildemente apresento e para que 
peço a vossa cooperação? Vós receais, pareceis temer ... Isso não 
foi comigo, foi com o nobre senador que espera ser ministro. E ei 
de vê-lo sem ser muito tarde. 

O SR. D. MANOEL - Obrigado a V. Exa. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não é - obrigado -, não 
cuide que tem boa cousa; acredito que seus esforços, seus talentos, 
suas virtudes, lhe alcancem a pasta, e que há de servir bem. 

O SR. ·o. MANOEL -Obrigado. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Mas não cuide que vai ter 
leito de rosas. Sim, os que falam comprometem~se, têm um ponto 
de brio; mas os que estão caladinhos, esses não sei o que farão, 
têm mais liberdade. E permita o nobre senador que diga: um juiz ho· 
neste não pode deixar de ser desejado em um alto posto. 

Ainda, Sr. presidente, duas palavras sobre o incidente apresen· 
ta do da ordenança do Exército. Permita S. Exa. que lhe diga, desen· 
gane~se de ter ordenança do Exército enquanto a nossa adminis· 
tração for organizada como está, enquanto os ministros da Guerra 
forem homens de comissão, e políticos, enquanto o supremo Conse· 
lho Militar for aquilo que S. Exa. sabe que é; não, não terá organi· 
zação, não terá ordenança. Se a quereis criai o Conselho de Guerra, 
dai~lhe as atribuições da administração da guerra, eles coligirão aqui· 
lo que for útil, antigo e moderno, e apresentareis uma ordenança 
como a constituição requer. Quantos trabalho~. quantos esforços se 
têm feito acerca da ordenança? E o que tem resultado? A confusão 
e a desordem. São os nossos meios governativos, guerras, arbítrio, 
demissões, reformas, prêmios à toa, tudo subordinado ao princípio 
do meio governativo, tudo subordinado ao princípio das maioria~ g,._ 
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tificiais! Como é que tereis exército e a ordenança reclamada pela 
t 't . - ? cons t utçao .... 

•• Andaremos, andaremos, 
11 

Daqui não sairemos; 
11 

Quem me dera um martelo 
11 

Pra romper este castelo ... " 
O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, quando ouvi o nobre mi­

nistro da· Guerra apresentar-nos a história dos diferentes sistemas de 
recrutamento . adotados na Europa~ SUP.US ou e S. Exa. dentre esses 
sistemas escolheria algum que, com as devidas modificações, se pu­
desse aplicar ao país. Mas depois o discurso de S. Exa. fez-me per­
suadir de que nem este ano, nem mesmo para o seguinte há esperan­
ça de uma lei de recrutamento. Com efeito, senhores, o nobre mi­
nistro da Guerra entende que o país deve continuar a ser regido em 
matéria de recrutamento por decretos e instruções do governo, teve 
a bondade de dizer que não era preciso lei de recrutamento porque 
havia uma lei que está em vigor. 

Senhores, eu tenho idéia da lei de 29 de agosto de n.0 137, mas 
é a primeira vez que ouço denominar esta lei, lei de recrutamento. 
Ora, permita-me o Senado que eu a leia, porque basta a sua leitura 
para o Senado se convencer de que não é tal lei de recrutamento, é 
apenas uma lei que permitiu algumas exceções. (Lê.) 

Então isto é lei de recrutamento? É esta lei que o nobre ministro 
entende que é suficiente? É esta a lei que dispensa o corpo legislativo 
de fazer uma lei regulamentar sobre o art. 36 § 2.0 da constituição? 
Pois pode-se permitir que por mais tempo uma das atribuições mais 
importantes que a constituição deu ao poder legislativo, com inicia· 
tiva na câmara dos Srs. deputados, seja regulada por decretos e ins­
truções revogáveis, à vontade de qualquer ministro, de um dia para o 
outro. 

Se o nobre ministro entende que temos lei de recrutamento, por­
que nos ocupou tanto tempo com a exposição dos diver.sos sistemas 
que estão em uso na Europa? Decerto não quis só mostrar erudi­
ção que ninguém lhe nega. Não convinha mais nesse caso dizer fran­
ca e lealmente "eu estou inteirado do que há sobre o recrutamento, 
entendo que para o país é indispensável que haja uma lei que dirija 
este ramo importante do serviço público?" Tanto mais, que eu de pro­
pósito, na sessão de quarta-feira; tinha até chamado a atenção de S. . . 
Exa. para três projetes importantes oferecidos no corpo legislativo 
depois que nele ten~o a honra de sentar7.rne, quer na câmara dos 
deputados, quer no Sénado: o 1.0

, em 1843, pelo Sr. coronel Coelho; o 
2.0

, em 1845, por uma comissão composta dos Srs. general João 
Paulo, Paulo Barb~sa e tenente-coronel Carvalho de Mendonça; o 3.0

, 
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em junho. de 1850, pelo Sr. desembargador Miranda, e esse com a 
circunstância notável de que foi organizado, sendo previamente ouvi· 
do e consultado o Sr. ·ex-ministro da Guerra, ·o qual no dizer daquele 
ilustre deputado é a principal parte na confecção do mesmo projeto, 
ta,lltO tinha então. o governo estudado a matéria que o Sr. ministro da 
Guerra se julgou habilitado para pedir ao seu amigo o Sr. Miranda que 
apresentasse o projeto de que tenho aqui um exemplar. 

Pois, senhores, decor~eram os anos desde 1850 até 1854 e o go· 
verno do meu país ainda não teve tempo de estudar o projeto? Ja· 
mais posso deixar de clamar contra o governo por esta falta de cum· 
pri menta de dever. Dir-se-me-á: "Mas isto pertence à câmara dos Srs. 
deputados." Mas eu já disse que o governo que· naquele câmara as· 
sim como nesta exerce tanta influência, ainda não achou tempo de pe· 
di r ao Sr. presidente dela que desse para a ordem do dia esse proje· 
to que mereceu a aprovação do Sr. ex-ministro da Guerra? Se não 
é precisa a lei do recrutamento, para que tal projeto, para que homens 
tão hábeis que o país considera como profissionais se deram a tanto 
trabalho? 

E, senhores, é possível que nós que temos corpo legislativo há 
28 anos ainda não estejamos habilitados para dotar o país com uma 
lei de recrutamento? É a maior injúria feita a tantas capacidades de 
que abunda o país, é o maior ataque feito ao corpo legislativo supor­
se que os membros que nele têm assento não estão ainda habilita· 
dos para dotar o país de uma lei de recrutamento. Pois 28 anos de 
experiência continuada não é tempo suficiente para conhecer o que 
convém ao país em matéria de recrutamento? Pois a leitura dessas 
obras que andam na mão de todos os homens, o conhecimento da 
prática das outras nações, o estudo do país não nos têm habilitado no 
espaço de 28 anos para fazer uma lei regulamentar do art. 36 § 2.0 da 
constituição? 

Quer-se o statu quo, e por que, Srs. ministros? Porque o governo 
quer continuar a estar armado desse arbítrio imenso para não só dar 
ao exército praças, senão também para exercer atos de vingança e pa· 
ra ao mesmo tempo ter essa arma pronta para a ocasião de eleições 
e outras. O nobre ministro da Guerra disse-me: "Se quereis ser .mi· 
nistro atacai o ministério, mas não o governo. " Eu peço a Deus que 
faça o nobre ministro tão bom monarquista como eu sou. Mas o no· 
bre ministro da Guerra começa agora a sua carreira política, tem es­
tado inteiramente fora das lides parlamentares, o que é uma grande 
felicidade em minha opinião; o nobre ministro ainda está pisando em 
terreno fofo com pés de lãs; esta expressão não é minha, é do Sr. 
marquês de Queluz, proferida na câmara dos deputados poucos dias 
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depois de lhe ser confiada a pasta dos Negócios· tia Fazenda, se bem 
me recordo. O nobre ministro supõe que nunca uma ~iscussão ca­
lorosa, uma invectiva mesmo contra um ministro é um ataque aos 
princípios governamentais. O nobre ministro supõe que a minha luta 
um pouco enérgica com o Sr. presidente do conselho quer dizer des­
truição taivez da ordem e da paz ... nesta parte o nobre ministro 
mostra que com efeito agora é que começa a sua vida política. Mas 
peço-lhe já licença para não aceitar o seu conselho. Ainda mesmo 
que eu queira ser ministro como o nobre ministro da Guerra há pou­
co disse. E talvez que vá tendo esses desejos em conseqüência do 
que ouvi ontem, quer ao nobre ministro dos Negócios Estrangeiros, 
quer a S. Exa. , que é preciso confessar que já se vai desembaraçan­
do muito bem, já me dá o seu aparte (risadas), já me diz com tom 
polido, como S. Exa. tem sempre, com um modo agradável, com pa­
lavras atenciosas: ~~Gosto bem de ser ministro"; e isso não era mais 
do que pouco antes havia dito o nobre ministro dos Negócios Estran­
geiros,·que também nos asseverou que gostava muito de ser ministro 
de estado e até estranhou a alguém que já ocupou a pasta da Marinha 
por ter pedido a sua demissão. São com efeito estas e outras ex­
pressões que me têm trazido o desejo de tentar esse novo modo e 
meio de vida. Já, Sr. presidente, aborrecido dos autos, dos provarás 
e das chicanas, ouvindo tantos elogio~ ao lugar de ministro, vendo 
que um ministro antigo e proveta quando chegou à secretaria e rece­
bia os parabéns dos seus oficiais lhes dizia: u Meus senhores, isto 
é pouco tempo, bem sabem que os ministérios de ordinário não du­
ram." Mas que agora me diz aqui publicamente: u Estou gostando. 
muito de ser ministro"; vendo que o nobre ministro da Guerra, cujos 

meses de noviciado têm sido sujeitos a grandes castigos, a gran­
des penitências e jejuns pelo Sr. presidente do conselho, vendo que 
o nobre ministro, apesar de tal noviciado, nos diz tamb.ém: "estou 
satisfeito e contente, quero continuar a ser ministro" r isto me faz 
persuadir que a cousa é boa, que é um excelente modo de vida, eu 
que gosto de variar, quero ver também se posso lá chegar. 

É verdade que o nobre ministro me disse já: u Não chegareis des­
sa maneira, é necessário que mudeis de rumo. " Ora, vou pensar 
seriamente no conselho do nobre ministro. que mostra interessar-se 
muito por mim, e depois pedirei licença para ir à sua casa, a fim de 
que haja de indicar-se o meio ma i~ fácil de. conseguir .uma pasta. 
Provavelmente dir-me-á: "Primeiro que tudo uni-vos estreitamente 
com o primeiro-ministro, sujeitai-vos às suas ordens." 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é fora da ordem. 
O SR . D. MANOEL - ~ uma resposta. 
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u SR. PRESIDENTE - O Sr. ministro não disse tal, é v. l:.xa. 
que quer dar esta interpretação a suas palavras. 

O SR. D. MANOEL - Pois eu não tenho direito de interpretar 
logicamerUe as palavras do nobre ministro? V. Exa. poderá dizer que 
estou em erro ... 

O SR. PRESIDENTE - O que quero é que a discussão não tome 
uma tendência que não deve ter ... 

O SR. D. MANOEL - Vou direitinho ao meu fim; V. Exa. verá 
como vou seguir o meu caminho sem que a discussão tenha uma 
direção desagradável. 

Como disse, já estou pensando que S. Exà. me dirá: lia maneira 
de entrar para o ministério e de vos conservardes é primeiramente 
··econhecer o grande poder do chefe do gabinete, tratá-lo com todo 
o respeito, reconhecê-lo como uma das primeiras capacidades do 
patís, render-lhe homenagem, não dar um só passo na vossa reparti­
ção sem prévio consentimento dele, e quando tiverdes expedido vos­
sas medidas, mandá-las por cópias autênticas em ofícios dos mais 
respeitosos dizendo-lhe: "Vão as cópias de tais medidas para que 
S. Exa. com o seu nome prestigioso possa dar-lhes toda a força, fa­
zer que sejam executadas, que tenham o resultado que se deseja." 

Pois bem, Sr. presidente, se o nobre ministro não tem mais na­
da a dizer senão isto, pensarei maduramente nos seus conselhos; 
e como espero estar aqui na discussão do orçamento da guerra, 
darei a S. Exa. uma resposta satisfatória e decisiva, é então que 
tenciono mostrar a S. Exa. o alto apreço que faço dos seus sábios 
conselhos e exprimir-lhe o meu agradecimento, pelo desejo que S. 
Exa. manifesta de ver-me ministro de estado . 

. Dada esta resposta voltarei ao objeto de que me ocupava. 
Não sei qual é a opinião de S. Exa. sobre o recrutamento. qn­

tem eu a sabia porque no seu relatório parece preferir o alistamento, 
sendo este meio no pensar de S. Exa. o mais profícuo e o menos 
vexatório de se obterem homens para o exército. Parece-me que S. 
Exa ~ não podia emitir em um documento tão importa.nte a sua opinião 
sobre o recrutamento sem ter estudado a matéria como S. Exa. cos­
tumava estudar as preleções que fazia na academia militar. Ora, se 
o nobre ministro tem estudado a matéria, pois que hoje apresentou 
uma erudição vastíssima referindo tudo quanto há na Europa acerca 
de recrutamento, porque não pede S. Exa. ao Sr. presidente da câ­
mara dos Srs. deputados que dê para ordem do dia um desses pro­
jetes a que há pouco me referi, de preferência o projeto do Sr. Mi· 
randa visto ter já o assentimento do seu antecessor com que creio 
que está S. Exa. na mais perfeita harmonia? Quem nos há de dizer 
isso é o Sr. ministro dos Negócios Estrangeiros, isto é, se S. Exa. 
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continua a estar na melhor harmonia com o seu antecessor, se adota 
suas idéias, e .como é que ele esteve quase cinco anos no ministério 
e não pôde conseguir que ·na câmara dos deputados entrasse em • 
discussão um projeto em que teve grande parte? 

O nobre ministro com efeito corrigiu um pouco a parte do seu 
discurso relativa a i.Jm pensamento nobre e generoso, mui digno de 
ser meditado e estudado, oferecido ontem à consideração do Senado 
pelo ilustrado senador pela província de Pernambuco. As palavras 
de que S. Exa. se serviu fizeram·me· crer que seria uma utopia, ou. 
talvez mesmo uma extravagância. Mas o nobre ministro da Guerra 
pareceu·me achar uma utopia, achar mesmo uma idéia que eu disse 
do meu lugar que não era extravagante, porque supus que a opinião 
de S. Exa. era que a idéia do nobre senador por Pernambuco era 
extravagante. Ora, como eu ontem sustentei esse pensamento na 
tribuna, e hoje vou sustentá·lo e desenvolvê·lo, digo ao nobre mi­
nistro que essa idéia não é extravagante, mas é utopia e sustentada 
por distintos generais e jurisconsultos. O nobre senador por Per­
nambuco dizia: todos nós, sem exceção, devemos ao país um serviço, 
quero dizer, o art. 145 da constituição impõe a todos o dever de pegar 
em armas para sustentar a independência e integridade do império, e 
defendê·lo de seus inimigos internos e externos -; mas, como todos 
não podem prestar este serviço diretamente, é indispensável que o 
preste indiretamente, e S. Exa. explicou pouco mais ou menos assim: 
os que prestam o serviço direto são· os que se alistam no exército, e 
os que o prestam indireto são os que concorrem em proporção dos 
seus teres para uma caixa comum, na qual se fará um capital cujo 
rendimento será aplicado para todos aqueles que se alistarem no 
exército ... 

Essa idéia, senhores, que não é só do nobre senador por Per­
nambuco, apareceu em França e foi sustentada, assim como tam­
bém combatida por notabilidades da câmara dos pares e da. câmara 
dos deputados, notabilidades pela espada e· notabilidades pela pe­
na, por distintos generais e por distintos jurisconsultos, versando o 
debate, não na sustentação ou reprovação da idéia em tese, mas 
na oportunidade de ser adotada. 

Também, senhores, um distinto escritor, o advogado Joffrés, 
propôs um projeto de lei sobre o recrutamento, desenvolvendo ne~ 
le o princípio de que cada um deve contribuir para o .recrutamento, 
senão pelo serviço pessoal, ao menos por um serviço pecuniário, 
proporcionado à sua fortuna ou à de sua família. Se a constituição 
no art. 145 nos impõe um ônus, se no artigo 179, § 16, estabelece 
isenções fundadas na utilidade pública, parece que os que forem 
isentos do serviço militar devem ficar obrigados ao serviço pecuniá· 
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rio, concorrendo assim para melhorar a sorte dos que tiverem sa· 
criticado seus mais belos anos no serviço do Estado. 

Nada é mais digno de louvor do que, por exemplo, assegurar o 
futuro de uma família cujo chefe morreu no campo de batalha, ou 
mesmo em qualquer outro mister próprio do soldado. Não é justa­
mente o que faz o governo dando pensões, e o corpo legislativo 
aprovando-as? 

Talvez que o nobre ministro da Guerra tem razão de dizer que 
a ocasião não é própria para ser adotada uma medida semelhan­
te à de que tenho falado, pois que não se trata de uma lei de 
recrutamento, mas sim da de fixação das forças de terra; mas não é 
mal aventar-se a idéia para. ser meditada, e poder porventura fazer 
parte da lei do recrutamento. 

O nobre ministro da Guerra quando respondeu a uma objeção 
que eu fiz à proposta que se discute relativamente ao meio marcado 
na proposta para o indivíduo recrutado poder isentar-se do serviço 
dando a quantia de 600$, disse: "Não achei inconveniente algum des­
sa medida." Mas, senhores, se ela não se executou, se o nobre mi­
nistro nos disse ontem que não tem havido casos de isenção do ser­
viço por dinheiro, como é que o nobre ministro pode dizer que não 
viu inconveniente dessa medida? · 

Senhores, eu disse ontem que essa medida era inexeqüível e 
que portanto deve ser riscada das nossas leis, visto que nelas não 
deve-se encontrar senão. o que for exeqüível. ·Mas, senhores, não foi 
só por esse motivo que eu combati essa disposição, mas por outro 
que expus onte·m, que era injusta, imoral, e até ineficaz. Não dou 
mais desenvolvimento a isto, para não repetir o que ontem disse, e 
que hoje não foi respondido pelo nobre ministro. 

Visto pois que essa medida tem todos esses inconvenientes, 
para que insistir em consigná-la todos os anos na lei da fixação de 
forças .de terra? lembremo-nos, senhores, que essa medida foi ado­
tada na lei de 29 de agosto de 1837, e tendo decorrido 17 anos ne­
nhum ou pouco resultado tem apresentado. 

Ontem notou o nobre senador por Pernambuco que merece tão 
pouco interesse a discussão da lei de fixação de forças; a observa­
ção de S. Exa. é justa; e com efeito, admira que, quando se trata 
de estabelecer os meios de completar-se a força decretada, quando 
se trata do imposto de sangue, não apareçam mais vozes tomando 
parte na discussão; parece que até o Senado se enfastia com esta 
discussão, que em França ocupava a atenção do parlamento em to­
dos os anc•3, e nela tomavam parte as capacidades, principalmente 
profissionais. Tudo me faz crer que por muito tempo ainda ficará 
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o país sem lei de recrutamento, e que esta ficará entregue ao at·bí· 
trio do governo. 

Senhores, declaro que não compreendo a distinção que o nobr~ 
ministro da Guerra faz entre ministério. e governo; sou um pouco 
mais antigo na vida política do que o nobre ministro da Guerra, e em­
bora não tenha os conhecimentos de S. Exa., tenho em compensa­
ção uma vida política que já conta 13 anos. 

Ontem fez o Sr. ministro distinção entre ministério e governo, 
dizendo "atacai o ministério, mas não o governo". Pois quem é o 
governo nesta casa? É claro que só o ministério, porque o chefe do 
poder executivo é irresponsável, e não pode ser atacado nem censu­
rado. Não compreendi, portanto, o alcance das palavras de ·s. Exa., 
desejara que lhes desse mais desenvolvimento; quererá o nobre mi­
nistro dar a entender que sou anarquista? 

Ora, senhores, eu que sou talvez tão velho como o nobre minis­
tro da Guerra, na mocidade nunca fui anarquista nem mesmo republi­
cano; fui muito realista e até absolutista, e agora é que hei de ser 
anarquista? Não, hei de seguir o exemplo do nobre ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros, que hoje repete em todos os lugares e diante de 
todos as seguintes palavras: "meu Deus e meu rei." (Risadas.) 

Eu que tenho hoje família, uma cadeira nesta casa, etc., hei de 
tentar contra a ordem 'pública? Quem tem uma cadeira nesta casa, 
cadeira que o nobre ministro muito há de desejar ter, assevero-lhe 
que deseja uma boa cousa, principalmente se quiser levar isto, como 
alguns levam, não pode querer senão a paz e a ordem. Pergunte o 
nobre ministro ao seu colega o Sr. ministro dos Negócios Estran­
geiros se a cadeira de senador unida à pasta não é cousa boa, muito 
boa; e estou .certo que ele lhe responderá: - é ótim.a, é ótima. 
(Risadas.) 

Quanto à distribuição do recrutamento pelas províncias, o nobre 
ministro da Guerra mostra que é matemático; e como me respondeu 
S.· Exa.? Pegou no relatório e disse o que eram províncias do Norte 
e do Sul; que as do Norte eram do Cabo de S. Roque para lá, etc., 
e depois disse: "as províncias do Sul deram tantos recrutas para 
o exército e as do Norte deram tantos." Ora, na verdade essa 
demonstração é muito matemática, e eu que sempre tive. aversão a 
matemática, tendo-me custado muito a fa;z.er exame de aritmética 
e geometria, e que se não fosse o favor de meus examinadores tal­
vez em lugar de dois AA tivesse dois RR, decerto não compreendi. 

Senhores, o decreto de 14 de setembro de 1852, e instruções da 
mesma data mandam distribuir o recrutamento pela corte e provín­
cias, tendo-se em atenção a população livre nacional, e as circuns­
tâncias peculiares de cada uma. São portanto duas as bases para o 
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número de recrutas cjue cada província deve dar; e com efeito pode 
bem acontecer que uma província tenha suficiente população nacio· 
nal, mas que circunstâncias peculiares não permitam que nela se 
faça recrutamento; que tenha tanto sofrido, por exemplo, de 
seca e de outros fragelos ·naturais, como acontece muitas vezes em 
algumas províncias do no,rte, que o recrutamento se tornaria um novo 
flagelo. 

UMA VOZ- No Ceará. 
O SR. D. MANOEL - O Ceará, o Rio Gr~nde do Norte, a Pa· 

raíba, etc. 
Ora, senhores, o nobre ministro da Guerra sabe que nestes úl· 

times anos a província do Rio Grande do Norte terri sido flagelada 
não só pela seca, como por outros males, e por· isso parece que ou 
nela se não deve fazer recrutamento, ou pelo menos haver a maior 
moderação da parte das autoridades encarregadas deste serviço. 
Na outra câmara alguns ilustres deputados abundaram nesse sentido, 
e como os seus discursos decerto têm sido lidos pelos Srs. senado­
res, nada mais direi a este respeito. Eu fiz ontem especial menção 
ao discurso. do Sr. deputado Aguiar, que nada deixa a desejar, e eu 
até tenho tenção de ler senão todo, ao menos algum trecho mais im­
portante; e. parece-me que se lhe não respondeu satisfatoriamente. 
Creio que. o nobre ministro da Guerra não respondeu como devia ao 
meu discurso, e lhe peço que não me leve a mal o pugnar pelas pro­
víncias do Norte, porque embora esteja na corte, contudo sou senador 
por uma proyíncia do Norte, cujos interesses me cumpre de prefe­
rência defen·der nesta casa. 

Senhores, o Rio Grande do Norte é uma província que tem sido 
muito· infeliz, porque além de ter sofrido todos os flagelos, pestes, 
secas e doenças, tem sofrido além disso uns poucos detratantes cha­
mados administradores ... 

O SR. PRESIDENTE- Olhe o nobre senador que o termo não é 
parlamentar. 

O SR. D. MANOEL - Pois bem, tem sofrido a uns poucos de in· 
divíduos que em lugar de estarem administrando províncias, deviam 
estar em casas cle correção, porque é o lugar próprio para os cri­
minosos (creio, Sr. presidente que isso é mais parlamentar). De 
propósito não me tenho ocupado com a minha província, porque receio 
empenhorar a sorte dos meus amigos; receio que sobre eles caiam 
vinganças. Assim lhes escrevi, prevenindo-os de que não falaria na 
malfadada província que me habilitou para ocupar üma cadeira nes­
ta casa, porque a experiência me tinha convencido de que as mi· 
nhas vozes lhe fariam mais mal do que bem. Já tenhcfdito demais. 

Oxalá que os meus ilustres colegas senadores por Minas que 
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tanto me honram com sua amizade, exceto o Sr. ministros dos Ne· 
gócios Estrangeiros que creio que é o único ... 

O S~ .. LIMPO DE ABREU- Está enganado. 
O SR. D. MANOEL - Eu nunca disse que V. Exa. me quer mal, 

mas não está comigo em relações amigáveis; não nos falamos, e 
que até S, Exa. nem me cumprimenta. 

O SR. LIMPO D EABREU- V. Exa. é que me não cumprimenta. 
O SR. D. MANOEL - Peço pois aos meus nobres colegas nesta 

casa que se dignem adotar como filha a infeliz província do Rio Gran· 
de do Norte, que com bons pais e protetores não sofrerá tanto como 
tem sofrido até hoje, 

O que fariam os nobres senadores por Minas, se o governo ou­
sasse mandar para sua província um presidente perseguidor, vinga· 
tivo, enfim indigno de um posto tão elevado? Unir-se-iam, levantar­
se-iam como urri só homem para clamarem: "Ou o presidente fora ou 
a mais forte oposição ao governo. " 

Senhores, taxa-se de homem violento, de homem provocador de 
desordens, aquele que, por exemplo, com algum calor se interessa 
.por alguma província. Pois se eu nesta casa não me interessasse pe­
la província do Rio Grande do Norte, se eu não tomasse particular­
mente a defesa dela, não. podia com razão ser taxado de ingrato por 
todos os meus ilustres colegas e por todos os habitantes daquela pro­
víncia? Não posso pois conservar-me silencioso, principalmente quan· 
do se trata do imposto de sangue (com permissão do nobre ministro 
da Guerra). 

E a propósito, Sr. presidente, ainda o nobre ministro mostrou 
que está pisando em terreno fofo com pés de lã, quanqo lançou-me 
em rosto a expressão de que me servi ontem, chamando ao recru­
tamento de sangue. É estraordinário que S. Exa. até exigisse de 
mim uma explicação a esse respeito. 

O imposto de sangue, senhores (depois de uma passagem que 
trago aqui), é o recrutamento, e a expressão é muito bem aplicada, 
enfim, senhores, é uma expressão do general Foy, usada todos os 
dias no parlamento francês, usada nesta casa e na outra; e por con­
seqüência com estas autoridades peço licença ao nobre ministro 
da Guerra para declarar que não aceito a Ç_()rreção. Se a expressão · 
fosse minha eu me apressaria a dizer que .. ·errei, mas· como tenho 
autoridades senão superior ao menos iguais à do nobre ministro, não 
posso aceitar a correção. (Lê.) 

Há um imposto que não tira ao contribuinte uma parte do seu 
redito, ou todo o seu redito, uma parte do seu capital, ou todo o seu 
capital, mas que lhe arranca a liberdade, e mesmo a vida. Este im· 
posto terrível, inexorável, o imposto de sangue, é entretanto o mais ,., 
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indispensável dos impostos; é a condição sine qua non da existên­
cia das sociedades políticas. Não se poderia imàginar, no estado 
presente de nossa civilização, não direi melhor maneira, mas outra 
maneira de formar e manter o exército; a experiência e a evidência 
dos fatos têm posto os bons espíritos todos de acordo sobre este 
ponto. Os mesmos que em 1818 se levantaram com mais força con­
tra o recrutamento forçado são hoje os prim~iros em reconhecerem 
suas preciosas vantagens e seus felizes resultados. 

Já vê o Senado que usei de uma expressão empregada por um 
dos mui distintos generais da França, distinto por sua espada, distin­
to por seu saber, distinto por seu amor à ordem e às idéias consti· 
tucionais, distintos enfim por seus magníficos discursos proferidos 
na câmara dos deputados; homem a respeito do qual Cormenin disse 
que seu coração passeava sempre sobre seus lábios, mas que aca­
bou na tribuna, porque a tribuna mata os orador~s conscienciosos. 
É o que me há de acontecer, meus senhores; e por isso me estou 
disposto· para acabar com a minha tagarelice; palavra de que uso 
por ser inventada por um dos mais distintos ornamentos da tribuna 
brasileira. 

Foi pois injusto o nobre ministro quando supôs que eu podia 
sublevar as massas, usando das palavras - imposto do san'gue -; 
não fiz mais do que repetir o que têm dito grandes autoridades, que 
seguramente não podem ser recusadas por S, Exa. 

Senhores, um homem que alistado para servir no exército, que 
em poucas horas, ou de um dia para outro é mandado marchar con­
tra o inimigo e morre, o que fez? Pagou à pátria o imposto de sangue. 
O soldado mandado a uma diligência contra facirosos, atacado por 
eles leva uma bala e morre, o que fez? Pagou à pátria o imposto 
de. sangue. Como é pois que se nos vem dizer que, se essa expres­
são não fosse bem explicada, poderia alucinar as. massas? 

Parece-me que o nobre ministro está com muito medo de revo­
luções. Já no seu relatório nos disse que, posto que propendesse 
para o sistema de alistamento, não julgava conveniente que este sis­
tema fosse agora adotado, porque os tratantes ou espíritos inquietos 
se podiam servir desse meio para sublevar as massas. O nobre mi· 
nistro está tímido, e eu não quero ver timidez em generais. Não é 
assim, Sr. marquês? Enfim, se há perigo é necessário apresentar o 
peito às balas; não tenha S. Exa. medo dos tais tratantes, porque 
.se eles aparecerem, S. Exa. com a sua espada à frente de uma bri· 
gada os derrotará em um momento. 

O nobre ministro da Guerra disse-nos hoje que em 6 meses um 
soldado de infantaria fica com tal ou qual habilitação para o ser­
viço. Não nego isso, mas conforme for o serviço. Se for para mar-

30 

I 



char para uma vila, bater um quilombo, dar meia dúzia de tiros, creio 
que até com um mês se pode fazer um soldado de infantaria. Mas 
quando disse que só em 6 anos se forma um bom soldado de infan­
taria, e em 8 de cavalaria e artilharia, não esperava uma tal resposta· 
de V. Exa. · 

E, senhores, se eu na sessão de ontem disse que não se forma 
um bom soldado de infantaria em menos de 6 anos, e de cavalaria 
em menos de 8, não foi senão, fundado na autoridade Foy. 

Pois, senhores, vendo-me eu a braços com o nobre ministro e 
com o Sr. marquês de Caxias, generais tão distintos, havia somente 
opor-lhes a minha fraca opinião? Decerto que S. Exas. me haviam 
de dizer: "Alto lá, contentai-vos com os vossos autos, com as vossas 
ordenações:" Por isso vim para esta casa escudado em três generais 
distintos, Foy, Préval e Paxhans, cujas obras tenho procurado ler, e 
trago aqui muitos bons trechos, que leria se fosse contestado. 

Eu trouxe a doutrina de Foy para provar que tendo a lei marcado 
6 anos para os voluntários e 9 para os recrutados, aparecia que ape­
nas com 6 anos de serviço não tinha o nobre ministro da Guerra con­
seguido dotar o exército do Brasil com bons cavaleiros e com bons 
artilheiros; e o nobre minístro da Guerra disse-me uma cousa que me 
ia. escapando e que vou tomar na devida consideração. 

S. Ex a. disse: "Facilmente se forma um bom soldado de cavfl­
laria na província do Rio Grande do Sul." Se o nobre ministro da 
Guerra dissesse: "Com mais facilidade se forma um soldado de ca­
valaria sendo filho da pi'Ovíncia ·do Rio Grande do Sul, do que, por 
exemplo, sendo filho do Maranhão ou do Rio Grande do Norte", eu 
nada tinha a objetar, porque os filhos do Sul, na verdade, nasceram 
para cavaleiros, e no Brasil não pode haver cavalaria mais bela do 
que a das províncias de S. Padro, Minas e S. Paulo, assim como os 
filhos das províncias marítimas tornam-se hábeis soldados de infan­
taria e de artilharia. Mas dizer, em geral, que com facilidade se for­
ma um bom soldado de cavalaria na província do Rio Grande do Sul, 
porque os naturais dali sabem montar a cavalo, não sei se é exato; 
porque o nobre ministro sabe que para ser bom soldado de cavalaria 
não basta só saber andar a cavalo; há muitas outras coisas que são 
indispensáveis para se formar um bom ··soldado .. de cavalaria. 

Eu ontem (e o nobre ministro esqueceu-se de responder a isso) 
observei que a disposição que exime do serviço mediante a quantia 
de 600$, além de outros inconvenientes, se fosse exeqüível, traria 
o seguinte: pôr o exército nas circunstâncias de não ter oficiais infe­
riores; porque, senhores, se para o exército só se admitirem homens 
analfabetos e viciosos, se o nobre ministro quer que os bons· e de 
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alguma educação sejam isentos mediante essa quantia, de que gente 
se há de lançar mão para oficiais inferiores? 

Como falo em objetos alheios de minha profissão, não tenho 1 
remédio senão fazer uma citação, lendo uma passagem da obra do 
general Paixhans relativamente aos oficiais inferiores. 

Quero ver se me. ponho em dia com as teorias militares para 
habilitar-me talvez para substituir a S. Exa., que está tomando muito 
gosto pela pasta, e parece que não a quer largar .. Diz o general Paix· 
hans: "Os oficiais inferiores são no mecanismo militar uma roda 
intermédia entr.e os oficiais e os soldados, e importa que esta roda· 
transmita exatamente e sem resistência aos soldados o impulso que 
lhe é dado pelos oficiais. Se pois há em todos os tempos muito inte· 
resse e importância na questão dos oficiais inferiores, esta questão 
é neste tempo mais interessante e mais importante ainda." 

Veja o ·nobre ministro da guerra a importância que esse general 
dá aos oficiais inferiores. O nobre ministro há de ter lido o belo capi· 
tulo que trata des ses officiers, onde vem essa epígrafe muito bem 
desenvolvida. 

Como quer pois o .nobre ministro da Guerra autorizar isenções 
por dinheiro, quando elas vão recair sobre homens que têm présti· 
mo e que podem servir para oficiais inferiores? 

É verdade que a disposição é ineficaz, como está reconhecido 
pela prática de 17 anos; mas eu quero também combatê-la a priori. O 
nobre ministro de Guerra não se fez cargo de responder a este argu­
mento que foi ontem produzido, provavelmente porque se não 
lembrou. 

Concluo, Sr. presidente, pedindo ao nobre senador pela provín· 
cia de Pernambuco que se digne aceitar os protestos do meu vivo 
reconhecimento pelas expressões benévolas com que me honrou. 

O SR. PRESIDENTE - Como não há mais quem tenha a palavra, 
e não há casa para se votar, fica a discussão adiada. 

O Sr. ministra da Guerra retira-se com as mesmas formalidades 
com que foi recebido. 

O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia, além das matérias 
dadas: 

· 1.a discussão dos pareceres: 
Da comissão de legislação sobre o projeto de lei oferecido pelo 

falecido Sr. senador Maya, relativo à dízima da chancelaria, como 
pena dos que fazem má demanda. 

Da mesma comissão, sobre o requerimento dos administradores 
do Hospital dos Lázaros, pedindo dispensa das leis de amortização. 

Das comissões de legislação e de assembléias provinciais, sobre 
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as representações da assembléia da província de Minas, em que pe­
de a criação de uma relação naquela província. 

Das comissões de legislação e de fazenda, sobre a representa­
ção da assembléia provincial de Minas pedindo o pagamento de dívi­
das provenientes da pacificação da mesma província no ano de 1842; 
e logo que chegue o Sr. ministro da Guerra a continuação da 2.• dis-. 
cussão da fixação das forças de ter.ra. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 5 minutos. 
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SESSAO EM 3 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê um requerimento da ordem 3.11 de São 
Francisco da Penitência pedindo faculdade para poder possuir em 
bens de raiz até o valor de 100:000$. - A comissão de legislação. 

São eleitos por sorte para a deputação que deve receber o Sr. 
ministro da guerra, os Srs. D. Manoel, Muniz, e Mendes dos Santos. 

Lêem-se os seguintes pareceres: 
"1.0 A comissão da mesa examinou a indicação oferecida pelo 

Sr. senador Montezuma na sessão de 28 de junho findo, para que 
seja reformado o art. 77 do regimento na parte em que dispõe que 
na 2.11 discussão dos projetas se converta a sessão em comissão 
geral, a fim de que não seja permitido falar-se senão o mesmo núme­
ro de vezes estabelecido para as outras discussões. 

"A mesa, tendo em vista as razões com que foi sustentada oral· 
mente a indicação, e que considera procedentes, é de parecer que seja 
reduzida a artigo a sua matéria, e adotado com o seguinte aditamen· 
to, que submete à aprovação do Senado: 

"Não se poderá falar em qualquer discussão mais de duas ve· 
zes, salva a disposição do art. 91 do regimento; e quando por falta 
de número para formar casa não se puder votar, julgar-se-á encer· 
rada a discussão, ficando alterados deste modo os arts. 77 e 99 do 
mesmo regimento. 

"Paço do Senado, em 3 de julho de 1854. - Manoel lgnacio Ca· 
valcanti de Lacerda, Presidente -José da Silva Mafra, 1.0·Secretário. 
- M. S. M. Vallasques, 2.0·Secretário, vencido. - Antonio Luiz Dan· 
tas de Barros Leite, 3.0-Secretário -José Joaquim Fernandes Torres." 
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.. 2.0 A comissão de marinha e guerra, tendo examinado atenta· 
mente o requerimento que a esta augusta câmara dirigiu o 1.0·tenente 
do 4.0 batalhão de artilharia a pé, Ayres Antonio de Moraes Ancora, 
e os documentos que o acompanharam, assim como a informação 
dada pelo respectivo ministro, é de parecer que seja autorizado o 
governo para lhe· conceder a passagem que pede para o corpo do· 
estado-maior da 1.a classe do exército, visto ter já as habilitações 
científicas para poder bem servir em tal corpo, e não resultar de sua 
passagem prejuízo ou preterição aos oficiais que nesse corpo já 
servem, por isso que havendo nele seis vagas de capitães, só exis· 
tem três 1.08·tenentes para as preencher; acrescento ter o suplicante 
já servido em campanha como oficial de estado-maior, e achar-se 
atualmente empregado como tal em o laboratório pirotécnico do Cam· 
pinho, e por isso oferece a seguinte resolução: 

.. A assembléia geral legislativa resolve: 
"Artigo único. Fica o governo autorizado para transferir do 4.0 

batalhão de artilharia a pé para o estado-maior de 1.a classe do exér· 
cito o 1.0·tenente daquele batalhão Ayres Antonio de Moraes Ancora, 
revogadas as disposições em contrário. Paço do Senado, 3 de julho 
de 1854.- Marquês de Caxias- Hollanda Cavalcanti." 

"3.° Christiano Mauricio Stockler de Lima, tendo freqüentado 
o ano passado as aulas do 1.0 ano no curso jurídico de S. Paulo, e 
tendo sido mal sucedido no exame respectivo, tornou-se a matri· 
cular nesse mesmo ano, empreendendo freqüentar ao mesmo tempo, 
como ouvinte, as aulas do 2.0

, como mostra pelos atestados juntos. 
t nestas circunstâncias, e para não perder um ano no curso de seus 
estudos, que ele recorre à assembléia geral a fim de que lhe seja 
recebida a freqüência do 2.0 ano, e ele autorizado a fazer ato desse 
ano depois de aprovado nas matérias do 1.0 

.. A comissão de instrução pública, a quem foi remetido o re· 
querimento do suplicante, considerando que suas circunstâncias são 
idênticas com as de outra petição que ela já relatou favoravelmente, 
é de parecer que o Senado outorgue a graça que se lhe pede, e para 
isso propõe o seguinte projeto de resolução: 

.. A assembléia geral legislativa resolve: 
"Art. 1.0 O governo é autorizado a mandar que o estudante 

Christiano Mauricio Stockler de Lima, que freqüenta como ouvinte o 
2.0 ano do curso jurídico de S. Paulo, seja admitido ~ fazer ato desse 
ano, mostrando-se primeiro aprovado nas matérias do ano antece· 
dente. 

"Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
"Paço do Senado, em 1.0 de julho de 1854. - Araújo Ribeiro -

José M. C. Jobim." 
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Vão a imprimir, julgando-se o terceiro parecer objeto de delibe­
ração. 

ORDEM DO DIA 

É aprovada sem debate em 1.a e 2.a discussão, para passar à 3.8
, 

a proposição da Câmara dos Srs. Deputados aprovando a pensão con· 
cedida a D. Francisca de Assis Menezes de Macedo. 

Sendo introduzido o Sr. ministro da guerra com as formalidades 
do estilo, toma assento na mesa, e continua a 2.a discussão, adiada 
pela hora na última sessão, do art. 2.0 da proposta do governo, fi· 
xando as forças de terra para o ano financeiro de 1855·1856, conjun­
tamente com a emenda do Sr. Hollanda Cayalcanti apoiada em 30 
de junho próximo passado. 

Sem màis debate julga-se suficientemente discutido o art. 2.0 

Entra em discussão o art. 3.0 

O SR. D. MANOEL - Não me oponho, Sr. presidente, ao artigo 
em discussão, porque me parece que em circunstâncias extraordi· 
nárias o governo não só deve destacar 4.000 guardas nacionais, 
como 8, 1 O, 15 ou 20.000, se a honra, a segurança e os interesses do 
país assim o exigirem; mas pedi a palavra para rogar ao Sr. minis· 
tro da guerra que tenha a bondade de responder à seguinte pergunta. 

Pode-se consentir que o guarda nacional destacado em cir­
cunstância extraordinária, e por conseguinte sujeito aos regulamen· 
tos do exército, seja ele filho da primeira pessoa do império ... (Pri· 
meira pessoa do império entende-se as que estão abaixo do trono, 
este está sempre fora da discussão). fique sujeito ao castigo de 
chibata ou de pranchada? 

Senhores, é um absurdo tão revoltante que não prec!sa demons· 
tração; o filho de qualquer empregado que pode reconhecer-se, já 
não digo 1.0 nem 2.0 cadete, mas 3.0 ou particular, fica isento da chi­
bata, e de pranchadas em tempo de guerra mesmo; pois bem, o 
simples guarda nacional, filho de um ge.neral, por exemplo, não fica 
isento da chibata e das pranchadas em serviço de destacamento de 
guerra! Dir-me-ão: "Nunca se dará este caso." Pode-se dar, pode 
acontecer que o filho de uma personagem destacado. como guarda 
nacional seja chamado à frente do corpo e leve 30 ou 40 chibatadas 
ou pranchadas, quando o filho de um simples alferes está isento 
deste castigo. Pode-se admitir isto, senhores? E não querem que 
estas disposições façam muito mais mal ao país que as vozes dos 
oradores que as combatem! Pois o governo não entende que é neces· 
sário tomar providências a este respeito? Há de qualquer filho nosso 
ficar sujeito ao arbítrio de um alferes ou tenente, que muitas vezes 
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por vingança ao pai manda chamá-lo à frente do corpo, e manda dar· 
lhe 40 chibatadas ou pranchadas, quando o filho desse mesmo alferes 
ou tenente, por ser cadete está livre de sofrer tão ignominioso cas· 
tigo? 

O SR . LOPES GAMA - Na guarda nacional também há cadetes. 
O SR. D. MANOEL - Perdoe-me o nobre senador, os filhos dos 

oficiais da guarda nacional podem ser cadetes na tropa de linha, 
mas não na guarda nacional; e os guardas nacionais destacados es· 
tão sujeitos ao mesmo regulamento que as praças do exército. Isto 
é horrível. senhores; basta imaginar-se a possibilidade de que um 
filho nosso possa por qualquer motivo sofrer o castigo de 30 ou 40 
chibatadas ou pranchadas! Eu por ora não os tenho em idade de 
pertencerem à guarda nacional, e de serem destacados; mas se os 
tivesse, decerto faria todos os esforços para que eles não perten· 
cessem à guarda nacional. Quero que o nobre marquês de Caxias, 
que é general, que tem filhos e podem pertencer à guarda nacional 
e serem dest~cados, me auxilie no empenho em que estou de livrar 
a guarda nacional do castigo da chibata e pranchada. A causa é 
comum. 

O SR. FERNANDES CHAVES- Não chega lá. 
O SR. D. MANOEL - Pode chegar, nada é impossível. Então 

o nobre senador supõe que não é possível que os nossos governa­
dores o possam mandar agarrar amanhã, e metê·lo a bordo de um 
barco para seguir viagem sabe Deus para onde? Peço pois ao nobre 
ministro da guerra que nos diga alguma coisa a este respeito, ·e se 
está pronto a concorrer com o seu contingente para que a guarda 
nacional em serviço de destacamento em circunstâncias extraordi· 
nárias não possa ser punida de uma maneira tão aviltante e igno· 

· rJ1iniosa. 
Autorizado o governo para destacar 4, 5 ou 6 mii guardas na· 

cionais em circunstâncias extraordinárias, e ficando eles sujeitos 
aos regulamentos qo exército, quantas vinganças não poderia to· 
mar o governo dos seus adversários? Quantos infelizes filhos, paren­
tes e protegidos dos membros da oposição não deveriam tremer 
pela sua sorte? · 

Não mandou o Sr. presidente do conselho, só por vingança ex· 
• 

cluir a meu irmão da eleição para senador por Goiás? E se pudesse 
mandar dar·lhe chibatadas ou pranchadas, estando ele destacado 
como guarda nacional, decerto o faria, porque. a sua audácia é sem 
limites, e não se lembra que a audácia não livrou a Danton da gui· 
lhotina. 

V. Exa., Sr. presidente, não sabe até onde pode chegar o espírito 
de vingança, principalmente exercido por certos homens que V. Exa. 
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conhece melhor do que eu? Não sabe que, assim como esses déspo· 
tas mesquinhos e pequeninos tiram o pão às vezes a uma família 
inteira só para tomarem vingança do seu chefe, poderão da mesma 
maneira mandar dar pranchadas em um guarda nacional destacado?· 

Já vê o Senado que é objeto muito sério e que cumpre tomá·lo 
. na devida consideração; declarando-se que os guardas nacionais 
tenham as mesmas· isenções que competem aos cadetes ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Sem dúvida nenhuma é essa 
uma das reformas que se deve fazer na guarda nacional. 

O SR. D. MANOEL - . . . para que nunca aconteça que um 
guarda nacional 1 apesar de ser filho de u,m general 1 fique em posi• 
ção muito inferior em relação ao filho de um simples alferes, o qual 
pode assentar praça de cadete do exército. Desejava saber se o 
nobre ministro da guerra quer aceitar uma emenda nesse sentido, 
porque se não a quer aceitar não a oferecerei . 

UMA VOZ - Apresente sempre. 
O SR. D. MANOEL - Para que estar a perder o meu tempo em 

mandar papés à mesa para não serem atendidos? Se fosse alguma 
emenda de rolha, então, sim, estou certo que seria aceita. 

O SR. COSTA FERREIRA- Espere isto muito cedo. 
O SR. D. MANOEL - Que remédio? Já foi lido hoje o parecer 

da mesa; mas também esperem pelo que eu hei de dizer, tanto rela· 
tivamente a quem apresentou a indicação como à mesa que não só 
a aprovou senão lhe fez um acréscimo. Não estou disposto a calar· 
me, hei de dizer grandes verdades; e como hoje estou disposto a 
falar para o país e só para o país, como estou disposto a arrostrar 
todo o comprometimento e ir por diante no meu caminho, contém 
que quando essa discussão aparecer as verdades hão de ser ditas; 
hei de ter resposta sem dúvida, mas hei de replicar enquanto não 
me faltarem as forças físicas. 

O SR. PRESIDENTE - Isso não está agora em discussão. 
O SR. D. MANOEL - É verdade, foi apenas uma resposta ao 

meu nobre amigo que disse que eu mandasse a emenda à mesa; 
não a mando, porque seria perder o meu tempo; se ela partisse do 
meu nobre amigo seria talvez aprovada. 

O SR. FERNANDES CHAVES - Peça ao nobre marquês de Ca· 
xias. 

O SR. PRESIDENTE- Atenção. 
O SR. D. MANOEL - Os apartes são bons e facilitam a dis· 

cussão. 
O SR. PRESIDENTE - O regimento não os admite. 
O SR. D. MANOEL - Estou persuadido que o nobre marquês 
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não há de querer que os cadetes tenham mais privilégios do que 
os guardas nacionais. 

O SR. FERNANDES CHAVES - Em que há que se funda esse 
privilégio? O mesmo direito que há para uns há para os outros. 

O SR. D. MANOEL- Eu, Sr. presidente, sou monarquista, ape· 
sa rde que o nobre ministro da guerra entende que estou aludindo 
à monarquia. Não sei o que é monarquia sem distinções: o nobre 
ministro da guerra não tem uma força de ministro, não tem prer· 
rogativas? E nós os senadores não temos também prerrogativas, pri· 
vilégiós etc.? O que é isto senão distinções? É verdade que são dis­
tinções exigidas pela utilidade pública. 

Eu portanto não quero tirar os privilégios dos cadetes, é uma 
instituição que está hoje nos nossos hábitos, é um privilégio que 
decerto se fosse tirado causaria na classe militar uma impressão 
mais que ·muito desagradável, e até desanimaria àqueles que se 
quisessem dedicar a essa tão honrosa carreira. Não quero, portanto, 
extinguir privilégios, quero que se conservem, mas que sejam exten­
sivos a to~os os guardas nacionais que forem destacados em circuns­
tâncias extraordinárias. 

Não seria mau que alguns dos senhores da maioria mandassem 
emenda neste sentido; eu não ouso mandá-la, porque de ordinário 
se não adotam as idéias dos oposicionistas, ainda quando são boas. 
Haja vista o que aconteceu o ano passado, quando nós aqui clama· 
mos um pequenino melhoramento para o exército e armada; queria­
se o melhoramento; mas como a emenda partiu do nobre senador 
pela Bahia, que então não era ministerial, e como todos os oposi· 
cionistas a sustentaram, os senhores da maioria não a adotaram, 
e então o Sr. senador pelo Rio de Janeiro, que foi há pouco ministro 
da guerra, nos asseverou que este ano apresentaria uma medida a 
este respeito, quer dizer - a glória não deve ser vossa -; mas a 
glória é nossa, os militares da armada e do exército. reconhecem 
quanto nos interessamos pela sua sorte. Poderão os senhores da 
maioria obstar a que as medidas passem, mas quando tomamos· a 
iniciativa delas a glória é nossa, como acontece com essa de qu& 
falo; e tanto isso nos deve glori.ar quanto o trono em sua alta sabe· 
daria adotou essa idéia, e recomendou especialmente às câmaras 
que provessem sobre a sorte do exército e armada. 

Eis aqui como somos oposicionistas; é desta maneira que con· 
fundimos a maioria e o governo, apresentando sempre idéias de 
ordem, e interessando-nos pelo futuro dessas duas classes, às quais 
tanto deve o país. E eu espero que o nobre ministro da guerra se 
arrependerá' muitas vezes do que me disse n·a sessão de sábado; 
há de ter uma contrição verdadeira para se poder salvar; e até digo 
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mais, está obrigado a pedir·me ·perdão, porque, se eu não lhe pe1· 
doar, não .sei éomo há de ser isto. Anarquista! Entendeu que eu 
sou anarquista! ... Oh! não o disse assim, porque se o dissesse a 
resposta seria a mais terrível. Levantar, sublevar as massas! E eu 
creio que o nobre ministro está, como está, tanto agarrado com a 
idéia de sublevação das massas, que não a larga. No seu relatório, 
e nos seus discursos, ela se manifesta claramente. 

O nobre ministro da guerra está com medo: olhe que o Sr. 
general marquês de Caxias não é de brincadeira; se hoje V. Exa. é 
ministro da guerra, pode vir algum dia em que V. Exa. esteja debaixo 
das ordens do nobre marquês, e se S. Exa. não apresentar grande 
coragem, o nobre marquês não o empregará em comissão importan· 
te; por isso não deve dar a entender que tem medo das massas, e 
se elas quiserem aperecer em campo, S. Exa. as amassará com a 
sua espada. 

Espero, portanto, que o nobre ministro da guerra me há de res· 
tituir. o crédito, considerando-me como um homem de ordem, como 
tJm monarquista leal e desinteressado; mas um monarquista que 
não adula . 

. Eu já aqui recitei uns versinhos que desejava agora repeti-los; 
não sei se me lembrarei deles ... Deixe-me ver ... Ah! são de Racine, 
e· creio que se acham na tragédia Athalia. Se eu não repetir bem, o 
meu nobre amigo que está agora a meu lado (o Sr. Costa Ferreira), e 
que sabe muito destas coisas, há de dar um tônico à minha memória. 

"Détestables flatteurs, présent I e plus funeste 
"Que puisse faire aux rois la vengeance céleste." 
Se eu tivesse o grande talento que mostra o meu nobre amigo 

na tribuna, e sobretudo em literatura clássica, eu tom_aria a liberdade 
de traduzir estes versos em português, mas tenho medo de lhes tirar 
o brilho com uma tradução imperfeita. 

E, Sr. presidente, é necessário que eu repita isto uma e muitas 
vezes, porque não quero senão a ordem, porque certos homens que· 
rem fazer crer que eu, por exemplo, revolto as massas. Não tendo 
nada que notar na minha vida pública, política, e até particular, querem 
ver se acham alguma brecha; mas, coitados! Eu continuarei a respon· 
der-lhes com o meu comportamento, sempre dizendo o que sinto 
com toda a franqueza. Não me intimidam os governadores ... 

O SR. PRESIDENTE - Não há governador aqui, Sr. senador. 
O SR. D. MANOEL - Não há governador! Pois o que é o go· 

verno? 
O SR. PRESIDENTE- Não reconheço, semelhante autoridade. 
O SR. D. MANOEL - Perdõe·me V. Exa.: eu já fui governador 6 

ou 7 anos. Pois se eu já governei 7 anos uma parte do império, como 

40 



é que os Srs. ministros não são governadores, se eles governam todo 
o império? 

Quer V. Exa. que eu não use da palavra - governador - justa· 
mente quando me preparo para ser ministro, e ministro da guerra; 
pasta que faz hoje objeto de todas as minhas aspirações e ambições?! 
(Risadas.) E quando eu for ministro de Estado V. Exa. não me há de 
reconhecer como governador? Espero que sim. 

Tenho dito o que era do meu rigoroso dever dizer a respeito da 
n~cessidade de se declarar em lei que os guardas nacionais em servi­
ço ge destacamento nunca poderão ser castigados com chibatadas 
e prànchadas. Não mando emenda pelos motivos que expendi, mas 

I ' 

hei de. sustentá-la com a minha palavra e voto, se for apresentada e 
houver\ quem a ela se oponha. Voto pelo artigo. 

O SR. BELLEGARDE (ministro da guerra) - O nobre senador pela 
província do Rio Grande do Norte ponderou os inconvenientes que 
podem resultar da aplicação deste artigo, relativamente aos castigos 
corporais., quando aplicados a guardas nacipnais destacados, que por 
suas circunstâncias deveriam ser isentos deles se tivessem praça nos 
corpos de linha, onde poderiam ser reconhecidos cadetes. 

· O governo já tem pensado sobre a circunstância a que aludiu o 
nobre senador; teve mesmo já a idéia de dar providências a este 
respeito; em tempo conveniente apresentará às câmaras alguma me­
dida. Por isso pedirei ao nobre senador que não compreenda esta idéia 
como emenda à lei de fixação de forças. 

O SR. D. MANOEL- Também não faço disto questão de gabi­
nete. 

Não havendo mais quem peça a palavra julga-se a matéria do 
artigo suficieQJemente discutida. 

Segue a ·discussão do art. 4.0 

· O SR. MARQUES DE CAXIAS - Sr. presidente, pedi a palavra 
para rogar ao nobre ministro da guerra que tenha a bondade de dar­
me algumas explicações a respeito deste artigo. Não se diz nele se 
a força do corpo de engenheiros que S. Exa. pretende criar está ou 
não incluída no número de praças fixado no art. 1.0 para o exército. 
No caso de estarem incluídas estas 400 praças nas 20.000 fixadas, 
seria preciso dissolver alguns dos corpos existentes segundo o 
atual quadro do exército competentemente aprovado; e então, dever­
sa-ia autorizar a S. Exa. para essa dissolução. No caso de não esta· 
rem incluídas, desejara que S. Exa. se dignasse informar-me se a 
força que temos de decretar é de '20.000 ou de 20.400 praças. 

Pede S. Exa. autorização para incorporar a esse corpo a com· 
panhia de pontoneiros. Ora, nesta companhia há 3 oficiais que julgo 
não pertencerem ao exército, por terem sido engajados na Europa 
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por certo tempo, .e há 3 ou 4 anos que estão ao nosso serviço: que· 
rerá S. Exa. pô-los no quadro do exército? Seria isto um mal, porque 
iria prejudicar a muitos oficiais brasileiros. 

Talvez S. Exa. pense que esses homens são pontoneiros: mas 
posso informar a S. Exa. que não são. Quando comandei o exército 
do Sul recebi um aparelho de ponte; ordenei ao comandante da 
companhia de pontoneiros que o fizesse assentar sobre o rio Panta­
noso, não só para saber qual o estado do mesmo aparelho, como tam· 
bém para observar o grau de disciplina que tinham aqueles solda· 
dos. O comandante observou-me que não podia cumprir a mlrtha or­
dem, porque na companhia só ele era pontoneiro. 

Pouco depois entrou outro comandante também estrangeiro, e 
contando-lhe eu o que se havia passado com o comandante de ponto­
neims, disse-me ele: "Sr. general, nem mesmo esse oficial que lhe 
disse que é pontoneiro o é; eu conheci-o na Europa como oficial de 
infantaria, e nunca serviu como pontoneiro. " Ora, à vista do que 
acabo de dizer, bem vê o nobre ministro que nada lucrará com a ad­
missão de tais praças no corpo de engenheiros. 

Além disto, se em geral os estrangeiros engajados para o exér­
cito, na última campanha. do Estado Orien~al se conduziram mal, os 
pontoneiros ainda pior se portaram; a ponto de me ver obrigado a 
dissolver a companhia de pontoneiros, remetendo para a corte seu 
comandante, repartindo os soldados pelos corpos de infantaria. Acres­
ce que estes estrangeiros estão sujeitos ao regulamento prussiano 
e não ao regulamento de conde de Lippe. Como, pois, dadas todas 
estas circunstâncias, se há de admitir esta gente a fazer parte do 
exército? ... Como poderá existir um corpo com dois regulamentos? 

Já que tenho a palavra, aproveitarei a ocasião para dar algumas 
informações ao meu nobre colega pelo Rio Grande do Sul, que em 
uma das sessões passadas falou sobre alguns melhoramentos mate­
riais dos exércitos da Europa. S. Exa. supõe que esses melhoramen­
tos que existem na Europa quanto a armamento e equipamento de 
infantaria são inteiramente ignorados no. nosso exército. O meu 
nobre colega está enganado. As armas de que S. Exa. falou já existem 
no exército, muitas delas serviram na batalha de Monte Caseros. 
Fui encarregado pelo Sr. ex-ministro da guerra de examinar essas 
armas, e de dirigir as experiências, a que S. Exa. foi em pessoa as­
sistir. Depois disso sujeitou-as também S. Exa. à comissão de me­
lhoramentos materiais do exército, mas como era sabido que na 
Europa tratava-se ainda de novos melhoramentos nessas armas, fi· 
cDmos em dúvida se devíamos logo fazer uso das espingardas de 
alfinete ou à tige, se esperar por esses novos melhoramentos, e 
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por isso só se mandaram vir creio que 600 que foram remetidas para 
o exército do Sul. 

Quanto à arma de artilharia também no exército do Sul já exis· 
tem os canhões obuses, alguns dos quais serviram em Monte Caseros. 

Falou depois o meu nobre colega sobre os melhoramentos dos 
equipamentos e· correames, e notou a falta que em verdade existia. 
Mas, posso asseverar, o nobre ex-ministro da guerra também não 
se esqueceu disto, encarregou a oficiais práticos, en~re eles a mim, 
de examinar os melhoramentos que nesse objeto se podiam fazer, 
tendo em vista a economia. Ora, existindo nos arsenais e no exér· 
cito uma grande quantidade de patronas com correias ainda em bom 
estado, era preciso desmanchá-las todas para acomodá-las ao novo 
sistema. Depois esse correame tem relação com as armas novas; 
os grandes cartuchos de adarme 17 não cabem nessas pequenas pa· 
tronas de nova invenção, será preciso haver as novas armas para 
se usar da~ novas patronas. Foi por isso que não se adotou ainda 
o novo correame. 

Além disso o nobre senador sabe que muitos outros melhora· 
mentos se verificaram no exército durante a administração de S. Exa. 
S. Exa. o Sr. ministro. da guerra aperfeiçoou o almanaque do exér­
cito, com o que fez um grande serviço aos oficiais. Antes disso nin· 
guém sabia a sua antiguidade, as promoções eram feitas a esmo; os 
Srs. ministros, por mais conscienciosos que fossem não sabiam a 
quem promover. Hoje há, como disse, um almanaque regular com 
essas antiguidades ... 

O SR. FERNANDES CHAVES - O almanaque não é do tempo 
do Sr. ministro. 

O SR. MARQU~S DE CAXIAS - Estava mal organizado, foi por 
ele aperfeiçoado. 

S. Exa. nomeou uma comissão de oficiais muito hábeis para se 
encarregarem dos melhoramentos materiais do exército, e nomeou 
também outra para as promoções, composta igualmente de distintos 
oficiais, a quem encarregou de confeccionar as promoções à vista 
das informações semestrais etc.; marcou além disso o sistema para 
a distribuição dos fardamentos, com o que fez um grande serviço. 

Julguei dever dar estas informações ao meu nobre colega, para 
que não continue a laborar no engano em que estava sobre os pon· 
tos em que tenho tocado, e não continue na opinião de que o nobre 
ex-ministro da guerra nada fez de rea,l para o ~?<ército, ocupando-se 
só com as coisas de pouca monta, ou de· mera aparência. 

O SR. BELLEGARDE (ministro da guerra) - O nobre senador 
que acaba de falar perguntou se o corpo de pontoneiros que se pre· 
tende criar é compreendido no quadro do exército. Direi que não, 
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mas nos 20.000 homens fixados pela lei, porque assim como a as­
sembléia geral pode fixar a força em menos de 20.000 homens, assim 
também pode fixar o quadro composto de 20.400 praças, embora su­
jeitos à lei de fixação que manda que não haja mais de 20.000 praças, 
pois pelas reduções proporcionais sempre se conserva· a força vo­
tada. O quadro do et<ército é o que resulta da organização dos cor­
pos, mas esse quadro é subordinado à lei ânua; não se concluindo 
.da redução fique alterado o quadro, ou que se deva dissolver al-
guns dos corpos existentes; segue-se somente que se deverá fazer 
uma redur;:ão proporcional. A maneira por que entendo é esta: o 
quadro do exército ficará com 20.400 praças em estado completo, 
mas segundo a redação do artigo da presente lei ficará efetivamente 
com 20.000 praças. O estado efetivo será de 20.000, o completo de 
20.400. 

Observou o nobre marquês que talvez não houvesse conveniên­
cia em aproveitar os oficiais e soldados do corpo estrangeiro de 
pontoneiros, porquanto eles têm um regulamento distinto, e· porque 
não era justo que os oficiais contratados fizessem parte do quadro. 
Mas observarei que esses oficiais não podem deixar de considerar­
se contratados, ou pelos contratos existentes, ou por outros que se 
façam. No caso de que passe a organização deste corpo deve o go­
verno examinar cuidadosamente quais os que convirá receber. Com 
esta autorização, pelo menos, aproveitar-se-ão alguns homens de ofí· 
cio que podem ser muito úteis em um batalhão de engenheiros. 

O SR. D. MANOEL - Agradeço ao nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul ter tomado parte na discussão deste artigo. 

Eu estava na boa-fé de que os 400 homens que devem compor o 
batalhão de pontoneiros pertenciam às 20.000 praças decretadas no 
art. 1.0

, mas a explicação que há pouco ouvi ao Sr. ministro me faz 
crer que a mente de S. Exa. é elevar a força a 20.400 praças. 

S. Exa. fez diferença entre estado efetivo e estado completo; 
disse-nos que se elevarmos o exército ao estado completo· haverá ..... 
20.400 praças, mas pode ser que o exército se não eleve a esse 
estado, e então ficando no estado efetivo talvez não passe de 17.000, 
18.000 etc. Mas, senhores, o que é fora de questão é que o governo 
pode se quiser elevar a força a 20.400 praças. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Não, senhor. 
O SR. D. MANOEL- Pois o nobre ministro não acaba de dizer 

que no estado comi~~'3to a força pode ser elevada a 20.400 praças? 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Conforme a lei de fixação de 

forças não pode, segundo o quadro pode. 
O SR. D. MANO EL - Senhores, eu votei pela força de 15.000 

praças, e voto por este artigo, uma vez que a força de 400 praças 
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para o novo corpo de pantoneiros esteja compreendida na ·ct.ecretada. 
O Senado rejeitou a minha emenda aprovando o artigo da ;.,roposta. 
Se o novo corpo, composto de 400 praças, está compreendido na 
disposição do art. 1.0

, voto a favor do que se discute; se, porém, o 
nobre ·ministro quer mais 400 praças, além da força decretada, voto 
contra. Não sei porque trouxe S. Exa. a distinção de estado completo. 
e estado efetivo. Eu sei bem o que é isso, posto que não seja militar, 
porque já fui comandante de armas, já tomei um pouco parte nessas 
coisas militares (sabe-se que nas províncias pequenas os presiden­
tes reúnem tudo), e éntão tinha um oficial por ajudante-de-úrdens, 
que todos os. dias me apresentava o mapa da força. Digo, pois, que 
em caso nenhum essas 400 praças podem deixar de pertencer à força 
total decretada na lei. 

Como no artigo se dá autorização para empregar estrangeiros 
neste corpo, aproveitarei a ocasião para pedir algumas informações 
sobre os que se contrataram para o exército; e, senhores, vou con­
fessar o meu pecado. Em 1851 era eu extremo oposicionista, fiz ao 
governo de então a mais forte oposição, isto é, aquela que cabia em 
minhas forças; mas quando se tratou da questão do Rio da Prata, 
eu àisse ao governo: contai com todo o meu apoio, nesta parte eu . 
serei tão ministerial como o maior dos ministeriais. Tive a infeli­
cidade de nessa sessão achar-me em oposição com o nobre senador 
pela Bahia; as minhas opiniões triunfaram porque eram da maioria. 

Dizendo-se que Rosas havia mandado contratar força estrangei­
ra na Europa, que levantava um exército considerável, e ao mesmo 
tempo reconhecendo eu a dificuldade do recrutamento, a quase im­
possibilidade de levar o nosso exército ao pé necessário para com­
bater o ex-governador da Confederação Argentina, não tive dúvida de 
concorrer· com o meu voto para que o governo fosse autorizado a 
contratar força estrangeira, ·· 

O SR. COSTA FERREIRA- Eu votei contra isso porque vi que 
era péssimo. 

O SR. D. MANOEL - E votou muito bem. Eu vou confessar o 
meu pecado de que já pedi perdão a Deus, mas que cometi em muito 
boa fé. Os fatos mostraram que os nobres senadores que negaram 
seu voto conheciam o país melhor do que nós. Honra seja feita 
ao marquês de Caxias, que também negou o seu voto a essa me­
dida. Nós fizemos mal, empenhamos o país em muitos centos de 
contos e não trouxemos para o país.·senão ... :·0 nobre marquês, 
que há pouco comandou o exército no· Sul, sabe melhor do que 
eu ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Foram anarquistas. 
O SR. D. MANOEL - Hoje, senhores, depois da triste expe· 
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riência por que passamos, depois da soma extraordinária que gas­
tamos, depois da decepção que sofremos, cumpre acautelar-nos; 
porque o nobre marquês que comandou o nosso exército no Sul se 
se tivesse achado só com estrangeiros havia ter dado boa conta 
de sua missão!... Se eu não tive.sse achado com os brasileiros 
que mostraram mais. uma vez de quanto são capazes; se · não se 
tivesse achado com tais bravos que não duvidaram expor sua vida 
em defesa da honra, do sossego e dos interesses essenciais do 
país, o nobre marquês decerto não poderia ter dado como deu conta 
de sua importantíssima missão. Foram po'rtanto brasileiros quem 
em Monte Caseros ajudaram e ajudaram eficazmente . a expelir de 
Buenos Aires o tirano Rosas, não foi o auxílio estrangeiro. O nobre 
marquês me parece que praticou um ãto de alta política fazendo 
marchar a divisão que entrou na batalha de Caseros, composta só 
de brasileiros. 

O SR. MARQU~S DE CAXIAS - Tinha apenas 80 e tantos es· 
trangeiros. 

O SR. D. MANO EL - O nobre marquês procedeu com efeito 
com muito tino entregando a defesa de coisas tão caras unicamen­
te a brasileiros. 

O SR. MAROU~S DE CAXIAS - Os estrangeiros desertaram 
quase todos. 

O SR. D. MANOEL - Os 80 e tantos?. . . Que sujeitinhos! 
Torne o governo a vir pedir autorização para contratar estrangeiros! 
Não terá p.or certo o meu voto. Se eu tivesse seguido o exemplo 
do meu nobre amigo cujo voto é do maior peso. . . porque é sempre 
independente e consciencioso ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Eu tive a experiência ... 
O SR. D. MANOEL - Se eu tivesse imitado o nobre marquês 

de Caxias, general distinto, não teria dado um voto de que hoje 
muito e muito me arrependo. Mas eu estava na oposição, queria 
mostrar que um oposicionista emudece quando se trata da honra, 
dos interesses e da segurança do país.· Fui então, como disse, mi· 
nisterial como os mais ministeriais; não me opus à medida, pelo 
contrário, com o meu fraquíssimo voto concorri para que tivesse 
todos os meios que exigia do corpo legislativo, inclusive a auto· 
rização para mandar contratar na Europa estrangeiros para o-exército. 

Hoje terei sumo receio de aprovar qualquer medida tendende 
a chamar estrangeiros para o nosso exército, estou persuadido de 
que nós é que havemos de guardar-nos, defender-nos e sus~entar 
a nossa honra; estou persuadido de que os estrangeiros que forem 
contratados na Europa, que exigem d~ nós somas avultadas, em 
vez de combaterem conosco hão de passar-se para as fileiras do 
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inimigo. O nobre marquês acaba de dizer que as poucas praças que 
faziam parte da divisão que combateu em Caseros desertaram qua­
se todas. E, Sr. presidente, figuro V. Exa. neste momento na sua 
ilustrada razão uma força de seis mil ou oito mil ·estrangeiros 
que está paga por nós e que na ocasião do combate se passa parà 
o inimigo! E isto não se pode esperar de um brasileiro, mas é muito 
de esperar de um estrangeiro mercenário; o brasileiro vê diante de 
si a honra, a segurança e os interesses de sua nação, e o estran· 
geiro o que vê? Dinheiro e só dinheiro. Oxalá que todos nós colha· 
mos o verdadeiro fruto dessa autorização que demos ao governo 
para contratar estrangeiros, que a experiência do passado nos sirva 
de farol para que no futuro estejamos em guarda contra qualquer 
autorização que algum ministério nos venha pedir para contratar 
estrangeiros; oxalá, enfim, que a lição não seja perdida. 

Como o nobre ministro se dignou dizer há pouco que vai ex· 
plicar-se, e decerto há de conseguir desvanecer os escrúpulos que 
tenho a respeito do art. 4.0

, tal e qual está redigido, sento-me para 
dar ocasião a S. Exa. de dar a sua explicação. 

O SR. BELLEGARDE (ministro da guerra) - O que eu disse 
há pouco foi que o ser o quadro do exército composto de mais de 
20.000 praças não obstava a que a J·ei de fixação de forças desig-

. nasse somente as 20.000. O corpo de que se trata deve ter 400 
praças. Existe um decreto do governo que estabelece o quadro per­
manente de 20.000 praças; este quadro permanente, em virtude de 
tal disposição ficará de 20.400 praças, mas estas 20.400 praças não 
podem ter lugar senão quando a lei de fixação de forças der esse 
número; ora, isso não se verifica agora, portanto os 400 homens 
de que se trata estão incluídos nos 20.000 fixados no art. 1.0 da 
proposta. 

O SR. D. MANOEL - Agora sim, isso é outra coisa. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Quanto aos estrangeiros, 

são em pequeno número; o meu fim é somente ver se se aproveita 
alguns homens mais hábeis que me consta haver entre os exis­
tentes no corpo de pontoneiros. 

Julga-se discutido o art. 4.0
, e entra em discussão o art. 5.0 

aditivo das emendas da Câmara dos Srs. Deputados. 
É apoiada a seguinte emenda: ',.. . . 
"Suprima-se o artigo aditivo. - Hollanda Cavalcanti." 
O SR. BELLEGARDE (ministro da guerra) - O governo, quando 

aceitou o artigo que se discute, teve em vista providenciar acerca 
de uma necessidade reconhecida no serviço da polícia· de muitas 
províncias. 

É muito difícil às províncias completarem os respectivos cor· 
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pos policiais; portanto o governo não pode deixar de ter repartidos, 
nessas províncias pequenos destacamentos de tropa de linha, com 
o que muito sofre a disciplina do exército. 

Assim, pois, não tendo o nobre senador por Pernambuco de­
monstrado os inconvenientes deste artigo aditivo, nada mais tenho 
a dizer, senão que n~o posso aceitar a emenda do nobre senador. 

O SR. HOLLA~DA CAVALCANTI - Eu não tinha mais vontade 
de falar, tanto por indisposição pessoal, como porque com efeito 
vejo que esta discus~ão das fixações de força de terra é a que 
mais tem durado no Senado. Contentava-má pois em mandar essa 
emenda como uma espécie de declaração de voto; mas o nobre mi­
nistro da guerra dignou-se impugná-la e devo sempre dizer alguma 
coisa. 

Em rigor o discurso de S. Exa. é a favor da supressão. Apelo 
para. a sua hermenêutica; reflita bem no que disse, e conhecerá 
que é a favor da supressão. S. Exa. fundamentou a aceitação do 
artigo em que precisando as províncias preencherem os seus cor­
pos policiais e levando a efeito essa necessidade, fica o governo 
dispensado ou mais aliviado de mandar para elas destacamentos 
do exército ... 

O SR. MINISTRO DA GUERRA - Pequenos destacamentos. 
O SR. HOLLÁNDA CAVALCANTI - Ora, pergunto: esse alívio 

que o governo espera é compensado com o ânus que sobre ele vai 
carregar de aumentar o número de recrutas? Qual é mais difícil, 
haver recrutas ou mandar destacamentos? O governo compromete-se 
a haver recrutas para a guarda policial das províncias, ou guarda ... 
não sei como o ato adicional chama ... 

O SR. MAFRA - Força policial. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Pois bem, o governo com· 

promete-se a haver recrutas para essa força; mas onde achará esses 
re_crutas? Tomara o governo ter recrutas para preencher o exército!. .. 

Porventura trar-se-ão recrutas das províncias· do norte para as 
províncias do sul, como já tem acontecido? Ou por outra, na provín­
cia de Minas já se tem dado baixa a soldados de tropa de linha para 
entrarem no serviço da guarda policial, convertendo-se assim a tropa 
de linha em guarda policial! É isso o que se quer? 

Não compreendo esta autorização que se pretende dar ao go­
verno. Senhores, já disse a este respeito alguma coisa. Mais mula e 
menos gualdrapa: se quereis mais soldados policiais, cortai na des­
pesa do luxo e da pompa que ostentam esses soldados; aplicai essa 
despesa aos contratos para semelhante serviço, porque então não 
será o governo geral incomodado com pedidos de destacamentos de 
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tropa de linha. Que vantagem resulta dessa proteção, dessa tutela 
que o governo quer tomar sobre si? Para que, senhores? 

Os argumentos do Sr. ministro, pois, em minha opinião, são con· 
traproducentes; aconselham que se deve votar contra o artigo, o que 
é o mesmo que s.uprimi·lo. 

Não entrei em uma discussão que aqui houve acerca de um pa-' 
recer relativo à guarda policial do Rio Grande do Sul, porque, senho­
res, era necessário que nos ocupássemos das coisas que nos dizem 
respeito mais de perto, e nos deixássemos dessas intriguinhas das 
províncias. 

Nada mais tenho a dizer. 
O SR. MINISTRO DA GUERRA - Deve-se entender que os re· 

crutas são das mesmas províncias. Isto não é senão um meio auxiliar. 
Não havendo mais quem peça· a palavra, jul·ga-se a matéria dis· 

cutida. 
O Sr. ministro da guerra retira-se com as formalidades com 

que foi recebido. 
Procede-se à votação. São aprovados os arts. 2.0

, 3.0 e 4.0 ~ rejei· 
ta do o art. 5.0 aditivo, bem como os· artigos aditivos do Sr. Hollanda 
Cavalcanti. 

Posta à votação a ·proposta assim emendada, é aprovada para 
passar à 3.8 discussão. 

É aprovada sem debate em 1.a e 2.8 discussão a proposição da 
Câmara dos Srs. Deputados aprovando a pensão concedida a D. Emi· 
lia Cândida Vianna Basto. 

Verificando-se não haver casa o Sr. presidente dá para ordem 
do dia o restante das matérias dadas para hoje, e a 3.8 discussão da 
proposta do governo e emendas da Câmara dos Srs. Deputados fi· 
xando as forças de mar para o ano financeiro de 1855·1856. 

Levanta-se a sessão a meia hora depois do meio-dia. 
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SESSAO EM 4 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, feita a chamada, acham-se presen· 
tes os Srs. Mafra, Mello Mattos, Muniz, Vallasques, Dantas, Fernan· 
des Torres, Rodrigues Torres, Pimenta Bueno, Souza Ramos, D. Ma· 
noel, Fernandes Chaves, Gonçalves Martins, Visconde de Abrantes, 
Visconde de Monte Alegre, Cunha Vasconcellos, Paula Pessoa, Men­
des dos Santos, Araújo Ribeiro, Marquês de ltanhaém, Vergueiro, 
Araújo Vianna, Marquês de Valença, Jobim, Limpo de Abreu, Miranda 
Ribeiro, e Vianna. 

O Sr. Tosta participa não poder comparecer por incômodos de 
saúde de pessoas de sua família. 

O Sr. presidente declara não haver casa, e convida aos Srs. sena· 
dores presentes a ocuparem-se em trabalhos de comissões. 

Os Srs. Soares de Souza e Marquês de Caxias comparecem de· 
pois de se ter verificado não haver casa. 
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SESSÃO EM 5 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. 'Cavalcanti de Lacerda 

Às 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 3 e 4 do cor­
rente . 

. O SR. 1.0-SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. ministro da Justiça, remetendo os autógrafos 
sancionados das resoluções que aprovam as aposentadorias concedi­
das ao desembargador Gabriel Mendes dos Santos e ao juiz de direi­
to Alexandre Joaquim de Siqueira. -Fica o Senado inteirado e man­
da-se comunicar à câmara dos Srs. deputados. 

Outro do Sr. 1.0-secretário da sobredita câmara,:participando que 
a mesma adotou, e dirige à sanção imperial a resolução que autoriza 
o governo para conceder carta de naturalização de cidadão brasi· 
I e iro ao Dr. José Francisco Sigaud. - Fica o Senado inteirado. 

Outro do mesmo, participando que a câmara dos Srs. deputados 
não pôde dar o seu consentimento à proposição do Senado autorizan· 
do o governo para mandar matricular no primeiro ano do curso jurídi· 
co de Olinda a José Maria do Vale Junior. - Fica o Senado in· 
te irado. 

Outro do mesmo, acompanhando a. seguinte ef!1enda que vai a 
imprimir no Jornal do Comércio: · · 

"Emenda feita e aprovada pela câmara dos deputados à proposi· 
ção do Senado autorizando o governo para mandar matricular 
no 1.0 ano do curso jurídico de S. Paulo a Thomaz Antonio de 
Paula Pessoa. 
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ij Art. 2.0 (aditivo) O governo fica igualmente autorizado para 
mandar matricular no 1.0 ano da faculdade de medicina da corte o 
estudante Manoel lgnacio Barbosa Lage, dispensado por enquanto do 
exame de filosofia, devendo porém, para ser admitido a fazer ato do 
ano, mostrar-se habilitado com aprovação deste exame preparatório, 
e com a necessária freqüência de ouvinte às lições do mesmo 1.0 

ano médico. 

"O art. 2.0 do projeto passa a ser 3.0 
·. 

"Paço 'da Câmara dos- Deputados, em 4 de julho de 1854. -
Visconde de Baependi, Presidente - Francisco de Paula Cândido, 1.0

-

secretário - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0-secretário." 
Vão a imprimir os seguintes pareceres: 
"A comissão de legislação viu o projeto de lei oferecido ao 

Senado na sessão do ano próximo passado, que dirige-se a declarar 
admissíveis no crime os instrumentos ou cartas testemunháveis dos 
recursos, projeto que foi-lhe remetido para sobre ele interpor seu 
parecer. 

"Considerada a matéria, pensa a comissão ser de utilidade a 
medida proposta, porquanto, sem que nada inove quanto aos recur­
sos atualmente estabelecidos, sem que seja mesmo um novo recur­
so, é todavia um complemento eficaz deles, um meio de fazer efeti­
yos os que a lei tem conferido às partes, evitando abusos que pre­
tendam impedi-los, e garantindo a devolução das respectivas ques­
tões ao tribunal superior competente. 

"Acresce a consideração que se em matérias civil e comercial 
prevalece garantia semelhante, como vê-se das leis referidas pelo 
aviso do 1.0 de setembro de 1849, e pelo artigo 671 do regulamento 
comercial n.o 737 de 25 de novembro de 1850, não há razão para 
que deixe de ser ela reconhecida na administração criminal, cujos 
abusos são em regra mais prejudiciais aos direitos e liberdades indi­
viduais. 

"Considerando porém a comissão que existe na câmara dos Srs. 
deputados um projeto de reforma judiciária que altera algumas dispo­
sições sobre o método de julgar na 2.a instância, é de parecer: 

"Ou e entre em discussão o sobredito projeto substituindo-se os 
arts. 5.0 e 6.0 pelo seguinte: 

"Artigo substitutivo. O governo no regulamento que der para 
a execução desta lei é autorizado a determinar o respectiv.o medo de 
julgar nos tribunais a quem competir o conhecimento de tais instru­
mentos ou cartas testemunháveis. 

"Paço do Senado, 27 de junho de 1854 - Pimenta Bueno - Men· 
des dos Santos - Lopes Gama. " 
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"Foi presente à comissão de legislação o requerimento da Or· 
dem Terceira da Penitência da cidade de S. Paulo, no qual alega que 
ela tem outros rendimentoS' que não sejam as jóias de entrada e pro­
fissão que fazem os fiéis, e as que anualmente pagam os irmãos me­
sários, os quais rendimentos são insuficientes para celebração dàs 
festas e satisfação dos demais encargos da dita Ordem, não sendo 
possível haver outros meios com que se possa socorrer os irmãos po­
bres e aumentar a caridade para com Deus no culto público. E por­
que existem irmãos que desejam formar um patrimônio em bens de 
raiz e propriedades que a mesma Ordem não pode possuir sem dis· 
pensa nas leis de amortização, pede em conclusão essa dispensa para 
que possa ter lugar a posse mencionada até o valor de 100:000$. 
Ajuntou compromisso confirmando pelo qual se mostra legalmente 
instituí-la. A comissão, atendendo que a outras Ordens e corpora­
ções de mão-morta se tem concedido igual graça com a cláusula da 
conversão dos bens de raiz em apólices da dívida pública inalienáveis, 
pensa que do mesmo benefício se faz digna a Ordem suplicante e pa­
ra isso tem a honra de propor a esta augusta câmara a seguinte re· 
solução: 

"Art. 1.° Fica autorizada a Ordem Terceira de S. Francisco da 
Penitência da cidade de S. Paulo para possuir bens de raiz até o valor 
de 100:000$, dispensadas para este efeito as leis de amortização que 
proíbem. 

"Art. 2.0 Esta concessão é feita com a cláusula de se conver­
terem tais bens em apólices da dívida pública inalienáveis, realizadas 
nos prazos marcados pelos competentes juízes de capelas, e reser· 
vados somente os terrenos e prédios que foref!1 precisos para o 
serviço próprio da Ordem. · · 

"Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
"Paço do Senado, em 4 de julho de 1854. - Mendes dos Santos 

- Pimenta Bueno - Lopes Gama." 
Lê-se o seguinte parecer: 
"A comissão de constituição vem dar conta do exame a que 

procedeu por ordem do Senado nas atas da apuração geral, e nos dos 
colégios eleitorais, donde se extraiu a lista tríplice em que ocupa o 
1.0 lugar o Sr. José Manoel da Fons~ca, nome~do senador do im· 
pé rio pela carta imperial de 23 de junho próximo passado. 

"Antes de tudo revela observar que dos 23 colégios da provín· 
c ia de S. Paulo, somente 8 enviaram com as autênticas da apuração 
de votos as especiais da instalação, contentando-se os demais com 
a remessa daquelas, e que das assembléias paroquiais· nem sequer 
uma ata lhe foi presente. Por onde viu-se a comissão forçada a acos· 
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tar-se aos mesmos colégios para ajuizar de sua organização e da 
curialidade das eleições primárias. 

11 

Assim que . das referidas autênticas se depreende que o pro­
cesso eleitoral andou sereno e de conformidade com a lei; e verifi­
cando as apurações parciais e total, não deparou a comissão com erro 
algum de cálculo que altere a lista tríplice apresentada ao poder mo­
derador, a qual é portanto o verdadeiro resultado da eleição. 

11 

Ocorrendo porém algumas dúvidas, posto que de nenhum valor 
para a apreciação da eleição, cumpre todavia expô-las ao Senado, 
porque a sua decisão é indispensável para firmar a legitimidade e 
competência dos eleitores que na província de S. Paulo devem servir 
nas eleições de senadores que possam dar:-se no correr da atual le­
gislatura. · 

11 

No colégio da capital tomaram-se em separado os votos dos 
três eleitores da freguesia de S. Bernardo. Duvidou-se da legalida~ 
de de sua eleição, porque servira de secretário da assembléia paro­
quial o mesário suplente João José da Silva Pontes, e lera as listas 
o mesário eleitor Francisco Martins Bonilha, contra a letra do art. 
47, § 2.0 da lei de 19 de agosto de 1846. 

11 

A comissão entende que essa troca de funções não viciou a 
eleição, constando da ata que o eleitor estava impossibilitado de 
exerce·r o lugar de secretário por doença crônica. 

"Aí foi outrossim tomado à parte o voto de um eleitor da. fregue­
sia de Santo Amaro. Devendo essa freguesia dar cinco eleitores, 
a mesa paroquial expedira diplomas a seis· cidadãos, o último dos 
quais, Francisco Antonio de Oliveira, votou em separado. 

"A comissão está pela deliberação do colégio, e considera ile­
gítimo o dito eleitor, porque a freguesia tendo 214 votantes qualifica­
dos não pode dar mais de cinco eleitores. 

"Por igual razão de excesso de número mandou o colégio de 
Taubaté escrever em separado os votos dos dois eleitores menos 
votados da freguesia de Pindamonhangaba, Antonio Marcondes Ho­
mem de Mello e Francisco José Clementino. 

"Na eleição anterior tinha essa freguesia dado 20 eleitóres e ago­
ra apresenta 22, número que não pode caber-lhe por ir além da quin­
ta parte dos que teve em 1844. Lê-se na ata que esse aumento pro- · 
vém de incorporação de território recentemente feita na freguesia; 
mas a comissão não se julga habilitada para dar parecer sobre este 
ponto sem informações mais circunstanciadas. 

"O mesmo aconteceu em ltapetininga. Compareceram 18 elei­
tores da freguesia da vila; mas, entendendo o colégio que deviam ser 
15, por ser o número correspondente a 608 votantes qualificados, co-
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mo na eleição do ano passado, mandou tomar em separado os votos 
dos 3 últimos eleitores menos votados, sem contudo declarar seus 
nomes na ata. A comissão aprova a decis~o do colégio, e acha que 
os 3 eleitores devem ser eliminados, declarando-se os nomes. 

"Em Mogi das Cruzes foi tomado em separado o voto do vigá­
rio Joaquim José de Santa Clara, eleitor da freguesia de ltaquaquece· 
tiba . .Teve para si o colégio que era nula a eleição pelas razões se­
guintes: 1.a, ter sido a ata escrita por pessoa incompetente João José 
Rodrigues Ferreira, que servira de secretário interino; 2.8

, falar-se 
na ata em escrutadores nomeados, o que é desconhecido nas elei­
ções primárias; 3.8

, não se fazer menção dos nomes dos votantes que 
faltaram à 3.a chamada. A comissão há mister de informações circun­
tanciadas para enunciar sua opinião a este respeito. 

"Em conclusão do que fica exposto é a comissão de parecer: 
"1.0 Que o Sr. José Manoel dà Fonseca está habilitado para 

tomar assento nesta casa. 
"2.0 Que sejam eliminados no número dos eleitores os 3 de lta· 

petinga que. votaram em separado, cujos nomes se devem declarar, 
e o de Santo Amaro, Francisco Antonio de Oliveira. 

"3.0 Que não se tome deliberação definitiva acerca dos 2 elei­
tores de Pindamonhangaba, e do único de ltaquaquecetiba, enquan­
to não vierem informações do governo, que a comissão agora requer 
se solicitem sobre o aumento daquela freguesia, e a eleição primá­
ria desta. 

"4.0 Que os eleitores de que trata o número antecedente vo­
tem em separado nas eleições que ocorrerem, enquanto não houver a 
decisão definitiva. 

"5.0 Que todos os demais eleitores que intervieram nesta e lei· 
ção sejam considerados legítimos e, competentes para· qualquer e lei· 
ção que se dê na província de S. Paulo durante a atual legislatura, 
incluídos os três da freguesia de S. Bernardo, cuja e_leição se aprova. 

"6.° Finalmente, que se solicite do governo a expedição das 
convenientes ordens para que· sejam remetidas ao Senado as autên­
ticas das assembléias paroquiais, todas as vezes que se derem elei­
ções primárias para a nomeação de senadores, a fim de que possa 
esta câmara acertadamente julgar da legitimidade dos eleitores. 

"Paço do Senado, 3 de julho de 1854. - C. J. de Araújo Vian· 
na- Paulino José Soares de Souza." 

O SR. PRESIDENTE - Não estou certo de qual tem sido a prá­
tica do Senado a respeito de objetos< idênticos. Este parecer tem 
quatro conclusões. ·. · . . · · 

O SR. MELLO E MATTOS - Segundo o registro tem uma só 
discussão. 
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O SR. PRESIDENTE - Sei que o regimento assim o determina 
quanto à parte relativa ao diploma, e quanto àquela em que a comis­
são exige informações do governo. A esse respeito não há dúvida de 
que entram logo em discussão e votam-se, mas quantoàs outras con­
clusões não sei qual tem sido o estilo do Senado. 

O SR. ARAUJO VIANNA - Sr. presidente, as conclusões do pa­
recer da comissão são como que necessárias. 

Aprovado o diploma do senador, não aprovados os eleitores; 
mas C0fl10 apareceram algumas dúvidas sobre colégiOS eleitorais, e 
a comissão não estava suficientemente habilitada para considerá-los, 
porque não viram as atas das eleições primárias e tão-somente as 
autênticas dos colégios eleitorais, e precisando de informações, vis­
to como esses eleitores têm de funcionar durante esta legislatu­
ra, não podia dar um parecer que fosse sólido a todos os respeitos e 
então pede sobre esses pontos informações ao governo. 

Eu disse que aprovado o diploma são aprovados os eleitores; 
mas não se podem aprovar aqueles sobre que há dúvidas, e então 
a es~e respeito pede a comissão informações, ficando por conseguin­
te suspensa a decisão. Ora, uma vez que ficava suspensa a decisão 
relativa a tais eleitores convinha declarar isto mesmo; e a comis­
são quis tornar mais claro o seu parecer, dividindo-o em diversas par­
tes; mas nem por isso acho que deva o parecer deixar de ter uma 
só discussão. 

A conclusão é que se aprove a eleição, e conseguintemente que 
fiquem aprovados os eleitores que intervieram nela; mas que não 
sejam aprovados aqueles que foram julgados ilegais, e também que 
fique suspensa a decisão sobre alguns a respeito dos quais há dú­
vidas; e que se ocorrer entretanto alguma eleição, como pede acon­
tecer, pois que ordinariamente estas informações vêm tarde, sejam 
os seus votos tomados em separado . 

O SR. MONTEZUMA- E não afetam a eleição. 
O SR. ARAUJO VIANNA- É verdade; não afetam em cousa al-

guma; são apenas três eleitores. 
O SR. D. MANOEL - Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE- Por ora não está o parecer em discussão. 
O SR. D. MANOEL - É pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE - Tem~ a palavra pela ordem. 
O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, creio que nada se pode 

acrescentar ao que acaba de dizer o nobre senador pela província de 
Minas Gerais. Para mim, senhores, é evidente que o Sr. José Manoel 
da Fonseca foi eleito senador pela província de S. Paulo. Digo mais, 
não há eleição mais honrosa, não há votação mais espontânea do que 
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a que. obteve o Sr. José Manoel da Fonseca, devida ao seu mérito, 
à sua justa influência, aos seus muitos parentes influentes na pro· 
víncia de S. Paulo; devida, Sr. presidente, até à guerra que sofreu 
do S.r. presidente do conselho. 

O SR. PRESIDENTE - Esta questão não é para agora. 
O SR. D. MANOEL - Bem, não é para agora, é uma verdade; 

mas se V. Exa. quer eu acabe já, não falarei mais; apenas acrescen­
tarei: devida até à oposição que sofreu do 1.0-ministro, mas feliz­
mente, graças à Divina Providência, ainda desta vez ... 

Paro aqui, Sr. presidente. 
O SR. PRESIDENTE - A minha dúvida era unicamente sobre a 

conclusão do parecer que não diz respeito à aprovação do diploma, 
nem a pedir informações. 

Enfim, está em discussão o parecer da comissão. 
Não havendo quem peça a palavra, julga-se discutido o parecer 

e é aprovado, em conseqüência do que o Sr. presidente declara se­
nador pela província de S. Paulo ao Sr. Dr. José Manoel da Fonseca. 

O SR. D. MANOEL - Muito bem! 
O SR. PRESIDENTE - Vai-se oficiar ao Sr. senador, visto que 

não se acha na corte. 
O SR. GONÇALVES MARTINS -· Sr. presidente, a assiduidade 

com que tenho assistido sempre· às sessões do corpo legislativo por 
espaço de 21 anos me anima a mandar à mesa um requerimento pe­
dindo licença ao Senado para retirar-me durante o resto da presen­
te sessão, e mesmo para sair do império por algum tempo; o que fa­
ço por motivo de modéstia própria, e de pessoa de minha família. 

Lê-se o seguinte requerimento, que é remetido à comissão de 
constituição: 

"Requeiro ao Senado licença para retirar-me· ant~s de findar a 
presente sessão, e mesmo sair do império por alguns meses. Paço 
do Senado, 5 de julho de 1854. -Gonçalves Martins." 

Fica o Senado inteirado da participação de incômodo de saúde 
do Sr. senador Viveiros. 

ORDEM DO DIA 

São aprovados sem debate em 1.'a discussão para passarem à 
segunda os pareceres das comissões~-.. 1.0

, de legi.slação, sobre o pro­
jeto oferecido pelo falecido Sr. senador Maya, acerca da dízima da 
chancelaria, como pena dos que fazem má demanda; 2.0

, da mesma 
comissão, sobre o requerimento dos administradores do hospital dos 
Lázaros, pedindo dispensa das leis de amortização. 

Entra em discussão o parecer das comissões de legislação e 
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assembléias provinciais, sobre as representações da assembléia pro­
vincial de Minas Gerais, pedindo a criação de uma relação na mesma 
província. 

O SR. SOUZA RAMOS - Sr. presidente, se eu não tivesse a 
honra de fazer parte de uma das comissões que apresentaram o pa· 
recer que se acha em discussão, não tomaria a palavra, porque voto 
a favor da conclusão do mesmo parecer, se se entende, como creio 
que se deve entender, que ele exprime somente o pensamento de 
que por ora não convém decretar-se a criação de uma relação na 
província de Minas Gerais como solicita a respectiva assembléia 
provincial. 

Ainda. assim, o respeito que tributo às luzes dos outros mem· 
bros das comissões que deram o parecer que se discute me indu­
ziria a assiná-lo sem exame, se porventura eu não tivesse já tido oca· 
sião de enunciar no parlamento uma opinião diversa da que é apre­
sentada no preâmbulo do parecer. 

Quando tive a honra de me achar na direção da repartição dos 
negócios da justiça, sendo interpelado na câmara dos Srs. depUta· 
dos por um ilustre representante da província de Minas sobre a ne­
cessidade da criação dessa relação, tive de dizer que não me parecia 
bem demonstrada semelhante necessidade nas atuais circuntâncias. 

Assim, Sr. presidente, eu devia ser coerente, e não podia assi· 
nar o parecer que está em discussão senão pelo modo por que o fiz, 
isto é, com restrições. 

Aprovado o parecer, o que teremos como resolvido pelo Senado? 
que por enquanto não convém a criação de uma relação na província 
de Minas Gerais. As questões relativas à necessidade da criação 
de uma relação, quer na província de Minas Gerais, quer eu outras 
províncias, à conveniência de satisfazer estas necessidades apenas 
se verifique a· condição indicada no parecer, não tem solução algu­
ma, quaisquer que sejam as razões que se apresentem pró ou contra, 
porquanto o Senado, como já disse, não tem de resolver senão no 
sentido da conclusão: isto é, por ora não convém atender-se a este 
representação. 

Sendo assim, Sr. presidente, parece inoportuna e inútil qualquer 
discussão que a este respeito se queira aventar. 

Respeito muito a opinião emitida pelos ilustres membros das co­
missões que assinaram o parecer; fica porém salva a minha opinião 
quando na casa se apresentar um projeto de lei pe.lo qual se tenha 
de resolver definitivamente a questão. Nessa ocasião pedirei li· 
cença à câmara para expor as razões em que fundamento a minha 
opinião, e para desenvolvê-las. 

Por ora, limito-me a declarar que assinei com restrição o pare· 
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cer das ilustres comissões porque divirjo da opinião exposta pelos 
meus nobres colegas no preâmbulo do mesmo parecer, e não porque 
tenha de votar contra a sua conclusão. 

Não havendo mais quem peça a palavra julga-se a matéria sufi­
cientemente discutida, e posto a votos o parecer, é aprovado para 
passar à 2.11 discussão. 

São aprovados: em 1.11 discussão, para passar à segunda, o pa­
recer das comissões de legislação e de fazenda, sobre a representa~ 
ção da assembléia provincial de Minas Gerais ,pedindo o pagamento 
de dívidas provenientes da pacificação da mesmà província em 1842; 
em 1.11 discussão, para passar à 2.11

, a resolução da comissão de ins­
trução pública autorizando o governo a mandar admitir a fazer ato do 
1.0 ano da escola de medicina da corte a Francisco de Salles Pereira 
Pacheco; em 1.11 e 2.11 discussão, para passar à 3.11

, a proposição da 
câmara dos Srs. deputados aprovando a pensão concedida a D. Rita 
Bernardina de Almeida; e em 3.11 discussão, para ser enviada à sanção 
imperial, proposta do governo e emendas da câmara dos Srs. depu­
tados fixando as forças navais para o ano financeiro de 1855-1856, de­
vendo ir primeiramente à comissão de redação. 

O SR. PRESIDENTE dá para a ordem do dia a 1.11 discussão do 
projeto da comissão de fazenda autorizando o governo a despender 
a quantia de 10:000$, como prêmio concedido a Manoel Rodrigues 
Borges, pela vulgarização do processo para o fabrico do chá preto 
de ponta branca; 3.11 discussão da proposição da câmara dos depu­
tados concedendo ao montepio geral dos servidores do Estado o usu­
fruto do próprio nacional sito na travessa das Belas Artes; 3.11 dis­
cussão do projeto de resolução da comissão de instrução pública au­
torizando o governo a· mandar matricular no 1.0 ano do curso jurídico 
de Olinda a Benjamim Franklin de Oliveira e Mello e a Francisco Se­
verino Cavalcanti de Lacerda; 3.a discusão do projeto de resolução do 
Senado autorizando o governo a alterar tabela que ·regula o quantita­
tivo das esmolas das sepulturas; ·1.11 discussão da indicação, com o 
parecer da mesa, sobre a reforma do art. 77 do regimento. 

Levanta-se a sessão às 1 í 3/4 horas. 
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SESSÃO EM 6 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O horas e trinta minutos, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O SR. 1.0-SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

·Dois ofícios do Sr. ministro do império, remetendo os autó­
grafos sancionados das resoluções que aprovam as pensões conce­
didas a D. Germana Joaquina de Castro Mascarenhas e suas quatro 
filhas, a D. Matilde Delfina de Castro, a D. Rita de Cássia da Concei-

. ção, a D. Umbelina Leal Ferreira Monteiro, e a José Rodrigues dos 
Santos Neves. - Fica o senado inteirado, e manda-se comunicar 
à câmara dos Srs. deputados. 

Outro do Sr. 1.0·Secretário da sobredita câmara, acompanhando 
as seguintes proposições: 

"1.a A assembléia-geral legislativa resolve: 
"Art. 1.° Fica aprovada a aposentadoria concedida por decreto 

de 26 de maio de 1854 ao bacharel Girino Antonio de Lemos, secre· 
. tá rio do supremo tribunal de justiça, com o ordenado anual de .· ... 
1:662$200. 

"Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
"Paço da câmara dos deputados, 'em 5 de julho de 1854. -

Visconde de Baependi, presidente. - Francisco de Paula Cândido, 
1.0 -secretário. - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0 -secretário." 

"2.0 A a~sembléia·geral legislativa resolve: 
"Art. 1.° Fiça-aprovada a aposentadoria concedida por decreto 

· de 5 de junho de 1854 ao desembargador da relação do Maranhão 
Fernando Pacheco Jordão, com o ordenado anual de 1 :200$. 
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"Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
"Paço da câmara dos deputados, em 5 de julho de 1854. -

Visconde de Baependi, presidente. -·Francisco de Paula Cândido, 
1.0·Secretário. - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0-secretário." 

Vão· a imprimir, não o estando. 
Fica sobre a mesa a folha do subsídio dos Srs. senadores ven· 

cido no 2.0 mês da presente sessão. · 
Lê~se, e fica sobre a mesa o seguinte parecer: 
11 

À comissão ·de constituição foi presente o requerimento do 
Sr. senador Francisco Gonçalves Martins, que na forma do art. 21 
do regimento pede licença ao senado para se retirar antes de findar 
a sessão atual, e até sair do império por alguns meses. 

11 

A comissão sente que o nobre senador, por motivo de moléstia 
própria e de pessoa de sua família, como disse na casa, se veja for­
çado a privar o senado do concurso valioso de suas luzes, mas 
entende que por tão ponderoso motivo merece o requerimento fa­
vorável deferimento, e é de parecer que seja concedida a licença. 

11 

Paço do senado, 6 .de julho de 1831. -C. J. de A. Vianna. -
Visconde de Olinda . " 

Fica o senado inteirado da participação de incômodo de saúde do 
Sr. senador Paula Pessoa. 

ORDICM DO DIA 

Entra em 1.a discussão o projeto de resolução da comissão de 
fazenda autorizando o governo para despender a quantia de 10:000$ 
como prêmio concedido a Manoel Rodrigues Borges pela vulgari­
zação dos processos para o fabrico do chá preto d!3 pontas brancas. 

- O SR. O ANTAS - Sr. presidente, creio que, um projeto sobre 
este mesmo assunto foi rejeitado. na câmara dos Srs. deputados, e 

. por grande maioria, este ano ou o ano passado; se foi no corrente 
ano, não o podemos agora reproduzir, e se foi o ano passado desejo 
que a nobre comissão de fazenda explique à casa quais as conve· 
niências em se votar esta quantia, ou qual o direito do pretendente. 

O SR. VIANA- Não sei se um projeto idêntico caiu ou não na 
câmara dos Srs. deputados, disto não tenho notícia. Existia na 
pasta da comissão de fazenda um requerimento deste pretendente, e 
a comissão, tendo de dar andamento aos papéis que se achavam 
na sua pasta, apresentou o parecer qüe se acha .em discussão por 
julgar que a pretensão a que se refere é· protegida pela constituição 
e pelo art. 3.0 da lei de 28 de agosto de 1830, que garante ao intra· 
dutor de uma indústria um prêmio proporcionado à utilidade e di· 
ficuldade da introdução; e o Sr. ex-ministro do império em seu rela· 
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tório disse que o chá fabricado pelo pretendente é o verdadeiro chá 
preto de ponta branca. Ora, se é vantajoso criar esta indústria no 

·país, não sei; o direito do pretendente funda-se, como disse, na cons· 
tituição e na lei de 28 de agosto de 1830. A questão, pois, é: -
se é útil a introdução desta indústria, se temos dinheiro para dar este 
prêmio, e se o governo encarou bem a existência da !ndústria. 

Tenho dado a explicação pedida pelo nobre senador. 

Não ~avendo mais quem peça a palavra é aprovado o projeto e 
passa à 2! discussão. 

Sem debate são aprovados: em 3.~~ discussão, para ser enviado 
à sanção imperial, o projeto de resolução da câmara dos Srs. depu· 
tados concedendo ao montepio geral dos servidores do Estado o 
usufruto do próprio nacional sito na travessa das Belas Artes; e em 
3.~~ discussão, para serem remetidas à câmara dos Srs. deputados, 
indo primeiramente à comissão de redação, os projetes de resolu~ 
ções do senado autorizando o governo, um, a mandar matricular no 
1.0 ano do curso jurídico de Olinda a Benjamim Franklin de Oliveira 
e Mello, e a Francisco Severino Cavalcanti de Lacerda; e· outro, a 
alterar a tabela que regula o quantitativo das esmolas das sepulturas. 

Entra em 1.11 discussão a indicação, com o parecer da mesa, so-
bre a reforma do art. 77 do regimento do senado. 

O SR. D. MANOEL - Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE- Tem a palavra o Sr. Limpo de Abreu. 
O SR. LIMPO DE ABREU (ministro dos negócios estrangeiros) 

- Se o nobre senador quer falar em primeiro lugar, cedo de muito 
boa vontade. 

O SR. D. MANOEL - Oh! senhor, por forma alguma. Tenho 
muito gosto em ouvi-lo. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Sr. presi· 
dente, pedi a palavra para fazer algumas considerações acerca do 
aditamento apresentado pela mesa. Não me proponho agora a sus· 
tentar a indicação oferecida pelo nobre senador pela província da 
Bahia; fá-lo-e i talvez se porventura ela for impugnada. 

O SR. D. MANOEL - J: provável. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estou per· 

suadido de que a indicação recomenda-se tanto por si mesma ... 
O SR. D. MANOEL - Está enganado. 
O SR. LIMPO DE ABREU - ... que não julgo que haja algum 

··· Sr. senador que a pretenda impugnar; se, contudo .isto acontecer, 
então terei também de emitir a. minha opinião sobre ela. 

Para o que pedi a palavra foi par~ exprimir o meu pensamento 

62 

r.: 
'. 

:~ 

.

!:1: .. ~.~ 
.. 
I. 

··.i .. ·."'. í 

···.·it. 

.. 
·J·.· .. 

l 
-~ 
1·! 
-~ 

):'· 

-~ 
:~ 
'li 
'U! 



acerca do aditamento que a mesa em sua sabedoria assentou que 
devia fazer à indicação do nobre senador pela província da Bahia. 

O SR. COSTA FERREIRA - É a perfeição da obra. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Sr. presi· 

dente, tenho algumas dúvidas em votar por este aditamento, não 
porque me pareça ele desarrazoado, mas porque entendo que para 
que se pudesse conseguir o fim a que a mesa se propôs era neces· 
sário que fosse o aditamento acompanhado de outras medidas. A 
mesa propõe que quando se tiver de votar sobre uma matéria, e não 
houver casa para se proceder à votação, nesse momento se dê por 
encerrada a discussão. Creio que isto pode trazer alguns inconve· 
nientes. 

O SR. FERNANDES CHAVES - Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Se por· 

ventura a mesa tivesse proposto que se julgasse uma discussão 
encerrada depois de ter sido a matéria debatida por 2 ou 3 sessões, 
eu adotaria sem dúvida o aditamento; mas como a mesa não o apre-
. senta nem com esta condição, nem com outra, receio que adotado 
semelhante aditamento as discussões não tenham aquela largura 
que devem ter. 

O regimento da câmara dos Srs. deputados admite hoje uma 
disposição análoga à que foi apresentada pela mesa; mas me parece 
que ali não se julga encerrada nenhuma discussão sem que a ma· 
téria tenha sido debatida por duas ou três sessões. 

Eu. poderia oferecer alguma subemenda neste sentido; porém 
receio que a discussão se complique, e que o senado não vote com 
a brevidade que convém sobre a indicação do nobre senador pela 
província da Bahia. Portanto assentei que não podia deixar de pro· 
nunciar-me por enquanto contra o aditamento apresentado pela mesa. 
Pelo que pertence à indicação do nobre senador pela província da 
Bahia, já disse que me reservo para emitir. sobre ela minha opinião, 
se porventura for combatida. Não mando emenda de supressão ao 
aditamento porque fica-me o direito de votar contra o aditamento, 
pois é provável que o parecer da mesa seja submetido à votação 
por partes. Quando se puser à votação a segunda parte, votarei 
contra ela, se na discussão não se apresentarem razões que me coOt 
vençam da sua necessidade ou convehi.ência. : · 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, nada há para mim mais 
doloroso do que tomar parte na presente discussão; doloroso porque 
vou opor-me à indicação oferecida pelo nobre senador pela provín· 
cia da Bahia, doloroso porque vou opor-me ao parecer da mesa, 
composta de pessoas a quem tributo o maior respeito, a mais subida 
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consideração, e até sincera e cordial amizade. Mas porventura podia 
eu conservar-me silencioso? Podia contentar-me com um voto sim­
bólico? A discussão mostrará que eu estava na rigorosa obrigação 
de erguer a minha voz, ainda que fraca, para expor as razões que me 
assistem para não dar o meu voto à indicação, e muito menos ao 
parecer da mesa. 

Antes de ocupar-me da indicação e parecer peço a V. Exa., Sr. 
presidente, licença para lhe fazer uma per.gunta muito respeitosa. 
Não tem V. Exa. trabalhos mais importantes para dar para ordem 
do dia? Não veio da câmara dos Srs. deputados uma proposição da 
maior trancendência, e até reclamada pelo governo? Falo da propo­
sição relativa aos acrescentamentos feitos no nosso código penal, 
proposição da maior magnitude, e que exige uma larga e luminosa 
discussão. Não está na casa uma outra proposição vinda da câmara 
dos Srs. deputados, também pedida pelo governo, autorizando-o para 
eformar ou organizar de novo a aula do comércio? Por que não têm 

sido estes objetos dados para ordem do dia? Por que é que se vai 
ocupar' o senado com uma desagradável discussão que há de neces­
sariamente suscitar discussão oferecida pelo nobre senador pela 
Bahia? Sei perfeitamente quais são os direitos do Sr. presidente 
desta casa; é a S. Exa. que compete dirigir os trabalhos da casa e 
dar para ordem do dia aqueles objetos que na sua ilustrada conside­
ração entender que deve de preferência ocupar a atenção do senado; 
mas não me pode ser tolhido o direito de perguntar a V. Exa. por 
que trabalhos tão importantes não têm já ocupado a atenção do se- . 
nado. Quererá V. Exa. deixá-los para os últimos dias da sessão? 
Pretender-se·á proibir-nos de falar, ou então que se nos diga que não 
deixamos passar objetos de tanta importância? Em que se tem ocupa­
do o senado até agora? Pondo de parte a discussão da resposta à 
fala do trono e das propostas de fixação de forças de mar e ·terra, 
so tem tratado de pensões, de pareceres de comi~sões, e de objetos 
de interesse meramente particular, entretanto que os objetos a que 
há pouco me referi estão guardados, e não têm sido dados para or­
dem do dia achando-se na casa há mais de um mês, ao passo que a 
indicação do nobre senador pela província da Bahia, que tem poucos 
dias de existência, já mereceu a honra de sobre ela apresentar-se um 
parece-r,' e de entrar imediatamente em discussão, e em parecer tão 
bom que o nobre ministro dos negócios estrangeiros julgou que de­
via erguer a sua poderosa voz para pulverizá-lo. 

O SR. LIMPO DE ABREU - Precisa ser desenvolvido. 
O SR. D. MANOEL - Por que, Sr. presidente, levantou-se tão 

cedo o nobre ministro dos negócios estrangeiros, por que não dei­
xou que a discussão seguisse o seu curso para então tomar em 
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consideração a indicação e o parecer? Por que quis logo manifestar 
a opinião. do governo? 

O SR. LIMPO DE ABREU- Está enganado. 
O SR. O. MANOEL - Eu desde já agradeço ao nobre ministro· 

a bondade que teve comigo quando se dignou ceder-me a sua vez 
de falar; eu se tivesse pedida a palavra antes de S. Exa., teria ce· 
dido, como é meu costume sempre que os Srs. ministros querem 
falar, ainda mesmo aqueles com quem não estou em boas relações. 
Mas, Sr .. presidente, o nobre ministro dos negócios estrangeiros I e· 
vantou·se logo para combater o trabalho de V. Exa. e dos outros ilus· 
tres membros da mesa. 

· O SR. LIMPO DE ABREU - Não, senhor. Acho muito bom, mas 
precisa ser acompanhado de outras. medidas. 

O SR. D. MANO EL - Isto é que é um rasgo de diplomacia! O 
nobre ministro todos os dias faz progressos em diplomacia, e estou 
persuadido que já hoje S. Exa. tem direito a um nome tão distinto 
como os Metternich, ou tavez melhor, os Talleyrand. 

O SR. LIMPO DE ABREU - Obrigado. 
O SR. D. MANOEL - Pergunto, portanto, por que esses traba­

lhos importantíssimos, e que merecem e devem ter nesta casa uma 
discussão tão luminosa, pelo menos, como tiveram na câmara dos. 
Srs. deputados, principalmetne o projeto relativo aos crimes come­
tidos por brasileiros em países estrangeiros, não se dão para a or· 
dem do dia? 

O SR. PRESIDENTE - Se o Sr. senador permite, eu respondo. 
Em primeiro lugar, observarei que ainda há poucos dias é que pas­
sou em segunda discussão o projeto de fixação das· forças de terra. 

O SR. D. MANOEL - Não falei desse. 
O SR. PRESIDENTE- Quanto ao outro projeto a que se referiu 

o Sr. senador, tanto está em minha lembrança, que a designei para 
entrar na ordem do dia de amanhã. 

O SR. D. MANOEL- Agradeço a V. Exa-. a bondade que acaba 
de ter comigo. Eu não me referi à proposta de fixação das forças de 
terra; disse que além desses projetas importantes, como eram os de 
fixação de forças de terra e mar, nenhum outro tinha ainda ocupado 
a atenção do senado. :;. . . 

V. Exa. acaba de dizer que tinha intenção de o dar para a ordem 
do dia de amanhã; e por que não o deu para hoje? Por que preferiu 
esta indicação, que no meu modo de pensar não vale nada? Eu creio, 
Sr. presidente, que V. Exa., apesar de ter o arbítrio, mas um arbítrio 
sempre razoável, de escolher as matérias para a ordem do dia, deve 
preferir aquelas que forem mais importantes e de urgente necessi· 
dade. · 
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Ninguém dirá que esta indicação, que nada vale, e que logo pro· 
.varei que é insensata, e mais insensato ainda é o parecer da mesa, 
devia ter preferência sobre aquelas matérias. 

Vamos agora, Sr. presidente, ocupar a atenção do senado com 
o objeto da indicação, e guardarei· para depois o parecer da mesa. 

Quais são as regras que devem dirigir o legislador quando tem 
de fazer alterações, correções, e até revogações em uma legislação? 
A experiência, a prática, quer~ dizer, quando a experiência e a prá· 
t~a mo~tram clara e evidentemente os defeitos de uma lei qualquer, 
o legislador-deve examiná·rá atentamente, e depois de chegar à con· 
vicção de que o país exige imperiosamente que esses defeitos sejam 
remediados, dar-se pres5!t-em fazê-lo pelos meios marcados na cons-
tituição. · 

Quais são os defeitos e inconvenientes que a prática tem mos· 
trado resultarem do nósso regimento interno? Nenhum, embora o 
nobre senador, no discurso que proferiu nesta casa momentos antes 
de oferecer a sua indicação, dissesse que de .tempos a esta parte a 
prática tem mostrado que a disposição do art. 77 do regimento só 
tem servido para protelar as discussões, e desviar os oradores do 
ponto especial que se discute, cansando, fatigando o senado e não se 
podendo daí conseguir fim algum útil. 

Pergunto eu, de que data é essa prática? Quando começou o 
art. 77 do regimento a dar causa ao cansaço, à fadiga e à protelação? 
Seria desde o ano de 1851, em que o nobre senador tomou assento 
nesta casa? Não posso crer, porque não me recordo de que o nobre 
senador uma vez só causasse fastio com os seus discursos lumi· 
nosos; não me persuado de que uma só vez o nobre senador pro· 
talasse as discussões; pelo contrário recordo-me com prazer de que 
os discursos do nobre senador foram sempre luminosos, cheios de 
doutrina, e bem longe de enfastiarem e cansarem o senado, o senado 
ouviu transportado do mais vivo prazer, o senado os aplaudiu, o se· 
nado viu neles um documento manifesto das luzes, do saber pro· 
fundo do nobre senador pela província da Bahia. 

Quem são os outros membros desta casa que protelaram as 
discussões, que cansaram e enfastiaram o senado? Se me recordo 
do que ouvi em algumas sessões passadas aos Srs. presidente do 
conselho e ministro dos negócios estrangeiros, essas acusações se 
dirigiam a dois únicos senadores, ao nobre senador pela província da 
Bahia e a este humilde senador que agora ocupa a atenção do se· 
nado: foi contra nós que o.·nobre ministro dos negócios estrangeiros 
na sessão do ano passado disse ó seguinte: "Não é possível que 
continue a prática autorizada pelo art. 77 do regimento, é indispen· 
sável nesta parte fazer-lhe uma alteração. • 

66 



O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu não ert· 
então ministro. 

O SR. D. MANOEL- J: verdade, V. Exa. foi nomeado milliftr~ 
em setembro, mas o que há pouco disse foi repetido pelo nobre mi· 
nistro no princípio da sessão, e quando estava mal com o honrado 
membro pela Bahia, ou pelo menos não .esuwa em boas relaçães. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIF~OS - Sempre 
estive. 

O SR. D. MANOEL- Foi então que S. aa. disse:· "t irxlis· 
pensável alterar o regimento, nijQ é possível que as nossas dis· 
cussõ~s continuem assim, pétde·se tempo com' debates inúteis e 
vãos." 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEJAOS - Já arTtes 
eu tinha falado no filosofismo do regimento. 

O SR. D. MANOEL - Não preciso antes, basta-me o ano pas· 
sado. Já antes, diz o nobre ministro, tinha falado no filosofismo do 
regimento; pois o nobre ministro não está hoje reconciliado com o 
filsofismo? Em uma das sessões passadas não me disse que como 
ministro gostava do filosofismo? E eis a razão por que eu trago aqui 
umas máximas que logo lerei; o nobre ministro gosta hoje da filo­
sofia, e parece que abandonou a leitura dos folhetins do Jornal do 
Commercio; leitura a que S. Exa. se dava com muita predileção. 

Dizia eu,· Sr. presidente, que o nobre ministro dos negócios es­
trangeiros, querendo preparar já o senado para uma reforma do regi· 
mento, como que nos lançava em rosto, ao nobre senador pela pro­
víncia da Bahia e a mim; o tomar-lhe o tempo com discussões que 
para nada serviam, cansando assim e fatigando ao mesmo tempo o 
senado. Ora, pergunto eu, ainda hoje as censuras do nobre ministro 
dos negócios estrangeiros compreendem ao ilustre senador pela pro­
víncia da Bahia? Parece que não: as censuras hoje são todas contra 
este humilde orador, porque já se sabe que o nobre senador pela 
província da Bahia não toma tempo ao senado, e o tempo que em­
prega é todo para sustentar as suas opiniões, sem contudo usar em 
toda a sua latitude do direito que outorga aos senadores o art. 77 
do regimento. 

Ora, Sr. presidente, V. Exa. e o senado hão de· lembrar-se . de 
que há poucos dias o Sr. presidente do conselho ou primeiro mi­
nistro, na ocasião em que orava, dirigindo-se para mim com aquelas 
maneiras urbanas (o orador toma um tom de ironia pronunciando de­
moradamente as palavras), com aquelas maneiras urbanas, delicadas 
e atenciosas que tanto o caracterizam, disse-me: ., Deixai estar, não 
tem dúvida, em breve tempo empregarei todos os esforços a meu 
alcance para fazer com que um membro desta casa não imponha a 
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sua vontade ao senado inteiro; trabalharei para que apareçam algu­
mas reformas no regimento que ponham termo a semelhante abuso. " 
Não há maior elogio, assim não viesse ele de uma boca tão suspeita; 
não há maior honra, assim não fosse ela feita por pessoa que não 
tem comigo relações algumas, que pelo contrário está comigo em 
completa divergência; mas também não há declaração mais mani· 
festa de que eu valho alguma coisa, e isto na boca de um adversário 
é muito! 

E a propósito, Sr. presidente, contarei a V. Exa. uma história; 
talvez V. Exa. tenha dela conhecimento: um membro desta casa, 
muito distinto pelos seus serviços, talentos e saber, costumava ter 
am sua casa uma reunião· de amigos, a quem perguntava: o que diz de 
mim a imprensa? Respondia-se-lhe: Sr. marquês, as folhas nada di· 
zem a respeito de V. Exa.; ao que respondia ele: já vejo que estou 
por ora sem importância no país. Passados dias perguntava de novo 
o marquês aos seus amigos: o que dizem por aí as folhas de mim? 
Ah! Sr. marquês, diziam os amigos, há tempos a esta parte a im· 
prensa diz muito mal de V. Exa.; e o marquês respondia: deveras? 
Já vejo que agora tenho importância. Ora, eu digo o mesmo: quando 
o Sr. primeiro ministro disser mal de mim, é claro que valho alguma 
coisa. 

Já vê V. Exa. portanto que quando nesta casa se diz: "Hei de fa· 
zer com que um homem não imponha a sua vontade ao senado;" eu 
posso diz~r como o ilustre senador a que me referi: "estou com 
importância atualmente ", e ninguém me tem dado tanta ir:nportância, 
para não dizer maior do que o Sr. primeiro ministro, porque são pou· 
quíssimos os que ousam quebrar lanças com esse Hércules. (Rindo· 
se.) E a prova desta asserção, Sr. presidente, é o fato há pouco oco r· 
rido na câmara dos Srs. deputados, de que logo me ocuparei. 

Examinemos como é que tem sido o senado fatigado e cansado, 
como é que os trabalhos se têm protelado, como é que o senado por· 
tanto tem deixado de cumprir a sua importantíssima missão de dotar 
o país com aquelas medidas que ele julgar necessárias. Vamos à 
época a que me parece que se refere o nobre senador pela província 
da Bahia, isto é, ao ano de 1851 em que S. Exa. tomou assento nesta 
casa. 

No ano de 1851 houve apenas uma discussão em que eu na ver· 
dade falei bastante, e alguns colegas meus que então me coadjuva­
vam; foi a discussão da lei que estabelece penas para certos crimes 
militares, lei cuja discussão foi luminosíssima, uma das mais lumi· 
nosas que tem havido no parlamento, quer do lado dos que comba· 
tiam a lei, quer do lado dos que a sustentavam: o senado sabe a im· 
portância dessa lei, e portanto há de reconhecer a necessidade que 
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havia de empregar todos os esforços, tanto para combatê·la como 
para sustentá-la. Nós a julgávamos eminentemente inconstitucional 
e perigosa, e por isso usamos do direito que nos outorga o regi· 
menta falando tantas vezes quantas nos foi possível. O nobre se· 
nadar pela província da Bahia nesse ano não me consta que tivesse 
protelado as discussões; mesmo eu não sabia qual era a sua opinião 
no senado, pareceu-me dúbia, e até coube·me a honra de empenhar­
me com S. Exa. na discussão das questões políticas relativamente 
ao Rio da Prata; questões em que me não achei de acordo com o 
nobre senador. 

Eu, Sr:. presidente, ergui a minha fraca voz contra o tirano que · 
dominando a desgraçada República Argentina ousou conceber o pia· 
no, depois de ter ocupado Montevidéu ou antes o Uruguai, passar ao 
Brasil, e vir .exigir de nós o cumprimento de tratados caducos como 
o de 1777. O governo achou-me a seu lado nesta discussão, teve 
por adver.sário o nobre senador pela província da Bahia, que elevou a 
sua voz eloqüente, e com o saber que tanto o distingue fulminou o 
procedimento do governo a ponto de acusá·lo de unir-se a um re­
belde para deitar abaixo um.a autoridade legal. 

Eu tive a honra de responder ao nobre senador, e lisonjeio-me 
que a minha resposta agradasse ao senado, porque eu nessa ocasião 
interpretava o sentimento da maioria ou da quase unanimidade dos 
seus membros. Que medidas deixaram de passar nesse ano? Nenhu­
mas; foi em 1852 que eu e o nobre senador nos unimos pela primeira 

. vez, o senado sabe que até então nenhuma relação tínhamos; as 
nossas relações são todas políticas; a política n·os uniu, e a política 
nos separa hoje; não havia entre nós relações antigas, apenas nos 
cumprimentávamos. Foi em 1852 que nos unimos, tendo em vista fa­
zer .oposição ao ministério, que muito se incomodava com os nossos 
discursos, com a nossa união. 

Dividíamos o trabalho da discussão, e felizmente também tive· 
mos eficaz coadjuvação de outros dignos senadores que militavam 
nas fileiras da oposição. 

Em 1852, no fim da sessão, apareceu uma proposição da câmara 
dos Srs. deputados autorizando o governo para contratar a estrada 
de ferro do Rio de Janeiro para Minas e S. Paulo: passou essa pro· 
posição, como de surpresa, em 1.a e 2.a discussão. Digo que foi de 
surpresa, porque achando-me eu ausente da sala, escrevendo uma 
carta, quando entrei perguntei o que se tinha feito, e responderam· 
me: "Passou sem debate em 1.11 e 2.a discussão a proposição autori· 
zando o governo para contratar a estrada de ferro do Rio a Minas e 
S. Paulo"; o que me causou a maior a·dmira·ção. Foi na 3.11 discussão, 
e isto nos últimos dias de sessão, qu,e nós n~s empenhamos por 
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mostrar os inconvenientes dessa lei, e que o nobre senador pela pro­
víncia da Bahia empregou todos os recursos do seu reconhecido ta· 
lento, para provar que essa lei, em vez de benefício, traria graves 
prejuízos ao país. A experiência vai demonstrando como tínhamos 
razão. · 

Oxalá, senhores, a lei se não execute. Permita Deus que as fi· 
nanças do país, que não são hoje muito prósperas, não sejam so· 
brecarregadas de um peso tão extraordinário e tão superior a elas. 
Felizmente, ou seja a guerra da Europa, ou qualquer outro motivo, o 
caso é que a lei não está ~m execução, e me parece que tão cedo não 
será executada. 

Eis o que houve de mais importante nesse ano; cumprindo ad· 
vertir que essa lei não era reclamada pelo governo; consta-me mes­
mo que no ministério havia quem pensasse comô nós. Ninguém com· 
batia, nem podia combater o pensamento cardeal da lei, mas parecia· 
nos que a ocasião não era oportuna para levá-lo a efeito; parecia-nos 
que o ônus imposto sobre o tesouro era superior ao estado das 
nossas finanças. 

Ora, o ano passado o que aconteceu .no senado? Na verdade hou· 
ve discussão larga; mas não foi a respeito da resposta· à fala do 
trono nem do orçamento. A discussão da resposta à fala do trono 
não foi longa; na t~rceira discussão ninguém abriu boca, tanto não 
tínhamos desejo de protelar, porque se o quiséssemos podíamos falar 
8índa por dois, três ou quatro dias, tínhamos recursos para isso; mas 
não tomamos parte nessa discussão. O orçamento, V. Exa. sabe 
como passou aqui; nós transigimos com o governo, que consentiu 
na separação de alguns artigos .aditivos, e adotamos todas as me· 
di das que o governo pediu. 

Houve com efeito uma dessas medidas que deu lugar a uma 
discussão larga, mas não muito longa, foi a relativa ao empréstimo 
a Montevidéu. Impugnamos com todas as forças esse empréstimo; 
mas nos últimos dias da prorrogação cedemos da palavra, e o go· 
verno obteve também essa medida que tanto reclamava. Como pois 
se. pode justificar a necessidade da alteração proposta no art. 77 do 
regimento? Quais foram os discursos que prolongaram as discussões 
e causaram cansaço, fadiga ao senado? São os discursos daqueles 
oradores que todos os dias dão provas de estudo, aplicação e inte· 
resse pelo país que os honra com os seus sufrágios. Ninguém deu 
mais provas de trabalho e aplicação na sessão a que me refiro do 
que o nobre senador pela província da Bahia e este humilde orador. 
Há outros que têm mais saber, mais aplicação, porém que dessem 
mais provas de estudo e aplicação, nenhum. 

E é assim que se recompensa o trabalho, e às vezes a perda 
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de saúde? t dizendo que os discursos dos que estudam têm por fim 
protelar a discussão, cansar e fatigar o senado? 

Quem jamais, senhores, acusou de protelador a Iord Brougham 
quando falou em uma sessão por espaço de sete horas sobre re­
formas judiciárias? Quem jamais acusou de protelador a Iord Pal­
merston quando sobre relações estrangeiras ocupou a atenção do 
parlamento durante cinco horas e meia? Quem jamais acusou de pro­
teladores a essas grandes oradores das tribunas francesa e inglesa, 
cujos discursos correm por nossas mãos, e alguns dos quais foram 
por mim ouvidos, não na Inglaterra, mas em França? 

Aqueles que em todas as discussões procuram mostrar sua apli­
cação, seu estudo, aqueles que procuram servir o seu país distin­
guindo-se, são dignos, não de censuras, mas de -animação, de prote­
ção e de louvores. 

Julgo que é para o senado uma felicidade o entrar aqui um ho­
mem novo, cujos talentos, cuja instrução venham dar brilho e realce 
a esta casa, e cuja aplicação assegure que ele vem ajudar aos colegas 
antigos a bem desempenharem a alta missão de legislador. Entendo 
que nesse dia ·os senadores deveriam reunir-se e dar um banquete 
ao seu novo colega. 

Entretanto, senhores, observa-se o contrário; diz-se que quem 
mostra estudo, aplicação e interesse pelo país, protela as discussões, 
cansa e e.nfastia o senado. 

Pois bem, vamos à história, não há remédio. 
Entrou o Sr. Disraeli na câmara dos comuns, e disseram os 

invejosos que aquela câmara tinha ganho apenas um poeta satírico, 
e destituído dos conhecimentos que firmam a ciência do governo. 
O Sr. Disraeli principiou a distinguir-se, e como, Sr. presidente? 
Combatendo uma das glórias da Inglaterra nos tempos modernos, nos 
tempos por assim dizer de hoje, a Robert Pell na famosa questão 
do free·traders, ou comércio livre. Todos sabem da retratação que 
muito o honra, feita por esse distinto estadista de Inglaterra, talvez 
o maior dos tempos modernos; todos sabem que, tendo advogado 
com o maior calor por espaço de muitos anos no parlamento a causa 
da proteção, ao depois declarou que tinha sustentado uma causa 
menos proveitosa ao seu país, e que um estudo acurado e profundo o 
tinha convencido de que devia seguir a causa da liga feita em In­
glaterra, e a cuja frente se colocou o célebre Cobden, P.orque fazer 
progredir o comércio livre era o maior serviço que se podia fazer ao 
país; e que de então em diante seria não protecionista, mas sectário 
do comércio livre. 

O Sr. Disraeli aproveitou essa retratação, a que· chamou falsa 
conversão, para principiar suas hostltlidades com seus adversários: 
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e com ~feito a discussão foi a mais brilhante, calorosa, e ao mesmo 
tempo luminosa, que era possível; e o Sr. Disraeli P.r.ovou à câmara 
dos comuns que não. era somente poeta satírico era além disto esta· 
dista consumado; que se se tinha dado à poesia, com Canning, Cha· 
teaubriand e Martinez de la Rosa, também se tinha aplicado a tudo 
quanto constitui a ciência do governo, porque pretendia ocupar no 
seu país um lugar eminente. A imprensa, e até alguns membros do 
parlamento, principiaram como que a lançar em rosto ao Sr. Disraeli 
o ser poeta, e poeta satírico, mostraram mesmo certo ciúme, su­
ponde que os modernos não podem com seus estudos, não digo ex· 
cedê-los, mas equiparar-se a eles; mas o Sr .. Disraeli, que segura· 
mente tem um grande talento sarcástico, nos seus discursos con· 
fundia os seus adversários com uma argumentação sólida, e empre­
gava ao mesmo tempo a arma do sarcasmo. O certo é que o Sr. 
Disraeli foi depois ao poder, e todos se hão de recordar do seu lumi· 
nosíssimo relatório sobre as finanças da Inglaterra. 

Portanto, senhores, não admira que aparecendo aqui um homem 
novo, seja objeto de sarcasmo; não admira que aparecendo alguém 
que queira distinguir-se, seja tratado com menosprezo e que se apro· 
veitem de qualquer de seus defeitos para somente encará-lo por 
esse lado. A aplicação do que acabo de dizer quem quiser que a faça, 
:1ão me cabe a mim fazê-la. 

Vamos ao que se tem passado este ano. 
Falei algumas vezes no voto de graças. Na discussão das forças 

de mar, V. Exa. e o senado sabem que limitei-me a muito pouco; fa· 
lei duas horas, em duas vezes, para sustentar a proposta do governo, 
exceto em um simples artigo relativo ao aumento de tempo de ser· 
viço aos recrutados. Vieram as forças de terra, e a minha primeira 
idéia era não falar; mas pedindo eu algumas informações, e até que· 
rendo mandar uma emenda, como mandei, diminuindo a força, vi·ine 
na necessidade de justificá-la; e como ela fosse combatida e como 
viesse logo a política, então falei mais vezes, porém não foram tan· 
tas que embaraçasse a adoção da proposta, que em breve entrará em 
3.a discussão, e talvez passe sem o menor debate. Pela minha parte 
estou disposto a nada dizer. 

Quais são os trabalhos atrasados? Os que V. Exa. deu para a 
ordem do dia de hoje foram todos votados, com exceções da indica· 
ção e parecer da mesa; antes de ontem o senado não trabalhou; 
ontem trabalhou meia hora, e se porventura o senado tivesse fun· 
cionado, como devia, ontem e anteontem, os trabalhos que houves· 
s8m estariam terminados. 

Se alguns oradores não tomassem sobre si o peso das dis­
cussões, o que seria do senado? Não é porque faltem recursos, ta· 
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lentos superiores, saber profundo aos nobres senadores: é porque 
entendem que se devem conservar silenciosos, porque uma grande 
maioria apóia o governo, e porque este tem alguns membros com 
assento nesta casa que tomam parte nas discussões. Os senhores 
da maioria entendem que as discussões devem ser entre a oposição 
e os membros do governo, e por isso os debates desta casa reduzem· 
se em geral a discursos da oposição e a discursos dos membros do · 
governo que aqui têm assento. 

Se nós, os da oposição, não falássemos, as sessões durariam 
uma ou meia hora, e o senado se tornaria então desnecessário. Se· 
nhores, declaro francamente, não tenho em vista somente fazer bem 
ao país; este é sem dúvida o meu fim principal, mas também tenho 
amor de glória, desejo adquirir um nome e legá-lo aos meus filhos; 
será isto uma falta, um pecado? ... 

O SR. COSTA FERREIRA- É pecado muito doce. 
O SR. D. MANOEL - ... desejo que o meu nome não fique in· 

teiramente esquecido. Confesso que se não fora isto, eu não me 
esforçaria tanto· por tomar parte nas discussões, ao menos as mais 
importantes. Pois eu, Sr. presidente, estou, graças a Deus, em po­
sição de vir ao parlamento ganhar coisa alguma a não ser a glória 
que resulta sempre ao membro do corpo legislativo que se .esforça 
por cumprir seus deveres, aplicando-se ao trabalho, ao estudo, e ofe­
recendo na tribuna humilde tributo de suas lucubrações? Pois V. Exa. 
não sabe melhor do que eu que não· é a tribuna quem eleva hoje os 
homens ao poder? Pois V. Exa. não sabe melhor do que eu quais 
sãos os meios de que hoje qualquer se pode servir para chegar ao 
poder? Pois será com estas vistas que c~mbato quase todos os dias, 
exprimindo-me sempre com o coração nas mãos? Não, Sr. presi­
dente, este meio me afasta de tudo. A discussão só me tem trazido 
inimizades, malquerençâs, e até a ruína da minha saú.de. Não tenho 
as forças físicas que se acredita. Quem sabe como passei esta 
noite! 

A tribuna, Sr. presidente, mata os homens conscienciosos, e 
eu não exprimo aqui senão os ditames da minha consciência; e a 
recompensa do meu trabalho, a recompensa dos meus esforços, a 
.recompensa qual é, Sr. presidente? É enviar-se à mesa uma indica­
ção que não tem por fim senão molestar um indivíduo, e esse indi· 
víduo é aquele que nesta ocasião tem a honra de ocupar a atenção 
do senado. .· 

Havia outro, mas este outro está hoje··nas fileiras ministeriais e 
. não precisa erguer suas vozes tantas vezes, até porque, tendo como 
deve ter aspirações a que lhe dão direito seus talentos, longa prá­
tica parlamentar e seu profundo saber, não chegaria ao lugar a que 
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aspira e que lhe comp.ete, pelos meios que empregou o ano passado 
e em outros tempos. O nobre senador sabe que os nieios de ele 
chegar a essa posição são outros, que não uma discussão diária pro· 
Jangada e às vezes calorosa. 

Em que portanto se funda a indicação, Sr. presidente? Quais 
são os fatos que vêm em abono da argüida protelação de negócios 
de que o senado deve tomar conhecimento? Quais são os fatos . que 
vêm em abono do fastio, tédio que causam aos oradores da casa? 
Os meus nobres amigos que tanto me coadjuvam podem ser acoima· 
dos de tomar tempo à casa e causar fastio ao senado? Não, nenhum 
deles. O Sr. Vergueiro faz poucos discursos e esses lacônicos, mas 
importantíssimos. Da mesma maneira procede o meu nobre amigo 
que está a meu lado, que fala sempre com a mão na consciência e a 
quem tomo por meu modelo; porque o nobre senador (permita-me 
este cumprimento, ou antes esse dever) me faz recordar os senado· 
res romanos no verdadeiro tempo do senado romano. Não conheço 
um caráter mais belo, não conheço ninguém mais digno de ser imi· 
tado. Oxalá que eu em toda a minh~ vida parlamentar tenha sempre 
diante dos meus olhos este varão respeitável que tantos títulos tem 
adquirido à· minha particular estima e perfeita consideração. 

O SR. COSTA FERREIRA - Temos aqui outros senadores que 
me levam a.palma. 

O SR. D. MANO EL - Um nobre senador que toma tão pouco 
tempo ao senado, que não diz senão o que sente sua consciência, 
que tem um voto tão livre e tão independente, não pode ser acoimado 
de protelador e de causar fastio ao senado. 

O nobre senador pela província de Pernambuco, que tem sido 
por diferentes vezes ministro de Estado, de sorte alguma protela as 
discussões; fala poucas vezes, emite as suas opiniões com aquela 
franqueza que o caracteriza, mostrando sempre o mais vivo interesse 
pelo país, apresentando o seu pensamento sobre os negócios públi· 
cos, como homem cheio de saber e com longa prática. 

Será alguém da maioria, senhores? Não há ninguém da maioria 
que tome tempo à .casa. Serão os Srs. ministros? Nunca se pode 
dizer que os ministros protelam as disçussões.. Então, senhores, 

. quem é o alvo do tiro, quem é o objeto da ~indicação? Por que se 
propõe a reforma do regimento? O que se tem em vista com ela? 

Senhores, lembre-se o senado do seguinte fato. Tive nesta casa 
uma discussão um pouco calorosa com o nobre senador pela Bahia, 
e vi que S. Exa. se tinha mortificado porque não aprovei e antes 
censurei uma nomeação; mas eu não esperava que o meu nobre amJ· 
go se levantasse para combater-me, pensava que aos Srs. ministros 
competia responder-me e defender o ato do governo. O nobre se· 
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nadar respondeu-me, eu repliquei-lhe, e no dia seguinte, Sr. presi· · 
dente, com espanto meu o nobre senador aparecendo nesta casa· e 
tendo a bondade de dirigir-se a mim, quando eu conversava com um 
nobre seflador, por Minas, disse-me o seguinte (refiro· isto porque 
está impresso): . 

"Vou apresentar uma indicação neste sentido; peço-lhe o seu 
apoio. " E. eu respondi, como me cumpria: "Não posso apoiar sem e· 
lhante indicação, hei de opor-me a ela com todas as minhas forças." 
O nobre senador teve a bondade de declarar ao. senado a primeira 
parte, isto é, que me tinha consultado, mas não comunicou a· res·­
posta que eu lhe dei, apesar de eu pedir-lhe isso em um aparte.· 

O SR. MONTEZUMA- Se V. Exa. leu o Jornal do Commercio 
há de ver que declarei. 

O SR. D. MANOEL- Bem; eu declarei em alto e bom som, ape· 
nas· fui consultado, que não só não apoiava a indicação, como que 
navia de combatê-la com todas as minhas forças; o nohre senador 
ficou escrevendo e eu vim para o meu lugar, 

Enfim, apareceu a indicação que causou pasmo geral, por ter 
sido apresentada pelo nobre senador. Sim, não causaria admiração 
se ela partisse dos Srs. ministros, e de alguns dos senhores da 
maioria; pareceria coisa muito natural; porque os Srs. ministros 
tinham declarado que era necessário apresentar essa medida, e 
quando os Srs. ministros dizem alguma coisa não é em vão, há de 
realizar-se mais dia menos dia. Mas causou-me pasmo, e, com fran· 
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queza o digo, grande dor ver esta medida partir do honrado membro 
pela Bahia; porque não esperava que S. Exa. que tem vivido, vive 
e há de viver pela discussão e pela tribuna, porque é na tribuna que 
principalmente tem adquirido um lugar eminente no país, e a grande 
nomeada de que goza, como uma das primeiras glórias do parlamento 
brasileiro; eu não esperava, digo, que o nobre senador apresentasse 
uma indicação alterando a doutrina do art. 77 do regimento, cansa· 
grado pela prática de tantos anos, e que a mesma prática mostra que 
não tem oferecido inconveniente. 

Isso não admirou somente a mim, admirou a todos porque a po· 
sição do nobre senador é tão alta que não devia ser executor da 
vontade dos ministros. Os talentos, o saber e a prática do nobre 
senador dão-lhe direito a ocupar um lugar tão elevado que nunca 
pode ser inferior aos ministros, sejam eles quem forem. 

Como se devia portanto interpretar esta indicaçãô? A discussão 
tinha sido calorosa, o nobre sena-dor parece que se angustiou co· 
migo; mas eu nada tinha com o nobre senador, eu censurei um ato 
do governo. Para que se envolve S. Exa. nas minhas questões com 
o governo? Não foi isso o que me separou de amigos de 30 anos, 
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amigos com quem eu tinha relações desde os bancos da universidade 
de Coimbra? 

E a minha ami:lade com o nobre senador data de 1852, é amizade 
política, porque fizemos causa comum, combatemos no mesmo ter· 
reno. 

Com os outros não; a amizade era muito antiga, muito sincera, 
e só a maldita política· poderia quebrá-la. Maldita política, digo eu, 
porque nos faz perder até as nossas mais antigas relações. Não era 
possível que houvessem dois amigos mais íntimos e mais dedicados 
do que Burke.e Fox. Burke, instado e perguntado por seus amigos se 
não havia esperança de reconciliar-se com Fox, respondeu: "never". 
"Jamais;" e assim foi. 

Causou-me dor profunda o procedimento do nobre senador; tanto 
mais quanto eu não podia deixar de considerar esta indicação senão 
como· uma espécie, não direi de vingança, mas de satisfação que 
queria tomar, porque eu aqui falei contra a nomeação· de um seu 
amigo. Eu ignorava a existência dessa amizade, não podia mesmo 
acreditar que o nobre senador tivesse relações estreitas com o in· 
divíduo cuja nomeação defendeu. 

Mas,· Sr. presidente, para se dar uma cor a esta indicação apre· 
sentam-se fatos inexatos, e ainda mais o nobre senador vai a ponto 
de se acusar a si mesmo ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Mas é pecador arrependido. 
O SR. D. MANOEL - Vai a ponto de dizer que talvez também 

abusasse muitas vezes da paciência do senado, que lhe tomasse o 
seu tempo. Tudo isto prova os extraordinários recursos oratórios 
de que o nobre senador dispõe. O nobre senador quis por todas as· 
maneiras encobrir o pensamento da sua indicação, quis até impor­
se uma pena, quis fazer o mesmo que têm feito certos homens no 
nosso país que chegam a ponto de darem disciplinadas em si próprios 
para poderem reconciliar-se com homens de quem precisam. Mas 
eu peço ao nobre senador que esteja de sobreaviso; a sua experi­
ência, a sua prática, o seu inquestionável saber hão de convencê-lo 
de que é uma armadilha, um laço que se lhe prepara: hão de fazer 
mais, hão de exigir do nobre senador garantias tais que o nobre se· 
nadar ou há de recuar, ou se as conceder há de necessariamente de­
cair da alta posição em que se acha colocado. Eu me explico. 

O nobre senador supõe hojé~ grande· lealdade, grande amizade 
da parte do primeiro ministro; mas note o nobre senador que o pri· 
meiro ministro no princípio desta sessão, organizando as chapas das 
comissões, não incluiu em uma só o nobre senador, excluiu de todas, 
para mostrar o seu· poder, como que dizendo: -se quereis vir para 
mim haveis de dar garantias tais que eu possa confiar em vós. 
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Logo no começo da sessão o primeiro ministro mostrou que não con· 
fiava no nobre senador, e S. Exa. não entrou em nenhuma comissão 
importante, podendo apenas entrar na redação por 10 votos, quando 
o senado contava 30 e tantos senadores.· Veja o interesse e a ami· 
zade do primeiro ministro, se o nobre senador pode confiar em se· 
melhante homem, ou se, para chegar a obter a confianÇa dele não 
precisará dar garantias a que o nobre senador há de. repugnar de­
certo, e que não dará, porque o nobre senador não há de querer 
descer nunca da alta posição em que o tem colocado, não o favor, 
não os empenhos, mas seus talentos, seu saber e o lugar que ocupa 
entre os primeiros oradores do país. . 

E o nobre senador tem os fatos em abono da opinião que eu 
acabo de emitir. Lembre-se o nobre senador de· que lhe fizeram na 
assembléia provincial do Rio de Janeiro, veja se pode confiar em se­
melhante homem, veja se ele não pretende que o nobre senador des· 
ça dessa altura em que eu disse que deve estar sempre colocado 
para o obrigar a fazer aqui outro papel que decerto não pode ser re· 
presentado por uma das capacidades. Veja o nobre senador que o 
primeiro ministro se diz que é amigo também exige dedicação sem 
condições, quer que se faça tudo quanto ele determinar. Estou per­
suadido que a indicação há de ter enchido de prazer e satisfação o 
primeiro ministro. O primeiro ministro sim, há de querer mais ga­
rantias e o nobre senador ou há de concedê-las, ou se não as con­
ceder não pode entrar ainda no número daqueles que formam o fa· 
mos o círculo de ferro. 

O SR. PRESIDENTE- Isto é perscrutar as intenções do honrado 
membro autor da indicação e atribuí-las a má parte. 

O SR. D. MANO EL - Então já não posso falar: no parecer da 
mesa s~ V. Exa. se exprime assim ... 

O SR. PRESIDENTE - Diga o honrado membro o que quiser 
sobre o parecer na parte relativa à mesa, não lhe hei de dizer a mí· 
nima coisa. 

O SR. D .. MANOEL- - Verá que não atribuo a más intenções, 
estou dando um conselho ao nobre senador; apesar de eu estar um 
pouco mortificado com essa indicação que eu reputo apresentada 
por minha causa, quero mostrar que ainda não lhe perdi a afeição, 
dando-lhe um conselho de amigo para qüe .. se desvie. da sende que 
vai trilhando, para que não sirva de instrumento ao primeiro ministro, 
o qual parece que quer reduzir as capacidades a seus estribeiros, 

·prometendo-lhes alguns pratinhos de lentilhas. 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador continua a atribuir más 

Intenções ao honrado membro autor da indicação. 
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O SR. D. MANOEL- Se atribuo a alguém é ao governo, ao no­
bre senador não; é ao ministério, ou antes ao presidente do conse· 
·lho, que tem esses fins em vista. Esse homem quer abater tudo, até 
que possa também um dia abater as nossas cabeças, ao menos as 
daqueles que não se "abaixam, que· não lhe rendem homenagem, como 
eu não hei de render-lhe, porque é mais fácil perder a cabeça do que 
render-me aos pés de semelhante ... 

O SR. PRESIDENTE- Mas isto é fora da ordem, o honrado mem· 
bro deve cingir-se mais à matéria. 

O SR. b. MANOEL - Como estou fora da ordem, se eu não 
faço mais do que expor todas as razões que tenho para pronunciar-me 
contra a indicação? Se V. Exa. me tolhe os vôos, não poderei pros· 
seguir. Eu estou combatendo a indicação, mostrando por todos os 
modos que não pode ser aprovada, estou provando que ela foi apre­
sentada talvez porque o Sr. ministro falou em reforma do regimento; 
como V. Exa. não me há de consentir que eu expenda todas as ra· 
zões que me assistem para combater a indicação? 

O SR. PRESIDENTE - Não tenho tolhidc;>. 
O SH. D. MANOEL - Pois eu agradeço a V. Exa. o obséquio. 
Agora, Sr. presidente, outras razões. Certos generais velhos, 

já cansados e cheios de honras, falam ainda com algum prazer nas 
suas glórias passadas, quando se juntam contam as histórias de 
suas façanhas; um, por exemplo, diz - lembrai-vos do que fizemos 
em Marengo, Waterloo, lena, Aboukir, etc.? - Responde outro já 
curvado pelos anos, já cheio de placas - tudo isso é verdade,· nós 
felizmente escapamos e estamos em boa posição, a minha durindana 
lá está cheia de ferrugem e não conto desembainhá-la mais. -
Agora aplique-se isso ao parlamentar velho; o parlamentar velho que 
se encheu de glória, que recebeu as ovações do seu país, que chegou_ 
às altas posições do Estado, mas que ainda suspira por uma pasta 
ve~do, porque conhece o país, que não é a tribuna que o há de fazer 
ministro, mas o silêncio e a influência de um prin:-Jeiro ministro não 
quebra inteiramente a espada, guarda-a para uma ocasião oportuna, 
diz: "A espada ficará entretanto na bainha, abandonarei as lutas po­
líticas, porque sei que as lutas políticas já não servem de meio de 
chegar a uma alta posição, o meio é outro, a experiência do passado 
o demonstra claramente. Entremos em outra senda, e qual é ala? 
É a oposta; vamos espreitar q!Jal é a vontade do diretor general, de 
M. le Vicomte Roi. Directeur. · 

O SR. PRESIDENTE -.Isso é que é atribuir más intenções ao 
honrado membro. 

O SR. D. MANOEL - Eu não falo agora no honrado membro, 
estou contando histórias dos generais .da França reunidos anos de· 
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pois de suas campanhas. V. Exa. é que está um pouco envenenando 
minhas intenções, interpretando minhas palavras, minhas histórias, 
que são: semelhantes às do Califa, dos dois Césares, e também de 
Danton, etc. Não quer que leia estas histórias e que as conte? 

O SR.· PRESIDENTE - Mas o honrado membro conta essas h is· 
tórias para fazer aplicação delas, não posso supor que solte proposi· 
ções sem aplicação. 

O SR. D. MANOEL - Tem razão V. Exa., censurou bem, tais 
histórias não têm aplicação; aqui é que está a minha ignorância, o · 
meu desejo de fazer alarde de instrução que não -tenho .. Barras foi um 
dos diretores, dirigia tudo, mas era homem que não juntava dinheiro, 
ganhava é verdade muito, fazia grandes negócios e tudo gastava. As 
senhoras francesas, quando Barras entrava pelas sociedades todo 
adam ado, di_ziam: "Voilà M. le Vicomte Roi Directeur." Isto não é 
uma história que todo o senado sabe? Não tem aplicação nenhuma; 
não é a primeira vez que falo nesta história, assim como não é a 
primeira vez que falei no Califa. E o certo é que a tal história do 
Califa tem dado que fazer, até foi repetida na câmara dos Srs ~ depu· 
tados, o que prova que ela tem aplicação, e incomoda. 

Mas os parlamentares velhos fazem o mesmo; já cansados, já 
fatigados com as lutas, já elevados às primeiras posições da socie· 
dade, entendem que não só eles não devem falar, mas nem os ou· 
tros; entendem que até devem fechar a boca aos parlamentares que 
não se consideram velhos e cansados, e que guiados pelo interesse 
do país, e também aspirando à glória, estudam, aplicam-se, e na tri· 
buna oferecem o tributo de suas vigílias e meditações. 

Napoleão dizia: "Como quereis que o general me não abandonas· 
se se eu. nada mais tinha a dar-lhe!" Agora direi àbs que me aban· 
clonam: - O que quereis se nada tenho a dar-vos, antes pelo con· 
trário a vossa aliança comigo vos é prejudicial? O que quereis se de 
mais a mais estou em guerra com Mr. le Vicomte Roi Directeur? O 
que quereis se estou no número dos proscritos, se contra mim se le­
vanta céu e terra, se eu talvez até seja ameaçado não sei de quê? ... 
Mas antes que a ameaça se realize vamos bebendo este copo d'água 
com açúcar. (Bebe.) 

Muito admirei o discurso proferido há pouco pelo nobre. mi· 
nistro dos negócios estrangeiros; foi lád.ônico como S. Exa. costuma 
ser em regra, exceto quando discute com: o Sr. Vergueiro. E em ver· 
dade confesso a V. Exa. , Sr. presidente, que quando V. Exa. me 
fez a honra de dizer que tinha a palavra o Sr. ministro,. eu acreditei 
que S. Exa. nos vinha oferecer uma rolha muito mais correta e 
emendada, porque a ameaça do primeiro ministro parecia dar a en· 
tender que mais alguma coisa devia aparecer do que a indicação, 
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do que até mesmo o artigo aditivo que já não é mal; pareceu-me, e 
não sei porque se não há de seguir, a exemplo da câmara dos Srs. 
deputados, isto é, que quando depois de· tantos discursos um mem· 
bro se levanta para pedir o encerramento, procede-se logo à vot~ção 
do requerimento sem poder haver discussão. 

Supus em que o nobre ministro dos negócios estrangeiros, que 
hoje também é órgão das opiniões do Sr .. primeiro ministro, natural· 
mente na conferência de ontem, se entendesse com ele sobre esta 
medida importantíssima, que vai salvar o Brasil das complicações 
que tem com o Paraguai, negócio que muito ocupa atualmente o 
Sr. ministro dos negócios estrangeiros; supus, digo, que o nobre 
ministro tivesse conferenciado com o seu chefe, lhe tivesse pedido 
suas ordens, e que hoje nos apresentasse uma rolha mais correta e 
emendada como a da câmara dos deputados. E fiquei admirado, ria 
verdade, de ouvir combater o artigo aditivo, que é obra-prima, que 
muito se as~emelha com a rolha daquela câmara. Mas, note o se· 
nado, o nobre ministro falou da câmara dos deputados, elogiou a 
medida que ali se acha, não se lhe darja de aprovar o aditivo se · 
fosse acompanhado de outras medidas. 

S. Exa. pois não acha bom o artigo aditivo, e entende que por 
ora bastará a indicação, para evitar maior discussão até porque S. 
Exa. pensa que ela será por todos aprovada. Esta sinceridade do 
nobre ministro dos negócios estrangeiros, esta virtude rara entre 
outras que ornam a S. Exa., esta simplicidade (é o termo de que 
usou o nobre senador pela Bahia) de que S. Exa. dá provas nesta 
casa todos os dias!. . . O nobre ministro que nos ouviu anteontem 
travar questão sobr~ isto, pois estava na casa; o nobre ministro que 
sabe perfeitamente qual o meu modo de pensar a este respeito, vem 
nos dizer hoje com a sua sinceridade proverbial à Talleirand: "Estou 
persuadido de que não há de haver a menor oposição, de que todos 
hão de aprovar a indicação!" 

Não fiz eu bem de comparar o nobre ministro a Talleyrand? Per· 
guntando·se àquele diplomata se tinha morrido o rei de Inglaterra, 
ele respondeu: "Dizem uns que sim, e outros que não; eu não digo 
nem que sim nem que não. " O nobre ministro há de ter patente de 
Talleyrand passada pela mesa e assinada por nós todos. 

E eu, Sr. presidente, confesso a verdade, estive quase não pe­
dindo a palavra só para provar ao senado a sinceridade do nobre 
ministro; estive até para pedir ao meu nobre amigo que não abrisse 
a boca; que votasse pela indicação, só para provar ao senado essa 
virtude tão bela que adorna o nobre ministro dos negócios estran· 
geiros. Mas, a propósito, quero citar-lhe um trecho de um escritor 
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que o nobre ministro tem decerto lido muitas vezes, e como· S. Exa. 
fala muito bem francês, não o quero traduzir: 

11 Linfallible moyen de déjouer ses rivaul c'est ~'avoir une marche 
franche, parce qu'on est surde n9 pas les rencontrer dans sa route." . 

Aqui está a máxima que ensina um dos escritores que o nobre 
ministro decerto consulta muitas vezes; não é filósofo, é publicista. 
Deixe-se portanto dessas sinceridades que já hoje não enganam nin· 
guém, deixe·se de dizer no senado o contrário do que sabe, deixe 
de persuadir-se de uma coisa que não era possível que se realizasse, 
porque a melhor maneira do nobre ministro derrotar seus rivais é ter 
sempre uma marcha fra~ca, porque está seguro de não os encontrar 
no seu caminho. ~ a marcha que sigo sempre, e não as de tricas, 
alicantinas, etc. 

Agora peço licença para ler urna maximazinha de um filósofo, 
moralista; dizem que o nobre ministro está muito filósofo, mora· 
lista, monarquista, temente a Deus; a prova que repete constan­
temente a divisa de alguns cavalhe.iros - meu Deus e meu rei. 

11 Contez rare~ent sur l'estime et sur la confiance d'un homme 
que entre dans ous vos intéréts s'il ne vous parle aussitót des siens." 

Traduzirei esta máxima, e peço ao nobre ministro que a lembre 
ao seu chefe: 

"Contai raras vezes com a estima e confiança de um homem que 
entra em todos os vossos interesses se ele não vos fala dos seus." 

Sr. Presidente, vou agora ao parecer da mesa.. Estou animado, já 
me não acho só. Supus que não só a indicação cómo o artigo aditi· 
vo eram sustentados pE.:o nob;e mi~istro dos negódos estrangeiros, 
e estava na verdade como aterrado, e até com pouca vontade de fa· 
lar; mas como o nobre ministro combate o artigo: ·aditivo, não me 
devo calar. Posso dizer, Sr. presidente, que a emenda é pior do que 
o soneto. Quem é que encomendou à mesa esse sermão? Mas, ou 
lho encomendassem ou não, se a mesa queria apresentar ao senado 
um projeto de reforma, por que não estudou mais o regimento, por 
que não examinou todos os artigos que sã.o susceptíveis de reform,a? 
Pois só os artigos 77 e 99 é que precisam ser reformados em um 
regulamento que rege há tantos anos? Pois não há mais nada a bulir 
nó· regimento? ~ só a matéria da indl~ação e a do parecer? Bem ·fez 
o nobre ministro dos negócios estrangefros. O tempo, a experiência 
e as barbas brancas lhe fizeram conhécer o. alcance do artigo adi· 
tivo; por isso S. Exa. se deu pressa em falar,· não permitiu que nin· 
guém ocupasse a tribuna .sem que ele tivesse feito uma ferida mor­
tal no aditivo. Admira, repito, que o nobre ministro tivesse tanta 
pressa, ele que não enfastia o senado, ele que só fala quando não 
pode deixar de o fazer, até porque é muito próprio de um ministro 
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dos negócios estrangeiros pensando que a palavra a mais inocente 
pode comprometer seriamente os destinos do país, pensando que por 
uma palavra pode haver uma guerra, uma cruzada contra o Brasil, 
S. Exa. fala só quando é indispensável, e até de tal maneira que 
não fala sem pensar· maduramente, adotando um estilo que é exce~ 
lente para um orador que demais é ministro dos negócios estrangei­
ros: quando há alguma expressão que não l.he ocorre logo, que pode 
comprometê-lo, S. Exa. demora-se, procura logo outra' expressão 
que n~b possa causar maior detrimento ao país nas suas relações 
externas. 

O nobre ministro pois que não fala senão raríssimas vezes, se· 
não quando é chamado à tribuna, e então sabe cumprir o seu dever, 
hoje com que afã me não tirou ele a palavra, a mim que só estava à 
espera que se lesse o parecer para combatê-lo! O que. significa· isto? 
Qual é o alcance deste discurso, desta pressa em tomar a palavra 
para combater o trabalho da mesa, da mesa, de que é presidente um 
membro tão respeitável e que além de colega do nobre ministro como 
senador já o foi no tribunal da relação? Desejava que o nobre mi-
listro se dignasse explicar por que tão depressa correu à tribuna. 

De ordinário estes trabalhos são combatidos pela oposição, os Srs. 
ministros são da maioria, esperam ... 

Mas é verdade, agora me recordo, S. Exa. pensava que nin­
guém abriria a boca, que ninguém diria palavra, que ia-se já voltar o 
parecer. Eis a explicação que posso dar a essa pressa com que S. 
Exa. correu à tribuna e me preveniu, tendo eu estado muito atento 
à leitura do parecer, e preparado para pedir logo a palavra. 

Senhores, eu disse que, quando uma reforma não é exigida pela 
experiência e pela prática, estava autorizado para chamá-la insensata·: 
e se a reforma exigida pela indicação é insensata, muito mais insen­
sato é o parecer da mesa não só a favor da reforma indicada, mas 
ainda estabelecendo uma doutrina perigosíssima; e tão perigosa que 
mereceu a honra de ser combatida pelo Sr. ministro. Se o senado 
decretar esta medida, talvez que eu deixe de falar mais nesta casa; 
e suponho mesmo que todos aqueles que comigo têm estado até 
hoje em oposição deixarão inteiramente a casa, isto é, virão sen­
tar-se nos seus bancos para votar, mas sem dizer pai avra. Os h o· 
mens que estudam, que se aplicam, assim devem proceder, imitando 
nisso o procedimento daqueles que não querem discussão ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Que vão passear na rua do Ouvidor. 

O SR. D. MANOEL - . . . e que abandonam a casa para conver· 
sações e passeios. 

O SR. PRESIDENTE (com força) - O ·sr: senador não se pode 
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arvorar em censor dos seus colegas, cada um deles tem pleno di· 
rei to de proceder como entender. 

'o SR. D. MANOEL - Não me arvoro em censor, refiro fatos, 
e os refiro para com eles provar que o artigo aditivo é insensato .. 

O SR. MONTEZUMA - Insensato! 
OSR. D. MANOEL - Sim, sem senso comum; é porque en· 

tendo que toda a reforma que não é exigida pela experiência e pela 
prática é insensata, não tem senso comum. Alterar-se uma legisla· 
ção que nenhum inconveniente tem oferecido há mais de 20 anos, 
só com o fim de tolher o direito de falar a um orador, digo e repito, 
é uma reforma insensata: não retiro a expressão. 

O SR. MONTEZUMA- V. Exa. dificilmente retira. 
O SR. D. MANO EL - Tenho ouvido muitas vezes esta expres· 

são com referência a mim. Não é ao homem que se chama insensato, 
mas à medida ou doutrina por ele proposta. 

Oh! senhores, quem é que não chama de insensata a doutrina 
de Descartes sobre os turbilhões, e a de Leibnitz sobre a harmonia 
estabelecida por ele? Hoje, senhores, que essas doutrinas estão estu· 
dadas e examinadas, são insensatas, mas não o eram em verdade no 
tempo em que foram propaladas; quem não chamará insensatos, por 
exemplo, àqueles que condenaram Galileu, porque dizia que a terra 
girava em roda do sol? 

Mas quem ousaria chamar insensatos àqueles filósofos· que en· 
sinaram tais doutrinas? Aqueles gênios criados pela Providência para 
demonstrarem o que o homem pode ser quando iluminado pela sua 
divina graça? Os erros mesmo em matéria de religião que foram 
cometidos e defendidos por alguns padres da Igreja não eram insen· 
satos? E pode·se dizer que eram insensatos os· homens de grande 
saber que os defenderam, e muitas vezes na melhor boa fé?· 

Como pode pois o nobre senador levar a mal que eu chame in· 
sensata a sua indicação? Como pode a mesa levar a mal que eu cha· 
me insensato o seu parecer? Querem que eu empregue a palavra -
absurdo? - É o mesmo. Mas porventura poderei dizer o contrário 
do que muitas vezes tenho dito, que o nobre senador é uma das gló­
rias do nosso parlamento? Decertd que não; porém o nobre senador 
não é infalível' é homem, tem muitas vezes defendido erros, como 
nós todos. Poderia eu dizer que a· ·mesa não é· formada de pessoas 
de muita ilustração? Mas ela não é composta de homens infalíveis. 
E porventura posso eu encandal izar·me de que o nobre senador diga 
que as minhas idéias são insensatas? Certamente que não. 

Que prurido é esse de reformar um regimento que nos tem diri­
gido por tantos anos? Seria preciso que o nobre presidente viesse 
dar um quinau em seus antecessores, o nobre presidente que não 
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pode ter os foros de homem prático, porque ainda não está há multo 
tempo nesta casa, aonde há varões respeitáveis que aqni têm assen-· 
to há vinte e tantos anos, que são membros do senado desde que 
ele se instalou ... 

O SR. MONTEZUMA - Agora, Sr. presidente, V; Exa. . .. 
O SR. PRESIDENTE - Já declarei ao nobre senador que não se 

podia arvorar em censor. 
· O SR. D. MANOEL- Em que há aqui ataque? Pois o Sr. presl· 

dente não deu um quinau em seus sucessores que por muitos 
anos dirigiram os trabalhos do senado? 

O SR. MONTEZUMA - Enquanto fomos nós individualmente, 
bem; mas V. Exa., Sr. presidente! 

O SR. D. MANOEL - S. Exa. está em discussão como asslgna· 
tá rio do parecer. · 

O SR: DANTAS - A mesa é que é assignatária do parecer. 
O SR. PRESIDENTE - O parecer é que está em discussão, não 

é o presidente nem a mesa. 
O SR. MONTEZUMA - Não se trata da capacidade dos mem· 

bros da mesa, nem da maior ou menor perícia do Sr. presidente. 
Trata-se do parecer. 

O SR. D. MANOEL - Não censuro a mesa, censuro o parecer: 
e quando eu falava no Sr. presidente dirigia-me a toda a mesa, ex· 
ceto ao nobre senador que se assinou vencido. 

I 

Pois bem, a mesa, que tem membros tão distintos, nunca achou 
esses inconvenientes no regimento, só agora é que os conheceu em 
conseqüência da indicação apresentada pelo Sr. senador pela Ba· 
h la? 

Mas, senhores, faço justiça à mesa; estou persuadido de que 
condescendências é que obrigaram os Srs. senadores a assinarem 
tudo isso; porque também há muitas ocasiões em que não concor· 
damos com os nossos colegas e todavia assinamos um parecer por 
condescendência para com eles. Não levem a mal que eu me expri· 
ma assim, porque estou persuadido de que este negócio é todo pes· 
soai, e que a indicação só teve por fim mortificar-me. 

O SR. MONTEZUMA - Já estamos no hábito de não levar a 
mal. 

O SR. O. MANOEL - ~ verdade, o nobre . senador pode dizer 
isto, porque justamente não houve ainda ninguém aqui ,que tivesse 
ouvido palavras màis obsequiosas e respeitosas do que as que tenho 
dirigido a S. Exa. 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa. engorda-os para matá-los de· 
pois. 

O SR. O. MANOEL - Não posso deixar passar em silêncio este 
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aparte; e eu sinto que o Sr. presidente observe o regimento tão res· 
. tritamente que não consinta apartes, porque justamente são os apar­
tes que de ordinário mais esclarecem os oradores. e lhes suscitam 
novas idéias. 

Engordo-os para matá-los depois, disse o nobre senador; mas 
este aparte é insensato. É insensato porque me supõe capaz de um 
dos maiores crimes que se pode cometer; é insensato porque me 
compara a um antropófago que engorda as suas vítimas para devorá· 
las depois; é insensato enfim porque me supõe capaz de comer 
carne ... (riso) que me causar. ia decerto .uma instantânea morte . 

. Tendo eu dado ao nobre senador as mais evidentes provas de 
subida consideração, de particular estima e até de muita confiança, 
quando as minhas relações com o nobre senador eram apenas de dois 
anos; tendo-se o nobre senador sempre achado comigo nas nossas 
lutas nesta casa desde .1852, assim como eu sempre me achei com 
S. Exa. , com a diferença de que S. Exa. me prestou apoio muito 
mais valioso, porque o seu braço é muito mais forte do que o meu; 
tendo-me eu exprimido com toda a franqueza em conversações com 
o nobre senador a respeito da marcha a seguir este ano no parla­
mento; tendo eu ainda ontem dito diante de alguns amigos que havia 
de combater com toda as forças a indicação, que havia de fazer-lhe 
as feridas que pudesse, que havia de empregar os últimos esforços 
para mostrar a hediondez desta fera chamada reforma do regimento; 
tendo eu dito que reputava esta medida como uma ofensa feita à mi· 
nha pessoa, e que portanto eu havia de mostrar quanto o nobre se· 
nador foi injusto para comigo; depois de tudo isto, Sr. presidente, eu 
não esperava o aparte que o nobre senador há pouco me deu; não 
porque eu não conheça as coisas e os homens, mas porque estava 
persuadido que o nobre senador continuava a fazer-me a justiça que 
sempre me fez, considerando-me um homem nimiamente. franco. 

Os meus amigos dedicados bem me têm dito: "O seu rompi~ 
mento com fulano é certíssimo. Fazendo você a oposição que está 
fazendo ao primeiro ministro, havendo hoje entr~ esse homem e fu· 
I ano estreitas relações, e procurando o primeiro ministro chamá-lo .a 
si por todos os modos, é impossível (diziam os meus amigos dedi· 
cados) que sua amizade com fulano não termine nesta sessão. " E 
eu dizia: "não o espero; não hei de agredir, hei de mesmo evitar toda 
a discussão, porque conheço bem as intenções do primeiro minis· 
tro. " E porventura empenhei-me eu em discussões com o nobre se­
nador? Não, censurei um ato do governo; e o nobre senador entendeu 
que devia elogiá-lo, respondeu-me ao mesmo tempo da maneira por­
que o senado ouviu. O seu discurs() está impresso, e por ele avaliará 
o país quem foi o agressor. · · 
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Quando, senhores, os ~meus amigos me disseram: .. Você há de 
ver realizada a nossa profecia; se o ministério passado não conse­
guiu separar você de fulano, o atual decerto o conseguirá", eu lhes 
respondi: "Estou na melhor boa fé com fulano; não desejo separar-me 
dele; mas decididamente hei de fazer oposição ao ministério. Não 
quero pratos dé lentilhas, não aspiro ao poder, e não seria possível 
que eu fosse ministro com o presidente do conselho. Nunca farei par· 
te de ministério algum que não seja composto de homens de minha 
inteira confiança, de homens tão honestos como eu; nunca me su· 
bordinarei senão a quem me pode dar ordens." 

Portanto, senhores, estou no meu posto, não tenho pretensões, 
não procuro arranjos para mim nem para os meus. Quem está há 
quatro anos nesta casa, e ainda não pediu favor algum ao governo, 
parece que tem dado·provas de independência. Mas advirto ao nobre 
senador pela Bahia que poderei ainda obter alguns pratinhos de len· 
ti lhas, mas o poder ... Creio que a quarentena dura e durará tal,vez 
por muito tempo. 

Quer a mesa que, não havendo casa nem número para se votar 
fique a discussão encerrada, ninguém mais possa dizer palavra, e 
no dia seguinte, quando houver número se proceda à votação. Não 
viu a nobre comissão da mesa todos os inconvenientes dessa me­
dida? Não viu que essa medida vai muito além da que está adotada 
na outra câmara, composta de moços cheios de talento, e desejosos 
de mostrar ao país os seus conhecimentos, de adquirirem glória e de 
prepararem-se para ocupar os alto$ cargos do Estado? Em uma casa 
de velhos, onde todos são conhecidos, e onde os que entram de 
novo e· desejam ser conhecidos são e'm número tão pequeno que não 
vale a pena mencionar, não vê a mesa que assim põe o senado à 
mercê de 6 ou 8 senadores que se retirem? Não vê que assim fica 
tolhida a discussão, ninguém mais pode discutir, e então matérias 
da maior importância passarão sem o menor debate? Creio que. a 
mesa devia ver tudo isso, e não viu então, senhores, não se estudou, 
não se pensou na medida de que trata o artigo aditivo; e bom seria 
que algum dos senhores da mesa requeresse· que a indicação e o 
parecer voltassem de novo a ela para reconsiderá-los.~ 

E tanto o Sr. ministro dos negócios estrangeiros tinha medo 
que se tocasse nisto que não esperou que eu falasse, preveniu-me de 
propósito, para que, quando eu falasse, tivesse de repetir o que S. 
Exa. disse. Não se convenceu o senado que S. Exa., que é o nosso 
Taylleirand; sabendo que eu ia falar, quis desfazer a impressão de­
sagradável que tinha causado o artigo aditivo, querendo desculpar de 
alguma maneira a mesa com o que se pratica na câmara dos Srs. 
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deputados, mas ao mesmo tempo declarando que votaria contra ele 
se não fosse acompanhado de outras medidas? 

Senhores, das lutas políticas não tenho por ora colhido senão 
um resultado, malquistar-me com amigos meus, e malquistar-me com 
uns defendendo a outros. Assim aconteceu na câmara dos Srs. depu­
tados. 

Ali me achei com poucos colegas, alguns dos quais me estão 
ouvindo; ali havia todos os dias as maiores acusações contra ho· 
mens com quem eu estava ligado por longos anos; e o que fiz? Ergui 
minha voz, sacrifiquei minha saúde (eles o sabem e o confessam), e 
procurei, lutando com os meus adversários e com os adversários de 
meus amigos de então, mostrar que os meus amigos não mereciam 
as censuras que se lhes fazia. Dei-lhes uma não equívoca prova de 
amizade verdadeira e desinteressada; eles estavam fora do poder, 
nada me podiam fazer. Eu tinha amizade no outro lado, algumas 
muito antigas; quebrei-as todas por causa dos meus amigos que per­
tenciam ao partido saquarema. 

Vim para esta casa. Eu não queria separar-me dos meus amigos, 
porque ninguém quer separar-se de homens com quem vive ligado 
por espaço de 20 e 30 anos; pedia-lhes com instância que não to­
massem parte em certas questões; mas assim não aconteceu. Eu 
não tinha queixas do ministério pelo que toca à minha humilde pes­
soa, porém eu não podia abandonar a causa de tantos amigos dedl· 
cados que me lisonjeio de contar na província do Rio Grande do 
Norte, eu não podia preferir os poderosos aos infelizes. Não, não era 
possível. Na colisão não vacilei, deixei aqueles por amor destes. 

Este ano todas as minhas questões têm sido com o primeiro mi­
nistro; que não precisa de Cirineus. Eu não desejo questionar com 
ninguém, senão com esse homem com o qual não transijo; ou hei de 
ficar derrotado e sepultado, ou ele há de ficar derrotado e sepultado; 
não essa sepultura de que falou o nobre senader pela Bahia, mas a 
sepultura política em que devem ser enterrados aqueles que não 
são capazes de dirigir os negócios do país. 

O SR. MONTEZUMA- Eu falei em sepultura? 
O SR. D. MANOEL- Falou em engordar para' devorar, e por­

tanto alguma coisa havia de ficar para a sepultura, não se havia de 
devorar tudo. 

Eu desejava conciliar-me com todos, desejava perdoar a todos 
e que todos me perdoassem; mas não quero transação com o Sr. 
presidente do conselho; uma semelhante tr~nsação seria inteira· 
mente desairosa para mim. 1: necessário que haja nesta casa urna 
voz, duas, três ou quatro para combater esse homem perigoso, esse 
homem que no seu modo de pensar nada concorreu para que se aca-
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bassem relações, que, se não eram antigas, se tinham estreitado 
por espaço de dois anos na luta comum em que nós empenhamos 

· unidos. 
Eu hoje não desejo lutar mesmo com o Sr. ministro dos negó· 

cios estrangeiros. Já lutei muito, e também .lutei porque me provo· 
cou. Ele sabe disso melhor do que eu. . . Não diga que não sabe; 
provocou-me e ate o nobre senador pela província do Rio Grande do 
Sul tomou as dores por mim nesté lugar. . 

O SR. LIMPO DE ABREU - Não me lembro. 
O SR. D. MANOEL - Tomou as dores por mim, deu-me esta 

prova de amizade: como está esquecido o nobre ministro dos negó­
cios estrangeiros! É que um homem ocupado com negócios tão gra· 
ves e tão sérios não pode descer a coisas tão pequenas: de minimis 
non curat praetor. . 

Portanto, Sr. presidente, seja qual for o lado pelo qua! se encare 
o parecer, nada· vejo que possa demover-me do propósito em que 
estou de combatê-lo. e votar contra ele. Não tem . havido abuso no 
exercício do direito que o regimento outorga ao senador de falar as 
vezes que quiser na segunda discussão, porque esse abuso só se 
poderia dar se o senado alguma vez tivesse ficado inibido de tomar 
conhecimento dos trabalhos sujeitos à sua consideração. Não há 
cansaço nem fàdiga, porque os nobres senadores quando querem 
retiram-se da casa ou vão passear nos corredores; ninguém lhes toma 
nem pode tomar contas disso, sendo muitás vezes o orador ouvido 
pela mesa e 'por alguns senhores que não costumam abandonar as 
suas cadeiras. 

Eu não me importo que me não ouçam, porque hoje falo só para 
o país. A oposição, principalmente quando corita quatro ou cinco· 
membros como a atual, não tem o desvanecimento de querer con· 
vencer a maioria de que deve adotar suas idéias políticas. A oposi· 
ção nesse caso mira ao verdadeiro alvo, que é o país; procura captar 
a opinião pública, procura mostrar que ela é que segue a opinião 
pública, e deve combater o ministério quando vai mal, para que, ou 
arrepie carreira, ou seja obrigado a largar o posto, porque sem o 
apoio da opinião pública o ministério não pode manter-se. 

É justamente o que faz a oposição no senado, captar, grangear 
a opinião do país. Também faz mais: cônscia de que é conselheira 
nata da coroa, ela não podendo pessoalmente levar seus votos ante 
a coroa, nesta casa exprime-se com franqueza, emite suas opiniões, 
pede à coroa que se digne considerá-las, e dar-lhes o peso que em 
sua alta sabedoria ela entender que merecem. i: justamente a mi· 
nha posição. 

Não era possível, senhores, que eu me lisonjeasse de poder 
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convencer h6mens de quem pqsso dizer que sou discípulo, que 
quando eu nada era já ocupavam lugares eminentes no país. Não 
era possível que a minha fatuidade chegasse a ponto de me persua· 
dir que podia levar as minhas convicções as almas dos senadores 
que são me#us mestres, e convertê-los às minhas crenças. -· 

Para terminar, porque estou bastante fatigado, pedirei licença 
para rogar ao nobre ministro dos negócios estrangeiros que se digne 
chamar a atenção do seu colega ou ·antes chefe sobre a seguinte 
passagem de um moralista, e moralista dos que dizem: "Meu Deus, 
meu rei, e constituição." E por esta ocasião peço a S. Exa. que 
acrescente à sua recente divisa a palavra - constituição, - e que, 
segundo o exemplo do sábio Chateaubriand, adote a seguinte divisa: 
- Religião, trono e constituição. - A passagem do moralista é 
esta: 

"Nous nous persuadons sougnt d'aimer les gens plus puissants 
que nous, et né inmoin c'est l'intéret seul qui produit notre amitié;· 
nous ne nous donnons pas à eus pour le bien que nous leus voulons 
faire, mais pour celui que nous en roulons recevoir. " 

Lá vai a tradução: 

"Nós nos persuadimos muitas vezes que amamos as pessoas 
mais poderosas do que nós, e todavia é o interesse só que produz a 
nossa amizade; nós não nos entregamos a elas pelo bem que lhes 
queremos fazer, mas pelo que queremos receber delas." · 

Eu queria concluir, mas de repente dei com os olhos em uma 
maximazinha muito curtinha, mas. muito expressiva, que não posso 
deixar de ler: 

"L'intérét mee en arurre toutes sortes de vertus et de vives. " 
Também peço que se lembre desta, se quiser eu lhe darei apon· 

tamentos, e como amanhã é dia de conferênciá espero que comuni· 
que todas ao seu chefe, e que ambos tirem delas a moralidade que 
encerram. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é fora da ordem. 
OSR. D. MANOEL- Estas máximas? 
O SR. PRESIDENTE - É fora do que se discute. Não se estão 

discutindo máximas, está se discutindo a indicação do Sr. ·senador 
pela Bahia e o parecer da mesa. 

O SR. D. MANOEL - Então. .. 11ão posso mais referir máximas? 
Se assim é não leio mais. V. Exa: ·já se vai enfastiando, creio que 
está persuadido que estou protel13ndo a discussão; e como nos disse 
que para amanhã dá para ordem do dia objetos sem dúvida de outra 
importância ... 

O SR. PRESIDENTE - Não ficando preterido este. 
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O SR. D. MANOEL- Em primeiro lugar este? ls~o é o que não 
esperava de V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE- Não disse ainda se era em primeiro lugar. 

O SR. D. MANOEL - Mas isso entende-se. Pois V. Exa. há 
de dar em primeiro lugar a discussão da rolha, e em segundo leis 
da maior importância, quando V. Exa. sabe que na câmara está 
acabado o orçamento, e que em breves dias nos será remetido? En­
tão quando há de o segundo discutir essas leis e outras importan­
tantes; por exemplo, a reforma judiciária, que, segundo me disseram, 
vai entrar em discussão? Essa grande obra! ... 

O SR. COSTA FERREIRA - "Excita o pão vedado o apetite", 
disse, Sr. presidente, uma célebre vítima que escapou da mordaça 
inquisitória portuguesa, e que longe do seu país, comendo o amargo 
pão do desterro, morreu suspirando pela ingrata pãtria. Hoje a mor­
daça que se quer impor ao senado excita em mim o desejo de dizer 
alguma cois~a sobre o objeto em questão. 

Sr. presidente, lembro-me de que se a nossa boca for trancada 
pela mordaça, os nossos corpos poderão muito bem ser enfeitados 
pelo irmão gêmeo da mordaça, pelo Sam-Benito; e uma vez os nossos 
corpos sabenitados, qual será a conseqüência? Lançá-los nas cha­
mas! ... Eis o motivo por que ouso levantar a minha voz neste re­
cinto; e levanto-a quando? Quando o nobre senador acaba de falar. 
E sempre que um senador do jaez do nobre senador pelo Rio Grande 
do Norte fala nesta casa, a minha alma fica povoada de temores, de 
sustos! 

Sr. presidente, o que se quer fazer? Qual é a questão? O nobre 
presidente do conselho, levado sem dúvida pelo zelo patriótico que 
lhe devora a alma, disse, quando acabava de falar o nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte: "Nesta casa hei de ser respeitado, ou 
então não virei mais assistir a certas sessões; hei de pôr um freio 
à oposição, que nada mais aqui faz do que gastar tempo ao senado." 
A estas vozes levantou-se o nobre senador pela Bahia e disse: "Aqui 
estou eu que vou realizar os vossos votos." Formula uma indicação, 
e diz logo à mesa: "Aqui estou eu que vou aperfeiçoar a mordaça; 
ela não está limada, vou limá-la, vou aperfeiçoá-la. " Benditas mãos 
que executam tão perfeitas obras! ... 

Pergunto, Sr. presidente, para que é a mordaça proposta neste 
projeto? Neste projeto, nesta obra tão 13erfeita, na qual não posso 
deixar de escrever: "Felice divie, febre sanctur, febre magur", as 
mesmas palavras que compunham o epitáfio que os romanos escre-

. viam no altar da Febre! Se a Febre, adorada pelos romanos, mereceu 
que gravassem este epitáfio no seu altar, não as hei de arrancar dali 
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para pô-las no cabeçalho de uma lei tão perfeita como esta? ... ca~ 
bem mui justamente no frontispício 'de semelhante prôjeto~. 

· Quer se amordaçar a boca da oposição! Ora, pergunto sincera· 
niente a qualquer dos nobres senadores, e até à sinceridade em pes· 
soa, que é ci Sr. ministro dos negócios estrangeiros: há nesta ·casa 
oposição? Não a conheço. Alguns oposicionistas há, mas oposição 
não. Sr. presidente, oxalá que no senado houvesse oposição! Feliz 
do Brasil se a houvesse! Uma oposição, senhores, é Um bem para o 
país, é um bem mesmo para os Srs. ministros. Pergunto, os Srs. mi· 
nistros, por mais atilados que sejam, pc,r mais recheados de boas 
doutrinas, não são homens? E ·como homens não podem errar? E er­
rando, não será uma ventura para os Srs. ministros achárem um 
oposicionista que lhes diga: "olhai, senhores, que errais o caminho!" 
Felizes serão eles se encontrarem pessoas corajosas que lhes pos­
sam mostrar o caminho errado que batem! 

Todo o senador tem direito de fazer oposição; esse é até muitas 
vezes o seu dever, e dever que não deve quebrantar. Mas para haver 
oposição em qualquer câmara é necessário um chefe; que essa opo· 
sição seja doutrinada, que saiba obedecer, que quando se disser 
(como já aqui tenho feito notar) "vamos atacar o inimigo", pondere 
e combine: "Que método empregaremos? Os triângulos com que os 
antigos gregos rompiam as falanges? A ordem profunda com que 
os romanos atacavam o inimigo? Ou os quadrados de Napoleão, que 
rebentavam fogo por todos os lados?" Eis o que é oposição ver­
dadeira; não é cada um atacar como lhe parece; é preciso obedecer 
a um chefe que declare: "Hoje havemos de atacar o inimigo por esta 
maneira; amanhã por esta outra." Porventura existe no senado s'e-
melhante oposição? Eu desconheço-a. . 

Torno a perguntar a todos, e até à sinceridade em pessoa: co· 
nheceis alguma oposição aqui·? Essa única oposição que pode ser 
útil ao país, não há; o que há? Certos senadores que se pronunciam 
contra uma ou outra medida. Falam uns em estilo pomposo que se 
pode comparar a uma árvore folhada coberta de frutos, como o Sr. 
Montezuma. Outros falam em um estilo trinado. Mas o que importa 
isto! Cada um tem o seu modo de exprimir. A quem aqui, Sr. presi­
dente, não trina louvores, a quem não desata um turbilhão de elogios, 
diz-se logo: "Ora, este não faz s,~t:"JãO gosmar insultos."· Quem não 
fala ao paladar dos Srs. ministros e ·que faz? Gosma insultos. 

E a graça é que se com efeito não houvesse estes poucos opo­
sicionistas o senado ficaria inteiramente mudo; porque. os Srs. mi· 
nistros de outrora remeteram-se ao silêncio, e dizem· aos atuais: .. Lá 
se avenham. " Só um cometeu um pecado, talvez fosse causa desta 
medida: falo do nobre ex-ministro da marinha. Foi ele quem disse 
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alguma coisa este ano, quem fez um discurso um pouco mais ex· 
tenso, e por isso digo que talvez fosse quem excitasse essa medida. 
Acresce que hoje em dia, de dois senadores que falavam no sentido 
da oposição, está-se reduzido a um. Não sei. . . quando vi esta . . 

separação, lembrou-me de certo capitão inglês que velejava pelo 
Mediterrâneo. Diànte dele seguia a armada francesa e espanhola: 
o dia ia a cair; ele observou os movimentos e fez sinaJ a uma fragata 
para que se metesse entre as duas esquadras, porque a francesa ia 
de um l.ado e a espanhola do outro, e que fizesse fogo de um lado 
e de outro, e depois se pusesse à capa. A fragata soltou as velas, 
colocou-se entre as duas esquadras, deu banda a uma, deu banda à 
outra, e pôs·s~ à capa. A noite estava escura, os sinais não estavam 
consertados, travou-se uma batalha entre as duas esquadras aliadas, 
e no dia seguinte foi o comandante inglês muito a seu salvo colher as 
presas. Quem sabe se também entre nós e vós apareceu algum há­
bil comandante que quer que nos destrocemos mutuamente? Isto 
são conjecturas minhas. 

Ora, pergunto a estes senhores que tanto se zangam com os ex­
tens.os discursos do nobre senador pelo Rio Grande do Norte: "~ 
isso motivo bastante para semelhante projeto? Para gastarmos tempo 
tão precioso, que podia ser empregado em outro negócio? Não sei 
que horror é este às discussões! ... As vezes, Sr. presidente, re­
cordo-me de leituras passadas, porque tenho (não sei se é achaque) 
um costume: quando quero dormir pego em um livro qualquer para 
conciliar o sono; é o primeiro que acho; se acontece ser novela, leio 
novela; se sucede ser história, leio história, como ainda ontem. 

V. Exa. sabe que os espartanos não gostavam dos tagarelas, ali 
não se tagarelava muito; se entre eles aparecessem os preceitos de 
Quintiliano com aquelas grandes notas de Nicolaus, que V. Exa. ha­
via de estudar, às vezes mais metafís,icas do que o· texto, que para 
mim sempre foi latir erriçado, porém muito mais as notas, mas que 
o meu mestre João Evangelista não dispensava, porque assentava 
que quem não sabia retórica e não entendia bem todas aquelas notas 
não se salvava ... Digo que entre os tais Srs. espartanos os pre­
ceitos de Quintiliano não seriam bem recebidos: e lembro-me de ler 
que, aparecendo em Esparta um embaixador que fez um discurso 
muito prolixo, ouviram-o com toda a paciência, e depois disseram­
lhe: "Não podemos compreender o fim do vosso discurso. O começo 
esquecemo-nos. " Com estas poucas palavras deram-lhe cabal res­
posta. 

Ora, se os Srs. ministros entendem que o nobre senador pela 
província do Rio Grande do Norte não faz senão soltar palavras a 
esmo, o melhor modo de mostrar ao Brasil como: desprezam os dis· 
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senado devia ser vitalício ou não, a questão se decidiu por um voto, 
e esse voto foi do nobre senador que assinou vencido o parecer. O 
nobre senador disse: 

11 

Quero senado vitalício, mas não quero senado 
com rolha." E assinou vencido. 

Ora, digam-me, os senhores não acham que este belo projeto 
é eminentemente. inconstitucional e anarquista, que pode ser uma 
das alavancas mais fortes para aluir o senado? Quem se capacitará· 
de que homens que estão passeando pela rua do Ouvidor, comprando 
cãezinhos de plumas, tetéias, possam a·o mesmo tempo julgar aqui 
que a matéria está discutida? Só se for por procuração; mas o 
senado sem número legal não é senado. Isso para mim é singular, é 
uma verdadeira anarquia, é aluir a constituição. Se o senado está 
passeando na rua do Ouvidor quem é que vota, quem é que julga a 
matéria suficientemente discutida? Isto não é rebaixar o senado o 
mais possível? Não é amesquinhá-lo ainda mais do que essa câmara 
municipal da Moita em Portugal? 

Um ministro pediu informações à câmara municipal da Moita; 
essas informações demoraram-se; o ministro instou por elas, e o 
presidente da câmara oficiou ao ministro nos seguintes termos: 
11 Não pude ainda responder a V. Exa. porque a câmara está emba· 
raça da. " A câmara era composta de pescadores. (Risadas.) Entre· 
tanto o ministro atendeu; e note-se que os ministros daquele tempo 
de el' rei nosso senhor não se tornavam tão familiares como os de 
hoje; eram uma espécie de semideuses. E todavia o ministro ca­
lou-se. 

Ora, quer-se colocar o senado abaixo da câmara municipal da 
Moita! Procura-se o senado; está passeando na rua do Ouvidor; en· 
tretanto quer-se que ao mesmo tempo decida que esta ou aquela ma· 
téria está suficientemente discutida! Isto causa riso; ninguém acre· 
dita em tal. · 

Então ao menos resolvam que os senadores possam passar pro· 
cu rações para esse fim. Mas não é regra de di'reito que o delegado 
não pode delegar? Se não é exato isto, então tornem o projeto mais 
perfeito; estabeleça-se que também se possa julgar aprovadas as 
matérias não obstante não haver número legal, porque a aprovação 
é conseqüência da discussão; e quem pode decidir que a discussão 
está concluída, pode também aprovar. Espero que o nobre ministro 
dos negócios estrangeiros mandará uma emenda nesse sentido; que· 
ro também deixar-me ficar em casa, e mandar para aqui a minha 
procuração. ·Eis o rumo que leva semelhante reforma inoportuna, e 
completamente desnecessária! ... 

Para que esta rolha, para que semelhante mordaça,. senhores? 
Porventura já se teve ocasião de dizer: "Fulano fez com que não 
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adotássemos tal medida profíc~ por causa do seu tagarelar?" Ora, 
meus senhores, isso é dar asa ·aos nossos adversários para que di­
gam: "O senado já não serve, reforme-se; porque o senado é tal que 
anda passeando e autoriza a mesa para decidir se esta ou aquela 
matéria está ou não discutida." 

Não vejo outra razão para semelhante medida senão a falta de 
tempo; e tenho mostrado que o tempo é de sobra, porque estou per­
suadido que se os senhores saem da casa ·e vão passear é por nada 
terem que fazer; e então para que a rolha?. Tomara que o Sr. mi­
nistro de estrangeiros, que, como disse, é a sinceridade em pessoa, 
tivesse a bondade de explicar-me isto. Só se é para mostrar poderio, 
porque aqui se disse já que se havia de pôr mordaça nos membros 
da OPO?ição. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado . 
. O SR. COSTA FERREIRA- Quer-se cumprir a ameaça, Sr. pre­

sidente; lembre-se V. Exa. que digo hoje: a indiferença com que se 
olha para os negócios públicos é muito prejudicial. 

O SR. JOBIM -Isso já dizia a Malagueta. 
O SR. COSTA FERREIRA- Se todos nós queremos, como estou 

persuadido (porque somos brasileiros), o bem do país, vamos so­
frendo um pouco um ou outro senador que é mais ou menos difuso: 
cada um tem seu modo de exprimir-se; verbi gratia, o nobre senador 
pela Bahia quando fala parece que navega em mar-leite; mas é por­
que o nobre senador é daqueles que têm colhido o pomo do jardim 
das Hesperides. Os senhores sabem que, assim como nem a todos 
era dado colher esses pomos, também muito poucos são os que re­
cebem da natureza o dote da eloqüência. o nobre senador teve a 
felicidade de colher o pomo do jardim das Hesperides: quando fala 
navega em mar-leite: e o nobre Antonio Pedro (risadas) marcha a 
curto pelo reúno-povo. . 

O SR. D. MANOEL - Marcha perfeitamente. 
O SR. COSTA FERREIRA - Invejo essa eloqüência, mas não 

posso imitar. Tenho-me imposto o hábito de falar uma linguagem 
comum ... bem que não sei se essa linguagem pode entrar daquele 
reposteiro para dentro. Linguagem comum, porém, não é a da popu­
laça, a da canalha; esta não deve ·entrar nem na ·casa dos senadores, 
nem na do cidadão mais pobre, uma vez que seja honesto. Uso da 
linguagem comum, mas porque em toda a minha vida apenas desejei 
ter aquela eloqüência de que Platão falava: a eloqüência da verdade. 

O SR. D. MANOEL - É a verdadeira eloqüência; tudo mais é 
falso, falsíssimo. 

O SR. COSTA FERREIRA - Entretanto não sou espartano, não 
tenho ódio à retórica. Quem é que pode deixar de ficar encantado 
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ao ouvir o nobre ministro dos neg9J:ios estrangeiros orar? Fala tão 
mansamente que parece um regato deslizando sobre variegadas pe· 
drinhas. Que belo! Quem me dera poder imitá-lo! 

Sr. presidente, se eu não tivesse tanto medo de açoites dados 
por outros, ou mesmo por mim, havia de açoitar-me para ver se con· 
seguia falar com mais sossego, porque incomodo-me muito quando 
falo. Desejava imitar a mansidão com que o nobre ministro dos 
negócios estrangeiros fala. 

O· SR. D. MANOEL - Exceto quando discute com o Sr. Ver· 
gueiro. 

O SR. COSTA FERREIRA (pausa) - Creio que o nobre ministro 
mandará uma emenda para acabar com a perfeição que a mesa julgou 
dever dar à indicação, pois se não acreditasse tanto na sinceridade 
do Sr. ministro, diria que usou de um rodeio, de uma trica para aca· 
bar com essa perfeição do projeto. 

Creio que isto não poderá passar; porque se passar, alto e bom 
som hei de dizer ao Brasil: "Vede o vosso estado desgraçado; o 
vosso senado, pode·se chamar senado estando a passear? Pois. as· 
sim como hoje ele pode sem estar reunido no lugar competente jul· 
gar que tal ou tal matéria está suficientemente discutida, vede que 
amanhã poderá do mesmo modo aprovar projetas de lei. " 

Antes quisera dar logo ao nobre presidente do senado a fa· 
culdade de aprovar as matérias; porque estou persuadido que ele, 
de boa fé como é, só decidiria que as matérias deviam ser aprovadas 
depois de cotejar todos os argumentos apresentados na discussão, 
e de conhecer qual a mente da maioria do senado. Mas decidir que 
está discutido, sem ter havido discussão, sem haver casa, isso nun· 
ca. Eu podia explicar o que acabo de dizer com um dito de Vieira ... 
mas não o repito, porque talvez o·Sr. Montezuma me observe: "Essas 
palavras não deviam entrar daquele reposteiro para dentro." 

Enfim, senhores, como provavelmente o senado já está cansado 
e enfastiado de ouvir-me (não apoiado), e como este parecer ainda 
tem de sofrer segunda discussão (creio que na segunda discussão 
ainda não teremos a rolha), paro aqui. 

Havemos de ficar muito bonitos depois que levarmos a mor· 
daça! Homens velhos, todos engelhados, e de mais a mais de mor· 
daça! Era o que faltava! (Risadas.) 

Nada mais direi. 
O SR. JOBIM- Sr. presidente, eu não tinha intenção de tomar 

parte nesta discussão; mas duas proposições emitidas há pouco 
pelo nobre senador pelo Rio Grande do Norte animaram-me a dizer 
alguma coisa, pouco, porque me conformo com o ditado espanhol 
que diz: - El hablar poco es oro, y elmucho es lodo. 
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Antes porém de refirir"\me a essas duas proposições do nobre 
senador, explorei a minha opinião acerca do parecer que se discute. 

A medida de que se trata, Sr. presidente, tem sido injusta'mente 
considerada como uma mordaça, quando ela tem unicamente por 
fim impedir que qualquer orador possa falar mais de duas vezes na 
discussão do mesmo objeto. Ora, nessas duas vezes, cuja duração 
é indefinida, não será possível dizer-se tudo quanto for preciso sobre 
a matéria? E tendo todas as proposições de passar nesta casa por 
três discussões, e em cada uma sendo-nos permitido falar duas ve­
zes, não temos o direito de fazer seis discursos sobre o mesmo as­
sunto? Ora, cada um destes seis discursos podendo durar três e 
quatro horas, há aqui mordaça? Não serão efes bastante? As nossas 
discussões perderão alguma coisa com a medida que se trata de 
adotar? 

O SR. COSTA FERREIRA- Quem terá a coragem de falar du­
rante tantas horas? 

O SR. JOBIM - Por que não se há de ter? Não o vemos todos 
os dias? 

Senhores, creio que com efeito a extens·ão dos discursos e a 
veemência com que são às vezes aqui proferidos são mais depressa 
um meio de impor silêncio, porque desanimam inteiramente aque­
les o·radores que sendo também conscienciosos desejam fazer al­
gumas observações ao governo, não no sentido de oposição, mas a 
bem do país; pela minha parte confesso que muitas. v·ezes, dese­
jando fazer algumas observações também conscienciosas, vendo 
empregar-se uma linguagem tão áspera, tão desabrida, ao menos no 
meu modo de entende'r para com o governo e os membros desta ca­
sa, desanimo inteiramente, recuo diante desse proceder, espanto­
me, perco a coragem, creio de dor e de consternação. 

Ainda ontem aqui ouvimos uma declaração que era certamente 
bem escusada, e fora de propósito, à vista do que anteriormente nos 
havia referido com tanta sinceridade o nobre presidente do conselho, 
que não tinha tomado parte alguma nas eleições da província de São 
Paulo, e que não havia apresentado candidato algum. Ora,. depois 
dessas declarações, feitas com todos os visos da verdade, para que 
dar-se a entender que S. Exa .. tinha ficado vencido, tinha sido suplan­
tado, tinha perdido o seu tempo? Que necessidade há de servirmo­
nos de semelhante linguagem sarcástica, quando parece-me que a 
prudência e a moderação devem sempre presidir aos nossos atos e 
todas as nossas palavras nesta casa? Estes fatos devem necessaria­
mente acontecer com mais freqüência se os nossos discursos forem 
muito prolongados, e se reproduzirem mais vezes, porque necessaria­
mente havemos de incorrer no que diz o provérbio da Escritura Sa-
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grada - ln mutoloquio non deest pecatum -; ao qual julgo poder 
dar a segutnte tradução francesa: 11 0Ui parle beaucoup, dit beaucoup 
de sottises." 

Com estas citações, Sr. presidente, não pretendo ofender nin­
guém, cedo unicamente ao impulso que me leva a esse mau gosto, 
desusado nas tribunas, de citar-se a cada passo provérbios, anexins 
e sentenças. Mas o meu principal fim foi fazer duas pequenas obser­
vações, como disse no começo do meu discurso, ao nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte. A primeira é a respeito do que ele disse 
acontecer aos oradores conscienciosos: disse que a tribuna os mata! 
Ora, .. creio que a proposição não é exata: A tribuna não pode matar 
os oradores conscienciosos; pelo contrário deve dar-lhes ânimo e 
mais vida; porque em geral o prazer de uma boa consciência pro­
duz este efeitd, e não a morte. O que faz mal, o que mata é falar 
dema·siadamente horas e horas, é isto o que faz mal a nós e ·aos 
obltros, como diz o ditado francês; Qui gratte trop cuit, que parle 
trop nuit. Quem coça muito assa, quem fala muito ofende. 

E t:;omo estão todos certos da verdade deste ditado; eis aqui a 
razão por que os discursos longos quase nunca são ouvidos com 
atenção; e se é certo, como creio, que a tribuna mata, não os ora­
dores conscienciosos, mas aqueles que falam muito, e sempre de­
masiadamente apaixonados; se é este o efeito ordinário da loquaci­
dade, já que não. me é permitido falar nesta casa no direito ecle­
siástico, nas pandetas e nas coisas maravilhosas que elas encerram, 
e contra as quais nunca aqui me declarei, seja-me ao menos permi~ 
tido fazer uma observação a respeito da loquacidade como causa 
de morte; creio que foi com efeito a loquacidade que matou o ge­
neral Foy, e tantos outros oradores que, em conseqüência dela adoe­
ceram de moléstia do coração; eis aqui o motivo por que estou per­
suadido que não se pode atribuir a má intenção ou a malevolência 
a respeito do nobre senador pelo Rio Grande do Norte a apresenta· 
ção desta indicação do nobre senador pela Bahia; na minha simpli­
cidade e inocência sempre a atribui a uma nova prova de amizade 
que ele quis dar ao nobre senador pelo Rio Grande do Norte. Estou 
persuadido de que o nobre senador não pode ir nesta marcha sem 
grande detrimento de sua preciosa saúde, como sucedeu a esses 
grandes oradores que ele tem citado, e também a um cujo nome não 
me ocorrer agora, que depois de ter falado muito na tribuna francesa 
como oposicionista, conciliou-se repentinamente com o governo, 
quando estava já enfermo, e foi nomeado embaixador para Nápoles, 
onde morreu de moléstia de coração, que é ordinariamente de que 
morrem as pessoas que falam muito. 

Ora, que se fale até uma hora uma vez por outra, com alguns 
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dias de intervalo, bem: mas duas e três horas como habitualmente 
fala o nobre senador pelo Rio Grande do Norte, não pode deixar de 
deteriorar a sua importantíssima saúde. Se se atender ao que por 
vezes ouvi ao nobre senador pela Bahia, a respeito da opinião ele- · 
vada que fazia do nobre senador pelo Rio Grande do Norte, não se 
pode deixar de atribuir a apresentação da sua indicação, se é· que ele 
teve em vista o nobre senador, senão fazer-lhe ofícios de bom amigo, 

·porque neste andar é muito natural que o nobre senador venha a 
sofrer cada vez mais, como já se queixa freqüentemente que sofre, 
e a sua saúde, como a de qualquer de nossos colegas, deve ser sem-
pre considerada por nós com muito cuidado e apreço. ~ 

O SR. MONTEZUMA - Não tive em vista pessoas. 
O SR. JOBIM - Pode ser; mas como se interpreta em mau sen­

tido as intenções do nobre senador pela Bahia, deve-me ser permi­
tido interpretá-las de uma maneira mais benigna. Eis o inconveniente 
que há querermos explicar as intenções alheias; o nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte explica-as de um modo, eu explico-as de 
outro, e assim talvez, como em outras coisas, perdemos o nosso 
tempo, e ofendemos com tais explicações. 

A outras proposição que o nobre senador pelo Rio Grande do 
Norte aqui emitiu é que, se falava muito, não era porque se dirigisse 
ao Senado, mas ao país, ao povo. Senhores, há muito tempo que 
com meus fracos estudos e pequenas experiências que tenho da 
política e das coisas deste mundo, na idade um pouco provecta em 
que já me acho, tenho reconhecido que é esta uma linguagem que 
não cabe senão na boca de um .revolucionário; na boca de um sena­
dor tão grave, que sempre nos tem dado provas de amor à boa or­
dem e à monarqui·a, parece-me que semelhante linguagem - dirijo· 
me ao país, falo, apelo para o país, - não é. muito circunspecta. Na 
minha opinião o país é aquilo que a razão aprova, que a moral acon­
selha, e que a experiência confirma; este é o· .meu país, aqui não 
tenho outro. Aqui é a lei que me governa e a minha consciência, 
aqui é que está o meu país e o meu povo, não aceito outros ditames. 

limitando-me por ora a estas únicas observações em relação às 
duas proposições que o nobre senador emitiu hoje, concluirei o pouco 
que disse com um parecer sobre discussões prolongadas emitido 
por um célebre moralista e filósofo digno da maior consideração e 
respeito, e que creio que o nobre .senador o t_em também citado nesta 
casa: falo de Franklin. Costumavâ ele dizer "que não há proposição 
alguma sobre que não se possa dizer tudo quanto é possível para 
fundamentá-la ou justificá-la em menos de 1 O a 15 minutos. " Con­
formando-me com este preceito, nem aos 15 minutos chego; calo­
me já. 
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O SR. PRESIDENTE (depois de uma pausa) - Não havendo mais 
quem peça a palavra vou pôr a votos. . . Os senhores .•. 

O SR. D. MANOEL - Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra. 
O SR. D. MANOEL - O discurso que o Senado acaba de ouvir 

não merecia resposta, a resposta que eu lhe devia dar era o silêncio. 
Pelo que toca aos conselhos, eu os agradeço, não lhos pedi, nem 
lhos pago, isto é, os conselhos como médico. O nobre senador que 
acaba de sentar-se deu-me conselhos como professor de medicina; 
como tem o maior interesse pela minha saúde assentou que devia 
aconselhar-me para que falasse menos, porque os meus discursos 
longos e repetidos me podem arruinar, a saúde, e por essa ocasião 
contestou o que eu disse a respeito do general Foy, dito que não é 
meu, ma~ que li em Cormenin. No seu livro dos oradores menciona 
ele o gener~! Foy, a quem faz os maiores elogios asseverando que 
sempre a sua consciência passeava sobre seus lábios, e que mor­
rera em conseqüência das lides parlamentares, porque, acrescenta o 
mesmo Cormenin, a tributa mata os oradores conscienciosos. 

Não há nada mais bem dito, não é preciso ser médico para co­
nhecer que Mormenin tinha razpo. 

Há homens, Sr. presidente, quer no Brasil, quer na Inglaterra, 
em Castela e em toda a parte, que falam sem nenhuma consciência, 
sem se importarem com o país, para adularem, por exemplo, a divin· 
dade do dia, ou a alguém que lhes pode remunerar, que lhes pode 
dar um emprego, proteção etc. Não é decerto destes homens que 
fala Cormenin, nem é a estes que Foy se pode comparar. Ora, eu 
quero comparar-me só nisto, em ser consciencioso no Brasil como 
Foy na França; no mais não é possível que me compare com uma 
das maiores glórias da França. Um homem consciencioso que fala 
com consciência e com calor, que ouve, por exemplo, um discurso 
que não é senão adulação, um homem honesto que ouve diariamen­
te I isonjas a quem pode fazer favores, dar empregos etc., fica com 
tal nojo e tédio, e apodera-se de tanta indignação, que a sua saúde 
se arruína. É o que sucedia a Foy, quando combatia seus adversá­
rios, quando via o que alguns deles diziam, por exemplo, que se não 
importavam com o país, e que só tinham em vista a sua razão, ou 
antes o seu interesse. Quando o general Foy ouviu dizer: - Para 
mim não há país ..• 

O SR. MONTEZUMA - Mas há a razão pública ... 
O SR. D. MANO EL - . . . o general Foy naturalmente respon­

dia com calor a uma proposição tão insensata. 
O SR. MONTEZUMA- Mas quem disse aqui que não havia país, 

disse que havia razão pública. 
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O SR. D. MANOEL - Não falou em razão pública, falou na sua 
razão. 

O SR. MONTEZUMA - Ouvi eu. 
O SR. D. MANOEL - Não ouviu· tal. 
O SR. MONTEZUMA - Interesse público, ouvi ... 
O SR. D. MANOEL - Não ouviu tal. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem, senhores, ordem. 
O SR. D. MANOEL - Ordem a quem me interrompe. 
O SR. PRESIDENTE - E também ao Sr. senador que diz que não 

há tal; é desmentir ao outro. . . · 
O SR. D. MANOEL - É dizer que se enganou, seus ouvidos 

estão longe ... 
O SR. JOBIM - Eu não me servi das palavras- razão pública ... 
O SR. D. MANOEL- Basta. . 

·O SR. MONTEZUMA- Disse mais ainda. 
O SR. D. MANO EL - Eis o nobre senador dizendo o que eu 

digo, que não usou da expressão - razão pública. 
O SR. MONTEZUMA - Mas ainda disse mais. 
O SR .. D. MANO EL - O que eu contesto é que o nobre senador 

falasse em razão pública; já disse que não, não preciso mais nada. 
O SR. MONTEZUMA- E então merece asco? ... 
O SR. D. MANO EL - Se um membro da Câmara dos Depu­

tados dissesse que não se importava com o país, necessariamente 
Foy se encheria de uma santa indignação e diria: "semelhante dito 
excita desprezo, asco, tédio." 

Não se importa com o país! ... O que somos nós? Os represen­
tantes do país. Por que estamos aqui? Porque o país nos deu seus 
sufrágios e a coroa entendeu em sua sabedoria que nos devia esco­
lher. O que fazemos aqui? Atender às necessidades do país. 

O SR. COSTA FERREIRA - Quem nos há de julgar? 
O SR. D. MANOEL - Quem nos há de julgar? Como perguntou 

o meu nobre amigo. O país, a opinião do país, isto é, a rainha do 
mundo. É essa opinião que há de apreciar o nosso procedimento e 
proferir a sentença dizendo: "Fulano cumpre o seu madato, é um 
verdadeiro representante que zela os interesses do país. - Fulano 
não desempenha o seu mandato, não corresponde à confiança dos 
que lhe conferiram os seus sufrágios, de ·quem o nomeou para um 
lugar tão elevado." O general Foy. não falaria assim, mas muito me­
lhor; diria isto cheio de uma santa indignação, daquela santa indig­
nação de que ele se possuía quando ouvia semelhantes paradoxos. 
Eu não posso expressar-me agora com calor, porque estou muito 
fatigado do discurso que proferi há pouco, mas contento-me em ter 
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contestado uma proposição tão absurda, tão indigna de ser proferida 
na casa dos representantes do país. 

Conheço, Sr. presidente, e na casa o tenho dito mais de uma 
vez, que a tribuna mata os oradores conscienciosos, não posso mor­
rer velho; não preciso ser médico para prever o resultado de um 
trabalho tão ·prolongado. 

Desejo ter um nome no meu país, desejo deixar ao menos este 
legado aos meus filhos. Todavia h~ i de tratar de conservar a minha 
vida, não pelos conselhos do nobre senador, porque ·provavelmente 
qwindo eu estiver doente me aplicará logo a lanceta, e eu não admi­
to sangrias ... 

O SR. JOBIM - O chefe dos homeopatas está a morrer, vítima 
da homeopatia. 

O SR. D. MANOEL- ... nem cáusticos, nem clisteres (risadas); 
quando me vierem os incômodos hei de tomar os meus ·vidrinhos, 
com o que me vou dando excelentemente. Cada vez tenho mais 
medo dos tais senhores da lanceta, das sangrias, dos cáusticos etc.; 
quando estiver doente não os chamo. 

O SR. JOBIM - Mas a sua família há de chamar. 
O SR. D. MANOEL - Não senhor, na minha casa é gente que 

não entra (risadas); e se alguns que eu conheço lá entrarem, direi 
logo: "Tratemos de nos pôr bem com Deus, porque a viagem é cer­
tíssima!" Dinheiro darei eu a esses para que não subam as escadas 
da casa em que moro. 

Vamos a outro ponto que é o de não haver nada que não se 
possa dizer em dez minutos ou em um quarto de hora. Duvido que 
Franklin dissesse o que nos repetiu há pouco o nobre senador pela 
província do Espírito Santo. O dom de dizer muito em pouco, não 
o vejo senão na escritura. É nos livros santos em que o nobre sena­
dor se mostra muito instruído, do que já deu provas nesta casa com 
o famoso projeto dos concílios, que V. Exa. (para o Sr. visconde de 
Olinda) tomou à sua conta, assim como tomou o discurso sobre os 
estatutos da escola de ~edicina, e pulverizou um filho de Esculápio. 

Digo ao nobre senador, que está tão ciente do direito canô­
nico, das pandetas e das escrituras, e que até nos citou um provér­
bio que nada tem aplicação para o parlamentar. Todos sabem que a 
Escritura é obra divina, cumprida divinamente, e por isso não pode 
ser trazida para exemplo quando se trata de discurso proferidos nos 
corpos deliberantes. 

Mas disse o nobre senador referindo um anexim castelhano, 
que falar pouco é ouro, que falar muito é lodo. Senhores, falar pouco 
é decerto bom, quer dizer que os homens que têm o talento como 
tinha, por exemplo, D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, de fazer um 
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discurso em hora e de dizer tanto quanto o arcebispo de Toled'o, 
se me não engano, em 3 ou 4 horas, são decerto os oradores por 
excelência; mas são tão raros estes talentos, que de trezentos e 
tantos arcebispos, bispos, abades e doutores que se acharam no 
Concílio· de Trento, foi talvez D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, arce­
bispo de Braga, o único que apresentou esse grande e belo talento. 

Se o nobre senador tem lido os discursos dos oradores ingle­
ses verá que nos tempos modernos o mesmo Canning, que é talvez 
o que tinha em subido grau o talento. de dizer muito em poucas pa­
lavras, fez longuíssimos discursos nas câmaras dos comuns; o que 
prova que nem sempre se pode falar pouco. Um discurso não é uma 
lição estudada de véspera, é outra coisa; é muitas vezes resposta 
a 3, 4 e 5 discursos, é resposta a muitos apartes, não há talento 
que possa fazer isto em um quarto de hora. Os ignorantes, os h o· 
mens que têm pouco lido, que têm feito pouca digestão, que inve­
jam os talentos superiores, esses talentos mesquinhos, pequeninos, 
insignificantes, vêm para o parlamento e repetem uma lição às ve­
zes mal digerida; se lhes dão um aparte, ficam tremendo; se se lhes 
responde, já não sabem replicar! Esses talentos mesquinhos, aca­
nhados, pequeninos, são de ordinário os censores, ou antes zoilos a 
quem devora a inveja por não poderem competir com os seus ad­
versários. 

Não há nenhum orador, quer da antiguidade, quer dos tempos 
modernos, de que me fala o nobre senador, que tenha esse laconis­
mo. Leiam-se os famosos discursos de Cícero, veja-se quantas horas 
falava na tribuna; leiam-se os de Demóstenes, ver-se-á o mesmo. Va­
mos aos discursos do parlamento inglês, que andam nas mãos de 
todos, leiam-se os discursos de Chatham, Fox, Pitt, Burke, Sheridam 
etc. etc., veja-se quantas horas falavam. 

O SR. JOBIM - É uma ou outra vez. 
O SR. D. MANOEL- Quem diz isso prova que não lê. Veja 

agora os discursos dos oradores modernos da tribuna francesa, de 
Chateaubriand, de Guizot, de Thiers, de Foy, de Benjamin Constant, 
todos notáveis oradores, discursos de 3 e 4 horas, porque essas 
grandes capacidades não falavam unicamente para repetir um ou ou­
tro anexim espanhol, nem para dizer que Cormenin era quando afir­
ma que a tribuna não mata os ·oradores conscienciosos. Não, Sr. pre­
sidente, quando essas capacidades falam é para tomarem em consi­
deração o objeto por todos os lados, para responderem a todas as 
objeções dos seus adversários; enfim para esgotarem a matéria, e 
isto se não faz em 1 O ou 15 minutos; de mister algumas horas. 

Vamos a outra parte do discurso do nobre senador. Foi o mesmo 
nobre senador que se encarregou de dizer que a indicação era pes-
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soai, e portanto apoiou o que eu disse no meu primeiro discurso .. 
Disse o nobre senador: 11 Pelo que ouvi ao honrado membro pela 
Bahia, conhecendo o interesse que ele toma pelo Sr. senador, estou 
convencido de que a indicação foi apresentada unicamente para pou­
par-lhe a saúde. 11 

A questão é toda pessoal. 11 Arriscais a vossa saúde na tribuna 
com vossos discursos extensos, quase sempre veementes e acres; 
pois bem, o vosso amigo vos quer dar uma prova do quanto se inte­
ressa por vós 11

• É portanto verdadeira a minha proposição; a indi· 
caÇão é toda pessoal, só teve em ·vista a minha humilde pessoa. 

Ainda me falta outro ponto do discurso do nobre senador: 11 Não 
é uso citar-se nos parlamentos passagens de escritores. " Não tenho 
remédio senão recorrer à história. · 

O Sr. visconde de Cairu, um dos maiores sábios do Brasil, se­
não o primeiro, homem de uma vasta erudição e de uma memória 
prodigiosa, a ponto tal que tinha de cor Tácito além de outros auto­
res; o Sr. visconde de Cairu, digo, costumava apresentar em seus 
discursos citações de muitos escritores. Estando alguém a conver­
. sar com meu sogro, que Deus tenha em glória, censurou o Sr. vis-
conde de Cairu, dizendo: "O visconde de Cairu está sempre no Se­
nado a citar escritores!" Meu sogro disse-lhe: 

11 

Homem, isso é prova 
evidente de duas coisas, primeiramente do saber profundo ·do vis· 
conde, e em segundo lugar da ignorância dos que o certsuram. " 

Portanto, Sr. presidente, quando nesta casa se cita estadistas, 
filósofos, historiadores, oradores etc., dá-se uma prova de que se lê 
e estuda; e aqueles que censuram essas citações mostram que mui-
ta razão tinha o meu falecido sogro quando os chamava ignorantes. 
Hei de seguir antes a opinião do varão respeitável cuja memória me 
é por tantos títulos cara; e desprezarei o parecer daqueles que não 
têm títulos para se arvorarem como meus mestres e para me da- ' 
rem lições. 

E como V. Exa. ainda não notou que é· contra o regimento fazer 
citações, hei de continuar a fazê-las, sem me importar com as cen­
suras. 

Falta-me ainda a última parte, que é a mais importante, a por 
isso guardei-a para o fim. 11 Quando nesta casa se diz que fala-se 
para o país, profere-se uma proprosição revolucionária." Senhores, 
não há maior despropósito, não há maior absurdo. 

O que foi que eu disse há pouco? "Não falo para o Senado, por­
que é um corpo ilustrado, composto de meus mestres; falo para o 
país e para a coroa." Sim, falo para a coroa, porque me considero 
seu conselheiro riesta casa; e falo para o país, porque quero mostrar­
lhe que muito me interesso por ele, .e que desejo gozar nele de uma 
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boa opinião. Falo para o país porque quero saber se sou fiel lntér• 
prete dos seus sentimentos; falo para o país, porque quero· dar-lhe 
a razão por que combato o ministério; falo para o país, porque desejo 
saber se o meu procedimento merece um veredito de aprovação ou 
reprovação. t isto revolucionário? 

Verdade é que se confessou que. sou amigo da ordem, que· sou 
monarquista; mas declaro que não me importo com louvoures, assim 
como não faço caso nenhum de censuras. · · 

O SR. PRESIDENTE - O honrado membro pelo Espírito Santo 
não disse que o Sr. senador era revolucionário, nem fez alusão ai· 
guma. 

O SR. JOBIM - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL - Vou meu caminho, não peço explicações 

nem· as quero; o que desejo é que V. Exa. mantenha o meu direito; 
e a propósito, vou fazer uma citação, é para V. Exa.: .. Quando le prési· 
dent cesso de protéger l'orateur, c'est que la liberté d~ la tribune 
n'existe plus." Quando o presidente não protege o orador, a liberdade 

.. da tribuna deixa de existir. Deixe-me V. Exa. expender minhas idéias, 
posto que o discurso que acaba de ser proferido não mereça as hon· 
ras de uma resposta. 

O SR. JOBIM - Mas tem feito a honra de a dar. 
O SR. D. MANOEL - Entendo que certas proposições podiam 

ser mal interpr~tadas, e persuadir-se alguém que lhes dei o meu as· 
sentimento não as refutando. Eu não, ·devia deixar esta discussão 
sem mostrar ao Sr. senador que não estou disposto a ouvir silen­
cioso o que me queiram dizer. Só peço a V. Exa., Sr. presidente, 
que me proteja, que me dê a palavra, e deixe-me falar; não quero 
que ninguém explique ou retire as expressões que empregar a meu 
respeito, nunca o quis, porque a resposta decididamente há de ser 
satisfatória; . isto está plenamente demonstrado. 

V. Exa. vê que esgotei a minha segunda vez de falar, e esgotei-a 
porque vi que se ia votar. O nobre senador pela Bahia provavel· 
mente me há de responder amanhã ... 

O SR. MONTEZUMA - Creio que não lhe responderei. 
O SR. D. MANOEL - Melhor, mas se respondesse, • eu quisera 

:. I 

te1· a palavra para replicar-lhe· imediatamente, porque para estas 
questões não é preciso estudar ... 

O SR. MONTEZUMA - Pode ser que eu dê a razão por que 
não respondo. · 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. não leve a mal o ter ainda ocupa­
do a atenção do Senado; o discurso do nobre senador pela. província 
do Espírito Santo me obrigou a Isso. 

O SR. PRESIDENTE - Não havendo mais quem peça a palavra ... 

105 



O SR. VERGUEI AO - Peçó·a. 
Dada a hora fica adiada a discussão. 
O Sr. presidente dá para ordem do dia: 1.• discusão do parecer 

da comissão de constituição sobre a licença pedida pelo Sr. senador 
Gonçalves Martins; 1.• discussão do parecer das comissões de legis­
lação e de fazenda sobre a representação dos oficiais da secretaria 
da presidência da província da Bahia; continuação da. discussão 
adiada; 1! e 2.• discussão da proposição da Câmara dos Deputados 
sobre crimes cometidos por cidadãos brasileiros em país estrangei­
ro; ·1.• e 2.• discussão das proposições da mesma câmara aprovando 
as pensões concedidas à viúva e filhas do coronel Francisco Jacinto 
Pereira, e ao guarda nacional Antonio da Cruz. 

Levanta-se a sessão às 2 horas .e quarenta e cinco minutos. 
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SESSAO EM 7 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de -Lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O. SR. 1.0·SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um requerimento do 1.0·tenente do 1.0 batalhão de artilharia a 
pé, José Joaquim de Lima e Silva Filho, pedindo que seja o governo 
autorizado para que o possa passar para o estado-maior de 1.a clas-
se. - À comissão de marinha e guerra. · 

É remetido à comissão de fazendo o mapa n.o 548 da demonstra­
ção geral das operações do preparo, assinatura e substituição do 
papel moeda na corte e município do Rio de Janeiro. 

O SR. TOSTA - Sr. presidente, pedi a palavra para remeter à 
mesa um projeto que elaborei sobre promoções no corpo da armada. 

Como o Sr. ministro da marinha disse que era preciso fazer-se 
alguma coisa a semelhante respeito, e estive à testa desta reparti­
ção por algum tempo, procurei trabalhar no sentido que me parece 
conforme com o que S. Exa. expõ~ no seu relatório, e animei-me a 
apresentar o resultado deste meu trabalho. Confiando, porém, pouco 
nas minhas forças, peço a V. Exa. que remeta à ilustre comissão 
de marinha e guerra o meu projeto, para que ela haja de dar o seu 
parecer a respeito, e fazer-lhe as emendas que julgar necessárias. 

É lido e remetido à comissão de marinha e guerra o seguinte 
projeto: 

.. A assembléia geral legislativa decreta: 

.. Art. 1.0 A promoção no corpo da armada será sucessiva e 
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gradual, desde o posto de 2.0·tenente até o de almirante, para preen­
cher as vagas que se derem no quadro respectivo. 

§ 1.0 Serão promovidos a segundos-tenentes os guardas-mari· 
nhas que, além da necessária robustez e bom comportamento militar 
e civil, tiverem dois anos de embarque efetivo, e aprovação nos exa· 

· mes de suficiência, exigidos pelo decreto n.o 884, de 1 O de dezem· 
bro de 1851, ou nos que foram de futuro exigidos. 

"§ 2.0 
• Poderão também ser promovidos a segundos-tenentes os 

pilotos e mestres que tiverem quatro· anos de embarque em navios 
do Estado, se neles se verificarem as condições marcadas no pará· 
grafo antecedente; sendo aprovados nos referidos exames, e na arte 
e prática de pilotagem e navegação, se fizerem algum ato de bra· 
vura ou de inteligência, mencionado em ordem do dia do comandan· 
te-em-chefe ou na falta deste do comandante do navio a que per· 
tencerem. 

"§ 3.0 Os segundos e primeiro$-tenentes não poderão ser pro­
movidos aos postos imediatos sem terem servido em cada um dos 
anteriores três anos pelo menos, dos quais dois serão de embarque 
em navios armados. A metade destas promoções será por antigui· 
dade, e outra metade por merecimento. 

"§ 4.0 Os capitães-tenentes só serão promovidos a capitão-de· 
fragata depois de 4 anos de serviço naquele posto, dos quais dois, 
pelo menos, como comandantes de navios armados, seguindo-se nes· 
te caso a regra de 2 terços por merecimentos, e um por antiguidade. 

"§ 5.0 De capitães-de-fragata até chefe de divisão só poderão 
·ser promovidos os que tiverem servido efetivamente em cada posto 
quatro anos, três dos quais como comandantes de navio, divisão ou 
esquadra. A promoção nestes postos e nos demais superiores da 
armada será feita por escolha do governo. 

"§ 6.0 Poderão ser dispensadas pelo governo em ocasião de 
guerra as condições do tempo designadas nos §§ 1.0

, 2.0
, 3.0

, 4.0 e 5.0
: 

"1.0 Por serviços relevantes e ações de reconhecida bravura 
e inteligência praticadas em operações de guerra, devidamente justi· 
ficadas e publicadas em ordem do dia do comandante-em-chefe, ou 
na sua falta do comandante da divisão ou navio a que pertenc~r o o 

oficial. Quando estas ações forem praticadas pelo comandante-em· 
chefe de navio solto poderá o governo promovê-los independente· 
mente da publicação em ordem do dia. 

"2.0 No caso de não ser possível preencher as vagas que exis· 
tirem a fim de ocorrer ao serviço. o 

"§ 7.0 ·Ficam proibidas as graduações militares aos empregados 
civis da marinha que não forem das classes que embarcam nos na· 
vi os da armada. 
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"§ 8.° Ficam também proibidas ·as graduações nos postos ime­
diatos, exceto ao oficial mais antigo de cada posto. 

"§ 9.0 O governo estabelecerá por decreto o meio prático de 
avaliar o merecimento para que possa ter lugar o disposto nesta lei. 

"Art. 2.° Fica elevado a vinte. o número dos capitães-de-mar-e~ 
guerra, 19 a quarenta o dos capitãos:.de-fragata; e o governo autori· 
zado a reformar com o soldo por inteiro (se outro maior lhe não com­
petir) os oficiais destas patentes e os capitãos-tenentes que por 
idade ou por outros motivos não forem aptos para o serviço ativo, 
ouvindo previamente um conselho de 5 membros de patentes não 
inferiores à de capitão-de-mar-e-guerra. 

"Ficam revogadas as disposições em contrário. 
"Paço do Senado, em 30 de junho de . 1854. -. Manoel Vieira 

Tosta." 
O SR. VISCONDE DE OliNDA - Tenho de mandar à mesa dois 

requerimentos da administração da contrataria de S. Gonçalo Garcia, 
pedindo, em um a concessão de seis loterias a fim de concluir as 
obras· da sua igreja, e em outro se lhe conceda faculdade para .pos­
suir em bens de raiz até o valor de· 40:000$ 

Os requerimentos são remetidos à comissão de legislação. 

ORDEM DO DIA 

São aprovados sem. debate em 1.a discussão para passarem à 
2.11 os pareceres: um da comissão de constituição sobre o requeri­
mento do Sr. senador Gonçalves Martins, em que pede licença para 
se retirar antes de findar a sessão atual; e outro das comissões de 
legislação e fazenda sobre o requerimento do oficial-maior e oficiais 
da secretaria do governo da província da Bahia, pedindo a interpre­
tação do decreto de 7 de agosto de 1832. 

Continua a 1.a discussão, adiada pela hora na última sessão, da 
indicação do Sr. Montezuma, com o parecer da mesa, sobre a refor· 
ma do art. 77 do regimento. 

O SR. VERGUEIRO- Pareceu-me, Sr. presidente, dever dar um 
voto explícito sobre esta matéria, em razãq da sua transcendência, 
ainda que seja nenhum d resultado. Demorei a pedir a palavra, es­
perando que algum dos signatários do projeto expendesse os moti· 
vos da alteração que propõe no regimento da casa, pois que o pa­
recer se havia referido às razões orais, mas os honrados membros 
não o têm feito. 

Pretende-se coarctar a liberdade da discussão no Senado: é o 
fim da indicação e parecer. Ora, esta votação dará de si um resul· 
tado muito pequeno, porque, adotada esta medida, aqueles que vi-
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rem que só podem falar duas vezes· estender-se-ão mais nestas duas 
vezes, alongarão quanto puderem seus discursos: o resultado pois 
é pequeno; mas o negócio em si é grave. 

A primeira vez que apareceu aqui esta idéia parece que foi pro· 
ferida pelo nobre presidente do conselho; .lançou-a como uma amea· 
ça, não sel a quem, por atrever-se a contradizer suas opiniões. 

Isto é muito grave! É próprio de um ministro que tem os ouvi· 
dos doloridos . por ouvir proposições contrárias às suas opiniões, 
apesar dos esforços que ele aqui confessou que fez pl.\ra que não 
viessem. ao Senado pessoas que possam contrariá-las, chegando ao 
9xcesso de remover presidentes de província por este motivo, como 
francamente o referiu! Agora vejo mais isto; isto ê, que o incomoda 
que haja um senador que possa falar mais de duas vezes numa dis· 
cussão! Merecerá isto atenção.? Resultará alguma utilidade pública 
de coarctar-se a liberdade de discutir? Creio que não. Ninguém dirá 
que resulta .daqui a mais pequena utilidade; pelo contrário, pode 
resultar grandes males. 

Sabido estaria que eu votava contra este projeto, porque já me 
declarei contra as reformas da constituição e das leis; obedecendo 
JO chamado do nobre presidente do conselho para a conciliação, de· 
clarei que como membro do partido liberal não queria mais reforma 
alguma. Cheguei-me assim o mais possível ao governo. nos termos 
da conciliação; o que restava ao governo era também chegar-se para 
mim, fazendo executar a constituição e as leis, tanto mais que creio 
que este é que é o verdadeiro ponto da conciliação de todos os 
brasileiros. Não quero mais reformas, quero só isto - execução 
fiel da constituição e das leis. 

Declarei-me contra essas reformas, não só pela razão de obe· 
decer ao chamado da .conciliação, como por observar que se as re­
formas ordinariamente são sempre para pior, para aumento de orde­
nados, e favorecer ao metropolismo. De boa vontade pois renunciei 
a todo o desejo de reformas, mesmo às daquelas leis qu~ me per­
suado que ferem a constituição. Executemos fielmente a legislação 
que existe, que por ora não tem sido executada, e depois veremos 
então se convém ou não fazer-se alguma reforma. É este o ponto es­
sencial da conciliação, porque a conciliação de indivíduos é coisa 
tão mesquinha, e algumas vezes mesmo tão suspeita, que não pode 
produzir nenhum resultado digno. Cada um dos partidos tem suas 
opiniões; conciliar estas opiniões é o que pode fazer a união dos 
brasileiros; e eu creio que isto está em muito pouco, está em um 
partido desistir da pretensão de reformas, e no outro fazer executar 

constituição e as leis. 
Ora, sendo o regimento do Senado um lei Interna desta casa, 
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é visto que eu voto -contra o parecer que se propõe a reformá-lo 
não só pela renúncia ·geral que fiz do desejo de reformar, como por 
ver, repito, que elas são sempre para pior. Estas de. que se trata 
têm por fir somente diminuir as vozes que possam ferir os tímpa­
nos dos nobres ministros! 

Se as nossas discussões fossem ordinariamente prolongadas 
de maneira que não pudéssemos vencer o trabalho dentro do tem·· 
po, poderia ser admissível essa coarctação da liberdade de discutir; 
mas isto· não acontece; e até para se conhecer mais salientemente 
esse luxo de reformas, deu-se o caso de que no dia posterior ao da 
apresentação deste parecer não tivemos uma· hora de trabalho no 
Senado; fomos para as nossas casas ·por nã·o haver que fazer aqui, 
e no dia antecedente não tinha havido sessão por não comparecer 
número suficiente de Srs. senadores. Por que é que não houve ses­
são? Devo supor que os senadores deixam de comparecer no Se· 
nado quando vêem que os trabalhos exigem a sua presença? Decerto 
que não. Não vieram porque viram que não havia trabalhos na casa. 
Não posso ajuizar de outro modo, porque se houvesse necessidade 
de serviço, se os trabalhos exigissem o nosso comparecimento no 
Senado, havíamos de estar todos prontos. Eis aqui o que aconteceu 
nas vésperas e no dia posterior ao da apresentação deste célebre 
projeto de reforma do regimento! 

Tem o Senado trabalhado metade do tempo que a constituição e 
a lei marcam? Creio que não; suponho que em todo o ano o Senado 
não trabalha metade do tempo estabelecido para as suas sessões; 
logo, para que é esta reforma? Vemos que a maior parte dos. obje· 
tos passam sem discussão alguma, raros são aqueles que merecem 
mais atenção, e cuja discussão é demorada; mesmo hoje aconteceu 
isto, passaram dois projeto sem a menor discussão. 

Os negócios que têm discussão algum tanto longa são muito 
poucos, não chegam para encher o tempo marcado de serviço. Não 
há pois necessidade, nem a mais pequena utilidade em se ·coarctar 
a liberdade de discutir; salvo se se quer reduzir isto de maneira 
que possam empregar mais tempo em passear pela rua do Ouvidor 
aqueles que gostam disto, e os outros retirarem-se cedo para suas 
casas; mas para o andamento dos trabalhos não é necessário, por­
que sobre muito tempo, a vadiação é grande. Por que razão não 
nos acostumamos a vir ao Senado às 1 O horas da manhã, como a 
lei determina? Por que não há que fazer; se houvesse, ninguém dei· 
xaria de vir cumprir com o seu._ dever. Enfim, acontece o que acon­
teceu nas vésperas e no dia sêguinte ao· da apresentação do pro­
jeto, e isto está se refetindo ordinariamente; a regra tem sido sair· 
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mos antes de dar a hora . por não haver o que fazer. E quer-se então 
coactar a discussão. 

Parece que devemos seguir a respeito do nosso regimento o 
mesmo princípio que a constituição estabelece para as leis; não se 
deve fazer lei alguma sem utilidade pública. Qual é a utilidade pú­
blica que resulta desta alteração na nossa lei? Não se falar! Pois 
para que ·foi que se criaram estes corpos chamados câmaras, com 
portas abertas, obrigados a trabalharem em sessão pública? Não foi 
para que cada um dos seus membros expendesse a sua opinião? 
Agora, querer pôr trancas ou rolhas para que se fale menos tempo 
é certamente ir de encontro à constituição, que quer publicidade, 
e que cada um tenha a liberdade de. expender suas opiniões. · 

"E note-se que fazendo-se isto não se despende todo o tempo 
marcado para os nossos trabalhos, sobra algum; tanto que muitos 
dias tem deixado de haver sessão. E. ainda se quer que se fale 
menos! Para que é isto? Para se vadiar mais. Não posso portanto 
convir em tal projeto. Dele não resulta utilidade alguma pública; o 
resultado havia de ser até muito pequeno, entretanto que o espí· 
rito do projeto é bastante nocivo, que é coarctar a liberdade do 
senador exprimir suas opiniões. E para que havemos de coarctar 
essa liberdade sem haver justo motivo para isto? O tempo sobra. 
Pois se o tempo sobra como é que se quer que estejamos mudos o 
pouco tempo que estamos na casa? Não há pretexto algum que 
possa desculpar semelhante alteração do regimento, e portanto voto 
contra o projeto. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Quero fazer uma simples ob· 
servação. O nosso regimento tem üm sistema de discussão, este 
sistema está çfesenvolvido em muitos artigos, as disposições destes 
artigos estão ligadas entre si: altera-se agora um destes artigos, fi· 
cará regular o sistema que resulta desta alteração? O regimento dá 
a faculdade de falar na segunda discussão as vezes que os mem­
bros da casa querem, e em atenção a esta liberdade· ampla que dá 
na segunda discussão, limita nas outras, fixa somente o número 
de duas vezes, porque entende-se que na segunda discussão se 
pode esgotar a matéria; mas limitando-se agora a segunda discussão 
aos termos das outras, haverá discussão livre, quero dizer, discussão 
tal que seja bastante para esclarecer a matéria? Quem há nesta casa 
que não tenha mudado de opinião muitas vezes em conseqüência da 
discussão, ou pelo menos que não tenham modificado as suas opi· 
niões depois, aprovando emendas que não aprovaria sem a discussão? 

E só com duas vezes que se possa falar na 2.11 discussão, como 
é permitido nas outras, haverá suficientes esclarecimentos? Se já 
estão tão limitadas as outras discussões, esta segunda não deve ter 
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mais amplitude? Apresenta-se uma idéia,. encontra grande impugna­
ção, precisa uma resposta, esta resposta pede outra, e aqui está o 
senador que apresentou a idéia em primeiro lugar inibido de poder 
explicar mais o seu pensamento. Peço ao Senado que repare nesta 
hipótese que se pode verificar todos os dias. Mando à mesa uma 
emenda, entra em discussão, é combatido, eu a sustento, insiste­
se contra. ela, e eu não posso falar mais, não posso escl~recer a 
idéia nela contida. Pois só com o medo de que se possa abusar da 
disposição contida no nosso regimento devemos tomar uma provi­
dência que pode ser nociva às discussões, e mesmo às delibera­
ções da casa? O Senado trabalha há tantos anos, entretanto é só 
hoje que se reconhece este inconveniente, quando, como acabou de 
dizer o nobre senador, e já na sessão anterior se tinha dito, quando 
estamos aqui muitos dias sem ter que fazer! 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Voto pois contra tudo. 
0 SR. D. MANOEL - Muito bem. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Li no extrato que se publi­

cou da discussão de ontem, a que não me. achei presente, que quem 
encetou o debate desta matéria foi o nobre ministro dos negócios 
estrangeiros. Sr. presidente, eu entendia que esta questão devia 
ser votada sem discussão alguma; que era da dignidade desta casa 
votar sobre a matéria que se acha em discussão sem dizer palavra, 
fosse qual fosse o resultado, porque o debate talvez não seja muito 
severo. . . Recordo-me deste termo que ouvi há poucos dias em um 
parecer de comissão lido na mesa. Mas o nobre ministro dos negó­
cios estrangeiros (sem dúvida colaborador da proposição que se dis­
cute) coagido pelos acicatas da sua consciência ... 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. LIMPO DE ABREU (ministro dos· negócios estrangeirosl 

-Peço a palavra. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - ... entendeu que deveria 

fazer uma tal ou qual advertência acerca da medida para que talvez 
colaborara, mas da qual decerto não era o autor. Chamou S. Exa. o 
negócio à discussão, quàse que convidou aqueles que costumam 
tomar parte nos debates a não ficarem silenciosos, como que pro­
metendo mesmo uma tal ou qual cooperação da sua parte. Não sei, 
todavia, se seria melhor que o nobre ministro deixasse passar a 
matéria sem discussão. 

Senhores, de que se trata? De coarctar as liberdades do Se­
nado ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - ... de coarctar as llber· 
dades públicas. 

O SR. COSTA FERREIRA- Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - E porventura são essas 11· 

berdades tão amplas? As liberdades públicas atuais ameçam porven· 
tura o estado de quietação e prosperidade do país para que seja 
necessário coarctá-las e dar este exemplo, e ser o exemplo dado 
pelos delegados da soberania nacional, a quem a constituição inves· 
tiu de tão altas prerrogativas? Somos nós que havemos hoje de pro· 
ceder assim? Ah! Sr. presidente, quantas vezes me lembro da his· 
tórfa romana! Quantas vezes lastimo que essa invasão de bárbaros 
que absorveu tantas coisas importantes da civilização romana não 
absorvesse também a sua história?! Os nobres oradores, e todos os 
que o não são, que tanto têm lido a história romana, porque até são 
esses os livros clássicos que nos dão nas escolas, os nobres sena· 
dores que se recordem de Tácito e do Senado romano ... · 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - . . . e das tentativas que 

porventura existam para reduzir-nos a sua espécie de servilismo 
abjeto. 

O SR. D. MANOEL- Muito bem! Muito bem! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Todos vós, senhores, estais 

ao fato da história romana, todos vós sabeis qual o estado de degra· 
dação a que chegou o Senado romano, aquela respeitável instituição. 

O SR. COSTA FERREIRA - O Senado romano chegou a tal 
estado, que disse Tácito, que tanto mais subido era o posto quanto 
mais vil era quem o exercia. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Mas que importam esses 
grandes ditos de Tácito se ele nos dá a beber o leite venenoso da 
história da corrupção, e de prêmios a homens corruptos?! 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. É grande verdade. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Senhores, quantos crimes 

se cometem na civilização moderna que. são bebidos nos costumes 
dos romanos? Sim: uru regere imperio populos romano memento." 
Foi esta a inscrição que se encontrou ao cavarem-se os alicerces 
para fundar-se o Capitólio. 

Nós já somos chamados corpo legislativo; não somos mais as· 
sembléia geral que tem poderes definidos e descritos na constituição 
do império; não somos mais assembléia geral a quem é delegado o 
mais importante ramo da soberania nacional. Somos chamados cor· 
po legislativo! Temos até uma farda! Sim, sim, não há eleições, os 
representantes da nação são designados pelo poder· ..• 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - E é isto o que a consti­
tuição prescreve? É assim que deve ser constituído o Senado bra­
sileiro? Senhores, estou bem longe de ofender as suscetibilidades 
de nenhum dos meus colegas; não digo que os que aqut estão não 
serão eleitos e não virão tomar assento pelos meios constitucio­
nais; mas a prática é que se o poder não quer não se entra na lista 
tríplice. O que é pois das liberdades do Senado? Vemos que os mi­
nistros, apoderados da grande onipotência das maiorias, já não con­
sentem que as diferentes casas da ~ssembléia geral disponham 
dos seus negócios internos, formem os seus regimentos. Não vistes 
vós no princípio da sessão que para se dar a publicação dos debates 
do Senado a um indivíduo foi necessário que o presidente do con­
selho desembainhasse a durindana;.. aquela durindana de 1830? 
Não sei se o nobre ministro dos negócios estrangeiros sabe disso. 

O SR. LIMPO DE ABREU (ministro dos negócios estrangeiros) 
-Não sei. 

O SR. D. MANO EL - Há de saber. 
O SR. LIMPO DE ABREU (ministro dos negócios estrangeiros) 

-Não sei. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Foi necessário que o nobre 

presidente do conselho dissesse: "Votai a favor de Fulano." Esta 
voz despertou alguns que estavam um pouco duvidosos e o negócio 
venceu-se. Não, senhores, o nosso regimento já não é nosso, é 
de quem quiser o presidente do conselho. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Oh! Eu estou bem longe de 

querer tirar ao governo nenhuma das suas altas atribuições; pelo 
contrário, quero que se apresente com todo o aparato do poder; 
mas em lugar competente, e não no Senado; aqui não reconheço 
superior senão o Sr. presidente da casa, e mesmo assim superior 
para dirigir os trabalhos na forma do regimento. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. Aqui não há superior. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - E ainda assim tenho re­

curso das deliberações do Sr. presidente. 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O ·SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não vistes vós a ameaça 

que nos fez o.· nobre presidente do conselho a respeito mesmo desta · 
medida, e quem sabe se de outras? Não vos recordais talvez. 

O SR. D. MANOEL - Oh! Se me recordo! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANJI - A que posição pois quere· 

mos ser levados, senhores? Em tão pouco nos queremos considerar? 
Terei necessidade de mostrar a inutilidade desta medida? Não é ela 
um luxo, um aparato. para mostrar que o Senado está aniquilado? 
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O SR. D. MANOEL - Apoiadíssimo! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - O que houve, o que tem 

havido? Mais de um quarto de século há decorrido desde que o Se­
nado existe; em todo esse tempo ele tem constantemente abunda­
do nas opiniões dos governos. Não sei que medidas em favor das 
quais o governo se tenha empenhado o Senado não haja concedido. 
Tenho sido sempre membro do parlamento, senhores, recordo-me 
apenas de uma medida a que o Senado não anuísse; talvez se desse 
alguma outra; mas só me lembra da remoção da tutoria. O Senado 
a repeliu; porém o governo, não obstante esta repulsa do Senado, 
conseguiu o que quis. 

Pois, senhores, pretenderá o governo alcançar sempre o que 
quer, e logo que o quiser? Nem ao menos permitirá que uma das 
casas da assembléia geral possa fazer-lhe alguma advertência, al­
gum aviso? 

Qual é a história das nossas discussões? Sr presidente, tenho 
muita pena, tenho muito pesar de não ter cabP.dal bastante para na 
tribuna desempenhar o meu deve• 

O SR. COSTA FERREIRA- t modéstia. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Modéstia! Tivesse eu oca­

bedal preciso! ... 
O SR. D. MANOEL- rem muito; e imensa prática. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - A prática não é cabedal. 

E lembro-me de um pensamento que é relativo ao nobre senador. 
Sr. presidente, se eu tivesse o cabedal necessário para desempe­
nhar o meu dever, ocuparia todos os dias a tribuna, e para quê? Para 
obter um prêmio vil? Não. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado; não. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Alto e subido; para desem­

penhar os deveres que são incumbidos no lugar em que estou. 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Sr. presidente, eu vou tal­

vez interrompendo as minhas idéias; mas não me poderei esquecer 
de citar aqui uma das grandes notabilidades inglesas; alguém diz 
mesmo que foi a maior. Já sabem que me regiro a Chatham. 

Chatham, Sr. presidente, morreu nos bancos do parlamento dis­
cutindo contra os ministros: feliz morte! 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - ~ melhor morrer assim do 

que passar a vida como um porco, morrer em boa cama de colchões, 
rodeado de amigos. 

O SR. D. MANOEL - Apoiadíssimo. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Senhores, se no desempe-
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nho dos meus deveres me faltarem as forças, peço·vos que não vos 
compadeçais de mim; deixai·me morrer com glória. 

O SR. COSTA FERREIRA- É o prêmio das almas nobres. 
O SR. D. MANOEL- Muito bem! 
O SR, HOLLANDA CAVALCANTI- Não viemos ao mundo para 

não morrer. Já o velho Horácio dizia: 
"Dulce et decorum est patria mo ri. " 
O SR. COSTA FERREIRA - Outros dizem que é melhor viver à 

custa dela. 
O SR . D. MANO EL - É verdade ... 
O SR. PRESIDENTE- Ordem! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Oh! sim: chiqueiro! chi· 

que iro! 
Sr. presidente, eu não merecia o lugar que ocupo; esta cadeira 

não era para mim, porque é o maior prêmio que um cidadão pode 
obter. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Se eu tivera cabedal, que 

serviços não teria feito ao meu país? Quanto me pesa de o não ter! 
Mas observai, senhores, o que tem havido entre nós. Alguém houve 
aqui de cuja moralidade o público não fazia grande conceito; não sei 
sé erradamente; presumo que sim; mas o que é notável é que as 
simpatias, as atenções, os serviços que esse alguém prestava era 
naquele lugar (apontando), falando na tribuna. Se não falarmos, que 
erros não cometeremos? Que de males não haverão? Senhores, vejo 
todos os dias, e ainda hoje abrindo os jornais vi que algumas dispo· 
sições legislativas foram votadas silenciosamente; que eram dis· 
posições de pouca importância! Oh! senhores, há alguma matéria de 
pouca importância quando se trata de fazer uma lei? Lançai os olhos 
sobre essas leis que se diz. que são de pouca importância, e que 
votastes sem dizer uma palavra, e vede que perigos não há em se 
votar caladamente negócios desta ordem. Já passamos a meia idade, 
já vamos para o ocaso da vida; os velhos querem sossego, querem 
paz, de ordinário a discussão, o falar lhes custa. Senhores, li em um 
jornal que o silêncio é ouro, e que o falar é. . . não sei o que. 

O SR. JOBIM- É lodo; no extrato está -louco,- mas é erro. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Oh! senhores, se o silêncio 

é ouro, fechemos então esta po.rta, deixemos as nossas instituições. 
O aperfeiçoamento da sociedade, o progresso da civilização, é todo 
baseado nos debates da tribuna e da imprensa; por isso dizem alguns 
grandes pensadores: - haja tribuna pública, haja liberdade de im· 
prensa, que as instituições progredirão, que a civilização aumentará. 
- Mas não, o silêncio é ouro, o falar é lodo! 
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O SR. JOBIM- Não foi isto o que se disse. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Estou me referindo ao que 

I i no extrato, do Diário. 
O SR. JOBIM -Esse extrato está mal feito, aí se diz louco em 

lugar de lodo. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Não sei o que é melhor, se 

louco ou lodo. · 
O SR. JOBIM - Faz muita diferença. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - A nossa constituição, senho· 

res, não usa de palavra - parlamento, - mas estas instituições, 
estas assembléias deliberantes são conhecidas debaixo de nqme de 
- parlamentos. 

Ora, parl.amento se deriva de - parlar, - isto é, de - falar. 
- ~ para se falar, não para mudos que se fazem estas casas. O go· 
verno tem obrigação de apresentar-nos não somente as medidas de 
que carece para ocorrer às necessidades públicas, como também de 
dar satisfação de si, e temos obrigação de esquadrinhar o seu com· 
portamento, de adverti-lo, de censurá-lo, de acusá-lo, até de puni-lo. 
Recordo-me de que o nobre senador pela província do Rio Grande do 
Norte, em um dos seus discursos dissera, que muitos dos seus co­
legas o aplaudiam e diziam que ele nos salvava. 

O SR. D. MANOEL- Tanto não. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Foi uma coisa assim, isto 

é, que muitos dos seus colegas faziam-lhe grandes elogios pela sua 
dedicação em falar. 

O SR. D. MANOEL - Alguns me estão ouvindo. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Não fui eu. 
O SR. D. MANOEL- Não. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Pois bem! Se não o disse, 

tinha-o no meu coração. 
O SR. D. MANOEL- Obrigado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Sr. presidente, quando se 

fala no senado faz-se serviço ao país; as questões as mais importan­
tes têm corrido o risco de passarem silenciosas, e isto aconteceria 
sempre se não houvesse um ou outro que as procurasse esmerilhar. 
Eis por que nesta forma de governo a oposição é uma necessidade 
absoluta. Sem oposição não há formas representativas, nenhum go­
verno pode marchar; a oposição é quem desperta o governo. Quem 
lhe dá força é a oposição e a responsabilidade. ~ com a responsa· 
bit idade, Sr. presidente, que um ministro capaz de desempenhar seus 
deveres responde a quaisquer pretensões que porventura apareçam 
por parte de altas personagens, de conciliábulos, de clubes. ~ com 
a responsabilidade que os ministros têm o caráter de homens: sem 
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ela, V. Exa. há de me permitir que diga, são eunucos do serralho. 
O ministro sem responsabilidade não tem a dignidade de homem, e 
o homem sem dignidade é igual ao eunuco do serralho. 

Se coarcitamo~ a liberdade de falar (o orador que me precedeu 
em um resumido discurso disse o que se podia dizer a este res· 
peito), então a maior parte das nossas discussões podem ser levadas 
por surpresa; pode ter lugar essa tática, trica, intriga ou o que se 
quiser, uma vez que não haja liberdade de falar. Havendo-a pode-se 
dizer "se não falastes foi porque não quisestes, se não dissestes o 
que havia sobre qualquer matéria foi porque não quisestes;" e isto. é 
uma garantia para o próprio governo. Note-se que com o pretexto 
destas alongadas discussõ.es tem os ministros conseguido·: muitas 
votações, porque alguns na maior boa fé, não tendo o sentimento da 
desconfiança, especialmente os velhos, deixam-se levar por essas 
gírias, tricas e não sei que mais (outro haverá que esteja mais adian· 
tado do que eu nestas coisas), e muitas vezes esses manejos sur· 
preendem como tenho visto. · 

Eu tenho presenciado que muitos membros de ambas as casas, 
quando vêm que um orador faz esforços e deseja alongar a discussão, 
não querem saber de mais nada, votam com o ministro, dizem que 
não estão para mais, que não estão para aturar. Até há essa van­
tagem para o governo. Mas não se contentam com · isso. Certa· 
mente sou um dos que digo que é muito má tática querer estorvar 
pela palavra; a experiência nos deve ter ensinado que esse meio 
não estorva. Bom é dizer o que se entende, fazer os esforços ne· 
cessários para que a matéria seja esclarecida; ainda que o não seja 
na ocasião, no futuro se vem a conhecer as opiniões daqueles que 
impugnaram. A ocasião, as circunstâncias exigem que se vença con· 
tra a minha opinião, estou resignado; agora querer de propósito em­
baraçar, traz primeiramente a indisposição dos colegas que vêm que 
um quer governar 56 ou 57; traz isso a idéia de· predomínio; e afinal 
fatiga o homem sem nenhuma conveniência. Nunca aconselharei os 
meus colegas e que queiram resistir às vontades de maioria pela · 
prolongação dos discursos, perdem-se com isso; digam o que for 
conveniente, emitam sua opinião, façam seus esforços, mas não 
queiram fazer que 57 sejam menos do que um; não pode ser. 

Sr. presidente, as discussões têm muitas vantagens·. Não há 
. muitos anos que se votou aqui uma medida que impugnei. .. Prou· 
vera a Deus (apesar de que sou muito firme nas minhas opiniões) 
que quando eu não estiver com a maioria seja a maioria quem acerte 
e não eu; que o erro esteja da minha parte e não da maioria. Se 
assim fosse, muito mais feliz seria a sociedade, era sempre gover· 
nada pelos princípios de justiça. Mas desgraçadamente não é assim: 
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e também desgraçadamente de ordinário as minhas opiniões vêm a 
conhecer-se valiosas mais hoje, mais amanhã. Parece que não há 
ainda três anos que se votou aqui que se contratassem corpos mi­
litares estrangeiros, isto com grandes aplausos, com certo desprezo 
por aqueles que como eu o impugnavam; já ouço dizer hoje que foi 
um erro, já o ouvi dizer ao nobrE! senador que votou e a mais al­
guém. 

O SR. D. MANOEL -Eu confesso o meu erro, o meu pecado; 
porém nunca mais. 

O SR. HOLLANDA ·cAVALCANTI - Não cuide o nobre senador 
que apesar disto não se hão de repetir esta e outras medidas, por­
que, quando ela foi votada, já tínhamos uma experiência que nos 
devia servir de lição; mas de que serve a experiência, a razão e a 
convicção, quando tricas, nicas e intrigas prevalecem nos negócios 
públicos? E prouvera a Deus que fosse esse o único negócio em que 
foi infeliz a maioria! Mas isto mesmo, Sr. presidente, é uma vanta­
gem para a discussão, alguém dirá: 11 Fulano bem dizia. " E eu diria: 
11 

Não foi porque não VOS advertisse. n 

Suponho que na sessão do ano passado houve alguma coisa 
acreca da liberdade da discussão; q·uero referir-me à lei do orça­
mento. Nas leis de orçamento vêm sempre enxertadas da outra câ­
mara disposições que constituem muitos códigos; não é uma ou ou-

. tra disposição, vem autorizações amplas ao governo para muitas me­
didas; preterem-se todas as fórmulas dos regimentos internos, guar­
da-se tudo para a lei do orçamento, vai a bala ao seu alvo com ajustes 
que todos sabem como se fazem, e assim vem a lei recheada de 
medidas, de disposições diversas. Eu era membro da comissão de 
fazenda, propus um alvitre; lembrei que se deixassem essas dispo­
sições para serem discutidas separadamente. O governo julgou ne­
cessário capitular, não comigo; mas extremou certas medidas para 
que passassem, e concordou em. que outras fossem separadas. ·E 
por que extremou? Pela liberdade de voto. E quereis tirar hoje essa 
liberdade para que a câmara dos deputados· mande para o senado· 
tudo quanto quiser enxertar na lei do orçamento? 

Senhores, recordai-vos da nossa história. Que· males se têm se­
guido dessa liberdade? Quereis atar as mãos que a constituição vos 
deixou livres, incumbido-vos dentro de vosso recinto de tomar todas 
as medidas para que nunca fôsseis rebaixados? Ah! senhores, seme­
lhante medida, repito, não devia ser discutida, devia ser votada si­
lenciosamente. 

Há prejuízos, senhores. Há çfias fiz aqui uma confissão, não sei 
se muito boa: fui discípulo de Genuense, e Genuense está hoje re­
provado nas escolas. 
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O SR. JOBIM -Não apoiado, pode estar nas escolas, mas não 
pelos homens que pensam. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Ah! estimo muito que o 
nobre senador não me tenha em má conta por ter sido discípulo de 
Genuense. Se o fomos, ao menos não renegamos o nosso mestre; 
e ele lá nos diz na sua frase quais são as causas dos nossos erros. 
No Jornal li que eram os nossos mestres; mas o que eu disse foi 
que uma das causas dos nossos erros são nossos mestres. Há outra· 

' há uma que suponho. . . Há muito tempo que não olho para o tal Ge-
nuense; mas lembro-me bem das coisas da infância, e o notável é 
que quanto mais vou avançando em anos, mais lembrança tenho das 
coisas daquele tempo do que de outras mais próximas. A memória 
hoje desperta-me as coisas da infância ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Laudator temporis acti. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Dirá V. Exa. que estes apar· 

tes perturbam a discussão? 
O SR. PRESIDENTE - Todos os apartes perturbam a discussão. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Conciliam. Obrigado, meu 

colega. Quais são os nossos hábitos? Eu não posso deixar de falar 
de mim, é má coisa, mas os exemplos de casa servem muito. Quando 
entrei no parlamento era militar e lente da academia. Possuído das 
atribuições de que era investido semelhante lugar, tratava de o de­
sempenhar; mas, Sr. presidente, acabava o tempo das câmaras e lá 
ia eu para a academia, e a um ministro a quem tinha zurzidà e to-
mado contas era obrigado a fazer cortezias. e a andar daqui para ali · · 
e para acolá. Eu dizia comigo: Uma de duas: - ou hei de ser mem-
bro do parlamento ou empregado público. -O fato é que as coisas 
foram-se agravando de maneira tal que achei melhor entregar a carta 
de lente, pedir a minha demissão e a reforma do posto. Já estava 
velho, já tinha servido os anos da lei, reformei-me. 

Cada vez mais me confirmo de que os nossos hábitos, o nosso 
modo de vida de certa ·maneira concorre muito para os nossos erros; 
vamos ao caso. Somos muitas vezes empregados do governo, mem­
bros de certos tribunais, empr,~;gados aqui e ali, e neste·s empregos 
nos regulamos pelas instruções do governo, obramos sempre com 
respeito e consideração ao governo, não podemos exorbitar nem 
sair daquilo que por ele está prescrito. O que diz a lei? O que dizem 
as instruções? Quais são as fórmulas, as atenções que se devem 
ter para com o governo? Os hábitos predominam em nós, e vimos 
para a representação nacional com esses hábitos. Ah! os nossos 
hábitos influem muito em nós, e não fazemos aqui o papel que nos 
compete, porque os nossos hábitos não nos dão lugar a isso. 

Queremos que se governe o senado pela maneira por que se go-
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verna, verbi gratia, uma relação? Não é possível. Estranhamos porque 
um homem não vem à hora do ponto! Oh! senhores, não estamos 
aqui no tesouro, não temos aqui ponto. Porque se retira mais cedo. 
Oh! senhores, sabeis quais são as atribuições de um senador do 
império? Tendes de dar conta a alguém do vosso comportamento 
nesta casaJ Estarei em erro; peço-vos perdão; mas este lugar não o 
·hei de poluir; espero em Deus que acabarei como aqui entrei, não 
consentindo que·ninguém ao menos pelo meu fraco órgão venha aqui 
desautorar-nos. 

Votarei contra esta medida julgando-a indigna de ser apresen­
tada e tomada por esta casa. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; muito bem. 
O SR. LIMPO DE ABREU (ministro de estrangeiros) - O nobre 

senador que acaba de falar principiou dizendo que eu não devia ter 
tomado a palavra na sessão de ontem, e que o senado devia preferir 
votar silencioso pró ou contra a medida que se acha em discussão. 
Ao mesmo tempo o nobre senador ocupou uma grande parte do seu 
discurso em refutar uma máxima que ontem enunciou o nobre se­
nador pelo Espírito Santo, isto é, que o silêncio era ouro e o falar 
muito era lodo. Ora, à vista do que disse o nobre senador por Per­
nambuco, S. Exa. mesmo há de reconhecer que, segundo a sua 
opinião nesta casa, ele entende que há ocasiões em que o silêncio 
é ouro e o falar muito é lodo, e então devia dar às expressões do 
nobre senador pelo Espírito Santo a significação que elas devem 
ter. 

O ~. HOLLANDA CAVALCANTI - É exceção, não é regra 
geral. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - O nobre 
senador disse muito bem; a máxima que ele repetiu quer dizer que 
em alguns casos o silêncio é ouro, e em outros casos o falar é lodo. 
Não deve entender-se a proposição enunciada tão absolutamente 
como soam as palavras, deve entendê-la no sentido em que o nobre 
senador por Pernambuco acaba de falar. Na aplicação da máxima 
ao caso presente eu não sou da opinião do nobre senador por Per­
nambuco, entendo que neste caso o silêncio não seria ouro, seria 
pelo contrário inconveniente, e foi por essa razão que ontem tomei 
a palavra. 

Eu, Sr. presidente, acho-me nesta discussão em uma posição 
muto favorável. Por muitas vezes eu tinha já enunciado no senado 
a maneira por que pensava a respeito do regimento interno. Logo que 
vim para esta casa li o regimento que regula as nossas discussões, 
e compreendi que a faculdade que tem qualquer membro desta casa 
para falar na· 2.• discussão as vezes que quiser punha a maioria à 
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mercê e discrição da minoria, e por isso, embora se tivesse abusado 
ou não desta fa~uldade, pareceu-me sempre que convinha riscá-la 
do nosso regimento. · 

Nem se diga que o fato de não se ter abusado desta faculdade, 
exame em que não entro, deve aconselhar-nos a que não toquemos 
no regimento. Não há muito tempo que o nobre senador pela provín­
cia do Rio Grande do Norte, impugnou uma disposição que veio na 
lei que deve regular as forças de mar e terra para o ano financeiro 
de 1855-1856, dizendo que, conquanto dessa disposição não tivessem 
resultados inconvenientes alguns, bastava o conhecimento de pode­
rem daí vir inconvenientes p'ara .se dever suprimir a mesma dispo­
sição. 

O SR. D. MANO EL - Não foi. assim. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Portanto 

digo eu que, segundo a opinião do nobre senador a quem tenho a 
honra de referir-me, basta que uma disposição seja tal que possa 
dar lugar a grandes abusos, embora esses abusos não se tenham 
realizado, para que essa disposição deva ser revogada. 

O SR. D. MANOEL - Está me emprestando o que eu não disse, 
não é tal esse o meu pensamento, é de V. Exa. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu, Sr. 
presidente, não tenho visto que esta disposição tenha sido impug­
nada com r;:1zões que me pareçam procedentes. O nobre senador 
que acabou de falar, e o nobre senador pelo Rio Grande do Norte, 
atribuem esta medida à influência do governo; é um método novo de 
argumentar que se vai introduzindo nesta casa. 

O SR. D. MANOEL - Aprendi com V. Exa. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Parece 

que os nobres senadores procuram tornar odiosa qualquer medida 
atribuindo-a ao governo, qualquer que seja o membro desta casa que 
a proponha. Eu, Sr. presidente, quando tive em outras ocasiões de 
responder a algumas argüições que se fizeram ao ministério por se 
dizer que tinha tido nas eleições uma influência indevida, sustentei 
sempre que não se podia negar ao governo uma tal ou qual influência 
nas eleições, isto é, a influência que devia derivar do direito que 
têm os membros do governo de aconselhar a seus amigos; de discutir 
com eles sobre as pessoas que lhes parecessem estar no caso de 
representar o país; e acrescentei que enquanto pela constituiÇão o·s 
empregados públicos pudessem votar e· ser votados, e os membros 
do governo pudessem fazer parte da representação nacional, não 
era possível negar-se ao governo a influência a que me referi. Os 
nobres senadores estão confirmando a minha· doutrina, porque desde 
que um membro do governo se pronuncia a favor de uma medida 
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qualquer, proposta por um membro desta câmara ou da outra, gritam 
contra a influência do governo, e ainda que não seja vedado que os 
membros do governo tenham parte nessa medida, os nobres sena­
dores procuram torná-la odiosa por este motivo. Permitam,me os 
nobres senadores que eu lhes pergunte se recusam eles ao governo 
esta influência que dá aos ministros a constituição quando lhes con­
fere o direito de discutir com os .seus colegas? Sr. presidente, se 
esta influência é nociva, se acaso ·o juízo que os nobres senadores 
fo'rmam dos seus colegas é tal que entendem que as palavras de 
um ministro são capazes de arrastá-los, de coagi-los a votar contra 
suas consciências, é necessário que os nobres senadores apresen­
tem quanto antes uma reforma à constituição. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - A constituição não quer 
que estejam presentes na votação. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não vejo 
isso na constituição, e é por isso que tenho estado presente às vota­
ções e quase sempre votado. Enquanto a constituição não for refor­
mada, hei de continuar a votar, não como ministro, mas como se­
nador. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Não sendo membro da casa, 
não pode estar presente às votações. 

O SR .. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Sou tam-
bém senador. . . . 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Ninguém contesta isso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... quan­

do tomo parte nesta discussão ou em qualquer outra; mas os hon­
rados membros parece que entendem que essa influência é tal que 
pode arrastar o senado a votar contra a sua consciência. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - É a experiência de todos 
os tempos. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Reforme 
a constituição. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Não é preciso isso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Enquanto 

não for reformada, o ministro que é senador pode emitir suas opi­
niões sobre qualquer questão que se ventilar nesta casa, pode sobre 
ela votar; assim corno, enquanto o ministro não for privado dos foros 
de cidadão, pode conversar com seus amigos, aconselhá-los, dis­
cutir com eles a respeito das pessoas que julgar e considerar mais 
aptas para merecerem os votos de seus concidadãos. 

O SR. D. MANOEL - Ou mandá-las excluir. da lista tríplice. 
O SR. PRESIDENTE- Ordem! 
O SR. D. MANOEL - É para adiantar a discussão. 
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O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Admira· 
me, surpreende-me esse novo modo de argumentar; e entendo que 
aqueles que assim argumentam estão na obrigação de, pe.la sua in· 
fluência, fazerem que se adote alguma reforma na constituição, para 
que possa haver liberdade de se apresentar qualquer medida nas 
câmaras legislativas. 

Eu, Sr. presidente, não procurarei responder por outro modo a 
um argumento desta ordem. O nobre senador pela província da Bahia 
que apresentou a indicação que se discute é tão conhecido no país 
pelos seus talentos e pela sua independência, que ninguém pode 
suspeitar que a influência do ministério o obrigue a propor .uma 
medida de cuja utilidade ele não esteja perfeitamente convencido. 

· Sr. presidente, o nobre senador pela província de Pernambuco 
disse hoje que era necessário que o senado examine bem se por· 
ventura a reforma que se pretendia fazer em um dos artigos do seu 
regimento não acarreta consigo a necessidade de outras reformas, 
para que não sofra a liberdade da discussão. Eu devo ponderar ao 
nobre senador a quem me refiro que a reforma que se propõe não é 
uma coisa nova nos regimentos porque se regulam as câmaras mes· 
mo no Brasil. O nobre senador sabe perfeitamente que o regimento 
adotado pela câmara dos deputados, antes das reformas porque ele 
passou, não dava aos deputados maior liberdade de falar do que 
fica hoje tendo cada um dos membros desta casa. Por esse regi· 
mento podia-se falar sobre qualquer projeto de lei duas vezes em 
cada uma das discussões. 

UMA VOZ- Três na segunda. .. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Duas vezes 

e uma para explicar. 
Podia-se falar duas vezes em cada uma das discussões porque 

o projeto de lei tivesse de passar; a experiência todavia mostrou 
que era necessário regular melhor essa faculdade de falar, e então 
ao regimento se fizeram diferentes alterações. 

O SR. D. MANO EL - Correm lá outros ambientes. 
O SR. MINISTRO DOS NEÇlóCIOS ESTRANGEIROS - Temos 

pois precedentes para mostrar;..que a alteração que hoje se pretende 
fazer no nosso regimento não é. tal que àinda assim a experiência 
não possa mostrar a necessidade de se fazerem novas alterações, 
sem que se tolha aos senadores o falarem as vezes necessárias para 
poderem esclarecer qualquer matéria. 

O nobre senador pela província de Pernambuco figurou uma hi· 
pótese para sustentar o seu argumento; mas me parece que S. Exa. 
não se recordaria de que no senado os· projetas passam por três 
discussões. Se houvesse uma só discussão, se o projeto entrasse 
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em uma só discussão e fosse logo votado, não teria qualquer mem· 
bro o direito de poder justificar uma emenda que oferecesse ou de 
explicar dum discurso que proferisse e que não fosse bem entendido; 
mas, desde que os projetas passam por segunda e terceira discussão, 
já vê o nobre senador que qualquer membro desta casa terá muitas 
outras ocasiões de desenvolver melhor os argumentos que tiver pro· 
duzido e de responder às observaçÕes que se lhe tenham feito. 

E depois, se há algum inconveniente, porque o senador não pode 
falar tantas vezes quantas queira, então esse inconveniente há de 
dar-se na 3.8 discussão. Segundo o artigo que se pretende retocar 
só é permitido ao senador falar as vezes que quiser na 2.8 discussão; 
na 3.8 já não pode falar senão duas vezes; por conseqüência se a 
hipótese figurada pelo nobre senador por Pernambuco é exata, então 
a conclusão é que a disposição do art. 77 que permite falar·se as 
vezes que se quiser, também deve ter lugar na 3.8 discussão, porque 
na 3.8 discussão se pode dar a hipótese figurada pelo nobre se­
nador. 

Senhores, tem·se dito que se pretende coarctar a liberdade de 
falar; eu entendo que esta expressão não é correta; entendo que o 
que se pretende é regular bem a faculdade de falar. 

Todos os direitos devem ser regulados de modo que fiquem su­
bordinados ao princípio da utilidade pública. O direito de falar nesta 
casa deve ser subordinado a este princípio; deve-se atender sobretu­
do à utilidade pública. Portanto a questão vem a ser a medida pro­
posta assenta ou não no princípio da utilidade pública. 

Pelas razões que tenho produzido me parece que se atende a 
esse princípio ... 

O SR. D. MANOEL - Pois não! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... por· 

que não convém que se possa impedir a adoção de medidas que a 
maioria julga necessárias ao país; e, como o direito de falar quantas 
vezes se queira pode dar esse resultado, me parece evidente que o 
artigo que permite essa faculdade deve ser revogado ou explicado. 

Não me recordo de que haja em outro país uma disposição se­
melhante. Sei que na Inglaterra, segundo o regimento que regula o 
parlamento inglês, é permitido falar em comissão geral; não sei, não 
pude verificar bem, se acaso em tais ocasiões os membros do par­
lamento falam as vezes que querem, ou se apenas podem falar mais 
de uma vez sobre qualquer objeto. A regra do regimento do parla· 
menta inglês é que qualquer m~mbro não possa falar sobre um ob· 
jeto mais de uma vez, exceto, ou para explicar uma parte do seu dis· 
curso que não tenha sido entendida, ou em certos e· determinados 
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casos para replicar no fim de um discurso. ou finalmente em comls· 
são geral. 

O SR. D. MANO EL dá um aparte. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Não sei se 

em comissão geral é somente permitido falar mais de uma vez, ou 
se se pode falar quantas vezes quiser-se; porém o que é verdade é 
que essa faculdade de se falar mais de uma vez em comissão foi 
concedida ali para abreviar as discussões e não para prolongá-las. 
Os que comentam esse artigo do regimento do parlamento inglês di· 
zem que este foi o fim porque se permitiu falar mais de uma vez em 
comissão geral; dizem os comentadores que nos casos ordinários a 
faculdade de falar só uma vez obriga os oradores a proferirem dis· 
cursos muito longos, porque têm de dar todas as razões pelas quais 
sustentam as suas opiniões. Em comissão geral, como é permitido 
falar mais de uma vez, os oradores fazem discursos mui pequenos 
para produzirem um ou outro argumento que lhes parece conveni· 
ente, e da segunda vez que falam podem lembrar mais algumas coisas 
que tenham esquecido. Este é o fim porque ali se adota o direito de 
falar mais de uma vez em comissão geral; é antes uma conversação 
do que uma discussão. 

Mas pode-se aplicar isto ao parlamento do Brasil? Não, segura­
mente. Nós temos observado que quando um objeto entra em 2.• 
discussão os discursos são tão longos como na 1.a ou na 3.8 dis· 
cussão; os oradores oferecem todas as razões, todos os argumentos 
que têm, e de que se lembram para sustentarem suas opiniões. 
Pode-se com afoiteza dizer que já no segundo discurso que proferem 
não fazem mais do que repetir ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Relógio de repetição. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... o que 

tem dito no 1.0 discurso; em regra não apresentam argumentos ou 
razões novas. 

O SR. D. MANOEL (com ironia) - Nem respondem aos seus 
adversários. 

O SR. MINISTRO DOS .. ~NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Logo, 
para que conservar essa dispdsição de se poder falar na 2.• discussão 
tantas vezes quantas se queira? O que acontece no parlamento in­
glês não é o que acontece aqui; portanto, ainda que pelo regimento 
do parlamento inglês lá se possa falar as vezes que se queira (não 
pude verificar), isso não pode ter aplicação ao Brasil, porque a ex­
periência tem mostrado que os discursos que se proferem em co­
missão geral ou na 2.a discussão são tão extensos como os que se 
proferem na 1.a e 3.• discussão. 

Além disso· me parece que, é fora de dúvida que segundo o regi· 
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mento ·do parlamento Inglês nenhum orador na 1.0 ou na 3.• dis­
cussão pode falar mais de uma vez, não sendo em comissão geral; 
entretanto o senado sabe que segundo o regimento da casa o senador 
fala duas vezes na 1.0 discussão e duas vezes na 3.0

, podendo tam· 
bém em qualquer estado da questão oferecer adiamentos e falar mais 
duas ou três vezes. 

Ora, à vista disso pode-se dizer que a indicação apresentada 
pelo nobre senador pela Bahia coarcta, acaba com a liberdade de 
falar? 

O SR o D. MANOEL - Está combatendo perfeitamente a indica· 
ção. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Persuado· 
me de que os nobres senadores não estão convencidos de que ·esta 
medida possa tender a dificultar que seja muito bem esclarecido qual· 
quer objeto que aqui se discuta, por mais importante que seja. 

Digo isso porque tenho em meu apoio a confissão que hoje fez 
o nobre senador pela província de Minas Gerais o Este nobre sena· 
dor disse que esta medida em si não tinha importância alguma, mas 
que o princípio que ela continha é que era mal ... 

O SR. D. MANOEL - É insignificante. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . por· 

que tendia a coarctar a liberdade de falar, mas sem resultado algum 
nocivo às nossas discussões. 

Portanto se o mesmo nobre senador pela província de Minas 
Gerais reconhece que desta medida não pode vir nenhum mal para 
as nossas discussões ... 

O SR. D. MANOEL - Nem bem, logo é inútil. 
O SR. MINISTRO . .POS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . se 

todas as questões podem continuar a ser perfeitamente esclarecidas, 
por que não se há de adotar a medida ... 

O SR. D. MANOEL- Ergo ... 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . visto 

como ela concorre para coibir um abuso ... 
O SR. D. MANO EL - É contraproducente. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . que 

. pode introduzir-se, se já não tem havido, em cujo exame não entro? 
O SR. D. MANOEL- Está combatendo a indicação; muito bem! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Quando 

eu não estivesse disposto a votar pela indicação do nobre senador 
pela Bahia, um nobre senador por Pernambuco me tinha fornecido 
um forte argumento para me decidir a votar a favor dela o O nobre 
senador por Pernambuco parece-me que disse que quando os mem­
bros desta casa falavam muito, e pareciam querer procrastinar as 
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discussões, outros membros que estariam dispostos a votar contra 
o ministério neste caso se decidiam a votar pelo ministério: pareceu· 
me ouvir-lhe este pensamento. Ora, eis aí um mal que pode resultar 
àessa faculdade de se falar tantas vezes, mal a que eu não tinha 
atendido, e. que julgo de grande importância. 

Desejo merecer o apoio da maio·ria do senado; mas desejo que 
esse apoio seja dado conscienciosamente, porque o senado entenda 
que uma medida proposta e sustentada pelo governo é digna da sua 
aprovação; mas não desejo um voto do senado dado por acinte a um 
orador que quer falar mais longamente, ou que quer usar da palavra 
mais de três ou quatro vezes, quando isso lhe seja permitido pelo 
regimento. 

Se, pois, o nobre senador por Pernambuco está certo de que ai· · 
.gumas vezes os membros desta casa votam com o ministério can· 
sados, fatigados e indignados de discursos muito longos, ou porque 
um senador fala três ou quatro vezes em comissão geral, é isso mais 
uma razão pela qual os nobres senadores deveriam, não só apoiar a 
medida, mas também votar por ela. 

O SR. MONTEZUMA - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL- Pois não! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Sr. presi­

dente, devo declarar que esta medida apresentada pelo nobre sena~ 
dor pela Bahia não é na minha opinião eficaz, mas não posso deixar 
de adotá~la, visto que me parece que ela tende a alterar uma disposi· 
ção que pode dar lugar a muitos abusos. 

O SR. D. MANOEL - Não pode dar lugar. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estou con­

vencido de que a emen.da ou aditamento proposto pela mesa seria 
aceitável se acaso fosse desenvolvido. ·Se porventura neste adita· 
mento se declarasse que depois de dois ou três dias de discussão 
sobre um objeto, ou de ter havido certo número de discursos, se 
encerrasse o debate, uma vez que não houvesse número de sena­
dores para se votar, eu dar·lhe·ia o meu assentimento. 

O SR. D. MANO EL - Mande emenda. 
O SR. COSTA FERREIRA - Deve voltar à comissão. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não man­

do emenda, porque não de.sejo prolongar e provocar uma discussão 
que julgo muito imprópria. · · · . . · 

O SR. D. MANOEL- Agora. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - O modo 

porque argumentam alguns nobre senadores não pode deixar de cau­
sar algum constrangimento, não só para os membros do ministério, 
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que enfim são aqui diariamente censurados com muita acrimônla, 
mas para os membros do senado ... 

O SR. MONTEZUMA- Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... que 

para alguns nobres senadores que falam ordinariamente não são 
tratados com demasiada consideração. 

OS SRS. MONTEZUMA e RODRIGUES TORRES - Apoiado! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não se 

apresenta emenda alguma que não. seja por influência do ministério: 
não se aprova emenda, nem indicação, nem projeto algum senão por· 
que o ministério arrasta e impõe, manda e determina a respeito dos 
senadores como bem lhe parece: ora, isto é bastantemente desagra­
dável ... 

O SR. D. MANOEL - É a razão por que não vai a emenda. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... fal· 

tam·me meios para responder a isso. 
Portanto, para ·evitar discussões tão desagradáveis, para não 

converter esta casa em uma arena de gladiadores, declaro que não 
mandarei emenda alguma. Se a discussão se limitasse a combater 
as medidas que se propõe, mostrando os seus inconvenientes, sem 
dúvida que o nobre senador podia contar que eu mandaria essa 
emenda; mas para que hei de mandá-la? 

O SR. D. MANO EL - Para passar. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Para ouvir 

daqui a pouco um autem genuit ... 
O SR. D. MANOEL- Latinóriol 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . de 

insultos dirigidos aos senadores que em sua consciência quiserem 
votar por essa emenda? Certamente hei de evitar todas as ocasiões 
de discussões desta natureza. Contento-me em emitir a minha o pi· 
nião; porque enfim por mim estou disposto e resignado a ouvir as 
censuras que se me quiserem fazer, ainda nos termos os mais acer­
bas de que queiram usar os nobres senadores. 

Ontem discutiu-se largamente a indicação do nobre senador pela 
Bahia ... 

O SR. D. MANOEL - E ainda há de ser discutida grandíssima· 
mente. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pergunto 
ao senado se eu ainda ontem no fim da sessão não podia sustentar 
o que tinha dito quando comecei a falar, isto é, que esperava que 
nenhum nobre senador impugnasse a indicação apresentada pelo 
nobre senador pela Bahia. No fim da sessão eu podia sustentar que 
tinha dito uma verdade ... 
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O SR. MONTEZUMA - Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... por· 

quanto, ainda depois de ter longamente falado o nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte, permita··me que lhe diga, não impugnou a indi· 
cação do nobre senador pela Bahia. 

O SR. MONTEZUMA - Decerto que não. 
O SR. D. MANOEL - Ainda tenho muito que dizer. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pois bem, 

até ontem não tinha impugnado a indicação. O nobre senador dis­
cutiu a influência do Sr. presidente do conselho de ministros. 

O SR. D. MANOEL- Oh! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - O nobre 

senador discutiu a influência do presidente do conselho de minis· 
tros. . . (Apoiado. ) 

O SR. D. MANO EL - Pouco. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . e 

depois passou a discutir os motivos porque o nobre senador pela 
Bahia tinha apresentado aquela indicação,. mas não discutiu certa· 
mente a indicação, nem alegou as razões por que S. Exa. se decidiu 
contra ela. (Apoiado.) 

O SR. D. MANO EL - V. Exa. não ouviu bem o discurso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pode ser. 
Portanto eu repito hoje que no fim da sessão de ontem eu podia 

ter principiado um discurso como o que havia feito quando se abriu 
a sessão, isto é, dizendo que estava persuadido de que nenhum nobre 
senador impugnaria a indicação que se acha sobre a mesa. Hoje 
sim foi impugnada por alguns nobres sen~dores, e aos argumentos 
que lhes produziram me parece que tenho respondido. 

Quanto ao discurso do nobre senador pelo Rio Grande do Norte, 
S. Exa. há de permitir que eu não procure mostrar o erro ém que 
ele se acha. 

O SR. D. MANOEL - !: debalde. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - !: debal· 

de. . . O nobre senador não há discussão alguma para a qual não 
traga a influência do presidente do conselho de ministros. 

O SR. D. MANOEL - !: verdade, apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEtROS - Senhores, 

os triunfos ou os troféus de Miltíades perturbavam constantemente 
o sono de Temístocles; a influência de que justamente goza o presi· 
dente do conselho de ministros pela sua alta capacidade e pelos ser· 
viços que tem feito ao país ... 

O SR. RODRIGUES TORRES - Serviços muito reais e muito 
importantes. 
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O SR. D. MANO EL - Os desserviços direi eu. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . pa­

rece que não deixam sossegar o nobre senador pelo Rio Grande do 
Norte. 

O SR. D. MANOEL (rindo) - t: verdade. 
O SR: MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Procure 

o nobre senador imitar o presidente do conselho de ministros. 
O SR. D. MANOEL - Deus me livre. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS - ... pro· 

cure igualá-lo. . . procure excedê-lo se puder. . . . 
O SR. MANOEL - Deus não há de permitir que eu imite sem e· 

lhante homem. 
O SR. PRESIDENTE- Ordem! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... tanto 

em capacidade como em serviços; f9i assim que fez Temístocles 
para poder ombrear com o grande cidadão cujos troféus lhe pertur­
bavam o sono. 

Voto pela indicação. . 
O SR. DANTAS (3.0·Secretário) - Sr. presidente, eu não pre· 

tendia falar nesta questão, ela é muito simples. Alguns oradores 
que têm impugnado o parecer da mesa têm . na discussão. deixado 
escapar uma insinuação, eles têm dito que esta medida partiu dos 
Srs. ex-ministro dos negócios estrangeiros e do Sr. presidente do 
conselho, que este ano e no passado declararam que o parlamento 
não podia marchar da maneira que ia, que era preciso tomar alguma 
medida no regimento. 

Sr. presidente, eu declaro, e tenho declarado por mais de uma 
vez, que não recebo insinuações de ninguém nesta casa. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Apoiado; nem nenhum de nós. 

(Apoiados. ) 
O SR. DANTAS - Prezo muito .a amizade dos meus colegas, 

quer se achem no poder, quer fora dele; mas não recebo insinuação 
alguma nas decisões dos negócios desta casa. Quando vejo que 
uma medida é inconstitucional ou prejudicial ao país, eu a repilo, 
venha ela do mais alto que for. 

O SR. D. MANO EL - Tem-o mostrado. 
O SR. DANTAS - Mas quando ela não traz este mal que se 

receia e nem os bens que se inculca, então, senhores, eu me inclino 
sempre a adotá·la, porque sinto um prazer quando vou ,de acordo 
com os meus colegas da mesa-e da maioria da casa. Digo da maioria 
da casa porque eu consultei a muitos dos Srs. senadores sobre esta 
medida e vi que ela ia de acordo com a maioria da casa. 
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Além do que, senhores, para desvanecer essa insinuação, devo 
observar que as palavras do Sr. presidente do conselho e do Sr. 
ex-ministro dos negócios estrangeiros, que creio que também o ano 
passado falou nisto, não se referiam às grandes discussões, referiam· 
se unicamente às invectivas que apareciam na casa, e que pertur· 
bavam a ordem. Portanto estou que esta medida, não evitando as 
invectivas, não pode ter relação alguma com o que disse o Sr. mi· 
nistro presidente do conselho, . porquanto tanto se pode invectivar 
em um discurso como em dois, como falando-se indefinidamente. 

Senhores, o meio único que acho para conter as invectivas não 
é o que lembrou o nobre senador ministro de estrangeiros, não é a 
reforma do regimento; na câmara temporária tem-se reformado por 
muitas vezes o regimento, entretanto as invectivas sempre aparecem. 
Eu entendo que a medida está na imparcialidade e· na energia do Sr. 
presidente. Quando dali se disser: "Vós sois corruptor"; quando da· 
quele lado se disser: "Vois sois intrigante"; e quando deste outro 
se disser: "Tudo é lícito dizer uma vez que se acrescente a palavra 
parlamentar"; quando, enfim, estas coisas forem aplaudidas e não 
se levantar uma voz de indignação e de ordem, nós não poderemos 
marchar com calma e ordem nos nossos trabalhos. 

A medida está nas mãos do Sr. presidente; energia e imparcia· 
I idade é o que é necessário. 

Eu creio, Sr. presidente, que a reforma do regiment~ não con­
segue o fim que se pretende, porque se se quiser protelar a dis· 
cussão há de se protelar, pois que falando~·se, conforme o regimento, 
duas vezes em cada discussão, e mais uma para explicar, pode-se 
falar nove vezes em um projeto, e se o projeto tem diferentes ar· 
tigos fala-se mais duas vezes na 2.a discussão em cada artigo, além 
da faculdade que há de por emendas, pedir adiamentos, e pedir mes· 
mo que o negócio se discuta em comissão geral, palavra que não sei 
verdadeiramente o que significa, porque se toma-se por comissão 
geral· toda a câmara, então tanto há na 1.8 discussão como na última: 
parece-me que essa palavra foi enxertada no nosso regimento sem 
que se lhe desse a verdadeira força e aplicação. Continuando pois 
o que ia dizendo, não poderemos tirar grandes vantagens da medida, 
e isto mesmo foi confessado pelo nobre senador por S. Paulo, quando 
disse que ela era ineficaz, mas que não votava por ela porque tinha 
em si um princípio nocivo de· reprimir a liberdade nas discussões. 

Oh! senhores, então esfe. princípio nocivo existe no regimento 
e na constituição, porque é o mesmo regimento que diz que o sena· 
dor na 1.a discussão não poderá falar mais de duas vezes bem como 
na 3.8

; e para que está. ·consagrado isto? Não é para reprimir o abuso 
da palavra, porventura a reforma do nosso regimento é coisa nova? 
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Não está prescrita na constituição faculdade de o fazer, e por con· 
seguinte de o reformar quando for preciso? Portanto não acho a 
medida inconstitucional, e não a acho perigosa porque, como mos· 
trei, quase que se pode falar as vezes que se quiser, e por isso é 
que assentei que devia assinar o parecer da mesa. 

Eu nã.o era capaz de receber uma medida que tivesse por fim 
acabar com a liberdade da tribuna. E eu, senhores, tanto chamo rolha 
à falta de liberdade de falar, como à demasiada faculdade de falar. 

O SR. D. MANO EL - E outra espécie. 
O SR. DANTAS - J: outra espécie: uma é para não se falar, outra 

para não se votar. E direi ao nobre senador que me deu o aparte que 
eu jamais prestaria a minha assinatura a uma medida que tivesse 
por fim o menor acinte à sua pessoa, além de se não casar com a 
amizade que lhe consagro. O nobre senador sabe bem que eu muitas 
vezes vou com as suas opiniões, e muito invejo os seus talentos. 
Portanto não podia assinar um parecer que tolhesse a liberdade dos 
Srs. senadores. Acho muita utilidade nas discussões, mas não nas 
discussões indefinidas, que cansam e acabam por não ser aten­
didas. 

Disse o nobre senador por Pernambuco que da palavra - par· 
lamento - se tira a faculdade de falar as vezes que se quiser; não 
achando lógico esse argumento, tomo-o por um gracejo do nobre 
senador. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - E as tricas? 
O SR. DANTAS- Tanto as pode haver falando-se uma vez, como 

muitas; e tanto se pode usar delas acusando-se ao governo, como 
defendendo-se. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR . DANT AS - Eu entendo que o senador deve ter a mesma . 

linguagem quer na casa, quer fora dela; a coerência é o caráter do 
homem sincero, e ainda mais daquele que se acha revestido de ca­
ráter público e das altas atribuições de representante da nação. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. · 
O SR. DANTAS -. Eu sirvo-me de um argumento do nobre se­

nador pela Bahia. Quando o Sr. presidente do conselho disse que 
lhe era lícito intervir nas eleições como particular e não como mi· 
nistro, o nobre senador pela Bahia disse-lhe: "Quando V. Exa. puder 
praticamente extremar a qualidade de ministro da de particular con· 
fessarei que é possível o que V. ~xa. diz." Pois bem, usarei da 
mesma argumentação: quando o nobre senador puder extremar pra­
ticamente a qualidade do indivíduo da de senador eu concederei a 
faculdade de ter uma linguagem aqui e outra lá fora. Senhores, eu 
entendo que aqui reunimo-nos para tratar do bem do país, e aquele 

134 

.. 



que não fala a linguagem sincera do seu coração não é leal ao 
mesmo país. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; muito bem. 
O SR. MONTEZUMA (para o orador) - Não me provoque. a 

falar hoje, fiz tenção de não falar na 1.a discussão. 
O SR. O ANTAS - Deus me livre. de ofender a V. Exa. , V. Exa. 

dá muita pancada (risadas), isto é, pancada parlamentar, falando 
parlamentarmente, porque física não era possível. · 

Em conclusão entendo que a medida uniformiza o regimento, 
pode-se falar duas vezes na 1.8 discussão, duas na 2.8 e duas na 3!1 

discussão; não sei o. que quer dizer falar indefinidamente;· e não se 
tolhe a liberdade dos oradores. Tomei mais a palavra para me de­
fender e defender a mesa da insinuação que pareceu fazer-se quando 
se falou na opinião emitida pelo Sr. ex-ministro dos negócios es­
trangeiros e pelo Sr. presidente do conselho, do que para esclarecer 
a questão, que de sua natureza é simples. 

O SR. JOBlM - Sinto que o nobre senador por Pernambuco 
se mostrasse tão agastado contra algumas palavras que viu no ex­
trato pouco exato do meu discurso de ontem publicado no Diário do 
Rio. O nobre senador exclamando que era a coisa a mais honrosa 
que podia haver o expirar um legislador nos bancos do corpo legis· 
lativo, como sucedeu na Inglaterra a um dos maiores homens desse 
país, pareceu querer. atribuir-me a pretensão de coarctar a quem 
quer que seja o gosto de morrer como for do seu agrado. 

Declaro que é isso para .mim completamente indiferente, morra 
cada um como quiser, o que lhe hei de eu fazer? Mas que sabe o no­
bre senador que agradando-me muito esta indicação que se discute, 
e apesar de senador, reduzido aqui a não falar senão nas cousas 
da minha profissão, impossibilitado por ser médico de dizer uma 
palavra sobre qualquer assunto. e querendo mostrar que a indi­
cação é útil, não tive outro remédio senão servir-me de argumentos 
tirados da minha profissão, que, como se sabe, tem por fim salvar 
vidas e aliviar sofrimentos? Assim naturalmente apresentei esse a 
que se refere o Diário em favor de alguém que já tanto padece, por 
falar muito, como ele mesmo aqui nos tem declarado diversas vezes. 

Por essa ocasião, cheio de· zelo pela saúde desse nobre senador, 
fiz ver que não era a boa consciência o que matava os oradores na 
tribuna, mas o excesso de falar, porque aquela, a boa consciência, 
dá vida, anima, fortalece :ó:. corpo e o .espírito; e por esta ocasião, 
também proferi um provérbio da língua castelhana, que diz, não que o 
silêncio é ouro, e que não fala em loucura, como disse o Diário, mas 
simplesmente o seguinte: "EI poco hablar és oro, el mucho és lodo;" 
querendo eu assim mostrar que a concisão nos discursos é a qua-
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lidade preciosíssima para se conciliar a atenção dos ouvintes, quan· 
do a prolixidade faz o orador perder o seu tempo, matar-se em vão, 
porque ninguém o quer ouvir, e então é pena que muito se perca do 
seu saber e da sua erudição; e se ele chega a conciliar alguma aten· 
ção, não é pelo seu saber, nem pela sua erudição, mas pela veemên· 
cia extraordinária das suas paixões, pela acrimônia, pelo fel e vi· 
nagre, pela ·pimenta que contém as suas palavras. E qual é a conse· 
qüência deste modo de proceder? É que outros oradores vêem-se 
coarctos, não têm ânimo para tomar parte em semelhante fervor, 
arreéeam-se.de tanto fogo, e como que recuam espantad"os! Ora, 
este espanto, este recuamento, toma-se muitas vezes como um as· 
sentimento, como uma aprovação, quando ele não passa de uma es· 
pécie de entorpecimento dos espíritos, ou para melhor dizer, de 
uma estupefação em que todos ficam na presença de tão extraordiná· 
rio desabrimento. Eis aqui o que na realidade coarcta a liberdade 
das nossas discussões. 

Mas confesso, Sr. presidente, que nunca me acho neste estado 
quando fala o nobre senador por Pernambuco: entretanto penso que 
ele fala aqui sempre com a consciência na mão, o que não obsta que 
respeite a todos os seus colegas, que a todos trate com a maior 
urbanidade e atenção, como· um verdadeiro cavalheiro que é. Eu ao 
menos não tenho motivos senão para considerar o nobre senador por 
Pernambuco como digno dos maiores elogios todas as vezes que 
toma parte nas nossas discussões. Mas sucederá o mesmo a respeito 
de outros? Creio que todos dirão que não. 

Já que tomei a palavra direi ainda que longe de considerar esta 
indicação como um meio de coarctar as nossas discussões, ela deixa· 
nos a mais ampla liberdade, e vou mostrar que teremos ainda muito 
mais do que existe na outra câmara. 

Senhores, na câmara dos Srs. deputados adotou-se uma emenda 
ao regimento que tinha por fim poder-se encerrar as discussões to· 
das as vezes que um membro o pedisse e tivesse· havido pró e contra 
certo número de discursos, creio que seis. Desta maneira é evidente 
que muitos oradores que desejem falar ficam inibidos de tomar a 
palavra, e mesmo pode dar-se o caso de ser a oposição reduzida ao 
silêncio, porque pode suceder que uma dúzia de deputados minis· 
teriais fingindo-se da oposição, peçam a palavra contra, e se apre· 
sentem todos falando pouco mais ou menos no mesmo sentido, e de· 
pois de breves discursos encerrar-se a discussão sem que tivesse ha· 
vido o desenvolvimento necessário da matéria. Com esta indicação 
não sucede o mesmo. A sua disposição é inteiramente diversa, cada 
senador fica com a liberdade de falar as duas vezes que o regimento 
permite, e somente na segunda discussão fica impedido de falar 
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mais de duas vezes como podia até aqui fazê-lo. Porém ainda assim 
ficará o senador reduzido a falar sempre e necessariamente as. duas 
únicas vezes do regimento em cada discussão e em cada proposição? 
Não, porque há· um artigo no regimento que diz· que cada senador 
tem direito de, além das duas vezes, pedir a palavra em primeiro 
lugar para expli.car um fato. e em segundo lugar para· explicar uma 
expressão. Pode·se então dizer que cada senador ainda fica com a 
liberdade de falar quatro vezes a respeito do mesmo objeto, da mes~ 
ma proposição, porque realmente a experiência mostra que essas 
explicações de um fato ou de uma expressão equivalem ordinaria­
mente a um novo discurso.· 

O SR. PRESIDENTE - Eu não ó pretendo permitir. 
O SR. JOBIM -Mas é o que a experiência mostra. 
Além disto, Sr. presidente, se atendermos à disposição que 

apresenta o regimento no art. 107, vemos que todas asvezes que o 
senado entender que deve dar. maior desenvolvimento às suas dis· 
cussões ele o fará, porque esta indicação que discutimos não derroga 
nem vai de encontro a este art. 107, que diz assim na segunda parte: 

"Por via de regra comissão geral tem lugar na 2.11 discussão dos 
projetes de lei; mas pode dar-se em matérias importantes quando 
assim pareça à câmara." 

Creio, . portanto, Sr. presidente, que ficando cada senador· com 
o direito de falar duas, ou quatro vezes mesmo, sobre cada propo· 
sição que se discute, é muito bastante, o que pode cada um de nós 
falar muito mais do que se pode. falar na câmara dos Srs. · depu· 
tadOS; . 

Senhores, o direito de falar demasiadamente pode-se· considerar 
como um dos maiores flagelos dos corpos deliberantes; assim se 
pensou já na mais remota antigüidade. Houve na antiga Grécia um 
filólogo célebre que era ao mesmo tempo grande gramático e .retó· 
rico, chamado Ateneu, que compôs uma palavra, logodiarréia, com 
que designa a esta enfermidade de alguns indivíduos e de alguns 
corpos deliberantes; esta palavra não soa bem na nossa língua, mas 
é de origem grega, e portãnto nobre. 

Dela serviu-se Voltaire, e com ela recreiou·se muito o seu es· 
pírito satírico para méter a ridículo os indivíduos e os corpos deli· 
berantes que são afetados da moléstia que ela designa, e que con· · 
siste em um fluxo de palavr.as mal digeridas com que· perdem os 
faladores, e fazem perder o te.mpo precioso que se deve empregar 
em objetos importantes. E o que sucede com muitos discursos sem 
verdadeiro fundo de utilidade; e que quando a tenham podiam ser 
reduzidos à quinta-ou à décima parte com muito mais vantagem. 

~ verdade que por meio desta indicação não coarctamos total· 
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mente a prolixidade dos discursos, mas sirva ela ao menos de adver· 
tência de que o senado não está satisfeito com· o estado atual das 
coisas; e se o senado realmente não está satisfeito, creio que tam· 
bém o público não o pode estar; e aqueles ao menos que são pouco 
faladores, e que mesmo fora desta casa pouco falam do que ~la 
se passa, e ·que portanto estão mais no caso de ouvir e saber o qGe 
dela se diz, ouvem muitas vezes dizer·se que o estado atual não é 
tolerável; e se o mal não é totalmente remediado, de todo o coração 
aprovo a advertência, porque quanto às personalidades, às expli· 
càções de intenções, às injúrias individuais, que entretem a prolixi· 
dade dos discursos, o remédio está com efeito, como o disse o nobre 
senador pelas Alagoas, nas mãos do Sr. presidente. Nem há neces­
sidade de outro, visto que o regimento expressamente determina que 
todas as vezes que qualquer .orador empregar personalidades, in· 
júrias, e de qualquer modo ofender a seus colegas, o Sr. presidente 
o chame à ordem, e a esta voz de ordem deverá o orador imediata· 
mente calar-se, e sentar-se; e dando o Sr. presidente a razão por que 
mandou calar o orador, o senado decidirá se ele deve· ou não conti· 
nuar; este mesmo direito de fazer calar o orador tem qualquer de 
nós, portanto o remédio está nas mãos do senado·. 

Não posso agora deixar de aproveitar a ocasião para ratificar o 
que eu aqui disse ontem em relação à expressão - país, - e que 
foi mal interpretado pelo nobre senador pelo Rio Grande do Norte. 
Limitar-me·ei a isto, não me ocuparei em responder ao que ele diri· 
giu·me pessoalmente, porque muito me conformo, e sempre me 
conformei com o preceito do filósofo Sêneca: "ln injuriis vincere .. ~ 
turpe est." Nada lhe direi a respeito da mi11ha profunda ignorância 
senão que sou o primeiro a reconhecer a ·minha insuficiência em 
tudo, mas confesso que achei muito interessante o argumento de que 
o ·nobre senador se serviu para prová-la. 

Este argumento pareceu-me muito semelhante ao que dizem os 
meninos de escola quando brigam entre si: "bem feito, por isso gos· 
te i bem que o mestre te desse bolos. " Com efeito, .senhores, confes­
so que levei bolos do nobre senador por Pernambuco quando se 
tratou dos estatutos das escolas de medicina; que mais quer o nobre 
senador? Pode dizer a este respeito o que bem lhe parecer; o que 
i1ão quero é que me atribua más intenções, ou aquilo que n.ão disse, 
e que nunca podia ter em mente, por exemplo, que para rnlm não 
existe país, ou que o desprezo. Para mim existe país, sim, o povo 
é o meu ídolo, eu não sou outra coisa senão povo, não tenho. nobreza, 
nem a procuro. Mas entendo que o país está aqui porque somos ·nós e 
a câmara ds Srs. deputados que o representamos; .não admito que 
se fale em país com ar de pouca consideração ao senado, como se se 
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dissesse claramente: 
11 
Desprezo o pensamento do senado, apelo para 

o país, para o povo;" o que é isto senão uma linguagem. revolucioná· 
. ria, imprópria do nobre senador? Nós aqui não temos outro país, · 

nem outro povo senão aquilo que em seu benefício e em nossa cansei· 
ência cada um de nós achar bom, conformando-nos com as 'leis, e, 
como já disse, com aquilo que a razão aconselha, a moral aprova e a 
experiência confirma. O mais não é para aqui, porque não devemos 
excitar paixões. 

Eis a explicação que ainda julguei conveniente dar. e não tomarei 
mais tempo ao senado. · 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Sr. presidente, pretendo votar 
pela indicação que se discute;· mas com este voto não levo de modo 
algum em mira tolher a liberdade da tribuna. A palavra - parla­
mento -, como bem observou o nobre senador por Pernambuco, 
deriva-se da palavra -palrar-, e com tal etimologia não diz bem 
o silêncio e mudez. Não desejo, Sr. presidente, senado silencioso 
e mudo. Entretanto, pensando assim, julgo que devo concorrer com 
meu voto para que se tire à minoria a faculdade que ela tem de 
embargar comó bem lhe parecer à maioria o direito de fazer passar 
as medidas que julgar convenientes para a boa direção que lhe cóm· 
pete dos negócios públicos. 

Sou obrigado, Sr. presidente, a reconhecer que a oposição no 
senado não tem usado dessa arma funesta que lhe dá o art. 77 do 
regimepto, cuja reforma se pretende; isso porém se déve a seu 
patriotismo e virtudes cívicas; mas não basta que não haja aparecido 
abusos; sobra que haja tamanha possibilidade deles para que se 
deva reformar o artigo de que tais abusos podem emanar. 

Mas não foi, Sr. presidente, para mostrar a conveniência da 
providência de que se trata que pedi a palavra. Quando falava o 
nobre ministro dos negócios estrangeiros sobre a comissão geral 
da câmara dos comuns de Inglaterra, eu disse em um aparte que 
essa comissão geral não era ato de câmara, e o nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte pareceu-me acoimar esse aparte ... 

O SR. D. MANOEL- Não. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Pareceu-me isso. e julguei de­

ver tomar a palavra para explicar e fundamentar esse meu dito. Dis­
pondo, Sr. presidente, o art. :77. de nosso .regimento que na 2.1 dis­
cussão se converta em comissão' geral, cabendo então a cada senador 
falar as vezes que quiser, ·e não tendo eu notícia de assembléia ai· 
gi.Jma deliberante onde tal direito competisse aos oradores, procurei 
informar-me disso, e saber o que era comissão g'eral no parlamento 
inglês. Não deparei autor algum que de semelhante matéria tratasse 
senão Vallete, Traité de la confection des lois. Dele e de uns -
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Esboços Ingleses -que. aqui andaram impressos no Jornal do Com· 
mercio, colhi. o que passo a expor a tal respeito. Todo o bill na câ· 
mara dos comuns têm três leituras; e na segunda segue-se um dos 
três arbítrios: o bill se remete a uma comissão especial, ou a câmara 
se converte em comissão geral, ou o presidente, que ali tem o nome 
de orador ou speaker, vai lendo cada um dos artigos e parágrafos, 
e sujeitando-os logo à votação. 

Quando a câmara se converte· em comissão geral, fica entendido 
que ela discute familiarmente sem nenhuma solenidade da sessão 
pública. Nesta o presidente ocupa sempre a cadeira, e a coroa está 
colocada sobre a mesa do secretário; na comissão geral retira-se 
o presidente, ou speaker; a. mesma coroa retira-se •. e vai para de· 
baixo da mesa, sendo o presidente substituído em outra cadeira, à 
direita do secretário, por um presidente ad hoc chamado Chair· 
man of comitees, que é eleito no começo de cada sessão. Nesta 
comissão· geral, que é uma espécie de conversação em família, de 
instrução preparatória, nenhuma ordem ·se guarda para falar; cada um 
toma a palavra no correr da discussão como lhe parece, e fala as 
vezes que quer; guardando-se todavia alguma parcimônia, própria do 
caráter inglês, pois não me consta que esta palestra dure regular· 
mente mais· de um dia. 

Não é pois, como disse, um ato de câmara a comissão geral do 
parlamento inglês; não é mais do que uma conversação e debate em 
família; e tanto que, depois que a comissão termina o trabalho de que 
foi encarregada, o presidente especial faz ao presidente da câmara 
o relatório do que se passou na comissão, com as emendas que nela 
se fizeram ao bill, e razões que as justificam. Depois que o presi· 
dente, ou speaker, ocupa o seu lugar, nenhum orador fala regular~ 
mente mais do que uma vez, como bem notou o Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros, salvo se a câmara o permite. 

O SR. D. MANOEL - Logo altere-se o regimento. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Digo que ·releva alterar-se o 

regimento, e voto pela indicação, porque parece-me uma grande ano­
malia dar-se em uma assembléia deliberativa à minoria o direito de 
discutir ilimitádamente, eternizando-se as discussões. Já declarei 
que me não referia à atual oposição do senado ... 

O SR. D. MANOEL - t: o que basta. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - . . . porque tem tido bastante 

patriotismo para não usar do veto absoluto que lhe dá o art. 77. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Nem pode. . 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Mas, pergunto aos nobres se· 

_, nadores, não cumpre reformar-se uma disposição que faz depender 
da boa vontade. do bel-prazer da. minoria, o andamento e direção dos 
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negócios públicos? Na lnglaterraJ apesar da parclmônfa que há nas 
discussões, clamores se tem levantado contra a loquacidade da 
câmara dos comuns, pois que iembra·me haver lido no Jornal dos· 
Debates do ano passado que o Times, órgão o mais .popular e extenso 
da opinião pública em Inglaterra, faz do· sistema represe.ritativo a 
mais severa censura, comparando à expedição e andamento dos pú· 
blicos negócios nesse país com o que se observa na Rússia, onde 
a administração é mais rápida e previdente, e não por outra razão, 
senão porque ali não se dá tal intemperança da palavra ... 

O SR. D. MANO EL - t porque referia-se à Rússia. 
O SR. MENDES DOS SANTOS -. . . ·. dizendo que parecia estar 

o parlamento empenhado em de~acreditar o sistema representa· 
tivo ... 

O SR. D. MANOEL - t opinião particular. 
O SR. MENDES DOS SANTOS -. t também opinião de Iord 

John Russel, um dos homens mais notáveis da Inglaterra, o qual 
desde muitos anos na abertura quase de cada sessão tem recomen· 
dado à câmara dos comuns qüe seja menos loquaz, mais discreta e 
moderada no uso da palavra. 

O SR. D. MANOEL - E falava 3 e 4 horas. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Mui raras vezes isso acontecia. 
O SR. MANOEL - Está enganado. 
O SR. MONTEZUMA- Mui raras vezes. 
O SR. D. MANOEL - Está enganado. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - O certo é que o Times atribui 

a paralisação, à falta de expediente dos negócios púbBcos à intem· 
perança da palavra, observando que esta obstrução sempre cres· 
cente pudera cessar se o parlamento dessa mais lugar à ação ·e me· 
nos à palavra. 

Sr. presidente, em todos os tempos e em todos os países onde 
tem havido assembléia deliberante, se tem procurado pôr cobro à 
loquacidade e intemperança dos oradores. Leio que havia certa es· 
pécle de relógio d'água, chamado clepaidra, para regular o tempo que 
era permitido falar. Também se inventou o relógio de areia ou am· 
pulheta para o mesmo fim (não .me recordo agora onde Isso tinha 
lugar); mas esses nomes· não se acham em vão nos dicionários. 
Porém, Sr. presidente, o exemplo mais .frisante, mais tocante no 
assunto, é o que se dá nos Estados Unidos. Sabemos que na câmara 
dos representantes daquele país havia discursos que duravam . uma 
semana inteira. Começava a falar o orador na segunda-feira e aca· 
bava no sábado. Era ali mais tolerável esse grande abuso da pa· 
lavra, porque o congresso só tem de ocupar-se de. o~jetos gerais, 
sendo os particulares confiados a cada um dos Estados de que se 
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compõe a União. Não era pois tão prejudicial e sensfvel a lntempe· 
rança oratória e perda de tempo. Entretanto, Sr. presidente, se me · 
não engana o que li na Revista dos Dois Mundos do ano passado, se 
pôs ali aos oradores uma espécie de rolha ou mordaça, que eu n'ão 
quisera para esta casa. Na câmara dos representantes, onde acon· 
tecia falar-se uma semana inteira, não é permitido falar-se hoje mais 
do que urna hora. No senado não acontece o mesmo; ali não tem 
limites a facundia oratória; mas na câmara dos representantes, onde 
era maior o abuso, admitiu-se a rolha, de que me deu notícia a decla· 
rada Revista dos Dois Mundos·. . 

Sr. presidente, eu entendo que a reforma do art. 77 do nosso 
regimento não coarcta ou tolhe a liberdade de falar, pois que em 
cada uma das três discussões porque deve passar qualquer projeto 
de lei pode cada um dos membros da casa falar duas vezes, além da 
faculdade de se explicar. Ora, quem em seis discursos não diz tudo 
que sente e pensa é incapaz de o fazer em duzentos discursos, e 
por isso com justiça lhe não deve caber o direito de falar eterna· 
mente. (Riso e apoiados.) 

Portanto a medida de que se trata lião é rolha; e se o fora, eu 
não votaria por ela, porque desejo que nesta casa haja ampla liber· 
da de para se discutir e dizer tudo o que se pode e deve. Estou 
mesmo persuadido que os nobres senadores que aqui provocam as 
discussões fazem bom serviço ao país, porque não rios achamos 
aqui só para dizermos amém e estarmos silenciosos. 

Sr. presidente, segundo li nos Esboços ingleses que aqui an· 
daram impressos no Jornal do Commercio, e inculcavam grande co· 
nhecimento das coisas da Inglaterra, na câmara dos pares daquele 
país começa a sua sessão ordinariamente às 5 horas da tarde, e 
não passa além das 6. Bigo ordinariamente, porque nas discussões 
dos negócios importantes não há limitação de tempo, entr~ndo por 
grande parte da noite. Na câmara dos comuns começa a sessão às 
4 horas, e regularmente não passa d~s 6, e isto procede com tanto 
rigor, que apenas o relógio anuncia as 6 horas o presidente vai le­
vantando a sessão, sem se importar com quem fala~-· 

O SR. YISCONDE DE OLINDA - E quanto's membros há na 
câmara dos comuns? 

O SR. MENDES DOS SANTOS - O quon1m inglês, isto é, o . 
número legal necessário hoje para haver casa é de 20 membros, se· 
gundo diz o citado Vallete. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Pergunto qual é o número to· 
tal dos membros de que se compõe essa câmara? 

O SR. MENDES DOS SANTOS - São, depois da reforma, 654 
membros; eram 658, mas esse número foi reduzido ao declarado em 
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razão de terem sido duas cidades privadas do direito de mandar re· 
presentantes ao parlamento por causa de prevaricação nas eleições. 

Releva aqui observar, Sr. presidente, que, havendo 654 mem· 
bros, o salão das sessões só admite 400, como li nos referidos Es· 
baços; e se isso é assim, dá-se mais nisso uma das singularidades da 
socredade inglesa. Do pouco tempo de duração das sessões ordiná­
rias do parlamento inglês é lícito inferir-se que deve haver alf 
grande moderação no uso da palavra, salvo nas sessões importantes, 
que começam às 6 e 7 horas, e não há então limitação de tempo. Se 
o que tenho referido não é exato, a culpa não é minha, mas sim de 
quem escreveu os Esboços de que falei, e de Vallete, que é o escritor 
que mais amplamente tratou da matéria regimental. 

Abstenho-me, Sr. presidente, de entrar na parte política e odiosa 
a que se tem arrastado a discussão. Trato unicamente de me esc la· 
recer, e respeitando, como muito me cumpre, a todos os meus hon­
rados colegas, antes quero ser molestado nas diversas carapuças 
que se têm talhado para as cabeças dos que, como eu, sustentam 
a administração, do que· expor~me ao perigo de dizer alguma coisa 
que possa ofender a algum. dos mesmos meus colegas. Se tomei a 
palavra, Sr. presidente, foi, como disse, porque entendi que o nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte me havia acoimado o . ter afir· 
mado que a comissão geral da câmara dos comuns não era ato de 
câmara, mas sim um debate particular e de família sem nenhuma 
solenidade, GOmo o de qualquer comissão; e· se há engano nisto, 
como observou o mesmo nobre senador, não vejo por ora razão para 
abjurar o mesmo. 

OS SRS. MONTEZUMA e ARAúJO RIBEIRO - Muito bem, muito 
bem. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Sr. presidente, muitas vezes 
quando estamos debaixo da impressão de uma idéia que nos inco· 
moda, procuramos mudar de posição sem considerar bem a nova 
posição em que nos vamos colocar; isso acontece ordinariamente. 
Os nobres senadores têm·se mostrado aflitos com a extensão dos 
discursos proferidos nesta casa, e querem acabar com o artigo que 
os permite, sem considerar bem na medida que querem substituir. 

Eu não sei, senhores, se é muito exata a proposição de que o 
regimentos pôs a maioria à disposição da minoria. O que sei é que 
no decurso de tantos anos que trabalha o senado ainda não se veri· 
ficou essa hipótese. (Apoiados). · 

Vou tratar de responder, Sr. presidente, às observações do 
nobre ministro dos negócios estrangeiros, que me fez a honra de 
ocupar-se com as reflexões que eu havia feito. 

O nobre ministro invoc'ou o princípio da utilidade pública, como 
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. devendo ser o regulador da decisão do senado neste negócio: mas 
também em nome do princípio da utilidade pública é que eu me 
oponho a esta indicação. 

Eu mostrei no meu primeiro discurso, Sr. presidente, que pode 
verificar-se, e de fato verificar-se muitas vezes, a hipótese do orador 
não poder· responder às objeções contra a sua emenda, e assim não 
poder explicar o seu pensamento por estarem esgotadas as suas 
vezes de falar; e de o senado .conseguintemente ir votar em uma 
.matéria que não suficientemente discutida. O nobre ministro re­
correu ao exemplo, apontou a prática da câmara dos Srs .. deputados, 
onde lhe pareceu que há uma disposição igual 'àquela que se acaba 
de propor. O nobre ministro está equivocado. Aí com efeito fala-se 
duas vezes em cada discussão, porém, havendo emenda fala-se mais 
uma. 

E em verdade, senhores, peço aos nobres senadores que refli­
tam como é possível sujeitar-se um corpo deliberante a votar sobre 
uma matéria que não foi discutida, porquanto pode aparecer uma 
emenda depois de ter esgotado as suas vezes de falar os oradores 
que costumam tomar parte nas discussões. Foi para salvar esta 
hipótese que o regimento da câmara dos Srs. deputados estabeleceu 
que quando houvesse emenda se pudesse falar mais uma vez. Notem 
os nobres senadores que essa hipótese pode-se dar todos os dias. 

Porventura pode o senado aprovar ou rejeitar uma idéia que 
aliás deva ser rejeitada ou aprovada sem saber os fundamentos em 
que seu autor a baseia? Poderá o senado decidir conscienciosamente 
sobre qualquer matéria ouvindo somente as razões em contrário e 
deixando de ouvir as de seu autor? Se pois pode haver abuso na 
extensão dos discursos, constdere o senado que a utilidade pública 
também exige que se esclareçam as matérias. 

Achamos inconvenientes na atual disposição do regimento, e 
queremos destruí-la de todo, passando para uma providência que dará 
essa brevidade que acabo de notar. . 

Mas disse o Sr. ministro dos negócios estrangeiros: .. Não há 
inconveniente em qualquer decisão que se tome sobre essa emenda, 
porque lá está a terceira discussão, onde se pode discutir de novo 
a matéria. " Ora, considerarei também a questão neste ponto. 

Nós vemos todos pela prática que uma matéria vencida em 2.8 

discussão dificultosamente entra em 3.8
; começa pela dificuldade de 

nova proposição, e ordinariamente abandona-se a idéia; o que é 
aprovado na 2.~ discussão é o que passa na 3.8

; já se conta com 
isso. Nós vemos isso todos os dias, é o que acontece sempre; não 
apelemos pois para a 3.8 discussão. As emendas . na 3.8 discussão 
não recaem senão sobre objetos da maior importância; é quando 
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seus autores se atrevem a propô-las, no que já há alguma dificuldade. 
Mas, senhores, há objetos secundários também de uma importância 
imensa, que aliás ficam expostos a serem aprovados ou reprovados 
sem discussão, trantornando·se assim muitas vezes o sistema de 
uma lei. 

O mesmo direi eu a respeito do recurs'O que o regimento dá dé 
se pedir que o senado se converta em comissão geral. Este recurso 
até aqui não se tem posto em prática. Não se diga que é por causa 
dessa faculdade de na 2.a discussão falar-se quantas vezes se quer. 
Esse recurso só pode ser empregado em casos especiais sobre ma­
térias transcendentes; mas, como acabo de dizer, a matérias secun· 
dárias que também são de importância, e que, quando mal pensadas, 
podem trazer g.randes inconvenientes. 

Não sei, senhores, o que se faz nos outros países. Gosto muito 
de ler o que por lá se faz, mas tenho sempre muita cautela no adotar 
as práticas dos outros países. Providências há que nos parecem 
que estão sólidas e sem dependência de circunstâncias, mas que 
estão ligadas com outras providências que escapam ao estrangeiro, 
e que só produzem bons efeitos nos países em que elas estão to· 
ma das pelas outras que lhes andam anexas. O mesmo nobre mi· 
nistro dos negócios estrangeiros, referindo-se ao regLmento da câ· 
mara dos comuns na Inglaterra, reconheceu que em comissão geral 
fala-se mais vezes; há portanto uma diferença, ou :-Se considera 
como considerou o nobre ministro, ou como expôs o nobre senador 
por Minas, que é justamente o que são as comissões gerais na In­
glaterra. O caso é que há mais liberdade, mais franqueza nessa dis· 
cussão; o presidente sai da cadeira, por assim dizer desmancha-se 
a casa, e isto mostra a necessidade da discussão mais franca, mais 
ampla. 

Não me oponho a que se marque no regimento o número de 
vezes que se deve falar, com isto não se coarcta a liberdade da 
discussão; porém julgo que em muitas ocasiões será necessário 
que se possa falar mais vezes do que as que se propõem, e esta 
proposição tão limitada é a que combato. Espero que na segunda 
discussão haja alguém que proponha alguma modificação a essa 
disposição. Não basta que, como se acaba de dizer, em outras partes 
se fale somente uma vez; somos brasileiros, temos costumes nossos. 
(Apoiados.) ·· · . 

O SR. D. MANO EL (com ironia) - Tire-se também a' coroa e 
ponha-se debaixo da mesa. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Outro nobre senador até pre· 
tendeu mostrar que atualmente os senadores podem falar quatro ve­
zes, interpretando o regimento de modo a prestar-se a isso. Eu não 
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me ocuparei com esse argumento. Terá muita força; mas deixo-o à 
consideração do senado. 

Portanto, Sr. presidente, não queiramos colocar-nos debaixo de 
um novo regime que nos pode ser prejudicial. Não procuremos 
coarctar tanto os longos discursos que não possamos bem exprimir 
os nossos pensamentos. Não estamos tão amestrados na arte de 
legislar que possamos restringir assim a liberdade da discussão. 

A indicação ou parecer que está sobre a mesa-.precisa ser modi· 
ficado; como está não pode passar. E eu não 'sei~ senhores (com 
isto concluirei), qualquer que seja a necessidade que se possa ale­
gar, se hoje é generoso apresentar-se essa reforma. 

O SR. COSTA FERREIRA- Sr. presidente, reconheço que sou 
inábil para falar sobre o recipe da diarréia (risadas), visto que, como 
nos acaba de dizer o nobre senador, a indicação é um recipe para a 
diarréia! Mas enfim, já que me levantei, direi alguma coisa. 

Permita-se-me fazer esta pergunta: há ou não necessidade deste 
recipe? O país tem até agora sofrido por falta dele? Já deixou de 
passar uma só medida útil à nação, desde que há senado, por falta 
deste recipe? Eis a questão que cumpre examinar para se poder fa­
zer esta lei; porque não podemos fazer leis sem uma necessidade 
pública, sem um interesse reconhecido; não havemos de fazê-las 
só pelo que pode acontecer, porque então diremos como se costuma 
dizer: "Pode cair o céu e matar todas as cotovias." Pode-se abusar! 
... Mas qual é a coisa, por mais santa que seja, de que se não pode 
abusar? 

Este é o caso, Sr. presidente, a que se costuma aplicar o ditado, 
que o melhor é muitas vezes inimigo do bom. Aperfeiçoar o quê? 
Se tem até agora havido tempo para tratarmos mui sossegadamente 
de todas as medidas que tem aparecido nesta casa para o bem pú· 
blico; se não tem havido uma só lei que deixasse de passar. por 
causa dessa diarréia de discursos, para que vem este recipe? Nem 
o Sr. ministro dos negócios estrangeiros quis tomá-lo: não sei se 
será amargo ou não; mas S. Exa. já disse que sem modificações 
não o aprova. 

E para isto, Sr. presidente, lança-se mão de uma medida, porque 
apenas se diz que se pode abusar! Repare bem V. Exa., o senado 
toma tanto afã por este negócio como ainda não vi este ano nesta ca· 
sa. Até agora tenho observado que por causa de nossos incômodos não 
se chega ao senado antes das 1 O horas e meia; mas como se tinha de 
tratar deste recipe, logo bem cedo chegamos; tal é o interesse que 
toma pela medida. Pergunto: donde saiu este interesse? 

O SR. PRESIDENTE - A sessão abriu-se à mesma hora do cos­
tume; às 10 112. 
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O SR. COSTA FERREIRA - Estou falando deste modo sobre a 
medida porque o Sr. ministro dos Negócios Estrangeiros quis de· 
fender o Sr. presidente do conselho; disse que a medida não nasceu 
de S. Exa.; eu digo que sim ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; anunciou-a. 
O SR. COSTA FERREIRA - ... porque depois que o Sr. presi· 

dente do conselho disse que havia de pôr uma mordaça na boca da 
minoria para que não impedisse o bem que quisesse fazer a maioria; 
desde que levantou esta antífona foi que o nobre senador pela Bahia 
disse: "Aqui estou eu; aqui está a medida ... " 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador não pode atribuir más in· 
tenções a um membro desta casa; isso são personalidades. Entre· 
tanto está dizendo que o Sr. senador pela Bahia ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Foi depois que o Sr. presidente do 
conselho anunciou a medida, que ... 

O SR. PRESIDENTE (com força) - O Sr. senador, enquanto eu 
falar para reclamar a ordem, não deve continuar. 

O Sr. senador pela Bahia se a·presentou a indicação foi porque 
em sua convicção entendeu que a devia propor. :. 

O SR. COSTA FERREIRA- Mas estou dizendo ... 
O SR. PRESIDENTE (com força) - O Sr. senador está dizendo 

. aue o Sr. senador pela Bahia apresentou a indic~ção instigado pelo 
Sr. presidente do conselho. É por isso que o chamo à ordem; ~ão 
pode entrar nas intenções do autor da indicação. ·· 

O SR. VISCONDE DE MONTE ALEGRE - O Sr. presidente não 
pode tratar assim a um senador. 

O SR. PRESIDENTE - Estou falando alto ao Sr. senador para 
me fazer ouvir. 

Os Srs. D. Manoel, Fernandes Chaves, e' Visconde de Monte Ale· 
gre dirigem repetidas reclamações ao Sr. presidente. Falam muitas 
pessoas ao mesmo tempo. 

O SR. COSTA FERREIRA- Se não posso continuar, sento-me ... 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador pode fal~r quanto quiser; 

não o i'nterrompo. Disse-lhe que não podia atribuir más intenções a 
um membro desta casa, e fê-lo desde o momento em que sustentou 
que o Sr. senador pela Bahia tinha apresentado a indicação em con· 
seqüência de instigações do .sr. presidente do conselho; pelo regi· 
menta não é isto permitido. · 

O SR. COSTA FERREIRA- PerJTiita V. Exa. que diga que se um 
ministro levantasse aqui a voz, e eu entendesse que ele tinha razões 
fortes para basear esta ou outra indicação, que era por bem da pátria, 
eu seria o primeiro que sem desar meu a apresentasse. Pois se o mi· 
nistro entende que é justo, e o ministro por ser ministro não deixa de 
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poder querer o que é justo; e se eu o ·entendÇ> igualmente, por que não 
querereis verificar esta medida? Em que ofende isto ao senador? Ha· 
via razão·se eu dissesse que o ministro era injusto. Mas quando eu di· 
go que o ministro levantou a antífona porque estava persuadido de que 
aquela medida era a bem da pátria, e o nobre senador pela Bahia o 
acompanhou, não ofende a pessoa alguma. Não fui eu que quis en­
venenar a intenção do ministro; não, porque creio que quando o 
ministro fala nesta casa é estimulado com o acicate do bem públi­
co. E não conheço eu a candura da alma do Sr. Montezuma, alma 
toda benéfica no meu conceito? Digo que depois que o Sr. ministro 
falou é que a indicação apareceu; é um fato que todos presenciamos; 
mas apresentou a medida porque entendeu que era a bem do país. A 
medida foi tal que enjoou ao Sr. ministro dos Negócios Estrangeiros, 
pois disse que a não recebia senão emendada; mas S. Exa. diz ao 
mesmo tempo que é boa para acautelar males que podem acontecer. 
Porém já aqui se tem mostrado que até agora ainda não aconteceram 
estes males. Esta é que é a questão, como bem o disseram já os ora­
dores que tem combatido a indicação. Tem aparecido esses males? 
Eu desafio ao Sr. ministro dos N~gócios Estrangeiros para que os 
aponte. E se não se tem dado, qual a razão desta pressa, deste afã, 
de que nasce isso? Porque pode acontecer mal para o futuro!. .. Ora, 
se formos aqui a legislar, a estabelecer leis pelo. que pode acontecer, 
havemos de fazer mais males do que a assembiéia constituinte na­
cional da França, a qual, se a memória não me falha, decretou 5.339 
leis; queria prevenir, acautelar tudo! E qual foi a sorte dessa imensi­
dade de leis? J: a França feliz com elas? 

Sr. presidente, poucas leis, bem meditadas, bem feitas e me­
lhor executadas, é o que se pode desejar. As leis que daqui tem 
saido imperfeitas, como a das terras, que tanto tem custado a exe­
cutar-se, provam que não foram bem discutidas. Esta lei passou aqui 
depois de bastante debate, e foi à câmara dos deputados, é verdade; 
mas um dos Srs. ministro andou de banco em banco a pedir que se 
votasse, e o resultado foi aparecer a lei como ela apareceu, estar uns 
poucos de anos sem se poder executar; eis o que fazem as pressas! 

Quem é que pode prescrever o modo por que deve falar este ou 
aquele orador? Diz-se que os longos discursos enfastiam; mas nem 
todos tem a habilitade de dizer muito em pouco, e se nem todos a 
tem, como quereis que não apareçam esses discursos? Quereis 
mudar a natureza humana? ... 

Para mim o primeiro argumento ainda está em pé: não há ne­
cessidade desta medida. Isto é fundado na experiência de 28 anos. 
Até agora ainda o país não padeceu por falta de uma só lei que ti­
vesse sido demorada nesta casa; só este ano é que apareceu este 

148 



zelo; só este ano foi que ele tocou os corações, as almas dos nobres 
ministros! 

Mas, Sr.· presidente, não foi para isto que eu me levantei; foi . 
por causa de um princípio que no meu modo de pensar é eminente· 1 

mente anárquico. Qual. é ele? Que a câmara dos deputados, que'o 
. Senado é que são o povo, é que são o país: que não podem ser jul­

gados pelo país; que o país é a nossa razão! Ora, Sr. presidente, eis 
quando eu quisera que V. Exa. chamasse à ordem o orador. Pois não 
temos um juiz? Nós somos procuradores do povo. É verdade que o 
povo aqui obedece, é súdito, não pode interromper as nossas dis­
cussões; mas o povo fora daqui é juiz. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. COSTA FERREIRA - É por isso que aqui tanto pugnei pa· 

ra que aparecessem os nossos discursos tais quais são pronun· 
ciados. Para que pagais a publicação dos discursos? Se o país não é 
juiz, se é o Senado e câmara dos deputados, para que pagais essa 
nublicação? O Senado não ouve os discursos? Não os tem ouvido? 
A razão pública! ... Mas de quem? De mim ou de outro qualquer? E a 
c.io povo. Quando falo do povo, não falo dessas facções que levan­
tam a voz e dizem: "Façamos o que quisermos." Não; é do povo. 
Quando um deputado não obra bem, segundo as intenções de quem 
o instituiu seu procurador, o que faz o povo? Diz: "Não vos elejo." 
Aqui está o povo sendo juiz. O Senado não tem responsabilidade 

I 

moral? E perante quem? Perante a nação; ela é que julga. 
Suponhamos, Sr. presidente, o que não posso conceber, por­

que há certos crimes a que legisladores de certas nações não impu­
seram pena porque julgaram que esses crimes horrorosos não po­
diam aparecer; mas, suponhamos que este ·Senado se tornava re­
volucionário, que calcava a constituição aos pés; não teria um juiz? 
Qual seria o .remédio? Sou eu que hei de publicá-lo aqui? Todos os 
publicistas não o apontam? 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Há muitos outros remédios. 
O SR. COSTA FERREIRA- Julgo, já digo, que isto é imposs!vel; 

mas se se desse, qual o remédio? Os publicistas o apontam; não sou 
eu que hei de repeti-lo aqui, nem ensinar o Padre Nosso ao vigário. 

Eis, Sr. presidente, por que tomei a palavra, porque entendo que 
a câmara dos deputados e o Senado são julgados pelo povo. Lá eles 
têm pronto castigo; aqui não o podemos ter senão pela imprensa, 
fazendo ela a publicação dos nossos erros. Seria necessário que o · 
Senado se tornasse (o que ele na minha opinião não pode ser) um 
corpo eminentemente revolucionário, parà que se lançasse mão de 
outras medidas. 

Já disse uma só palavra contra os· Srs. ministros, contra algum 
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Sr. senador? Digo, sim, que nos sobeja muito tempo. Some V. Exa., 
\Sr. presidente, à vista das atas, o tempo· que temos trabalhado; so­
me o tempo que se diz que vamos trabalhar em comissão, isto é que 
c~da um pega no seu chapéu e vai trabalhar para sua casa; veja V. 
E~a. o que tem havido, e queira dizer-me se à vista deste quadro se 
po~e afirmar que nesta casa aparece diarréia de palavrório, de 
d.\ I rscursos.... · 

~ada mais direi. 
. ~ão havendo mais quem peça a palavra encerra-se a discussão, e 

é aprovada a indicação; o parecer da mesa é igualmente aprovado 
par-a p~ssar à segunda discussão por 21 votos contra 13; menos na 
parte r~lativa ao encerramento das discussões, que só obtém 4 votos. 

Ent~ em 1.a discussão a proposição da outra câmara sobre cri· 
mes com~tidos por cidadãos brasileiros em país estrangeiro. 

O SR) D. MANOEL - A proposição que acaba de ser lida é, Sr. 
presidente~ uma das mais importantes que vão ocupar a atenção 
do Senado.\ Ela não traz somente aumento de disposições do nosso 
direito crimi

1
nal, é mais alguma cousa do que isso, contém alteração 

dos princípios de direito criminal; é uma proposição que até vai jogar 
com o direito i'nternacional privado; é uma proposição que, se for con­
vertida em lei, não poderá porventura executar-se sem que entabole­
mos negociações com algumas potências, sem que nós, por conven­
ções ou por tratados, cheguemos a um acordo acerca dos meios prá­
ticos de observá-la. 

Confesso, e confesso com prazer, que na câmara dos Srs. depu­
tados essa discussão foi levada à altura a que ela devia ser levada. 
Grandes capacidades daquela câmara impugnaram e sustentaram 
esta proposição, e nessa discussão tomou parte um dos co'nselheiros 
da c-::>rte, o Sr. ministro da Justiça. Portanto já temos muitas luzes 
sobt·e o objeto, porque, decerto, o Senado todo leria com atenção ·os 
discursos que se proferiram na câmara dos Srs. deputados sobre este 
objeto. 

Todavia, não· desconhecendo que a proposição é útil, estando até 
mais propenso a adotá-la do que a negar-lhe meu voto, eu desejaria 
que antes de ser discutido e votada em 1.a discussão fosse remetida 
às comissões de legislação e diplomacia. 

A comissão de legislação, porque a proposição importa o mes­
mo que estabelecer penas para crimes cometidos por brasileiros em 
país estrangeiro. A comissão de diplomacia, porque entendo que, 
passando esta proposição à lei do Estado, dificultosamente poderá 
ser executada sem entrarmos em convenções com algumas nações. 

Senhores, o objeto da proposição é sumamente difícil e melin­
droso; e, para que o Senado se convença de que tenho razão no que 

(' 
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acabo de dizer, basta atender à discusão havida na câmara dos depu· 
tados: basta lembrar-se das autoridades respeitáveis que combate· 
ram e sustentaram as doutrinas do projeto. 

Os escritores que têm tratado desta matéria são em grande nú· 
mero. Não direi quantos são, nem é possível. Não possuo muitos, 
possuo alguns; todavia bastam esses em que vejo citados outros 
escritores que tratam da matéria, em que vejo citada a legislaÇão de 
todos os países, sem exceção mesmo de alguns da América, para eu 
c r~~ .que o objeto é de grande importância, deve ser muito estudado 
e meditado .. 

Assim pois, para que tenhamos uma base em que assentar as 
nossas discussões, ·além da proposição que há pouco foi lida, me 
parecia conveniente ouvir-se duas comissões da casa, composta de 
membros tão ilustrados,· de seis jurlsconsultos, que certamente hão 
de estudar a matéria, e creio que, pelo menos, um dos membros des· 
~as comissões tem feito estudos especiais acerca dela; e portanto 

julgo, 'Sr. presidente, que depois do estudo acurado que as nobres 
comissões hão de fazer do objeto, elas sem dúvida alguma nos ofe· 
recerão um parecer digno delas,' digno do Senado e digno do objeto. 

Talvez que alguém me diga: .. Seria melhor votar já, para que a 
l)roposição passe a 2.• discussão. " Mas, senhores. para que essa 
votação, e sobretudo na última parte da ordem do dia? Pois não era 
melhor que este objeto tivesse ocupado logo a primeira parte da or· 
dem do dia? Quando estamos cansados, mesmo um pouco mortifica· 
dos, e portanto pouco dispostos à discussão, é que havemos de dis· 
cutir a utilidade deste projeto? 

Vá ele pois às duas mencionadas comissões, elas o examina· 
ram; e depois de um acurado estudo, depois de conferenciarem, nos 
apresentaram por sem dúvida um parecer luminoso, que muito facill· 
tará a discussão. 

Se portanto. o Senado se dignasse tomar em consideração as 
brevíssimas reflexões que acabo de fazer, se eu visse que o Senado 
aprovava um requerimento neste sentido, eu sem dúvida o ofereceria 
à sua consideração. 

Senhores, não discutamos, nem votemos de chofre sobre uma 
matéria importantíssima. Nâo é uma simples proposição, não é obje­
to de pouca monta, é objeto que precisa ser meditado, porque pode 
trazer algumas complicações, se a habilidade do governo· não em· 
pregar os meios necessários pa·ra que elas· não pareção, ou, apare· 
cendo, sejam facilmente aplanadas.· 

Leve mal pode provir à proposição da câmara dos Srs. deputa· 
dos de ser já remetida para as comissões que indico? Nenhum, Sr. 
presidente, e é objeto que decerto não dará ocasião a que o nobre 

151 



ministro dos Negócios Estrangeiros venha figurar a hipótese de que 
a oposição pode dominar a maioria, e pode embaraçar as medidas que 
o governo em sua sabedoria julga necessárias. 

\Eu não me comprometo já a tomar,parte na discussão desta pro· 
po.sição; até porque estou disposto a deixar talvez por alguns dias a 
tribuna, porque me sinto doente e não quero que os meus incômo· 
dos aumentem,. para que mais tarde eu ·possa tomar parte nas dis· 
cussõ,es dos orçamentos. Se eu hoje consumir as poucas forças que 
ainda \tenho talvez me impossibilite para tomar parte nas discussões 

' . 
dos orçamentos, como tanto desejo e como julgo do meu imperioso 
dever. . . 

Entretanto é possível que eu diga alguma cousa sobre a propo· 
sição quando ela se discutir; ainda que estou persuadido de que na 
casa abundam jurisconsultos com as habilitações necessárias para 
sustentarem e para lhe fazerem as emendas de que hoje se carece. 

É felizmente um objeto que está na· compreensão da maior parte 
dos membros desta casa; é um objeto que deve portanto ter uma dis· 
cussão luminosa, como já teve na câmara dos Srs. deputados; e o Se· 
nado tem a felicidade de contar em seu. seio muitos jurisconsultos, os 
quais com as suas luzes, experiências e prática poderão muito 
bem aperfeiçoar este trabalho da câmara dos Srs. deputados, 
trabalho que sem dúvida nenhuma faz honra àquela câmara, .e em 
que se empenharam como disse há pouco, grandes capacidades; 
trabalho em que reinou a melhor boa fé da parte de todos, em que 
todos emitiram suas opiniões com franqueza, apesar de pertencerem 
a um ·só lado, sendo ajudados e auxiliados com as luzes. do Sr. mi· 
nistro da Justiça, que na verdade nessa discussão mostrou que ti· 
nha conhecimento da matéria, que a tinha estudado, que tinha com· 
pulsado muitas obras e a legislação de diferentes países da Europa. 

Oxalá que tantos conhecimentos, tanta prática tivesse ele mos· 
trado nesse célebre projeto de reforma judiciária que ofereceu à con· 
sideração da câmara dos Srs. deputados, projeto que hoje não posso 
discutir, mas que espero discutir em tempo, expondo a respeito dele · 
as minhas humildes opiniões. 

Vou portanto, Sr. presidente, tentar um requerimento no sentido 
em que acabo de falar, isto é, para que esta proposição seja remeti· 
da às nobres comissões de legislação e diplomacia, a fim de inter· 
porem seu parecer sobre ela. 

Lê-se, apóia-se e aprova·se sem debate o seguinte requerimento: 
"Requerimento que a proposição que se discute seja remetida 

às ilustres comissões de legislação e diplomacia. - D. M. A. Mas· 
carenhas." 

São aprovadas em 1.• e 2.• dJscussão para passarem à 3.• as pro· 
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posições da câmara dos Srs. deputados aprovando as pe~sões con­
cedidas à viúva e filhas do coronel Francisco Jacintho Pereira e ao 
guarda nacional Antonio dà Cruz. 

O Sr. presidente declara esgotada a ordem do dia, e dá para a 
da 1.8 sessão; 3.8 discussão da proposição da câmara dos ·Srs. depu­
tados fazendo extensiva às companhias de que trata o art. 6.0 da lei 
de 24 de setembro de 1845 a disposição do § 3.0 do art. 1.0 da lei de 
6 de outubro de 1852: 

3.8 discussão da fixação das forças de terra: 
· 1.8 e 2.8 discussão da proposição da câmara dos deputados sobre 

os vencimentos dos oficiais de 2.a classe do exército e armada: 
1.8 

· e 2.8 discussão da proposição da mesma câmara aprovando 
a pensão concedida a Valeria Maria da Conceição~ 

Levanta-se a sessão às 2 horas e meia. 
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SESSAO EM 8 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As dez horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

São lidas e aprovadas as redações do decreto da assembléia· 
geral legislativa que fixa as forças navais para o ano financeiro de 
1855 a 1856; e das resoluções do senado autorizando o governo, uma 
para alterar a tabela, que regula o quantitativo das esmolas das 
sepulturas e outra para mandar matricular no 1.a ano do curso jurídico 
de Olinda a Benjamim Franklin de Oliveira e Mello, e a Francisco 
Severino Cavalcanti de Lacerda. 

ORDEM DO DIA 

t: aprovada sem debate em terceira discussão, para ser enviada 
à sanção imperial, a proposição da câmara dos Srs. deputados fa· 
zendo extensiva às companhias de que trata o art. 6.0 da lei de 24 
de setembro de 1845 a disposição do § 3.0 do art. 1.0 da lei de 6 de 
outubro de 1852. 

Entra em 3.8 discussão a proposta do governo fixando as forças 
de terra para o ano financeiro de 1855·1856. · 

O SR. FERNANDES CHAVES - Oradores muito distintos desta 
câmara e da dos Srs. deputados têm sustentado a necessidade de 
se acabar no exército com o castigo da chibata. 1: na verdade avH· 
tante este castigo; tira os brios àquele que o sofre, e longe de pro· 
duzlr efeito salutar excita indignação da parte daqueles que o pre· 
senciam. Um castigo que rebaixa o homem, que lhe tira a dignidade 
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moral, não deve ser a base da legislação penal de um povo civilizado. 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. FERNANDES CHAVES - Aponta-se o exemplo da lngla· 

terra. Aí com efeito por vezes se tem tratado de extinguir sem e· 
lhante castigo; e o parlamento, depois de longos exames, também por 
vezes não anuiu à sua extinção. Este exemplo tem algum peso; 
porém peço que se reflita que a Inglaterra tem alrlanda debaixo de 
um jugo de ferro; que ali há instituições, há princípios que não estão 
em harmonia· com a cilização tão adiantada daquele país, até ·que 
não. estão em harmonia com os princípios de humanidade que aquele 
povo faz timbre de professar. 

O SR. BATISTA DE OLIVEIRA - Quando os soldados são ali 
engajados, sabem que ficam logo sujeitos a essa condição. 

O SR. FERNANDES CHAVES- O que censuro é que se façam 
engajamentos impondo-se tais castigos, que exista entre um povo 
tão civilizado como é o inglês um castigo tão bárbaro e aviltante 
como esse de que falo. 

Dizia eu·que um dos exemplos dessas contradições que se ob· 
servam nas instituições inglesas é otalvez a existência do castigo da 
chibata. Observai, senhores, que a classe que prepondera na lngla· 
terra é a da aristocracia. A aristocracia julga que para continuar a 
desfrutar os privilégios excessivos de que goza, e· à custa dos quais 
enriquece, privilégios que pesam sobre o país, é-lhe preciso de­
gradar o povo, tirar-lhe o conhecimento de sua dignidade moral. Está 
certa que logo que o povo conhecesse ·as seus direitos, sem dúvida 
esses privilégios, à custa dos quais ela enriquece, deixariam de 
existir. Não se pode de outra maneira explicar a existência deste 
castigo, combinando-o com a civilização e princípios de humanidade 

. que em geral caracterizam o povo inglês. 
Nem se diga que a existência desse castigo é indispensável para 

que haja disciplina em um exército; que a disciplina de um exército 
é dependente da existência de um castigo tão .. duro. Há exércitos 
em que tal castigo se não aplica, e entretanto neles existe disciplina 
e instrução. Citarei, por exemplo, o exército francês, dos melhores 
do mundo quanto à instrução e disciplina; e todavia ali não se empre· 
ga esse castigo. 

Dir-se·á que não estamos nas mesmas circunstâncias; que a 
nossa sociedade é organizada de diferente maneira. Concordo; vejo 
bem que os elementos da nos~a sociedade são mui diferentes dos 
das sociedades européias; que os elemen~os que compõem o nosso 
exército são diversos dos que coro põem os exércitos da Europa. 
Entre nós tem-se entendido que o inâivíduo da···pior condição da so­
ciedade, o que tem um comportamento desregrado, coberto de vícios, 
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a maneira de o morigerar é recrutá· lo para o exército. Em geral é 
a.ssim composto o nosso exército, e enquanto tal acontecer, en· 
quanto não se mudar o método do recrutamento, talvez seja preciso 
a conservação- desse castigo no exército. Concordarei nisso, reco· 
nhecerei que por ora será necessário conservar este castigo; todavia, 
quero que então seja regulado pela lei, que não fique ao arbítrio dos 
comandantes dos corpos. 

Há comandantes de corpos que castigam os soldados barbara· 
mente, ao ponto de falecerem; põem·se-lhe ao lado um cirurgião, e 
enquanto o soldado tem forças para suportar o castigo ele o sofre. 
Não se tem tratado de remediar este abuso; tem·se feito muitas re· 
formas; mas as que tendem a melhorar a moral do soldado não têm 
sido atendidas. Muitas vezes os castigos são impostos por crimes 
até estránhos ao serviço militar, por faltas domésticas cometidas em 
casa dos comandantes de quem os soldados são camaradas; porque 
o soldado não foi buscar à escola o filho do comandante nas horas 
marcadas; porque deixou de engomar o vestido da mulher do co· 
mandante, é chibatado! Não se apresentam estas causa-s em público, 
é verdade, mas todos sabemos ~que dão ocasião a esses castigos 
bárbaros. 

É preciso pois pôr·se termo a isto. Se se julga que é necessário 
a conservação deste castigo, exista embora; mas seja regulado pela 
lei. Logo que o castigo exceder de certa quantidade, não devia ser 
aplicado senão por sentença de um conselho de guerra, como .acon· 
tece na Prússia, e nunca a arbítrio dos comandantes dos corpos, 
como se pratica entre nós. 

E já que toco em abusos cometidos no exército, seja-me permi· 
tido trazer ao conhecimento do senado um fato que fala bastante 
alto. Há poucos dias foi um soldado sentenciado no conselho su· 
premo militar a seis meses de prisão. É conveniente que o senado 
saiba quais os motivos por que foi infligido este castigo. 

Este soldado, cujo nome não sei, era natural de Angola. Sentou 
praça de voluntário, serviu o seu tempo, obteve escusa, e depois foi 
novamente recrutado, não sei por quem. Requereu por vezes a sua 
baixa, alegando a escusa que tinha por haver já servido o tempo 
marcado pela lei; não se lhe atendeu, o homem exasperado fugiu. 
desertou, e em conseqüência desta deserção, foi·lhe imposta a pena 
de 6 meses de prisão. 

Semelhante fato prova que tem razão aqueles que dizem que o 
governo não guarda lealdade nos seus contratos com os indivíduos 
que são engajados para o exército; dá razão àqueles que dizem que 
e por culpa do governo que aparecem dificuldades nos engajamentos. 
Não quis perder ocasião de trazê;.lo ao conhecimento do senado por· 
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que o acho importante; citei-o por incidente; não era o objeto de que 
se tratava. 

O objeto de que eu tratava era da necessidade de se isentar a 
guarda nacional do castigo da chibata. Mostrei que no exército po· 
der·se·ia talvez continuar a empr.egar este castigo, com moderação 
porém, e regulado pela lei, visto que o exército é composto de ele· 
mentes não muito bons; mas esta razão não se pode dar a respeito 
da guarda nacional. (Apoiados.) · 

· Fazem parte da guarda nacional os filhos dos fazendeiros, os 
filhos dos negociantes, os filhos dos grandes do império, enfim, os 
filhos dos cidadãos das classes mais importantes da sociedade. 

O SR. D. MANO~L - Apoiado. 
O SR. FERNANDES CHAVES - Ora, senhores, há de um moço 

bem educado e·star sujeito a um castigo que não só o avilta aos seus 
próprios olhos, mas aos olhos da sociedade? A um castigo que enche 
de dissabor a uma família inteira que se esmerou em educá-lo, em 
inspirar-lhe to~os os sentimentos nobres e generosos? E note-se que 
ao mesmo tempo que este moço está sujeito à chibata da guarda 
nacional, estará isento deste castigo achando-se nas circunstâncias 
de ser cadete, na tropa de linha. É bastante revoltante, é até incem· 
preensível, que o mesmo indivíduo esteja .sujeito ao castigo ignomi· 
nioso da chibata servindo na guarda nacional, entretanto que se acha 
isento dele na tropa de linha! E isto dá·se quando a lei trata de 
cercar a guarda nacional de mais consideração! Quando a lei dá à 
guarda nacional o direito de precedência sempre que concorrer com 
a tropa de linha! 

Não se diga que este castigo raras vezes é aplicado, porque ra­
ras vezes é destacada a guarda nacional. Pode ser que isso aconteça 
em outras províncias do império; mas na minha província assim 
não é. Ali a guarda nacional está constante~ ente .em destacamento, 
e o nobre general que comandou o exército no Sul sabe perfeita· 
mente que a guarda nacional do Rio Grande é quase toda composta 
de filhos de pessoas abastadas, de homens de educação, de estan· 
ceiros ricos, etc. 

O SR. MARQUES DE CAXIAS - Apoiado. 
O SR. FERNANDES CHAVES - O serviço de guarda nacional é 

bastante pesado na minha província, e então eu entendia que era de 
justiça que se poupasse a esta instituição um castigo tão ignomi· 
nioso. . .. 

Creio que serei o intérprete dos sentimentos do senado pedindo 
a reforma da nossa legislação militar neste ponto, unindo os meus 
votos aos de todos aqueles que se têm manifestado em favor da 
abolição de semelhante castigo. A guarda nacional, em verdade, não 
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é entre nós composta somente das pessoas que a ela deviam per· 
téncer. Há muitos indivíduos que por abuso estão na guarda nacio· 
nal; talvez a estes se julgue que não é conveniente que se estenda 
a reforma; mas a respeito dos outros não pode haver dúvida. Como 
pois a reforma não pode ser. tão extensa, ao menos chegue até ao 
ponto em que deve chegar. Neste sentido vou mandar à mesa uma 
emenda; qualquer que seja o seu destino, eu me resignarei com a 
consciência de haver cumprido o meu dever. 

Já que estou com a palavra, observarei que há dias caiu nesta 
casa parte de uma emenda que apresentou o nobre senador pela 
província de Pernambuco, sobre a qual creio que o senado não refle­
tiu. Nessa parte da emenda a que me refiro o nobre senador pedia 
que aquelas praças do exército que tivessem completado o tempo 
de seu serviço, e que por qualquer motivo, ou por circunstâncias ex· 
traordinárias, o governo entendesse que as não devia dispensar, ti· 
vessem uma retribuição ... 

O SR . D. MANOEL - De 1 00$ por cada ano. 
O SR. FERNANDES CHAVES - . . . que se lhes desse mais 

alguma vantagem em compensação desse constrangimento a que o 
Estado os obrigava em razão das circunstâncias extraordinárias que 
porventura ocorressem. Parece que esta disposição é de inteira 
justiça. . 

O SR. MANO EL - Apoiado. 
O SR. FERNANDES CHAVES - ~ verdade, Sr. presidente, que 

me recordo de que às vezes na distribuição de dinheiros consignados 
para despesas desta ordem tem havido muitos abusos; tais dinheiros 
não têm sido aplicados exatamente para o fim a que são destinados. 
Dizem que alguns comandantes de corpos desviam parte desses di· 
nheiros em proveito seu; e não só dos dinheiros destinados para o 
objeto a que aludo, mas também dos designados para prêmios de 
engajamentos; dizem que os soldados não percebem todas as van· 
tagens que a lei lhes dá. Isto talvez fosse para mim um, obstáculo 
a votar por essa parte da emenda do nobre senador pela província 
de Pernambuco; todavia creio que a sua necessidade está demons· 
trada. Confio na moralidade do nobre ministro da guerra; estou certo 
que S. Exa. não deixará que esses dinheiros tenham aplicação ilí­
cita, diferente daquela que a lei marca, por isso não duvidarei votar 
por essa emenda que o nobre senador que se senta ao meu lado dis· 
se·me que vai reproduzir; entendo que ela é digna de que o senado 
lhe dê toda a consideração. 

Lê·se, e sendo apoiada entra em discussão, a seguinte emenda 
do Sr. Fernandes Chaves: 

.. Os guardas nacionais que estiverem no caso de serem cadetes 
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ou soldados particulares na tropa de linha serão . considerados de· 
baixo dessa mesma qualidade, e gozarão dos mesmos privilégios 
e distinções quando destacados. Esta disposição será permanente. " 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, eu podia dispensar-me de 
falar, porque o meu nobre amigo que acaba de sentar-se preveniu-me 
inteiramente; mas lembrarei ao senado que na segunda discussão 
desta proposta, tendo eu dito alguma coisa acerca do castigo de 
chibata, principalmente em relação à guarda nacional, S. Exa. o Sr. 
ministro da guerra fez-me a honra de dizer que o governo tinha em 
consideração esse objeto, que S. Exa. não me diria que aprova· 
ria já uma emenda nesse sentido, porque desejava conferenciar com 
os seus colegas, mas que talvez na terceir~ discussão pudesse estar 
habilitado para dizer ao senado se com efeito aceitaria a dita emenda. 
O nobre ministro da guerra não veio hoje ao senado, nem mesmo é 
costume os Srs. ministros assistirem às terceiras discussões das pro­
postas de fixação de forças de terra e mar. 

Eu apresentaria a emenda em um sentido mais amplo do que 
aqüele ém que a ofereceu o meu nobre amigo. O meu nobre amigo, 
em verdade, deu razões ponderosas, pelas quais procurou provar que, 
posto que os seus desejos fossem que todos os guardas nacionais 
destacados tivessem os mesmos privilégios que no exército compe­
te aos cadetes, todavia como a guarda nacional ainda não estava no 
ponto em que deve estar, talvez por abuso na qualificação, julgava 
que por ora devíamos limitar-nos a estabelecer estes privilégios para 
todos os guardas nacionais destacados que estivessem nas circuns­
tâncias de serem reconhecidos cadetes. 

Senhores, esta opinião do meu nobre amigo é sem dúvida digna 
de ser atendida, e as razões com que ele a sustentou são de peso; 
mas eu receio que uma emenda assim limitada cause na guarda na­
cional algum ciúme, tanto mais, senhores, quanto a filhos de fazen­
deiros abastados que talvez não possam ser nem 3.05 cadetes ou par· 
ticulares; é preciso um emprego público, não é só a riqueza que dá 
direito a se reconhecer cadetes, são necessários outros requisitos 
que estão marcados na lei, e é possível que haja indivíduos que não 
estejam nas circunstâncias de reconhecerem seus filhos cadetes, 
apesar de serem abastados. Portanto eu, pedindo licença ao meu 
nobre amigo, mandarei à mesa uma emenda em sentido mais am­
plo, o Senado em sua sabedoria fará o que lhe parecer. A minha 
emenda é assim concebida. (Lê.) •. 

Eu hoje não quero repetir o que disse sobre o castigo da chiba· 
ta e pranchadas, só acrescentarei o que então me esqueceu, e é que 
a opinião que emiti sobre este castigo é apoiada por pessoas para 
mim de muita autoridade: refiro-me ao distinto Sr. coronel Jeronymo 
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Francisco Coelho. Eu trouxe o projeto sobre recrutamento por el~ 
apresentado na câmara dos Srs. deputados, no qual esse ilustre bra· 
sileiro, tão distinto pelas suas luzes e serviços, propõe a abolição. 
como pena correcional, dos castigos corporais, os quais serão subs· 
tituídos pela prisão, jejum e serviço dobrado. · 

Entretanto eu não trato disto agora porque a emenda não versa 
senão sobre os castigos. corporais aplicados à guarda nacional des· 
tacada. 

Quanto à outr·a emenda de que falou o meu nobre amigo apre·. 
sentada na 2.8 discussão pelo nobre senador de Pernambuco, eu a 
reproduzo tal qual a apresentou o seu ilustre autor. 

Senhores, nada tenha .a acrescentar ·nem ao que disse o nobre 
senador· por Pernambuco, nem ao que acaba de dizer o meu nobre 
amigo. Se as praças do exército que acabam o seu tempo de ser­
viço não puderem obter suas baixas por qualquer motivo extraordi­
nário, ao menos não sejam privadas do prêmio que na sua emenda 
propôs o nobre senador por Pernambuco, emenda que se caiu foi 
por pequeno número de votos, e talvez por não se prestar muita 
atenção na ocasião em que ela foi posta à votação. 

Estou persuadido que se o Senado naquela ocasião tivesse pres­
tado atenção, talvez a emenda não caísse, porque ela é fundada em 
justiÇa. A emenda diz o seguinte: (Lê.) ~ copiada tal qual foi apre­
sentada pelo nobre senador por Pernambuco. Esta medida. Sr. pre­
sidente, é apoiada pelo nobre marquês de Caxias, que certamente 
é autoridade na matéria. Defensor constante do exército, general 
distinto que por vezes o tem comandado, conhecendo as suas ne­
cessidades, e de mais a mais cônscio da conveniência desta disposi­
ção, deu-lhe o seu assentimento, e eu. apoiando-me em uma autori­
dade de tanto pesQ, entendi dever reproduzir a emenda. Nada mais 
direi porque nada podia acrescentar ao que disse o ilustrado sena­
dor por Pernambuco. 

São lidas, e depois de apoiadas entram conjuntamente em dis­
cussão com a mais matéria, as seguintes emendas: 

Os guardas nacionais destacados gozarão dos mesmos privilé­
gios que têm os cadetes da tropa de linha. Esta disposição será per­
manente. - D. M. A. Mascarenhas." 

"As atuais praças de pré que tendo completado o seu tempo de 
serviço não tiverem por qualquer motivo conseguido suas baixas, 
serão recompensadas com a quantia correspondente a 100$ por ca­
da ano que exceder ao tempo em que deverão ter sido rebaixadas. 
- D. M . A. Mascarenhas." 

O SR. RODRIGUES TORRES - Sr. presidente, pedi a palavra 
para mandar à mesa uma emenda reproduzindo um artigo que havia 
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sido oferecido à proposta do governo na outra câmara, e que caiu 
. aqui na 2.• discussão. 

V. Exa. estará lembrado de que por ocasião de um parecer da 
ilustre comissão de assembléias provinciais decidiu o Senado que 
não competia às assembléias provinciais legislar sobre· o .recruta­
mento, nem autorizar os presidentes de província para preenche­
rem por esse meio os respectivos corpos policiais. Este parecer es­
tabelecia uma regra que já havia sido também reconhecida pela câ~ 
mara dos Srs. deputados. Fica pois entendido que o corpo legisla­
tivo, ou ao menos as duas câmaras legislativas, julgam que as pro­
víncias não podem recrutar para os seus corpos de polícia. A doutri· 
na do art. 5.0 teve em vista remediar um inconveniente que apresen­
tava esta deliberação, a saber, que assim ficariam as províncias priva­
das dos meios de haver o pessoal necessário para preencher os seus 
corpos de polícia. Ora, eu penso que o ato adicional não teve por 
fim autorizar cada província para decretar a criação de uma força mi­
litar independente do governo geral; mas o fato é que isto está admi· 
tido, e que não se pode alterar este sistema imediatamente. 

t preciso que as assembléias provinciais tratem de dar outra 
organização às guardas policiais; mas enquanto isto se não fizer, 
enquanto o governo geral não tiver um maior número de praças para 
poder distribuir por todas as províncias a força militar necessária 
para o desempenho de certo·s serviços que devem estar a cargo do 
mesmo governo, impossível será que as cousas mudem de face a es­
te respeito. Sendo assim, e não téndo as assembléias provinciais o 
direito de decretar o recrutamento, restar-lhes-á unicamente o re· 
curso dos contratos para preencherem os corpos de polícia. 

Ora, eu creio que nesta casa ninguém desconhece que os enga· 
jamentos demandam despesas superiores às q~e podem comportar 
as rendas de muitas províncias. A deliberação, .portanto, tomada pe­
la assembléia geral, se não for acompanhada de alguma providência 
que dê às províncias meios de poderem preencher os seus corpos 
de polícia, importa a proibição de terem esta força. 

Entendo pois que a doutrina do artigo a que me refiro, indispen­
sável, sob pena de darmos às províncias fundado motivo de se quei· 
xarem da deliberação tomada pelas duas câmaras que compõem à 
assembléia geral, lhes tira os meios de satisfazerem as necessidades 
imperiosas do serviço público. Fundado pois nestas considerações, 
e não desejando que a deliberação., do Senado •. para a qual concorri 
com o meu voto, possa prejudicar as províncias, e excitar clamores 
até certo ponto justificados, peço licença a V. Exa. para mandar à 
mesa uma emenda restabelecendo o artigo que caiu na segunda dis· 
cussão. 
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Quanto à emenda que foi oferecida pelo nobre senador pela pro­
víncia do Rio Grande do Sul, não posso deixar de concordar com o 
seu pensamento; todavia parece-me que nem tal emenda é própria 
de uma lei ânua, como a que fixa as forças,de terra para o ano finan­
ceiro de 1855 a 1856, nem julgo que deva ser votada sem ter sido 
um pouco mais meditada. Entendo, como o nobre senador, que é in­
conveniente, e muito .inconveniente, que os guardas nacionais des­
tacados estejam sujeitos a castigos corporais; mas creio também 
que a emenda deixa muito a desejar. Julgo que a legislação militar, 
que eu aliás não a tenho estudado de um modo suficiente para emi­
tir um juízo seguro a este respeito, não permite que sejam reco­
nheciclos cadetes senão os filhos das pessoas que têm certos graus 
de nobreza; S'ei que os oficiais da guarda nacional gozam desse pri­
vilégio; mas c·reio que os senadores, por exemplo, não estão no 
mesmo caso. 

Não sei, pois, a razão por que o filho de um alferes da guarda 
nacional não estará sujeito ao castigo da chibata como guarda na­
cional destacado, e o filho de um senador do império ficará sujeito 
a este castigo. Portanto não podia eu votar pela emenda se ela esti­
vesse concebida nos termos em que pareceu querer propô-la o nobre 
senador pelo Rio Grande do Sul. A emenda que foi submetida à con­
sideração do Senado pelo nobre senador pelo Rio Grande do Norte 
remedeia. este inconveniente, e é verdade, porque faz extensiva a 
isenção deste c~stigo a todos os guardas nacionais destacados; mas, 
torno a dizer, nem me parece bom que esta emenda seja inserida em 
uma lei ânua, nem me parece que ela deixe de ter outros incon­
venientes. 

Julgo, Sr. presidente, que convém rever a lei da guarda nacio­
nal, rever-se mesmo a lei que concede a diversas classes de indi· 
víduos o privilégio de fazerem reconhecer cadetes aos seus filhos. 
Creio que os cadetes estão isentos nos corpos de certos serviços que 
fazem os outros soldados. Sendo assim, multiplicando-se considera· 
velmente a faculdade de se reconhecerem cadetes um grande nú· 
mero de indivíduos, tenho receio de que o exército sofra, de que o 
serviço dos corpos padeça, porque me parece que será muito preju­
dicial à disciplina que a maior parte das praças de pré de um corpo 
seja isenta de fazer certos serviços, sobrecarregando-o a uma pe­
quena parte. 

Julgo também que será multo prejudicial à disciplina que ho­
mens destinados a fazerem o mesmo serviço, embora pertençam a 
corpos diferentes, sejam sujeitos a diversos castigos, que se julgam 
mais infamantes uns do que outros . 

O SR. FERNANDES CHAVES- Isto acontece na tropa de linha. 
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O SR. RODRIGUES TORRES - ~ verdade, e por isso eu enten­
do que se deveria limitar o número dos cadetes ao menor possível, 
unicamente àqueles que tivessem os estudos e a educação necessá· 
ria para poderem ser promovidos a oficiais: e que a estes, e somen­
te a estes, se desse o direito de assentarem praça de cadetes, fican­
·do isentos do castigo corporal. 

Parece-me pois que a doutrina consagrada nas emendas deve ser 
mais meditada. O que acabo de dizer não tem por fim combater as 
emendas, mas somente expor dúvidas; se elas forem desvanecidas 
não duvidarei votar pela emenda, conquanto julgo que ela seria mais 
própria de uma lei permanente. O meu fim foi unicamente apresen­
tar a emenda a que me referi, e por isso rogo a V. Exa. queira ter 
a bondade de mandar-me o projeto que veio da outra câmara, porque 
quero redigir a emenda nos -mesmos termos em que foi concebido o 
artigo que caiu na 2.a discussão. 

(0 orador é satisfeito.) 
V~i à mesa, e sendo apoiada entra também em discussão a se­

guinte emenda: 
"Restabeleça-se o art. 5.0 aditivo do projeto aprovado pela câ· 

mara dos deputados. - Rodrigues Torres." 
O SR. VISCONDE DE PARANÁ (presidente do conselho) - Co· 

mo tenho de comparecer na outra câmara, não posso alongar-me na 
discussão desta lei e das emendas que estão sobre a mesa: contudo 
não deixarei de dizer qual a opinião do governo a seu respeito. 

Entendemos, Sr. presidente, que a emenda que o nobre sena­
dor pela província do Rio de Janeiro procura restabelecer, tendente 
a permitir que o governo conceda recrutas para completar-se os cor­
pos policiais das províncias, é útil. Todos os corpos policiais das 
províncias estão incompletos, e o Senado já reconheceu que as as­
sembléias provinciais não tinham o direito de autorizar o recrutamen­
to. Ora, visto que as províncias não têm à sua disposição renda su­
ficiente para mediante prêmios adquirirem voluntários, se queremos 
que a tropa de linha tenha algum alívio do serviço forçado que lhe 
é imposto em conseqüência da falta do preenchimento dos corpos 
policiais, devemos conceder esta autorização. 

Há sobre a mesa mais três emendas, uma do nobre senador pe­
lo Rio Grande do Sul e as outras do nobre senador pela província 
do Rio Grande do Norte. 

Quanto à que procura qonceder o prêmio de 100$ por cada ano 
que os recrutados ou engajados permanecerem no serviço além do 
tempo que lhes é fixado, devo dizer que tem graves inconvenientes, 
e o principal deles é inibir os novos engajamentos. Creio que há 
conveniência em facilitar-se, acoroçoar os engajamentos por longos 
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prazos, porque são esses engajamentos que fazem com que haja me­
nos necessidade de recorrer ao recrutamento. 

Ora, desde que se conceder ao soldado um prêmio superior àque­
le que ele pode obter por. via do engajamento, já se vê que nunca 

· mais ninguém quererá engajar-se. Tudo quanto temos feito até aqui 
é em contrário a isso, é para facilitar, acoroçoar esses engajamentos; 
são os soldados mais úteis, porque não perdem tempo em instruir­
se, acham-se já aguerridos, disciplinados, e são sem dúvida aqueles 
que devem ser preferidos para o serviço. Portanto essa emenda é 
perigosíssima. 

Quanto à emenda que manda considerar cadetes aos guardas 
nacionais, lembr-arei ao Senado que a constituição determina que uma 
ordenança especial trate da disciplina do exército; portanto não de· 
vemos regular isto em uma lei ânua, e tanto a emenda do nobre se­
nador pelo Rio Grande do Sul, como a do nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte, providenciam sobre a disciplina do exército. 

Sr. presidente, observarei ao Senado que o regulamento do con­
de de Lippe, que está em execução, não determina em parte alguma 
que haja castigos de chibata, mas sim castigos corporais ·até 50 pran­
chadas nos casos marcados. É certo que no tempo do Sr. D. Pedro I 
se autorizou, por uma portaria, que se substituísse as pranchadas pe­
la chibata, entendendo-se então que era muito mais brando o castigo 
com a chibata do que com a espada de prancha; mas parece que essa 
portaria foi ao depois revogada, e que o que é atualmente legal é o 
castigo com pranchadas. 

Convém, Sr. presidente, abolir os castigos corporais no exérci­
to do Brasil? É certo que há na Europa exércitos de nações podero­
sas em que não existem castigos desta natureza; porém é também 
certo que no exército inglês existem esses castigos; é também cer­
to que, tratando-se ali' de aboli-los, lorde Wellington observou que sem 
esses castigos não se poderia manter a disciplina. 

Ora, o pessoal de que se compõe o exército do Brasil se aproxi­
ma do pessoal do exército inglês, não se assemelhando de forma 
alguma ao pessoal dos outros exércitos. Aqueles países que recru­
tam por meio da conscrição tiram a maior parte dos jovens soldados 
dentre os agricultores e outras classes mais morigeradas da socieda­
de; e esses homens que têm uma certa educação, que são diferen­
tes do pessoal de que se compõe o exército inglês, podem talvez 
manter-se na devida disciplina sem que seja necessário impor-se-lhes 
castigos corporais. Porém entre nós o recrutamento não se faz in­
distintamente, não se vai buscar os filhos das pessoas morigerad.as, 
os homens que por seu trabalho ou por sua indústria mostram bons 
costumes. 
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A nossa legislação sobre o recrutamento excetua a maior· par~ 
te das classes que se dão ao trabalho e à indústria; de sorte que o 
recrutamento recai quase exclusivamente sobre vadios, réus de po· 
lícià e mal procedidos. Ora, num exército que pela maior parte as· 
sim se compõe, e que talvez seja vantajoso que assim se componha, 
não é prudente abolir os castigos corporais. 

Entretanto, Sr. presidente, isto é um objeto de estudo; e parece 
que se deve confiar o plano de reforma dessa legislação a militares · 
que pela experiência e conhecimentos nos possam guiar por ca· 
minha seguro. Não julgo conveniente improvisar reformas que vão 
ferir a disciplina do exército, quando se trata de uma lei ânua, cujo 
objeto não é certamente alterar essa disciplina. 

Mas deve ela ser alterada relativamente aos guardas nacionais 
que são chamados ao serviço? Pela forma que quer o nobre senador 
pela província do Rio Grande do Norte, isso me parece de graves 
inconvenientes. Na cavalaria um dos privilégios dos cadetes é não 
limparem os cavalos, assim como nas outras armas não fazem fim· 
peza, não limpam armamento, etc., de maneira que numa companhia 
em que há muitos cadetes o serviço pesa horrivelmente sobre os sol· 
dados. Como se quer pois que os guardas nacionais tenham os mes· 
mos privilégios que os cadetes, sem mesmo a distinção que esta· 
belece o nobre senador pelo Rio Grande do Sul? Como poderá ser 
feito o serviço de um esquadrão de guardas nacionais, e mesmo em 
qualquer batalhão? A mim se antolham gravíssimos inconvenientes 
desta medida. 

Além disso, senhores, para que se declare cadete uma praça de 
primeira linha não basta que seja filho de uma pessoa que tenha uma 
certa graduação; é necessário que seus pais, ou alguém em seu lu· 
gar, lhe garantiam uma certa pensão, aos menos de 12$ por mês, sem 
o que não pode ser considerado cadete, porque essas honras e privi· 
légios que têm o obrigam a certas despesas para as quais necessita 
estar habilitado. 

Mas, Sr. presidente, como quer que seja, parece que nesta lei 
não se deve alterar a disciplina do exército; e por isso indico que as 
emendas que alteram essa disciplina sejam remetidas à comissão 
de Marinha e Guerra, para que nos proponha a esse respeito alguma 
medida adequada. Confio inteiramente na experiência e luzes da 
comissão; acha-se entre seus membros um general experimentado, e 
se ele julgar que se possa adotar esta disposição sem prejuízo da 
disciplina do exército, não duvidarei jurar nas suas palavras e acom­
panhá-la. 

Creio, Sr. presidente, que, np caso de dever ser aprovada essa 
medida, deve ser acompanhada de outras que ·a tornem praticável. A 
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emenda do Sr. senador pelo Rio Grande do Sul é mais limitada que a 
do nobre senador pelo Rio Grande do Norte; porém é preciso que se 
estabeleça o modo de verificar as pessoas que podem ou devem 
gozar desse privilégio; e talvez mesmo sejam necessárias outras 
medidas que não sou o mais próprio para apontar, mas que poderão 
ser i·ndicadas pela ilustre comissão de Marinha e Guerra. 

Portanto, Sr. presidente, sem me alongar mais, porque as cir· 
cunstâncias me não permitem, vou mandar à mesa um requerimento 
no sentido em que acabo de falar. 

E apoiado o seguinte: 
"Proponho que se remetam à comissão de Marinha e Guerra as 

emendas que modificam a disciplina do exército a respeito dos cor­
pos destacados da guarda nacional, e que a comissão dê seu pare­
cer a respeito do objeto, propondo em projeto separado as altera­
ções da disciplina que lhe parecerem convenientes no que toca a 
castigos corporais. -Visconde de Paraná.'~ 

O SR .. D. MANOEL - Sr. presidente,· não me oponho ao adia­
mento, pelo contrário voto por ele. Reconheço· que numa lei de fi· 
xação de forças não é o lugar usado para se tomar a providência indl· 
cada nas duas emendas que se acham sobre a mesa; não porque eu 
não pudesse apoiar-me no exemplo do passado,· porque, como bem 
lembra o meu nobre amigo, há muitas leis de fixação de forças onde 
vêm disposições análogas a esta, e até com a declaração de que se­
rão permanentes; mas porque entendo que a nobre comissão de 
Marinha e Guerra examinará esse objeto com a atenção que merece, 
e poderá mesmo nesta sessão propor algumas medidas a este res­
peito. 

E devo declarar que, quando na minha emenda falei em privilé­
gios de cadetes, só tive em vistas os castigos corporais. Depois que 
a apresentei um amigo me lembrou que a generalidade em que ela 
estava concebida talvez desse ocasião a que não fosse aprovada; 
e eu tencionava pedir a palavra para mandar uma subemenda e expli­
car o meu pensamento, posto que o Senado saiba e terá compreen­
dido à vista do discurso que há pouco proferi. 

Ora, o nobre presidente do conselho nos disse que não havia lei 
que permitisse o castigo de chibata; mas é verdade que esse casti· 
go é aplicado, ou seja por lei ou por uso. 

UMA VOZ- ~ por abuso. 
O SR . D. MANO EL - Não posso fazer esta censura a todos os 

governos que tem tido o meu país, pois todos eles têm tolerado e 
consentido esse castigo. 

Mas pelo que toca às pranchadas, são autorizadas por lei, e to­
das as conveniências, senão a justiça, reclamam imperiosamente que 
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" . 
à guarda nacional se não aplique tal castigo, do qual, como é sabido, 
estão isentos os primeiros, segundos e terceiros cadetes. 

Nós não tratamos hoje dos castigos aplicados ao exército; e 
aproveito a ocasião para notar uma expressão de que se serviu o no· 
bre presidente do con.selho, expressão que não me soou bem. - O 
nosso exército é só composto de vadios e réus de polícia?- Se isto 
fosse exato, não o deveria dizer um min.istro da coroa. Talvez que a 
oposição o pudesse dizer, porque têm direitos ilimitados; mas de 
maneira nenhuma um ministro da coroa devia dizer na tribuna do 
Senado que o exército é só composto de vadios e réus de polícia. 

Q SR. MARQUES DE CAXIAS - Só não. 
O SR. D. MANOEL - Foi o que disse; e até cometeu o erro de 

dizer que pelas instruções que regiam o recrutamento tudo quanto 
era bom estava isento dele. 

Em todas as instruções, desde 1 O de junho de 1822 até agora, 
há muitas exceções, é verdade; mas essas exceções não compreen· 
dem tudo quanto é bom, não fazem com que o nosso exército só seja 
composto de vadios e réus de polícia. 

Os abusos que se cometem no recrutamento é que fazem com 
que muitos homens que não estão isentos dele deixem de ser recru· 
tados; o patronato é que é causa disto, porque decerto no nosso país 
todos os que têm certas relações, todos os que pertencem a famí· 
lias poderosas, se não querem sentar praça de cadete, não são recru· 
tados, até porque se o fossem e se os empenhos não bastassem, ti· 
nham um meio fácil de livrar-se do serviço, que era dar 600$ ou um 
homem por si. 

Senhores, a proposição do Sr. presidente do conselho, de que 
um exército que tem prestado tantos serviços só se compõe de va· 
dio$ e réus de polícia, além de ser imprópria de um ministro de Es· 
tado, é injusta se compararmos o exército do Brasil com os exércitos 
da Europa. Porventura os exércitos da Europa têm tido ocasiões de 
dar mais prova de fidelidade, disciplina e bravura do que o exército 
brasileiro, quando tem sido necessário recorrer a ele para sustentar 
a· ordem tanto interna como externamente? 1: uma aserção injuriosa 
ao nosso exército, que me não parece exata, e que em caso nenhum 
devia sair da boca de um conselheiro da coroa. 

Mas. tanto o nobre presidente do conselho se serviu dela, que 
trouxe isso para provar a necessidade do castigo da chibata, ou ao 
menos das pancadas com espada de prancha, quando disse: "Se tivés· 
semos um exército como os da Europa, para os quais são chamados 
pela conscrição homens de todas as classes, morigerados, trabalha· 
dores, industriosos e de bons costumes, poderíamos prescindir des· 
ses castigos corporais que chamais aviltantes; mas não é isso pos· 
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sív~l, porque no Brasil o exército é composto de vadios e réus de 
polícia. " E S. Exa. fez mais, comparou o exército do Brasil ao exér· 
cito inglês, no q\.)e cometeu ainda um erro. 

Senhores, não é exato que o exército inglês seja composto de 
vadios e de réus de polícia; e o nobre senador pelo Ceará deu há 
pouco um aparte muito judiqioso e sensato, disse uma verdade, que 
se na Inglaterra havia castigos corporais é. porque ali não se recru­
ta, contrata-se, e os contratados se sujeitam a esse castigo pelo 
contrato que fazem· com o governo. Portanto o nobre presidente do 
conselho ainda nesta parte cometeu um erro, erro com que quis 
apoiar a necessidade de continuar por ora o exército a sofrer esses 
castigos a que nós temos chamado aviltantes. 

Não e ocasião, Sr. presidente, de tom.ar em consideração outras 
reflexões do nobre presidente do conselho; logo tenciono fazê-lo 
quando se discutir a emenda do nobre senador pelo Rio de Janeiro, 
pela qual hei de vetar, e cuja disposição eu já tinha elogiado nesta 
casa quando tratamos de um parecer da comissão de assembléias 
provinciais relativamente a uma lei da assembléia provincial da pro· 
víncia de S. Pedro do Sul a que o presidente negou sanção. 

Concluo votando pelo adiamento. Não insistiu para que a dispo· 
sição contida na minha emenda seja consignada na presente pro· 
posta; o que desejo é que se trate deste objeto, que há muitos anos 
tem sido discutido em ambas as casas do parlamento; todos os anos 
se mostra a necessidade que há de isentar pelo menos a guarda na· 
cional do castigo corporal. Algumas vezes se tem também levantado 
contra o castigo da chibata no exército; é outra questão, eu mesmo 
não me julgo já com os necessários conhecimentos para afirmar se 
deve abolir-se esse catigo; desejo ouvir os generais distintos do país 
e que se institua um exame tuminoso para vermos se com efeito po· 
dem os ter um exército disciplinado e morigerado, como o tem a 
França, sem o emprego de tais castigos. 

Vão pois as emendas à ilustre comissão de Marinha e Guerra, 
ela conta no seu seio um general distinto e dois honrados membros 
que foram ministros da Guerra e da Marinha, todos homens ilustra· 
dos e práticos; mais tarde ou mais cedo ela seguramente nos apre· 
sentará um trabalho digno dela. 

Não havendo mais quem peça a palavra, é posto à votação o re· 
querimento de adiamento e aprovado. 

Prossegue a 3.8 discussão da proposta com a emenda do Sr. Ro­
drigues Torres, e a do Sr. D. Manoel relativa às praças que tiverem 
acabado o seu tempo de serviço. 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, aprovo, como disse, a 
emenda oferecida pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro. Não repi-
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to o que já disse em outra ocasião, e o que S. Exa. disse há pouco 
muito bem. Não acho nenhum inconveniente nessa emenda, antes 
encontro nela muitas vantagens. Mas a respeito d~ outra emenda que 
eu mandei à mesa, que· é justamente cópia da que ofereceu o nobre 
·senador por Pernambuco, não posso conformar-me com a· opinião há 
pouco emitida pelo Sr. presidente do conselho. Não entendi bem o 
seu ·discurso, não vi quais os inconvenientes que a emenda oferece 
na prática, não vi como ela tolhe o engaJamento, não ví, sobretudo, 
combatida a razão capital em que elas se funda, razão toda estribada 
na justiça. · 

O governo, por exemplo, em tese, tem direito a negar a baixa ao 
contratado ou recrutado que lha pede, findo o tempo de serviço? Não; 
mas em hipótese pode. A n~cessidade de um serviço importante, 
uma guerra, s~o razões de tal ordem que não é possível deixar de fa­
zer uma exceção à regra. 

Pois bem, continue o brasileiro a servir, mas nada mais justo do 
que retribuir-se-lhe este serviço com uma gratificação. 1: precisamen­
te o que t"azia a emenda do nobre senador por Pernambuco, e é preci~ 
samente o que faz a emenda que eu mandei à mesa. 

Em que é, senhores, que esta disposição dificulta o engajamen­
to? O que é esta disposição? ~ o prêmio de um serviço, de um servi-

' ço a que em rigor estas praças não é tão obrigadas. Pois se é pr~-
mio de um serviço, por que negar-lho? Por que não conceder-lho? Não 
ouvi razões que destrua os fundamentos .da emenda, não vi desenvol­
vido o pensamento de que por ela se pode dificultar o engajamento. 
Como? .. ·. Enfim, eu não percebi o discurso do nobre presidente do 
conselho; S. Exa. não teve tempo de lhe dar maior desenvolvimento, 
porque, como nos declarou, tinha de ir para a outra câmara para assis­
tir à disc.ussão dos artigos aditivos oferecidos ao orçamento. Não 
tendo portanto ouvido eu uma só razão contra a emenda que tive a 

· honra de mandar à mesa, que não é mais do que a repetição da que 
ofereceu o nobre senador por Pernambuco na 2.a discussão, hei de con­
tinuar a· dar-lhe o meu fraco apoio, a votar por ela, e peço ao Senado 
que a tome na devida consideração. Me parece que ela teria sido 
aprovada em 2.a discussão se talvez não houvesse pouca atenção, 
porque não se ouviu bem o que se leu como sucede às vezes, e se 
esta emenda caiu foi por mui poucos· votos, e foi por isso que eu me 
animei a oferecê-la nesta discussão. 

· O SR. MONTEZUMA - O artigo aditivo vindo da outra câmara 
diz: "Fica o governo autorizado para ·conceder 'às províncias o núme­
ro de recrutas para preenchimento dos corpos de polícia, não sendo 
este modo excluído pelas respectivas leis provinciais que regularem 
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a organização de tais corpos. " São estas últimas palavras, Sr. presi· 
dente, que me sugerem algumas dúvidas. 

Voto pela disposição, Isto é, não tenho dúvida alguma em con­
cord~r que as assembléias· provinciais possam contar com o recru· 
tamento para a organização dos corpos de polícia. Quando passou 
o projeto em 2.a discussão, lembro~me de que votei contra a supres· 
são deste artigo; hesitei, mas depois refletindo decidi que, se ha· 
via de rejeitar o art-igo, dar-lhe-ia o meu voto, porque não estava 
bastante senhor da matéria. Hoje continuo a votar pela idéia, mas 
tenho dúvidas a respeito da redação da 2.a parte do artigo. 

Diz-se: "Não sendo este meio excluído pelas respectivas leis 
provinciais que regularem a organização de tais corpos. " Não me 
parece claro que não se possa entender que as assembléias provin· 
ciais podem legislar sobre recrutamento, isto é, que mandem recru·. 
tar tantos indivíduos quantos precisarem para preencher a força po· 
licial. Ora, sobre este princípio é que estou t'irme, isto é, que se­
gundo o ato adicional não é permitido às assembléias provinciais 
decretarem recrutamento; tanto assim votei contra ·um parecer· da 
nobre comissão de assembléias provinciais a este respeito. Se, po· 
rém, está bem claro que as assembléias provinciais por este arti· 
go, . não se podem considerar de forma alguma autorizadas para 
decretarem recrutamento se destas palavras tal não se pode concluir, 
~ntão voto pelo artigo. Mas se se pode concluir que elas têm direito 
de determinarem recrutamento, então voto contra o artigo por causa 
do princípio. 

Ora, vamos ver se as assembléias provinciais se podem por este 
artigo julgar autorizadas direta ou indiretamente para determinarem 
o recrutamento, porque se acaso se puderem considerar direta ou 
indiretamente autorizadas para isso, é para mim razão para votar 
contra, porque não quero que se considerem nem direta nem indireta· 
mente com semelhante autorização; e não sou eu que o deixo de 
querer, quem o não quer é o ato adicional. 

Escuto repetir as razões por que no Senado se entendeu que 
se devera votar o parecer relativamente a uma representação da 
assembléia legislativa do Rio Grande do SuL porque essa não é 
a questão. 

O artigo diz: "Não sendo este meio excluído pelas respectivas 
leis provinciais que regularem a organização de tais corpos". Como 
podem considerar não excluído este meio? Decretando que se recru· 
te tal número. De outra forma, sendo por exemplo a força policial de 
600 praças, determinar a asembléia provincial que se engaje 300, e 
que as mais se completem pelo recrutamento. !: como elas podem 
considerar não excluído esse .. meio; é no determinar o quantitativo, a 
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consignação indispensável para se fazer o engajamento, em conse­
qüência vem a fixar indiretamente o número dos que devem ser re­
crutados. Determinando que o recrutamento se faça em tal número, 
nesse caso diretamente se julgam autorizadas a decretar o recruta· 
menta; no outro caso indiretamente se julgam autorizados porque 

. dizem: "Dou ao poder executivo provincial a quantia de tanto,. ele 
preencherá a força policial por meio do recrutamento." Se a força 
deve ser de 600 praças e a assembléia provincial deu somente di· 
nheiro para engajar 400, segue-se que .indiretamente determinou que 
$e recrutassem 200. 

Ora, segundo entendo o artigo, o pensamento da assembléia ge­
ral creio que não pode ser outro senão que quando faltarem indiví~ 
duos para completar-se o corpo policial de qualquer província, o pre­
sidente pode lançar mão dos ,recrutados para o exército e mandá-los · 
sentar praça no corpo policial. É como pouco mais ou menos enten­
do o pensamento da assembléia geral, porque o que ela não quer é 
que falte número suficiente de indivíduos para que o corpo policial · 
seja completo, e a razão é porque, como muito judiciosamente se dis~ 
se, o governo geral não pode ter tropa suficiente para guarnecer as 
províncias, e então não deve abandoná-las à sua ·sorte, não deve pri­
vá-las desse meio que lhes resta para completarem a sua força po­
licial. 

Por conseqüência é primeiramente um auxílio que o governo ge­
ral entende dever dar às províncias para organizarem seus corpos 
policiais, e este auxílio não se depreende da letra do artigo; parece 
que as assembléias provinciais podem contar com certeza com esse 
meio, porque o artigo diz: "Não excluindo esse meio quando tiverem 
de regular a organização de tais ·corpos." Ora, se elas têm de re­
gular a organização de tais corpos por meio do quantitativo .indispen­
sável para o engajamento, podem determinar 300 quando são precisos 
600, e então indiretamente obrigam o governo geral a dar 300 recru­
tados para completar a força policial. 

Eu desejava que um artigo desta ordem, de uma importância e 
alcance . tal qual dou a esta disposição, fosse tão claro que não ad­
mitisse dúvida alguma. Se V. Exa. exigir de mim que o redija, não 
me acharei suficientemente habilitado para o fazer, recearei que 
redigindo-o não faça melhor do que está; mas os escrúpulos, as dú­
vidas que a letra do artigo sugere em meu espírito, me fazem acre­
ditar que o artigo não está Claramente redigido. E quando as assem­
bléias provinciais têm entendido êji.Je podem recrutar, porque este 

. pensamento, este princípio ainda não foi definitivamente decidido 
pelo corpp legislativo geral, por isso que apenas no Senado se to­
mou uma deliberação a respeito dele, ainda não há uma disposição 
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legislativa que t.ermine a questão, é de toda a necessidade que o ar· 
tigo seja claramente redigido, que as assembléias provinciais fi· 
quem certas de que o que quer a assembléia geral é auxíliar ape· 
nas e nada mais; não quer que falte às províncias a força policial 
precisa para a. manutenção da ordem e os outros misteres que for· 
mam o encargo de tais corpos; porém não pode querer de maneira 
alguma que elas contem com este recurso como um meio perma· 
nente e único para organizar os seus corpos. 

Os presidentes .das províncias devem-se considerar habilitados 
para recusarem muitas vezes os recrutados pedidos pelas assem· 
bléias provtnciais, mas como hão de eles achar-se habilitados pa· 
ra isto, uma vez que se diz: "Não sendo este meio excluído pelas 
respectivas leis provinciais que regularem a organização de tais 
corpos?" É uma disposição que me parece quase permanente e cer­
ta. Passando este artigo como está, as assembléias provinciais con­
tarão sempre ·com o recrutamento como meio permanente, regular 

·e único de completarem seus corpos; entretanto, sabemos que há 
províncias onde o recrutamento não se faz para a organização dos 
corpos policiais. Posso asseverar que na província do Rio de Ja­
neiro· atualmente não se recruta para completar o corpo· policial;' 
e não me recordo se nos 4 anos que tive a honra de pertencer à 
assembléia legislativa dessa província apa~eceu alguma vez a idéia 
de se recrutar para completar esse corpo; creio, tanto quanto a mi­
nha memória me ajuda, que nunca se tratou de tal objeto, mas sem­
pre do engajamento. 

Pois bem, passando este artigo tal qual, pode V. Exa. ficar cer­
to de que em todas as províncias o meio do recrutamento não será 
excluído no pensamento das assembléias provinciais quando tratarem 
de organizar os seus corpos policiais. Ora, nao prejudicará isto ao 
recrutamento para o exército? Não sabemos porventura que há pro­
víncias onde o presidente escolhe os melhores recrutas para servi· 
rem no corpo policial, e que só remetem o resto? Eu rogo aos nobres 
senadores da província a que me vou referir (<? Maranhão) para que 
me digam se é assim ou não. 

(Há um aparte.) 
No Maranhão o presidente escolhe os recrutas que julga melho· 

res para o corpo policial, e só o resto manda para o exército. Se fa· 
zia isto antes, por que não o fará agora? Por que não o farão todos os 
presidentes autorizados pela maneira por que está redigido o artigo 
em discussão? 

O SR. RODRIGUES TORRES - O governo é que há de julgar se 
convém ou não. . . . 

O SR. MONTEZUMA- A inteligência que· o honrado senador 
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pelo Rio de Janeiro acaba de dar no seu aparte eu podia oferecer 
uma dúvida. É verdade que o governo é que há de julgar, mas quan­
do. figure na mente o governo não excluo os delegados do governo ... 

O SR. RODRIGUES TORRES diz algumas palavras que não ou­
vimos .. 

O SR. MONTEZUMA'- Porque será difícil, por exemplo, receber 
participações das províncias mais longínquas, e esperar a resposta, 
por isso poderá o governo dar em suas instruções autorização para 
terminarem os presidentes essa questão. 

Enfim, reconheço a dificuldade em que está o Senado de redi· 
gir este artigo diferentemente do que veio da câmara dos deputados, 
e a dificuldade cifra-se no seguinte: adotar o princípio e apenas di· 
vergir do artigo pela redação. Dar ocasião a uma nova discussão, ou 
a que a câmara dos deputados torne a tomar em consideração este 
artigo somente porque não veio claramente redigido, pode parecer 
ao Senado, e a mim também, que é trabalho que o Senado deve pou­
par a si e· também não sobrecarregar a câmara do~ deputados. As 
observações que fiz terão unicamente por fim explicar o modo por 
que entendo o artigo e como voto· por ele. Votarei tal qual; não fa­
rei das observações acerca da sua redação dúvida tal que me obri· 
gue a votar contra; tanto mais quanto o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro já pediu a palavra, e naturalmente explicará as dúvidas que 
ofereci à consideração do Senado, e suas explicações valerão para 
que o governo dê instruções suficientes para que o arbítrio seja exe­
cutado .de modo que não ofenda ao princípio que o Senado aprovpu 
na ocasião em que se discutiu o parecer a que me refiro. 

Queira V. Exa. fazer-me o favor de mandar as emendas que es­
tão na' mesa, contra as quais também tenho de me declarar. (~' sa· 
tisfeito.) 

Voto contra a emenda do nobre senador pela província do Rio 
Grande do Norte, em que se reproduz uma disposição oferecida à 
consideração do Senado por um dos nobres senadores pela· provín· 
cia de Pernambuco. Sr. presidente, acho também, como o Sr. pre­
sidente do conselho, inconveniente esta medida. Principiarei pela 
fazenda pública: ela vai obrigar o tesouro a despender mais de 300 
a 400 contos; e para fazer este cálculo servir-me-ei das próprias 
opiniões do nobre senador pelo Rio Grande do Norte, quando falou 
relativamente aos recrutados e engajados que se achavam no exér­
cito depois de findo o tempo de seU'·serviço. .. 

Estou. que o nobre senador não compreende na emenda os recru­
tados, mas apenas os engajados que findaram seu tempo. Ora, não 
sei por que motivo não· hão de ser compreendidos os recruta~os. 
Se há justiça (e dela não estou eu de modo algum no caso de duvi· 
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dar, porque o nobre senador pelo Rio Grande do Norte já a reconhe­
ceu), se há justiça relativamente aos engajados, por que motivo 
também não há de haver quanto aos recrutados? Senhores, a respei­
to dos engajados há um contrato expresso; mas o nobre senador não 
pode negar que a respeito dos recrutados não haja um contrato 
tácito ... 

O SR. D. MANOEL - A minha emenda não faz distinção; fala 
de praças ·de pré. 

O SR. MONTEZUMA - Agora, pelo aparte que me faz a honra 
de dar o nobre senador a quem me refiro;. vejo que entendeu o mes­
mo que acabo de entender, isto é, que a sua emenda é relativa não só 
aos engajados, como aos recrutados. 

Portanto não me enganei quando calculei a despesa de 300 a 
400:000$, porque, no juízo do nobre senador pelo Rio Grande do 
Norte, de 3 a 1 . 000 praças de pré se acham no exército tendo já 
findo o seu contrato, ou de engajamento ou de recrutamento. 

Ora, pergunto, qual é a vantagem dessa despesa? Estou persua­
dido que vantagem real para o país não há nenhuma. A vantagem 
única é dar, como disse o honrado membro, uma recompensa ou 
indenização àqueles que já acabaram seu tempo; mas isso não 
i3rá com ~ue seja perpetuado esse serviço contra o qual o 
nobre senador pelo Rio Grande do Norte e todos nós temos clamado, 
serviço que só pode ser adotado na hipótese que o honrado membro 
figura pela urgente necessidade em que se acha o país, não poden­
do dar baixa àqueles que a essa baixa têm direito, porque já finda­
ram seu contrato, porque já findaram o tempo do recrutamento? Cer­
tamente. 

Vejo portanto que utilidade ·para o país não há nenhuma; é uni­
camente indenização a esses indivíduos; mas essa indenização vai 
perpetuar o serviço, vai fazer com que o governo retenha esses indi­
víduos e os retenha de uma maneira, permita o Senado que eu diga 
injusta. 

A razão é: se o governo fosse obrigado a ~ar baixa a esses re· 
crutados e engajados que findaram seu tempo de serviço não seria 
obrigado a recrutar ou engajar nova gente? Decerto que sim. E esses 
novos engajamentos poderia fazer· apenas por 1 00$? Certamente que 
não; e os novos engajamentos seriam feitos voluntariamente. 

O nobre senador pelo Rio Grande do Norte a quem me refiro no· 
tou que os engajados tinham direito a receber suas baixas, mas que 
o governo pela necessidade tinha também direito para os reter. Ora, 
senhores, estes dois direitos não estarão em perfeita colisão? O no· 
bre senador nos não explicou ainda qual é o direito que tem mais 
força, se o do engajado ou o do governo. O do governo é apenas a 
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necessidade, o do engajado é filho do contrato; e se o engajado tem 
direito à sua baixa, que direito pode assistir ao governo para retê-lo 
no serviço pela indenização de 100$, não lhe dando o engajado o seu 
assentimento? 

· Os princípios, Sr. presidente, sustentados tão nobremente pelo 
digno senador a quem tenho a honra de referir-me quando pugnou pe­
los direitos que tinham os engajados .e recrutados para haverem suas 
baixas, ficam inteiramente destruídos, já com esse direito que ele 
dá ao governo e que eu nego, já com a emenda que ele apresentou 
na mesa e que não é outra cousa mais do que forçar o engajado ou 
recrutado a receber 100$ para continuar no serviço, isto é, a vender 
seu direito, filho do contrato que fez com o governo, por 100$ ·por 
ano. 

Se a emenda dissesse: "O governo proporá aos engajados e re-
crutados a continuarem no serviço por 1 00$ ", eu votaria por ela ... 

O SR. RODRIGUES TORRES - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL - Está na lei, a lei autoriza para engajar. 
O SR. RODRIGUES TORRES :___ Por 8 anos. Podia dizer-se por 6 

meses, 1 ano, etc.; não há inconveniente e seria mais razoável. 
O SR. D. MANO EL - ~ indiferente, é de redação. 
O SR. MONTEZUMA- Aqui cabe inteiramente a justificação do 

nobre presidente do conselho, censurado pelo nobre senador pelo 
Ri_p Grande do Norte, quando achou que esta emenda ofende ao en­
gajamento. O nobre senador disse que não tinha de maneira algu­
ma descoberto essa ofensa; e perguntou três ou quatro vezes: "co· 
mo é que esta emenda vai embaraçar o engajamento?" 

Sr. Presidente, em minha opinião tanto os recrutados como os 
engajados devem receber as suas baixas. Quando o governo neces· 
sitar deles deve engajá-los de nóvo, fazendo co,m eles um contrato 
com piEmo assentimento de ambas as partes. Assim é que entendo 
contrato; mas impor-se a necessidaae de receber 100$, e continuar 
no serviço, é diminuir o direito que tem o engajado ou o recrutado 
em virtude do contrato tácito ou expresso feito com o governo. 

Entendo portanto que a emenda não pode passar. ·Confio que 
o governo há de obrar a respeito deste assunto com a maior pru­
dência e com a maior justiça que lhe for possível; e confio, Sr. pre­
sidente, não só pelos sentimentos das pessoas que são atualmente 
ministros da coroa, como porque ~~tou intimamente convencido que 
nada é mais útil ao governo, quando·trata de organizar o exército, do 
que provar àqueles que o hão de formar a fidelidade com que ele 
cumpre os seus contratos. 

Eu, Sr. presidente, recordo-me que quando se discutia esta lei, 
disse que tais disposições não eram úteis; não sei se posso agora 
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acrescentar que· não são parlamentares; e não sei se também posso 
dizer que não são constitucionais. O que compete à assembléia geral 
é marcar o quantum que o governo há de despender com o recruta· 
menta, deixando ao governo o tomar as medidas que forem mais 
convenientes e consentâneas com as circunstâncias em que se achar 
para organizar o ex~rcito e despender o dinheiro marcado: tudo mais 
é inconstitucional, é fora das nossas. atribuições. 

Parece que já declarei que o dizer-se: 11 Dê·se de prêmio ao en· 
gajado 100, 150 e 200$" é fora das nossas atribuições. O corpo I e· 
gislativo deve examinar o estado das finan·ças do país, a necessidade 
da força segundo as informações do ·poder executivo, e dizer: .. Não 
pode a. nação consignar maior soma do que esta para este serviço; 
o governo que a distribua como melhor entender e segundo as cir­
cunstâncias peculiares em que estiver o país." Porque, nota V. 
Exa. que o engajamento que hoje não se pode talvez fazer senão 
dando 100$, amanhã ou depois poderá ser fejto dando-se 50 ou· 80$, 
e o que se pode fazer hoje por 100$, talvez amanhã não se possa fazer 
por 150 ou 200$; e há de o governo ficar privado de engajar por não 
poder dar mais do que aquilo que está marcado na lei? Essas minu­
ciosidades são, a meu, verdadeiras usurpações da natureza de ou­
tras muitas. V. Exa. não vê o que em muitas ocasiões .se nota nas 
duas câmaras relativamente aos empregados públicos? Não vê todos 
os dias dizer-se que não podem ser empregados n·o tesouro ou em 
tais e tais repartições estas ou aquelas qualidades? Não sei que 
jamais passasse pela cabeça de alguém que tivesse de mandar fazer 
uma obra de carpinteiro o dizer: .. Mestre, você não há de trabalhar 
senão com tais instrumentos. " A razão dita que a escolha dos ins­
trumentos deve absolutamente pertencer àquele que se encarrega da 
obra, e portanto ao poder executivo pertence o escolher os indivíduos 
necessários para o serviço das repartições que estão sob a sua res­
ponsabilidade. Nesta parte tem Maca rei toda a razão no seu tratado 

-de direito administrativo; nada mais razoável. 
Mas até nos importamos com a idade. 11 Não terá senão tantos 

anos; há de ser doutor, etc." V. Exa. vê que para o lugar de chefe 
de polícia é necessário ser ou juiz de direito ou desembargador, 
quando o homem nada tem de dizer de direito, é autoridade pura· 
mente administrativa. Entretanto V. Exa. sabe as dificuldades por 
que o governo tem passado para achar desembargadores ou juízes 
de direito que sejam .os mais aptos para chefes de polícia. 

São essas usurpações, Sr. presidente que embaraçam os tra· 
balhos da assembléia-geral, e que muitas vezes .lançam tal ou qual 
torpor na marcha da administração. Segundo o meu juízo, a assem­
bléia geral o que devia fazer era dizer: "Aqui estão tantos contos de 
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réls para engajamentos; o governo fará aquilo que entender em sua 
sabedorie, aquilo que as circunstâncias exigirem. " Por isso não posso 
aprovar a emenda do nobre senador pela província do Rio Grande 
do Norte. 

Ora, V. Exa. dá licença que eu abra .e feche um parêntese.s? 
Prometo abri-lo e fechá-lo com brevidade. 

· Não notou V. Exa. que eu em todo este meu discurso não dis· 
sesse -·o meu nobre amigo? - De certo que V. Exa. notou, e o 
senado também. Pois agora V. Exa. me há de dar licença para que 
dê a razão. Não disse uma só vez- o meu nobre amigo-, porque 
o nobre senador pelo Rio Grande do Norte também não o disse no 
seu discurso de ontem. 

Já vê V. Exa. que isso é mais uma prova em abono do que ex­
pendi há poucos dias relativamente àquilo que era parlamentar e 
àquilo que não o era. O que se segue é que também há amizade 
parlamentar e amizade que não é parlamentar. Lá fora há um gênero 
de amizade que tem seus caracteres próprios, seus princípios, suas 
bases, suas condições, ~eus deveres, seus direitos, etc.; a amizade 
aqui é de outro gênero, é parlamentar, tem certas formas, certos 
direitos, certas bases, certas obrigações etc. Ora, tiradas essas 
obrigações, esses direitos, etC.' desaparece a amizade aqui! 

Veja V. Exa. quanta razão tive para explicar tudo pelo sistema 
parlamentar, e quanta falta de razão tiveram aqueles que me Incre· 
param de querer eu consagrar, de querer santificar, quando tal não 
fiz, o princípio de que daquela porta para dentro apenas entrava o 

. parlamentarismo, e de que tudo· quanto aqui se diz é parlamentar. 

Devo crer, por exemplo, que o nobre senador não é mais meu 
amigo?· J: meu amigo como se entende lá fora, mas não é mais meu 
amigo como se entende aqui. E a razão? Porque opus-me à opinião 
'do nobre senador, porque não o acompanhei numa censura forte que 
ele fez ao nobre presidente do conselho! Foi por isso que ele disse: 
"P.ois a nossa amizade parlamentar acabou-se!" 

Essa amizade porém é daquele gênero que produz as grandes 
emoções, que dão os grandes direitos, que impõem importantíssimas 
obrigações, que constituem o homem na frase das escrituras -
amicus est alter ego? - Aqui aquele que se diz meu amigo. há de 
por força pensar comigo; se não pensar, não é :mais meu amigo!. .. 
Mas eu tinha idéias diversas da amizade parlamentar; até supunha 
que a amizade não podia ser parlamentar, que era coisa que não 
entrava para aqui; mas agora estou convencido que é, e que entra. 

O SR. PRESIDENTE - Parece que é tempo do nobre senador 
fechar o seu parênteses. (Hilaridade.) 
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O SR. MONTEZUMA - Eu ia dizer isso mesmo. (Risadas.) 
Já fechei o parênteses. 

Declaro a V. Exa. que voto contra a emenda do nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte, e a favor do projeto e da emenda do 
nobre senador pelo Rio ·de Janeiro. 

O SR. RODRIGUES TORRES - Se eu entendesse o artigo cujo 
restabelecimento pedi ao senado da mesma maneira que o entendeu 
o nobre senador que acaba de sentar-se, certamente, Sr. presidente, 
eu lhe negaria meu voto; mas não lhe ·dou a mesma inteligência, e 
creio mesmo que não se lhe pode dar essa inteligência. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Diz o art. 5.0 do projeto, (Lê.) 

Entendo .que estas palavras .. não estando esse meio excluído pelas 
respectivas leis provinciais" querem dizer que se essas leis provin­
ciais proibirem que sirvam nos corpos de polícia homens recrutados, 
como se tem determinado em algumas províncias. . . · 

O SR. D. MANOEL - ~ verdade. 
O SR. RODRIGUES TORRES - . . . ainda que os presidentes 

peçam que se dê recrutas para o serviço desses corpos, o governo 
geral fica inibido de fazê-lo, porque as assembléias provinciais, a 
quem compete organizar a força policial, proibiram esse modo de 
preenchê-la. Nem se pode entender o artigo de outro modo, tendo 
ele resultado do reconhecimento da câmara dos Srs. deputados de 
que as assembléias provinciais não podiam autorizar o recrutamento. 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa. entende que elas podem marcar 
o número de recrutados? 

O SR. RODRIGUES TORRES - Entendo que elas não o podem 
fazer; mas uma assembléia pode dizer: .. No corpo policial desta pro· 
víncia não serão admitidos senão homens contratados. " E neste 
caso o presidente da província não pode admitir aí praças recruta· 
das. 

Se porém as assembléias provinciais não vedarem este meio 
de preencher os corpos de polícia; e se os presidentes não puderem 
preencher os respectivos corpos policiais por meio de voluntários, 
representarão ao governo geral dizendo-lhe: .. Não tendo esta pro­
víncia força de linha suficiente, e não tendo eu podido completar o 
corpo policial por meio de voluntários, preciso de tantos recrutas 
para esse fim." E o governo geral, avaliando as razões apresentadas 
pelos presidentes, poderá conceder o número de recrutas que julgar 
conveniente e compatível com as necessidades do exército. Eis 
como o entendo, e esta inteligência se baseia na discussão que houve 
na câmara quatrienal. 

O SR. MONTEZUMA - Suponha V. Exa. que uma província 
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precisa ter um corpo policial de 600 praças, e não dá dinheiro para 
Isso. 

O SR. RODRIGUES TORRES - O governo geral ocorrerá com as 
praças que puder dispor quando· entender que uma província não 
tem meios. · 

O SR. MONTEZUMA - Suponha que tinha e a assembléia não 
quis dar. 

O SR. O. MANOEL - Pode não ter. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Não digo que Isto deva ser uma 

medida permanente, porque creio que os corpos policiais, organi­
zados como se acham em certas províncias do império, não estão 
de conformidade com o que dispõe a constituição; mas, enquanto 
isso não se remediar, enquanto as assembléias provinciais, melhor 
dirigidas ou melhor compreendendo as ·suas obrigações, não orga­
nizarem .esses corpos policiais como· deyem ser organizados, en­
quanto demais o serviço feito pelos corpos policiais for em grande 
parte o que deve ser feito pelo exército, não sei que outro meio haja 
se não· esse, uma vez que reconheçamos, como temos reconhecido 
já, que as assembléias provinciais não podem autorizar o recruta· 
mente .. 

Nem eu receio como o honrado membro que os presidentes de 
província abusem da disposição deste artigo. Não é aos presidentes 
de província que fica o arbítrio· de escolherem e determinarem o 
número de recrutas que hão de servir nos corpos policia.is; isso per­
tence ao governo geral, que somente decidirá depois de apreciar as 
razões dadas pelos presidentes, quando reconhecer que a província 
exige. mais força policial para desempenhar todas as necessidades 
do serviço público, e que não é possível obter por outro meio homens 
para esse serviço; devendo sempre ter também muito em vista as 
necessidades do exército. 

Em uma palavra, creio que à vista da decisão das duas câmaras, 
que as assembléias provinciais não podem autorizar o recrutamento, 
e atendendo que não temos força de linha suficiente para enviar des­
tacamentos convenientes para todas as províncias do império, uma 
medida desta ordem é Indispensável, aliás excitaremos clamores 
mui fundados, quanto a mim, ao menos. em algumas províncias. 

Disse o honrado membro que .não consta que em nenhuma pro­
víncia do império se recorra ao recrutamento: ·atualmente ... Creio 
que foi esta a sua opinião ... 

O SR. MONTEZUMA - Eu disse que não me constou, durante 
o tempo que fui membro da assembléia provincial do ·Rio de Janeiro, 
que ali se recorresse a esse meio. 

O SR. RODRIGUES TORRES - O que eu posso asseverar ao 
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honrado membro é que diferentes atas daquela assembléia provin­
cial têm autorizado os presidentes para preencherem a força policial 
por esse meio. 

O SR. MONTEZUMA - De ora em diante todas as assembléias 
se hão de aproveitar desta disposição ... 

O SR. RODRIGUES TORRES - Eu creio que não será tanto as­
sim, porque aquelas assembléias que têm entendido até aqui que 
não devem admitir recrutas na força policial, têm-no feito por motivos 
muito plausíveis. E estes motivos continuarão a subsistir do mesmo 
modo. Nem eu penso que o governo só pelo fato de uma assembléia 
provincial deixar de vota·r fundos indispensáveis para obter voluntá· 
rios para o serviço de polícia seja obrigado a conceder-lhe recrutas. 

Mas, províncias há que realmente não terão renda suficiente 
para acudirem às despesas que exige o engajamento; pode mesmo 
haver algumas que, ainda tendo os meios, não achem, por maior que 
seja o prêmio que dêem, quem queira assentar praça voluntariamente, 
sendo aliás indispensável e urgente que se complete a sua força po· 
licial; em tal caso o governo faltaria ao seu dever se não lhes con· 
ced·esse o numero de recrutas necessário para satisfazerem às neces­
sidades do serviço. Em outras, porém, ou por terem aplicado sua 
receita a outros objetos menos indispensáveis, ou porque não vo· 
taram quantia suficiente, podendo votá-la, ou por não ser indispen· 
sável aumentar a força de polícia, há de o governo dar-lhes recrutas? 
Não; isto fica ao juízo prudente do governo. 

Portanto, Sr. presidente, eu voto pelo artigo sem receio de que 
ele possa produzir os males indicados pelo honrado membro, res­
peitando todavia o princípio por ele estabelecido, porque também o 
sigo, porque entendo que às assembléias provinciais não compete 
legislar sobre recrutamento. 

Quanto à emenda do nobre senador pelo Rio Grande do Norte, 
também tenho as mesmas duvidas que sua leitura sugeriu ao hon· 
rado membro que me precedeu. Senhores, tanto o soldado contratado 
como o recrutado têm direito de obter a sua baixa no fim do tempo 
que se lhe marcou para servir ... 

O SR. D. MANOEL - J: fora de dúvida. 
O SR. RODRIGUES TORRES - . . . e o 110bre autor da emenda 

reconheceu esse princípio. Mas pesa no meu espírito o receio de 
que a emenda do honrado membro vá, por assim dizer, sancionar a 
falta de cumprimento desses contratos. Se o corpo legislativo de­
terminar que as conceda àqueles a quem não se der baixa no tempo 
prescrito uma quantia para continuarem no serviço, debilitará a força 
do direito dos indivíduos que devem obter baixa do serviço, e como 
que estabelecerá que é permitido negar-lhes esta baixa; 1: também 
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fora de dúvida que a emenda, se passasse! tornaria mais difíceis os 
reengajamentos, não só pelas razões ponderadas pelo nobre senador 
que me precedeu, mas ainda por outra. Nesta mesma lei existe uma 
disposição que em minha opinião é pouco conveniente, mas que foi 
copiada .de leis an+P.riores, a qual fixa o máximo do prêmio que se 
deve dar a cada soldado que se engajar. Aí se determina que não se 
poderá dar mais de 400$ ao engajado ou ao reengajado, mas deter· 
mina-se ao mesmo tempo que o contrato se faça de maneira que o 
contratado se obrigue a servir por 6 anos; ora, claro é que se for 
permitido ao soldado que acabar o seu tempo de serviço a continuar 
no mesmo serviço, recebendo 100$ por ano, sem tempo determinado, 
nenhum deles quererá tornar a engajar-se por 6 anos recebendo 400$. 
Eu. entendo que se alguma providência se devesse tomar a este res· 
peito seria autorizar o governo, visto que a lei tem marcado o número 
de anos que deve· servir tanto o contratado como o recrutado, seria 
autorizar, digo, o governo para contratar pelo tempo que conviesse 
ao soldado que acabasse o seu tempo de serviço, dando-lhe a quan· 
tia que· julgasse conveniente. Neste caso não havia nenhuma des­
vantagem para o país. 

Eu concordo que seja necessário que um recruta que nunca foi 
soldado não se obrigue a servir menos de 6 anos, porque não é pos· 
sível que em menos espaço de tempo se possa formar um soldado; 
mas o' que já tiver servido 6 anos como voluntário, ou 8 como re· 
crutado, é já soldado feito; não há pois inconveniente em que o go· 
verno o contrate por mais 6 .meses, por um ano, dois, etc. Podem 
nas vésperas de um combate, ou em ocasião· de guerra, acabar ao 
mesmo tempo o seu prazo de serviço· alguns mil homens, que incon· 
veniente haveria em que eles fossem contratados por 6 meses, por 
um ano, etc. ? 

· Por este ·meio não se violariam os contratos que tivessem feito 
com o governo, não se diria que eram obrigados a servir independen­
te de sua vontade; nem se autorizaria o governo para encobrir a falta 
de cumprimento das condições dos contratos com a quantia de 100$ 
anuais. Se esta mesma lei, como as anteriores, não t.ivesse marcado 
o tempo de serviço que deve prestar cada voluntário, e o máximo 
da quantia que se lhe deve dar, a emenda seria desnecessária; mas 
tendo-o feito, conviria talvez adotá~l.a. Eu pois. não teria dúvida em 
votar que o governo pudesse contratar os soldados que tivessem 
acabado o seu tempo de serviço, quer fossem recrutados, quer vo· 
luntários, pelo tempo que lhe parecesse conveniente, . marcando um 
prêmio correspondente a este mesmo tempo. Neste sentido, que 
aliás está de acordo com o pensamento do nobre senador, eu não 
teria dúvida, torno a dizê-lo, de votar pela emenda; mas do modo 
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por que foi oferecida à consideração desta câmara tenho escrúpulo de 
dar-lhe o meu voto. 

O SR. MONTEZUMA - Quero unicamente .fazer uma observa· 
ção porque o objeto é importante; é preciso exp~icá-lo nas câmaras 
de tal maneira que não entre a· menor dúvida no pensamento das as·· 
sembléias provinciais. 

Vou lembrar ao honrado membro pelo Rio de Janeiro um caso 
tirado do modo por que se decretam as leis provinciais de fixação 
de força. Nessas leis há de dizer-se: "O presidente fic·a autorizado 
para ter tanta força com epgajamentos ou com recrutamento. " Ou 
não dirão nada se disserem: "não podem usar da palavra- recruta· 
mento -"; hão de usar da palavra engajamento; então há um incon· 
veniente, e é que não sendo a quantia proporcionada ao número de 
força decretada, o presidente de duas uma: ou há de obedecer ao que 
foi decretado pela assembléia provincial, ou dar o número de recru­
tados que for necessário para preencher a força decretada. Então 
temos que indiretamente a assembléia provincial marcou o número 
de recrutados que o governo geral deve dar para a força daquela pro· 
víncia. Se a lei não falar nem em uma· nem em outra coisa, há de 
se calcular o engajamento e o recrutamento pela consignação . dada 
pelas assembléias provinciais. Eis o inconveniente que acho; por isso 
me parece que esta lei ou há de obrigar o governo direta ou indire· 
tamente a dar o número de recrutados que as assembléias provin· 
ciais entenderem, ou será absolutamente nula, não terá efeito ai· 
gum, quero dizer, não satisfará as intenções com que a assembléia-
geral vota neste artigo. · 

Agora direi também a V. Exa. que, sendo como é constante e 
reconhecido, muito minguado o cofre provincial das províncias do 
império, não pela quantia, mas pela variedade de objetos em que 
tem esse cofre de ser empregado em um· país como o nosso, onde é 
preciso fazer estradas, acudir às câmaras. municipais, em uma pa· 
lavra promover os melhoramentos materiais e morais da sociedade, 
o que há de acontecer? As assembléias provinciais hão de diminuir 
necessariamente a consignação dada para o engajamento, confiando 
em que o governo não lhes há de negar recrutados para completarem 
a sua força; hão de decretar o número que ·é indispensável, mas a 
consignação há de ser sempre em deficiência comparada com o nÚ· 
mero decretado. Se tem de fazer economias não hão de fazer a esse 
respeito, hão de fazer outras, as consignações hão de se diminuir 
para a força policial, no entanto que as hão de acrescentar a respeito 
de outros objetos. 

E não creia o senado .que eu levo a mal isso, porque sempre me 
contristou que a província do Ri_o de Janeiro gastasse perto de 
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200.000$ com a força policial, sempre achei enorme; uma provrncia 
que tinha naquela época uma renda de mil contos gastar duzentos 
contos com a força policial. achava enorme. Ora, se houvesse uma 
disposição desta ordem eu daria 180 e tantos contos? · 

O SR. RODRIGUES TORRES -·Isso era para pagamento da 
força. 

O SR. MONTEZUMA - Mas digo além do que pagava para o 
engajamento. Por isso, despendendo a assembléia provincial uma 
soma enorme com a manutenção do corpo, como não há de restringir 
a quantia dada para o engajamento? Há de a reduzir. Já vê pois V. 
Exa. que o resultado é ser o governo colocado em posição de dar 
o recrutamento que a assembléia provincial quiser. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- Há de ser um embaraço. 
O SR. MONTEZUMA - É verdade, é verdade também, como já 

·disse, que há presidentes que já escolhem os que hão de servir na 
força pol·icial e só mandam o resto. 

(Há um aparte.) 
Por isso que a lei não está bem clara. Eu também desejaria que 

. o artigo fosse redigido de maneira mais clara, que se marcasse, por 
. exemplo, até tanto, até a quarta parte da força, até metade, enfim 

uma fração tal que pudesse agradar ao Senado. Não digo quanto, 
mas aquilo que fosse mais razoável, que é para marcar o lim.ite, e 
este limite era indispensável nesta lei para prevenir os abusos. Não 
creia o senado que estou convencido· que os abusos hão de aparecer 
em grande escala, mas tenho meu receio de que este artigo vá em 
muitas províncias fazer com que toda a força· policial seja organi­
zada com recrutas; está me parecendo que este há de ser o resultado, 
tanto mais quanto os recrutas preferiram sempre ficar em sua pro­
víncia a serem mandados para lugares longínquos; isto é muito na­
tural. 

Disse o honrado membro que o governo é quem há de marcar 
os quantitativos, mas note o senado os grandes embaraços em que 
o governo se vai achar. Ele não há de querer tomar sobre si a res­
ponsabilidade da falta de defesa e de segurança em que podem ficar 
as províncias por carência de forç'a,policia.l; há. de ser obrigado a dar 
essa força, e ~odos sabemos quanto o governo se verá embaraçado 
para ne.gar ou satisfazer as pretensões de cada uma· das províncias. 

Mas enfim, Sr. presidente, já disse que votava. pelo artigo. Es­
tou convencido de que para .o ano este objeto há de ser tratado de 
outra maneira; é preciso mesmo que ele seja redigido em forma 
permanente, que se tome em consideração todas as hipóteses, e que 
se estabeleça uma espécie de lei, de disposição que satisfaça. Esta 
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não satisfaz de forma alguma. Apesar ·disso, não tenho dúvida de 
votar agora por ela. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Sr. presidente, eu também 
entendo que este art. 5.0 aditivo é defeituoso. O artigo pode real­
mente ter a interpretação que lhe deu o honrado membro pela Bahia, 
mas não há dúvida também que pode ter a outra interpretação que 
lhe deu o honrado membro pelo Rio de Janeiro· ... 

O SR. MONTEZUMA- Sem dúvida., 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- ... e essa eu adoto como mais 

razoável. Não tenho pois dúvida em votar pelo artigo, porque o ar· 
tigo entendido assim satisfaz completa·mente. Mas eu notarei outro 
defeito deste artigo. (Lê o artigo.) 

Não é claro se o governo está autorizado a fazer esta concessão 
dentro do limite geral para recrutar, ou além daquele limite; não é 
claro isso, pode entender-se que o governo da força geral está auto· 
rizado para dispensar alguma para ir fazer o serviço provincial. Essa 
inteligência não é conveniente, mas que é a inteligência que ·parece 
deduzir-se da letra do artigo não tem dúvida, e seria bom uma expli­
cação a isto. Todavia eu não mando emenda. Uma vez admitido o 
princípio de que o governo, além da faculdade geral de recrutar, fica 
co.m a faculdade de conceder este recrutamento especial, não há dú· 
vida que pode passar o artigo. 

Agora farei uma observação sobre objeto conexo com esta; 
objeto em que já falei noutra ocasião, e agora vou insistir porque dos 
discursos apresentados vejo deduzir-se o mesmo que então combati. 
Do modo por que se tem falado as províncias podem preencher a 
força de polícia por meio de contratos. Senhores, eu peço ao senado 
que reflita bem essa questão, ela é de muita importância, e não é 
uma questão impertinente. Quando eu via na· constituição isto antes 
de se suscitarem essas questões de faculdades provinciais, quando 
eu lia a palavra recrutar, entendi que se tratava .ali do meio de 
preencher o exército; que quando se empregava a palavra recruta· 
mento, era como sendo este o meio comum, usual, como ainda é 
hoje, de preencher o exército, e não como meio exclusivo para esse 
fim. Tanto a palavra da constituição não se·fimita a este ato de alis­
tamento por meio da violência, que ninguém se lembrou de dizer que 
pudesse ter iniciativa no Senado uma lei para preencher o exército 
por meio de contratados. 

A palavra ali designa rigorosamente o preenchimento do exér· 
cito, e não exclui meio nenhum; a constituição quis que fosse da 
iniciativa da câmara dos deputados o preenchimento do exército, ou 
por meio do recrutamento, ou por outro qualquer modo, porque, já 
digo, ninguém se lembrou nunca de dar ao senado a iniciativa para 
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uma lei de contratos de soldados. O mesmo digo a respeito das pro· 
vfncias: se não podem preer~cher a força por melo do recrutamento, 
não o podem igualmente fazer por meio de contrato. Sendo o go· 
verno autorizado para preencher a força policial pelo melo marcado 
no artigo, tomando·se a palavra no sentido que exponho, ficam satls· 
feitas todas as necessidades públicas. 

E, senhores, que assim se deve entender eu o mostro com uma 
pergunta: é possível conceber um Estado, um e único, em que haja 
duas autoridades independentes e que tenha cada uma delas o seu 
exército, como sucede com a faculdade de ter tropa por nielo de 
contrato? Isto parece que é um absurdo, e a constituição não deve 
ser entendida por absurdo. Explique-se como se quiser: preencher 
força policial por meio de contrato é levantar força própria: e .per· 
gunto se é possível admitir-se semelhante princípio em um Estado 
um e único, ·isto é, que não é confederado. Eu, ainda que por ora 
esteja em unidade, ou que tenha mui poucos votos em meu favor, 
todavia· atrevo-me a chamar a atenção do senado sobre esta questão. 

O SR. D. MANOEL - Peço a palavra como autor da. emenda. 
O SR. PRESIDENTE - O honrado membro já falou três vezes, 

mas uma das vezes considerei como falando sobre o adiamento: 
como autor da emenda pode falar outra vez. 

O SR. D. MANO EL - Serei muito breve. 
O nobre senador pela Bahia a princípio pôs em dúvida se a minha 

emenda compreendia também os recrutados que acabassem o tempo 
de serviço: mas tendo eu tido a honra de dar um aparte do meu lugar, 
dizendo que bastava ler o princípio da emenda, S. Exa. concordou 
em que compreendia tanto os voluntários como os recrutados que 
acabassem o tempo de serviço. Esta mesma inteligência deu o no· 
bre senador pelo Rio de Janeiro, nem podia ser outra, à vista da 
generalidade em que está concebida a emenda~ nem podia ser outra, 
porque do contrário os princípios da justiça seriam preteridos. Me 
parece que tanto direito têm o contratado a prêmio a obter a sua 
baixa em acabando o tempo de serviço como o recrutado, ambos têm 
um tempo marcado na lei, no fim desse tempo têm ambos o mesmo 
direito perfeito à sua baixa. Portanto, não preciso dar mais explica· 
ções a este respeito; a minha emenda é clara, não é mais do que a 
repetição, como disse, da que ofereceu o nobre senador por Per· 
nambuco. 

Mas o nobre senador pela pr,pvíncia da Bahla atacou a emenda 
por um lado por que não podia ser" atacada, o lado financeiro, lado 
que escapou mesmo ao Sr. presidente do conselho. Disse S. Exa., 
referindo-se a uma proposição que emiti nesta casa, mas sem maio· 
res dados (porque não estou habilitado para saber quantos são os 
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voluntários e recrutados que tendo acabado o tempo de serviço con· 
tinuam no exército), disse: "Se a proposição é verdadeira, a despesa 
da vossa emenda sobe talvez de 300 a 400 contos de ré is. " O que 
me admira é que o nobre senador que quis mostrar assim zelo pelos 
interesses do país, e conhecedor como é do estado das nossas ren· 
das, apoiasse tanto as idéias emitidas e sustentadas pelo nobre se· 
nado r pelo Rio de Janeiro, o qual não· duvida dar a mesma quantia, e 
apenas discrepa· de. mim neste ponto, que se deve autorizar o go­
verno para contratar de novo os voluntários e recrutados por um es· 
paço menor do que o marcado na lei; idéia com que concordo intel· 
ramente, porque a acho muito justa, muito digna de ser adotada, e 
que eu· aprovaria se o nobre senador tivesse a bondade de mandar 
uma emenda neste sentido. 

Mas o nobre senador pela Bahia f9i tão longe que até me quis 
achar em contradição. Disse ele: "Vós quereis, como todos nós, que 
os voluntários e recrutados tendo acabado o tempo de serviço obte· 
nham a baixa, mas dais direito ao governo de conservar tanto uns 
como outros por mais tempo. " Senhores, eu fui bem explícito a este 
respeito: estabeleci a seguinte proposição - o voluntário e o recru· 
tado que serviram o tempo marcado têm direito perfeito à sua baixa, 
mas é possível por exceção que o governo não possa dar logo essas 
baixas, por exemplo, em caso de uma guerra. 

Ora, eu. pergunto, se estes voluntários e recrutados não se qui­
serem se engajar, o governo deverá dar·lhes por força as baixas, 
porque se quiserem é evidente que o governo não os pode conservar 
sem celebrar novos contratos. Pois eu, que tenho sustentado o di· 
reito dos voluntários e recrutados, havia de negar-lhes os meios de 
fazer efetivo esse direito? Eu estabeleci a regra e ao mesr:no tempo 
a exceção, mas essa exceção não destrói a regra, antes a confirma. 

Mas disse o nobre senador: "Vós quereis com 100$ apenas fazer 
desaparecer os direitos que têm o voluntário e o recrutado?" Como? 
Se eu não dou direito ao governo de demorar a baixa além do tempo 
marcado na lei senão em um caso extraordinário? Mas digo, dando· 
se esse caso extraordinário então os voluntários e engajados que 
continuarem a servir sem ser por sua vontade devem ao menos ter 
uma indenização ou gratificação, embora daí venha algum ônus para 
as finanças do Estado. Esse ônus deve ser suportado pelo país, por 
isso mesmo que obrigamos em casos extraordinários um voluntário 
ou recrutado a servir além de prazo marcado pela lei. 

Mas o nobre senador pela Bahia concorda com o honrado mem­
bro pelo Rio de Janeiro, e as idéias do honrado· membro estão de 
acordo com as minhas, só discrepamos talvez no modo prático de 
realizá-las. O nobre senador pelo Rio de Janeiro está' disposto a 
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fazer essa despesa, julga que as nossas rendas a suportam; e o 
honrado membro pela Bahia entende que essa despesa é süperior às 
forças do tesouro, o que é contestável. 
. . Mas, senhores, quando haja algum sacrifício, eu já disse· ao· se· 

nado na sessão passada que todos os sacrifícios que fizermos em 
benefício do exército, o país gostoso os suportaria .. Portanto; se há 
sacrifício, o país o suportará sem a menor murmuração, porque. é 
para premiar serviços de homens que acabaram seu tempo, e que 
por uma necessidade urgente, note-se bem, por uma .exceção con· 
tinuam a servir contra a sua vontade. 

Ora, se eu tivesse certeza de que o governo em casos urgentes 
poderia fazer esses contratos pelos prazos indicados pelo nobre se­
nador pela província do Rio de Janeiro, eu não teria dúvida nenhuma 
em aceder a isso; mas receio que o governo não possa fazer esses 
contratos nem por espaço de seis meses; receio que os voluntários 
e recrutados, acabado o tempo, não queiram mais contratar7se. 

Senhores, creio que nesta parte sou mais ministerial que. o hon­
rado membro a quem tenho a honra de responder. Não chega a mi­
nha desconfiança a ponto de persuadir-me que o governo por bel 
prazer é que obriga a continuarem a servir os voluntários e recruta­
dos que findaram seu t~mpo. O nobre senador parece supor isso, 
e portanto estou neste casa rnais ministerial que S. Exa. 

Não falarei na emenda que. hoje foi restaurada pelo nobre se· 
nado r pelo Rio de Janeiro, porque S. Exa. esgotou a matéria. Poderá 
haver conveniência de melhor relação, e neste caso a comissão 
respectiva tendo ouvido a opinião do senado, dará ao artigo melhor 
redação se com efeito .a julgar necessária. 

Agora, Sr. presidente, V. Exa. permita-me. _que eu também abra 
e feche o meu parêntesis, no que serei breve, tanto qÚanto foi o no· 
bre senador pela província da Bahia. 

É verdade que no meu discurso de ontem uma só vez não ·me 
servi das palavras que costumava empregar quando em· outras oca· 
siões me dirigia ao nobre senador pela província da Bahia. 

Ainda usei delas depois que o nobre senador, esquecendo-se 
das relações que nos tinham unido por espaço de dois anos em con· 
seqüência da política, entendeu que devia fazer um discurso tal que 
excitasse o riso do senado, sendo: eu o objeto. desse riso; quando 
o nobre senador podia defender a nômeação de um seu amigo sem 
contudo trazer meu nome à discussão para servir de objeto de mofa. 

Mas, Sr. presidente, eu ainda então não entendi que as nossas 
relações estavam acabadas. Ainda tive ocasião de estar com o no· 
bre senador, de lhe falar da mesma maneira como sempre lhe falei, 
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e de receber do nobre senador as provas de bondade com que sem· 
pre me tratou nesses dois anos o 

Porém, senhores, desde o dia em que o honrado membro apre· 
sentou a sua indicação, as nossas relações parlamentares ficaram 
extintas o • o • 

O SR o MONTEZUMA - Veja V o Exa o, Sr o presidente, se há par· 
lamentarismo ou não o 

O SR o Do MANOEL - Ficaram extintas, porque declaro nova· 
mente que tomei essa indicação como pessoal, no que também con· 
cordou o honrado membro pela província do Espírito Santo o t: ver· 
dade ·que o honrado membro pelo Espírito Santo disse que o Sr o 

senador pela Bahia teve em consideração a minha saúde; desejando 
prolongar minha existência, tinha entendido que era necessário ofe· 
recer essa indicação; mas eu a entendi por outra maneira o Lembran· 
do·me da ameaça que me tinha feito o Sr o presidente do conselho, 
observando que poucos dias depois essa ameaça era posta em prá· 
tica pela indicação do honrado membro pela província da Bahia, 
entendi, senhores, que as nossas relações parlamentares estavam 
acabadas, e de fato estãQ o 

Não direi como disse Burke a respeito de Fox - never - ja· 
mais; porque, senhores, as nossas relações tiveram por base a po· 
lítica; antes apenas tínhamos símplices relações de cortesia; pode 
muito bem ser que a política nos torne a unir o 

Pois eu já não disse na casa que a política me tinha feito que­
brar relações de 30 anos? E estas não eram baseadas na política, 
eram baseadas na comunhão, por assim dizer, de sentimentos, nessa 
familiaridade tão usual entre moços, que cursam as diferentes aulas 
de uma universidade, nessas relações de homens que desde os 16 
ou 20 anos se conheceram, se estimaram, relações que tomaram raí· 
zes, se desenvolveram, e se tornaram tão seguras que não pareciam 
poder-se romper o Mas se a política teve forças para quebrar essas 
relações, se me separei dos meus amigos de 30 anos a quem em 
todas as ocasiões dava provas de estima, consideração e amizade, não 
é de admirar que relações fundadas em política e somente de dois 
anos de existência, como aquelas que eu tinha com o nobre senador 
pela Bahia s~jam interrompidas, e fiquem terminadas o 

O Senado não ·deve admirar-se disso o Sabe o Senado que Fox e 
Burke amavam-se desde muitos .anos, quase desde a infância, advo­
garam a mesma causa em outros tempos; e a política, senhores, fez 
com que esses dois homens unidos por laços tão estreitos rompes· 
sem em um dia todas essas relações, ficassem completamente divor· 
ciados, e Burke proferisse a palavra never, quando seus amigos lhe 
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perguntavam se não lhe seria possfvel reconcilfar-se com Fox, e de 
fato morreram sem se reconciliarem. · 

Eu tinha pois necessidade de também abrir e fechar o meu pa­
rêntesis. Parece-me que já dei a razão por que ontem não empreguei 
as palavras ·de que me costumava servir em relação ao nobre senador 
pela Bahia, foi porque essa amizade já não existe. Quem a quebrou 
foi o nobre senador. 

O país lerá os discursos em que respondi a um dis.curso de 
facécia do nobre senador, discurso próprio para o senado rir·se à 
nossa custa ou à minha custa; o país lerá a indicação do nobre se· 
nador, e depois o mesmo país ajuizará e decidirá qual de nós foi parte 
para que se rompessem essas relações que se tinham estreitado por 
t::spaço de dois anos, e que nos tinham unido tão estreitamente a 
ponto de esposarmos a mesma causa, ·sustentarmos as mesmas 
idéias .. 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa. perdoe-me; nunca houve essa 
união; o que fiz foi muita~ vezes não falar; fiz esse sacrifício. 

O SR. D. MANO EL- Este aparte exigia longa resposta, não a 
dou porque quero fechar o parêntesis. · 

Não havendo número para se votar, o Sr. presidente declara 
adiada a discussão. 

O Sr. presidente dá para ordem do dia, além das matérias dadas, 
mais a 2.a discussão do parecer da comissão de constituição sobre 
a licença pedida pelo Sr. senador Gonçalves Martins; e de outros 
pareceres aprovados na sessão de 5 de julho corrente; 1.a discussão 
dos projetes de resolução da comissão de instr'ução pública autori­
zando o governo a mandar que sejam admitidos a fazer ato do 2.0 

ano no curso jurídico de S. Paulo, depois de aprovados nas matérias 
do 1.0

, os estudantes Eduardo Luiz Crescêncio Valdetaro e Cristiano 
Maurício Stokler de Lima; continuação da 2.a discussão, adiada em 
28 de agosto de 1852, da resolução sobre a naturalização dos estran· 
geiros estabelecidos na colônia de Santa Isabel, com o parecer da 
comissão de legislação a tal respeito; 1.a discussão do projeto de 
resolução da comissão de legislação autorizando a Ordem Terceira 
de S. Francisco da Penitência da cidade de S. Paulo a possuir bens 
de raiz até o valor de 1 00:000$; 2.a discussão do projeto de resolução 
da comissão de instrução ~úblic~_. autoriz~mdo o governo a mandar 
admitir a Francisco de Salles Perei'ra Pacheco· a fazer ato do 1.0 ano 
da escola de medicina da corte. 

Levanta-se a sessão a 1 hora e quarenta e cinco minutos. 
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SESSÃO EM 10 DE JULHO DE 1854 

Presidên.cia do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 1.0·secretário lê um ofício do Sr. 1.0-secretário da câmara 
dos Srs. Deputados, participando a nomeação das pessoas que de­
vem servir na mesa da referida câmara no corrente mês. - Fica 
o senado inteirado. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 3.a discussão adiada na sessão antecedente, da pro­
posta do governo, fixando as forças de terra para o ano financeiro 
de 18.55 a 1856, com as emendas dos Srs. Rodrigues Torres e D. 
Manoel, apoiadas na mesma sessão. 

Discutida a matéria, é aprovada a proposta e a emenda da câ­
mara dos Srs. deputados restabelecida pela emenda do Sr. Rodrigues 
Torres, para ser enviada à comissão de redação; não passando a 
emenda do Sr. D. Manoel. 

É aprovada em 1.8 e 2.8 discussão, para passar à 3.8
,. a proposição 

da câmara dos Srs. deputados, aprovando a pensão concedida a Va­
léria Maria da Conceição. 

Aprova-se sem debate em 1.a discussão a proposição da câmara 
dos Srs. deputados declarando que aos oficiais da 2.a classe do 
exército e da armada competem os mesmos vencimentos que aos da 
1.8 classe, quando empregados em serviço próprio desta última. 

Entra imediatamente em 2.a discussão, e sem debate é apro­
vado, o 1.0 artigo. 
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Discussão do art. 2.0 

O SR. MONTEZUMA - Entro em dúvida sobre a conveniência 
. deste artigo. No artigo primeiro estabelece-se uma regra geral a 
respeito dos oficiais da segunda classe do exército e armada; Creio 
que esta regra geral deveria ser suficiente para o governo fazer dela 
a aplicação conveniente. O art. 2.0

, porém, estabelece um outro 
princípio, que no meu conceito não é outra coisa mais do que a 
aplicação da regra geral consagrada no art. 1.0

, a respeito de um 
oficial que o art. 2.0 supõe estar nas circunstâncias da regra geral. 
Presumo que se pode raciocinar da maneira seguinte: ou este oficial 
está dentro da regra geral, e então é desnecessario o art. 2.0

; ou 
este oficial não está na regra geral, e quer se fazer uma exceção a 
seu favor. Esta exceção, porém, me parece que não é conveniente, 
por isso. que podem outros oficiais acharem-se nas mesmas circuns· 
tâncias em que este se acha, e então não se deve fazer a aplicação 
da doutrina do art. 1.0 só em favor dele, mas também a respeito de 
tocios os mais. · 

Dir-se-á: "Não há nenhum outro ofiqial que esteja nestas circuns· 
tâncias." Não Sei, ignoro completamente se existem outros que es· 
tejam no mesmo caso. 

Ainda há outro modo de raciocinar para justificar o projeto, e 
vem a ser: deseja-se que a lei olhe para trás relativamente a este 
oficial, para que lhe sejam pagos os vencimentos que tem ou devera 
ter. Acho inconveniente, Sr. presidente, em estabelecermos princí· 
pios de legislação que olhem para trás, por isso que V. Exa. sabe 
que a constituição não permite que as leis tenham efeito retroativo. 
Poderei estar enganado, mas parece-me que, a raciocinar-se por esta 
forma, o art. 2.0 não é outra coisa mais do que ·a aplicação ao art. 1.0 

relativamente a um oficial para pagamento de vencimentos atrasados. 
Assim, se estas dúvidas não forem tiradas ver-me-ei na neces­

sidade de votar contra o art. 2.0
, e creio mesmo que o senado não 

pode votar por ele porque estabelece o precedente de que a lei 
também consagra o modo por que ela deve ser executada, o que não 
é permitido ao poder legislativo; isto pertence absolutamente ao 
poder executivo. 

Se acaso tivéssemos aqui o nobre ministro da guerra, eu pe· 
diria a S. Exa. a explicação da ddutrina deste artigo; se porém ai· 
gum dos nobres ministros presentes julgar que as minhas dúvidas 
são fundadas, ou que convém elucidá-las, desejaria muito que hou· 
vesse de dar-me explicação para poder votar sobre a- doutrina do ar­
tigo em discussão. 

Julga·se a matéria discutida, e posto a votos é aprovado o artigo; 
passa o projeto à 3.a discussão. 

191 



Entra em segunda e última discussão o parecer da comissão de 
constituição sobre a licença pedida pelo Sr. senador Gonçalves Mar· 

· tins para retirar-se antes de se findar a presente sessão. 
O SR. MAFRA (1.0·secretário) - O nosso honrado colega pede 

licença, por motivo de doença, para se retirar à sua província du· 
rante o resto da sessão, declarando que talvez tenha de ir à Europa. · 
Parece que, não obstante a ausência do nobre senador, se lhe deve 
continuar a abonar o subsídio durante o resto da sessão. Não me 
julgo porém autorizado para o mandar contemplar na folha sem de· 
cisão· do senado, e por isso vou oferecer à sua consideração uma 
emenda aditiva ao parecer. 

É apoiada a seguinte emenda: 
"Adite-se ao. parecer: - Continuando a abonar-se-lhe o subsídio 

por inteiro durante o resto da presente sessão. - Mafra." 
Entra conjuntamente em discussão. 

O SR. MONTEZUMA - Sr. presidente, parece conveniente que 
o aditamento do honrado membro o Sr. 1.0·secretário vá à ilustre 
comissão de constituição para dar a respeito parecer; e as razões 
que tenho são as seguintes: não julgo nem inútil, nem insensato o 
artigo da constituição quando deu subsídio aos senadores sQmente 
pelo tempo em que exercem as suas funções. 

O SR. DANTAS- Apoiado. 
O SR. MONTEZUMA - Teve motivo, e motivo justificado a 

constituição quando assim estabeleceu, marcando o tempo da legis· 
!atura em 4 anos, e o de cada sessão em 4 meses, e determinou que 
os representantes da nação não venciam subsídio senão durante o 
tempo de suas funções, e nada mais. Julgando eu, por conseguinte, 
que a constituição teve um fim justo, entendo que o aditamento do 
honrado mert:~bro não pode ser recebido sem um parecer da comissão 
de constituição. Isto é indispensável para obtermos um acordo sobre 
este objeto. Creio que esta tem sido a marcha seguida em todos 
os casos, senão idênticos, análogos. Quando se tem requerido sub­
sídio para senadores que também por motivo de moléstia estão fora 
do país, esses requerimentos têm sido remetidos à comissão de 
constituição, e é sobre parecer dessa comissão que o senado tem 
julgado. Parece portanto inconveniente que em uma discussão, sem 
o exame marcado no nosso regimento, se decida .está matéria. 

Note V. Exa. que a votação do senado relativamente a este 
objeto há de servir de regra daqui em diante; isto é, qualquer se· 
nador que pedir licença para não assistir às nossas sessões tem 
direito, na forma deste aditamento, a perceber o seu subsfdio. Não 
sei se isto pode ser inconveniente, ou pode ser antipolítico·, se pode. 
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opor-se às vistas da constituição quando estabeleceu o artigo a que 
me referi. 

Ora, todas estas q~estões devem ser primeiramente estudadas, 
examinadas e oferecidas à ·consideração do senado para que tome 
um acordo. 

Tenho mais outra observação, e vem a ser: não sei se esta tem 
sida a praxe do senado; isto é, se todas as vezes que os senadores 
pedem licença para não assistirem às sessões da sua câmara tem 
se entendido que ficam percebendo os seus subsídios. 

O SR. DANT AS - Não senhor. 
O SR. MONTEZUMA - Se isto se não tem praticado até hoje, 

creio que não é de justiça que se aplique ao meu honrado colega 
pela Bahia, a quem peço licença para fazer estas observações, e a 
quem respeito como é constante no senado. 

Não é necessário, Sr. presidente, que declare a repugnância 
com que tenho feito as observações proferidas, porque o senado 
deve estar certo do quanto devo achar-me constrangido opondo-me 
a um aditamento de um membro tão distinto como é o nobre 1.0·Se· 
cretário, e a respeito de outro que além da razão de ser meu colega 
no senado, é também meu colega como representante da província 
pela qual tenho assento nesta casa; mas é necessário olhar para o 
objeto de uma maneira ampla, de uma maneira franca. 

Poder-me-ei achar em circunstâncias Idênticas ou análogas, e 
peço licença a V. Exa. também para observar que não quererei ser 
forçado a fazer petição, isto é, a pedir que se me continue a pagar 
o subsídio. Desejarei que a regra que se contém no aditamento do 
honrado membro Sr. 1.o..secretário seja geral, que me exima de fazer 
tais requerimentos, que se dê como entendido que todas as vezes 
que o senador pedir licença, e esta licença lhe é concedida, de ora 
em diante se lhe continue a pagar o subsídio. 

Quero mais, quero que não dependa da vontade de alguns dos 
meus nobres colegas fazer este aditamento; quero que tudo isto 
seja bem claro, bem definido, para que a regra ·se considere geral, 
para que em análogas circunstâncias não me veja forçado nem a 
pedir a algum membro da casa que apresente o aditamento, nem a 
fazer requerimento para que se me continue com o subsídio. Ora, 
se nisto há ou não inconveniente·.··o honrado :membro autor do adita~ 
menta deve ter previsto •. desejando estabelecer a regra geral. E se 
é regra geral, então o aditamento não pode ser concebido nos termos 
em que se acha. 

O SR. DANTAS - Tire-se-lhe o caráter Individual. 
O SR. MONTEZUMA - Para estabelecermos uma regra geral 

· a este respeito creio que também envolve de algum modo reforma 
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de regimento.: é o mesmo que estabelecermos um novo artigo regi· 
mental, e então deve passar pelos trâmites a que estão sujeitas tais 
reformas. 

É pois de absoluta necessidade que o aditamento seja remetido 
à comissão de constituição, talvez reunid~ com a comissão da mesa, 
porque, segundo encaro o objeto, alguma coisa tem ele com a re· 
forma do nosso regimento. 

As observações que acabo de fazer acresce outra, e vem a ser 
que o nobre senador a quem o parecer se refere não requereu o que 
se contém no a'ditamento do honrado Sr. 1.0-secretário; é absoluta­
mente espontânea a disposição do aditamento, e talvez se possa 
dar o caso de invite non datur beneficium. 

Pc;>r todos estes motivos, Sr. presidente, peço a V. Exa. que 
tenha a bondade de consentir que eu mande à mesa um requerimen­
to para ir à comissão de constituição o aditamento de que se trata. 

É lido e apoiado, e entra em discussão, o seguinte requerimento: 
"Proponho que o aditamento oferecido pelo nobre 1.0·secretário 

seja enviado à comissão de constituição, reunida à da mesa, não só 
para dar seu parecer sobre ele, como para, no caso de o aprovar, 
harmonizar esta nova regra com o nosso regimento, propondo as 
medidas que julgar mais convenientes. - Montezuma." 

O SR. DANT AS - Eu entendia que esta questão estava deci­
dida; desde que se concedeu o subsídio por uma só vez ao Sr. se­
nador Paula Albuquerque ficou sancionado o princípio de que ao se· 
nado r ausente não era lícito percebê-lo,· porquanto a justiça deste 
princípio deve ser aplicável não só ao senador que deixa de compa­
recer a toda a sessão, como àquele que comparece parte. 

Todavia se acaso acha·se conveniente um parecer sobre o caso 
em questão, acho conveniente que se tire o caráter individual, que 
se trate da questão em geral sem falar-se no nome do nosso colega 
ausente. O Sr. Gonçalves Martins não apresentou requerimento à 
casa, o que há é uma indicação do Sr. 1.0-secretário; acho portanto 
injusto que estabeleÇamos uma discussão àcerca de quem nada re· 
quereu a esta casa, e estou persuadido que tratando-se a questão 
em geral haverá menos acanhamento na sua deliberação. Eu mando 
esta emenda substitutiva. (Lê.) 

"Que a comissão de constituição dê ,o seu parecer à cerca da 
seguinte questão: se concedida a um membro do Senado licença 
para retirar-se para sua província ou para fora do império: deve ou 
não continuar a perceber o subsídio - Salva a redação - Dantas." 

Assim tira-se o caráter individual à questão, não se tomando 
uma deliberação sobre uma pessoa que não requereu. Se essa de­
~iberação for contrária ao Sr. Gonçalves Martins l'!áO será isto inde-
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coroso? Pelo modo que proponho não se dá esse risco, e não afeta 
a pessoa alguma, seja qual for o seu resultado. 

O SR. D. MANOEL - Oponho-me ao primeiro e ao segundo re­
querimento; julgo-os inteiramente desnecessários, e declaro que não 
tenho precisão nenhuma das informações da nobre comissão para 
dar o . meu voto sobre esta matéria; é questão . que não é nova, tem 
vindo à casa por diferentes vezes, não quero incomodar a nobre co· 
missão de constituição outra vez, pois ela já deu um parecer que é 
o que se está discutindo. 

Hei de votar pela emenda do nobre 1.0-secretário, acho-a fundada 
em justiça, e para demonstrar a exatidão da minha proposição basta 
que recorde ao senado o seguinte: adoece um senador, não pode 
vir ao senado, com uma simples participação de que está doente, 
ainda que não venha um só dia, o senado manda-o incluir na folha, e 
ele recebe o subsídio por inteiro. Aparece nesta casa um senador, 
no meio da sessão pede licença para retirar-se por motivos muito 
urgente como expôs o nobre senador pela Bahia, o que nos resta? 
Fazer o mesmo que fizemos àquele que participou que por incômodos 

. de saúde não vem ao senado, dar-lhe o seu subsídio. O que me im· 
porta que o caso seja de moléstia ou outro muito justo e urgente? 
Que é justo e urgente o nobre senador pela Bahia o disse, e nós 
nesta parte devemos confiar inteiramente nas palavras de nossos 
colegas. Todos sabemos que a causa que leva o nobre senador à 
Europa é muita justa, sabemos que foi para lá um seu filho grave e 
perigosamente enfermo, e este caso para mim é ainda mais ponde· 
roso do que a enfermidade do indivíduo, que podia não ser grave. 

Já o nobre 3-.osecretário alegou um fato que é conhecido do 
senado, o senado já deu licença por doente a um nobre senador para 
ficar na Europa dois anos e ao mesmo tempo lhe concedeu o sub· 
sídiq. Agora, senhores, há de se pôr em discussão, em dúvida se 
compete ou não ao nobre senador pela Bahia o subsídio de 2 meses? 
t este objeto digno de uma discussão prolongada? t necessário pa· 
recer da nobre comissão de constituição para podermos dar um 
voto consciencioso sobre a emenda do Sr. 1.0·Secretário? Senhores, 
para mim é objeto muito simples e não precisa de discussão. 

O que quer o nobre 3.0-secretário? Quer uma regra. A regra 
somos nós que a estabelecemos; quando aparecem estes casos, nós 
determinamos o que convém fazer-se. Estou convencido de que ne· 
nhum senador abusará da bondade do senado a ponto de pedir uma 
licença para retirar-se não tendo mo.tivos muito urgentes, muito jus­
tificados. Para mim, senhores, quando um colega meu disser: "Te· 
nho motivos urgentes para retirar-me", declaro com franqueza que 
não perscruto· mais nada, acredito nas suas palavras; 
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Mas diz-se que o Sr. senador não pediu o subsídio. Não o pediu 
por delicadeza e acanhamento; mas estou certo· de que ele acreditou 
que com ele se praticaria o mesmo que se praticou com o Sr. se­
nador Albuquerque. Se qualquer de nós se dirigisse ao senado di· 
zendo que precisava ir à Europa por motivos muito urgentes, acres· 
cantaria "dai·me licença com subsídio?" Todos se acanhariam, todos 
confiam na justiça do senado. ~ o que sucederia ao nobre senador 
pela Bahia: fez·a sua petição vocal, mandou depois o requerimento à 
mesa, mas não havia de dizer: "dai-me o subsídio. " · · 

O objeto é daqueles sobre que não devia haver discussão; a 
emenda do Sr. 1.0·secretário devia ser aprovada por todos os votos. 
Para ·que suscitar questões em coisas tão pequenas? Os exemplos 
provam qual deve ser o procedimento do senado. Se o senado con· 
cede a um senador licença para estar dois anos na Europa conser· 
vando·lhe o subsídio, como há de negá-lo a um senador a quem per· 
mite que se retire por motivos urgentes, e que se retira depois de 
ter tomado parte nos trabalhos pelo tempo que lhe foi possível? 

Pois, senhores, qualquer empregado público que tem motivos 
urgentes não se dirige ao governo, expondo-lhe estes motiyos, e o 
governo não lhe dá licença para que ele deixe por algum tempo o seu 
lugar, e porventura nega-lhe o ordenado? E para que estabelecer re· 
gras sobre este objeto, como pretende o meu nobre amigo o Sr. 
3.0·Secretário? Temos precedentes arestas, que podemos seguir. 

O honrado senador, o· Sr. 1.0·Secretário, fez muito bem de ofe· 
recer a emenda para, escudado na deliberação do senado, poder in· 
cluir na folha o nobre senador que se retirou, a fim de que não haja 
dúvida no tesouro se a este compete ou não subsídio desde que 
deixou a casa. 

Voto pela emenda, e contra os requerimentos. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Acho bem entendidas todas 

as emendas que estão na mesa; mas tenho de pedir às ilustres. co· 
missões que· examinem também uma questão. Propõe-se que se 
examine se o senador que se retira com licença deve receber o 
subsídio do tempo que faltar para findar a sessão; eu peço que se 
examine também outra questão, e é se o senador que não comparece 
no princípio da sessão deve receber o subsídio pelo tempo que dei· 
xou de comparecer. 

O SR. MONTEZUMA - O que acaba de dizer o nobre senador 
por Pernambuco escusaria qualquer acrescentamento de razões para 
se sustentar um e outro aditamento, mas quero só fazer um pedido 
ao nobre senador pelo Rio Grande do Norte,· e é que atenda a que não 
se trata de ordenado, mas apenas de subsídio. S. Exa. convirá em 
que há grande diferença entre ordenado e subsídio. O subsídio dado 
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aos legisladores brasileiros é unicamente para satisfazer às despesas 
a que eles ·são forçados em conseqüência de serem legisladore~, 
e não como meio de existência, como ganha-pão próprio para se ali· 
mentarem e sustentarem. Se o senador ou o legislador brasileiro . 

. não despende, não faz gastos, porque não comparece, não trabalha, 
não funciona, parece evidente que não pode vencer subsídi~. 

Adoto compfetamente as razões generosas do nobre senador 
. pelo Rio Grande do Norte, e se não o acompanhar em todos os seus 
vôos de generosidade, será talvez em alguma ocasião em que me 
faltem as asas, ou porque minhas asas não podem voar tão alto; 
pode o nobre senador ficar certo de que sempre na minha alma e 
coração existe grande fundo de generosidade. Acanhei-me como o 
nobre senador pela província do Ro Grande do Norte em tocar neste 
objeto; estou absolutamente de acordo com o que disse o nobre se­
nador relativamente aos princípios de generosida.de do meu ·honrado 
colega pela Bahia; ele não pediu, e não pediu porque entendeu que o 
não devera fazer. Mas permita o honrado membro que diga: não 
pediu, não porque julgasse justo, mas porque supunha ato generoso 
do lado do senado e não se queria expor a ele, não queria pedir esse 
ato de generosidade. 

Se eu disser ao honrado membro que o meu digno colega não 
fez o requerimento porque o supunha fora dos estilos da constitui· 
ção e do nosso regimento, o que me responderá o honrado membro? 
Dirá tálvez que não; mas não temos meio de verificar nem a afir· 
mativa nem a negativa; há de o ·honrado membro ficar na sua opinião 
e eu na minha, porque não temos um terceiro que decida. 

Portanto interpretei perfeitamente os sentimentos do meu digno 
colega; contando com essa generosidade é que tive a ousadia de 
opor-me ao aditamento do nobre senador por Santa Catarina. Se 
não contasse com a generosidade do meu digno colega, eu me aca· 
nharia a ponto de não dizer uma só palavra; mas conto com a fran­
queza, com a bondade e benevolência que caracterizam o meu digno 
colega pela Bahia, e por isso espero que ele não há de tomar como 
imprudência, como ofensa pessoal as poucas observações que fiz 
contra o aditamento do nobre senador pela província de Santa Ca· 
tarina. 

O exemplo que o nobre senador pelo Rio Grande do Norte trou· 
xe, do digno senador por Pernambuco que está ausente desta casa, 
com bastante· sentimento nosso; porque s~ntimos a falta de suas 
luzes, e de seus conselhos, não· procede relativamente ao caso de 
que se trata. Lembre-se o honrado membro que o Sr. senooor pela 
província de Pernambuco requereu depois de estar na Europa, ou 
deixou procurador que o fez aqui; suas circunstâncias o forçaram a 
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isso; digo-o porque não desaira a falta de meios em indivíduos de 
caráter daquele nobre senador. A honestidade do seu caráter como 
juiz, suas altas virtudes, não lhe têm dado meios para poder abrir 
a porta da riqueza; não a têm, e então recorreu ao Senado. Ora, este 
exemplo pode proceder quando se trata do objeto do aditamento 
feito pelo nobre senador por Santa Catarina? Certamente não. E 
assim mesmo veja o honrado membro pelo Rio Grande do Norte 
como o senado resolveu aquela questão, dizendo que dava unica· 
mente o subsídio por um ano, porque não quis estabelecer regra. 

Não podemos abusar. Decerto, a priori não, as questões são 
Jempre resolvidas a posteriori; qua~do não, não se fazia justiça. Por 
que razão havemos de nós ter mais direito à boa reputação pública 
do que aqueles que não são senadores? Se havemos de obrar sempre 
bem, por que não havemos de crer que também todos os outros hão 
de obrar também da mesma forma? Dada esta hipótese, admitido 
este princípio, já vê o nobre senador pelo Rio Grande do Norte que 
eram dispensáveis todos os códigos criminais, toda essa legislação 
civil que não serve senão de pôr termo, de estabelecer barreiras à 
liberdade individual do cidadão. Não é o artigo da constituição a que 
me referi uma verdadeira restrição ao legislador brasileiro? Não 

... seria talvez, no juízo de muitos, mais razoável que se desse o sub· 
sídio mensalmente durante 12 meses, em vez de o dar unicamente 
por 4 meses? Mas a constituição não o quis, estabeleceu regra di· 
ferente; diz: "Tereis o subsídio de metade mais do que terão os 
deputados; mas esse subsídio, qualquer que seja há de ser vencido 
dentro dos 4 meses de sessão", e isto porque quis unir o trabalho 

, com o subsídio. 
Portanto peço mil desculpas ao honrado membro pelo Rio Grande 

do Norte por contrariar a sua opinião, e declaro-lhe francamente que 
desejava nesta ocasião ter o seu apoio para o adiamento que propus. 
Permita até que o diga: contava com esse apoio, porque é justamente 
o \honrado membro quem mais vezes chama a atenção do senado 
para a necessidade de enviar objetos às comissões a fim de serem 
nelas examinados e ilustrado por essa forma o senado. Se pois o 

I 

nob~e senador é justamente aquele que mais desperta a atenção do 
senapo a este respeito, como é que eu não tenho direito para contar 
com \P seu apoio, relativamente a este adiamento? Lastimo não o 
ter, mas peço licença ao honrado membro para dizer que não fiquei 
convencido pelas razões que apresentou; se na verdade ficasse con­
vencid~ podia ele contar que desde já retiraria o meu adiamento. 

Fal~rei agora sobre o adiamento que propôs o nobre senador 
pelas A1agoas; acho-o sem dúvida alguma melhor do que o meu. O 
que quer o honrado membro? Quer sem dúvida aquilo que todos de· 
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sejamos, é a regra geral, é que se acabem as exceções. O nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte disse que era uma exceção; de­
sejo que não seja geral para todos; quando tiver necessidade de 
suplicar ao senado uma licença para sair do país, quero não ser for-. 
çado, nem forçar algum dos meus colegas a pedir a continuação do 
pagamento do meu subsídio. Ora, V. Exa. não acha que i~to é ra­
zoável? Por essa mesma generosidade, por esses mesmos princí­
pios proferidos e tão bem sustentados pelo nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte, é ·que desejo que e?<ista regra para não me ver 
obrigado a requerer a continuação do pagamento do subsídio. Não 
é isto melhor? Sem dúvida. 

Estou persuad.ido de que esta razão calou no espírito do nobre 
senador pelo Rio Grande do. Norte, porque não podia deixar de ser, 
livrar-nos a todos de mendigar a continuação do subsídio. Talvez 
trará também outro benefício, e vem a ser que o senador se acanhará 
de pedir tais licenças, vendo que delas resulta a continuação do 
pagamento do subsídio; ele se acanhará de pedir licença, para que 
daí não resulte a idéia de que ele não quer dar-se a trabalho; e se 
for um senador que por quaisquer princípios não possa assistir 
constantemente às sessões do senado, nem tomar parte sempre em 
suas discussões, mais acanhado será. De maneira que eu creio que 
o adiamento do nobre senador pelas Alagoas é mais generoso do 
que votar-se contra o adiamento, pois ficará sempre em dúvida se 
há ou não direito para votar a continuação de pagamento para o que 
pede a licença. . 

A questão era simplicíssima, nesta parte teve toda a razão o hon­
rado membro pelo Rio Grande do Norte; mas creio que era simpli­
císsima para ir à comissão, para que sobrestivéssemos na decisão 
deste objeto, e esperássemos pelo parecer, por sem dúvida muito 
ilustrado, que sobre a indicação nos desse ·a nobre comissão de 
constituição. Assim é que encaro a simplicidade que o nobre sena­
dor pelo Rio Grande do Norte entendeu. 

Não sei o que mais expôs o nobre senador contra o meu adia-
mento... :· 

Termino, Sr. presidente, dizendo que não há inconveniente al­
gum para o honrado membro, meu digno colega, na demora deitrês 
ou quatro dias. Dá-se o parecer, discute-se e então, se a ·decisão 
do senado for favorável, o meu digno colega tem o direito à ·conti­
nuação do subsídio; no caso contrário não o tem mas o senado não 
decide de uma maneira extemporânea. E creio, Sr. preside~te, que 
poderia acrescentar que o parecer encerra uma prova de êonside­
ração que o senado tem pelo nobre senador pela Bahia, meu digno 
colega; não quis resolver repentinamente sem exame de causa, quis 
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olhar para a legislação constitucional e tomar um acordo a este res· 
peito. 

Portanto continuo a votar pelo adiamento que ofereci à conside­
ração do senado e pelo adiamento oferecido também pelo honrado 
senador pelas Alagoas, para que ambos vão à comissão e ela tome 
em consideração o que expôs ao Senado o nobre senador por Per­
nambuco, para se estabelecer a regra geral. 

O SR. D. MANOEL - Sinto muito não poder dar o meu voto 
ao adiamento do ilustrado senador a quem tenho a honra de respon· 
der, porque S. Exa. acaba de dizer ao senado que contava com ele, 
e a razão foi porque eu sou. talvez o membro desta casa que mais 
a importuna ... 

O SR. MONTEZUMA- Oh! perdoe-me, não foi isso. 
. O SR. D. MANOEL - Eu mesmo é que uso desta palavra, sou 

aquele que mais importuna ao senado pedindo freqüentes vezes que 
se digne mandar os objetos que se· põem em discussão a uma com is· 
são. O nobre senador enganou-se completamente a este respeito. 

O SR. MONTEZUMA - Pode ser. 
O SR. D. MANO EL - Eu tenho pedido ao senado que mande 

para as comissões objetos que julgo de importância. Já pedi para 
que fosse à comissão uma pensão, principalmente quando vem da 
câmara dos Srs. deputados, quando lá foi discutida? 

O SR. MONTEZUMA - Eu creio que já. 
O SR. D. MANOEL- V. Exa. pediria, mas eu não. Isto é para 

mostrar que não sou tão importuno como S. Exa. pensa; objetos 
pequenos nunca peço que vão às comissões, me parece que é dar 
trabalho inútil, principalmente quando são objetos sobre que já se 
tem falado e o Senado tomad!? uma deliberação. 

Para convencer o nobre senador que não teve razão em contar 
com o meu apoio, peço licença para dizer que está completamente 
enganado na maneira por que referiu os fatos sobre o Sr. senador 
por Pernambuco que se acha ausente. ··Foi tão delicado esse nosso 
ilustrado colega, cujas circunstâncias todos nós conhecemos, graças, 
como bem disse o nobre senador pela Bahia, à sua probidade pro­
verbial, à sua honradez, porque todo o país considera esse digno 
senador como um dos ornamentos da magistratura brasileira, foi tão 
delicado esse nosso ilustrado colega que mandando o seu ofício ao 
senado pedindo licença para retirar-se para a Europa, não falou em 
subsídio. Foi o ofício à nobre comissão de constituição, a qual disse 
apenas que era de opinião que o senado desse licença a este ilus· 
trado senador para retirar-se, não falou também em subsídio. 

Na sessão seguinte apareceu um requerimento deste ilustre se­
nador, ou do seu procurador, pedindo o subsídio, e~ o senado, depois 
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de ouvir a nobre comissão de constituição, lhe deferiu favoravel· 
mente. 

O SR. MONTEZUMA - Creio que foi isso o mesmo que eu 
disse. 

O SR. D. MANO EL - O nobre senador disse que ele tinha pe· 
dido o subsídio; no seu ofício ao senado não pediu, apelo para a 
memória da nobre comissão de constituição, e de todo o senado. 
O nobre senador. pela Bahia fez o mesmo, ambos pediram licença, 
mas não falaram em subsídio, e não falaram em subsídio por delica· 
deza, principalmente o primeiro, que decerto podemos afirmar, sem 
medo de errar, que precisa~ 

Pois bem, o Sr. senador pela Bahia fez o mesmo, e porque é 
mais abastado do que aquele, havemos de negar-lhe o subsídio? Pois 
então a razão de dar subsídio ê a maior ou a menor fortuna? Se de· 
mos a um, havemos de negar a outro? Não me parece justo. 

Mas disse-se: "É preciso uma regra." Regra para que, senhores? 
Primeirament~ jã. temos arestas que nos pddem servir de regra no 
caso .sujeito; em segundo lugar, para que estabelecer novas regras, 
qúe podem obrigar o Senado a fazer-lhes muitas exceções? 

Apesar do que o nobre senador tem razão no princípio que esta· 
beleceu, de que devemos supor bem de todos, princípio este que 
não deve ser ·restrito somente aos senadores; todavia o honrado 
membro sabe que mesmo nas repartições há privilégio para os che­
fes. Por exemplo, o chefe de unia repartição pública não está sujeito 
ao ponto; e o que prova isto? Que a lei confia mais na assiduidade 
e no desvelo no cumprimento dos deveres da parte do chefe do que 
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dá parte dos subordinados. 
No Senado não temos ponto, não temos multas, e por quê? Por· 

que não era possível que a constituição, elevando o senado a tão 
grande altura, dando-lhe os privilégios que lhe outorgou, supusesse 
que os senadores deixassem de cumprir .com os seus deveres, e 
que pedissem licença com subsídio para, por exemplo, irem dar um 
passeio à Europa. Portanto, o argumento do nobre senador não pode 
proceder. 

E depois, senhores, confesso que não faço distinção alguma en· 
tre subsídio, soldo, côngrua, ordenado etc.: tudo isso se pode ex· 
plicar pela palavra salário. A constituição em sua sabedoria enten· 
deu que por ora o Brasil não estava em circunstâncias de seguir o 
exemplo da Inglaterra, aonde os membros da câmara não percebem 
subsídio. A constituição enter)deu que convinha dar um subsrdio 
aos membros ·de ambas as câma.ras, assim: como se dá uma côngrua 
a um pároco, ordenado ao empregado, soldo ao soldado, etc. Para 
que pois fez o nobre senador uma distinção que me parece nada 
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provar, visto como todos somos pagos pela nação, todos recebemos 
dela uma retribuição dos nossos serviços? . 

É verdade que as leis estabelecem diferença entre ordenado e 
gratificação; mas isto é outra coisa. Aqui não há essa distinção, to­
dos·percebem o mesmo subsfdio, ou venham todos os dias ou faltem 
em alguns. 

Mas não foram só os princípios de generosidade, porque estes 
me lisonjeio de ter, que me obrigaram a opor-me aos requerimentos 
e a sustentar a emenda; foram principalmente os princípios de jus­
tiça, ao menos relativa; porque tendo o senado, por exemplo, con· 
cedido ao Sr. senador por Pernambuco o seu subsídio por espaço de 
dois anos para ficar na Europa, me parece que a justiça, ao menos 
relativa, exige que o senado, concedendo licença a um dos seus 
membros para retirar-se por motivos urgentes, como é a saúde de 
um seu filho, não pode vacilar em mandar pagar-lhe o subsídio. 

Mas disse o nobre senador: "Quem sabe se o nosso colega que 
se retirou, de propósito no seu ofício não falou em subsídio por não 
querê-lo aceitar?" Confesso que não sei. 

O SR. MONTEZUMA- Não disse isso. 

O. SR. D. MANOEL - Mas apelo para o mesmo honrado mem· 
bro a quem respondo: se ele tivesse de retirar-se desta casa por 
motivo tão justo, tão ponderoso, no ofício ou requerimento que diri· 
gisse, diria: - peço licença com subsídio? Decerto que não; todos 
nós nos acanhamos ante questões de dinheiro. Mas todos nós po­
demos estar certos de que semelhantes licenças nunca serão dadas 
sem subsídio, à vista dos a restos e precedentes. 

Senhores, o senado tem sido nesta parte tão pouco rigoroso, 
digo mesmo tão indulgente, que até mandou pagar o subsídio ao 
ilustrado senador pelo Rio de Janeiro, que não compareceu a uma 
sessão inteira, seguramente por motivos muito justos; mas veja-se 
corno. o Senado nesses casos tem procedido. O Senado supôs que · 
um· membro tão ilustrado, assíduo e zeloso no cumprimento de seus 
deveres, não podia deixar de comparecer senão por causa muito jus· 
tificada;::e então determinou que ao menos por eqüidade se lhe pa· 
gasse 'o subsídio. O nobre senador respondeu com delicadeza e mes· 
mo com generosidade a essa prova de consideração do senado, não 
aceitando o subsídio, porque felizmente as suas circunstâncias são 
tais. que o dispensam dele. · 

O nobre senador. pela província de Pernambuco disse há pouco: 
''A comissão decida se aqueles que não vêm ao Senado têm direito 
ao subsídio durante o tempo que deixem de comparecer." Não sei 
por que há de ser sujeita à comissão uma questão que está decidida 

202 



pela prática constante; porque o senado sabe que a esses senadores 
que deixam de comparecer durante parte da sessão o Sr. 1.0-secre· 
tário não os inclui na folha que vai para o governo, e que vem sem· 
pre à mesa para ser aprovada. ~ pois caso julgado, não é mais 
preciso estabelecer-se regra a esse respeito. 

Votemos, senhores, pela emenda do Sr. 1.0·secretário; e se o 
seriado entenqer em sua sabedoria que é preciso estabelecer regras 
a este respeito, estabeleça-as, e pode o nobre campeão da constitui· 
ção· apresentar algum parecer fixando essas regras. 

Não creia o nobre senador pela Bahia que me levantei somente 
com o desejo de me opor ao seu requerimento. 

O SR. MONTEZUMA - Oh! 
O SR. D. MANO EL - Nem creia nunca que, por estarem in­

terrompidas as nossas relações parlamentares, falarei jamais contra 
as suas idéias somente por espírito de oposição, pelo contrário acre· 
dite que muitas vezes hei de ter o prazer ·de sustentar, ainda que 
mal, as suas opiniões; porque é fora de questão que em geral as 
nossas opiniões políticas são concordes. 

O SR. MONTEZUMA- Deixe isso para outra ocasião. 
O SR.· D. MANO EL - ~ bom agora mesmo, porque, dizendo o 

nobre senador de uma maneira muito explícita: "Eu contava com o 
voto do Sr. senador pelo Rio Grande do Nórte neste negócio," supus 
que queria dar a entender que, tendo eu algumas vezes levan~ado 
minha voz para pedir que os negócios vão à uma comissão, opondo- · 
me agora ao requerimento do nobre senador, o fazia unicamente por 
espírito de oposição. 

E não me oponho também ao requerimento do meu digno amigo 
o Sr. 3.0-secretário, cuja amizade muito me honra, e não é de dois 
anos, nem fundada só na política. 

A vista das razões que tenho exposto, Sr. presidente, continuo 
a pensar que os requerimentos que se acham sobre a mesa, que 
importam adiamento da emenda, não devem ser aprovaqos pelo se­
nado, e que o que nós devemos fazer é aprovar a emenda oferecida 
pelo nobre 1.0·Secretário. 

Tendo ouvido já a nobre comissão de constituição e dado aten­
ção aos debates. eu me julgo habilitado para dar voto consciencioso, 
sem ser preciso novo adiamento, nem segundo parecer da mesma 
ilustre comissão; e estou bem certo de que se fosse ouvida opinaria 
em favor da emenda. 

O SR. MONTEZUMA- Cedo a palavra. 
O SR. FERNANDES CHAVES - Di rei muito pouco, Sr. presi­

dente. 
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Nesta matéria oferecem-se dois casos distintos, um especial e 
um geral. O caso geral vem a ser se o senador que se ausenta com 
liGença do senado, depois de aberta a sessão, deve continuar a per­
ceber o seu subsídio; e pede-se a esse respeito um parecer da parte 
da comissão de constituição e a decisão do Senado. 

Também há uma outra questão que tem relação com esta, e foi 
a hipótese figurada pelo nobre visconde de Olinda. 

A essas duas hipóteses que se figuraram acrescentarei outra, 
sobre a qual conviria haver uma decisão: e é que se se entende que 
o trabalho está ligado ao subsídio, como disse o nobre senador pela 
Bahia, conviria decidir-se se devemos receber o subsídio, como uma 
diária à proporção dos dias que viermos. É uma questão também im· 
portante que tem estreita relação com a matéria. 

O SR. MONTEZUMA - Isto é verdade. 
O SÃ. FERNANDES CHAVES - Mas entendo que todas essas 

questões podem ser decididas independentemente da questão es· 
pecial que nos ocupa. 

O caso especial é se ao nobre senador pela Bahia se deva con· 
ti nua r a dar subsídio conforme foi pedido pelo nobre 1.0·Secretário. 
Entendo que sim, e que uma decisão dada afirmativamente pelo se· 
nado é inteiramente conforme com os precedentes. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. FERNANDES CHAVES- Não é o primeiro exemplo dessa 

.ordem que se tenha dado; ordinariamente o senado não recusa o 
subsídio ao senador que deixa de comparecer por moléstia, ou por 
qualquer outro motivo. Ora, qual seria a razão pela qual não se há 
de dar o subsídio ao senador que se ausenta para fora do império, 
quando essa ausência é em razão de licença que tem sido concedida 
pelo senado? Creio que não havia razão alguma para em um caso se 
dar o subsídio e em outro não. ' 

Disse-se que essa questão especial fosse submetida à comissão 
de constituição. Mas, pergunto, o senado se persuade que a com is· 
são de constituição há de decidir a questão contra o que foi pro· 
posto pelo nobre 1.0·Secretário? Creio que não se persuadirá disso, 
porque seria desconhecer os sentimentos dos membros da comissão, 
e o odioso que devera recair sobre ela se desse uma decisão nega· 
tiva. Se por conseqüência a comissão infalivelmente há de dar uma 
decisão no sentido· da emenda do nobre 1.0·Secretário, por que motivo 
o senado não há de tomar desde já essa decisão? 

Entendo pois que pouparemos algum tempo decidindo desde já 
a questão especial, e remetendo à comissão as questões gerais que 
são inteiramente distintas. Neste sentido é que hei de votar. Não 
dei bastante atenção à maneira por que estão redigidas as diferentes 
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proposições ·que foram à mesa; mas se não estiverem de modo que 
a votação possa ser feita como desejo, não duvidarei oferecer para 
esse fim algum aditamento. ·. 

Depois de breves considerações sobre a maneira de proceder à 
votação, aprova-se o parecer com a emenda do Sr. 1.o..secretário, 
sendo rejeitados os adiamentos propostos pelos Srs. Montezuma e 
Dantas. 

· São aprovados sem debate em 2.11 e última discussão os pare­
ceres das comissões: 1.0

, de legislação sobre o projeto do falecido 
Sr. senador Maya, àcerca da dízima da cancelaria, como pena dos 
que fazem má demanda; 2.0

, da mesma comissão sobre o requeri· 
mento dos administradores do hospital dos Lázaros, pedindo dispensa 
das leis de amortização; 3.0

, de legislação e assembléias provinciais 
sobre as representações da assembléia provincial de Minas Gerais, 
pedindo a criação de uma relação na mesma província; e 4.0

, de le· 
gislação e fazenda sobre a representação da assembléia provincial 
de Minas Gerais, pedindo o pagamento de dívidas provenientes da 
pacificação daquela província em 1842. 

J: aprovado em 1.11 discussão para passar à 2.11 projeto de reso· 
lução da comissão de instrução pública, autorizando o governo a 
mandar que sejam admitidos a fazer ato do 2.0 ano do curso jurídico 
de S. Paulo a Eduardo Luiz Crescêncio Valdetaro. · 

Entra em 1.a discussão a resolução para que o estaudante Cris· 
tiano Maurício Stokler de Lima seja admitido a fazer ato do 2.0 ano 
do curso jurídico de S. Paulo· logo que se mostre aprovado nas ma­
térias do ano antecedente. 

O SR. JOBIM .- Sr. presidente, não ·posso deixar passar esta 
resolução sem fazer algumas observações sobre ela, visto que não 
tendo assinado nenhum dos pareceres que se ~êm apresentado na 
casa, concedendo dispensa de exames dos preparatórios, é muito 
natural que se estranhe o assinar eu este em que se concede· a um 
aluno do curso jurídico de S. Paulo permissão p~ra repetir o exame 
do 1.0 ano e fazer do 2.0 depois de ter freqüentado este ao mesmo 
tempo com repetição de freqüência do 1.0 em cujas matérias foi o 
mesmo aluno reprovade. 

As dispensas que se têm concedido em outras resÇ)Iuções de 
exames dos preparatórios constituem a meu ver caso muito mais 
grave do que este de que_atualmente tratamos: dispensar dos exa· 
mes dos preparatórios, entendo que é o mesmo que dispensar as ha· 
bilitações indispensáveis para se poder bem estudar e compreender 
as matérias que se ensinam nos estudos superiores, e se os alunos 
as estudarem sem as habilitações necessárias para bem as entender, 
o que entenderão eles no fim do ano? 
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Agora quanto à repetição do exame no caso de que se trata 
nesta resolução, direi que não conheço hoje universidade, dentre 
as mais célebres da ·Europa, em que a reprovação de um ano escolar 
importe a repetição de mesmo ano por inteiro, porque tal repetição 
de um modo absoluto, considera-se como uma pena demasiada· 
mente forte e desnecessária; não só ela faz o aluno perder um ano 
inteiro sem necessidade, como também importa uma multa grande 
aos pais, que são obrigados a manter seus filhos por mais um ano. 
É verdade que o sistema de ensino é outro, muito diferente do nosso 
nesses países: os estudantes não são obrigados a começar a fazer 
os seus exames escolares senão no fim da freqüência de 2, de 3, ou 
de 4 anos, e então é muito notável que a distribuição das matérias 
do ensino pelos diversos anos não é a mesma dos exames; na dis­
tribuição das matérias pelos anos tem-se em vista a marcha do mais 
fácil para o mais difícil; nos exames tem-se em vista a semelhança 
das matérias, ou a sua maior analogia; são por exemplo cinco os 
exames como se pratica em Copenhague, e à sua imitação nas uni· 
versidades inglesas. Ora, se em algum destes exames são os alunos 
reprovados, têm de repeti-lo quando quiserem depois de passados 
três, quatro, ou quando muito seis meses. 

Este sistema seguido por quase toda a parte me parece melhor 
do que o que se segue em Coimbra, e que é o que foi por nós ado­
fado; assim as matérias dos primeiros anos não são uma carga que 
se bota fora para nunca mais se fazer caso delas; e assim como os 
exames dos preparatórios, o fazem simultaneamente e de uma só 
vez, assim também as matérias do ensino universitário, que habili· 
tam para uma arte ou ciência, constituem um complexo de conheci· 
mantos que o estudante tem todos presentes na época de sua for· 
matura. Deste modo ninguém entra .para a universidade sem estar 
senhor de todos os preparatórios, porque são estes a verdadeira her­
menêutica para se compreenderem os estudos universitários, e 
quando se fazem os exames escolares depois do tempo de freqüên­
cia necessária não se olha mais para os anos. Se isto se pratica as· 
sim nas universidades mais célebres da Europa, que impossibilidade 
há entre nós de que um estudante de habilidade que freqüenta dois 
anos, no fim deles repita o exame das matérias que se ensinam 
neles, embora tenha sido reprovado no 1.0 ano; podia até este prin· 
cípio ser erigido em regra geral a meu ver, sem inconveniente al­
gum, contanto que no caso de ser o estudante reprovado segunda 
vez no fim dos dois anos, fosse então obrigado a freqüentar segunda 
vez o 1.0 e o 2.0 ano; esta mesma disposição podia vigorar para os 
dois anos seguintes, evitando-se deste modo a perda de um ano 
inteiro, uma vez que o aluno dê provas em novo exame de que re· 
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cuperou o tempo perdido, redobrando de esforços nos seus estudos 
para dar conta dos dois exames. 

Foi esta a explicação que julguei conveniente dar para que me 
não considerem como contraditório deixando de subscrever os pro· 
jetos que aqui se têm apresentado para a dispensa dos preparatórios, 
o que continuarei a fazer, e tendo prestado a minha assinatura a esta 
resolução. 

Não havendo mais quem peça a palavra, é posta a resolução à 
votação, ~ é aprovada para passar à segunda discussão, na quaf entra 
imediatamente e é aprovada sem debate. 

O SR. JOBIM - Sr. presidente, tenho de fazer uma pequena 
observação a respeito deste projeto. 

O estudante de que se trata creio que apresentou-se na escola 
de medicina desta corte para fazer exame de um dos preparatórios, 
e não tendo sido feliz, foi à Bahia, onde obteve aprovação desses 
mesmos preparatórios; e no fim de mês e meio apresentou-se à es· 
cola de medicina desta corte par ser nela matriculado. 

Ora, existe um aviso, do tempo de Sr. Marcelino de Brito, que 
determina que, quando um estudante tiver sido reprovado em qual­
quer dos preparatórios em uma das nossas escolas, embora obtenha 
no mesmo ano aprovação em outra escola, não pode essa aprovação 
valer-lhe para ser matriculado na escola onde tiver sido reprovado. 
Eis a razão por que a pessoa de quem se trata não pode obter ma­
trícula; não foi, porque o diretor o não quisesse admitir, foi porque 
o não podia fazer. 

Quanto ao mais, declaro que não assinei o parecer, e mais nada 
direi. . 

Não havendo mais quem peça a palavra, julga·se a matéria dis· 
cutida, e aprova-se a resolução em 2.a discussão para passar à ter· 
ceira. 

Continua a 2.a discussão, adiada em 28 de agosto de 1852, da 
resolução da câmara dos Srs. deputados, sobre a naturalização dos 
estrangeiros estabelecidos na colônia de Santa Isabel, com o art. 1.0 

substitutivo· da comissão de legislação. · 
Discutida a matéria, e posta à votação a resolução da câmar~ 

dos Srs. deputados, não passa, sendo aprovado o art. 1.0 substi· 
tutivo. 

Segue-se a discussão dos arts. 2.0
, 3.0

, 4.0 e 5.0 da mesma co· 
missão, e são todos aprovados sem debate, e igualmente o projeto 
substitutivo, para passar à 3.a discussão. 

São aprovados em 1.8 discus-são, para passar à 2.8
, o projeto de 

resolução da comissão de legislação, autorizando a Ordem Terceira 
de S. Francisco da Penitência, da cidade de S. Paulo, a possuir bens 
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de raiz até o valor de 100:000$, e em 2.11 discussão, para passar a 
3.11

, o projeto de resolução da comissão de instrução pública, autori· 
zando o governo a mandar admitir a Francisco de Sales Pereira Pa­
checo a fazer ato das matérias do 1.0 ano da escola de medicina da 
corte. 

O Sr. presidente declara esgotada ·a ordem do dia, e dá para 
a da 1.0 sessão: 1.a e 2.a discussão da emenda da câmara dos depu· 
tados à resolução do senado, mandando matricular no 1.0 ano do 
curso jurídico de S .. Paulo a Thomaz Antonio de Paula Pessoa, e a 2.a 
discussão da indicação, com o parecer da mesa, na parte em que 
foi aprovada, sobre a reforma do art. 77 do regimento. 

Levanta-se a sessão à 1 hora e 20 minutos. 
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SESSAO EM 11 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O horas e 30 minutos da manhã, estando reunido número 
suficiente de Srs. senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da 
anterior·. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0-SECRETARIO lê um ofício do Sr. ministro da guerra, 
remetendo um dos autógrafos sancionados da resolução que autoriza 
o governo a pagar ao general Francisco José de Souza Soares de An­
dréa a quantia de 3:485$266, de vencimentos. que lhe competiam 
como comandante do exército na província do Rio Grande do Sul. 
- Fica o senado inteirado, e mand.a-se comunicar à câmara dos Srs. 
deputados. 

São remetidas para a secretaria várias notas sobre foguetes de 
guerra, métodos de medição e distribuição de terras, oferecidas por 
João Diogo Sturz .. 

É lida e aprovada a redação do decreto da assembléia-geral le­
gislativa que fixa as forças de terra para o ano financeiro de 1855-
1856. 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de levar à sanção 
imperial o dito decreto, e o da fixação das forças navais, os Srs. 
Pimenta Bueno, Muniz, marquês de ltanhaém, Tosta, Mendes dos 
Santos. Viveiros, e visconde de Olinda. 

ORDEM ·D.O DIA 

É aprovada sem debate, em 1.• e 2.• discussão para passar à 3.•, 
a emenda da câmara dos Srs. deputados à proposição do senado au-
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torizando o governo para mandar matricular no 1.1 ano do curso jurí­
qico de S. Paulo a Thomaz Antonio de Paula Pessoa. 

Entra em 2.1 discussão a indicação do Sr. Montezuma, com o 
parecer da comissão da mesa na parte que foi aprovada, sobre a 
reforma do art. 77 do regimento. 

O SR. PRESIDENTE (depois de alguma pausa)- Se não há quem 
peça a palavra ... vou pôr a votos. 

O SR. D. MANO EL - Peço-a eu. 
O SR. PRESIDENTE- Tem a palavra o Sr. D. Manoel. 
O SR. D. MANO EL - Parece-me que ia acontecendo um fenô­

meno poucas vezes visto nesta casa, isto é, votar-se uma indicação 
sem que o seu nobre autor a sustentasse, tendo ela sido combatida 
tão vitoriosamente por todos os oradores, sem exceção de um só, 
que tomaram parte no debate quando a mesma indicação foi dis· 
cutida a primeira vez! 

Senhores, felizmente o Jornal do Commercio publicou com a 
maior fidelidade, como costuma fazer sempre, todos os discursos 
que na casa se proferiram por ocasião da primeira discussão desta 
indicação. E se o senado dá sempre provas evidentes de sua ilus­
tração, de seu zelo e interesse peias discussões, essa prova apare­
ceu mais brilhante, se é possível, na discussão a que me refiro. Pa­
rece mesmo, senhores, que não se podia dizer mais nada do que se 
tem· dito, parece mesmo que não era possível falar-se tanto tempo e 
tão bem sobre um objeto a que eu chamei insignificante, como se falou 
na primeira discussão; entretanto passou a indicação, e o seu nobre 
autor entendeu que não lhe convinha abrir a boca, parece que deu 
procuração ao nobre ministro dos negócios estrangeiros para advogar 
a causa da indicação, que no meu humilde conceito é obra também 
de S. Exa. e do Sr. presidente do conselho. 

Ora, suponho que o nobre senador pela Bahia nos havia prome­
tido de na 2.a discussão empenhar-se no debate, e sinto que S. Exa. 
o não fizesse porque queria ter o prazer de lhe responder. Assim 
vejo-me embaraçado, sem saber o que hei de dizer; não sei o que hei 
de dizer porque o discurso do nobre ministro foi, não digo só res­
pondido, mas pulverizado por todos os oradores que falaram depois 
de S. Exa,; e permita S. Exa. que lhe diga que nunca o vi tão abaixo 
de seus talentos, o que me faz crer que o nobre ministro não tinha 
convicção do que dizia, porque, Sr. presidente, é impossível que 
um talento da ordem do nobre ministro dos negócios estrangeiros, 
orador tão distinto, tão prático nas lides parlamentares, pedisse a 
palavra para falar por mais de uma hora para não nos dizer nada, 
a não ser um fato histórico que citou, e que logo o hei de analisar. E 
V. Exa., Sr. presidente, não me leve a mal que eu nesta casa fale 
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de hoje em diante em Melcíades e Themístocles; quando V. Exa. 
me ouvir proferir o nome destes dois gregos, deve entender que 
um é o Sr. presidente do conselho, o outro é o Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros. São os nossos Themístocles e Melcíades!! 

O SR. COSTA FERREIRA- Oxalá eles se lembrassem que Mel· 
cíades morreu na prisão! 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 

O SR. D. MANO EL - O que não posso dizer a V. Exa. é qual 
dos dois senhores é o Melcíades e qual é o Themístocles; deixo isto 
a S. Exas. para que escolham como lhes aprouver. 

O nobre ministro dos negócios estrangeiros, que foi verdadeira· 
mente o único membro da casa que sustentou a indicação, teve a 
bondade de asseverar ao senado um fato inexato, o que prova que 
S. Exa. estava distraído, e não deu atenção ao meu discurso, e de· 
pois não podendo responder-me lembrou-se de dizer: "o discurso 
do Sr. senador pela província do Rio Grande do Norte não é mais 
do que -uma série de invectivas, um autem genuit de insultos ao Sr. 
presidente do conselho"; sobre o objeto nada disse. Ora, é preciso 
estar muito distraído, e ser muito cético para tal ultimar, e eu não 
suponho que o nobre ministro dos negócios estrangeiros continue 
a ser cético depois que adotou a divisa "o meu Deus o meu rei," que 
significa crença na religião e crença na monarquia; antes estou per· 
suadido que desde esse dia, que não é de data remota, o nobre .mi· 
nistro há abjurado no altar da religião e da monarquia o ceticismo, e 
estou certo de que o nobre ministro fez uma abjuração sem condi· 
ções, e que nunca mais voltará ao ceticismo. 

Comecei o meu discurso, Sr. presidente, estabelecendo um prin· 
cípio que é conhecido de todos: não se reforma uma legislação sem 
que a prática e a experiência tenham indicado a necessidade dessa 
reforma. Desse princípio deduzi eu o meu arg-umento contra a in­
dicação; perguntei pouco mais ou menos de que anos é este· regi· 
mento? Há quanto tempo dirige ele os trabalhos do senado? Há mais 
de meio quarto de século? Que inconvenientes tem ele oferecido 
na prática? Nenhuns, e nisto concordam muitos nobres senadores 
que votaram pela indicação; e o nobre ministro dos negócios estran­
geiros disse que não se devia agora entrar nesta discussão, isto é, 
se o regimento tem ou não oferecido inconvenientes na prática, 
principalmente na execução do art. 77. Cumpria ao nobre ministro 
dos negócios estrangeiros, pàra sustentar a indicação, mostrar que 
o art. 77 do regimento tem oferecido inconvenientes na prática; não 
o mostrando, nada tem feito senão declamar como declamou, e de· 
clamar unicamente com o fim de tirar um tal ou qual acrescimento 
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que tivesse o meu discurso apresentando-o como um discurso de 
·invectivas, sem doutrina e sem ter tratado da indicação. ·Com efeito, 
se eu pedindo a palavra para combater uma indicação me ocupasse 
só com invectivas, com insultos, como S. Exa. disse, razão haveria 
para acoimar-me de ter aproveitado uma ocasião que se oferecia, 
não parà cumprir a promessa que fiz de dar as razões por que me 
opunha à indicação, mas para dirigir novos insut!tos, fazer novas in· 
vectivas. E note o Senado que essas invectivas e esses insultos, 
disse S. Exa., eram dirigidos ao Sr. presidente do conselho. Senhores, 
eu declaro ao nobre senador ministro dos negócios estrangeiros, 
que não me importo com os louvores de S. Exa., não faço caso das 
suas censuras; isto é franco, portanto. diga o que quiser, que eu 
respondei como S. Exa. me respondeu - estou resignado a ouvir 
tudo -, não digo a ouvir tudo em silêncio, estou decidido a respon­
der ao que julgar conveniente. Por conseguinte, diga o nobre ministro 
que os meus discursos não são mais do que um complexo de insultos, 
porque eu não o reconheço por meu juiz, e a razão é clara, porque 
é juiz suspeito; e quando o reconhecera por meu· juiz, apelaria da 
sua decisão para o verdadeiro juiz, que é a opinião pública. 

Mas, Sr. presidente, disse eu, se os que votam pela indicação 
e a sustentam não provarem que o art. 77 do regimento tem ofere­
cido na prática o menor inconveniente, nada têm conseguido, porque 
não se reforma uma lei que tendo vigorado por vinte e tantos anos, 
nenhum inconveniente tem dela resultado. 

Senhores, quando se trata de estabelecer uma lei pode-se prever 
que ela assim redigida possa na prática oferecer tais e tais incon­
veniE:~ntes, pode-se tomar medidas para que esses inconvenientes 
não apareçam, ou se aparecerem sejam removidos; mas reformar· 
se uma lei que vigorou por espaço de 28 anos sem nenhum incon· 
veniente, somente pela probabilidade de poderem aparecer incon­
venientes, digo eu, é absurdo, é insensato; e se não é absurdo, e 
se não é insensato apontem os defensores desta indicação qual é 
o escritor que diz que uma lei que conta 28 anos de existência, e que 
um só inconveniente não tem oferecido na prática deva ser alte­
rada ou revogada. 

Senhores, como nesta discussão se têm citado exemplos da 
Inglaterra, eu me socorrerei a eles para ainda mostrar quanto é ab­
surda a sua disposição; e como eu não posso supor que homens 
ilustrados, depois do maouro estudo e aplicação apresentem traba­
lhos insensatos e absurdos, sou induzido a crer que outros motivos, 
que não de utilidade pública, dirigiram a apresentação desta indi· 
cação, e dirigem os que a sustentam. 

Dizia eu, Sr. presidente, que me ia socorrer dos exemplos da 
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Inglaterra. V. Exa. sabe que naquele país é tal o receio de reformas 
e alterações na legislação, que ainda mesmo quando ela oferece in· 
convenientes, quando esses inconvenientes estão como que conhe· 
cidos, espera·se que o tempo e a experiência os tornem tão patentes 
que a reforma se torne uma necessidade geralmente reconhecida. 
· Se assim se procede naquele país, como havemos nós .de ai· 
terar o nosso regimento, sem que a experiência, a prática, o tempo 
tenham indicado e mostrado a necessidade e conveniência dessa 
alteração? E aproveitarei já este ensejo para responder às observa· 
ções que na casa se fizeram relativamente à prática do parlamento 
inglês, de se discutirem as matérias em comissão geral. Principiarei 
por agradecer ao nobre senador pela província de Minas a brilhante 
preleção que nos fez sobre este objeto. Com efeito, o nobre senador 
nos ensinou da maneira a mais clara, ·lúcida e brilhante o que é 
comissão geral na Inglaterra! E até para que nada faltasse, S. Exa. 
nem se esqueceu de que naquele parlamento por essas ocasiões .a 
coroa é tirada de cima da mesa e posta em baixo! De maneira que 
s~i até se o nobre senador tem tenção de propor que a coroa que 
está tão alta aqui no senado desça por algum arame para abaixo da 
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mesa na ocasião em que tenhamos de discutir em comissão geral 
ou camarariamente. O senado decerto agradeceu, como eu agradeço, 
ao nobre senador, essa preleção luminosa que nos deu; e tanto mais 
a devemos agradecer quanto S. Exa. raras vezes nos louva com 
seus discursos, S. Exa. cujos talentos todos nós reconhecemos e 
admiramos: foi necessário que eu desse um aparte, que o nobre 
senador não ouviu bem, para tomar a palavra, e com efeito mostrar 
que está muito senhor dos esboços históricos que aqui publicou um 
jornal em diferentes números. 

A história que o nobre senador pela província de Minas nos 
apresentou, de modo por que nas câmaras inglesas se fazem as dis· 
cussões, não como ato de câmara, mas como uma conversação par­
ticular, é mais uma prova contra a indicação. Senhores, eu não teria 
dúvida de adotar no nosso parlamento o estilo inglês, exceto na parte 
de tirar a coroa do lugar elevado em que deve sempre estar. Parece· 
me que nas câmaras inglesas a coroa sai de cima da mesa, não para 
ir para baixo, mas para uma espécie de nicho, onde é·guardada; as· 
sim ouvi a um distinto membro desta casa. 

Não duvidaria, portanto, adotar o estilo inglês de na 2.8 discussão 
reunirmo-nos aqui camarariamente, conversarmos sobre os objetos, 
não como oradores, mas em família, e depois de termos todos comu· 
nicado nossas idéias e nossas opiniões passarmos à discussão, e 
então como já todo o Senado achava-se .ciente das opiniões dos seus 
membros, como tínhamos tido ocasião de comunicar todos os nossos 
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pensamentos, e respondermos às objeções, não tínhamos necessida· 
de por certo de fazer mais do que um ou dois discursos. 

Ora, o nosso regimento foi tão previdente que adotou a prática 
da Inglaterra, e a adotou porque naquele país ela não tem produzido 
o menor inconveniente, senhores, e a prova é que continua em seu 
inteiro vigor, posto que conte já séculos de existência. E, Sr. presi· 
dente, esta prática é tanto mais digna de conservar-se, porque se 
supõe que o Senado é composto de homens já avançados em idade; 
mesmo nos primeiros tempos muito poucos entraram aqui com me· 
nos de 50 ou 60 anos, e mesmo hoje ·poucos entram só com 40; 
observe V. Exa. que já são idades em que em geral não podemos fazer 
longos discursos, não podemos falar duas e três horas; é portanto 
conveniente que façamos muitos, mas pequenos discursos, que con· 
versemos muitas vezes com nossos colegas, que digamos o que sen· 
timos, que apresentemos nossas opiniões, que é justamente o que 
quer o regimento, e é justamente o que está adotado no parlamento 
inglês, com a diferença de que lá não há a formalidade que aqui te· 
mos, não há presidente na cadeira etc.; é verdadeiramente uma reu· 
nião de amigos que conversam sobre as matérias, que ouvem as ra· 
ções pró e contra, e enfim quando acaba essa reunião de amigos 
todos têm fixado a sua opinião acerca do objeto, e por isso não admi· 
ra que as discussões depois sejam breves, e mesmo que os discursos 
sejam pequenos, porque não há mais nada a dizer-se. No Senado 
também acontece que pouco ou nada se diz em regra na 3.8 discussão, 
porque os oradores têm esgotado a matéria na 2.8 

Observou-se este ano o fenômeno de se falar bastante na 3.8 

discussão da resposta à fala do trono, e falou-se porque os. nobres 
ministros e os nobres membros da comissão declararam que só na 
3.8 discussão é que falariam; se esses senhores tivessem falado 
na 2.a discussão decerto aconteceria este ano o que tem acontecido 
nos anteriores votar-se a resposta à fala do trono em 3.8 discussão 
sem debate algum. De feito, senhores, havendo discussão em com is· 

- são geral tendo nós tempo de estudar a matéria, e comunicar reei· 
procamente as nossas dúvidas, as terceiras 'discussões se pode· 
riam dispensar; e a experiência tem mostrado isto quando nas segun· 
das discussões têm havido debates luminosos e importantes. 

Já o nobre ministro dos negócios estrangeiros vê que eu ocupei· 
me da indicação, pois que. provei que não tendo a prática mostrado 
um só inconveniente da disposição do art. 77 do nosso regimento, 
que rege há 28 anos, propor-se uma reforma era mal pensado, era 
pelo menos inútil, porque tal reforma não se fundava na utilidade 
pública. 

E, senhores, quanto é acertado seguir o exemplo da Inglaterra, 
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que é muito circunspecta em reformas, em alterações da legislação. 
Há ainda uma outra razão para mim de muito peso: - Por que 

não havemos de respeitar o que todos os nossos antecessores res· 
p.eitaram, o regimento da casa? Por que não havemos de guardar 
intato esse depósito que nos foi confiado pelos nossos predecesso· 
res? Por que não havemos de dar uma prova de respeito e conside­
ração à memória daqueles que fizeram este regimento e o aprovaram? 

Por que, senhores, alterar uma legislação que em sua prática 
nenhum inconveniente tem apresentado, como reconheceu o nobre 
senador por Minas quando disse que a oposição por suas virtudes 
cívicas, por seu patriotismo, nunca tinha abusado da disposição do 
art. 77? E, senhores, nem é possível que se abuse, porque nós temos 
uma reputação a conservar. Pois porventura podíamos nós querer 
por meio de longos e repetidos discursos obstar a passagem de uma 
medida importante, que o governo e a maioria do Senado julgassem 
que dev·ia ser adotada? Não temos nós a opinião pública para nos 
argüir, e com razão, de faladores, de proteladores? E os nobres mem· 
bros da maioria entendem que a reputação, que o bom nome é um 
monopólio deles? Os nobres ministros supõem que só eles é que 
querem ter bom nome, e nós não? Os nobres ministros e os ilustres 
membros da maioria supõem que a oposição não quer ter bom nome 
no país, até para que possa prestar-lhe serviços e as suas idéias 
serem bem acolhidas? E isto dito por quem, senhores? Por homens, 
que já foram da oposição. E abusaram eles da disposição do art. 77 
do nosso regimento? Paralisaram medidas que o governo reclamava, 
e que a maioria do Senado estava disposta a adotar, mas que não 
pôde adotar em conseqüência dos repetidos e longos discursos dos 
membros da oposição? Creio que não. Na casa se tem confessado 
que com efeito não se tem abusado da disposição do art. 77, e que 
as oposições por suas virtudes cívicas, por seu patriotismo, e pelo 
interesse público, nunca paral·isaram as medidas importantes, nunca 
puseram esse veto, que aqui se disse que era polaco, nunca deixaram 
de atender às necessidades do país, porque as oposições, como disse, 
senhores, têm uma reputação a manter e a sustentar, e eu quero 
manter e sustentar a minha com todas as fo.rças, porque é a recom· 
pensa que espero tirar dos meus esforços nesta casa. Eu não espero 
outra senão a de um bom nome no país, bom nome que quero ver 
se posso transmití-lo à minha posteridade; e é por causa desse bom 
nome que eu tanto desejo granjear, e que tanto desejo legar a minha 
família, que faço esforços para falar hoje sem me importar com os 
ditos asquerosos de que se serviu nesta casa um nobre senador, cha· 
mando a isto - diarréia de falar, ou de discurso; - sem me im· 
portar com sarcasmos que eu desprezo soberanamente, sem me im· 
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portar com ~s alusões que podem recair sobre aqueles que as fazem 
e que podem dar lugar a que eu tome nesta casa uma satisfação 
dizendo coisas que toda a casa sabe, dizendo verdades que hão de 
fazer tremer a esses que se servem . de tais argumentos para res­
ponder-me. 

Sem desconhecer, Sr. presidente, os meus defeitos, porque sou 
homem, sém deixar mesmo de os confessar, porque a ninguém fica 
mal confessar os seus defeitos, e eles são próprios da humanidade, 
eu pudera apanhar a luva, e perguntar· a esses que me acoimam de 
tais e tais defeitos: "quais são os vossos?" E se vós tendes o di· 
reito de lançar-me em rosto os meus defeitos, não terei eu também 
o direito de lançar-vos em rosto os vossos? Falo com calor algumas 
vezes, é verdade; isto é próprio da minha natureza, e há muitos ora­
dores, senhores, da antiguidade e dos tempos modernos com este 
defeito. 

Assim como há homens sempre pausados, sempre plácidos, que 
não têm uma ocasião na sua vida em que alterem o seu sistema, 
também há outros que se inflamam com facilidade; mas isto, senho· 
res, não destrói em nada as boas qualidades que esses homens pos­
sam ter. Por exempio, um dos homens mais veementes da tribuna in· 
glesa é sem dúvida lorde Stanley, hoje conde Derby. Sabe-se o que 
ele é quando oposicionista; e todavia alguém na Inglaterra deixa de 
reconhecer que o conde Derby é um dos mais consumados esta­
distas daquele país, um dos maiores oradores da câmara dos pares? 
Veja-se a biografia do conde Derby, e as passagens notáveis tiradas 
dos seus discursos quando oposicionista, que provam o seu grande 
talento e ao mesmo tempo o calor com que discute lorde Brougham, 
que é, no dizer de seu biógrafo, a primeira capacidade da câmara 
dos lordes, é um dos homens mais veementes. Quando o duque de 
Wellington se apresentou no parlamento para comunicar que o rei 
de Inglaterra acabava de o nomear 1.0·ministro, cargo para o qual, 
disse ele, lhe faltavam as precisas habilitações, e que aceitava unica· 
mente pelo respeito que tributava ao seu soberano, lorde Brougham, 
apenas o 1.0·ministro acabou o seu discurso, respondeu pouco mais 
ou menos da maneira seguinte: "A única verdade que brilha no dis­
curso do nobre lorde é esta: - sou incapaz para ser ministro de 
estado. " Veja-se que é um dos homens da Inglaterra que goza dos 
foros de um dos seus primeiros jurisconsultos, dos seus distintos 
estadistas e literatos; e porventura estas invectivas feitas ao pri· 
melro-ministro, e a que 1.0·ministro, senhores? Ao primeiro general 
da Inglaterra, e talvez do mundo, a um homem que salvou a Europa 
em Waterloo, pergunto, estas invectivas lançadas sobre um homem 
de tanta importância, fizeram com que lorde Brougham perdesse ai-
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guma coisa de sua reputação? Mas, senhores, .. eu ocupava·me de 
lorde ~rougham, e por que não· me hei de servir de um exemplo 
citado pelo nobre senador por Pernambuco que falou na sessão. pas· 

. sada? Por que não me hei de referir a um homem mui. distinto na ln· 
glaterra, cujo talento todos reconhecem, e no pensar de alguns o pri· 
meiro orador daquele país? Falo de lorde Chatham, ignora alguém 
as grandes lides que Chatham teve com o famoso. Walpole, a ponto 
de em uma discussão, depois de acusar a este de perder a Ingla­
terra com o seu sistema de corrupção, acrescentou ,.na vossa cara 
não há pudor?" E entretanto lorde Chatham não é considerado uma 
das glórias da Grã-Bretanha, e até porque morreu, como bem lem· 
brou o nobre senador por Pernambuco, no seu posto vendo realizadas 
algumas profecias que fizera a respeito da guerra feita pela metró· 
pele às suas colônias, que hoje formam os Estados Unidos! Falarei 
agora do maior orador da tribuna francesa no século passado, Mi· 
rabeaü! Pode dar-se homem· mais fogoso, assim como o seu rival, 
o. célebre abade Mauri, que depois foi cardeal? Não estão aí os dis· 
cursos veementes desses oradores? Entretanto a história não lhes 
consagrou páginas muito brilhantes? Senhores, para que hei de citar 
estes homens que já morreram? Não é dos nossos dias Berryer? Não 
viram os nobres senadores como eu vi Berryer na tribuna francesa 
falar com os cabelos, com a testa, com os olhos, com as mãos e 
tudo? Não ouviram as expressões acres e veementes de. que ele 
tantas vezes se serviu? Entretanto pode alguém desconhecer que 
Berryer é, no pensar de muitos, o maior dos oradores modernos, 
que só teve por superior Mirabeau? 

Quem é lorde Palmerston? É um estadista de primeira ordem, 
pode-se dizer que é o ídolo dos ingleses; e todo o mundo sabe ·que 
lorde Palmerston é homem de um fogo extraorainário, principalmente 
quando membro da oposição. 

Quem não sabe que Casimiro Perrier foi um dos maiores esta­
distas da França depois da revolução de julho? Falava três e mais 
horas (eu o ouvi algumas vezes), e falava com tanto calor, com tanta 
veemência, a ponto de ficar inanido, sentar-se e pedir ao presidente 
que lhe concedesse alguns momentos de descanso para poder con­
tinuar. 

Para que pois falar-se em invectivas? Para que lançar em rosto 
um defeito que é muito freqüenté nas oposições? Para que querer 
tirar a um orador o pequeno mérito· que possa ter lançando-lhe em 
rosto um ou outro defeito? · · 

Todos sabem que Mirabeau teve uma vida eminentemente dis­
soluta; era um homem tão grande na cabeça como nos excessos, 
entretanto ocupa na história um lugar distinto. Pois e.ntão ao homem 
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honesto é que todos os dias se lhe há de lançar em rosto um de­
feito? Isso só prova que vós não podeis por outra maneira roubar 
a reputação de que goza esse homem honesto. Sim, é p·orque .não 
podeis fazer com que ele tenha proceder diverso do que tem tido · 
sempre, e que Deus há de permitir que continue a ter até o dia 
em que exalar o último. suspiro. 

Já porventura me recusei a dar nesta casa satisfação a qual­
quer colega meu ·quando uso de alguma expressão forte ou menos 
parlamentar? Pois quando tenho sido aqui tão atrozmente atacado, 
e por ministros da coroa, é que se me há de negar o direito de fazer 
alguma~ vezes uma ou outra invectiva? · 

Parece-me que não se lê, ou que não se tem em lembrança o 
que diz a história a respeito das discussões sustentadas pelas maio· 
res capacidades das tribunas inglesa e francesa; parece que se ig­
nora o debate constante havido entre Fox e Pitt; e entretanto, diz-se: 
"t necessário alterar o art. 77 do regimento." Por que, senhóres? 
Porque há invectivas. Pois podeis evitar as invectivas com esta re­
forma? Podeis evitar que eu continue a dar provas da minha apli­
cação, do meu estudo? Não vedes a inutilidade dessa medida? 

Não vedes, como disse o nobre senador por Pernambuco, que ela 
não é mais do que um luxo e aparato de despotismo? Não vedes 
que esta idéia foi aventada na casa pelo nobre presidente do con­
selho; que· foi S. Exa. quem disse daquele lugar que em breve se 
tomaria providência para que um indivíduo não ocupasse tantas ve­
zes a tribuna? Não vedes que essa ameaça foi realizada poucos dias 
depois? E realizada quando, senhores? Quando proferi um dos dis· 
cursos que mais têm sido aplaudidos, censurando uma nomeação 
que desonra o governo! Não tenho recebido senão parabéns, quer 

· do lado da oposição, quer do lado ministerial; muitas pessoas me 
têm dito: "Você nesse dia falou como nunca, disse· verdades, porque 
essa nomeação recaiu sobre um indivíduo para o qual se olhava e 
ainda se olha com indignação; o assassino da honra não merece 
menor execração do que o assassino da 'vida. " Sim, senhores, esse 
homem foi assassino da honra de príncipes, e de uma princesa tão 
virtuosa, Sr. presidente, que me parece que não ofendo a Deus pe­
dindo-lhe que me dê o lugar que a essa princesa foi destinado e de que 
está gozando hoje na mansão dos justos. Pois bem! t depois desse 
discurso que aparece a indicação de que se trata; é então que se 
reconhece a necessidade de alterar o art. 77 do regimento da casa! 

E quem, senhores, apresentou essa indicação? Um dos maiores 
inimigos da rolha; o nobre senador que me havia asseverado que 
empregaria todos os esforços c.ontra semelhante medida quando ela 
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nos foi anunciada na sessão passada pelo nobre ministro de estran· 
geiros, que então era simples senador!! 

E eu espero que em breve apareça outra medida anunciada pelo 
nobre presidente do conselho na sessão passada, quando interpelou 
o Sr. ministro do império de então sobre o que se pretendia fazer 
relativamente aos augustos príncipes os Srs. condes de Aquila. Deus 
queira que o nobre senador pela Bahia não se encarregue de apre· 
sentar o projeto a este respeito. 

O nobre ministro dos negócios estrangeiros, para mostrar a· ne· 
cessidade de alterar-se o art. 77 do regimento, só pela possibilidade 
de resultarem abusos da disposição que ele contém, socorreu-se a 
uma proposição que nesta casa emiti, mas que o nobre ministro não 
quis entender, ou não entendeu porque me exprimi mal. A propo· 
sição é que - visto a possibilidade de na guarda nacional desta· 
cada serem chibatados filhos de pessoas notáveis ... 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Foi acer­
ca dos 600$. 

O SR. D. MANOEL- Bem, vou a essa outra proposição. 
Eu combati a i'déia de eximir-se o recrutado do serviço militar 

pela quantia de 600$, dizendo que ela era inexeqüível, mas que no 
caso de ser realizável, além de ser inconstitucional, ·imoral e injusta, 
traria o grande inconveniente de privar o exército de indivíduos habi· 
litados para os postos de inferiores. Como é pois que o nobre mi· 
nistro dos negócios· estrangeiros pode socorrer-se a essa proposi· 
ção para provar com ela que, segundo a minha própria opinião, deve 
ser alterado o art. 77 do regimento, visto que dele podem resultar 
abusos? Sr. presidente, é tão metafísico esse trecho do discurso de 
S. Exa., que não o compreendo. S. Exa. às vezes·costuma ser como 
são os diplomatas, sibil-ino, e não quer seguir o conselho, não meu, 
não sou capaz de lhos dar, mas de um escritor que em outro dia 
referi: é pela franqueza que se desmancham os planos dos adver-
sários. · 

Uma das coisas que mais modificaram o· nobre· ministro ·foi o 
ter eu dito nesta casa, e mais· de uma vez, que esta indicação era·. 
apresentada de acordo com os Srs. ministros. Oh! senhores, há nada 
mais natural do que um membro da maioria apresentar uma· medida 
reclamada pelo governo? Muitas vezes os minis.tros entendem que 
não é conveniente apresentarem-se na· frente e pedem a um corre li· 
gionário, a um seu amigo, que ofereça tal e tal projeto, tal e tal me· 
dida, tal e tal emenda. O que há pois de injurioso na proposição que 
avancei? Em que acha V. Exa. motivo para ser chamado à ordem o 
orador que assim se exprime? 

Que o nobre senador pela Bahia é hoje correligionário do nobre 
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ministro, qué renovou as suas relações com S. Exa., não há dúvida 
alguma. É verdade que o nobre ministro dos negócios estrangeiros 
até pouco esteve a ferro e fogo com o Sr. senador, e o Senado sabe 
o motivo disto; alguns, como eu, presenciaram o fato, e eu fui então 
medianeiro, e o nobre ministro atiçava o fogo. Qual foi a resposta 
que lhe deu o honrado membro pela Bahia? Não é possível formar· 
se pior juízo de dois homens que formavam o nobre ministro e o hon­
rado membro pela Bahia, um a respeito do outro. Entretanto estão 
hoje amigos. Muito pode a política! 

Eis a razão por que eu disse que ·não repetia a palavra never 
proferida por Burke; porquanto, se só a política me tinha unido ao 
nobre senador, assim como ela nos tinha. separado, ainda nos pode· 

· ria tornar a unir. 
E a propósito, aproveito a ocasião para tomar em consideração 

um aparte dado pelo nobre senador Rela Bahia no fim do último dis· 
curso que proferi nesta casa, e ao qual já respondi muito sucinta­
mente. S. Exa. disse: "Nunca estivemos unidos; não falei algumas 
vezes, porque naturalmente não queria molestá-lo. " 

Senhores, tem o nobre senador toda razão ae dizer ao Senado 
que nunca estivemos unidos. É verdade, nunca estivemos unidos; 
eu iludi ao Senado porque me iludi a mim mesmo quando disse que 
estávamos unidos; mas eu hoje digo que tal união nunca houve, e 
ainda mais que tal união não era possível. 

O SR. PRESIDENTE- Peço ao Sr. senador que tenha a bondade 
de cingir-se mais à matéria. 

O SR. D. MANOEL- Tal união não era possível. 
Também não creio, senhores, na união do nobre senador pela 

Bahia com o nobre ministro dos negócios estrangeiros, e com o nobre 
presidente do conselho; e não creio, Sr. presidente, quer V. Exa. 
saber por quê? "Não há paixão alguma que cegue tanto como a do 
interesse; ela impede de ver a evidência. Os interesses partícula· 
res fazem fac ii mente esquecer os interesses públicos. " Tenho mais 
algumas citações para logo. 

V. Exa. sabe, Sr. presidente, que eu não sou nesta casa o único 
que gosta de fazer citações; que aqueles mesmos que me lançam 
em rosto esse defeito, se o é, são os primeiros a cair nele. O nobre 
senador pelo Espírito Santo trouxe para aqui na sessão do ano pas­
sado um grande calhamaço e leu muitas páginas dele, e no seu pri· 
meiro discurso sobre a matéria de que se trata querendo censurar· 
me, citou uns poucos de textos, anexins, provérbios etc. 

Ora, senhores, um dos membros desta casa que mais erudição 
mostra é sem dúvida o nobre senador pelo Maranhão. Não cita ele 
constantemente escritores para firmar as suas asserções? Eu já te-
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nho dito ao Senado que o honrado membro é meu modelo; que. não 
procurarei alcançá-lo, porque isto não me é dado, mas prcurarei 
segui-lo quanto me for possível: como pois não hei de aproveitar 
tão belo exemplo? Não deixarei pois de citar autores, historiado-res, 
filósofos etc. 

Um dos membros ilustrados desta casa é sem dúvida o nobre 
senador pela província de Minas Gerais que falou em outra sessão 
sobre a indicação, explicando o que era comissão geral no parla· 
menta inglês; e porventura não cita ele muitas vezes passagens de 
diferentes autores, o que prova a sua vasta erudição? E pode alguém 
lançar-lhe em rosto essas citações? Pelo contrário; eu o ouço sem­
pre com o maior prazer, e quando seus discursos aparecem impres· 
sos, dou-me ao trabalho de transcrever para o meu livro de aponta· 
mentes muitas das passagens que encontro neles. 

Ora, Sr. presidente, se isso fazem homens que por si só têm 
autoridade, como os nobres senadores a quem tenho a honra de re­
ferir-me, por que o não fará quem não tem autoridade, e que para 
poder dar força aos seus discursos necessita d~ apoiar suas opiniões 
em autores que não possam ser recusados? 

Se, Sr. presidente, esse ilustre brasileiro que tanta honra faz à 
sua pátria, que é o Brasil, e principalmente à terra que o viu nascer, 
que é a Bahia, o finado visconde de Cairu, um dos .primeiros sábios 
do Brasil, que por si só era autoridade e como tal reconhecido nesta 
casa, tantas vezes recorreu a citações dos muitos escritores que 
tinha lido, como se há de levar a mal que eu também use desse di· 
reito, seguindo o exemplo de pessoa tão ilustrada, tão respeitável? 

Se a memória, Sr. presidente, não me é infiel, quando Canning 
se apresentou na câmara dos comuns, por oêasião da reclamação 
do governo português relativamente a um auxílio de tropa e mostrou 
que se dava o casus federis, e que era indispensável que o governo 
inglês fosse auxiliado com os meios necessários para fazer marchar 
para Portugal uma divisão composta de seis mil homens,'citou alguns 
versos de um poeta; loféle Brougham fez o mesmo por diferentes 
vezes, como até já tive ocasião dê provar, lendo alguns versos re· 
petidos por ele. 

A vista destes exemplos de câmaras que nos devem servir de 
modelo, como se há de levar a mal' que eu cite· nesta casa escritores, 
não tantos como esses oradores a que me tenho referido, mas os 
poucos que tenho lido? 

A mim, senhores, pode-se dizer: "Vós ainda não chegastes no 
país a obter um tal lugar que possais ser autoridade"; mas quando 
eu disser: "Isto não é meu, é de tal escritor, o Senado não pode cen-
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surar·me; e, se houver censura, ela recairá toda sobre o escritor 
que eu houver citado. 

Não foi o mesmo nobre senador por Minas quem, quando se 
tratava desta matéria em 1.a discussão, nos citou as práticas ingle· 
sas e as de outros países? Todos os dias não ouvimos falar aqui na 
França, na Inglaterra etc.? Nunca mais portanto deve aparecer esta 
censura aos oradores que citam passagens de escritores, porque se 
aparecer, respondeu como o meu finado sogro, que Deus tenha em 
glória, a um sujeito que censurava as ·.citações que eram feitas pelo 
visconde de Cairu: essa censura prova duas coisas, a grande eru­
dição do visconde .e a ignorância dos seus censores. 

Usou-se aqui, Sr. presidente, de um termo que é muito parla­
mentar - diarréia de falar; isto é, disse-se que os oradores que 
falam muito são atacados de um incômodo de que falava um grego, 
e até houve quem afirmasse que em regra os discursos nas câmaras 
inglesa e francesa são curtos. Ora, Sr. presidente, eu possuo uma 
boa porção de discursos de oradores, porque enfim, desejando to­
mar parte nas discussões, quero ter mestres; possuo uma boa por· 
ção de discursos de oradores franceses e ingleses. Ora, quem se 
lembra dos discursos dos grandes oradores das câmaras inglesa e 
francesa, conhece que não era possível que certos objetos fossem 
desenvolvidos em pequenos discursos. 

O nobre senador pela província de Minas disse que lorde John 
Russel reprova a loquacidade. Senhores, se examinarmos o que há 
a esse respeito, achar-se-á o seguinte: lorde John Russel é um ho· 
mem valetudinário, anda constantemente doente, e portanto hoje fala 
pouco e poucas vezes; mas lorde John Russel foi um dos mais lo· 
quazes oradores da câmara dos comuns no tempo da sua robustez e 
saúde. Isto é fato histórico, é fato que se pode averiguar. 

E já. aqui citei exemplos de oradores que chegaram a falar du· 
rante 7 horas consecutivas; oradores dos mais notáveis dos tempos 
modernos, um dos quais foi lorde Brougham, apresentando um pro· 
jeto de reforma judiciária. Isto acha-se no Anuário Histórico, e até, 
se me não engano, no dos Dois Mundos. 

Se querem consultar a esse respeito alguma coisa, basta que 
leiam a coleção dos oradores. Canning, segundo diz um escritor, foi 
talvez o orador mais conciso da Inglaterra, e entretanto, senhores, 
falou muitas vezes 3 e 4 horas, principalmente quando se empenhou 
nas famosas discussões do tráfico, da emancipação dos católicos, da 
reforma parlamentar etc. 

Ora, já alguém disse que esses oradores enfastiavam a câmara? 
Não passavam seus discursos à posteridade, como um monumento 
vivo dos grandes· talentos e saber que eles possuíam? Já na lngla-
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terra se fez reforma ao regimento por esse motivo? E por que se pre· 
tende alterar a disposição do art. 77 do r.egimento do Senado? 

, Sr. presidente, eu não quero falar senão O· que se. passa nesta 
sessão. V. Exa. não tem todas as vezés matérias para a ordem do 
dia; e a prova é que deu para a de hoje um negócio particular, e em 
.segundo lugar essa indicação. Esta .matéria não é urgente. V. Exa. 
não podia. deixar de prever que a discussão acabaria cedo, e que 
nós iríamos ou para nossas casas ler os nossos livros, ou passear 
para a rua do Ouvidor; e o que prova isto? É que no Senado não há 
trabalho para as discussões, e que se alguns oradores não falassem 
duas e três horas, raras vezes o Senado duraria mais de uma hora. 
Ontem passaram umas poucas leis, algumas importantes, uma sobre 
colonização; e todavia houve discussão? O Senado votou· tudo, e à 
uma hora da tarde se levantou a sessão por estar esgotada a ordem 
do dra. 

Não pode haver pois receio de que no Senado uma oposição 
possa protelar as discussões a ponto de vedar que passem medidas 
reclamadas pelas necessidades públicas. Esta reforma não é um 
luxo de poder e despotismo, não é impor uma vontade ao Senado, e 
principalmente aos oradores que ousam fazer· reflexões acerca do 
comportamento dos Srs. ministros? E o nobre ministro dos negócios . 
estrangeiros diz: "Não há senão invectiva nos nossos discursos!" 

Como se respondeu às razões muito luminosas que em um bre· 
víssimo discurso · expendeu nesta casa o nobre senador por Per· 
nambuco que combateu a indicação? E notai, senhores, que é um 
senador daqueles bancos muito respeitável e cujas opiniões são 
sempre acatadas pelo Senado sem exceção de indivíduo, cujos dis· 
cursos são sempre ouvidos com o maior silêncio. Pois é esse mesmo 
senador que ergue· sua voz poderosa para fui minar esta indicação. 
O que é que se lhe respondeu? Nada, porque nada se podia respon­
der a argumentos tão só I idos. Foi com declamações que o nobre 
ministro dos negócios estrangeiros quis responder a esse discur.so, 
citando-nos personagens ,gregas que não vêm nada a propósito. 

Não há maior audácia poética, Sr. presidente, do que um homem 
ilustrado, como é o Sr. ministro dos negócios estrangeiros, abusar 
de um fato histórico e comparar o Sr. presidente do conselho a 
Themístocles. É necessário d~~conhecer completamente a história 
desses dois indivíduos, que o nobre senador pode ler, se quiser, e 
eu recomendo que leia no Plutarco para me comparar a Melcíades 
e o Sr. presidente do conselho a Themístocles. Eu não venho aqui 
dar lições de história, mas peço ao" nobre ministro que leia em Plu­
tarco a vida desses dois homens da antigüidade que citou, e depois 
de a ter I ido com atenção, estou certo de que não há de levar a 
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sua poesia e amizade a ponto de dizer que o Sr. presidente do con· 
se lho é Themístocles. E peço ao nobre ministro que não faça com· 
parações a meu respeito, não lhe dou esse direito; não me compare 
com o Sr. presidente do conselho; quando fizer tal comparação hei 
de repeli-la sempre ... O Senado não há de permitir que eu entre no 
exame dos motivos que tenho para repelir tal comparação, que repu· 
to uma injúria, um insulto. Eu quero que me comparem a homens de 
outra ordem. . 

Não sei, Sr. presidente, quais são meus serviços, nem quero 
saber,· talvez não tenha nenhum; mas os poucos que tenho são sem 
mácula; esses poucos, Sr. presidente, ·são prestados por um homem 
honesto e de bem, isso nem o nobre ministro, nem todos os seus 
colegas juntos são capazes de disputar-me. 

Atenda bem o Senado para o alcance desta indicação. Ela em 
si é insignificante, não presta para coisa nenhuma, talvez nem va· 
lesse a pena, como disse o nobre senador por Pernambuco, ocupar 
o Senado um minuto sobre el.a, talvez; porque, Sr. presidente, quando 
trabalhos desta natureza aparecem no Senado, a oposição deve en· 
tregá·los ao esquecimento, limitar-se a um voto simbólico, ou dize·r 
apenas ao país- votamos contra isso-, mas não dar-lhes as hon· 
ras da discussão. 

Mas parará a reforma nisto? Não será isto, Sr. presidente, um 
passo para outras medidas? Se a primeira achou a aquiescência do 
senado, se este ano se vencer a alteração de um artigo, para o ano 
não aparecerá nova alteração?. Não virá a mordaça, como disse o 
meu nobre amigo senador pelo Maranhão, mais correta e emendada? 
Não desaparecerá a liberdade da tribuna, como observou discreta· 
mente o nobre senador por Pernambuco? Não quererá o governo 
impor a sua vontade, não direi à maioria, porque esta está ligada 
com ele, mas à oposição, para que a oposição não ouse abrir a boca, 
erguer suas vozes para mostrar os erros do gove·rno, e ensinar--lhe o 
caminho que deve trilhar? Não quererá o governo que a coroa fique 
privada desses conselheiros natos que a constituição lhe deu e que 
têm assento nesta casa para apontarem os erros, os desvarios, os 
crimes mesmo de seus ministros, para que ela em sua alta sabedoria 
possa tomar todas aquelas medidas que o bem do país exigir? Não 
será isto aniquilar completamente o sistema representativo? E quan­
do uma câmara se deixa pôr na impossibilidade de exercer o seu 
mandato, está perdida na opinião pública, não pode fazer mais o 
bem do país. 

Quando o ministério com essa e· outras alterações do regimento 
e outras medidas tentar reduzir o senado a um corpo composto só 
dos seus admiradores, o senado, Sr. presidente, ficará inibido de 
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fazer ao· país aqueles benefícios que o país tem direito de esperar, 
o senado ficará impossibilitado de preencher a sua alta missão, será 

. um corpo nulo, e em vez das bênçãos do pa.ís só terá a maldição 
dele. É o .que queremos evitar, porque. após essa maldição. há de 
vir outra coisa, e qual é ela? É o desejo de uma reforma radical do 
senado, desejo que se tem manifestado, e que nós devemos procurar 
que se não realize, cumprindo o nosso dever, e sobretudo antepondo 
o bem público ao nosso interesse particular. 

Sr. presidente, o governo pode hoje fazer uma câma,ra dos depu­
tados sua inteiramente, sem um só membro de oposição, pois bem 
se pode conseguir uma câmara de deputados unânime; se algumas 
vozes não tiverem aqui liberdade de falar, V. Exa. pode bem prever 
qual o resultado disto. 

As reformas por força hão de ser desejadas, as reformas hão 
de achar eco na população, a imprensa há de mostrar os motivos 
por que elas se tornam necessárias, e talvez que nós sejamos for­
çados a aceitá-las. Corpo conservador não quer dizer. corpo que 
apóia todos os desvarios, desregramentos e crimes do ministério. 

Não é, Sr. presidente, sem motivo muito justo que algum publi­
cista colocou o poder moderador nesta segunda câmara. O senado 
modera os excessos democráticos da câmara que representa verdadei­
ramente a democracia, mas o senado modera também os excessos 
do poder, que em regra tende a exorbitar. 

Mas desde que o senado perder a sua missão conservadora, 
desde que se reduzir a mero instrumento do governo, desde que tiver 
abafado as poucas vozes que se puderem levantar para censurar o 
governo, para indicar-lhe o caminho que deve seguir, e até para es· 
clarecer a coroa, o senado de!xa de cumprir·· a sua importantíssima 
missão, o senado, como disse, deixa de merecer as bênçãos do país, 
para atrair a maldição dele. 

Se, portanto, esta. medida não fosse precursora. de outras, se 
não indicasse que há um plano da parte· do ministro mais oi.Jsado 
que tem tido o Brasil, o tal Sr. Themístocles, se eu não conhecesse 
há 30 anos esse ministro e não o julgasse capaz de tudo quanto há 
neste mundo ... 

O SR. PRESIDENTE- Isto é fora do objeto em discussão. 
O SR. D. MANOEL- Tem toda a relação. Pois se ele apóia a me­

dida se eu suponho que ele é autor dela ... já o disse na casa, que 
me importa que a indicação venha de outro? Digo que se outro fosse 
o ministro que propusesse esta medida, por exempl.o, o Sr. ministro 
dos negócios estrangeiros, não recearia tanto, pois não o suponho 
ousado. Suponho que gosta muito de conservar-se na pasta, suponho 
mesmo que não aspira senão a viver nela e por ela muitos anos, e 
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mesmo não tem S. Exa. hoje a influência necessária para levar a cabo 
qualquer projeto audacioso que meditasse. Mas o seu chefe é o 
ministro mais audaz que tem tido o Brasil. 

Ora, estes homens audazes que não pensam no que fazem, que 
não enxergam: os inconvenientes de um passo, são capazes de tudo, 
não recuam, vão até onde podem chegar, se antes alguma mão pode· 
rosa não os reduzir à nulidade de que nunca deviam ter saído. 

Lembre-se V. Exa. de um fato q.ue muitas vezes tem sido repe· 
tido; e com razão; um país ilustrado, civilizado como a Inglaterra, 
foi governado 22 anos com a corrupção de Walpole, com a diferença 
de que o nosso Walpole não tem a cabeça do inglês nem o seu de­
sinteresse. 

O SR. PRESIDENTE- Mas isso é mais uma injúria do que uma 
censura; a comparação ... 

O SR. D. MANOEL - Não é, V. Exa. perdoe-me. V. Exa. não 
chamou à ordem o Sr. ministro dos negócios estrangeiros quando 
falou aqui em Melcíades e Themístocles, eu agora faço a minha com­
·provação, não é com Themístocles, não lhe chamo Sr. Themístocles, 
chamo Sr. Walpole. 

O SR. PRESIDENTE- Mas tendo acabado de falar em corrupção 
não é senão uma grande injúria, e a tanto não chega a liberdade da 
tribuna. 

· O SR. D. MANOEL- Corrupção política, corrupção de eleições, 
escrever cartas para Goiás dizendo que se exclua fulano, aqui está 
o que é corrupção política, não é outra. Portanto, havendo um mi· 
nistro que leva a sua audácia a este ponto, devo recear que, se ele 
se conservar com a pasta, para o ano novas reformas apareçam, que 
o senado fique reduzido à mudez, que a oposição não ouse abrir a 
boca, porque todos os meios de exprimir a sua opinião lhe serão to· 
I h idos. Receio mesmo até que apareça uma disposição autorizando 
o senado a mandar prender o senador; dizem-me que isso já ocorreu, 
na cabeça de algum culto decerto. Receio, portanto, que vindo a 
prisão todos nos calemos, porque eu declaro que preso não quero 
ser; quando vier a pena de prisão não digo mais nada, porque sei de· 
certo que quando me quiserem prender levantam uma celeuma, de· 
pois decidem contra o nobre oposicionista, e lá vou para o xilindró. 
Ora eu, que nunca fui preso, quererei sujeitar-me a uma prisão? !: 
isto que quero evitar, porque V. Exa. sabe que o Sr. presidente do 
conselho não é homem de parar na carreira; eu conheço-o há 30 
anos, assim como ele me conhece. 

O SR. PRESIDENTE - Mas esse não é o objeto da- discussão 
agora. O objeto em discussão é a reforma do art. 77 do regimento, 
não se trata de reformas futuras .. 
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O SR. D. MANOEL - Mas eu estou provando a necessidade de 
opor-me a esta reforma por causa das reformas futuras; oomo me· 
há de V. Exa. tolher a palavra? Isto é apenas uma tentativa, porque 
a reforma é insignificantíssima, é uma coisa miserável que eu não 
devia ter combatido, seguindo nesta parte o conselho do nobre se­
nador por Pernambuco. Nós da oposição devíamos ter entregue esta 
indicação ao desprezo, porque é com o desprezo que se responde 
melhor em certos casos, como no presente em que só aparece o 
Interesse individual, e na frase de um moralista, nenhuma paixão 
cega tanto como o interesse. O primeiro passo está dado; se o Sr. 
Themístocles for bem sucedido, irá adiante, e para o ano teremos 
novas reformas . 

V. Exa. sabe que nesta casa já houve chancelaria, e recordarei 
um fato que não sei se V. Exa. o terá presente. Uma das maiores 
ilustrações do senado, um grande jurisconsulto, quis fazer uma 
emenda, mandou-a à mesa, mas como não fosse antes mostrada ao 
chanceler-mora emenda caiu, emenda muito justa, mas que não teve 
placet do chanceler-mor. Ora, diga-me V. Exa., quando fora do poder 
se exerce tanta influência, o que fará com o poder na mão; quem 
pode hoje com a influência do Sr. primeiro-ministro? V. Exa. sabe 
que o ·desejo de dominar é o mais veemente de todos os afetos. 
Ora, para dominar absolutamente, é de mister abafar as vozes que na 
tribuna se erguem para fazer oposição ao min-istério, e é o que con· 
seguirá o Sr. ministro se lhe não embargarem os passos. 

Pela minha parte continuarei a combatê-lo, mas talvez se vá 
aproximando o dia em que eu diga como um grande escritor: "O si­
lêncio é o último protesto do homem de bem. " 

Senhores, muito se tem falado contra· a loquacidade, disse-se 
que é um defeito dos corpos deliberantes, até se socorreu aos exem­
plos antigos para provar que já na antigüidade. havia quem ·falasse 
contra a loquacidade. ~ fato que nos corpos dei iberantes há em al­
gumas ocasiões quem fale demais; mas, senhores, o que direi eu da 
mudez? Nem todos, Sr. presidente, nasceram com os dotes de ora­
dor, há homens eminentes que com a pena na mão são admiráveis, 
todavia não têm o dom da palavra. 1: isto tão usual em França que 
alguns grandes escritores não,:usavam proferir seus discursos de 
viva voz, levavam-os escritos ··a ·liam-os. V. Exa. sabe que Bignon, 
que é um dos primeiros escritores da França, não podia dizer duas 
palavras na tribuna. Em uma ocasião sendo ele ministro sem pasta, 
tendo chegado muito cedo à câmara-dos deputados, e achando-se no 
banco dos ministros, houve um deputado que interpelou o governo 
sobre as notícias que tinham chegado, parece-me que relativamente 
à entrada das tropas austríacas em Ancona; Bignon, único minist~o 
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presente, ve,ndo·se embaraçado, disse ao presidente: "Vós sabeis 
que não tenho uso da tribuna, tenho suma dificuldade em exprimir· 
me: se a câmara quisesse esperar, dentro de poucos momentos che· 
garão os meus colegas. Todavia eu vou referir o que chegou ao co· 
nhecimento. do povo." O resultado foi que mal se pôde arranjar 
para referir as notícias que tinham chegado sobre aquele aconteci· 
menta. Mas, senhores, os homens que lêem, os homens que estu­
dam, os homens que têm facilidade de falar, que têm mostrado fre· 
qüentes vezes de quanto são capazes, não serão também dignos 
de censura por não falarem? E, pergunto eu, pode um senador que 
tem saber, que tem facilidade de falar, ficar silencioso, privar o 
país, o senado do concurso de suas luzes? Pois se vós me censurais 
porque sou loquaz, permiti que vos censure porque fazeis monopólio 
da vossa ciência, porque a deixais ficar engarrafada, porque privais 
o senado desse licor precioso que tendes na garrafa que não quereis 
desarrolhar. Repito, nem todos têm esse dote, porque os que o têm 
não podem conservar-se silenciosos e ao mesmo tempo vir para o 
senado lançar em rosto aos colegas a loquacidade, e se a lançam em 
rosto dão direito a lançar-se-lhes em rosto o seu mutismo, ou an· 
tes· o seu egoísmo. 

E além disso, senhores, eu creio que nós falamos por nós e 
pelos mudos; tenho às vezes compaixão de certos senhores que não 
falam e que podem falar muito bem, e então digo- vou falar por eles 
hoje, não me deram procuração, mas tomo-a. - Mas suponha V. 
Exa. que há excessiva loquacidade em alguns oradores. 

Eu falei algumas vezes na resposta à fala do trono e na fixação 
das forças de terra, e na de forças de mar falei duas horas, mas foi 
para sustentar a proposta. Mas suponhamos que há essa loquaci· 
dade, primeiramente eu não tenho o dom do laconismo, esse dom 
deu·o Deus só a duas pessoas, ao famoso D. Fr. Bartholomeu dos 
Mártires, e nesta casa ao honrado membro que nos afirma que em 
quinze minutos tudo se diz. Aqui tem V. Exa. que o que não apa· 
receu senão no concílio de Trento também o. senado o possui; ali 
foi o Sr. D. Fr. Bartholomeu dos Mártires, aqui é 01 Sr. José da Cruz 
Jobim. 

O SR. JOBIM- Não coma o meu nome. 
O SR. D. MANOEL - i: o Sr. José Martins. Que ente tão prl· 

vilegiado, até V. Exa., Sr. presidente, tem inveja ... inveja não, por· 
que é pecaminosa, mas desejaria até o dom do Sr. José da Cruz. 
Entretanto este senhor, que falou aqui três horas sobre concílios, 
nos vem lançar em rosto a nossa loquacidade! Este senhor que nos 
mostra que só com os famosos estatutos da escola de medicina 
ocupou a atenção do senado por espaço de 4 horas em dois dias. 
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O SR. JOBIM - Não foi tanto. 
O SR. D. MANOEL - Ah! bom Sr. Visconde de Olinda, nunca 

.as.mãos lhe doam (aproveitando o que disse o nobre senador, porque 
são expressões suas), pegou na terula e deu uma boa dose de. bolos 
no nobre senador. 

O SR. JOBIM - Ainda hoje me doem as mãos. 
O SR. PRESIDENTE- Mas isso é fora da ordem. 
O SR. D. MANO EL - Foi o nobre senador mesmo que disse 

na última vez que falou, que reconhecia que o Sr. Visconde de 
Olinda lhe tinha dado bolos, e agora diz que ainda lhe doem as mãos; 
e eu digo ao Sr. visconde de Olinda que nunca as mãos lhe doam. 
Isso prova o que é o estudo, o nobre visconde não é médico, mas 
quis dar conta de um trabalho importante que o governo lhe havia 
confiado, estudou, consultou livros, ouviu professores, veio para a 
casa e falou de maneira que reduziu a nihilidade homeopática o nobre 
senador que é filho de Esculápio. 

O SR. JOBIM - O nobre senador não é grande juiz nessa ma-
téria. 

O SR. D. MANO EL - Tem razão. 
O SR. JOBIM- Tanto mais que é homeopata. (Riso). 
O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
O'SR. D. MANOEL- Tem razão. Não posso ser juiz, não fui, 

nem o sou; quando refiro aqui que o nobre visconde de Olinda pul­
verizou ao nobre senador, reduziu-a à nihibilidade homeopática re­
firo-me a autoridades de médicos. · 

O SR. JOBIM- Não é exato, perdoe-me. 
O SR. D. MANOEL -· Pulverizou-o. 
E confesso, Sr. presidente, que cheguei a· estudar a matéria, e 

encontrando-me com um médico meu amigo, disse-lhe que pretendia 
falar a respeito dela. "Pois não está lá fulano?" Perguntou-me esse 
amigo, e ao que lhe respondi: "que me importa a mim que ele lá es­
teja? Dê-me apontamentos sobre isso." Com efeito esse meu amigo 
deu-me ótimos apontamentos; e eu, contente, disse comigo: ''vou 
para o senado e faço também a minha dissertação sobre medicina. " 
Mas, Sr. presidente, depois refleti que, quando eu tivesse dito tudo 
quanto estava no papel, quando eu houvesse esgotado os aponta-

. mentes que me tinham dado, teria de.me haver ·Com o nobre senador 
que deve saber medicina. 

O SR. JOBIM - Mas que não sabe ... 
O SR. D. MANO EL - Não sou juiz,' mas a mim não me há de 

curar, assevero-lhe isto de antemão. (Riso.) 
O SR. JOBIM- Também não procure. 
O SR. D. MANOEL - Eu receei, como dizia, que tendo de me 
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haver com o nobre senador, que já procurou provar que os glóbulos 
homeopáticos não eram mais do que ovos de aranha, depois que eu 
tivesse expendido o que trazia de cor me faltassem os princípios, 
as bases, e eu tivesse de fazer uma figura triste, e como se diz em 
frase escolástica, de espichar-me; entendi pois que não devia meter 
mão em seara. alheia; mas o nobre visconde encheu-me as me· 
didas. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso são divagações que nada têm 
com a matéria. . 

O SR. D. MANO EL - Estou respondendo ao discurso do nobre 
senador que disse que os discursos não deviam durar mais de 12 
minutos, e que nesta casa havia diarréia de falar; estou mostrando 
que essa doença o atacou em algumas ocasiões. O que admira, Sr. 
presidente, é que ele não aplicasse logo o remédio próprio para ela, 
que não sei se são sangrias, cáusticos ou qlisteres. 

O SR. JOBIM - Para que tomou o récipe para si, quando o não 
apliquei a ninguém, falei em geral? 

O SR. O. MANOEL - Tremo, Sr. presidente, quando ouço a 
palavra - récipe -; tremo quando me recordo do que tenho visto 
a esse respeito. Eu, Sr. presidente, quando ouço a palavra - récipe 
- (a homeopatia não a emprega) digo logo: "O pobre a quem vai 
este récipe deve cuidar de si seriamente. " 

Já V. Exa. vê que tenho necessidade de responder a tudo isso. 
Eu não costumo dever, nada devo a ninguém; para que hei de dever 
no parlamento? Quero pagar aqui mesmo as minhas dívidas. O dis­
curso do nobre senador foi proferido quando eu não podia responder; 
eu pois não podia deixar de aproveitar este ensejo para dar-lhe a 
competente resposta. Não sei se me escapou alguma coisa. 

·Vou também dar agora uma breve resposta ao meu nobre amigo 
o Sr. 3.0·secretário. 

O meu nobre amigo disse o que é verdade, e que nós reconhece· 
mos todos os dias: "Não falo nem voto por mandado dos Srs. mi· 
nistros." Sim, senhores, força é confessar, o voto do nobre senador 
é o mais livre e independente possível; nem eu era capaz de dizer 
que o meu nobre amigo tinha assinado o parecer da mesa porque a 
idéia partiu do governo ou foi por ele insinuada. 

Mas, senhores, se o meu nobre amigo é o primeiro a reconhecer 
que essa medida é ineficaz, se até nos disse que se deu o seu as­
senso ao parecer da mesa foi porque consultou a maioria do senado, 
com quem costuma estar de acordo, julgo que apesar de ser louvável 
o desejo de estar em harmonia com a maioria o meu nobre amigo 
devia ser contrário à medida. 

O nobre senador declarou que ela era ineficaz, que o remédio 
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estava em o Sr. presidente ser severo executor do regimento; e 
nisto o meu nobre amigo deu uma prova de imparcialidade :dizendo 

. que tanto eu como o nobre presidente do conselho e o nobre se· 
nadar pela Bahia devíamos ser chamados à ordem; mas para que o 
nobre senador concorreu com seu voto para se .alterar um artigo do 
regimento que conta mais de um quarto de século de existência, e 
que não tem produzido inconveniente algum? ~ somente isto o que 
eu noto! 

A doutrina estabelecida pelo ~r. ministro dos negócios estran· 
geiros é nova. Pois uma lei que vigorou 28 anos sem nenhum in­
conveniente deve alterar-se só porque pode dar lugar a abusos? 
Onde é que V. Exas. viram isto, Srs. jurisconsultos? Semelhante 
doutrina me parece um contrasenso: pois· quando esses inconveni­
entes se derem, o senado não pode tomar uma deliberação? 

E. como não se tem reconhecido esses inconvenientes, continuo 
a acreditar que a indicação é insensata e que não tem por fim senão 
molestar a um único indivíduo; não são dois, porque um está hoje 
fora da censura (rindo-se); é hoje o amigo dedicado do Sr. ministro 
dos negócios estrangeiros e do Sr. presidente do conselho ... 

Como se improvisam amizades! Ontem inimigos encarniçados; 
e o que diziam estes dois senhores u;n do outro, meu Deus! E hoje 
já se abraçam, já se beijam, já estão na maior fraternidade; e o Sr. 
ministro dos negócios estrangeiros disse com o seu tom pausado: 
"Nunca estive em más relações com o Sr. senador da Bahia!" 

Esteve em guerra aberta, Sr. presidente, a ponto de dizer o se­
guinte. Fazendo-me alguns elogios e ao mesmo tempo censurando· 
me, acrescentou: "Faço tal idéia da probidade de fulano (era co· · 
migo), que não me recusaria entrar em um ministério com ele, mas 
com sicrano (era com o nobre senador pela Bahia) é impossível." 

E quem não sabe, Sr. presidente, o que houve entre esses dois 
senhores? Quem não sabe que o ano passado o nobre senador pela 
Bahia no seu lugar fez um discurso de improviso em que figurava o 
Sr. presidente do conselho como mestre, com uma férula na mão 
ensinando os senadores seus colegas, e dando-lhes palmatoadas? O 
nobre presidente do conselho, que então não o era, passeando nos 
corredores ouviu parte desse discurso, e estava mortificadíssimo. 

Que bela conciliação! A concil.iação tem .feito os maiores prodí· 
gios! Resta-nos agora ver no ministério estas três alminhas reuni· 
das, o nobre presidente do conselho, o nobre ministro dos negócios 
estrangeiros e o nobre senador pela Bahia; posto que eu esteja per­
suadido de que não há caso nenhum em que o nobre ministro dos 
negócios estrangeiros faça parte do ministério de que for membro 
o nobre senador pela Bahia. Mais fácil será entrar no ministério 
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comigo, à vista dessa declaração tão categórica do nobre ministro 
dos negócios estrangeiros. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não ouvi, 
não estava presente. 

O SR. D. MANOEL - Não ouviu? Pois vou reproduzir o que 
disse. 

V. Exa. , reconhecendo a minha probidade, mas ao mesmo tempo 
censurando-me pelos meus desregramentos na tribuna, pelos ata· 
ques e invectivas com que costumo ·agredir os Srs. ministros, disse 
o seguinte (constou-me, é minha polícia que anda por sua casa e ela 
não dorme): "Era possível que eu fizesse parte de um . ministério 
com fulano (referia-se a esta humilde individualidade), mas com 
sicrano (o nobre senador pela Bahia) é impossível." 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não é 
exato ... 

O SR. D. MANOEL - Está arrependido? 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS Não é 

exato. 
O SR. D. MANOEL- Não sei, é a minha polícia que anda muito 

pela casa do nobre ministro. 
Eu também sei a história contemporânea; sei o que tem havido 

entre os senhores; pois os papéis não se guardam? Eu costumo 
guardá-los ad perpetuam rei memoriam; e além dos que eu possuo 
tenho sido mimoseado com outros que não tinha. O nomeado há 
pouco para o tesouro escreveu em certo periódico a respeito do 
nobre ministro um trecho magnífico. Não creia que ignoramos a 
história contemporânea do nosso país; o nobre ministro foi amigo 
do nobre senador pela Bahia, mas depois brigaram, escreveram coi· 
sas horríveis um contra o outro, todo o mundo sabe disso. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Está en· 
ganado. 

O SR. D. MANO EL - Enganado! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS .ESTRANGEIROS - Nunca 

escrevi. 
O SR. D. MANOEL - Não assinava, é verdade. . . O certo é 

que brigaram, não se tiravam o chapéu; e depois, ninguém me disse, 
eu vi com estes olhos, e S. Exa. há de se lembrar da palavra que 
empregou o honrado membro pela Bahia em certa ocasião em que 
servi de medianeiro, e o nobre ministro atiçava cada vez mais o fogo 
da discórdia. Não se recorda? 

O SR. PRESIDENTE - Isso é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - Não é fora da ordem, vem a propósito; 

V. Exa. há de ver o alcance de tudo isso; tudo isso é necessário 
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contra esta rolha chamada indicação, que devo combater por todos 
os modos. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - V. Exa. · . 
me obriga a falar, a explicar-me; mas há de ser na 3.a discussão. 

O SR. D. MANO EL - Não se persuada que me importo ·que fale 
. agora ou quando quiser; isso me é indiferente. O nobre ministro 

sabe que falo para o país. 
E a propósito, Sr. presidente, disse-se que nesta proposição -

falo para o país - fiz um insulto ao senado, porque quis dar a en­
tender que não faço caso do senado, que o desprezo. Ora, Sr. pre­
sidente, isso é que é prevenção, isso é que é não querer ouvir. Pois 
eu posso ter audácia de persuadir-me que as ilustrações do país, 
aqueles que considero meus mestres e que já figuravam ·quando eu 

· nada era, sejam dignos de insulto e desprezo? Nã·o é querer enve· 
nenar as minhas expressões e torná-las assim odiosas ao senado? 

Sou um revolucionário, procuro excitar paixões, dizendo que 
falo para o país, para defender seus interesses, para dar as razões 
por que combato o ministério? Em verdade não sei se o monarquismo 
do nobre senador é de data muito antiga, hei de examinar isso; porém 
o meu é antiqü(ssimo, com uma diferença, que passei de absolutista 
para constitucional. 

"Não sou fidalgo, não quero ser fidalgo", disse o nobre senador. 
Não é fidalgo e tem fardão cheio de ouro; não é fidalgo e tem o peito 
cheio de comendas; não é fidalgo e tem carta do conselho; não é fi­
dalgo e é médico do pa·ço; não é fidalgo e é senador do império e 
tem uma fortuna independente; querem mais fidalguia no Brasil, onde 
não há fidalgos? 

O SR. JOBIM - Pode-se ter tudo isso sem presunção de fi· 
dai guia. 

O SR. D. MANO EL - O nobre senador disse que não quer ser 
fidalgo: tomara ele que lhe dêem um título ou o lugar de oficial-mar 
da casa imperial. No nosso país não há fidalguia antiga e de linha­
gem, há somente os fidalgos que ao monarca apraz fazer. Eu aprecio 
muito as distinções, porque não sei que haja monarquia sem elas. 

Como é que para captar popularidade vem o nobre senador dizer: 
"Não quero ser fidalgo?" Estão verdes. (Riso.) Quem dera à raposa 
poder chegar às tais uvinhas .". . as acharia bem gostosas. 

O SR. PRESIDENTE - Isso torna a discussão desagradável. 
O SR. D. MANOEL - t resposta, Sr. presidente, ao discurso 

do nobre senador pelo Espírito Santo, que todo é fel contra mim, e 
eu quero pulverizá-lo, reduzi-lo à niilidade homeopática. 

O SR. JOBIM - O meu discurso foi antes mel do que fel. 
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O SR. O. MANOEL- Deus me livre do seu mel (riso); é pior do 
que o fel mais amargoso. 

Vou terminar, Sr. presidente. Entendi que devia responder a 
todos os argumentos que se produziram contra mim, visto que a indi· 
cação é inteiramente pessoal; só não vê isso quem está cego ou 
quer ser cego. Portanto não admire o senado que eu tornasse algum 
calor, que falasse com alguma veemência, principalmente tendo de 
responder a tantos discursos e a coisas tão disparatadas, tendo de 
combater contra lança e lanceta, lan·ça do Sr. ministro dos negócios 
estrangeiros, e lanceta do Sr. senador pelo Espírito Santo. 

O SR. VERGUEIRO - Eu opus-me a esta indicação em 1.a dis· 
cussão por ver que o tempo nos sobrava. Ainda com todos os des· 
perdícios que haja por causa dos muitos discursos, muitos dias não 
·há casa, e a razão de não concorrermos todos com· pontualidade é 
muitas vezes não haver que fazer; pois que não poucas sucede aca­
bar-se a matéria dada para a ordem do dia, e não haver mais de que 
tratar. Entretanto passou na 1.a discussão que não se pudesse falar 

. mais das duas vezes. 
Eu estou ainda pela opinião que emiti, pelas razões que dei que 

me parecem muito plausíveis. Nada se perde que haja um discurso 
ou dois mais, nada se perde, disse, uma vez que o tempo nos chega 
para expedirmos todos os negócios. Porém vejo que os Srs. sena­
dores estão inclinados a que não se fale tanto, e então ficaremos 
com o tempo vazio, absolutamente vazio; se agora nos sobra muito 
tempo, o que não sucederá quando não se falar? Por isso, para con­
ciliar esse acontecimento, para fazer menos sensível o tempo ocioso 
que haverá, vou apresentar uma emenda para que se diminua o nú· 
mero de horas de sessão. Creio que mesmo continuando-se a falar 
muitas vezes na 2.a discussão, ainda se podia fazer esta redução; 
mas haveria algum inconveniente, talvez fosse necessário em certas 
ocasiões prolongar a sessão; porém com a rolha que se apresenta 
decerto três horas são mais que suficientes para expedirmos todos 
os negócios. P()rtanto apresento esta emenda: 

"No caso de passar o artigo em discussão acrescente-se - as 
sessões começarão às 11 horas, fazendo-se a chamada às 11 e meia 
horas, e findando-se às 2 horas da tarde os trabalhos. " 

Parece-me que não preciso dizer mais nada para justificar a mi· 
nha emenda. Ou uma coisa ou outra: ou sigamos a marcha em que 
estávamos, ou ·se havemos de diminuir o trabalho falando menos 
vezes, diminua-se o tempo absolutamente. Assim ficamos mais des­
cansados e talvez sejamos mais exatos. 

É apoiada a emenda do nobre senador. 
Não havendo mais quem peça a palavra, julga·s.e discutida a 
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matéria e aprova·se a indicação e o· parecer para passarem à 3.1 dis· 
cussão. A emenda do Sr. Vergueiro é rejeitada. 

O SR. MONTEZUMA (pela ordem] - Desejava saber se há in­
terstício para a 3.1 discussão. 

O SR. PRESIDENTE - Há de quatro dias. .. 
O SR. MONTEZUMA - Eu não duvidaria pedir a dispensa do 

interstício. Se o senado consentisse pediria que a indicação entrasse 
amanhã em 3.8 discussão. 

Consultado o senado sobre este requerimento decide afirmati· 
vamente. 

O SR. PRESIDENTE declara esgotada a ordem do dia, e dá para 
a da seguinte sessão: 3.8 discussão da indicação e parecer da ·mesa 
sobre a reforma do art. 77 do regimento; 3.1 dis.cussão das proposi· 
ções da câmara dos deputados aprovando as pensões concedidas a 
D. ·Maria Angélica Ferreira Mena Barreto, D. Rita ·Bernard i na de 
Almeida, D. Emília Cândida Vianna Bastos, D. Francisca de Assis 
Menezes d(:l Macedo, e Rodrigo Lopes da Cunha; 2.a discussão do 
projeto de resolução da comissão de fazenda autorizando o governo 
a despender a quantia de 10:000$ como prêmio concedido a Manoel 
Rodrigues Borges pela vulgarização do processo para o fabrico do 
chá preto de ponta branca. 

Levanta-se a sessão à 1 hora e 25 minutos. 
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SESSÃO EM 12 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Câvalcanti de Lacerda 

As 10 horas e meia da manhã, reunido número su.ficiente de 
Sr. senadores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

O SR. 1.0·SECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. ministro do império, transmitindo as cópras, 
tanto dos ofícios do presidente de Mato Grosso n.os 24 e 25 de 3 de 
março último, como do aviso deste ministério de 28 de novembro 
do ano próximo passado, a que eles se referem, todos acerca da 
eleição de um senador por aquela província, que tem de preencher 
a vaga deixada pelo falecido conselheiro José Saturnino da Costa 
Pereira. - A comissão de constituição. 

Outro do mesmo Sr. ministro, remetendo um dos autógrafos 
sancionados da resolução autorizando o governo a conceder prl· 
vilégio a particulares ou a companhias que empreenderem a navega· 
ção por vapor nas águas do rio Parnaíba. - Fica o senado inteirado, 
e manda-se comunicar à câmara dos Srs. deputados. 

Outro do Sr. 1.0·secretário da mesma câmara, participando que 
ela adotou, e dirige à sanção imperial, a resolução que aprova a 
pensão concedida a D. Maria Generosa loureiro. - Fica o senado 
inteirado. . 

Outro do mesmo acompanhando a seguinte proposição: 
"A assembléia-geral legislativa resolve: 
"Art. 1.0 O governo fica autorizado para conceder carta de 

naturalização de cidadão brasileiro a Antonio Dlodero de Pasqual, 
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súdito espanhol; João Batista Calógeras, súdito grego; e padre Rafael 
Jacinto Ramos, súdito português. 

"Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
"Paço da câmara dos deputados, em 1'1 de julho de 1854. 

Visconde de Baependi, presidente. - Francisco Xavier· Paes Bar­
reto, 2.0 secretário, servindo de 1.0 

- Antonio José Machado: 3.0-

secretário, servindo de 2.0
- Vai a imprimir, não o estando. 

São remetidos para a secretaria os mapas do teatro da guerra 
no Báltico e no mar Negro, e outro da América Meridional, ofere­
cidos por João Diogo Sturz. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 3.8 discussão a indicação do Sr. Mo.ntezuma sobre a 
reforma do art. 77 do regimento, com o parecer da mesa na parte 
aprovada na 1! e 2! discussão. 

O SR. MONTEZUMA - Sr. presidente, o meu nobre amigo 
senador pela província do Rio Grande do Norte tem arrogado a si. 
um privilégio . que me parece contra o nosso regimento; e vem a 
ser o de dete'rminar, fixar o objeto sobre o que deve discutir o se­
nado. V. Exa. marca a ordem do dia, na qual declaram-se os ob­
jetos que se devem discutir; a discussão porém não versa sobre 
a ordem do dia; afinal vota-se sobre ela, isto é verdade, mas a dis· 
cussão versou sobre objetos absolutamente distintos, e isto em 
conseqüência da direção que o meu nobre amigo senador pela pro- . 
víncia do Rio Grande do Norte ·dá à discussão. Tenho na realidade 
procurado tanto quanto é possível arredar-me da senda determi­
nada· pelo meu nobre amigo senador pela província do Rio Grande 
do Norte; mas nem sempre isto é possível, e hoje acho-me na dura 
necessidade de seguir a ordem do dia marcada pelo meu nobre 
amigo. Não leve por conseguinte V. Exa. a mal qualquer digressão 
que eu faça, alheia àquilo que aliás está na ordem do dia; prometo 
porém a V. Exa. que se me não for bastante 20 minutos, não gas· 
tarei mais do qu~ meia hora; não abusarei, da bondade do senado 
por mais tempo. 

Senhores, o meu nobre amigo senador pela província do Rio 
Grande do Norte, disse ontem que ia acontecendo um fato inaudito 
que talvez ainda não tinha tido lugar no senado; e vinha a ser pas­
sar uma indicação, uma proposição qualquer sem que o seu autor 
pedisse a palavra. Devo dar explicação deste meu procedimento. 
explicação devida ao alto conceito e estima que me merece o meu 
honrado amigo. · 

A razão, Sr. presidentet porque em. geral o autor de uma pro· 
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posição toma a seu cargo discuti-la e sustentá-la é porque entende 
que tal proposição não está ainda aprovada pelo senado, que os 
seus colegas não têm ainda uma opinião feita a tal respeito: por­
que de pretender-se sustentar uma proposição em posição diversa. 
seguir·se·ia perda de tempo, o que todos devemos ter muito em 
vista ev.itar. Ora, diga o meu honrado amigo, se desde que a indi· 

· cação foi apresentada nesta casa, não descobriu na fisionomia de 
todo o senado a sua aprovação? Se depois dos discursos proferidos 

· restava ainda alguma proposição dos nobres senadores que se lhe 
opuseram que ficasse sem ser combatida? O nobre ministro dos 
negócios estrangeiros, senador pela província de· Minas Gerais, 
encetando esta discussão, quase que a esgotou. Digo quase que a 
esgotou, Sr. presidente, porque também não quero negar a glória 
que pertence a outro nobre senador pela mesma província de Mi· 
nas; com a sua clareza, com o seu estilo lacônico, mas forte, enér­
gico, acabou completamente de demonstrar a necessidade da me· 
di da e a futilidade das razões com que ela tinha sido combatida. 

O meu nobre amigo senador pela província .do Rio Grande do 
Norte, no seu excelente discurso, e outro meu nobre amigo senador 
pela província do Maranhão, e também o nobre senador pela pro­
víncia de Pernambuco, que combateram a indicação, o que mais 
fizeram do que divagar a respeito do seu assunto? Que mais fizeram 
do que entreter o senado com objetos absolutamente estranhos à 
indicação que se discutia? O nobre senador pela província de Mi· 
nas, que nesta ocasião está à minha esquerda (o Sr. Vergueiro), 
o que fez senão aquilo que tinham feito os nobres senadores a 
quem tenho a honra de referir-me agora? 

Se pois demonstrada estava a necessidade da indicação, se 
quase todo o senado achava-se disposto a votar por ele, se apenas 
prevaleciam ainda alguns preconceitos no espírito daqueles nobres 
senadores que· votaram contra, como teria eu a ousadia, Sr. presi· 
dente, de vir ainda unir as minhas fracas observações, trazer ao 
senado o minguado contingente de minhas luzes para sustentar uma 
proposição que de sua natureza estava solidamente no espírito e 
na vontade de todo o senado? Se eu não disse portanto· uma só 
palavra sobre ·este objeto, não creia o meu nobre amigo que foi 
falta de respeito nem de consideração e estima que professo por 
S. Exa. , e que tenho constantemente professado nesta casa e fora 
dela. E não me leve a mal que eu acredite que quando o honrado 
membro ontem disse que tinham sido pulverizadas todas as obser­
vações feitas em favor da indicação, S. Exa. mesmo no íntimo de 
sua consciência havia de julgar que esta sua proposição não foi 
mais do que uma estratégia parlamentar. 
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Feitas estas curtas observações, Sr. presidente, principiarei a 
dar· as razões por que ainda insisto em considerar o nobre senador 
pela província do Rio Grande do Norte no mesmo pé de relações 
que entre nós existiam antes das últimas ocorrências. 

Sr. presidente, amizade política nunca houve entre mim e o 
honrado membro, porque amizade política supõe acordo de opiniões 
políticas; e nós nunca discutimos tal objeto, nunca entramos. no 
exame de nossos princípios políticos. Demos a coisa por averi· 
guada, e fomos marchando guiados pela estima recíproca que ma· 
nifestavamos um ao outro. 

Amizade política, Sr. presidente, é coisa mesmo que não com· 
preendo; amizade de· partidos poderei conceber, e então entrará 
essa amizade de partidos no caso em que os antigos a distinguiam 
em social e outras; a política não entra nisso. Não existe nem pode 
existir, no meu conceito, amizade política, e a razão eu a dou fun· 
damentando-me em uma proposição de um dos oradores ingleses 
mais eminentes, a quem o meu nobre amigo presta grande venera· 
ção; falo de Fax. Diz ele: Hoje não quero citar errado. "No· friend 
sh!p should exist in the way of. public duty. - A amizade não pode 
de maneira alguma opor-se aos deveres públicos;" exclamava ele 
em resposta ao que lhe disse Burke nessa questão tão celebrada 
pelo honrado membro meu digno amigo. Se pois, senhores, a ami· 
zade não pode opor-se ao dever público, se é este quem deve im­
perar, como se pode conceber que o hqmem que deve sempre guiar­
se pelo dever público, por suas obrigações para com o país, para com 
o emprego que exerce, há de suportar os vínculos, as obrigações 
que naturalmente nascem da amizade. 

Ou havemos de supor uma inconstância que destrói pela raiz a 
amizade, ou havemos de convencer-nos de que a amizade política é 
coisa que não se concebe. Amizade de partidos, essa compreendo 
eu, porque então acontece o mesmo que a Caio Blosso, amigo de 
Tibério Graccho, o qual depois da condenação deste, interrogado 
por Lélio a respeito do que faria em benefício do seu amigo, res· 
pondeu - tudo -, pois se ele vos mandasse lançar fogo nos nos­
sos templos, fá-lo-eis? - Tornou-lhe: - Ele não mandaria tal. -
Mas se mandasse? A resposta foi. - Lançaria - A este já se vê 
que não dirigia o dever público. I. Montaigne explica bem qual a 
razão por que tal resposta teve lugar, dizendo: - porque eram mais 
amigos do que cidadãos. 

E creio, Sr. presidente, que poderei chamar para testemunha 
a V. Exa., a fim de justificar o fim com que fiz esse discurso, do 
qual tirou o meu nobre amigo motivo para as suas últimas declara· 
ções. Foi com o intento de ofender ao meu honrado amigo que 

239 



proferi aquele discurso? Não foi pelo contrário para mitigar a lm~ 
pressão que havia produzido a discussão passada? Não foi para 
oferecer ao meu honrado amigo um auxílio, bem que tênue e hu· 
mil de, mas· que sem dúvida alguma era filho da amizade que lhe 
consagro, da estima que me merece? Como portanto ser interpre· 
tado pela maneira por que o interpretou o digno senador pela pro· 
víncia do Rio Grande do Norte? Erraria talvez quanto ao meio; mas o 
erro se existia (o que nego), poderia dar motivo fundado para o 
procedimento do nobre senador a meu respeito? Estou que não. 
Será novo erro i mas assim o acredito. 

Sr. presidente permita V. Exa. que emita uma proposição ab­
solutamente contrária àquela proferida pelo meu nobre amigo se· 
nado r. pela província do Rio Grande do Norte. Ele disse: "A política 
me tem feito perder amigos de 30 anos; triste vida pública;" Po· 
der·se-ia acrescentar o seguinte, ao ardor e veemência com o que 
o honrado membro se explicou: "Detestável sorte do homem polí· 
tico!" Pois bem, acho a vida pública a mais agradável, a mais digna 
do homem, a que dá mais expansão ao seu patriotismo, a que mais 
o eleva. Feliz daquele que caminha, que sabe trilhar a verdadeira 
vereda da vida política! 

E quem assim se exprime, senhores, tem em seu apoio um fato 
que pode ser alegado. Ainda não perdi um único amigo político, 
ai'nda a política me não forçou a quebrar as relações qué tenho com 
muitos homens poiíticos. Apesar de ter sido muito agitada a mi· 
nha vida política, apesar de ter tido a fortuna de assistir a todas 
as grandes crises por que tem passado o meu país; apesar· de ter· 
me sentado nos bancos da oposição durante muitos anos, e lutado 
com adversários muito importantes; apesar de tudo isto nenhum 
destes adversários, desses homens políticos contra quem combati 
foi meu inimigo; minhas relações particulares para com eles nunca 
se quebraram, pelo contrário, como que mais e mais se fortifica­
vam. E senão, que me apontem um só dos homens públicos com 
quem me tenho dado que não esteja nas circunstâncias em que me 
acho. Ocorrências especiais privadas, de outro gênero podem ter 
ocasionado maior ou menor quebra nessas relações, mas a política 
não, a política para mim tem sido inocente; 

Os meus adversários, ou aqueles cujas opiniões eu combati~. 
acabada a discussão continuavam a apertar-me a mão pela mesma 
forma; sustentávamos o mesmo grau de urbanidade que até então 
tínhamos conservado. E a razão, Sr. presidente, creio que é, porque 
tomei sempre como máxima da minha vida pública, mitigar o fel 
da censura com o néctar doce e suave da urbanidade, da cortesia 
e da boa fé. Seguindo eu esta vereda nunca me achei mal. 
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Essa vereda, Sr. presidente, permita V. Exa. que eu diga que 
é a da época em que vivemos. Hoje já não se admite exaltamento 
em idéias, a época requer moderação e prudência em tudo; é a 
época do positivo. Já Montaigne dizia: "L'immoderation vers le bien 
iucme, si elle ne m'offense, elle m'étonne et me en peine de la 
baptiser." Quanto mais senhores, na época em que vivemos! 

· Tenho levado a mais, Sr. presidente, o meu comportamento: se 
por acaso observo que uma expressão desagrada aos ouvidos de 
algum dos meus dignos colegas, e que por isso· pode ofender ao seu 
melindre, ou perturbar as relações de amizade, as relações sociais 
existentes entre nós, ou já a perturbou, imponho-me o dever de 
nunca mais pronunciar na tribuna essa expressão. Qualquer que 
ela seja, fica proscrita para mim, não entra mais no meu dicionário. 
Agravou, feriu os ouvidos, foi tomado como impertinente por um 
dos meus dignos colegas: está proscrita. Tendo disto, senhores, 
dado exemplos no senado; e o fato lembrado pelo meu nobre amigo 
no seu .discurso de ontem, ocorrido depois que uma das sessões 
do senado terminou, prova o que digo. 

A política portanto, Sr. presidente, não é esse inimigo da tran­
qüilidade de espírito do homem; não é esse dissolvente poderoso 
das relações sociais, como parece que a considerou o meu nobre 
e digno amigo. Outra causa deve ser procurada quando tal tiver 
lugar a respeito de alguns dos nossos homens públicos. 

Sr. presidente, a indic'ação oferecida por mim à consideração 
do senado não foi combatida pelos nobres senadores que votaram 
contra ela. Recorde-se o senado de que o meu nobre amigo, sena· 
dor pelo Rio Grande do Norte, disse: "A indicação nada vale, é 
insensata. n o corolário que se deve tiràr desta proposição é que 
ela é, em primeiro lugar, inofensiva; porque aquilo que nada vale 
como pode ofender? Como pode ser prejudicial? E aquilo que é insen­
sato estã. por si mesmo combatido, não necessi.tava nem dos es­
forços vigorosos do honrado membro, nem dos dignos senadores 
que tanto se esmeraram em fazer-lhe oposição. 

O meu digno amigo senador pela província do Maranhão disse: 
"Aqui nunca houve oposição. " 

O SR. COSTA FERREIRA- É verdade; oxalá houvera! 
O SR. MONTEZUMA - Se pois nunca houve oposiçãp, se agora 

mesmo não há, como· teria interesse o governo na indicação que 
se discute? Há contradição manifesta entre a proposição proferida 
pelo meu digno amigo e o corol,~rio que ele tirou de suas próprias 
palavras. . · · , 

O nobre senador pela província de Pernambuco está tambem 
claramente em contradição com o nobre senador pela província do 
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Maranhão, e com o nobre senador pela província do Rio Grande 
do Norte quando disse: "As liberdades públicas estão acabadas, 
porque as liberdades do senado estão também extintas, ou vão ser 
extintas." Como, senhores, concluir-se um resultado de tal natu· 
reza, de uma proposição que é por si mesma inofensiva; que nada 
vale? Como, nesses termos, poderia ela acabar com as liberdades 
públicas, porque acaba com as liberdades do senado? 

Recorde-se mais o senado que o próprio nobre senador pela 
província de Minas, que nesta ocasião me fica à esquerda, disse: 
"A proposição não há de ter resultado algum, ou mui pequenos resul­
tados. " Como, pois, uma proposição que não· há de ter resultado 
algum ou há de ter muito pequen·os resultados pode destruir as 
liberdades da tribuna e as liberdades públicas? 

O SR. VERGUEIRO - Falei em resultado quanto a poupar 
tempo. 

O SR. MONTEZUMA- No discurso de V. Exa. está: "Não há 
de ter resultado algum, porque os nobres senadores poderiam con­
tinuar a falar, poderão continuar a usar da palavra. " Por conse­
guinte, a liberdade da tribuna não fica extinta, e não ficando extinta 
não podem também ficar extintas as liberdades públicas. . 

Creio, Sr. presidente, que argumentando assim com as pró­
prias palavras dos honrados membros, com as próprias proposições 
por eles proferidas contra a indicação, sustento da maneira mais 
sólida a proposta que se discute. 

E na verdade, senhores, nesta casa nunca houve oposição; nes­
ta casa não existe oposição. 

O SR. FERREIRA - Desgraçadamente! 
O SR. MONTEZUMA - Nesta casa apenas tem existido, existe, 

e há de existir talvez se continuarem as coisas pela mesma· forma, 
oradores independentes, como são todos, que sustentam suas opi­
niões com maior pu menor energia, quer elas sejam administrati­
vas, quer políticas. Por eu dar o meu apoio à administração atual, 
acredita V. Exa., ou pode alguém acreditar que nunca hei de diver­
gir das opiniões ministeriais, que continuarei aqui constantemente 
a apoiá-la sempre que se tratar dos seus atos? Não. Dou apoio à 
atual administração pelas razões já por mim proferidas no senado: 
goza ele de toda a minha confiança, e entendo que as suas opiniões, 
se nem todas se casarem com as minhas, não é motivo para que 
lhe negue essa confiança, é antes razão suficiente para que eu pro­
cure ilustrá-la com os meus conselhos, com os meus discursos. As 
circunstâncias em que está a administração são tais que me merece 
este acordo, esta confiança. 

E, senhores, cabe aqui responder ao que tem dito os meus no· 
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bres amigos, isto é, que eu recebi a proposição. do governo para 
aqui apresentá-la. Falo diante do senado; diga-se qual foi o senador 
a quem consultei sobre tal objeto, à exceção do meu digno amigo 
senador pela província do Rio Grande do Norte? Desejava nessa 
ocasião consultar também o meu nobre amigo senador pela pro·. 
víncia do Maranhão; mas entrando justamente na hora em que se 
abria a sessão, não me restava· tempo senão para pedir a palavra, 
escrever a indicação, e oferecê-la à consideração do Senado. 

Essa prova de consideração que dei ao meu nobre amigo sena· 
dor pelo Rio Grande do Norte foi interpretada diferentemente; mas 
se interpretarmos diferentemente os atos praticados pelos nossos 
semelhantes, qual será, senhores, a ação justa que possa como tal 
ser qualificada? Como se não encontrará nela veneno para ser 
prostituída? 

Mas, se acaso eu tivesse na realidade recebido a proposição de 
. algum dos nobres ministros para apresentá-la ao Senado, pergunto, 
onde estava aqui a injúria? Onde estava a quebra do meu caráter? 
Não· se dará isto muitas vezes com outros membros da câmara? Não 
teria isto acontecido ao meu digno amigo quando foi ministerial? 

Sr. presidente, disse-se também que não se reformava ou mo· 
dificava uma lei sem que a experiência tivesse mostrado que ela 
era má. Este raciocínio funda-se em um princípio que não parece 
exato, isto é, que toda a legislação deve ser baseada na experiên· 
c ia, e não na previdência. O que fazem os corpos legislativos dia· 
riam ente provam o contrário desta proposição. Há leis que se fa­
zem em conseqüencia dos abusos ou males que se querem ~eprimir; 
e há leis que se fazem justamente por mera previdência. A maior 
parte, senhores, das leis constitucionais estão na segunda classe, 
são feitas por previdência. Ora, perguntarei ao meu nobre amigo: 
n·ão se tem dito nesta casa, e fora dela, que temos abusado da tri­
buna, que temos embaraçado medidas aliás úteis, que contra nós 
deve ter recaído a responsabilidade de não se acharem tais medidas 
já em vigor produzindo os benefícios que delas se esperam? Os no­
bres senadores não têm lido isto? Eu trago aqui uma folha ministerial, 
ainda hoje recebida (mostrando um número do Velho Brasil), a qual 
inculpa-me de ter sido a causa de não estar ainda a estrada de ferro 
em execução; inculpa-me seriamente, e creio que mais a mim do que 
ao nobre senador pela província do Rio Grande do Norte, porque o 
senador individual a quem ele se refere deve ser sem dúvida alguma 
a·quele que tem agora a honra ··de dirigir-se ao Senado. Nós discuti­
mos o objeto, estivemos de acordo sobre os males que aquela 
lei produziria pela forma por que estava redigida, não porque nos 
opuséssemos à construção da estrada de ferro, mas porque a lei não 
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me parecia convenientemente redigida para salvar os males que 
podia ocasionar. Agora sou acusado de ter embaraçado a sua adoção. 
E não será bom, Sr. presidente, que se acabe com esta alavanca, 
este móvel das censuras contra aqueles que tomam parte nas dis­
cussões? 

O SR. COSTA FERREIRA dá um aparte que não podemos ouvir. 
O SR. MONTEZUMA - Não temos nós, como acaba de dizer o · 

nobre senador pela província do Maranhão, tanto tempo ainda para 
discutir, pois que nos restam duas vezes para falar na primeira dis­
cussão, duas na segunda e duas na terceira? Para que deixar, por con­
seguinte, no nosso regimento um artigo que serve de móvel às cen­
suràs com que os nossos desafetos procuram sempre ilaquear a cons­
ciência pública? Não fiz eu portanto um serviço importânte ao meu 
nobre amigo acabando com este móvel de acusações? ... 

Declaro, Sr. presidente, francamente, e o declaro perante meus 
colegas que me conhecem no senado, e que me conheceram na câ­
mara dos deputados: nunca abusei da tribuna. Este meio material 
nunca o empreguei para conseguir meus fins; entendi sempre que 
as táticas parlamentares eram todas intelectuais, e o deveriam sem­
pre ser; que as táticas materiais de sair-se da casa, de falar-se deste 
ou daquele objeto por duas, três ou mais horas, e várias vezes, não 
me pareciam dignas de serem executadas pelos honrados conscien· 
ciosos desta ou daquela opinião. 

A estrada de ferro, Sr. Presidente, não passou na sessão a que 
se aludiu porque o governo não quis; o governo nessa mesma oca­
sião não tinha ainda consciência da utilidade da medida. 

O SR. D. MANOEL diz algumas palavras em voz baixa. 
O SR. MONTEZUMA - Dê o meu nobre amigo o seu apoiado 

com franqueza. 
O SR. D. MANOEL - Apoiado; é verdade, eu já o disse aqui. 
O SR. MONTEZUMA - Se o ministério nessa ocasião tivesse 

consciência da utilidade da medida teria prorrogado a sessão, e ela 
passaria. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado, e logo hei de servir-me deste 
argumento para combater a indicação. 

O SR.· MONTEZUMA - Portanto, Sr. presidente, como só me 
diz que essa medida não passou, e hoje o país não goza dos seus 
benefícios, por que se abusou da tribuna? Mesmo nessa ocasião eu 
não falei mais do que três vezes. 

O SR. D. MANOEL - E foi na 3.• discussão: nós não falamos 
nem na 1.a nem na 2.a discussão. Está pois dando argumentos con· 
tra a sua indicação; logo mostrarei. 
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O ~R. MONTEZUMA --:-- Era bom portanto, Sr. presidente, que 
se acabasse com esse artigo do nosso regimento. 

E mesmo porque não se tem abusado até agora, segue-se que a 
previdência não aconselhe .a medida? Sem dúvida alguma, porque· 
já se fez isto no Senado. 

O SR. COSTA FERREIRA- Ainda não. 
O SR. MONTEZUMA - Atestam-me nobres senadores que to· 

maram assentos em anos anteriores àquele em que eu tomei. 
O SR. COSTA FERREIRA - Bom seria que apontasse os ates. 
O SR. MONTEZUMA - V. Exa. quer entrar em cartas de no­

mes, e peço a V. Exa. que não me arraste para semelhante dis­
cussão. 

O SR. COSTA FERREIRA - Peço fatos, e não carta de nomes. 
O SR. MONTEZUMA -V. Exa. quer fatos? Tem um meio de 

os verificar; é folhear as coleções dos nossos debates . 
. O SR. COSTA FERREIRA- Sou mais antigo do que o nobre se­

nador no Senado, tenho-as folheado e não acho isso. 
O SR. MONTEZUMA - Havia, Sr. presidente, além disto, uma 

razão .que me obrigou a propor a indicação, e vem a ser: já disse que 
os oradores que tomam freqüentemente parte na discussão ficam 
com elas justificados; agora acrescentarei que tudo aquilo que 
ocorrer no Senado dera em diante, não se há de atribuir ao regimen­
to, e sim a V. Exa., e como V. Exa. tem muito prestígio, tem muita 

· força moraf. está mais em estados de poder carregar com esta res­
ponsabilidade do que o pobre re·gimento, que é combatido por todos 
os lados. (Risadas.) Não é isto vantajoso, não é melhor que seja 
V. Exa. o único responsável? Creio que V. Exa·. há de concordar co­
migo. (Risadas.) 

Sr. presidente, devo ao meu honrado ~migo senador pelo Rio 
Grande do Norte uma explicação relativamente a um aparte que dei 
por ocasião do discurso do meu digno amigo senador pela província 
do Espírito Santo. 

Falando este honrado membro, e combatendo algumas das pro­
posições do meu amigo senador pelo Rio Grande do Norte, disse que 
o seu país era a sua razão, a moral e a experiência, porque dentro 
destas proposições entendeu o nobre senador pela província do Es­
pírito Santo que estavam compreendidos todos os princípios que de­
viam dirigi-lo, ou a qualquer outro senador do império. 

O SR. D. MANOEL - Na casa não disse ele isso. 
O SR. MONTEZUMA - O nobre senador pelo Rio Grande do 

Norte, meu digno flmigo, com aquela sua veemência e verbosidade 
que lhe são naturais, referindo-se ao general Foy (porque conhecia 
perfeitamente que se declarasse que era ele quem o. dizia, não era 
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possível .que o Senado aceitasse tal proposição), ·disse que se o 
general Foy ouvisse semelhante proposição se encheria de asco e de 
nojo! Não sei se o general Foy se encheria de asco ou de nojo a ou· 
vir tal proposição; se o nobre senador o atesta, devo crer na sua 
palavra. (Risadas.) O que sei é que eu também tinha prestado aten· 
ção ao que disse o meu nobre amigo senador pela província do Es· 
pírito Santo,. e que na realidade arripiaram-se-me as carnes com a 
proposição do meu honrado amigo senador pelo Rio Grande do Nor­
te; quis, levado deste mau gênio, Sr. presidente, deitar água na 
fervura para ver se dessa maneira '.temperava ou mitigava a impres­
são mortificante em que o Senado ficou com o tal asco e nojo ... 

O SR. D. MANOEL - Não observei isto no Senado. 

O SR. MONTEZUMA- ... e então acrescentei: "E também dis­
se: razão pública." O meu nobre amigo, que nestas ocasiões nunca 
perde a sua veemência natural, deu-me um tremendo - não há tal. 
Acobardei-me. (Risadas.) Se me tivesse dito: "Suponho que não dis· 
se isso - transente; mas respondeu-me com um veemente - não 
há tal! - Fiquei aterrado e deixei passar. Hoje que estamos ambo~ 
de melhor humor, o nobre senador para me ouvir e eu para me ex-

. plicar, digo que o meu nobre amigo senador pela província do Espírito . 
Santo na realidade falou em razão pública; porque a razão pública 
compreende-se bem nos três princípios que o nobre senador disse 
que o dirigiam como legislador." 

O SR. D. MANOEL - Foi isso que saiu no Jornal do Comércio 
depois de corrigido o discurso; mas não o que disse na tribuna. 

O SR. JOBIM - Não senhor, o que eu disse está exatamente 
no Jornal do Comércio. 

O SR. MONTEZU MA - Ora, por que não há de o nobre senador 
condescender? Pensa que lhe fica mal ceder em uma ocasião? Não 
fica. 

Mas, como ia dizendo, também partilho a opinião do nobre se­
nador pela província do Espírito Santo; também me ·guio pela mesma 
razão. Deus não ma deu para outra cousa; por isso procuro quanto é 
possível ilustrá-la, tomando conselho conquanto homem morto posso 
ter em minha casa; quero dizer, com quanto livro posso apanhar, e 
tenho tempo para ler. Também me guio pelos princípios de moral 
que compreendem os princípios de justiça, e pela experiência que é 
a vontade e o desejo da nação. O que é a experiência senão a vonta· 
de e o desejo da nação? (Para o Sr. presidente.) E V. Exa. não me 
leve a mal estar distinguindo desejo de vontade, por isso também di· 
rei que a nação, relativamente às leis, não tem vontade, tem desejo, 
porque para ter desejo basta a necessidade; mas para ter vontade 
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é preciso empregar os meios de realizá-la. A nação portanto não 
tem a vontade . 

O SR. D. MANOEL ri-se. 
O SR. MONTEZUMA- Pareceu isto um absurdo ao meu nobre 

amigo ... 
Ainda por este pequeno incidente que trouxe justifica-se mais a 

proposição do nobre senador pela província do Espírito Santo, quan· 
do disse: 

11 

Não, não me dirijo ao país, não falo para ele." Entretanto 
achando-se imprudente a proposição do meu .nobre amigo, isto é, re· 
clamando-se contra ela, entendendo-se que por isso merecín o nobre 
senador pela província do Espírito Santo o tal asco e nojo do falecido 
general Foy ... 

O SR. JOBIM - Que o Sr. Hollanda Cavalcanti chamou revo­
lucionário. 

O SR. D. MANOEL - Não, senhor; retratou-se. 
· O SR. MONTEZUMA - Eu declaro que dirijo-me pelos mes· 

mos princípios, sigo a mesma razão, sigo os princípios da moral, 
sigo a experiência. Assim .consulto o que Deus me deu de melhor, 
que foi a· razão, e os princípios de justiça universal e particular, que 
é justamente o que compreende a moral; e por cima de tudo exa­
mino, consulto a experiência. o. que mais quero eu? ... 

Era bom, senhores, que o meu digno amigo, senador pelo Rio 
Grande do Norte, antes de combater o nobre senador pela provín· 
cia do Espírito Santo nos dissesse o que é que ele entendia por país; 
isto era essencial; mas foi o que o nobre senador não fez. Quando 
disse 11 apelo para o país", que idéia associada ocorreu ao honrado 
membro, na sua ilustrada inteligência, nessa ocasião solene? Quem? 
As massas? Quem? As folhas públicas? Eis aqui o que o meu nobre 
amigo devia-nos dizer antes. 

· Deixemos essas metafísicas; já não são da época, não vale 
mesmo a pena hoje discuti-las ou tomá-Ias em consideração, como 
disse pouco mais ou menos Carlos Conte na sua excelente obra so· 
bre legislação. Para que estarmos a discutir estas soberanias na· 
cionais, estes países. . . Falemos com a razão, falemos a lingua· 
gem franca, leal, polida e grave do nobre senador pelo Espírito San· 
to, que falou nesta ocasião com o coração na mão. Eu talvez não 
avançasse que a proposição do meu nobre amigo, senador pelo Rio 
Grande do Norte, era imprudente; não o ft;tzia, porque já disse uma 
vez a grande estima que me merece o meu honrado amigo, estima 
que não se acabou, quaisquer que sejam os ... os ... os desejos c.! o 
meu honrado amigo. 

Esta estima, Sr. presidente, não se acabou, esta estima tem 
feito, faz e há de fazer com que eu esteja constantemente tempe· 
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rando, modificando e adoçando o azedume do comportamento do meu 
honrado amigo. Sei que não precisa de mim, porque tendo muito que 
perder pelo conceito de. que goza, não há de ficar ainda sem muito 
prestígio, muita força moral. 

O SR. D. MANOEL - O que me dá isso é o meu compor· 
tamento. 

O SR. MONTEZUMA - Sem dúvida nenhuma, é ao que deve ca· 
da um o seu prestígio. A que devo eu esse tal ou qual prestígio de 
que gozo? Ao meu comportamento. Eu não. disse já que só eu é que 
me podia infelicitar em política? ·.Isso só podia ser o resultado do 
nieu comportamento. 

Se o meu nobre e digno amigo me desse licença, pedia-lhe um 
favor; e vem aser, a leitura, e acaso ainda não leu, ou se já leu, 
novas reflexões sobre o capítulo 5.0 da secção 1.8 da parte 1.8 do tomo 
1.0 da excelente obra de Adam Smith sobre a teoria dos sentimentos 
morais. V. Exa. há de assim apreciar a estima em que o tenho ... e 
custa-me bastante, custa-me muito a ser obrigado a confessá-lo; por­
que está me parecendo que todos .dizem: "Esta· estima está perdida 
da parte do nobre senador para convosco; e é por isso que estais 
trabalhando para a conseguir. " A perda da amizade do honrado mem· 
bro será para mim muito dolorosa. Como a amizade tem por base 
principal a estima, a amizade estava muito próxima, se já não exis· 
tia entre mim e o honrado membro, porque da minha parte a estima 
era em grau subido: não sei se era recompensada; a V. Exa. per­
tence dizer se assim era ... 

Sr. ·presidente, há uma contradição entre o procedimento do meu 
nobre amigo e o seu discurso proferido na sessão· passada. Note o 
honrado membro que foi ele um dos mais enérgicos· defensores da 
conciliação, foi ele aquele que melhor pintou os males que resulta· 
vam desse azedume de paixões em que estava colocado o país, divi­
dido por assim dizer em dois campos; foi ele quem mostrou com a 
maior energia as vantagens que resultaram da conciliação. Então por 
que razão o nobre senador ainda insiste tanto nessa sua antipatia 
contra o nobre presidente do conselho? Por que razão não faz aqui­
lo que a razão dita, isto é, caminhar um para o outro, e onde se en­
contrarem aí ficarem? 

O SR. D. MANOEL- Eu não caminho. 
O SR. MONTEZUMA - Pois os males da falta de conciliação são 

grandes para todos, e só bons para o honrado membro? ... Os bens 
e benefícios da conciliação são bons para todos, e só ruins para o 
honrado membro?. . . Não devera eu também deixar-me arrastar pelo 
influxo dos discursos do nobre senador relativamente a essa concl-
1• - ? taçao .... 
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Entre mim e o nobre presidente do conselho já existiam rela­
ções que muito me honram, que não foram diminuídas, ap13sar de 
estarmos muitas vezes em campos diversos, de serem muito fortes 
as oposições em que nos achávamos; mas, como disse no princíp.io 
do meu discurso a política nunca me separou de indivíduo algum. 
Mas depois, Sr. presidente, que o nobre presidente do conselho pro­
clamou a política de conciliação, depois que ele a praticou com tanta 
segurança, com tanta energia, posso negar-lhe esse apoio que a 
administração exige, e que minhas fracas forças podem oferecer? 
Certamente não. 

O SR. D. MANOEL- A prova da conciliação são es eleições de 
Goiás, de S. P.aulo e outras. 

O SR. MONTEZUMA - Sr. presidente, não posso responder a 
este aparte porque então lá vão os 20 minutos ou a meia hora. (Risa­
das). Note o nobre senador que estes dois fatos são casos áebatidos 
e· julgados; é verdade que julgados diferentemente do modo por 
que o nobre senador os encarou; mas, Sr. presidente, a política é 
como a religião, só acaba as amizades, só se opõe às relações piá• 
c idas da vida social quando é intolerante. 

O SR. D. MANOEL - Comparar a política com a religião é o 
maior dos ~bsurdos. 

O SR. MONTEZUMA (rindo-se) - Pois quando eu digo que a 
política é como a religião quero dizer que é em tudo e por tudo e 
vice-versa? Disse-o referindo-me àquilo que ia continuando a dizer, 
é relativamente à tolerância, quero dizer, a política só acabará as 
relações sociais como a religião as acaba. O homem religioso só 
deixa de ser amigo de outro que não tem a mesma religião quando é 
intolerante. A política só acabará as relações de amizade quando for 
intolerante. Desde que há tolerância, desde que se deixa liberdade 
aos outros de pensarem como entenderem, tanto em matérias reli­
giosas como políticas, a religião e a política não podem de forma 
alguma quebrar relações sociais. 

~ por isso que continuo a ter o honrado membro como meu ami· 
go, isto é, sou seu amigo porque essa estima não se acabou: pelo 
contrário, é susceptível de ser aumentada, e muito, e a estima é, 
como disse, uma das primeiras bases da amizade. Ver-me-á o hon· 
rado membro muitas vezes a seu lado recebendo suas opiniões, sus­
tentando-as, defendendo-as; ·e .assim por. diante. 

Nem este princípio de tolerância, senhores, podia deixar de 
ser adotado por legisladores vitalícios. Adote-se o que o meu hon· 
rado amigo quer, e daqui a um ano não teremos com quem falar; 
hoje não falo com o meu honrado amigo; amanhã ocorre alguma cir­
cunstância, não falarei com outro; no fim de alguns anos está tudo 
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terminado, estão acabadas todas as relações entre senadores! Pode 
isto ser? É isto prudente? Convém que se faça? Podemos porventura 
merecer o título de homens virtuosos, no conceito público, sem ter­
mos as qualidades que constituem essencialmente o homem virtuo­
so, uma das quais é a prudência na sua maior perfeição? Podemos 
merecer conceito perante a nação que representamos, se acaso se 
puder dizer cjue as nossas afeições ou os nossos ódios são intoleran­
tes, azedos, amargos, não produzem senão cenas desagradáveis? 
. Não é este o sistema que seguiria aquele que quisesse derribar o 
sistema representativo no nosso país? Se perdermos o conceito pú­
blico, o prestígio que devemos ter perante nossos concidadãos, po­
derá o Senado ter a força moral necessária para merecer do público 
conceito e estima? Então qual será o resultado? O inimigo do siste­
ma representativo rir-se-ia, encher-se-ia de maravilha, seria para 
ele um dia fausto aquele em que no Senado aparecessem cenas tu­
multuárias, desaguisados impróprios da nossa posição e da nossa 
idade. Rir-se-ia, digo eu, seria um dia fausto para ele, porque o sis· 
tema constitucional se perderia inteiramente. 

Portanto, permita o meu honrado e digno amigo que use de seme­
lhante linguagem, que desperte sua atenção a esse respeito. Amigo 
do sistema representativo que jurou, deve concorrer tanto quanto 
for possível com todos os sacrifícios imagináveis para que esse sis­
tema não sofra a menor quebra. O meu honrado amigo, senhores, re­
conhece isto mesmo, porque esta linguagem não é nova para os ou­
vidos do honrado membro, nem para o seu coração e sua razão; ele 
sabe e compreende-o perfeitamente, tem o compreendido muitas ve­
zes, mas não o tem executado. 

No seu último discurso socorreu-se a oradores distintos ingleses 
e franceses e entre eles citou Lord Palmerston; como homem de fogo 
Lorde Palmerston pode ser tudo quanto o nobre senador quiser, po­
de ser homem de fogo; mas aqui está o seu biógrafo Aqui está a 
obra: "Opinions and policy of the rigth homorable viscount Palmerston, 
by George Henry Francis, 1852"; e nela leio: "The gond temper of Iord 
Palmerston is almost proverbial in the House of Commons." O bom 
humor, a prudência de Lord Palmerston é proverbial na câmara dos 
comuns. Uma só cena ali aconteceu em 1836, o foi com Mr. Hum e. 
Depois de repetidas instâncias acrimoniosas e observações feitas re­
lativamente à demissão do coronel Bradley, Lorde Palmerston, que 
também é homem, perdeu um dia as estribeiras, e disse que ele não 
devera ser responsável pela estupidez intelectua1 do honrado· mem­
bro. Isto foi uma vez, porque o seu bom humor, a sua prudência é 
proverbial na câmara dos comuns. Entretanto temos aqui ouvido dia­
riamente cousas ... 
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O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA - Dessa ordem ainda não 
ouvimos. 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa. quer nomes próprios? ... Um 
homem, senhores, que foi ministro da Guerra por 19 anos, ~omo Lor­
de Palmerston, que adquiriu o título que resulta da proposição que 
acabo de ler, prova que é dotado do mais decidido sangue-frio. 

O SR. D. MANO EL diz algumas palavras em voz baixa. 
O SR. MONTEZUMA- V. Exa. nega? 
O SR. D. MANOEL- Nego. 
O SR. MONTEZUMA (Persigna-se. Pausa) - V. Exa. quet 

ler? ... 
O SR. D. MANOEL - Não, senhor. V. Exa. cita um, eu cito 

muitos. 
O SR. MONTEZUMA - Entendo que deve merecer de todos os 

honrados membros grande atenção o que acabo de dizer relativamen­
te à prudência e temperança da palavra. Ainda foi bom q~e eu tro­
xesse o livro, porque estou crendo que se assim não faço talvez se 
me dissesse que eu tinha inventado. 

Acrescentou às suas observações o honrado membro o exem· 
pio de M. Berrier; disse que ele falava com os braços, com os olhos, 
com a cabeça, e até com os cabelos! E que entretanto era, no con­
ceito de M. Cormenin, talvez o primeiro orador do mundo. 

Sr. presidente, peço licença a V. Exa. para declarar que o Sr. 
Berrier pode ser tudo quanto houver de bom; mas, como orador, 
não o quero para meu modelo, se é assim como o nobre senador 
o disse; porque posso também desde já duvidar um pouco do juízo 
daqueles a quem o nobre senador se referiu. Acredito que M .. Ber­
rier não fala também com os cabelos ... (Risadas.) 

O SR. D. MANOEL- Isso não pode dizer, porque eu ouvi o Sr. 
Berrier orar. 

O SR. MONTEZUMA- Pois se assim é, peço licença a V. Exa. 
para seguir outros exemplos. 

O nobre senador pelo Rio Grande do Norte permitir-me-á dizer 
que o célebre O'Connell também era muito pacífico, muito prudente? 
Se mo permite, digo-o. Era homem muito prudente, muito pacífico, e 
note o honrado membro, era agitador. 

O SR. D. MANOEL- Nãcffalei aqui em O'Connell. 
O SR. MONTEZUMA - Senhores, o mesmo honrado membro 

meu digno amigo senador pelo Rio Grande do Norte nos disse que 
as ofensas não passavam dos indivíduos que as queriam fazer. Lem­
bre-se o Senado de que o meu nobre amigo disse que Lord Brougham 
ofendeu gravemente o caráter do duque de Wellington, e depois per­
guntou-me: "Porventura esta ofensa, este desacato feito a um ho-
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mem tão notável como o duque de Wellington fez desmerecer em 
alguma cousa o crédito, a nomeada, a reputação de Lorde Brougham?" 
Não sei se o nobre senador está ao fato de tudo, da maneira por que 
tal desacato foi recebido na opinião pública, para nos poder asseve­
rar que el~ não ofendeu ao caráter de lorde Brougham; do que estou 
certo, e há de o nobre senador concordar comigo, é que semelhante 
desacato, semelhante insulto, não ofendeu em nada o duque de 
Wellington. 

O SR. D. MANOEL - Também concordo. 

O SR. MONTEZUMA - A sumidade de sua posição, o concei­
to extraordinário, a espécie de veneração, de culto que aquele homem 
merecia perante os seus concidadãos, não foi em cousa alguma di­
minuído pelo insulto ou desacato que lhe fez lorde Brougham. Então 
para que fazê-los? Qual o fim com que se fazem tais desacatos? Não 
se pode dizer que é insensato aquele que os pratica? Primeiro porque 
desacata a quem não merece ser desacatado; depois, porque comete 
uma falta, ofende a moral, o decoro, a dignidade da casa em que fala, 
o melindre dos que ouvem, a posição que ocupa, e tudo isto sem fim, 
porque o desacato não passou daquele que o proferiu. . . Não é isto 
contrasenco? Não é isso insensato pelo menos? Não terá o título de 
insensato aquele que o pratica?. . . Sr. presidente, estou inteira­
mente convencido de que assim se deve qualificar o homem que 
ofende tantos deveres. 

Não me recordo, Sr. presidente, de mais observação alguma re· 
lativa à indicação. Já mostrei que os próprios nobres senadores fo­
ram os que mais a sustentaram com as suas contradições; já mostrei 
que não havia ini'mizade alguma entre mim e o honrado membro pela 
província do Rio Grande do Norte, e que até tive pezar de não o ter 
consultado há mais tempo. 

Deve acreditar o honrado membro que foi espontânea a apresen­
tação da indicação, que ninguém me falou nela; não conversei com 
pessoa alguma acerca de tal projeto, nem dentro desta casa, nem fora 
dela; foi ato voluntário e espontâneo. Tenho direito a ser acreditado; 
porque de quem não me acreditar ... desprezo o conceito a esse res­
peito, bem que avalie a muitos outros. 

Declaro também que, se alguém me tivesse pedido a apresen­
tação desta medida, ou de outra qualquer, e eu entendesse que de­
la resultava benefício ao país, a apresentaria; e estou convencido 
de que ao honrado membro terá acontecido isso no tempo em que 
era ministeri~l. 

Pode ser que eu não tenha dado resposta a todas as observa­
ções do nobre senador, assim como dos outros meus dignos cole-
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gas e amigos que têm tomado parte na discussão. Se o não faço 
agora, é porque não me recordo. 

É tudo quanto tenho a dizer. Voto portanto pela Indicação. 
O .SR. D. MANOEL - A única razão nova, Sr. presidente, que 

foi hoje produzida em favor da indicação, é a seguinte: "A imprensa 
tem dirigido ao Senado graves acusações, e as mais graves de todas 
é que o Senado, em conseqüência do seu regimento, tem sido parte 
para que negócios da maior importância e transcendência para o 
país não tenham podido ser adotados, apesar de reclamados mesmo 
pelo governo. " Para isto citou-se uma folha, que não sei qual é, 
que censurou fortemente o procedimento do nobre senador pela 
Bahia, e creio que também o meu ... 

O SR. COSTA FERREIRA- O Brasil. 
O SR. D. MANOEL - . . . relativamente à proposição que veio 

da câmara dos Srs. deputados autorizando o governo a contratar a 
construção de uma estrada de ferro do Rio de Janeiro para Minas e 
S. Paulo. Mas, senhores, este argumento apresentado pelo nobre 
senador pela Bahia é contraproducente, e o Senado vai ouvir os mo­
tivos por que assim me exprimo. 

Primeiramente, Sr. presidente, V. Exa. sabe, e sabe todo o 
Senado, que na 1.a e 2.8 discussão dessa proposição uma palavra não 
foi proferida nesta casa. Apesar de que nós (quando digo nós en­
tenda-se o nobre senador pela Bahia e eu) tivéssemos tenção de 
expor a nossa opinião acerca dessa matéria, aconteceu que, na oca­
sião em que ela foi posta à discussão, o nobre senador se achava 
ausente, não sei onde, e eu estava na secretaria escrevendo uma 
carta que me tinha pedido um amigo. Quando voltei para este recin­
to, e perguntei o que tinha ocorrido, dtsseram-me: "Acaba de ser 
aprovada em 1.8 e 2.8 discussão a proposição da câmara dos Srs. 
deputados autorizando o governo para contratar a construção de uma 
estrada de ferro para Minas e S. Paulo." Perguntei eu: "Pois nin­
guém falou?" Respondeu-se-me: "Nem uma palavra se disse." 

Quando a proposição entrou em 3.8 discussão, que foi, como V. 
Exa. se deve lembrar, nos fins da sessão, então nós tomamos a pala­
vra e falamos a respeito dela, porém não mais de duas vezes, por 
não o permitir o regimento. Portanto a acusação da imprensa não 
era por se manter a doutrin;a do art. 77, visto que a proposição tinha 
passado em 1.8 e 2.a discussão sem que nem uma palavra se dissesse 
a respeito dela. Logo o argumento do nobre senador não é bem ca­
bido, ou antes é contraproducente. 

E, senhores, como bem disse o nobre senador, se a proposição 
não passou no Senado, foi porque o governo não quis que passasse, 
foi porque no ministério havia divisão profunda a respeito da constru-
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9ão da estrada, com a obrigação do juro de 5%. Os Srs. ministros 
receavam tomar a responsabilidade desse ato que trazia para o te· 
souro um ônus considerável. Se o ministério entende que era 
indispensável que a proposição passasse naquele ano, porque assim 
o reclamavam os grandes interesses do país, teria feito o seu de· 
ver, que era pedir respeitosamente à coroa que usasse da sua atri· 
buição constitucional prorrogando a sessão por mais dois, três, qua· 

. tro ou cinco dias: porque não e'ra possível que prorrogada a sessão 
por mais alguns dias deixasse de passar a referida proposição. 

O nobre senador supõe, Sr. presidente, que nessa folha se cen· 
surou o Senado por conservar a disposição do art. 77. Mas não, se· 
nhores: censurou-se o Senado porque, apesar de reconhecer, como 
disse a folha, a utilidade e. necessidade daquela medida, todavia não 
a adotou, quando os dois senadores que pediam com suas vozes e 
com seus iscursos embargar a adoção dela apenas tinham a permis· 
são de falar duas vezes. 

Estando, como me parece, completamente respondido o único 
argumento novo apresentado na sessão de hoje, pergunto, quais 
foram os outros argumentos que apareceram? Somente houve a re· 
petição do que já ouvimos, isto é, a necessidade de prevenir os in· 
convenientes que podem resultar da disposição do art. 77. 

Senhores, se hoje tivéssemos de confeccionar um regimento, por 
começarem hoje as sessões do Senado, as reflexões do nobre se· 
nador pela Bahia podiam (note-se) podiam ser cabidas; mas tendo 
nós de reformar uma disposição do regimento e cuja prática constan· 
te de 28 anos ainda não ofereceu o menor inconveniente, tendo nós 
de alterar uma disposição do regimento que ainda não obstoo a ado­
ção de uma só medida importante para o país (apoiado), digo que 
tal reforma é insensata, é absurda; porque em legislação não se fa­
zem senão aquelas reformas que são indicadas pela experiência, pela 
prática; e quando uma lei tem em seu favor 28 anos de existência 
sem ter apresentado o menor inconveniente não há legislador sensato 
que se atreva a propor a reforma dela, nem há um só escritor, dos 
poucos que tenho consultado, que abone semelhante proceder. 

Cumpria ao nobre senador autor da indicação, e aos nobre se· 
nadares que a sustentam, mostrar por fatos repetidos, e não por 
um ou outro, que a disposição do art. 77 do regimento tinha sido 
parte para que grandes e importantes medidas não fossem adotadas 
em conseqüência do abuso que alguns membros da casa fizeram 
do direito outorgado por esse artigo. Se os nobres senadores ti­
vessem mostrado isso, decerto que teriam conquistado o nosso 
apoio, o nosso voto à indicação de que se trata; mas não o tendo fei-
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to, hão de permitir que continuemos no nosso posto, não só não vo­
tando, como falando ainda algumas vezes contra ela. 

_Disse o nobre senador: .. É um favor que se faz à oposição. " 
Invito non datum beneficium. Se é um favor, declaro em meu nome, 
e julgo que posso declarar em nome dos m~us amigos, que o rejei· 
tamos; tanto mais quanto se· o aceitássemos sancionaríamos a indica· 
ção e provaríamos que estávamos convencidos da justiça ·de sua 
disposição; assim nos condenaríamos a nós mesmos, e confessaría· 
mos que tínhamos usado, ou antes abusado do direito que nos dá o 
regimento no art. 77, de falarmos quantas vezes nos aprouver, em 
comissão geral; confessaríamos que tínhamos. embargado a adoção 
de medidas necessárias e úteis; e nós não podemos ser tão insensa· 
tos que, côncios de ter feito quanto em nós cabe para cumprir o nos-

. so mandato, para satisfazer as necessidades do país, viéssemos hoje 
confessar uma falta que não temos cometido. 

Seria além disso uma prova de fraqueza da nossa parte; seria a 
mais bela vitória que alcançaria sobre nós o Sr. presidente do con· 
selho, que na cadeira em que se acha sentado me disse e talvez a 
mais alguém: "Em breve se tomará uma medida no sentido de obstar 
que um membro da casa possa dominar a maioria, impor-lhe sua von· 
tade, fazer com que ela não adote aquelas medidas que julgar neces· 
sárias e úteis ao país. " 

Disse-se: "Os oradores que têm combatido a indicação caíram 
em contradições, eles mesmos se refutaram a si próprios." Senha· 
res, era de .mister a demonstração desta proposição para que ela 
pudesse ser aceita pelo Senado. 

O nobre senador, pela província .de Pernambuco disse nesta ca· 
sa: "A medida é insignificante, nada vale; mas pode ser reputada 
um princípio de ataque às liberdades do Senado, um princfpio de ata· 
que às liberdades públicas. " Em que há aqui contradição da parte 
do nobre senador por Pernambuco? 

A medida em si é insignificante, como bem disse o nobre sena­
dor por Pernambuco, e eu repito o que ontem já disse: seria insigni­
ficante se nada mais houvesse do que isto. Se o ministério, anima­
do por esta primeira vitória nada mais pretendesse, nãa.. ousasse ·pro­
por outras medidas, esta podia pa~sar, porque só mostraria uma 
cousa, que há prurido de reformar o regimento sem motivo justo, 
sem que a prática e a experiência tenham mostrado a necessidade e 
utilidade de tal reforma. 

Onde há portanto contradição do nobre senador por Pernambuco? 
O mesmo disse o nobre senador por Minas: "Nós não ficamos tolhi­
dos do direito de falar." J: uma verdade que ninguém pode negar, 
visto como à indicação não derroga o regimento na parte que nos dá 
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o direito de falar duas vezes em cada uma das três discussões. Nin­
guém pode dizer que esta medida abafa as vozes dos oradores; mas 
o que é certo é que, se o Senado desde o princfpio não for à mão 
ao ministério, este irá apresentando outras medidas que tenderão 
pouco a p·ouco a coarctar em grande parte, senão inteiramente, as 
liberdades do Senado. 

Em que há contradição entre nós que temos combatido com 
energia a indicação? Nós a temos completamente pulverizada, temos 
apresentado argumentos a que não se tem podido responder. Foi 
necessária a declaração do nobre ministro de estrangei~os para di­
zer-se que houve quem se levantasse para sustentar a indicação. 
Ninguém, Sr. presidente, a podia sustentar, nem o nobre ministro 
dos Negócios Estrangeiros, apesar do seu talento, pode obstruir as 
razões sólidas por que foi combatida; e a prova está no seu brilhante 
discurso, como lhe chamou o nobre senador pela Bahia. 

Disse o honrado membro pela Bahia: "Para que erguer-me. para 
sustentar a indicação, se eu via na fisionomia de quase todos os. 
nobres senadores que ela tinha de ser aprovada. " É inexato, tivemos 
13 votos contra a indicação; e o Sr. visconde de Olinda, que não é 
da oposição, não ergueu suas vozes contra ela? 

E, senhores, ninguém sustentou a indicação, nem mesmo o no­
bre senador pela província de Minas. S. Exa. mostrou muita erudi­
ção; falou-nos nos esboços históricos, referiu-se a Vallete e à prática 
dos Estados Unidos, falou-nos em ampulhetas, etc.; tudo isso é muito 
bom, mas não sustentou a indicação, e apesar de seus talentos e sa­
ber que invejo, nossos argumentos ficaram todos em pé; só foram 
combatidos pela massada dos votos ao que já estamos muito acostu­
mados, porque raras vezes se nos combate de outra maneira. 

Mas, senhores, se vós mesmos reconheceis que a medida é 
insignificante, para que continuais a sustentá-la com tanto calor? Se 
vós nada nos tirais, se deixais à oposição o direito salvo de falar, 
para que tanta insistência? Não se vê nisso um pensamento ocul­
to, ou ao menos um desses caprichos que quase todos têm? Nós não 
gostamos de apresentar uma medida e retirá-la depois; de ordinário 
somos teimosos; o nosso amor-próprio se ofende quando depois de 
apresentarmos uma medida em que pensamos vamos retirá-la. Isto 
é bom para uma emendinha feita na perna, mas os projetas e indi­
cações não se retiram com tanta facilidade. Porém, repito, se a indi­
cação nos não tolhe de falar, se continuamos a ter o direito de expor 
livremente as nossas opiniões, para que foi ele apresentada, uma vez 
que se não pode provar o fato alegado pela Imprensa de que o art. 77 
do regimento tem servido para que a oposição do Senado ponha um 
veto às medidas que a maiorià julga necessárias e úteis ao pafs? 
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E, a propósito, disse o nobre senador: .. O pafs olha para o Se­
nado com atenção, o país queixa-se de que o Senado embarga medi­
das importantes. " Senhores, é verdade que o país olha para o Sena­
do co'm a tenção com que deve olhar; mas nego que o país diga que 
o Senado tem posto um veto a medidas importantes. 

O país será essa folha a que se referiu o. nobre senador? O país 
diz o que se lê nessa folha? Pois quem redige essa folha é o pafs? 
Creio que não; e mal de nós, mal de mim e do nobre senador se 
essa folha exprimisse a opinião do país real a nosso respeito .. En­
tão a nossa posição seria mais que muito desagradável, porque se 
fosse verdade o que essa folha tem dito de nós, não poderíamos go­
zar daquela consideração, respeito e estima a que temos direito e de 
que precisamos para podermos desempenhar os importantes deveres 
da nossa missão. · . . . . . · 

E, senhores, se essa. folha falou dessa maneira, sabemos que 
outras foUtas falaram de · ~aneira contrária. Assim como fomos 
censurados nessa folha de termos· impédido a passagem de medidas 
importantes, outras folhas nos fizeram ·e·logios, apreciaram os ·nossos 
serviços, nos compensaram a amargura que porventura nos pudesse 
causar a leitura dessa a que o nobre senador se referiu. Não creio 
portanto que a imprensa, que os órgãos verdadeiros e legítimos da 
opinião do país, acusem o Senado de ter abusado da disposição do 
art., 77 do regimento. 

O SR. MONTEZUMA- Essa folha é de ontem. 
O SR. D. MANOEL - Isso para mim é indifere~te. 
O SR. MONTEZUMA- Mas eu digo. ··· 
O SR. D. MANOEL - Essa acusação também foi feita na· câ­

mara dos Srs. deputados este ano por um membro dela, pessoa aliás 
respeitável pela sua probidade e talento; mas is~o não passa de uma 
opinião individual; até porque é esse nobre deputado um dos que 
com mais afinco tem sustentado a utilidade e necessidade da estra­
da de ferro do Rio de Janeiro a S. Paulo e Minas. 

Eu continuo a sustentar que o país não está por ora preparado 
para empresas tão gigantescas; eu continuo a sustentar que o te­
souro não pode carregar com o ânus que lhe impõe a lei, e faço votos 
para que esta se não possa. executar ... 

Estarei em erro; mas eu não tenho em vista senão o interesse 
público. Suponho que nossas circunstâncias não podem com tama­
nho peso. Digo com o nobre senador: quando eu avançar uma pro­
posição combatendo a maioria, desejo que a maioria triunfe, que ela 
acerte, porque ela é quem faz as leis e eu desejo que as leis do meu 
país sejam sempre fúteis e nunca prejudiciais. 

O nobre senador foi muito lacônico na sustentação da sua lndi-
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cação. ~ verdade que deu a razão disso, e foi o divisar na fisionomia 
de quase todos os membros desta casa uma adesão completa à me· 
di da que apresentou. O nobre senador também referiu-se ao discurso 
pronunciado pelo nobre ministro dos Negócios Estrangeiros, que foi 
quem mais tomou a peito a defesa da indicação. Eu portanto o que 
hei de dizer? Nenhuma das razões que expendi contra ela foi des· 
truída. 

O nobre senador, confessando que era verdadeiro o princípio 
de não se dever alterar· uma lei senão quando a experiência mostra 
a necessidade da alteração, disse que havia leis preventivas. Mas, 
repito, quando uma lei vigora por 28 anos e não tem apresentado in· 
convenientes na prática, para que alterá-la, para que semelhante pre· 
venção? A alteração da lei é em tal caso insensata. 

Mas o nobre senador, que hoje me quis dar salutares conselhos, 
e assim mais uma prova de sua particular estima, como S. Exa. afir· 
mou, disse que se em uma das sessões passadas havia pedido a 
palavra para responder-me, quando eu censurava uma nomeação do 
governo ... 

O SR. MONTEZUMA - Peço licença para dizer a V. Exa. que 
não foi assim. 

O SR. D. MANOEL - ~ questão de simples redação, S. Exa. 
disse que, quando então pediu a palavra para responder-me, não teve 
intenção de mortificar-me, não quis tomar uma satisfação, mas uni· 
camente deitar água na fervura, à vista do discurso veemente que 
eu havia proferido nessa mesma sessão referindo-me ao Sr. presi­
dente do conselho. 

Se o nobre senador pela Bahia no discurso em que me respondeu 
tivesse mostrado que eu estava em erro censurando o ato do gover­
no, se tivesse provado que bem longe de censura merecia o governo 
louvor, não tinha eu decerto motivo nenhum para queixar-me de S. 
Exa. Nada mais natural do que um .membro desta casa que está hoje 
em harmonia com o ministério, que tem relações com a pessoa a 
quem aludi, erguer sua voz eloqüente e poderosa para sustentar o ato 
do ministro e ao mesmo tempo defender a um amigo. Mas o Sena­
do não ouviu o discurso do nobre senador? Não foi ele uma continua­
da facecia que muitas vezes fez rir o Senado? 

O SR. MONTEZUMA- E eu tenho culpa disso? 
O SR. D. MANOEL - Não quis ainda nesse dia o nobre senador 

usar dos recursos oratórios que possui em subido grau, não tomando 
a questão pelo lado sério, mas entendendo que era melhor levá-la 
pela facecia; não convencer o Senado nem a mim, mas fazer rir o Se­
nado à minha custa? 

Mas disse o nobre senador: "Daí por diante entendeu o senador 
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pelo Rio Grande do Narte que devia acabar com as relações que en­
tre nós existiam. " Não entendi tal, e tanto não entendi que continuei 
a ter com o nobre senador as mesmas atenções, as mesmas d.elica­
dezas, as mesmas considerações de que· lhe dei constantes e não in· 
terrompidas provas durante o tempo que estivemos unidos, principal­
mente desde 1852 até hoje. O nobre senador não recebeu constan­
temente de mim as maiores provas de consideração, estima, e, direi 
mais, de ilimitada confiança? Também eu posso dizer que tive a iii· 
mitada confiança do nobre senador. Interrompi eu essas relações? 
Não. Fiz mais, Sr. presidente, depois desse. discurso, que aliás me 
tinha chocado um pouco, mas que não era motivo para interromper 
com S. Exa. as minhas relações, S. Exa. teve de mim uma prova não 
equívoca do desejo de conservá-las. Não refiro o fato ao Senado, mas 
o nobre senador há de lembrar-se do que em pé lhe comuniquei na­
quele lugar. 

O SR. MONTEZUMA - Não me lembro. 
O SR. D. MANOEL - Não se lembra do que lhe revelei acer­

ca do que tinha acontecido? Pois eu refiro o fato em geral. Constou­
me que se pretendia separar-nos usando-se de um meio indigno de 
nós; dirigi-me ao nobre senador, e em pé, naquele lugar, disse-lhe: 
"Consta-me isso, consta-me que é exato, desd·e já lhe peço que não 
acredite, que so~ incapaz de tal." Agora lembra-se? 

O SR. MONTEZUMA- Sim, parece-me ... 
O s·R. 'O. MANOEL - Diga-o francamente. Isso era para provar 

ao nobre senador que eu tinha tenção de continuar nas mesmas re­
lações até esse dia. 

O SR. MONTEZUMA- Eu estou convencido disso. 
O SR. D. MANOEL - E sabe o nobre senador ainda uma razão, 

além de outras, pela qual eu queria continuar essas relações? Por­
que observava o desejo ardente que alguns tinham de separar-nos. 

O SR. MONTEZUMA - Pois eu era pela estima que V. Exa. me 
merece. 

O SR. D. MANOEL - Além de outras razões, disse eu. Tudo 
isto prova, Sr. presidente, que a minha vontade não é seguir esse 
caminho de que o nobre senador me quer desviar, isto é, romper 
minhas relações na cas~ com os membros que a compõem, mas que 
muitas vezes o pundonor,· o bril, a honra exigem imperiosamente que 
essas relações se interrompam quando se dão certas e determina· 
das hipóteses. Eu figuro esta hipótese: suponha V. Exa. que estou 
em boas relações com um senador, e que· mesmo lhe dou provas de 
particular estima; suponha V. Exa. que aparece um artigo, uma diatri­
be contra mim, e que eu sei com certeza que esse artigo foi escrito 
ou mandado escrever por esse senador: depois de saber com certeza, · 
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que esse artigo, em que até a minha honra é barateada, é mandado 
escrever por esse homem, pergunto: o que exige a honra nesse caso? 

O SR. MONTEZUMA- Entrega-se isso ao desprezo~: ... 
O SR. D. MANOEL - Que eu continue a ter relações com esse 

senador? Não; que eu despreze não só o artigo, mas o senador: por­
que eu digo que qualquer senador que, vivendo comigo em relações 
de amizade,. visse que eu mandava escrever contra a sua honra ou de 
seus parentes, as tivesse pundonor e honra, devia imediatamente, sa­
bendo-o com certeza, quebrar todas as suas relações comigo, cum­
pria o dever de cavalheiro e de homem de beJ11, não é assim? Pare­
ce-me que não há duas opiniões a esse respeitO.· As retações não se 
devem quebrar de repente, é quando há certeza, certeza moral, de 
que o artigo é obra do senador a quem demos provas de estima. isto 
que digo a respeito de artigos, digo a respeito do mais. ~ portanto 
necessário não levar as cousas ao ponto a que se J.evou o nobre se­
nador. E demais, o nobre senador fala hoje com o Sr. Pimenta Bueno 
ou com o Sr. marquês de Caxias? Tira-lhes o chapéu? Eu repito agora 
e que disse em outra ocasião, não entendi que o discurso do honra­
do membro tivesse por fim faltar à consideração devida ao nobre 
marquês. 

O SR. PRESiDENTE - Parece-me que isto é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - Não é, estou respondendo ao nobre se· 

nador. --

0 SR. PRESIDENTE - Não me parece prudente trazer isso à 
discussão. 

O SR. D. MANOEL - São fatos que o Senado sabe e que al­
guns senadores viram. 

O SR. PRESIDENTE - Mas para que revivê-los? ... 
O SR. D. MANOEL - Para mostrar ao nobre senador que não 

sou este homem que S. Exa .. há pouco apontou, que não sou eu só na 
casa que tenho a infelicidade de haver interrompido as relações com 
alguns colegas. Não há aqui na casa senadores que não se compri· 
mentam há muitos anos? Não entro nas razões, mas aponto os fatos; 
há homens que para mim morreram; não os odeio, porque isso seria 
verdadeiro pecado; mas separo-me deles porque a sociedade ordena 
que o homem de bem assim proceda. Senhores, nós poderemos per· 
doar a quem nos aborrece, mas não a quem nos ultraja; podemos 
perdoar ao homem que nos quer mal; mas aquele que macula a nossa 

· honra e a de nossa família, se somos homens de bem, devemos se· 
parar-nos dele, a honra o ordena imperiosamente. 

Não quero vinganças, nem matanças, nem esses atos de barba· 
ridade que a religião reprova; mas a religião não reprova que eu me 
separe de um homem cuja amizade em vez de ser útil pode ser per· 
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niciosa, e até dar causa a graves desordens. ~ o meu sistema com al­
guns; e note-se que com alguns nobres senadores não tenho rela­
ções, não porque houvesse ofensas de honra, mas por causa da po· 
lítica. Isto sirva para responder ao nobre senador pela Bahia. A polf· 
tica é infelizmente a causa de se perderem as relações. Eu não digo 
que isso seja bom, refiro o que se passa em toda a parte do mundo. 
O que é que quebrou as relações de dois homens tão distintos como 
Fax e Burke? Não foi a política? 

O SR. MONTEZUMA- Não, senhor. 
O SR.· D. MANOEL - Sim, senhor, a história assim o diz, ao 

menos a que eu li. Foi o calor com que essas duas glórias da tri· 
huna inglesa sustentaram, um, a justiça e necessidade de guerra com 
França, o outro, a injustiça e desnecessidade dela. 

O SR. MONTEZUMA- Foi a intolerância, essa é que é a verda­
de, é o que causa tudo isso. 

O SR. D. MANOEL - São questões de palavras que não per­
tencem ao parlamento. É um mal da sociedade, assim como o peca­
do, assim como o crime, assim como os vícios são males da socie­
dade, e são males das sociedades mais civilizadas, mais adiantadas 
na carr.eira do progresso; que muito é que vejamos isto no Senado 
brasileiro e na câmara dos Srs. deputados? A intolerâneia é um mal, 
e, senhores, o pretexto da grande luta em que estão empenhadas 
grandes nações da Europa não é a religião? É o pretexto, note-se, que 
a Rússia tomou para declarar a guerra à Turquia e às nações alia­
das. É isto um mal, mas um mal necessário das sociedades. Quando 
é que deixou de haver intolerância? 

Disse o nobre senador: "Não estamos em século de intolerân­
cia, isso acabou, não há mais paixões exaltada~. não há mais esse 
exaltamento de outrora. " Está enganado o nobre senador, parece 
que não quer recordar-se do que vai por esse mundo~ Veja só em 
França a intolerância dos partidos, e é numa das nações mais civili· 
zadas. Veja-se em· Inglaterra a intolerância dos protestantes contra 
os católicos da Irlanda. Vamos à Alemanha e ·ver-se-á a intolerância 
das seitas dissidentes contra o catolicismo, ver-se-á a intolerância 
em todo o seu exaltamento. Veja-se a Espanha e Portugal, posto que 
esses países não nos devam servir de modelo. Mas isto prova que 
as intolerâncias civis e religiosas hão de durar até a consumação 
dos séculos, assim como os pecados, os vícios e os crimes. 

Pois o nobre senador quer que o país almeje por grandes re· 
formas no Senado só porque uma ou outra vez aparece aqui uma in· 
vectiva? Eu quero mesmo servir-me desta expressão. Pois alguém 
em Inglaterra, alguém nesses países constitucionais almejou por 
uma reforma só porque algumas vezes· se tem soltado no parlamen-
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to uma expressão mais veemente, mais calorosa? Nesses países on­
de até os desafios são tão freqüentes? 

Ora, Sr. presidente, o que admira que em um corpo composto de 
50 e tantos caracteres todos diferentes, apareça de vez em quando 
um ou outro desaguizado? Direi mais, esses desaguizados, essas 
veemências são como inerentes às oposições. Não preciso repetir o 
que por vezes disse nesta casa a respeito do que se passa em outros 
países, e tive ocasião de ver muitas cousas com os meus próprios 
olhos. 

E a propósjto direi já que Lorde Palmerston. pode ser elogiado, 
como o nobre senador afirmou, à vista da obra que trouxe, por sua 
moderação; mas na Europa é conhecido pelo primeiro botafogo da 
Inglaterra. Assim se exprime um escrjtor francês descrevendo o ca­
ráter .cfe Lorde Palmerston, seu talento par.a o sarcasmo; no meio de 
tudo, o escritor acrescenta aparece um fogo, um calor excessivo que 
ele quer defender pelas palavras civis romanas sum. Eu não posso 
recusar a autoridade do nobre senador; mas, senhores, nós temos 
tantas obras e tão diferentes. Pode ser que esse escritor aprecie mal 
o caráter de Palmerston. Eu que sou um dos grandes panegiristas de 
Lorde Palmerston, que o considero· uma das primeiras capacidades 
da Inglaterra, um verdadeiro inglês, e talvez o homem mais popular 
daquele país, não quero com isso fazer censura a Lorde Palmerston, 
quero mostrar que apesar desse defeito ele goza em Inglaterra de 
um alto e bem merecido conceito. 

Responderei também ao nobre senador sobre o que disse,relati· 
vamente a Lorde Brougham e ao duque de Wellington. Senhores .• 
Lorde Brougham não perdeu nada da grande reputação de que goza 
por usar de certas exproosões acres contra o duque de Wellington, 
atacando fortemente ao primeiro general da Grã-Bretanha; mas, se· 
nhores, devo ser franco, eu não sei se o duque de Wellington tinha a 
capacidade que em Inglaterra se requer em um primeiro ministro. 
Sabe-se que o duque era o primeiro general de Inglaterra e porventu­
ra da Europa, mas não sei se como político tinha o talento e o saber 
que exige o lugar de primeiro ministro. 

Por conseqüência, lorde Brougham não fez insulto a lorde Wel-
1 ington. Insulta-lo-ia se dissesse: "Sois um general fraco e ignoran­
te"; a Inglaterra não o sofreria; mas dizer: .. Não tendes a capacida­
de que exige o lugar de primeiro ministro", não sei se se pode cha­
mar um insulto; todavia não aprovo o ato, trago-o só para mostrar 
que não são os pequenos descuidos de um orador, as invectivas de 
um oposicionista que tiram o mérito e o conceito de que goza no seu 
país, conceito fundado no saber, na moralidade, na probidade e no 
interesse pelo seu pafs. 
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Eu. não trouxe estes fatos, nem o de Berrier, para mostrar que 
se devem imitar; pelo contrário digo que é uma felicidade quando 
Deus dá prudência e sangue frio a um orador, é uma felicidade que 
eu invejo. Trago esses fatos para mostrar que em todos . os parla· 
mantos há oradores que não perdem nada no conceito público por­
que às vezes se exprimem com calor. Portanto não se persuade o 
nobre senador pela Bah_ia que se ou pelo meu comportamento . me­
recer, como desejo merecer e estou convencido que mereço, a estima 
e o bom conceito dos meus concidadãos, eu perca nada porque uma 
ou outra vez sou aqui violento, porque dirijo invectivas a um ministro, 
porque me exprimo às vezes com excessivo calor. J: um defeito, mas 
todos nós os temos, não há homem sem defeitos. 

Eu daria certamente graças a Deus se tivesse os talentos, o 
extraordinário saber de Berrier, mas também pediria a Deus que não 
me desse a vida dele; não é preciso explicação, o Senado sabe quem 
é Berrier. Eu quereria ter os talentos, o saber de Mirabeau, mas 
Deus me livre de ter a vida que ele teve. Eu invejaria os talentos de 
outros grandes homens da antigüidade, mas não quereria ter a vida 
desses ·homens. 

As oposições em regra são veementes; e o que é verdade é 
que isso também acontece na maioria. Eu não pratiquei excessos 
nunca quando estive em maioria, parecia-me que não era generoso 
um homem que tem as boas graças do governo, que pode obter tudo, 
tratar mal quem está debaixo, quem está privado dos favores do go­
verno, porque a verdadeira oposição não pede nem recebe favores 
do ministério. 

Mas, Sr. presidente, o nobre senador pela Bahia acusou-me de 
dirigir insultos; posto que não pronunciasse esta palavra, eu mui bem 
o compreendi. 

Senhores, outro me podia dar esse conselho, mas o nobre se­
nador!. . . Pois a casa não ouviu o discurso do nobre senador no 
ano passado, digido a um honrado membro por S. Paulo? Pois a casa 
toda não se lembra do que ocorreu entre os dois nobres senadores? 
Eu já fiz porventura tais insinuações contra um .colega meu? E .é o 
nobre senador quem se arvora aqui em meu mestre, quem me dá 
conselhos? O nobre senador supõe que, porque sempre fala com 
certa facecia, com certa calma, com certo sossego, não diz as 
cousas mais fortes a seus adversários, que não os fere até o fundo 
do coração? Era necessário que seus adversários fossem Ineptos 
para não perceberem o alcance de seus discursos em certas oca­
siões. Creio mesmo que o nobre ministro dos negócios estrangeiros 
não tem sido excetuado dessas insinuações; creio mesmo que o 
não foi o nobre presidente do conselho quando travou algumas 
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discussões com o nobre senador; pelo menos S. Exa. procürou em 
uma das sessões passadas ridicularizá-lo de maneira a fazer rir o 
Senado, çomo conseguiu, pintando-o como um professor de palmató· 
ria na mão, correndo os bancos para os castigar todos que não se su­
jeitavam aos seus ditames. É o nobre senador quem se arvora em 
mestre? Na casa há muitos que podem representar esse papel, o no­
bre senador não porque não é possível que haja mais terrível adver­
sário, que use de mais recursos para acabrunhar os seus contendo­
res; quando não pode acabrunhá-los pelos raciocínios vai pelos sar­
casmos, pelas insinuações, que são revestidas de certa aparência 
de cortesia, mas que encerram no fundo um veneno capaz de matar 
imediatamente. O nobre senador é tão conhecido no país ... está há 
tanto tempo no parlamento! ... O nobre senador parece que está hoje 
arrependido, contrito! 

Senhores, se eu algum dia estiver em maioria e o nobre senador 
na oposição, eu tomarei o trabalho de escrever todas as proposições 
que aparecerem nos seus discursos contendo horríveis ataques a 
seus adversários, e eu mostrarei então que não é possível haver um 
adversário mais temível do que o nobre senador; e quando se ri, é 
justamente que é mais temível. Como S. Exa. está ao pé do nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, contarei um fato. Combatendo o nobre 
senador pela Bahia ·ao nosso colega pelo Rio de Janeiro, ex-presiden­
te do conselho, com as suas atitudes bem conhecidas, cruzando os 
braços e como que dançando na tribuna como costuma fazer, come­
çou fazendo um pomposo elogio ao nobre senador pelos seus conhe­
cimentos financeiros, não sei se comparando-o a Neker, a Pitt, etc.; 
mas daí a pouco, com um ar gracioso, rindo, disse: "Mas nesta oca­
sião mostrou que nem conhecia os rudimentos da ciência econômi­
ca". Dizia isto ao Sr. ex-presidente do conselho, homem distinto do 
país, que sem dúvida se tem dado muito ao estudo das finanças. 
Entretanto como isto foi dito com ar alegre, risonho, balançando o 
corpo como costuma, virado para o nobre senador com os braços 
cruzados, supôs-se que era um obséquio, um cumprimento a S. Exa. 
Não haja medo daqueles que falam com muito calor, mas deve-se ter 
muito receio do homem que diz as cousas rindo, porque o punhal po­
de ser cravado sem ser sentido. 

Portanto para censurar um homem só pelos seus modos, quan­
do as palavras são às vezes inocentes, quando outro com cara ri­
sonha, com maneiras mais agradáveis, introduz o punhal até o cabo. 
Senhores, lembrem-se do Tartufo de Moliere, não havia maior hipó­
crita, nem quem com melhores palavras e termos tratasse· de ... 

O SR. PRESIDENTE - Isto é que é fazer uma aplicação muito 
injuriosa que não pode ser admitida. 
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O SR. D. MANO EL - Não tem aplicação nenhuma, já declaro; 
trago isto para provar que não se deve levar a mal o calor com que 
falo, porque este calor não faz tanto mal como certas palavras agra­
dáveis ditas com muito sangue-frio, na ocasião em que se está cra­
vando o punhal, em que se está querendo lançar sobre um indivíduo 

· qualquer a mai$ terrível das insinuações. · 
.Senhores, agradeço ao nobre senador as · provas de bondade 

que ainda hoje se dignou dar-me. S. Exa. usou hoje por diferentes 
vezes da expressão - meu !lObre amigo, - e eu sinto de coração 
não poder retribuir-lhe as mesmas expressões. 

O SR. MONT.EZUMA -. Isso não importa. 
O SR. D. MANOEL - Lá vou, isso não me escapava. 
Eu nunca tive amizade nem relações com o nobre senador até 

o ano de 1853. Em 1851 apenas tive cor,n S. Exa. relações de corte­
sia no parlamento; mas não as estreitamos, porque estávamos um 
pouco divergentes, e não sei mesmo qual era nesse ano a verdadei­
ra opinião do nobre senador em política·, Enfim as nossas ·relações 
principiaram em 1852 e se basearam na comunhão de sentimentos, 
nos esforços que fizemos para combater o mini~tério; nada mais 
houve do que isto. Nunca trocamos visitas até 1852; as nosas rela­
ções não passavam de um chapéu na mão quando nos encontrávamos, 
e de um ou outro cumprimento. Até então não tínhamos tido con­
versações, ou s.e as tivemos foram mui poucas; e elas começaram pe­
las razões que o Senado sabe e aprecia começaram pela necessi­
dade de nos unirmos, porque éramos em mui limitado número, e tí­
nhamos muitos adversáriO$ a combater, adversários fortes com quem 
eu não podia competir, e por isso precisava do auxílio poderoso do 
nobre senador pela Bahia. Mas, desde o momento em que o nobre 
senador se separou de mim em política, quero .. dizer, desde que sus­
tentou o ministério e eu continuei a combatê-lo. já se vê que as nos­
sas relações, se não acabaram de todo, afrouxaram, porque não se 
baseavam nessa amizade que consagrav~ a outros, amizade de trin­
ta anos, que principiou na Universidade de Coimbra. 

Sem dúvida que hei de fazer sempre elogios merecidos ao no­
bre senador pelos seus talentos, pelo seu saber e pelos seus servi­
ços. Nunca hei de negar isso, porque não costumo negar nem aos 
meus maiores inimigos, quanto mais ao nobre senador que ainda não 
considero como tal. , , .. 

Acabarem as nossas relações ·parlamentares não é inimizade, 
não quer dizer que hei de deixar de tirar o meu chapéu ao nobre se­
nador, que hei de deixar de fazer-lhe os devidos cumprimentos, quer 
dizer que deixamos de combater juntos. O nobre senador presta a 
mais decidida confiança ao ministério, e eu não presto ao ministério 
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nenhuma confiança, estamos em completo antagonismo; é neste sen­
tido que eu digo que as nossas relações estão terminadas. 

Mas o nobre senador asseverou na casa que com a indicação que 
apresentou .não tivera em vista a minha individualidade; que essa in· 
dicação fora filha da observação, do estudo e até de desejo de pou­
par à oposição as acusações que podiam haver· contra ela de falar 
muitas vezes, e assim paralisar as grandes medidas que o Senado 
queria a dotar. 

Primeiramente, Sr. pr~sidente, já respondi que a ameaça desta 
medida foi feita daquele lugar pelo Sr. Presidente do conselho; e 
que a indicação foi apresentada no dia imediato àquele em que tive 
com o nobre senador uma discussão um pouco veemente em que lhe 
mostrei o meu ressentimento pelo dis·curso que S. Exa. na véspera 
havia 'pronunciado nesta casa, procurando fazer rir o Senado à minha 
custa. 

O SR. MONTEZUMA- Não. 
O SR. D. MANOEL - Eu digo isso ... 
O SR. MONTEZUMA - Ah! Sim. 
à SR. D. MANOEL - ... e por isso interpretei à má parte a in­

dicação do nobre ·senador. E ainda a interpretei ·assim, porque o no­
bre senador, chegando-se ao pé de mim, disse-me com ar de mofa 
(pareceu-me): "Venha coadjuvar-me na indicação que vou apresen­
tar hoje ao Senado." 

O SR. MONTEZUMA- Mostrei-a. 
O SR. D. MANOEL - V. Exa. ainda não a tinha escrito. Quan­

do me disse: "Venha coadjuvar-me numa indicação que vou apresen-. 
ta r ao Senado", eu lhe perguntei: "Que contém ela? 11 S. Exa. res­
pondeu-me que a indicação continha a reforma· do art. 77 do regi­
mento; e então eu lhe declarei francamente que a combateria com 
todas as minhas forças; e o nobre senador a ficou escrevendo. 

Talvez que eu errasse tomando à má parte a indicação do nobre 
senador; mas se errei foi com muita gente mesmo desta casa e· de 
fora dela. Todos os meus amigos me perguntaram: "Você rompeu 
com o Montezuma? (na ausência), essa indicação é um ataque a vo­
cê. 

11 

E eu respondia: "Considero a indicação um ataque feito a mim, 
hei de tomar as minhas medidas, hei de combatê-la o mais que puder, 
e naturalmente hei de me separar do Montezuma. " Quando falo as­
sim, falo com o coração nas mãos. 

Estão pois terminadas as minhas relações parlamentares com o 
nobre senador; mas como já disse, nunca hei de faltar ao que lhe é 
devido; nunca hei de deixar de considerá-lo como uma das glórias 
do nosso parlamento. 

Não posso dizer hoje o contrário do que disse em outras ocasiões, 
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porque assim não mereceria conceito algUm; e eu quero proceder em 
tudo como magistrado, seguir sempre os princípios da justiça. Quan· 
do eu disser que um homem é distinto, tem tais e tais qualidades reco­
mendáveis, hei de repeti-lo duas, três e mais vezes, seja qual for a 
posição em que eu estiver, sejam quais forem as relações que eu 
tenha com· ele. 
· Pode o nobre senador continuar a honrar-me com as expressões 
de nobre amigo; mas declaro que· não usarei delas senão por equí­
voco; e desde já peço aos Srs. taquígrafos que se eu alguma vez di­
rigindo-me ao nobre senador pela Bahia, usar da expressão - o meu 
nobre amigo- não a escrevam, e a substituam pela de nobre senador. 

t: verdade que o nobre senador não se importa com as minhas 
relações ... 

O SR. MONTEZUMA- Perdoe-me V. Exa ... 
O SR. D. MANO EL - Quero supor isso. Se o nobre senador em 

outro tempo pouco ou nada se importava com elas quanto mais hoje, 
que é tudo e eu nada sou? Se o nobre senador pouco ou nada se im­
portavá com as minhas relações quando não tinha as boas graças dos 
homens do dia, quando era mais hostilizado do que eu, porque sem­
pre fez muito mais sombra do que eu quanto mais hoje que está li· 
gado com o maior potentado do Brasil, com o qual se identificou pe­
la conciliação!!! Note-se bem - pela conciliação, e eu logo falarei 
dela, porque o nobre senador também falou. 

E demais, senhores o honrado membro pela Bahia chamou para 
a tripeça o nobre ministro dos negócios estrangeiros. Eu, senhores, 
tremo dessa liga. O nobre presidente do conselho com o nobre se­
. nador pela Bahia, e este com o nobre ministro dos negócios estran-
geiros, formam uma liga que deve dar sérios cuidados. 

Ora agora, quem no fim de tudo isso ficará. . . Se V. Exa. permi· 
tisse a expressão. . . Como é que se traduz e.m português a pala­
vra dupé? 

O SR. MONTEZUMA-!: logrado. 
O SR. D. MANO EL - Há outra palavra melhor do que esta ... 

mas no fim de tudo, qual dos três ficará logrado? Querem a profe· 
c ia? Não ficará nenhum.· (Riso.) 

O SR. MONTEZUMA - Então tanto melhor. 
O SR. D. MANO EL - Quer V. Exa. saber, Sr. presidente, a 

razão por que eu penso assim? Eu lhe digo. Nenhum dos dois dos 
que compõem a tripeça é capaz de.pisputar o p~der e a influência do 
1.0-ministro; mas ambos eles hão de tirar dessa sujeição as maiores 
vantagens possíveis. 

O SR. MONTEZUMA ri-se. 
O SR. O. MANOEL - Com a· diferença de que o nobre ministro 
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dos negócios estrangeiros há de continuar a ser ministro, e o nobre 
senador pela Bahia duvido que vá ao ministério. 

O SR. MONTEZUMA - Quem tratou disso? 
O SR. D. MANOEL - Trato eu. Duvido que vá ao ministério ... 
O SR. MONTEZUMA - J: uma insinuação honrosa que V. Exa. 

me faz.· 
O SR. D. MANOEL - ... mas abaixo de ministro há de ter 

tudo quanto for possível. 
O SR. MONTEZUMA - Oh! 
O SR. D. MANOEL - Não aspire estar no ministério com o 1.0

• 

.ministro; porém a tudo mais pode e· deve aspirar, porque há de tudo 
alcançar, talvez com alguma exceçãozi~ha ... 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador está fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - E um parêntesis que abri e vou já fechar. 
O SR. MONTEZUMA - V. Exa. continua a querer-me multo 

bem. 
O SR. D. MANOEL - Não tem dúvida, e por Isso estou dando 

este conselho, que entendo poder ser aproveitado. 
Vamos à conciliação. 
Em verdade nesta casa houve ·quem falasse em conciliação, 

quem mostrasse a necessidade dela; mas quem a advogasse com 
mais calor do que eu não houve nem nesta casa, nem na outra câ-

. màra, nem no país. É talvez por isso que perguntaram-me daquele 
lugar: "Vós apóstolo da conciliação, que tantas vezes tendes falado 
nela, por que não vos quereis conciliar com o Sr. presidente do con­
selho, o homem que mais tem feito pela conciliação, o hómem que 
não deixou seu programa em palavras, que tem trabalhado com o 
maior afinco para que a conciliação seja uma realidade?" 

Na sessão do ano passado, dizia eu daquele lugar de secretário, 
que então tinha a honra de ocupar interinamente: "No dia em que 
um ministro ou ministério conceber e realizar o magnífico projeto 
da conciliação, acabar-se-ão todas as minhas dissensões, e eu lhe 
oferecerei o meu fraquíssimo apoio, não por interesse próprio mas 
por interesse do país. Todo o passado mau que tiver esse ministro 
ou ministério (porque são homens e não podem deixar de ter come­
tido erros) deve ser esquecido; tudo quanto tiver praticado de menos 
bom em sua vida deve ser perdoado, uma vez que· tenha em vista 
esse grande pensamento, do qual depende a ventura do país, e sem 
o qual eu não enxergo senão um triste futuro para este grande 
império. • 

Quando o Sr. presidente do conselho na sessão . passada apre­
sentou o seu programa, eu lhe fiz algumas observações principal­
mente na parte relativa à conciliação, e lhe disse: "Nenhum mlnis-
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tério esteve ainda em circunstâncias de se cobrir de maior glória e 
de prestar maiores serviços do que o atual: porque o nobre presi­
dente do conselho tem um nome no partido, goza de influência, e de 
mais a mais conseguiu já de repente chamar ao partido a parte que. 
estava dissidente. O partido da oposição, vendo um homem . tão 
influente; tão cheio de honras e riqueza, não duvidará aceitar a con­
ciliação, se esse homem lhe oferecer a mão, dizendo-lhe: - Esqueça­
mos o passado,· e de ora em diante não vejamos senão brasll.eiros, 
para serem preferidos aqueles que mais talentos e virtudes tiverem. " 
E eu disse mais: "Este ministério e principalmente o seu presi!dente 
há de encontrar a princípio grande dificuldade, ao menos alguma 
dificuldade da parte daqueles do partido dominante que de ordinário 
não gostam da conciliação em conseqüência da··divisão do pão-de-lá; 
mas o chefe do partido, à vista da grande influência de que go~a. há 
de obrigar esses descontentes a aceitar a conciliação. " E eu aisse 
ma i~. Sr. presidente: "Se assim fizerdes contas com o meu fraco 
apoio"; e até asseverei que podia contar com o apoio de todo o Sena­
do, embora cometesse um ou outro erro; que devia ser relevado \pelo 
grande serviço de conciliar a grande família brasileira. 1 

· É o mesmo que ~acontece, Sr. presidente, a um general que,:ten­
do cometido alguns erros, por exemplo, de manobras, salva o i seu 
país da dominação de estrangeiros com sua espada, bravura e san­
gue. É justamente o que eu dizia a respeito do Sr. presidente .. do 
conselho, tanto eu queria esquecer as dissensões que nos tinham 
desunido, e as expressões menos atenciosas que nos tinham dirigi­
do mutuamente; e então era isso fácil, porque não se tratava de inte· 
resses. particulares, mas do bem do país, a que se deve sacrificar tu­
do, inclusivamente· os ressentimentos particulares. 

Mas, Sr. presidente, será essa a conciliação de que tanto se tem 
falado? Os fatos que tenho referido provam evidentemente que o 
que há é a corrupção em maior escala, a continuação de vinganças 
contra adver•3ários, e até contra aqueles que são inofensivos. Pode 
o senado levar a mal que eu site o exemplo do maior amigo que te­
nho neste mundo, que eu tome a defesa de meu irmão? 

Eu não tinha ofendido ao Sr. presidente do conselho; pelo con­
trário lhe tinha prometido o meu fraco apoio, no caso que ele pusesse 
em prática a conciliação como eu a entendia; ele nada fez . nesse 
sentido; antes não; e contentando de impor a uma província uma cha· 
pa para senadores, ordenou em· uma carta, que eu aqui referi, que\ 
fosse excluído da lista tríplice o meu maior amigo, homem inofensi· 
vo, que é estimado pelos seus colegas, que vive entregue aos seus 
autos e aos seus livros, só por ser irmão de um oposicionista; e o 
Senado há de querer que eu. transija com o Sr. presidente do con-
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selho? Quer o nobre senador que eu hoje me humilhe ao ponto 
de me la·nçar aos pés desse pontentado? Não e não! Não há possi· 
bilidade de conciliação entre mim e o Sr o presidente do conselho; 
conciliar-me-e i com todos, exceto com ele o 

E demais, eu não observo senão, como disse a corrupção lança­
da no país a mãos largas; e observo que homens de ambos os par­
tidos ficara~ surpreendidos de ver oferecer-se um emprego a quem 
o não pediu, a quem devia ser excetuado de toda e qualquer conci· 
liação, ou que só devia ser nela compreendido quando mostrasse, 
por ates bem explícitos, o seu arrependimento; quando não hou­
vessem mais homens de talentos 'e virtudes, já não digo do parti· 
do dominante, mas do próprio partido decaído o 

Não continua esse ódio que o Sr o presidente do conselho vota 
a seus adversários? E hei de abaixar-me, hei de aviltar-me? Não, 
nunca! Não está por certo nas minhas mãos ser feliz ou infeliz; mas 
depende de mim inteiramente não humilhar-me, e muito menos 
aviltar-me o 

Felizmente não me pode perseguir, porque estou em posição 
de arrostar todas as suas iras, graças a Deus o E quando, Sr o presi· 
dente, as cousas corressem mal, V o Exa o sabe qual o recurso de 
um homem que tem uma carta e que não detesta o trabalho . nem 
aborrece a letra redonda o 

Temos uma prova disso nesses dois ilustres brasileiros que, 
votados ao ostr~cismo, estão adquirindo, graças ao seu trabalho, es­
tudo e aplicação, uma fortuna honesta; e nunca esses dois i.lustres 
brasileiros de tantos talentos tiveram no país maior consideração 
nem uma posição mais independente e abastada, nunca seus recur· 
sos foram maiores, nunca tiveram um rendimento, não digo igual, 
mas nem muito inferior ao que hoje tem, graças, torno a dizer, ao seu 
trabalho, estudo e. a pi icação o 

Portanto, meus senhores, desenganem-se, este colo não se cur­
va o Agradeço muito e muito a Deus o ter sido tão misericordioso pa­
ra comigo que me deu mais do que eu lhe pedia o Ah! senhores, hei 
de abandonar o exemplo dos meus maiores e prostrar-me perante 
quem? Perante quem? 

Taxe portanto o nobre senador pela Bahia o meu procedimento 
de exagerado e violento para com o Sr o presidente do conselho, seu 
amigo de data mui recente; mas convença-se que não recuo de meu 
gosto; não quero transação nenhuma com o Sr o presidente do con­
selho, nenhuma, nenhuma! 

Sr o presidente, vou terminar o meu discurso que mais se alon­
gou do que eu esperava e desejava, porque era necessário dar res­
posta ao nobre senador pela Bahia, que finalmente hoje rompeu o 
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silêncio, e fez todos os esforços para sustentar a sua indicação. Mas 
permita-me que lhe diga que foi tão pulverizado, não por mim, mas 
pelos honrados membros que o precederam, como foi· o nobre mi­
nistro dos negócios estrangeiros, cujas idéias o nobre senador repe­
tiu hoje com exceção da parte relativa ao tal periódico que ainda nos 
acusa de sermos causa de não estar hoje em construção .a estrada 
de ferro do Rio para Minas e S. Paulo. 

Digo com franqueza ao nobre senador que podia em verdade 
dispensar-se de falar, podia-se ter contentado com a procuração que 
pareceu ter dado ao nobre ministro dos negócios estrangeiros para 
sustentar a indicação, o que ainda hoje teremos o prazer de ouvir 
as explicações qu.e S. Exa. se. comprometeu de dar na 3.a discussão. 
Eu venho preparado para responder a essas explicações prevenindo 
quais elas são. Como observei a ocasião em que o nobre ministro 
abandonou o seu silêncio para dar-me o aparte dizendo que daria 
explicações na 3.a discussão, atingi ao ponto dessas explicações e 
preveni-me para dar uma resposta que me parece, já o aviso, que não 
há de agradar a S. Exa., mas há de ser toda fundada em fatos que 
.talvez ninguém no Senado ignore. 

Tenho feito o meu protesto contra a indicação, tenho procurado 
por todos os meios que me foi possível mostrar que ela é absurda, 
insensata e ineficaz; também mostrei, e creio que nessa parte te­
nho talvez o assenso de todos os meus colegas, parece que diviso is­
so nos seus semblantes, que a indicação é toda pessoal, que não 
teve em vista senão o orador que agora ocupa a atenção do Senado, 
e finalmente que ela não é mais do que a execução da vontade sobe­
rana do Sr·. presidente do conselho. Nem é de admirar que um mem­
bro da maioria percebendo a vontade do ministro apresente no dia 
seguinte uma emenda no sentido dela. .. 

Não sei se na outra câmara isso lhe aconteceu alguma vez, 
mas no Senado nunca; hei de apresentar projetes, indicações, amem­
das, etc., quando me convencer da necessidade e utilidade deles, 
mas não para obedecer à vontade de ministros. Os ministros que 
se apresentem quando quiserem. 

E V. Exa., Sr. presidente, que a princípio persuadiu-se que 
f~zíamos uma injúria ao nobre senador pela Bahia, há de agora estar 
convencido do contrário porque o mesmo nobre senador disse que · 
não é isso de reparar porqu,e .. de ordinário os membros da maioria 
ofereciam projetes e emendas· d.e acordo ·com o governo, por conse­
qüência não é injurioso que o nobre senador apresentasse uma indi­
cação quando o Sr. presidente do conselho com esse ar de mestre, 
ou antes do soberano, disse daquele lugar que em breve se toma­
riam providências que obstassem a que um indivíduo pudesse im-
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por sua vontade à maioria e fazer com que ela nã'o adotasse as me­
didas que julgasse convenientes. O caso é que esta ameaça me 
foi feita, 'e que ela se realizou daf a poucos dias na indicação que se 
discute. ~ claro que não temos esperança de ver nossos esforços 
coroados de resultado, quero dizer, que a indicação há de passar 
também em terceira discussão; mas enfim temos cumprido o nosso 
dever. ~notável, senhores, que a nossa casa esteja tão balda de tra­
balhos, que tenhamos tão pouco que fazer ,que até se julgasse ur­
gente esta indicação, que devia ter quatro dias de interstício para en­
trar hoje mesmo em discussão; isto prova que não temos que fazer, 
apesar dos discursos extensos pro'feridos na discussão do voto de 
graças e da fixação das forças de terra. Decerto que se não tivésse­
mos tomado a peito combater a indicação, o Senado por alguns dias 
não teria tido senão meia hora de sessão. Entretanto, somos nós os 
proteladores que embargamos as medidas importantes, que impo­
mos nossa vontade à maioria! Que acusação tão banal, tão absurda, 
tão injusta, tão indigna de ser reproduzida, quando os fatos todos 
os dias provam o contrário! 

Sr. presidente, eu fiz hoje um esforço para falar, parecia-me 
que não devia deixar passar sem resposta o discurso do nobre sena-

. dor pela Bahia; se ele não falasse era provável que eu não abrisse 
a boca. E também é·provável quase certo, que por alguns dias hei de 
deixar a tribuna, porque vejo que a minha saúde se vai arruinando, 
sinto-me um pouco fraco, e conheço que destas lutas nada posso 
colher senão deteriorar a minha saúde. Tenho dito o que julgava con­
veniente, tendo feito a oposição que me foi possível fazer ao minis­
tério, ou antes a um homem, porque eu digo que no Brasil não há 
ministério, há um ministro governando tudo e há cinco oficiais­
maiores. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é uma injúria que o Sr: presi· 
dente faz aOt ministério. Ainda quando houvesse quem no país exer­
cesse tal poder, não se devia dizer que os outros Srs·. ministro eram 
apenas oficiais-maiores. 

O SR. D. MANOEL - Tem-se dito isto na casa muitas vezes ... 
O SR. PRESIDENTE - Mas quanto mais se repetir mais se 

injuria ... 
O SR. D. MANOEL - ... e até agora não se chamou à ordem, 

só agora é que se entende que é injúria. 
O SR. PRESIDENTE - Tenho dito muitas vezes que tais frases 

não são admissíveis, não são parlamentares. 
O SR. D. MANOEL - Bem, agora já está dito. ~-me indiferente 

falar em oficiais-maiores; sempre hei de dizer que há um homem que 
governa seus colegas, que exerce sobre eles um império absoluto, 
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isto não me pode V. Exa. proibir, assim como em Inglaterra se disse 
no parlamento (e V. Exa. não há de ser melhor presidente do que os, 
das câmaras inglesas, e eu não hei de ser melhor oposicionista do 
que Fox e outros), assim como se disse que no tempo de Walpole ... · 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso são abusos. 
O SR. D. MANOEL ·- Não são, são direitos de oposicionista. 
O SR. PRESIDENTE- Os direitos de oposicionista não se enten-

dem até tal ponto, tem certas ralas e limites que a decência prescreve. 
O SR. D. MANOEL - É necessário então que V. Exa. haja por 

bem determinar os limites dos direitos de um oposicionista, ·orga­
nizar um compêndio que possa servir de regra. Não seria o nobre se­
nador (para o Sr. Mantezuma), porque o nobre senador nesta parte 
não me pode dar lições, só em falar com mais sangue-frio do que eu. 
Eu creio ... não sei se vou dizer uma blasfêmia ... 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa. pode dizer tudo. . . o que sei é 
que V. Exa. é muito meu amigo. 

O SR. D. MANOEL - Não sei se esta minha opinião podia ser 
corroborada com a autoridade do nobre senador, não digo de três 
dias para cá, desde que começaram as grandes relações entr~ o no· 
bre senador e o Sr. ministro. 

O SR. MONTEZUMA- V. Exa. é que me meteu nisto com a 
conciliação. 

O SR. D. MANOEL - Ora o nobre senador não pensava como 
eu a este respeito? 

O SR. MONTEZUMA - Eu bem dizia que a conciliação.. . V. 
Exa. meteu-me nisto! ... 

O SR. D. MANO EL - O nobre senador quando viu o ministério 
organizado não pensou como eu? Senhores, as nossas opiniões fo· 
ram conformes, exceto no motivo da nomeação do Sr. visconde de 
Paraná; motivo que não posso expor, o nobre senador sabe ... 

O SR. MONTEZUMA- Não me recordo. 
O SR. D. MANOEL - Recordo-me eu tanto como me recordo do 

que contém a indicação. 
O SR. MONTEZUMA - Tenho a memória muito infiel. 
O SR. D. MANOEL - Não, nós não apreciamos da mesma ma· 

neira a causa da nomeação do ministério, a causa que levou ao Sr. 
visconde de Paraná ao lugar de presidente do conselho; nesse ponto 
nós estávamos discrepantes,. francamente expusemos nossas opi· 
niões, não foi só ao nobre senador, eu declaro que as expus a muitas 
pessoas. Desde o dia que o Sr. presidente do conselho apareceu aqui 
com a notícia de que estava nomeado para presidente do conselho e 
encarregado de organizar o ministério, disse eu logo a alguns ami· 
gos: "o motivo da nomeação é este", e o nobre senador, por exem· 
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pio, disse: "não, é este outro. " Foi só neste ponto que houve a dl· 
vergêndia. Mas sobre o juízo relativamente ao ministério estávamos 
perfeitamente de acordo, não discrepávamos em cousa alguma; mas, 
para o nobre senador. . . eu o felicito, tudo isto desapareceu hoje, 
graças ao imã da conciliação, o nobre senador está tão' ligado com 
o Sr. presidente do conselho e com o Sr. ministro dos negócios es­
trangeiros, .que fazem não duas almas, mas três alminhas em um só 
corpo (riso), e qual esse corpo? Creio que o que pode receber estas 
alminhas é o do nobre senador pela Bahia, que é mais forte e robusto. 
Mas como as almas são puros espíritos, não ocupam espaço, podem 
as três alminhas estar juntas no corpo do Sr. presidente do conselho. 

O SR. MONTEZUMA - Não seja a alma dos Caldeus, que era 
a virtude sem forma determinada ... V. Exa. há de saber disto. 

O SR. D. MANOEL - O que é verdade é que eu não dispenso a 
virtude; as virtudes são muito mais necessárias para a felicidade dos 
povos do que a ciência. 

O SR. MONTEZUMA - Mas quando as virtudes não têm forma 
determinada para pouco servem. 

O SR. D. MANOEL ...:.... A ciência de um homem vicioso é muito 
pior do que a ignorância de um homem virtuoso ... 

O SR. MONTEZUMA - Não diz isso muita gente. 
O .SR. D. MANOEL - Eu tremo da ciência de um homem vicio· 

so, não temo da ignorância de um homem virtuoso. 
O SR. MONTEZUMA- Isso aplica-se a alguém? 
O SR. D. MANOEL - A ninguém; é aplicado aos Caldeus. Já 

não existem, mas como o nobre senador faltou neste povo, a minha 
proposição aplica-se aos Caldeus. 

O SR. MONTEZUMA diz algumas palavras. 
O.t SR. D. MANOEL - Então é com o aparte do nobre sena.dor. 
O SR. MONTEZUMA - Não; V. Exa. falou em alma, e eu disse 

que a alma, segundo os Caldeus, era a virtude sem forma. deter­
minada. 

O SR. D. MANOEL - Não disputo qual dos três corpos há de 
receber as almas. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL- t: resposta ao aparte do nobre senador, e 

eu tenho um prazer especial em responder a apartes; tomara eu que 
viessem mais. 

O SR. MONTEZUMA - Foi inofensivo. 
O SR. D. MANO EL - Portanto, tudo quanto tem acontecido é 

efeito da tal mágica conciliação que ninguém entende, como se disse 
na câmara dos Srs. deputados, que é uma verdadeira torre de Babel 
na interpretação da tal conciliação que aí excitou hilaridade geral, 

. 274 



como teve ocasião de observar o Sr. presidente do conselho; con­
ciliação a mais absurda, porque não passa de uma terrível .corrupção, 
mas que mereceu os elogios e encômios do nobre senador pela 
Bahia, que já está saboreando os frutos dela! Mas o fruto que S. Exa. 
deseja obter, e de que nos falou o meu. nobre amigo senador pelo 
Maranhão, isto é, o pomo de ouro do jardim das Hespér.ides, esse 
não o conseguirá o honrado membro pela Bahia. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é injurioso ao Sr. senador, logo 
que se diz que os frutos são ouro. . . · 

O SR. D. MANOEL - Quem o disse foi o nobre senador pelo 
Maranhão, e V. Exa. não o chamou à ordem; ele falou nos pomos 
de ouro do jardim das Hespérides... . . 

O SR. MONTEZUMA - Agora é preciso saber quais são os fru­
tos de ouro. 

O SR. D. MANOEL- O fruto de ouro é a união íntima que hoje 
existe entre o honrado membro e o Sr. presidente do conselho. 

O SR. MONTEZU MA - Mas nunca estive mal com o Sr. pre­
sidente do conselho; antes fui sempre seu amigo. 

O SR. D. MANOEL - Não estavam mal, já haviam algumas re­
lações, mas desde que o Sr. presidente do conselho pôs em execu­
ção o seu sistema de conciliação, disse o nobre senador: "as rela­
ções se tornaram mais estreitas. " Será este o pomo de -ouro de 
que falava o nobre senador pelo Maranhão? S. Exa. nos explicou o 
seu pensamento. Também a conciliação fez renovar as relações que 
por vezes têm sido interrompidas entre o honrado membro pela Bahia 
e o Sr. ministro dos negócios estrangeiros, que apenas entrou para o 
ministério fez amende honorable, e protestou eterna amizade ao nobre 
senador. 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa. o que quer é prolongar a dis­
cussão.· 

O SR. D. MANOEL - Não, não quero, há de se votar hoje. 
Quão ditosa, quão digna de inveja é a sorte do nobre senador 

pela Bahia! Parece que todas as fortunas correm para ele, que tudo 
lhe sorri. O que mais desejava, isto é, o amplexo do 1.0-ministro, do 
Sr. ministro dos negócios estrangeiros, realizou-se. Eu os vejo tão 
unidos, tão amigos, que principio a ter medo desta união, desta 
amizade. E eu tenho costume de fazer minhas profecias. . . · 

O SR. PRESIDENTE DO .CONSELHO- Mas que não se realizam. 
O SR. D. MANO EL - Não .se fie müito em não se realizar a que 

eu fiz na sessão passada. . . até uma recomendação que eu fiz a um 
dos Srs. ministros - que nada de despesas; que depois do que 
sucedeu ao Sr. Barbosa, quem não está na corte deve cuidar muito 
em economia, em não se meter em cavalarias altas. Não se apres-
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se, ainda não chego~ o tempo, mas a cousa não está longe. O nobre 
senador ·(para o Sr. Montezuma) não se ria, porque não entra (riso); 
ainda mesmo que se verifique o que alguns dizem, que é a demissão 
do Sr. Bellegarde e a passagem do Sr. Paranhos para a guerra, acre­
dite o nobre senador que não vai para a Marinha ... 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso tudo é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL- Como? !: fora da ordem repetir boatos que 

correm? ... · 
O SR. MANTEZUMA - Ora, se o general Foy ouvisse Isso, não 

acharia asco e nojo? ... 
O SR. O. MANOEL - Se o general Foy ouvisse isto ... 
O SR. MONTEZUMA (levantando-se) - Eu pergunto. 
O SR. D. MANOEL - Se se retira não respondo ... 
O SR. MONTEZUMA (de pé, fora da balaustrada) - Não; pode 

responder. Eu de cá ouço. 
D SR. D. MANOEL - Não, a resposta é tremenda ... tremenda! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não diga isso; aqui não 

há respostas tremendas. 
O SR. MONTEZUMA volta prontamente para o seu lugar, e põe 

sobre a balaustrada os livros e papéis que tinha levado. 
O SR. PRESIDENTE diz algumas palavras que não ouvimos. 
O SR. D. MANOEL- Resposta tremenda é em relação à pergun­

ta. Perguntou-se se o general Foy não acharia asco e nojo ao que 
eu disse. Mas o que disse eu? O que por aí se fala geralmente, que 
há mudança J11inisterial. Fala-se em que o Sr. Paranhos vai para o 
ministério da guerra, e que é substituído no da marinha pelo nobre 
senador pela Bahia. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO dá um aparte. 
O SR. MONTEZUMA - V. Exa. perdoe, não· dê apartes. 
O SR. D. MANOEL - São os boatos que. têm corrigo, e até 

alguma folha os anunciou. O que há aqui de asco, dizendo que esse 
boato não se realiza? O general Foy se ouvisse a alguém dizer que 
um dito destes excitava asco e tédio, perguntaria o que é asco? O 
que é tédio? E acrescentaria, então asco e tédio ao Brasil não é a 
mesma cousa que em França. Em que há aqui cousa que excite asco 
e tédio? Eu não sei nada, porque não estou nos arcanos do ministé­
rio; mas nada mais natural do que o Sr. Paranhos ser nomeado mi­
nistro da guerra, do que dar substituto ao Sr. ministro da marinha, 
do que dizer que alguém se lembrou do nobre senador pela Bahia. 
Pois o nobre senador não é capaz de ser ministro de estado? 

Então porque se disse que a proposição excita asco e tédio? Mas 
não entra; digo-lhe que se esse é o pomo de ouro que deseja, não 
o alcançará ... 
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O· SR. MONTEZUMA - Ora, senhores! ... Ora, senhores! ... E 
afinal fez-me rir! ... 

O SR. D. MANO EL - Parece-me que o fiz chorar! ... 
O SR. COSTA FERREIRA- Levanto-me tão-somente para afas­

tar um .labéu que pode acompanhar a medida em discussão; e qual 
será ele? E dizer-se que o Senado quer aproveitar o farelo· e esban­
jar o trigo. Eu me explico. 

Há tempo de. sobra para os nossos trabalhos; tanto assim que 
no dia em que a mesa apresentou o seu parecer sobre esta indicação, 
deixamos de trabalhar duas horas; no outro dia quatro; depois duas, 
e até agora rara tem sido a sessão em que se tem preenchido as ho­
ras marcadas pelo regimento. Portanto, por mais que parafuse, não 
posso compreender a necessidade de alterar-se o art. 77. 

O nobre senador por Minas disse que o Senado não trabalha a 
metade do tempo que está marcado; porém, não querendo avançar 
tanto, digo que deixa de trabalhar um terço desse tempo, e desafio 
aos nobres matemáticos os Srs. Rodrigues Torres e Baptista de Oli­
veira, para que, folheando as atas e fazendo o cálculo, me contestem. 
Qual foi pois a causa desta indicação ir à mesa? Para poupar tempo? 
Entretanto ainda nenhum dos nobres senadores que tem falado a tal 
respetto pode mostrar como é que assim se poupa o tempo. 

Ora, como quero que se completem as quatro horas da sessão 
de hoje, a fim de que esta ao· menos, em que se vai apro:var a rolha, 
termine às duas e meia, cumprindo-se assim o regimento, eis o moti­
vo por que tomei a palavra. Não quero que se diga: .. O Senado apro­
veita os farelos e esbanja o trigo. No mesmo d

1
ia em que se aprovou 

a rolha, não chegou a trabalhar as quatro horas marcadas no regi­
mento. " Creio que me devem agradecer. . 

Senhores, quando pergunto qual a utilidade e necessidade da me­
dida de que se trata, o que vejo? Somente a resposta do nobre mi­
nistro dos negócios estrangeiros; e como? "Senhores, os triunfos· ou 
os troféus de Milcíades perturbam constantemente o sono de Themís-
tocles." Ah! Sr. ministro! O que desta sentença, não podemos colher 
a bem do país? ... 

O SR. D. MANOEL - O Sr. ministro dos negócios estrangeiros 
insultou ao Sr. presidente do conselho com essa citação. 

O SR. COSTA FERREIRA ~.Alexandre Magno, quando chegou ao 
túmulo de Aquiles, disse: "VentUroso homem! Achaste em vida um 
amigo; e depois de morto um Homero que contasse os teus altos fei­
tos!" Pois bem, o nobre presidente do conselho ainda é mais ventu­
roso que Aquiles, achou um amigo em vida, e mesmo em vida uma 
trombeta apregoadora de suas ações, um Homero ... 
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O SR. D. MANOEL - Apoiado. (Rindo-se.) Bravo! O Sr. minis­
tro dos negócios estrangeiros é o Homero brasileiro. 

O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presi9ente, um jovem entregue 
a todas as devassidões, a ponto de jungir quatro mulheres nuas ao 
seu carro, e obrigá-las a que o fizessem rodar pelas praças de 
Atenas ... 

. O SR. D. MANOEL - Eis aí o fato histórico. 
O SR. COSTA FERREIRA - ... jovem de tal comportamento 

que foi deserdado por seu virtuoso pai ... 
O SR. JOBIM - Mas depois arrependeu-se como S. Paulo. 
O SR. COSTA FERREIRA- ... tendo assistido à celebração dos 

atos bélicos de Milcíades, entendeu· que devia arrepiar carreira, e 
desde então deixou a fofa e mole cama do Epicuro, abandonou as 
perseguições ao templo de Vênus, trocou-as pelas. refregas do deus 
Marte. E quando os seus consócios de deboche lhe perguntaram: "Por­
que te separaste de nós?" respondia: "Porque os altos feitos de 
armas de Themístocles me perturbavam o sono." E de fato tornou­
se um herói, ganhando a Xerxes a célebre vitória naval de Salamina, 
na qual os gregos aprisionaram 200 vasos, perdendo apenas 40. 

Mas a que veio essa citação? 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. COST ~ FERREIRA - Foi com isso que pretendestes sus­

tentar a indicação? 
O SR. D. MANOEL - Foi o. argumento mais forte. 
O SR. COSTA FERREIRA - Acaso o meu nobre amigo pelo Rio 

Grande do Norte alguma vez se ensopou nos prazeres ilícitos de Vê­
nus? (Muitas risadas.) Alguma vez jungiu mi cheias nuas ao seu carro 
para o fazer rodar pelas praças do Rio de Janeiro? (Hilaridade pro­
longada.) 

O SR. JOBIIM - Aqui está o incqnveniente das citações. 
O SR. COSTA FERREIRA- O sono do meu nobre amigo é cons­

tantemente perturbado pelos altos feitos de Milcíades, isto é, do no­
bre presidente do conselho! Ora diga-me V. Exa. (voltando-se para 
o Sr. visconde de Para":á) não ficou um pouco corrido dessa lisonja? 
(Risadas.) 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (rindo-se) - V. Exa. tem 
ouvido outras maiores e nem por isso se tem corrido. (Continua o 
riso.) 

O SR. COSTA FERREIRA - J: lícito ser lisonjeiro, mas não tan­
to. V. Exa. sabe belamente quem era Milcíades ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (rindo-se) - Não, senhor. 
O SR. COSTA FERREIRA- Não é cousa nova ... 
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O SR.· D. MANOEL - Cornélia Nepote refere tudo isso muito 
bem. 

O SR. COSTA FERREIRA- Qual o estudante de latim que não 
sabe disso? Se a minha cansada memória não me· engana, Milcíades 
era um dos mais célebres generais atenienses da antiga Grécia, que 
venceu os trá cios e desbaratou com 1 O. 000 homens mais de 300. 000 
persas na célebre batalha de Maratona. Ora, diga, V. Exa. alguma 
vez deu alguma batalha? Livrou o Brasil de ser assolado pelos 
persas? Como, pois, o Sr. ministro dos negócios estrangeiros com­
parou V. Exa. a Milcíades? 

O SR. D. MANOEL ~ Foi muito infeliz. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não me 

meto em outra. (Risadas.) 
O SR. D. MANOEL - Apoiado; faz bem. 
O SR . COSTA FERREIRA - Não pense, Sr. presidente do con­

selho, que sou do número daqueles que dizem que tudo quanto V. 
Exa. faz é péssimo. Tenho dito muitas vezes a respeito de V. Exa.: 
"É certo que ele dá catanadas sem dó (risadas), mas é franco; e an­
tes quero franqueza do que pisar na aspide coberta de flores. " Não 
sou do número daqueles que envenenam todas as ações de V. Exa.; 
se não lhe trino louvores, também não lhe atiro insultos a torto e a 
direito. Mas essa comparação do Sr. ministro dos negócios estran­
geiros fez o Sr. presidente do conselho abaixar um pouco os olhos; 
o elogio foi tão subido que o desapontou! 

O SR. D. MANOEL -.Foi demais. 
O SR. COSTA FERREIRA - Quer saber, Sr. mini.stro dos negó­

cios estrange.iros, a moralidade que podemos colher desse fato cita­
do por V. Exa.? Ora diga-me, onde morreu Milcíades, porque morreu 
e como? Se o Sr. ministro dos negócios estrangeiros mo dissesse, 
:.:e faria especial favor. 

O SR. D. MANO EL - Não lhe ocorre ... 
O SR. COSTA FERREIRA - Qual a verdadeira causa por que 

Milciades foi preso?. . . . 
O SR. JOBIM - Está na Seleta; é cousa tão sediça! 
o SR. COSTA FERREIRA - Eu queriá que o nobre ministro me 

explicasse isso. 
o SR. JOBIM - Milcíades morreu na cadeia por não poder pa­

gar uma multa de 50 talentos, e Themístocles preferiu envenenar-se 
do que tomar as armas contra sua pátria. São cousas tão velhas, tão 
sabidas! 

O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presidente, tenho ouvido dizer 
aqui que o Sr. ministro dos negócios estrangeiros tem desenrolado 
a sua bandeira, e nela se lê - Deus e rei. - Também tenho desen-
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rolado a minha bandeira e ·o seu dístico cifro-o tão-somente em a 
palavra - Constituição. - Isto é, ressurreição da constituição e a 
sua execução. Porque, Sr. presidente, tenho medo desses homens 
que continuadamente dizem: "Meu Deus é meu rei." 

O .SR. D. MANOEL - Apoiado, e isso todos os dias. 
O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presidente, sou velho, e tenho 

estudado um pouco o mundo .. Eu soube que o Sr. D. Pedro I tinha 
abdicado quando me achava na altura de Cabo Frio, vindo do Mara­
nhão para esta corte. Então aqui conheci muitos homens que no tem­
po do Sr. D. Pedro I c1amavam: "Meu Deus é meu rei", e que de­
pois repetiam a respeito dele o que disse o conde de Stratfort a 
respeito do desgraçado Carlos I. 

O conde de Stratfort acabrunhava o povo com medidas ásperas, 
~ quando se reclamava contra essas medidas a resposta que dava 
era: . "Meu Deus é meu rei." Mas sendo sentenciado à morte, e sa­
bendo que Carlos I tinha dado·· consentimento para ser executada a 
sentença, o que fez? Abusou das palavras da escritura escrevendo 
ao monarca nos seguintes termos: "Não poude a vossa confiança 
nos príncipes, porque deles não há esperança de salvação." Assim 
também diziam aqueles que receberam favores do S. D. Pedro I, 
quando nas ocasiões de perigo se viram acabrunhados. 

Eis por· que a minha divisa é unicamente - constituição. 
Entendo que o homem sinceramente amante da constituição é o epí· 
logo de tudo quanto pode haver de mais monarquista e religioso; por­
que a constituição nos mostra qual a verdadeira monarquia, a - cons­
titucional-representativa-, e qual a verdadeira religião, a- católica 
romana. 

Postos estes princípios, pergunto a vós que pisais a constituição, 
e que citasse o exemplo de Milcíades, onde morreu ele? Depois de 
prestar relevantíssimos serviços à sua pátria, foi lançado numa pri­
são (creio que se chamava Báratro), oncfe morreu de suas feridas, por 
não poder pagar uma multa de 50 talentos; e para que o seu corpo 
pudesse ser enterrado foi necessário que seu filho mendigasse 
meios para poder pagar essa multa. E porque aconteceu isso a Mil­
cíades? Por símplices suspeitas dos atenienses, porque desconfia­
ram que ele queria ser tirano em Atenas, como tinha sido em 
Chersoneso. 

Ora, se isso aconteceu a esse herói de Atenas, o que não poderá 
acontecer àqueles que zombam da constituição, e a pisam aos pés a 
ponto de dizer: "fulano e sicrano sejam deputados ou senadores, por­
que esta ordem não é contrária às leis." 

O SR. PRESIDENTE - O que está em discussão é a. indicação. 
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O SR. COSTA FERREIRA -I: para mostrar a moralidade que po· 
demos colher dessa citação inoportuna feita pelo . Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros. Quanto a mim, nada veio ao caso. 

Não sei mesmo se essa c.omparação se refere ao moço estraga· 
do, ou ao herói em Salamina, quando já governava Atenas, quando um 
amigo poeta lhe foi pedir um favor e ele disse-lhe: "Amigo, os teus 
versos seriam bons se fossem contra as regras?" O poeta respondeu: 
11 

Não. - Então como queres que eu te faça um favor que é contra 
as leis?" Pergunto eu, em que estado fazeis a comparação? 1: no 
estado miserável, ou. já no estado de glória, quando Milcíades era 
um herói? Não sei, quisera que nie dissessem. O Sr. senador pelo 
Rio Grande do Norte, que tem aqui muitas vezes acusado o Sr. mi­
nistro porque não observa a constituição, como se podia supor que 
não dorme sonhando com as suas façanhas? ... 

O SR. D. MANOEL- 1: o Homero brasileiro. 
O SR. COSTA FERREIRA- Desejava que me explicassem isto. 

Quando ouço isto, senhores, dito com palavras tão belas, comparo 
às vezes a estes heróis do Ariosto que combatiam com fantasmas. 
Depois que o Sr. ministro explicar, como já pedi, a que fim trouxe 
este fato histórico é que poderei talvez dizer que vale alguma cousa. 

Já digo, creio que S. Exa. não quis ostentar brilhantes armas 
combatendo fantasmas, não quis ser herói de Ariosto. Então o que 
quer? Quer combater com armas embaciadas ... O Sr. ministro pode 
dizer que é moda citarmos; o senhor também está citando, perdoe. 
Eu sei que o nobre ministro está agora dizendo: 

11 

És bárbaro, se não 
entendes para que falas?" Mesmo porque não entendo é que falo, 
quero explicações; tenha caridade comigo. Diga-me para que fim veio 
essa citação. Pode o nobre ministro pensar que o Sr. presidente do 
conselho recebe com muito prazer tal excesso de louvores? 

O SR. D. MANOEL - Isto é que causa tédio. 
O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presidente, eu tinha ainda mui­

to sobre que discorrer. V. Exa. sabe que hoje pela minha idade 
não tenho o ouvido bem afiado ... confesso a V. Exa. que não es­
tava atento ... houve aqui outro dia um barulho ... se eu ouvisse ha­
via de dizer a V. Exa ... 

O SR. D. MANO EL - t melhor não falar nisso. 
O SR. COSTA FERREIRA - Mas no entanto pensa V. Exa. que 

falar, e até às vezes mostrar aos Srs. ministros a carreira que ·le­
vam, isto com alguma força, faz mal? Não, senhores, não é isto que 
rebaixa o Senado. Lembre-se V. Exa. que Sinéas, quando embaixa­
dor de Phirro, entrou no senado romano e depois se retirou, foi dizer 
a Phirro: "Roma é um templo; :o senado é. uma congregação de reis." 
Porque era que dizia isto? Porque então era usança que quando 
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qualquer pessoa ali aparecia quebrantando as leis ou tramando con­
tra a pátria, levantava-se Cícero e dizia: "Quousque tandem abutere, 
Catilina, patientia nostra?" Devia V. Exa. chamar à ordem um sena­
dor porque assim falava? Enquanto assim se falou no senado roma­
no, Sinéas dizia ao seu rei: "O senado romano é uma congregação de 
reis. " Porém, Sr. presidente, depois que a adulação entrou no sena­
do romano ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. COSTA FERREIRA - ... depois que o senado se tornou 

estrebaria dos cavalos de Calígula, o que é que sucedeu? Não sabe 
V. Exa. que o embaixador de. Calígula indo ao senado da parte do 

· imperador, e chegando-se um senador para cumprimentá-lo, ele lhe dis­
se com arrogância: "Como ousa um inimigo do imperador cumpri· 
mentar-me?" E que os senadores não tendo outras armas senão alfi· 
netes, assassinaram a golpes de alfinetes o seu colega? Eis, Sr. Pre­
sidente, a abjeção a que chegou o senado romano. t disto que quero 
livrar, até da sombra disto, o senado bràsileiro. 

Quanto às câmaras inglesas, acaso não tendes presente o Pro­
tetor? Porventura não vos lembrais o que depois dizia o célebre ora­
dor Fox? "Se aqui aparecesse, surgido do túmulo, um dos descenden­
tes dessa casa infeliz, a dos Stuarts decerto clamaria: - Toda a 
minha família foi proscrita por culpas dos seus ministros; e hoje, que 
chamais ao vosso rei o melhor dos reis, os vossos ministros ainda 
são mais criminosos do que os daquela época, a nossa administra­
ção é mais infame e mais indigna do que todos as administrações 
que tem tido a nação inglesa!" Ora, assim é que se falava na tribuna 
inglesa, e nós somos anarquistas! 

O SR. D. MANOEL - Nem em corrupção se pode falar. 
O SR. COSTA FERREIRA - Nem querem que se diga que o Sr. 

senador pela Bahia apresentou esta indicação a pedido do Sr. pre­
sidente do conselho! Aqui d'el-rei! O Sr. presidente do conselho não 
quer senão cousa boa. . . Caminhar assim é que é desordem. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. COSTA FERREIRA - Até chegou o escândalo a ponto, 

quando notamos que há tempo de sobra, assim o senado trabalhasse 
todos os dias e completasse as horas do regimento, de gritar-se: 
"Aqui d'el-rei! Querem difamar o senado, querem acabar com este 
corpo conservador. " Pois senão queríeis que argumentássemos as­
sim, para que apresentastes semelhante medida? Acaso não tínhamos 
de indagar a utilidade e necessidade dela? 

O meio que devíeis empregar era acabar com essa. . . não digo 
vadiação, porque não posso conceder vadiação em homens velhos. 
E. também quando eu disse aqui que o senado passeava pela rua do 
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Ouvidor, não quis dizer que os Srs. senadores iam ver o boliço das 
compras e vendas das bogigangas, filagranas e tetéias francesas: re­
feri-me ao que tinha dito na casa o Sr. visconde Abrantes, que era 
melhor ir passear à rua do Ouvidor que ouvir tagarelas.· 

O SR. VISCONDE DE ABRANTES- Eu a não querer falar,. e ele 
a provocar-me! (Risadas.) 

O SR. COSTA FERREIRA- No dia em que se votou sobre esta 
matéria, e levantou-se a sessão duas horas antes das quatro mar­
cadas pelo regimento, como tinha de ir, como costumo, para a rua 
Direita, passei pela rua do Ouvidor, e, encontrando-me aí com o meu 
amigo o Sr. barão do Pontal, perguntei-lhe: "V. Exa. também gosta 
de passear pela rua do Ouvidor?" Ora, senhores, isto será difamar 
os senadores? Quem é que há de acreditar que os senadores gostam 
de ir passear à rua do Ouvidor? Homens velhos, o que vão lá ver? 
{Risadas.) . 

Mas o que é certo é que o senado não trabalha as horas prescri­
tas pelo regimento; e que o remédio a tomar-se seria a tal respeito, 
não esse recipe. . . (para o Sr. Jobim) como se chama, Sr. doutor? 

O SR. JOBIM -Vamos jantar, que já são três horas. Não quer 
ir hoje para a Lagoa? 

O SR. COSTA FERREIRA- Sr. presidente do conselho ... 
O SR. PRESIDENTE - A mesa é que o Sr. senador se deve 

dirigir. 
O SR. COSTA FERREIRA- ... V. Exa. tem feito algumas cou­

sas boas; não queira concorrer para que se diga que o senado não 
trabalha; porque se V. Exa. julga que a oposição abusa da disposi­
ção do art. 77, se o senado, não obstante esse abuso, até agora tra­
balha pouco, o que não acontecerá de ora em diante? ... 

A minoria aprecia muito o tempo; não se diga que esta medida é 
para o poupar. A minoria sabe que o tempo é dinheiro, e dinheiro que 
uma vez despendido nunca mais volta;.~ não quer que o público diga 
que ela não faz caso do tempo. Decerto não havia de repetir, como 
disse o nobre senador pelo Espírito Santo, que se podia pisar e tor­
nar a repisar. 

Creio que feliz seria o Sr. presidente do conselho se houvesse 
uma oposição que não fizesse senão pisar e repisar; mandava logo 
escrever dizendo: "Vede o que dizem estes homens; estão loucos, 
não apreciam o tempo, não apreciam a honra e a fama, porque o que 
querem é só palavras vãs. " Era impossível que homens sensatos 
fizessem isto. E por tal motivo aparece esta indicação! Para saber­
mos o apreço que se dá a isto basta dizer que na 1.a discussão, caso 
para mim virgem, falaram 9 oradores, sobre se era útil ~u não esta 
medida! Ora, isto parece incrível! Só repetindo o que fez o nobre se-
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nadar pela Bahia há pouco, só benzendo-me! Nove oradores da pri· 
meira o.rdem; e até muitos daqueles que não falavam levantaram-se 
para sustentar a medida, dizendo sempre: .. pode-se abusar"; é o ar· 
gumento forte! 

O SR. D. MANOEL- O país nos lê, há de avaliar o que se disse. 
O SR. COSTA FERREIRA - Disse o nobre senador pela Bahia 

ontem: "Eu já divisava nesta linguagem muda, esta linguagem que trai 
os homens·, que não mente (e linguagem muda das faces), que se 
votava pela reforma. " 

Ainda o senado não tinha votado, 9 oradores tinham falado a este 
respeito, e já o nobre senador pe_la Bahia divisava nas faces dos no· 
ores senadores essa linguagem muda que significava aprovação! Pe· 
ço aos meus ilustres colegas que metam a mão na consciência, que 
digam ... 

Enfim, senhores, sem querer estendi-me mais do que tencionava. 
Paro aqui. 
Não havendo mais quem peça a palavra julga-se discutida a ma· 

· téria, e posta a indicação a votos é aprovada com. o parecer como 
passou na 2.11 discussão. 

Dada a hora, o Sr. presidente dá para ordem do dia o restante 
das matérias dadas para hoje; acrescendo 2.11 discussão do parecer 

. · da comissão de legislação e fazenda sobre o requerimento. dos ofi· 
ciais da secretaria do governo da província da Bahia; 1.11 e 2.11 dis· 
cussão da proposição da câmara dos deputados aprovando o privilé· 
gio concedido a Honorio Francisco Caldas, para estabelecer uma li· 
nha de ônibus entre a capital do império e a vila de lguaçu; 1.11 e 2.11 

discussão da proposição da mesma câmara autorizando o governo 
a reformar a aula do comércio da capital do império; 3.11 discussão da 
proposição da mesma câmara aprovando as pensões concedidas à 
viúva e filhas do coronel Francisco Jacintho Pereira, e ao guarda na· 
cional Antonio da Cruz; 1.11 e 2.11 discussão da proposição da mesma 
câmara autorizando o governo a conceder carta de naturalização a 
Lourenço Marechal. 

Levanta-se a sessão às quinze horas. 
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SESSÃO EM 13 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr .. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, feita a chamada, acham-se presen­
tes 26 Srs: senadores, faltando os Srs. Muniz, Costa Ferreira, barão 
da Boa Vista, barão de Suassuna, Baptista de Oliveira, Ara~:~.jo Vian· 
na, Souza Queiroz, Vianna, Pimenta Bueno, Souza Ramos, Alencar, 
Paes de Andrade, Vergueiro, marquês de Caxias, Soares de Souza, 
visconde da Pedra Branca, e Mattoso Camara; sen~o com participa· 
ção os Srs. Gonçalves Martins, Paula Albuquerque, Paula Pessoa, 
Alves Branco, e Souza e Mello; e por impedidos os Srs. visconde 
de Paraná e limpo de Abreu. 

O SR. PRESIDENTE declara que não há sessão, por não haver 
casa, e convida os Srs. senadores presentes a ocuparem-se em tra· 
balhos de comissões. 

Comparecem às 11 horas os Srs. Alencar e Vianna. 
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SESS.AO EM 14 DE JULHO DE 1854 

Presidência do ·Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 10 horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 12 e 13 do 
corrente. 

O Sr. 1.0-SECRETARJO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício dq Sr. ministro do império, participando que S. M. o 
Imperador se digna de receber no sábado 15 do corrente, pela 1 hora 
da tarde, no paço da cidade, a deputação que deve apresentar-lhe as 
leis de fixação das forças de mar e terra para o ano financeiro de 
1855-1856. - Fica o senado inteirado. 

Outro do Sr. ministro da guerra, remtendo um dos autógrafos 
sancionados da resolução que autoriza o governo a mandar pagar 
ao barão de ltapicuru-Mirim e ao conselheiro Antonio Manoel de 
Mello a importância das gratificações, que não receberam, como 
di retores da fábrica de ferro de S. João de Ipanema. - Fica o se­
nado inteirado, e manda-se comunicar à câmara dos Srs. deputados. 

Outro do Sr. 1.0-secretário da mesma câmara, participando ha· 
ver sido sancionada a resolução que autoriza o governo para con· 
ceder carta de naturalização de cidadão brasileiro ao Dr. José Fran· 
cisco Sigaud. - Fica o senado inteirado. 

Outro do mesmo, acompanhando as seguintes proposições: 
"A assembléia-geral legislativa resolve: 
"Art. 1.° Fica aprovada a aposentadoria concedida por decreto 

de 25 de ouj:ubro de 1859 ao desembargador João Capistrano Re­
bello, presidente da relação do Maranhão, com o ordenado anual de 
3:000$000. 
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"Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
"Paço da câmara dos deputados, em 13 de julho de 1854. -

Visconde de Baependi, presidente. - Francisco de Paula Cândido~ 
1.0·Secretário. - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0·secretário. " 

11 

A assembléia-geral legislativa resolve: 
11 

Art. 1.° Fica aprovada a aposentadoria concedida por decreto 
de 5 de junho de 1854 a João Cândido de Deus e Silva, desembarga· 
dor da relação do Maranhão, com o ordenado anual de 1 :000$000. 

"Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
"Paço da câmara dos deputados, em 13 de julho de 1854. -

Viscondi de Baependi, presidente. - Francisco de Paula· Cândido, 
1.0·Secretário. - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0·Secretário. " 

"A assembléia-geral legislativa resolve: 
"Art. 1.° Fica aprovada a pensão anual de 800$ concedida por 

decreto de 3 de julho de 1854, a D. Francisca Teodolinda de Vas­
concelos Gonçalves, viúva do tenente-general Lázaro José Gonçal· 
ves, em remuneração dos muitos e bons serviços por ele prestados. 

"Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
"Paço da câmara dos deputados, em 13 de julho de 1854. -

Visconde de Baependi, presidente. - Francisco de Paula Cândido, 
1.0 ?secretário. - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0·secretário." 

Vão a imprimir, não o estando. 
Um requerimento do 1.0·tenente do · 1.0 corpo de· artilharia a 

cavalo Eduardo de Sá Pereira de Castro, pedindo passagem para o 
corpo de estado-maior de 1.a cJasse. - A comissão de marinha e 
guerra. 

ORDEM DO DIA 

São aprovadas, sem debate, em 3.8 discussão, para serem en· 
vi adas à sanção imperial as proposições, a câmara dos Srs. depu· 
tados aprovando as pensões conpedidas a D. Maria Angélica Fer· 
reira Me na Barreto, a D. Rita Bernard i na de Almeida, a D. Emília 
Cândida Vianna Basto, a D. Francisca de Assis Menezes de Macedo, 
e a Rodrigo Lopes da Cunha Menezes. 

Entra em 2.8 discussão o art. 1.0 do projeto de resolução da 
comissão de fazenda autorizando o governo a despender a quantia 
de 10:000$, como prêmio coQcedido a Manoel Rodrigues Borges, pela 
vulgarização dos processos· para o fabr~·co de chá preto de ponta 
branca. 

O SR. JOBIM - Sr. presidente, sou muito receoso de conceder 
privilégios e favores como este sem estar bem lnfqrmado das razões 
que há para serem concedidos. Por vezes me tenho aqui oposto a 
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eles, porque entendo que privilégios e prêmios tais como este, que 
trás um dispêndio de dez contos para o tesouro, não se devem con­
ceder sem primeiramente estarmos bem informados por pessoas 
competentes, se os indivíduos a quem são concedidos estão no caso 

·de recebê-los. Ora, consultando eu os papéis que são relativos ao 
negócio de que se trata, não achei nada que me convencesse da 
justiça desta pretensão, ou deste favor. 

O SR. DANTAS- Apoiado. 
O SR. JOBIM -Portanto, achava eu, sem por totalmente em dú­

vida o direito que este indivíduo tenha, que era conveniente que 
semelhante negócio fosse remetido a uma comissão para bem exa· 
miná-lo, e parece-me que devia ir à comissão de comércio, indústria 
e artes, para que nos informasse se com efeito este indivíduo está 
no caso da lei. Quisera que não só se examinasse este ponto, como 
também que se regulasse o meio porque ele deve vulgarizar o seu 
segredo ou a descoberta que se diz que ele fez para o fabrico do chá 
preto, se será obrigado a ensinar a alguns discípulos em alguma 
fábrica, ou mandando às fazendas aonde o chá se cultiva pessoas 
que ensinem a maneira por que essa espécie de chá é por ele pre· 
parado. 

Senhores, tenho muito receio destes favores concedidos assim 
sem muito exame, porque quando depois com o tempo se vem a co· 
nhecer que a vantagem não é aquela que à primeira vista nos pa­
receu, é para nós muito pouco airoso que figure nas nossas colações 
uma lei sobre objeto que não era real ou que não apresentou a menor 
utilidade, e neste caso julgo que se pode considerar sem dúvida 
.alguma um privilégio que foi aqui concedido há dois anos. Até hoje 
nem eu nem ninguém sabe que efeito surtiu a concessão de um pri­
vilégio votado pelo corpo legislativo para se conservarem car­
nes verdes pela prensa hidráulica; há dois ou três anos que 
esse privilégio foi aqui concedido, e até esta data ninguém viu 
nem comeu semelhante carne, porque tal descoberta nunca existiu. 
E não pode acontecer que o chá preto de pontas brancas que este 
Indivíduo diz ter preparado não seja realmente o verdadeiro; e que 
seja antes algum meio por onde a nossa boa fé seja ilaqueada? Eu 
não digo que assim aconteça realmente, mas quais são os documen· 
tos que provam o contrário disto? Não estão juntos à resolução. 
Não me animo a apresentar emenda sobre este objeto; mas peço ao 
senado que o tome em muita consideração mandando-o a uma comis· 
são para bem examinar os fundamentos deste favor de 10:000$ que 
se vai conceder. 

UMA VOZ - O projeto é da comissão de fazenda. 
O SR. O ANTAS - Sinto, Sr. presidente, opor-me a um projeto 
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em que se acham assinados membros que me merecem tanta con· 
sideração; mas, seja qual for esta consideração, não devo a ela sa· 
cri ficar o dever que tenho de fiscalizar os dinheiros públicos. Não 
sei, Sr. presidente, que renda possa chegar para as despesas pú· 
blicas. Se não houverem economias· havemos certamente. de recor­
rer ao fatal e desanimador sistema de tributos. Vejo de um lado o 
comércio acabrunhado com vexações enormes; a agricultura desani· 
mada, sem o governo. cuidar. nos meios de suprir os braços que lhe 
vão faltando; uma chusma de exatores a comprimirem o povo com 
execuções e mais execuções; e de outro lado as secretarias de es­
tado ocupadas a esbanjarem os dinheiros públicos; não se trata nas 
câmaras senão de pensões, gratificações, aposentadorias, mercês 
pecuniárias, aume·ntos de ordenados, etc., e esta facilidade com que 
se dissipa os dinheiros públicos tem provocado de tal sorte a am­
bição dos pretendentes, que não há já quem se acomode com um em­
prego, com uma gratificação, com um ordenado; há aí empregados 
que acumulam três e quatro empregos; a m·ania de ser aposentado 
para ser empregado no dia seguinte; cresce e é animada pelo go­
verno; há quem perceba por aí duas, três e quatro gratificações 
contra a lei e decretos do próprio governo. Enfim, senhores, não há 
hoje quem não tente uma pretensão exagerada e não ache para ela 
uma proteção. 

Vou à questão, e peço que me tragam· a coleção dos decretos 
de 1832 e das leis de 1830. (0 orador é satisfeito.) Entendo, Sr. 
presidente, que o agraciado não está em circunstâncias de merecer 
o prêmio que se lhe deu, e o vou provar. O Sr. Borges não apresen­
tou documento algum; ao menos a ilustre comissão de fazenda não 
os apresentou; todavia, para demonstrar que o Sr. Borges não está 
nas circunstâncias de obter este prêmio·,· basta unicamente combi· 
nar-se o decreto que o governo expediu a este respeito com o pa· 
recer da ilustre comissão. O Sr. Borges alegou que descobrira o 
processo do fabrico do chá preto de ponta branca, senão melhor, ~o 
menos tão bom como o da fndia ou do Japão; a ilustre comissão de 
fazenda confirma isto, e o decreto do governo diz o contrário, isto 
é, que o Sr. Borges unicamente dera a cor preta ao Ghá:: mas quanto 
ao gosto e sabor, não era igual ao que se importa de país estran· . 
geiro, por causa do seu sabor herbáceo, e estabeleceu um prêmio 
para quem o melhorasse. 

Pois então senhores, se o Sr. Borges não apresentou chá preto 
fabricado por ele como o que existe na China ou no Japão, se a in· 
dústria introduzida não é a mesma estrangeira, se não tem a mesma 
utilidade que a lei recomenda, que prêmio se lhe vai dar? Note () 
nobre senador que me precedeu que não se trata de privilégio, por-
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que ele não foi o inventor, mas sim de prêmio como introdutor. 
A lei de 28 de agosto de 1830 estabelece que ao inventor de uma in­
dústria .se dê uma patente de privilégio, e ao introdutor um prêmio; 
o governo considera o Sr. Borges como introdutor de uma indústria 
estrangeira, isto é, tal qual existe em país estrangeiro com o mesmo 
valor e utilidade, e dá-lhe um prêmio; entretanto neste. mesmo de­
creto estabelece outro prêmio para quem a melhorar. Logo a indús­
tria introduzida pelo Sr. Borges não tem a utilidade que presta a 
estrangeira·; logo o Sr. Borges não está no caso do art. 3.0 da lei 
de 24 de agosto de 1830. 

Eu traduzo o decreto do governo da maneira seguinte: Dê-se ao 
$r. Borges 4:000$ por ter introduzido uma indústria estrangeira, mas 
como ela não presta para nada, o governo estabelece um prêmio de 
6:000$ para quem lhe der a utilidade que tem a estrangeira. Mas, 
senhores, tem·se dito que com o andar do tempo o chá do Sr. Borges 
perderá o mal gosto; o decreto é de 1852, naturalmente o Sr. Borges 
requereu em 1851, requer ao senado em 1854, era uma ocasião opor­
tuna para mostrar depois de 3 anos ou mais que o seu chá tinha as 
qualidades que deve ter. Todo o chá novo tem um sabor herbáceo 
e adstringente, por isso na China não se usa do chá senão depois de 
um ano: se depois de passado o ano ele não perde esse mal gosto, 
atribue-se esse acontecimento a erro de manipulação. Ora, se o Sr. 
Borges há perto de 4 anos não deu ao seu gênero a qualidade que 
tem o chá preto da China, é claro que o processo não é o mesmo, e 
que o chá é incapaz de perfectibilidade. E senhores, quem é que 
nos diz que o processo de que usou o Sr. Borges para o fabrico do 

·chá preto seja o verdadeiro processo? Quem foi que fez essa ex­
periência? 

O SR. BATISTA DE OLIVEIRA dá um aparte que não podemos 
ouvir. 

O. SR. DANTAS - Reconheço o nobre senador como muito bom 
matemático; mas as suas matemáticas não o levam ao ponto de po· 
der ser examinador do verdadeiro processo do fabrico do chá preto, · 
para dizer que o do Sr. Borges está nestas condições; é o mercado 
quem o há de julgar quando ele tiver opinião no mercado, quando 
for procurado, quando tiver a verdadeira sanção dos que o vão 
comprar, que são os verdadeiros juízes e imparciais; então o Sr. 
Borges na posse deste segredo apresentar-se-á ao governo pedindo 
um prêmio pela sua vu.lgarização. 

Vou agora mostrar que a ilustre comissão está em contradição 
com 'O decreto do governo. Diz este decreto: "Atendendo ao que 
me representou Manoel Rodrigues Borges pedindo uma remunera­
C}ão pecuniária pela vulgarização do processo, etc. (Lê.) 
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Desta leitura concluirá o senado que o governo julga o chá im­
perfeito, e a comissão não tocando nem de leve nessa falta, como 
lhe cumpria, considera-o igual senão melhor ao do país estrangeiro: 
e como é que se pode aperfeiçoar um gênero de que não temos co· 
nhecimento? Temos a cultura da cana, fabricamos o açúcar, e o ex­
portamos, entretanto é o estrangeiro quem nos ensina o meio de 
o melhorar. E porque não tomam a dianteira nesse negócio os nos~ 
sos matemáticos e químicos? E serão estes habilitados para serem 
os examinadores do verdadeiro processo do chá preto? O ·examina· 
dor deve saber a matéria que vai examinar; e se o nobre senador 
sabia o verdadeiro processo do chá preto, tinha obrigação sendo di· 
reter do Jardim Botânico de o denunciar ao governo ou de pedir o 
prêmio, e não deixá-lo ao Sr. Borges. (Lê.) 

Além de que, senhores, a lei só admite melhoramento no pro· 
r.esso da indústria inventada; mas na introdução de uma indústria 
conhecida .em outros países, quer que ela seja introduzida com to· 
dos os melhoramentos e tal qual existe no país estrangeiro para que 
o seu introdutor tenha um prêmio. Logo o decreto, não está de 
acordo com a lei, e nem o parecer da comissão com o decreto. 

De tudo isto o que eu concluo é que o Sr. Borges não está nas 
circunstâncias de obter o prêmio, porque o seu processo não apre· 
senta o gênero como é o do estrangeiro, necessita de melhoramento; 
e com a mesma facilidade com que se fez a experiência para se di· 
zer que ele deve receber os 4:000$000 da primeira prestação, há 
de se dizer depois que o chá fabricado por ele já não possue o gosto 
herbáceo, para que possa receber os 6:000$000 da segunda presta· 
ção. Isto não é outra coisa mais do que esbanjar dinheiro. 

Voto contra oprojeto. 
O SR. VIANA - Corre-me o dever de dizer duas palavras sobre 

a matéria em discussão, já para justificar o parecer da comissão da 
qual sou um dos. membros, e já porque não quero carregar com a 
acusação de esbanjador dos dinheiros públicos. 

O SR. DANTAS - Sem o querer. 
O SR. VIANA - Vou dar as razões em que se fundou a com is· 

são. 
Este pretendente em favor do qual foi dada pela comissão a 

~esolução que se discute, tendo descoberto o processo do fabrico do 
ç!lá preto de pontas brancas, dirigiu-se ao governo pedindo-lhe que 
fizesse efetiva a seu respeito a disposição do art. 3.0 da lei de 28 de 
agosto de 1830, que concede ao introdutor de qualquer indústria es~ 
trangeria um prêmio pela introdução ..•. 

O SR. DANTAS- Conforme a utilidade do objeto. 
O SR. VIANA- Diz a lei: "Ao introdutor de uma indústria es· 
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trangeira (e o fabricar o chá preto é uma Indústria) se dará um 
prêmio proporcionado à utilidade e dificuldade da introdução." 

O· SR. DANTAS - Qual a utilidade? 
O SR. VIANA - Oh! senhores; pois introduzir uma indústria 

nova no país, não por meio de privilégio, de monopólio oneroso aos 
consumidores, mas mediante um prêmio pela introdução, obrigando· 
se o introdutor,. segundo o governo determinar, a vulgarizar o pro· 
cesso dessa indústria, não será de utilidade pública? Creio que nin· 
guém con.testará que o preparo do chá preto de ponta branca é uma 
indústria que pode vir a ser d~ grande vantagem para o país, é um 
ramo novo de indústria que se vai criar, o qual muito pode contribuir 

. para aumento da riqueza pública e particular. 
O SR. O ANTAS - Mas esse que se tem fabricado ninguém o 

quer, porque não é chá preto. 
O SR. VIANA - Devo crer que é à vista do que consta dos 

·documentos oficiais. Feito este requerimento ao governo, mandou 
este ouvir à sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, a diversas 
outras pessoas que o mesmo governo supôs entendidas na matéria, 
e ao nosso ilustre colega diretor do ja.rdim botânico; este, pelo lugar 
que ocupa, deve necessariamente saber alguma coisa deste objeto. 
Todos foram de opinião que o Sr. Borges tinha com efeito desco· 
berto o processo para 'o preparo do chá preto, que a única diferença 
que fazia do da fndia o que fabricava .era ter algum sabor herbáceo, 
sabor que entendiam que devia desaparecer depois. de algum tempo, 
porque o da fndia também tem gosto de erva enquanto é novo. Foi 
igualmente ouvido o conselho de estado, e depois 'de tudo isto foi · 
que o governo fez efetiva ·a disposição do art. 3.0 da lei de 1830. 
A comissão de fazenda entre outros papéis que encontrou ·na sua 
pasta deparou com o requerimento deste pretendente, e vendo no 
relatório do Sr. ministro do império de 1852 a seguinte passagem, 
cuja leitura o senado me permitirá que faça, apresentou o projeto 
que se discute fundado nessas razões. Diz o relatório: 

"Passando agora a tratar da cultura do chá, e sua preparação, 
folgo de anunciar-vos que tem ido sempre em progressivo aumento; 
e que tendo-se verificado por meio. de repetidas experiências que 
o chá preto de ponta bran«?a, ou pekoe, fabricado pelo agricultor bra­
sileiro Manoel Rodrigues Borges é tão perfeito como o que nos vem 
de fora, posto .se lhe note· ainda um leve sabor herbáceo, que, se­
gundo os entendedores, virá a desaparecer com o tempo, concedeu 
o governo àquele agricultor, pelo decreto n.o 921 de 28 de fevereiro 
último, um prêmio de 10:000$000 pela vulgarização do seu processo, 
tornando esta mercê dependente de vossa aprovação. " 

Ora, senhores, penso que o governo é o competente para isso, 
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e então a comissão de fazenda, baseando-se neste trecho do· rela· 
tório do Sr. ministro do império, deu o parecer de que se trata, tendo 
em vista a disposição da lei citada, porque, como já disse, na 
opinião da comissão e na de todos a introduÇão .desta indústria no 
país não pode deixar de ser muito útil. 

A questão de dinheiro também . devia ser considerada: a co· · 
missão também a considerou, e se deu o parecer é porque na sua 
opinião o Estado pode na atualidade despender a quantia de 10:000$ 
para se obter um melhoramento desta natureza, para se obter uma 
indústria vantajosa ao país como pode ser a do fabrico do chá preto. 
Nem existem no parecer da comissão essas contradições que notou 
o meu nobre amigo. A comissão expôs primeiro a pretensão desse 
indivíduo com todas as suas circunstâncias, e depois tirou a con· 
clusão que julgou dever tirar. A comissão não podia por si mesma 
asseverar que o chá fabricado pelo Sr. Borges era o verdadeiro chá 
preto de ponta branca como ele alegava; mas dizendo o governo, 
que é o competente para isto, que era com efeito chá preto, concluiu 
que se devia fazer efetiva a disposição da lei 1830. 

E até no decreto que concedeu o prêmio creio que foi o governo 
muito cauteloso, porque estabeleceu que se desse desde logo a 
quantia de 4:000$, como compensação do trabalho e despesas que 
de necessidade devia fazer o introdutor, mas que quanto ao paga· 
mente do restan~e do mesmo prêmio devia ficar dependente de veri· 
ficar-se a circunstância de desaparecer o sabor herbáceo que se no· 
tava ainda nesse chá, e que só então se daria o resto do prêmio. 
Portanto parece-me que a comissão neste negócio obrou muito re· 
gularmente, e como lhe cumpria'. 

Pelo que fica dito parece-me que o negócio está nos termos de 
ser aprovado; mas não me oponho, Sr. presidente, à idéia que apre· 
sentou o nobre senador pela província do Espírito Santo, de que este 
negócio seja ainda considerado pela comissão do comércio, indústria' 
e artes. que julgo a mais própria; não me oponho a isto, mas então 
peçam-se todos os papéis relativos a este assunto, que devem exls· 
tir na secretaria do impérió, e sejam remetidos a essa comissão para 
que ela, examinando tudo quanto tem havido, apresente ao senado 
um parecer a tal respeito. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Sr. presidente, eu tinha pe· 
dido os papéis que existissem na casa sobre este objeto, e apenas · 
há o requerimento da parte ~ . o relatório do nobre ministro do im· 
pério, em que a ilustre comissão se fundou para apresentar o pro· 
jeto que se discute. Não é a primeira vez que aparecem negócios 
desta natureza no senado sem que lhe remetam os precisos escla· 
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recim·entos; O· mesmo acontece agora, pois que nenhum documento 
há na. casa relativamente ao assunto de que se trata. 

Senhores, este negócio foi muito examinado; não é daquelas 
especulações que aparecem, e que não têm um fundamento sólido. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA __; Requeiro ao governo este fa­

vor, que não é privilégio como aqui disse um nobre senador. 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Este homem requereu este 

favor alegando ter um processo especial para fabricar o chá preto 
. de ponta branca; este processq foi examinado por pessoas compe­
tentes, e todos o abonam. Se nós duvidarmos destas informações, 
então não devemos consultar a ninguém. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Porventura eu que não entendo 

destas matérias posso saber se o processo melhora ou não o chá? 
·É preciso que confiemos isto a alguém. Há uma sociedade reconhe­
cida pela lei, que é a Auxiliadora da Indústria Nacional; seus mem­
bros têm desempenhado até aqui cabalmente todas as comissões de 
que têm sido encarregados; acha-se presente um membro dessa 
sociedade que ali assistiu ao exame que se procedeu sobre esse 
chá, não sei se como membro dessa sociedade, se como particular, 
ou como diretor do jardim botânico, e é muito competente para dar 
a sua opinião na matéria. (Apoiados.) Todas estas pessoas concor­
dam na excelência do método apresentado pelo pretendente, e ha­
vemos nós duvidar da realidade deste melhoramento? 

O SR. DANTAS - Duvido eu. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- Não sei como o possa fazer. 

Esta indústria é nova no país, pode-se dizer que a cultura do chá 
começá agora entre nós, e por isso mesmo necessita de animação: 
quem diria que o café, quando começou a ser cultivado no Rio de 
Janeiro, havia de fazer a riqueza desta província? (Apoiados.) O 
chá talvez venha ter a mesma sorte do café. Apresenta-se este ho­
mem com este processo reconhecido competentemente como bom, 
porque pela insignificanté quantia de 10:000$000 ·não havemos ani­
mar ~sta indústria! Nós temos gasto tanto dinheiro, e então agora 
por 1'0:000$ para introdução de uma indústria nova, e que se afirma 

I 

que é 1muito melhorada por este processo, devemos rejeitar o projeto 
em discussão? . 

O \chá como se fabrica hoje está entregue a mãos de pessoas 
pouco 1instruídas. O nosso jardim botânico tem por administt·ador 
sem dúVida um cidadão muito habilitado, mas não é um fabricador 
de chá, 1e nem ele assistiu às primeiras preparações que tiveram lu-
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gar pelos Chins que vieram ao país! ele recebeu o estabelecimento 
como estava; mas pode-nos informar se o chá se fabrica hoje como 
os Chins ensinaram? Esta indústria consiste hoje apenas em tra· 
dições, os trabalhadores recebem um processo material, que assim 
vão transmitindo? 

Tudo quanto concorrer para melhorar este processo deve achar 
apoio no senado, e não me parece conveniente que por uma bagatela 
de 10:000$000 estejamos a fazer dúvidas, a não querer acreditar nas 
informações dos homens entendidos na matéria. (Apoiados.) Tenho 
pena que não estejam presentes todos os papéis relativos a este 
objeto; parecia-me que em casos tais o governo devia mandar· os 
negócios ao corpo legislativo acompanhados de todos os documentos 
e esclarecimentos necessários, e não deixar isto só aos cuidados 
dos pretendentes. 

Concluo, Sr. presidente, declarando que voto pela concessão 
desse prêmio; parece-me justa a resolução e de grande utilidade 
para o país. · 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, é notável que tendo este 
objeto passado em 1.8 e 2.1 discussões silenciosamente ... 

UMA VOZ- Passou só em 1.1
, esta é a 2.11 discussão. 

O SR. D. MANO EL - Pois bem; que passasse quase sem de­
bate na 1. discussão, e por quase unanimidade de votos, apareces· 
sem nesta tantas dúvidas! Reconheço que falar pouco às vezes é 
com efeito ouro, porque se o discurso que se ouviu fosse mais lon· 
go, não sei o que teríamos; fez-se uma confusão de privilégios e 
prêmios, supôs-se que privilégios e prêmios eram sinônimos! Em 
verdade, este livro (mostrando um livro), que é a coleção das leis, 
pôs tão clara e patente a distinção de privilégios é prêmios que não 
sei como se reputa isto sinônimo. 

O SR. JOBIM - Quem é que os reputou sinônimos? 
O SR. D. MANOEL- Disse-se: ~privilégios ou prêmios". O 

que quer isto dizer? 
O SR. JOBIM - Não quer dizer que sejam sinônimos. 
O SR. D. MANOEL - Supôs-se que eram a mesma coisa; foi 

boa. esta explicação. Sr. presidente, a prática do parlamento me 
tem provado que sempre que se fala sem estudo, sem exame das 
matérias, em que não temos certa massa de conhecimentos, apa· 
rece o que V. Exa. e o senado observaram há pouco. 

Primeiramente perguntarei eu, o objeto que agora nos ocupa foi 
ou não examinado? Foi. E-por quem, senhores? Pelos profissionais, 
e eu não posso deixar nestas matériàs de louvarume inteiramente 
na opinião dos profissionais. Ora, não sendo eu profissional, não 
tendo conhecimentos alguns da matéria, como não hei de louvar-me 
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na autoridade dos que examinaram o processo do fabrico do chá 
preto, é declararam que o. seu autor é digno de um prêmio? 

Diga-me V. Exa., se aqui aparecer uma questão sobre o que · 
mais convém em uma doença, se um cáustico, se uma sangria, ou se 
um clister, hei de eu falar nela sem ter os precisos conhecimentos? 
Não, hei de louvar-me na opinião dos médicos. É justamente o que 
se dá no caso em questão. O nobre senador a quem tenho a honra 
de suceder na tribuna disse há pouco uma verdade: este negócio 
foi tão examin~do quanto era possível; o governo encarregou à so­
ciedade Auxiliadora da Indústria. Nacional de dar um parecer sobre 
o processo descoberto pelo Sr. Borges para o fabrico do chá preto 
de ponta branca; exames se fizeram na presença do nosso digno e 
respeitável colega, que é diretor do jardim botânico. Nem se diga 
que S. Exa. não tem os precisos conhecimentos. 

O SR. O ANTAS - Relativamente a esta matéria. 
O SR. D. MANOEL - É porque o nobre senador talvez não se 

l.embre de que o meu nobre amigo estudou botânica. 
O SR. DANTAS- Não basta isto. 
O SR. D. MANOEL - Pois então bastariam as pandetas e o es· 

tudo de direito? Senhores, nestas matérias devemos con_fiar no juízo 
daqueles que se deram ao estudo delas. · 

Não posso portanto deixar de dar inteira fé nas informações da 
sociedade Auxiliadora da .Indústria Nacional, do nobre s~nador que 
é diretor do jardim botânico, e também no parecer da ilustre comissão 
de fazenda assinado pelo Sr. ex-ministro da fazenda, pelo Sr. vis­
conde de Abrantes, e pelo Sr. senador pela província do Piauí; e 
ninguém poderá dizer que estes ilustres senadores são esbanjadores 
dos dinlaeiros públicos. · 

O SR. O ANTAS - Nem eu disse isso. 
O SR. D. MANOEL- Ora, eu desde já peço ao meu nobre amigo 

o seu apoio quando se tratar de cortar certas despesas. V. Exa., 
Sr. presidente, sabe que o objeto da resolução é muito importante, 
porque se por meio de um bom processo se puder conseguir o aper· 
feiçoamento do fabrico do chá, esta indústria pode trazer grandes 
I ucros ao país. 

O SR. JOBIM - Esta não é a questão. 
O SR. D. MANO EL - Esta é que é a questão. É uma indústria 

da maior importância, e que se for aperfeiçoada pode trazer ao país 
imensos lucros, imensos benefícios; mas como aperfeiçoá-la sem 
meios? É justamente ao que atende o projeto da nobre COJTiissão de 
fazenda autorizando o governo para dar um prêmio como meio de 
animar essa indústria, de proteger o cidadão que pelo seu talento 
e trabalho conseguiu melhorar o fabrico do chá preto, e assim aper-
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feiçoar uma indústria que, como disse, há de ser da maior utilidade. 
Portanto, senhores, desde que há exames feitos por profissio­

nais, desde que há todos os esclarecimentos que no país podem. 
haver sobre a matéria, não tenho remédio senão confiar neles, e 
concorrer com o meu voto para que se proteja e anime a quem é 
digno de proteção e animação. Quantos milhares de contos de ré is 
não pode dar ao Brasil a cultura e o fabrico aperfeiçoado do chá preto 
de ponta branca! 

E, senhores, é tanto mais circunspecta a nobre comissão em 
seu projeto, quanto, prevenindo que poderá acontecer que o chá não 
chegue ao ponto de perfeição que se deseja, não perdendo esse gos· 
to herbáceo que ainda conserva, propor que em tal caso ·apenas o 
governo fosse autorizado para dar 4:000$. 

Suponhamos que sejam perdidos os 4:000$. t porventura quan· 
tia que nos tolha de fazer em favor a um indivíduo tão prestimoso? 
(Há um aparte.) Diz muito bem o nobre senador: não valerá a pena fa· 
zer essa tentativa? Os 10:000$ só serão dados quando o chá estiver 
aperfeiçoado. 

O SR. LOPES GAMA - Nesse caso até é pequeno o prêmio. 
O SR. D. MANOEL - Não há dúvida, é pequena a quantia; mas, 

como o indivíduo está contente com ela, não peço por ora que se lhe 
dê mais; e como o governo só lhe deu 10:000$, não irei adiante. 

Senhores, admira ver os Srs. ministeriais como estão hoje ata· 
cando uma medida do ministério passado, uma medida que até o 
ministério consignou em um relatório. Ah! é porque já morreram os 
Srs. ministros de então. . . ma~ ainda podem ressuscitar. Não me 
refiro ao meu nobre amigo o Sr. 3.0-secretário, porque não se pode 
negar que neste negócio ele é guiado unicamente pela sua cons· 
ciência e pelo desejo de economizar os dinheiros públicos. 

Eu também quero economizar; e desde já convido ao meu nobre 
amigo para em breve erguer comigo sua poderosa voz a fim de 
censurarmos os disperdícios do goverm:>. Eu então começarei pelo 
fato de dar·se 4:000$ ao diretor da escola de medicina desta corte, 
que até agora apenas tinha 400$. 

O SR. PRESIDENTE - Isso não está em discussão. 
O SR. D. MANOEL - t um exemplo. 
O SR. PRESIDENTE ·- Dá ocasião a uma resposta, institui-se 

um debate a esse respeito, e isto é ·que quero evitar. 
O SR. D. MANOEL - Quero mostrar que, ainda que façamos 

algum pequeno sacrifício dando 10:000$, teremos ocasião de dimi· 
nuir em outras verbas quantias que acho exageradas, e que o .go­
verno com mãos largas deu nesses estatutos que correm impressos. 

Hei de reprovar altamente esse enorme ordenado dado ao di· 
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retor ·da escola de medicina da corte, lugar que, no meu modo de 
pensar, é uma sinecura, ao qual se paga, se não me engano, a 
quantia de 4:000$; 3:000$ de ord·enado e 1:000$ de gratificação. E 
tanto mais sinecura, Sr. presidente, quanto se jubilou um lente 
dessa mesma escola, ainda moço, robusto, capaz de prestar serviço 
por muitos anos. 

Senhores, em um país nascente como o nosso, se os poderes do 
Estado não derem uma proteção razoável aos talentosos e aplicados, 
mas a quem falecem os meios para darem desenvolvimento aos seus 

. talentos, talvez desanimemos assim quaisque.r tentativas que ·patrí· 
cios nossos, brasileiros distintos, possam. fazer para dotarem o país 
de coisas que lhe possam trazer muita utilidade e muito lucro. 

Supus, Sr. presidente, que assim como este projeto tinha pas· 
sado em 1.a discussão quase sem debate, tendo apenas havido algu· 
mas ligeiras observações do meu nobre amigo o Sr. 3.0·Secretário, 
também na 2.a discussão passaria sem debate, e que nós não tería· 
mos dúvida de autorizar o governo para gastar a pequena quantia 'l 

que deu de prêmio ao Sr. Borges. 

Digo - pequena, - e de fato o é, quando se trata de dar fo­
mento, de dar proteção a uma indústria que pode, sendo aperfeiçoada, 
trazer ao país a maior utilidade e os mais avantajados lucros. 

O meu nobre amigo 3.0·secretário duvida se o indivíduo é digno 
desse favor; porém eu lhe digo que, se S. Exa. não admite as in· 
formações oficiais dadas pelo governo, se não acredita no parecer 
de homens profissionais e ilustrados, se julga que tudo isso nada 
prova, então, senhores, como há de alguém conseguir tirar as dú­
vidas que o nobre senador tem sobre o objeto? · 

Mas se o meu nobre amigo só tem dúvida, se não tem certeza 
de que o indivíduo não é digno do prêmio que the deu o governo, 
então parece-me que deve votar pela parte mais favorável, isto é, 
pelo projeto que se discute. 

Senhores, um dos assignatários deste projeto é o digno presi· 
dente da sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, o nobre vis­
conde de Abrantes, a quem o governo remeteu esse requerimento, 
para ele ouvir uma comissão daquela sociedade, a qual, depois de· 
maduro exame, deu ao governo as informações pedidas. O nobre 
visconde de Abrantes por dois títulos merece toda fé, todo o cré­
dito; primeiramente como presidente da sociedade Auxiliadora da 
Indústria Nacional, em segundo lugar como membro da comissão 
de fazenda; e estou persuadido que, a não serem mui ponderosas 
as razões que foram presentes ao governo, a ilustre comissão, com· 
posta de 3 membros tão distintos, e que decerto não querem es· 
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banjar os dinheiros públicos, não assinaria o projeto que ora ocupa 
o senado. 

Hei de votar portanto pelo projeto, e espero que ele mereça o 
assentimento do senado, porque é digno dele. 

O SR. OANTAS - Tenho de dar uma explicação ao nobre se· 
naddr, ou antes à casa. 

Quando principiei a opor-me ao projeto disse que sentia muito . 
ter de fazer-lhe oposição, visto ter sido assinado por pessoas tão 
distintas; ·e portanto eu não podia de maneira alguma taxar a esses 
honrados membros de esbanjadores dos dinheiros públicos. O que 
eu disse foi que o ato importava isso; assim como o nobre senador 
quando taxou de insensato o parecer da mesa não teve em vista 
certamente taxar de insensatos os membros dela, mas tão-somente 
qualificar de ilógico esse ato. 

O SR. O. MANO EL - Apoiado. 
O SR. bANTAS - Continuou o nobre senador a notar o não ter 

aparecido oposição na 1.a discussão; mas creio que o nobre senador 
há de se lembrar de que então impugnará o projeto. 

O SR. O. MANOEL- Eu o disse. . 
O SR. OANTAS - Então eu não sabia que esse objeto estava 

dado para a ordem do dia; não tinha visto os documentos; apenas 
li o parecer da comissão e o requerimento da parte; não sabia como 
me havia de opor ao projeto. Recordava-me unicamente de que este 
negócio, indo à câmara dos Srs. deputados, tinha lá caído; e então 
observei que não sabia como se deveria tomar aqui conhecimento 
dele, quando a constituição diz que as propostas do poder executivo 
devem principiar na câmara dos deputados: eu entendo que nesta 
palavra proposta, muito principalmente aquelas que tendem a fazer 
despesas, se compreendam toda e qualquer mercê pecuniária, por is­
so é que o governo remete sempre os decretos que as estabelece 
para a câmara dos Srs. deputados, e é de lá que nos deve vir, com 
todos os documentos, sem o que não podemos entrar nesta ques· 
tão. 

O SR. D. MANOEL - Isto não é imposto. 
O SR. OANTAS - Portanto lembrei isso unicamente de passa­

gem e voltarei à matéria. 
Os Srs. senadores que defendem o parecer da comissão colo-: 

cam-se em um campo muito brilhante, mas dir-lhes-hei que fugiram 
da questão. 

O SR. JOBIM - Apoiado. 
O SR. DANT AS - Quem é que pode negar que o chá pode ser 

muito vantajoso ao país, que pode tornar-se um ramo de indtístria 
tão vantajoso como o café? Certamente que ninguém; mas a questão 
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é saber se o negócio de que se trata pode produzir esse resultado, 
se esse agraciado executou aquilo a que se propôs e que a lei exige 
para se lhe conceder o prêmio. 

· A lei diz que se de um prêmio ao introdutor de qualquer indústria 
estrangeira em proporção à utilidade dela. . 

Que utilidaae poderá resultar para o. país que o chá seja pr~to, 
uma vez que não tenha o sabor, o gosto e a procura que tem o estran· 
geiro que vem da China ou do Japão? Que lucros resultará para o 
país se o chá assim fabricado não for procurado no mercado? Mas 
diz a resolução: "de-se um prêmio a quem o aperfeiçoar. " Senhores, 
peço a vossa atenção sobre o que passo a expor. Esse homem pro· 
pôs este negócio em 1851, e então ouviu-se a respeito o conselho de 
estado; em 1852 o governo deu·lhe ·o prêmio com a condição de o 
melhorar, e em 1853 a câmara dos Srs. deputados o rejeitou; e hoje 
em 1854 o pretendente dirige-se ao senado com um requerimento 
destituído de todos os documentos, e a nobre comissão julgando que 
em matéria de dinheiro basta que o senado receba verbalmente os 
seus esclarecimentos, decide que se dê os 10:000$ que o preten· 
dente pede; e por que, senhores, não se nos enviou todos os do· 
cumentos, por que razão o pretendente durante 3 ou 4 anos não pôde 
aperfeiçoar o seu gênero? Certamente, senhores, é porque o pro· 
cesso de que usou não é o verdadeiro processo, e não sendo o ver· 
dadeiro não é susceptível de aperfeiçoamento. 

·Senhores, quando eu disse que o meu nobre colega o Sr. Cân· 
dido Batista não estava habilitado para conhecer o verdadeiro pro· 
cesso do chá preto não quis por üm momento duvidar do seu saber 
e dos seus talentos. O nosso nobre colega, diretor do jardim bo­
tânico, é homem muito ilustrado e de. muitos conhecimentos, con· 
fesso isso .•• 

O SR. D. MANOEL - Fez época em· Coimbra. 

O SR. DANTAS - ..• confesso o seu saber em matemáticas, 
mesmo em física, química e botânica; mas não pode saber o pro· 
cesso do chá, não o reconheço habilitado para isso; a ciência pode 
fornecer-lhe os meios de saber pela análise os princípios constitu~ 
intes do chá, mas não lhe fornece os meios de descobrir coisas que 
são filhas, ou da casualidade, ou da longa experiência ... 

Portanto, senhores, não estou convencido de que se deva dar 
o prêmio de que se trata. Se o agraciado fosse capaz de fabricar o 
chá com as mesmas qualidades daquele que nos vem de fora, se 
i~.c;n estivesse provado, se esse chá tivesse extração no mercado 
.. :. rosse procurado pelo estrangeiro, se todos una voce dissessem: "é 
excelente, é magnífico," então eu não teria dúvida alguma de votar 
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pelo projeto. Mas pelo contrário, multas pessoas a quem se deram 
as amostras asseveraram-me que o chá não é agradável. 

UM. SR. SENADOR - Então não recebe todo o prêmio. 
O SR. DANTAS - Recebe sempre os 4:000$; mas quem aper· 

feiçoar o chá, quem tirar-lhe o gosto herbáceo, etc., terá os 6:000$, 
e assim que passar esta resolução talvez esse mesmo agraciado há 
de vir pedir esses 6:000$, e os há de conseguir com a mesma faci· 
lidade com que conseguiu os quatro primeiros. Julgo que essa pre­
tensão não tem lugar algum, e portanto hei de continuar a votar 
c·ontra ela. 

O SR. JOBIM - Creio que o senado prestou atenção ao que eu 
há pouco disse. Não fiz confusão alguma entre a palavra privilégio 
e favor. O que eu disse foi que nestas concessões, quer de privilé­
gio, quer de favores, falando em geral era preciso muita circunspec­
ção para não se cair em enganos, como já se tem caído, porque con­
sidero tais enganos como muito pouco airosos para nós, e então 
apontei o exemplo de um privilégio que foi aqui concedido e que 
nunca se verificou, nem era possível verificar-se, como eu fiz ver em 
tempo quando se tratou dessa matéria no senado, e como a expe· 
riência já o tem confirmado há dois anos. Será com efeito esse fato 
airoso .para o senado? Creio que não. Iguais a esse logro há outros 
nas nossas colações de leis. 

Eu não quis dizer que o processo seguido no caso de que se 
trata não seja profícuo, mas somente que não estou convencido disso 
à vista dos documentos que temos presentes. E se cada um de nós 
não tem o direito de examinar se objetos desta ordem, ou quaisquer 
que aqui se apresentem, são úteis e de interesse para o país, tais 
objetos não sejam então submetidos à consideração do senado. 
E se temos o direito de dar dinheiro para eles, também temos direito 
de examinar se esse dinheiro é dado com justiça ou não, temos o 
direito de examinar se os fundamentos com que esse dinheiro é des· 
pendido são reais. Ora, este direito de exame pode ser exercido 
de duas maneiras, ou por meio de uma comissão, ou por meio de 
experiências que cada um de nós fará, uma vez que nos faltem 
documentos autênticos que nos guiem. 

E talvez fosse melhor que certas concessões, a respeito das 
quais não podemos ter conhecimentos profissionais, nunca viessem 
ao Senado, como acontece em outros países; porém era necessário 
que houvesse corporações competentes para esses exames, que 
mereçam fé pública, e às quais esteja incumbido o dar pareceres 
que podem ser dados sem conhecimento de causa, e por favor es· 
pecial. como às vezes acontece em casos desta natureza, apresen· 
tando-se os indivíduos em campo pedindo a uns e a outros; e a estes 
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pedidos resiste-se multo no nosso país? Parece-me que não é· co·s­
tume resistir. 

Não estamos nós vendo o que tem acontecido a respeito da 
nova· freguesia que se deve criar nesta corte, cuja criação é tão re­
clamada pela· utilidade pública? Nós não sabemos que só porque 
dois senhores devotos de Santo Antonio, dois noveneiros se apre­
sentaram em camp'o pedindo de porta em porta que não se criasse a 
freguesia naquela Igreja de Santo Antonio, ela não se cria? E consta 
que esses senhores já se jactam desta vitória. 

. I 

Ora, se estamos afeitos a esta desgraça de aceder a pedidos 
particulares, não será permitido a um senador pôr em dúvida os fun­
damentos de semelhante despesa, e então quando o próprio governo 
disse que o indivíduo de que se trata .não chegoü a fabricar o chá 
tal qual era fabricado na China e no Japão, que lhe resta ainda esse 
gosto herbáceo? 

Fizeram-se divagações escusadas a respeito dos lucros que nos 
pode produzir esta indústria do chá; porventura disse eu alguma 
coisa contra isso? Não disse de um modo absoluto que essa indús· 
tria não nos pode ser útil; só tratei da especialidade. O que disse, 
repíto, foi que não estava provado que o processo pelo qual se pede 
um prêmio o mereça, e possa ter bons resultados. Se os papéis 
que provam o contrário estão em poder da comissão·; se neles vêm 
um parecer da sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, eu o 
ignorava, não os vi, e não sei o que eles dizem; e portanto não podia 
somente pelo que diz o governo dar o meu assentimento a uma des­
pesa destas, que pode ser muito justo, mas que ainda assim não 
tenho bastantes razões para o crer, principalmente quando o próprio 
governo disse que o chá não é absolutamente o mesmo que se fa· 
bri.ca na fndia. . 

Senhores, nada direi a respeito das invectivas que acabam de 
ser-me dirigidas sem propósito. O nobre senador que acaba de falar 
dizendo que o lugar de diretor da escola de medicina é uma sinecura, 
deu uma prova autêntica de que não leu esses estatutos; se os lesse 
viria que para o homem brioso que queira cumprir os seus deveres 
não só para com os professores como para com os alunos, creio 
que não pode haver emprego de maior responsabilidade, nem de 
maiores aflições do que o de diretor de uma escola de medicina ou 
de qualquer dos cursos jurídicos. Não sei como se me pode lançar 
em rosto o ter aceitado um emprego que não solicitei, e se pedi a 
minha jubilação foi porque a lei me dava o direito de a pedir no fim 
de 20 anos de serviços, eu tinha completado perto de 22 anos. 

O SR. D. MANOEL - Tratarei em primeiro lugar de responder 
ao meu nobre amigo o Sr. 3.0·Secretário, que me fez a honra de 
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tomar em consideração algumas observações que expandi em favor 
do projeto. 

Senhores, eu não disse na casa que o nobre senador havia afir­
mado que os três dignos assignatários do projeto eram esbanja­
dores dos din1leiros públicos. O nobre senador sabe que eu lhe 
tenho amizade verdadeira, e portanto não era possível' que o acusosse 
e dirigir uma censura tão forte a três distintos membros desta 

.casa. 
O que eu disse foi que não persuadia que este projeto contrl· 

buisse para o esbanjamento dos dinheiros públicos; e então. acres· 
centei que os nobres membros da comissão de fazenda, sendo muito 
econômicos, não haviam de consentir nesse esbanjamento, e se 
assinaram o projeto autorizando o governo para despender a quantia 
de 10:000$, ·foi por entender em que ela era muito produtiva, e que 
seria amplamente compensada pelos benefícios que dela hão de 
resultar. 

Eis o que eu disse. Não era possível, repito, que eu acoimasse 
o nobre senador, a quem tenho tanta amizade e a quem consagro 
tanto respeito de haver acusado de esbanjadores os três distintos 
membros desta casa assignatários do projeto. 

Quanto ao mais, o nobre senador repetiu o que tinha dito; e eu 
acrescentarei que o nobre senador pelo Ceará (sinto ir ofender a 
sua modéstia) é profissional, e profissional de tal ordem que em 
Coimbra, onde tive a honra de ser seu contemporâneo, passava pelo 
primeiro talento que lá tinha aparecido em ciências naturais; a ponto 
que o Sr. Joaquim Maria de Andrade, lente de matemáticos e mes· 
tre do nobre senador, com quem eu tinha particulares relações, me 
di~se em presença de 4 ou 5 pessoas: "Sr. fulano, você tem aqui 
um patrício de tanto talento, e que possue tantos conhecimentos 
matemáticos, que lhe afirmo que se amanhã eu deixasse a cadeira, 
ele poderia .substituir-me. " Tal era o conceito que já então tin.ha o 
nobre senador pelo Ceará. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- Disse-lhe isso porque era meu 
particular amigo. 

O SR. D. MANOEL - Os portugueses fizeram todos os esfor­
ços para darem capelo de graça ao nobre senador, a fim de que 

· ficasse na Universidade; e isto era muito, visto que se tratava de 
um brasileiro. Creio que também o nobre senador pelo Rio de Ja­
neiro, que há pouso foi ministro da fazenda, teve igual oferecimento, 
porque na verdade foi um dos primeiros estudantes daquel~ tempo. 

Agora note o meu nobre amigo que os que estudavam matemá· 
ticas em Coimbra tinham obrrgação de freqüentar química e botâ· 

303 



nica; o nobre senador pelo Ceará freqüentou essas ciências, e por· 
tanto está habilitado para expender seu juízo acerca do objeto. 

O SR. DANTAS- Sabe fazer chá preto! 
O SR. D: MANOEL - O nobre senador pelo Ceará está pois 

habilitado para emitir um juízo segundo acerca da pretensão do Sr. 
Borges; está mais habilitado do que eu para decidir se com efeito o 
pretendente está nas circunstâncias de obter o prêmio que lhe con­
cedeu o governo, e por isso não posso deixar de louvar-me inteira· 
mente no jufzo do nobre senador pelo Ceará. 

O Sr. senador pela província do Espírito Santo disse: 11 Se não 
temos direito de examinar se se deve gastar o dinheiro da nação, 
para que veio esse trabalho à casa?". Quem negou ao nobre senador 
o direitÇ> de examinar se se deve gastar ·o dinheiro da nação? O que 
eu disse e repito é que uma vez que não estamos habilitados para 
formar uma opinião segura acerca da matéria, porque não temos 
acerca dela conhecimento especiais, somos obrigados a louvar-nos 
no juízo daqueles que reputamos habilitados, que consideramos 
como nossos mestres, ou que enfim têm as luzes precisas para nos 
guiarem. O nobre senador pelo Ceará, quanto a questões de juris· 
prudência, pode ver-se. embaraçado, pode decidir-se pelo que ouvir 
aos jurisconsultos: mas a respeito destas matérias não, porque é 
profissional: nós pelo contrário é que devemos decidir pelo que ou· 
virmos dele e de outros que estejam no mesmo caso. 

Não há senhores, nada mais natural, mais razoável. Pois a enti· 
dade governo, o Sr. ministro do Império, poderá estar sempre habl· 
litado para emitir um juízo seguro sobre uma pretensão como esta? 
Ouve as corporações do país que têm em seu seio homens profis· 
sionais; os quais dão o seu parecer, este parecer vai a uma s.eção 
do conselho de estado, a qual ainda pode ouvir as pessoas habili· 
tadas, chamá-las à sua barra, e depois de assim Informada diz ao 
governo: 11 0 nosso parecer é este, à vista destas e aquelas. infor· 
mações." É também o que fez a nobre comissão de fazenda, exa· 
minou as informações, fez o resumo que precede ao projeto, e disse: 
"A vista disto a comissão entende que será conveniente e Lítil auto· 
rizar o governo para despender a quantia de 10:000$ que deu de 
prêmio a F. " Em que há aqui pretensão de querer tirar ao nobre se­
nador os seus direitos? Eu quero-lhos manter, assim como quero que 
o nobre senador mantenha os meus. 

O SR. JOBIM - Tenho-lhos mantido. 
O SR. D. MANOEL - Não sei ... algumas vezes têm-os negado, 

não quer que eu fale. . . Hoje veio com o negócio da capela de San· 
to Antonio dos Pobres ... O nobre senador é que é a ca.usa de não 
ter ainda passado o projeto criando a nova freguesia, é talvez a 
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causa única. Por que se meteu o nobre senador em camisa de onze 
varas? Por que em duas comissões compostas de quatro juriscon· 
sultos abalizados não deu os papéis a um deles para redigir o pro· 
jeto? Por que apr.esentou um projeto assinado pelo nobre senador 
em primeiro lugar, e que eu me vi obrigado a combater, contra minha 
vontade, achando-se assinado por senadores cujos conhecimentos 
em jurisprudência eu desejava. possuir? Os pandetas têm às vezes 
seus ciúmes quando vêem certas pessoas lhes querem como que to­
mar a dianteira. 

Ora, pergunto, se eu nesta casa apresentasse um projeto sobre 
medicina, o que diria o nobre senador? Já ouço a palavra - Que 
charlatão! Que charlatanismo! 

O SR. JOBiM - Pode ser que não dissesse. 
O SR. D. MANOEL- Dizia por força. Pois eu estou habilitado 

para apresentar um projeto sobre medicina? O nobre senador sem 
dúvida me acoimaria de charlatão, e o meu projeto de charlatanismo. 

O SR. JOBiM - Não levo a minha incivil idade a esse ponto. 
O .SR . D. MANOEL - Como às vezes tem feito. Pois o nobre 

senador não acoima os homeopatas de chalatães e a medicina ho· 
meopática de charlatanismo? 

O SR. JOBIM - A homeopatia não é medicina. 
O SR. D. MANOEL - Pois se alguns dos colegas do nobre se­

nador que adotam o sistema homeopático são acoimados de charla­
tães, o que seria deste pobre pandecta? Não caio nessa: esse. gos· 
tinho não dou eu ao nobre senador. Mas o nobre senador já aqui 
tem apresentado projetos sobre jurisprudência, sobre concílios, so­
bre tudo enfim. Ninguém lhe nega essa direito. Peço-lhe porém que 
o exercite com muita parcimônia, e que quando se tratar de objetos 
de jurisprudência, advirta em qüe casa e com que gente está me­
tido: veja que há aqui grande número de pandectas que têm sido 
muito obsequiados pelo nobre senador. 

Eu não passo decididamente por alto um projeto sobre coisas 
de jurisprudência apresentado pelo nobre senador, e declaro mais, 
se eu puder aguço a espada e dou-lhe golpes de morte, faço-o em 
tiras. O nobre senador talvez não· querendo ouvir a opinião dos seus 
colegas, apresentou aqui um projeto que no meu modo de pensar 
atendia claramente a constituição, porque deitava por terra o direito 
de propriedade, e eu não tive remédio senão erguer a minha voz 
contra ele para de novo voltar às nobres comissões de legislação e 
negócios eclesiásticos. O nobre.;.~enador foi o culpado por não ter 
comparecido na casa para sustentar. esse projeto, que me parece 
que é o seu filho dil.eto. Eu tinha vontade de ver um filho de Esculápio 
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quebrando uma lança com um pandecta em objetos de jurisprudên· 
cia. 

Sr. pres!dente, à vista destas razões como posso deixar de 
votar pelo projeto? 

Mas falou-se aqui em um privilégio, nota-se que não foi prêmio, 
que se concedeu há dois anos, privilégio que o nobre senador muito 
combateu: Senhores, eu não sei qual foi o resultado dessa conces­
são;· seria bom que o governo mandasse publicar o que há; mas o 
que sei é que então o nobre senador, apesar de apresentar conhe· 
cimentos vastos em química, não nos convenceu de que devíamos 
votar contra esse privilégio. Me parece que o nobre senador por 
Pernambuco, que não brinca, que está S!3mpre pronto, e que é mem· 
bro de ·reação do conselho de estado que deu o parecer favorável a 
esse privilégio, desembainhou a sua durindana e fez bem o seu dever. 

O SR. JOBIM - Cortou-me o pescoço. 
O SR. D. MANOEL- Não cortou, e a prova é que o nobre se­

nador está vivo, mas procurou cortar-lhe algum tendão para que o 
nobre senador ficasse um pouco coxo. (Riso.) Parece-me mesmo que 
é muito difícil cortar o pescoço do nobre senador, não é qualquer 
espada que o poderá f~zer. (Riso. ) . 

Hei de portanto, votar pelo projeto, e não admito o requerimento 
que anunciou" para que o projeto vá a uma nova comissão; é um ataque 
que se faz a quem apresentou o projeto. Para a mesma podia ainda 
tolerar-se, mas para outra equivaleria a dizer-se: "Vós não sois ca· 
pazes de examinar o objeto; é indispensável que o .faça outra, com· 
posta de pessoas mais habilitadas." Então temos aqui comissões 
de primeira e de segunda instância? Isto é, apela-se da comissão 
de fazenda para a de agricultura, indústria e artes, por exemplo? 
Isso é desairar nossos colegas. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso não está em discussão. 
O SR. D. MANOEL - O nobre senador disse que ia mandar o 

requerimento. 
·O SR. PRESIDENTE - Já está na mesa, mas ainda não em dis· 

cussão. 
O SR. D. MANOEL - Bem, então logo trataremos disso. ~ para 

que vá. à mesma comissão. 
O SR. JOBIM - ~ para que vá às duas. 
O SR. D. MANO EL - Eu desde já declaro que me oponho ao 

requerimento, e logo darei as razões. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Sr. presidente, o parecer da 

r.omissão de fazenda excitou alguns reparos da parte do digno se· 
nador 3.0·Secretário, por acreditar ele que a comissão não teve todos 
os. esclarecimentos necessários para emiti-lo, visto como não exis-
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tem sobre a mesa os documentos indispensáveis para esclarecer a 
questão de que se trata; mas eu devo declarar ao nobre senador 
que não . guiei-me unicamente pelos papéis que estão apensos 
ao parecer, porquanto tenho conhecimento deste negócio do tempo 
em que fui membro do ministério que publicou o decreto cuja sanção 
o s_uplicante pede ao senado. Começarei por declarar ao honrado 
3.0-~ecretário que eu ignorava que a pretensão do suplicante havia 
sido indeferida pela câmara quatrienal; mas ainda quando estivesse 
certo deste fato, não me julgaria inibido de assinar o parecer. Pri­
meiramente porque entendo que a deliberação da câmara dos depu­
tados não inibe o senado de tomar uma deliberação contrária (apo· 
iados); em segundo, porque estou convencido de que a câmara pode 
reconsiderar a matéria, examiná-la de novo, e resolvê-la em outro 
sentido, e nem deixaria de fazê-lo também pela ·consideração ofe­
recida pelo honrado membro, isto é, que envolvendo o projeto da 
comissão aumento de despesa, deve começar a sua discussão na 
câmara dos deputados: porquanto, a ser valiosa esta razão, estaría­
mos inibidos de tomar a iniciativa sobre leis que aliás estamos ini· 
c i ando todos os dias. Quase que não há uma lei que não importe 
aumento de despesa (apoiados); portanto nós, que temos iniciado 
muitas leis que trazem consigo tais aumentos, reconheceríamos 
desta maneira que temos procedido ilegalmente. Eu não o entendo 
assim; penso que compete-me o direito de iniciar qualquer lei, con­
tanto que não tenha por fim a criação de novos impostos. (Apoia-
dos.) · 

Sr. presidente, as razões em que se fundou a comissão são 
símplices. A pessoa sobre cujo requerimento a comissão de fazenda 
teve de dar o seu parecer alegou ter descoberto o processo de fa­
bricar o chá preto de pontas brancas semelhante ou igual ao que se 
fabrica na China e no Japão, e pediu ao governo um prêmio por esta 
descoberta. O negócio foi examinado por uma ·comissão de homens 
muito competentes, a qual viu o suplicante fabricar o chá da quali­
dade em questão, e verificou pelos caracteres externos que apre­
sentava esse produto e pelo gosto da infusão que era em tudo. igual 
ao fabricado na Ásia, com exceção todavia de ter o chá fabricado 
aqui gosto um tanto herbáceo, que, como se sabe, é sempre o do 
chá novamente fabricado; em tudo o mais verificou ser . o chá fa­
bricado aqui igual ao do Japão e da China, e nesse sentido deu a 
comissão su~s informações ao governo. 

Estas informações foram ainda com o r~querimento do supli­
cante remetidas à seção do conselho de estado que consulta sobre 
os negócios do império, a qual deu parecer favorável à pretensão 
deste indivíduo. Podemos nós duvidar desses fatos, dizer aqui fun-
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dando-nos em razões plausíveis que o chá não é bom, que não é 
·semelhante ao fabricado na Asia? 

O SR. Df\NT AS - Diz o decreto do governo. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Perdoe-me o honrado membro, o 

decreto não diz isto; o decreto refere-se a informações obtidas da 
comissão que foi encarregada de examinar o produto, a qual dizia 
que o chá preparado pelo suplicante apresentava todos os caracte· 
res do da China, mas que ainda tinha gosto herbáceo; em vista do 
que determinou .o governo que o suplicante receberia a quantia de 
4. 000$, mas que ficaria a concessão dos outros 6:000$ adiada para 
quando ele mostrasse que o gosto herbáceo que se notava no seu 
chá era unicamente devido à circunstância de ser novo. E devo decla­
rar ao senado que se o governo alguma censura pode merecer neste 
caso é antes a de ter sido um pouco mesquinho do que a de desper­
diçado (apoiado.), a comissão, se bem me recordo, propunha, não o 
prêmio de 10:000$, mas o de 40:000$; o governo reduziu à quarta 
parte. 

Mas, senhores, suponhamos que com efeito o chá fabricado pelo 
suplicante não é bom; que o processo inventado por ele não é van­
tajoso, que nenhum resultado se pode obter de seu trabalho; ainda 
assim eu entendo que não seria inútil nem prejudicial aos interesses 
públicos que se desse o pequeno prêmio de 4:000,000 a um indiví­
duo que tem empregado suas faculdades intelectuais e seu trabalho 
para melhorar um produto de tanta importância. (Apoiado.) Qual é o 
país que não tem feito despesa deste gênero, e despesas muito mais 
elevadas, em tentativas para melhorar produtos de seu selo? 

Em um país novo como o nosso, falta de capitais, onde os parti· 
culares não têm em geral grandes fortunas, onde raro é aquele que 
pode empregar o seu tempo e o seu dinheiro nas experiências e en­
saios indispensáveis para melhorar os processos da indústria agríco­
la, não convirá que o governo venha dar a mão aos particulares, e 
que ajude a carregar com os prejuízos que sempre há quando se fa­
zem tentativas para aperfeiçoar e descobrir novos processos ou meios 
de melhorar os produtos da indústria? Deixará esta tarefa unicamente 
aos particulares, que não têm meios de consegui-lo? 

Os honrados membros· entenderam que as considerações feitas 
pelo ilustrado senador pela província do Rio Grande do Norte a res­
peito da importância do produto de que tratamos não vinham para 
o caso; vem muito. (Apoiado.) Trata-se de acoroçoar, a quem tem 
trabalhado e trabalha ainda para melhorar um produto de tanta im­
portância para o Brasil. Se negarmos a quantia que este homem 
pode, talvez o privemos dos meios de continuar no seu louvável 
intento; iremos desacoroçoá-lo no empenho de empregar os esfor-

308 



ços de sua inteligência· em descobrir o meio de fabricar o chá tão 
perfeitamente como na Ásia. Creio que isto é inegável. Torno a 
dizer, segundo as informações dadas por homens muito habilitados, 
o preço é bom; não se podia ainda asseverar que o chá era tão bom 
como o da Asia, mas já era alguma coisa o que se havia feito. Eu 
não posso dizer ao senado se o chá fabricado pelo suplicante per­
de o nosso herbáceo que tinha na ocasião da experiência; nãó sei 
se o perdeu ou não; mas ainda que o não perdesse é fato que algu· 
ma coisa se conseguiu. Segundo sou informado p~ro meu honrado 
amigo e colega o Sr. diretor do jardim botânico, o processo que o 
suplicante empregou é facílimo; é mui pouco dispendioso; em três 
horas colhe-se a folha e fabrica-se o chá. Mas o que é verdade é 
que a descoberta do processo pertence ao indivíduo de que se t~ata: 
foi à custa de trabalho e esforços que ele conseguiu fazê-la. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado, é o caso da lei. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Se está assim no erro da lei 

como bem diz o honrado membro, havemos ·de negar-lhe a recom­
pensa de seus esforços? Terá o governo do país direito de exigir 
do honrado membro que faz parte da comissão de exame que decla­
re a maneira por que o chá foi fabricado, que divulgue esse proces­
so? Poderia o honrado membro, ainda que o governo tivesse· a pouca 
delicadeza de exigi-lo, publicar o processo empregado pelo indiví­
duo de que se trata? 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA - Nem para mim fabricaria. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Decerto, porque é depositário 

de um segredo que não é seu. 
Senhores, ·se nós quisermos ser tão mesquinhos em conces­

sões semelhantes, mal irá o país. Se queremos dar impulso aos 
diferentes ramos de indústria que podem opulentar .nosso país, é 
preciso sermos mais generosos. Não são semelhantes despesas 
que nos hão de fazer mal (apoiado); elas têm um fim muito· produ­
tivo, úti I e vantajoso. Nenhuma nação tem podido conseguir me lho· 
rar a sua indústria sem fazer tentativas dispendiosas para chegarem 
a um resultado vantajoso, e aquilo que as outras nações não têm 
podido conseguir senão gastando dinheiro, não havemos nós de conse­
guir sem despendê-lo. Empregarmos os mesmos meios para alcan~ 
çar os mesmos resultados, não desacoroçoemos aqueles que procu­
ram pelos esforços da inteligência e trabalho tornarem-se úteis ao 
Estado. (Apoiados.) .. 

Eu continuo, portanto, a votar pelo projeto,· tanto mais porque 
a comissão não dá ao suplicante os 1 0:000$000; a comissão não faz 
senão abrir um crédito ao governo dessa quantia, a fim de que 
ele possa satisfazer as condições marcadas no decreto. O su-

309 



.plicante receberá logo 4:000$000 como recompensa do seu tra­
balho, quer o processo seja bom, quer se reconheça que não é 
perfeito; mas quanto aos outros 6:000$000, o governo não lhe dará 
senão quando reconhecer que o chá fabricado por ele tem todos 
os caracteres, é tão perfeito como o chá da China ou do Japão. 

O SR. JOBIM - Peço a palavra para uma explicação. 
o' SR. PRESIDENTE - Tem a palavra; mas devo observar ao 

honrado membro que se deve limitar, na conformidade do reglmen· 
to, à explicação de algum fato, e não fazer um discurso. 

O SR. JOBIM - Mas entretanto é me permitido dizer alguma 
coisa em relação ao que disse o nobre senador pelo Rio de Janel· 
ro ... 

O ·sR. PRESIDENTE- Não senhor, tem a palavra só para expH· 
car um fato; não sendo para isso n.ão tem mais o direito de falar. 

O SR. JOBIM - Eu tinha tenção de mandar à mesa um reque­
rimento de adiamento, mas as razões de conveniência apresenta­
das pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro fazem-me desistir desta 
intenção, e então posso dizer que me conformo com ele e cedo à 
exposição razoável que S. Exa. acaba de fazer. 

Tratarei pois unicamente do fato a que se referiu o honrado 
senador pelo Rio Grande do Norte que exija uma explicação da mi­
nha parte, começando por declarar que não tenho a pretensão de 
ser jurisconsulto nem de entender pandectas nem de direito ecle­
siástico; mas creio que ele está inibindo qualquer de nós de ler e 
contemplar sobre estas matérias·, nem um médico pode ter ,a sua 
razão se atraído para entender de outra matéria que não seja medi­
cina. 

O fato que eu queria explicar, e de que se me faz um crime. é 
o de eu ter assinado em primeiro lugar o projeto que foi apresentado 
na casa para a criação de uma nova freguesia nesta corte. Não o 
assinei em primeiro lugar, Sr. presidente, nem pus na minha assina­
tura - fulano, presidente da comissão -. foi um erro da tipografia 
do Diário; eu não podia ter a pretensão de ser presidente de ilus­
trações tão notáveis como as que se achavam assinadas. O projeto 
que veio da câmara dos deputados foi remetido à comissão de negó· 
cios eclesiásticos, e como eu era nessa comissão o único morador 
dessa nova freguesia que desejo que se crie, tomei mais interes­
se pelo objeto do. que nenhum dos meus colegas da comissão, e 
então esses senhores, encarregaram-me de fazer o parecer e o 
novo projeto. Assim o fiz, e dei-o a um dos membros da comissão. 

Algum deles na minha ausência apresentou-o a outros senhores 
das comissões reunidas para que o examinassem. Eu tinha deixado 
a minha assinatura. muito em baixo, mas os meus colegas, em vez 
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de assinarem por cima escreveram os seus nomes por baixo do meu. 
Isto, repito, passou-se na minha ausência. Eis o meu. grande cr-ime, 
eis o motivo por que se combateu o projeto, por que se fez 
com que voltasse à comissão. De maneira que um incidente destes, 
~ma circunstância tão insignificante, tão mesquinha, foi motivo para 
um adiamento. 

O SR. D. MANOEL - Não foi tal. 
O SR. JOBIM - O nobre senador acaba de dizer que foi não 

tanto porque a matéria não prestasse, mas porque tive a ousadia 
de assinar-me primeiro do que sábios tão abalizados. Eu rião assinei 
em cima, deixei espaço bastante para que os outros assinassem. Eis 
o fato; entretanto os habitantes daqueta parte da cidade devem pade­
cer por um motivo tão fútil .. É um dos fatos que nos revelam quando 
às vezes considerações pequeninas, motivos mesquinhos, paixões 
bem miseráveis, são causa de estrondos e furores que nos assom­
bram nesta casa. 

O SR. PRESIDENTE - Parece-me que o honrado membro já vai 
excedendo os limites de uma explicação. 

O SR. JOBIM - Mais duas palavras e termino. Parece-me que 
é a maior sem-razão o querer excluir os médicos de tomar parte nos 
trabalhos do corpo legislativo, quando tenham direito de o fazer, e 
de aplicarem a sua inteligência ao exame de qualquer matéria que 
se discuta no corpo legislativo. Ninguém pode inibir um médico. de 
ter inteligência ... 

O SR. PRESIDENTE - Isso já não é explicar um fato. 
O SR. JOBIM - E limito-me só a mais duas palavras ... o nobre 

senador falou tanto. . . V. Exa. não me há de permitir .. . 
O SR. PRESIDENTE - Não posso consentir. 
O SR. JOBIM - Bem, bem, sujeito-me ao vencido. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Quero somente dar uma expli· 

cação de fato, posto que fosse em parte prevenido pelo nobre sena­
dor pelo Rio de Janeiro. 

A comissão encarregada de dar ao governo seu parecer sobre 
este negócio achou-o tão importante que arbitrou o prêmio em 
40. 000$. Isto mostra que o trabalho tem algum merecimento, não 
é para desprezar-se assim. , 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Ora, sendo este projeto que 

se discute de uma comissão da casa, seria preciso duvidar da capa· 
cidade dos membros que a compõem para o contrariar. O nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte esforçou-se por mostrar a habi· 
litação científica de um dos membros dessa comissão que é tam· 
bém membro desta casa; mas, perdoe-me o nobre senador, perdeu 
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seu tempo com isso: não satisfez bem as argüições que tinham 
sido· feitas a essa comissão, porque era preciso saber se essa co­
missão, por muito habilitada que estivesse com os conhecimentos 
próprios, todavia podia ser dominada pelos empenhos, como disse 
o nobre senador pelo Espírito Santo. 

O SR. D. MANOEL ~ Escapou-me isso. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - O nobre senador, apesar de 

que o projeto era baseado em documentos, disse que não confiava 
nisso, porque os empenhos faziam tudo. A comissão está pois debai· 
xo do ,peso dessa argüição. 

Eu pergunto se é lícito a um senador fazer uma acusação tão 
grave a uma comissão da casa. 

O SR. JOBIM - Falei em geral, não me dirigi à comissão. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Até o nobre senador, para 

aprovar a verdade da sua asserção, recorreu a um exemplo: disse 
que a nova freguesia não se criava, o projeto estava morto, porque 
andaram pedindo pelas casas dos senadores que isso tivesse lugar. 

O SR. JOBIM - Creio que sim, ao menos já se gloriam disso. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Não ouço o que está a dizer, 

sou moço, desejava que falasse mais alto para eu poder respon· 
der. 

O SR. D. MANOEL - Está confirmando o que disse. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- O nobre senador acaba de fazer 

uma acusação muito grave às duas comissões, e eu, como membro 
de uma delas, declaro depois da denúncia do nobre senador que me 
envergonho de assinar esse parecer (o qual direi que já está feito), 
porque hoje alguém dirá que ele é apresentado em conseqüência 
da provocação do nobre senador. (Apoiados.) 

Ainda não ouvi fazer uma acusação tão grave às comissões da 
casa; mas creio que em matéria de empenhos o nobre senador não 
é o mais competente para falar, depois do que disse nesta mesma 
casa a seu próprio respeito. (Apoiados.) 

O SR. D. MANOEL - Para uma explicação. 
O SR. PRESIDENTE- Não posso consentir que a título de expli· 

cação se discuta. 
O SR. D. MANOEL - t para explicar dois fatos. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra. 
O SR. D. MANOEL- Sr. presidente, V. Exa. e o senado sabem 

que me pronunciei da maneira mais clara e patente pela criação da 
freguesia; por conseqüência não recebo o tal barrete que o Sr. 
sentado r quis pôr na cabeça de seus colegas; repilo-o. A primeira 
vez que falei apenas não me conformei com a parte do projeto da 
câmara dos Srs. deputados que obriga ·a igreja de Santo Antonio 
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dos Pobres a servir de matriz; e na segunda vez opus-me ao projeto 
pela mesma razão por que o tinha feito na primeira, reconhecendo 
ainda a necessidade da criação da freguesia. Não há para mim em· 
penhas. 

Ora, o nobre senador que é Catão, não sei se o censor ou.o de 
Utica (ele que escolha; a respeito do de Utica há de ter seu receio pelo 
fim trágico que teve), que não vota senão com a mão na consciência 
e segundo os ditames da sua razão, supõe que não temos razão nem 
consciência, que nossa mola real aqui são os empenhos! O nobre 
senador por Pernambuco disse muito bem; o Sr. senador pelo Espírl· 
to Santo fez uma acusação gravíssima, que repilo em nome dos meus 
colegas; acusação tanto mais agravante quanto o Sr. senador ousou 
confirmá-la quando falava o honrado membro por Pernambuco. 

E é o nobre senador quem não faz invectivas, quem me acusa de 
as fazer? Quando foi que eu nesta casa disse que alguém dela se 
levava por empenhos? Até por causa de V. Exa., Sr. presidente, que 
agora não vota, mas que tem votado, devo repelir tal acusação como 
injuriosa, como indigna do senado. 

O SR. PRESIDENTE - Porém isso não é mais explicação. 
O SR. D. MANOEL- Basta. Vamos ao fato que me escapou, a 

nomeação para diretor da escola de medicina desta corte. 
Não disputei ao Sr. senador o direito que pudesse ter para pedir 

a sua jubilação; não lhe disputei também o direito de ser nomeado 
diretor, nem disse que ele tinha solicitado esse emprego. O que eu 
disse foi que esse emprego, segundo os novos estatutos, está dema· 
siadamente remunerado, tendo passado de 400$ para 4:000$, três de 
ordenado e um de gratificação. Onde já se viu isso? 

Eu também disse que esse emprego era uma sinecura; e quem 
pode negar isso? Pois até hoje a diretoria da escola de mediciná da 
corte não tem sido uma verdadeira sinecura? Em tempo darei desen· 
volvimento a esta minha proposição, e mostrarei ao senado. o que 
tem sido essa diretoria~ · 

O SR. JOBIM ri-se. 
O SR. D. MANOEL - Não se ria, porque talvez o obrigue a cho· 

rar ... 
O SR. JOBIM - Faz rir a um bacalhau. 
O SR.D. MANOEL- Que aparte tão judicioso!! Tão espirituoso!! 
Discutida a matéria, é aprovado o art. 1.0 

. 

Segue-se a discussão do art. 2.0 

Aprova-se o art. 2.0 sem debate e o projeto para passar à 3.8 dls· 
cussão. 

!: aprovado sem debate, em 2.8 e última discussão, o parecer 
das comissões de legislação e fazenda sobre a representação dos 
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oficiais da secretaria do governo da província da Bahla, pedi"ndo a 
interpretação do decreto de 7 de agosto de 1832. 

Entra em 1.8 discussão a proposição da câmara dos Srs. depu· 
tados aprovando o privilégio concedido a Honório Francisco Caldas 
para estabelecer uma linha de ônibus entre a capital do império e 
a vila de lguaçu·. 

A requerimento do Sr. Mendes dos Santos, remetida à comissão 
de comércio e indústria. . 

S~gue·se a 1.a discussão da proposição da mesma câmara auto· 
rizando o governo a reformar a aula do comércio da capital do império. 

É remetida à comissão de instrução pública, a requerimento do 
Sr. D. Manoel. 

São aprovadas sem debate em 3.a discussão, para serem envia· 
das à sanção imperial, as proposições da referida câmara aprovando 
as pensões concedidas à viúva e filhas do coronel. Francisco Jacintho 
Pereira, e ao guarda nacional Antonio da Cruz; e em 1.a e 2.a dis· 
cussão, para passar à 3.8

, a proposição da mesma câmara autorizan· 
do o governo a conceder carta de naturalização de cidadão brasileiro 
ao súdito francês Lourenço Marechal. 

O SR. PRESIDENTE declara esgotada a ordem do dia, e dá para a 
da 1.a sessão: 3.8 discussão da proposição da câmara dos deputados 
aprovando a pensão concedida a Valéria Maria da Conceição; 3.a dis· 
cussão do projeto de resolução do senado sobre naturalização dos 
estrangeiros estabelecidos nas diversas colônias do império; 2.e dis· 
cussão do projeto de resolução da comissão de instrução pública auto· 
rizando o governo a mandar que sejam admitidos a fazer ato do 2.0 

ano do curso jurídico de S. Paulo, depois de aprovados nas matérias 
do 1.0

, os estudantes Eduardo Luiz Crescêncio Valdetaro e Christiano 
Maurício Stokler de Lima; 2.a discussão do projeto de ·resolução da 
comissão de legislação autorizando a Ordem Terceira de S. Francisco 
da Penitência da cidade de S. Paulo a possuir bens de raiz, até o valor 
de 1 00:000$; 3.8 discussão do projeto de resolução da comissão de 
instrução pública autorizando o governo a mandar admitir Francisco 
de Salles Pereira Pacheco a fazer ato do 1.0 ano na escola de mediei· 
na da corte; 3.11 discussão da proposição da câmara dos deputados 
sobre os vencimentos dos oficiais da 2.a classe do exército e armada. 

Levanta-se a sessão à 1 hora da tarde. 
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SESSÃO EM 15 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti · de Lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abt·e-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O SR. 1.0·SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. 1.o..secretário da câmara dos Srs. deputados 
acompanhando as seguintes proposições: 

a A assembléia geral legislativa resolve: 
"Artigo único. Fica aprovada a pensão anual de 600$ concedida 

por decreto de 31 de maio do corrente ano a D. Maria do Carmo de 
Souza Mello, em remuneração dos serviços prestados pelo seu fale· 
cido marido o coronel João Francisco de Mello; revogadas as dispo­
sições em contrário. 

"Paço da câmara dos deputados. em 11 de julho de 1854. - Vis· 
conde de Baependi, presidente - Francisco de Paula Cândido, 1..0-se· 
cretário - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0-secretário." 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
11 

Artigo único. Fica aprovada a pensão anual de 400$ concedida 
por decreto de 18 de julho de 1833 à viúva D. Mariana Felipa de Assis, 
em remuneração dos serviços ·pr~stados por seu falecido marido . 
Francisco de Assis de Azeredo Coutinho, contador que foi da tesou­
raria de Minas Gerais; revogadas as disposições em contrário. 

11 Paço da câmara dos deputados, em 14 de julho. de 1854. - Vis· 
conde de Baependi, presidente- Francisco de Paula Cândido, 1.o..se­
cretário - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0·secretário." 

Uma representação da Associação Catarinense, promotora do co· 
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mércio, agricultura e artes, pedindo a concessão de 8 loterias. - A 
comissão de fazenda. 

Um requerimento de Francisco de Paulicéa Marques de Carvalho, 
pedindo que à nova província que pretende criar, desmembrando o 
seu território das províncias de Minas Gerais e Goiás, se adicione 
os municípios de Vila França do Imperador, Canaverde, e parte do de 
Casa Branca, da província de S. Paulo, e que a nova província se dê 
o nome de Marquês de Carvalho. - À comissão de estatística. 

Lêem-se e vão a imprimir os seguintes pareceres: 
"A comissão de estatística, a quém foi remetida a resolução da 

câmara dos deputados fixando os I imites que devem separar entre 
si as províncias do Maranhão e Goiás, tanto no civil como no que 
toca os religiosos, depois de examinar atentamente os numerosos 
documentos que instruem a questão que esta resolução tem por fim 
resolver, tem hoje a honra de oferecer ao senado o parecer· que for­
mou à vista desses documentos, e de conformidade com os princípios 
segundo os quais ela entende que se devem regular os objetos desta 
natureza. 

"As reclamações que motivaram a presente medida legislativa 
versam sobre uma importante porção de território que se estende 
ao longo da margem direita do Tocantins, desde o rio· Manoel Alves 
Grande até a cachoeira de Santa Ana, ou até à confluência do mesmo 
Tocantins com o Araguaia. ~ o território que se tem hoje feito conhe­
cido pela denominação de Carolina. 

"Quando no princípio po presente século se começaram a encon­
trar por aqueles lugares os povoadores de uma e outra província, e 
se renovaram os mesmos conflitos e as mesmas reclamações que 
tinham tido lugar no século passado acerca dos terrenos de S. Félix 
e Natividade, resolveu o governo real de então, por avisos que expe­
diu em data de 11 de agosto de 1813 aos governadores e capitães-ge­
nerais de Goiás e do Maranhão, que se nomeassem oficiais pessoas 
inteligentes a quem fosse incumbido demarcar os limites que mais 
convenientes fossem aos habitantes .de uma e outra parte. Os com is· 
sários foram com efeito nomeados por aqueles governadores e se 
reuniram no território litigioso, aonde, depois de procederem às explo­
rações necessárias, assentaram os do Maranhão que a mais conve­
niente e mais natural divisa para as duas· províncias era evidente­
mente o grande rio Tocantins porém recusando convir nesse limite 
os demarcadores de Goiás, resolveram todos em comum referir este 
embaraço aos dois governadores, e pedir-lhes instruções com que 
o pudessem remover. 

~ muito notável o ofício que, em resposta a esta comunicação, 
dirigiu a seus próprios comissários o governador de Goiás, Fernando 
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Delgado Freire de Castilho. Reconhecendo as superiores vantagens 
que tinha a fronteira por Tocantins sobre o que lhe propunham aque­
les comissários, ele as enumera e analisa uma por uma, e concluin· 
do que ao bem geral do Estado jamais devem preterir as frívolas 
ambições de alguns particulares, ordena que os mesmos comissários 
subscrevam a demarcação p,roposta pêlos seus colegas do Maranhão. 
Removida assim a discordância, se lavrou o termo de demarcação 
.que todos os demarcadores assinaram aos 9 do mês de julho de 1816: 
estão os limites que por esse termo se fixaram, os quais adotou a 
resolução que vem da outra câmara. 

"Ambos os avisos mencionados de 1813, dirigidos aos dois .go· 
vernadores, determinavam que, feita a demarcação, deveria ao depois 
subir à presença do monarca para receber a sua real sanção e aprova· 
ção; mas, ou fosse esquecimento ou propósito, o caso é que não cons· 
ta que se. desse .essa sanção, antes parece que o governo daquela 
época não tomou mais este objeto em sua consideração. 

"A comissão inclina-se acreditar que a condição da sanção real 
não foi aqui imposta para ter efeito suspensivo, isto é, não julga que 
por ela se entendesse que a demarcação senão havia de pôr em prá­
tica sem ser primeiro sancionada pelo governo: pois que pelo modo 
por que. se acha redigido o mesmo termo de demarcação, e pelos 
fatos que a esse ato se seguiram, se deve antes conéluir que assim 
não entenderam os comissários demarcadores nem os próprios gover­
nadores das duas capitanias. O termo se exprime da seguinte manei­
ra: "Fiquem, se S. A. Real não mandar o contrário, servindo de baliza 
ou marcas divisórias entre as duas capitanias, etc." Ora estas expres· 
sões induzem a supor que se havia de fazer efetiva a demarcação, 
a não ser o caso de S.A. Real mandar o contrário. Com esta inteligên­
cia conspiram também os fatos que . ao depois se seguiram, 
e são que o governo do Maranhão passou logo a estender.a sua juris­
dição a todo o território que lhe ficou demarcado; e que o de Goiás 
não só se não opôs, como prestou mesmo para isso a sua coadjuva­
ção. Portanto, havendo-se assim entendido que a condição da sanção 
real não envolvia a suspensão dos efeitos dá demarcação, que ela de 
fato não suspendeu, deve-se ter como infundada a opinião daqueles 
que sustentam que a demarcação foi anulada pela falta dessa sanção, 
e que por conseqüência passou para Goiás o território que aliás per­
tencia ao Maranhão. 

"As coisas permaneceram como acima fica exposto até' o ano 
de 1831, que foi quando apareceu na câmara dos deputados a propos­
ta do conselho geral do Goiás elevando a vila o antigo arraial da 
Carolina, situado na margem esquerda do Tocantins, e incluindo nos 
limites do seu termo todo ou qliase todos·o território que na margem 
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direita daquele rio estava pertencendo ao Maranhão pela demarcação 
.de 1816. A proposta foi recebida, e sobre ela passou o decreto de 
25 de outubro daquele mesmo ano, que adotou todas as sua~ dispo-
sições. · 

"A criação de uma vila naqueles lugares remotos e pouco ·povoa· 
dos, antolhando-se a todos como muito vantajosa, não encontrou nas 
câmaras nenhuma sorte de embaraços, e a assembléia geral se· apres· 
sou a adotar a idéia do conselho de Goiás, sem fazer reflexão nos 
inconvenientes dos limites que a proposta marcava ao novo municí· 
pio. Parece mesmo que este ato legislativo passou ··despercebido 
dos próprios representantes da província do Marânhão, pois que não 
foi senão quando se tratou de se fazerem efetivas as suas disposi· 
ções, ~ principalmente quando o governo goiano transferiu o assento 
e o mesmo nome da vila para a margem oposta do Tocantins, que se 
sentiram no Maranhão aqueles inconvenientes, e que começaram os 
conflitos que têm incomodado os habitantes daquele território, e dado 
lugar às reclamações que tem subido às câmaras e ao governo impe­
rial. 

"A comissão não pôde deixar de reconhecer que depois ·do de­
creto de 1831 os terrenos disputados pertencem de direito à provín­
cia de Goiás, pois que ainda que esse decreto, erigindo em municí· 
pio o território de que se trata, não declarasse a que província deve· 
ria pertencer, é contudo manifesto que tendo passado sobre proposta 
do conselho geral de Goiás, e havendo designado um lugar dessa 
província para cabeça do novo termo, devia subentender que a essa 
mesma província ficaria pertencendo o município. Mas se a comissão 
reconhece que o direito está da parte de Goiás, ela se persuade ao 
mesmo tempo de que a lei que estabeleceu esse direito deve ser 
revogada, substituindo~se em seu lugar as disposições do ato divisó­
rio de 1816. 

"Os princípios que a sua razão aponta e que a assembléia geral 
tem constantemente adotado na repartição do nosso território, são 
a conveniência dos habitantes e as facilidades de sua administração. 
Ora, estes princípios militam com tanta fo·rça a favor da incorporação 
da Carolina à província do Maranhão, que basta lançar os olhos sobre 
um mapa daqueles lugares para o reconhecer. com evidência. O terri­
tório disputado acha-se distante da capital de Goiás umas 280 léguas, 
das quais a maior parte ou são desertas ou habitadas por gentios que 
opõem às comunicações dificuldades e perigos, ao passo que a dis­
tância da capital do Maranhão a .pouco mais se eleva da metade, 
consta de terras ocupadas por muitos moradores, e as suas comuni· 
cações são hoje em parte feitas por vapor em barcas que navegam 
o rio ltapicuru. Além disto, as terras da Carolina situadas pela maior 
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parte sobre o rio Tocantins formam um importante território para o 
qual muito convém que nos. apressemos a chamar povoadores, que 
promovam a navegação e comércio daquele grande tributário da Ama· 
zonas; e ninguém duvidará que o conseguimento desses fins em 
muito modo se embaraça sujeitando-se esses habitantes a uma juris· 
dição longínqua, que mal os pode administrar e proteger. Enfim, a 
comissão lembrará ainda, como argumento contra a manutenção do 
decreto de. 1831, que esse ato legislativo não pôs nem podia pôr 
termo às dúvidas e conflitos sobre que se tem tanto reclamado, visto 
que tomou por base da sua demarcação a uma cordilheira ou serra 
que supôs existir ao oriente, e paralela ao Tocantins, e que exames 
posteriores verificaram por fim que não existe. 

"Portanto, por todas estas razões e por outras que por brevidade 
omite, a comissão conclui tendo a honra de propor que o senado ado· 
te a resolução da câmara dos deputados. 

"Paço do senado, em 12 de julho de 1854 -Araújo Ribeiro -
Visconde Abrantes - Cunha Vasconcelos." 

"A comissão de instrução pública foi presente o requerimento 
de Sebastião Muniz Carneiro, o qual mostrando~se habilitado pelos 
documentos que apresenta para matricular-se na escola de medicina 
desta capital, recorre à assembléia geral legislativa, pedindo a preci· 
sa autorização para ser admitido à referida matrícula, ainda no presen· 
te ano letivo, em razão de não se ter apresentado em tempo para 
aquele fim por motivos justificados, e é a comissão de parecer que 
o suplicante seja atendido adotando o senado a seguinte resolução: 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Artigo único. O governo é autorizado para mandar admitir à 

matrícula do presente ano a Sebastião Muniz Carneiro na escola de 
medicina da corte, revogadas para esse fim as leis em contrário. · 

"Paço do senado, 3 de julho de 1854 - Baptista de Oliveira -
Araújo Ribeiro." 

É aprovado sem debate na terceira discussão para ir à sanção 
imperial o projeto aprovando a pensão concedida a Valéria Maria da 
Conceição. 

Segue-se a terceira discussão do projeto de resolução do senado 
sobre naturalização dos estrangeiros estabelecidos nas diversas colô· 
nias do império. . 

O SR. PIMENTA BUENO - Tenho a honra, Sr. presidente, de 
mandar à mesa um aditamento assinado pelos meus ilustres colegas 
da comissão, e por mim, ao art. 4.0 desta resolução; aditamento em 
que autoriza-se· o governo para·. poder conc.eder naturalização aos 
estrangeiros mandados vir por companhias ou sociedades que ofere­
çam inteira garantia. Parece que tal autorização é de muita conveniên· 
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cia. Uma companhia como a do Mucury, que em minha opinião tem 
de prestar Importantíssimos serviços ao país, pode desta maneira 
receber um.a coadjuvação porventura valiosa do governo, e bem assim 
outras companhias ou sociedades que estejam em idênticas circuns­
tâncias. Eu pediria também ao nobre senador 1.0·Secretário que efe­
tuasse uma emenda de redação no art. 4.0

, para que fique a sua dispo· 
sição mais clara; diga-se...;_ os pais, tutores ou curadores de colonos 
menores nascidos fora do império, etc.,- em vez da redação que o 
artigo tem. Não alterando isto o sentido, sendo simples redação para 
que o artigo fique mais correto, parece-me que não é preciso mandar 
emenda à mesa. 

Lê-se o seguinte aditamento, que sendo apoiado entra também 
em discussão: 

"Aditamento ao art. 3.~ - É também autorizado a fazer igual 
concessão aos colonos mandados vir por companhias ou sociedades 
que ministrem inteira garantia. - Pimenta Bueno - Lopes Gama -
Mendes dos Santos."· 

O SR. PRESIDENTE - A outra emenda de que falou o honrado 
membro é de redação; a comissão respectiva a tomará em conside­
ração quando lhe for presente o projeto para redigi-lo. 

O SR. PIMENTA BUENO- É isso suficiente. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- Sr. presidente, acho este proje­

to muito importante, entretanto passou na 2.a discussão sem nenhu­
ma observação. Concordo com as doutrinas do seu artigo, apenas 
limito-me a mandar uma emenda não de grande importância, mas 
que me parece melhorará alguma coisa. 

O art. 1.0 diz. "Os estrangeiros atualmente estabelecidos nas 
diversas colônias do império, ainda não reconhecidos brasileiros, 
serão havidos como tais, assinando perante a respectiva câmara. 
ou juízo de paz, termo de declaração de ser essa sua vontade, e de 
fixar seu domicílio no império, etc." Esta declaração perante o juízo 
de paz parece-me que se poderia dispensar; conservando-se unica~ 
mente a declaração perante a câmara respectiva. É este um ato mui­
to importante, é preciso que seja revertido de muita solenidade. 
Declarar um homem que quer ser nosso irmão na constituição é algu· 
ma coisa transcendente, e não deve ser està declaração feita perante 
um juiz de paz, o que, por mais público que seja, parece sempre um 
ato particular, principalmente aí pelo interior. 

Também não sei se devia fazer alguma alteração no art. 2.° Faz 
o colono declaração perante a câmara, e depois tem de ir à capital 
da província obter o título de naturalização, prestando o juramento, 
na.s mãos dos presidentes, de fidelidade à constituição e mais leis 
do império. Não poderia este juramento ser dado perante a mesma 
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câmara municipal? Parece que é um ato seguido, e então o colono 
não tinha mais que fazer essa viagem à capital, viagem que talvez 
seja pesada se estiver à grande distância. Creio que bastará aí uma 
certidão autêntica da câmara com os competentes esclarecimentos 
e então lavrar-se o termo na capital, e passar-se o título. Repito, 

. parecia que se podia dispensar esse juramento perante o presidente 
da província, sendo bastante que fosse prestado na câmara munici­
pal do lugar da residência do colono, a qual pela nossa legislação tem 
sido reconhecida como a autoridade mais própria para esses atos, e 
até é de origem popular. Por isso não duvidarei mandar à mesa uma 
emenda neste sentido. 

Agora, quanto ao aditamento do nobre senador, eu concordo 
com a sua doutrina; ou não se faça exceção nenhuma, ou então am­
plie-se esta disposição. 

Dá-se aos pais· e aos tutores a faculdade de declararem pelos 
menores a sua vontade de quererem ser cidadãos brasileiros; podia 
isto ser mais amplo. Todo o estrangeiro que está estabelecido no 
país com ânimo de residir nele, e por um certo número de anos, seus 
filhos, ainda nascidos fora, têm direito a tirar a sua carta de· natu­
ralização. 

Na Europa há alguns países em que este princípio está estabe­
lecido, e não só a respeito dos estrangeiros, como a respeito de 
seus filhos ainda nascidos fora do país; e ainda mais, em algumas 
partes os mesmos filhos, uma vez que tenham estabelecido seu do­
micílio no país, são considerados cidadãos, ainda que aos pais fal­
tasse esse domicíJio. Não sei se conviria hoje adotarmos esta juris­
prudência; um país novo como é o nosso, convém ter bastante po­
pulação, convidá-la por todos os modos. Ofereço este objeto à con­
sideração do Senado, sem que todavia me atreva a propor seme­
lhante emenda. 

Farei outra observação importante. Quando tratamos de dar o 
foro de cidadão brasileiro a estrangeiros, convirá deixar em aban­
dono os filhos de brasileiros nascidos fora do país? Observo que os 
f lhos de cidadãos brasileiros nascidos fora do país, enquanto meno­
res, estão sem pátria; não são considerados brasileiros. porque as­
sim tem entendido a constituição, mas também não são cidadãos 
dos países aonde nascem. A exceção da Inglaterra, não há outro 
país que os considere cidadãos, estão sem pátria, estão abandona­
dos completamente. Apenas na Holanda há uma legislação mais 
ampla, que considera cidadãos daquele país os filhos dos· estrangei­
ros que têm domicílio ali; todas as mais legislações, ao menos as 
principais que tenho lido, consideram os filhos de estrangeiros como 
estrangeiros, ou os pais tenham ali domicílio ou não. 
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Ora, sendo assim, ficando abandonados, sem pátria, os filhos 
dos nossos concidadãos que nascem fora do país, não seria conve­
n:ente estabelecer-se uma disposição que lhes fosse favorável? Esta 
mesma faculdade que se acha no art. 1.0 não poderíamos nós fazê-la 
extensiva aos filhos de pais brasileiros nascidos fora do país? 

Portanto, Sr. presidente, eu mandarei à mesa as emendas de que 
falei, e aprovo o aditamento oferecido pelo nobre senador por São 
Paulo. 

As minhas emendas são estas. (Lê.) 
Há outros termos que deviam ser suprimidos; mas isto é de 

redação; por exemplo, deve-se dizer:. - a sua religião - em lugar 
de: ·_ princípios religiosos, - porque isto pode dar lugar a expio· 
rações de doutrina que não convenham. Se o colono entender que 
deve fazer uma profissão de fé, que extravagâncias não hão de apa· 
recer? Declare a religião, é o que basta. Nada de exposição de prin· 
cípios religiosos. 

São lidas e apoiadas, e entram também em discussão, as se· 
guintes emendas: 

"Art. 1.0 Suprimam-se as palavras - ou juizo de paz - e 
acrescente-se depois da palavra "império" prestando perante a mes­
ma câmara o juramento de fidelidade à constituição e mais leis do 
império suprimindo-se estas no art. 2.0

- Visconde de Olinda." · 
O SR. PIMENTA BUENO - Direi, Sr. presidente, o porquê a 

comissão formulou as disposições que· o nobre visconde que prece· 
deu-me entende que podem ser alteradas. 

·Há algumas colônias estabelecidas em largas .distâncias da sede 
da municipalidade; trarei para exemplo a colônia das Três Forqui· 
lhas na província do Rio Grande do Sul. Esta colônia fica muito lon· 
ge do lugar aonde reúne-se a câmara municipal; seria pois preciso 
ao colono perder 2 ou 3 dias de trabalho para ir perante a respectiva 
câmara municipal fazer a sua declaração; pode mesmo acontecer 
que no dia em que ele aí chegue a municipalidade não esteja fun· 
cionando e tenha de perder mais alguns dias de trabalho à espera 
que ela reúna-se para tomar o termo da sua declaração. Trarei ou­
tro exemplo, e é a colônia do Rio Negro, na província do Paraná. 
Para que um colono venha do Rio Negro à vila do Príncipe, que é 
aonde reúne-se a municipalidade respectiva, terá de fazer uma via· 
gem longa que ocasionará despesas, a separação de sua família, e 
além disso terá de apresentar-se em um lugar aonde não tem rela· 
ção alguma. Foi pois intencionalmente que a comissão quis conce· 
der a faculdade de poder o colono fazer a sua declaração, ou perante 
a câmara municipal do distrito, ou perante o juiz de paz respet:tlvo. 
Não digo que a declaração perante. a câmara municipal deixe de 
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ser· mais solene; mas o juiz de paz também pode dar malo·r solenl· 
dade à sua audiência em que houver de receber estas declarações, 
se assim se julgar conveniente. O governo naturalmente tem de dar 
um regulamento a esta lei, porque, como bem disse o nobre viscon· 

. de, ela é importante, e nesse regulamento pode determinar que os 
juízes de paz logo· que receberem estas declarações transmitam no· 
tas delas oficialmente às respectivas câmaras para que façam·o com· 
patente assentamento e publicações. 

Quanto ao art. 2.0
, peço ao nobre senador que veja como ele 

está redigido, e em conseqüência que não se dá o inconveniente 
que apontou. O art. 2.0 diz o seguinte: "A autoridade que reéeber 
as sobreditas declarações, lavrado o termo, dará dele cópia autênti· 
ca às partes; e os presidentes das províncias, à vista dela, conce· 
derão os respectivos títulos de naturalização gratuitamente, rece· 
bido primeiro o juramento de fidelidade à constituição e mais leis 
do império. " 

Este ato não exige que o colono vá pessoalmente à presença 
do presidente da província prestar o seu juramento. Perante o pró· 
prio juiz de paz aonde fizer a sua declaração pode ele conjuntamen· 
te com outros colonos passar a sua procuração a qualquer cidadão 
para por eles prestar este juramento perante o presidente da pro· 
víncia; e o regulamento do governo detalhará isto melhor. Julgo que 
não convém dispor que o juramento seja prestado na presença de 
outra autoridade que não seja o presidente da província, porque o·cor· 
reu à comissão mais de uma hipótese que deveria restringir tal dis· 
posição, e de propósito não quis adotá-la. Primeiramente notarei que 
este juramento de preito e homenagem à constituição e mais leis do 
imperio deve ser dado perante um delegado mais graduado da ad· 
ministração geral, como é o presidente da província, que é o repre­
sentante imediato do governo nacional. Depois, não desejaria que 
os presidentes das províncias percam as atribuições de polícia ad· 
ministrativa. que têm. O juramento de .fidelidade à legislação do 
país ou de nacionalidade é um ato muito solene, e quem. o prestar 
deve ser conhecido da primeira autoridade provincial, a quem não 
deve tirar-se as importantes atribuições que tem na polícia adminis· 
trativa. Pode um colono s~ tal que por turbulento esteja nas vistas 
da administração, que ela prete'"da expulsá-lo da colônia em que está, 
ou mesmo retirar para fora do império; para que pois suprimir essa 
atribuição pela prestação do ju~~rnento sem ciência da administração 
da província? Ou como denegar o '.~ítulo depois do juramento presta· 
do? t: melhor que por seu procurador vá o colono verificar esse ato 
complementar perante o presidente da província, e que este faça ex­
pedir o título de naturalização. Estas foram as considerações que 
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levaram a com1ssao a estabelecer as disposições que contêm-se 
no art. 2.0

; o Senado resolverá o que melhor convier. 
O SR·. MONTEZUMA- Tenho também algumas dúvidas sobre 

várias disposições deste projeto. 
Desejo facilitar o mais possível a naturalização, principalmente 

àqueles estrangeiros que vêm exercer uma indústria em nosso país, 
e é para mim uma indústria muito importante a agrícola: mas há no 
projeto disposições que me parecem dignas de serem tomadas em 
consideração e emendadas. 

O nobre senador pela província de Pernambuco já fez alguns 
desses reparo.s; o nobre senador pela província de S. Paulo, mem· 
bro ·da ilustrada comissão, responden.do, disse que o governo podia 
no seu regulamento dissolver essas dúvidas. Senhores, até hoje 
tem~se considerado no império· que as câmaras municipais são as 
autoridades competentes para nelas se praticarem os atos neces· 
sários para a naturalização dos estrangeiros. O projeto estabelece 
as câmaras municipais e os juízes de paz. A razão dada . pelo Sr. 
senador pela província de S. Paulo, de que acontecerá muitas vezes 
que os colonos tenham de perder dias de serviço na ida e na volta 
ao lugar em que se ·reúne a câmara municipal respectiva parece de 
peso. 

Não há dúvida alguma que devemos evitar tudo quanto for pre· 
juízo que resulte do ato da naturalização; mas não me parece que 
ficasse já respondida a dúvida do nobre senador pela província de 
Pernambuco. O termo da declaração pode ser· feito perante o juiz 
de paz; mas a naturalização não se deve considerar verificada se· 
não· depois de lançado e registrado na respectiva câmara municipal. 
Assim ficava o colono sem ser obrigado· a perder dias de serviço, e 
ao mesmo tempo salvava-se a doutrina geralmente adotada no país 
para os atos de naturalização. 

Em parte o Sr. senador pela província de S. Paulo satisfez di­
zendo que o governo no seu regulamento pode determinar que o 
termo lançado e assinado perante ;·o juiz de paz seja depois trans· 
mitido para ser registrado na cârpara municipal; mas não é disto só 
que se trata, trata-se mesmo da realização· do ato da naturalização. 
E se isto é importante, se é necessário que seja, como disse, rubri· 
cado e registrado na câmara municipal, por que motivo não se há 
de estabelecer na lei esta regra, que é .de suma importância?· Não 
acho por conseqüência inconveniente nesta emenda, ou seja de re· 
dação ou de princípio, exigida pelo nobre senador por Pernambuco, 
antes me parece que é a mais razoável possível. 

Mas, Sr. presidente, a minha dúvida é relativamente ao árt. 3.0 

Este artigo estabelece uma regra e uma exceção. Diz ele: "Em re-
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lação aos colonos que vierem para o império da data desta resolução 
em diante, observar-se·á a disposição do art. 17 da lei n.o 601, de 
18 de setembro de 1850, e art. 3.0 do decreto n.o 712, de 16 de se· 
tembro de 1853." 

. Eis a regra. A exceção é esta: .. Todavia o governo é autorizado 
·a conceder título de naturalização aos colonos que mandat vir à 
custa do Estado,. logo que julgue convenie:nte." 

Vejamos o que diz o art. 17 da lei de 18 de setembro de 1850. 
(Lê.) 

Senhores, falarei com franqueza, não creio que possa haver no 
nosso país colonos mais úteis, que mereçam mais consideração, e 
por conseqüência mais privilégios e facilidades para a sua naturali­
zação, do que os mencionados· no artigo que acabo de ler; e se 
estes são obrigados às condições desse artigo, não· acho razão algu­
ma poderosa, no meu conceito, para diminuir as solenidades com 
que deve poder ser naturalizado o colono mandado vir pelo governo. 

Ainda mesmo que pudesse crer que os agentes desta coloniza­
ção haviam de empregar todos os meios imagináveis a fim de que 
para o império viessem colonos da. moral mais severa e em geral 
os mais úteis, todavia não posso ainda neste caso dar-lhes maior 
importância, conceder-lhes maiores privilégios para diminuir-lhes as 
solenidades. com que devem ser naturalizados, do que os consagra· 
dos no art. 17 da lei de 18. de setembro de 1850. São: colonos estran­
geiros, que compram terras e n_elas se estabelecem, que vêm à sua 
custa exercer esta indústria ou outra qualquer; não posso conside· 
rar que haja colonos mais dignos de facilidade para sua naturali­
zação. 

Para que pois hei de dar direito ao governo para dar carta de 
naturalização aos estrangeiros que ele bem entender? Em outros 
termos, e para que hei de ir por esta exceção acabar com toda a 
legislação relativa às naturalizações, para dar carta branca, determi· 
nando que possam ser naturalizados os colonos que vierem de país 
estrangeiro, sempre que o governo julgar conveniente? Se ela tem 
justiça e fundamento, se pode ser considerada sólida no juízo do 
Senado, então façamos dela uma regra geral, digamos que todos os 
estrangeiros que vierem para o império do Brasil exercer uma indús­
tria ou comprar terras poderão ser naturalizados, se o governo as· 
sim o julgar conveniente. 

(Há um aparte.) . . . 
É o que digo, se a exceção é justa e fundada então não deve ser 

semente exceção para os colonos que forem mandados vir pelo go­
verno, mas uma regra geral para todos os estrangeiros que vierem 
exercer qualquer indústria útil no país, isto é, todos os estrangeiros· 
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que estiverem nos termos do art. 17 da I el de 18 de setembro de 1850. 
se. V. Exa. me perguntar ·~e. acho demasiadamente importante 

que seJa o governo ou a assemBleia geral quem determine em casos 
excepcionais a naturalização. de um estrangeiro, direi francamente 
que não terei dúvida alguma em dar essa atribuição ao governo. 
Mas como é indispensável que haja uma regra legislativa que de­
termine o modo, que consagre, estabeleça, fixe as condições com 
que os estrángeiros devem ser naturalizados, entendo que a exce­
ção do art. 3. acaba todas as· regras, e então fica absolutamente o 
estrangeiro nestas condições coloçado em uma condição absoluta­
m~nte excepcional no país, e isto é que digo que não parece razoá­
vel; e se é razoável, repito, faça-se dessa exceção uma regra geral 
para todos os estrangeiros que vierem estabelecer domicílio no im­
pério nos termos do art. 17 da I e i de 18 de setembro de 1850. 

Pelo que tenho dito, vê o Senado que opondo-me à exceção do 
art. 3.0 do projeto que se discute, muito mais me devo opor à amplia­
ção que lhe deu o honrado membro por S. Paulo com a sua emenda. 
Se 6 honrado membro entende que se deve ampliar a exceção do 
art. 3.0 até às associações de que fala, ou mencionadas na sua emen­
da, então peço ao honrado membro que me permita requerer que o 

· projeto· seja outra vez remetido à ilustrada comissão para o rever 
I 

e formar com a emenda e o art. 3.0 uma doutrina genérica, porque 
não pode o honrado membro e a ilustre comissão desenvolver todo 
o seu pensamento e estabelecer regras que satisfaçam ao Senado. 
Mas pela maneira por que o artigo está concebido, pela forma por 
que a exceção está escrita é a emenda do honrado membro por São 
Paulo, suponho que não podemos votar; .tenho a este respeito es­
crúpulos e escrúpulos graves. 

O art. 4.0 oferece-me igualmente, Sr. presidente, algumas dú· 
vidas, e o que lembrou o ilustrado senador por Pernambuco é de 
muito importância. Também podíamos aproveitar a idéia do honrado 
senador exposta ultimamente, para que unida ela ao projeto e à 
emenda do honrado membro por S. Paulo, a comissão desenvolves­
se tudo melhor; porque a ·anomalia lemorada pelo honrado senador 
por Pernambuco é digna da atenção do Senado; em nenhuma oca­
sião ela pode melhor ser considerada. 

Mas tratemos da doutrina do art. 4.0 Por ele os pais, tutores ou 
curadores de menores nascidos fora do ·impér.io de colonos antes da 
naturalização de seus pais, poderão fazer por eles a declaração de 
que trata o art. 1.0 , e obter o respectivo título, salvo aos menores o 
direito de mudar de nacionalidade quando maiores. • 

Sr. presidente, não julgo a doutrina deste artigo muito impor-
tante, porque até a id~de. de ~aior suponho que o colono pouco tem 

I 
I 
I 
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de uti.lizar da declaração de cidadão brasileiro de que não goze na 
qualid.ade de colono. Se acaso se tratasse de estrangeiros em geral, 
então o caso era outro; então eram importantes as conseqüências 
desta legislação~ Mas tratando-se de colonos., não acho que o ob- · 
jeto seja de grande importância; estou persuadido de que mui pou­
cas vezes se realizará isto. De estrangeiros em geral, sim, porque 
uma determinação desta ordem traz consigo conseqüências de impor· . 
tância; o negociante, o homem industrioso, o capitalista, desejarão 
talvez que uma disposição destas os abrangesse. 

Estou convencido de que o corpo legislativo alguma deliberação 
há de tomar a este respeito; qual ela há de ser, nem é ocasião pró· 
pria de expor, nem me acho suficientemente preparado para proferir 
a minha opinião a tal respeito. Mas· como está julgo que não é im· 
portante. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA dá um aparte . 
. O SR. MONTEZUMA - Decerto; mas o princípio que o art. 4.0 

estabelece é de suma gravidade. Não sei mesmo se com o princí­
pio estabelecido no art. 4.0 não vamos desde já prevenir dedsões 
importantíssimas que hoje já se acham no domínio do Senado por 
um projeto, creio eu, proposto pelo honrado senador por S. Paulo, 
e exigências feitas pelo corpo diplomático ao nobre ministro dos 
negócios estrangeiros. Note bem o Senado minhas palavras; não sei 
se, adotado este princípio, vamos prevenir já o que teremos de deli­
berar a respeito da questão que tive a liberdade de mencionar agora: 
e será isto útil? Não sei. Desejava antes que encerrássemos essas 
questões por si mesmas, sem termos contra nós deliberação algu­
ma ou aresto que pudesse forçar o corpo legislativo a tomar uma 
medida em sua sabedoria para que se achasse conforme com a dis· 
posição já adotada; por outros termos, desejava que o corpo legisla· 
tivo estivesse com as mãos completamente desatadas quando ti· 
vesse de tomar uma resolução àquele respeito: mas se adotarmos 
o princípio estabelecido no art. 4.0

, vamos, note o Senado, prevenir 
essa decisão. · 

Assim eu tomava a liberdade de propor a V. Exa. que, senão o 
todo do projeto, ao menos este artigo com as emendas fossem re· 
metidos outra vez à nobre e ilustrada comissão unida à de consti· 
tuição, e que o honrado membro por Pernambuco fosse convidado a 
oferecer como emenda o pensamento por ele proferido no seu dis­
curso. Com isto, Sr. presidente·, estou convencido de que em nada 
ofendo o melindre da ilustrada comissão. Apareceram idéias novas, 
importantes, cumpre portanto que elas formem um todo, que estabe· 
leçam um sistema, e que atendendo às reflexões proferidas, as ilus­
tradas comissões dêem mais uma prova do seu zelo e da sua ilus-
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tração apresentando um parecer sobre tudo o que se tem dito no 
Senado.· 

Lê·se, apóia-se e entra em discussão o seguinte requerimento 
do Sr. Montezuma . 

.. Requeiro que o projeto e as emendas voltem à comissão de 
legislação, unida à de constituição, para dar novo parecer. - Mon· 
tezuma." 

O SR. PIMENTA BUENO - Julgo desnecessário o adiamento 
que acaba de ser proposto, e vou dar as razões por que assim penso. 

O que pude concluir da impugnação feita ao art. 3.0 foi que con· 
vém estender algum tanto mais a autorização que concede-se ao go­
verno. Declararei desde já que não me oponho, e antes concordo 
nessa extensão da autorização. 

A comissão julgou que, facultando-se ao governo o direito de 
conceder naturalização àqueles que fossem mandados vir por conta 
do Estado, e segundo o aditamento já oferecido àqueles que fossem 
mandados vir por companhias, ou sociedades que oferecessem ga· 
rantias, tinha-se facilitado muito a ação administrativa neste ramo 
de serviço. E se a comissão a respeito dos colonos mandados vir 
por companhias que não oferecessem inteira garantia ou por indiví· 
duos que se encarregassem disso por especulação, opinava que pre· 
valecesse o prazo dos dois anos da lei, foi porque ·esse proceder 
pareceu-lhe fundado. Quando o governo faz despesas mandando vir 
colonos por conta do Estado, ou para estabelecer núcleos coloniais, 
ou para estabelecer colônias militares, ou para a tripulação da ar· 
mada ou outro serviço, parece muito conseqüente dar-lhe autoriza­
ção para nacionalizar esses colonos, que assim vêm, ou para o ser· 
viço do país ou para o desenvolvimento da sua indústria, já por con­
ta do Estado. Semelhantemente se o governo tem confiança em com· 
panhias ou sociedades que lhe pedem concessão para esse fim, pode 
a autorização para naturalizar esses colonos, além de justa, ser um 
meio de animar essa companhia, e de desenvolver seus esforços 
úteis ao país. Em relação aos outros colonos que não têm qualquer 
dessas recomendações, pareceu que ainda que houve a demora de 
dois anos para poderem ser naturalizados, não resultaria daí grave 
inconveniente. 

Entretanto não me oporei à idéia de estender-se essa autoriza· 
ção, porque muito confio no zelo do governo, e porque reconheço 
que a dilatação nesse sentido pode ser útil. Se não passar o adia· 
mente, não terei dúvida de mandar uma emenda ampliando a que 
já foi oferecida. Creio que os meus nobres colegas da to missão 
não se oporão a isso. 

Ora, se por este lado julgo que não é necessário ir o projeto à 
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comissão, multo mais ·razão· tenho para sustentar essa opinião quan· 
to às objeções opostas em relação ao art. 4.0 

O art. 4.o nada tem de comum com as questões que se supôs 
que se entrelaçavam com ele. São· entidades inteiramente diversas, 
que não têm o mais remoto parentesco entre si. (Lê.) . 

Isto nada importa com a questão constitucional sobre que tive 
a honra de oferecer na sessão passada um projeto de lei. Nada, 
absolutamente nada, tem de comum, é disposição que apenas refe­
re-se a um princípio de nosso direito particular, ou mesmo adminis· 
trativo quando decide se os menores que civilmente ainda· não po­
dem por si mesmos comparecer perante os tribunais podem ser na­
turalizados por declaração de seus pais, e na falta deles de seus tu· 
tores ou curadores, e tornarem-se membros da nação. Não se trata 
nem dos filhos de brasileiros nascidos em país estrangeiros, nem tam­
poúco dos filhos de estrangeiros nascidos no império. Em suma, 
não. fiá. ~elação algúma entre esta disposição e a disposição porven­
tura constitucíonal consignada no art. 6.0 e parágrafos de nossa lei 
fundamental. Concluo pois qué por ·este lado também não é neces· 

. · sário o adiamento·. · . 
· · Agora, pelo que toca ao convite que podia ser dirigido ao nobre 

. ·visconde que J·embrou. a ·afta conveniência de ~esolver-se sobre a 
condição dos filhos de brasileiro·s nascidos em países estrangeiros, 
entendo que conquanto importantíssima ·seja não p'Ôde tal assunto 
ser tomado em consideração neste ·projeto. · 

. O SR. D. MANO EL - Apoiàdo. 
O SR. PIMENTA BUENO - Tive a honra de oferecer sobre tal 

matéria um projeto de resolução, que no meu modo de pensar re· 
clama séria atenção do poder legislativo. Não há país nenhum do 
mundo que abandone os filhos dos seus concidadãos, nascidos em 
países estrangeiros; semelhante equívoco entre as muitas perfei· 
ções da constituição é sem exemplo. A Inglaterra declara, sim, sú­
ditos seus os filhos dos estrangeiros nascidos em seu solo, mas 
com outra mão segura os filhos de seus súditos nascidos em qual­
quer país do mundo. 

O SR. PRESIDENTE - Esta questão me parece deslocada do 
· adiamento. 

O SR. PIMENTA BUENO - Quero entrar nela somente porque 
motivando-se o adiamento se ..fez ver que podia dar-se oportunidade 
de resolver semelhante questão;· e pretendia demonstrar afinal que 
não dava-se essa oportunidade, tanto mais quando tal questão tem 
outra prejudicial antes de si, isto é, a necessidade de decidir-se se 
o art. 6.0 ·é ou não constitucional. Antes de semelhante preliminar, 

· . não pode a comissão de legislação, embora reúna-se a outra qual-
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quer, resolver a questão, nem também convém que demore-se esta 
resolução sem dúvida útil pela dependência dessa outra que nada 
tem de comum com ela. 

Em suma; não posso votar pelo adiamento, e se ele não passar, 
mandarei à mesa, como já disse, uma emenda ampliando a que já 
foi apresentada. 

O SR. LOPES GAMA - Sr. presidente, não sei o que tem de 
comum o projeto de que se trata com a resolução no nobre senador 
por S~ Paulo que foi remetida à comissão de constituição. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR .. LOPES GAMA- Neste projeto trata-s~ de estabelecer 

princípios a respeito da naturalização de colonos, e a naturalização 
é objeto de lei civil; mas a resolução do nobre senador por S. Paulo 
trata de coisa mui diversa, trata· de lei constitucional ou de resol­
ver quais são os indivíduos· que· pelo fato de seu nascimento são 
cidadãos brasileirçs. Por conseqüência não vejo motivo algum para 
que se remeta às comissões de legislação e constituição o projeto 
que se discute, a fim de que elas o reconsiderem juntamente com a 
resolução do nobre senador por S. Paulo, e apresentem um só pro· 
jeto quando são mui diversas essas matérias. 

A resolução do honrado membro por S. Paulo, no meu modo 
de pensar, é uma interpretação que se vai dar ao artigo da consti­
tuição; é necessário que assim se faça; mas o projeto de que nos 
ocupamos nada tem de comum com semelhante objeto. 

Quanto ao que se disse em relação ao art. 4.0
, entendo, como · 

f 

muito bem disse o meu nobre colega que é o autor do projeto, em-
bora eu o assinasse em primeiro lugar, que isso não é razão sufi­
ciente para que se aprove o adiamento. Não reconheço importância 
alguma neste art. 4.0

, e a razão é porque os menores filhos, tutela­
dos ou curados dos colonos não têm tais direitos a exercer até 21 
anos, que induzam a seus pais, 'Wtores ou curadores a naturalizá­
los. Aos vinte e um anos os indivíduos· assim naturalizados podem 
declarar que não querem continuar a fazer parte da comunhão brasi· 
leira; e auais são as vantagens que neste projeto se oferecem aos 
menores? Eles não podem exercer direitos políticos, não podem ser 
eleitores, nem jurados, nem podem exercer lugar nenhum público; 
só podem ser soldados, e então os pais, tutores ou curadores não 
hão de querer naturalizá-los só para esse fim. Por conseqüência por 
esse lado está sujeito a ser atacado o art. 4.0

, podendo-se sustentar 
que ele não tem importância nenhuma. 

O SR. PIMENTA BUENO- Tem muita. 
O SR. LOPES GAMA - Não vejo que tenha importância algu· 

ma, desde que nenhuma vantagem resulta aos menores, .e desde que 
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o país não os pode obter por causa do conhecimento que os pais, 
tutores e curadores hão de ter desta nenhuma vantagem. 

Parece que estou atacando o projeto, mas . não é esta a minha 
intenção. Prestei-lhe minha assinatura, e isto por ver que nada valia 
a concessão que se faz no art. 4.0

, da qual não pode ao mesmo tempo 
resultar desvantagem alguma. 

Portanto parece que nenhum proveito resulta do adiamento, e 
estou disposto a votar contra ele. Entretanto, se quiserem que· a 
matéria volte à comissão para ser reconsiderada, estou pela minha 
parte pronto a reconsiderar todas as matérias que se oferecerem à 
casa, e o Senado decidirá como entende em sua sabedoria. 

O SR. D. MANOEL ~ Sr. presidente, oponho~me ao adiamento 
porque estou habilitado para votar sobre este projeto. Nesta 3.0 dis· 
cussão ainda não ouvi coisa tão importante que me pudesse ~ecidir 
a concorrer para que o projeto seja remetido às nobres comissões 
de constituição e legislação. 

A idéia v-erdadeiramente importante, que foi oferecida pelo no· 
bre visconde senador pela província de Pernambuco, idéia que não 
é nova, que tem aparecido na casa, e que até está consignada em 
um projeto apresentado pelo honrado membro por S. Paulo, que 
atualmente se acha na comissão de constituição; essa idéia, digo, 
como muito bem acaba de provar o nobre senador a quem tenho a 
honra de suceder na tribuna, nada tem com o projeto que se discute. 
E nem era possível que num projeto muito especial, que trata de 
facilitar os meios de naturalizar colonos, nós fôssemos decidir uma 
questão constitucional. 

Eu desde já peço licença ao nobre senador que me precedeu 
para dizer-lhe que talvez não se trate unicamente de uma interpre· 
tação da constituição. Alguns entendem que se trata de uma alte­
ração da constituição; e eu talvez pertença ao número desses; mas 
é questão de que agora o Senado não se pode ocupar. Ela terá lu­
gar quando a nobre comissão de constituição se dignar apresentar 
o seu parcer acerca do projeto oferecido: pelo honrado membro pela 
província de S. Paulo. 

Ora, senhores, as emendas que hoje foram oferecidas, emen­
das que sem dúvida alguma são de importância, mas não de uma 
importância tal que a discussão não possa mostrar suas vantagens 
ou desvantagens, podem ser motivo suficiente para mandarmos de 
novo o projeto a duas comissões, quando ele já foi aprovado em 
1.8 e 2.8 discussão, até sem debate? Entendo que não; pela minha 
parte estou habilitado para dar. o meu voto a respeito dele. · 

Não se trata de matéria nova; todos os anos no· nosso parla· 
mento se fala e se discute sobre naturaliiações; todos os anos apre· 
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sentamos novas medidas para facilitá-las; e assim fazemos justa­
mente aquilo que fizeram os Estados Unidos quando se achavam 
em circunstâncias menos prósperas do que se acham hoje, quando 
a sua população era menos crescida do que é atualmente. 

E, ·senhores, estou persuadido de que todas essas medidas que 
temos tomado, para mostrarmos o desejo de atrair braços livres 
para o país, ainda não são suficientes. Temos necessidade, no meu 
humilde conceito, de alargar ainda mais as leis de naturalização, de 
facilitar as naturalizações a todos os estrangeiros que quiserem ser 
brasileiros. 

Ora, ·a projeto que se discute tem justamente isso em vista: e 
não me pode deixar de agradar a emenda que o nobre senador por 
S. Paulo prometeu mandar à mesa, e que está de acordo com a opi· 
nião emitida pelo nobre senador .pela Bahia, isto é, dar mais exten· 
são à disposição do art. 3.0 do projeto, e à emenda oferecida pelo 
honrado membro por S. Paulo. Ora, S. Exa. há pouco nos assegurou 
que vai mandar uma outra emenda nesta sentido. 

E porque estou muito disposto a concorrer com o meu contin· 
gente para facilitar a naturalização, não posso deixar de aprovar a 
emenda que o nobre senador por S. Paulo prometeu enviar logo à 
mesa se não passar o requerimento do honrado membro pela Bahia. 
Essa emenda é simplicíssima, e é melhor do que o que está no pro­
jeto, é melhor do que a primeira emenda apresentada pelo nobre 
membro da comissão de legislação. 

Se não pudermos examiná-la e discuti-la hoje, visto que não ha­
verá casa depois que sair a deputação que tem de ir ao paço, não 
teremos tempo de meditar de hoje até segunda-feira? Decerto. Para 
que portanto demorar mais um negócio que pode, por causa da es· 
treiteza do tempo, não se decidir este ano, tanto mais quanto o pro­
jeto tem de voltar à Câmara dos Srs. Deputados? Ora, se a medida 
é necessária, se pelo menos é de grande utilidade, para que demo­
rar a sua adoção por mais tempo? Tenho bastante sentimento. de 
não poder votar pelo requerimento do nobre senador pela Bahia: 
mas estas razões, e sobretudo o desejo de facilitar as naturaliza­
ções quanto for possível, seguindo assim o exemplo dos Estados 
Unidos, justificam assaz o voto que tenho de dar contra o reque-
rimento. . . 

Senhores, eu entendo que a matéria está suficientemente escla· 
recida, mas se o não está, temos ainda hoje, amanhã e segunda-feira 
para pensar maduramente: pode-se ainda oferecer novas emendas 
para dar mais amplidão ao projeto e facilitar ainda mais a natural!· 
zação de colonos. Não trato de outras questões, que sendo da maior 
importância devem ser discutidas com mais pausa, e quando a ilus· 
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tre comissão de constituição apres.entar o seu parecer sobre o pro­
jeto do honrado membro pela província de S. Paulo. 

O SR. MONTEZU MA - Se se quer votar o adiamento deixo de 
falar. Eu não tinha tenção de falar sobre o adiamento porque já 
havia dito a respeito quanto bastava. Mas já que pedi a palavra farei 
algumas reflexões acerca do que têm dito os nobres senadores 
que me precederam. 

Primeiramente o nobre senador por S. Paulo disse que a minha 
opinião era que se estendesse a exceção do art. 3.0 do projeto a 
ponto tal que se desse ao governo o direito de naturalizar, não só 
todos os colonos, mas ainda os estrangeiros de que trata o art. 17 
da lei de 18 de setembro de 1850. Tal não foi a minha idéia; falei 
em tal para mostrar a singularidade do art. 3.0

, e que se dava uma 
exceÇão ·em favor de colonos que não podfam de maneira alguma 
ser igualados com os estrangeiros de que trata o art. 17 da lei de 
18 de setembro de 1850. 

O nobre senador pelo Rio de Janeiro, membro da comissão, tam· 
bém se enganou a meu respeito; estou convencido de que o fez 
porque não me prestou atenção; se a prestasse havia de ouvir que 
eu não disse aquilo que o nobre senador me referiu. 

Comecei por dizer que o art. 4.0 não· tinha de ter nunca resulta· 
dos, e disse-o com muita clareza. O honrado membro pelo Rio de 
Janeiro fundou sobre isto justamente a defesa do artigo; parece que 
devera tirar um corolário oposto. Pois se o artigo tem de ter mui 
insignificantes resultados, para que fazer dele um artigo de lei? É _ 
isto um luxo de legislação no juízo do nobre senador pelo Rio Gr~m­
de do Norte, como nos tem dito em outras ocasiões. 

Portanto, éu disse que o artigo não merecia grande oposição por 
esse lado, mas que o princípio era grave; não sei se o honrado mem~ 
bro pelo Rio de Janeiro tomou em consideração esta minha propo· 
sição. Repeti que o princípio que nó art. 4.0 se estabelecia era prin· 
cípio grave, digno de atenção, porque o. r.1obre senador vê que pelo 
projeto os pais, os tutores e curadores vêm a ser autorizados a dar 
pátria a seus filhos, aos seus tutelados, aos seus curados, e a dar 
lha mundando-a, fazendo com que não pertençam à pátria que po· 
de riam ter pelo nascimento. Ora, não acha que isto é de importân~ 
cia? Pergunto eu,' esta legislação era a nossa? Não é uma legisla~ 
ção nova, de sua natureza muito importante? 

(Há um aparte.) . 
V. Exa. ainda diz: "Nem de país nenhum;" então o princípio. é 

grave, bem que seus resultados não sejam graves. Ora, note o hon· 
rado membro que na palavra tutor encerra-se o princípio de se dar 
pátria a um menor de 14 anos, porque é a tais menores a quem se 
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dão tutores, portanto segue-se que um menor de 14 anos pode mu­
dar de pátria, pode aceitar uma pela vontade do tutor que não é seu 
pai; não é isto grave, importante? Creio que sim. 

O SR. LOPES GAMA - Peço a palavra. 
O SR. MONTEZUMA - Logo, tive razão para dizer que o prin­

cípio era grave; mas quando o não fosse pela sua natureza bastaria 
que o fosse pela sua novidade. 

O SR .. PRESIDENTE - O Sr. senador permite-me interrompê-lo? 
É a hora de sair a deputação. 

O SR. MONTEZUMA -·Sim, senhor; mas se se quer votar so· 
bre o adiamento, cedo. 

O SR. 1.0-SECRETARIO- Ainda tem a palavra o Sr. Lopes Gama. 
O SR. LOPES GAMA - Para votar também cedo. 
Julga-se discutido o adiamento, e posto à votação é rejeitado. 
O Sr. presidente convida a deputação encarregada de apresen~ 

tar à sanção imperial os decretos da fixação das forças de mar e 
terra a desempenhar sua missão. 

Prosseguindo a 3.11 discussão do projeto sobre a naturalização 
dos estrangeiros é apoiada a seguinte emenda: 

u Suprimam-se no fim do art~ 3.0 as palavras - logo que julgue 
conveniente, - e acrescente-se - e também autorizado a fazer 
igual concessão aos colonos mandados vir por companhias ou so­
ciedades, assim como aos que vierem à sua custa, quando julgue 
conveniente.- Pimenta Bueno- Lopes Gama- Mendes dos San· 
tos." 

Verificando-se não haver casa, o Sr. presidente declara a dis· 
cussão adiada, e dá para ordem do dia: a matéria adiada e as mais 
dadas para hoje, acrescendo a 3.8 discussão da emenda da Câmara 
dos Deputados à proposição do Senado autorizando o governo a 
m~ndar matricular no 1.0 ano do curso jurídico de S. Paulo a Thomaz 
Antonio de Paula Pessoa; 1.• e 2.11 discussão das proposições da 
dita câmara; 1.0

, autorizando o governo a conceder carta de natura­
lização de cidadão brasileiro a Antonio Deodoro de Pascual, João 
Baptista Callógeras, e padre Raphael Jacintho Ramos; 2.0

, aprovan­
do as aposentadorias concedidas aos desembargadores João Capis­
trano Rebello, João Cândido de Deus e Silva, e Fernando Pacheco 
Jordão; e 3.0

, aprovando a pensão concedida à viúva do tenente-ge­
neral Lázaro José Gonçalves. 

Levanta-se a sessão aos 50 minutos depois do meio-dia. 
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SESSAO EM 17 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

Às 1 O horas da manhã, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

O SR. 1.0 -SECRET ÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. 1.0·Secretário da Câmara dos Srs. Deputados 
acompanhando as seguintes proposições: 

"A assembléia. geral legislativa resolve: 
"Artigo único. Fica aprovada a pensão anual de 120$, conce­

dida por decreto de 20 de maio do corrente ano a Francisco Matheus 
da Silva, guarda nacional do esquadrão de cavalaria da capital da pro­
víncia de Minas Gerais, revogadas as disposições em contrário. 

"Paço da Câmara dos Deputados, em 15 de julho de 1854. -
Visconde de Baependi, Presidente. - Francisco de Paula Cândido, 
1.0·Secretário - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0-Secretário. " 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Art. 1.° Fica aprovada a aposentadoria concedida por decreto 

de 18 de janeiro de 1854 a Joaquim dos Reis Pernês, sacrista da im­
perial capela, com o ordenado anual de 200$. 

"Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
"Paço da Câmara dos Deputados, em 15 de julho de 1854. 

Visconde de Baependi, presidente - Francisco de Paula Cândido, 
1.0·Secretário - Francisco Xavier . Paes Barreto, 2.0·Secretário. " 

Lê-se e vai a imprimir o parecer da comissão de fazenda sobre 
os a~tigos aditivos que foram destacados do orçamento para o exer­
cício de 1854-1855. 

O SR. PIMENTA BUENO participa que a deputação encarregada 
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de apresentar à sanção imperial os decretos da fixação das forças de 
mar e ~e terra para o ano financeiro de 1855-1856, desempenhara 
sua missão, e que S. M. o Imperador se dignou responder que exa­
minaria. 

É recebida a resposta de S. M. o Imperador com muito especial 
agrado. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 3.~ discussão, adiada na sessão antecedente, do pro­
jeto de resolução do Senado sobr~ a naturalização dos estrangeiros 
estabelecidos nas diversas colônias do império; conjuntamente com 
as emendas da comissão de legislação, e do Sr. visconde de Olinda, 
apoiadas na referida sessão. 

O SR. PIMENTA BUENO - Tendo na última sessão de retirar· 
me, como membro da comissão encarregada de levar projetas de lei 
a augusta presença do Imperador, não tive oportunidade para pedir a 
V. Exa. que considerasse a segunda emenda que mandei à mesa como 
substitutiva da primeira, e retirada portanto esta; peço pois agora a 
V. Exa. que assim considere. 

Aproveitarei também a oportunidade para, como relator da co­
missão, cumprir o dever de oferecer à consideração do Senado al­
gumas das idéias que fundamentaram a disposição do art. 4.0

, con­
tra a qual nessa sessão foram opostas algumas observações, até 
mesmo por um ilustre membro da comissão. 

Este artigo autoriza os pais, e na falta deles os tutores ou cura­
dores, a fazer a declaração exigida no art. 1.0 e tirar o título de natu­
ralização por parte dos colonos menores nascidos fora do império. 

Opôs-se a isto, que era disposição sem importância, ou luxo de 
legislar, porque durante a minorldade era indiferente que tais colo­
nos fossem ou não nacionalizados. Ora, como entendo que tais colo­
exato era conseqüente, e muito lógico suprimir o artigo, pois que 
não devemos decretar disposiçõ,es sem importância, direi o que tive 
em vistas quando, com o acordo ou tolerância do meu nobre colega, 
ofereci este princípio à consideração do Senado. Em sua sabedoria 
o Senado resolverá então se deve ou não suprimir-se o artigo. 

É fácil de reconhecer, Sr. presidente, que mais de um terço, ou 
mais de metade dos colonos recebidos pelo Brasil, quando vêm em 
famílias, compõem-se de menores; é o chefe da família, sua mulher 
e maior ou menor número de filhos, quem compõe cada grupo; os 
filhos maiores vêm por sua conta em economia separada. 

Se recebermos em um ano, por exemplo, 6.000 colonos, 3.000 a 
4. 000 serão talvez menores. Assim se tratamos de nacionalizar a po-
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pulação que vamos adquirindo, como dizer que é indiferente natura· 
lizar ou não essa quota parte principal dela? 

Não é também exato dizer-se que antes da maioridade é pouco 
importante que o colono conserve ou não o caráter de estrangeiro . 
. O Senado sabe perfeitamente que mesmo durante a menoridade ocor· 
rem fatos e atas valiosos, com relação aos quais importa muito saber 
se o indivíduo é ou não nacional, isto é, brasileiro. Sabe melhor do 
que eu o Senado que é princípio não só justo, ou de suma razão, mas 
reconhecido pelo direito internacional, que as leis pessoais, ou como 
outros denominam, o estatuto pessoal, enquanto regula diversas con· 
dições e atas do indivíduo acompanham este mesmo em país estran· 
geiro. 

Assim é que, se um desses colonos menores casar-se sendo 
ainda estrangeiro, sua mulher seguirá sua condição; na falta de esti· 
pulações será seu casamento regido pelas leis de sua pátria, que 
dominará a questão de participação sobre os bens do casal, as ques­
tões de divórcio, e outros efeitos matrimoniais. É pois óbvio que daí 
resultarão diversos e não indiferentes inconvenientes. 

Semelhantemente, se um colono menor, que perdeu seu pai, vem 
depois a falecer, sendo ainda estrangeiro, sabe o Senado que sua 
sucessão intestada há de devolver-se segundo a lei de sua pátria,. 
que o respectivo cônsul quererá intervir na arrecadação, que esse 
menor pode ter irmãos no Brasil e fora dele, que podem ocorrer 
dúvidas e conflitos, que certamente convém evitar. 

Não são estes os únicos casos em que a circunstância da na­
cionalidade importa mais que muito; bastam porém estes exemplos, 
e a consideração de que eles podem reproduzir-se em grande nú· 
mero, atenta à massa da colonização que ·devemos demandar, para 
demonstrar o que avanço. · . 

Não há pois razão para censurar-se ·o artigo pelo lado de sua 
importância. Ele oferece uma outra face sobre a qual desejaria eu 
que se houvesse aberto discussão que pudera ilustrar, e porventura 
corrigir minha opinião. É a questão de direito, ou por outra se tais 
menores podem ser naturalizados por seus pais, tutores ou curado· 
res, ou também se seria melhor naturalizá-los independentemente de 
exigir semelhantes declarações. 

Como em assuntos desta natureza não bastam as inspira~ões da· 
razão, e sim cumpre também consultar os usos e regras estabele· 
cidas pelos escritores, ou antes pelo acordo dos povos, procurei ver 
o que podia encontrar a respeito. 

A única opinião divergente que vi foi a do Sr. Foucart, em seu 
tratado de direito administrativo; ele fala, porém, da naturalização 
individual, e não coletiva; não fala de colonos, e só expressa-se em 
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relação à lei francesa, e não quanto à questão internacional. Pelo 
contrário, o Sr. Felix, na 2.11 edição do seu direito internacional, con· 
sidera o princípio que proponho como reconhecido pelo uso das na· 
ções, desde que os pais são naturalizados. Considera a naturali· 
zação coletiva, ou por incorporação de território, ou por colonização 

etc., na parte em que compreende os filhos menores, como canse· 
qüência do 'laço que prende tais membros da família, e faz com que 
sigam a condição de seus pais. E em verdade durante a menoridade 
da vontade é representada pela de seus pais, e mormente para re· 
receber benefícios. 

Vi também não só o código civil francês no seu art. 17, mas 
os das duas s•cílias, da Sardenha, Holanda, Áustria e mais Estados 
da Alemanha, que é donde recebemos e receberemos maior coloni· 
zação, e observei que eles consideram a emigração quando feita sem 
intenção de regresso como um dos casos em que perdem os indiví· 
duos· a sua nacionalidade. Concluí pois que sendo o colono, só por 
sua qualidade de colono, um dos que manifestam positivamente o 
ânimo de não regressar, segue-se que tem perdido sua anterior nacio· 
na11aade, e conseqüentemente que o favor que concedemos tanto aos 
maiores como aos menores não pode gerar conflito algum entre a 
nossa lei e as leis desses Estados. Não conviria mesmo que os colo· 
nos ficassem sem pátria. 

No Digesto das leis dos Estados Unidos pelo Sr. Gordon, no 
título dos estrangeiros, achei disposição inteiramente análoga. Com 
efeito, diz o Sr. Gordon em n.o 1.106 o seguinte: "Os filhos de pes· 
soas legalmente naturalizadas, menores de 21 anos na época. da na· 
turalização de seus pais, gozarão do direito de cidadãos. Uma vez 
que residem nos Estados Unidos." No fim desse número refere mais 
a disposição da lei que deu igual naturalização aos filhos· menores 
dos pais naturalizados anteriormente mediante a condição de resi­
dência. 

Ora, por certo que os Estados Unidos não adotaram tal disposi­
são por indiferente, nem também tiveram questões diplomáticas por 
causa dela; creio mesmo que é um dos governos que deve servir· 
nos de guia neste assunto. · 

Concluirei pois repetindo o que disse ao princípio, e é que es· 
timaria que a discussão examinasse e esclarecesse a questão, se 
seria melhor dar a naturalização sem dependência das declarações 
exigidas ao menos aos filhos dos pais que se naturalizassem. Não 
me animei a formular essa determinação, por entender que aquela 
que tive a honra de oferecer é mais liberal, que respeita mais os 
direitos; não quis impor a nacionalidade. Para que não fiquem sem 
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pátria, declarem que ·querem a adoção brasileira, não só de fato 
como de direito. 

São estes os esclarecimentos que devo dar ao Senado, e que 
respondem às observações opostas ao dito artigo. 

O ·SR. MENDES DOS SANTOS (pela ordem) - Sr. Presidente, 
as observações que se fizeram na última sessão acerca da facul· 
dade que o projeto dá na segunda parte do art. 3.0 ao governo para 
conceder título de naturalização aos colonos que mandar vir à custa 
·do Estado, e principalmente as que foram feitas pelo nobre senador 
pela Bahia,· fizeram impressão em meu espírito, e aconselham-me a 
oferecer à consideração do Senado uma emenda geral que autorize 
o governo para conceder a naturalização àqueles colonos que julgar 
dignos disso. Nesse sentido mando à mesa minha emenda. 

É apoiada, e entra também em discussão a seguinte emenda: 
"Substitua-se a última parte .do art. 3.0 da palavra - todavia o 

governo - em diante, e bem assim o aditamento oferecido ao mes· 
mo artigo pela seguinte emenda: 

"Todavia o governo é autorizado a dar o título de naturalização 
antes mesmo do prazo da dita lei aos colonos que julgar dignos des­
sa concessão. - Mendes dos Santos." 

O SR. PIMENTA BUENO (pela ordem) - De acordo com os meus 
colegas da comi.ssão peço licença para retirar as duas emendas ofe· 
recidas por mim na sessão antecedente. 

Consul'tado o Senado a este respeito decida pela afirmativa. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Eu já tive ocasião de dizer que 

aprovo este projeto, mas que também achava que ele podia ser me­
lhorado. Apresentei uma alteração,· e· agora ocorre-me outra. O art. 
4.0 está concebido de modo que abrange os filhos menores dos colO" 
nos que estão dentro do império, e também os que estão fora e cá 
nunca vieram. Não pode ser da intenção da comissão dar essa ex· 
tensão à disposição desse artigo. Não sei que haja legislação em 
que isso esteja autorizado. Naquelas mesmas em que se faculta 
aos filhos dos naturalizados a qualidade de cid~dão, exige~se sempre 
a residência daqueles dentro do Estado. Disse o nobre senador por 
S. Paulo que em França, quando qualquer pas~a a país estrangeiro 
sem ânimo de regresso, perde a qualidade de cidadão. Mas note-se 
que nessa legislação, e em outras onde há a mesma doutrina, como 
na Holanda, e creio que na Austria, é expresso que nunca se entende 
ânimo de não regressar quando o que se ausenta para país estran· 
geiro se ~mprega em estabelecimento de comércio. Esta precau­
ção, combinada com a faculdade que se dá no artigo, pode trazer 
para o futuro dúvidas que convém. acautelar. Digo pois que é neces· 
sário redigir o artigo de modo que não fiquem· equívocos. 
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Eu insisto na emenda da supressão do juízo de paz. As câmaras 
foram sempre julgadas muito habilitadas para receberem essas de· 
clarações, e não se tem achado inconveniente nisso. Assim o ato 
torna-se mais solene. E não sei que transtorno pode daí provir ao 
colono, esperando pela reunião da câmara. A intervenção do presi· 
dente da província pode causar incômodos e despesas ao colono; o 
nobre senador reconhece isso, e procura salvar o mal com a pro· 
cu ração. Não sei se neste caso as procurações são bem cabidas; 
e pelo menos isso é· já uma despesa que sobre eles carrega. Direi 
mais que não me parece que os presidentes sejam as autoridades 
mais competentes para passar esses títulos. Parece-me que eles 
podiam sem inconveniente algum manda-r ao governo todos os do· 
cumentos e este passar então a carta. Não mando emenda a res· 
peito .. mas é o que me parece melhor. 

O SR. LOPES GAMA- Apoiei a emenda do meu ilustre colega 
da comissão porque considero que, facilitando as naturalizações, ai· 
gum bem poderá fazer ao império; mas esse bem é muito pouco para 
conseguirmos o fim que devemos ter em vista. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O Brasil tem imensa necessidade de uma emigração em gran· 

de escala; todos os nossos desejos devem ser de que essa emigra­
ção se aumente prodigiosamente. Sendo assim,. o que acontecerá 
se vierem para o Brasil centenas de milhares de colonos como vão 
pára os Estados Unidos, e se todos esses indivíduos forem consi· 
derados cidadãos estrangeiros? Dir-se-á: o governo tem a faculdade 
de dar carta de naturàlização; mas, senhores, a experiência tem 
mostrado que raro é o colono que pede essas cartas; tratam de 
cu.ltivar suas terras, e não procuram ser cidadãos brasileiros. Ora, 
convém isto ao império? Já temos no. país uma classe de indiví· 
duos que não são cidadãos, falo dos escravos; agora vamos aumen­
tar a população livre com uma quantidade imensa de estrangeiros 
que não procuram ser cidadãos brasileiros!· 

Pelos princípios ainda agora expostos pelo meu ·ilustre colega 
da comissão, o Sr. senador por S. Paulo, se vê que as nações, exceto 
a Inglaterra, donde vêm colonos para o império, por esse único fato 
consideram-os como fora do grêmio do Estado, isto é, deixam de 
os considerar cidadãos seus por isso que vê·m para o Brasil formar 
um estabelecimento com o ânimo de residir nele. Assim~ por que 
não havemos nós considerar súdito do império a todo o colono? ... 

Quando digo todo o colono, não me refiro àquele que vem ocupar­
se dos misteres das cidades, porque à palavra - colono - não 
corresponde semelhante proposição. Colono, em direito romano, ·é 
aquele que cultiva a terra por conta do proprietário desta, mediante 
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um ajuste. Esses colonos é que devemos considerar como súditos 
do império; do contrário veremos uma massa enorme ·de estrangei­
ros estabelecidos entre nós cultivando a terra. 

E o mal não é só este, senhores; se eles são estrangeiros, o 
que serão os seus filhos? Há grande questão, e questão ventilada 
por muitas nações, a respeito dos filhos dos seus concidadãos. Os 
filhos dos colonos, se seus pais não são já considerados cidadãos 

· brasileiros, podem-se reputar estrangeiros; e que massa enorme 
não teremos então de estrangeiros entre nós? Todas as vezes que 
eles se quiserem furtar ao serviço público, ao ônus do recrutamento 
e da guarda nacionai, naturalmente se quererão considerar como es­
trangeiros. Por conseguinte o mal é extraordinário, e estou persua­
dido que há de aumentar na proporção da emigração que o Brasil 
deve promover. 

Ora •. para isto seria preciso reformar a lei a tal respeito: mas, 
Sr. presid,ente, se tudo quanto tenho dito prova que devíamos proce­
der assim, contudo eu não concorreria para que, nas circunstâncias 
atuais, fizéssemos uma lei no sentido que acabo de expor, porque 
ela afugentaria esses poucos estrangeiros que vêm vindo para o 
nosso país. E a razão é óbvia: o estrangeiro que vai para um país 
como, por exemplo, os Estados Unidos, onde tem todas as garan­
tias de propriedade e liberdade, naturalmente procura ser cidadão 
desse país; o contrário porém acontece no Brasil; há pois vício na 
nossa legislação. 

O SR. VERGUEIRO - Na prática. 
O SR. LOPES GAMA- Na legislação, que não é acompanhada 

de medidas que coadjuvem a sua execução. 
O colono vindo para o Brasil, sabendo que pelo fato de ser ci­

dadão brasileiro é recrutado, só por isto procura fugir de ter o título 
de cidadão brasileiro,· porque vem a ficar com o ônus mais gravoso 
para ele do que mesmo para os nascidos no Brasil, que têm mais 
meios de se furtar a este serviço. Acho, pois,· que qualquer medida 
não será bastante profícua sem tratarmos primeiro de uma lei de 
recrutamento; sem regularmos a lei sobre os casamentos, princi­
palmente se considerarmos que uma grande parte dos colonos não 
é da mesma religião que professamos, e que no Brasil vai-se sen­
tindo grande necessidade de uma lei a este respeito, porque tem­
se anulado já alguns casamentos por diferença de religião. 

Por tudo isto concordei no projeto, não porque entenda que ele 
satisfaz completamente as nossas necessidades; faz muito pouco, 
e como não faz mal e pode fazer ,algum bem, . concordei nele. 

Levantei-me também para dar uma explicação ao meu nobre 
amigo senador pela província de S. Paulo. Quando na outra sessão 
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falei sobre o artigo 4.0 deste projeto, foi em sentido que o nobre 
senador não percebeu. Eu não disse que não podíamos autorizar os 
tutores e curadores para em nome dos menores naturalizá-los; o 
que disse foi que uma vez naturalizados, podendo deixar de ser ci· 
dadãos brasileiros aos 21 anos, ficava uma naturalização imperfeita, 

. uma naturalização que não traria consigo bem nenhum para eles 
nem para a sociedade, por isso que esta não os pode empregar se­
não no exército, e eles hão de fugir a isso. 

Mesmo pelos princípios alegados pelos nobres senadores, prin­
cípios colhidos nas legislações estrangeiras, se vê que ali, quando 
o tutor ou curador de menores pede para estes na naturalização, os 
menores ficam sempre cidadãos; não é só até chegarem à maiori­
dade. Não há exemplo de naturalização temporária; e a de que se 
tr~ta o é, porque esses menores,· quando chegarem aos 21 anos, 
podem declarar que não querem pertencer à comunhão brasileira. 

O SR. PI MENTA BUENO - Isso pode fazer qualquer brasileiro. 
O SR. LOPES GAMA - Perdoe o nobre senador; nenhum Estado 

deve sofrer que um indivíduo nascido no país continue a residir 
nele depois de declarar que não lhe. quer pertencer. Isso traria um 
mal extraordinário; um grande partido poderia fazer grandes males 
ao império se isso pudesse ter lugar. Vimos que em Montevidéu 
muitos indivíduos que a princípio não quiseram vir para o Brasil 
apesar do benefício então facultado de continuarem a ser cidadãos 
brasileiros, diziam depois ali para se livrarem do serviço público que 
não· eram cidadãos montevideanos; mas a resposta que tinham era: 
"Não quisestes ir para o império, ficastes aqui, sois cidadão deste 
país. " Isso foi muito bem feito, muito prudente. 

Concluirei declarando que, quando assinei este projeto, não tive 
em vista que dele resultariam grandes benefícios, isto é, que com 
esta medida íamos promover, aumentar a emigração para o nosso 
país. Enquanto o corpo legislativo não se ocupar não só de uma, 
como de umas poucas de leis de que carecemos para promover a 
colonização, nada teremos feito em grande escala. Entretanto esta 
faculdade dada ao governo poderá aproveitar a um ou outro indiví­
duo; não tanto aos colonos, mas aos que se vierem empregar no 
comércio e na indústria; porque os colonos estão trabalhando no 
campo, pouco se importam com isso. 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, o debate vai mostrando 
que não procedemos bem em abandonar este projeto quando . ele 
esteve em 1.11 e 2.11 discussão. Então ele passou quase sem debate, 
ou antes não houve nenhum debate; parece que se entendeu que um 
objeto de tanta importância não merecia discussão. 

E o que admira, Sr. presidente, é que nem os Srs. ministros 
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se tenham levantado para discutir esta matéria. O que estão fazendo 
aqui os Srs. ministros se não querem falar em objetos tão impor­
tantes, se não querem com as suas luzes e experiência orientar o 
senado no voto que tem de dar sobre o projeto e emendas ofereci· 
das? Se fosse alguma discussão desagradável haviam de tomar parte 
nela. É assim que os Srs. ministros cumprem os seus deveres?· 
.É assim que satisfazem as suas obrigações? Tem-se tratado de 
questões de muito momento, tem-se procurado descobrir os meios 
de facilitar quanto for possível a colonização, a introdução de braços 
livres; tem-se proposto diferentes alvitres, e os Srs. ministros de 
braços cruzados! 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Discuta 
o projeto. 

O SR. D. MANOEL - Estou discutindo; já fiz mais do que o 
nobre ministro; não preciso que me dê esse conselho; agora estou 
censurando os Srs. ministros porque se têm conservado silenciosos. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não discutimos porque 
não queremos. 

O SR. D. MANOEL - Então não fazem o seu dever.· 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Então não fazem o seu. 
O SR. O. MANOEL- Tanto o faço que o estou censurando, no 

que uso de um direito e cumpro um dever. Não sei se um ministro 
da coroa pode dizer nesta casa que não discute um projeto porque 
não quer. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Pode. 
O SR. D. MANOEL- Duvido; porque se não há pena para isso, 

há a censura moral dos senadores e do país. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O Sr. não é os senado· 

res nem o país. 
o SR. D. MANO EL -· Então não sou senador? Quer também 

disputar-me este lugar? 
O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Um senador não é o 

senado. . 
o SR. D. MANOEL - Pensei que também queria pôr em dúvida 

que sou senador. 
o SR. PRESIDENTE - Peço ao honrado membro que entre na 

matéria. . 
o SR. D. MANOEL - Estou censurando os Srs. ministros por 

não quererem ajudar-nos na discussão de um projeto tão importante. 
Estou no meu direito porque so~. senador, e não qualquer senador. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - É como os outros, sem 
diferença nenhuma. 
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O SR. D. MANOEL-!: verdade. 
Sr. presidente, tenho dito por muitas vezes que estou pronto 

a concorrer com o meu voto para facilitar quanto for possível a 
naturali·zação de colonos úteis, prestimosos e industriosos que quise­
rem fixar a sua residência no Brasil. tendo em vista o exemplo dos 
Estados Unidos, nação que nesta matéria nos pode principalmente 
servir de norma. Julgo que não devemos recuar ante meio algum 
que se julgar profícuo para fazer correr para o império senão toda, 
ao menos uma parte da emigração que procura aquele país. Na 
sessão do ano passado levei tão longe o meu desejo de facilitar a 
colonização e ao mesmo tempo a naturalização, que cheguei a dizer 
que se fosse indispensâvel alterar a constituição, talvez depois de 
uma discussão luminosa não duvidasse dar o meu voto para que se 
equiparassem os direitos dos naturalizados aos dos natos. 

Senhores •.. os Estados Unidos quê, quando se separaram da me­
trópole, tinham já uma população não pequena, entenderam que a 
sua primeira necessidade era atrair braços europeus para cultivarem 
e povoarem os imensos terrenos que possui aquela república; e na 
sua lei de naturalização atenderam tanto a esse ponto ·que determi· 
naram que os estrangeiros livres podem ser naturalizados na idade 
de 21 anos. Dois anos depois da declaração que eles são obrigados 
a fazer para este fim, tendo decorrido 5 anos depois da sua chegada 
aos Estados da União, os estrangeiros podem obter a qualidade de 
cidadão. A presidência da União é o único emprego de que a consti· 
tuição americana afasta os estrangeiros naturalizados. 

Nós, senhores, na nossa primeira lei de naturalização fizemos 
o contrário de tudo isso. Não quero expor as razões por que assim 
se procedeu; elas são mesmo um pouco odiosas e não convém re­
produzi-las uma vez que todos estamos cônscios de que uma das -
necessidades do país é a emigração de gente industriosa e presti· 
mosa que nos venha ajudar a cultivar as ·imensas e fertilíssimas 
terras que a Providência nos concedeu para colhermos todos os 
imensos lucros que hão de resultar dessa cultura. " 

O que fez o projeto, Sr. presidente? O projeto estabelece meios 
de facilitar a naturalização dos colonos; e a emenda que há pouco 
ofereceu o nobre senador por Minas Gerais membro da comissão 
de legislação. 

O SR. PRESIDENTE - Há outra do Sr. visconde de Olinda. 
O SR. D. MANOEL - ~ sobre outro objeto; falarei logo nela. 

~ ainda mais ampla do que as que foram apresentadas pelo nobre 
senador por S. Paulo, e por ele depois retiradas. 

A emenda está perfeitamente de acordo com a opinião que emiti 
nesta casa na sessão do sábado, e por isso hei de concorrer com 
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meu voto para que o senado a adote; porque, Sr. presidente, entendo 
que não só devemos pôr peias, senão pelo contrário dar toda a faci­
lidade à natural!zação dos colonos que quiserem ficar no Brasil; e como 
nós estamos todos os anos dispensando nas leis de naturalização 
que temos, como todos os anos o corpo legislativo ocupa uma parte 

. das suas sessões autorizando o governo para conceder carta de na· 
tural!zação, entendo que nesta lei devemos conceder ao governo a 
faculdade de naturalizar todos aqueles colonos· que q~:JiSerem per-
manecer no Brasil. ·· 

Ora, Sr. presidenté, dir-me·á alguém: 11 Esperais; Urar desta me· 
dida grande resultado em favor da emigração?" Responderei sim· 
plesmente: 

11 

Não." E decerto, se só esta medida fosse oferecida 
ao corpo legislativo, se não fosse acompanhada de outras, a emigra· 
ção continuaria como até agora tem sidQ, ~_mui -pouco nume~psa; 
os hab!tantes da Europa prefeririam continuá? à prÕcurar os Estados 
Unidos, o Canadá, a Califórnia e a Austrália, onde encontram muito 
maiores vantagens do que no Brasil, onde encontra_m habitantes da 
mesma terra, a mesma religião, um clima muito mais semelhante 
ao da Europa, onde encontram mais garantias do que aqui; e é talvez 
esta uma das razões por que tanto se tem dificultado a emigração 
para o Brasil, onde também encontram facilidade de adquirir fortuna 
em pouco tempo; acrescendo a tudo isto, Sr. presidente, que as 
passagens são muito mais em conta para aqueles países do que 
para o Brasil; e a Inglaterra está hoje fazendo despesas e despesas 
extraordinárias com a emigração para a Austrália, chegando ao ponto 
de até pagar passagens, senão a todos, ao menos àqueles colonos 
que não têm meios. É com essas medidas, como muito bem notou 
um escritor que por vezes tenho citado nesta casa, que a Inglaterra 
tem conseguido ir aumentando a população da Austrália de uma 
maneira quase prodigiosa, a ponto de fazer concorrência com os 
Estados Unidos. 

Portanto, já vê o senado que esta medida por si só serve de 
pouco; mas ele é an!madora, e esta é a razão por qu~ lhe presto o 
meu voto, visto como estou decidido a concorrer com o meu con· 
tingente para todos os meios de atrair população livre e industriosa 
para o meu país. 

Mas, pergunto eu, o nobre senador, autor da emenda, a quem 
agora tenho a honra de referir-me, entende que colonos são somente 
~:~queles que. vêm para o Brasil com intenção de cultivar terras, ou 
deve-se dar a esta palavra a acepção geral e vulgar, isto é, todo 
e qualquer estrangeiro que aporta ao Brasil para nele empregar-se 
na indústria e .agricultura? A estes qu~_,vulgarmente se denomina 
colonos. 
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O SR. MENDES DOS SANTOS ·- A emenda é geral. 
O SR. D. MANOEL - No rigor do direito, por colono não se 

pode entender, por exemplo, um cavouqueiro ou um homem que puxa 
carroça. 

O SR. PIMENTA BUENO -· Colonos agrícolas ou industriosos. 
O SR. D. MANOEL - Colonos industriosos. Entendo o pensa· 

mento do nobre senador por S. Paulo, e com o seu aparte fico tran· 
qüilo. Mas por- colono - me parece que não se pode entender, no 
rigor do direito, senão aqueles indivíduos que· vêm para o Brasil 
com o fim de cultivarem terras. · 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Esta inteligência é muito es· 
trita. 

O SR. D. MANOEL - !: verdade. . . 
O SR. PIMENTA BUENO - A nossa lei de. 1850 ... 
O SR. D: MANOEL - Lá vou. Como pela nossa legislação, 

mesmo anterior à lei de 1850, parece que a palavra- colono- deve 
ser entendida em um sentido latíssimo, fico certo de que o nobre 
senador por Minas, na sua emenda, quer também dar à· palavra co· 
lona a mesma significação lata que lhe dá o projeto da nobre co­
missão, e que lhe dá a nossa legislação. 

O SR. MENDES DOS SANTOS- Apoiado. 
O SR. D. MANOEL - Senhores, o nobre senador pelo Rio de 

Janeiro discorrendo com o tino, prudência e madureza que tanto o 
caracterizam, e com a experiência que tem dos negócios, figurou 
uma hipótese que se pode realizar, e é a seguinte: suponha-se que 
para o Brasil corria a emigração européia em grande escala, como 
todos devemos desejar, ao menos aqueles que conhecem quais são 
os verdadteiros interesses do Brasil; ficarão esses estrangeiros todos 
considerados como tais, ou a política exigirá que eles sejam ·súditos 
do império por meio da naturalização? Disse o nobre senador: "Não 
será talvez. perigosa a existência de três grandes classes, isto é, 
dos brasileiros livres, dos escravos e dos estrangeiros?" Senhores, 
não se pode deixar de confessar que esta reflexão do nobre senador 
tem grande peso. 

Não digo que já e já essa emigração venha em tão grande escala 
que nos dê cuidado; infelizmente não tenho esse receio, eu o dese· 
java ter. Senhores, a emigração para o Brasil não pode deixar de 
ser em muito pequena escala. Terei em breve ocasião de me es· 
tender sobre esta matéria, quando se tratar do orçamento do império 
e dos meios que o governo pede para levar avante os projetas que 
tem em vista, e para poder desempenhar os regulamentos que ex· 
pediu para a execução da lei das terras; por isso entendo que agora 
não me devo alargar sobre este assunto. Mas, senhores, se eu in· 
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felizmente não tenho receio de que essa emigração não venha para 
o Brasil em grande escala, também não posso ter medo de que por 
ora se aglomerem no país três grandes classes, uma de brasileiros, 
uma de escravos, outra de estrangeiros; e portanto entendo que 
por ora não nos convém tomar medidas a tal respeito. 

O que cumpre fazer por ora? Não pôr peias, facilitar mesmo 
quanto se possa a vinda de estrangeiros industriosos e morigerados, 
embora não queiram naturalizar-se. A emenda não fala em geral dos 
estrangeiros, refere-se somente aos colonos, e não lhes impõe a 
obrigação de naturalizar-se; é se o quiserem, e esta era a mesma 
idéia do nobre senador por S. Paulo. Querendo eles naturalizarem-se, 
o governo fica autorizado para lhes conceder título de naturalizações, 
quando o julgar conveniente. 

Senhores, nós queremos facilitar a naturalização dos colonos, 
e assim a vinda deles para o Brasil; e portanto, por que se não há de 
.adotar o projeto na parte em que ele exime o colono de sair do lugar 
da sua residência para ir ao lugar aonde está a câmara· municipal, 
e aí assinar o termo da lei? Pois, senhores, é esse ato de tanta im­
portância que não possa ser feito perante o juízo de paz, quando a 
cargo dos juízes de paz estão objetos de muito maior monta? Os 
juízes de paz o que devem fazer, sim, é mandar os termos que forem 
assinados pelos colonos ou à câmara municipal ou ao presidente da 
província; mas para facilitar as naturalizações entendo que deve 
também facilitar o lugar em que o colono tem obrigação de fazer o 
termo de declaração de que trata o art. 1.0 • 

E o nobre senador por Pernambuco, que sempre fala com tanta 
discrição, tanto tino, com tanto conhecimento dos negócios, também 
há de concordar em que as reuniões das câmaras municipais são 
dificultosas, principalmente em lugares remotos. Muitas vezes vi­
rão colonos de lugares longínquos à câmara municipal e não a acha­
rão reunida, tendo de voltar para o lugar de sua residência, para de­
poi.s fazerem uma nova viagem. São inconvenientes que devemos 
remo'ver, são incômodos que devemos poupar aos c·olonos, princi­
palmente quando a autoridade do juiz de paz é suficiente para re­
ceber essas declarações. 

Ora, o nobre ministro dos negócios estrangeiros não quererá 
ajudar-nos com suas luzes? !: uma súplica que lhe dirijo, não se aflija 
comigo. O chefe de S. Exa. já se retirou, depois de declarar que 
não quer dar explicações. Eu ainda não ouvi um ministro da coroa 
dizer: "Eu não quero tomar parte nesta discussão. " Isto estava 
reservado para esta terra dos absurdos; isto serve para provar o 
poder imenso dessa autoridade chamada '·presidente do conselho ou 
primeiro ministro. 
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Ora, Sr. presidente, quando um membro da oposição pede ao 
governo que o venha ajudar com as suas luzes, até é falta de gene­
rosidade não aceder a este pedido. Quando, senhores, esta 3.11 dis­
cussão tem sido muito mais larga que a 1.8 e 2.11

, quando tem aparecido 
idéias, opiniões que ainda não tinham sido manifestadas nas duas 

Primeiras discussões, quando não temos senão duas vezes de falar, 
\\ I 

é que os nobres ministros não querem dar ao senado o prazer de 
ouvir as suas opiniões sobre objeto de· tanto interesse para o país. 
Mas que, senhores, os nobres ministros não estudam estas coisas; 
não pense V. Exa., Sr. presidente, que estas ordens do dia são estu­
dadas pelos Srs. ministros; e a pr.ova é que tomam parte na dis­
cussão de um projeto que tem por fim .facilitar a naturalização de 
colonos. 

E levam muito a mal que a oposição fale àlgumas vezes; a ponto 
de afirmarem que queremos protelar as discussões, quando care­
cemos falar por nós e por eles, o que talvez sirva de argumento par~ 
alguma nova reforma do regimento. ~ . 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é fora da ordem. 
O SR. D. MANO EL - É uma censura que estou fazendo ao 

ministério. O ministro não cumpre os seus deveres, supõe que isto 
é uma casa de mudos; os Srs. ministros vêm para aqui cruzar os 
braços, conversar e passear. V. Exa. não está ouvindo as vozes do 
nobre presidente do conselho, que está lá fora conversando tão alto 
a ponto de perturbar-me? Eu já estive para pedir a V. Exa. que o 
mandasse calar, porque ninguém pode interromper, nem fazer com 
que eu não seja ouvido. 

Sr. presidente, eu entendo que a emenda apresentada pelo 
nobre senador por Minas deve merecer o assenso do senado. Se ela 
não produz já grandes benefícios, é ao menos _uma prova dos senti· 
mentos que animam o nobre senador e o senado a concorrerem com 
todos os meios para facilitar as naturalizações, e assim introduzir 
braços I ivres e industriosos no país. 

Tem-se falado aqui em legislação de outros países sobre na· 
turalização. Mas eu peço licença para observar que, quando uma 
nação está muito adiantada, como a França, a Alemanha, etc., que 
não só tem a população necessária, mas até uma superabundância 
dela, então as leis de naturalização devem ser difíceis; mas em um 
país novo não é possível que observemos aquiló que se encontra na 
legislação dos países velhos. Eu referi há pouco o exemplo dos Es· 
tados Unidos, cuja legislação em matéria de naturalização é muito 
liberal, e é como um prêmio concedido à emigração. Mas também 
não devo ocultar que talvez pelo extraordinário número de estran· 
geiros que apertam aos Estados da União, já ali o partido wigh (como 
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diz um distinto escritor), que teme . os elementos de agitação que 
contêm as massas flutuantes da emigração, têm pretendido subme­
ter a naturalização a condições mais restritas, e tem encontrado 
muitos auxiliares nas classes baixas da democracia americana. 

Mas em um país como o Brasil, que está inteiramente baldo 
de braços, que não pode progredir sem ter um substituto satisfatório 
que venha ratear, cultivar as vastas terras que a Providência nos 
concedeu; em um país, digo, como este não podemo& deixar de .. 
facilitar as naturalizações, não podemos deixar de seguir os exem· 
pios dos Estados Unidos nos primeiros tempos de sua emancipação 
política. As questões, Sr. presidente, sobre a futura sorte dos fi­
lhos de ·estrangeiros, eu já disse, e repito, serão tratadas em seu 
devido tempo, teremos ocasião oportuna de as examinar quando se 
discutir o parecer da nobre comissão de constituição sobre o pro· 
jeto do nobre senador por S. Paulo. Agora parecem-me extempo­
râneas, agora o que nos cumpre é procurar todos os meios de chamar 
para o país uma emigração industriosa e morigerada fazendo-lhes 
todas as concessões possíveis. 

Pode ser que ainda com todas essas facil!dades nós não con­
sigamos o nosso fim; mas, senhores, de nós não dependem os fins, o 
que nos cumpre é empregar os meios para conseguir esses fins. 

O SR. LOPES GAMA dá um aparte. 
O SR. O. MANOEL- Senhores, uma reflexão muito justa acabo 

de ouvir agora ao nobre senador pelo Rio de Janeiro, e é a seguinte: 
evitar que se faça deste projeto um objeto de especulação. Será 
bom talvez declarar que os colonos não pagarão nada pelos títulos 
de naturalização, que tudo será gratuito, porque V. Exa. sabe que 
a maior parte desses colonos são pobres ... 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Creio que está declarado em 
lei que não pagam. 

O SR. ·MARQU~S DE CAXIAS - ~ para os da colônia de S. 
Leopoldo. 

O SR. D. MANOEL - Eu não sei se isso é especial para al­
gumas colônias ou se é para todas, não sei; se com efeito há isso 
em lei, desnecessário seria qualquer emenda a esse respeito, mas.· 
se foi um privilégio especial para a colônia de S. Leopoldo, é neces· 
sário estendê-'lo a todas as outras. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Essa concessão está no mes- · 
mo projeto. 

O SR. D. MANO EL (depois de examinar) - Bem, eu não ti­
nha reparado. Mas. . . estes títulos . dados gratuitamente de que 
fala o art. 2.• compreendem tudo? Quer· isto dizer que não há des­
pesa nenhuma? ~ o que desejava saber. 
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O SR. MENDES DOS SANTOS - O governo no regulamento 
pode dispor isso. 

O SR. D. MANOEL - Eu desejara isso tão bem explicado, que 
se entendesse que o colono não faz despesa nenhuma com o seu 
título de naturalizáção; porque, senhores, 'o que eu desejo é que o 
Brasil se mostre o mais generoso possível com os colono·s que nos 
vierem ajudar, que quiserem ficar entre nós, que não se exija deles 
nenhuma eespesa pelos títulos que receberem do juiz de paz, da 
câmara municipal ou de qualquer outra autoridade, de maneira que . 
se possa dizer na Eurçpa: "O Brasil não nos quer só por seu interes· 
se; se nos chama é para repartir conosco as grandes riquezas do 
seu solo, para gozarmos dos mesmos benefícios de que gozam os 
brasileiros; é para que vejamos os nossos filhos sentados no parla­
mento brasi.leiro, ocupando os altos cargos ao Estado, se se torna­
rem dignos disso. " À vista destas razões, voto pela emenda do 
nobre senador por Minas, e contra a do . honrado ·membro por Per· 
nambuco. 

O SR. VERGUEJRO - Sr. presidente, estou tão chegado a esta 
questão que não posso dispensar-me de dizer duas palavras sobre 
ela. Começarei logo pelo 1.0 artigo que diz: "Os estrangeiros esta· 
belecidos nas diversas colônias do império". . . Moveu-se uma dú· 
vida sobre a definição de colono, e deram-se duas a que não posso 
prestar o meu assentimento: uns querem que seja todo o estran­
geiro que vem para o país, outros o que vem para cultivar a terra, 
que o artífice que se emprega em coisas da agricultura fique ex· 
cluído. 

O SR. D. MANOEL - Não, não. 
O SR. VERGUEIRO - Não admito isso. Entendo que colono é 

aquele que vem exercer a indústria da agricultura, e a indústria da 
agricultura pede ofícios anexos, há misteres que· são indispensá­
veis à agricultura: o ferreiro, o cavouqueiro, etc., são indispensá· 
veis. Ora, há de o colono que vem trabalhar a terra gozar certas 
isenções, e o outro que levantar fábricas, que exercer esses ofícios 
indispensáveis para aquele trabalho não as há de ter?. . . o colono 
há de vestir; há de calçar, vem um colono que é sapateiro, que é 
alfaiate, por que não há de gozar o mesmo? 

O SR. D. MANO EL - Nós queremos que goze. 
O SR. VERGUEIRO - Não é só o estrangeiro que vem cultivar 

a terra, é o que vem exercer alguma profissão que está relacionada 
com a agricultura conexa com ela, todos eles são colonos. Eu quisera 
que ficasse isto bem entendido, que se for necessário a lei declare, 
defina esta palavra, que não fique no vago. 

"Estrangeiros atualmente estabelecidos nas diversas colônlas 
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do Império. " Parece que é uma generalidade que compreende todas 
as colônias que há. Talvez se entenda aquelas colônias que são re· 
conhecidas pelo governo. Mas se qualquer pessoa mandar vir meia 
dúzia de estrangeiros para cultivarem a sua terra, chama-se a isto 
colônia? Vem um estrangeiro, uma pessoa só, compra um pedaço de 
terra, cultiva-a, é uma colônia, ou um colono? 

O SR. D. MANO EL - Está compreendido. 
b SR. VERGUEIRO - Parece-me que a expressão - estrangei· 

ros - estabelecidos nas diversas colônias, fica muito vaga, pode 
excluir muita gente; é melhor não falarmos de colônia, mas de co· 
lonos; entenda-se porém o que são colonos. 

O SR. D. MANOEL - A emenda fala em colonos. 
O SR. VERGUEIRO - Mas a emenda não é ao art. 1.0 , seria 

bom que se harmonizasse todo o projeto. Não sei se um indivíduo 
pode fazer uma colônia, mas um indivíduo merece contemplação igual 
àqueles que existem coletivamente em uma fazenda ou estabeleci­
mento. Portanto quereria que se substituísse a palavra - colônias 
- por colonos. 

Quanto ao receio que se manifestou da circunstância de virem 
muitos, eu não o partilho. Não é possível mesmo que venha uma 
soma tal que possa incomodar o país. Quantos podem vir por ano, 
100 ou 200 mil? Não são 200 mil capazes de pegar em armas; entram 
nesse número muitas mulheres e crianças. Mas, 100 ou 200 mil que 
venham podem assustar o Brasil? De forma nenhuma; somem-se, 
desaparecerem. Não teremos já uma população de 5 milhões de 
pessoas livres? Creio que sim, creio que a população do Brasil tem 
duplicado depois da independência; a população orçava por 2 mi· 
lhões e meio, hoje creio que teremos 5 milhões. Ora, se há esta 
população, que é cinqüenta centos de mil, o que faz vir por ano um 
cento de mil? 

Quantos anos não eram necessários para que fizessem frente 
à população que existe? Não tenho pois receio, !Jem virá cedo tal 
número; isso há de ser muito tarde. Se fizermos a diligência hão 
de vir; mas é necessário que tenham certeza de que, chegando, seus 
direitos são de ser mantidos, que não hão de sofrer. perturbação ne· 
nhuma. 

O SR. VALLASQUES- SeÇJurança, segurança. 
O SR. VERGUEIRO - Atribuiu o nobre senador o mal às nossas 

instituições; dei um aparte negando. Não é das instituições, é da 
prática das instituições. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. ·• 
O SR. VERGUEI AO- Não há país·nenhum no mundo que tenha 

melhores instituições do que o Brasil; a prática é que é má, porque 
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as Instituições não se executam. Sabe·se o abandono em que· está 
a COf!Stituição; leis têm ferido a constituição~ e agora o governo de­
sembaraçadamente nos diz que não se importa com as leis, nem com 
a constituição; e conta-nos fatos que têm praticado, que não podem 
caber nas leis nem na constituição ... 

O SR. D. MANOEL - Lá está a famosa reforma judiciária ... 
O SR. VERGUEIRO - Não precisamos ir coligir fatos a uma ou 

outra parte, é o chefe da administração que os declara. 
O SR. D. MANOEL - O governo confessa a ··sua imoralidade. 

. O SR. VERGUEIRO - Isto é o que. repele o estrangeiro é o 
mal estado da polícia do país, da administração da justiça. O que 
todo o estrangeiro quer é que se lhe faça justiça; vem com ânimo 
de trabalhar, o que quer é não sofrer perturbações, mas constando­
lhe que há· essas perturbações no país, que a polícia é exercitada 
caprichosamente, que o governo tem criado facções por toda a parte 
para perturbar a boa ordem, não se anima a vir, isto é o que o repele. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. . 
O SR. VERGUEIRO - É isto o que nos desacredita nos países 

estrangeiros. O meio mais eficaz, mais vantajoso para atrair cploni· 
zação seria pôr em prática fielmente as nossas instituições, este é 
que seria o meio principal; mas não tenho ·esperanças. Os executo· 
res são maus, e os interesses particulares hão de prevalecer ao 
interesse público. 

O SR. O. MANOEL - Com este ministério não há esperança de 
moralidade no país; é o ministério mais desmoralizado que há. 

O SR. PRESIDENTE- Ordem! 
O SR. VERGUEIRO - O nobre senador pelo Rio de Janeiro I em· 

breu também um inconveniente que lhe parecia que se devia evitar, 
por ser sobre objeto mesmo preferível a esta-naturalização. Referiu· 
se aos matrimônios. Esta necessidade senti eu já há muitos anos; 
por isso propus uma lei, porém que infelizmente, tendo eu combinado 
a idéia dela com uma pessoa a quem devia muito respeito, a qual 
me disse que não achava embaraço, porque ele não era moralista do 
larraga, que aprovava muito a minha idéia, apresentou-se depois 
combatendo-a, e a idéia caiu! 

Eu fundava-me na liberdade de religião que a constituição con· 
cede não só aos estrangeiros como aos nacionais,· portanto devia·se 
admitir que os casamentos não estivessem sujeitos às formalidades 
de uma só crença, pois que a constituição admitia todas, e admitia 
estrangeiros podendo eles conservar a sua religião. 

Era portanto necessário estabelecer um meio de se efetuarem 
casamentos entre pessoas de diversas crenças. Quando concorre 
uma católica com um protestante ainda na igreja católica se en· 
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contra recurso para isso, mas esse recurso oferece meio a que ai· 
guns protestantes não se querem sujeitar, porque obriga, impõe a 
obrigação de educar os filhos na religião católica. Isto eu sei como 
se faz; eles assinam a obrigação e depois fazem o que lhes parece. 
Mas alguns haverá que conscienciosos recusem assinar um termo 
que não tem tenção de cumprir. 

Quanto· porém aos casamentos entre protestantes, não há re;. 
curso nenhum. Eles têm feito bem, porque, como o país não lhes 
oferece meio para celebrarem este contrato solene, vão a um ta· 
belião e lavram uma escritura pública. Quando apresentei o projeto 
a que me referi (creio que foi em 1829) tinha visto um exemplo em 
S. Paulo. Apareceram ali uns estrangeiros; o noivo creio que fora 
mandado vir pelo governo, a noiva não sei; quiseram casar, não havia 
meio para isso; os mesmos pais chamaram um tabelião, fizeram la· 
vrar uma escritura, os moços casaram, e estão casados até hoje. 
Suponho que os nossos tribunais não hão de negar validade a estes 
matrimônios, parece que lhes hão de dar os efeitos civis, mas a lei 
não deu efeitos civis senão aos matrimônios contraídos em face da 
igreja; e isto é um estorvo, um embaraço, uma dúvida, que com 
efeito deve fazer estremecer. 

~ necessário que haja um meio para se estabelecer uma sole­
nidade para este grande contrato, pelo inconveniente que resulta de 
não as haver, e também porque sendo este contrato o fundamento 
da família não se deve abandonar a sua fiscalização só a um tabelião, 
devem-se estabelecer, como em todos os países, mais algumas for- · · 
malidades. 

Apontei isto em uma informação que pela diretoria geral das 
terras me foi pedida. Solicitando-se a minha opinião a respeito, 
apontei isso. Tenho muito colonos protestantes e tenho católicos; 
quando o matrimônio é entre católicos ainda se arranja o negócio 
com as formalidades que a igreja permite, não sem dificuldades; mas 
quando é entre protestant~s a coisa é muito simp1es, é chamar um 
tabelião e fazer a escriturá. Ora, isso não pode ser assim. 

Pois eu há mais de vinte anos que conheço esse inconveniente 
praticamente, ainda não ti.nha colonos nesse tempo, nem pensava 
em os ter, mas via o que acontecia no ponto em que me achava. O 
legislador deve dar providências a isto; o contrato é muito solene, 
não se deve entregar a um tabelião que se embaraça com coisa al­
guma, que não 'indaga o direito que cada um tem. .. Eu quero casar 
com fulana, e ela comigo. " É o que ao tabelião importa, não quer 
saber se algum dos noivos é casado em outra parte, ou se há outro 
impedimento. . 

Portanto, acompanho o nobre senador na opinião de que é um 
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estorvo, um embaraço. Além· das di I igências que devemos fazer 
par-a que os colonos venham, cumpre dispor as coisas para que de­
pois de chegarem não encontrem tropeços na sua vida doméstica, no 
seu trabalho, é o principal; nesta parte podemos remediar. Na outra 
é a fiel execução da constituição e das leis. Não tenho já esperança 
de ver isto em minha vida, meus filhos e meus netos poderiam ver, 
eu não; mas ao menos aplane-se isto que pode o corpo legislativo 
fazer, que não choca com interesses ou paixões particulares. Quan­
to ao mais, como há interesses particulares, não me animo a pleitear, 
porque já não estou em estado de pleitear contra interesses parti· 
cu lares. 

A grande vantagem que considero neste projeto é o crédito que 
dá ao Bra~il a respeito da colonização, porque apresentando-se uma 
liberalidade assim necessariamente deve mover os ânimos vendo 
que são convidados tão generosamente. Não é que eu julgue os 
efeitos da lei muito vantajosos; talvez é necessária nas colônias em 
grande e separadas da nossa população como seja a colônia D. Fran· 
cisca. Como são só estrangeiros que aliás se reúnem, têm necessidade 
de se fazerem cidadãos brasileiros para exercitarem as funções ci· 
vis; mas nas outras que estão espalhadas pelo meio da população 
não há essa necessidade. Eu ultimamente tenho reconhecido que 
não tenho necessidade de autoridade alguma dentro da colônia, por­
que vive tudo pacificamente, em paz; cada qual vai vivendo do seu 
trabalho, e se há dúvida tudo se decide por árbitros, vai-se arran· 
jande sem intervenção da autoridade, porque geralmente não é só 
o estrangeiro, mas o brasileiro é naturalmente bom, os desmanches 
do governo é que o desmoralizam; concorra o governo para a boa 
ordem, para que não haja agitação, e fique certo de que uma vez 
que se administre justiça direita, que não ·façam vexações, o povo 
vai bem, muito facilmente se dirige. 

Digo pois que há uma necessidade nos lugares que estão iso· 
lados, separados da autoridade; nos outros podem bem passar sem 
se naturalizarem. Pela minha parte já declarei, e declaro outra vez 
que não quero na minha colônia estrangeiros naturalizados, porque 
ficam sujeitos às questões das urnas, e eu que não quero ter influ· 
ência nenhuma em eleições, não quero que os indivíduos da minha 
colônia fiquem debaixo dessas influências, tendo de prestar obedi· 
ência cega e de sacrificarem a sua consciência não sei a quem, ao 
oficial do quarteirão a quem estiver incumbido o negócio das urnas. 
Há de me desgostar muito ver que vão láseduzir os meus colonos; 
e por isso desejo que esta lei nunca se execute, desejo muito que 
eles nunca tenham o direito de votar. 

Não discuto as vantagens e ônus que eles adquirem; está visto 
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que eles adquirem mais ônus do que vantagens. O que nós vemos é 
que os estrangeiros que querem naturalizar-se, não falando nos co­
lonos, são somente aqueles que pretendem empregos públicos. Mes­
mo muitos brasileiros natos, se podem apanhar alguma papeleta, 
apresentam-se como estrangeiros, para se livrarem dos ônus. Já se 
apresentou nesta casa o fato de um português que, depois de estar 
aqui por espaço de 24 anos, tendo de ir para a Europa, requereu ser 
cidadão brasir'eiro: é que ele não queria ser cidadão de parte ne­
nhuma por causa do ônus. Mas ponho isto de lado; o que digo é que 
na minha colônia não quero naturalizados; os outros farão o que bem 
lhes parecer. 

Não sei se a comissão de redação poderá fazer ao art. 1.0 a al­
teração que ponderei. Quanto ao mais estarei de acordo em tudo, 
porque me parece que há casos em que o sim ou o não é a mesma 
coisa. 

Houve uma questão sobre os tutores e curadores. Senhores, se­
gundo o nosso direito, quando as pessoas que estão sujeitas à tu­
toria ou curadoria precisam contratar, como não conhecem os seus 
interesses e não têm a faculdade de se apresentarem em juízo, são 
substituídos pelos tutores ou curadores, que figuram em todos os 
negócios de seus tutelados ou curados. Portanto não vejo inconve­
niente em que o tutor ou curador possa suprir a falta de conheci­
mento do menor a seu cargo para o naturalizar. 

Entre nós a lei supõe que aqueles que chegam aos 21 anos de 
idade já podem conhecer os seus interesses, dirigir os seus negó­
cios. Aquele que chega à maioridade, se se julgado lesado pelo que 
fez seu tutor ou curador pode reclamar: "Não estou pelo que o meu 
tutor ou curador quis, quero outra coisa." e consegue-o. Portanto os 
que não quiserem continuar a pertencer à comunhão brasileira têm 
o direito de fazer essa declaração. Isto é natural, é conforme com a 
nossa jurisprudência. , 

E isso está acontecendo continuadamente. os· ingleses que que­
rem que seus filhos sejam brasileiros os declaram como tais; e os 
que não o querem vão fazer esta declaração no consulado, e não con­
sentem de modo algum que seus filhos sejam considerados brasi­
leiros. 

Mas quando esses moços nascidos no Brasil chegam à idade 
de 21 anos, qualquer que seja a sua sorte anterior, declaram livre­
mente a sua vontade e são atendidos. Alguns que estavam alistados 
no consulado vão dizer na câmara: "Quero ser cidadão brasileiro;" 
e o são, porque pela nossa lei é cidadão brasileiro aquele que nasce 
no Brasil. Outros que tinham sido por seus pais considerados bra­
sileiros fazem o contrário, vão declarar no consulado que querem 
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ser súditos ingleses, e o são, porque pela lei britânica o filho de 
in.glês que nasce em qualquer parte é cidadão inglês. Por isso não 
acho inconveniente nessa disposição, antes me parece conforme com 
a nossa jurisprudnêcia e com aquilo que se está praticando. 

Quanto às outras disposições, não me oponho; o q,ue qulse.ra 
era clareza, porque convém que esta lei seja muito boa para produzir 
bons resultados, sendo mandada para a Europa traduzida em diversas 
línguas; deste modo servirá de convite para virem os colonos. Cá 
há de ser pouco efetiva, não há de haver colonos que queiram na­
turalizar-se, quando forem instruídos nos ônus a que ficam su· 
jeitos. 

Quanto ao mais, havendo sério desejo que venham colonos, ins­
pire-se-lhes confiança na guarda de seus direitos; isto. é que tem 
sustentado tão grande corrente de emigração para a América do 
Norte. O homem que não especula com as coisas públicas, o que 
quer é paz, tranqüilidade e justiça, porque onde não há justiça não 
há liberdade. 

Sempre entendi liberdade a faculdade de fazer o que não é proi· 
bido pela lei. Quando a lei é bem executada, estou certo que a minha 
liberdade é bem mantida; mas, quando a lei não se executa, não sou 
livre, sou escravo da autoridade, e eu somente quero ser escravo da 
lei. ·Este é que há de ser o meio de chamar coloniiação; mas como. 
se há de tratar ainda deste objeto em outro· lugar, então exporei 
alguns dos meios que no meu entender são os mais convenientes. 

O SR. D. MANO EL - No orçamento do império, quando se 
tratar da repartição das terras. Teremos de ver muito dinheiro gasto, 
muita sinecura, muitas gratificações. · 

O SR. LOPES GAMA - Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador já falou duas vezes. 
O SR. LOPES GAMA- É para uma explicação. 
O SR. PRESIDENTE (ao Sr. Lopes Gama) - O Sr. senador não 

se pode apartar do que dispõe o regimento, explicação de algum 
fato ... 

O SR. LOPES GAMA- Não tenho fato algum que explicar. Um 
nobre senador ouviu-me mal, e por isso instituiu aqui diferentes er· 
gumentos que não posso deixar passar. 

O SR. D. MANOEL- É o fato. 
O SR. LOPES GAMA - Pois bem, seja esse o fato sobre que 

tenho de explicar-me. 
Eu não disse que receiava que para o Brasil viessem muitos 

estrangeiros; pelo contrário, disse que devíamos animar, promover 
essa introdução quanto em. nós coubesse. Ponderei sim que uma 
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grande massa de estrangeiros juntos à outra classe de indivíduos 
que não gozam de direitos políticos não podia fazer bem. 

O SR. O. MANOEL - Apoiado! 
O SR. LOPES GAMA - Quanto à palavra - colonos - sobre 

que insistiu o nobre senador, o que eu quis fazer sentir foi que não 
se tem uma lei para aqueles indivíduos que vêm para os místeres 
das cidades, como os cocheiros, alfaiates, carroceiros, etc.; mas 
não quanto àqueles que vêm para a lavoura, porque abrange muitas 
profissões que têm relação com ela. 

· Uma out'ra explicação que tenho a dar vem a ser sobre a ex­
pressão de que me servi quando disse que atribuía a falta de eml· 
gração para o nosso país a vícios de nossas instituições. O nobre 
senador entende que instituições é só constituição ... 

O SR. VERGUEI AO - E leis. 
O SR. LOPES GAMA - Instituições podem ser leis civis de 

um Estado,. por--exemplo; instituições judiciárias. A nossa constitui· 
ção é tão previde'nte, tanto naquele tempo já se reconhecia a neces­
sidade da colonização, que a constituição a ela se refere. 

Que as leis são imperfeitas não se pode contestar, tanto que 
estamos insenssantemente a reformá-las. Ninguém dirá que a segu­
rança pessoal e de propriedade é bem garantida no império. Por 
conseqüência foi neste sentido que falei, e até trouxe por exemplo a 
falta de uma lei sobre casamentos. 

Porém o nobre senador nesta parte pareceu fazer sentir que as 
instituições eram boas, e que tudo era defeito do governo. Tenho 
porém de observar ao nobre senador que desde a independência te­
mos tido no governo diferentes partidos; o nobre senador mesmo 
já esteve no governo, e porventura promoveu-se a emigração com 
essas leis que ele acha boas? Não se deu um passo. O defeito está 
pois nas leis. 

Em abono da verdacle é necessário que eu ~iga ao senado que 
o nobre atual ministro da justiça empenha-se por apresentar um pro· 
jeto sobre casamentos. Na seção do conselho de Estado se está tra­
balhando. a esse respeito, posto que se tenha lutado com muitas di· 
ficuldades·. Por conseqüência não posso a este respeito ouvir atacar 
o governo e vejo que o vício está nessas instituições, que é preciso 
reformá-las e com tempo. 

Estas são as explicações que eu queria dar. 
Não havendo mais quem peça a palavra, julga-se a matéria dis· 

cutida e procede-se à votação. 
Discutida a matéria, é aprovado· o projeto· com a emenda do 

·Sr. Mendes dos Santos, não passando a do Sr. visconde de Olinda. 
~ aprovado em 2.• discussão, para passar à 3.•, o projeto de 
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resolução do senado autorizando o governo a mandar admitir a fa· 
zer ato do 2.0 ano do curso jurídico de S. Paulo a Eduardo Luiz Cres· 
cêncio Valdetaro. 

Entra em ·2.a discussão o projeto de resolução do senado auto· 
rizando o governo a mandar que o estudante Cristiano Maurício Sto· 
kler de Lima seja admitido a fazer ato do 2.0 ano do curso jurídico 
de S. Paulo. 

O SR. VIVEIROS - Pedi a palavra para mandar uma emenda à · 
mesa. 

. Trata ela de um estudante do 3.0 ano do curso jurídico de Olinda. 
Deixou de fazer ato por falta de lentes para o examinarem. Foi para 
o Maranhão por estar ali enferma uma pessoa de sua família; e, 
chegando lá, também adoeceu, de sorte ·que, quando pôde voltar, já 
estava fechada a matrícula. t por isso que pede a graça, consignada 
na emenda que mando à mesa. 

t apoiada a seguinte emenda: . 
"O governo fica igualmente autorizado a mandar fazer ato do 

3.0 ano da academia jurídica de Olinda ao estudante Sebastião Go· 
mes da Silva Belford, mostrando-se para isso habilitado, e sendo 
aprovado, a matricular-se no 4.0 ano, de que é ouvinte. - Viveiros." 

Discutida a matéria é aprovado o projeto com a emenda para 
passar à 3.8 discussão. 

São aprovadas sem debate em 2.a discussão, para passar à 3.8
, a 

resolução do senado autorizando a Ordem Terceira de S. Francisco 
da Penitência da cidade de S. Paulo a possuir bens de raiz até o 
valor de 100:000$000; em 3.a discussão, para ser remetida à câmara 
dos Srs. Deputados, a resolução do senado autorizando o governo a 
mandar· admitir a fazer ato do 1.0 ano na .escola de medicina desta 
corte a Francisco de Sales Pereira Pacheco; em 3.a discussão, para 
ser enviada à sanção imperial, a resolução da câmara dos Srs. Depu­
tados sobre os vencimentos dos oficiais da 2.a classe do exército e da 
armada; em 3.a discussão, para ser enviada à sanção imperial, indo 
primeiramente à. comissão· de relação, a emenda da câmara dos Srs. 
deputados, a resolução do senado relativa ao estudante Thomás An· 
tonio de Paula Pessoa; e em 1.8 e 2.8 discussão, para passarem à 3.8

, 

as resoluções da câmara dos Srs. deputados: · 1.8 autorizando o go· 
verno a conceder carta de naturalização de cidadão brasileiro a An­
tonio Deodoro de Pascual, João Baptista Calógeras, e padre Rafael 
Jacinto Ramos; 2.8

, 3.8 e 4.8
, aprovando as aposentadorias concedidas 

aos desembargadores João Capistrano Rebelo, João Cândido de Deus 
e Silva e Fernando Pacheco Jordão, e ·a pensão concedida à viúva do 
tenente-general Lázaro José Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE declara esgotada. a ordem do dia, e dá para 
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a da 1.' sessão: a última discussão da emenda nova ao projeto sobre 
naturalização de colonos: continuação da 1.' discussão da proposi· 
ção da câmara dos deputados, com o parecer da comissão de esta· 
tística, sobre os limites das províncias de Goiás e Maranhão; 1.1 e 
2/' discussão das proposições da mesma câmara: 1.', autorizando o 
governo a pagar a Manoel Inácio da Silveira o valor do seu iate Pen· 
samento Feliz; 2.1

, aprovando as aposentadorias concedidas a Joa· 
quim Antonio Leitão, e a José Lopes da Rosa; 3.1

, aprovando a pen· 
são concedida à viúva do coronel João Francisco de Melo. 

· Levanta-se a sessão à hora e meia da tarde. 

··-
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SESSAO EM 18 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de lacerda 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 1.0·SECRETARIO lê um ofício do Sr. ministro do império, 
remetendo os ofício~) do vice-presidente da província do Rio de Janei· 
ro, enviando as atas da eleição de um senador a que se procedeu na 
cidade de Cabo Frio e na vila de Saquarema para preencher a vaga 
que ficou no senado pelo falecimento do general Francisco de Lima 
e Silva. - A comissão de constituição. 

Lê-se e vai a imprimir o seguinte parecer: 
"A comissão de instrução pública examinou o requerimento e 

atestados juntos que o estudante Francisco Infante Vieira fez subir 
a esta augusta câmara. 

"De todos esses papéis ela depreende que, havendo-se o supli­
cante matriculado o ano passado no 1.0 ano do curso jurídico de 
S. Paulo e tendo·se saído mal no exame respectivo, tornou-se este 
ano a matricular naquele mesmo ano, empreendendo freqüentar ao 
mesmo tempo as aulas do 2.0

; e que é para que lhe seja contada a 
sua freqüência deste último ano, e para poder dele fazer ato, de· 
pois de aprovado nas matérias do 1.0 ano, que o suplicante recorre 
à assembléia geral solicitando o favor de uma medida legislativa 
a este respeito. 

"Considerando a comissão que as circunstâncias do suplicante 
não diferem das de outros sobre que ela já relatou favoravelmente, 
tem a honra de propor que o Senado adote o seguinte projeto de 
resolução: 
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"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Art. 1.0 O governo é autorizado a mandar admitir a freqüência 

que frtz como ouvinte o estudante Francisco Infante Vieira das aulas 
do 2.0 ano do curso jurídico de S. Paulo, para que ele possa fazer 
ato desse ano, depois de aprovado nas matérias do primeiro. 

"Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
o "Paço do Senado, em 15 do mês de jullto de 1854. -Araújo 

Ribeiro - José Martins da Cruz Jobim." o 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de ir cumpri· 
mentar a S. M. o Imperador no dia 23 do corrente, os Srs. Marquês 
de Caxias, Cunha Vasconcellos, Souza Ramos, D. Manoel, Araújo 
Ribeiro, Alencar, Muniz, Pimenta Bueno, Vergueiro, Tosta, Barão do 
Pontal, Paula Pessoa Montezuma e Costa Ferreira. 

O SR. D. MANOEL - Não há nada tão forte, Sr. presidente. 
como a tenacidade! Um homem que não descansa, há muito tempo, 
com o fim de tirar à província de Goiás uma porção de território de 
que está de posse legalmente há 23 anos, isto é, desde 1831, tem 
procurado fazer acreditar que a província do Maranhão tem incon· 
testável direito a esta parte da província de Goiás denominada vila 
ou município da Carolina. Chegou mesmo a escrever um opúsculo 
·a este respeito alterando disposições antigas, e torcendo-as a seu 
jeito para com elas poder provar que à província do Maranhão com­
pete essa parte de território de que hoje está de posse a província 
de Goiás. Membro de uma deputação que conta seis membros, e 
ao mesmo tempo disputando com outra deputação que não tem mais 
do que dois membros, e dois membros que não são oradores, que 
não estão habituados com as práticas da tribuna, e que portanto não 
puderam na outra câmara oferecer à consideração dela todas as ra­
zões que militam em favor da justiça da província de Goiás, esse 
deputado ligado com seus companheiros conseguiu que naquela câ­
mara fosse aprovada a proposição de que agora o tratamos. Veio ela 
para o Senado, e a pedido meu foi remetida· à nobre comissão de 
estatística. O indivíduo a quem me refiro não deixou os membros 
dessa ilustre comissão, eu aqui o vi solícito e ativo procurá-los, 
conversar com eles, e dar-lhes um folheto ou opúsculo que publicou 
a respeito do objeto em questão. A nobre comissão, que me parece 
que tem trabalhos mais antigos, deu-se pressa logo em apresentar 
o seu parecer. V. Exa., Sr. presidente, que anda catando o que há 
para dar para ordem do dia, visto que não há trabalhos que ocupem 
a atenção do Senado, apesar de que. a oposição tem gasto todo o 
tempo, como aqui se disse, com discursos vãos·, e embaraçando as 
medidas que o governo julga úteis, V. Exa. que não deseja, por falta 
de trabalhos, dizer ao Senado - amanhã os Srs. senadores traba· 
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lharão em com1ssoes -, apenas apareceu impresso este parecer 
rio Jornal do Commercio de domingo, o deu logo para a ordem do 
dia! Não vê V. Exa. que sobre este objeto não se pode improvisar, 
e que é do número daqueles sobre que é necessário estudar, porque 
é indispensável compulsar muitos documentos, examinar muitos pa· 
pé is etc.? Entretanto V. Exa. não tendo trabalhos para dar para or­
dem do dia, aproveitou este parecer que apenas apareceu impresso, 
ainda mesmo antes de ser distribuído na casa. Ora, para quem costuma 
tomar parte em quase todas as discussões, como se poderia pre­
parar para esta, tendo sido dada ontem para ordem do dia de hoje? 

Eu ontem fiquei admirado quando V. Exa. deu esta matéria para 
ordem do dia; mas ao mesmo tempo conheci logo o motivo: V. Exa. 
não tem que dar a fazer ao Senado; o ·senado, apesar de não ter 
trabalhado todos os dias as 4 horas como manda o regimento, es­
tando já quase em fins do mês de julho, acha-se em dia com seus 
trabalhos. 

Ora, o que seria se acaso não houvessem aqui 5 ou 6 membros 
que costumam estudar para tomar parte em quase todas as dis· 
cussões? Sem dúvida as sessões durariam uma hora e menos, e 
quase tudo se votaria sem discussão. Entretanto qual é a recom· 
pensa que estes 5 ou 6 membros têm? Serem acoimados de fala· 
dores, de proteladores, de quererem tolher o Senado na adoção de 
medidas tendentes a felicitar o país! Declaro a V. Exa. que estas 
acusaÇões não me desanimam, pelo contrário cada vez estou mais 
animado, cada vez me sinto com mais vontade de ler e estudar: 
porque eu não quero a recompensa desses que me acoimam, de fa· 
lador e protelador, não, eu quero recompensa mais nobre, recom· 
pensa mais elevada, recompensa mais digna de mim, que é a boa 
opinião, o bom conceito dos meus concidadãos, do meu país, e tam­
bém um lugarzinho na história do meu país, lugarzinho que não estou 
conquistando com a espada que faz derramar sangue, senão com o 
estudo, aplicação e interesse pela minha pátria. t na tribuna que eu 
quero pagar o humilde tributo das minhas vigílias e lucubrações. 

Que utilidade enxergou a nobre comissão de estatística nesta 
proposição que nos foi remetida da Câmara dos Srs. Deputados? 
Que vantagens há em revogar-se uma lei que conta 23 anos de exis­
tência, isto é, a lei de 25 de outubro de 1831, que assegurou à pro· 
víncia de Goiás· a posse do território denominado Carolina? Que in· 
convenientes descobriu a nobre comissão em que esse território 
continue a pertencer à província de Goiás? Que vantagens viu a 
nobre comissão resultarem da anexação dessa parte da província de 
Goiás à do Maranhão? A que exames tão minunciosos procedeu a no­
bre comissão de todos esses documentos de que nos faz menção o seu 

362 

1 

l 
l 
1 
j 

1 
' i 
1 
l 
l 
I 
! 

I 
I 
! 
~ 

l 

.! 
.l 

l 
! 

i 
t 
r 

I 
1 

t 
l 
l 

J 



parecer para chegar ao ponto de dizer: - a resolução é justa, em· 
bora ela ofenda uma lei que vigora há 23 anos; a resolução é justa 
porque deve·se atender ao cômodo dos povos, e o cômodo dos povos 
exige que esse território faça parte da província do Maranhão? Que 
documentos compulsou para assim se exprimir? Teve tempo de exa· 
f11inar todo esse montão de papéis que diz que lhe foram presentes? 
Ouso assev~rar que não, e que dando talvez crédito demais a .esse 
opúsculo que lhe foi apresentado, guiou-se pelo que ele encerra, 
e fundou sobre ele o seu parecer. 

Quais foram os nobres membros da comissão de estatística que 
se deram ao trabalho de ler e estudar esses documentos? Reparti· 
ram entre si os papéis para serem examinados? Tendo tantos traba· 
lhos a nobre comissão entre mãos, e principalmente o seu ilustre 
relator que de mais a mais pertence a outra comissão também im· 
portante, e que tem igualmente trabalhos de ponderação, que é a 
comissão de instrução pública e negócios eclesiásticos, sendo, além 
disto, o nobre senador valetudinário, e todo mundo sabe que não é 
desses homens que possa dar-se a grandes trabalhos em conseqüên· 
cia de seus sofrimentos crônicos; eu ouso afirmar que o nobre sena· 
dor não se deu ao incômodo de ler esses documentos. 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Está muito enganado. 
O SR. D. MANOEL - Não pôde compulsar tantos papéis como 

esses de que faz menção a nobre comissão no seu parecer. E, se· 
nhores, é isto objeto de censura à nobre comissão? Não; porventura 
que tem diferentes trabalhos entre mãos, e principalmeJ?te quem 
é membro de 2 ou 3 comissões, e tem a desempenhar deveres e 
obrigações que lhe são impostos, pode gastar muito tempo em com· 
pulsar, em examinar esses muitos documentos de que fala o pare· 
cer, para formar um juízo seguro sobre a matéria? A nobre comissão 
diz em o seu parecer que os documentos são inúmeros, que há um 
grande montão de papéis, e isto não é novo, porque já o mesmo tinha 
dito um ilustre deputado pela província de S. Paulo, o Sr. Machado 
de Oliveira, quando em 1845 ofereceu à consideração daquela câma· 
ra um parecer longo, luminoso e bem deduzido a respeito desta 
questão; aí declarou ele que os papéis eram imensos, e compunham 
dois volumosos maços, e que teve um trabalho extraordinário so· 
mente em lê-los, quanto mais examiná-los com atenção e tirar deles 
aquilo que era indispensável para se poder fundamentar o parecer 
luminoso que apresentou. Creio que a nobre comissão, para se fur· 
tar a este trabalho, e para poder ao~ mesmo tempo apresentar um 
parecer com brevidade, contentou-se com a leitura desse opúsculo 
a que há pouco me referi, feito por pessoa suspeita, quero dizer, 
por pf.ssoa que pertence ao Maranhão, por pessoa que anda há muito 
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tempo trabalhando para tirar de Goiás essa parte que the pertencQ, 
porque, senhore.s, todos têm desejo de engrandecer as suas provín· 
cias, e a província do Maranhão, que é muito pequena, precisa ainda 
dessa porção de território, pedaço de que está de posse por uma 
lei a província de Goiás desde 1831. 

Se eu ousasse nesta casa dizer que algum colega meu se dei· 
xava levar por empenho, como aqui já se disse, proposição que julgo 
muito e muito desairosa ao Senado ... 

O SR. JOBI M - Há outras muito mais desairosas, o que se tem 
dito aqui. . 

O SR. D. MANOEL- Mais do que esta, não. 
O SR". JOBIM -Oh! Se há. E eu não disse que era o Senado 

que se levava por empenhos; podia referir-me a um ou outro, mas 
não ao Senado; cada um tome a carapuça como lhe convier. 

O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. D. MANOEL - Disse isso falando de duas comissões. 
O SR. JOBIM- Não falei em comissão. 
O SR. D. MANOEL - Falou. 
O SR. JOBIM - Falei em geral. 
O SR. D. MANOEL - Disse que esse projeto não tinha tido 

andamento em conseqüência dos empenhos empregados pela irman­
dade de Santo Antonio dos Pobres. 

O SR. JOBIM- Também não disse assim. 
O SR. D. MANOEL - É questão de palavras, o pensamento foi 

este; e tanto que um nobre senador por Pernambuco, membro da 
comissão de constituição, repeliu e repeliu com toda a energia de 
que é capaz, semelhante insinuação. 

O SR. JOBIM - Com a sua ladainha de todos os anos. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. D. MANOEL - E note-se, senhores, que é um . nobre 

senador que nesta casa goza de toda a consideração e respeito, e 
que é sempre ouvido com a maior atenção por todos os seus colegas, 
qualquer que seja o lado a que pertençam, que enfim o país todo o 
considera como um brasileiro distinto pelo seu saber e pelos seus 
serviços, e que nesta casa só tem sido desairado pelo honrado mem· 
bro pela província do Espírito Santo que me deu o aparte, único que 
tem ousado desairá-lo ... 

O SR. JOBIM - Ah! Sim! 
O SR. D. MANOEL - . . . que se tem atrevido ... 
O SR. JOBIM - Isto faz rir um. bacalhau! 
O SR. PRESIDENTE - Essa palavra não é parlamentar. 
O SR. D. MANOEL - Pois ousado não é parlamentar? 
O SR. PRESIDENTE - Refiro-me à palavra - atrevido. 
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O SR. D. MANOEL - Bem; direi que se tem ousado desairar 
a esse ilustre senador que já governou ao nobre senador, como a 
mim, porque foi regente do império; mas .o nobre senador entende 
que deve vingar-se desse honrado membro. 

· O SR. JOBIM - Não uso de vinganças. 
O SR. D. MANOEL - ... porque lhe tem dado golpes extra­

ordinários, porque lhe tem feito feridas profundas, de maneira que, 
se continuar a discutir com ele, a conseqüência será ficar o nobre 
senador sem sangue algum. 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao honrado membro que se cinja 
à matéria em discussão. 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. sabe, Sr. presidente, que não 
gosto de ouvir apartes sem dar-lhes a competente resposta. Se o 
nobre senador continuar a dar-me apartes há de ouvir-me, hei de 
responder-lhe, não o· abandono, tomei-o à minha conta, e hei de 
vingar também ao meu nobre colega que às vezes por não ouvir bem 
deixa de responder como deve às proposições do Sr. senador. 

O SR. JOBIM - Não é só a mim que o nobre senador tem 
tomado à sua conta. 

O SR. PRESIDENTE - É o resultado dos apartes. 
O SR. D. MANOEL- Comigo o Sr. senador perde o seu tempo. 

Estou disposto a responder-lhe sempre, e até tenho desejo de estu­
dar medicina para discutir com o honrado membro sobre objetos 
pertencentes a esta ciência. 

O SR. JOBIM- Medicina homeopática. 
O SR. PRESIDENTE- Ordem, senhores! Peço ao honrado mem­

bro que se cinja à matéria da discussão. 
O SR. D. MANO EL - Creio, Sr. presidente, que estando a 

nobre comissão de estatística, e principalmente o .. seu ilustre. relator, 
tão cheio de trabalhos, a ponto de que ainda não apareceu o projeto 
sobre a nova freguesia, projeto em que também há de ter parte esse 
Ilustre senador como membro da comissão de negócios eclesiásti· 
cos, a quem este negócio está afeto, projeto que é mais antigo do 
que este que se acha em discussão, sou levado a crer que a nobre 
com!ssão de estatística, e principalmente o seu digno relator, não 
tiveram tempo de compulsar todos os documentos e examiná-los 
com a ·atenção devida, para sobre eles basearem um parecer que 
não vá ofender a direito de terceiro,·,que não vá ~ar a uma província 
parte do território de outra, somente p·orque essa província é repre­
sentada por homens mais influentes tanto na outra câmara como 
nesta, somente porque essa província tem na outra câmara seis re­
presentantes, e a de Goiás apenas dois que não têm prática da 
tribuna; somente porque Goiás não tem agora representante nesta 
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casa, mas apen.as um seu filho que toma o maior interesse pela terra 
que o viu nascer. 

Pobre província de Goiás, Sr. presidente, não lhe basta o fia· 
gelo por que tem passado nestes últimos meses com a administra· 
ção de um vice·presidente ignorante, que adia a assembléia pro· 
vincial unicamente para se ocupar dos trabalhos da eleição; de um 
vice·presidente que declara publicamente que a honra pede que 
D. José de Assis Mascarenhas não tenha um só voto para senador; 
de um vice·presidente que só tratou de cumpr'ir o firmã do 1.0·minis· 
tro. E o que direi· eu de um rábula da Diamantina que para lá foi 
nomeado presidente, só com o intuito de fazer com que triunf~ a 
chapa mandada daqui, e que seja excluído meu prezado irmão? Os 
destacamentos marcharam para diferentes lugares onde há receio 
de que meu irmão obtenha alguns votos, porque o empenho do 
famigerado ampHvago não só que meu irmão não entre na lista trí· 
plice, senão que não tenha um só voto. 

Pois além de todos estes sofrimentos por que tem passado a 
pobre província de Goiás, .ainda lhe querem tirar uma parte do seu 
território que ela possui mansa e pacificamente por uma lei desde 
1831: Não há nada, senhores, como pertencer a províncias grandes, 
e é· a razão por que eu aqui há poucos dias implorei a proteção dos 
nobres senadores pela província de Minas, em favor da província 
do Rio Grande do Norte, que tenho a honra de representar, e hoje 
também a imploro em favor da minha província natal; vejam se 
também a adotam como filha, se podem prestar-lhe os serviços que 
a mim não é dado fazer em conseqüência de ser, primeiramente, voz 
fraca, em segundo lugar, voz única por aquela província, em terceiro 
lugar, por não estar nas graças do Sr. visconde-rei-diretor, desse ho· 
mem, como diz hoje uma folha que acabei de ler, sinistro, que, único 
no Brasil, parece haver absorvido todos os poderes do Estado, e 
que parece ser um precursor de grandes catástrofes no império de 
Santa Cruz. 

O SR. PRESIDENTE - O regimento não permite que se soltem 
frases destas em relação ao ministro da coroa. 

O SR. D. MANO EL - Que frases? 
O SR. PRESIDENTE - Essas de - visconde-rei-diretor. Isto 

não é discussão, são injúrias que provocam questões desagradáveis. 
O SR. JOBIM - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL - Pois eu lancei alguma injúria? Estou re· 

petindo o que diz uma folha pública. 
O SR. PRESIDENTE - Seria tornar o Senado uma arena de gla· 

diadores o continuar-se nessas invectivas. Se o Sr. ministro pro· 
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curasse responder pelos mesmos termos ao Sr. senador, o que se 
seguiria? 

O SR. D. MANOEL - Oh! Eu quero isto mesmo. 
. O SR. PRESIDENTE -· Mas eu é que não posso consentir, 9 

deixo ao juízo prudencial do mesmo Sr. senador avaliar ·os inconve· 
nientes que daí se seguirão. · 

· O SR. D. MANOEL - J: a terceira ou quarta vez que ~alo neste 
sentido, e V. Exa. nunca me chamou à ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tenho-o chamado constantemente; é que 
Sr. senador não atende e vai continuando no mesmo sistema. 

O SR. D. MANOEL- Sabe V. Exa. por que me chamou à ordem? 
Porque falei em visconde-rei-diretor. Dora em diante hei de falar 
em latim ou francês, porque estou certo que as expressões hão de 
passar sem a· menor observação. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso não tem cabimento em uma dis· 
cussão como esta. 

O SR. D. MANOEL - Pois se eu estou mostrando os sofrimen· 
tos que têm pesado sobre a província de Goiás, e que isto é mais 
um que se vai acrescentar àqueles de que ·foi vítima· em maio e ju· 
nho, movendo-se tropas de um lado para outro, mandando-se destaca· 
mentos para diferentes pontos, dizendo-se que D. José de Assis Mas­
carenhas não deve ter um voto, porque assim o exige a honra de 
um Cunha e de um Cruz, como V. Exa. me diz que estas reflexões 
não têm aqui cabimento? Ora, Sr. presidente, V. Exa. me há de per­
mitir esta defesa, quando acabo de receber cartas de Goiás comu· 
nicando-me todas as notícias do que ocorreu naquela infeliz província. 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao Sr. senador que se cinja mais à 
matéria em discussão. 

O SR. D. MANOEL - Isto foi um parêntesis que abri; V. Exa. 
sabe que está em costume no Senado abrir-se parêntesis. 

t portanto, Sr. presidente, mais uma desgraça que vai cair so· 
bre a província de Goiás, isto é, tirar-se-lhe uma povoação que por 
ora não é de grande importância, mas que com o tempo pode ser 
objeto de grande riqueza pelos seus fertilíssimos campos de criar, 
e serras amenas, que até se prestam ?i um bom núcleo de coloniza­
ção. Se eu visse, Sr. presidente, que a utilidade pública reclamava 
essa desanexação de uma parte de Goiás para se unir ao Maranhão 
nada teria a dizer, devia sacrificar· :q bem de .t,~ma província ao bem 
do país: mas não vendo eu demonstrada, nem sendo possível demons­
trar-se a utilidade de semelhante medida, julgo·a inútil, impolítica e 
perigosa. 

Senhores, em 1852 o Maranhão conseguiu tirar do Pará uma 
porção de território denominado Turiuçu; hoje, senhores, quer-se 
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tirar de Goiás para dar ao Maranhão uma porção de território deno­
minado Carolina. Ora, pergunto eu, em que estado se acha o Mara­
nhão para poder socorrer às duas partes, uma já anexa e outra que 
se quer anexar? Eu já ouvi aos meus nobres amigos, senadores por 
aquela província, e principalmente a um que costuma tomar parte 
nas discussões, que o estado do Maranhão é o mais calamitoso, que 
a província em vez de florescer marcha a passos rápidos para uma 
completa decadência, que até os escravos estão sendo transporta­
dos para outras províncias do império, que o Maranhão está ficando 
privado de braços para a sua agricultura·.de arroz, algodão, e mesmo 
de cana·. Ora, se o Maranhão está nesse estado, se não pode com 
o terreno que possui, se não tem forças para cultivar nem a vigé· 
síma parte do seu território, para que quer tomar essa parte de Goiás? 
Que benefício lhe vai ela levar, e que vantagem vai colher a Ca~o­
lina da anexação ao Maranhão? Contente-se por ora o Maranhão 
com o que tem, e se porventura mais tarde os poderes do Estado 
entenderem que se deve fazer uma nova divisão d~ províncias, que 
as províncias grandes se devem subdividir, tomar-se-á em consi· 
deração este projeto, ver-se·á o que convém fazer dessa parte de 
Goiás chamada Carolina. Adiemos portanto todos esses trabalhos 
até que tomemos uma medida decisiva, medida que deve ser tomada 
de espaço, com muita circunspecção. .. 

. Quando tivermos de dar ao império uma nova divisão, quando 
dividirmos por exemplo a província de Minas em três como .alguns 
pretendem, poderemos ocupar-nos com vantagem da matéria do 
projeto; mas agora estar tirando pedacinho de uma província, peda· 
cinho de outra, só porque se diz que o território é bom para a cria· 
ção de gado, parece-me eminentemente impolítico; e há de dar oca· 
sião a muitos descontentamentos e a que tome vulto uma idéia que 
já grassa de que as províncias mais pequenas de nada valem, e me­
recem desprezo. 

Senhores, antes de mandar o requerimento que tenho em mira, 
permita-me o Senado que eu leia um trecho do parecer luminoso e 
bem deduzido oferecido pela nobre comissão de estatística da Câ· 
mara dos Srs. Deputados em 1845, quando se lhes mandou um pro· 
jeto, senão idêntico, ao menos semelhante ao que ora se discute. 
Eram membros da comissão os Srs. José Joaquim Machado de Oli· 
veira, Gabriel José Rodrigues dos Santos e Antonio Thomaz de Godoy. 

O Sr. Machado de Oliveira, homem muito aplicado e estudioso, 
como tive ocasião de observar quando fui presidente do Espírito 
Santo, pois vi o que ele escreveu quando administrou aquela pro· 
víncia compulsando muitos livros, documentos e papéis que existem 
na secretaria para apresentar uma memória sobre a mesma provín-
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cia; o Sr. Machado de Oliveira deu-se ao trabalho de examinar todos 
os papéis relativos a. esta questão, e não se contentou com um pe­
queno parecer, é deste tamanho (mostra-o). Não posso ler todo, mas 
lerei a. conclusão. (Lê.) 

"A comissão de estatística em resultado de tão longo e medi· 
tado exame, e cuja descrição sucinta acaba de apresentar a esta 
augusta câmara, propõe-se desde já a emitir seu juízo acerca da 
questão vertente, passando ao depois a fundamentar esse juízo so· 
bre a opinião que forma das alegações por parte da província do Ma· 
ranhão, comparativamente com as razões expostas pela de Goiás. 

"Parece pois à comissão que se deve recomendar ao governo 
a estrita e I iterai observância do decreto de 25 de outubro de 1831, 
que criou a vila de Carolina, na província de Goiás, na parte que de­
termina os limites que foram dados à mesma vila, e que para de uma 
vez pôr-se termo às dúvidas e desinteligências que se têm excitado 
a questão de limites existente entre essa província e a do Maranhão, 
e de que tem provindo graves conflitos e embaraços às autoridades 
e aos habitantes do território em que se dá semelhante questão, 
par~ce de necessidade que o mesmo governo disponha quanto antes 
que a linha que naquele território determina os limites de uma e 
outra ·província seja bem discriminada e reconhecida por ambas, e 
de modo tal que possa evitar futuras contestações. 

"Funda-se a comissão neste parecer não só pelas razões incon· 
troversas que são apresentadas por parte da província de Goiás, e 
que ficam expandidas no lugar competente, como pelas que se po· 
dem deduzir das refutações às alegações mais sobressalentes que 
são feitas por parte do Maranhão, e que a comissão passa a apre· 
sentá-las. . 

"A primeira é, pelo que parece, a mais valiosa alegação que há 
por parte do Maranhão em sustentação do pretendido direito sobre 
o território em questão, é a demarcação de limites a que aí se pro­
cedeu em 1816. e que por mais de uma vez se tem'tratado neste pa­
recer. Ela, em verdade, seria decisiva em semelhante questão e a 
favor do Maranhão, se, ordenando o governo essa demarcação, não 
lhe impusesse a cláusula expressa de, depois da mesma demarcação 
concluída, subir ao governo para receber a real sanção e aprovação; 
e sabendo-se, ou pelo menos não constando de ato algum governa­
tivo, que fosse posterior à demarcái;'ão, que não houve essa sanção 
e aprovação da parte do poder real, claro está que a mesma demar· 
cação, por mais revestida que fosse de autenticidade em seu pro­
cesso. ficava de nenhum efeito, e virtualmente improcedente. 

"Consiste a segunda alegação em que por 10 anos (de 1828 a 
1838) a jurisdição civil, policial, eleitoral e militar fora no 3.0 dis· 
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trito (a Ribeira da Farinha) do termo da Chapada exercida por parte 
do Maranhão, sem que houvesse objeção alguma da parte de Goiás. 
Dado mesmo que houvesse essa jurisdição em todo esse· espaço de 
tempo, o que é apenas certificado pelos atas da câmara municipal 
da Chapada, que nesta questão se apresenta nimiamente interessada 
na incorporação daquele território ao seu termo, jurisdição cuja 
existência parece ser equívoca à face da informação que deu ao go­
verno o presidente de Goiás em seu ofício de 18 de março de 1835, 
inserto no maço referido a esta província, e que, quando mesmo a 
houvesse, não poderia ser senão o efeito da ignorância em que se 
fazia permanecer os habitantes daquela ribeira, a respeito da inva· 
!idade da demarcação de 1816, por falta de confirmação do sobe· 
rano; essa jurisdição pois, se ·a houve, só foi exercida no 3.0 distrito 
do termo da Chapada, que começa na margem direita do rio da Fa­
rinha, e vai ao norte terminar na cachoeira de Santo Antonio, dis­
trito que forma uma parte do território em questão. 

"O mais essencial da 3.8 alegação é que da assembléia legis· 
lativa do Maranhão tinham emanado os ates de 29 de abril de 1835 
e de 8 de maio do mesmo ano, designando o território que se com· 
preendia no termo do Riachão; mas, além de que esses ates são 
nulos e de nenhum efeito em presença do decreto de 25 de outubro 
cie 1831, que criou a vila da Carolina (e por esta circ.unstância a 
comissão julga que a esta augusta câmara cumpre tomar conheci· 
mento desses atos, e proceder a respeito conforme for de justiça), 
nunca se deve legislar sobre tais objetos güiando·se pelas noções 
vagas e incertas que se podem colher de descrições geográficas, 
porque ordinariamente são inexatas, principalmente as que dizem 
respeito ao nosso país. 

"Também se alega que, sendo aquele território muito remoto e 
distante da ação governativa de Goiás, serve ele muitas vezes de 
refúgio a revoltosos e malfeitosos, que dali vêm impunemente come· 
ter depredações no do Maranhão; e que ali se foram acoitar mais de 
800 rebeldes, depois da derrota da última revolta dessa província. 
O primeiro inconveniente alegado há de sempre subsistir, qualquer 
que seja a província a cuja jurisdição pertencer o território em ques· 
tão, e isso mais porque a sua despopulação e os meios de subsis· 
tência que oferecem as suas extensas matas e rios proporcionam 
aos trânsfugas um refúgio seguro e previdente, do que a distância 
a que se acha das capitais das. duas províncias; e quanto ao 2.0 

ponto parece que fica refutado com o próprio documento sob n . ., 7 
por parte do Maranhão, informando ao presidente desta província, 
que o de Goiás tinha nessa ocasião vindo à Carolina não só para 

· tomar medidas contra os revoltosos que se haviam ali acolhido, 
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como revalidar a jurisdição governativa que tinha sobre aquele ter· 
ritório .... 

Há nada mais claro do que isto? Mas a nobre comissão a nada 
.quis atender, porque o opúsculo a cegou inteiramente. Não é o que 
acabo de ler a refutação mais completa do parecer da nobre cernis· 
são?· Que julgo ter examinado mui rapidamente os muitos papéis 
que lhe foram presentes, ou antes tendo dado inteira fé no que con· 
tém o opúsculo, baseou nele o parecer que se discute, parecer que 
aprovando a proposição da outra câmara sanciona uma revoltante 
injustiça que se pretende fazer a Goiás arrancando-lhe uma porção 
de território que possui mansa e pacificamente há 23 anos em vir­
tude da resolüção de 25 de outubro de 1831. Era conveniente que a 
nobre comissão estivesse de sobreaviso sobre o tal opúsculo, visto 
como é ele obra de 'um filho do Maranhão que há muito trabalha 
com o .maior afinco por conseguir desanexar de Goiás o município 
de Carolina e anexá· lo ao Maranhão. 

Senhores, no trecho do parecer qué acabo de ler se diz que o 
presidente de Goiás tinha ido à Carolina não só para tomar medi· 
das contra os revoltosos que se haviam ali acolhido, como revalidar. 
a jurisdição governativa que tinha sobre aquele território. 

E quem é este presidente, senhores? É o proscrito! ·É o presi· 
dente que arriscou muitas vezes a sua vida unicamente para chegar 
a esse ponto onde não tinha penetrado nenhum governo; lá foi em 
pessoa com os maiores perigos para os fins mencionados no pa· 
recer. É o proscrito de Goiás, é meu prezado irmão; é o homem que 
andou perto de mil léguas sofrendo as privações extraordinárias 
que todo o mundo sabe que se sofrem nos sertões, que se _viu muitas 
vezes em risco de ser atacado pelos índios tendo· de conservar-se 
em estado de defesa constante para não ser vítima deles, que mui­
tas vezes quase se viu sem alimento. Mas tudo isso ele devia fazer 
à província que o viu nascer, que tantas vezes o honrou com seus 
votos para a representar na Câmara dos Srs. Deputados; tudo devia 
fazer por uma província onde conta grande número de parentes e 
de amigos, enfim, por uma parte do império cuja administração o 
governo imperial lhe tinha confiado, pedindo até licença na câmara 
para que ele partisse nessa comissão importante de que o encar· 
regou o regente de então o Sr. visconde de Olinda. Tudo isso fez 
esse proscrito, cujo nome se man.dou arranca·r das listas em que 
seus patrícios o tinham posto para o habilitarem a ocupar um lugar 
nesta casa, e tudo isso foi feito por ordem do Sr. presidente do con· 
selho, e o seu delegado na província tem desempenhado suas ordens 
de modo que se torna digno de que ele mande uma boa recompensa, 
uma comenda ao menos. 
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O SR .. PRESIDENTE- Mas isso é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL- É entre parêntesis para explicar quem é 

o presidente de quem fala este papel. 
Eis a conclusão do luminoso parecer do Sr. Machado de Oliveira 

depois do mais circunspecto exame de todos os papéis que lhe fo· 
ram presentes e que também o seriam à nobre comissão de esta· 
tística. Ouso afirmar que a nobre comissão não teve tempo de exa· 
minar, de compulsar esses papéis para formar sobre eles um juízo 
seguro que o habilitasse a apresentar o parecer que se discute. 

Sr. presidente, a minha posição é mais que muito crítica. Quan­
do a·parece uma voz, ou na Câmara dos Srs. Deputados, ou mesmo 
aqui, falando em divisão de províncias, por exemplo, pretendendo-se 
tirar uma parte de Minas para anexar a S. Paul.o, V. Exa. tem obser· 
vado que celeuma se levanta, quantas vozes se erguem para com· 
bater qualquer proposição neste sentido; mas V. Exa. também se 
lembra de que, quando a parte que se pretende tirar pertence a pro­
víncias pequenas que têm poucos representantes, e esses mesmos 
em desarmonia com o governo, apenas há uma ou outra voz g~ne· 
rosa que se ergue para falar em defesa dessa província. Os dois 
membros por Goiás tiveram de ceder à maioria; um deles ergueu 
sua voz, mas não é deputado acostumado às lides parlamentares; não 
é deputado que possa medir-se com os outros que sustentaram a 
pretensão do Maranhão; falou, mas naturalmente faltaram-lhe os re· 
cursos para poder responder aos seus contendores. O outro nada 
disse, não sei se por estar doente ou ausente da casa nessa oca­
sião. Tudo isto por que sucede? Porque Carolina faz parte de uma 
província pequena como é Goiás, e Goiás não tem hoje aqui senador. 
Tê-lo·á porém em breve, já está feita a eleição, fez-se no dia 28 de 
junho, é a chapa ordenada, imposta não direi pelo governo, mas 
pelo arbítrio, pelo capricho, pela prepotência do Sr. presidente do 
conselho. Felizmente é réu confesso, porque nem pôde negar o que 
eu aqui disse, confessou que tinha escrito essa carta que é um do­
cumento perene do que eu tenho dito nesta casa muitas vezes, que 
há um homem no Brasil que se apoderou de tudo, isto é, que governa 
o país como lhe parece, que o dirige conforme o seu capricho e 
arbítrio, que supõe que todos somos seus servos, seus escravos. 

O SR. PRESIDENTE - Isto é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL- Se eu estou referindo os fatos de Goiás ... 
O SR. PRESIDENTE - Mas a que vem o Sr. presidente do con· 

selho quando apenas se trata de uma questão de limites entre a 
província de Goiás e a do Maranhão? ... 

O SR. VISCONDE DO PARANÁ diz algumas oalavras em voz 
baixa. 
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O SR. D. MANOEL - Não ouvi o aparte. 
O SR. VISCONDE DO PARANÁ- Nem quero que ouça. 
O SR. D. MANOEL - Bem; como não ouvi não respondo; se 

ouvisse ·tinha resposta, é fora de dúvida. , 
Ora, Sr. presidente, eu quero ser tão razoável, tão sensato nesta 

matéria, quero mesmo habilitar tanto o Senado para proceder com 
·aquela circunspecção que o dirige, quero mostrar tanto a minha im­
parcialidade apesar de que se trata de tirar uma porção da terra 
em que nasci, que ofereço à nobre comissão de estatística um alvi· 
tre. Mandemos tudo isto ao governo~ para. que, depois de ouvir os 
presidentes das duas províncias e os prelados diocesanos, pois tam­
bém se trata de divisão eclesiástica, interponha a sua opinião acerca 
dessa anexação e desanexação. Parece que nada há mais razoável. 
Ouçamos o governo, porque nestas matérias necessariamente a opi­
nião do governo deve ser ouvida, porque o governo não emite uma 
opinião de viva voz ou por escrito senão depois de muitos esclare­
c mentos e informações sobre o objeto. 

Vou portanto mandar à. mesa um requerimento pedindo que se 
remetam todos os papéis ao governo, a fim de que ouvindo os presi­
dentes de Goiás e do Maranhão, e os prelados diocesanos das mes-· 
mas províncias, e munido de todos os mais esclarecimentos que 
puder colher, nos informe com a sua opinião acerca da necessidade 
e da utilidade de tirar de ·Goiás essa parte que possui há 23 anos 
por uma lei, isto é, o município da Carolina e anexar-se à província 
do Maranhão. 

Me parece que com isto satisfaço à nobre comissão, e que o 
Senado aprova um alvitre razoável e sensato. O objeto não é ur­
gente. Suponhamos que este ano não pode o governo ministrar 
todas estas informações, no ano próximo pode o fazer, e então o 
Senado estará habilitado para tomar uma deliberação justa· e ac~r­
tada. 

Não acha V. Exa: que eu· proponho um alvitre sensato? O que 
importa que Goiás ainda fique por alguns meses com esta parte de 
território que tem há 23 anos? Se o governo com os esclarecimentos 
der uma informação que seja favorável à proposição que se discute, 
o Senado a tomará na devida consideração e com todo o conheci­
mento proferirá um voto de aprovação ou rejeição. 

Vai à mesa, é apoiado e entra em discussão o seguinte requeri-
mento do nobre senador: · 

"Requeiro que a proposição que se discute com todos os do­
cumentos seja remetida ao governo, para que ouvindo os presiden­
tes de Goiás e Maranhão, e os respectivos prelados diocesanos, in­
forme com o seu parecer acerca da necessidade e utilidade da ane· 
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xação à ~.~~ província do município da Carolina que faz parte da 1.11
; 

e de que está legalmente de posse pelo decreto de 25 de outubro 
de 1831. - D. M. A. Mascarenhas." 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Oponho-me ao adiamento. 
O nobre senador pelo Rio Grande do Norte, movido pelo espf· 

rito de patriotismo, aliás muito natural, mas que ele exprime com 
excesso, assentou de combater o parecer de que se trata, o qual 
tira, segundo disse o nobre senador, uma porção da sua terra; e, 
não tendo argumentos fortes para .o fazer, recorreu a algumas ar· 
güições vagas, parte das quais foi dirigida contra a comissão, que 
estou no dever de defénder. 

O SR. PRESIDENTE - Isso é mais próprio quando se tratar da 
matéria. Por ora está suspensa a discussão principal. 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Eu ia dizendo, Sr. presidente, que 
uma das argüições que fez o nobre senador, foi que a comissão não 
viu, nem teve tempo de ver e examinar todos os documentos que 

. instruem esta questão. Devo declarar que ao menos pelo que me 
d:z respeito, eu como relator da comissão tive todo o tempo de 
ler e examinar esses documentos, que com efeito li e examinei, 
baseando sobre eles o parecer que redigi. 

Estou convencido que o nobre senador propondo-se a atacar o 
parecer da comissão, devia também dar-se ao trabalho de ler e exa­
minar esses documentos ... 

O SR. D. MANOEL - Não os achei. 
. O SR. ARAúJO RIBEIRO- O nobre senador não encarou a ques· 

tão senão por um lado; e a prova disso, e de que não leu esses do· 
cumentos, é que fez um requerimento pedindo que este negócio 
seja remetido ao governo, para que ele consulte os presidentes e 
os prelados de Goiás e do Maranhão, quando consta dos papéis que 
andam. a pensos a este negócio· que o governo já consultou essas 
autoridades, e que todas elas são de opinião favorável à separação 
da Carolina da província de Goiás. · 

Portanto o adiamento é pois inteiramente inútil. O nobre sena· 
dor pode pedir esses papéis e lê-los, e verá que todos concordam 
na medida de que se trata. Ninguém, a não ser o nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte, diverge da opinião de que deve ser anexo ao 
Maranhão o município da Carolina. 

O SR. D. MANO EL - Este parecer diz o contrário. 
O SR. ARAúJO RIBEIRO ~ Esse parecer do Sr .. Machado de 

OHveira é muito antigo, tem perto de vinte anos de data. 
O SR . D. MANOEL ri·se. 
O SR. DANTAS - Desejo que V. Exa. me informe se, tendo 
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principiado a discussão deste adiamento, será possível que eu ofe· 
reça outro em sentido diverso. 

O SR. PRESIDENTE - Pode. 
O SR. DANTAS - Entendo que do ·adiamento proposto pelo 

nobre senador pelo Rio Grande do Norte não se pode colher fruto 
algum, à vista do que já aconteceu acerca de uma questão análoga 
':)Ue pende entre a minha província e a de Sergipe. 

O nobre ex-ministro do império, nosso colega que se acha nesta 
casa, expôs em seu relatório a necessidade de tomar-se conhecimen· 
to acerca de uma questão de território entre Alagoas e Sergipe; 
mandou-se ouvir os respectivos presidentes, e creio que até as as· 
sembléias provinciais, o governo ficou de mandar todos os documen­
tos ao corpo legislativo, o que se não fez até hoje não atribuo essa 
falta a esquecimento do governo, mas sim ao conhecimento que 
ele tem da dificuldade de resolver-se questão desta natureza na as· 
sembléia onde· cruzam-se os interesses, discute-se muito e nada se 
resolve. 

Enquanto não houver uma nova divisão de províncias que apro· 
xime a todas o mais que for possível a uma igua.ldade de influência 
parlamentar, as províncias que têm deputações pequenas nunca po­
derão ver decididas suas questões nem .revogadas as leis provin· 
ciais das grandes províncias que ferem os seus interesses. Uma 
província com 14 deputados unida a .outra que tem 20, absorvem 
todo o poder da câmara e chamam para. si todas as atenções admi­
nistrativas, e as províncias pequenas nada podem conseguir à vista 
de deputações tão poderosas. 

Foi por isso que ofereci um projeto à casa facultando ao gover­
no para fazer nova divisão de províncias e para fixar o número de 
deputados de cada uma delas; mas esse projeto dorme na pasta da 
comissão de estatística; e confesso, senhores, que enquanto não 
::;e tomar uma medida geral estou disposto a votar contra toda a 
desmembração parcial de território, assim como por aumento de 
deputados. 

Eu considero um elemento de ordem: 1.0
, a subdivisão das pro-. 

víncias; 2.0
, a fixação do número de deputados e·m um pé de igual­

dade a mais aproximada a cada uma província; e em 3.0 lugar, acho 
conveniente que o ministro da f?zenda ou o governo tome medidas 
para proteger o comércio direto ·das províncias pequenas com os 
países estrangeiros. ~ um princípio de desordem estar persuadida, 
v. g., a província de Pernambuco· ou da Bahia, que, rendendo a sua 
a:fândega 400:000$ por mês ou mais, concorre extraordinariamente 
para a despesa pública; daí vem a persuasão de que tem direito 
superior a outras províncias, daí nascem pretensões exageradas, e 
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delas a desordem, sem se lembrarem que esse 'rendimento pertence 
em grande parte a Sergipe e Alagoas, ao Rio Grande do Norte e 
Paraíba. Os mesmos inconvenientes se dão acerca do grande ter­
ritório de uma província, há distâncias aonde não pode chegar a 
ação do governo. 

Portanto estou resolvido a votar contra qualquer projeto que 
trate de divisão especial de território ou de fixação especial do nú· 
mero de deputados; vou portanto oferecer um requerimento para que 
esta pr.oposição fique adiada até que a nobre comissão de estatís· 
tica apresente seu parecer acerca do projeto que tive a honra de 
submeter à .consideração do Senado. 

Sem termos uma estatística exata do país, certamente não po· 
de remos fazer essas divisões parciais do território do império. Além 
do que, julgo isso impossível nas. câmaras; os deputados de uma 
província não consentem que se lhe tome uma parte de território 
para outra, cruzam-se os interesses, discute-se muito, consome-se 
o tempo, e nada se decide. Só o governo pode fazer isso, porque o 
considero mais livre desses embaraços, e estou que o poderá fazer· 
com mais imparcialidade e proveito ao país. 

Vou pois mandar à mesa o meu requerimento. 
Lê-se, apóia-se e entra em discussão o seguinte requerimento 

do Sr. Dantas: 
"Requeiro o adiamento do projeto que se discute até que a 

comissão de estatística dê o seu parecer acerca do projeto que ofe· 
~ 

reei sobre a divisão das províncias. - Dentas." 
O SR. D. MANOEL - O nobre senador pelo Rio Grande do Sul 

combateu o meu adiamento com um único argumento, e é o se­
guinte: "As informações que vós pedis já foram dadas tanto pelos 
presidente de Goiás e do Maranhão como pelos respectivos prela­
dos diocesanos; e o vosso requerimento é uma prova de que não 
estudastes a matéria. " 

Mas, senhores, qual é o principal objeto do meu requerimento? 
~ que o governo nos informe, ouvindo os presidentes e prelados 
etc. Ora, se o governo já tem essas informações, ele as dará ... 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Já deu na Câmara dos Srs. Depu­
tados. 

O SR. D. MANO EL - Se o nobre senador se tivesse dado ao 
trabalho de examinar o meu adiamento,· havia de ver que quando 
exigi que se ouvisse os bispos e os presidentes, não foi senão para 
o governo melhor basear a informação que deve dar. O adiamento 
não se cifra na audiência dos bispos e presidentes: a parte princi-
pal é ouvir a opinião do governo. · 

Em verdade admira, senhores, que o nobre senador, que me 
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parece que é ministerial, se oponha a este requerimento. Como é 
que um ministerial se opõe a que o governo seja ouvido a esse res· 
peito? 

Se ao menos o Sr. presidente do conselho, visto que o seu cole· 
ga dos negócios estrangeiros não se acha presente, quisesse minis­
trar as intormações que peço, e dizer: "O governo é desta ou da· 
que la opinião acerca desta matéria. ". talvez que o meu adiamento 
tosse inútil, como o qualificou o nobre senador pelo Rio Grande do 
Sul; mas o Sr. presidente do conselho não está neste recinto, reti· 
rou·se, sabendo aliás que eu tinha pedido informações, o que prova 
que também não quer tomar parte neste debate, talvez porque não 
esteja para isso habilitado. Como é pois que o nobre senador er· 
gueu a sua voz contra o adiamento? · 

O nobre senador fez-me uma acusação gravíssima: "Vós não 
lestes dos documentos. " Ora, esta acusação feita a outro talvez 
fosse justa, mas a mim? Um homem que fala todos os dias e em 
quase todas as matérias, e que por conseqüência precisa procurar 
e examinar leis, escritores etc., porventura podia ter tempo para 
ler todos os documentos sobre um objeto que outro dia apareceu 
na· casa e cujo parecer foi apresentado calado e dado para ordem 
do dia de hoje? Certamente que não; e demais, esses documentos 
estavam na pasta da comissão, ou talvez tivessem ido para a casa 
dos honrados membros dela. 

Entretanto o que fiz eu, senhores? Não pude achar esses do­
cumentqs, mas pude achar o transunto deles nesse parecer lumi· 
noso que li. ao Senado ... 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Esse parecer é a·nterior aos do· 
cumentos. 

O SR. D. MANOEL - Perdoe-me, não sei que documentos mo· 
dernos são esses; eu me referia aos documentos que o Sr. Machado 
de Oliveira compulsou em grande número e sobre os quais baseou 
o seu parecer. Ora, ouça o nobre senador. (Lê.) 

Ora, o Sr. Machado de Oliveira com os seus colegas da comis· 
são deu·se ao trabalho de compulsar e examinar esses dois volu· 
mosos maços, e só depois de longo e meditado exame é que deu 
parecer sobre a matéria. O nobre senador compulsou esses dois 
volumosos maços? 

O SR. ARAúJO RIBEIRO -Sim, senhor, compulsei-os. 
O SR. D. MANOEL - Fez muito, é trabalhar ... 
O SR. ARAúJO RIBEIRO - Não me contentei em ler o parecer 

do Sr. Machado de Oliveira. 
o SR. o. MANO EL - se· eu tivesse tanto tempo como o nobre 

senador, havia de compulsar esses maços, porque nunca fui ma· 
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draço em minha vida; sempre gostei de estudar e nunca estudei 
tanto como agora. Não vou fazer piruetas no Cassino; não sou da· 
queles que desfrutam sem trabalho algum os 3:600$ e os privilé· 
gios de senador. Se eu me conservasse em silêncio sessões intei· 
ras, há muito teria compulsado esses maços; mas tenho mais o que 
fazer, e por isso fui buscar o parecer de um homem ilustrado que 
tinha examinado todos os documentos, e tanto que fez de,les um 
transunto no parecer que tenho aqui. 

Oxalá que o parecer da nobre comissão tivesse sido elaborado 
do mesmo modo, mas ele está tão longe desse outro como o dia 
da noite. O parecer da nobre comissão não esclarece o Senado; 
por ele não se pode formar um juízo sobre a questão, sobre essa 
an~iga luta entre Goiás e Maranhã·o. 

Senhores, que muito é que eu de ontem para hoje não tivesse 
tempo de consultar os documentos relativos a esse objeto, quando 
a nobre comissão não tem podido dar seu parecer acerca de maté· 
rias importantes que estão na sua pasta há meses? Faço por cum­
prir o meu dever, estudando como aqueles que estudam mais; e se 
não posso fazer o que eles fazem é porque me falta talento, é por· 
que não tenho tanta capacidade como eles. Estou habituado ao tra· 
balho, o trabalho para mim é uma necessidade, quer esteja no corpo 
legislativo, quer não. Ainda uma voz não se ergueu para censurar o 

· juiz de direito da 1.• vara, ou de improbidade, ou de falta de cumpri­
mento de seus deveres. Nunca deixo ao meu substituto nenhum 
feito por decidir daqueles que me têm vindo à conclusão. Capricho 
neste ponto, e sempre me esmerei em cumprir os meus deveres. 

Prezo a minha reputação, quero ter um nome; e depois quem 
está com o governo pela frente não lhe deve dar azo para ser censu­
rado. Eis a razão por que falo alto e com energia. Tenho meu crédito 
fundado, e Deus me livre que o não tivesse com os 48 anos que es­
tou fazendo. 

Sou movido neste negócio pelo amor da pátria, é verdade. O 
nobre senador tem mostrado também o seu amor à província em 
que nasceu; tanto que uma vez saiu de seu sério numa discussão 
com o nobre senador por Pernambuco, quando este disse que a 
província do Rio Grande do Sul era o sorvedouro do dinheiro e san· 
gue brasileiros. O nobre senador doeu-se desta proposição,· e fez 
todos os esforços para combatê-la, mostrando os relevantes servi· 
ços que aquela província tem prestado ao império, e que se as de· 
mais províncias a tem coadjuvado na manutenção da ordem é pelo 
interesse que resulta a todo o Brasil de que o Rio Grande do Sul 
se conserve em paz, e possa repelir os ataques dos vizinhos. 

Todos nós tomamos algum calor quando falamos em nossas pro· 
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víncias, sobretudo quando de mais a mais a província em que nas· 
cemos é pobre, pequena e tem poucas vozes que a defendam e se 
importem com seus interesses. Portanto, o nobre senador não me 
deve levar a mal o calor de que me possuo falando da província de 
Goiás. 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Não levo a mal. 
O SR. O. MANO EL - O nobre sena,dor disse que eu me deixei 

possuir de excessivo patriotismo; mas o nobre senador ·me .devia 
fazer elogios por isso, assim como os faça à maneira por que advo· 
gou a causa da sua província naquela ocasião. 

Não vemos o modo por que o nobre senador por Minas costuma 
repelir algumas insinuações que se fazem à sua provínc.ia? Nada 
mais justo e digno de louvor. Portanto não se deve estranhar que 
qualquer. de nós fale com calor ainda mesmo excessivo, quando tra· 
ta dos interesses da província que representa ou em que nasceu. 

Creio que exprimindo-me com esse excessivo calor notado pelo 
honrado membro, nem levemente o ofendi; e nem isso era possível, 
porque desde mu·rtos anos consagro-lhe a mais verdadeira amizade. 
Se porventura o ofendi, declaro que retiro todas as expressões em 
que se possa enxergar alguma ofensa. 

E por que ofenderia eu, senhores, a um cavalheiro completo? 
O nobre senador não é daqueles a quem tomo à minha conta, a quem 
tenho debaixo da minha tutela; pelo contrárto, é daqueles muitos 
que merecem a minha perfeita estima e amizade. 

E, senhores, isto é de todos os parlamentos. Não há talvez 
parlarr..ento de país algum civilizado onde haja maior moderação, 
maior prudêncra, maior circunspecção que no do Brasil; o parla· 
mento brasileiro é um dos que poderia servir de norma, e .até duvido 
que além do parlamento belga, que me parece nesta parte o mais 
notável, o Brasil tenha parlamento algum que lhe possa servir de 
norma, quanto à calma das discussões e quanto ao respeito que os 
seus membros guardam entre si. ·. 

Sr. presidente, o requerimento do meu nobre amigo, que tão 
dignamente ocupa um dos lugares da mesa, é sem dúvida digno de 
ser adotado. Eu já disse na discussão: "Não desejamos fracionar 
as províncias, a tirar-lhes parte de seus territórios; venha uma me· 
dida geral sobre uma nova divisão do império." Por isso, senhores, 
entendo que o projeto apresentado pelo meu nobre amigo, e que se 
acha afeto à ilustre comissão de estatística, é digno de uma dis· · 
cus são nesta casa, e não sei porque a nobre comissão não tem dado 
parecer sobre ele. · · ·. · · 

Eu insisto no meu requer.imento porque não ouvi razões ponde .. 
rosas oferecidas pelo nobre membro da comissão que me demoves-
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sem do propósito em que estou de votar por ele. E é fato ave ri· 
guado que eu não tive ainda tempo de compulsar os documentos 
que foram presentes à nobre comissão, não era possível mesmo que 
o fizesse nas poucas horas que decorreram desde que V. Exa. deu 
para a ordem do dia este projeto. 

Voto por ambos os requerimentos. 
O SR. ARAúJO RIBEIRO - Também voto contra o requeri· 

mente do nobre senador pelas Alagoas, porque entendo que é ur· 
gente decidir-se esta questão que tem suscitado muitos conflitos, 
que tem ameaçado desordens e que dura há mais de 20 anos. Julgo 
que é tempo· de decidJr·se, e declararei que foi essa a razão prin· 
cipal que a comissão teve para dar-se pressa em apresentar o seu 
parecer; e aproveito a ocasião para louvar a V. Exa. o zelo com que 
também se apressou em dar este· projeto para a ordem do di'a. 

Voto mais contra ·o requerimento do nobre senador pelas Ala­
goas em vista do fundamento em que ele o baseou, isto é, voto 
contra que o negócio se adie ·até que a comissão apresente um pa­
recer sobre o pl"ojeto do nobre senador para uma nova divisão de 
provínciàs, visto que· a comissão está na impossib,ilidade de apre· 
sentar um parecer a este respeito. Uma nova divisão de províncias 
demanda muitos esclarecimentos, exames muito minuciosos, conhe­
cimentos topográficos muito extensos que a comissão não possui. 
O projeto do nobre senador cometia toda essa tarefa à comlssão. 

·mas ele já modificou um pouco esse pensamento, já não quer que 
a comissão apresente um parecer s·obre a nova divisão, mas quer 
que ela se reporte ao governo, propondo que este seja 'autorizado 
para a fazer. 

Eu entendo que o objeto é de muito grande importâ.ncia para 
que a assembléia geral entregue totalmente a sua decisão ao go­
verno; e para que essa divisão tenha a necessária autoridade en· 
tendo também que deve ser feita pela assembléia geral. A comis­
são, segundo o meu entender, não poss·ui os necessários dados para 
apresentar um projeto a esse respe!ito, além de que parece-me mes­
mo que o governo se oporia à execução de semelhante medida na 
época atual; porquanto as nossas finanças não prometem aumento. 
antes ameaçam de crescimento; uma nova divisão de províncias te­
ria por fim o aumento de seu número, e por conseguinte traria tam­
bém um aumento de despesa, por isso é de crer que o governo não 
conviria na execução de semelhante projeto nas circunstâncias 
atua.is. Por essa razão pois, e por lhe faltarem os dados necessários, 
não tem a comissão apresentado, nem apresentará tão cedo, traba­
lho algum nesse sentido. 

Quanto ao outro requerimento, em que o nobre senador pelo 
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Rio Grande do Norte pede que o negócio vá ao governo para ele 
pedir informações aos presidentes e prelados das duas províncias, 
e depois informar o Senado a esse respeito, eu disse que o gover· 
no já tinha ouvido essas autoridades; por conseqüência, o seu re· 
querimento é inútil, sem efeito. Verdade é que o governo não e mi· 
tiu a sua opinião, mas apresentou o parecer daquelas respeitáveis 
autoridades e referiu-se inteiramente à decisão das câmaras, man· 
dando todos os documentos .acerca deste negócio à Câmara dos 
Srs. Deputados, para que a ass·embléia geral o decidisse. Por con· 
seqüência, creio que também é inútil pedir'o parecer do governo a 
semelhante respeito. Se o gove.rno se decidir a dá-la há todas as 
razões para presumir que ser~ em favor do parecer da comissão. 

Eu não censuro o nobre senador por não ter lido todos os do­
cumentos relativos à questão, nem nunca o censurei; estranhei que 
o nobre senador censurasse a comissão sem estar informado se 
ela os tinha lido ou não. Os documentos formam com efeito dois 
maços, mas não sã·o tão volumosos que não se possam ler em dois 
ou três dias muito comodamente. A comissão deu·se a esse traba· 
lho; leu-os e sobre eles foi que formou o seu parecer. 

Não tenho mais nada a dizer sobre o adiamento·. A questão de 
~ue se trata não se deve decidir por ambições particulares desta 
ou daquela província. Todos nós somos brasileiros, e as províncias 
não são Estados i·ndependentes. Trata-se de uma divisão de terri· 
tório, e iss·o deve ser feito segundo as conveniências dos habitan­
tes, não é questão de dizer-se que isto pertence-me, aquilo não etc. 
O territór~o contestado não pertence a Goiás nem ao Maranhão, per· 
tence todo ao Brasil, e foi· atendendo-se à conveniência dos mora· 
c'cres que o habitam e ao melhor sistema administrativo e econó· 
mico desses lugares que a .comissão deu este parecer. Ela pôs de 
parte todas essas pequenas ambições, todos esses empenhos que 
se supõe terem-lhe sido feitos; não se moveu por nenftum desses 
pequenos motivos. 

O SR. DANTAS- Direi duas palavras sobre o que acaba de 
observar o nobre senador. Disse ele que a comissão não tinha apre­
sentado um parecer pela dificuldade da matéria, que não era pos· 
sível em pouco tempo fazer-se uma nova divisão de províncias em 
todo o Brasil. Eu mesmo reconheci a dificuldade, por isso o meu 
projeto não foi redigido nesse sentido. É uma das gra.ndes medidas 
que só o g·overno pode levar a efeito. 

Acrescentou porém o nobre senador que não é possível que 
se entregue uma medida tão importante ao· governo. Observarei que 
medidas mais importantes têm-se dado ao governo, e em verdade 
esta é uma que 'não pode ser tomada pelas câmaras legisla.tivas; 
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como combinar em uma câmara e no meio de interesses opostos 
acerca dos limites de vinte províncias? Isto deve ser um negócio 
calmo e de gabinete, e demanda muitas informações e conhecimen­
tos topo"gráficos; portanto é negócio que só o gove·rno pode fazer, 
assim como fez por autorização do corpo legislativo a divisão dos 
colégios eleitorais de todo o império. 

"Somos brasileiros, diz o nobre senador, não há aqui questão de 
provincialismo." J: verdade, assim deveria ser, mas o caso é que, 
quando· se trata de ce.rtos negócios aí vem o provincialismo, e ne­
nhum de nós quer desagradar aos seus constituintes, e às vezes 
contra sua própria coovi'cção não consente passar uma parte do 
território de uma província para outra. J: preciso que o juiz desses 
negócios seja O poder executiVO, a quem C·onsidero para isto mafs 
imparcial. Não encontro portanto essas dificuldades de que falou 
o nobre senador, ao contrário acho grandes dificuldades em se estar 
todos os dias tirando um pedacinho de uma província para outra; 
hoje apresenta-se para o Maranhão, amanhã quer Pernambuco uma 
porção do território da Paraíba e sobre isso já pende uma questão 
há longos anos e que ainda as câmaras não resolveram: entretanto 
tais medidas parciais vão inabilitando-nos para uma medida geral. 

Eu não quero que a comissão entre neste grande trabalho de 
. divisão de províncias, mas que medite se convém ou não que o go• 

verno seja autorizado a fazer uma nova divisão, tem toda a facul· 
dade para alterar o projeto, e discutiremos acerca do melhor modo 
de conseguir esse .fim. 

O nobre senador não conhece que é impossível que a ação do 
gove·rno chegue a um distância de 200 léguas para reprim·ir uma 
desordem. Aparece uma revolução nessas províncias, abafa-se nas 
capitais, e a revolução continua dois e três anos no centro. Não 
será conveniente que de Pernambuco se formem duas províncias, 
que a mesma divisão se dê à Bahia, e a Goiás, e poder-se·á conse­
guir isto nas câmaras? Todos nós somos brasileiros, mas quando 
chega a ocasião cruzam-se ·os interesses e não se obtém nada. 

Portanto eu insisto pelo meu requerimento, acho conveniente 
que nós não tratemos dessa divisão parcialmente, e que a nobre 
comissão apresente o seu parecer se corivém ou não dar-se ao go· 
verno essa f~culdade; de outra sorte não darei o meu voto a me­
didas parciais. 

O SR. D. MANOEL - Apareceu agora outro argumento, em 
que a nobre comissão funda o seu parecer, e vem a ser conflitos 
de jurisdição que tem havido entre Goiás e o Maranhão, e a neces­
sidade de acabar com eles. Como? Pois se a lei marcou os limites 
se desde 1831 a província de Goiás está de p·osse do território 
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da Carolina, que razão há para esses conflitos? Se os há, ao governo 
cumpre .punir as autoridades que ~orem exercer jurisdição em ter­
ritório alheio. 

Senhores, isto não é novo, é muito antigo; este argumento, a 
que chamarei banal de conflitos de jurisdição, já foi produzido em 
1854, e o Sr. Machado de Oliveira respondeu como há pouco li. 
Pois se a lei já determinou que o município de Carolina pertence a 
Goiás, como pode lá ir uma alltoridade do Maranhão suscitar con· 
tlitos. Se os há, repito, o governo deve mandar punir as autoridades 
que os vão provocar. E por isso quer-se tirar para o Maranhão uma 
parte da província de Goiás? Não esperava ouvir taJ proposição da 
boca de um jurisconsulto. 

Mas o nobre senador acabou de confirmar o que eu sabia, que 
S. Exa. estava enganado quando nos disse que o governo tinha 
interposto o seu parecer. Eu sabia com certeza que o governo tinha 
mandado informações para as câmaras sem dar sobre elas a sua 
opinião. O nobre senador agora convenceu-se com efeito de que 
nénhuma. opinião, nenhum parecer tinha o governo emitido acerca 
desta questão, por conseqüência não· pode combater o meu adia· 
manto. Disse o nobre senador "é porque o governo não quer emitir 
opinião." Oh! senhores, quem di.sse isso ao nobre senador? 

O SR. ARAúJO RIBEIRO --- Se não emitiu é porque não quis. 
O SR. D. MANOEL - Perdoe o nobre senador. Não sei as 

razões por que o governo não emitiu opinião, mas parece que' o 
nobre senador, apesar de ser ministerial, não está tão autorizado 
para dizer que foi porque não quis. Pois se o governo não quiser 

· emitir a sua opinião, ele nos dirá isso por ofício nuando tiver de 
responder ao Senado, se for aprovado o meu requerimeflto. 

Admira, repito, que o nobre senador, que é ministerial, não 
quei·ra aprovar um requerimento tão simples. Essa insistência da 
parte do nobre senador me parece que révela o desejo ardente de 
já ver a Carolina arrancada a Goiás e dada ao Maranhão. Que in· 
sistência, senhores, que afã! O nobre senador tem tomado tanto 
a peito este negócio, que me faz crer que com efeito Goiás lhe 
merece menos interesse que 'o Maranhão, embora o nobre senador 
d!ga que aqui não se trate de interesses de províncias, mas dos de 
todo império. É verdade, mas os interesses do império estão ligados 
com os interesses das províncias. 

Ainda ·o nobre senador repetiu que os documentos não eram 
tantos que não se pudessem ·examinar. ·Senhores, eu não vi os do­
cumentos, ·refiro-me ao que está no parecer que li; diz ele que entre 
muitos papéis havia dois volumosos maços relativos à questão de 
limites entre Goiás e Maranhã·o. Não os vi, mas fundado na autori· 
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dade de uma comissão de estatística e de um homem tão aplicado, 
tão estudioso como o 'Sr. Machado de Olive4ra. creio que tais do-­
cumentos não podiam ser examinados em tão pouco tempo. 

Eu desconfio das leituras rápidas, porque ler é uma coisa, mas 
examinar e meditar é outra. Ler documentos como se lêem gazetas, 
é fácil. Eu quando recebo as minhas folhas estrangeiras leio-as às 
vezes em dois dias; mas como as leio? Por alto. Porém, quando 
quero examinar o negócio, entrar no conhecimento do que leio, 
então o trabàlho é triplo e quádruplo. Era necessário portanto em 
três dias um trabalho muito aturado de muitas horas para que pu­
desse o nobre senador compulsar e examinar com atenção os três 
volumosos maços sobre a questão éle limites. Ora, eu cheio que o 
nobre senador leu e deu inteira fé ao tal folheto, e eu dei inteira 
fé a este parecer, porque o que leio no parecer da nobre comissão 
é pouco mais ou menos o que está no opúsculo. 

O Sr. presidente combateu o nobre senador o requerimento 
do meu nobre amigo dizendo que era um trabalho tal a divisão da 
P'rovíncias que ·a nobre' comissão não se achava com forças de o 
apresentar. Se o meu nobre amigo dissesse no seu projeto que a 
nobre comissão apresentasse a divisão de províncias, razão teria 
o nobre sena.dor para se opor ao requerimento; mas porventura o 
·nobre 3.0·Secretário propôs que a comissão apresentasse um plano 
de divisão de províncias? Não, senhores, o seu projeto autoniza o 
governo para fazer essa divisão; e o nobre senador .• apesar de ser 
ministerial, não quer que essa divisão seja feita pelo gowerno, e 
tem razão; mas o meu nobre amigo o que quer é que o governo faça 
a divisão, mas que antes de a pôr em ex~cução a apresente ao cor- · 
po legislativo para que este a aprove ou reprove. Creio que esta 
é a idéia consignada no projeto oferecido pelo nobre 3.0·setretário. 
Portanto, qual é o trabalho da nobre comissão·? Nenhum; é dizer: ·so­
mos de opinião que o Senado adote este projeto ou que não adote, 
porque não se trata de divisão, mas de autorizar o governo para fazê-. 
la, ou então pode a nobre comissão para salvar todos os escrúpulos · 
dizer: "contanto que o governo não ponha esse novo plano de divi· 
vão em execução sem prévia autorização do corpo legislativo." Des­
ta maneira tem a nobre comissão e o seu digno relator afastado to­
dos os escrúpulos. Não vendo portanto razões novas, porque a que 
aparecem julgo-a pouco plausível, hei de votar por ambos os requeri-
mentos. , 

O SR. ARAUJO RIBEIRO (para explicar) -O nobre senador de­
clarou como nova a razão que eu aleguei deduzida dos conflitos de 
jurisdição que tem havido entre o Maranhão e Goiás, e disse que 
esta razão não deve subsistir porque o decreto de 1851, que marcou 
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os limites dessas duas províncias, deve-se fazer executar extreman­
do-se a jurisdição de um e de outro lado. Mas o nobre senador ex­
prime-se por este modo porque não sabe o vago, a incerteza com 
que esse decreto determinou os limites. O decreto diz: 

"Os limites do município são pelo. sul o rio do Sono e o ribeirão 
da Tranqueira até à sua primeira origem, e a sua contravertente até 
ao Araguaia; pelo nascente à cordilheira que divide as vertentes por 
Tocantins até à cachoeira de Santo Antonio no mesmo Tocantins, etc." 

Diz pois o decreto que a divisa é pelo nascente a cordilheira 
que divide as vertentes. Ora, nada há de mais vago do que isto, 
nem o mesmo nome da cordilheira se declara, e o que há de mais 
notável é que pelos exames a que ao depois se procedeu verificou­
se que não há cordilheira algl:Jma nesses lugares. Portanto pelo de­
creto de 1831 não se sabe quais são os limites das duas províncias. 
Enquanto pois .subsistir semelhante legislação hão de continuar os 
conflitos, e há de ser necessário que se escolha algum outro limite 
beni natural como é o rio Tocantins. Creio que o nobre senador en­
levou-se tanto na leitura do parecer a que se referiu que não quis 
ler mais papel algum. Se o nobre senador tivesse lido o meu parecer, 
que com tanto fogo e tanta acrimônia tem combatido, teria visto que 
a razão da nova medida que se exige é porque o decreto não é exe­
qüível· e não pode satisfazer as necessidades daqueles habitantes. 

~ o que tinha de dizer. 
Discutidos os requerimentos e submetidos à votação não foram 

aprovados. 
Continua a 1.a discussão da sobredita proposição sobre os limi· 

tes das províncias de Goiás e Maranhão. 
O SR. D. MANOEL - Ao que parece está o Senado esclarecido 

sobre esta importante matéria, e eu afirmo .que quase todo o Sena­
do não tem sobre ela nenhum esclarecimento. 

Eu desejava, Sr. presidente, que agora os nobres senadores que 
votaram contra o adiamento e que provavelmente hão de votar a fa­
vor da resolução, se dignassem tomar a palavra para sustentá-la, e 
para ao menos nos mostrarem que, tendo feito o estudo sobre ela, 
estão habilitados para proferirem um voto consciencioso. 

E o que se torna mais notável, Sr. presidente, é o mutismo, o 
silêncio do governo, quando se trata de uma questão importante e 
que envolve interesses de duas províncias. Nenhuma patavra o go­
verno tem dito acerca desta maté'ria, e nem ao menos deu os esclare­
cimentos que eu pedi no requerimento que há pouco de·ixou de mere· 
cer o assentimento do Senado. 

Já se vê portanto que apenas milita nesta discussão uma opinião 
a favor do projeto, que é a do nobre relator da comissão de estatísti· 
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ca, que por ora ainda não deu uma prova de que tivesse examinado a 
·matéria, de que tivesse compulsado esses dois volumosos maços de 
que falou ·o Sr. José Joaquim Machado de Oliveira no seu parecer. 

E, a propósito, darei uma breve resposta ao nobre senador. S. 
Exa. pareceu maravilhar-se de que eu entusiasmasse com a leitura 
desse parecer, e não desse atenção ao que a nobre comissão de es­
tatística ofereceu na sessão de sábado. Confesso que não houve 
entusiasmo na leitura do parecer da comissão de estatística da câ-

. mara dos Srs. deputados, mas houve muita atenção e muito exame, 
·porque vi assinado nele como relator um homem muito distinto, e 
que costuma trabalhar com a mais ·.assídua aplicação em qualquer 
objeto de que é encarregado; vi nele assinado um distinto brasileiro 
que tem dotado o país de diferentes qpúsculos, nos quais tem mos­
trado seu talento e aplicação. Pois bem, seja-me lícito ao menos opor 
esse parecer detalhado e tão longo a este pequeno parecer que se lê 
no Jornal do Commercio; seja-me permitido opor um homem distinto 
a outro homem distinto; seja-me permitido opor as razões que há 
pouco li aos argumentos com que a nobre comissão de estatística 
procura sustentar a proposição da câmara dos Srs. deputados. 

Note-se, Sr. presidente, que a nobre comissão reconhece o di­
reito da província de Goiás a esse território. Vou ler o período do 
parecer: "A comissão não pode deixar de reconhecer que depois do 
decreto de 1831 os terrenos disputados pertencem de direito à pro­
víncias de Goiás, pois que ainda que esse decreto, erigindo em muni­
cípio o território de que se trata, não declarasse a que província de­
veria pertencer, é contudo manifesto que tendo passado sobre pro­
posta do conselho geral de Goiás, e havendo designado um lugar 
dessa província para cabeça do novo termo, devia subentender que 
a essa mesma província ficaria pertencendo o município." 

Vê-se portanto que a nobre comissão reconhece o direito da 
província de Goiás ao município da Carolina, direito resultante da lei 
de 25 de outubro de 1831. Mas a nobre comissão diz que hoje não • 
deve regular esse direito, mas sim outro resultante do ato de 1816. 
Ora, senhores, eu já li isso; mas não tenho remédio senão repetir; 
aqui está a resposta a este argumento, porventura o único, ou pelo 
menos o mais forte que a província do Maranhão tem alegado em 
favor da sua pretensão; não posso dizer melhor, nem tão bem. (Lê.) 

Se a nobre comissão se tivesse dado ao trabalho de ler esse 
parecer luminoso, talvez não fosse tão pressurosa em dar o que se 
discute. Se a nobre comissão não se tivesse entusiasmado tanto por 
esse opúsculo que lhe foi dado de mimo não desse o parecer que 
hoje se discute, talvez pedisse mais tempo para melhor considerar 
a matéria, para melhor compulsar os dois volumosos maços de doeu-
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mentes, e assim orientar o senado no voto que tem de dar a respeito 
da questão. Mas a nobre comissão nada mais. viu que as doutrinas 
desse opúsculo escrito por um deputado do Maranhão, cuja tenaci­
dade é talvez parte para que discutamos à pressa esta proposição 
que nos foi mandada da câmara dos Srs. deputados. 

Desejo ouvir, senhores, a demonstração dessa utilidade· e neces­
sidade tão apregoada de separar-se da província de Goiás e anexar-se 
ao Maranhão o município da Carolina; desejo ouvir esses conheci­
mentos geográficos e mesmo topográficos que a comissão vai apre­
sentar para sustentar o seu parecer; desejo e peço encarecidamente 
à nobre comissão que me· convença da utilidade e necessidade da 
medida que contém a ·propos.ição da câmara dos Srs. deputados. Até 
agora, senhores, nada tenho ouvido a favor da utilidade e necessi­
dade dessa medida; nada tenho percebido que obrigue o senado a 
revogar uma lei que vigorou por 23 anos. · 

.Bastava, Sr. presidente, esse ato legislativo que pôs termo a 
essas muitas e repetidas questões que se tinham suscitado por lon- . 
gos anos entre as duas províncias, para que a comissão fosse mais 
cautelosa em propor a revogação dele. 

E, senhores, se é lícito a qualquer província, porque no limite 
dela há um território fértil que para o futuro promete dar grandes lu­
cros e vantagens, digo, se é lícito a essa província tirar à outra o ter­
ritório de que está de posse, . e de posse por 20 e tantos anos, só 
porque essa província afortunada conta 6 representantes e a outra 
apenas dois, e estes 6 representantes influentes, mais relacionados 
e com mais recursos para conseguirem seus fins, então digo que 
deixemos de legislar. E se porque a província de Goiás é eminente­
mente pacífica, e a prova é que está sofrendo tudo quanto lhe quer 
impor um rábula presidente, mandado só para excluir a meu irmão 
da lista tríplice; se a pobre Goiás está sofrendo tudo isso, e talvez 
ainda tenha de sofrer mais, como não sofrerá com resignação que se 
lhe arranque esse território que possui há 23 anos? Não tenham re· 
ceio, podem aprovar esta resolução, continuem a mandar para lá 
todos os rábulas do Brasil, como esta a quem foi incumbido excluir da 
lista tríplice um distinto goiano; podem fazer tudo quanto quiserem, a 
província de Goiás resigna-se à sua sorte, porque é eminentemente 
pacífica. . 

Mas se a justiça é que nos deve guiar, se o interesse do império 
é que nos deve dirigir, principalmente quando se trata de revogar 
uma lei que vigorou por 23 anos e assegurou um direito a uma pro· 
víncia, então, senhores, ponhamos de parte estes seis deputados 
influentes, a pobreza da província, esse espírito de ordem que em to· 
dos os tempos a tem caracterizado, e o ter somente dois deputados, 
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e estes não serem oradores, acrescendo a Isso o estar este humilde 
orador, que ali nasceu, em guerra, como há de continuar a estar, 
com o Sr. presidente do conselho, sem temer suas Iras, afrontando o 
seu poder, capricho e vingança. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO dá um aparte. 
O SR. D. MANOEL - Sei que nada valho; mas sou um homem 

independente, a quem a Providência não faltou com alguma capacidade, 
sobretudo a ·quem concedeu a coragem necessária para confundir 
aqui este potentado, precursor talvez de grandes calamidades. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isto é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - ~ um parêntesis. 
O SR. PRESIDENTE- Então, a título de parêntesis, pode-se cha· 

mar para a discussão tudo quanto se quiser. 
O SR. D. MANOEL - Estou mostrando o que se faz em Goiás, 

e porque não me há de ser permitido falar neste sentido? 
O SR. PRESIDENTE - Sempre questões com o Sr. presidente 

do conselho! 
O SR. D. MANOEL - As minhas questões com o Sr. presiden· 

te do conselho são eternas. 
O SR. PRESIDENTE - Mas eu não posso consentir isso, é aze· 

dar a discussão. 
O SR. D. MANOEL- Desengane-se V. Exa. que, sempre que eu 

puder, hei de fazer oposição ao Sr. presidente do conselho. 
O SR. PRESIDENTE- E eu sempre hei de chamar à ordem o Sr. 

senador quando essa oposição não tiver cabimento. 
· O SR. D. MANOEL - Quando eu tiver de examinar essa peça 

chamada relatório do ministério da fazenda, hei de mostrar a igno· 
rância que nela brilha ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu também hei de chamá· 
lo ignorante. 

O SR. D. MANOEL - Reconheço que o sou, não pense que me 
injuria com isso, mas contudo a sua ignorância é muito maior do que 
a minha. . 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Basófia! 
O SR. D. MANOEL - Se V. Exa. a tem, como não hei de eu 

tê-la? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não fiz meu elogio, e o 

senhor faz o seu todos os dias. 
O SR. D. MANO EL - Todas as horas, todos os instantes. Não 

é assim! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sempre se está louvando. 
O SR. D. MANOEL - Pode especular com isso, veja se conven· 
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. ce o Senado que eu disse ser o primeiro magistrado do Brasil, quan­
do o que tenho dito é que em probidade ninguém me excede. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Até se tem chamado or­
namento da magistratura. 

O SR. D. MANO EL - Somente na parte da probidade, porque 
não sou mentecapto para me julgar e dizer que sou superior· a homens 
cujas opiniões sigo; mas não às suas ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso parece uma questão 
pessoal; peço a ordem. 

O SA. PRESIDENTE - Ordernl 
O SR. O. MANOEL - Ele que não me dê apartes, porque nun­

ca hão de ficar sem resposta. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não estou em discussão. 
O SR. PRESIDENTE- Ninguém pode ouvir impassível certas pro· 

posições. O Sr. senador está constantemente a provocar o Sr. pre­
sidente do conselho. 

O SR. D. MANOEL - Pois é provocá-lo dizer que mandou car­
tas para Goiás ordenando que meu irmão fosse excluído da lista trí­
plice? Ele não confessou isso? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Confessei outra cousa, e 
não isto que o senhor diz. 

O SR. D. f0ANOEL - ~ iéu confesso. Vamos ao parecer e à 
resolução. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu disse que tinha escrito 
no sentido em que escrevi. 

O SR. D. MANOEL - ~ réu confesso. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Réu é o senhor. 
O SR. PRESIDENTE- Ordem! 
O SR. D. MANO EL - Senhores, quando todos os dias se cla­

ma contra a atual divisão das províncias, quando todos os dias no 
parlamento se reclama uma nova divisão delas, porque somente se 
há de desmembrar território de uma ou outra província pequena que 
tem menos representantes e que não merecem tanto cuidado ao go­
verno? Isto não é justo nem generoso. 

E, senhores, basta considerar-se o estado da província do Ma· 
ranhão, para que esta resolução não seja aprovada. Eu disse há pou­
co que o Maranhão não está hoje em circunstâncias de beneficiar o 
município da Carolina. Se o Maranhão não pode consigo, se está 
vendo sua agricultura decadente· e os braços saindo às dúzias em to· 
dos os vapores para outras províncias, para que quer esta parte 
de Goiás? Que utilidade vai resultar à Carolina de ser anexa à pro­
víncia do Maranhão? 

Se o governo pudesse estabelecer uma colonização naquele mu-
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nlcfpio, estou persuadido que não podia escolher um lugar mais aza­
do, posto que por ora é isto difícil em conseqüência da distância e 
da falta de vias de comunicação; e então essa colonização seria útil 
não só a Goiás, senão também ao Maranhão; mas de nada disso se 
trata, e nem o Maranhão está nas circunstâncias de promover co­
lonização ali. Portanto não há senão desejo de aumentar mais o ter­
ritório do Maranhão, que é uma província de primeira ordem do 
império. · 

E tudo isso, senhores, é devido à vontade tenaz de um homem 
que há muitos anos projeta anexar essa parte de Goiás à sua provín­
cia, e que ultimame~te o conseguiu arranjando-se com os membros 
da comiss~o de estatística, e apressando-os a que dessem parecer 
sobre esta matéria com preterição de outras mais importantes. 

O SR. PRESIDENTE - Isto importa uma censura aos membros 
da comissão, que o Sr. senador não tem direito de fazer: 

O SR. D. MANOEL - Não a censuro, ela tem o direito de dar 
parecer sobre o negócio que julga merecer preferência; apenas re­
firo um fato. O que quero provar é o afã, a tenacidade do homem 
que se tem empenhado por uma decisão favorável à província do 
Maranhão. Quantas vezes nós preferimos dar pareceres sobre esta, 
ou aquela matéria que julgamos mais urgente, ou por pedido de al­
gum amigo, ao passo que deixamos de parte outras muito mais an· 
tigas? Quando digo nós, não me exprimo bem, porque não pertenço 
a nenhuma comissão, graças à justiça com que o Senado procedeu 
nas suas votações. 

O parecer da nobre comissão refere a história da decantada 
questão de limites entre as duas províncias, e essa história vem no 
tal opúsculo, se bem me recordo, porque já há muito tempo que o li. 
Esse opúsculo muito facilitou por certo à nobre comissão o exame 
dos dois volumosos maços de que fala o Sr. Oliveira no seu pare­
cer; facilitou-lhe tanto quanto me facilitou a mim a leitura desse 
parecer, o que obrigou o nobre senador do Rio Grande do Sul a di­
rigir-me uma. censura. "Que! Não achastes mais nada a examinar 
senão esse parecer?" Senhores, não achei, não vi documento ne· 
nhum, estavam em poder da comissão, e o parecer do Sr. Oliveira o 
que fez foi facilitar-me o exame desses documentos, quero dizer, foi 
dar uma idéia.sucinta, mas exata, de todos os documentos que com­
põem esses dois maços volumosos de que falou o Sr. Machado de 
Oliv~ira. 

Ora, diga-me o nobre senador, se tivesse uma pessoa de con­
fiança que lhe lesse esses documentos, que lhes tirasse a substân­
cia, que lhe apresentasse um parecer, o nobre senador iria consultar 
de novo esses documentos? Para quê?. Confiaria nessa pessoa. ~ 
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justamente para isso que as câmaras mandam estes projetes às co­
missões, não há outro fim; o trabalho principal, o exame e estudo 
dos documentos, pertence às comissões; e as comissões ilustradas, 
como é sem d.úvida a de estatística, lendo esses papéis e lavrando 
um parecer, orientam o Senado para votar com conhecimento de 
causa. Mas é este parecer que há de orientar o Senado para votar 
com conhecimento de causa, quando não é senão uma cópia do tal 
opúsculo? 

O SR. ARAUJO RIBEIRO - Aposto que não leu o opúsculo. 
O SR. D. MANO EL - Já declarei que o lí há muito tempo. 
O SR. ARAUJO RIBEIRO - Como diz que é cópia? 
O SR. D. MANOEL - Pois em lugar de cópia direi transunto. O 

tal opúsculo é extenso, e decerto que a nobre comissão não o podia 
copiar. 

Nem também acho nisso motivo para o nobre senador ficar tão 
aflito. Pois o nobre senador não tem confiança na pessoa que o es· 
creveu? Parece que sim, tanto que lendo o opúsculo se entusiasmou, 
como mesmo disse que me entusiasmei pelo parecer do Sr. Oliveira. 

Continuo a acreditar, Sr. presidente, que o parecer do Sr. Oli­
veira é filho de estudo aturado, do exame atento e circunspecto de 
dois volumosos maços que lhe foram presentes. Entendo, Sr. presi· 
dente, que esse parecer é mais uma prova que esse ilustre brasileiro 
deu de sua aplicação e do esmero com que procura desempenhar 
qualquer comissão de que é encarregado. Entusiasme-se portanto. o 
nobre senador pelo opúsculo, mas consinta que eu continua e en­
tusiasmar-me pelo parecer dado na câmara dos Srs. deputados em 
1845. ' 

Sr. presidente, é tanto mais digna de atenção a leitura desse pa· 
recer e as razões em que se funda, quanto nenhum dos três mem· 
bras da comissão de estatística pertencia nem ao Maranhão nem a 
Goiás. Não eram três deputados suspeitos de amor de pátria, ou o 
que é mais próprio, de provincialismo; eram três representantes de 
outras províncias que, encarando com a maior imparcialidade tudo 
quanto lhes foi presente, examinando com atenção os documentos 
que receberam, entenderam que a justiça presidia à pretensão de 
Goiás, ou antes que a pretensão do Maranhão não tinha em seu favor 
nem a justiça, nem a necessidade, nem a utilidade. pública; e. ~nfeliz· 
mente nesse ano não foi possível, pelos muitos tràbalhos que hou· 
ve, . entrar esse parecer em disccusão, porque se tivesse entrado 
outra seria a di reção que ele teria tomado. Aconteceu, senhores, 
justamente entrar este negócio quando na câmara dos Srs. ·deputa· 
dos faltavam vezes para sustentar o direito de Goiás, e de mais 
a mais falta no Senado um membro por aquela província, havendo só 
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um filho dela que além de sua incapacidade, de sua Ignorância, e que 
o reconheço, como há pouco disse o primeiro ministro, mais igno­
rância· que não pode deixar de ser inferior à dele, porque se eu 
sou ignorante não sei o que ele será; digo que além da incapacidade 
e ignorância deste humilde orador, há a circunstância de estar ele em 
guerra, em oposição com o potentado do dia; portanto o projeto 
há de ter provavelmente o mesmo assentimento aqui que teve na 
outra câmara. Passe ele da primeira para a segunda discussão, entre 
já em segunda, seja aprovado, eu tenho cumprido com o dever de 
goiano, tenho feito o que em mim cabe para· sustentar a justiça que 
assiste à minha provín.cia, justiça fundada na lei de 25 de outubro de 
1831. Assim não dirão meus patrícios que no Senado havia um geia­
no o qual nem ao menos ergueu sua voz para sustentar a causa de­
les; assim dirão também em geral os meus comprovincianos, que 
apesar de eu não estar aqui sentado pelos seus votos, apesar mes, 
mo de ver que eles nem liberdade têm de votar em um seu patrício 
que marecia suas simpatias e seu amor, e a quem consideravam 
digno de entrar em uma lista tríplice, todavia não me esqueci dos 
deveres que me incumbe a minha qualidade de filho de Goiás. 

Nada conseguirei, mas os meus discursos hão de ser impres­
sos, hão de ir a Goiás e a toda a parte, e ao menos todos hão de 
fazer-me a justiça de acreditar que não abandono a causa de meus 
patrícios, que na ocasião em que é necessário ergo a minha voz, 

' posto que inutilmente, para sustentar a justiça da minha provín· 
cia, para combater aqueles que sem justiça querem privá-la de uma 
parte que lhe pertence e de que está de posse há muitos anos. 

É moda, Sr. presidente, os ministros não falarem senão em 
matérias de sua repartição. V. Exa. viu ontem que eles não abriram 
boca na discussão de um projeto importante, apesar de que me 
parecia que deviam ter emitido a sua opinião; hoje um não veío à 
casa, naturalmente porque está ocupadíssimo com alguma nota di­
plomática para o Paraguai; o outro veio, mas está aqui por momentos, 
anda passeando pelos corredores; não quer discutir e nós estamos 
privados de ouvir uma voz tão eloqüente, estamos condenados a não 
termos aquelas informações que desejamos e que o governo mais 
que ninguém nos pode ministrar quando se trata de uma questão co­
mo a que se ventila atualmente. Tanto mais é isto notável quanto o 
nobre senador relator da comissão nos asseverou ·um fato que eu 
não ignorava, que o governo quando mandou as informações dos pre­
sidentes de Goiás e do Maranhão e dos bispos não tratou de sua opi­
nião acerca da questão pendente. Pois bem, não era hoje ocasião 
do governo emitir a sua opinião? 

Não sei se o nobre senador está nos arcanos do governo; pode 
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estar à vista das relações íntimas que o prendem ao Sr. presidente 
do conselho, pode ser que o nobre senador esteja habilitado para nos 
das essas informações, que o governo devia ministrar. Veremos, a 
discussão vai continuar, é provável que tenhamos de ouvir o nobre 
senador, que creio que está só nesta discussão, e terá de· carregar 
com todo o peso dela. Por ora não vejo nenhuma voz erguer-se pa­
ra o auxiliar, o que é tanto mais digno de censusa quanto é certo que 
o nobre senador é valentudinário, não tem muitas forças, não pode 
fazer discursos longos, para não prejudicar a sua interessante saúde. 
Eu também vou chegando a esse estado, mas não tive remédio senão 
erguer a minha voz, porque trata-se da minha província. E estou só, 
não tenho Cirineu, não há quem me ajude, e tenho de lutar com um 
adversário forte que compulsou em três dias todos os documentos, 
que os examinou a todos sem falta de um só, e que tomou todos os 
apontamentos sobre a matéria. 

O SR. ARAUJO RIBEIRO - Eu disse que se podiam ler em três 
dias, mas os papéis estão em poder da comissão há dois meses. 

O SR. D. MANOEL - Pois bem, o nobre senador que está tão 
senhor da matéria já vê quanto está superior a mim, até por esse 
lado. Ora, eu que no Senado costumo dar o meu auxílio de vez em 
quando a algum companheiro que vejo que está com a voz um pou­
co fraca, creio que me verei agora sem auxílio nenhum nem espe­
rança dele, e então não haverá remédio senão esperar os votos, ver 
passar da 1.a para a 2.a discussão esta urgentíssima proposição que 
veio da câmara dos Srs. deputados. 

Ora, se eu me quisesse socorrer à antiga amizade que consagro 
ao nobre senador desde o tempo em que tive a honra e o prazer 
de ser seu contemporâneo na universidade de Coimbra, não me se­
ria lícito pedir-lhe que não tomasse tanto a peito a defesa deste pro­
jeto? O nobre senador saiu dos seus hábitos ordinários, tem hoje 
mostrado um calor que lhe desconheço. Parece, senhores, que se 
trata de uma medida do maior alcance para a província de S. Pedro 
do Sul, que ali as cousas estão em tal estado que se já e já não 
se aprovar este projeto aquela província pega fogo. Creio portanto 
que o nobre senador tendo em vista essas antigas relações, guiado 
pela sua reconhecida generosidade, vendo que nesta casa há apenas 
um membro dela que combate o parecer, e sabendo com certeza que 
o projeto é aprovado; tendo de mais a mais o nobre senador por 
companheiro o nobre visconde de Abrantes, consideração esta que 
bastava para dar grande força ao projeto; parece-me, digo, que todas 
estas razões deviam mover o nobre senador a não tomar tanto calor 
nesta discussão, embora eu o tenha tomado, porque trata-se da pro­
víncia onde nasci, onde me lisonjeio .de ter parentes e amigos. Não 
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imite portanto o meu nobre amigo o meu calor, não se entusiasme 
tanto com a leitura do opúsculo, até porque receio que o calor e o 
entusiàsmo possam prejudicar a sua saúde; deixe que todos os males 
caiam sobre este infeliz que, além de tudo, não tem as graças do pri· 
me iro potentado do· império. ' 

Voto contra o projeto. 
O SR. ARAUJO RIBEIRO -- A hora está avançada, não terei 

tempo senão de dizer mui pouca cousa, e também muito pouco te· 
nho para dizer. 

O nobre senador acusa-me de ter-me entusiasmado com a lei· 
tura do opúsculo que o Sr. deputado Cândido Mendes de Almeida 

. escreveu sobre esta matéria. Vou fazer a esse respeito uma confis· 
são ao nobre senador, que não sei se ele acreditará, mas asseguro­
lhe que é verdadeira. Comecei a ler com efeito esse opúsculo, mas 
refletindo depois que sua leitura poderia influir em mim quando ti· 
vesse de dar o parecer, não continuei, ·e tenho-me dele servido ape­
nas quanto aos documentos, porque estão aí impressos e é assim 
muito mais fácil compulsá-los do que em papéis separados e em 
manuscritos. Por conseqüência declaro que não o li, entretanto o 
nobre senador acusa o meu parecer de ser cópia desse opúsculo. 
Veja-se com que justiça me faz semelhante acusação. 

O SR. D. MANOEL - Cópia não, transunto. 
O SR. ARAUJO RIBEIRO- Entretanto ele confessa que não leu 

o opúsculo 
O SR. D. MANOEL- Li, mas há muito tempo. 
O SR. ARAUJO RIBEIRO - Mas, Sr. presidente, deixando tudo 

o que há de pessoal nesta discussão, e a que podia ser levado pelo 
discurso do nobre senador, vou simplesmente referir as razões que 
militam com muita força para que este território seja incorporado à 
província do Maranhão; e como encontro essas razões em um ofício 
de um governador e capitão-general da mesma província de Goiás 
que devia emitir o seu juízo com imparcialidade, vou ler uma parte 
desse ofício ao Senado. 

Ou ando se reuniram os comissários demarcadores em S. Pedr9 
de Alcântara para demarcarem os limites entre as duas províncias, 
os do Maranhão propuseram os limites que agora propõe a resolução 
que veio da outra câmara, que são os rios Tocantins e Manoel Alves . 
Grande; os de Goíás, porém, queriam entrar pela província do Mara· 
nhão até uma suposta cordilheira que com efeito atravessa o Piauí, e 
que se imaginava que chegava até ao Maranhão, mas que depois se 
verificou que não era assim. · 

Como. houve essa divergência, resolveram todos em comum re­
ferir esses embaraços aos seus governos. A essa comunicação res-
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pondeu o governador e capitão-general de Goiás o seguinte. (Lê o 
ofício.) A primeira razão pois é a falta de pontos estáveis no lugar 
por onde queriam os demarcadores de Goiás, razão que a comissão 
desenvolveu no seu parecer; a 2.11 são as grandes distâncias em que 
ficariam os habitantes do centro da auto.ridade; e 3.1 é deduzida da 
nossa divisão judiciária e distribuição de nossos tribunais. 

O nobre senador sabe que se acaso aquele território se incor· 
porar ao Maranhão fica dependente· da relação dessa província, mas 
se se· conservar a Goiás ficará sujeito à relação do Rio de .Janeiro. 
Veja pois pelo lado judiciário os inconvenientes que há. O ofício 
ainda alega outras razões, mas como é longo falarei só na razão de~ 
duzida da grande distância em que está a capital de Goiás do terri· 
tório disputado .à província do Maranhão. · 

A capital do Maranhão dista, quando muito, 180 léguas desse 
lugar; mas uma boa parte da comunicação faz-se hoje em barcos de. 
vapor pelo rio ltapucuru, o resto é por lugares muito povoados onde 
há estradas .ou caminhos de fácil trânsito, etc.; pelo contrário, o lu· 
gar disputado dista da capital de Goiás mais de 230 léguas, a maior 
parte das quais desertas . ou habitadas por gentios que oferecem 
embaraços e perigos à comunicação. 

Ainda não há muito tempo, Sr. presidente, reconheceu o presi· 
dente de Goiás todos esses inconvenientes; lembro-me de ter ele 
declarado que as notícias que recebia da Carolina eram de data de 
mais de quatro meses. Tudo o que prova a inconveniência ·que há em 
se anexar semelhante território à província de Goiás. Esta mesma 
razão que acabo de enunciar foi há pouco revelada pelo nobre sena­
dor quando falou da viagem de seu ilustre irmão àqueles lugares, 
quando presidente de Goiás; pois disse que para lá chegar andou 
mais de mil léguas, e se expôs a grándes perigos de vida; ora, esse 
senhor está mais habilitado do que ninguém para mostrar ao nobre 
senador a dificuldade dessa comunicação. 

O SR. D. MANOEL - Está, está... está habilitado para ser 
proscrito. 

O SR. ARAúJO RIBEIRO.- Estou persuadido que· anexando-se 
esse território ao Maranhão e não a uma capital distante e remota 
como é Goiás, esse território será com mais brevidade povoado, a 
navegação do Tocantins será assim promovid~ e portanto o comércio 
de todos aqueles lugares; ainda por este lado entendo que além de 
um serviço feito a todo o império com a incorporação, faz-se também 
a Goiás, que espero que ganhe mais com essa medida e com esse de· 
senvolvimento da navegação do Tocantins que qualquer outra pro­
víncia. Podia também alegar as relações em que estamos com os 
Estados Unidos, para mostrar a conveniência de apressar o desen· 
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volvimento da população naqueles lugares. Sendo o Tocantins um 
dos principais tributários do Amazonas, creio que é conveniente pro­
mover quanto antes a sua navegação e povoação de suas margens, 
e o Maranhão está por certo em muito melhor estado de conseguires­
se fim do que Goiás. Esta província está pobre, não tem suficiente 
população, nem outros muitos recursos; pelo contrário a do Mara­
nhão tem comércio, é província· marítima, e está muito mais próxima 
do lugar, e por conseqüência muito mais no caso de prestar esse 
serviço do que está Goiás. 

É provável que me escapasse responder a algum ponto mais do 
discurso do nobre senador, porque não tenho muito boa memória; se 
assim for, na 2.8 discussão direi mais alguma cousa, se me parecer 
isso necessário. . 

O SR. VERGUEIRO - Sr. presidente, p~lo que acabo de ouvir 
parece-me haver um inconveniente: sempre os povos do lugar de que 
se trata ficaram mal servidos, ou pertençam a Goiás, ou pertençam ao 
Maranhão, porque a menor distância é de 180 léguas; ora, ·para se 
recorrer de 180 léguas com efeito é necessário muito tempo; .como 
pode o presidente da província do Maranh.ão providenciar as ocorrên­
cias que houver no Tocantins? Há de ser muito tarde; quando der es­
sas providências já não poderão ser executadas. 

O que daqui resultaria era a necessidade da criação de uma no­
va proví~cia, mas não há população, n~o há gente suficiente para essa 
criação. · E eu desaprovarei sempre criações de novas províncias 
quando não há uma população conveniente, com a ilustração que é 
necessária para desenvolver seus recursos; e isto não se. dá ali. 

Aproveito portanto esta ocasião para apresentar uma idéia que 
tenho há muito tempo, e parece que por vezes tenho falado nela, 
isto é, que convém que nesses lugares assim remotos se crie uma 
delegação provincial, um delegado do presidente, que executando to­
das as ordens deste, dê aquelas providências que ocasionalmente fo· 
rem necessárias, e para isto convém então conservar o status quo. 
Para que tirar de uma província para outra, quando não há evidente uti­
lidade? Quando há, convenho; mas aqui não vejo que ganhem nada, 
sempre hão de ficar com seus recursos a grandíssima distância. 

Cento e oitenta léguas não é qualquer cousa, custa muito a an­
dar principalmente por país mal povoado. Embora se diga está po­
voado, essa expressão falando-se de sertão quer d.izer que não está 
povoado; é um morador aqui e outro a muitas léguas de distâncias, 
e que dificilmente se podem comunicar. Julgo pois que em vez de 
se tirar de uma província e dar a outra, no que os povos pouco ou 
nada ganham, era melhor tomar esse outro expediente. Seria con· 
ve~iente estudar-se este meio de prover às grandes distâncias dos 
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centros provinciais; e não há de ser só aí que esta medida é neces· 
sária e que deve muito aproveitar; há de haver muitos outros lugares 
no m~smo caso. Por exemplo a província de Minas Gerais terá mui­
tos lugares onde aproveite; o mesmo a respeito da província de Mato 
Grosso, etc. 

É necessário nesses lugares remotos providenciar alguma cousa. 
Não se há de criar uma província, por exemplo, em Santa Anna da 
Parnaíba, porque não tem gente para isso, mas por outro lado é ne­
cessár~o também ocorrer às suas necessidades, porque está a 150 
léguas da capital; e o modo de ocorrer é criar uma autoridade que, 
sendo delegado do presidente da província, dê aquelas províncias· 
providências ocasionais que as circunstâncias exigirem. 

Se aprouver ao Senado tomar esta idéia em consideração, apre­
sente-se uma emenda nesse sentido. Quanto ao mais, entendo que 
nenhum lucro resulta dessa mudança; os povos ficam sofrendo as 
mesmas necessidades. 

Não havendo mais quem peça a palavra, não procede-se à vota­
ção por não haver casa. 

O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia a discussão adiada e 
mais matérias dadas, acrescendo a 3.8 discussão do projeto de reso­
lução da comissão de fazenda autorizando o governo a despender a 
quantia de 1 O contos de ré is, como prêmio concedido a Manoel Ro­
drigues Borges, pela vulgarização do processo para o fabrico do chá 
preto de ponta branca; 1.a e 2.a discussão da proposição da câmara 
dos deputados concedendo à câmara municipal da cidade da Vitória o 
telheiro que servia para arrecadação do dízimo do peixe; 3.a discussão 
da proposição da mesma câmara autorizando o governo a conceder 
carta de naturalização a Lourenço Marechal: 1.11 e 2.8 discussão da 
proposição da mesma câmara aprovando a aposentadoria concedida 
ao secretário do supremo tribunal de justiça Cyrino Antonio de 
Lemos .. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e um quarto. 
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SESSAO EM 19 DE JULHO DE 1854 

Presidên~:ia do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO. - Limites das províncias a e Goiás e Maranhão. 

Discursos dos Srs. Vergueiro, Jobim, e D. Manoel. Votação. 
Às 1 O e 30 horas da manhã, reunido número suficiente de Srs. 

Senadores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SEGRETARIO lê a carta imperial que nomeia senador 
do impéri.o ao sr·. Barão de Antonina. É remetida à comissão de 
constituição com urgência. 

Um ofício. do Sr. 1.0·Secretário da câmara dos Srs. deputados 
participando haver sido sancionada a resolução da assembléia-geral 
legislativa aprovando a pensão concedida a D. Maria Generosa Lou­
reiro. - Fica o senado inteirado. 

Um requerimento de Antonio Américo de Urzedo Júnior pedindo 
se lhe conceda fazer ato do 1.0 ano do curso jurídico de Olinda, de­
pois de aprovado no exame de história e geografià. - À comissão 
de instrução públi.ca. 

Outro de Simão Pereira de Moraes, pedindo faculdade para fazer 
ato do 1.0 ano da escola de ~edi.cina, mostrando-se aprovado no 
preparatório de matemáticas. - À comissão de instrução pública. 

É remetido à comissão de legislação o compromisso da irman· 
dade de S. José da freguesia da capital do Ceará, a fim de que se con­
ceda à dita irmandade possuir bens de rai:z. 

Lêm-se e vão a imprimir os seguintes pareceres: 
.. A comissão de negócios eclesiásticos, a quem foi remetida a 

representação do cabido da catedral de Mariana, na qual pede au· 
mento em suas côngruas, e igualmente as informações do Rev. bispo 
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e do vice·presidente da província de Minas, que foram enviadas pelo 
governo a esta augusta câmara, nas quais se alega toda a justiça 
desta pretensão, pois sendo o cabido o conselheiro nato da diocese, 
e tendo estas dignidades eclesiásticas melindrosos deveres a cum· 
prir, são os únicos empregados que até o presente têm estado esta· 
cionários em seus vencimentos, que são reconhecidamente insufi· 
cientes para a honesta subsistência de quem os ocupa, devendo 
além disto animar-se a que as ilustrações eclesiásticas aspirem a 
seus benefícios, que até o presente não tem despertado a emulação 
por causa das poucas vantagens que oferecem; é a dita comissão de 
parecer que seja atendida a representação daquele cabido, adotando 
a resolução seguinte, com a tabela apresentada ao governo pelo vice· 
presidente da província de Minas: 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Artigo único. Fica adotada a tabela seguinte qua regulará os 

vencimentos do cabido da cidade de Mariana, bispado de Minas. 

"Tabela demonstrativa do aumento que devem ter os cônegos do 
cabido e mais empregados na catedral de Mariana. 

Côngrua Total 

Arcediago presidente do cabido ......•.. 
Arcipreste . . ........ · •............... 
Chantre . . ................... .' ..... . 

900$000 900$000 
800$000 800$000 
800$000 800$000 

Tesoureiro-mar . . ................... . 800$000 800$000 
Dez cônegos, cada um a ............ .. 700$000 7:000$000 

Capelães 

O subchantre, e os dois mestres de ceri· 
mônias, a ........................ . 

Os nove capelães a .................. . 
Os quatro moços do coro cada um a ..... . 
O sacristão·mor . . .................. . 
Organista . . ........... · · .......... . 
Porteiro da maça .................... . 
Fábrica e sacristia ................... . 
Música . . ........... · · · · · · · · · · · · · · · · 

500$000 1:500$000 
400$000 . 3:600$000 
120$000 480$000 
300$000 300$000 
300$000 300$000 
100$000 100$000 
600$000 600$000 
400$000 400$000 

6:720$000 17:580$000 

"Paço do senado, 18 de julho de 1854. - José Martins da Cruz 
Jobim . - José de Araújo Ribeiro. " 

·"A comissão de negócios eclesiásticos, tendo. examinado o re· 
querimento dos habitantes de S. Cristóvão, Pedregulho, Benfica, 
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Ponta do Caju e suas imediações, do município desta corte, pedindo 
a desmembração civil e eclesiástica da freguesia do Engenho Velho 
para .formar-se outra dos ditos lugares, a que sirva de matriz a 
igreja de S. Cristóvão, e tendo igualmente presente a informação 
pedida ao governo·, na qual expõe este, que depois de ter ouvido o 
Revmo. bispo diocesano e o vigário daquela freguesia, é de opinião 
que a desmembração requerida não deve ter por ora lugar, não s6 
porque as distâncias das referidas imediações da capela de S. Cris· 
tóvão são menores para a igreja matriz de S. Francisco. Xavier do que 
para aquela capela, senão porque o dito vigário no seu ministério 
pastoral, por si e por ·seus coadjutores, provê às necessidades espi· 
rituais da paróquia sem que se note falta de administração dos Sa· 
cramentos; à vista destas informações é a dita comissão de parecer 
que seja indeferido e arquivado o requerimento dos suplicantes. 
Paço do sen.ado, em 18 de julho de 1854. - José Martins da Cruz 
Jobim. - Araújo Ribeiro. " 

"A comissão de instrução pública examinou o projeto, vindo da 
câmara dos Srs. deputados, autorizando o governo para reformar a 
aula do comércio da capital do império, contanto que as despesas 
para este fim não excedam de 5:000$, e ficando o mesmo governo 
autorizado para elevar a 20$ anuais a contribuição dos alunos; e é a 
dita comissão de parecer que esta resolução entre em discussão. 
Paço do senado, 18 de julho de 1854. -José Martins da Cruz Jobim 
- Araújo. Ribeiro. " 

São lidas e aprovadas as redações das resoluções: uma auto· 
rlzando o governo a mandar matricular no 1.0 ano do curso jurídico 
de S. Paulo a Thomaz Antonio de Paula Pessoa, e no 1.0 ano da fa· 
culdade de medicina da corte a Manoel Inácio Barbosa lage; e outra 
autorizando o governo a mandar admitir a Francisco de Sales Pereira 
Pacheco a. fazer ato do 1.a ano na escola de medicina da corte. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 1.8 discussão, adiada na última sessão, da .proposição 
da câmara dos Srs. deputados marcando os limites entre as pro· 
vínc.ias de. Goiás e do Maranhão, conjuntamente com o parecer da 
comissão de estatística. 

O SR. VERGUEIRO - Eu tjnha dito ontem que as necessidades 
de lugares tão remotos não podiam ficar bem providenciadas com 
esta medida, e que o meio melhor era criar delegados da administra· 
ção nesses lugares, para que, estando completamente debaixo das 
ordens dos presidentes das províncias, aí fizessem executar o que 
lhes fosse ordenado, e além d.isso observassem o que se passava 
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em tais lugares, dessem parte aos presidentes, e tomassem as pro· 
vidências que as ocorrências exigissem. 

Parecia-me que, adotada esta medida, todas as questões de li· 
mites tomavam uma figura diversa; por isso animo-me a apresentar 
um requerimento para que este negócio vá à comissão a fim de que 
ela tome em consideração a idéia que apresento, da criação de auto· 
ridades subalternas nos lugares remotos das capitais das províncias, 
e que; achando-a útil, proponha uma disposição geral. 

Esta minha opinião não é nova; há muito tempo que tenho dito,· 
quando se tem tratado de criar províncias pequenas, que o que con· 
vém é antes criar essas autoridades; mas nunca o senado tem to· 
ma do em consideração esta idéia. 

Acho nesta criação de autoridades nos lugares remotos das ca· 
pitais ainda uma vantagem grande. Sem dúvida a maior parte das 
nossas províncias hão de se subdividir em outras, e adotada a idéia 
que proponho estabelecem-se já núcleos nos lugares remotos para 
essa subdivisão; .assim vai·se chamando para esses lugares os ne· 
gócios da vizinhança, vai-se dispondo esse território para algum dia 
formar uma província. 

Vou pois mandar à mesa o meu requerimento. 
É apoiado o seguinte requerimento: 
"Requeiro que o projeto volte à comissão para esta examinar se 

será mais conveniente criar nesse, bem como em outros lugares re· 
motos das capitais, autoridades que façam executar as ordens su· 
periores, e dêm providências que as ocorrências exigirem, propondo 
a lei que as crie. Salva a redação. - Vergueiro." 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, hei de dar o meu voto em 
favor do requerimento que acaba de ser lido. Considero de muita 
importância e utilidade, se porventura a nobre comissão a quem for 
remetido, no caso de assim o senado deliberar, estudar a matéria,. e 
nos apresentar um projeto que satisfaça completamente as vistas do 
nobre autor do mesmo requerimento. 

Senhores, por melhor que seja a divisão das nossas províncias, 
por mais cuidado que presida a qualquer subdivisão que o corpo le· 
g'slativo ou o governo, ou ambos conjuntamente, hajam de fazer das 
nossas províncias, é para mim fora de dúvida que a ação da autori· 
dade não poderá chegar aos limites das mesmas com facilidade e 
celeridade, o que é necessário prover de remédio um mal que con· 
sidero irremediável continuando a legislação do país tal qual se 
acha. 

É para mim, Sr. presidente, fora de 9úvida que nem a autoridade 
dos mag:strados nas suas comarcas, nem. a autoridade policial dos 
delegados e subdelegados é suficiente para acudir .aos grandes in· 
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convenientes que a prática tem mostrado resultarem das distâncias 
em .que os últimos municípios de uma província se acham da capital. 
Parece-me necessária nesses lugares remotos uma autoridade su­
perior aos deleg~dos e subdelegados de polícia, e eu não sei qual 
ela possa ser, senão a indicada no requerimento mandado à mesa 
pelo senador pela província de Minas Gerais. 

Quais são as autoridades, senhores, dessas comarcas? A admi· 
nistrativa é a câmara municipal, as judiciárias são os juízes de di· 
reito e municipal, a policial o delegado e subdelegado, e ainda mesmo 
o juiz de paz; mas porventura estas autoridades têm os meios neces· 
sários de remediar os males que provêm da distância dessas co· 
marcas à capital? Porventura a ação da primeira autoridade, isto é, do 
presidente da província, pode chegar com facilidade aos lugares re· 
motos, seja qual for a divisão que façamos das províncias? Estou 
persuadido que não; e que é portanto necessário, senão em todas as 
comarcas, ao menos nas remotas, uma autoridade superior a todas 
essas, mas subordinada aos presidentes das províncias, autoridade 
que fosse revestida de tais atribuições que pudesse de pronto acudir 
com os meios necessários a quaisquer ocorrências extraordinárias. 

Justamente, Sr. presidente, no caso em questão se verifica tudo 
quanto acabou de dizer o nobre senador pela província de Minas. 
Quer a vila da Carolina continue a pertencer a Goiás, que venha a 
fazer parte do Maranhão, é fora de dúvida que a distância é grande 
dessa vila às capitais das duas províncias. 

Para corroborar mais nas razões que acabo de expender em favor 
do requerimento, basta que V. Exa. e o senado se recordem do 
relatório do nobre ministro da justiça apresentado este ano, basta 
que se recordem dos discursos há pouco proferidos na câmara dos 
Srs. deputados. Horroriza, senhores, horroriza o número de crimes 
que se perpetram nesses lugares; e ·o Sr. ministro da justiça supõe 
que tudo se remediará com o célebre projeto que apresentou e que 
já passou em primeira discussão, apesar, de ter sido mortalmente 
ferido, apesar, digo mais, de ter sido completamente derrotado só 
pelo primeiro discurso que contra ele se proferiu. 

O SR. PRESIDENTE - Isto é fora da ordem. 
O SR. D. MANO EL - Sr. presidente, eu espero que V. Exa. 

para o ano nos apresentará um projeto marcando· os limites que os 
oradores devem ter nas discussões. Estou provando com o relatório 
do Sr. ministro da justiça a necessidade de se adotar o requerimento 
do nobre senador. 

O SR. PRESIDENTE - Até aí, bem; mas falar no projeto apre· 
sentado na câmara dos Srs. Deputados e nos discursos ali profe· 
ridos ... 
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O SR. D. MANOEL - Isto foi apenas um incidente. Dizia eu, 
que bastava que atendêssemos para o relatório do Sr:. ministro da 
justiça, e para os discursos proferidos na câmara dos Srs. deputados 
quando se tratou da reforma judiciária, para que o senado se compe· 
netre da necessidade de adotar o requerimento do nobre senador 
por Minas. Eu portanto hei de dar o meu voto em favor do requeri· 
ment~ que se discute. Não sei a que comissão pede o nobre senador 
que seja ele remetido. 

O SR. VERGUEIRO -. A de estatística, donde ele veio. 
O. SR. D. MANOEL - Bem, entendo que todas as comissões da 

casa estão habilitadas para tratarem destas medidas. Enfim os no· 
bres senadores são muito esclarecidos, estudam os negócios, e por 
conseguinte para mim é indiferente que o projeto vá a esta ou àquela 
comissão; estou persuadido que se o senado aprovar o requerimento 
a nobre comissão a que ele for enviado há de estudar a matéria, e 
apresentar com brevidade um projeto que satisfaça as vistas do seu 
nobre autor. . . · 

Não havendo mais quem peça a palavra, e posto a votos o re· 
querimento, é rejeitado. 

Continua portanto a 1.a discussão do projeto. 
O SR. JOBIM - Sr. presidente, o nobre senador pelo Rio Gran· 

de do Norte, falando ontem sobre esta matéria, disse-nos que defen· 
dendo o que entendia ser do interesse da província de Goiás, jul­
gava que cumpria o seu dever, o dever de goiano; eu direi agora que, 
conformando-me inteiramente com o parecer da comissão, proponho· 
me a defender em poucas palavras o dever de brasileiro, que con· 
sidero como muito mais elevado e importante do que o dever de filho 
de uma província, ou de qualquer parte do brasil. 

Senhores, nestas questões de limites de províncias que por 
vezes suscitam no nosso parlamento, parece·me que não há motivo 
justo para tanto nos agastarmos, e mostrarmo-nos tão interessados 
pelo que julgamos ser um benefício e uma propriedade particular 
~essas províncias. Temos visto a este respeito questões renhidas 
muito energicamente debatidas, particularmente na câmara dos Srs. 
deputados, que não tendem a outro fim, no meu pensar, senão a tirar 
aos povos sem necessidade aquilo que eles julgam que é de seu be· 
nefício, que o seu próprio interesse e os seus cômodos reclamam. 
Assim, Sr. presidente, vemos aparecer constantemente, e ser todos · 
os anos desprezada na câmara dos Srs. deputados, uma · represen­
tação do município do Bananal pertencente até hoje à província . de 
S. Paulo. . . 

O povo dessa cidade tem há muitos anos entendido que todos 
os seus interesses, todas as suas comodidades, o seu comércio, as 
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suas relações, tudo enfim o chama a fazer parte da província do Rio 
de 'Janeiro, e não lhe tem sido possível obter essa concessão; se 
alguém, doido de ver os incômodos desse povo tão distante da ci· 
dade de S. Paulo e tão próximo da corte, levanta-se e diz que é ne· 
cessário atender-se ao seu pedido, levantam-se imediatamente os 
Srs. deputados paulistas e dizem: "O que se pretende fazer .então da 
província de S. Paulo? É melhor acabar-se. de uma vez com ela." 

Oh; senhores, pois o município do Bananal, e o município da 
vila da Carolina de que agora tratamos, ficarão pertencendo a alguma 
outra nação que não seja o próprio império brasileiro? Se tratássemos 
de limites com alguma potência estrangeira, se tivéssemos de deci· 
dir se as nossas possessões iriam até o rio Jaguarão, e Oiapoque, ou 
se ficariam aquem desses rios, eu admitiria· a utilidade e as vantagens 
desses temas, dessas discussões renhidas; mas quando se trata do 
interesse de povos que ficam sempre pertencendo ao mesmo impé· 
rio, para que alegar direitos de propriedade desta OU· daquela provín· 
cia? Que direitos são esses? Onde estão eles? Quando vejo alegar-se 
de um modo tão exagerado semelhantes direitos fico realmente con· 
fuso! Onde está essa entidade província que tenha tal direito sobre 
este ou aquele território hoje sujeito ao mesmo governo constituindo 
·uma província? O verdadeiro proprietário não somos nós todos? 
Não é todo o império? Trata·se de questões com alguma potência 
estrangeira para nos afligirmos tanto, para nos mostrarn1os tão aves· 
sos aos desejos de uma porção do povo brasileiro que por sua pró· 
pria comodidade quer pertencer antes a este do que àquele governo 
provincial? Senhores, se o povo da Carolina julga que lhe é conve­
niente pertencer antes à província do Maranhão do que à de Goiás, 
não tenho mais nada a consultar, uma vez que ele manifesta este 
desejo, já que não tem vontade, e segundo a bela teoria filosófica do 
nobre senador pela Bahia, somos somente nós que temos o direito 
de fazer-lhe a vontade quando é justa e razoável, hei de necessaria· 
mente votar pelo parecer da comissão. 

Como esta há outras muitas questões que eu desejava ver 
decididas, comunicando-se sempre o bem e a comodidade dos po· 
vos. É verdade ·que o nosso sistema de divisão das províncias é 
muito vicioso e próprio para suscitar rivalidades entre elas; há certa­
mente coisas entre nós que incomodam, por exemplo, ser uma pro· 
víncia representada por um número de deputados muito grande, e 
outras apenas por um! Uma melhor divisão se deveria fazer para 
evitar este grave inconveniente, origem de muitos queixumes e riva­
lidades. Da maneira por que as coisas vão, não podem os interesses 
de todos ser consultados no parlamento com a mesma atenção e 
igualdade, visto que umas são representadas por grande número de 
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deputados e senadores e outras contam muito poucos ou apenas um. 
Acho que o sistema seguido nos Estados Unidos é o melhor: não é a 
extensão do território, é antes o número da população que forma a 
base para que uma localidade seja elevada à categoria de Estado, 
e uma vez elevado dá o mesmo número de deputados e senadores 
que os outros Estados dão para a representação geral. Assim não te­
ríamos nós de ver falar-se sempre nos vinte deputados de Minas, e 
que por isso exerce esta província no parlamento uma preponderân· 
c ia maior do que nenhuma outra. 

Era, Sr. presidente, sobre esta matéria, que bem sei que não é 
agora de que nos ocupamos, que eu desejava que dirigíssemos quan­
to antes a nossa atenção. Quanto ao projeto, entendo que não de­
vemos atender senão à comodidade dos povos; e urna vez que o 
próprio povo do município da Carolina diz que é de seu proveito a· 
benefício pertencer à província do Maranhão, uma vez que os pró· 
prios presidentes e o próprio bispo da província de Goiás dizem que 
é mais vantajoso para esse povo, que é mais justo o pertencer ele 
ao Maranhão, porque havemos nós de ir de encontro aos seus in· 
teresses e aos seus justos desejos? Só porque ele tem até hoje 
pertencido à província de Goiás, só porque é propriedade desta pro· 
víncia há 23 anos? Não concordo, hei de votar pelo parecer da co­
missão. 

Nem preciso de mais informações do que estas· para votar com 
perfeito conhecimento de causa; o· mesmo dirá qualquer de nós, e 
então como é que se disse aqui ontem que o senado ia votar sem 
conhecimento de causa, só porque não foi aprovado o requerimento 
que pedia informações ao governo; entendo que remetendo o go· 
vemo a opinião do presidente de Goiás e do bispo sem observação 
alguma, está bem claro que se. conforma com a opinião destas auto· 
rldades. 

Agora, Sr. presidente, feitas estas poucas o~servações sobre à 
matéria que se discute, já que V. Exa. permitiu que ontem se diva­
gasse sobre outros assuntos, eu animo-me a suplicar a V. Exa. e a 
reclamar da sua justiça que permita que eu também diga alguma 
coisa em resposta ao que aqui se disse, principalmente com referên· 
c ia a mim. Creio que V. Exa., tão justiceiro como· é, não me há de 
negar o direito de defesa; não costumo agredir nem provocar nin· 
guém, não acho mesmo graça nenhuma nisso, repugna ao meu ca· 
ráter, e no meu trato com os homens em geral faço todos os esfor· 
ços para dirigir-me segundo as ·regras da mais restrita civilidade, 
porque entendo que sem elas não é" possível haver harmonia na so· 
c:edade, e muito menos quando se vive em contato imediato com 
qualquer companhia. 
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. Ora, cingindo-me quanto for possível a estas regras, julgo ter 
direito a que V. Exa. me permita que alguma coisa diga em relação 
ao que ontem aqui se expendeu, e à provocação infundada que se me 
fez. 

Sr. presidente, o nobre senador pelo Rio Grande do Norte disse, 
com grande pesar do meu coração o repito, que me tinha tomado à 
sua conta. Desejava eu saber para meu governo o que é que se pode 
entender por estas palavras, quando dirigidas a um membro do se­
nado; desejava saber o que isto significa? Quererá dizer o nobre se· 
nador que há de continuar a dirigir-se a mim do mesmo modo· desa· 
gradável com que sempre o tem feito, sem que eu em tempo algum 
lhe tivesse dado o menor motivo para is·~o? Se assim é, parece-me 
que o nobre senador faz gosto particular em ser nesta casa respei· 
tável um elemento de contínuos desgostos, de contínuos dissabores, 
e de dissenções funestas entre nós. 

Que o nobre senador se dirija ao meu modo de pensar, às minhas 
razões, aos meus argumentos e os combata,· isso entende-se; porém 
dizer em tom ameaçador, eu o tomarei à minha conta, quando já tem 
mostrado qual é o seu J110do de proceder e de argumentar nesta casa, 
onde iremos ter? Teremos de ver sempre aqui reproduzidas as res­
postas do nobre senador gritando que não quer bichas, não quer 
cáusticos, não quer sangrias, não quer clisteres, sem propósito e sem 
motivo, como se eu algum dia lhe tivesse querido dar sangrias, ou 
clisteres (risadas), e como se se tratasse aqui disso? É razoável este 
modo de proceder? É isto dirigir-se aos argumentos dos oradores? 
É guardar as regras da cortesia e da civilidade? É guardar o regimento 
desta casa? Não é dar ocasião a contínuos dissabores com seme· 
lhantes provocações que nada vêm a propósito. 

E disse ontem o nobre senador que tem muita leitura, que lê 
I 

muito, que nunca soube mais do que sabe hoje pelo muito que lê. 
Senhores, eu podia dizer ao nobre senador, que deste modo ostentou 
o seu grande saber, o mesmo que disse um célebre filósofo inglês 
quando lhe referiram que certo sujeito lia muito, e que vivia conti· 
nuamente sobre os livros: "Tanto pior para ele, disse esse filósofo, 
porque o tempo que emprega em perscrutar o pensamento dos outros 
é o que perde em pensar por sua própria conta. " Mas este filósofo, 
senhores, não é homem que me mereça conceito algum, por uma 
razão muito simples, porque tendo vivido em tempo de grandes re· 
voluções na Inglaterra, tinha a célebre pretensão ou vaidade de 
querer ser mais realista do que o rei, mais monarquista do que o pró· 
prio monarca. Sem me conformar, pois, com a opinião de Hobbey, 
direi contudo ao nobre senador que o ler e mesmo o saber muito por 
si só nada valem, absolutamente nada. Não faltará quem diga que 
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esta proposição é um absurdo; mas é porque pensará que eu a pre· 
tendo sustentar de um modo absoluto, como esse escossês admirá· 
vel quando depois de mostrar por muito tempo perante a academia de 
Florença a utilidade das ciências, mostrou logo depois o reverso da 
medalha, provando que elas são mais nocivas do que úteis; o que é 
verdade é que o saber nada vale, é realmente mais nocivo do que 
útil; é antes um flagelo do que um bem para a sociedade, quando não 
é acompanhado de certa condição! E ninguém aprecia melhor esta 
verdade importantíssima do que um homem tão célebre pelo seu ta· 
lento especial, e pelo conhecimento que tinha das coisas deste mun· 
do, Moliêre, quando disse: 

Et c'est mou soutiment, qu'en fait comme en propos, 
La science ets sujette à faire de grauds sots. 

E logo depois: 
. . . Et je vous suis garant 
Qu'un sot savant est plus qu'un sot ignorant. 
Esta condição essencial para que o saber tenha valor, senhores, 

é pois o bom senso, o simples bom senso ... 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- t o temor de Deus. 
O SR. JOBI M - No bom senso entra o temor de Deus, porque 

não é possível ter bom senso e não ter religião, não· ter temor a 
Deus. É esta a condição que realça o saber, que o torna realmente 
útil e proveitoso, é o bom senso, e no bom senso entra também a boa 
educação, a civilidade, que é uma condição indispensável para se 
viver em qualquer companhia. Sem estas condições, ainda repito, 
o saber é um mal, é um flagelo para a sociedade e que não serve 
senão para atormentar o gênero humano. 

Sr. presidente, de que serve ver-se aqui ostentar essa saber, 
essas leituras continuadas de Burke, Sheridan, Fox e Chatham, heróis 
tão decantados por Cousin e Villemain, se faltassem as condições de 
que acabo de falar? E porque não se nota que estas ·grandes cele­
bridades nunca faltaram, como aqui se têm visto, a semelhantes 
condições, e que elas serviam ~empre de base ao seu procedimento 
ordinário; e se alguma aberração houve foi muito rara, raríssima, a 
este respeito, apesar de ser o homem tão sujeito a erros e a aberra· 
ções, como se vê em qualquer caminho que trilhe; ainda que queira 
ir direito nunca ele marcha senão em zig·zag. t isto uma verdade, 
mas às regras do bom senso e da civilidade nunca esses homens 
faltaram, largar os pensamentos para atracar-se às pessoas nunca 
eles praticaram, e se o fizessem lá estava o bom senso geral para 
condená-los, como condenava certas .pessoas. Mme. Dacier, essa 
senhora de tanto critério, que costuma dizer que o pedantismo con­
siste em ostentar-se mais leitura do que bom senso. 
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Sr. presidente, não tenho remédio senão fazer citações porque 
se não responder pelo mesmo modo porque se fala, arrisco-me a não 
ser entendido·. Reconheç:o que as citações são muito impróprias de 
corporações como esta, que devem apoiar-se mais nos fatos presen· 
tes e nas especialidades vistas do que naquilo que os outros dis· 
seram em tempos diversos e em lugares remotos; por isso lembrei 
a definição que dá Mm e. Dacier do que se deve entender por pe­
dantismo. 

Ora, o nobre senador que julgou conveniente tomar-me à sua 
conta, o nobre senador que tantas vezes nos cita aqui esses grandes 
homens que têm feito a glória da Inglaterra, consentirá que eu lhe 
supliqu_e com a maior instância, que em lugar de dirigir-se somente 
a essas épocas tão próximas de nós, de Burke, Chathan Sheridan e 
Fox, suba a outras mais remotas; vá a mais uns 50 ou 60 anos atrás, 
e procure por Iord Chesterfield, homem de tanto saber reunido a tão 
bom senso e a tanto critério, e depois de o ler atentamente veja se 
é possível haver em parlamento algum um membro que diga a outro 
- daqui em diante eu te tomarei à minha conta - e esse parla· 
mente continuar a trabalhar em boa paz e harmonia. 

Poderia acontecer que em alguma ocasião extraordinária e no 
meio de grande agitação se disses.se a alguém: "Vós tendes a cara 
coberta de estanho," e que outro dissesse logo: "Para que a esfre­
gão?" O estanho quanto mais se esfrega mais luz; porém o que todos 
os dias aqui vemos: - estou com ele em duelo de vida ou de morte, 
ou eu ou ele -, a mesma cena todos os dias e com quase todos, é 
caso nunca visto, senhores, é comprometer a dignidade desta casa, a 
própria posição, é mais alguma cousa. 

O SR. D. MANOEL - Peço a palavra. 
O SR. JOBIM - Olhe bem o nobre. senador para a sua própria 

posição, o caso é grave e sério, veja a quantos comprometimentos se 
expõe sem o pensar e quem é capaz de evitar os juízos a que a po· 
sição elevada do nobre senador dará lugar? Esses juízos não serão cer­
tamente fundados, nem é possível qu~ o sejam, mas quem evitará que 
se suponha que há no país quem trabalhe como Penélope, desfazendo 
de dia o que faz de noite! . 

O SR. PRESIDENTE - Esta discussão está toda pessoal. 
O SR. JOBIM - Como pessoal! 
O SR. PRESIDENTE - São alusões ... 
O SR. D. MANOEL - Deixe-o; hei de responder-lhe. 
O SR. JOBIM - Estou me defendendo. 
O SR. PRESIDENTE - Tem dito demais. 
O SR. D. MANOEL - Nada. Não tem dito demais; ainda é 

pouco: eu responderei. 
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O SR. JOBIM - Eu vou concluir; e concluirei pedindo instante· 
mente ao nobre senador que antes de continuar a empregar aqui os 
mesmos procedimentos que tem tido para comigo, antes de servi-se 
dessa sua linguagem desabrida, de tantas invectivas e ataques pes· 
soa!s, consultasse um pouco esses repertórios dos parlamentos es· 
trangeiros, como o Choix des Rapports, e me dissesse se mesmo no 
tempo das maiores tempestades políticas da França apareceram no 
meio de questões .medonhas essas personalidades como se tem visto 
nesta casa, esses ataques às pessoas, essas discussões interminá­
veis sobre intenções, essas revelações :horrorosas de segredos e 
particularidades comunicadas durante o tempo da confiança e da 
amizade? 

Como é possível, senhores, haver mais harmonia em sociedade 
ãlguma com semelhantes procedimentos? Morreu a amizade, acabou· 
se a confiança, acabou-se então tudo. Não há homem neste mundo 
que não tenha suas aflições, suas iras, suas contrariedades, seus 
momentos de cólera, e então ainda que não perca o uso da razão, não 
é desculpável em dizer coisas filhas do seu despeito momentâneo ao 
ao seu amigo, coisas de que logo depois de arrependa, porque re­
conhece àaí a pouco que foram injustas? Se não acontece isto a 
todos, confesso o meu pecado, já me tem acontecido a mim. E o 
meu amigo porque se desouve de mim, ir revelar estas particulari­
dades do tempo da amizade! Oh! Que horror! E referi-las como se 
fossem um sentimento permanente, isto é horrível!. Com tais homens 
não é possível haver sociedade nem amizade! Fujamos todos daqui, 
senhores, vamo-nos meter nas brenhas, e acabemos tudo, termine 
essa convivência, este comércio de pensamentos e de serviços recí­
procos em que vivemos, acabem-se todas as nossas revelações polí­
ticas. 

Sinto muito, Sr. presidente, ter dado ocasião a que· V. Exa. me 
chamasse à ordem. Reconheço que não me tenho conformado intei­
ramente com o regimento da casa que proíbe toda e qualquer perso­
nalidade; mas como podia eu ao menos uma vez deixar de exceder­
me ouvindo dizer-se que se me tem tomado à sua conta? Não sabendo 
bem o que isto significa, era natural que quisesse que se me dis­
sesse qual é a linha de conduta que devo seguir para que se me não 
tome à sua conta, e assim não se seja tão cruel comigo. E por que 
motivo? O que fiz eu para cair sobre mim tanta crueldade? Porque 
saí eleito membro de duas comissões do senado, quando o nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte, como ainda ontem se· queixou 
amargamente, não foi nomeado para comissão alguma, o que prova, 
segundo ele disse ironicamente, a grande justiça do senado! 

Ora, senhores, tenho eu culpa do nobre senador não ter sido 
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nomeado para comissão alguma desta casa? Não será mesmo o no· 
bre senador o culpado dessa desgraça? O nobre senador tem-se mos· 
trado sempre· dominado por tantas paixões e por tanta cólera que 
certamente não pode, enquanto estiver assim, merecer a confiança 
que é necessário que mereçam aqueles que fazem parte dessas co· 
missões. É necessário que se revista de todo o sangue-frio e mode­
ração, porque só assim mostrará que a sua razão está em completo 
e perfeito exercício; o exaltamento e as paixões exÇlgeradas mostram 
o contrário, a ponto que para os moralistas é uma questão saber se 
os homens nestas condições estão ou não no uso das suas faculdades 
intelectuais. É uma questão que se tem suscitado mesmo em me­
dicina Jegal, se o homem extremamente apaixonado tem a mesma 
moralidade de ação, merece a mesma imputação que aquele que fala 
a sangue-frio, que se dirige sempre à razão e somente à razão, sem 
atacar a vida de ninguém, falando sempre de um modo geral sobre 
as questões, sem se lembrar de pessoas, nem de nomes, como aqui 
acontece, apesar de ser expressamente proibido pelo nosso regimento, 
pondo-se até o nome por inteiro em discussão? 

Sr. presidente, reconhecendo que não estou completamente na 
ordem, sou obrigado a calar-me e a obedecer à advertência que V. 
Exa. já me fez; mas antes disto seja-me permitido referir um fato 
acontecido na antigüidade que me pareceu muito interessante desde 
que o ·li quando era ainda estudante, e do qual nunca mais me es­
queci. Orava um dia Demóstenes perante o povo ateniense, e dentre 
a multidão gritou um indivíduo: "Eu te tomarei à minha conta, De­
móstenes, daqui em diante te perseguirei com os meus convícios." 
O grande orador parou, e com o maior sangue-frio deu uma resposta 
que foi traduzida no seguinte dístico latino: 

Hoc seio pro certo, quoties cum stercore certo, 

Vincor, seu vinco, semper ego maculor. 

Senhores, não farei aplicação desta resposta de Demóstenes a 
ninguém, cito-a unicamente para dizer, e com isto terminarei o meu 
breve discurso, que quaisquer que sejam os convícios, qualquer que 
seja o procedimento que o nobre senador tenha comigo, à vista da 
sua ameaça de tomar-me à sua conta, eu, todas as vezes que o nobre 
senador se afastar das regras da civilidade e do nosso regimento, 
me limitarei, cingir-me-ei ao silêncio quanto puder, pedindo a Deus 
que me dê sempre resignação, paciência, e o sangue-frio necessário 
para mostrar-me superior aos seus convícios e ouvi-los com indife· 
rença, nunca me afastando dos deveres da civilidade, que consid~ro 
tão necessária para felicidade do homem na vida externa, como a 
religião na sua vida íntima. 
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Julgada discutida a proposição, é aprovada para passar à 2.11 dis­
cussão, na qual entra logo o art. 1.0 da sobredita proposição. 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, na sessão de ontem o 
nobre senador pelo Rio Grande do Sul, relator da comissão de esta· 
tística, ofereceu três considerações em favor do parecer ou antes do 
projeto; e procurou assim responder às observações que eu havia 
feito contra o mesmo projeto. 

A primeira consideração a que O nobre senador deu muito peso 
foi, se bem me recordo, fundada em um ofício do governador e ca­
pitão-general de Goiás, Fernando Delgado, no qual expôs a vantagem 
de pertencer ao Maranhão o território ql'e hoje faz parte da província 
de Goiás, conhecido pelo nome de Carolina. A segunda consideração 
foi deduzida da extensão que há da capital de Goiás para a Carolina, 
e da capital do Maranhão para a mesma vila. A terceira foi a faci­
lidade que tem a província do Maranhão de povoar o município de 
Carolina, facilidade que o nobre senador não encontra da parte da 
província de Goiás. 

Senhores, é notável que tendo eu apresentado ao senado e até 
lido um parecer dado em 1845 pela nobre comissão de estatís­
tica da câmara dos Srs. deputados, parecer extenso, luminoso, bem 
deduzido, e que prova bem a aplicação e estudo que essa comissão 
fez de todos os documentos relativos à questão pendente entre Goiás 
e Maranhão; digo, é notável que o nobre senador me respondesse 
do seu lugar: "É parecer muito antigo; temos coisas mais modernas." 
Pois bem, o ofício de Fernando Delgado creio é de 1814 ou 1815, se 
bem me lembro; esse ofício é considerado pelo nobre senador como 
um documento em favor da sua. opinião; esse ofício tem 40 e tantos 
anos de existência; não é acoimado de antigo, e· é acoimado de antigo, 
repelido como tal um parecer que tem apenas 9 anos de existência; 
e um parecer (note-se bem) na confecção do qual teve-se em vista 
esse mesmo ofício, assim como todos os outros documentos que 
constituem dois grossos volumes, e que todos foram lidos e exami­
nads com atenção pelo ilustre brasileiro que era relator da comissão 
de estatística da câmara dos Srs. deputados em 1845. 

Ora, senhores, uma simples informação dada por um capitão· 
general que não tinha os precisos conhecimentos e esclarecimentos, 
como naquele tempo não os havia, pode servir de prova e prova ir· 
refragável da necessidade de separar-se a Caroilina de Goiás? Tanto 
não foi esse documento atendido, que o corpo legislativo pelo de­
creto de 25 de outubro desse mesmo ano, depois dos mais minu­
ciosos e acurados exames, declarou que à província de Goiás per­
tencia o município da Carolina, e que as razões que a província do 
Maranhão alegara eram todas de pouco momento, de pouca impor-
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tância, razões que apenas provavam que a província do Maranhão 
queria gozar de um município que para o futuro pode ser importante; 
porque, como o senado sabe, tem excelente terreno para a agricul· 
turél e para a criação de gado. 

O honrado membro relator da comissão de estatística ainda se 
socorreu a essa chamada demarcação de limites de 1816, e o nobre 
senador não viu ou não quis ·ver que essa demarcação de. limites 
nunca teve real sanção e aprovação. Entretanto o nobre senador ven· 
do que esse argumento era muito contrário à sua opinião, disse que 
a sanção não foi dada ou por esquecimento ou de propósito! A argu· 
mentarmos assim, não sei como chegaremos a um resultado. Estou 
persuadido que a sanção não· foi dada porque o governo português re· 
conheceu que essa demarcação era eminentemente injusta, preju· 
dicial e desvantajosa aos interesses da província de Goiás. E então, 
senhores, essa base, sobre a qual assentou principalmente o parecer 
da nobre comissão, cai por terra, como já em 1845 o demonstrou ca· 
balmente o parecer a que me tenho referido. 

Mas, senhores, quero supor ·com a nobre comissão c;fe estatística 
que com efeito essa demarcação existiu e teve a sanção régia, o 
que nego, como também o nega a nobre comissão atribuindo isso a 
propósito deliberado ou a esquecimento; pergunto, não estava esse 
ato revogado pela lei de 1831? Isto é fora de questão. Porém o ato 
não existiu, não houve senão uma demarcação provisória, a qual 
nunca mereceu a aprovação da coroa portuguesa, e por conseqüência 
as coisas ficaram no mesmo estado em que então se achavam. 

O outro fundamento é a facilidade que tem o Maranhão de po· 
voar esse território. Senhores, que população tem o Maranhão para 
povoar o território da Carolina, que hoje está todo povoado por goia· 
nos? É tamanha a população do Maranhão, que tenha superabundân· 
cia para mandar para a Carolina, quando outros muitos municípios 
contíguos à capital do Maranhão têm muito pouca população? É um 
argumento em que não acho a menor força. 

Quanto à distância, não nego que seja mais próxima a vila da 
Carolina do Maranhão do que de Goiás; mas, se esta razão fosse 
suficiente para justificar essa desmembração, quantos outros ter· 
ritórios não deveriam ser desmembrados e dados a outras provín· 
cias? Esta ràzão única é que há de fazer com que se desmembre o 
município da Carolina de uma província que o possui há 23 anos em 
virtude de uma lei e que já o possuía em tempos anteriores? É uma 
nova jurisprudência, um novo sistema de divisão que não posso com· 
preender. 

E a nobre comissão reconhecendo, como não podia deixar de 
reconhecer, que a província de Goiás tem hoje incontestável direito 
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ao município da Carolina em virtude de ·lei de 1831, o seu ilustre re­
lator disse: "Mas a utilidade pública, a comodidade dos povos pede 
que essa lei seja revogada, e que esse território seja tirado de Goiás 
para ser dado ao Maranhão. " E aqui o nobre relator da comissão foi 
tão longe que até disse que a lei de 1831 passou no corpo legislativo 
sem exame, até sem serem ouvidos os deputados do Maranhão. 

O SR. ARAúJO RIBEIRO - Não disse isso. 
O SR. D. MANOEL - Não empregou estas mesmas palavras, 

é certo, mas creio que esse é o pensamento de um trecho do parecer~ 
(Lê.) 

O SR. ARAúJO RIBEIRO- É isso o que disse o nobre senador? 
O SR. D. MANO EL- Disse mais alguma coisa, porém, é ilação 

necessária do seu discurso. Pois, se o nobre senador reconheceu que 
depois é que se seguiram inconvenientes, porque não houve exame 
e discussão natúralmente luminosa, e se o nobre senador afirmou em 
seu parecer que tudo isso passou desapercebido pelos deputados que 
ma:s: se interessaram nesse negócio, que eram os deputados do Ma· 
ranhão, como não é certo o que eu disse, salva a redação? A nobre 
comissão ou o seu ilustre relator, não achando argumentos para sus· 

·tentar a sua opinião, teve de socorrer-se a tudo quanto há; e por isso 
disse que a sanção régia não se deu por esquecimento ou de propó­
sito, que a lei de 1831 passou sem exame, sendo até necessário afir· 
mar que os deputados do Maranhão não assistiram a essa discussão, 
nem tomaram parte nela. 

Donde tirou a nobre comissão semelhantes argumentos? Não é 
tudo isso filho da sua· imaginação? Não é tudo isso inventado para 
dar força a um parecer que não tem justiça? Não é tudo isso resul· 
tado de muita precipitação, precipitação que aparece em todo este 
parecer, e que prova evidentemente que a nobre comissão não exa­
minou os papéis? Assevero que não os examinou e guiou-se unica· 
mente pelo opúsculo. 

E a propósito direi já que o nobre senador, principiando a ler o 
opúsculo, ficou tão cheio de escrúpulo, que não continuou a leitura, 
e deu razão, para que o opúsculo não o fizesse inclinar mais a favor 
do Maranhão que de Goiás. Ora, senhores·, o nobre senador, tão c ir· 
cunspecto, tão ilustrado como é, podia receàr que a leitura de um 
livro lhe transtornasse suas idéias de justiça a ponto de dar um pa· 
recer em sentido contrário àquele que o nobre senador tinha em 
vista? Devo acreditar que o nobre senador não leu senão o opúsculo, 
não consultou os documentos, e a prova está no parecer do Sr. Ma· 
c h ado Oliveira. 

Este senhor é que provou evidentemente que tinha lido tudo, por· 
que de tudo fez menção no seu parecer, a ponto de trazer todos os 
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argumentos produzidos tanto por parte de Goiás como por parte do 
Maranhão, e relativamente à questão pendente. 

Estou vendo que o nobre senador está só, os seus colegas o 
abandonaram, o deixaram a braços com essa tarefa espinhosa, leram 
esses documentos como eu os li; mas eu tenho aqui o transunto 
deles, que para mim é suficiente para formar um juízo seguro acerca 
da questão. . 
. Isto é que é parecer; e se o nobre senador tivesse tido a bon­
dade de o examinar atentamente, como lhe pedi, estou convencido 
que havia de ter muito mais escrúpulos de assinar o parecer que se 
discute; e estou persuadido que havia de pronunciar-se contra o opús­
culo escrito por quem tem todo o interesse, visto que é do Maranhão, 
em chamar para a sua província esse território pertencente a Goiás, 
e que para o futuro pode ser de grande vantagem. 

Que um moço de pouca idade tenha medo de ler uma obra, por· 
que pode ser que ela deteriore seus princípios de moral e religião, 
eu compreendo bem; mas o nobre senador pode recear que qualquer 
obra o faça desviar da senda que deve trilhar? Certamente que não. 

O nobre senador se entusiasmou demais por esse opúsculo, 
como asseverou que eu me tinha entusiasmado pelo parecer da co· 
missão de estatística da outra câmara. O nobre senador fez mais, 
apaixonou-se pelo opúsculo, entendeu que a justiça do Maranhão 
estava nele claramente provada, e o nobre senador abandonou os do· 
cumentos, que fÓrmam dois volumosos maços, para só atender às 
razões desse opúsculo. 

Disse o nobre senador, aproveitando-se do que eu ontem referi, 
que a viagem que o ex-presidente de Goiás tinha feito à Carolina 
prova que é necessário separá-la de Goiás e anexá-la ao Maranhão. 

Senhores, nunca nenhum governador ou presidente tinha ousado 
ir à Carolina, porque na verdade a viagem é muito custosa. Mas meti 
irmão, vendo que a Carolina estava numa perfeita anarquia, a pontt> 
de não haver nem júri nem guarda nacional, etc. , entendeu que devJ:a 
vencer todos os obstáculos, empreendeu a viagem, expôs-se a nu· 
merosos perigos, viu muitas vezes sua vida quase perdida; e não só 
foi à Carolina, como a muitos outros lugares, viajando cerca de mil 
léguas; mas chegando ali, nomeou oficiais da guarda nacional, esta· 
beleceu júri, enfim montou a comarca no pé em que depois a acharam 
seus sucessores. 

Ora, pergunto eu, essa viagem feita não só à Carolina como a 
todos os lugares contíguos a esse município, viagem que produziu 
os resultados que o então presidente da província almejava, essa 
viagem certamente longa serve de argumento para provar a neces· 
sidade de tirar a Carolina de Goiás? 
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Senhores, o Maranhão nunca fez caso da Carolina; isso está de· 
monstrado no parecer de que tenho falado. No tempo em que a Ca· 
rol i na (então era S. Pedro de Alcântara) fez parte, ou se julgou que 
fazia parte do Maranhão, esteve sempre em completo abandono; foi 
necessário que lá fosse um presidente zeloso para pôr as coisas no 
pé em que se acham. Examinem os papéis e convencer-se·ão desta , 
verdade. 

Hoje que a comarca está em andamento regular, hoje que não· 
existem as dificuldades que a princípio apareceram, é que a província 
do Maranhão quer tirar à província de Goiás essa porção de território 
que para o futuro lhe pode dar grandíssimas vantagens, tanto na 
agricultura como na criação de gado. Será isso justo, principalmente 
quando a província de Goiás possui esse município, em conseqüên­
cia de uma lei, por espaço de 23 anos? 

Responderei ao que se disse hoje. Uma província que tem seus 
limites marcados por lei não tem direito ao seu território? Venha mais 
este princípio de jurisprudência, que não sei em que se funda. 

Pois uma província a quem a lei disse "O município da Carolina 
é vosso" não tem um direito perfeito a esse município? Pois as leis 
não têm marcado os limites de diferentes províncias; e podem as 
outras chamar á si qualquer parte de território daquelas, desde que 
não há revogação da lei? Isto é óbvio; mas não é óbvio para quem 
fala apaixonadamente, como o nobre senador pelo Espírito Santo. 

Senhores, decida o senado em sua sabedoria como entender; eu 
tenho cumprido o meu dever, dever que me impõe o amor e interesse 
que me merece a terra em que nasci. 

Como representantes da nação nos incumbe defender os in· 
teresses do Brasil, mas também nos incumbe defender principal· 
mente os interesses das províncias que nos elegeram, ou em que 
nascemos, porque é de .'3upor que tenhamos mais informações e es· 
clarecimentos para na tribuna sustentarmos esses interesses .. Como 
pois se fala nos interesses do Brasil? Como se pedem segregar esses 
interesses? Demais, aqui há interesses de duas províncias, Mara· 
nhão e Goiás; é uma pendência entre duas províncias, e porventura 
um representante de Goiás ou mesmo filho daquela província não 
estará mais obrigado do que qualq'uer outro a tomar a palavra para 
convencer o senado que deve reprovar o projeto, visto que ofende 
os interesses da província de Goiás? Isto é óbvio, não precisa de· 
monstração. 

Mal de nós se os representantes da nação não olhassem espe· 
cialmente para os interesses das províncias. O nosso mandato é para 
em geral sustentarmos os interesses do império, mas é também es­
pecial para defendermos principalmente os interesses das províncias 
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que nos honraram com este mandato, quando não há co!isão de uma 
província com todo o império, quando somente há colisão entre os 
interesses de duas províncias entre si. 

Aproveitou o Sr. senador do Espírito Santo o presente ensejo, 
não para discutir a matéria, porque a única coisa que disse foi um 
erro, isto é, que as províncias não têm direito ao território que lhes 
está marcado por lei. Cada vez me convenço mais de que o nobre 
senador não deve falar aqui nestas matérias, porque quando se fala 
naquilo que não se sabe, de ordinário se dizem despr.opósitos ... 

O SR. JOBIM - Muito obrigado. 
O SR. O. MANO EL - Ainda tenho muito que dizer. 
O SR. JOBIM - Pedi a Deus paciência e resignação. 
O SR. O. MANOEL - Eu a tive por meia hora, não abri a boca. 
\A as, Sr. presidente, quando se fala em matérias de jurispru· 

dência sem se ter o menor vislumbre desta ciência, dizendo-se numa 
casa destas que um·a província que ·ocupa um território por uma lei 
não tem direito a esse território, qual a conclusão que se deve tirar, 
Sr. presidente? É a que o senado decerto já tirou, é que o nobre 
senador não se importava com o parecer, queria somente. aproveitar 
a oportunidade para repetir de cor o recado que ontem de noite es· 
tu dou, e que por isso talvez não fosse ontem ao teatm. (Há um 
aparte.) Foi ontem ao teatro? Então decerto não dormiu toda noite 
catando ali e acolá em alguns livrinhos algumas passagenzinhas para 
ver se me podia confundir e tomar de mim uma vingancinha. 

O SR. JOBIM -Não gosto de vingança. 
O SR. MANOEL - Nem eu me importo com suas vinganças, 

arrosto-as, porque antes quero ter o nobre senador por inimigo do 
que por amigo. 

O SR. JOBlM - Muita gente diz o contrário. 
O SR. O. MANOEL - Não sou eu só que digo isso, todo o se­

nado o diz talvez sem exceção de uma pessoa. Antes o quero ter por · 
inimigo porque, sempre estou em guarda, e então. . . mas. tendo-o 
por amigo estou sempre vendo um homem que me dá abraços e ao 
mesmo tempo me crava o punhal pelas costas. 

O SR. PRESIDENTE - Isto não está na ordem. 
O SR. D. MANO EL - V. Exa. não ouviu o que o nobre senador 

disse a meu respeito? 
O SR. PRESIDENTE - Não ouvi! 
O SR. D. MANO EL- Vou referir, visto que V. Exa. estava tal· 

ve;z escrevendo a ordem do dia. Atacou-me da maneira a mais acre, 
e eu hei de repelir o ataque. Se eu quisesse referir um fato notável 
acontecido comigo, mostraria quanto é verdadeiro o que eu disse há 
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pouco, isto é, que o nobre senador abraça e ao m·esmo tempo crava o 
punhal. 

O SR. JOBIM - Oh! 
O SR. D. MANO EL- Oh! J.á o referi a alguns nobres senadores, 

e estou pronto a referi-lo a cada um em particular. 
O SR. JOBJM - Que fato pode ser este? 
O SR. O. MANOEL- Se quiser em lhe posso referir em par­

ticular; mas como não falo com o nobre senador, posso referi-lo a 
alguém que depois lho vá comunicar; e até digo mais, tenho teste· 
munhas na casa, tenho algumas pessoas com quem ocorreu fato 
idêntico, ao menos análogo. O nobre senador pensa que estou dor· 
mindo? 

O SR. JOBIM- Não sei o que é isso. 
O SR. O. MANOEL - Assim procedeu o nobre senador com 

quem nunca o ofendeu, nunca! 
O SR. JOBIM- Oh!! 
9 SR. D. MANOEL - Não diga oh! espere, espere. 
Até certo tempo tive ocasiões de provar que o estimava, que o 

respeitava, a ponto de (não por pedido direto do nobre senador, mas 
por pedido de alguém que nos está ouvindo) escrever cartas em seu 
abono para a província do Espírito Santo. 

O SR. JOBIM -· Era no tempo em que nos banqueteávamós; mas 
depois ... 

O SR. O. MANOEL- Aqui está quem sabe muito bem disso. O 
nobre senador, sendo meu amigo (meu amigo! nunca o foi), conhe­
cendo-nos, visitando-nos, aproveitou de propósito uma ocasião que 
se ofereceu para pretender desacreditar-me. 

O SR. JOBIM- Oh!! 
O SR. MANOEL - Não é capaz de conseguir isso, mas procuro~ 

fazê· lo. 
O SR. JOBJM- Ocupo-me muito pouco com a vida alheia. 
O SR. O. MANO EL - Ninguém se ocupa mais. Tremam, meus 

senhores, deste homem, é um conselho que lhes dá um amigo, e um 
amigo que conhece muito o sujeitinho. · 

O SR. PRESIDENTE - Isso é fora da ordem. 
O SR. O. MANO EL - Vou ao fato. 
Sr. presidente, estivemos em armistício por muito tempo nesta 

sessão; mas tendo eu feito um discurso na ocasião em que se dis­
cutia a indicação do nobre senador pela Bahia, discurso que me fa· 
tigou um pouco, esperava na verdade uma resposta do mesmo nobre 
senador pela Bahia ou de algum outro; mas sentado em meu lugar, 
tive de ouvir do nobr& senador pelo Espfrito Santo insinuações as 
mais fortes contra mim. 
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O SR. Jobim - Oh! Oh! Oh! 
O SR. D. MANOEL - Até neste oh! o nobre senador é temível! 

Mas estou em guarda; nada me pode fazer que eu não preveja; não 
recebo abraços para levar facadas. 

O SR. PRESIDENTE - Isso é inadmissível e injurioso ao caráter 
do honrado membro a quem o Sr. senador se refere. 

O SR. D. MANOEL -· Eu fui injuriado, agora estou defendendo­
me, mas agredindo também. O nobre senador quis apresentar-me ao 
Senado como um homem louco, como um homem que não pensa, e 
eu quero apresentá-lo como muito pior do que isso. Felizmente o 
nobre senador é muito e muito conhecido pelo Senado e quanto ao 
país não sei se é geralment.e conhecido, mas nesta corte não há 
duas opintões acerca do nobre senador ... 

O SR. JOBIM- Ah! Ah! Ah! Não sabia disso. 
O SR. D. MANOEL - ... todos sabem que o nobre senador 

é um homem tanto -mais terrível quanto crava o punhal com o riso 
nos lábios. Fujam dele quando ele disser: "Eu sou seu maior ami­
go. " Se eu pudesse entrar na relação dos fatos a esse respeito ... 
V. Exa. e o Senado se convenceriam da verdade do que acabo de 
dizer; mas vou adiante. 

Apresentou-se uma indicação, o nobre senador pediu a palavra 
e tratou-me o pior possível, mas creio que depois não foi mal convi­
dado, porque apesar de cansado tomei a palavra e dei uma resposta 
que muito doeu ao nobre senador; mas eu devia o fazer porque tinha 
sido agredido. 

O SR. JOBIM - E eu não tinha sido agredido anteriormente? 
O SR. D. MANOEL - Daí por diante começaram as nossas 

dissensões, eu disse a verdade, tomei-o à minha conta. Ora, como 
é que aqui se toma conta de alguém? ~ discutindo, combatendo as 
opiniões, e eu só o não hei de fazer quando se tratar de medicina: 
no mais pode contar, quando, por exemplo, se apresentar dizendo 
que uma província que tem uma let que lhe garantiu certa porção 
de território não tem direito a ela. E nem preciso estudar, cansar­
me para lhe mostrar a sua inopia em matérias de jurisprudência etc. 
etc. O nobre senador admira-se de que eu o combata em direito ca­
nônico, que eu estudei por três anos, quando o nobre senador nunca 
abriu talvez um livro de direito canônico? Pois o nobre senador ad­
mira-se de que eu o combata em matérias de direito administrativo, 
quando creio que o nobre senador apenas terá lido algUm artigui­
nho de jornal a tal respeito? O nobre senador que se apresenta aqui 
falando em teologia, concílios; o nobre senador, que entra em todas 
as questões, que mostra uma ciência infusa; o nobre senador, que 
aqui nos tem feito brilhantes preleções até sobre jurisprudência 
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canônica e civil, há de admirar~se de que eu me levante para comba­
tê-lo, para discutir estas matérias, quando eu não ousei uma só vez, 
nem posso ousar falar em medicina? O que disse eu na casa a esse 
respeito? Que não podia em medicina decidir se a febre amarela 
deve ser curada por cáusticos, por bichas, por clisteres, é verdade, 
e o nobre senado estranhou isso hoje. 

Pois o nobre senador pela Bahia não tratou disto o ano pas· 
sados, e não embrulhou o nobre senador em um papel que trouxe, 
não o fez até sair daqui precipitadamente porque a derrota foi for· 
tíssima? Pois· se o nobre senador até sofre derrotas dos seus cole· 
gas que não são médicos, o que fará dos que o forem? 

Eis o sentido em que eu disse - tomei-o à minha conta - Hei 
de mostrar ao país o que é o Sr. senador; mostre também o que 
eu sou. Declaro que é tarefa de que não prescindo, chame--me o 
que quiser, violento, intratável; eu com o nobre senador não quero 
tratar, não quero viver com o nobre senador. 

O SR. JOBIM - Pois eu desejo viver em harmonia com todos. 
O SR. D. MANOEL - E eu não, com o nobre senador não 

quero; quero viver em harmonia com um homem leal. 
O SR. PRESIDENTE - Mas isso é taxar o Sr. senador de des­

leal, é uma injúria .•. 
O SR. D .. MANOEL - Não é. . . e o nobre senador chamou-me 

de louco, malcriado, e eu ouvi tudo isso. 
O SR. JOBIM - Que falso testemunho! 
O SR. D. MANOEL - Não admira, Sr. presidente, pois V. Exa. 

sabe que. . . queria me servir de um termo que já foi empregado 
no parlamento, e que até foi tirado de ... 

O SR. PRESIDENTE - Mas eu não teria consentido que o Sr 
senador o injuriasse. Ele declarou que no que dizia não fazia apli­
cação. 

O SR. D. MANOEL - Não senhor, isso foi a respeito de outra 
passagem, da passagem de Demç>stenes; V. Exa. bem sabe que 
eu dou atenção aos debates. Cícero falando de um sujeito disse: 
tercus Scucariae Glaucia. 

O SR. JOBIM - Por isso eu também não quis traduzir. 
O SR. D. MANOEL - Isto dizia Cícero, que é autoridade em 

matéria de eloqüência. Portanto, o que o nobre senador disser de 
mim é louvor, é elogio, o que hoje disse enche-me de honra; quando 
os perversos fazem elogios a um indivíduo, é quase ·sempre prova 
de que o indivíduo é tão bom como eles. Portanto, não quero rela· 
ções com o Sr. senador ... 

O SR·. JOBIM - Eu sinto muito 
O SR. D. MANO EL - . . . não quero, por.que. . . depois que o 
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conheci, que infelizmente foi um pouco tarde, entendi que com seme­
lhante sujeitinho é necessário estar constantemente em guarda. Eu 
quero todas as relações com os homens leais, meus amigos, a esse·s 
quero dar a maior prova de confiança, de estima e de gratidão; mas 
os que abusám dessas relações para muitas vezes cravarem o pLI-
nhal até ao cabo. . . . 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador não pode atribuir essas 
sinistras e perversas intenções. 

O SR. O. MANOEL - O Sr. senador atacou-me horrivelmente ... 
O SR. PRESIDENTE - Não discuto o caráter pessoal do hon· 

r ado membro. 
O SR. O. MANOEL - Eu faço o que manda a escritura, quando 

diz: 11 Cum sancto sanctus eris, cum perverso perveteris." 
"Vive com o santo, porque serás santo; afast~-se do perverso 
- " para nao seres perverso. 

O SR. JOBIM ·- Aqui não se deve citar a escritura, o nobre 
senador mesmo nos disse isso. 

O SR. D. MANOEL - Nunca disse isso. 
O SR. JOBIM -Disse-o, e está escrito. 
O SR. O. MANOEL - ~ uma falsidade, não disse isso. Pois eu 

havia de dizer que não devia citar a Escritura para provar minhas pro· 
posições? Eu disse que ela é inimitável, tão inimitável que é obra 
de um Deus, que seus apóstolos foram inspirados divinamente para 
a escrever. Tenho-a citado muitas vezes, e a propósito ocorre-me a 
seguinte passagem que vou repetir: 
11 Vidi impium, supere altatum, et elevatum sicut cedros Libani, 
Et transivi, et ecce non erat, et quaesivi eum et non est inventus 

(locus ejus. 
O SR. JOBIM- Amém. 
O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, eu tenho sem dúvida 

nenhuma o defeito de citar. Oxalá que sempre eu possa achar cita·· 
ções adequadas para provar minhas asserções, principalmente em 
uma casa· composto de homens ilustrados aos quais não posso im· 
por a minha autoridade; é então preciso para que meus ditos tenham 
alguma força apoiá-los com passagens de escritores cuja auton­
dade não pode ser recusada pelos nobres senadores. Mas isto, Sr. 
presidente, que é usado em muitas partes, que já disse foi usado 
nesta casa pelo Sr. visconde de Cairu, que é homem que pode servir 
de norma, de modelo; isto que foi usado na Câmara dos Srs. Depu· 
tados pelo Sr. Antonio Carlos, o qual citava em latim, francês, inglês 
e italiano; isto, senhores, que se vê hoje em toda a parte, porque 
me há de ser a mim tolhido? Por que se há de levar a mal que eu 
o faça? O nobre senador é que ainda hoje veio com muitas citações 
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para corroborar o que eu tinha dito nas sessões passadas, que o 
nobre set:Jador, sempre que podia fazia citações e até trazia alfar 
rábios para ler aqui durante quartos de hora. Lembro-me de que 
em uma questão sobre negócios de Buenos Aires o nobr~ senador 
trouxe para aqui um historiador e deu-nos uma grande massada, 
lendo muitas páginas dele. 

O SR. JOBIM - Foi um pedacinho. 
O SR. D. MANO EL - Qual, foi um pedação. (Risadas.) HojP. 

mesmo o nobre senador fez algumas citações que ontem com muito 
trabalho pôde meter na cachola·, de propósito para me doestar, para 
me injuriar. É tempo perdido. Pois o nobre senador pode ter a pre­
sunção de tirar-me o crédito de que gozo? Poderá achar-me defeitos 
porque sou homem; poderá dizer que me exalto, que quero ser 
mestre etc., mas o nobre senador será capaz de tirar-me, torno a 
dizer, o conceito de que gozo, conceito que tenho feito por adquirir 
no espaço de tantos anos? · 

O SR. JOBIM - Para que hei de eu querer tirar o conceito 
do nobre senador? 

O SR. D. MANOEL - Fazendo-me passar por violento, mal-
. criado, louco, que lê, mas que não sabe o que lê, que não pensa etc. 

Ora, o nobre senador neste ponto quase tem razão ... Ah! Sr. pre­
sidente, o meu tempo,· é verdade, não é aplicado a intrigas; em 
verdade não é aplic~do em perscrutar o que se passa no Pará, no 
Maranhão, no Rio Grande do Sul et-c., em conversar com os meus 
colegas e em perguntar-lhes notícias miúdas sobre coisas parti­
cularíssimas das províncias; não, o meu tempo é aplicado de um 
modo muito mais útil e honesto. 

Há homens para quem a intriga é um passatempo, é um meio 
de vida; e é verdade que alguém tem feito carreira com o tal pas-
satempo. · 
' . 

Eu não me dou a tal passatempo, porque V. Exa. sabe que o 
intrigar é só próprio de um caráter baixo, vil e infame, o intrigante 
é como um assassino, este tira a vida, aquele muitas vezes a honra, 
reputação e até fortuna. 

Eu vivo no seio de minha família; não tenho subido por intri-
gas, como a outros terá acontecido. 

O SR. JOBIM - Isso refere-se a mim? 
O SR. D. MANOEL- Ao amigo de Demóstenes. 
O SR. JOBiM - São então lugares comuns? Ah! 
O SR. D. MANOEL - Mas, Sr. presidente, hoje· se disse tam· 

bém que eu desfaço de noite o que faço de dia, e até (e foi isso o 
que me obrigou a pedir a palavra) que comprometo alguém... O 
que significa isto? O que é que o Senado percebeu nesta alusão? 
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Quem é esse alguém? Será o nobre senador? Será algum dos meus 
colegas? Isto é muito grave, dá a entender que eu estou tramando, 
porque faço de dia uma coisa e desfaço-a de noite; quer dizer que 
falo aqui de üma maneira e de noite para para os clubes trabalhar? 
Senhores, o Senado todo •. e mormente as pessoas que têm comigo 
mais intimidade sabem como eu vivo. Alguém no Rio de Janeiro 
poderá dizer que já me viu em clubes? Eu não vou a clubes; tenho 
ido às vezes apenas a algumas reuniões de amigos para conferen­
ciar sobre tal ou tal marcha a seguir-se, assim como fui em algum 
tempo às secretarias dos Srs. ministros quando eles me convida­
vam assim como a outros para ouvir-nos sobre algum objeto que 
se ia tratar nas câmaras. Já alguém disse que eu fui a clubes como 
se disse a respeito de outros? Clubes onde foram injuriados homens 
honestos e honrados que tinham prestado relevantes ·.serviços, clubes 
onde se proferiram· estas palavras - Fulano é o Marat do Brasil, 
fulano é Robespierre, fulano é Danton, fulano é Salnt-Just etc. -, 
palavras que também se repetiram em uma ocasião solene em que 
assistimos a um ato que encheu de consternação o Brasil. 

O SR. JOBIM - Isso não tem fundamento nenhum se se re~ 
fere a mim. 

O SR. D. MANOEL - Nesse instante alguém disse: 11 lsto não é 
para agora, lá fora hei de discutir, lá fora hei de mostrar que está 
em erro, e que está injuriando homens que o país estima e respeita." 
Estes é que são os homens terríveis, perigosíssimos, esses é que 
são os clubistas de que o Senado deve tremer, e é com essas ho­
mens que não quero relações. Infelizmente alguns clubistas têm 
chegado aos primeiros lugares do Estado, e homens honestos e ca­
pacitadíssimos têm sido entregues ao esquecimento e mesmo ao des­
prezo. 

Aqui exprimo as minhas opiniões com toda a franqueza, sain­
do daqui limito-me a viver com a minha família .e alguns poucos 
amigos. Nunca, Sr. presidente, na minha vida, uma só vez, digo 
isto sem poder ser desmentido, aproveitei-me de certas regalias 
que tenho para fazer a menor intriga ao maior dos meus inimigos. 
Isto há de ser lido ... 

O SR. JOBIM - Isso são lugares comuns. 
O SR. D. MANOEL - Isto há de ser lido ... 
O SR. PRESIDENTE - Mas isso são imputações que esta fa­

zendo, e que eu não posso consentir. 
\ O SR. D. MANOEL - Oh! Sr. presidente, pois dizer que não 
me sirvo de minhas regalias para exercer vinganças é fazer impu· 
ta,ções? Estou me defendendo. V. Exa. não ouviu dizer na casa que eu 
fazia uma coisa de dia e outra de noite, que eu comprometia seria-
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mente a alguém? Estou me defendendo, estou reivindicando a rni· 
nha reputação que é assim atacada. 

O SR. PRESIDENTE - Mas está fazendo imputações que ai· 
guém se pode persuadir que se referem ao h,anrado membro pela 
província do Espírito Santo. 

O SR. D: MANO EL - Isso é outra coisa, podem pensar o que 
quiserem. Eu estou me defendendo; os homens de caráter franco 
como eu não. costumam usar das regalias de que gozam para fa· 
zerem mal, nem mesmo· a seus inimigos. Sr. presidente, usei das 
minhas regalias algumas vezes para defender meus amigos, eles o 
sabem, e alguns m "o agradeceram. São estes homens que hoje 
ousam vir dizer ao padamento que eu quero comprometer a alguém, 
não sei com que. Com os meus discursos, em que sempre trans· 
luz o amor à monarquia, em que só aparecem idéias de ordem? Ah! 
Sr. presidente, se V. Exa. não fosse tão escrupuloso na execução 
do regimento, se eu pudesse dar uma expansão maior ao meu pensa· 
menta, se eu pudesse expor tudo quanto me ocorre neste momen· 
to, descrever a vida de certas· homens, como quiseram hoje des· 
crever a minha, o S~nado se horrorizaria, ficaria espantado de ver 
como é que certos homens chegaram aos lugares que hoje ocupam! 

Senhores, não li, além do famoso discurso, famoso no seu gê­
nero, de Rousseau sobre a inutilidade das ciências e mesmo des­
necessidade delas, que a verdadeira ciência fosse digna de proscri­
ção e de desprezo. Tenho lido, Sr. presidente, que os intitulados 
sábios, os mais sábios, são homens perigosíssimos, assim como 
os meios filósofos; mas o verdadeiro filósofo, ainda mesmo aqueie 
que professou e ensinou erros, nunca vi que fosse digno de des­
prezo. Decerto não me pode ser a pi i cada o que disse o nobre se­
nador, nem porque um homem por ler bastante não é por isso sábio. 
V. Exa .. sabe o que dizia Pitágoras. Não sou sábio, apenas um amigo 
da sabedoria. V. Exa. sabe que sábio, no termo da Escritura, é só 
Deus. Mas, dado mesmo que hajam sábios neste mundlo, o que não 
é preciso para que um homem possa ser considerado tal? 

Eu não tenho pretensões de sábio, digo que gosto de estudar, 
de aplicar-me para poder falar no parlamento. Em que há aqui crime, 
jactância? Pois havia de vir i_mpor, dizer que o que expende é filho 
do meu talento, é inspirado? Não, é filho do meu estudo, porque 
conheço que uma capacidade medídcre não pode sem muito estudo 
e a pi icação falar nesta casa. Em que há nisto motivo de censura? 

"Não pense no que estuda!" Pois eu não expendo francamente 
as minhas opiniões? Não estou muitas vezes de acordo com a maio­
ria do Senado sobre a marcha administrativa? Como é que um ho­
mem assim não pensa, como que se lhe aplica o nome de - es-
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tulto? -- Mas enfim eu antes quero ter o nome de - estulto -
do que de -:- perverso. - Demais, V. Exa. sabe o que .diz Cícero, 
ainda que se pudesse aplicar, o que não. é possível, a este pobre 
indivíduo essa citação, porque eu não sou sábio, nem mesmo meio 
sábio, o pouco que sei é à custa de muito estudo e aplicação; V. Exa. 
sabe o que diz Cícero: 

"Nullum magnum ingenium sine aligua insania. " 
Os filósofos, os historiadores, todas as grandes capacidades 

foram algumas vezes loucos e creio que o mesmo Cícero não foi 
isento de alguma insânia. 

O nobre senador leva a mal que eu confesse a minha fraqueza 
dizendo que leio, que estudo para poder discutir. O que prova é 
que eu tenho uma capacidade mediana, porque se a tivesse supe­
rior não precisava àplicar·me tanto. Ora, aqueles que são medíocres 
e que não estudam vêm para a casa fazer um triste papel, dizer 
muitos despropósitos; não têm capacidade, não têm estudo, metem­
se em todas as questões em uma casa composta de homens ilus­
trados, e quando abrem a boca é para soltar uma torrente de des­
propósitos e insânias. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso são injúrias ... 
O SR. D. MANOEL - Não senhor ... 
O SR. PRESIDENTE- O Sr. senador diz: - vêm para esta casa; 

- isto não se· pode entender senão com um seu colega ... 
O SR. D .. MANOEL - Eu falo em geral, a respeito de todos os 

parlamentos; digo que quem não tem estudo e aplicação e só dis· 
põe de um talento medíocre e que quer falar em todas as matérias 
diz muitos despropósitos, muitas insânias. V. Exa. tem observado 
isto muito bem, porque é antigo nas câmaras e sabe o que vai pelo 
mundo. 

Disse o nobre senador que o melhor é irmo-nos embora, fechar· 
se isto por causa das nossas questões! Ora, que grande persona­
gem é este senhor para que de minhas questões com ele resulte 
a necessidade de fechar-se isto, de irmo-nos embora! Não se dê 
tanta importância, não suponha que é tanto nesta terra que nos viu 
nascer. Está em boa posição, basta estar aqui; mas no país há muita 
gente que não se dá essa importância, e que aliás a tem. O nobre 
senador contente-se com. . . passar por um homem que leciona na 
cadeira de medicina legal, creio que sabe de cor Orfila, porque en­
sina por ele há muitos anos. 

O SR. JOBIM - Não ensino por Orfila. 
O SR. D. MANOEL - Mas enfim sabe o compêndio de cor. 

Ensinando em uma cadeira há 20 anos, há de ter a cachola cheia 
das idéias que ensina aos seus discípulos. Mas não caia em apre· 
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sentar aqui reformas do código criminal, código feito por quem? 
Pelos primeiros jurisconsultos do país! 

O SR. JOBIM - Pois nessa reforma não sai da medicina le'gal. 
O SR. D. MANOEL - É a esse código que o nobre senador 

ousou apresentar aqui uma reforma radical, imensa, copiando ser~ 
vilmente aquilo que está no código fr.ancês, e creio que até mal tra· 
duzido. 

O SR. JOBIM - Não é exato isso, não saí da mediGina legal. 
O SR. D. MANOEL - É pena que essa reforma não venha para 

a discussão para divertir-me também com ela e tomá-la à minha 
conta. 

Ora, o nobre senador ainda hoje veio lançar-me em rosto as 
violências, as palavras acerbas que dirijo nesta casa a um ou outro! 
Eu também as tenho ouvido; não se recorda da maneira por que tem 
tratado um ancião tão respeitável, tão venerável, que nesta casa 
goza do mais subido conceito, da maior estima, que todos o ou­
vem com a maior atenção, um homem· inofensico, incapaz de dizer 
uma palavra que ofenda a alguém? Refiro-me, como o Senado sabe, 
ao nobre visconde de Olinda, que até já ocupou o lugar de regente 
do império. Referindo-se a ele não disse o nobre senador: "Esse 
homem que por desgraça ocupa um lugar no conselho de estado?" 

O SR. JOBIM - Não me lembro disso. · 
O SR. 0.' MANOEL - Lembro-me eu, estávamos aqui uns 

poucos, o Sr. visconde felizmente não ouviu. O nobre senador achin­
calhou-o com apartes os mais insolentes, o Sr. visconde que não 
ouviu felizmente foi continuando, e o que admira é que o nobre 
senador estranhasse que S. Exa. tomasse empenho nessa discussão· 
quando ele tinha aceitado a comissão do governo de organizar o 
projeto de estatutos para a escola de. medicina. Veja como foi tra­
tado esse ancião venerável que nesta casa não profere senão pala­
vras de respeito, de consideração e de estima aos seus colegas. 

O SR. JOBIM- Não me lembro disso. 
O SR. D. MANOEL - A ponto de que o Sr. visconde de Olinda 

também .o tomou à sua conta, não o deixa pôr pé em ramo verde; 
não há discussão em que o nobre senador tome a palavra em que o 
nobre visconde não esteja pronto. Ora, se o nobre visconde, tão 
grave, tão circunspecto, que merece a estima desta 'casa, tem che­
gado ao ponto de sair do seu sério, de tomar à sua conta o nobre 
senador pelos insultos que lhe tem dirigido, como me vem lançar 
em rosto que em exprima, não dessa maneira;·· mas por· outra? O 
nobre senador que ainda há pouco insultou duas comissões dizendo 
que não apresentaram um projeto porque os empenhos de uma ir-
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mandade lho impediam, é o homem que nos vem dar aqui lições 
de cortesia? · 

O SR. JOBIM - Não falei nas comissões, falei em geral. 
O SR. D. MANO EL .-:Ora, que outros sempre moderados, como 

o nobre visconde de Olinda, nos viessem fazer essas advertências, 
bem; mas um homem dos mais bruscos que eu conheço, contra 
quem há um queixume geral na sua sala, pela maneira por que trata 
os seus discípulos, e até seus colegas, e que por isso é execrado 
na mesma escola! ... E é o diretor que para lá mandaram! 

O SR. PRESIDENTE - a· Sr. senador não pode usar destas fra­
ses, é uma injúria, um insulto que está dirigindo ... 

O SR. D. MANOEL - Não é ao senador. 
O SR. PRESIDENTE - Está dizendo que o honrado membro é 

execrado por seus colegas ... 
O SR. D. MANOEL - Pelos seus colegas da escola ... 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador está só a discutir o ca­

ráter, as qualidades pessoais do honrado membro pelo Espírito Santo. 
O SR. D. MANOEL - E o que fez ele? Discutiu o parecer? 
O SR.· PRESIDENTE - Não discutiu o caráter pessoal, emitiu 

algumas proposições gerais de que disse que não fazia aplicação. 
O SR. D. MANOEL - Perdoe-me, V. Exa. não ouviu bem. 

No fim, quando .fez uma citação é que disse isto. Eu quero respon­
der porque o tomei à minha conta. Não sei se ainda me resta algy· 
ma coisinha. Digo porém ao nobre senador que faça o que quise·r, 
tente o que quiser fora do parlamento, o meu lugar é aqui, aqui é 
que hei de tomar-lhe contas. Faça o que quiser, não tenho medo do 
nobre senador nem de outros mais poderosos. Quem não deve não 
teme, eu digo sempre comigo: 

"Nil sibi conseire, nullo pallescere culpa." 
A minha consciência não me acusa de nada, não tenho crimes 

que me façam empalidecer, e é necessário que, quando há entes de 
certa ordem, haja ao menos quem os desmascare, quem ponha os 
incautos de sobreaviso para que quando aparecerem os abraços, 
as cortesias, os apertos de mão, saibam que há um punhal aguçado ... 

O SR.- PRESIDENTE - Isso é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - Eu agora não me refiro a ningüém, falo 

em geral. 
Sr. presidente, eu não quisera hoje afastar-me da discussão do 

projeto, tencionava só responder ao nobre senador pelo Rio Grande 
do Sul, tomar em consideração suas proposições a que ontem não 
respondi por não ter: mais a palavra, não queria envolver-me nesta 
discussão; mas o nobre senador que estudou as suas diatribes de· 
pois de ouvir Mme. Charton, entendeu que devia divertir hoje o 
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Senado com as suas graçolas do costume, com o seu ar que é no­
tável! Eu nunca ouvi orar assim a ninguém, creio que o nobre se­
nador quer introduzir também um novo sistema oratório, dá uns 
gritos tão descompassados. . . Eu já fujo de estar ao pé dele, por­
que os perdigotes são aos milhares. 

O SR. JOBIM - É uma fortaleza a dar-lhe tiros. 
O SR. o·. MANOEL - Ah! Sr. presidente, se essa fortaleza 

pudesse meter a pique esse chaveco! ... se eu tivesse a força de 
uma fortaleza posso assegurar ao nobre senador· que o havia de 
reduzir ao estado de não abrir aqui a boca. 

O SR. JOBIM - Que tirania! Que sem razão! 
O SR. O. MANOEL - Estes apartes me estão causando susto: 

tenho medo quando o nobre senador se ri, vou hoje mesmo tomar 
ns minhas medidas, aqui há coisa ... (riso) até pelas insinuações 
que nesta casa fez há pouco; vou pedir a algum amigo que me exa .. 
mine o que há a esse respeito; aqui há coisa! ... 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador não pode atribuir más 
intenções a nenhum· dos seus colegas. 

O SR. O. MANO EL - O nobre senador foi quem disse que 
eu fazia uma coisa de manhã e outra de noite e comprometia seria­
mente a alguém; veja V. Exa. o alcance disto. 

O SR. JOBIM - O nobre senador não me. percebeu, eu não 
me exprimi bem. 

O SR. O. MANOEL - O que é que faço de noite? Os nobres 
ministros (com ironia) devem empregar vigilância a meu respeito, 
não me devem abandonar, porque eu de noite conspiro ... 

O SR. JOBIM - O nobre senador não me entendeu. 
O SR. O. MANOEL - Conspiro naturalmente em algum clube 

a que já pertenceu o nobre senador. 
O SR. JOBIM - Importo-me bem com clubes! 
O SR. O. MANOEL - Já se importou e deram-lhe vantagem, 

grandes vantagem, assim como tem dado a muita gente; mas eu 
não pertenço, e nunca pertenci a clubes, nunca tirei vantagens disso. 
Todo o mundo sabe como e por que entrei para o Senado, e quanto 
ao mais sou juiz de direito há muitos anos. Tenho honras, é ver­
dade, mas dadas pelo monarca, quando eu me achava presidindo 
a província do Rio Grande do Norte; com a diferença de que gosto 
das honras, sou monarquista, e entendo que não há monarquia sem 
distinções; e outros que dizem que não gostam· de honras, que 
não querem ser fidalgos, mas cuja ambição ê sem limites, estão 
muito zangados e aflitos porque no paço se sentam ·abaixo do guarda­
roupa: este é o sistema destes Srs. plebeus. 

O SR. JOBIM - Isto não é próprio do Senado, nem do nobre 
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senador, é de um bisbilhoteiro; são contos dos corredores. Que 
se importa que eu dissesse isto ou aquilo aqui ou acolá, quanto 
mais que não o disse? 

O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. D. MANOEL - Oh! A carapuça serve-lhe? 
O SR. JOBIM - Não digo isso; digo que esses contos não são 

dignos desta casa nem do nobre senador; agora não se trata disso. 
O SR. D. MANOEL - ·Tomou a carapuça ou não? Sei mais 

alguma coisa do que isso. É para mostrar que não se há de adian­
tar comigo. Peço-lhe que examine a minha vida, porque sei muito 
da su~. . 

O SR. JOBIM - E diz que não se ocupa com a vida alheia. 
O SR. D. MANOEL - Não examino, nem procuro examinar a 

vida de ninguém; não me importa com a vida do nobre senador; 
mas quando me contam as coisas, não deixo de ouvi-las.· 

Sr. presidente, eu não podia deixar de responder ao nobre se­
nador, porque zelo a minha reputação, e não quero que um ... se 
atreva a manchá-la com a baba peçonhenta da intriga e da calúnia. 

Sr. presidente, V. Exa. teve a bondade de ouvir-me, porque o 
mesmo praticou com o Sr. senador. Eu não pedi a V. Exa. que cha­
masse à ordem o nobre senador; pelo contrário, disse: "deixe-o 
falar, Sr. presidente;" e fique V. Exa. certo de que nunca o hei de 
incomodar pedindo que chame à ordem a qualquer orador que me 
invectivar. Só lhe peço que me dê a palavra para responder, porque 
nunca hei de ficar devendo, hei de pagar sempre com muita lisura. 
Paro aqui. 

Discutida a matéria, é aprovado o art. 1.0 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê um ofício do Sr. ministro do império 
remetendo as atas da eleição secundária, e da apuração geral. e fista 
tríplice pertencentes à eleição de um senador a que se procedeu na 
província do Paraná, prevenindo que não se tendo ainda recebido as 
atas da eleição primeira, expediu-se aviso ao presidente da dita 
província. para as fazer, quanto antes remeter. - A comissão de 
constituição. 

Segue-se a discussão do art. 2.0 da sobredita proposição sobre 
os limites das províncias de Goiás e Maranhão. 

Discutida a matéria, é aprovado o art. 2.0
, e a proposição para 

passar à 3.a discussão. 
São aprovadas sem debate, em 1.a e 2.a discussão, para pas­

sarem à 3.a, as proposições da Câmara dos Srs. Deputados: 1.a: 
autorizando o governo a pagar a Manoel lgnácio da Silveira o valor 
do seu iate Pensamento Feliz; 2.a, aprovando a pensão concedida à 
viúva do coronel João Francisco de Mello; 3.\ 4.a e 5.11

, aprovando as 
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aposentadorias concedidas a Joaquim Antonio Leitão, José Lopes da 
Rosa e ao bacharel Cirino Antonio de Lemos; e 6.11

, concedendo .à 
câmara municipal da cidade de Vitória o terreno que serviu para a 
arrecadação do dízimo do peixe; em 3.11 discussão, para ser reme­
tida à Câmara dos Srs. Deputados, indo primeiramente à comissão 
de redação, a· resolução do Senado autorizando o governo a despen­
der a quantia de 10.000$ como prêmio concedido a Manoel Rodri· 
gues Borges pela vulgarização dos processos do fabrico do chá 
preto de Ponta Branca; e para ser enviada à sanção imperial, a pro· 
posição da Câmara dos Srs. Deputados autorizando o governo a 
conceder carta de naturalização de cidadão brasileiro ao súdito fran­
cês Lourenço Marechal. 

Esgotada a ordem do dia o Sr. presidente dá para a da 1.8 ses­
são a continuação da 1.a discussão da proposição da Câmara dos 
Srs. Deputados, com o parecer da comissão. de instrução pública, 
autorizando o governo a reformar a aula do comércio da capital do 
império; 1.a e 2.11 discussão da proposição da mesma câmara auto· 
rizando o governo a conceder carta de naturalização de cidadão bra­
sileiro a Manoel Francisco Ribeiro de Abreu, Manoel Dias Moreira, 
João Olynn, Manoel Alves Castello e Júlio César Andrini; 1.8 dis­
cussão do projeto de resolução da comissão de instrução pública 
autorizando o governo a mandar admitir a matrícula do presente ano 
da escola de medicina da corte a Sebastião Muniz Carneiro. 

Levanta-se a sessão à 1 horas e quarenta e cinco minutos. 
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ATA DE 20 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

Às 1 O e meia horas da manhã, feita a chamada, acham-se pre­
sentes 24 Srs. senadores, faltando os Srs. Hollanda Cavalcanti, Oli­
veira Coutinho, barão da Boa-Vista, barão de Suassuna, Lopes Gama, 
Baptista de Oliveira, Mello Mattos, Mattoso Câmara, Souza Queiroz, 
Vianna, Pimenta Bueno, Alencar, Paes de Andrade, marquês de Ca­
xias, marquês de Valença, marquês de ltanhaém, Vergueiro, Soares 
de Souza, Fernandes Chaves, visconde de Monte Alegre e visconde 
da Pedra Branca; e com participação os Srs. Costa Ferreira, Gon­
çalves Martins, Paula Albuquerque, Alves Branco e Souza e Mello. 

O Sr. presidente declara não haver sessão por falta de número 
legal dos Srs. senadores, e convida aos presentes a ocuparem-se em 
trabalhos de comissões, tendo dado para ordem do dia, além das 
matérias dadas para hoje: a continuação da 2.8 discussão dos arti­
gos aditivos destacados do projeto de lei do orçamento para o exer­
cício de 1854-1855, com o parecer da comissão de fazenda a tal 
respeito; 3.a discussão do projeto de resolução da comissão de ins­
trução pública autorizando o governo a mandar que sejam admitidos 
a fazer ato do 2.0 ano do curso jurídico de S. Paulo os estudantes 
Eduardo Luiz Crescêncio Valdetaro e Cristiano Maurício Stockler 
de Lima; 3.a discussão das proposições da Câmara dos Deputados; 
1.8

, 2.a e 3.a aprovando as aposentadorias dos desembargadores João 
Capistrano Rebello, João Cândido de Deus e Silva, e Fernando Pa· 
checo Jordão; 4.8

, aprovando a pensão concedida à viúva do tenente 
general Lázaro José Gonçalves; 5.8

, autorizando o governo a conce­
der carta de naturalização a Antonio Deodoro de Pascual, João Bap­
tista Calógeras, e padre Raphael Jacinto Ramos; 3.8 discussão do 
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projeto de re.solução da comissão de legislação autorizando a Or­
dem Terceira de S. Francisco da Penitência, da cidade de S. Paulo, 
a possuir bens de rais até o valor de 100:000$; continuação da 1.~ 
discussão do projeto de resolução, com o parecer da comissão de 
legislação, sobre cartas testemunháveis. 
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SESSÃO EM 21 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO- Reforma da aula do comércio- Discursos 
dos Srs. D. Manoel, Limpo de Abreu, Montezuma, Verguei· 
ro, Dantas, Visconde de Paraná - Votação. 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
Senadores, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 19 e 20 do 
corrente. 

EXPEDIENTE 

São lidas e aprovadas as redações da resolução do Senado 
autorizando o governo a despender a quantia de dez contos de réis, 
como prêmio concedido a Manoel Rodrigues Borges, pela vulgariza­
ção dos processos para o fabrico do chá preto de Ponta Branca; e 
da emenda do Senado à proposição da Câmara dos Srs. Deputados 
relativa à naturalização dos estrangeiros estabelecidos na colônia 
de Santa Isabel. 

Lêem-se os seguintes pareceres: 
"As comissões reunidas de negócios eclesiásticos e de consti­

tuição examinaram o requerimento que ao Senado dirigiram os ir­
mãos da irmandade de Santo Antonio dos Pobres desta cidade, e os 
documentos que o acompanham. Declaram eles, referindo-se à- pro­
posição que ao Senado remteu a Câmara dos Srs. Deputados eri· 
gindo em matriz a capela de Santo Antonio dos Pobres, que não 
podem anuir a que na sua igreja seja admitida outra corporação· 
que não seja aquela irmandade e pedem que o Senado não dê seu 
assentimento àquela proposição pelas razões que assim expõem: 

"1.0 Que tendo a venerável irmandade de Santo Antonio dos 
Pobres a sua origem em devoção na igreja de N. ·S. da Lampadosa 
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desta corte, foi à custa de muitos sacrifícios que puderam os seus 
irmãos fundar a sua igreja no ano de 1811, e onde até o presente, 
com todo o zelo, se tem prestado ao culto divino. 

"2.0 Que a venerável irmandade de Santo Antonio dos Pobres, 
como legítima proprietária da sua igreja, reconhece como contrária 
aos seus interesses a criação de outra qualquer irmandade dentro 
da sua igreja, e que pelo seu compromisso lhe é proibido. 

"3.0 Que sendo a igreja da irmandade dos suplicantes fundada 
em pequeno te'rreno, não tem as necessárias acomodações para guar­
dar as suas alfaias, muito menos para as das irmandades do Santís­
simo Sacramento e Almas, que se devem criar com a nova fregue­
sia, nem tão pouco para o seu vigário. 

· "4.0 Que os altares da igreja dos suplicantes se acham ocupa· 
dos com as imagens suas proprietárias, e uma até com escritura 
pública; por conseqüência não há lugar para se colocar as imagens 
dos oragos das irmandades da nova matriz. . 

"5.° Finalmente, que os supHcantes reciprocamente vivendo em 
santa paz, não desejam que ela seja alterada, como infelizmente tem 
acontecido em outras igrejas com introdução de outras corpora-- " . çoes ... 

"As comissões reunidas, reconhecendo a conveniência da cria­
ção da nova freguesia, que os suplicantes n.ão contestam, não jul· 
gam procedentes as razões que estes produzem para o fim que tem 
em vista. 

"Porquanto, sem entrar na questão da propriedade do templo 
na pessoa do- fundador, ainda quando esta estivesse bem demons· 
trada, sua transmissão para a irmandade não está provada pela verba 
que se apresenta do testamento do finado Antonio José de Souza e 
Oliveira. Diz ela: "Declaro que por não se achar a irmandade desta 
igreja organizada, nem pessoa que com especialidade zele e admi­
nistre esta igreja, de que fui fundador e zelador, hei por ·bem no· 
mear, para bem do culto divino, o meu sobrinho 1.0 testamenteiro, o 
Sr. Manoei José Ferreira da Silva, para que zele e determine, dando 
e recebendo tudo quanto for a ela pertencente, como se fora a mi· 
nha própria pessoa, e que a mesma irmandade não se poderá opor 
às disposições do dito em coisa alguma etc. " 

"As comissões entendem que a capela de Santo Antonio dos 
Pobres, por estar em uma extremidade da nova freguesia, somente 
deve servir de matriz enquanto se não construa outra mais central 
e cômoda, e crê que mediante providências adequadas se poderá 
tornar dispensável o levantamento de outra irmandade na dita igreja, 
cessando assim o principal motivo da oposição dos suplicantes. 

"Suposto as comissões reunidas não reconheçam ·a propriedade 
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alegada pelos suplicantes, contudo considerando que eles estão de 
posse do edifício há muitos anos, que o tem administrado, que tem 
sustentado nele com zelo e decência o culto divino, e que por isso 
é de eqüidade que a igreja não lhes seja tirada para sempre, ou que 
com violação do seu compromisso competentemente aprova~o seja 
nela introduzida outra corporação que vá perturbar a paz em que tem 
vivido, são de parecer que a proposição da Câmara dos Srs. Depu· 
tados seja substituída pelo· seguinte projeto: 

"A assembléia geral legislativa resolve:· 
"Art. 1.° Fica criada uma nova freguesia nesta cidade do Rio 

de Janeiro, a qual será tirada das freguesias de ·Santa Ana, Sacra­
mento e S. José, dando-lhe o governo nome, e marcando-lhe ter­
ritório, ouvido o bispo diocesano. 

"Art. 2.0 Enquanto se não construir uma igreja que sirva de 
matriz dessa nova freguesia, servirá provisoriamente. como tal a ca­
pela de Santo Antonio dos Pobres, e o governo, ouvido o bispo dio· 
cesano, dará as convenientes providências para que se satisfaça 
todas as necessidades do culto com a única irmandade existente 
na mesma capela. 

"Paço do Senado, em 18 de julho de 1854. - Pauli no José Soa· 
res de Souza - Araújo Ribeiro - Visconde de Olinda - C. J. de A. 
Vianna - José Martins da Cruz Jobim - Baptista de Olive,ira." 

"A comissão de constituição tendo de proceder à verificação 
dos poderes do Sr: Barão de Antonina, nomeado senador do império 
pela carta imperial de 13 do corrente, examinou as atas que teve 
presentes da apuração parcial dos colégios eleitorais da província 
do Paraná, e da apuração geral e a lista tríplice. 

"Cinco são os colégios eleitorais da província, os mesmos da 
antiga comarca de Coritiba, a saber: a capital, Paranaguá, Guara· 
puava, vi la de Castro, e vila do Príncipe. 

"Deles só o de Guarapuava remeteu a nota especial de sua 
organização; os outros enviaram apenas as da apuração de votos, 
prática. esta geralmente seguida mas . irregular, que deve cessar. 
Não foram presentes à comissão as cópias autenticadas das atas 
d~ eleição primária, cuja remessa, segundo participa o ministro e 
secretário do estado dos negócios do império, no aviso de 17 do 
corrente, foi de novo exigida, por não terem sido esses papéis 
ainda recebidos na respectiva secretaria. 

"O exame que de tudo fez a comissão manifestou o seguinte: 
"Nos colégios da capital e da vila do Príncipe não se fez de· 

claração do número das cédulas achadas na urna depois de contadas. 
Esta falta, porém, no entender da comissão, não violou a eleição. 
Porquanto, fazendo-se menção nessas atas do número dos eleito-
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res que acudiram à chamada, e concordando a soma dos votos dados 
aos diferentes candidatos com o produto daquele número multipli· 
cado por 3, fica evidente que foram recolhidas na urna tantas cédu· 
las quantos eram os eleitores; e vem a ser 51 da capital e 11 da 
vila do Príncipe. 

"No colégio da vila de Castro se escreveram em separado os 
votos de dois eleitores da freguesia de Tibagi. Fundou-se para isso 
o colégio em. que devendo aquela freguesia dar somente dois elei­
tores, conforme a deliberação da Câmara dos Deputados sobre pa· 
recer da sua comissão de poderes de 25 de abril de 1853, constava 
dos diplomas terem sido eleitos três. 

"A comissão não pode enunciar sua opinião neste ponto sem 
procederem informações circunstanciadas; mas entende que este 
incidente nada influi na eleição, porque os dois votos tomados em 
separado não alteram a lista tríplice, antes em parte a reforçam 
em favor do nomeado, como se passa a demonstrar. 

LISTA TRfPLICE 

Votos 

Barão de Antonina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 
Manoel Gonçalves de Moraes Roseira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 
Modesto Gonçalves Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 

Segue-se na apuração geral 

José Gaspar dos Santos lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Bernardo de Souza Franco . . .. . . . .. . . . . . . . .. . . .. . . ... .. . . . 13 
Agostinho Ermelinda de Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
João da Silva Carrão .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 2 
Raphael Tobias de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 1 

Votos em separado 

Barão de Antonina ....................................... 
Souza Franco ........................................... . 
Raphael Tobias de Aguiar ............................... . 

2 
1 
1 

"Pelo que fica exposto é claro que não houve irregularidade que 
viciasse a eleição, a qual pelo contrário se fez de conformidade com 
a lei, e por isso é a comissão de parecer: .. 

"Que o Sr. barão de Antonina está habilitado para tomar assento 
no Senado. 

"E requer que se peça ao governo, com a remessa da autêntica 
da eleição primária da freguesia de Tibagi, informação acerca do 
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número de ddadãos que foram qualificados votantes na dita fre· 
guesia, e intervieram naquela eleição. · 

"Paço do Senado, 21 de julho de 1854. - C. J. de Araújo Vian· 
na - Visconde de Olinda - Paulino José Soares de Souza." 

O 1.0 parecer vai a imprimir, e o 2.0 é aprovado; e o Sr. presi· 
dente declara senador do império o Sr. barão de Antonina, e que 
se lhe vai oficial para prestar o juramento e tomar assento no 
Senado. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 1.8 ·discussão, adiada em 14 do cor·rente, da própo· 
sição da Câmara dos Srs. Deputados autorizando o governo a re· 
formar a aula ·do comércio da capital do império, conjuntamente com 
o parecer da comissão de instrução pública. 

O SR. D. MANO EL - Sr. presi·dent:e, continua o corpo legis· 
lativo na sua marcha, no meu modo de entender perigosa, de de· 
mitir de si atribuições que lhe competem pela constituição ·do Es· 
tado, e dá-las ao governo! Continua o corpo legislativo a fazer dele· 
gações, sendo ele delegado da nação! Já hoje, Sr. presidente, parece 
que é um princípio inconcusso, que é um princípio mesmo consti· 
tucional, que o corpo legislativo pode autorizar o governo para fazer 
leis. E o caso é que o governo, tão acostumado a este sistema, 
não faz senão pedir ao corpo legislativo autorizações para reformas. 
E é, Sr. presidente, tal a ambição, o desejo ardente do goY.erno de 
reformar e fazer leis, que não apresenta projeto por si ou por seus 
amigos, nesta àu na outra câmara, sobre reformas; supõe-s·e prepa· 
rado para elas, indica-as nos seus relatórios, mas não apresenta pro· 
jeto algum para ser discutido, porque sabe decerto que a autoriza­
ção lhe há de ser dada, e sabe que aquilo que fizer há de ser apro­
vado ainda mesmo que os dinheiros da nação sejam esbanjados a 
mãos largas, como foram, por exemplo, nas reformas da instrução 
pública primária e secundária da corte, e das escolas de medicina 
e cursos jurídicos. 

Se o governo tem já as informações precisas para. poder orga· 
nizar a aula do comércio de uma maneira consentânea aos interesses 
públicos, porque o Sr. ministro do império não apresentou na Câmara 
dos Srs. Deputados um projeto a este respeito? O Sr. ministro da 
justiça no seu relatório indicou as alterações que o sistema judi· 
ciário deveria sofrer, e apresentou um projeto neste sentido. Pois 
bem, senhores, por que é que o Sr. ministra do império, tendo falado 
da aula do comércio no seu relatório, e apontado alguns pontos de 
reforma, não apresentou ou não pediu a algum de seus amigos 
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que apresentasse um projeto na Câmara dos Srs. Deputados esta· 
belecendo a reforma dessa aula? O que quer isso dizer, senhores, é 
que o governo não quer senão usurpar todas atribuições do corpo 
legislativo, e fazer acreditar ao país que o ·corpo legislativo é intei­
ramente inútil; são passos tendentes a um grande fim, e eu prin· 
cipio daqui em .diante a ser a atalaia das liberdades públicas como 
nunca. Quando, Sr. presid~nte, vi que o elemento monárquico, que 
a autoridade estava enfraquec.endo·se, coloquei-me do lado da auto· 
ridade e disse aos democratas: - tendes avançado muito; desde 
1831 até 1841 fostes muito além daquilo que era justo, enfraqueces· 
tes o elemento monárquico, quase o aniquilastes. Hoje digo o con­
trário; o elemento monárquico está absorvendo tudo; a auto·ridade·, 
senhores, é tudo no país, tem uma força imensa; e se continí:lardes 
a dar-lhe mais força acabará com o parl.amento pelo mesmo parla· 
mento. Véde senhores, que a autoridade caminha como a raposa 
manhosa, não dá os golpes arbitrariamente, o que faz é ir abusando 
das complacências do corpo legislativo para absorver tudo em si, e 
para acabar no país ·com o governo monárquico constitucional re· 
presentativo. É essa, Sr. presidente, a crise. que eu antevia em uma 
das sessões passadas, e essa crise ou pode trazer o absolutismo, 
ou pode trazer coisa pior, que é a anarquia; e como eu quero evitar 
um e outro extremo, hei de combater quanto puder os excessos do 
poder, hei de opor·me a essas faculdades extraordinárias que todos 
os anos o corpo legislativo concede ao governo para reformar as 
le:s ao seu bel-prazer. E desde o momento que o governo puder 
fazer acreditar ao país que o corpo legislativo não é preciso, que 
é uma carga onerosa que custa à nação 600 e tantos contos de réis 
(Jt.>r ano ... 

O SR. VALLASOUES -Anda em 600 a 700:000$. 
O SR. D. · MANO EL - ... desde que o governo puder provar 

que nada faz o corpo legislativo, e que aquilo que aparece em rela· 
ção aos melhoramentos do país é feito por ele, a nação perguntará: 
- de que nos serve esse governo representativo, de que nos ser­
vem esses 160 e tantos homens a quem pagamos subsídio para de­
fenderem os nossos direitos, promoverem os nossos interesses por 
meio de leis adequadas? - Não vê o Senado que é tempo de pôr 
barreiras a essa carreira precipitosa que o governo vai seguindo? 
Não vêem as câmaras que é tempo de tomarmos para nós aquilo que 
nos pertence, de darmos ao país aquelas medidas sábias, prudentes 

. e discretas que estão na nossa alçada? Não estão as duas casas do 
parlamento compostas de homens ilustrados, práticos e conhecedo­
res das necessidades do país? Pois, senhores, é o parlamento brasi­
leiro tão ignorante que não possa fazer por uma lei a reforma da 
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aula do comércio? Se assim é, então o parlamento não é capaz de 
nada, então não é mais do que duas casas de recreação, e então 
verifica-se o que dizia o imperador da Rússia ao marquês de Custino: 
"O sistema representativo é um sistema recreativo. Eu não conhe­
ço senão duas formas de governo, o da Rússia e o dos Estados Uni· 
dos; o vosso, Sr. marquês, é uma verdadeira recreação." 

Atenta bem o Senado para estas considerações, observe a mar· 
cha do governo; veja que o governo hoje tende a absorver tudo em 
si, o poder legislativo ·e o juqiciário, como mostrarei quando se tra· 
tar dessa corebrina reforma que já passou em 1.a discussão na outra 
câmara e que breve entrará em segunda. As tendências do governo 
são, portanto, para absorver tudo, e para, talvez, ficar. de direito o úni· 
co poder do Estado,. porque de fato já o é. 

É lamentável, Sr. presidente, que o nobre ministro do império, · 
que tanto trabalha na câmara dos Srs. deputados, correndo pelos 
bancos e pelos corredores, que tanto agarra os membros daquela 
câmara, que tanto os pretende coagir, como aconteceu na adoção do 
projeto que há pouco foi aprovado nesta casa relativamente à des­
membração do município da Carolina ... é notável, senhores, que o 
Sr. ministro do império não tivesse tempo de organizar um projeto 
contendo as reformas da aula do comércio, e se não tem tempo, por 
que não pediu a algum amigo que o apresentasse? Ele passaria com 
facilidade em ambas as câmaras. 

Por ora não tenho visto projetas apresentados por parte do go· 
verno senão pelo ministério da justiça. Mas não, o que e·le quer é au· 
torização para reformar! É um Walpolezinho que se vai desenvolven­
do no país, e que promete exceder tal voz aos seus mestres. Já pode 
substituir aos Walpoles velhos quando deixarem de e'xistir. Tem um 
jeito para a tal corrupção ... tem um talento tão especial para esse 
meio de governo, meio de que já lançou mão na presidência da pro· 
víncia do Rio de Janeiro, tem uma tal habilidade para fazer cliente· 
la a fim de segurar-se, que em breve, Sr. presidente, ninguém lhe 
dará volta. O mocinho é de esperanças; com os seus 36 anos vai 
a passos largos. 

O SR: PRESIDENTE- Essa frase não é parlamentar. 
O SR. D. MANOEL- Qual? 
O SR. PRESIDENTE - Tratar de mocinho ao Sr. ministro do 

império. 
O SR. D. MANO EL - Não é parlamentar! Oh! Quem me dera 

que eu tivesse 36 anos de idade, e não era então mocinho? Veja V. 
Exa. se o nobre ministro do império é ou não moço, tem apenas 36 
anos, ainda não pode ser senador. 

Ora, quando se tem 48 anos como eu tenho, já se pode chamar de 
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mocinho a um homem de 26 anos; e isto não é desagradável; tomara 
eu que V. Exa. me chamasse de mocinho, pois que terá talvez mais 
1 O anos do que eu. Assevero a V. Exa. que o Sr. ministro do im­
pério é um discípulo bem aproveitado dos velhos Walpoles, e se eles 
faltarem serão satisfatoriamente substituídos; tem feito um progres­
so extraordinário na carreira da corrupção, e V. Exa. há de saber dis­
to, porque reside há muito em S. Domingos. 

Por que estas reformas se não apresentam pelos meios legais, 
por meio de projetas ao menos, já que não se usa mc:iis o meio de 
propostas? Porque quer-se anular completamente o corpo legislati­
vo, e fazer acreditar que ele não serve nem para fazer uma lei re­
formando a aula do comércio. 

Eu não quero agora entrar no exame da utilidade da reforma, tra­
to da constitucionalidade do projeto, e trato de mostrar que ele é 
desairoso ao corpo legislativo, e que o corpo legislativo deve aban­
donar esse sistema fatal de continuar a dar autorizações ao gover­
no para legislar . 

. Pode estar certo o Senado que se esta faculdade for concedida, 
se a reforma mesmo exceder aos 5. DOO$ de que trata o projeto, há 
de ser aprovada, assim como hão de ser aprovadas as reformas fei­
tas na instrução primária e secundária da corte, e nas academias de 
direito e de medicina; os grandes ordenados dados pelo governo aos 
lentes e aos di retores hão de ser aprovados; a câmara dos Srs. depu­
tados e o Senado hão de ser condescendentes que não hão de que­
rer reprovar o ato do governo, que faz o que bem lhe parece. 

Voto, portanto, contra este projeto. Não dou ao governo autoriza­
ções para reformas; se precisa ·de reformar, apresente-se no parla­
mento como se apresentou o nobre ministro da justiça com os seus 
projetas ou com as suas propostas, e nós, depois de maduro exame, 
deliberaremos, tendo sempre em mira o bem do .país. Tenho sem­
pre condenado o sistema de autorizações ao governo para l~gislar, 
hei de continuar a condená-lo, não ~ó porque é oposto à constituição, 
mas também porque no Senado há homens habilitados para conhece­
rem das necessidades do país, e para satisfazê-las completamente. 
Jurisconsultos, estadistas, homens que por vezes têm estado à tes­
ta da administração; enfim, nada falta ao Senado para dotar o país 
de leis profícuas, e que tendam a promover os seus interesses, bem­
estar e prosperidade. 

Voto portanto contra o projeto. 
O SR. LIMPO DE ABREU (ministro dos negócios estrangeiros)­

Sr. presidente, o nobre senador que acaba de sentar~se, fazendo opo­
sição a este projeto, e fazendo-a pelo modo por que acabou de ex· 
primir-se, vem dar novas provas de sua coerência. O nobre senador 
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é coerente quando não quer dar ao governo autorização para refor­
mar a aula do comércio, por isso que não lhe merecendo o governo a 
sua confiança, não deve· por conseguinte conceder-lhe· autorização 
para objeção algum. 

O SR. D. MANOEL - Isso não é exato completamente. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ~ coeren­

te mais o nobre senador em discutir pela maneira por que o fez, 
porque em verdade o nobre senador ocupa-se quase sempre mais 
das pessoas do que das matérias. 

O SR. D. MANOEL- Pois não! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - J: assim 

que o nobre sena.dor, em lugar de atender ao fim do projeto e às· 
disposições que ele contém, julgou acertado ocupar-se com prefe­
rência da pessoa do ministro a favor de quem se p·r.etende dar auto­
rização para reformar a aula do comércio. Digo pois que o nobre sena­
dor continua a ser co~rente na maneira de discutir as matérias de que 
se trata nesta casa; e eu faço votos para que ele não pretira em hi­
pótese alguma esta coerência, porque me parece que assim facilitará 
a aprovação dos objetos que se tiverem de discutir nesta casa ... 

O SR. O. MANOEL - Está bem! É um bom elogio ao Senado! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... por­

que o Senado, composto de pessoas a quem o nobre senador muitas 
vezes trata de 'respeitáveis e distintas pela sua ilustração ... 

O SR. D. MANO EL - Não há dúvida. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- ... não se 

dirigirá nas suas votações por invectivas, mas pelos raciocínios que se 
possam apresentar. Como o nobre senador fala qual sempre mais 
às paixões do que à inteligência,. eu acredito que por este motivo o 
Senado não atenderá às suas conclusõe.s. Por isso, se dependesse 
de mim e não se afastar nunca o nobre senador das regras que se 
tem prescrito nas discussões, eu lhe pediria encarecidamente que 
continuasse nesse sistema. 

O SR. D. MANOEL - Não precisa pedir; vou indo ao meu 
caminho. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS .- Sr. presi­
dente, quem ouvisse falar ao nobre senador, e não soubesse o objeto 
de que se tratava, havia de supor que esse objeto tinha um alcance 
extraordinário, e que o Senado não podia, por conseguinte, por forma 
alguma conceder esta autorização ao governo; mas· do que é que se 
trata? O que é que tem por objeto a resolução que se discute? J: con­
ceder ao governo autorização para reformar a aula do comércio; a 
autorização, além de ter pouco alcance, não é uma autorização nova. 
Tenho presente o regulamento de 19 de julho de 1846 em virtude do 
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qual o governo reformou a aula do comércio; e esta reforma que o go­
verno fez teve lugar em conseqüência de uma autorização que lhe foi 
concedida mais ampla do que a autorização de que se trata. 

Digo mais ampla, porque a resolução em virtude da qual se fez 
a reforma de 19 de julho de 1846 não continha cláusula alguma que 
restringisse a atribuição conferida ao governo para reformar a aula 
do comércio;· entretanto a resolução que nos ocupa tem cláusulas 
em virtude das quais o ·poder conferido ao governo é limitado. As 
·cláusulas são:. que o governo não possa nesta reforma despender 
mais do que 5. 000$ além da quantia que atualmente despende com 
a aula do comércio; a 2.~~ limitação é que ele não possa elevar a con­
tribuição anual dos alunos além da quantia de 20$. Portanto a auto· 
rização que se dá anualmente por esta resolução é muito menos am­
pla do que aquela que se deu quando o governo fez a reforma da au­
la do comércio em 1846. 

Se a matéria fosse outra, se fosse uma reforma sobre a admi­
nistração da justiça, ou sobre outro objeto de alta importância, eu 
acharia alguma justificação nos argumentos que o nobre senador 
apresentou; e talvez que neste caso eu não desse ao .governo auto­
rização para uma reforma semelhante. 

O SR. D. MANO EL - ~ provável. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Mas não 

se trata disto, não se trata de reformar a administração da justiça, 
não se trata de dar autorização ao governo para regular outro objeto 
de alta importância; a autorização é para reformar a aula do comér­
cio, saiba-se bem isto. Ora, este objeto é tão simples, que em ver­
dade ainda aqueles que em regra não votam a favor de autorizações 
dadas ao governo, me parece que sem escrúpulo algum podiam votar 
por esta autorização. 

Em 1846 fez-se a primeir.a reforma de aula do comércio; con­
sulte o nobre senador os relatórios que têm sido apresentados à 
assembléia geral desde 1846 até ao ano em que estamos, e verá 
que em todos eles os respectivos ministros têm indicado ao corpo 
legislativo a necessidade de se reformar a aula do comércio, e têm 
apresentado o pensamento em que cada um desses ministro entende 
que a reforma se deve fazer. Essas idéias que se lêem em todos os 
relatórios desde 1846 até agora acham-se perfeitamente desenvolvi­
das no relatório que o atual Sr. ministro do império apresentou à 
assembléia geral. 

Portanto, o nobre senador não pode dizer que se vai conceder 
ao governo uma autorização sem que a assembléia geral tenha conhe­
cimento algum das reformas que se hão de fazer, porque o Sr. minis­
tro do império no relatório que ultimamente levou ao conhecimento 
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da assembléia geral já indicou quais essas reformas serão. Se as­
sim é, segue-se que o argumento que apresentou o nobre senador 
não tem a força que S. Exa. pareceu dar-lhe. 

O SR. D. MANOEL - Isso é contraproducente: logo lho mos­
trarei. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - t: verda­
de que o Sr. ministro do império não formulou as suas idéias em pro­
jeto, pediu uma autorização, mas o nobre senador sabe que a reforma 
que S. Exa. houver de fazer há de ser formulada segundo as bases· 
c:ue consignou no seu relatório. Portanto, o Senado, votando por 
~~sta autorização vota sem dúvida com o conhecimento do modo por 
que a reforma será feita. 

Se o nobre senador se ocupasse de contrariar as idéias e opi­
niões emitidas no relatório do ministro do império atual e nos rela­
tórios anteriores, então teria razão para opor-se à autorização que se 
pede; mas o nobre senador nada disse contra as idéia"s enunciadas 
no relatório do Sr. ministro do império. Sendo assim, me parece 
que a conclusão devia ser que o nobre senador desse o seu voto a 
favor da autorização, porque a questão de não estar a reforma for­
mulada em um projeto parece-me questão de tão pouca importância ... 

O SR. D ~ MANOEL ri-se. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... uma 

questão de mera formalidade ... 
O SR. D. MANOEL - Bravo! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... que 

não devia impedir o nobre senador de dar o seu voto a favor da au­
torização que se pede. Entretanto eu digo ao nobre senador que ele 
tem razão em negar essa autorização; mas a razão é outra, a razão é 
porque vetando o nobre senador a fazer da autorização, poder-se·á 
supor que ele presta alguma confiança ao ministério, e como o mi­
nistério não tem a honra de merecer a confiança do nobre senador, 
S. Exa. é coerente em opor-se ao projeto. Neste caso, porém, não 
estão os nobres senadores que apóiam o governo; além de que o 
princípio de confiança bastaria para darem ao governo uma autoriza· 
ção para um regulamento de tão pouca importância, acresce a consi­
deração de que o Senado votando a favor desta autorização sabe o 
que é que vota. 

O SR. D. MANOEL - Não sabe tal. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Isto é, sa­

be quais são as idéias e as bases segundo as quais o governo tem 
de formular o regulamento que há de reformar a aula do comércio. 

São estas, Sr. presidente, as observações que tenho a fazer. Não 
repetirei aqui o sentido em que a reforma terá de ser feita, porque os 
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nobres senadores têm lido o relatório do atual Sr. ministro do impé­
rio, e os relatórios anteriores; refiro-me ao que se diz nesses relató­
rios, e digo ao Senado que a reforma há de fazer-se nesse sentido. 

Voto portanto a favor da resolução. 
O SR. MONTEZUMA - Levanto-me, Sr. presidente, para decla· · 

rar que deve11do considerar o projeto em discussão, unicamente em 
relação à utilidade do o.bjeto, e não tendo objeção alguma a fazer 
sobre a sua utilidade, dou-lhe o meu voto nesta discussão. 

Disse-se na casa que continuadamente o parlamento brasileiro 
dava autorizações ao governo para reformar esta ou aquela reparti­
ção, e destruíamos por esta maneira a obrigação em que está o par­
lamento de discutir os objetos e de deliberar a respeito deles, proce­
dimento que poderia provar perante a nação que os legisladores bra­
sileiros são absolutamente inúteis, e prejudicar assim o sistema re­
presentativo pela sua inutilidade. 

Sr. presidente, tanto quanto posso recordar-me do que aconte­
ce em outros parlamentos, creio que eles não têm diferente proce­
der; por conseqüên'cia se praticarmos o mesmo não poderemos ser 
taxados de indolentes ou de excedermos das atribuições que a cons­
tituição nos dá, e menos ainda provarmos ao país que não somos 
úteis, que o sistema representativo é uma carga onerosa e muito dis­
pendiosa para a nação. 

Além disto, creio que este procedimento não inutiliza o sistema 
representativo, porque ainda resta aos legisladores brasileiros o di­
reito de censura quando a reforma for efetuada. O corpo legislativo 
autoriza o governo para reformar esta ou aquela repartição; fica sem­
pre com o direito de censurar, de mostrar a maneira por que a refor­
ma foi feita, e exercendo esse direito creio que faz um grande bene­
fício ao país, desempenha uma das necessidades públicas. Não serei 
ousado dizendo que é mais esta atribuição que constitui a essência 
do sistema representativo do que a discussão e deliberação sobre os 
objetos individual e minunciosamente. 

Sabe~se perfeitamente, Sr. presidente que o nosso país é um 
país novo, que precisa diariamente de reformas, de examinar-se o es­
tado em que se acham as diversas repartições, de atender-se àquilo 
que a experiência tem demonstrado como útil ou como pernicioso. O 
parlamento. toma sem dúvida conhecimento das necessidades públi­
cas, conhece pela sua ilustração o modo por que tais necessidades 
devem ser satisfeitas; mas não posso crer que o parlamento brasi­
leiro tenha o tempo indispensável para discutir e deliber~r sobre to· 
das as reformas, e tomando conhecimento daquelas que são menos 
importantes vem o parlamento brasileiro a obrar contra seus próprios 
desejos, contra aquilo que deve ter mais em vista, que é reformar, 
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ter em mais consideração os objetos de alta importância. Melhor é 
portanto que, tendo nós apenas quatro meses de sessão, empregue­

. mos esse tempo em objetos de alta importância, e deixemos ao go­
verno reformar aqueles que não são de tão subido valor. 

Além disto, Sr. presidente, creio que a reforma que se discute 
estaria nos termos de poder ser. feita unicamente pelo governo, sem 
necessidade de autorização do corpo legislativo, se não fosse· o au­
mento de despesa; porque, s'egundo os princípios de direito adminis­
trativo, o governo tem as atribuições precisas para organizar e re­
formar tanto quanto julgar necessário estabelecimentos da ordem do 
que se trata. Não ·pode sem dúvida alguma o governo aumentar des­
pesa, mas se fizesse a reforma e depois viesse pedir ao parlamen­
to a aprovação do aumento de despesa em que importava essa refor­
ma, estou convencido de que o governo tinha obrado dentro de suas 
atribuições. 

O SR. VERGUEIRO - Criando empregos? 
O SR. MONTEZUMA- Criando mesmo os empregos, contanto 

que não lhes desse dinheiro, porque creio que o nobre senador que 
me deu o aparte não negará que a nomeação dos empregos pertence 
ao poder executivo. · 

O SR. VERGUEI AO - Mas não a criação. 
O SR. MONTEZUMA - A criação não pertence ao executivo 

porque é. rndispensável que o emprego tenha um ordenado. Por con­
~eqüência a despesa em que o tesouro incorre· é que é a verdadeira 
base ou razão por que a criação dos empregos não pertence ao poder 
executivo. Uma vez, portanto, que o governo fizesse a refornia e que 
dissesse que .tais e tais empregos eram necessários para se execu­
tar e tornar-se efetiva a reforma, mas não desse aos ordenados, e 
pedisse ao poder legislativo dinheiro suficiente para os pagar, esta­
va, digo eu, legalmente feita a reforma. 

Senhores, não vemos o que acontece relativamente às aposen­
tadorias? Não aposenta o governo e depois não vem pedir dinheiro 
ao parlamento? Não se tem já considerado nesta casa que pelo fato 
de negar o parlamento dinheiro para se pagar a aposentadoria não 
fica o decreto anulado ou revogado? Certamente, porque não temos 
poder para revogar esses decretos; o que fazemos é aquilo que está 
dentro de nossas atribuições, isto é, negar ou conceder o dinheiro 
preciso para pagar ao aposentado. 

Ora, permita V. Exa. que eu diga, uma aposentadoria é uma cria­
ção de emprego; não o é verdadeiramente, mas reduz-se a isso; pelo 
fato da aposentadoria necessita-se um outro empregado para aquele 
lugar, e se ela é com ordenado por inteiro, ficam dois percebendo o 
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mesmo ordenado do tesouro. Aqui temos, por conseqüência, que 
uma aposentadoria arrastra verdadeiramente ... 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- Uma duplicata. 
O SR. MONTEZUMA- Não só uma duplicata, como força o par­

lamento a criar uma despesa nova. Não se tem reconhecido que o 
governo tem direito de aposentar? Não se tem mesmo reconhecido 
aqui que o go'verno pode aposentar empregados que pela lei não são 
declarados aposentáveis? Eu desejaria, que se me dissesse, para 
aprender, porque não me recordo, qual é a lei que considera aposen­
táveis os empregados subalternos da capela imperial; não me recor­
do, pode ser que esteja enganado. Refiro-me a sacristas e outros; 
creio que não há lei que classifique tais empregados como aposen­
táveis. Ora, aposentando o governo um empregado desta ordem o 
que faz? Cria a necessidade de nomear outro, por conseqüência te­
mos dois empregados. 

Isto não tem passado no parlamento? Tem; e por quê? Por um 
princípio de sã administração, porque não só à aposentadoria como 
a nomeação de empregados pertence sem dúvida alguma ao poder 
executivo: nem o legislativo podia querer ter essa atribuição, porque 
seria (exprimindo-me outra vez como o célebre Maccarel), seria o 
princípio do dono de uma obra obrigar os carpinteiros ou operários a 
trabalharem com os instrumentos que ele quisesse. Se é pois indis­
pensável que o governo tenha o direito de poder escolher seus ins­
trumentos, para poder ser responsável pela obra que faz, é preciso 
que tenha direito de nomear, e quem tem o direito de nomear tem o 
de aposentar. 

Apartei-me um pouco, Sr. presidente, do objeto; mas foi unica­
mente para mostrar que não obramos mal, e sim prudentemente, dei­
xando as pequenas reformas para o governo e incumbindo-nos das 
grandes reformas, e exigindo nessas grandes reformas que venham 
também nos projetas que tratam de suas autorizações a~ bases in­
dispensáveis para que o corpo legislativo fixe uma idéia, estabeleça 
o sistema que deve presidir à reforma. 

Voto portanto pelo projeto, já porque nesta ocasião não se trata 
senão da utilidade dele, como porque não me pareceram fortes e 
convenientes as razões oferecidas há pouco ao Senado. 

O SR. VERGUEIRO - Estava resolvido a dar o meu voto con­
tra este projeto sem tomar parte na discussão. Contudo direi sem­
pre alguma cousa. 

Parece que este hábito que se observa. no corpo legislativo de 
trazer delegações no executivo cada vez toma· mais vulto; essas de­
legações são muito continuadas; já não me lembro de quantas vie­
ram no orçamento passado; e quem sabe quantas terá o deste ano! 
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Parece que isto importa numa espécie de absorção; é acostumar os 
povos a considerar só o governo como tendo capacidade para legis· 
lar, e por outro lado mostra um deleixo, uma repugnância para o tra· 
balho. 

O SR .. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VERGUEIRO - Tanto uma cousa como outra me parece 

de más conseqüências: Não devemos dar continuadas demonstra­
ções de que queremos eximir-nos do trabalho, de que não queremos 
exercitar aquilo que é nosso dever, deixando para o governo tudo, 
principalmente um objeto destes. Se é cousa muito embaraçada, que 
exige altas indagações, que não pode ser examinada sem termos pri· 
meiramente informações oficiais, e nesse caso alguma cousa se in· 
cumba ao governo, é isso tolerável, se é que é admissível delegar po­
der legislativo ao governo. Eu entendo que não é; mas poderão ha­
ver uma ou outra vez conveniências em determinarmos isso. Mas em 
um caso destes!: .. 

Diz-se que já tem sido ponderada a necessidade desta reforma 
em todos os relatórios anteriores; pois se o governo quer e tem de 
fazer esse trabalho, por que o não faz e o não apresenta? 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. VERGUEIRO - Quando ocorre uma necessidade repenti­

na, o governo tem razão de dizer: "isto aconteceu repentinamente, 
autorizai-me"; mas sendo uma necessidade velha, reconhecida e re­
petida nos diversos relatórios, ainda agora é que vem pedir autori· 
zação? Pois se o governo tem sentido essa necessidade e sabe quais 
são os meios de supri-la, formule-os, apresente-os. Tem receio, tem 
vergonha disso, e não a tem de pedir autorização? O que quer isto 
dizer? Não é um luxo de absorção? 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VERGUEIRO - Não há nenhuma razão que justifique esta 

delegação que se dá ao governo. 
Mas diz-se: "Havemos de aprovar depois." Quer dizer, há de 

vir ainda à chancelaria do corpo legislativo! Então por que não se 
apresenta antes? Aquilo que pertence ao legislador, o legislador que 
o faça; o que pertence ao governo, faça-o o governo. 

O nobre senador que sustentou o projeto até disse que era das 
atribuições do governo esta reforma ... 

OS SRS. PRESIDENTE DO CONSELHO E MiNISTRO DOS NEGó· 
CIOS ESTRANGEIROS- Apoiado. 

O SR. VERGUEIRO - ... que só o que ambaraçava era o di· 
nheiro. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS -I: verdade. 
O SR. VERGUEIRO - Perguntei-lhe se também o governo podia 
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criar empregos, e ele sustentou-o de tal modo que eu quase ia es· 
carregando para a sua opinião; tanto é o seu talento que ainda as 
cousas mais absurdas sustentadas pelo nobre senador tomam a apa­
rência de verdade. Até perguntei aqui ao meu colega se a constitui­
ção no dispõe que a criação dos empregos públicos pertence ao cor­
po legislativo. Ele respondeu que sim. Então o que é isso? De que 
servem esses argumentos tão bonitos, tão plausíveis? Lá está a voz 
enérgica, categórica e decisiva da constituição que diz o contrário de 
tudo isso. 

O SR. D. MANOEL - ~ voz de defunta. 
O SR. ·vERGUEIRO - J: objeto de lei que o governo não pode 

criar os empregos. 
Eis por onde vamos caminhando, por estas tangentes! ... Onde 

iremos ter? Por certo ao absolutismo, porque o absolutismo não é 
senão a concentração dos poderes; reúne-se o legislativo ao execu­
tivo, e aí temos o absolutismo, não falta muito para isso. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. VERGUEIRO -· Logo que ouço declarar na casa mui fran­

camente que é lícito, que é direito do governo incumbir a nomeação 
ou a exclusão dos representantes do povo aos presidentes das pro­
víncias, e demiti-los por não executarem essas deliberações do go­
verno; quando vejo isto, e que, de mais a mais, não contentes com 
trazerem à representação nacional as pessoas pelo governo desig­
nadas, ainda querem continuar nas delegações, digo que pouco falta 
para se estabelecer o despotismo. 

Voto contra o projeto. 
O SR. p. MANOEL - Apoiado. 
O SR. DANTAS - Sr. presidente, é a minha opinião que nós 

não podemos delegar ao poder executivo atribuições privativas da · 
assembléia geral; um delegado não pode delegar a outro sem pode· 
res expressos para isso, e eu não vejo esta faculdade expressa na 
constituição. Todavia tem-se estado na posse de fazer isso, de em 
certos negócios delegar ao governo; não serei pois eu que me opo­
nha a que emcertos casos e estabelecidas certas bases se dê esta 
faculdade ao governo; entendo mesmo que negócios há.que não se 
podem discutir nem deliberar nas câmaras, são complicados, depen­
dem de explicações e conhecimentos especiais, é necessário que se­
jam filhos de um pensamento e que formem um sistema, o que só se 
pode conseguir na calma do gabinete; entendo porém que quando o 
governo pede às câmaras uma faculdade destas, convém sempre 
que estabeleça as bases, porque tendo o corpo legislativo de votar 
sobre a utilidade da concessão, não pode saber que utilidade tem tal 
criação sem que o governo diga o que vai fazer. Como posso eu 
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julgar da utilidade da reforma de uma escola se o governo não dis· 
ser: "eu devo criar tais e tais cadeiras, e tenho de suprimir tais e 
tais"; como posso dar essa faculdade ao governo? 

Mas di'sse o Sr. ministro dos negócios estrangeiros que o ne­
gócio de que se trata está desenvolvido no relatório da repartição do 
império. Eu li o relatório· do Sr. ministro do império e de seu anteces­
sor, e não vi este negócio desenvolvido. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. O ANTAS -. Quer S. Exa. que eu diga com sinceridade o 

que li? Duas cousas: o Sr. ministro quer criar uma cadeira de direito 
mercantil e um diretor com bom ordenado; e na lei do orçamento já 
lá tomou posse o diretor com quatro pontinhos, que eu creio que sig· 
nificam 4:000$, e sem que o corpo legislativo o tivesse criado já per· 
cebe a gratificação de 1 :200$. 

E, senhores, não se diga que é cousa muito pequena, e que cinco 
contos não é cousa em que se fale: mas isso é uma pequena faculda­
de da grande faculdade que o governo quer para reformar tudo, dar 
grandes ordenados e .cortar com mão larga nas rendas públicas; o 
governo quer reformas de secretarias de estado, do tesouro, da aca­
demia das belas-artes, da aula do comércio, etc. E é preciso notar 
que em todas estas reformas que dão faculdade ao governo para 
organizar simplesmente os estudos, tenho observado que o governo 
aumenta ordenados e aposenta; temos repartições com dois oficiais 
maiores aposentados e um pessoal em duplicata. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. O ANTAS - E, senhores, se há algum tempo em que de· 

vamos fazer ponto nesta faculdade é no tempo em que a conciliação 
nos vai custando somas enormes. · 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; vai bem. 
O SR. O ANTAS- Uma multidão de pretendentes que não admi· 

tem conciliação sem dinheiro ou emprego estão de boca aberta 
montados no governo. 

O SR. D. MANOEL - Apoiadíssimo. 
O SR. DANTAS - E não se quer mais 2 ou 3. 000$; todos querem 

de 4:000$ para cima. Senhores, eu não sou contra o ministério, não 
tenho razão alguma particular, não tenho pretensões mal sucedidas, 
não tenho parentes perseguidos, mas em presença de uma decepção 
funesta não posso deixar de dizer a verdade nesta casa, e levantar a 
minha voz para dizer que o dinheiro arrancado ao povo com tantos 
sacrifícios deve ser empregado em benefício do povo. 

O SR. O. MANOEL - Apoiado; faz o seu dever. 
O SR. DANTAS- O governo quer melhorar a instrução pública; 

como posso acreditar isto? Receio que queira empregos para a con-
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ciliação. Como posso eu acreditar quando vejo as academias jurídi­
cas sem lentes para examinarem os estudantes, e mesmo os distrai 
em comissões; quando vejo nomear para diretor um velho octogená­
rio, que por sua avançada idade não conhece mais os lentes! Pois as­
sim é que há desejos de melhorar a instrução pública? É uma ·sede 
de criar empregos e distribuí-los, e não é só isso, é o perfazer apo­
sentadorias e despachar os próprios aposentados,· é uma perfeita 
calamidade que desmoraliza tudo. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. DÀNTAS- Ainda a meu pesar li um discurso do Sr. mi­

nistro do império em que disse que a lei não vedava que se aposen­
tassem lentes com o ordenado por inteiro ainda não tendo os anos da 
lei, que era princípio de eqüidade; quando a lei permite isso depois 
de 20 anos de serviço, o é preciso q!Je estejam inabilitados. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Onde está isso? 
O SR. DANTAS - Nos estatutos do ano passado, que vai de 

acordo com os anteriores. E na lei que reformou a aula do comércio 
diz-se que os lentes serão aposentados com 25 anos de serviço se se 
inabilitarem, e nela já foram aposentados dois sem dar-se a circuns­
tância exigida na lei. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Está enganado. 
O SR. DANT AS - Eu mostrarei a V. Exa. A mesma lei que re­

formou esta escola o diz; ma'rca 23 anos, e diz que daí para baixo se­
rão aposentados proporciortalmente os que ·se inabilitarem. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso são os da aula do co­
mércio, e V. Exa. estava falando dos cursos jurídicos. 

O SR. DANTAS- Perdoe-me, eu estou falando dos professores 
da aula do comércio; mas V. Exa. nega a mesma disposição aos len­
tes dos cursos jurídicos, eu vou mostrar que o mesmo se dá a respei• 
to deles, e sempre se entendeu assim. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sempre, nego. 
O SR. DANTAS - Veja V. Exa. os estatutos jurídicos, no artigo 

que trata das jubilações dos lentes, e que passo a ler. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso é legisl~ção nova, 

não é para regular o passado. 
O SR. DANT AS - O passado sempre se entendeu da mesma 

maneira, e assim se deduzia dos estatutos antigos, e não há razão 
justa para que a lei regulasse de uma maneira mais austera para os 
lentes da aula do comércio, e de outra mais favorável para os lentes 
dos cursos jurídicos e de medicina; mas o que é verdade é que V. 
Exa. já consente que pelos novos estatutos os lentes não têm um 
direito próprio para serem jubilados com os 25 anos, entretanto que 
o Sr. ministro do império é de opinião contr.ária; eu porém, afastan-
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do-me de uma e outra opinião, sigo que os lentes nunca puderam 
ser jubilados sem impossibilidade de servir, quer agora, quer ante· 
riormente, e que sempre se entendera assim. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O contrário. 
O SR. DANTAS - Não duvido que a respeito dos lentes antigos 

das universidades pudessem eles ser aposentados, fundado em uma 
prática ou direito logo que completavam certos anos, mas havia uma 
obrigação de escrever alguma obra sobre a matéria que ensinavam; 
mas pela nossa legislação moderna não se dá tal direito aos lentes 
das nossas escolas. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mostra que V. Exa. não 
estudou o objeto. ' 

O SR. DANTAS - Sr. presidente, prescindindo disso, não vejo 
importância alguma na reforma de que se trata. Ao princípio essa 
aula consistia em uma nomeação da junta de comércio; a junta de 
comércio tinha a faculdade de nomear um lente e um substituto para 
ensinar certos conhecimentos necessários aos que se dedicavam ao 
comércio; depois essa aula tomou o caráter de repartição pública; 
deu-se ·ao governo faculdade para reformá-la; não se julgou necessá­
rio um diretor especial; um delegado do ministro do império, que era 
sempre um empregado da secretaria, era mandado presidir na ocasião 
dos exames; as cousas foram indo assim, creio que, atenta a multi­
plicidade de escolas onde se ensinam estas matérias, não era neces­
sário que essa aula fosse montada com um· esplendor que se lhe quer 
dar hoje. 

Uma aula freqüentada por 10 ou 12 discípulos que não recebem 
um diploma que por ele mereçam ser acolhidos ao menos nas repar­
tições de fazenda, e que o mesmo comércio o não aprecia porque 
dois anos de vida folgada em geral inabilita os rapazes para o servi­
ço do comércio, uma aula semelhante é d~snecessária; além disso, 
para aprender-se a contabilidade e partidas dobradas não é preciso 
gastar dois anos. Todavia não se conclua desta minha opinião que 
desejo acabar com essa aula, só me oponho a esse aparato extraor­
dinário que se lhe quer dar. 

·Para que a nomeação de um diretor, senhores? Para criar uma· 
cadeira não são necessários 5 contos de réis; para que são os 3 
contos e tantos mil réis? O Sr. ministro do império disse que, tendo 
o diretor prestado serviços, o governo marcou-lhe 1:200$ de ·grati­
ficação; a esta segue-se o ordenado, eis aqui para que são os 5 
contos. 

Digo o mesmo a respeito da escola das belas-artes, para a qual 
parece-me que também se quer criar um diretor. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Já ·o tem há muitos anos. 
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O SR. DANTAS- Mas não com 4:000$; estamos no tempo dos 
4:000$. 

O SR. D. MANOEL - Que boa conciliação! 
O SR. DANTAS - Sr. presidente., darei sempre que for possí­

vel tudo aquilo que o governo julgar que é necessário para a utilida­
de do país, mas não posso deixar de deplorar o estado de desperdício 
que se tem desenvolvido no país. 

O SR. D. MANOEL- Por causa da conciliação. 
O SR. DANT AS - Não sei quando chegará a época de dispen­

sarmos os nossos constituintes de algum tributo ou diminuirmos a 
nossa dívida pública; em um ano; é uma revolução ou rebelião, dizem 
os senhores do governo: "tenham paciência, façam este sacrifício"; 
no outro ano é uma guerra externa, dizem eles: "tenham paciência, 
sustentamos a dignidade do país"; e acabado isso, quando nós julgá­
vamos que podíamos fazer algum bem ao país, vem a conciliação, 
que é o pior de tudo, e que há de engolir o tesouro; é uma hidra de 
cem cabeças, porque quando pelo ouro se faz calar um ambicioso 
levantam-se 50 e 1 DO. 

Não me quero. opor ao projeto, desejarei dar esta autorização ao 
governo; mas desejo que o governo diga o que pretende fazer, se 
quer somente criar uma cadeira, que sistema pretende estabelecer, 
se é preciso criar um diretor e quanto se lhe pretende dar, etc. 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ (presidente do conselho) - Pou­
co tenho que dizer à vista do que foi expendido pelo meu nobre co­
lega o Sr. ministro dos negócios estrangeiros. 

A resolução de que se trata, Sr. presidente, confere autoriza­
ção ao governo para reformar a aula do comércio; mas aquilo que 
propriamente depende de ato legislativo está nela, e vem a ser .a 
despesa, porque na despesa também está a criação de mais um 
professor. Propriamente falando, Sr. presidente, a reforma podia 
ser feita por ato do poder executivo, independente de autorização do 
corpo legislativo; mas, como se tem de aumentar o número de ca­
deiras, de exigir maiores habilitações nos professores e aumentar a 
matrícula, por isso é que se pede autorização. 

O Sr. ministro do império pretende que o curso da aula do co­
mércio se faça em 3 anos, em vez de 2 como é atualmente; pretende 
aumentar uma cadeira; pretende exigir maior número de exames 
preparatórios do que atualmente se exige: nisto consistirá a reforma . 

Quanto ao diretor da aula do comércio, há 5 ou 6 anos que exis­
te. O Sr. conselheiro Bivar é há 5 ou 6 anos diretor dessa aula. J: 
verdade que ele não recebia um s~lário, porém achando-se diminuídos 
os seus meios de subsistência, requereu ao governo uma gratifica· 
ção por este serviço que prestava gratuitamente há muitos anos; e 
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com efeito o Sr .. ministro do império lhe estabeleceu uma gratifica· 
ção. Não duvido portanto que nesses 5:000$ de despesas autoriza· 
das pela resolução de que se trata venha também incluída uma grati­
ficação qualquer ao diretor. . 

Mas já vê V. Exa. que, sendo o único aumento de despesa 5:000$, 
e devendo se tirar dessa quantia não só o ordenado para o professor 
da nova cadeira de direito mercantil como o aumento do ordenado 
para os outros professores, não pode por certo caber ao diretor, co· 
mo supôs o nobre senador, a quantia de 4:000$. 

Quanto às aposentadorias, todas as vezes que não estão deter· 
minadas por lei o governo as concede com dependência de aprovação 
do poder legislativo; e então elas são apresentadas às câmaras, que 
podem examinar as informações e os documentos em. que elas se 
baseiam, pronunciando-se a respeito segundo entender de justiça, 
aprovando-as ou rejeitando-as. 

Estou persuadido de que as aposentadorias que têm sido conce­
didas pelo governo atual têm sido baseadas no interesse público; e, 
quando tratar-se de cada uma delas, havendo nesta casa qualquer dú· 
vida, poderei informar quais as razões que serviram de base à conces- · 
são do governo. 

Quanto à aposentadoria dos lentes dos cursos jurídicos e escolas 
de medicina, achava-se ela regulada por lei; os lentes tinham direito 
de ser jubilados com 20 anos de serviço, estivessem ou não impossi­
bilitados de continuar. nele; não era cousa que dependesse do gover­
no. Não se dava a respeito dos lentes das escolas de medicina e dos 
cursos jurídicos o mesmo que a respeito da reforma militar, para a 
qual além dos anos de. serviço a lei exige que o pretendente esteja 
incapaz de continuar nele. É verdade que a lei determinou que àque­
les lentes que quisessm continuar a servir por mais 5 anos, ou até 
25 anos, se lhes desse uma gratificação; mas isso foi também um di­
reito que se lhes conferiu. O governo portanto não podia negar apo­
sentadoria àqueles que a requereram, e que se recusaram ao pedido 
do governo para continuar a servir recebendo uma gratificação. 

Quanto aos estatutos que o nobre senador citou, direi que são 
para regular o futuro, e não podiam destruir de modo algum os direi-
tos já adquiridos em conformidade das leis anteriores. · 

Quanto às outras aposentadorias, já declarei que ficam sujeitas à 
aprovação ou reprovação do corpo legislativo, que poderá reparar al­
gum erro que tenha havido da parte do governo. Eu me ,persuado que 
o governo não tem cometido erro algum a esse respeito, porque uma 
dessas aposentadorias ultimamente discutida· fundou-se- na impossibi­
lidade absoluta em que estava o lente de poder continuar no serviço, 
por motivo de uma grave enfermidade que havia sofrido. 
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Disse o nobre . senador que a aula do comércio de nada tem 
servido. 

O SR. DANTAS- Perdoe V. Exa.; eu disse que não tem servido 
para as repartições de fazenda. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pelo contrário, a maior 
parte dos indivíduos que ultimamente têm feito exame no tesouro 
e se têm habilitado para os empregos de fazenda são discípulos da 
aula do comércio; e é de crer que essa aula, sendo melhorada, sendo 
ampliados os seus estudos, possa ser ainda mais útil do que tem 
sido até agora. 

É verdade que a simples freqüência e os exames de aula do 
comércio não têm sido bastantes para isentar de novos ~xames 1os 
concorrentes aos empregos do tesouro; mas talvez que, sendo me­
lhor organizada essa aula e ampliados os seus estudos, se possa con­
ferir àqueles que nela se habilitarem os empregos de praticante do 
tesouro, independente de novos exames. 

É quanto tenho . a dizer ao nobre senador. Quanto ao mais não 
posso inspirar confiança a quem não a tem; e portanto, aqueles se­
nhores que não confiam que o governo execute bem esta autorização, 
ainda mesmo circunscrita à despesa como se acha, e sendo o objeto 
da reforma tão simples, devem votar contra o projeto. 

O SR. D. MANOEl - Sr. presidente, o nobre ministro dos ne­
gócios estrangeiros fez-me há pouco uma súplica, e como eu raras 
vezes deixo de deferir aos seus pedidos favoravelmente, lhe digo que 
a súplica está deferida, e muito favoravelmente. 

Declaro ao nobre ministro que continuo a discutir e a falar da 
mesma maneira por que o tenho feito até agora; e também declaro­
lhe que importo-me pouco que o nobre ministro afirme uma, duas, 
cinqüenta ou cem vezes que só falo às pa.ixões e não discuto. É 
para mim muito indiferente o seu juízo; isto é falar-lhe com a mes­
ma franqueza com que o nobre ministro fez há pouco a sua súplica; 
não falo para o nobre ministro. 

Mas, Sr. presidente, falei eu às paixões quando disse que a 
marcha seguida pelo governo tende a desmoralizar completamente 
o corpo legislativo? Tende a fazer-lhe perder o conceito que deve me­
recer? Tende a torná-lo inteiramente inútil e fazer crer ao país que 
uma despesa tão considerável como a que se faz anualmente com as 
duas casas do parlamento é completamente desnecessária? 

Os discursos que o Senado acaba de ouvir proferidos pelo nobre 
ministro dos negócios estrangeiros e pelo Sr. presidente do conselho 
não são prova evidente do que acabo de dizer? Não'·quer o ministério 
por meio destas continuadas autorizações provar que o corpo legisla­
tivo não é capaz de fazer nem esta pequena reforma da aula do co-
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mércio? Pois, senhores, é tão simples essa reforma, como se acaba 
de dizer, e o corpo legislativo. não a pode fazer, há de ser o governo? 

Mas disse·se: "o governo em diferentes relatórios tem indica­
do essa reforma. " Isto ainda mais prova o luxo de poder que quer 
ostentar o governo. Se o governo tem declarado quais são essas 
reformas, se ainda este ano no relatório do nobre ministro do impé· 
rio alguma cousa se disse a esse respeito, não está o corpo legislati· 
vo habilitado para fazer essa reforma? 1: necessário que se dê uma 
autorização ao governo? 

Senhores, que maneira de argumentar e raciocinar é essa? Estou 
desaprendendo as regras de lógica que me ensinou G~nuense, e es­
tou desaprendendo com o nobre ministro dos negócios estrangeiros, 
que inteiramente dado aos trabalhos do seu gabinete, e ocupado em 
redigir notas importatíssimas ao governo do Paraguai e mesmo de 
Montevidéu (temos em breve muito que conversar a este respeito), 
vem para o Senado improvisar, faz justamente o que faz o estudante 
que não sabe a lição, fala a ratione, e não pensa no resultado de seu 
discurso, não pensa que foi ele quem melhor combateu a resolução, 
e quem mais corroborou a opinião dos que a combatem, porque nos 
disse clara e francamente: "Está conhecida a reforma. " 

E como respondeu o nobre ministro ao argumento que eu tinha 
apresentado de que cumpria ao governo oferecer um projeto, ou 
pedir a algum membro do parlamento que o fizesse? "Isso é mera 
fórmula. " Pois, senhores, uma autorização dada ao· governo é o mes­
mo que um projeto discutido em ambas as câmaras e depois sancio­
nado? Bem digo que o nobre ministro está ocupadíssimo com o· Para­
guai, com Montevidéu e não sei se com a Inglaterra. Com Montevidéu 
penso que está também muito ocupado, porque as últimas notícias 
não são muito satisfatórias; creio que o nosso ministro nos está 
comprometendo bastante, e acha-se num completo isolamento. Em 
tempo oportuno ocuparei a atenção do Senado com este assunto. 

Sr. presidente, o Sr. ministro do império em seu relatório não 
apresentou base para esta reforma; apenas disse o seguinte: 

"O decreto n.0 456 de 6 de junho de 1846, pelo qual atualmente 
se rege a aula do comércio, carece também de algumas alterações. 
É defeituoso o sistema dos exames preparatórios que ali se fazem, e 
cada dia se reconhece mais a necessidade da criação de uma cadei­
ra de direito mercantil, já por vezes indicada por alguns dos meus 
antecessores. Se o corpo legislativo entender em sua sabedoria que 
deve autorizar o governo para esta criação, e bem assim para alte-

. raro plano de estudos desta aula, tratará, o mesmo governo de organi­
·,1 zar um curso regular, cuja utilidade espera será em pouco tempo 
'·leconhecida. " 
I 
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Quais são pois as bases desta reforma? A única cousa que o 
Sr. ministro do império aponta é a necessidade de uma cadeira de 
direito mercantil; quanto ao mais não sei o que ele pretende fazer; 
neste relatório nada se diz a este respeito. Portanto o que o governo· 
quer é arbítrio amplíssimo para fazer o que bem lhe parecer, e é isto 
justamente o que contém a proposição que se discute. 

A proposição em si não é de grande monta; mas é a repetição de 
muitas autorizações; e não só para cousas grandes, senão é também 
para pequenas. O governo tem hoje por fim mostrar que o corpo le­
gislativo não é capaz de fazer reforma alguma, ainda mesmo a mais · 
insignificante, porque todas as tendências do ministério são para 
absorver os poderes do Estado, e por conseqüência acabar com a for­
ma de governo que tão sabiamente estabeleceu a nossa constituição. 

É o governo mais desmoralizador que tenho visto, é um governo 
a quem se deve fazer guerra todos os dias, porque do contrário dá 
com o Brasil em vasa-barris; e se o corpo legislativo não se opuser a 
essas tendências, está morto, não sei se para o ano estaremos aqui 
reunidos. É um ministério infernal, que quer acabar com as institui­
ções do país, abusando da complacência das maiorias que tem em 
ambas as casas do parlamento; é um ministério diabólico, é, como já 
em outro tempo se disse, um gove.rno demônio. 

O SR. PRESIDENTE - Frases tais não são parlamentares. 
O SR. D. MANOEL ·- V. Exa. já as tem ouvido muitas vezes. 
O SR. PRESIDENTE - Um abuso não autoriza a outros. 
O SR. D. MANOEL - A expressão - governo demônio - par­

tiu daquele banco. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não, senhor. 
O SR. D. MANOEL - Não digo que fosse o senhor, mas afirmo 

que não é .novidade, não sou inventor, sou mero repetidor. 
E demais Sr. presidente, diga-me V. Exa., a corrupção não é 

filha do diabo? Pois esse sistema destruidor pode ser aprovado 
por Deus? É necessário que os homens honestos, que têm que per­
der e que amam as instituições, se levantem contra este ministério 
(bem entendido) pelos meios legais, no parlamento e na imprensa; é 
necessário que ponhamos a calva à mostra a esses homens, como 
hei de fazer diariamente até ao último dia da sessão. 

O nobre ministro dos negócios estrangeiros disse que eu não 
discuto, que somente falo às paixões; que eu quero é prevenir uma 
grande crise. Tenho que perder, tenho mulher e filhos; se eu fosse 
só, era o patriotismo que me impediria unicamente ·a erguer a ·minha 
voz contra semelhante meio de governar; mas além do patriotismo 
também tenho interesses que me são muito caros; e receio que tu-
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do seja sacrificado por um ministério que prepara ao país um porvir 
desastroso. · 

E eu não sei se nessa crise aparecerá algum rei improvisado, 
como aconteceu, por exemplo, na Suécia. V. Exa. sabe que a famí­
lia dos Wasas foi substituída por um soldado, isto é, Bernadotte, que 
já então era marechal de França, mas começou de simples soldado, 
conquanto não se possa duvidar que era homem de bem. Ora, não 
poderá haver entre nós, se tal crise tiver lugar, o que Deus não permi· 
ta, algum Bernadotte, alguns desses homens que principiaram por 
soldado, e que a fortuna os tem elevado a altas posições? Não pode 
também aparecer alguém que há poucos anos nada era, ·e hoje é tudo? 

Tenho medo disso, senhores, porque ninguém pode prever os re­
sultados das grandes crises. Os ciscos às vezes sobre nadam, e pode 
acontecer que um aventureiro ocupe um trono depois de ter expelido 
dele o legítimo soberano, e até enviá-lo ao cadafalso. 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao honrado membro que se cija 
mais à matéria em discussão. 

O SR. D. MANOEL - Estou comprovando as minhas assevera­
ções com fatos da história. V. Exa. bem sabe que a história é a tes­
temunha dos tempos, a mestra da vida, é também a mensageira do 
futuro. O homem vai examinar os acontecimentos do tempo passado, 

' e, combinando-os com os do presente, nota que as cenas se repe· 
tem. e só há diferença nos atares. Na Suécia foi ator Bernadotte, 
aqui será quem?. . . Um quidam. É com a história na mão que falo. 
V. Exa. sabe mais que há nas crises às vezes um malvado cheio de 
crimes, como Marat, Robespierre, Danton, St.-Just, etc., que se levan­
ta com o alfange na mãct e decepa milhares de cabeças, inclusiva-
mente as dos reis. · 

O SR. PRESIDENTE - Trata-se de autorizar o governo para re­
formar a. aula do comércio; não se pode chamar a discussão para 
um terreno inteiramente diverso. 

O SR. D. MANOEL - Eu não posso citar fatos da história? 
O SR. PRESIDENTE- Quero que vá para o objeto da discussão. 
O SR. D. MANOEL - Isto é da história ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - E muito bem aplicado! 
O SR. D. MANOEL- Não sei se é mal aplicado, isso dirão os 

ouvintes e os leitores. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO dá outro aparte. 
O SR. D. MANOEL - E hei de repetir sempre, todos os dias e 

a todos os instantes. Que dúvida? Tomara eu já ler alguma história 
nova que se assemelhe à do Califa para a contar aqui; hei de ler ou­
tro volume das Mil e Uma Noites .... 
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O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Leia também Miguel Cer· 
v antes. 

O SR. D. MANO EL - Também é bom. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem. Peço ao Sr. senador que discuta 

a matéria, não pode estar em um diálogo continuado com o Sr. pre· 
si dente do conselho. 

O SR. D. MANOEL- Eu falo com o senado, não é com ele; ele 
é que me está falando em Miguel Cervantes, e tem bom gosto. Não 
admira, porque o Sr. ministro dos negócios estrangeiros, quando não 
está no ministério, só lê o folhetim do Jornal do Commercio; creio 
que nisso consiste a sua principal ciência. Mas desde já peço ao 
nobre ministro que tenha cuidado com o suicídio; quem sabe se esses 
folhetins não têm concorrido para os fins trágicos de alguns homens 
nestes últimos dias. leia os artigos em que o Sr. cônego Dr. Pi· 
nheiro apresenta excelentes idéias contra o suicídio. 

Sr. presidente, disse o Sr. ministro dos negócios estrangeiros 
que os que não têm co~fiança no ministério decerto não lhe devem 
dar a autorização que ele pede, mas que contando com a confiança do 
senado, ele espera que o projeto seja votado favoravelmente. Eu não 
tratei dessa questão; hei de estar repetindo todos os dias o que 
tenho dito e mostrado por fatos? Confiança nos Srs. ministros ne· 
nhuma, nem coletiva nem individualmente. Quando eu os estou 
acusando de quererem levar o país ao abismo, hei de dar·lhes provas 
de confiança? Não é possível. Mas não foi por esse lado que ataquei 
o projeto, mas pelo lado da inconstitucionalidade, e pelo perigo das 
repetidas autorizações para alterar leis existentes. 

Mesmo prescindindo da questão constitucional, e de entrar no 
exame se o corpo legislativo pode delegar aquilo que recebeu como 
delegação, vou pelo lado dos inconvenientes, dos perigos, do des· 
crédito que o governo quer lançar sobre o corpo legislativo. O go· 
verno empenha-se com todas as forças para provar ao país . que o 
corpo legislativo não é preciso, que é um fardo pesado que custa 
perto de 700:000$ por ano, que portanto é preciso voltar ao tempo 
do rei velho. Ora, como disse o nobre senador por Minas, o abso­
lutismo está de fato no Brasil, mas os Srs. ministros não querem 
só isto, querem estabelecê-lo legalmente, abusando da confiança, de 
que desgraçadamente têm recebido muitas provas, do corpo legis­
lativo. 

Desde 1846, disse S. Exa., que os ministros nos seus relatórios 
têm falado da necessidade de reformar a aula do comércio. !: uma 
razão contraproducente. Se todos os ministros no espaço de 8 anos 
têm exposto a necessidade de se reformar a aula do comércio, se 
essa reforma está reconhecida, por que não apresentou o Sr. ministro 
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um projeto neste sentido? Não se vê que há um propósito firme e 
deliberado de absorver tudo? É claro, claríssimo. 

Mas disse-se: "as reformas de grande importância não devem 
ser feitas pelo governo, mas pelo poder legislativo." Pois, senhores, 
o corpo legis·lativo pode ocupar-se com medidas de grande impor­
tância, e não pode com as menos importantes? Acrescentou-se que 
é prática em outros parlamentos dar ao governo semelhantes auto­
rizações. Não sei se é ou não essa a prática nos outros parlamentos, 
mas eu duvido que haja governos tão ousados como o atual que quei­
ram fazer crer ao país onde existem câmaras legislativas que estas 
são inúteis, que só servem de peso à nação. E demais, Sr. presidente, 
o senado não tem agora trabalhos importantes; e tanto que se tem 
ocupado com pensões, aposentadorias, etc. V. Exa. hoje é que deu ... 
Eu podia me servir de uma expressão do nobre ministro dos negócios 
estrangeiros, um autem genuit de objetos! Ora, o Sr. ministro até 
mostrou que não se lembra das regras de gramátic~ latina, pois co· 
meçou uma oração por autem. Bem digo eu que a leitura dos fo· 
lhetins tem atrasado a S. Exa. Em uma casa onde todos sabem latim 
começa-se um período por autem! Nem disse ao menos genuit autem. 
E vai buscar, para escarnecer da escritura, que é o pior, palavras 
que se lêem em um evangelho que conta a história da família da San· 
tíssima Virgem mãe de Jesus Cristo. Portanto o nobre ministro co­
meteu um crime contra as regras da gramática latina, e aplicou a 
insultos e invectivas duas palavras da escritura. Autem genuit, de 
insultos e invectivas!! Como anda o Sr. ministro. Onde estamos, 
senhores? Ao menos respeitem-se as regras da gramática, já que se 
não respeita o mais. 

O SR. PRESIDENTE - Isso não é o que está em discussão. 
O SR. D. MANO EL - Eu ia dizendo que V. Exa. deu hoje uma 

grande porção de objetos para a ordem do dia. Se hoje tratássemos 
de tudo isso, era necessário que se prorrogasse a sessão até amanhã, 
e nós não estamos em júri. Creio que V. Exa. julgou que tudo isso 
passava sem discussão, ou então quis evitar que se repetisse a falta 
de ontem; o que é certo é que a casa está cheia. 

Disse-se mais nesta discussão que o governo nem tinha neces­
sidade de tal autorização. Então para que a pediu? Se o governo pode 
fazer tudo o que pede no projeto, para que solicitou esta autorização? 
Ora, eu- creio que é fora de questão que o governo não pode fazer 
o que pediu no projeto. O governo pode fazer o regulamento da aula 
do comércio, mas não criar cadeiras, nem fixar ordenados. Por que 
é que tudo isto não veio no projeto? É luxo, é aparato, é ostentação 
de poder, para mo~trar que o corpo legislativo não vale nada, nem é 
capaz de fazer uma lei sobre reforma da aula do comércio. 
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Disse-se que dessa aula tem saído grandes estudantes, que até 
têm ido ocupar lugares no tesouro. Eu o que ouço cá por fora é que 
o tesouro é o receptáculo da ignorância, salvas algumas exceções; 
que o patronato tem presidido a essas nomeações, que os exames 
têm sido feitos a portas fechadas, que há rapazes que não sabem 
quase escrever uma linha sem erro de gramática, e que também es· 
crevem latim começando orações por autem. Entretanto disse-se-nos 
há pouco que da aula do comércio têm saído grandes estudantes, não 
sei. O que é verdade, Sr. presidente, é que na capital do império a 
a:Jia do comércio foi freqüentada por 37 estudantes e 3 ouvintes, eis 
o amor que há a esta instituição, o grande desejo de instrução nas 
matérias de comércio. Se se quer dar ordenado ao diretor, e eu 
entendo que ninguém deve trabalhar sem recompensa, diga-se isto 
claramente no· projeto, mas vir com pés de lã pedir uma autorização 
para depois fazer-se ninguém sabe o quê, isto quando o corpo legis· 
lativo deve estar bem escarmentado com as autorizações que tem 
dado para reformas de estabelecimentos literários e científicos! ... 
Pois V. Exa. não vê que o di reter da escola de medicina, por exem­
plo, que até aqui tinha 400$, passa a ter 4:000$? Não observa que 
esse diretor foi jubilado naturalmente porque não tinha saúde para 
continuar no magistério, mas tem-a para ir servir de diretor? E há 
de acumular a jubilação com o ordenado, porque a jubilação é uma 
recompensa de serviços. Não é isso luxo de patronato? 

Disse o Sr. ministro do império que era preciso aproveitar os 
talentos desse diretor. Note o senado que pelos estatutos proíbe-se 
que o lente em efetividade seja diretor da escola de medicina, e como 
o lente a quem me refiro não podia acumular a efetividade da cadeira 
com o exercício de diretor, pediu a sua jubilação para poder ser di­
reter. Patronato escandaloso! V. Exa. sábe que há muitas pessoas 
doutoradas em medicina, porque o diretor, se bem me lembro, há de 
ser doutor em medicina, cheias de famílias, capacíssimas, inteli­
gentes, assíduas, e que de mais a mais não perdem uma parte do 
ano aqui fazendo preleções sobre concílios e ... 

O SR. PRESIDENTE- Essa matéria não está em discussão. 
O SR. D. MANOEL - É para responder ao que foi dito pelo Sr. 

presidente do conselho, é para provar o escrúpulo que se deve ter 
em dar essas autorizações, é para obrigar o governo a arrepiar car· 
reira, porque os ordenados são extraordinários. visto como os novos 
estatutos aumentam os ordenados do diretor, dos lentes, etc.; corta­
ram largo, porque o país está riquíssimo, as rendas crescem de um 
modo espantoso! ... Maldita conciliação que não se afoga senão com 
dinheiro, ela é que foi parte para aparecerem esses ordenados e 
gratificações que estão concedidas nos novos estatutos. Maldita 
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conciliação, ou antes horrorosa corrupção, esse cancro devorador, 
essa hidra que se pode comparar com a de Lerna, que quantas mais 
cabeças se lhe cortavam tantas mais lhe nasciam! E quem alimenta 
essa hidra, quem lhe dá o melhor alimento que ela pede, isto é, o 
ouro? É o governo. Esta hidra alimenta-se muito bem com ouro e 
também gosta de papel, mórmente desses papelinhos novos do banco 
que são bonitos e bem feitos. E ainda quer o governo autorizações! 
Daqui a pouco vamos discutir também autorizações novas para se 
reformarem secretarias, criando-se diretorias, etc., etc. Hei de er­
guer minha voz contra tudo isso, então mostrarei que não falo só às 
paixões, mas guiado pelo int~resse que tomo, pelo desejo de matar 
essa hidra horrorosa cujo colo se levanta cada vez mais, e que há de 
dar cabo desta terra que não viu nascer o Sr. ministro dos negócios 
estrangeiros, e que por isso parece que não toma. muito interesse 
por ela. 

O SR. PRESIDENTE - Isso é uma injúria que dirige ao Sr. mi­
nistro. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Toma mais do que o se­
nhor, é mais brasileiro do que o senhor, nunca andou de laço por­
tuguês, de absolutista. 

O SR. D. MANOEL - Pois o Sr. ministro dos negócios estran­
geiros ... 

O SR. ·PRESIDENTE - Ordem. Não posso permitir que a dis· 
cussão continue neste sentido. 

O SR. D. MANOEL - Pois o Sr. ministro dos negócios estran­
geiros nasceu aqui? Não nasceu, é fato averiguado. Pode levar a 
mal que eu lhe diga que não toma muito interesse pelo Brasil? Pode 
ele dizer-me outro tanto, e eu não faço caso. Se V. Exa. me disser 
que se interessa mais pelo Brasil do que eu, injuria-me? Não. 

O SR. PRESIDENTE - Mas pela maneira por que o Sr. senador 
o disse podia se supor essa intenção. 

O SR. D. MANOEL- Pode-se dizer- não toma tanto interesse, 
- não há injúria nisto. 

Quanto ao laço azul é verdade que o trouxe em Portugal ... 
O SR. PRESIDENTE - Mas isto não é objeto da discussão, é 

melhor deixar esta matéria. 
O SR. D. MANOEL - A coisa é muito simples, pus o laço em 

uma ocasião de festa, como um sinal de distinção entre realistas e 
liberais. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mas não os brasileiros. 
O SR. D. MANOEL - Mas se era antes da· independência do 

meu país ... 
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-• O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não senhor, a indepen· 
dência estava feita . 

O SR. D. MANOEL - Bem, eu aceito o aparte. V. Exa. sabe 
que idade eu tinha quando trouxe o laço chamado de absolutismo? 
Tinha os meus 17 anos. Saí do seminário onde tudo respirava os sen· 
timentos mais absolutistas. onde se me dizia que liberal e pedreiro 
livre eram a mesma coisa, que se fosse liberal havia de ser excomun· 
gado pelo Papa, que liberal queria dizer discípulo de Voltaire e que 
Voltaire dizia que o último rei havia de ser enforcado com as tripas 
do último Pap.a. (Risadas.) Eu na verdade, já o confessei, era abso­
lutista. Mas sabe V. Exa. quem é o homem que agora me· chama 
absolutista? 1: o que tinha um clube republicano na Couraça de Lis· 
boa, onde se dizia:- morte ao tirano! (Desnegação. -Sussurro.) 

O SR. PRESIDENTE - Isto é inteiramente fora de ordem. ·Se o 
Sr. senador continua desta maneira o Sr. ministro pode responder, 
e o resultado será uma discussão indigna desta casa. 

O SR. D. MANOEL - Mas eu o que disse ao Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros? Quem me falou em laço realista? Eu não hei 
de responder? 

O SR. PRESIDENTE - São coisas que escapam muitas vezes 
pelas provocações. 

O SR. O. MANOEL - Qual foi a provocação que fiz ao Sr. pr~ 
sidente do conselho? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO.-. Fez ao meu colega. 
O SR. PRESIDENTE - Peço ao honrado membro que se cinja à 

matéria em discussão. 
O SR. D. MANOEL - Pois pode alguém ser acusado pelo modo 

por que pensou na idade de 17 anos? De ordinário em Coimbra os 
rapazes são mais para a democracia; eu pela minha educação segui 
u contrário, fui para o absolutismo, e o caso é que assim me formei; 
no Rio de Janeiro fui absolutista; só fui constitucional depois da mi· 
nha viagem à Europa. Vejam como estava arraigado nos princípios 
absolutistas; então dizia eu sempre.: "Meu Deus e meu rei,· não 
queria matar tiranos. 

O SR. PRESIDENTE- Mas o objeto em discussão é a resolução 
da câmara dos deputados. · 

O SR. O. MANOEL - E o caso é que esta história do laço e 
da república cortou-me o fio das idéias, conseguiu o seu fim o Sr. 
presidente do conselho. Mas eu vou ver se o posso reatar seguindo · 
o exemplo de alguém. (Pausa.) 

Sim, também s·e disse na casa que por diferentes vezes têm 
passado estas autorizações. Não pelo .meu voto; isso servirá de 
aresto a outros, para mim não, porque hei de continuar a pronunciar· 
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me contra semelhantes autorizações, hei de continuar a ver nelas 
uma prova da fraqueza do corpo legislativo, hei de continuar a en· 
xergar nesse· meio um descrédito para nós, uma arma forte de que 
o governo se serve para nos desacreditar e chegar a seus fins. Quem 
sabe se eu trarei ainda o laço azul? 

O SR. PRESIDENTE - Para que toca de novo o Sr. senador 
nesta matéria se o laço azul não está em discussão? 

O SR. O. MANO EL - É verdade, é o amarelo e verde. 
O SR. PRESIDENTE - Nem esse. 
O SR. D. MANOEL - Até já se quer dizer que um brasileiro 

porque trouxe laço azul quando era moço não ama o seu país! E esta? 
Eu, que tenho dado todas as provas que tenho podido de que o amo? 
Felizmente ainda não sofri a.té hoje nada por causa da política, nem 
os senhores, que estão hoje governando, me meterão em um barco 
e me mandarão para o mundo velho. Eu quero ordem, quero paz, 
nunca me meti em desordens, em revoluções, nunca freqüentei 
clube. Quem pode falar assim, Sr. presidente, pode elevar a sua voz 
muito alto. Nunca andei. . . V. Exa. não quer que eu .fale, hei de 
obedecer à sua vontade, que é justa. Eu queria agora recordar al­
guns fatos da nossa história contemporânea para responder a este 
aparte. Mas hei de ter ocasião oportuna, hei de mostrar quem é o 
tal Sr. Temístocles do clube da Couraça de Lisboa. 

Não sei se o Sr. ministro dos negócios estrangeiros disse mais 
alguma coisa sobre a matéria, creio que mais nada. Ele esteve hoje 
in alliis, não estudou a lição, por estar talvez muito ocupado com ou· 
tros negócios. Agradeço-lhe o favor que me fez ajudando-me a com· 
bater o projeto; o seu discurso é a prova mais evidente de que ele 
não pode passar da 1.a para a 2.a discussão, e é também prova evi­
dente de que o governo não faz caso do corpo legislativo, que quer 
anulá-lo completamente para assim chegar a seus fins. Não sei se 
já os Srs. ministros estão pensando na cor que há de ter o novo laço. 

Voto portanto contra o projeto, porque não dou ao governo auto· 
rização para fazer leis. Não é só pelo princípio de confiança, mas 
porque não tenho direito de fazer delegações, não quero contribuir 
para o meu descrédito nem para o do corpo a que pertenço. Desa· 
creditado ele, o sistema cai, morre infalivelmente; bastam as feridas 
profundas que está recebendo diariamente. 

Basta esta reforma extraordinária que há de vir ao senado; a re­
forma judiciária, bem que seja pelos meios legais, sendo discutida 
no parlamento, etc.; basta tanto dinheiro com que se tem afogado 
o governo. Creio que o governo há de morrer apoplético com tanto 
papel e tanto ouro que se lhe tem dado. Os amigos do governo não 
devem dar·lhe mais autorizações, porque do contrário é quererem 
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matá-lo dessa doença tão terrível, a apoplexia; se continuarem a en· 
cher as güelas do governo com tanto arbítrio, com tanto dinheiro, hão 
de embebedá-lo, e essa bebedeira de arbítrio e de dinheiro há de 
matá-lo talvez subitamente. 

Voto também contra o projeto porque temos em ambas as casas 
do parlamento pessoas muito habilitadas para legislar sem necessi· 
dade do auxílio dos Srs. ministros. Não vejo no ministério homens 
mais conspíc~os e ilustrados do que muitos membros do nosso par· 
lamento, os quais têm ocupado . altos cargos do país, e que, como 
médicos hábeis, podem aplicar todos os remédios próprios para curar 
os males que sofre o país. 

O SR. VISCONDE DE PARANA (presidente do conselho) - Sr. 
presidente, tenho simplesmente a observar ao senado que a aposen· 
tadoria a que se referiu o nobre senador, de um dos lentes da escola 
de medicina desta corte, ultimamente nomeado diretor dessa escola, 
foi-lhe concedida porque não podia ser negada, como já declarei; a 
lei determinava que o lente que tivesse 20 anos de serviço tinha di· 
reito à sua aposentadoria; e o lente a que me refiro tinha 22 anos 
de serviço. Portanto, tendo ele requerido ser aposentado, deu·se· 
lhe a aposentadorià, não em atenção aos 2 anos que tem servido de 
mais, mas em atenção aos 20 anos que estavam garantidos pela lei. 

Quanto à nomeação de diretor, não resultou daí nenhum incon· 
veniente, porque esse cargo estava criado pelos estatutos; conse· 
guintemente, ainda quando esse lente não fosse nomeado diretor, 
nenhuma economia resultava para os cofres públicos, porque outro 
o seria, e teria de receber o mesmo ordenado de 4 contos. 

O acréscimo da despesa que trouxe a reforma é resultado de 
disposições legislativas. Desde que foram criados os cursos jurí· 
dicos deu-se aos lentes o mesmo ordenado que tinham os desembar~ 
gadores, e essa mesma promessa fez-se aos lentes das escolas de 
medicina, estabelecendo-se por conseguinte iguais direitos; mas 
atendendo ao excesso de despesa, o corpo legislativo algumas vezes 
procurou declinar dessa obrigação baseada naquele direito estabele· 
cido, e não sei se em 1838 concedeu essa gratificação por um ex· 
cesso de serviço. Entretanto, quando se deu a autorização para a 
reforma, o objeto que se teve em vista foi tornar efetiva a promessa 
que se tinha feito quando se organizou a lei dos cursos jurídicos e 
das escolas de medicina; conseguintemente o que fez o governo não 
foi senão aquilo que estava já estabelecido por lei, aquela mesma 
promessa do ordenado que competia aos desembargadores, sem 
contudo dar aos lentes as gratificações que têm os mesmos desem· 
bargadores. Se pois nisso há culpa, esta n·~sceu só do. corpo legis· 
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lativo, que foi quem primeiro fez aos lentes essa promessa que devia 
ser cumprida. 

Além disto todos sabem quanto os preços das coisas têm cres· 
cido, e quanto se tornava necessário o aumento de todos esses orde· 
nados que foram estabelecidos em épocas de maior barateza. Tenho 
portanto dito quanto é suficiente para justificar esse ato do governo. 

Devo agora observar ao nobre senador que o. que ele chama con· 
ciliação não teve influência alguma nesta reforma, cujas bases fo· 
ram estabelecidas durante o ministério que nos precedeu. 

Quando entrei para a administração, Sr. presidente, logo disse 
qual seria a regra que nos devia guiar no provimento dos empregos. 
Eu disse que procur.aria os amigos do governo para os cargos de in· 
fluência política, mas que para os outros cargos não exigiria esta 
condição, iria buscar o mérito onde quer que estivesse. Ora, se os 
cargos de professor não sâo de influência política, nomeando o go· 
verno para eles a indivíduos de outras opiniões cumpre o seu pro· 
grama, e portanto de modo algum se deve toma.r a má parte esse 
procedimento. 

O nobre senador, que .por essa razão censura o governo, parecia 
querer muito mais do que aquilo que o governo tem feito, queria 
que mesmo para os cargos de influência política nomeasse a seus 
adversários, sendo o primeiro a marchar para eles, a chamá·los, em· 
bora não quisessem aceitar. Mas já se vê que isso era porque, em­
prestando-se ao governo paixões que nenhum dos seus membros pos­
sui, pensava-se que esse conselho era impossível de ser adotado; 
dava-se portanto um conselho para depois se nos fazer carga por não 
o termos aceitado. Enganaram-se, e por isso hoje são até objeto de 
censura esses empregos não políticos que têm sido dados ao mérito. 
Procura-se rebaixar esses ates chamando-se corrompidos aos que 
aceitam esses empregos, e ao governo de corruptor, quando nem um 
desses empregos tem sid.o solicitado e pedido, quando o governo 
tem procurado as pessoas mais aptas para exercê-las, sem transação 
política, sem exigir adesão alguma à sua política. 

O SR. D. MANOEL - Não falei nisso. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não trato de responder ao 

• 
nobre senador; estou me referindo à hidra de que falou o nobre .se· 
nado r pelas Alagoas, 3.0·Secretário. 

Tendo sido esses indivíduos nomeados porque o governo os 
julgou mais aptos para o magistério do que outros candidatos que 
poderiam talvez partilhar .os princípios do governo, é certamente 
imerecida, tanto para os nomeados como para o governo, a censura 
que devia resultar das palavras do nobre senador, se porventura elas 

464 



I 

podem ter alguma aplicação às nomeações que têm si do ultimamente 
feitas. 

Deixando porém, Sr. presidente, este objeto que alguma relação 
tinha com a discussão da resolução em que se autoriza o governo 
para reformar a aula do comércio, posto que nela não esteja com· 
preendida autorização alguma para a reforma dos lentes dos cursos 
jurídicos e es·colas de medicina, tocarei num objeto que felizmente· 
o nobre senador pelo Rio Grande do Norte hoje explicou. 

Em uma das discussões anteriores o nobre senador com as alu­
sões obscuras que costuma fazer, de maneira que não dá lugar a 
resposta, tratando de suas opiniões políticas, e declarando que tinha 
sfdo absolutista no tempo de estudante, disse que era melhor isso 
do que presidir a clubes republicanos na Cour~_ça de Lisboa. 

Ora, Sr. presidente, como nunca morei em Coimbra na rua cha· 
mada Couraça de Lisboa, não pude perceber que essa alusão me dizia 
respeito. Eu morei em Coimbra, no meu 1.0 ano, na rua do Norte; 
no 2.0

, na rua das Matemáticas; no 3.0 e 4.0
, defronte do observató· 

rio; e no 5.0
, na rua dos Palácios Confusos, tendo por companheiro 

o Sr. Fernandes Torres. Por conseguinte não julguei que me pudesse 
caber a imputação de presidir a clubes republicanos na Couraça de 
Lisboa. 

O SR. D. MANO EL - Eu não disse que presidiu. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mas hoje o nobre senador 

diretamente o asseverou. 
Devo dizer, Sr. presidente, que em Coimbra haviam sociedades 

maçônicas e de jardineiros, a que pertenciam pela maior parte as 
notabilidades dentre os estudantes portugueses; mas a essas socie· 
dades nunca pertenci; as minhas inclinações para a independência do 
meu país me vedavam de fazer parte dessas sociedades, por isso 
que os mesmos portugueses que pertenciam ao credo constitucional · 
eram inimigos da independência do Brasil. · 

Mas logo depois que se proclamou a independência, organizou-se 
em Coimbra entre os brasileiros uma sociedade, a qual tinha por 
objeto defender a independência, que então parecia mais objeto de 
aspiração do que fato, e sustentar igualmente a forma de governo 
monárquico representativo. 

O SR. D. MANOEL - Pois não! . 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor não pertenceu 

a ela, e por conseguinte não pode dizer- pois não! Di·lo, porque é 
capaz de negar a Cristo. 

O SR. D . MANOEL ri-se. 
O SR. PRESIDENTE- Esta expressão não me parece parlamentar. 
O SR. D. MANOEL - t: uma blasfêmia. 
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O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Então retiro. 
O SR. D. MANOEL - Retire, retire, que é uma blasfêmia hor­

rível. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pois bem, digo então que 

nega, porque tem facilidade em negar tudo quanto eu assevero; mas 
invoco outros testemunhos que para mim são mais valiosos, porque 
são mais imparciais, tendo de mais a mais conhecimento de causa 
que o nobre senador não tem. Essa sociedade era de amigos da mo· 
narquia representativa ... 

O SR. D. MANOEL - De guerra aos tiranos. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Nunca se tratou disso. 
O SR. D. MANOEL- Oh! 
O SR. PRESIDENTE DO LONSELHO -· Tenha paciência de ou­

vir-me. 
o· SR. FERNANDES TORRES (ao Sr. D. Manoel) - Está mal 

informado. Era até do 1.0 artigo dos estatutos sustentar-se o governo 
monárquico representativo. Está enganado. · · 

O SR. D. MANOEL - Não estou. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Tanto isto é assim que 

discutindo nós as formas de governo não apareceu quem defendesse 
o sistema republicano nem o absoluto; e se nomeou por sorte a dois 
membros da sociedade para defenderem o governo republicano, e um 
para defender o absoluto. Eu podia citar até os nomes desses dois 
senhores. 

Mas, Sr. presidente, quais eram os indivíduos que formavam 
essa sociedade, que o nobre senador intitula de republicana? Na casa 
estão os Srs. Araújo Ribeiro, Mendes dos Santos, Joaquim Viana, 
Cândido Batista, Manoel Felizardo, Fernandes Torres, Aureliano, Ro­
drigues Torres, e este seu criado; e fora desta casa estão os Srs. 
desembargadores Cerqueira Leite, Costa Pinto, Belisário, e muitos 
outros desembargadores; enfim todas as notabilidades entre os bra­
sileiros, todos os que depois deram sempre as maiores provas de 
dedicação à monarquia. · 

O nobre senador não pertenceu a essa sociedade, mas por quê? 
Porque o nobre senador há de se recordar que pouco se reunia aos 
brasileiros; os seus amigos eram portugueses ... 

O SR. D. MANOEL- Não há tal. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - principalmente os 

nobres; 
O SR. D. MANOEL- Não há tal. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Até 1825 que estive em 

Coimbra, o nobre senador não comparecia às reuniões dos brasi· 
leiros. 
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O SR. D. MANOEL - Não é exato. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Por isso o nobre senador 

não pertenceu a essa sociedade. E nem podia pertencer, senhores, 
porque o nobre senador (como já o declarou francamente) em 1823, 
quando se proclamou o absolutismo em Portugal, apresentou-se com 
o laço azul e encarnado de que usavam os desse partido; por conse­
guinte não o reputávamos amigo da independência do Brasil, e não 
o reputando amigo da independência do Brasil não o podíamos cha· 
mar para membro dessa sociedade. 

Ora, Sr.· presidente, não se pode mostrar um só dos membros 
dessa sociedade que desmentisse esse crédito de amigo do sistema 
monárquico representativo. Já nomeei os membros desta casa que 
pertenceram a. essa sociedade. Portanto, muito estimei que o nobre 
senador fosse mais positivo na sua alusão para dar-me ocasião de 
mostrar-lhe que estava em erro, ou que sustentoü uma falsidade, re· 
ferindo-se talvez à sociedade d~ Jardineiros de que ouviu falar, e 
à qual raros foram os brasileiros que pertenceram de 1822 por diante. 

O SR. D. MANO EL - O ano de 1831 mostrou bem isso. 
O SR. DANTAS - Sr. presidente, vou responder em poucas 

palavras. ao discurso do nobre presidente do conselho na parte que 
me toca, e tenho de assegurar a S. Exa. que sempre que houver de · 
falar nesta casa hei. de o tratar com toda a consideração, aprecie ou 
não S. Exa. este meu procedimento, eu .não faço mais do que cum· 
prir um dever que tenho para com todos os meus nobres colegas. 

Falei há pouco acidentalmente em conciliação; mas não pense o 
nobre presidente do conselho que me oponho a essa idéia. Sempre 
fui de opinião que não era possível que as coisas continuassem como 
iam, que a nação brasileira estivesse dividida em dois partidos, que 
cada um deles se esforçasse para subir, não para fazer os bens de 
que precisa o país, mas para esmagar o outro e condená-lo a toda 
a espécie de perseguição. 

Sempre entendi que os ministros deviam empenhar-se a arre· 
fecer estes ódios, levando a convicção a todos os brasileiros da sua 
imparcialidade e justiça. 

Mas, Sr. presidente, não é essa a conciliação que vejo. estar-se 
pra ti c ando ... 

O SR. D. MANOEL - Apoi·ado. 
O SR. O ANTAS - Aposentam-se uns sem se acharem no caso 

de o serem, e muitos aposentados em um dia e empregados no ou· 
tro; criam-se empregos com grandes ordenados para acomodar os 
descontentes, quer-se reformas para arranjar os pretendentes. Eis, 
Sr. presidente, a hidra de qua falei, a que nos há de devorar com 
as suas cem cabeças. 
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Será conciliação mandar-se pagar os ordenados passados a um 
juiz que tendo entrado em uma rebelião esteve fora do emprego 
5 ou 6 a~os; não valem porventura coisa alguma esses 8 ou 9:000$? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Quem é esse? 
O SR. DANTAS :- Será conciliação aposentar um empregado 

em um dia, e no outro despachá-lo cônsul? Será conciliação jubilar 
um empregado e despachá-lo no mesmo dia para o tesouro? Não, 
Sr. presidente, não quero essa conciliação tão dispendiosa que pro­
voca as ambições e nos desmoraliza, porque no momento em que se 
acomoda o ambicioso e o turbulento com dinheiro, ninguém quer ser 
honesto e pacífico de graça. Eis, Sr. presidente, torno a dizer, a 
hidra de que falei. 

Sei que esta minha sinceridade não agrada; mas eu, exprimindo· 
me assim, sou mais amigo de S. Exa. do que·esses que reprovam 
seus atos pelos corredores. Sou franco na tribuna; nunca farei opo­
sição sistemática a ministério algum, não me hei de unir com pessoa 
alguma, ou com partido, para fazer oposição a este ou àquele mi· 
nistério, hei de censurá-lo por minha própria conta. 

Eu quis somente dar essa explicação de que não me oponho à con­
ciliação. Duvido que V. Exa. a possa conseguir por esse modo, terá 
de lutar com muitas pretensões que o mesmo governo as provoca 
desde o momento que estabeleceu o princípio de aposentar empre· 
gados que não estão no caso. 

O SR.· PRESIDENTE DO CONSELHO - Já se disse qüe era um 
direito estabelecido na lei. 

O SR. DANTAS - Falo em geral. Não há mais empregado que 
não queira ser aposentado para acumular dois ordenados. Aposentar 
um homem que tem o ord.enado de dois contos de réis e nomeá-lo 
no dia seguinte para um emprego de quatro contos é dar-lhe cinco 
contos de ré is . 

O SR. PRESIDENTE - Mas o Sr. senador não está na ordem. 
O SR. DANTAS- Bem, não continuarei; quis somente dar essa 

explicação ao Sr. presidente do conselho. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não deu explicação al­

guma. 
O SR. DANTAS- Nem a poderei dar a quem a não quer ouvir. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não entendeu o que eu 

disse. 
O SR. 1.0·SECRET A RIO lê um ofício do Sr. 1.0·Secretário da câ· 

mara dos Srs. deputados, acompanhando as emendas feitas e apro· 
vadas pela mesma câmara à proposta do poder executivo que fixa a 
despesa e orça a receita geral do império para o exercício de 1 855· 
1856. 
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O SR. PRESIDENTE declara que, sendo os estilos da casa re· 
meter-se o orçamento à comissão de fazenda, ele contudo não se 
Julga autorizado a fazê-lo sem que fosse determinado pelo senado; 
o qual, sendo consultado, decide que seja enviado à comissão de 
fazenda. 

O SR. 1.0 ·SECRET A RIO lê mais um ofício do Sr. ministro do 
império, participando que S. M. o Imperador se digna de receber no 
dia 23 do corrente, pela 1 hora da tarde, no paço da cidade, a depu· 
tação do senado que tem de felicitar o mesmo augusto senhor pelo 
aniversário da proclamação de sua maioridade. - Fica o senado in· 
te irado. 

Prossegue a 1.a discussão da proposição sobre a reforma da aula 
do comércio. · 

Não havendo mais quem peça a palavra, julga-se a matéria dis· 
cutida, e sendo aprovada entra logo em segunda discussão. 

O SR. D. MANO EL - Sr. presidente, falarei pouco; apenas te· 
nho de dar uma explicação. 

Senhores, entrei para a universidade de Coimbra com 16 anos 
de idade; um dos homens com quem aí vivi constantemente na 
maior intimidade, ~m cuja casa ia quase todos os dias, era o Sr. 
desembargador Braga, cujo irmão está nesta corte; e o Sr. Braga, 
meu amigo desde o seminário, não era português, era um distinto 
brasileiro. 

Eu em minha casa tinha companheiros brasileiros e portugueses. 
Éramos cinco companheiros, dos quais três eram brasileiros. 

É falso que eu em Coimbra não vivia senão com nobres. Eu 
tinha ali dois parentes nobres, dois primos; e com esses decerto não 
vivia com a intimidade nem com a freqüência com que vivia com o 
Sr. Braga, por exemplo, e outros. 

~onstantemente eu estava em casa de brasileiros, apelo para ai· 
guns condiscípulos e amigos que comigo freqüentavam a universi· 
dade. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Até 1825 não. 
O SR. D. MANO EL - Vivia com todos. 
Nunca pertenci a clube nenhum. É verdade que fui' realista ab· 

solutista. No meu segundo ano houve uma função dada pelos estu· 
dantes .por ocasião da restauração ou da queda da .constituição de 
1820; foram convidados todos indistintamente, brasileiros e portu· 
gueses, e disse-se que todos quantos fossem realistas deviam trazer 
por distinção um laço no peito; eu, que era realista absolutista, apre· 
sentei-me com o meu laÇo. Ora, o que há nisso digno de reparo, se 
confesso que fui absolutista até depois de ?1 anos de idade? O Sr. 
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presidente do conselho tinha fama de republicano; sempre ouvi que 
S. Exa. era republicano. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Nunca ouviu: diga a 
quem ouviu. 

O SR. D. MANO EL - Espere, espere. 
O SR. FERNANDES CHAVES - Parece-me que está enganado; 

mas a que vem essa discussão? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Nunca ouviu dizer Isso. 
(Há outros apartes. J 
O SR. PRESIDENTE - Ordem, meus senhores. Isso é uma dis­

cussão pessoal, e não posso consentir que continue. 
O SR. D. MANOEL - Isto nada vale, Sr. presidente. .. 
Pois pensa V. Exa. que é uma acusação dizer-se a um homem: 

"Vós quando moço fostes republicano?" · 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador tem direito de dar uma 

explicação, visto que se falou nesse sentido; mas nunca dessa ma­
neira. 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. pensa que· fiz alguma censura 
ao nobre presidente do conselho? Nada mais natural do que um moço 
ser republicano ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Nunca ouviu a. ninguém. 
O SR. D. MANOEL - Desde que temos alguma tintura de 

francês, lemos Voltaire e Rousseau. Se digo que o Sr. presidente do 
conselho foi republicano é porque ele falou no laço de que usei na 
reunião a que há pouco me referi. 

Já mostrei, Sr. presidente, que em Coimbra eu não vivia só com 
portugueses; já apontei o Sr. Braga e outros, como o Sr. ·Paranhos, 
Jordão, Costa Pinto, Belisário, etc., etc. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Exceção. 
O SR. D. MANOEL - Qual exceção! Vivia com muitos brasi­

leiros e também portugueses. Nas minhas lições conferenciava com 
uns e outros; ajudávamos-nos mutuamente. Como é que se vem dizer 
que eu não vivia com brasileiros, que procurava somente os portu­
gueses e nobres? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- A maior parte. 
O SR. D. MANO EL - Não há tal; vivia com todos, e vivia com 

alguns na maior intimidade e familiaridade, como ainda vivo hoje. 
Se V. Exa. me desse licença, eu mostraria o mónarquismo des­

ses homens que tanto falam hoje em monarquia. Se . eu quisesse 
trazer fatos da nossa história contemporânea, sem ser a de 1831 ..• 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Traga. . 
O SR. D. MANOEL- Vou concluir, Sr. presidente. Eu não votei 

pelo banimento do imortal fundador do império; e o Sr. presidente 
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do conselho não só votou pelo banimento daquele herói, senão até 
disse na outra câmara, sendo então ministro, que não estava arre· 
pendido, e que dadas as mesmas circunstâncias teria o mesmo prece· 
dimento. Lembre-se da discussão que teve com o ilustrado Sr. R e· 
bouças em 1843, se a memória me não falha. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso é contraproducente. 
Não havendo mais quem peça a palavra, é aprovada a proposição 

em segunda qiscussão para passar à terceira. 
São aprovadas sem debate, em 1.a e 2.a discussão para passar à 

3.8
, a proposição da câmara dos Srs. deputados autorizando o go· 

verno a conceder carta de naturalização a Manoel Francisco Ribeiro, 
Carlos Petrazi, Manoel Dias Moreira, João Glynn, Manoel Alves Cas· 
tello, e Júlio César Andreini; em 3.8 discussão para serem remetidas 
à câmara dos Srs. deputados as resoluções do senado autorizando 
ao governo, uma a mandar admitir a fazer exame do 2.0 ano do curso 
jurídico de S. Paulo a Eduardo Luiz Crescêncio Valdetaro, e outra a 
Cristiano Maurício Stokler de Lima, com a emenda do Sr. Viveiros, 
aprovada na 2.8 discussão; em 1.8 discussão para passar à 2.a a re· 
solução da comissão de instrução pública autorizando o governo a 
mandar admitir à matrícula do presente ano da escola de medicina 
da corte a Sebastião Muniz Carneiro; em 3.a discussão para serem 
enviadas à sanção imperial, as proposições da câmara dos Srs. depu· 
tados: 1.a, 2.a e 3.a, aprovando as aposentadorias concedidas aos de· 
sembargadores João Capistrano Rebello, João Cândido de Deus e 
Silva. e Fernando Pacheco Jordão; 4.8

, autorizando o governo a con· 
ceder carta de naturalização a Antonio Deodoro de Pascual, João Bap· 
tista Calógeras, e padre Rafael Jacinto Ramos; 5.8

, aprovando a pen· 
são concedida à viúva do tenente-general Lázaro José Gonçalves: em 
3.a discussão para ser remetida à ·câmara dos Srs. deputados, a reso· 
lução do senado autorizando a Ordem Terceira de S. Francisco da 
Penitência, da cidade de S. Paulo, a possuir bens de raiz até o valor 
de 100:000$. 

Continua a 1.a discussão, adiada em 23 de junho últir:no, do pro· 
jeto de lei do senado sobre cartas testemunháveis, com o parecer 
e emenda da comissão de legislação de 27 do mês passado. 

Discutida a matéria, é aprovado o projeto para passar à 2.a dis· 
cussão. 

Continua a 2.a discussão, adiada em 20 de maio último, dos ar· 
tlgos aditivos destacados do projeto de lei do orçamento para o exer· 
cício de 1854·1855, com o parecer e emenda da comissão de fazenda. 

Verificando-se não haver casa, o Sr. presidente declara adiada 
a discussão, e dá para ordem do dia a disc~ssão adiada. 1.• e 2.• 
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discussão das proposições da câmara dos deputados aprovando a 
aposentadoria concedida a Joaquim dos Reis Pernes, e as pensões 
concedidas a D. Mariana Felipa de Assis e a Francisco Mateus da 
Silva. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e meia. 
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SESSÃO EM 22 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Reforma de secretarias. Discursos dos 
Srs. D. Manoel, Hollanda Cavalcanti, Mendes dos Santos, 
Araújo Vianna, Visconde de Olinda, Visconde de Paraná, 
Mafra, e Dantas. 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0-SECRET ÃRIO lê um ofício do Sr. ministro da marinha re­
metendo um dos autógrafos sancionados do decreto da assembléia­
geral legislativa, fixando as forças de mar para o ano financeiro de 
1855 a 1856. - Fica o senado inteirado, e mandou-se comunicar à 
câmara dos Srs. deputados. 

Lê·se, e vai a imprimir o seguinte parecer: 
"Emília Eulália Nervi, natural de Gênova, pede dispensa do tempo 

que falta para preencher o que, segundo a lei, deve decorrer depois 
de feita a declaração por ela exigida na câmara municipal· para obter 
carta de naturalização. 

"Ao seu requerimento juntou a suplicante os seguintes do­
cumentos: 1.0 folha corrida; 2.0

, certidão de declaração feita na câ­
mara municipal em 9 de maio deste ano, 3.0

, justificação por duas 
testemunhas sobre a idade, naturalidade e residência· no império. 

"A comissão de constituição, considerando que o corpo legis­
iativo não tem sido difícil em conceder tais dispensas- a· todos os 
estrangeiros que as requerem, como a experiência diária o demonstra, 
e observando que a longa residência de mais de 16 anos no império, 
para onde veio a suplicante com 1 O anos de idade, faz acreditar ver-
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dadeiro o desejo de pertencer à associação brasileira, é de parecer 
que se lhe defira com o seguinte projeto de resolução: 

11 A assembléia-geral legislativa resolve: 
11 Artigo único. É o governo autorizado para conceder carta de 

naturalização a Emília Eulália Nervi, natural de Gênova, ficando para 
esse fim dispensada a disposição do art. 1.0 do decreto n.o 291 de 
~o de agosto de 1843. 

"Paço .do senado, 21 de julho de 1854. - C. J. de A. Vianna. 
- Visconde de Olinda. " 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2.8 discussão, adiada na sessão antecedente, dos ar­
tigos aditivos, destacados do projeto de lei do orçamento para o 
exercício de 1854 a 1855, co~ o parecer e emendas da comissão de 
fazenda. 

O SR. PRESIDENTE - Estes artigos foram destacados do pro­
jeto do orçamento quando estava ele em segunda discussão, por­
tanto entram tamb~m nessa mesma discussão. 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, V. Exa. acaba de dizer 
que o projeto está em 2.8 discussão; mas eu peço-lhe licença para 
observar que este projeto é novo. A outra câmara nos mandou o 
orçamento com muitos artigos aditivos, alguns dos quais foram des­
tacados dessa lei, e remetidos à nobre comissão de fazenda, que re­
duziu alguns deles a um projeto, que é o de que se trata. Este pro­
jeto pois é iniciado no senado, e por isso entra agora em 1.a dis­
cussão. 

O SR. PRESIDENTE - Eu o dei para ordem do dia em segunda 
discussão. 

O SR. D. MANO EL - É isto justamente o que não me parece 
regular. 

O SR. PRESIDENTE - Considerei o negócio debaixo do seguinte 
ponto de vista: entrando em primeira discussão o orçamento. foi 
aprovado e passou para a segunda; e então em segunda se decidiu 
que fossem estes artigos destacados da lei do orçamento para se 
fazer um projeto em separado. 

Ora, neste ano quando dei para a ordem do dia estes artigos 
declarar..do que entravam em 2.a discussão requereu-se que fossem 
remetidos à comissão de fazenda, a qual apresentou então o presente 
projeto composto dos mesmos artigos com muito pequenas altera­
ções. Agora o que pretendo fazer é dirigir a discussão na ordem dos 
artigos conjuntamente com as emendas respectivas. · 

Não podia considerar este negócio senão no pé em que tinha 
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ficado o ano passado, isto é, na 2.11 discussão, que foi quando se de­
cidiu que se destacassem os artigos do projeto geral. Entretanto o 
senado pode resolver o contrário. 

O SR. D. MANO EL - Eu ainda peço licença a V. Exa. para 
fazer uma observação. Basta ler-se o projeto para se ficar conven· 
cido de que V. Exa. não tem razão. Diz o projeto: 11 A assembléia· 
geral legislativa resolve. " 

Nós o ano passado tratamos de artigos aditivos; se estivésse· 
mos discutindo agora o orçamento com estes artigos, razão teria 
V. Exa.; mas não discutimos isto, e sim uma resolução apresentada 
pela nobre comissão de fazenda. Ora, eu não sei como se possa dis· 
cutir uma resolução em 2.11 discussão senão depois de passar em· 1.11

• 

O SR. PRESIDENTE - Destacaram-se esses artigos do orçamen· 
to e eu os considero como emendas. 

O SR. D. MANOEL - Destacaram-se para quê? Para fazer-se 
um projeto novo no senado, e tanto que a nobre comissão rejeitou 
parte das idéias desses artigos e adotou parte. Tudo isto me parece 
claro e evidente. Se V. Exa. entende que não é um projeto novo, 
obedecerei à vontade de V. Exa. ; mas permita que lhe diga que não 
6 cumprido o regimento. 

O SR. PRESIDENTE - Não posso discutir da cadeira em que 
estou. Entendi que devia dar este objeto para ordem do dia em se· 
gunda discussão pelas razões que já dei; mas se o Sr. senador en· 
tende o contrário, o meio é reclamar ou apelar para a câmara, e não 
dizer que a sua opinião é de simples intuição, e a minha inteligência 
contraria ao regimento e ao bom senso: é isto colocar a cadeira em 
má posição. 

O SR. D. MANOEL - Pois eu não posso fazer observações? Se 
V. Exa. quer me convencer de que não tenho razão, ou que estou 
em erro, pode deixar a cadeira e discutir comigo. 

O SR. PRESIDENTE - Eu não quero discutir, apenas dei as ra­
zões por que dei este objeto para ordem do dia em 2.8 discussão. · 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. há de concordar que eu tenho' cf· .· 
direito de fazer observações. 

O SR. PRESIDENTE- Sim. senhor, e de apelar para o· senado. 
O SR. D. MANO EL - E justamente o que eu não queria fazer 

sem dai as razões da minha apelação; e ainda tenho esperança de 
que V. Exa. revogue a sua decisão. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI (pela ordem)- Sr. presidente, 
entendo que este projeto não pode ser tratado em 2.8 discussão sem 
ter tido a primeira. Do que se tratou em 1.11 discussão foi a lei do 
orçamento, e passou para a segunda ... 

O SR. PRESIDENTE - Com estes artigos. 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Entendeu-se que estes ar· 
tigos eram incompatíveis com a lei, e de conformidade com esta 
opinião houve uma transação proposta pelo nobre presidente do 
conselho, e que se venceu para que fossem eles separados da lei do 
orçamento, e formarem um projeto à parte. 

O SR. PRESIDENTE - Quando já estavam em 2.11 discussão. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- V. Exa. há de permitir que 

eu diga, não quero discutir com a cadeira. Se V. Exa. entende deci· 
didamente que, porque a lei do orçamento estava· em 2.11 discussão 
quando estes artigos foram destacados, devem hoje ser tratados tam· 
bém em segunda discussão, eu nem quer·erei apelar. Mas entendo 
que o presente projeto· deve ser considerado em 1.11 discussão, e 
desejo justificar a minha opinião. V. Exa. procede segundo a sua 
inteligência; há de porém permitir que eu pense diversamente, e que 
justifique os motivos que tenho para assim pensar. 

·Sr. presidente, este negócio foi à comissão, e estou persuadido 
que a comissão não. viu tudo quanto há a este respeito. 

Suponho que o que se comunicou à câmara dos deputados não 
foi o que o senado havia resolvido tratar destes artigos em projeto 
separado, e sim que tinham sido rejeitados. 

O SR. PRESIDENTE- Suprimidos. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Pois bem, que tinham sido 

suprimidos. Como é que a câmara dos deputados, depois de ter 
recebido do senado o projeto do orçamento com a declaração de que 
estes artigos foram suprimidos, há de agora consentir que estes 
mesmos artigos vão daqui remetidos sem que sejam como fazendo 
um projeto do senado? 

O SR. D. MANOEL - Apoiadíssimo. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -A comissão não examinou 

bem o negócio. 
Não sei quais foram as intenções dos nobres membros que pro· 

puseram esta separação, só sei do que se passou aqui. Têm havido 
exemplos nesta casa de projetas vindos da câmara dos deputados 
que se têm aqui dividido, sendo depois discutidos separadamente e 
sancionados também separadamente; apresentei estes exemplos, 
contestou-se-me, li as atas, e afinal o Sr. presidente do conselho 
foi quem apresentou a idéia de separar-se estes artigos do orça· 
menta. Não me recordo do que se passou então na votação; mas 
tenho lembrança de que foi remetido o orçamento para a câmara 
dos deputados, dizendo-se que estes artigos tinham sido suprimidos. 
Pois, senhores, se assim é, se a câmara recebeu as emendas do seu 
projeto como tendo isto caído nesta casa, podemos instaurá-los em 
2 a d' • ? . ISCUSSaO .••• 
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Não posso negar que temos o direito de propor de novo estes 
artigos, mas como projeto de nossa iniciativa, discutindo-o .na·forma 
do nosso regimento, para depois remetê-lo à câmara dos deputados; 
e por isso achei mui judiciosas as reflexões que fez o nobre se· 
nadar que me precedeu, e fiquei logo um pouco advertido de·'que a 
comissão a quem foi este negócio não o examinou cuidadosamente, 
não informou o senado de todo o estado desta questão, e pareceria 
por isso mais conveniente que ele tornasse à mesma comissão. 

Não desejo ofender, se a comissão julga que isto é uma ofensa, 
dou o dito por não dito. Mesmo V. Exa. acaba de confirmar aquilo · 
que eu disse; entretanto o que V. Exa. decidir eu hei de cumprir. 

O SR. PRESIDENTE - Não tenho em vistas senão cumprir os 
meus deveres. 

O SR. HOLLA.NDA CAVALCANTI - Ninguém faz mais justiça 
a V. Exa. do que eu; a cadeira presidencial do senado é para mim 
um princípio de ordem; embora mesmo eu conheça que ela não tem 
razão em suas decisões, hei de obedecer, fazendo entretanto as 
minhas observações com todo o respeito. 

Note V. Exa. uma coisa, vamos estabelecer este aresto que 
depois nos poderá sacrificar. Hoje acha-se que uns artigos que fo· 
ram oficialmente comunicados à câmara dos deputados como supri· 
midos pelo senado podem ser instaurados e entrarem logo em se­
gunda discussão; pode ser que a outra câmara, esquecida daquilo 
que passou, receba este projeto e o adote, porque temos visto pas· 
sarem aqui códigos inteiros sem nenhuma atenção, conversando-se, 
na expectativa de que sejam discutidos na outra câmara, e entr~­
tanto vão para lá e são votados por aclamação! Se a minha memória 
me não engana estes fatos existem, e, Sr. presidente, é isto o que 
prescreve o nosso regimento? ... 

Há pouco, na 2.a discussão de uma lei de fixação de forças de 
terra, o nobre senador pelo Rio Grande do Sul ofereceu uma emenda; 
foi esta emenda à comissão, ,e a propósito direi que abundo nas 
idéias que a este respeito se apresentavam, e também gostei muito 
de ver o nobre presidente do conselho anuir a elas; foi acerca da 
guarda nacional; mas a comissão não tem dado ainda parecer, não 
por minha culpa. Pela inteligência que V. Exa. dá ao regimento, 
quando a comissão apresentar o seu parecer sobre essa emenda, 
deverá ser considerada em 3.8 discussão; e assim se preterirão to· 
das as fórmulas garantidoras das liberdades públicas nas discussões 
das leis. 

Para que, senhores? Que necessidade urgente há de tantas re· 
formas de secretarias, que quanto mais ~.~ reformam piores ficam? 

O SR. PRESIDENTE - É melhor tratar· sq da questão de ordem. 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Veja V. Exa. que assim, na 
melhor boa fé vamos improvisadamente estabelecer um precedente 
que depois havemos de sentir os seus péssimos resultados. 

Eu, pois, apelo de V. Exa. para V. Exa. mesmo; reclamo que o 
projeto te'nha a 1.a discussão. Se se julgam muito necessárias estas 
1·eformas, tratemos delas curialmente na forma do nosso regimento, 
e segundo o que se tem vencido. 

Esta é a minha opinião. 
O SR. PRESIDENTE - Devo dar uma informação ao honrado 

membro. 
Quando inclui na ordem do dia esta matéria, não procedi incon· 

sideradamente, examinei as atas e vi que o senado tinha votado que 
se destacassem do projeto de orçamento estes artigos aditivos para 
serem considerados em um projeto separado. Eles não foram re· 
jeitados como o honrado membro entendeu; se tivessem sido rejei· 
ta dos estava acabada toda a questão. 

Quando o projeto de orçamento entrou em 2.8 discussão, o Sr. 
presidente do conselho pediu que fossem destacados alguns dos 
artigos aditivos; isto se venceu, e for-am remetidos à comissão. 

É verdade que quando foi o orçamento para a câmara doSSrs. 
deputados se declarou que esses artigos estavam. suprimidos; mas 
suprimidos da l·ei do orçamento, ficando destacados; e então entendi 
que tendo· isto tido lugar na 2.a discussão do orçamento, os artigos 
agora deviam ser considerados em 2.a discussão; todavia, vou con· 
sultar o senado a este respeito. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Eu não contestei isto. Ven· 
ceu·se que se tratasse separadamente destes artigos; mas comuni· 
cou·se à câmara dos deputados que tinham sido suprimidos. 

Permita V. Exa. que eu diga uma coisa. A comissão de redação 
é uma das mais importantes desta casa, porque depois que ela redige 
o que aqui se aprova, e o Sr. secretário comunica a qualquer dos 
poderes políticos que o senado resolveu tal ou tal coisa, está feito, 
deve-se cumprir. 

O que V. Exa. disse foi o que eu também disse: estamos de 
acordo·; mas V. Exa. vê que aquilo que o senado disse à outra câ· 
mara que se fez é que é legal, é o que agora se deve confirmar. Se a 
comissão de redação, ou quem quer que fosse, teve essa omissão, 
carreguemos com a culpa, porque a redação veio à discussão, e nós 
a aprovamos. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Não trato da questão da con· 
veniência, isto é, se releva que a matéria sujeita à discussão con· 
tinue em segunda, ou se deve voltar novamente à primeira. 

478 



O SA. PRESIDENTE - A questão de ordem é se este projeto 
deve entrar em segunda ou em primeira discussão. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Trata-se de firmar um aresto 
ou precedente da casa. Tanto nesta como na câmara dos Srs. depu· 
tados a jurisprudência parlamentar que rege o caso na omissão do 
regimento é que qualquer projeto remetido a uma comissão, e vol· 
tando dela, continue na mesma discussão em que estava quando teve 
lugar a remessa.·.. · 

O SR. D. MANO EL - A questão é outra. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Ora, estes artigos foram em 

2.a discussão destacados do projeto de lei do orçamento, e remetidos 
à comissão de fazenda; esta não fez alteração alguma na matéria, a 
doutrina é a mesma; se houve mudança foi quase unicamente de re· 
dação, logo, segundo o aresto estabelecido, deve-se considerar em 
2.a discussão. 

O SR. D. MANO EL - Está dando provas de que não leu este 
papel. (Mostrando o projeto.) 

O SR. MENDES DOS SANTOS- Portanto entendo que V. Exa. 
procedeu curialmente fazendo continuar a discussão no mesmo pé 
em que estava. Se este precedente não é bom, reformemo-lo; mas 
enquanto isso se não faz cumpre observar-se a jurisprudência parla­
mentar da casa. 

O SR. D. MANOEL- Não há tal. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - O nobre senador sabe que a 

jurisprudência parlamentar, fundada nos arestas, é o suplemento do 
regimento. ~ verdade, Sr. presidente, que quando se reenviou o 
projeto de lei do orçamento para a câmara dos Srs. deputados, co· 
rnunicou-se·lhe que haviam sido suprimidos os artigos destacados; 
quando o fato foi que se haviam separado só para o efeito de for­
marem projetas particulares. Foram na verdade suprimidos na lei 
do orçamento, mas esta supressão, se me é lícito servir-me da frase 
escolástica, não foi uma supressão absoluta; mas· secundum quid 
para o efeito declarado. Como quer que seja, julguei dever assinalar 
o precedente do senado, e também da câmara dos Srs. deputados, 
com relação à matéria que nos ocupa. 

O SR. D. MANOEL- Nego .. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - O nobre senador não está 

muito habilitado para negar. 
O SR. D. MANOEL - A respeito do senado estou. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Como costuma negar muitas 

coisas. , .. · .. 
O SR. O. MANOEL - Eu lhe responderei. 
O SR. MENDES DOS SANTOS ~ A jurisprudência parlamentar 
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é esta. O projeto que eslá em discussão, e é remetido a uma co· 
missão da casa, voltando, continua a sua mesma discussão~ 

O SR. D. MANOEL -·Aí é que está o sofisma. 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Portanto creio que V. Exa. 

procedeu muito bem; agora, se não convém o aresto, se cumpre que 
se reforme. Isso é outra coisa; mas enquanto existir deve ser ob-
servado. · 

O SR . ARAúJO VIANNA - Sr. presidente, por causa do pre­
cedente é que pedi a palavra. 

Reconheço que o precedente é que quando um projeto está em 
discussão, se se requer para ir a uma comissão e o senado anui a 
isto, quando volta da comissão continua na. discussão em que se 
achava; mas, pergunto eu, está agora em 2.a discussão o projeto de 

orçamento dÓ qual se destacaram estes artigos? Não certamente. 
O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. ARAúJO VIANNA - Agora trata-se de um projeto novo, 

e pelo nosso regimento nenhum projeto pode ser considerado em 
2.a discussão sem ter sido aprovado na 1.8

• 

O SR. MANOEL - É uma verdade. 
O SR. ARAúJO VIANNA - O orçamento que veio o ano pas· 

sado da câmara dos Srs. deputados para o senado voltou para aquela 
câmara com a supressão destes artigos, para serem depois tomados 
em consideração. Mas como? Seria como emendas ou artigos adi· 
tivos àquele orçamento? Ninguém o dirá, e sim como um projeto 
novo. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. ARAúJO VIANNA - Se quando foram remetidos estes 

artigos à comissão ficasse suspensa a 2.a discussão do orçamento, 
bem; deviam agora entrar nessa discussão com o orçamento, teria 
então· cabimento ·o precedente alegado; mas assim não aconteceu. 
O orçamento foi votado, e estes artigos· foram dele destacados para 
serem tomados em consideração, em projeto separado. Ora, per­
gunto, qual será a fórmula por que o senado há de remeter esta ma­
téria para a câmara dos Srs. deputados? Será como emendas ao 
orçamento já aprovado e sancionado? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pode remeter como pro­
jeto novo. 

O SR. ARAúJO VIANNA- Muito bem, sendo considerado como 
projeto novo deve entrar em 1.8 discussão. 

O SR. D. MANOEL - Apoiadíssimo. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - A questão não é tão simples 

como pareceu ao nobre senador por Minas. Não se trata aqui da ju­
risprudência . parlamentar de uma câmara, não se trata de um ne· 
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gócio de mera economia do senado, e sim de um negócio que está 
complicado com outra câmara. (Apoiados.) 

Ora, perguntarei ao nobr.e deputado, o que é que se entende 
quando se diz que uma matéria é suprimida? Seguramente que foi re­
jeitada. A expressão - supressão - é mais benéfica do que -
rejeitada - mas corresponde a rejeição. Se acaso, pois, se mandou 
d'zer. à câmara dos Srs. deputados. que foram suprimidos ·estes ar· 
tigos, aquela câmara seguramente entendeu que tinham sido rejei· 
tados. · . 

·Por isso, Sr. presidente, quando pela primeira vez falou o nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte, eu também não lhe achei razão; 
entendi que um projeto que estava em 2.a discussão, e foi mandado 
a uma comissão, era jurisprudência nossa que quando a comissão· 
apresentasse o seu trabalho devia continuar a discussão no pé em 
que estava; porém depois fizeram-se observações que me levaram 
a pensar no negócio, isto é, que mandando-se estes artigos à co­
missão com a intenção de se formar um projeto separado, mandou-se 
entretanto dizer à câmara dos Srs. deputados que foram suprimidas 
estas matérias, as quais, se voltarem hoje à câmara dos Srs. depu· 
tados, é como obra nossa. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- Se hoje este projeto for rece· 

bido por aquela câmara como emenda daquele outro, será por mera 
benevolência para com o senado. Eu portanto, Sr. presidente, acho 
o negócio muito importante. É preciso examinarmos se com efeito 
mandou-se dizer à câmara dos Srs. deputados que tinham sido su· 
primidos estes artigos, porque a palavra- supressão - quer dizer 
- rejeição -, e se for assim, então também entendo que este pro· 
jeto deve entrar em 1.8 discussão como matéria nova, e não como 
emenda àquela lei, e continuação dessa 2.a discussão, a qual acabou. 
Se ambos os projetas, tanto o do orçamento como este tivessem de 
ser remetidos .para a outra câmara na mesma ocas~ão, bem; como 
já aconteceu, segundo me recordo, com üm projeto sobre naturali· 
zações, que foi daqui dividido em dois, porque então este que se 
discute agora seria reputado como emenda do orçamento; mas do 
modo por que a coisa está, não. Por isso eu desejava que o Sr. 
secretário me informasse se com efeito o orçamento foi para a 
câmara dos Srs. deputados, dizendo-se-lhe que tinham sido suprimi· 
dos estes artigos, porque neste caso me parece que não se poderá 
deixar de considerar como novo este projeto. 

O SR. VISCONDE DE PARANA (pfesidente do, .. eonselho) - Sr. 
presidente, parece que deveria· ter-se declarado no projeto que se 

··envt~.u à câmara dos Srs. ·deputados contendo o orçamento do ano 
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que c.orre, que tais e tais artigos foram suprimidos para formar um 
projeto de lei separado, porquanto era isto o que se havia vencido 
nesta casa. Aqui propuz eu um adiamento sobre certos artigos do 
orçamento para que ficassem fora do orçamento, e formassem um 
projeto de lei separado, e assim o senado decidiu; por conseguinte, 
estando-se então na 2.e discussão, quando o senado julgasse con· 
veniente tomar sobre estes artigos uma resolução, deviam, a meu 
ver, tais artigos serem considerados, como estavam, em 2.a dis· 
cussão. Isto é trabalho econômico do senado, com o que nada tem 
a câmara dos Srs. deputados. (Apoiados.) 

Em verdade, tendo-se dito para aquela c~mara que estes artigos 
ficavam suprimidos, ela recebendo hoje este projeto o pode consi· 
derar como novo; mas esta aceitação do projeto como novo é para 
c;ue se não anuir a ele, possa ter lugar a disposição do art. 61 da 
constituição; isto, porém, nada tem com a deliberação desta casa. 

O projeto de orçamento estava em 2.e discussão quando estes 
artigos foram adiados para formarem um projeto separado; embora. 
senhores, a comissão hoje proponha algumas alterações, são artigos 
daquele outro projeto, e por conseguinte devem entrar em 2.11 dis· 
GUSSãO. 

Nem, senhores, este precedente é novo. No ano de 1830 veio 
da câmara dos Srs. deputados para o senado a lei de orçamento 
conjuntamente com as leis de fixação de forças de mar e terra; na 
primeira discussão estas leis foram consideradas conjuntamente ... 
Não tive o tempo de examinar todo o longo processo que houve 
então; mas vejo que na ata da sessão de 27 de setembro de 1830 
se diz o seguinte (lê.) 

Já se vê que nessa ocasião se separavam estas leis. Talvez 
que então se declarasse que assim se havia procedido para forma· 
rem projetas de lei separados: isto poderia ter influência sobre .a 
marcha a seguir pela outra câmara, mas não tem nenhuma influência 
a respeito do senado. 

A câmara dos Srs. deputados, à vista da declaração, que foi o 
ano passado na lei do orçamento, da supressão absoluta destes ar· 
tigos, sem se dizer que era para formarem uma lei separada, não 
pode considerar este projeto como emenda àquele orçamento; mas 
porque a câmara dos Srs. deputados não pode considerar assim, não 
se deve seguir que o senado considere a matéria em primeira dis­
cussão. 

O senado estava tratando desta matéria já em 2.e discussão, e 
então por que razão há de voltar a tratar dela em 1.8 discussão? 
É de certo permitido que o senado o faça revogando a sua delibera· 
ção de então quando adiou esta matéria para depois tratar dela em 
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projeto separado; é isto uma revogação dessa sua decisão; mas por· 
ventura há motivos que justifiquem a revogação dessa deliberação 
então .tomada? Os senhores da oposição ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Não há aqui agora oposição. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Então não quer o nobre 

senador. que eu fale em oposição? 
ó SR. HOLLANDA CAVALCANTI- E o nobre ministro não quer 

que eu o conteste? 
O. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Para que me perturba? 
O SR. ARAúJO VIANNA - De maneira que não se pode con· 

trariar sem ser da opos.ição! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O Sr. senador Araújo 

Vianna ouviu já o que eu queria dizer? ... É demasiado me'lindre de 
S. Ex a.! Disse eu porventura que todos que tinham entendido que 
esta matéria devia entrar em 1.'4 discussão eram da oposição? Se o 
Sr. senador Hollanda Cavalcanti me não tivesse interrompido, eu 
teria acabado o meu pensamento, e S. Exa. não teria razão para me 
dar agora este aparte. 

O SR. D. MANOEL - É lícito dar apart;es. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - E quem diz que não é 

lícito? Mas, quando se dá um aparte, não posso eu dizer que ele se 
deu? Ora, os senhores são muito exigentes! ... 

Dizia eu que aos senhores da oposição pode ser mais conve­
niente que o projeto esteja antes em primeira do que em segunda 
discussão. Quando fui oposicionista e combatia um projeto, dese· 
java convencer aos meus adversários pela razão, e então quantas 
mais discussões houvessem, mais conveniente me parecia para con­
seguir o fim que eu tinha, isto é, que o projeto não fosse adotado. 

Ora, digo eu, os senhores da oposição podem ter interesse em 
que volte o projeto à primeira discussão, porque é tempo que ga­
nham. Todos os orçamentos estão já· no senado, e para que não se 
decida .este objeto é mais conveniente que seja ele levado à primeira 
discussão; mas agora o que não compreendo é que aqueles senhores 
que não são da oposição, e que na segunda discussão do orçamento, 
tratando-se desta matéria, não julgavam que o debate ficava menos 
esclarecido se porventura progredisse a discussão na sessão do 
ano passado, hoje entendam que não se pode fazer obra· por este 
projeto sem que volte à primeira discussão! Não vejo nisto vanta· 
gem alguma para aqueles senhores que acham as matérias contidas 
nos artigos razoáveis e dignas da aprovação do senado. 

Não obsta·nte ser este objeto aquela mesma matéria que a reque­
rimento meu ficou adiada para formar um projeto separado, man­
damos para a câmara dos Srs. deputados o orçamento com a decla· 
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ração de que estavam suprimidos estes artigos, e não se tendo dito 
que eram para for.mar um projeto separado, a câmara d'os Srs. depu· 
tados não pode considerar este proj-eto senão como novo: porém 
o senado sem revogar a .deliberação que tomou o· ano passado não 
pode considerar. esta matéria como nova, e por conseguinte não 
podia o Sr. presidente d'á-la para a ordem do dia em 1.a discussão, 
porque de fato não é matéria nova. (Apoiados e não apoiados.) 

Tanto não é matéria nova que o Sr. presidente deu já este ano 
para a ordem do dia os mesmos artigoa que estiveram em 2.a di·s­
cussão o ano passado, e então, a requerimento de um Sr. senador, 
foram eles remetidos à comissão de fazend~. 

O SR. 'D. MANO EL - A requerimento seu. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O nobre senador falou 

em irem à comissão; eu apoiei esta opinião, e nesse sentido apre- J 

sentei um requerimento; não me recordava agora de que fui o autor 
desse requerimento, mas é certo que o pensamento de se mandar 
à comissão partiu do nobre senador. 

O SR. O. MANOEL - Isso é exato. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Estava então o projeto 

em segunda discussão, foi à comi·ssão, demorou-se lá muito tempo, 
e agora quando os orçamentos estão na casa para serem discutidos· 
é que se julga da necessidade de se voltar à primeira discussão deste 
projeto! Não desejo que estes artigos sejam considerados como 
matérias destacadas da lei do orçamento para serem remetidos 
como tais à câmara dos Srs. deputados, mas que se altere a eco­
nomia interior. do senado fazendo com que um projeto que estava 
em segunda discussão seja considerado hoje em primeira: isto po· 
derá satisfazer aos nobres senadores que acham ditatoriais as dis· 
posições destes artigos, mas não compreendo que convenha àqueles 
que pensam que em tais artigos há matérias dignas de serem to· 
madas em consideração e aprovadas pelo senado, porque contrariam 
uma decisão do mesmo senado que adiou esta matéria em segunda 
dis·cussão a requerimento meu. 

Esse meu requerimento foi aprovado pelo senado estando a ma· 
téria em segunda discussão, e sem uma nova deliberação da casa 
não podia o Sr. presidente dá-la para a ordem do dla em primeira 
discussão. 

O SR. O. MANOEL - Não apoiado. )! 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Que me imp·orta que o ,
1 

nobre senador não apoie o que estou dizendo? O nobre senad'or não 
apóia nada que parte do ministério. 

CTSR. D ... .MANOEL- E que me importa a sua opinião? 

484 



O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- O nobre senador emprega 
todas as táticas necessárias para chegar ao seu fim. · 

O SR. D. MANOEL - O senhor é que tem tática, eu não. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sim, o senhor não tem 

nenhuma tática; caiu do céu por descuido, é um anjo. 
O SR. D. MANOEL - E o senhor o que será? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sou um homem como os 

outros, não me considero isento daquilo a que estão sujeitos os 
outros homens. 

O SR. D. MANOEL -· t um anjinho! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso agora é mera repe­

tição do que eu lhe disse: apenas usou de diminutivo; traga coisa 
nova. (Risadas.) 

Sr. presidente, a minha opinião é que subsiste a deliberação do 
senado que adiou as matérias contidas nos artigos aditivos à lei do 
orçamento. do ano .passado para serem discutidas em projeto sepa­
rado; o senado pode adiar novamente, e por maioria de razão con­
siderar o projeto outra vez em 1.8 discussão; mas o que se ganha 
com isto? Se as idéias contidas nos artigos não são convenientes, o 
senado as pode rejeitar em segunda discussão, tanto como as pode 
rejeitar em primeira. Assim não posso enxergar motivo algum que 
justifique uma deliberação pela qual o senado ponha hoje em pri­
meira discussão um objeto que realmente esteve em segunda, mes­
mo no princípio da presente sessão, e na qual não progrediu em 
virtude do adiamento que propus para que fosse à comissão de fa­
zenda. 

O SR. MAFRA (1.0 ·Secretário) - Sr. presidente,. como um hon­
rado membro por Pernambuco pareceu desejar de mim algumas in· 
formações sobre o processo que tem havido na questão que nos 
ocupa, vou dizer-lhe o que consta na secretaria a este respeito. 

Tendo o senado aprovado a lei do orçamento em 1.a discussão, e 
entrando em 2.a, o nobre senador por Minas, o Sr. presidente do 
conselho! ofereceu este requerimento (Lê). 

Foi isto aprovado, e a comissão respectiva, seguindo 'as fór· 
mulas constitucionais na redação qu·e apresentou da lei d'o orça­
mento, para ser remetida à outra câmara, disse que se tinham su­
primido estes artigos; porém devia ser conseqüente, devia declarar 
a condição com que o senado apro.ypu o requerimento do nobre 
senador por Minas. 

O SR. D. MANO EL- Qual foi a condição? 
O SR. MAFRA- Para formar um proj'eto separado. 
O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
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O SR. MAFRA - Mas tendo sido esta matéria aprovada em 
1.8 discussão, nã'o se deve tornar a ela, embora em projeto separado. 

O SR. MONTEZUMA - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL- Por que não? J: um projeto novo. Felizmente 

tenho em apoio do meu modo de pensar opiniõe·s muito respeitá­
veis, como sejam dos Srs. visconde de Olinda, Araújo Vianna e 
Hollanda Cavalcanti .. 

O SR. MAFRA - Esta matéria já teve 1.8 discussão, e estando 
em segunda é que se apresentou o _requerimento para que fosse 
destacada do orçamento a fim de formar um projeto separado; como 
pois há de se tratar de examinar novamente em 1.a discussão se o 
projeto é útil, quando isto já foi decidido afirmativamente pelo Se­
nado? 

A comissão do ano passado propôs que se separassem estes 
artigos para formarem um projeto separado do orçamento. (Lê.) Foi 
aprovado este parecer depois que a matéria tinha passado em 1.8 

discussão e estava em segunda. Como, portanto, se pode considerar 
a matéria como nova? 

São estas as explicações que eu ti·nha a dar. 
O SR. MENDES DO,S SANTOS -Sr. presidente, julgo dever dar 

uma explicação sobre o modo por que se redigiu aqui o projeto de 
lei do orçamento. Honrado pela casa com a nomeação de membro 
da comissão de redação, tenho demasiado escrúpulo no des-empenho 
desta tarefa. Entendo que devo exprimir fielmente o pensamento 
do Senado, observando o regimento que só permite alterar-se um 
ou outro termo, subsistindo sempre o sentido ou' pensamento do · 
Senado. Ouvi dizer que na outra câmara em outras eras, comissão 
houve de redação que era soberana admitindo coisas' que não ha­
viam sido vencidas. Mas em meu tempo, honrado com igual comis­
são, fui sempre e continuo a ser muito escrupuloso, e por isso de­
sejo que cada um dos membros da casa fiscàlize o trabalho da 
redação que for apresentado, a fim de verem se está conforme ao 
vencido. 

Quando o ano passado redigi o projeto de lei do orçamento, para 
ser remetido à Câmara dos Srs. Deputados, achei-me em graves em­
baraços, porque não há no regimento emenda que exprima a espé­
cie de que se tratava; isto é, que indicasse a separação do corpo 
do projeto de artigos que deviam formar novos projetas. A supres­
são no sentido absoluto não significava bem o fato; entretanto, con­
sultando a alguns de meus nobres colegas, entendi que era a única 
expressão que cabia no caso; porque em verdade os artigos sepa· 
rados foram suprimidos no orçamento. Não era uma supressão abso­
luta, mas supressão secundum quid, conforme a fraseologia escolás-
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tica. E nem a Câmara dos Srs. Deputados, como bem observou. o 
Sr. 1.0-Secretário, podia ignorar o sentido desta supressão, pois que 
assiste pela imprensa às nossas discussões, e sabe assim o que 
aqui se passa. Não se dá portanto o inconveniente que lembraram 
os nobres senadores. 

Eu pois, Sr. presidente, para me não espraiar mais, declaro que 
se usei da palavra supressão para designar a separação dos artigos 
que deviam conforme a deliberação da casa, formar projetas parti­
culares, foi em parte porque não deparei outra expressão que desig­
nasse a- espécie proposta pelo nobre senador, que hoje· é o Sr. pre­
sidente do conselho, e em parte porque de feito deu-se a supressão 
de tais artigos na lei do orçamento. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Sr. presidente, estou per· 
suadido que a natureza do objeto faz com que não possamos recor· 
dar-nos de tudo que é relativo à questão. 

· O nobre 1.o:secretário leu o que se passou; dê-se bem atenção 
ao que disse o Sr. 1.0-secretário; e o nobre senador que me precedeu, 
que é e foi o ano passado membro da comissão de redação, tam­
bém referiu o que então teve lugar. Mas o nobre senador, não se 
recordando dos estilos da casa, foi ao regimento, e nao achou um 
artigo para o caso de que se tratava. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Não achei palavra para desig­
nar essa espécie de emenda. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - O regimento não fala de 
separação de parte de qualquer projeto vindo da Câmara dos Srs. 
Deputados; mas, se o nobre senador consultasse a prática do Se­
nado em casos idênticos, encontraria a maneira pela qual se devia 
regular. · 

O SR. MENDES DOS SANTOS- O nobre senador que aprovou 
a redação por que não apontou essa prática? 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não sei se aprovei essa 
redação; quem a aprovou foi o Senado; eis a resposta que tenho a 
dar ao honrado membro. O Senado é que aprova o que quer. Agora, 
se houve descuido, pelos descuidos comem os escrivães. 

Os casos que se dão de separação de artigos de leis não são 
como emenda, são por comunicação de uma câmara para outra. O 
Senado pergunta à Câmara dos Deputados se convém em que se 
separe parte da lei, e a Câmara dos·.oeputados· responde: "conve· 
nho." lnfôrme-se o nobre senador e verá se esta tem ou não tem 
sido a prática; sou mais antigo aqui do que o nobre senador. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Por que palavra se há de su· 
prir essa lacuna? 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Acabo de dizer a maneira; 
e se o Senado· tivesse procedido assim, continuará agora na dis· 
cussão dos artigos separados. 

O nobre senador disse que na Câmara dos Deputados, houve 
tempo em que a comissão de redação legislava. Eu não sabia disso; 
mas quem sabe o que cá tem havido também? 

O SR. MENDE~ DOS SANTOS- Não me consta. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -- Nem a mim, assim como 

não me consta esse proceder da comissão de redação da Câmara 
dos Srs. Deputados. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Foi há muitos anos. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Fosse· quando fosse, não 

me importo. O que sei é que o Senado é quem aprova as redações, 
embora rejeite aquilo que tinha votado em 3.a discussão; porque, 
note o nobre senador que o nosso regimento também diz que, quan­
do na redação se conhecer que há absurdo, seja essa parte do pro­
jeto discutida e emendada. 

Diz-se que a Câmara dos Deputados deve saber o que teve lugar 
nesta casa o ano passado quando se separou os artigos aditivos 
da lei. do orçamento. Senhores, não sei de muita coisa que se passa 
na Câmara dos Deputados; tomara eu saber o que se passa na mi­
nha casa; sei o que lá se passa pelo que vem aqui. Portanto perdoe 
o nobre senador, esse argumento não pode prevalecer. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Não apresentei como argu­
mento. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não increpo disso a Câ­
mara dos Deputados, porque não quero que também increpem a nós. 

Eu, Sr. presidente, tomei parte nesta discussão por interesse 
nosso e por interesse público; e se estou em erro, o que o Senado 
decidir será o que há de prevalecer. Portanto, isto não é senão uma 
discussão; e para que dizer-se que se quer protelar? 

O SR. D. MANOEL - Que injustiça! O Senado está em dia 
com os seus trabalhos. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Senhores, é muito. . . e 
não quero o que é muito. É logo encarar-se oposições ... Oh! Se­
nhores, que susceptibilidade é esta? 

O SR. D. MANOEL - Não querem nem uma voz contra. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTJ- A oposição é que se há de 

deitar abaixo? Quem os há de deitar abaixo são os seus erros. 
O SR. D. MANO EL - Já estão abalados. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Que me importa que este­

jam abalados ou fortes? Que tenho eu com isso? Deus os conserve 
por muito tempo, Deus os conserve cheios de glória pelos benefícios 
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feitos ao meu país. Mas para emitir nossas opiniões havemos de 
primeiro ir consultar os nobres ministros? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pelo contrário, o que 
parece é que não posso combater qualquer opinião dos senhores 
sem licença .. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não senhor, V. Exa. pode 
não só ter opiniões, mas também governar como bem entender. 

O SR .. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não quero subordiná-lo às 

minhas opiniões. As minhas opiniões são humildemente emitidas 
na tribuna pública e perante o meu país ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO. - E as minhas oprmoes 
também são emitidas perante o Senado e perante o meu país. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Ora, como hei de querer go­
vernar ao nobre ministro, especialmente sendo ele o governador? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Especialmente sendo o 
senhor que deseja ser o governador? 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Entre o desejo e a efetivi­
dade a distância é grande ... 

O SR. PRESIDENTE DO ·coNSELHO - Também o senhor tem 
estado em efetividade. 

O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Deixe V. Exa. dar quantos 

apartes quiserem; o Sr. presidente do conselho honra-me muito com 
os seus apartes, que bem longe de me perturbarem esclarecem ~s 
minhas idéias. 

Sr. presidente, acaso o nobre presidente do conselho precisa 
que eu lhe dê lições acerca do meio eficaz de conseguir todas as 
disposições que quiser, e mesmo de acabar a importunidade de um 
ou outro orador que porventura queira discutir as matérias? Acaso 
será preciso que esse projeto ressuscite em 2.8 discussão? Oh! Se­
nhores, pois o nobre ministro que é tão nóvel nas coisas políticas 
para ter esse receio de que se queira protelar as discussões? 

Permita V. Exa., Sr. presidente, que eu cite um caso em abono 
do Senado. Quando entrei aqui, falei um dia na palavra - oposi 4 

ção -; de todos os bancos se me disse: "Nesta casa não há opo· 
sição. " Suponho que assim era, e tem continuado a ser; porque, se­
nhores, o que é oposição? Oposiçãcr ·.é porventura a opinião de um 
orador na tribuna, e um orador que o próprio Sr. presidente do con­
selho diz que é excêntr1co, que é esquisito, que é singular? Eu já 
não me refiro ao que dizem os outros nobres senadores que ecoam 
as palavras do nobre ministro ... 

Pois algum dia já se viu oposição excêntrica? A oposição en· 
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tende-se, combina, consulta, trata de concordar, tem unidade de 
nção, uniformidade de princípios e mesmo porventura transige. Eis 
aqui o que é oposição; mas não é isto o que vejo no Senado, onde 
cada um vai para o seu canto. 

Quem está unido e de acordo na posse do leme do Estado, dis· 
tribuindo tudo quanto pode, e que acha que nada é possível opor­
se à sua vontade, é. o governo. Para que vem pois aqui o governo 
denunciar-se? Para que vem. levantar uma lebre que não existe? Eu 
não sei que haja oposição nesta casa; porque ainda há pouco ·tempo 
eu via dois nobres senadores tratarem-se -·. meu ilustre amigo, meu 
nobre amigo -, e esses nobres senadores romperam inteiramente 
este ano as suas relações. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Onde está pois essa opo­
sição? Que susceptibilidade é essa do nobre presidente do conselho? 

O SR. D. MANOEL - Não admite uma só palavra. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Senhores, o melhor meio 

de fazer derrubar o nobre ministro querem que diga qual é? É calar­
nos. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O Senhor não tem razão. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não tenho? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Se a tivesse estava ca· 

lado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Diz bem; mas é porque não 

tenho as vistas de oposicionista. Não tenho essa convicção, porque 
a minha convicção é desempenhar o meu dever nesta casa; porque, 
permitam que eu diga, ainda não entrei em casa alguma para desonrá­
la. Estranho, como já tenho dito, que alguns dos meus colegas não 
queiram negócios com este ou aquele; recordo-me do velho que por 
poucos momentos se achou nesta tribuna, o qual disse: "Desde que 
entrei aqui a minha mão eu a daria ao tinhoso." Não; todos os meus 
nobres colegas honram-me com a sua amizade, quando me queiram 
franqueá-la, e procuro todos os momentos de minha vida honrar a 
casa a que pertenço. 

É por ter essa pretensão, e por presumir que isso é um dever 
que tenho de desempenhar, que chamei a atenção da casa para a 
reclamação que foi feita acerca da discussão; por que, senhores, 
quanto ao mais que interesse tinha eu? Porventura a salvação do 
país estará na reforma das secretarias? 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Precisa o nobre ministro 
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desta autorização para chamar uma clientela de miseráveis famintos 
para os lugares que tem de prover? 

O SR. PRESIDENTE - Isto é fora da ordem. 
·O SR. D. MANO EL - Já estão dados os I ugares. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Sr. presidente, eu não con­

tinuarei; agradeço a V. Exa. esta advertência que me faz, porque se 
eu continuasse, talvez saísse do meu propósito, que· é sempre res­
peitar e apreciar as relações dos meus colegas. 

O Senado pode dispensar a 1.8 discussão deste projeto, porque 
o regimento é feito pelo próprio Senado, que pode reformá· lo. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Sem ser por uma indicação? 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Também pode por meio de 

uma votação. .: 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Não pode. 
O SR .. HOLLANDA CAVALCANTI- Tanto pode que o tem feito; 

e onde está a sanção penal? A sanção penal é a garantia das nossas 
posições, da nossa vida e dos nossos serviços. Temos nossos pre· 
ceitas, com os quais devemos marchar de acordo; mas se se quer 
dispensar neles, dispense-se, posto que seja .minha opinião que de· 
vemos caminhar com alguma atenção aos preceitos que estabelece· 
mos. Mas o que é fato, o que é de direito nestas matérias é que 
devem ser de novo discutidas as questões rejeitadas. O nosso regi· 
mente determina que as questões rejeitadas não podem reviver na 
mesma sessão; porém a matéria de que se trata é da sessão pas­
sada, e portanto pode reviver; mas começando de novo, e não conti· 
nuando em 2.a discussão. 

Ora, se esta matéria é de interesse, se o governo reconhece 
a sua necessidade, como também a comissão re~onhece, por que 
não havemos de propor uma lei? Que receio é esse das discussões? 
Não estão contentes com acabarem com as comissões gerais? Quan· 
do nesta casa passam todos os dias 5, 6, 7 e 8 leis sem ninguém 
abrir a boca, pode·se dizer que queremos protelar a discussão? 

Enfim, senhores, o Senado obrará como entender; creio que 
tenho cumprido o meu dever. Digo que o projeto deve ser nova· 
mente iniciado, e que se queremos a 1.a discussão não é para pre· 
terir a adoção da matéria, como pensa o Sr. ministro, porque essa 
tática de estorvar, é uma tática miserável, miserabilíssima, é de 
rabulicP,, é de quem carec:e de princíp.ios,_ é de qüem não tem cabe· 
dai, porque quem a tem basta falar uma vez. 

O Senado já tem ouvido diversos oradores; pode decidir como 
entender em sua sabedoria; não me atrevo a propor coisa alguma; 
o que digo é que o projeto deve principar em primeira discussão. 

Disse-se que a lei do orçamento já estava em segunda discussão; 
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mas, senhores,. o parecer dado pela comissão de fazenda o ano pas­
sado qualificava esses artigos aditivos de objetos estranhos à lei 
do orçamento, e o que passou em 2.a discussão foi a lei do orça· 
menta e não os objetos estranhos. 

O SR. MENDES SANTOS - Foram discutidos. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Na primeira discussão não 

podiam ser separados. 
O SR. MENDES DOS SANTOS -. É verdade; foram na segunda. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Na segunda discussão não 

foram discutidos, apenas tratou-se da sua·. separação. ·creio portanto 
que é um. luxo de arbítrio querer que o projeto principie em segunda 
discussão. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Quer se firmar um precedente. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - O pr~cedente já existe, e 

podia ter lugar se se tivesse mandado dizer ·à Câmara dos Depu­
tados que se tinha extremado os artigos aditivos para constituírem 
projeto separado; mas o Senado comunicou à Câmara dos Deputados 
que os artigos aditivos tinham sido rejeitados. 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Suprimidos. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Suprimidos ou rejeitados, 

é a mesma coisa. 
Não sei se merecia a pena dizer alguma coisa sobre esta ques· 

tão .. ~ 
O SR. MENDES DOS SANTOS - Merecia. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Podeis fazer o que quiser· 

des, na certeza de que o que fizerdes os outros votarão. Infame pro­
ceder dos partidos, maldito proceder dos partidos! Não é senão· 
crimes sobre crimes!. 

O SR. D. MANO EL - Sr. presidente, fui eu que suscitei o de­
bate que tem havido sobre a questão de ordem, se o projeto se acha 
em 1.a ou 2.a discussão. 

Eu disse que para mim era evidente que este projeto tinha sido 
organizado pela nobre comissão de fazenda, a qual, tendo exami­
nado com atenção os artigos aditivos, que o Senado entendeu o 
ano passado que deviam ser segregados da lei do orçamento, inter­
pôs o seu Pé!recer acerca deles e disse: "É nossa opinião que os 
artigos aditivõs- que merecem ser aprovados são tais e tais. " Logo 
o que fez a nobre comissão? Apresentou um trabalho seu, coligindo 
o que julgou mais importante e útil dos muitos artigos aditivos que 
foram sujeitos à sua ilustrada consideração. 

O que há aqui portanto da Câmara dos Srs. Deputados? Nada. 
É o mesmo que se nós nos aproveitássemos de esclarecimentos da­
dos por um amigo. 
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O ano passado esses artigos foram suprimidos; assim o disse 
a nobre comissão de redação, assim aprovou o Senado, assim se res· 
pendeu à Câmara dos Srs. Deputados; e, julgando nós que nesses 
art!gos aditivos havia matéria útil, os mandamos à nobre comissão 
de fazenda, e ela organizou o projeto que. se discute. 

O projeto pois há de ter três discussões; tudo mais é chicana; 
é, no meu modo de pensar, querer estorvar a boa marcha das nossas 
discussões, é querer-se afirmar uma falsidade, isto é, que a opo· 
sição o que quer é ganhar tempo. 

Senhores, o que é que a oposição tem feito? Não disse há pouco 
o nobre senador por Pernambuco que em um quarto de hora pas­
sava uma imensidade de projetes? Passam 6, 7 e mais projetes sem 
que uma só voz se erga para combater ou sustentar, e diz-se que a 
oposição quer ganhar tempo, quer protelar? Quando o Senado está 
quase em dia nos seus trabalhos, quando V. Exa. só deu esta reso­
lução e não sei se alguma sobre pensões? Pois pode-se continuar a 
repetir que a oposição quer protelar as discussões? É necessário, 
senhores, muita falta de sinceridade para não dizer outra coisa. 
Pois não estais contentes de haver acabado com as discussões em 
comissão geral? Ainda nos quereis tirar a primeira discussão? E 
para isso ousais repetir uma falsidade; isto é, que a oposição quer 
protelar? Desenganai-vos, a oposição não há de protelar, mas a opo· 
sição, ao menos este fraquíssimo oposicionista, há de continuar a 
expender francamente a sua opinião sobre os negócios do país, há 
de continuar a censurar-vos tão fortemente quanto puder. Desenga­
nai-vos, não são as palavras, nem as iras do mestre, do dominador, 
que hão de aterrar-me. Eu rio, zombo. escarneço da maneira por que 
um homem quer impor-nos aqui a sua vontade. 

Quando eu, Sr. presidente, pedi licença a V. ·Exa. para lhe ob­
servar que me parecia que este projeto devia estar em primeira dis­
cussão, não foi certamente com o intuito de prolongar o debate; en· 
tendia eu que devíamos seguir os estilos da casa, e mesmo a dispo· 
sição do regimento. Pois quem é que pode prolongar o debate em 
1.a discussão, e presentemente mesmo em segunda? Ora, o Sr. pre· 
sidente do conselho não há de mudar de rumo, não há de desen­
ganar-se de que eu não o tema, que pelo contrário cada vez tenho 
mais coragem para combatê-lo, e que hei de levá-lo até o último 
dia de sessão de espada na mão? ··~ · 

Sr. presidente, eu não quero continuar nesta discussão; decida 
o Senado como entender. Ao menos tenho em meu favor opiniões 
muito respeitáveis, a do Sr. visconde de Olinda. a do Sr. Araújo 
Vianna, a do Sr. Cassiano, a do Sr. 3.0·secretário e de outros com 
quem estou conversando; mas chegou o Sr. presidente do conselho, 
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·entendeu que devia tomar a direção do negócio, erguer a sua voz 
e dizer: "O projeto está em 2.11 discussão; posso, quero e mando." 

O SR. PRESIDENTE- Eu não ouvi tais expressões. 
O SR. D. MANOEL - E a conclusão do que disse com esse ar 

todo de mestre, potentado, de dominador, e até de senhor, como se 
valesse a pena falar com tanto arrebatamento em uma questão tão 
pequena. Parece que S. Exa. tem pouco em que cuidar, o que me 
faz crer que com. efeito a direção da pasta da fazenda é coisa muito 
simples. 

O SR. PRESIDENTE - A questão é só de ordem. 
O SR. D. MANOEL - É um exemplo. Eu de propósito, para 

mostrar que não quero protelar a discussão, não digo mais nada. 
Continue o projeto em 2.11 discussão, para mim é indiferente, porque 
hei de dizer tudo o que me ocorrer acerca dele; se alguma coisa me 
esquecer, ainda temos a 3.11 Não tenho nisto. o menor empenho; en­
tendi que se devia cumprir o regimento, e que sendo o projeto ini· 
ciado no Senado, e novo, devia ter tais discussões. 

Felizmente a minha opinião tem em seu favor pessoas muito 
ilustradas. V. Exa. decidiu como entendeu; respeito as suas convic­
ções, mas há de permitir-me que eu permaneça nas minhas . 

. O SR. DANTAS - Sr. presidente, eu acho esta questão tão pe· 
quena que certamente não merecia o calor que por ela se tem to· 
mado nesta casa. De que servem as iras e os gritos? A ira cega 
o homem e o perturba em suas discussões, e os gritos só podem 
servir onde faltam argumentos que convençam. Já foi o tempo em 
que se vencia com gritos; quando eu era pequeno lia na Escritura 
Sagrada que Josué, chefe dos hebreus, cercando Jericó, mandara 
dar gritos e as muralhas caíram; sem poder contrariar a Sagrada Es· 
critura, não podia eu saber como isso havia sucedido, mas depois 
que se aperfeiçoou a minha razão e pude meditar facilmente entendi 
que a Escritura falava no sentido figurado, que com os gritos caíram 
os fracos e Josué tomou a cidade; creio pois que nesta casa haverá 
muita condescendência, mas não haverá fraqueza. Vou à questão. 

Senhores, eu respeito muito os precedentes, mas é preciso que 
sejam idênticos e que não sejam contrários à constituição, porque 
sendo o nunca para mim eles passarão em julgado. Eu lendo a cons· 
tituição vejo que ela estabelece duas fórmulas para os adresses, ou 
ofícios que costumam acompanhar os projetas de lei que passam 
de uma para outra câmara; o nobre senador (para o Sr. Mendes dos 
Santos) poder-me-á dizer como se chamam? 

O SR. MENDES DOS SANTOS - Adresse não é palavra por­
tuguesa. 

O SR. DANTAS- Pois bem, vá, porque eu não acho em portu· 
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guês palavra que lhe corresponda, permita que use deste galicismo. 
A constituição estabelece duas fórmulas na remessa das leis 

de uma para outra câmara; quando o projeto é próprio do Senado, se 
diz: "O Senado remete à Câmara dos Deputados esta proposição e 

. julga que tem lugar pedir-se a sanção ao Imperador." A segunda, 
quando o projeto vem da outra Câmara, é: "O Senado remete à Câ· 
mara a sua proposição sobre tal objeto com tais e tais emendas, 
e julga ter lugar pedir-se a sanção ao Imperador." 

Ora, pergunto eu qual destas fórmulas se deve seguir na remes­
sa do projeto para a outra câmara? Se for a primeira, é porque o pro· 
jeto se considera do Senado, 13 então deve ter três discussões. Se 
for· a segunda, vamos repetir o que já dissemos quando reenviamos 
a lei do orçamento para a Câmara dos Deputados. Nós já enviamos 
a lei à câmara, dizendo-lhe: "Aí vai a vossa proposição com tais au· 
mentos e tais supressões. " Se passar a idéia dos nobres senadores 
acerc~ do projeio temos de dizer outra vez à Câmara dos Deputados: 
"Aí vai a vossa proposição. " Mas qual proposição, se a proposição 
já foi? Eis a dúvida que tenho. Quando eu posso resolver uma ques· 
tão pela constituição, ponho de parte todos os precedentes e os ar· 
gumentos que se apresentam. Portanto entendo que a questão é 
nova; nós não podemos duas vezes dizer à câmara: "Lá vai a vossa 
proposição"; já a remetemos, e o projeto que vamos discutir é novo. 

Eis as observações que eu queria fazer. 
O SR. PRESIDENTE - A vista da direção que o negócio tem 

tomado, das opiniões que se têm sustentado pró e contra, estando 
firme na opinião que emiti a este respeito, vou consultar o Senado 
se os artigos devem ter ou não 1.a discussão, porque tendo-os dado 
para ordem do dia em 2.11 discussão não posso agora fazer alteração. 
Consulto o Senado visto que há alguns senhores de opinião contrá· 
ria, e matéria é importante, e porque já se ·falou em recorrer da 
minha decisão, bem que eu não desse nenhuma decisão, mas ape­
nas marcasse a ordem do dia. 

O Senado sendo consultado decide que o projeto não deve en· 
trar em 1.11 discussão. 

Entra por conseqüência em 2.11 discussão o art. 1.0 do projeto 
da comissão, que corresponde ao n.o 1 do § 2.0 do art. 11 aditivo 
do projeto do orçamento de 1854 a 1855. 

O SR. PRESIDENTE - Está em 2.11 discussão o art. 11 com seus 
parágrafos. ... · 

Como me acho incomodado, convido o Sr. vice·presidente a 
ocupar a cadeira. 

Ocupa a cadeira da presidência o Sr. Mello Mattos, vice-presi· 
dente. 
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O SR. D. MANOEL - Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra. 
O SR. D·. MANOEL - Continua, Sr. presidente, a funesta e 

anticonstitucional prática de autorizações ao governo para alterar 
as leis existentes; continua o sistema das condescendências, das 
complacên.cia, que desgraçadamente o Senado tem adotado há tem· 
pos a esta parte, não como exceção, mas como regra. 

Em diferentes relatórios quer da repartição da justiça, quer da 
do império, tem os respectivos ministros exposto a necessidade de 
reformar estas secretarias, tem feito mais, tem apresentado as re· 
formas necessárias; tem mesmo tocado ·.nos pontos sobre os quais 
estas reformas devem recair. Nos relatórios que se apresentaram 
este ano' pouco se diz a este respeito, porque se referem a relató· 
rios anteriores. O Sr. ministro da justiça disse muito pouco, o Sr. 
ministro do império também pouco disse, referindo-se, como obser­
vei, àquilo que se acha nos relatórios dos seus antecessores, prin· 
cipalmente no do Sr. Gonçalves Martins. Que coisa, portanto, mais 
fácil do que hoje apresentar-se um projeto de reforma dessas repar· 
tições? Mas não, a nobre comissão querendo furtar-se talvez a um 
trabalho longo, ou antes, como eu creio, desejando dar ao ministério 
mais uma prova de confiança, autoriza o governo para reformar as 
secretarias da justiça e do império, estabelecendo apenas as se· 
guintes bases: 

1.a A administração central do ministério do império compor· 
se-á de uma secretaria geral e de três diretorias. 

2.a A administração central do ministério do império constará 
de uma secretaria geral e de duas diretorias. 

Tudo o mais fica ao arbítrio do governo, e o projeto declara que 
c. reforma se porá logo em execução. Ora, pergunto eu, para que é 
que a comissão estabeleceu estas bases que nem talvez eram pró· 
prias de um ato legislativo, e que pertencem mais aos regulamentos 
do governo? Pois o governo não podia dividir as suas secretarias 
em seções ou diretorias? O essencial, que é o pessoal, o número 
de empregados e os ordenados, tudo isso fica completamente ao 
arbítrio do governo. o governo pode portanto nomear os empregados 
que quiser para comporem estas diretorias e esta secretaria geral; 
o governo pode marcar os ordenados que quiser. Já se sabe que 
não há de ser pequeno o número de empregados, e hão de ser bem 
remunerados; já me consta que estão designados, ou ao menos que 
há promessas de nomeação para as três diretorias da secretaria do 
império, assim como já se diz que cada um dos diretores há de ter 
ordenado de 4:800$. 

Eis, Sr. presidente, o que me parece que é uma atribuição extra· 
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ordinária dada ao governo, uma prova de confiança que a nobre co­
missão de fazenda poderá dar, mas que eu decerto não dou. Estou 
persuadido que é nosso dever restrito e rigoroso marcar o número 
dos empregados e ao mesmo tempo fixar ordenados; o que era tanto 
niais fácil quanto a nobre comissão nos assevera no seu parecer 
ou preâmbulo que teve c·onferências com os Srs. ministros a este 
respeito e que depois de os ouvir confeccionou o projeto. 

Pois, senhores, tendo a nobre comissão conferenciado com os 
Srs. ministros não lhes podiam perguntar quantos empregados eram 
precisos, e combinar acerca dos ordenados que se lhes deviam dar? 
Isto não era facílimo? Tanto mais fácil quanto os senhores ministros 
se referem nos seus relatórios a relatórios anteriores, nos quais 
se tratou desta matéria com mais extensão. Pois os Srs. ministros 
da justiça· e do império não estão hoje habilitados para saber de 
quantos membros se devem compor as diretorias e ao mesmo tempo 
quais os ordenados que devem perceber? Por que não veio isto mar­
cado no projeto? Nada de pôr limites ao arbítrio do governo, pelo 
contrário provas e mais provas de confiança nele, faça ele o que 
for de sua vontade! E para haver uma aparência de bases, diz-se 
que haverá três diretorias e uma secretaria geral, que creio que era 
o mesmo que pedia o Sr. Gonçalves Martins no relatório que ofe· 
receu ao corpo legislativo o ano passàdo. Com efeito, são exce· 
lentes bases para o governo firmar o edifício da nova reforma! Era 
melhor que a resolução dissesse, para maior prova de confiança: "O 
governo reforme as secretarias como quiser, e ponha logo essa 
reforma em execução. 

11 

É assim que o nobre comissão corresponde à confiança do Se· 
nado quando lhe entregou estes artigos aditivos? Foi somente para 
dizer: "Estes devem ser adotados, estes não? 11 Cr.eio que nós dese­
jávamos, queríamos mais alguma coisa, e creio que a nobre comissão 
estava habilitada mesmo para muito mais do que o que aqui se acha, 
comissão que de mais a mais é composta de três· distintos senado· 
res que têm ocupado o alto cargo de ministros da coroa, e que por 
isso estão muito habilitados para organizarem um prnieto sobre as 
reformas das duas mencionadas secretarias. 

Senhores, repetirei hoje, visto que se trata de autorizações, o 
que disse ontem: nós estamos fortificando por tal maneira a auto· 
ridade, dando-lhes tantas e tão extradr.dinárias provas de confiança 
e ao mesmo tempo nulificando por tal arte o corpo legislativo que 
dentro em breve não haverá senão um poder político no Estado, 
todos os mais existirão só nas páginas da constituição, que alguns 
já chamam defunta. Quando o corpo legislativo quiser acudir a um 
mal iminente, quando quiser prover de remédio a uma enfermidade 
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para que ele tanto contribui, o corpo legislativo não terá força, por· 
que o poder assim fortificado, assim robustecid.o lhe dirá: "Despe· 
jaste-vos de vossas atribuições, enfraqueceste-vos, recuai, ou an· 
tes, desaparecei." E senhores, é o argumento mais forte de que os 
homens mal intencionados se podem servir para dizerem que no 
nosso país a forma monárquica-constitucional-representativa vai ca· 
minhando para uma completa decadência, que não está longe o dia 
de a vermos morta. É para que essas armas nas mãos de homens 
perigosos se quebrem que eu tantas vezes advogo a causa do gover· 
no monárquico-constitucional-representativo, o qual estou conven· 
cido .que é o único que pode convir ao Brasil, fazer a felicidade da 
terra de Santa Cruz. 

Senhores, se na opinião de um grande escritor, creio que Mr. 
Jony, é a monarquia constitucional a mais bela invenção dCl espírito 
humano, aplicado este princípio ao Brasil· me parece fora de ques· 
tão que, seja qualquer que for a forma de governo que no Brasil se 
adote para o futuro, nenhuma pode subsistir, nenhuma pode fazer 
a felicidade do país, esta exclusivamente é que o pode salvar e 
levar a esse grau de esplendor, de riqueza e de prosperidade para 
que parece destinado pela Providência. 

Ora, eu que apesar o laço de que me servi em 1824, quando pro· 
fessava as idéias de monarquista absoluto; eu que com a minha 
viagem à Europa principalmente fiz a minha completa conversão nesta 
parte, chegando a convencer-me, como estou convencido ainda, e 
creio que morrerei nesta convicção, que só a forma monárquica·cons· 
titucional-representativa é que pode fazer a felicidade do meu país, 
e que aqueles que tentarem derribar a constituição tentam contra 
a existência do mesmo país, contra a sua prosperidade, contra a 
sua dignidade e seu bem-estar; eu que de mais a mais tenho por 
diferentes vezes prestado juramento solene de sustentar e defender 
a monarquia constitucional representativa, como hei de conservar­
me silencioso, senhores, quando obs~vo a marcha do governo? Não 
é a marcha do ministério, porque no país não há ministério, é a marcha 
de um homem que assumindo tudo, que tudo governando, que tendo 
talvez projetes ambiciosos em vista, me faz tremer pela sorte do 
meu país, e então eu entendo que é o caso de no meu posto comba· 
tê-lo diariamente, e até, se for necessário, exalar o último suspiro 
porque o exalo, sustentando a monarquia-constitucional-representa· 
tiva, observando assim o juramento que prestei de defendê-lo à 
custa mesmo do meu próprio sangue. 

O governo está senhor das eleições; na Câmara dos Deputados 
ninguém entra sem a sua vontade. O governo está senhor do Se­
nado, é igualmente necessária a $Ua vontade para se entrar aqui. 
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O ministério tem até imposto a sua vontade ao poder moderador, 
porque mandando uma lista de três nomes e ordenando que ela a 
todo o custo triunfe, o poder moderador não tem escolha, há de por 

. força fazer o que quiser o ministério. O povo não elegeu, porque 
não fez mais do que obedecer ao firmã de um primeiro-ministro, o 
pode·r moderador não faz recair a sua escolha sobre uma eleição, 
·mas sobre uma lista designada por um primeiro-ministro; portanto, 
senhores, nesta parte está o sistema inteiramente viciado e detur· 
pado. O poder judiciário todos os dias marcha para a sua decadên· 
cia em conseqüência das muitas e graves fe·ridas que o governo 
lhe tem feito cerceando suas atribuições; e se passar o projeto que 
se discute na Câmara dos Srs. Deputados, nós veremos ainda mais 
o poder judiciário submetido, sujeitado inteiramente ao capricho do 
poder. 

Portanto a ambiação e a audácia de um homem pode tudo, podem 
talvez ... Todavia julgo conveniente ler um trecho relativo aos ambi­
ciosos, trecho que deve sér muito meditado por aqueles que têm 
esse terrível vício, essa perigosa paixão: 

"O ambicioso não goza de nada; nem da sua glória, porque a 
acha obscura, nem de seus empregos, porque quer subir muito alto; 
nem da sua prosperidgde, porque seca e perece no meio de sua 
abundância; nem das homenagens que se lhe presta, porque são 
envenenadas por aqueles a quem ele é obrigado a rendê-las; nem 
de seu favor, porque se torna amargo, desde que é de mister parti­
lhá-lo com seus concorrentes; nem de seu repouso, porque é des~ 
graçado, à medida que é obrigado a ser mais tranqüilo." · 

É uma máxima de um grande padre da igreja, Massillon; má· 
xima que os ambiciosos devem sempre ter presente para conhecerem 
a sua tristíssima posição. 

O que provam, senhores, todas esses autorizações? Provam a 
ambição de um homem que quer receber do corpo legislativo as 
mais patentes, as mais decididas demonstrações de adesão, de con· 
fiança, e de consideração. Não olha esse homem senão para o de­
sejo de ser considerado como um potentado; hei de mostrar, diz 
ele, quanto posso, tudo se me há de dar, tudo se me há de fazer, 
e as câmaras apenas aprovarão aquilo que eu quiser. 

O ministério sabe com certeza qu~. seja qual for a reforma 
das secretarias, sejam quais forem os empregados que para elas 
se chame, seja qual for o ordenado que a esses empregados se dê, 
as câmaras hão de aprovar tudo; e eis por que a comissão diz: "Ape­
nas fizerdes a reforma, ponde-a em execução. " 

Então, senhores, é ocasião de aumentar a clientela; então é 
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ocasião dos· ministros chamarem os seus parentes, os seus amigos, 
os seus aderentes, e dar-lhes bons pedaços de pão-de·ló. 

E que número de empregado não terá cada uma delas, assim 
como as tais secretarias gerais? Em breve teremos também uma se­
cretaria geral do conselho de Estado; já está designado, segundo se 
diz, o futuro secretário, que vai se•r jubilado para entrar nesse lugar; 
assim como já se diz quais hão de ser os empregados das dire· 
torias tanto da justiça como do império, os seus nomes andam de 
boca em boca, e esses indivfduos são, nem era de esperar menos, 
amigos, parentes, afilhados, enfim, homens do peito dos Srs. mi­
nistros. 

Eis o motivo por que se quer esta reforma; para este minis­
tério não há dinheiro que o farte para poder cevar a hidra do patro­
nato e da corrupção que é o animal com quem o ministério mais vive e 
convive, é o animal a quem o ministério procura dar melhor sus· 
tento, e esse animal não pode sustentar-se senão, como .eu disse 
ontem e repito hoje, com muito ouro, muita prat,a, muito papel. 

Os ministros tratam :de arranjar os seus .parentes, e alguns deles 
ineptos; porque diz·em, e dizem bem: "Enquanto estamos no minis­
tério, não percamos a ocasião, .porque ela pode não se oferecer de 
novo. " Homens que nem sabem escrever seu nome, homens intei­
ramente ignorantes têm sido chamados para empregos que são so· 
frivelmente remunerados. 

Agora deu o ministério em aposentar; e para que, senhores? 
Para chamar os aposentados para outros empregos, e assim dar· 
'lhes mais dinheiro. E o ministério é conseqüente neste seu proce­
dimento, porquanto 1quase todos os Srs. ministros são deputados ou 
senadores, e acumulam o ordenado de ministro ao subsídio de se· 
nado r ou deputado, e então dizem: "Pois havemos nós de acumular 
unicamente 12:000$ com mais 3:600$ ou 2:100$?" 

O SR. LOPES GAMA ,_.. Trabalham por três. 
O SR. D. MANOEL - Alguns não trabalham nada, a principiar 

pelo Sr. ministro da fazenda. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor é quem faz o 

meu trabalho. 
O SR. D. MANOEL - É o que me consta. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não lhe consta coisa 

nenhuma. 

O SR. D. MANOEL- Ali está quem faz o seu trabalho. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - ·Faz a sua obrigação e 

nada mais. 

O SR D. MANOEL- E não admira que o Sr. mini·stro nada faça, 
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porque, segundo já confessou nesta casa, não tem habilitações para 
a pasta da fazenda. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Tenho tantas e mais do 
que ... 

·O SR. D. MANOEL - Não duvido. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Tenho tanta, como os 

outros que entraram para o ministéri.o da fazenda estando nas mi· 
nhas mesmas circunstâncias. 

O SR. PRESIDENTE - PeÇo ao Sr. senador que se cinja ao ob· 
jeto em dis·cussão. 

O SR. D. MANO EL - Eu não fiz mais do que repeli,r as pala· 
vras do nobre mini·stro; o nobre ministro declarou nesta casa que 
reconhecia não estar habilitado para esta pasta, porque não eram 
esses os seus estudos. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não disse assim. 
O SR. D. MANO EL - Está no seu discurso; e até. quando na 

Câmara dos Srs. Deputados citaram isso, o nobre ministro res· 
pondeu: ·"Isso é verdade, mas eu o disse por modéstia." 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não foi nesses termos. 
O SR. D. MANOEL - t o pensamento. 
O SR .. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mas em outros termos. 
O SR. D. MANOEL - Ora, quando o nobre ministro disse isso, 

eu entendi que ele fazia uma confissão pública da sua incapacidade 
para esta pasta. 

O SR. FERNANDES CHAVES- O que disse foi que não eram 
seus estudos de · preleção. 

O SR. D. MANOEL- Disse que não estava habilitado, posto 
que declarasse na Câmara dos Srs. Deputados que isso havia dito 
por modéstia, porque não queria ter a presunção de que outros 
faziam praça. Mas, senhores, entendo que um ministro nunca deve 
dizer que não está habilitado para o alto :POSto que ocupa. Eu nunca 
ouvi esta expressão na boca de ministro algum do meu país. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu tenho ouvido muitas 
vezes. 

O SR. O. MANOEL- Que um ministro diga, por exemplo, que 
seus estudos principais foram sobre jurisprudência, e não guerra 
e marinha, compreendo eu; mas'~que di,ga que não tem habilitações, 
nunca ouvi, nem posso admitir semelhante coisa. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Veja o que eu disse. 
O SR. D. MANOEL - Estou repetindo o que o senhor disse. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Está ampliando. 
O SR. PRESIDENTE - Vamos à matéria da ordem do dia. 
O SR. D. MANO EL - Tudo isso vem a propósito Sr. presiden· 
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te; o Sr. ministro não trabalha, ou por outra, todo o seu trabalho 
é material. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso mostra que o se· 
nhor sabe bem apreciar o trabalho. 

O SR. D. ·MANOEL - É verdade que há ministros trabalha· 
dores, mas há outros que nunca trabalham, que tudo quanto fazem 
é assinar. E a esse respeito vou contar uma história. 

Eu conversava com certo homem distinto do país, que' tem 
sido ministro mais de uma vez, e disse-lhe: "Deve ser uma pasta 
difícil a da fazenda." Ele respondeu: "Como se engana! É a pasta 
mais fácil, exceto em um caso único, quando não há dinheiro e é 
necessário pedi-lo a prêmios elevados, porque, quanto ao mais, 
nada é mais simples; há quatro diretorias ocupadas por homens en· 
tendidos, e elas fazem todo o trabalho, de maneira que o ministro 
da fazenda pode até ser um homem 1que não lesse nem o com· 
pêndio de João Baptista Say." Ora, o dinheiro é abundante atual· 
mente, o governo tem o dinheiro que quer po·r juro muito módico; 
por conseqüência a única dificuldade que podia haver não existe, 
e pode portanto ser mrnistro tda fazenda qualquer casaca. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Oposicionista assim não 
precisa nem dos primeiros conhecimentos. 

O SR. D. MANOEL - Eu quisera que o nobre ministro me dis· 
sesse quais os livros que tem lido e lê atualmente relativos à pasta 
que ocupa. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Se eu quisesse lhe dizer 
lhe diria, mas não quero. 

O SR. D. MANOEL - Sinto que não diga, porque eu queria 
lê-los de preferêllcia. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Faria bem. 
O SR. D. MANOEL - Pois então diga. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não costumo ler as epí­

grafes e trazer citações que não rumino, que não entendo. 
O SR. D. MANOEL - Já observou isso? Qual foi a citação que 

não ruminei? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Todas ou quase todas. 
O SR. D. MANOEL - Pois não! Essa tática é como a outra. 

"A oposição não quer deixar fazer nada, quer protelar a discussão." 
O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO - Quem diss·e isto? 
O SR. D. MANOEL - O senhor hoje. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não foi assim. 
O SR. PRESIDENTE - Senhores, ordem! Peço ao Sr. senador 

que se restrinja à discussão. 

502 



O SR. D. MANOEL - V. Exa. não vê que o Sr. presidente do 
conselho está hoje gostando de dar apartes? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não se dirija a mim, di· 
rija-se ao Sr. presidente. 

O SR. D. MANOEL - Dirijo-me ao ministro da coroa. 
O SR. PRESIDENTE - E o regimento exige a discussão da ma· 

téria. 
O SR. D. MANOEL (ao Sr. presidente do conselho) - Também 

não ruminei a citação que fiz há pouco? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Se a tLvesse ruminado 

teria reconhecido que estava comp•reendido nela. 
O SR. PRESIDENTE - Isso não tem jeito nenhum. 
O SR. D. MANOEL - V. Exa. tem razão; mas ele está dando 

aparte.s. 
O SR. PRESIDENTE- Falo para ambos. 
O SR. D. MANOEL - O Sr. presidente do conselho não perde 

esse hábito. 
O SR. PRESIDENTE - V. Exa. também. (Riso.) 
O SR. D. MANOEL - Mas há uma diferença, é que .estou na 

tribuna. 
O SR. PRESIDENTE - Mas o orador deve observar as regras 

pres·critas pelo re·gimento, e não divagar da matéria. 
O SR. D. MANOEL- Eu não abandono o Sr. ministro; enquan· 

to ele me der apartes, hei de ir. respondendo. Tenho pena tde que 
V. Exa. não goste do meu procedimento. 

O SR. PRESIDENTE - Gosto que se discuta a matéria. 
O SR. D. MANOEL - V. Exa. não havia de gostar que eu aban­

donasse o Sr. presid'erlte do conselho, que, ·no pensar do Sr. mi­
nistro dos negócios estrangeiros, é um novo Themístocles. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- O Sr. ministro dos negó­
cios estrangeir-os não me fez aplicação alguma. 

O SR. D. MANOEL ,__ São tão amigos, que o Sr. presidente 
do conselho quer que eu seja menos brasileiro que o Sr. m~nistro 
dos negócios estrangeiros, coisa que em verdade muito me doeu. 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao nobre senador que se cinja ao 
artigo em discussão. . 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. tem razão; mas há de permitir 
uma pequ.e·na história que !VOU contár; é de uma pessoa que V. Exa. 
conheceu muito, e que não foi meu colega, porque quan:do para 
aqui vim já ti·nha falecido; era amigo de V. Exa. e do Sr. ministro 
dos negócios estrangeiros. Conversando o Sr. mi·nistro dos negó­
cios estrangeiros com essa pessoa em .certa ocasião, e falando-se 
em coisas do Brasi.l, e ela que tinha muito talento, espírito e graça 
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(logo dir.ei quem era), voltou-se .para o nobre ministro a quem tra· 
tava por tu, e disse-lhe o segui-nte: "Antonico, acompanha a pro· 
cissão com a tua tocha, mas não peques em insígnias ... " Isto foi 
dito pelo Sr. senador Gaivão, que Deus tenha em glória. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS -- Não me 
recordo disso. 

O SR. PRESIDENTE (ao orador) - Mas isto tem alguma coisa 
com a discussão? 

O SR. D. MANOEL- É para provar que não admito que o no~ 
bre ministro dos negócios -estrangeiros seja mais brasileiro do .que 
eu. 

O SR. PRESIDENTE - Disse isso de passagem, está dito. 
O SR. D. MANOEL - Não quero que nenhum homem que nas­

ceu no ·outro mundo seja mais brasileiro ·do que eu que nasci neste; 
tanto, ainda admito; tporém mais, não.· Ora diga-me, Sr. presidenrte, 
V. Exa. ·consente que algum brasileiro diga que é mais brasileiro 
do que V. Exa.? Não ·consente certamente; quanto mais um homem 
que veio lá do outro mundo. 

O SR. PRESIDENTE - Isto não é para aqui. 
O SR. D. MANOEL - V. Exa. tem razão; mas foi para respon· 

der ao Sr. presidente ·do conselho. 
O SR. PR~SIDENTE DO CONSELHO - O Sr. minisif:rd dos ne­

gócios estrangeiros é tão bom cidadão como o senhor. 
O SR. D. MANOEL - Não duvido, isto admito, mas não que 

seja mais brasileiro do que eu. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Nunca deu provas de ini­

migo da i,ndependência do Brasil como V .. Exa. 
O SR. D. MANOEL - Falsidade no caso. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Apelo para os que sa­

bem disso. 
O SR. D. MANOEL- Ora apela!!! 
O SR. PRESIDENTE - Desde .hoje estou pedindo a ambos os_ 

senhores que não continuem desta forma. 
O SR. D. MANOEL- V. Exa. já viu um ataque maior a um bra· 

sileiro do que dizer-se que foi contrário à independência do Brasil? 
E em 1que se funda essa acusação? Funda-se no simples fato que 
já relatei de rt:er ido a uma função realista com um laço azul e en­
carnado. Porventura por ser absolutista, deixa de ser amigo de 
Brasil? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Já estava rdeclarada a 
independência; por que punha o laço português? 

• O SR. PRESIDENTE - A discussão não versa sobre a nacio· 
'lalidade.. de ;~~~:::,-: um. 
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O SR. D. MANO EL - Para que está ele dando apartes? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O Sr. senador é quem 

torna a discussão pessoal. 
O SR. PRESIDENTE - Estou aqui para manter a ordem; esta 

discussão não é digna desta casa; peço ao nobre senador que disM 
cuta o art. 1.0 do projeto. 

O SR. O. MANO EL - Eu não o deixo pôr pé em ramo verde. 
O SR. PRESIDENTE- E eu estou aqui para manter a ordem, e 

fazer guardar o respeito devido à casa. 
O SR. D. MANOEL - Se ele continuar com os apartes hei de 

continuar também a responder. 
O SR. PRESIDENTE - A um aparte se responde com outro 

não se faz objerto de discussão. 
O SR. D. MANOEL - Como não há mais apartes, volto à d'is· 

cussão do art. 1.0 

Dizia eu que se a nobre comissão quisesse prestar um se·r· 
viç·o, e assim corresponder a expectação do Senado, deveria ter 
organizado um verdadeiro projeto de reforma das se·cretarias do 
império e justiça, marcando o número de empregados e ao .mesmo 
tempo estabelecendo e fixando os seus ordenados, porque essas 
é que são as principais bases de uma reforma desta urdem; o mais 
pode ficar para o governo, por exemplo, dividir as secretarias em 
seções ou em diretorias, como se propõe. 

Se ao menos a nobre comrssão no seu pcojeto propusesse que 
o governo reformasse as secretarias de estado da justiça e do 
império, e não pusesse essa reforma em execução sem pr~via a pro· 
vação do Senado, podia-se tolerar. Mas não, a nobre comissão quis 
ir tão longe, quis dar tão grande prova de confiança ao governo, 
~ue lhe diz: "Fazei a reforma, e. ponde-a logo em execução, seja 
qual for o número de empregados que .essa reforma aumentar, se· 
jam quais forem os ordenados que se lhes fixarem." 

Ora, se,nhores, é ,Possível que o atual ministério mereça esta 
prova de confiança, quando é o ministério mais esbanjador doe 
dinheiros públicos, mais corruptor e mais corrompido que tem tido 
o Brasil? Mesmo pondo de parte o pri·ncípio constitucional de que 
não podemos fazer delegações, porque somos delegados da nação, 
como é .possível que a nobre comissão queira ainda dar esta prova . 
de confiança a um ministério que está caindo aos pedaços por causa 
da corrupção? Não há de ser-.~ oposição, ·que há de matá·! o, há de 
ser a corrupção. · 

E os Srs. ministros se julgam tão fracos que tudo os incomoda. 
Na Câmara dos Srs. Deputados aparece um ruge-ruge: o Sr. minis· 
tro vai para lá dá ordens, e até consta-me que chega a tratar mal 
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a alguns membros daquela. câmara; isto é oontado pelos próprios 
deputados.· Os Srs. ministros não po·dem suportar a menor refie· 
xão contra ~s reformas que têm apresentado; supõe-se abalados 
em seus alicerces, e por conseqüência vão para fora das pastas e 
ficam privados dos 12:000$000 de que gostam muito, muito. 

O Sr. ministro dos negócios estrangeiros está-se incomodando 
com as minhas. humildes expressões e quem paga esse incômodo? 
É a sua linda suíça, que ele não larga, e sou eu a causa disso. Te­
nho muitas vezes deixado de falar por essa razão; re.ceio que S. 
Exa. s~ofra alguma coisa; por isso mesmo que não responde, por 
isso mesmo que ouve com impassibilidade estas sinceras e c·ordiais 
demonstraçõe·s ... Sim, ponque os verdad·eiros amigos do ministério 
são aqueles que o advertem do perigo, não são os que o lisonjeiam; 
os que o adulam, são os que aconselham que deve arrepiar car­
reira, S·eguir outro rumo, para que não baqueie pela sua mesma 
força. 

V. Exa. sabe o que dizia Tito Livi·o de Roma, quando· esta che· 
gou ao apogeu da força e grandeza: "Jam sua ipsa magnetudine 
laborat ... " "Já Roma sofre pela sua mesma grandeza. " O mesmo 
digo eu a respeito do ministério, ou antes a respeito do 1.0 minis· 
tro que é o ministério. 

Senhores, agradou tanto o sistema de diretorias adotado no 
tesouro, que agora não se fala em outra coisa. Antigamente não 
se ouvia fala~ em diretorias, mas depois do tesoUiro, tudo se cifra 
em diretorias. Com efeito ~creio que as do tesouro são quatro boas 
po·stas com 4:800$, carta do conselho etc. 

O ministério diz bem. "Por que não havemos de dar três postas 
muito boas a três de nossos amigos? São as três novas diretorias da 
secretaria do império. Por que não havemos de dar a um amigo uma 
posta muito boa, que é o lugar de secretario-geral da secretaria do 
império? Por que não havemos de dar aos nossos amigos as diretorias 
e o secretariado da justiça?" Esses empregos além de honras hão de 
ter ótimos ordenados; porque como o senado nos dá autorização para 
marcar os vencimentos, nos consideraremos os diretores como anti· 
gos ministros do Estado, que apenas percebiam o ordenado de 4:800$ 

Pois, senhores, a secretaria do império já não tem hoje quatro 
ou mais diretorias? Tem as de higiene públi·ca, obras públicas, instru· 
ção pública, correio e das terras. Quantas diretorias vem a ter com 
as novas? Oito. E creio que as que existem estão bem pagas; criaram­
se chefes, oficiais maiores, oficiais menores, etc. 

E que renda, Sr. presidente, temos nós para fazer face a tantas 
despesas? Tome V. Exa. nota do que digo hoje: se a guerra da Europa 
continu,ar, e se COJltinuar também a dificultar-se a emigração de bra· 
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ços livres e úteis para o Brasil, não são precisos 10 anos para ter 
lugar essa crise de que tanto se falou nesta casa o ano passado: 
crise também prevista pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro, ex-

. ministro da fazenda. A nossa renda há de ter grande diminuição, e 
a nossa despesa é aumentada constantemente com novas criações 
de empregos e aumentos de ordenados. 

O SR. DANTAS - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL - Não digo que numa nação próspera, em 

um país mais rico esses ordenados fossem excessivos; mas em re­
lação às nossas circunstâncias são excessivos. 

Pois havemos dar grandes ordenados quando o país está nas 
vésperas de passar por uma grande crise? Entretanto a nobre co­
missão de fazenda diz que o governo dê os ordenados que quiser, e 
que ponha logo a reforma em execução. O que quer dizer isto? Pôr 
em execução a nova organização das secretarias quer dizer que ela 
está aprovada definitivamente; o caso é que o ministério tenha tempo 
de organizar as secretarias e ao mesmo tempo fazer logo as nomea­
ções de seus afilhados, de seus parentes, amigos e aderentes. 

E é este, Sr. presidente, o ministério que nos prometeu no seu 
programa a mais severa economia no dispêndio dos dinheiros pú­
blicos? Este ministério é o que me parece que mais tem abusado das 
autorizações. E por quê? Porque os Srs. ministros estão hoje com 
bons ordenados, mesmo ótimos ordenados, subsídios, et coetera, et 
coetera, et coetera, três vezes et coetera ... Eis a razão por que o Sr. 
ministro dos negócios estrangeiros em uma das sessões passadas 
disse na casa que gostava muito de ser ministro, eis a razão por que 
eu disse também que estava sentindo inclinação para uma pasta. 

Oxalá, Sr. presidente, que o governo ao menos procure homens 
habilitados, que não se deixe guiar só pelos empenhos como eu sou 
inclinado a crer que se deixará guiar: oxalá que para os empregos 
novos entrem homens ilustrados, com família, etc.; mas é provável 
que entrem os amigos do peito dos Srs. ministros, que nas novas 
criações suceda o mesmo que tem sucedido com as do tesouro. Ora, 
que mal é por exemplo que nós tendo um irmão, um cunhado, um 
sobrinho, um primo, um tio, etc., o procuremos arranjar nas novas 
repartições? A ocasião é boa, o número de empregados não há de 
ser pequeno, os ordenados hão de convidar. 

Veja V. Exa., Sr. presidente;. -como se exprime a nobre comis­
são: "O governo designará em regulamento as atribuições que devem 
ficar competindo a cada uma das diretorias." Isto é que não era 
preciso. 

Depois diz: "O número, categoria e vencimentos dos empregados 
que forem precisos para o serviço delas; podendo pôr logo em exe-
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cução a reforma que fizer, submetendo-a depois à aprovação do corpo 
legislativo." 

Ora, a nobre comissão, como eu disse há pouco, não está habi· 
litada para designar o número dos empregados e saber os vencimen­
tos que devem ter? E de mais a mais, tendo conferenciado, como nos 
asseverou, com os Srs. ministros?· E há de passar tal e qual, há de 
passar já porque é indispensável, porque se disse hoje que nós que· 
remos protelar medidas importantes e que o orçamento já aí está, 
como se o senado tivesse muitos trabalhos a discutir além disto, e 
alguma pensão. Há de ser já e já, passe portanto o artigo como está; 
o senado continue no seu sistema·. que eu continuo no meu. Digo 
alto e bom som, nem sou responsável pelas decisões do senado, nem 
o senado é responsável pelos meus votos, pelas minhas opiniões. 
Declaro que não partilho semelhante solidariedade. Declaro que não 
sou responsável pelo que o senado faz de mal, por isso é que falo, é 
que voto, é que quero que o país saiba como eu penso acerca dos ne­
gócios públicos. Também o senado não pode ser de modo algum res­
ponsável pelas minhas opiniões, pelos meus votos. Faça portanto o 
senado o que quiser, continue na sua carreira, que eu prosseguirei 
na minha. 

É verdade que nós todos havemos de sentir os males, as conse· 
qüências funestas deste sistema, com a diferença de que eu hei de 
dizer ao país: "não fui parte para isso, levantei minha voz quanto 
pude, sustentei as prerrogativas constitucionais do senado, não quis 
fortalecer um poder que está hoje fortíssimo, que ameaça derribar 
todos os outros, e por conseqüência acabar com as instituições livres 
que nos foram outorgadas pelo imortal fundador do império. " Faro 
porque entendo que ainda não é chegada a ocasião de eu me impor 
silêncio, de seguir a marcha de um sábio, que o silêncio é o último 
protesto do homem de bem. Ainda não me convenci de que é che· 
gada essa ocasião, logo que me convença seguirei a marcha do. sábio, 
e contentar-me-ei com declarar os meus votos quando o objeto for 
importante, quando eu quiser que o meu país saiba qual foi a maneira 
por que votei em tal ou tal negócio. Mas antes de me impor esse 
silêncio, quando chegar a ocasião, hei d.e fazer ainda um discurso, 
hei de fazer as minhas profecias, e também hei de pedir a Deus que 
elas não se realizem, porque desejo antes ser falso :Profeta. Oxalá 
que todos os receios que eu tenho não sejam mais .do que terrores 
pânicos, oxalá que a marcha que o corpo legislativo vai se­
guindo, em vez de prejudicar as instituições livres e liberais que 
nos foram outorgadas, como disse, por esse príncipe magnânimo, he­
rói dos dois mundos, oxalá que essa marcha contribua, para que mais 
se firme o edifício do sistema constitucional representativo. Oxalá 
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que eu esteja em erro, que me engane completamente, oxalá enfim 
que a maioria nesta parte seja a que acerte, e eu desejo que ela sem­
pre acerte, porque as decisões desta casa são tomadas pelos votos 
da maioria; embora eu possa ter um tal ou qual amor próprio e ca­
pricho, eu de bom grado sacrifico esse amor próprio e ca~ 
pricho ao bem do país, que desejo que seja sempre consultado e aten· 
di do nas decisões desta casa. 

Sr. presidente, o ministério, ou antes o chefe do ministério, 
concebeu um plano: assumir tudo por meio do parlamento. Ele não 
se quer apresentar ainda como um revolucionário; não, ele quer sal· 
var as aparências, quer dizer ao país: "Vede que, se tenho tais e tais 
autorizações, se tenho tanta força, tudo foi dado por quem o podia 
dar, pelo corpo legislativo." 

Mas quando esse homem fatal, como eu o considero ao país, 
precursor de grandes calamidades para o império de Santa Cruz, 
chegar ao ponto de atirar o parlamento pelos ares, quando mandar 
fechar estas portaa e escrever-lhe por cima - Casa para alugar -
como fez esse homem, aliás extraordinário, que afetando uma grande 
simplicidade em suas maneiras e costumes, falando em Deus a todas 
as horas e instantes, dizendo entre seus amigos que a Inglaterra não 
podia ser feliz sem um rei, e depois preparou os caminhos para ocupar 
o posto que ao rei pertencia, tendo-o antes enviado ao cadafalso! 
Quando esse homem ... Oxalá que esse homem, cuja riqueza cresce 
todos ·OS dias •. assim como cresce o seu poder, não venha ainda ser 
causa de que nós empunhemos a espada para sustentar as institui· 
ções que felizmente possuímos; oxalá que nós não sejamos teste­
munhas de cenas tão tristes como as que presenciou o país nos dias 
lutuosos de abril de 1831 . E se a Providência divina permitiu então 
que nós guardássemos intacto o precioso depósito que nos fora con· 
fiado pelo excelso príncipe a quem devemos a nossa emancipação 
política, o qual podia dar aos brasileiros maior prova de amor e in· 
teresse, do que apartando-se e para sempre de seus augustos filhos, 
e deixando-os entregues inteiramente aos cuidados, dos brasileiros; 
se a Providência, digo, permitiu para felicidade do Brasil que nós 
conservássemos esse depósito sagrado, e por conseqüência que 
não desaparecesse dentre nós o elemento monárquico, posto que um 
homem havia então que talvez tivesse força bastante para, ao menos 
temporariamente, estabelecer no país outra forma de governo, e fa· , 
zer embarcar os augustos filhos, como embarcou o augusto pai. 
Graças à Divina Providência, ;q~e apesar da agitação em que estava 
o império por espaço de 9 anos,·a monarquia não sucumbiu, e hoje 
o augusto infante que na idade tão tenra foj separado de seu ínclito 
progenitor, é hoje o monarca brasileiro. Mas quem sabe o que tem 
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a Providência destinado em seus imperscrutáveis decretos? Quem 
sabe se por causa dos nossos pecados tem ela determinado que esse 
nomem que em 1831 ocupava ainda lugar muito secundário na política, 
e estava ·inteiramente subordinado à potência de então, a quem pro· 
curava muito agradar, quem sabe, digo, se esse homem prepara-se 
para em tempo pôr em execução os seus ambiciosos projetes! 

Lembremo-nos, senhores, do dito do famoso bispo de Meaux: 
"Deus serve-se dos povos para punir os reis, e serve-se dos reis para 
punir os povos. " Acontece muitas vezes que cria um indivíduo, que 
o destina par·a ser o flagelo da humanidade. 

O SR. PRESIDENTE- Eu recomendo ao nobre senador a matéria 
da dis~ussão. 

. O SR. D. MANO EL - Isto está muito ligado à matéria, porque 
é o resultado ... 

O SR. PRESIDENTE - Mas a matéria é o art. 1.0 do projeto. 
O SR. D. MANOEL - Sim senhor, é o artigo que trata de dar 

ao governo autorização para reformar as secretarias do império e 
justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Desta maneira não se faz nada. 
O SR. D. MANOEL - Eu o que quero mostrar é o perigo das 

autorizações. 
O SR. PRESIDENTE - Mas a história desse tempo não tem nada 

com isso. 
O SR. D. MANOEL - A história é a testemunha dos tempos; 

é ela que devem ter presente os legisladores, os reis, os estadistas, 
os povos; a história é o espelho constante que V. Exa., que eu, que 
todos nós devemos ter sempre diante dos olhos. 

Eu tremo portanto destas autorizações, tremo desse sistema 
que vai seguindo o corpo legislativo, tremo que apareça um homem 
ousado em ocasião de crise, e se apodere do mando e pratique o 
que praticaram os grandes malvados de que fazem menção as páginas 
da história. 

Sr. presidente, temos vivido, e creio que vivido menos mal com 
as secretarias organizadas como estão. Estou persuadido que o mal 
das secretarias é um único, e é não terem pessoal devidamente habi-
1 i ta do para as funções que lhes são incumbidas. Se as secretarias ti· 
vessem homens hábeis, convenientemente habilitados, estou persua· 
dido de que toda a reforma seria inteiramente desnecessária, não 
se precisava de diretorias, desses grandes empregos, de nada disso, 
bastava o oficial-maior com os oficiais, estes divididos em seções, 
embora se lhes desse alguma gratificação como se dá atualmente. 
Não era preciso mais nada. 

Não sei por que o nobre ministro dos negócios estrangeiros não 
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manda uma emenda de reforma para a sua secretaria c<>'m as idéias 
consignadas no seu relatório, especialmente em um ofício· longo e 
detalhado que lhe dirigiu o seu oficial-maior. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estou 
tremendo de V. Exa. 

O SR. O. MANOEL - Não tenha medo de mim, que lhe dou 
conselhos de amigo, ditos às vezes com palavras pouco doces; trema 
dos aduladores. · 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu su­
punha que V. Exa. tinha falado de si nesta última parte do seu dis· 
curso, por isso fiquei tremendo. 

O SR. D. MANO EL- Ah! é isso! Eu creio que o nobre ministro 
tem mais propensão para ocupar o lugar que falei do que eu. Declaro 
a V. Exa., Sr. presidente, que estou· tremendo do aparte do nobre 
ministro. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu acho 
que V. Exa. esteve falando de si, fazendo o seu retrato. 

. O SR. O. MANOEL - O que se sabe é que eu tendo já os meus 
48 anos ainda não me meti em tratantadas. A palavra não é portu· 
guesa, mas como exprime bem o meu pensamento, peço/ licença 
para usar dela. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu peço 
ao Sr. taquígrafo que tome o meu aparte; que supus que o nobre 
senador estava falando de si, fazendo o seu retrato. · 

O SR. O. MANO EL - Queira escrever também que estou quase 
a completar os meus 48 anos e ainda não me meti em nenhuma tra· 
tantada. 

O SR. PRESIDENTE - Eu rogo ao nobre senador que não em· 
pregue essas expressões que não são próprias desta casa. 

O SR. O. MANO EL - Oh! Então não posso asseverar ... 
O SR. PRESIDENTE - Eu não admito isso. 
O SR. O. MANOEL - Como? Não admite que eu não me me· 

tesse em tratantadas? 
O SR. PRESIDENTE - Não admito a expressão porque não é 

própria desta casa. 
O SR. D. MANOEL - Mas isto é comigo, digo que até hoje ainda 

me não meti em tratantadas ... 
O SR. PRESIDENTE - t uma alusão. 
O SR. O. MANOEL - Também graças a Deus ainda não fui até 

hoje embarcado, ainda não l}le puseram fora do meu país, nem me 
meteram por alguns dias nas'· salas do quartel de permanentes. 

O SR. FERNANDES CHAVES diz algumas palavras em voz baixa. 
O SR. O. MANO EL - Nãq há dúvida. Eu digo-o para fazer um 
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protesto. Em outros tempos era só, não tinha família, não tinha pes· 
soas a quem fizesse falta, não era senador do império como sou hoje, 
era um pobre empregado que vivia do meu pequeno ordenado, podia 
considerar-me homem que, se fosse para o outro mundo, a ninguém 
fazia falta. Mas hoje, que tenho quase os meus 48 anos, que tenho 
um lugar nesta casa, que tenho mulher e filhos, que não sou pro· 
!etário, que me hei de meter em tratantadas? Não, Deus não há de 
permitir, e se o permitir já sei que é para me castigar dos pecados 
que tenho cometido. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu assim 
o creio. 

O SR. D. MANOEL - Pois quem não tem pecados? Diz a Es· 
critura: Si diverimus quoniam peccatum non habemus, ipsi nos se­
ducimus, et veritas in nobis non est. 

"Se dissermos que não temos pecados nós nos enganamos a 
nós mesmos, e em nós não há verdade." 

Pois eu havia de dizer que não sou pecador, e muito pecador? O 
nobre ministro é que é um santinho, com qualquer coisa podia pôr-se 
em um altar, é um santo Antonico. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Depois 
que me passar o tremor em que fiquei do que V. Exa. disse, e que 
julguei que aplicava a si, talvez mande emenda. 

O SR. D. MANOEL - Sr. presidente, como V. Exa. sabe, o 
nobre ministro tem tido até certo tempo a reputação de cético. 
É verdade que há tempos a esta parte andam todos perguntando: 
"Fulano está hoje adversário do ceticismo? É verdade que acredita 
só em 'Deus e em rei?" Quando se ler este aparte do nobre ministro 
há de se dizer: "Ah! É de fulano? Ele ainda é .cético. Compreendeu." 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não se· 
nhor. O que eu quero é que V. Exa. compreenda o meu aparte. Acho 
que o compreendeu ... 

O SR. D. MANOEL - Perfeitamente, e se o não compreendesse 
pediria licença ao Sr. presidente para que V. Exa. falasse e o de· 
senvolvesse; mas se quiser pode ainda pedir a palavra, e fazê-lo 
hoje. Conheço que a minha compreensão é curta, que não pode com­
petir com a desses grandes homens de Estado, com os Taleyrand, 
Metternich, etc.; um homem como eu que não lê, que não entende, 
que não sabe ruminar! Mas, apesar disso, creio que o compreendi; 
todavia seria bom que o nobre ministro quando falasse desse mais 
desenvolvimento ... 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pode ser. 
O SR. D. MANOEL - . . . porque então hei de acompanhá-lo, e 

a resposta há de ser ótima ... 
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i O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não me 
surpreende, declaro que não me surpreende. 

O SR. D. MANOEL - . . . e se puder há de ser de improviso. 
O SR. PRESIDENTE - Eu devo observar ao nobre senador que 

isto não é discussão, é diálogo. 
O SR. D. MANOEL - É o Sr. ministro que se está divertindo 

comigo ... 
O SR. PRESIDENTE- Eu rogo a V. Exa. que se cinja ao art. 1.0 

e que deixe os apartes. 
O SR. MANOEL - V. Exa. não viu que me cingia, que tratava 

da reforma, e que foi S. Exa. que me deu um aparte? Eu perguntei· 
lhe se também ·queria reforma para a sua secretaria ... 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- E eu res­
pondi-lhe. 

O SR. PRESIDENTE - Se isto tem de continuar assim é melhor 
acabar com a sessão. 

O SR. D. MANOEL- Tem V. Exa. razão. O nobre ministro já 
sabe que as minhas respostas não são más, por isso evitou dar as 
explicações que nos prometeu em uma das sessões passadas. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Tudo 
quanto disser não me surpreende, esteja certo disso, nem me inco· 
moda. 

O SR. D. MANO EL - Isso creio que muito ... 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - V. Exa. 

é que se incomodou com o meu aparte; mas eu não lho dei para o 
incomodar. 

O SR. D. MANO EL - Sabe o que sucede? Janto otimamente. 
O SR. MINISTRÓ DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - O mesmo 

me acontece. 
O SR. D. MANOEL- Não sei. . 
O SR. PRESIDENTE - Trata-se do art .. 1.0 com os seus p~rá· 

grafos; não estamos aqui para tratar senão das matérias dadas para 
ordem do dia. Peço ao nobre senador que se cinja a isso, e tamb~m 
que não se dêem apartes. 

O SR. D. MANOEL - Eu tenho tratado, e extensamente, mas 
por força hei de mostrar quais são os perigos destas autorizações ... 

O SR. PRESIDENTE - Eu rogo a V. Exa. que se abstenha de 
tornar a discussão pessoal. 

O SR. D. MANO EL - Então peça ao Sr. ministro que não dê 
apartes. . 

O SR. PRESIDENTE- Também já pedL 
O SR. D. MANOEL- Ele é condescendente. 
O SR. PRESIDENTE - Se não forem o regimento dá meios ... 
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O SR. D. MANOEL - Está visto, é mandar-nos sair a ambos da 
casa; vamos jantar juntos. 

Ma.s eu, Sr. presidente, estava dizendo que as nossas secreta· 
rias não precisavam mais do que uma simples reforma, isto é, o 
pessoal. Se com efeito não entro nesta questão, estão mal montadas, 
isto é, se o pessoal não é suficiente para o serviço ou se não tem 
pessoal habilitado, como se tem dado a entender nos diferentes re· 
lãiórios e como também tenho ouvido, qual é a reforma precisa? É 
dar-lhes um pessoal idôneo; não há necessidade dessas diretorias à 
imitação do tesouro, desses enxertos que fazem despender somas 
imensas, e somas improdutivas. Que produto tem por ora colhido o 
país dessa diretoria da repartição das terras que gasta uma boa por· 
ção de contos de réis? Papel e mais papel, regulamentos sobre re· 
guiamentos, e vantagem nenhuma. E não havemos de tirar nenhuma 
vantagem dessa repartição, que está montada como uma espécie de 
ministério, que foi criada em pé de secretaria de estado unicamente 
para se dar consideração a um homem que foi ministro de estado, e 
arranjar uns poucos de afilhados, quando isso se podia reduzir à terça 
parte ou à metade, como muita gente diz. Havemos de dar dinheiro 
para tudo isso, e no fim três diretorias mais para a secretaria do 
império. Deus queira que também a de estrangeiros, regulada se· 
gundo Portugal ou segundo a Turquia. . . Enfim, venha mais isso, 
quando eu sei que na secretaria dos negócios estrangeiros trabalha-se 
muito pouco, muitos dias não há que fazer. 

Não tem que fazer em geral os empregados e o Sr. ministro. 
Devo confessar que na secretaria de estrangeiros há moços hábeis; 
mas o nobre ministro, depois que abandonou a leitura do folhetim 
do Jornal do Commercio não tem que fazer, e a prova é que manda 
em lápis para a secretaria a minuta de muitos ofícios, os mais insig· 
nificantes. E no fim diz que há de mandar emenda propondo nova 
reforma na secretaria de estrangeiros! Venham mais essas postas 
para alguns filhos, sobrinhos ou mesmo cunhados. 

Maldito patronato! Maldita corrupção! Maldita séde de gastar­
dinheiro! Pobre país! É presa de meia dúzia de homens que se apo· 
deraram dele e que lhe querem beber a última gota de sangue. 
Quando digo - meia dúzia de homens ·- devo acrescentar "para ele 
e para os seus. " 

Todos os anos se criam novas repartições, novos aumentos de 
ordenados, e isso não é senão para fazer clientela, não é senão para 
alimentar a corrupção; porque este ministério entende que só deve 
viver pela corrupção e da corrupção. Mas também há de morre:- pela 
corrupção e da corrupção; e há de morrer, sabe V. Exa. de que mo· 
léstia? De uma grandíssima embriaguez de arbítrio, dinheiro e força. 
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Há de ser tamanha a dose de arbítrio, dinheiro e força que por fim 
há de ser atacado de uma apoplexia, por ter tomado em grandes do· 
ses os três licores preciosos que mencionei. 

Felizmente, Sr. presidente, os meus discursos são lidos, e o país 
está habilitado para formar o seu juízo e decidir entre nós . 

. O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Defina o 
-país em sua opinião. 

O SR. D. MANO EL __;, O país é um homem chamado 1.0 ministro, 
na opinião do Sr. ministro dos negócios estrangeiros. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Defina o 
seu qual é. 

O SR . D . MANOEL - Quer saber o que é o país? J: isto que vou 
dizer. Estava o nobre ministro dos negócios estrangeiros conversando 
em uma roda de conhecidos em certo lugar, e um deles lhe pergun­
tou: "Ora, Sr. ministro, porque V. Exa. não aceitou, e não procurou 
fazer com que passasse o aditamento oferecido pela mesa à indica­
ção sobre a reforma do regimento?" Respondeu o nobre ministro: 
"Foi porque aquele senhor me proibiu que sustentasse e votasse por 
essa idéia. " Esse senhor era o nobre presidente do conselho. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Está en­
ganado. 

O SR. D. MANO EL- Isso não é da minha polícia;. uma das pes­
soas que ouviu isso é capacíssima. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Então en· 
ganou-o, divertiu-se com V. Exa. 

O SR. O. MANOEL - Então divertiu-se com o nobre ministro. 
Sr. presidente, não sei por que o nobre ministro, tendo capa· 

cidade e prática dos negócios, e achando·se em tão alta posição, não 
pode, como dizia um seu amigo, que não sei se hoje ainda o é, viver 
sem domínio! Em outro tempo o dominava um homem que pertenceu 
a esta casa, e que é morto, e hoje o dom iria o Sr. presidente do con· 
se lho. Isso é sina; nós todos temos a nossa sina; há homens que 
não podem viver senão debaixo de um domínio. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Está me 
engordando. 

O SR. D. MANO EL - Engordando? 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Engor· 

dou-me um bocadinho. 
o SR. o. MANOEL - Precisa, porque esta muito magro; essa 

dieta de chá preto e pão torrado, e comer sem temperos ... 
O SR. MINISTRO DOS NEÓóCIOS ESTRANGEIROS - Já estou 

com medo, V. Exa. engorda-os e depois ... 
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O SR. D. MANOEL- Depois quê? (Riso.) Deus me livre! Que 
bocadinho tão gostoso!!! 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Já lhe está 
tomando o gosto; é do que estou com medo. 

O SR. D. MANOEL - Isto é a prova mais evidente de que o 
nobre ministro está incomodado; começo a ter pena de S. Exá. A 
suíça tem sido muito castigada. 

O SR. PRESIDENTE - A prova evidente é que não se trata da 
matéria em discussão. 

O SR. O. MANOEL - Creio que está em discussão o 1.0 ar­
tigo. 

O SR. PRESIDENTE- Por ora estão os apartes. 
O SR. O. MANOEL - V. Exa. não se agonie comigo, bem sabe 

que sou seu amigo. 
O SR. PRESIDENTE - Devo manter a ordem, e os apartes não 

foram dados para a ordem do dia. . 
O SR. O. MANOEL - Com efeito o que está em discussão é 

o art. 1.0
; e agora farei um reparo que a princípio esqueceu-me, por­

que a nobre comissão reuniu matérias tão heterogêneas em um só 
projeto? 

O SR. RODRIGUES TORRES - Porque julgou que esse era o sen- . 
tido da decisão que o senado tomou o ano passado. · 

O SR. O. MANOEL- Não é. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Pode-se separar, se o senado 

for desse parecer; a comissão não se opõe a isso. 
O SR. O. MANOEL - Eu sabia que era costume em outro tempo 

enxertar-se tudo no orçamento; mas num projeto desta ordem não é 
possível admitir-se que essas secretarias venham loterias, com lo­
terias polícia, e com polícia isenções de impostos, etc. Suponha 
V. Exa. que· a comissão entendia que todos os artigos aditivos da 
câma.ra dos.· Srs. · deputados m~reciam ser aprovados pelo senado; 
seria possível incluí-los todos num só· projeto? 

. O SR. FERNANDES TORRES - Vinham no orçamento. 
O SR. O. MANOEL - . Reprovamos · essa prática, meu caro 

amigo. E depois, como é que podemos falar sobre dez ou doze ob­
jetos diferentes? Não podemos; isto é, não posso; o Sr. ministro dos 
negócios estrangeiros é quem pode, é homem muito habilitado, tem 
estudado muito, a leitura dos folhetins do Jornal do Commercio o tem 
habilitado para tudo. Deus sabe o esforço que faço para falar aqui 
meia dúzia de minutos. 

Quanto às secretarias da justiça e do império ... 
O SR. PRESIDENTE- É o que está em discussão. 
O SR. O. MANOEL - V. Exa. bem sabe que este projeto não 

516 



teve 1.8 discussão, na qual se pôde falar em geral sobre todos os ar· 
tigos. V. Exa. é da minha opinião, como outros muitos senhores, de 
que este projeto devia ter 1.8 discussão. E depois note V. Exa. que 
não tenho senão mais uma vez de falar. 

Naturalmente o Sr. ministro dos negócios estrangeiros quer fa· 
lar para mandar a sua emenda e para desenvolver o seu aparte lumi· 
noso que pediu com tanto afã aos Srs. taquígrafos que escrevessem. 

V. Exa. bem sabe que apenas posso aventar alguma ideiazinha: 
não posso propor nada, a minha posição é crítica, principalmente agora 
que o Sr. ministro dos negócios estrangeiros se está incomodado 
com os meus salutares conselhos. 

Nada melhor do que ser da maioria! Não venham para a oposição 
nunca, senhores da maioria. Quando me lembro dos meus belos tem· 
pos de deputado ministerial, em que passava semanas e não sei se 
meses sem dizer palavra, e o que mais é, gozando das graças do 
ministério ... E então eu era moço, tinha mais vigor, e hoje que já 
estou velho, me vejo obrigado a um trabalho diário e assíduo, a falar 
todos os dias, e o que é pior que tudo, estar privado das graças do 
nobre ministro de estrangeiros, que é mais brasileiro do que eu! 

Mas, Sr. presidente, lembro-me agora de repente de uns versi· 
nhos que, segundo creio, são de uma tragédia de Crebillon: 

"A combien de desirs ii faut que l'on s'arrache 
"Si l'on veut conserver une vertu sans tache!" 

Eu traduzo estes versos a meu modo, e digo: - Para cumprir o 
meu dever, vejo-me na necessidade de privar-me da amizade e bon­
dade do nobre ministro que até agora me tem sido tão útil! 

Mas, Sr. presidente, também me recordo de outra passagem 
que não deixa de vir a propósito: 

Laisser I e crime en paix, c'est ~'en rendre complice. 

Eu também traduzo isso a meu modo: - O representante da 
nação que vendo que o ministério caminha torto e leva o país a um 
abismo, lhe presta apoio, em vez de censurá-lo, é cúmplice nos crimes 
do ministério. 

São essas, Sr. presidente, as reflexões que me ocorreram sobre 
o art. 1.0 e seus parágrafos. Eu as resumo em quatro palavras. Pri­
me!ramente voto contra o art. 1.0

, porque encerra uma nova violação 
da constituição, isto é, dando ao governo uma delegação que recebe­
mos da nação. Em segundo _lugar, porque entendo que à nobre co· 
missão cumpria apresentar um projeto detalhado, fixando o número 
de empregados das diretorias e secretarias gerais, e ao mesmo tempo 
marcando os ordenados que eles devem ter. Em terceiro lugar, por· 
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que julgo que a única reforma necessária é no .,Pessoal das secreta· 
rias, e assim penso fundado nos relatórios dos ministros do império 
e da justiça. Em quarto lugar, porque continuando nós a dar ao go­
verno estas autorizações, delegando-lhe as nossas atribuições, nos 
desacreditamos perante o país, mostrando que somos capazes (o que 
r.ão se pode conceder) de fazer leis no sentido das autorizações dadas 
ao governo; ou que então somos dominados pela inércia, e não que· 
remos dar·nos ao trabalho. Em último lugar voto contra o artigo, por· 
que o governo, animado com estas reiteradas autorizações, há de 
pedir novas, e depois de estar fortissimamente constituído, depois de 
ter disputado ao corpo legislativo os seus direitos, há de mandar pôr 
nas portas dos paços das câmàras - casa para alugar - e adeus 
sistema representativo. 

Estas razões, Sr. presidente, no meu modo de pensar, são pon· 
de rosas, e fundado nelas voto contra o art. 1.0 e seus parágrafos. 

V. Exa., Sr. presidente, rião se enfade comigo, lembre-se da nos· 
sa amizade antiga e sincera; perdoe algum desvio. que eu tivesse 
nesta discussão, desvio a que deram causa os apartes dos Srs. mi· 
nistros, que de propósito vendo-me já fraco, conhecendo a minha 
ineptidão, sabendo que não sei ruminar o que 1eio, quiseram distrair· 
me e perturbar-me. E o que me admira senhores, é o Sr. ministro 
dos negócios estrangeiros que não é muito dado aos apartes e que 
hoje saiu do seu sério! Parecia que estava discutindo com o Sr. Ver· 
gueiro. Eu estou tremendo com o desenvolvimento que o nobre mi· 
nistro vai dar ao aparte que recomendou por três vezes que se es· 
crevesse. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pareceu· 
me que V. Exa. estava fazendo o seu retrato, assustou-me. 

O SR. D. MANOEL - Ah! Se eu fosse retratista já V. Exa. há 
muito estava retratado, mas infelizmente não sei. t destas fisiono· 
mias que se devem retratar, mormente depois que usa de suíças 
brancas. Havia de retratá-lo quando está muito aflito puxando pelas 
suíças. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Mas não 
era o seu retrato? 

O SR. D. MANO EL - Era o seu, com as lindas suíças de que 
usa agora. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu cuidei 
que era o seu. 

O SR. D. MANOEL - Está bonito! 
Dada a hora fica adiada a discussão. 
O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia a mesma de hoje, acres· 

cendo: 
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3.8 discussão da proposição da câmara dos deputados sobre os 
limites das· províncias de Goiás e Maranhão. 

Continuação da 1.8 discussão da proposição da câmara dos depu· 
tados com o parecer da comissão de marinha e guerra autorizando 
o governo a restituir ao quadro do corpo de saúde de marinha o 
cirurgião Francisco Marciano de Araújo Lima. 

3.8 discussão da proposição da mesma câmara aprovando a pen· 
são concedida à viúva do coronel João Francisco de Mello. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 1 O minutos. 

'"· 
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SESSÃO EM 24 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Reforma de secretarias. Discursos dos 
Srs. Lopes Gama, Vianna, Dantas, D. Manoel, e Hollanda 
Cavalcanti. 

As dez horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê um ofício do Sr. 1.0·Secretário da Câ· 
mara dos Srs. Deputados, acompanhando a seguinte proposição: 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Art. 1.° Fica aprovada a jubilação ·concedida por decreto de 

31 de maio de 1854 ao Dr. Antonio Maria de Miranda e Castro, no 
lugar de lente substituto da faculdade de medicina desta corte, com 
o vencimento anual de 1 :200$. 

"Paço da Câmara dos Deputados, em 22 de julho de 1854. -
Visconde de Baependi, Presidente - Francisco de Paula Cândido, 
1.0·Secretário - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0·Secretário. " 

Vai a imprimir, não o estando. 
São lidas e aprovadas as redações das resoluções do Senado, 

uma autorizando a Ordem Terceira de S. Francisco da Penitência, 
da cidade de S. Paulo, a possuir bens de raiz até o valor de 100:000$, 
e outra autorizando o governo a mandar admitir a fazer ato do 2.0 ano 
do curso jurídico de S. Paulo a Christiano Maurício Stockler de Lima; 
e a fazer ato do 3.0 ano da academia de Olinda a Sebastião Gomes 
da Silva Belfort. 

O Sr. marquês de Caxias participa que a deputação encarregada 
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de felicitar a S. M. o Imperador no dia 23 do presente mês -desem· 
penhara a sua missão, e que ele, na qualidade de: orador da deputação; 
recitara na presença do mesmo augusto senhor o seguinte: 

"Senhor. O Senado, reconhecido a V. M. I. pelo grande benefício 
que V. M. I. ainda no verdor dos seus anos se dignou faze'r à nação 
brasileira em 23 de julho de 1840, nos envia hoje em· solene deputação 
ante o trono augusto de V. M. I. para que em seu nome tenhamos a 
subida honra de reiterar a V. M. I. os protestos de sua ·lealdade e 
gratidão. · 

"Sendo esses os dois sentimentos que o· Senado mais preza, 
porque resumem quanto é devido à augusta pessoa de V. M. I.; que 
posso eu dizer mais; e de novo, que ainda se não tenha dito 'sobre 
tal assunto, quando já hoje se conta o 14.0 aniversário desse faús· 
toso dia! 

"O Senado suplica ao céu todas as graças sobre a preciosa. vida 
e feliz reinado de V. M. I. e lhe dirige fervorosos votos pela prospe-
ridade de V. M. I. e de sua augusta família. · 

. "Queira V. M. I. aceitar benigno estas_homenagens. Rio de Ja· 
neiro, 23 de julho de 1854 ·- Marquês de Caxias." 

Ao que S. M. o Imperador se dignou responder: 

"Podeis assegurar à Câmara dos Srs. Senadores o meu vivo 
sentimento de gratidão pelas provas que me dá do seu amor e leal· 
dade." 

A resposta de S. M. o Imperador é recebida com r,nuitp especial 
agrado. . . 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de ir cumprimen· 
tar a S. M. o Imperador, no dia 29 deste mês, os Srs._ Lopes Gama, 
Visconde de Olinda, Rodrigu'es Torres, Fernandes Chaves, marquês 
de Caxias, marquês de Valença, Tosta, Araújo. Vianna, · Montezuma 
~osta Ferreira, Paula Pessoa, Miranda Ribeiro, Soares de Souza, e 
barão do Pontal. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2.a discussão, adiada na última. sessão, dos §§ 2.0
, 

3.0
, 4.0

, 8.0
, 9.0 e 11 do art. 11 aditivo do projeto do orçamento para 

o exercício de 1854 a 1855, conjuntamente com as respectivas emen· 
das da comissão de fazenda de 14 do corrente mês. 

O SR. LOPES GAMA - Sr. presidente, não me levanto· para 
combater o parecer da dómissão, mas unicamente para fazer algumas 
observações, e justificar assim o voto que pretendo dar sobre a ma· 
téria do art. 8.0 
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Não posso, Sr. presidente, descobrir a vantagem de se criarem_ 
estas estações nas duas secretarias, do império e da justiça. 

A distribuição dos trabalhos, com o que se pretende justificar 
esta disposição, não julgo que servirá para alcançar-se os fins a que 
a comissão parece almejar. 

O que diz o parecer da comissão? Que os ministros não podem 
por si mesmos examinar todas as complicadas e diferentes maté· 
rias que estão a seu cargo; que matérias há que precisam de grande 
estudo e sério exame; mas pergunto: os homens que se vão nomear 
para ~ssas novas estações serão de tal sorte habilitados que possam 
resolver estas matérias?. O trabalho que há a fazer. em todos· estes 
objetos é pensar e acudir com as medidas necessárias; porque o 
que é próprio das secretarias é mais um trabalho material do que outra 
coisa, e não sei que a sua divisão possa fazer com que os negócios 
do Estado marchem melhor. 

É só neste sentido que duvido dar o meu voto a este respeito. 
Antes quisera adotar o pensamento da comissão quando reconhece 
que seria melhor a criação de um novo ministério, ao qual se reú­
nam alguns dos encargos que são hoje exercidos pelos dois minis­
térios, do império e da justiça; por exemplo, a parte que diz respeito 
às obras públicas, à guarda nacional, e outros que o governo ficando 
autorizado a fazer esta criação designará; para aí vou eu, e talvez 
mesmo que com este novo ministério não se tivesse de gastar muito 
mais do que com as divisões aqui propostas. 

Não posso ·pois aprovar semelhante medida, porque estou per­
suadido que dela não colheremos vantagem alguma. 

Outra observação me cumpre fazer, e vem a ser- que se auto· 
riza o governo para criar desde já estas repartições, e pô-las. imedia­
tamente em execução, sujeitando depois esse seu ato à aprovação 
da assembléia geral. 

Ora, estas novas repartições hão de ser logo ocupadas por em· 
pregados, vencendo os respectivos ordenados; figuremos a hipótese 
de que a assembléia geral tomando conhecimento deste ato ·do go­
verno para dar-se a sua aprovação ou reprovação, o reprova; qual 
será a sorte destes empregados? Serem imediatamente demitidos? 
Bem se sabe qual é a repugnância, e repugnância bem entendida 
que tem o corpo legislativo para tirar empregos a quem os está 
servindo; e então o resultado será que tudo será aprovado. 

Há todas estas reflexões que exponho à consideração do Se· 
nado, não para combater o projeto, tanto assim que estou de acordo 
com o parecer da comissão quando parece inclinar.;se à criação de 
um novo ministério, mas para justificar o meu voto. 

O SR. VIANNA - Como membro da comissão que apresentou 
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:ste parecer vou oferecer à consideração da casa algumas refie· 
~ões com o fim principalmente de justificar o trabalho da mesma co­
nissão. 

Não acompanharei, Sr. presidente, ao nobre senador que impug· 
10u este projeto na sessão anterior em tudo quanto disse; limitar· 
ne·ei a justificar, como disse, o parecer da comissão, e procurarei 
·esponder a alguns argumentos, de qi.Je tomei nota, apresentados pelo 
nesmo nobre senador. 

· V. Exa., Sr. presidente, e o Senado sabem quais são os encar· 
gos, ou quais são as atribuições que tem o ministério do império; 
são muitas e diversas; o Senado me permitirá que eu faça uma re· 
senha delas. Pelo ministério do império correm todos os negócios 
relativos à instrução primária e secundária e superior, e conseguinte· 
mente tudo quanto é relativo aos cursos jurídicos, escolas de medi· 
cina, instrução primária e secundária, aula do comércio, biblioteca 
pública, e colégio de Pedro 11; e também por aí corre tudo quanto 
respeita à academia de medicina, instituto histórico, sociedade auxi­
liadora, conservatório de música e teatros; tudo quanto é relativo à 
higiene pública, como sejam lazaretos, instituto vacínico, visitas de 
saúde dos portos etc.; ao importante ramo das obras públicas; à 
agricultura, comércio, indústria e artes, ao museu, jardim botânico, 
às terras públicas, colonização, catequese, colônias militares, ao cor· 
reiro geral, câmaras municipais, paquetes de vapor e eleições. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Eleições! t boa. 
O SR. VIANNA - Sim, senhor, negócios relativos a eleições 

sobre que o governo é consultado, e aí estão nas nossas coleções 
de leis as decisões do governo tomadas depois da lei de 1846, por 
dúvidas ocorridas na sua execução, só elas poderiam bem compor 
um curso de direito administrativo. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Precisava um ministério es­
pecial. 

O SR. VIANNA - Em outros países esses objetos constituem as 
atribuições de mais de um ministério; e entre nós tudo está a cargo· · 
do ministro do império; e no entretanto quais foram os auxiliares 
que se deram ao ministério do império para bem desempenhar todas 
estas importantes atribuições? A secretaria, composta de 1 oficial· 
maior, de 6 oficiais, de 6 amanuenses e de 2 praticantes. V. Exa. 
sabe que entre nós não se tem exigido grandes habilitações para os 
lugares de oficiais de secretaria e de amanuenses ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Apoiado. 
O SR. VIANNA- Um ou outro dos nossos oficiais de secretaria 

tem habilitações para ·~o. desempenho das funções administrativas; 
mas o geral certamente as· não tem. 
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O SR. DANTAS- E por quê? 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Porque é o ministério de 

eleições . 
. O SR. PRESIDENTE- Atenção. 
O SR. VIANNA - Porque a lei ainda não o exigiu, não determi· 

nou que para poder ser despachado o oficial de secretaria deve o 
indivíduo possuir certas e determinadas habilitações que deveria ter. 

O SR. DANTAS- Qual não exigiu! 
O SR. VIANNA - Ora, se os empregados que têm de coadjuvar 

o ministério do império no desempenho de tão importante tarefa es· 
tão nas circunstâncias que acabo de dizer, não têm habilitações pre 
cisas, como poderá o respectivo ministro desempenhar bem os encar· 
gos que lhe estão cometidos?. Em 1844 foi o governo, é verdade, au­
torizado para reformar as secretarias de estado, mas conservaram-se 
no mesmíssimo pé para o mesmo fim para que tinham sido criadas; 
apenas se subvidiu o trabalho; tratou-se unicamente de regular me· 
lhor o expediente; e se não foi só para isso que elas se reformaram, 
se se teve em vista alguma coisa mais, então digo que é um absurdo 
o que se fez, isto é, querer que um único oficial chefe de seção, 
coadjuvado por um amanuense, ainda mesmo tendo o trabalho de 
ser revisto e examinado pelo oficial-maior informem a respeito de 
todos os negócios que correm pela respectiva seção, negócios ai· 
guns dos quais são importantíssimos, e preparem certos trabalhos 
para' assim coadjuvarem o ministro; se se quis isto, então quis-se 
um impossível, porque homens que não têm as habilitações precisas 
da administração não podem desempenhar bem deveres tão impor· 
tantes. Daqui resulta que o ministro do império pouca coadjuvação 
pode ter de sua secretaria no que é relativo à alta administração. 
Demais, os ministros, além dos deveres que têm de cumprir no que 
respeita a administração das repartições a seu cargo, tem de ocupar·· 
se também com a política; perdem mesmo muito tempo em falar a 
partes que querem ser admitidas a qualquer hora, no desempenho 
mesmo de objetos de mera etiqueta... . 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; com etiquetas, e com eleições. 
O SR. VIANNA - E então se não tiverem quem os coadjuve 

pouco poderão fazer. A comissão, pois, entendeu que a disposição 
do artigo vindo da Câmara dos Srs. Deputados que tem por fim com­
por a administração central da repartição do império de diversas es· 
tações, ou como lhe chamou o artigo vindo daquela câmara, de dire­
torias, pelas quais corram certos e determniados negócios que mais 
correlação tenham entre si, dirigidas por chefes superiores, homens 
versados no conhecimento das matérias de que forem incumbidos, 
devia ser adotada, porque deste modo melhor poderia marchar o mi· 
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nistro, tendo empregados que o coadjuvem, que o informem, que 
dêem parecer sobre os negócios correntes, e mesmo preparem os 
trabalhos que forem necessários para a boa marcha da administração. 

É isto o que se pretende com o artigo que está em discussão, 
e não uma reforma da secretaria de estado dos negócios do império; 
porque esta, como estação do expediente próprio de que se chama 
uma secretaria, parece à comissão que está convenientemente orga· 
nizada. 

· Porém foi este artigo impugnado por diversas razões, primeira· 
mente pelo lado da inconstitucionalidade. Disse o ilustre senador pelo 
Rio Grande do Norte que se feria a constituição delegando o corpo 
legislativo no governo a atribuição de criar empregados e marcar· 
lhes ordenados. Esta objeção já foi tomada em consideração quando 
aqui se discutiu o projeto que autorizava o governo para reorganizar 
a aula do comércio. Eu entendo, Sr. presidente, que não se ofende 
à constituição, porque o corpo legislativo quando autoriza o governo 
para reformar uma estação ou para criar empregados e marcar-lhes 
os vencimentos, concede esta faculdade provisoriamente; reserva· 
sempre o direito que lhe compete de aprovar ou não aprovar o que 
fizer o governo; e essa cláusula está incluída na disposição do ar· 
tigo; isto eu não entendo que seja senão um meio de que o corpo 
legislativo se tem serviço para que melhor se possam fazer estas 
reformas, não estando sempre habilitado, e muitas vezes não poden­
do o governo está-lo para apresentar às câmaras medidas, projetas 
comp!et8mente organizados, apesar de ser reconhecida a necessi­
dade deles, porque coisas há que só com a prática é que se poderá 
definitivamente estabelecer; e me parece que esta é a inteligência 
que o corpo legislativo tem dado ao artigo da constituição relativo 
a tal assunto, pois que desde que. temos constituição estas delega· 
ções têm sido sempre dadas ao governo, com a cláusula porém de 
ficar sujeito o trabalho do governo à aprovação ou reprovação da 
assembléia geral. 

Disse o mesmo nobre senador a· quem me refiro que o projeto 
nüo tem base; mas eu peço licença a S. Exa. para dizer-lhe que tem 
a base essencial, que é dividir os ministérios do império e da justiça 
em estações, a cada uma das quais se incumbam certos e determi­
nados trabalhos, dirigidas por chefes superiores versados no conhe· 
cimento das matérias de que forem encarregados. Debaixo desta 
base o governo adotará as medidas que julgar convenientes, e o 
corpo legislativo as aprovará ou as reprovará se ele não houver bem 
desempenhado as funções de que foi encarregado. 

Disse o mesmo nob.re senador. que além das diretorias havia 
uma secretaria geral muito numerosa;.mas eu peço licença ao nobre 
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senador para dizer-lhe que está enganado; a secretaria deve ser mui· 
to menos numerosa, por isso mesmo que fica limitada unicamente, 
conforme o plano, aos objetos de mero expediente; a palavra - ge­
ral.- é empregada porque por essa secretaria tem de se expedir 
todos os atas relativos aos objetos que correm pelas diversas dire­
torias. Até aqui a secretaria do império devia fazer tudo, e não podia 
fazer nada, porque não estava convenientemente organizada para ser 
um auxiliar do ministro, na administração; mas, pelo plano proposto 
que necessidade há de ter uma estação tão numerosa? Pelo contrá­
rio, estou persuadido que ela não precisará dos 12 ou 14 empre­
gados que tem. 

Falou-se também no aumento de despesa: certamente deve ha· 
ver algum aumento; mas me 'persuado que não há de ser tanto quan­
to julgam os nobres senadores que impugnam o projeto. 

Senhores, com a secretaria não será preciso despender mais di­
nheiro do que efetivamente se despende; os oficiais atualmente têm 
vencimentos que se compõem de ordenados e de emolumentos, ou 
se conserve o mesmo sistema, ou se estabeleçam ordenados niaio· · 
res passando os emolumentos a fazer parte da receita· do Estado; 
creio que tendo os oficiais da secretaria do império, e mesmo os 
da secretaria da justiça atualmente vencimentos razoáveis, não será 
necessário aur:nentá-los; por aqui vejo eu que não pode haver au­
mento de despesa. Se a secretaria não ficar tão numerosa como 
está, e eu me persuado que assim poderá acontecer, segue-se que 
ainda haverá diminuição de despesa. 

Depois devo lembrar ao Senado que tem de fazer parte da admi· 
nistração .central diversos estabelecimentos já criados; como sejam 
a diretoria geral dos correios, a diretoria geral das terras públicas. 
comissão de higiene pública, comissão de engenheiros, diretoria das 
obras públicas etc., que todas devem fazer parte da administração 
central. 

Ora, essas diversas estações estão criadas com o seu pessoal 
próprio que pode ser aproveitado; por exemplo, os oficiáis de enge· 
nheiros que formam a comissão que· existe podem fazer parte da 
estação que tiver a seu cargo as obras públicas, e o mesmo digo da 
comissão de higiene; a inspeção das obras públicas não precisa ser 
tão numerosa; poder·se·á talvez reduzir o seu pessoal, por isso que 
tudo vai ficar centralizado nessa administração .central. Portanto, 
temos já empregados com quem se fazem despesas que podem ser 
aproveitados nessa nova reforma, não só porque muitos deles podem 
servir para trabalhos próprios dessas estações, como porque de pron· 
to se não achariam pessoas com todas as habilitações que se de· 
veriam exigir, e não temos outro remédio senão servir-nos do que 
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existe. O que convém é que .o governo na reforma que· fizer .exija 
habilitações nos indivíduos que de futuro tiverem de entrar para 
novas repartições, e para estas diretorias se devem exigir conheci­
mentos já um pouco superiores; e espero que o governo proceda as~ 
sim, porque aliás não lucraremos nada. 

O nobre senador disse também que se os oficiais· da secretaria 
fossem homens habilitados não seria necessária essa reforma. Peço 
ao nobre senador que se dê ao trabalho de ver a reforma da secré­
taria do império, de ver como está organizada, e então éonheéerá 
que o governo não pode desempenhar· bem as suas obrigações; 
mesmo duvido que com pequenos vencimentos o governo·· possa en· 
centrar homens muito habilitados para· desempenho· de uma tarefa 
que não é de pouca importância. 

O nobre senador também notou que um só projeto compreenda 
disposições tão diferentes; que se tinham separado estes artigos da 
lei do orçamento por conterem matérias heterogêneas ao mesmo or· 
çamento, e que portanto ·não P.arecia bem que tais matérias. fÇ>rmas· 
sem um projeto único; entendo que não militam as mesmas razões. 
Na lei do orçamento não convem que matérias, que disposições desta 
e de outra natureza sejam enxertadas; mas as razões são· outras, 
as principais são que vindo quase sempre muito ·tarde . para o Se· 
nado a lei do orçamento, não pode ele exercer o direito de exame 
que lhe compete, vindo acompanhada de muitos artigos aditivos, 
contendo matéria estranha, e muitas vezes da maior ·importância; 
e que com semelhante sistema, como que se força o poder mode· 
radar a sancionar semelhante lei, quaisquer que sejam as disposi­
ções que conteh'ha, ·.sob pena. de deixar o país sem lei de orçamento. 

O SR. D. MANOEL - Tem tempo de sobra. 
O SR. VIANNA - Perdoe-me V. Exa.; o orçamento este ano veio 

cedo para o Senado, e por isso estou persuadido que teremos tempo 
de o discutir, mas V. Exa. sabe que .. nos anos anteriores não acon­
teceu sempre assim, e para que o país não se visse ·privado desta 
lei tão importante, o Senado aprovava sempre o que vinha da outra 
Câmara sem grande discussão. 

Limito-me, Sr. presidente, a estas observações; parece-me que 
justifiquei o trabalho da comissão tanto quanto pude. · 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA declara que vai mandar à mesa 
uma emenda, e que se ela for contrariada talvez pedirá então a pa­
lavra para a sustentar. 

Lê·se, é apoiada e. entra também em discussão . a seguinte 
emenda: · · 

"Art. 1.° Criar·se-á um novo ministério, ao qual ficarão afetos 
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os negócios concernentes à instrução e obras públicas, e os que são 
relativos ao comércio, indústria e arte. 

. "§ 1.0 A iluminação pública e a tipografia nacional ficarão tam­
bém subordinadas ao ministério de instrução e obras públicas. 

"§ 2.0 A guarda nacional ficará a cargo do ministério do império. 
"§ 3.0 O serviço dos correios de terra e mar ficará a cargo do 

ministério da fazenda. 
"§ 4.0 Os empregados de todas as secretarias de estado terão 

vencimentos fixos e iguais entre os funcionários da mesma catego­
ria, sendo os emolumentos arrecadados em benefício do tesouro. 
- Baptista de Oliveira." 

O SR. DANTAS - Sr:. presidente, tenho muito medo quando 
se lança em alguma das câmaras a idéia de que se deve criar algu­
ma repartição pública. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. O ANTAS - Apenas. é lançada essa idéia, realiza-se logo, 

tal é a epidemia do esbanjamento. Quando se falou da criação de 
um ministério de obras públicas, eu disse logo: - há de se criar.­
Já se falou na criação de um ministério de colonização: - há de se 
criar. - Já se falou na criação de uma junta central de instrução pú· 
blica: - há de se criar. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- E na de higiene. 
O SR. O ANTAS - Esta está já criada, mas não com o meu voto, 

.a nem hei de responder na outra vida por este pecado. 
Ora, Sr. presidente, vamos ver se é necessária essa criação de 

um novo ministério, e essa reforma de secretarias que se quer fazer, 
mostrando eu que não é necessária tal reforma, creio que terei 
mostrado a inutilidade da criação. Qual é, senhores, a organização 
que existe hoje na secretaria do império? Creio que é a mesma que 
se quer dar, mudados os nomes. O que existe na atualidade é gabi­
nete do ministro, secretaria e diversas seções; e o que é- que se 
quer? Quer-se a mesma coisa com nomes mudados, isto é, gabinete 
de ministro, uma secreta !"ia geral e diretoria. Ora, senhores, para 
que criar oficiais de gabinete de ministro. 

Senhores, eu entendo que não se deve criar um oficial fixo do 
gabinete do ministro. É um oficial que deve ser da confiança do mi­
nistro, e que ele o deve chamar e escolher, ou na sua ou em outra 
qualquer repartição; criar pois um oficial fixo para o gabinete dos 
ministros é criar um empregado que tem de ser posto de parte muitas 
vezes ou quase sempre; isto é o que fazem todos· os ministros; cada 
um tem o seu oficial de gabinete, e assim o deve ser; o oficial de 
gabinete deve ser da especial confiança do ministro com quem serve, 
pode ele procurar em todas as repartições um empregado em quem 
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deposite confiança para o ter junto a si, e assim praticaram os Srs. 
Gonçalves Martins, visconde de Monte Alegre e todos os anteces· 
sares do atual. Portanto, este oficial fixo de gabinete é um lugar de 
sinecura que se vai criar. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - O projeto diz - gabinete 
do ministro - e não - oficial de gabinete. 

O SR. DANTAS - Mas esse gabinete há de ter oficial, está 
entendido, todos o tiveram, e o regulamento atual o dá. 

O SR. FERNANDES CHAVES ....,.. Há de ter mais de um. 
O SR. DANTAS - Uma secretaria geral quer o projeto; existe 

já essa secretaria. Três diretorias; também existem essas diretorias 
com nome de chefes de seções, e o governo tem faculdade de alte­
rar o regulamento da secretaria, uma vez que não faça novas despe­
sas; mas, segundo o que leio no relatório da comissão, o que en­
tendo é que o governo quer passar uma rasoura na secretaria, quer 
aposentar tudo, e nomear novos empregados com conhecimentos es· 
peciais. Senhores, eu penso que ·em algum tempo precisariam os 
ministros nas secretarias de empregados com conhecimentos espe­
ciais; mas hoje que há uma administração de obras públicas, uma 
junta de higiene pública, uma comissão de engenheiros, hoje que te· 
mos uma diretoria de instrução pública, uma academia de medicina, 
e outros estabelecimentos a quem o governo pode mandar consultar 
acerca dos diferentes ramos da administração, além do conselho de 
estado; hoje, digo, que pode ouvir e encarregar de certos trabalhos 
a essas repartições, pode-se, sem medo de errar, assegurar que o 
trabalho da secretaria, como bem disse o meu nobre colega que pri· 
meiro falou, é inteiramente· material. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado·. 
O SR. O ANTAS - Em outro tempo não haviam essas juntas, es· 

sas comissões, essas diretorias, e portanto devia-se exigir esses co· 
nhecimentos especiais para os ofici~is da secretaria; e mesmo hoje, 
não faria mal que à proporção que fossem vagando os empregos nas 
secretarias os ministros fossem nomeando outros empregados com 
conhecimentos especiais; por ora não vejo que seja negócio urgente 
o reformar todo o pessoal da secretaria, e fazermos uma despesa 
em duplicata. 

A experiência tem-me mostrado a maneira por que o governo 
costuma proceder a este respeito. Quando se suprimiram algumas 
repartições públicas· passou um artigo dizendo que o governo fosse 
nomeando para as novas repartições os empregados das extintas, e 
muita gente ficou desfrl.itando seus· ordenados sem trabalho, à exce· 
ção daqueles a quem se ·lhes deu maiores ordenados ou tiveram 
acumulações. · 
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O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO dá um aparte que não pu· 
demos ouvir. · 

O SR. DANTAS - O aparte de V. Exa. me convence mais que 
V. Exa. quer novo pessoal. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; vai muito bem. 
O SR. DANTAS - O nobre senador que me precedeu encarre· 

gou·se de ler todas as atribuições e trabalhos da secretaria de esta· 
do, citando nominalmente cada uma das atribuições, pontes, cami· 
nhos, estradas, veredas etc.; tudo isso é uma impostura administra­
tiva e reduz-se a quatro coisas; mercês, obras públicas e· instrução 
pública; eis em três· palavras o que o nobre senador leu em um 
quarto de hora. · 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. DANTAS - O que eu vejo no regulamento da secretaria 

de estado é uma desordem, uma anarquia completa na divisão dos 
trabalhos das seções, eles não 'foram divididos convenientemente, 
houve uma distribuição casuística, e sem atender-se à natureza das 
atribuições; creio que os chefes das seções não sabem quais são 
as atribuições se não recorrerem sempre ao regulamento; por exem· 
pio, há uma seção a quem se encarregam as estradas públicas e 
lazaretos. Ora, o que tem as estradas públicas com os lazaretos? 
Que relação há nestes dois objetos? Não há sistema algum, tudo é 
confusão. Portanto, entendo que estando o governo autorizado,. como 
está, para reformar a secretaria de estado unicamente naquilo que 
é regulamentar, pode muito bem dispor que, em lugar de seções, 
se chame diretorias, e fazer uma melhor distribuição nos trabalhos; 
o que não pode é aumentar ordenados, é pôr de parte os empregados 
que existem e chamar outras pessoas com os tais conhecimentos 
especiais. Portanto, não vejo aqui senão duas coisas ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; clientela, corrupção e.tc. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem. 
O SR. DANTAS - A respeito da secretaria do império,. creio 

que dois ministros pediram autorização para a reforma; mas quanto 
à da justiça, só o atual Sr. ministro é que pediu essa autorização. 
Acho, senhores, que o governo tem em si a faculdade de melhorar 
a secretaria do império, não é necessário dar-se-lhe a faculdade de 
poder reformar o pessoal; o governo tem hoje muitas corporações 
guxiliares, como já disse, a quem pode consultar sobre os objetos 
relativos a essas corporações: todavia entendo que à proporção que 
forem vagando na secretaria· alguns empregados deve o governo ir 
nomeando outros que tenham os conhecimentos que se julgam hoje 
precisos. 

Vamos tratar agora da reforma do regulamento. Sr. presidente, 
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eu não concordo com a idéia de se tirarem os emolumentos aos em·· 
pregados aumentando-lhes os ordenados necessariamente em propor· 
ção ao que perdem nos emolumentos. Tem-se feito três ou quatro 
reformas, e note o Senado que todas elas têm consistido, à exce­
ção de pequenas mudanças, unicamente em aumentos de emolu· 
mentos. Se se aumentaram esses emolumentos, teremos nós agora, 
tendo de tirar-lhes os emolumentos, de marcar ordenados correspon­
dentes a todos os vencimentos que hoje tem, isto é,· um. ordenado 
fixo que corresponda ao ordenado, gratificação e emolumentos; e 
quando se quer fazer isto? Quando se quer aposentar uma secretaria . 
inteira ... 

O SR. D. MAN.OEL - Como o nobre senador vai. descobrindo 
a melgueira. . . . 

O SR. VIANNA - Não querem isso. 
O SR. O ANTAS - Oh! Se querem; nesta parte sei mais do que 

o nobre senador; querem reduzir todos os vencimentos que perce· 
bem a ordenados, e isto sem dúvida por causa das aposentadorias; 
é esta a razão por que aqui se trata desta espécie dizendo-se que os 
emolumentos entrem para o tesouro~ 

O SR. PRESIDENTE - Tenho de observar ao honrado membro 
que quando se trata da reforma das secretarias, não vejo no artigo · 
disposição alguma que diga que os emolumentos irão para o tesouro. 

· O SR. DANT AS - Diga-me V. Exa. o que está em discussão. A 
comissão referindo-se a este artigo diz que convém que se tirem os 
e moi umentos aos empregados e vão para o tesouro aumentando-se-
lhes os ordenados. . 

O SR. PRESIDENTE - Mas isto não está consignado no artigo. 
O SR. D. MANOEL - t boa! Então não se pode falar nisso? 
O SR. PRESIDENTE - O que está em discussão não é o preâm-

bulo dos artigos. 
O SR. DANTAS- O artigo que se. discute dá faculdade ao gover­

no para reformar o regulamento, o regulamento trata de ordenados, 
gratificações e emolumentos, logo estou na ordem, e creio que V. Exa. 
não me pode vedar o falar nisso. Senhores, não se diga que o te· 
souro será compensado, dando-se a estes empregados maior orde· 
nado, com os emolumentos que voltam para ele, porque estes em· 
pregados virão a ter ordenados fixos. correspondentes a todos os 
vencimentos que percebem hoje, e· virão a ser aposentados com 
esses grandes ordenados, o que não acontece atualmente. · 

O mesmo digo eu, a. respeito da secretaria da polícia, aonde to· 
davia creio que o governo 'poderá fazêr grandes melhoramentos. Uma 
das coisas que eu desejava ver no meu país, em um país novo, que 
precisa de população, era que cessasse essa exigência de passa-
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portes aos estrangeiros que vêm para o Brasil. Tem havido contes· 
taÇões entre os comandantes de embarcações inglesas e os passa­
geiros que saem da Inglaterra. O governo inglês não dá passaporte 
a quem sai, e nem os exige de quem entra, entretanto que os passa­
geiros que vêm da Inglaterra para o Brasil são vexados a bordo por 
passaportes; dizem os passageiros: "O governo inglês não dá pas­
saporte." Responde o comissário de bordo: "É verdade, mas o seu 
governo, o governo do Brasil, quer passaportes. " 

Pois· um país como o nosso que precisa de colonização, há de 
estar a exigir passaportes dos estrangeiros que vêm para ele? Há 
de pôr condições a quem qÚiser vir? Hoje a civilização vai guer· 
reando o sistema de quarentenas e passaportes. Só nos países re· 
volucionários é que há esta exigência, e com razão, porque os punhais 
dos revolucionários os têm posto em um estado anormal. Acho que 
nem mesmo se devem exigir títLilós de residência. Eu estive na Fran· 
ça, na Inglaterra, na Bélgica, na Prússia·, e na Holanda, nunca fui à 
polícia, nunca conheci empregados da polícia, andei por onde quis, 
nunca se me exigiu título de residência, à exceção da Itália, porque 
esse país está em um estado anormal. Quanto aos passaportes para 
a saída do império, eu desculpo alguma coisa, porque entendo que 
nenhum homem deve sair de uma casa sem mostrar que está quite 
com ela; apesar de que essa exigência traz muitos inconvenientes, 
o que é verdade é que a Inglaterra é um país comercial, e lá entra 
e sai quem quer sem passaporte. 

Portanto eu quisera que o governo no regulamento facilitasse 
isso, e tanto mais quanto muito custa entre nós tirar·se tais pas­
saportes. 

Também quisera que S. Exa. no seu regulamento procurasse coi­
bir e acabar com uma corporação muito funesta que se vai criando 
no Brasil. Trato dos mendigos; hoje seria possível acabar-se com­
pletamente com esses mendigos, mas logo que eles crescerem em 
grande .número, atenta a facilidade que há no nosso país de se fazer 
disso um modo de vida, pois basta que um pobre receba em cada 
rua um vintém, para tirar por dia uma soma, digo logo que eles cres­
cerem em número muito difícil será coibi-los. 

Há entre nós, não falo só dos mendigos, falo também de um 
enxame de pedinchões de esmolas para todos os santos. Em país 
algum civilizado se permite que uma aluvião de especuladores ande 
pelas ruas invadindo as casas e incomodando os habitantes. As es­
molas para as igrejas devem ser dadas na igreja, é lá que os fiéis 
devem depositar suas oferendas. Quanto ao instituto dos cegos, digo 
que na verdade não há infelicidade maior neste mundo que deva 
excitar mais a nossa compaixão do que a daqueles que perderam a 
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vista, mas o seu número não é grande, a criação pois de um insti· 
tuto para cegos não me parece medida tão urgente quanto parece 
merecer a dos mendigos, que renunciando o trabalho, atiram-se aos 
vícios e aos crimes; é uma coisa sobre a qual os governos civili· 
zados exercem hoje uma polícia rigorosa. Não esperemos ficar redu· 
zidos ao estado de Nápoles, onde pela imprevidência do governo 
tem aquela população chegado· a um estado que causa uma impres­
são a todo o estrangeiro. O governo deste país hoje esforça-se para 
melhorar o estado de coisas, e diminuir o número dos mendigos, ca· 
sas de trabalho se tem criado, até tem-se empregado o recrutamen· 
to, mas o número é grande e dificilmente poder·se-á acabar com o 
hábito de pedir esmolas. 

Eis, Sr. presidente, as observações que julguei conveniente apre· 
sentar acerca do artigo em discussão. 

O SR. D. MANOEL - O nobre membro da comissão de fazenda 
·que me parece ser o relator do projeto que se discute (ao meno~ está 
assinado em primeiro lugar), procurou sustentar hoje a doutrina do 
mesmo projeto, e responder às observações que contra ele fiz na 
sessão de sábado, repetindo o que se acha no preâmbulo, e que já 
foi tomado em consideração na mesma sessão de sábado. 

Apresentou o nobre senador uma relação longa, extensa de 
todos os objetos que correm pela secretaria do império, e com a 
simples leitura desta relação pretendeu convencer ao Senado de que 
era impossível ao ministro do império desempenhar cabalmente as 
suas obrigações, mas a conclusão devera ser outra, que não era 
possível continuar o ministério do império com tantas atribuições, 
que era indispensável criar-se mais um ou dois ministérios, como 
acaba de propor o nobre senador pelo Ceará, cuja emenda terei Jogo 
a honra de tomar em consideração. 

Sr. presidente, se o argumento fosse verdadeiro, eu diria que não 
há cargo mais dificultoso do que .o de presidente de província, sem 
dúvida mais difícil do que o de ministro de estado ... 

O SR. DANTAS- Apoiado; não há dúvida. 
O SR. D. MANOEL - . . . porque o presidente de província 

trata dos negócios de seis repartições, tem uma secretaria pequena, 
e muitas vezes em algumas províncias faz tudo pelas suas próprias 
mãos; entretanto eu creio que o serviço da província não padece 
quando ela é presidida por um homem hábil e dado ao trabalho. i 

Mas disse o nobre senador: "O ministro do império tem neces· 
sidade de fazer tudo pelas suas próprias mãos. " Oh! senhores, é 
uma acusação muito grave feita a uma repartição que tem para oficial­
maior um cidadão que, segundo o próprio relatório do Sr. ministro 
do império, merece os maiores elogios. E em verdade não se pode 
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con.testar que o atual oficial-maior da secretaria do império é hábil 
e trabalhador, que, além de ter um curso de estudos, foi aqui dis· 
tinto advogado, e tem de mais a mais a seu favor a prática da admi· 
nistração em duas províncias do império a que presidiu. Terá pois 
o Sr. ministro do império com um tal oficial-maior necessidade de 
fazer por suas mãos trabalhos materiais, símplices respostas de ofí· 
cios? 

Tem além disto o Sr. ministro do império como oficial de gabi· 
nete um homem também hábil, formado em direito, que já ocupou o 
lugar de secretário na província do Maranhão, e ocupa uma cadeira 
na outra câmara. 

Como pois o Sr. ministro do império é obrigado a dar-se a tra· 
balhos insignificantes, tendo um oficial-maior e um oficial de gabi· 
nete tão hábeis? Senhores, é uma acusação a estes dois emprega· 
dos que me parece injustíssima, principalmente feita por um mem· 
bro do Senado que apóia o ministério, e que quer apadrinhar o seu 
projeto lançando mão de meios que me parece desairam a esses dois 
dignos empregados da secretaria do império. 

Mas diz-se: - E os negócios importantes? - Senhores, hoje 
o que é relativo a eleições em regra vai à seção do império do con· 
selho de estado para consultar, e como os Srs. ministros assistem 
ordinariamente às discussões que há entre os membros da seção 
respectiva, ficam habilitados para resolverem as questões conforme 
o direito. A seção do império, por exemplo, é composta de três va· 
rões distintos, que tendo estado à testa da administração do Estado, 
e pertencendo a esta casa, estão muito habilitados para desempe· 
nharem as importantes funções que lhes são incumbidas. E tanto isto 
é verdade que em regra o governo resolve no sentido das consultas. 
· Que trabalho portanto tem o Sr. ministro do império? O traba· 
1ho é todo da seção do conselho de estado, que em verdade é digna 
dos maiores elogios pela maneira por que desempenha os seus de· 
veres. Eu vejo todos os dias um ilustre membro desta casa trazer 
a".,pasta carregada de papéis, e ele e seus dois nobres colegas dão 
expediente a todos os negócios sobre que é ouvida a seção. 

\ Demais, há um empregado que dá parecer em todas as ques· 
tõ~s importantes que se suscitam; falo do procurador da coroa. 
Quando o ministro se vê em embaraços, manda o negócio ao pro· 
curlador da coroa, que dá o seu parecer fundamentando, e se este 

I 

parecer não é suficiente, vai o objeto à seção do império, a qual, de· 
poi~ de madura· exame, consulta~ Qual é pois o trabalho do ministro 
do l,mpério, se não há negócio importante para .assim dizer que não 
seja, antes submetido ao estudo, ao exame da seção? 

'~amos falar sobre o correio. A testa desta repartição está um 
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homem hábil e trabalhador, do que tem dado evidentes provas. Qual 
é o trabalho do Sr. ministro do império quando se vê a braços com 
negócios do correio? O trabalho consiste em ouvir a opiniãs de um 
homem que merece toda a confiança do governo, de um homem há­
bil, de um homem trabalhador e já com alguma prática. O que faz 
o Sr. ministro do in:Jpério? Se o negócio é de mais importância, re­
mete-o à seção do conselho de estado; qual é pois o trabalho do 
Sr. ministro neste caso? 

Na repartição de higiene pública qual é o trabalho do Sr. mi­
nistro? Há uma junta composta de médicos muito ilustrados, e cujo 
pres:dente é sem dúvida merecedor de muitos encômios pelo zelo 
e interesse que toma pela salubridade pública. A junta propõe as 
medidas, dá as informações que lhe pede o governo, o qual assim 
habilitado, e também com os pareceres luminosos da imperial acade­
mia de medicina, e depois de ouvir a seção do conselho de estado, 
que posto não seja composta de médicos, todavia pode chamar e 
ouvir pessoas profissionais, para poder fundamentar a sua consulta, 
o governo enfim assim habilitado expede as suas ordens. Que tra­
balho tem aqui o Sr. ministro do império? 

Vamos à repartição das terras. Não se pode negar que à testa 
desta repartição está um homem hábil; que sem dúvida há de ter 
estudado esta matéria que ,anda em discussão no parlamento desde 
1843. O que faz pois nesta parte o Sr. ministro do império? Os ne­
gócios das terras são. remetidos ao chefe dessa rep·artição, ao di­
reter; mas se a opinião do diretor ainda precisa ser corroborada 
com a opinião de outros, lá vai o negócio à seção do império. Que 
trabalho tem aqui o Sr. ministro do império? Mandar redigir ofícios? 
Para isso não tem o oficial de gabinete e o oficial-maior? 

Temos ainda dependendo do ministério do império a repartição 
de obras públicas. Esta repartição tem tido sempre por chefes enge­
nheiros distintos, homens trabalhadores, dizem-se que hoje está à 
testa d~la um moço talentoso, aplicado e muito ativo; há também 
màis engenheiros nesta repartição. O governo ouve a estes enge­
nheiros, mas quando não está satisfeito com suas opiniões ouve ·a 
homens mais eminentes, por exemplo, ao Sr. marechal Andréa, ao 
Sr. coronel Conrado, e a outros homens em quem confia, em quem 
não pode deixar de confiar, porque são homens de luzes, de instru· 
ção prática, e então resolve; mas se ainda não está satisfeito, vai à 
seção do império que podé-ouvir os profissionais. Qual é o trabalho ' 

· do Sr. ministro do império? Eu poderia discorrer sobre todas as re­
partições dependentes do ministério do império, mas é isto desneces· 
sário, porque o que digo de uma pode-se dizer de todas. 

Mas disse o Sr. senador: "O ministro não tem tempo, anda 
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ocupado com etiquetas. " Que etiquetas são estas? Será ir a S. Cris· 
tóvão· duas vezes por semana? É etiqueta assistir ao despacho? 
Será ,ir ao beija-mão em certos dias do ano? Onde estão estas eti· 
quetas? Sim, consta-me que o nobre ministro do império é muito 
dado a etiquetas, e que mandou pôr em uma das salas da secretaria 
um rico retrato ·com portas de vidro, e apenas se entra na tal sala 
depara-se com dois ou três famosos ourinóis. 

Creio que o nobre senador quis censurar ao Sr. ministro do im· 
pério; a etiqueta de que fala é esse retrato que dizem existir em 
uma das salas da secretaria! É esta a etiqueta de que fala o Sr. Se­
nador? Etiquetas no nosso país? Entre nós não há esses jantares, 

· os nossos ministros não dão jantares aos membros do corpo diplo· 
mático, e fazem muito bem, porque são incômodos e muito dispen­
diosos. Quais são pois essas etiquetas? É ir para o Cassino fazer pi­
ruetas? É ir para o Campestre? É ir para o Jardim Botânico comer 
um bom jantar que dão alguns deputados em algum dia do ano? 
Quais são essas etiquetas, ainda pergunto? No nosso país não há 
isso, por ora o país está ainda em grande simplicidade; com o tempo 
virão essas etiquetas, esses jantares, essas funções a que os minis· 
tros não poderão faltar. Creio que o Sr. ministro dos negócios es· 
trangeiros reduziu as suas etiquetas às partidas no sábado; reúne 
nesse dia os seus amigos, joga-se o voltarete, há chá com muito .,. 

bons bolinhos 'etc. Sei disso pela minha polícia, que é paga pelo 
nobre ministro de estrangeiros; é o nobre ministro quem a paga com 
os seus chás, com os seus bolinhos. 

Portanto, Sr. presidente, o Sr. ministro do império tem pouco 
que fazer. Eu já disse em uma das sessões passadas que os Srs. 
ministros têm pouco que fazer, porque hoje as repartições públicas 
estão montadas em grande escala. A repartição da fazenda, por exem· 
pio, tem quatro diretorias pelas quais correm todos os negócios que 
há sobre a fazenda; de mais a mais, os diretores reúnem-se em dias 
dados da semana para falar sobre os negócios, dão seus votos por 
escrito, e se o ministro entende que os diretores não satisfizerám, 
vai o negócio à seção de fazenda do conselho de Estado, composta 
de três homens distintos, com os quais creio que o nobre presidente 
do conselho tem aprendido alguma coisa de fazenda, e tem que apren­
der, porque, em verdade, eles possuem muitos conhecimentos da 
ciência econômica, ciência que, segundo confessou o nobre ministro, 
lhe é quase desconhecida, pelo que reconheceu que não tinha habi· 
litações para a pasta que ocupa. 

O SR. PRESIDENTE- Mas a repartição da fazenda não é objeto 
da reforma. 

O SR. D. MANOEL- Trago este exemplo para mostrar a V. Exa. 
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que hoje as repartições estão de tal maneira montadas que alivia o 
ministro de todo o trabalho; ele não faz senão assinar. Creio mesmo 
que. o nobre senador que é chefe de uma das diretorias do tesouro 
ainda hoje trabalha como se estivesse no tesouro efetivamente; cons· 
ta-me que para sua casa vai todos os dias uma grande pasta de pa· 
péis .. É um obséquio que S. Exa. faz é uma prova de patriotismo que 
dá... . 

O SR. VIANNA - Enganaram-no. 
O SR. D. MANOEL - Parece-me que não; o que digo é um 

elogio ao nobre senador, que não tem obrigação alguma de ir ao 
tesouro, mas o nobre senador estando· à testa de uma repartição 
importante, seguindo passo a passo o que nela corre, quer ajudar a 
esse que hoje serve de chefe da. repartição. O que digo, repito, em 
lugar de ser uma censura, é um motivo de louvor para o nobre se­
nador, e não é desar para esse que o substitui, porque, seja quem 
~or, não me persuade que esteja tão habilitado para dirigir a repar· 
tição como está o nobre senador; e demais, o nobre senador, levado 
de seu zelo pelo serviço público, nem quer talvez que fiquem para­
lisados alguns negócios importantes, e por isso vai ajudando ao seu 
substituto. 

O SR. VIANNA - Não há isso. 

O SR. D. MANOEL - Pois eu ouvi que quando os negócios são 
importantes, e dependem de maior exame, vão em uma pasta à casa 
do nobre senador. Nada há aqui. digno de censura, antes de louvor. 

Ora, o Sr. ministro do império que esteve à testa de uma repar­
tição importante, como é a presidência do Rio de Janeiro, o Sr. mi· 
nistro do império, que já tem habilitações, porque a presidência da 
província do Rio de Janeiro habilita qualquer pessoa estudiosa e 
aplicada para bem desempenhar o cargo de ministro de estado: o 
Sr. ministro do império, digo, não terá tempo para fazer nada? Ocupa 
todo o tempo em trabalhos insignificantes? O nobre senador deve reti· 
rar esta asserção; neste momento deve estar persuadido que fez a 
maior acusação tanto ao oficial de gabinete do Sr. ministro do im­
pério como ao oficial-maior da secretaria, e tanto mais infundada é 
esta acusação quanto a respeito deste último o Sr. ministro do im· 
pé rio exprime-se de uma maneira muito lisonjeira para ele. 

Não creio que o Sr. ministro do império se ocupa com coisas 
insignificantes; quem se ocupa com· essas coisas é o· nobre ministro 
dos negócios estrangeiros, porque ·não tem o que fazer, não porque 
não tenha a secretaria bem montada e com homens hábeis, mas por· 
que tendo S. Exa. já desprezado a leitura de folhetins, entende que de­
ve mandar para a secretaria com a sua letra a lápis as minutas de coi· 
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sas as mais triviais. Ora, quando um ministro faz isto, dá provas de que 
com efe.ito não tem que fazer. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Prova o estado em que 
estão as secretarias que o senhor vem aqui dizer o que nelas se 
passam. 

O SR. D. MANOEL - São essas pequenas coisas ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Assim como contam coi­

sas pouco importantes, contarão mais importantes. 
O SR. D. MANOEL -O que sei é por meio da minha polícia 

que está na secretaria de estrangeiros, e em toda a parte ... 
O SR. PRESIDENTE - Mas a. reforma proposta não se estende 

à. secretaria de estrangeiros; por conseqüência a discussão neste 
sentido é fora de ordem. 

O SR. D. MANO EL - Creio que os empregados dessa secre· 
taria são da inteira confiança do Sr. rT)inistro ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - E como sabe destas 
coisas? 

O SR. D. MANOEL - Não tenho relações com a secretaria de 
estrangeiros, o que sei é devido à minha polícia, a quem pago bem. 
Estou em dia com certas coisas, e brevemente mostrarei, quando 
tratar do orçamento da repartição de estrangeiros. Não sei nada pelos 
oficiais da secretaria; sei que nela há homens hábeis, principiando 
pelo oficial-maior em que o nobre ministro deposita e deve depo­
sitar toda a confiança ... 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Apoiado. 
O SR. D. MANOEL - Pois então não está ele habilitado para 

fazer estas minutas ... 
O SR. PRESIDENTE - Mas isto é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - É só para responder ao apoiado do nobre 

ministro. 
Já vê portanto V. Exa. que o argumento tirado da falta de habi­

lidade dos empregados da secretaria do império é um argumento 
não só fraco, como de mais a mais infundado; é argumento que en· 
volve uma injúria a dois empregados que considero muito hábeis, 
e tão hábeis que não só o nobre ministro do impé.rio pode mandar 
fazer por eles trabalhos insignificantes, senão trabalhos de grande 
importância. Quem presidiu a uma província como a· do Pará está 
sem dúvida nenhuma habilitado para fazer os trabalhos mais impor­
tantes da secretaria do império. Eu faço tal conceito do Sr. oficial­
maior da secretaria do império, que ouso afirmar que ele está habi­
litado para fazer quaisquer trabalhos, ainda os mais importantes 
dessa repartição. Também me persuado que o oficial de fabinete está 
habilitado não só para o expediente ordinário, ~as também para coi-
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sas importantes. Estou convencido que o nobre ministro do império 
há de encarregá-lo desses objetos importantes, e que eles sem dú· 
vida alguma hão de desempenhar qualquer comissão que lhes for 
incumbida por S. Exa. 

Ora, estando as repartições dependentes do ministério do impé­
rio montadas como se acham, tendo hábeis chefes, tendo de mais a 
mais o Sr. ministro do império o poderoso auxílio da seção do im· 
pério, onde há homens, como disse, ·repito e repetirei sempre, cons· 
pícuos que se esmeram por desempenhar as importantes comissões 
que lhes são encarregadas, como é que se afirma que o Sr. ministro 
não tem tempo para dar andamento aos negócios que correm por sua 
repartição? E até se falou em etiquetas!! · 

Senhores, quando se ouvem tais argumentos, nem há vontade 
de continuar na discussão; peço a essas duas vozes eloqüentes da 
comissão que se façam ouvir para ajudar o seu companheiro, não o 
deixem só em campo; se a discussão não tiver outra direção, se ou· 
tr.os argumentos não aparecerem, receio:.,muito pela sorte do pro~ 
jeto. Acaso o sustentou o nobre senador que· é relator da comissão, 
defendendo-o pela maneira que acabo de expor? Fala-se em um gran­
de livro contendo esclarecimentos sobre eleições; mas isto não é 
procedente; primeiramente já estão dados esclarecimentos sobre as 
dúvidas nascidas da última lei de eleições; mas quando ainda apa· 
recem algumas que já estão resolvidas, diz o ministro: "o decreto, 
o aviso, as instruções de tal ano e dia solvem essas dúvidas. " 

Mas suponhamos que há alguma coisa a fazer a este respeito, 
Ló está a seção do império, e ràra é a dúvida ao menos de impor­
tância que não seja submetida a esta seção, e sobre a qual ela não 
dê um parecer, parecer sempre luminoso, longo, bem deduzido, como 
se vê nas consultas que aqui nos têm vindo e têm sido impressas. 
Na sessão da j:Jstiça não estão três notáveis e abalisados juriscon· 
sultos que se entregam inteiramente ao estudo da jurisprudência? 
Na seção de negócios estrangeiros, que é a mesma da justiça, não 
estão três distintos cidadãos que se têm dado a estes estudos e 
que já foram ministros dos negócios estrangeiros? Na de fazenda 
não se acham três homens distintos que têm estado à testa da re· 
partição, que ainda há pouco acabaram de dirigi-la, como o Sr. Ro· 
drigues Torres? Na de marinha e guerra não está o Sr. Hollanda Ca­
valcanti que tem sido ministro por diferentes vezes, homem muito 
prático, muito estudioso, a~sim como o Sr. Lima e Silva, e não sei 
mais que outro, todos habilitádos nos negócios de marinha e guerra? 

Por conseqüência o governo tem hoje grande auxílio nas seções 
do conselho de estado. E de mais, senhores, quando o negócio é de 
grande alcance, quando não basta a consulta de três membros, aí 
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está o conselho de estado pleno, composto de homens respeitáveis, 
ilustrados, que conhecem o país; e então o governo, auxiliado pelas 
luzes de cidadãos tão conspícuos, está mais que muito habilitado 
para tomar a deliberação que for mais conforme à justiça, e consen­
tânea aos interesses do país. 

Falou-se na questão constitucional .• e disse-se: .. Há muitos anos 
que o corpo legislativo concede autorizações ao governo para refor­
mar lei. Senhores, contra estes abusos é que clamamos; e eu ainda 
não vi destruir-se o argumento de que, sendo nós delegados, não 
podemos delegar; além de que essas reiteradas autorizações trazem 
o descrédito do corpo legislativo. 

Mas disse-se: "O Senado nem tem tempo de dar expediente a 
ess·es trabalhos: " Esta proposição é· inexata. Creio que não era pos· 
sível fazermos mais do que temos feito em tão pouco tempo. Eu já 
aqui disse que V. Exa., Sr. presidente, parece que tem na mesa uma 
máquina a vapor de fazer leis; dá com a mão, corre a rodinha, apa· 
rece um projeto discutido e aprovado, porque há dias em que passam 
9 e 1 O. Entretanto sabe-se que o Senado está em dia com seus tra­
balhos; alguns de que ainda não se tratou estão afetos às comissões, 
que estão pensando, porque não são comissões que dêm parecer 
sem muito exame, sem muita meditação. 

Portanto, o Senado tem muito tempo. Se se reunisse todos os 
dias, se trabalhasse. as quatro horas do regimento, estou persuadido 
que não h'averia negócio que não se decidisse nos quatro meses de­
sessão, quanto mais agora, senhores, uma reforma de secretarias que 
é objeto fácil, e para o qual temos aqui pessoas tão habilitadas, prin· 
cipalmente os senadores que já foram ministros do império e da 
justiça. 

Pois o Sr. ex-ministro do império não .propôs no seu relatório 
as reformas que julgava deverem ser feitas naquela repartição? Não 
há na casa tanto~ senhores que têm sido ministros de estado? E 
depois, quando as nobres comissões não se julgassem habilitadas 
para propor as bases da reforma, de que serviu o· terem conferen­
ciado, como se afirmou, com os Srs. ministros do império e jus· 
tiça? Por que não combinaram nas bases sobre que devesse assen· 
tar a reforma? 

Há tantos anos que se fala nessa reforma e ela não está conhe· 
c ida. Isto é um ataque feito à ilustração do Senado, e que eu re· 
pilo. Desgraçados de nós se ainda hoje não estivéssemos habilita· 
dos para fazer a reforma da secretaria do império, quando essa re· 
forma tem sido reclamada pelo governo desde 1846, e até se tem 
indicado quais devem ser os pontos dela. 

Com argumentos tais, nem se pode ter vontade de discutir a 

540 



matéria. Estou coacto, estou tímido, como é meu costume: tenho 
sempre nesta casa extraordinária timidez, e com razão, porque me 
conheço. Quando se ouve tais argumentos, a resposta deve ser 
esta: - O projeto é péssimo, não tem defesa. 

Mas disse-se: "Não tenhais medo de aumento de despesas, por· 
que se há de aproveitar tudo quanto há na secretaria do império. " 
Então, se.nhores, não é exato que o pessoal não seja bom, à vista des­
sa declaração feita pelo nobre senador membro da comissão e rela­
tor dela; e se o pessoal é bom, se naquela secretaria há 16 ou 18 
pessoas, é claro que não precisa de mais reforma. 

Mas o nobre senador falando das sessões disse: "Pois um ofi­
cial e um amanuense podem fazer todo o trabalho?" Podem, e até ago­
ra o tem feito. O caso é que as secretarias estão há muito divididas 
em secções e o trabalho tem sido feito, não há atraso, ao menos 
não tenho netícia disso. 

O que vejo é o que disse o meu nobre amigo o Sr. 3.0·Secretário, 
um luxo, um aparato de poder, um desejo ardente de acomodar afi­
lhados. Estes Srs. ministros que pensam e devem pensar que os 
ministérios no nosso país não duram muito, dizem: "Enquanto esta­
mos no ministério, arrangemos os nossos parentes, amigos, afilha­
dos, cunhados, sobrinhos, etc.; porque desde que estiverem encai-
xados nas repartições podem contar-se seguros." E decerto, ainda 
que sejam ineptos, que não saibam escrever; quem há de demitir, 
por exemplo, um cunhado de um ex-ministro? Quem há de ousar 
demitir, por exemplo, um sobrinho de um ex-ministro? 

As cousas no nosso país estão em tal estado que um exame já 
levou um homem ao ministério; (ao Sr. Costa Ferreira) o meu nobre 
amigo não sabe disso? Hei de contar-lhe essa história em particular. 
Lecionou-se um estudante na véspera do dia do ato, pôs-se-lhe um A, 
e quem sabe se merecia um R, e em recompensa propôs-se o tal 
professor para ministro. Que grande recompensa!! A minha políti­
ca está cada vez mais vigilante, Sr. presidente, e se não fosse o 
respeito que tributo a V. Exa., e a certeza que tenho de que V. Exa. 
não precisa de ser vigiado, ela iria à casa de V. Exa., porque vai a 
toda a parte. 

E há dias que recebo uma boa porção de cartas anônimas ... 
Ainda esta manhã recebi uma, por sinal muito bem escrita; não sei 
se brevemente farei uso dela, é provável ... São negócios com o Sr. 
ministro de estrangeiros; mas há de ser somente para perguntar, hei 
de limitar-se a pedir esclarecimentos, porque não posso afirmar o 
que dizem cartas anônimas. ;. · .. 

Mas disse o nobre senador: "Não tenhais medo da despesa, há 

541 



de ser pequena. " S. Exa. está en·ganado, a despesa há de ser gran· 
díssima, os ordenados avantajados, porque os amigos, os parentes, 
os afilhados dos Srs. ministros não ·hão de ficar com pedacinhos 
de pão-de-ló, hão de ficar com boa~ fatias. 

Pode-se contar que as diretorias hão de ter de 4:000$ a 4:800$ de 
ordenado. (Ao Sr. Costa Ferreira.) Veja o meu amigo se pode en­
caixar algum afilhado. Hei de ver se posso arranjar os meus, porém 
com muito jeito; por exemplo, a quem me pede para lhe obter algum 
emprego, eu· lhe aconselho o seguinte: "Você espalhe por toda a par­
te que eu afirmo que o governo não é capaz de empregá-lo, porque 
não é capaz de ocupar emprego algum, e você verá que no dia se­
guinte o governo o emprega. - Pàr qu@? - Porque o governo é de 
pirraça, de pirracinhas. n 

Mas diz o nobre senador: "Não tenhais medo da despesa." É 
justamente do que tenho medo, até porque o exemplo do que tem 
acontecido me deve pôr de sobreaviso. Criaram-se diretorias no te­
souro a 4:800$; criou-se a das terras -· 4:000 e ao oficial - maior 
3:200$; a de instrução pública 4:000$: é conta redonda. Veja 
o nobre senador se não devo ter medo, quando se trata de organizar · 
três diretorias mais na secretaria do império, a 4:000$ (conta redon­
da), 12:000$; duas na secretaria da justiça com o mesmo ordenado, 
aqui estão 8:000$. Acham isto pouco? . 

Como está rico este paiís! Todos os anos estamos cevando e nun­
ca acabamos de cevar uma hidra que só se sustenta com ouro, prata e 
notas, principalmente ao do Banco do Brasil, que são muito bem feitas. 
Não, não hei de concorrer com meu voto para o sustento dessa hidra, 
quando, semelhante à hidra de Lerna, chamada pretensão, portanto, 
corrupção, etc., hidra que tem levantado o colo por tão alto que hoje 
só a espada de Alexandre a pode exterminar, ou então a religião que 
hoje professa o nobre ministro dos negócios estrangeiros ... 

Tremo, Sr. presidente, quando encaro para as finanças do país; 
tremo quando vejo tanto disperdício dos dinheiros públicos, e o nobre 
senador pelo Ceará ainda quer criar mais um ministério. 

O SR. DANTAS - São dois. 
O SR. D. MANOEL - Ainda pior. Isso, senhores, no tempo em 

que não posso entrar para o ministério! Ando com tanta vontade de 
provar da isca, e até hoje ainda não tem sido possível! (Riso.) Mas 
hei de fazer as pazes com certos homens para ver se a posso apa­
nhar; e se eu me empoleirar ... 

Creio que o nobre senador confia demajs no ministério; e entre­
tanto o nobre senador não anda muito corrente com o seu chefe 
pelo que ouço aí por fora; ouço aí umas cousinhas. . . Esta minha 
polícia! 
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O SR. PRESIDENTE -Isso não tem ligação alguma com a ma­
téria. 

O SR. D. MANOEL - Não tem?! O nobre senador quer dar 
uma prova amplíssima de confiança no ministério e diz: "Não receio 
que ele abuse, porque estou persuadido que este ministério é o 
mais econômico do Brasil (talvez mais econômico do que aquele 
de que o nobre senador fez parte): há de chamar os homens talento­
sos, ilustrados, práticos, e há de dar-lhes o indispensável para come­
rem sua carne de vaca, e nos dias de função o seu franguinho, o 
terem apenas uma casaca. " Porém eu, que já estou vendo o contrá­
rio, eu que observo a marcha do ministério, digo que hão de ter 
ordenado até para banquetearem-se de vez em quando e convida­
rem os Srs. ministros. 

SS. Exas. foram ontem ao banquete no Jardim Botânico! A mi­
nha polícia ainda não me deu parte disso, o que me faz crer que não 
houve cousa de importância. 

Creio portanto que hão de ter dinheiro para tudo, e até para 
ouvirem freqüentemente a Mmo. Charton, etc. Isso é de esperar, 
porque a este ministério em matéria de generosidade ninguém ex­
cede. Mas não é generosidade de sua bolsa; essa eu estimaria mui­
to, até porque algum ou alguns dos Srs. ministros podem fazer gran­
des generosidades, visto que suas bolsas estão bem recheadas; 
é generosidade com os dinheiros públicos, aposentando e chamando 
para os empregos indivíduos que têm três e quatro vencimentos. 
Espero ver despachado um que tem quatro vencimentos; não digo 
quem é, porque isso não é da minha polícia, quem me deu esta no­
tícia pediu-me segredo, e esse segredo é muito justo para não pre­
judicar o pobre ... pobre! Mas convém não indispô-lo com as influên­
cias dominantes. 

Eu não sei o que mais disse o nobre senador; não constumo to­
mar notas, porque gosto de prestar atenç_ão e as notas me distraem. 
Se o nobre senador nada mais disse, 6 seu discurso, é mais uma pro­
va que tenho contra o projeto. 

Vou entrar agora, Sr. presidente, mal grado meu, na discussão 
da emenda oferecida pelo nobre senador pelo Ceará, com ·cujas idéias 
quase sempre estou de acordo e a quem nunca desejo senão apoiar; 
mas é tão importante a medida consignada na sua emenda que peço 
licença para fazer mui ligeiras observações a respeito dela, decla­
rando que por ora não posso dar-lhe meu voto. 

Senhores, estou inteir~_mente convencido que o nobre senador 
pela província de Pernambuco teve toda a razão quando disse nesta 
casa, e mais de uma vez, que há. ministérios demais, que talvez com 
três ministérios estivéssemos melhor do que estamos atualmente 
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com seis. A princípio achei que essa proposição não era muito exata, 
ao menos não lhe dei todo o meu assenso, e desejava que o nobre 
senador ttvesse a bondade de desenvolvê~la; mas hoje estou conven· 
c ido que o nobre senador tem razão de sobra. 

E nesta parte veja o nobre senador pelo Piauí como estou em opo· 
sição às suas idéias; estou convencido que o ministério hoje quer 
dizer sinecura, porque o único trabalho que tem é discutir nesta ca­
sa ou na outra, e agora nem este trabalho tem; isso era quando ha­
via oposição numerosa, composta de homens conspícuos que podiam 
levar os Srs. ministros à parede, como se diz em linguagem es­
colástica . 

. Ora, aqui no Senado só há um oposicionista, é o meu nobre 
amigo o Sr. senador pelo Maranhão. É verdade que o seu discurso 
analisando uma célebre comparação do Sr. ministro dos negócios 
estrangeiros, relativamente a Melcíades e Themístocles, e pretenden­
do que o 1.0-ministro é Themístocles, derrotou completamente am· 
bos os Srs. ministros, e derrotou-os com a arma mais temível, que 
é a do ridículo. 

O SR. COSTA FERREIRA - V. Exa. se trava contra eles com 
toda a força e diz que sou eu? 

O SR. D. MANOEL - O Sr. Vergueiro de vez em quando dá 
as suas estocadinhas; mas são estocadinhas de amor; são conse~ 
lhos; mas o meu nobre amigo não, é temível com a sua erudição do 
costume, sabendo fazer um excelente uso da história nas discussões, 
e apanhando os pedacinhos de ouro proferidos pelo Sr. ministro de 
estrangeiros quando nos disse com o seu tom do costume, e nesse 
dia saiu um pouco do seu sério, que eu não dormia por causa dos 
troféus de Themístocles, que é o Sr. presidente do conselho. 

O nobre ministro trouxe essa história, que se acha em muitos 
livros; recordo-me que está em Cornélia Nepote, que estudei no 
seminário; e não sei se o nobre ministro já a leu num livro mais co­
nhecido hoje, mais lido, que é o Plutarcho na Vida1 dos homens ilus· 
tres. O nobre ministro referindo-se a essa história dirigiu um verda· 
de iro ataque ao Sr. presidente do conselho ... 

O SR. PRESIDENTE - Perdoe-me, isso é fora da questão. 
O SR. D. MANOEL - Sabe V. Exa. porque trago isto? J: para 

que V. Exa., usando de sua prerrogativa, chame à ordem o Sr. minis· 
tro dos negócios estrangeiros que atacou seu colega o Sr. presi· 
dente do conselho. 

O SR. PRESIDENTE - Isso já passou. 
O SR. D. MANO EL - Já passou, é verdade; mas se se der ou­

tra ocasião V. Exa. promete chamá-lo à ordem, não é assim? 
Como dizia eu, aqui não há hoje oposição, apenas quem faz opo-
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sição é o meu nobre amigo que há dias em que desembainha a du­
rindana, e os pobres dos Srs. ministros andam numa dobadoura. 

Ora, não havendo oposição, sendo fácil o lugar de ministro, por­
que eles nem querem falar, tanto que se conservam silenciosos se­
manas e até meses, ·creio, Sr. presidente, que o trabalho de minis­

. tro é hoje quase material, e que se cifra nisso: "é negócio importan­
te: vá ao procurador da coroa. com vista à secção do império (se o ne­
gócio a ela pertence). " 

Vai o negócio à seção, os membros dela apresentam um pare­
cer luminoso, e o ministro diz na conferência "meus colegas, a con­
sulta é esta", e os colegas respondem "devemos propor à coroa que 
se digne resolver no ~entido da consulta. " Decidido assim o negó­
cio seguem-se as fórmulas do estilo, os ofícios, etc. 

Portanto qual é o trabalho dos Srs. ministros a não ser a dis­
cussão nas câmaras? Este trabalho seria sem dúvida grande se os 
ministros discutissem sempre; mas como têm muitos amigos, estes 
tomam parte nas discussões, e assim livram muitas vezes os minis­
tros de fazerem um triste papel. 

Não há portanto lugar mais material, e estou quase convencido 
que o nobre senador por Piauí tem razão, é lugar de etiqueta. Por 
exemplo, o nobre ministro de estrangeiros é convidado para uma 
conferência, vai o ministro de qualquer potência à sua casa à hora 
marcada, e S. Exa. diz-lhe: "Hei de ver, hei de examinar." Em outro 
dia um diplomata convida a S. Exa. para jantar, e S. Exa. não vai 
porque vive em contínua dieta. Não sei se o nobre ministro gosta de 
fazer piruetas no Cassino, hei de examinar isso pela minha polícia. 

E é a razão por que diz muita gente que é o lugar mais fácil que 
há e para o qual não se exige habilitações, porque até já estão dis­
pensados de sustentar nas câmaras as suas medidas, fiados nos seus 
amigos. E isto não é de admirar, porque V.· Exa. sabe, como sabe 
todo o senado, que em França havia os chamados comissários do 
governo, homens conspícuos que tinham por dever sustentar nas câ­
maras as medidas do governo. Pois aqui há comissários sem título, 
graciosos, e justamente os Srs. ministros tem os ~eus comissários 
graciosos, e por isso não precisam discutir. Logo o trabalho de mi­
nistro é material, é de etiqueta, como disse o honrado membro pelo 
Piauí. · . 

Os relatórios creio que são obra dos oficiais-maiores; talvez que 
o da fazenda fos~e feito pelo Sr· •. ministro, ... e por isso saiu tão boa 
obra. Nada há com efeito mais insignificante. 

Portanto, senhores, se os ministros pouco têm que fazer, se o 
trabalho deles é de etiquetas, para que uma nova pasta? E uma pasta, 
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Sr. presidente, em que não posso entrar; se o nobre senador me 
assevera que tenho certeza ou mesmo probabilidade de entrar ... 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- Se dependesse do meu voto o 
daria com muito gosto. 

O SR. D. MANOEL - Obrigado a V. Exa. ; mas eu preciso de 
mais alg.uém. Se eu tivesse a palavra do nobre ministro dos ne­
gócios estrangeiros, então tratando do meu interesse particular, 
porque parece que aqui cada ~m deve ~uidar mais do seu interesse 
do que do interesse público,. talvez me resolvesse a aprovar a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE - Isso parece injurioso ao Senado. 
O SR. D. MANOEL - Não falei do Senado, Sr. presidente, o 

que digo é que nesta casa parece que cada um deve cuidar do inte­
resse particular mais do que do interesse público. 

Vou examinar a emenda, e perguntarei ao meu nobre ainigo qual 
é a utilidade, qual a necessidade desse ministério depois do que 
acabo de dizer? 

Senhores, eu vi na verdade nos jornais belos projetas organiza· 
dos por pessoa que é considerada como instruída, e creio _que é 
lente ou doutor em matemática, relativamente à criação de um mi· 
nistério de obras públicas; como não sou juiz na matéria, não posso 
afirmar se esses projetas são bons ou maus; mas o que sei é que 
não vi bem demonstrada a necessidade da criação de um ministério 
para obras públicas. Pois, senhores, as obras públicas do império 
deixaram já de fazer-se por falta de ministros? Qual foi a obra pú· 
blica que no Brasil deixou de ser feita por não existir esse ministério? 

Me parece, senhores, que a emenda não faz mais do que pro· 
porcionar ocasião de arranjar-se um novo afilhado dos Srs. ministros. 
Ora, diz-se que há modificações no ministério, que o Sr. Bellegarde 
deixa a pasta, e é substituído pelo Sr. Paranhos. Também se aponta 
três nomes para a pasta da marinha. Pois bem, crie-se um novo mi· 
nistério para servir de arranjo a um dos três indivíduos de que se 
fala para a marinha; gastem-se mais 12:000$000, afora as depesas 
com uma nova secretaria etc. 

Sr. presidente, está provado que os negócios caminham suave 
e naturalmente; está provado que todas essas autorizações são um 
luxo e uma imitação do que existe no tesouro; e para isso citou-se 
a Bélgica! Não basta o tesouro? Será preciso ir buscar o exemplo 
da Bélgica, de Portugal, e até da Cochinchina? Creio que não é 
preciso, porque aí temos o tesouro que só pode servir de modelo. 

Àcaba·se de mostrar da maneira a mais clara e concludente 
que o ministério do império não tem tanto que fazer como se disse, 
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até porque se ocupa muito. E o país de agüentar tudo isto? Esta 
terra que nos viu nascer suportará ..• 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Quando ela suporta esse 
d. I 1scurso .... 

O SR. D. MANOEL - Se ela suporta um tal presidente do con· 
selho ... 

O SR. PRESIDENTE - Atenção, rogo ao nobre senador que 
prossiga o seu discurso. 

O SR. D. MANO EL - Pois estão me dando apartes e não hei 
de responder? 

O SR. PRESIDENTE - O nobre senador costuma sempre dar 
apartes e agora estranha-os? 

O SR. D. MANOEL - Eu gosto muito dos apartes, o que quero 
é que não se me tire o direito de responder a eles, e mormente 
quando são dados por esse sabichão, mas que ainda não disse qual 
é 6 último livro de economia política que leu. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso não é objeto de discussão, 
trata-se da emenda apresentada pelo. nobre senador pelo Ceará. 

O SR. D. MANOEL - Eu estou mostrando que ela é desneces­
sária porque esse ministro não tem que fazer senão ocupar-se de 
etiquetas. Não sei bem, Sr. presidente, quais são os objetos que se 
vão segregar do ministério do império para fazerem parte do novo 
ministério, e peço a V. Exa. o favor de me mandar a emenda. (Ê 
satisfeito.) 

Principiarei pela instrução. Não ouvi, senhores, o nobre senador 
autor da emenda justificar os motivos pelos quais a instrução pú­
blica devia ser tirada ao ministério do império, e formar um minis­
tério à parte; o nobre senador disse que se houvesse quem falasse 
cor.tra essa disposição ele então a sustentaria, e isso penalizou-me 
porque não o tendo ouvido e desejando responder ao discurso que 
acabava de ser proferido fui obrigado a tomar a palavra de maneira 
que não posso falar mais, ficando assim impossibilitado de respon­
der ao nobre autor da emenda. 

Senhores, desejo saber qual é o inconveniente que existe em 
estar a instrução pública unida ao ministério do império. Pode-se 
dizer que em outros países há um ministério para instrução pública; 
é verdade, e quando entre nós houver necessidade desse· ministério 
eu votarei por ele; mas agora, senhores, em um país principiante 
como o nosso, querer-se criar. um ministério especial de instrução 
pública, principalmente quando está estabelecida uma repartição de 
instrução pública, à frente da qual está um homem inteligente como 
é o Sr. senador pelo Rio? Haverá necessidade· de outra coisa além 
dessa repartição? O nobre ministro do império precisa de mais au· 
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xílios do que aquele que lhe dá essa repartição novamente criada? 
Quanto à instrução primária das províncias, o Sr. ministro do im· 
pério nada tem com ela. (Apoiado.) 

J: verdade, senhores, que desejo que o governo tenha alguma 
ingerência na instrução pública das províncias, que organizando um 
sistema para o município neutro, e reconhecendo-se a sua utilidade 
ele seja aplicado a todas as províncias, com as competentes modifi­
cações; mande o governo instruções a seus delegados para que eles 

· com a influência que devem ter nas assembléias provinciais façam 
com que se adote o sistema seguido na corte; é dessa maneira 
que se poderá tornar uniforme a instrução pública, como recomen· 
dam homens abalizados. 

Quanto a instrução superior, os: cursos jurídicos, as escolas de 
medicina, as academias militar e de marinha, reformados como es· 
tão os seus estatutos, e havendo como há um diretor que deve ser 
um homem ilustrado, e que à teoria reúne a prática, parece-me que 
este funcionário com os lentes está habilitado para dar ao governo 
todas as informações necessárias e indicar-lhes as reformas que a 
experiência indicar que se devem fazer em tais estabelecimentos. 

Não é pois preciso haver um ministério especial de instrução 
pública. 

Comércio, indústria e artes. - Senhores, o comércio não pre· 
cisa de um ministro, ele apenas precisa do laissez faire, laissez aller. 
Nas leis estão os meios de lhe dar garantia e proteção. . 

Indústria e artes. - Perguntarei: estamos em circunstâncias de 
criarmos um ministério para uma coisa que não existe? O que é 
indústria e artes no Brasil? Eu não sei; a não ser alguma companhia 
privilegiada, que vive especialmente à custa do privilégio, eu não sei 
que outras indústrias existam no país; a indústria agrícola precisará 
de um ministro? Não temos para ajudar o governo, além de outras 
repartições, uma bela instituição, a Sociedade Auxiliadora da lndús· 
tria Nacional, que presta muitos serviços ao país, como reconhece o 
Sr. ministro do império no seu relatório, e há poucos dias confessou 
na Câmara dos Srs. Deputados? Não é presidente dessa associação 
o Sr. visconde de Abrantes, que sempre está pronto para dar ao go­
verno as informações que dessa sociedade se exigem? 

(Há um aparte.) 
Basta ter bom senso e os conhecimentos gerais que deve pos­

suir um homem que está à testa da suprema direção do Estado. 
lluminação pública. - Pois também ela precisa de um minis· 

tério? Demais~ ela está hoje a cargo de uma companhia. O que é 
preciso é fazer observar o contrato que com ela fez o governo~ e 
para isso basta o ministério da justiça ... 
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UMA VOZ - t: mal colocado. 
O SR. D. MANOEL - Para mim é indiferente que seja o minis· 

tério do império ou da justiça, e até mesmo a polícia pode ter um 
empregado a quem pague para fiscalizar a exata observância do con· 
trato. 

UM SR. SENADOR - E a polícia tem a inteligência necessária 
para isso? 

O SR. D. MANOEL - Pois não tem, basta ver. 
O MESMO SR. SENADOR - Não basta. 
O SR. D. MANOEL - Tipografia Nacional. - Esta repartição 

está montada e tem um diretor, e não sei qual a necessidade de 
fazê-la passar para um novo ministério. 

u A guarda nacional ficará a cargo do ministério do império." 
Senhores, para mim é indiferente que a guarda nacional continue a 
cargo do ministério da justiça ou passe para o ministério do im­
pério. 

uo serviço dos correios de terra e mar ficará a cargo do minis­
tério da fazenda." O que justifica essa mudança? 

UM SENHOR SENADOR -A importância que tem é melhorar­
se o serviço. 

O SR. D. MANOEL - Diga antes aumentar as· despesas do 
Estado e arranjar-se algum amigo ... 

O MESMO SR. SENADOR - Pelo contrário. 
O SR. D. MANOEL- Senhores, na verdade não vejo utilidade 

alguma nesta emenda, não vejo senão um acréscimo de despesa, 
um arranjo que o nobre senador sem querer vai preparar para um 
afilhado do ministério; é mais um meio de corrupção que lhe vai 
dar, porque hoje para mim tudo que é aumentar despesa é um meio 
de corrupção. . . · 

UM SR. SENADOR - Não são estas as minhas vistas. 
O SR. D. MANOEL - Faço ao nobre. senador a justiça que 

merece; se a emenda for aprovada trará os resultados que indi· 
que i. O ministério quer ainda ·segurar-se mais, porque dizem que 
está vendo uma nuvem negra, de que já se falou nesta casa. Os 
Srs. ministros querem ver se antes de aparecer a borrasca, arran­
jam mais alguns parentes, amigos e afilhados, certos de que eles 
serão conservados nos emp_regos que lhes forem d~dos. 

No partido dominante há ·muitos homens honestos que reprovam 
altamente a corrupção e imoralidade do ministério. O ministério, di· 
zem eles, tem desmoralizado o nosso partido, tem-o desacreditado, 
e um partido desmoralizado, desacreditado baqueia necessariamente. 
A verdadeira oposição está morta, nada pode fazer contra tanta des· 
moralizaç~o. tamanha corrupção. 
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Pois bem, é do seio do mesmo partido dominante que há de 
nascer outro para dar cabo do ministério, que é o símbolo da corrup· 
ção, da imoralidade. E desde já ofereço o meu fraquíssimo apoio aos 
homens honestos. que tomarem tão patriótico empenho, e quiserem 
salvar o país. 

"Os empregados de secretaria de estado terão os vencimentos 
fixos, etc. " Senhores, sobre esse ponto nada posso acrescentar ao 
que disse o meu nobre amigo o Sr. 3.0 Secretário, estando conven­
cido que essa medida tem por fim promover a vadiação (apoiado) e 
aumentar o número dos que vivem de etiqueta. 

Creio que não se há de dar a esses empregados menos venci· 
mento do. que o que eles recebem hoje, composto de ordenado, gra· 
tificação e emolumentos. Ora, percebendo eles um ordenado igual a 
todos esses vencimentos, sem ter direito a uma aposentadoria muito 
mais píngue do que tem atualmente; e veja o senado a despesa que 
o Estado vai fazer com semelhante medida acabando-se com as gra· 
tificações e emolumentos, e decretando-se que fique tudo· reduzido a 
ordenado fixo. 

UM SR. SENADOR - Não há tal. há de ser parte do ordenado 
e parte de gratificação. 

O SR. D. MANOEL - O nobre senador não há de querer ser 
injusto ... 

OUTRO SR. SENADOR - E é impossível dar-se a esses empre· 
gados menor ordenado do que eles têm hoje. 

O SR. D. MANOEL - . . . porque os empregados da secretaria 
do império, por exemplo, podem fazer com ordenado, gratificações e 
emolumentos 3:200$ ... 

UMA VOZ- Tem anos magros. 
O SR. D. MANOEL - Não faço questão disso, e quero supor 

que esses empregados hão de ter pelo menos os vencimentos que 
ora percebem. Quem trabalha percebe ordenado, gratificações e 
emolumentos; mas quem não trabalha percebe só o ordenado. Se­
gundo a emenda do nobre senador, não havendo senão ordenado, e 
ordenado pelo menos correspondente ao ordenado atual, com grati­
ficações e emolumentos, quem não trabalha vem a ter o mesmo que 
quem trabalha. 

UMA VOZ - Há abusos. 
O SR. D. MANOEL - Se há abusos o governo que os corrija. 
Entendo, senhores, que um homem aposentado apenas deve ter 

todo ou parte do seu ordenado, mas nunca gratificações e emolumen­
tos devem ser computados para as aposentadorias; A idéia de aca· 
bar·se com emolumentos é antiga, e creio que mais de uma vez tem 
sido apresentada pelo nobre senador por Piauí. O tesouro, diz o no-
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bre senador, paga e recebe; portanto recolham-se os emolumentos ao 
tesouro, e este pagará os ordenados dos empregados. 

Senhore·s, é uma questão que, a dizer a verdade, não vem agora 
muito a propósito; mas eu não vejo inconveniente nenhum em con­
tinuar a prática até agora seguida. Uma vez que a tabela é invariável, 
que não se cobra na secretaria por uma patente 10, por outra 12, 
por outra 20, etc. . .. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- Há muita desigualdade. 
O SR. D. MANOEL - Mas o nobre senador há de concordar co· 

migo que é muito fácil acabar com essa desigualdade, uma vez que 
o governo o queira. Pois qual seria o empregado que ousasse re· 
ceber emolumentos maiores de que os marcados na tabela? O alferes, 
por exemplo, sabe que não deve pagar mais de 10$ pela sua patente. 
Qual é o empregado que ousará pedir-lhe 12$ ou 14$. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA dá outro aparte. 
O SR. D. MANOEL - Mas o nobre senador há de permitir que 

lhe diga que se tal acontece é porque os ministros apóiam esse 
abuso. Pois o nobre senador sabe que há abusos, e só os ministros 
é que o ignoram. E se o ignoram, é um serviço que lhes pode fazer 
o nobre senador advertindo-lhes que em tal secretaria se cobram 
emolumentos superiores aos marcados na tabela. Devo crer que 
esses abusos não existem, ou se existem são em tão pequena escala 
que não têm chegado ao conhecimento do governo. 

Tais são as razões que me movem a negar o meu voto tanto ao 
projeto, o que não sinto, como à emenda, o que muito me custa, pois 
desejava sempre nesta casa votar de conformidade com o nobre se· 
nadar, desejava sempre que minhas opiniões estivessem de acordo 
com as de S. Exa., a quem muito estimo e respeito pela sua ilustra­
ção. É sempre para mim doloroso achar-me em divergência nesta 
casa com os meus amigos. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA - Não faltará ocasião para es­
tarmos de acordo. 

O SR. D. MANO EL - Amicus Plato, sed magis amica veritas. 
O nobre senador pelo Ceará vai provavelmente pedir a palavra 

negar-lhe o meu assentimento. 
O SR. LOPES GAMA- Sr. presidente, vejo·me na necessidade 

de fazer uma declaração ao senado em conseqüência do que o ilustre 
senador pelas Alagoas disse a respeito da proposição oferecida pelo 
honrado 'senador pelo Ceará, isto é, que sempre que nesta casa se 
iniciava a idéia de uma nova criação, essa criação se fazia; isto 
parece dar a entender que me pus de acordo, ou com o ilustre autor 
do projeto, ou mesmo com o ministério, se é que ele o apóia, em ex­
primir-me como fiz. Declaro que não troquei uma só palavra, nem com 
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o ilustre autor do projeto, nem com outra pessoa; pensei assim, e 
expus a minha opinião, e é assim que faço sempre; depois foi que 
tive a satisfação de ver que o nobre senador pelo Ceará veio com 
suas luzes justificar a minha proposição, apresentando a emenda, 
que se acha sobre a mesa. 

Esta emenda foi combatida pelo ilustre senador pelo Rio Grande 
do Norte; mas de que maneira? Primeiramente agrediu o projeto di· 
zendo que com três ministérios podia-se muito bem satisfazer todas 
as necessidades da administração pública. Eu digo mais, com um 
ministério só, como já declarou nesta casa o nobre senador por Per· 
nambuco, pode-se satisfazer a todas as necessidades; mas em que 

· forma de governo? Em um governo absoluto; porém no representativo, 
· onde o ministro de estado tem de conceber as medidas, de apresen· 

tá-las ao corpo legislativo, de sustentá-las e de combater aqueles que 
as repelem, não é possível. O ministro de estado em outra forma 
de governo encarrega muitas vezes a um amigo em quem tem con­
fiança, a um empregado público hábil, a organização de uma lei, e 
depois não faz mais do que apresentá-la ao monarca e referendá-la; 
não tem ninguém que o venha obrigar a entrar na análise da lei, a 
justificá-la e defendê-la. Já vê o nobre senador a diferença que há, e 
que na forma de governo que temos é preciso que os diferentes mi· 
nistros se ocupem de todos os negócios a seu cargo. 

I 

Disse o nobre senador pelo Rio Grande do Norte que uma das 
razões porque não queria autorizar o governo para a criação deste 
novo ministério era a pouca confiança que o ministério atual lhe 
merecia. 

O SR. D. MANOEL - Pouca? ... Nenhuma. 
O SR. LOPES GAMA - Este argumento, se é valioso, tem apli· 

cação em todos os tempos, porque não há ministério que mereça 
confiança da oposição. 

O SR. D. MANOEL - Não me merece nenhuma. 
O SR. LOPES GAMA - Este argumento não pode ser produzido 

com vantagem; toda a oposição não tem confiança no governo, e não 
a tendo, toda a proposta que tender a autorizar o governo para alguma 
coisa. é má para a oposição. Portanto o ilustre senador com a sua 
proposição não concluiu coisa alguma. 

Disse também ·que não tinha esperança alguma de fazer parte 
do ministério, de ocupar essa pasta. Pois digo·lhe que com os talen­
tos que tem, com a sua reconhecida aptidão só lhe falta querer; desde 
o momento que o nobre senador quiser ser ministro nada lhe é mais 
fá c i I; estou persuadido disso. 
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Fez o nobre senador uma resenha de todas as estações públicas 
a quem estão cometidos diferentes trabalhos pertencentes hoje à 
repartição do império, arquivo, obras públicas, correios, etc., e quer 
com esses estabelecimentos dispensar a criação do ministério pro­
posto, como se cada uma dessas estações por si só pudesse fazer 
alguma coisa em favor daquela repartição. 

Senhores, o que pode fazer qualquer dessas estações é apresen· 
tar seus trabalhos à consideração do ministro; o ministro é que tem 
de avaliar, de pensar sobre esses diferentes trabalhos; e· sabe o no· 
bre senador o tempo e o estudo. que é preciso empregar para apre­
ciar bem se esses trabalhos ou proposições são dignas de fazer 
objeto de uma lei ou de qualquer medida do governo? Na Inglaterra 
todos os ministérios têm imensas repartições, mas não se conten· 
tam com elas para reduzir os ministérios, pelo contrário agora vemos 
que se aumentou. O ministério da guerra acaba agora de se dividir, 
separando-se a parte relativa às colônias; em _lugar de um assentou· 
se que eram precisos dois. Mas pela opinião do nobre senador bas­
taria criar uma diretoria, como se com a diretoria se conseguisse 
o_fim que se propôs o honrado membro pelo Ceará. 

Demais, fiquemos certos de que essas repartições não servem 
para dar os pareceres de que aqui se tem falado. Como conselheiro 
de estado tenho observado que todos os negócios que vão a con­
sultar nas repartições a que pertencem não vêm com trabalho ne­
nhum da secretaria, nem podem vir, porque o oficial-maior, assim 
como todos os outros, ocupados com o expediente e com a redação 
dos ofícios e avisos a seu cargo, não têm tempo de estarem pen­
sando e fazendo pareceres para submeter à consideração dos mi­
nistros. Creio que isto acontece em todas as repartições; apelo para 
o testemunho dos meus honrados colegas. Já tenho intervindo em 
algumas seções reunidas, ainda não vi trabalho feito, de natureza tal 
que o ministro respectivo possa decidir-se só por si; é necessário 
consultar a seção do conselho de estado •. quando não vem consulta 
do procurador da coroa. Nem é possível que cada uma das direto· 
rias seja composta de homens tão hábeis como o nobre senador fi· 
gura, que ao mesmo tempo que se ocupam no expediente e redação 
de avisos possam ocupar-se nesse trabalho; o trabalho de pensar é 
muito. Eu não quis dizer que nas diretorias não haja senã~ trabalho 
material, escapou-me essa expressão que agora corrijo; aquele que 
redige o pensamento de outro não faz um trabalho inteiramente ma­
terial. .. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- ~ um talento especial. 
O SR. LOPES GAMA -'·Fazer um apanhamento, uma sinopse é 

trabalho que não é puramente material; mas não é aquele que cor-
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responde ao trabalho de um ministro de estado, que é muito dife· 
rente. 

O nobre senador também ponderou que estas diferentes 'repar­
tições·, ora pertencentes ao ministério do império, não estão bem 
conciliadas na emenda; notou que se amalgamavam diferentes ob· 
jetos que não tinham relação uns com os outros. Mas isto é o que 
Já está acontecendo há muito tempo. O nobre senador não foi pro· 
curar quais as matérias análogas;· mas achando tantos objetos que 
não tem analogia entre si na repartição do império, tratou de aliviá-la 
deles, anexando-os às outras repartições. Por este lado parece que 
não pode ser atacado o projeto. 

Em uma coisa com efeito acho razão ao nobre senador pelo Rio 
.Grande do Norte, e é quanto ao 'parágrafo que acaba com os emolu· 
mentos. Eu quereria que este parágrafo fosse melhor desenvolvido, 
porque nunca dou o meu voto para esta distinção de ordenado e gra­
tificação. _O que acontece com esta diferença é que muitas vezes 
quando o empregado público precisa mais da sua gratificação é quan· 
do se lhe tira. Adoece gravemente o empregado público que tem, 
por exemplo, 1 :000$ de ordenado e 400$ de gratificação, é quando a 
despesa se aumenta que se lhe tira a gratificação! Acontece o que 
tenho observado: no supremo tribunal de justiça houve um magis· 
trado muito carregado de família, homem muito respeitável, que se 
via obrigado a ir ao tribunal nas ânsias da morte; dava três faltas, 
e no dia em que se completava a quarta ia em uma cadeirinha para 
não perder seus vencimentos. Eis como se ilude a lei. Mas dir-se·á 
que se não houvesse essa gratificação o empregado abusaria, dei· 
xaria de ir à repartição, e assim furtando-se ao serviço receberia a 
mesma paga. Senhores, antigamente nenhum desembargador dei­
xava de ir à relação por causa disso; nenhum empregado se fiava 
nisso para faltar à sua repartição. E há muitos meios de corrigir o 
empregado; quando o ministro da repartição sabe que o empregado 
não comparece por semelhante motivo, ou não cumpre com seus de· 
veres, pode até mandá-lo processar; é um homem que tira indevida· 
mente dinheiro à fazenda pública, e que não presta o serviço a que 
se obrigou. Sabe-se que ele passeia, que vai a reuniões, que não 
está doente; há muitos meios de o corrigir; mas tirar os meios de 
subsistência quando o empregado mais carece, para isso não dou 
nunca o meu voto. Do modo porém por que está o artigo, seguindo o 
governo o exemplo das outras estações já estabelecidas, o sistema 
das gratificações pode muito bem extinguir-se para estas novas se· 
cretarias ... 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- O exemplo é o da repartição 
da fazenda. 
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O SR. LOPES GAMA - Não há gratificações? 
O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA- Há; não há emolumentos. 
O SR. LOPES GAMA - Há outro argumento também contra os 

ordenados grandes, extinguindo-se os emolumentos, e dando-se um 
aumento a título de gratificação, e são as aposentadorias; dão-se as 
gratificações a fim de que as aposentadorias não venham a sobrecar· 
regar muito o tesouro. Mas não há r:neio de remediar isso de outra 
maneira, dando as aposentadorias como uma pensão proporcional? 
É a coisa mais simples dar uma aposentadoria tal que não venha a 
suceder aquilo que se receia; mas tirar os meios do empregado na 
ocasião em que ele. mais carece, parece injusto; eu sempre tenho 
votado contra essa diferença de gratificação e ordenado. 

Estou no mais de acordo com o projeto, salva uma outra emenda 
que a discussão mostra ser necessária, e a que não me oporei 
achando·a justa. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Tenho receio, Sr. presi­
dente, de que a votação desta questão seja um pouco embaraçada. 
Por mais que esteja atento ao que se discute, não posso bem com­
preender; e mesmo o que eu queria dizer era mais pela ordem do que 
por outros motivos. Peço pois a V. Exa. que haja de encaminhar-me. 
O que está em discussão é o art. 11 que perte.ncia à lei do orçamento 
ou é o art. 1.0 do projeto que apresentou a comissão? 

O SR. PRESIDENTE - O que está em discussão são os pará· 
grafos do art. 11. que foram separados da lei do orçamento; isto é, 
o 2.0

, 3.0
, 4.0

, 8.0
, 9.0

, e 11. Alguns destes parágrafos foram alterados 
pela comissão, outros foram rejeitados; mas os que a comissão adota 
estão na primeira parte do seu parecer, e os que rejeita estão na 
outra parte. Dos parágrafos que enunciei, a comissão só adota o 2.0 

e o 8.0
, com os quais formou os arts. 1.0 e 2.0 do seu projeto. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- O negócio não é tão fácil. 
Uma coisa me faz confusão: V. Exa. diz que o que está em discussão 
é o art. 11 que se separou da lei do orçamento, e que neste artigo 
há parágrafos que a comissão suprime, e outros que passa para o 
art. 2.0 do seu projeto. 

O SR. PRESIDENTE - Não há dúvida. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Isto causa grande confusão; 

receio que na votação haja ... 
O SR. D. MANOEL - Só discuti o art. 1.0 da resolução. 
O SR. PRESIDENTE- Considero a resolução como. emenda. A 

base da resolução são os artigos que forarr, separados do orçamento; 
por isso é que entendi que devia pôr a matéria em 2.11 discussão. 

Darei, porém, uma informação: quando puser à votação este ne­
gócio, pretendo me regular pela ordem em que es~avam os parágrafos 
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no orçamento, pondo também a votos as emendas supresslvas, quan· 
do as haja, em primeiro lug~r. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Concordando com V. Exa., 
farei,.se me permite, ainda uma observação. Este§ 2.0 do art. 11, 
que trata das secretarias da polícia, a comissão apresenta·o no 
art. 2.0 da resolução. 

O SR. PRESIDENTE - É emenda. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Mas está igualmente em 

discussão_. 
O SR. PRESIDENTE- Não há dúvida, nem é parágrafo, é o n.o 2.0 

do§ 2.0 

O SR. HOLLANDA CAVALC.ANTI - Então também está o pro­
·jeto do nobre senador pelo Ceará. 

O SR. PRESIDENTE- Também está. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Está assim tudo em dis· 

ci.Jssão, menos os arts. 13, 14, 18, 19_e 26. 
O SR. PRESIDENTE - Tudo quanto não é o art. 11 não está em 

discussão. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Desejo restringir-me ao art. 

11 que está em discussão em toda a sua plenitude, porque os pará­
grafos suprimidos também estão em discussão. Hei de pois conside­
rar também essa parte do § 1.0 que passou para o art. 2.0 da resolução. 

O SR. PRESIDENTE - A comissão dá uma nova forma de re­
dação, ma~ a matéria do art. 11 está toda em discussão. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - É que a comissão entendeu 
bem que esta matéria devia ser tratada em projeto novo, partindo des­
ta câmara. O Senado votou o contrário, e sempre bem, mas isto há 
de ambaraçar as nossas discussões. V. Exa. terá também a bondade 
de mandar-me o projeto do nobre senador pelo Ceará, talvez eu diga 
alguma cousa a seu respeito. 

Desejo falar sobre a matéria em discussão, mas V. Exa. há de 
me permitir que diga que a matéria de que se trata envolve um voto 
de confiança; e quando se tem de discutir um voto de confiança, to­
da a administração é subordinada à questão, pode-se fazer um exa­
me, uma censura a toda a administração: portanto a discussão é mais 
vasta do que se supõe. · 

O SR. D. MANOEL- Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não sei se entrarei nisso, 

porque desejo ser conciso e preciso; mas reclamo a bem das prer­
rogativas das nossas discussões. 

Independente mesmo, Sr. presidente, dos foros, dá discussão 
nas medidas de confiança (se é que medidas dessa ordem podem ser 
de confiança), porque na minha maneira de entender é uma prática 
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não muito em harmonia com a doutrina da constituição; outras são 
as questões de confiança que na minha opinião são permitidas à as­
sembléia geral e não esta; independente porém desta questão, há 
ainda outras que generalizam mais a discussão. 

Sr. presidente, a discussão versa sobre a organização dos mi­
nistérios do poder executivo; esta é que é a questão, e questão am­
plíssinia, vaga, indefinida, indeterminada. Se o nobre membro pela 
província do Ceará mandou essa emenda, qualquer de nós tem direito 
de mandar quaisquer outras da mesma natureza, e todas afetando a or­
ganização dos ministérios do poder executivo. 

O SR. D. MANOEL (rindo-se) - Talvez que eu mande uma 
emenda aumentando ainda mais os ministérios. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Vamos e venhamos; a ques· 
tão é um pouco sisuda. 

E, Sr. presidente, observarei mesmo (talvez isto seja um prejuízo 
meu) que esta discussão também ressente-se da sua origem. Qual é 
a origem que se quer dar a esta questão? As emendas da lei do or­
çamento; e o que são emendas da lei do orçamento segundo a nossa 
prática até hoje adotada? O Senado não quis aprovar o parecer da 
comissão de fazenda o ano passado que alterava essa maneira de 
proceder, e as cousas continuam do mesmo modo .. Quando se dis­
cute a lei do orçamento, Sr. presidente, cada um que tem o seu 
projetinho ou a sua medida que propor, lá vai nas disposições gerais; 
de maneira que aparece um monstro informe, horrendo, não há cousa 
alguma que não caiba no orçamento, não há vasa alguma que não 
se aproveite nessa ocasião. Os grupos se entendem. "O que que­
reis? Dizei, porque, se fizerdes o que quero, farei o que quizerdes." 
E assim, Sr. presidente, como fica a pobre administração? 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. i-IOLLANDA CAVALCANTI - Qual tem sido o ministro, 

Sr. presidente, ainda o mais poderoso, que tenha podido reger uma 
maioria na discussão da lei do orçamento? Quantas cousas passam 
a despeito das intenções, das vistas dos ministros? O senado. já 
podia ter dado remédio a esses abusos, se tratasse sempre de extre­
mar todas as disposições enxertadas no orçamento que não fossem 
relativas à receita e despesa. 

Sendo pois essa a origem desta lei, sendo ela filha desse há­
bito, é natural que continuemos numa discussão em que cada um 
queira fazer sua proposiçãozinha; o necessário é confessar que não 
é assim que remediaremos os inconvenientes que porventura existam 
acerca dos defeitos da organização dos ministérios. Bem longe de re­
mediar, talvez empenharemos, e para sempre. 

E com efeito, senhores, observemos bem as palavras da nossa 
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constituição. A nossa constituição, Sr. presidente, tão pouco con­
siderada, tão pouco lida, porém tão digna de ser mais meditada e 
mais r·efletida! V. Exa. permitirá que eu leia o que ela diz sobre os 
ministérios: 

"Art. 131. Haverá diferentes secretarias de estado. A lei desig­
nará os negócios pertencentes a cada uma e seu número; as reunirá 
ou separará, como mais convier. " 

Notai bem a força dessas palavras; a constituição foi a primei­
ra a reconhecer que as diferentes secretarias do estado deviam ser 
na sua organização subordinadas. às conveniências públicas; não é 
uma organização estável, permanente, porém sim segundo mais con­
vier: estas são as palavras sacramentais da constituição; não pode 
haver uma organização perpétua, uma lei estável; é necessário acom­
panhar as diferentes frases e necessidades da época. 

Desde que ... Não sei se diga desde que tivemos independência, 
ou se depois de jurada a constituição, nós não temos senão ensaiado 
a organização dos ministérios; não vejo senão ensaios; e infeliz­
mente esses ensaios têm sido tão precipitados, tão pouco refletidos, 
que não se se pode dizer que estamos pior do que naquela época, do 
que no começo. 

Quem é que, tendo sido ministro, não conheceu as dificuldades 
em que se achava? E qual é aquele que tendo sido ministro pode, ape­
sar das melhores intenções, dos melhores desejos, conseguir alguma 
cousa para melhor serviço da administração dos ministérios? Nada 
se tem conseguido, Sr. presidente, porque as autorizações amplas 
são piores do que nada. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA - As vezes são presentes fu­
nestos. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Sim, são quantidades nega­
tivas que bem longe de auxiliar o governo o embaraçam. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Por vezes se tem tratado 

desta questão na casa; e hoje citou-se as .mesmas opiniões. Sr. pre­
sidente, eu disse constantemente, e não tenho motivo de dizer o 
contrário, que, quando ministro, as minhas dificuldades não eram as 
câmaras: pelo contrário elas foram sempre o maior auxiliar que tive, 
ainda mesmo na época da oposição a mais violenta que se me fez; 
as maiores dificuldades que tive foram os meus próprios colegas. Não 
que fossem maus, não que não tivessem bons desejos; mas haviam 
grandes dificuldades na unidade de ação, e em fazer que os pensa­
mentos convergissem ao mesmo ponto, que esse círculo de intrigas, 
que logo se estabelece apenas formado o ministério, não contrarias-
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se sempre as relações que deviam ter os ministros uns para com os 
outros. 

Não considero como dificuldades o arranjo de maiorias; porque 
a casa bem ouviu, foi daqui da tribuna que eu, como ministro, disse 
que não queria maiorias artificiais; e estou intimamente convencido 
de que, enquanto não houver um ministério que marche independente 
de maiorias, que não procure organizá-Ias artificialmente, mas que 
confie no seu proceder e na responsabilidade que lhe .é imposta no 
desempenho de seus deveres, enquanto não houver um ministério 
dessa ordem, digo que o país se precipita, que a desmoralização 
avultará, e que o paradeiro que outra nação já teve em idênticas cir· 
cunstâncias é o mesmo que nos espera. Ah! Sr. presidente, é mau 
pretender os foros de Cassandra, mas peço aos que me convém 
que bem reflitam sobre o peso desta opinião. 

Senhores, sem moralidade não há governo que possa existir ... 
· O SR. D. MANOEL - Apoiado. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTJ - ... o poverno, baseado na 
corrupção, está em vésperas de uma revolução ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Esse princípio da necessi­

dades absoluta das maiorias é um princípio subversivo, é um princí­
pio que ataca até as prerrogativas da coroa. Quando os pequenos 
empregados vêem que os altos funcionários são os primeiros em 
dar o exemplo da imoralidade, ninguém os pode conter. 

O SR. D. MANOEL- Apoiadíssimo. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não tem aplicação. 
O SR. D. MANOEL - Tem muita. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Será preciso que eu desça 

aos fatos? Algum dia terei ocasião de o fazer, hoje não quero. 
O SR. D. MANOEL - Eu tenho descido já. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Oh! O senhor tem desci­

do, e descido bem! ... 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Sempre direi - presumis 

que, enquanto o princípio da corrupção dominar, poderá haver elei· 
ção no país? O sistema eleitoral poderá ser uma realidade enquan­
to houver corrupção por parte do governo? Não atentais ~o terreno 
em que pisais. . 

O SR. D. MANOEL- Hão cfe acabar ~om as eleições. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Vamos aos fatos, vamos 

às dificuldades que encontrei, e que porventura deverão todos en­
contrar, uma vez postos na posição em que me achei. 

Senhores, na dificuldade em que me via, eu, que também fui 
sempre um pouco curioso em estudar a organização dos governos 
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civilizados do mundo, confesso que julguei mais necessário. estudar 
os usos e a organização do meu próprio país. Digo - meu próprio 
país - porque Portugal nesses casos era meu país, e era na orga­
nização da administração portuguesa que os achava mais recursos do 
que em quaisquer de outras nações. 

Não posso deixar de reconhecer que o governo português teve 
muitas faltas, cometeu muitos abusos; mas cumpre confessar que 
houve tempo em que Portugal estava mais avançado na civilização do 
que outras nações, e que a sua forma de governo nunca foi absoluta, 
como alguém quis presumir, e como por abuso depois quase que se 
tornou. 

O estudo da organização do poder executivo português achei 
mais acomodado às nossas necessidades do que o das outras na­
ções. E assim eu dizia que seis ministros eram muitos ministros, que 
três ministros eram bastante. para governar bem, segundo a fórmu­
la constitucional; porque era· mais provável achar-se três homens 
que pudessem entender-se e irem de acordo, do que achar seis. Em­
bora fossem refundidas muitas secretarias, embora fossem diminuí­
das segundo conviesse; mas os três ministérios me pareciam mais 
de acordo com a constituição do que outras práticas de outros go­
vernos. 

Note V. Exa. que a constituição fala no ministro do império e 
no ministro da justiça; quer que os ministros do império e da justi­
ça assumam a regência em certos e determinados casos; e fala em 
ministro da fazenda; não fala em nenhum dos outros, de estrangeiros, 
guerra e marinha; e eu contentava-me com aquelas designações, su­
bordinando as outras repartições a esses ministérios. 

Confesso que muito admiro e admirei sempre a organização do 
poder executivo na Inglaterra; mas, senhores, não vejo nenhuma pa­
ridade entre nós e a Inglaterra. A presidênsia do conselho adotada 
dessa nação poderia continuar a existir; mas note V. Exa. que essa 
presidência do conselho também existia outrora quando haviam três 
ministros. Havia então um ministro assistente ao despacho, e esse 
ministro podia ser considerado como presidente do conselho. 

Se é de absoluta necessidade esta presidência do conselho, en­
tão é preciso que ela esteja em harmonia com a constituição. O pre­
sidente do conselho não poete deixar de ser o ministro do império, 
a quem a constituição designa para ser regente em certos casos. O 
presidente do conselho é a unidade, os mais ministros podem não ter 
a capacidade que se requer no -presidente do conselho, e podem ha­
ver casos de ser ministro do império um ministro que não tenha as 
habilitações que a constituição exige para ser regente. 

Quando se quiser enxertar esses hábitos estrangeiros, ao me-
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nos sejam eles postos em harmonia com a nossa constituição. Se 
se quer adotar o princípio inglês da presidência do conselho, então 
o corolário é que o número de ministros é pouco, pode ser 9, 1 0,·15, 
porque então os ministros não são senão auxiliares, homens práti· 
cos, homens especiais em tais e tais repartições, sem terem as qua­
lidades que os requer em um ministro de estado, e que todas se 
acumulam no presidente do conselho. É uma organização muito es­
pecial, e na minha opinião só própria para a Inglaterra, e muito pouco 
própria entre nós .. 

Mas estão em ensaios, estão ensaiando, continuem; e eu nem 
posso dizer os motivos por que penso assim, porque tàlvez vá ofen­
der a alguém ... Entendem-me? Mas, senhores, três ministros, que é 
a minha opinião (sempre o direi), é idéia que choca o amor-próprio de 
muita gente, porque inculca que só se pode achar poucas capacida­
des. . . Querem que eu seja mais franco? Eu lhes direi particular­
mente, três ministros era o meio melhor; dava mais garantias e fa. 
cilitava mais o expediente. 

O SR. D. MANOEL - Sigo hoje essa opinião. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Hoje? Então eu não era tão 

excêntrico e esquisito outrora. 
O SR. D. MANOEL - Pelo contrário. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Tenho esperanças de que 

minhas idéias hão de prevalecer, ainda que seja depois de minha mor­
te, porque minhas idéias não são individuais, não são para mim, são 
para o meu país, que é mais do que eu. 

Eh! Jesus! tenho muito receio, talvez perturbe a discussão, e tal· 
vez erre muito, porque, senhores, sou muito curioso e entusiasta das 
cousas inglesas, mas não para o meu país; respeito-as, venero-as, tri· 
buto-lhes a maior consideração, vejo na inglaterra grandes estadis­
tas; mas com isso não cuidem que quero transplantar as instituições 
inglesas para o nosso país. Eu podia dizer muito quando falei acer· 
ca ·da presidência do conselho; sempre acrescentarei mais alguma 
cousa. 

Sr. presidente, o ministro a quem é confiada a pasta dos negó­
cios estrangeiros só tem que receber ordens para a sua administra· 
ção imediatamente da coroa. Ora, eu não hei de ser algum dia tão 
exótico como muita gente me reputa. As questões de negócios es· 
trangeiros, Sr. presidente, devem ser decididas por uma só pes· 
soa; não podem ser discutidas e decididas mesmo ainda entre os 
colegas os mais íntimos. V. Exa. viu que hoje o nobre presidente do 
conselho afligiu-se porque o nobre senador que está sempre a brincar 
com S. Exa., referindo cousas relativas à repartição ·de estrangeiros: 
"Isso é uma prova da incapacidade desses homens", disse S. Exa. 
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Incapacidade dos homens! Pois os negócios de importância po­
dem passar de mais de uma pessoa antes de se pôr em execução? Um 
homem, de cujo nome não me recordo, dizia: "Se o meu chapéu sou­
besse o que tenho na cabeça, eu o atiraria ao fogo." 

· O SR. D. MANOEL - E do que negócio eu fiz menção! Ofícios 
importantes . 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Ofícios, segredos das se­
cretarias, segredos das conferências dos ministérios ... Oh! senho­
res, só quem nunca foi ministro é que não sabe como isto é. 

O SR. D. MANOEL - É verdade. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Verdade é tudo isto que es­

tou referindo. 
Não é só o ministro de estrangeiros, Sr. presidente, a quem 

cumpre receber unicamente as ordens imediatas da coroa; é tam­
bém o ministro da fazenda. As grandes operações de finanças, as 
questões administrativas da fazenda não podem passar de uma pes­
soa, aliás os ministros correram . o risco de ser sócios no jogo da 
praça. À praça, isso a que chamam Israel, cujas orelhas, cujos olhos 
ouvem e vêem mais do que tudo quando há no mundo. . . Quantos 
cercos não faz Israel à administração para saber as suas vistas, os 
seus projetes! ... E se esses negócios são tratados por muita gen­
te, os ministros são vítimas disso a que chamam agiotagem, ou, para 
melhor dizer, ladroeira e patifaria. Também estarei dizendo alguma 
cousa que não seja verdade? 

O SR. D. MANOEL - Vai tocando numa tecla bem melin­
drosa! ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Bem melindrosa? Quem sa­
be o estado em que isto se acha? Esse objeto não é de uma pessoa 
só não é um só ministro que há de atender às relações exteriores e 
às grandes questões de finanças, não; é necessário que se reparta, 
isto é desta repartição, aquilo desta outra: mas bastavam três. É 
isso o que o governo português nos ensinava, e ainda temos muito 
que aprender, era para isto muito melhor mestre que a Inglaterra: 
porque nós somos portugueses, nossos costumes, nossos hábitos, 
nossa organização são portugueses. 

UMA VOZ- E agora o que ensinam eles? 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Agora eu trato de cá: eles 

que tratem de lá. 
O SR. D. MANOEL - Agora, coitados, não servem para 

exemplo. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Eles não tiveram juízo, se o 

tivessem ainda hoje estávamos unidos. 
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OS SRS. PRESIDENTE DO CONSELHO E D. MANOEL trocam ai· 
guns apartes que não ouvimos. 

O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Esses apartes não são co· 

migo; para mim é que se devem dirigir, pois sou eu que estou 
falando. 

V. Exa. já sabe que eu tenho enunciado por vezes que as repar­
tições da guerra e marinha não precisam de ministros, essas reparti­
ções devem ser governadas pelos tribunais. Aí não há essas grandes 
funções do ministério, aí há economia e disciplina, não há política. 
- A política destas repartições está na dos negócios estrangei­
ros; é quem é a alma, a vida do exército e marinha. A disciplina e 
economia é dos tribunais especiais. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA dá um aparte. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Ah! sim, era pelo ultramar 

e não pela repartição de marinha. Mas quem diz onde a marinha há 
de ser aplicada, quem designa as comissões não é o ministro da ma­
rinha. Infelizmente nós temos coisas muito bonitas na nossa história. 
Carregamos com uma dívida enorme por causa de um ministro da 
marinha querer determinar princípios de direito das gentes; o mi· 
nistro dos negócios estrangeiros mandava uma cousa, e da marinha 
outra, o que sucedeu? Pagamos muitos centos de contos de réis e 
a responsabilidade desapareceu. Vejam se o ministro da marinha 
pode ser político, se não é subordinado na parte política à repartição 
dos negócios estrangei·ros. 

Senhores, fazemos mais, andamos sempre em ensaios, em ten­
tativas, e permita-se-me que o diga, as tentativas, os ensaios, não 
têm tido por farol o bem público, são mesquinhos interesses. Não 
vejo outro resultado; porque não é a primeira vez que se querem 
estas autorizações para reformas. Temos ido a melhor, eu digo que 
não. Destruímos o que havia da antiga forma de governo, que não 
era muito diferente da nossa; a diferença foi só estabelecer a liber· 
dade de imprensa e abrir a tribuna, conservando à coroa sempre a 
grande prerrogativa de dizer: "Eu meditarei nas vossas deliberações." 
Não, como se quer sustentar, à maioria e só maioria; a coroa sujeita 
à maioria, isso não. 

O SR. D. MANOEL- Ah! Se V. Exa. quisesse adiantar-se um 
pouco mais ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Isto não é de hoje, há muito 
tempo que o digo. E meditem bem quando e como o digo. 

Acabou-se com o tribunal da junta do comércio; as suas funções 
eram tão insignificantes? E por quem o substituístes? Pelas secreta· 
rias de estado; de maneira que as secretarias de estado têm assu· 
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mi do tudo a si. Eu aprendi nas matemáticas que lutando a quantidade 
constante com a variável vence sempre a constante. O ministro é 
variável, os oficiais de secretarias s·ão constantes, eles é que ven· 
cem. Os oficiais de secretaria chamaram a si tudo. Vejam os ar­
quivos das secretarias, quem têm objeto para grandes coisas. Qual 
é a habilitação de um oficial de secretaria? Antigamente era um ho· 
mem conhecido, abalizado em ciências; hoje qualquer espoleta das 
eleições é oficial de secretaria. Para ser hoje oficial de secretaria 
basta ter influência nas eleições e ter um patrono nas câmaras; não 
se vãó procurar os requisitos. 

Quero dizer uma coisa aos nobres ministros presentes e futuros. 
Sempre que tenho entrado para os conselhos da coroa logo nos pri· 
melros dias apresentavam-se-me pretensões imensas com que me 
achava embaraçado. Perguntava que negócio é este? Mastigava-se; 
eu ficava na mesma; mas adotei um despacho que me livrou muito 
desses negócios, e era informe a secretaria. Então a secretaria 
era obrigada a dizer-me tudo quanto havia a respeito daqueles negó­
cios, que pela maior parte eram coisas já examinadas, indeferidas, 
escusadas, mas que os pretendentes que têm os seus espiões fa­
zem reviver para ver se pega o peixe, para ver se o ministro indaga 
e os oficiais da secretaria fazem-se de moita. Eis o estado das nos· 
sas coisas. Recomendo este despacho aos ministros presentes e 
futuros; despacho que não é muito complicado. 

Eu falei na junta do comércio, Sr. presidente; os ministros que 
em outro tempo governavam os três reinos achavam-se em dificulda­
des maiores do que nós; porque temos a discussão, que é uma 
vantagem e não ônus para o ministério, temos também o auxiliar 
das administrações das províncias que não havia outrora. Ora, esses 
homens fizeram alguma coisa; aludo à lei que criou o arquivo mi­
litar. O arquivo militar não é da repartição da guerra, é da dos es· 
trangeiros, porque a repartição era estrangeiros e guerra. Vede como 
os negócios tinham ali uma marcha, como eram consultados os in­
teresses, e qual era o fim daquela repartição. Mas, Sr. presidente, 
separou-se da repartição de estrangeiros, a da guerra tomou para si 
o arquivo, e as coisas mais importantes não sei que fim têm levado, 
estão guardadas naturalmente, e o arquivo militar está reduzido a 
copiar mapas. 

O SR. RODRIGUES TORRES - E há muitos .mapas que deviam 
ser copiados. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -· A desgraça é tal, enver· 
ganha dize-lo, que não temos uma carta do Brasil. Temos aquela que 
ali está, do Sr. Conrado, cheia de erros, mas que não podia ser de 
outro modo. Ainda não se reduziram a uma escala, a um petipé as 
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diferentes cartas das províncias. Quem faz caso do ·arquivo militar? 
Quem se importa com isso? Mas examine-se a lei, veja-se para que 
foi criada, veja-se do que é susceptível. 

Mas vamos ainda mais longe, o progresso é imenso, já não fa­
zemos caso do que tem o nome de brasileiro; são estrangeiros, ve­
nha, venha. Ah! Senhores, examinemos bem os trabalhos desses 
senhores que aqui vêem inculcando tanto saber, e veja·se se não há 
entre nós quem faça melhor. Como . é que há de haver emul'ação 
entre nós? 

Senhores, tomemos por modelo o que havia antigamente, sub· 
meta-se a um exame o que havia antigamente, estude-se, corrija-se, 
modifique-se, chame-se a uma unidade, que iremos melhor. A ne­
cessidade que temos hoje havia-as naquele tempo, e elas eram 
atendidas; não há tanta diferença como se supõe. 

Sr. presidente, posso falar nisto, e quero que o Sr. presidente 
do conselho e os meus colegas do conselho de estado atendam. A 
parte administrativa que requer mais atenção e reforma é o conse­
lho de estado, que sem dúvida contém no seu pessoal capacidades, 
mas essas capacidades estão inutilizadas. Sim, a primeira neces· 
sidade não é o ministério das obras públicas, eu não vou contra, já 
que há presidente do conselho crê-se. Mas é preciso um presidente 
para o conselho de estado; os negócios do conselho de estado to· 
mam grande tempo aos ministros; não podem assistir às confe­
rências. O conselho de estado não pode ser isolado; sem a presença 
de um conselheiro da coroa, sem um presidente especial, sem uma 
secretaria, não pode ser de grande auxílio. Eu fui ministro, e o 
conselho de estado muito me auxiliou; mas era um tempo precioso 
que eu perdia nas discussões com esse 'corpo. 

Sr. presidente, a hora está adiantada e não quero cansar o se· 
nado. Ainda não entrei na análise da matéria, mas vou acabar e 
fá-lo-ei com uma última reflexão. 

Senhores, dizem que os ministros de estado não trabalham. 
Eu tenho idéia muito diversa do que se chama trabalho. Pela defi· 
nição que se quer dar do trabalho parece que o trabalho é fazer o 
serviço de burro, e então ninguém trabalha mais do que o burro. 
O trabalho de um ministro não é estar a uma mesa a escrevinhar 
para fazer eleições e para os periódicos; não; a missão do ministro 
de estado também não é ser andador (apoiados), é. muito mais no· 
bre, muito mais elevada. O ministro de estado deve ir ao baile, ao 
jantar, no baile e no jantar pode fazer mais serviços do que em mui­
tos anos em uma mesa a ·escrever, sobretudo requer-se inteligência 
e moralidade. 

O SR. D. MANOEL - Moralidade sobretudo. 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Não pode estar tanto em 
contacto com a coroa um homem desmoralizado. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
· O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - O público não pode ter 

confiança no poder quando à testa dele vê um homem desmorali· 
zado. Aquelas são as qualidades que se requerem em um ministro 
de estado; não são as de um trabalhador. Esse é que é o grande 
trabalho. Cada qual tem suas atribuições; e não queirais em ne­
gócios importantes confundir o verdadeiro mérito com os charla· 
tães. · 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. PRESIDENTE DO .CONSELHO - Apoiado. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Eu tinha mais algumas coi· 

sas a dizer, mas V. Exa. permita que por hora ceda da palavra. 
O SR. D. MANOEL- Muito bem! 
Dada a hora fica adiada a discussão. O Sr. presidente dá para 

ordem do dia a mesma de hoje. • 
Levanta-se a sessão às 2 horas e meia. 
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SESSÃO EM 25 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Calvalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Reforma de secretarias. Discursos dos 
Srs. Costa Ferreira, Visconde de Paraná, Baptista de Olivei­
ra, Limpo de Abreu, visconde de Olinda, Dantas e Vergueiro. 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê um requerimento de Antonio de Deus 
e Silva pedindo faculdade para fazer ato do 1.0 ano do curso médico, 
mostrando-se antes aprovado no preparatório de filosofia. - A co­
missão de instrução pública. 

Lêem-se os seguintes pareceres: 
"1.0 A comissão de fazenda, a quem foi remetido o projeto de 

orçamento enviado pela outra câmara, vem dar conta ao Senado do 
resultado do exame que fez do mesmo projeto. 

"Pela lei em vigor foi a despesa pública fixada em 31.153:336$000. 
A proposta atual do tesouro orçou-a em 32.318:752$000, e pelas 
emendas da Câmara dos Srs. Deputados essa despesa orçada vem 
fixada em 32.441 :246$000. 

"Nas tabelas do relatório apresentado pelo. Sr. ministro da fazen· 
da acha·se.justificado satisfatoriamente o aumento de ·1.165:416$000 
na despesa atualmente orçada, sobre a fixada pela lei em vigor. 

"Parece também justificado o aumento de 122:494$000 produ­
zido pelas emendas feitas na outra câmara, e aceitas pelos respe~· 
tivos Srs. ministros. 
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"Com efeito, o acréscimo havido na despesa do ministério do 
império provém da necessidade de abonar ordenados a empregados 
que foram nomeados para lugares criados por lei. E o aumento que 
aparece na despesa do ministério da justiça procede da contem· 
plação das despesas que foram exigidas pela conveniência de avan· 
tajar os vencimentos dos juízes municipais, de estabelecer-se o telé· 
·grafo elétrico, de igualaram-se as côngruas dos cônegos das cate· 
drais, e de melhorar-se o ensino nos seminários eclesiásticos . 

.. A respeito porém do aumento que também apareceu nas des· 
pesas dos ministérios dos negócios estrangeiros e da guerra, da 
diminuição que se nota na do ministério da marinha, e dos artigos 
aditivos que se contém em algumas das em.endas, não pode a co· 
missão interpor juízo mais desenvolvido por lhe faltar informações, 
que aliás seria inútil exigir agora, podendo ser dadas conveniente· 
mente pelos nobres ministros na discussão dos diversos artigos da 
proposta e suas emendas. 

"Pelo que é a comissão de parecer. que o Senado faça entrar 
na ordem dos seus trabalhos, e passe a discutir a mesma proposta 
com as emendas que a acompanharão. 

"Paço do Senado, em 25 de julho de 1854. - Rodrigues .Torres 
- J. F. Vianna - V. de Abrantes." 

"2.0 A comissão de marinha e guerra, a quem foram presentes 
os requerimentos do 1.0·tenente do 1.0 corpo de artilharia a cavalo 
Eduardo de Sá Pereira de Castro e do 1.0·tenente do 1.0 batalhão 
de artilharia a pé José Joaquim de Lima e Silva, filho, pedindo pas-. , 
sagem para o corpo do estado-maior da 1.a classe, onde julgam poder 
prestar melhores serviços que nas armas a que pertencem, por terem 
as habilitações exigidas, é de parecer que se remetam os mesmos 
requerimentos ao governo, pedindo esclarecimentos sobre as refe· 
ridas pretensões. 

"Paço do Senado, em 24 de julho de 1854. - Hollanda Cavai· 
canti - Marquês de Caxias." 

Vai a imprimir o primeiro parecer, e o segundo é aprovado. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2.a discussão, adiada pela hora na última sessão, 
dos §§ 2.0

, 3.0 , 4.0 , 8.0 , 9.0 e 11.0 do artigo aditivo do projeto do 
orçamento para o exercício de 1854-1855, com as respectivas emen· 
das, e parecer da comissão de fazenda de 14 do presente mês; e 
com a emenda do Sr. Baptista de Oliveira, apoiada na sobredita 
sessão. 

O SR. COSTA FERREIRA- Sr. presidente, o que é isto? (Mos· 
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trando o projeto.) Parece que nada mais é do que um esboço com­
posto de retalhos cortados à túnica do beato Bento José Lavre, 
porque assim se pode chamar ao orçamento que veio da Câmara 
dos Srs. Deputados. 

O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. COSTA FERREIRA - Ora, senhores, não direi que isto 

é o uso como disse o nobre relator da comissão, porque o uso, o 
costume contra a lei é abuso. 

Quando principiou, Sr. presidente, este abuso de aparecer o 
orçamento composto de pequenos retalhos? Teve isto começo no 
tempo do Sr. D. Pedro I, e quando a oposição dizia que os ministros 

· queriam proclamar o despotismo, e que para passarem certas me­
didas era necessário que fossem enxertadas na lei do orçamento, 
porque ou os ministros haviam de se ver obrigados a adotar aque­
les remendos que se metiam na lei, ou a ficarem sem lei de orça·. 
menta. Depois que abdicou o Sr. D. Pedro I, a maioria, o compadres­
co, a amizade entrou a praticar o mesmo abuso, dizendo o que ontem 
nos observou aqui o nobre senador por Pernambuco: "se quereis 
que passe o vosso remendo haveis de consentir que também passe 
o meu." E assim continuou o orçamento a ser uma manta de reta· 
lhos. O ano passado subiu isto de ponto; chegou o excesso a ser 
tal que o mesmo Sr. presidente do conselho disse nesta câmara: 
capa de Bento José Lavre formando o projeto que se discute. 

Ora, Sr. presidente, como tenho aqui dito que na minha ban· 
deira política não se acha escrita senão a palavra - constituição, 
- porque entendo que ela é um epílogo de tudo quanto há mais 
sagrado na religião, e de tudo quanto há de mais monárquico, rejeito 
a bandeira daqueles que dizem: "Meu Deus, meu rei". E por quê? 
Não tomei eu assento na Câmara dos Srs. Deputados nos dias cala­
mitosos de abril de 1831? Não ouvi então tantas vezes a homens que 
antes diziam - meu Deus e meu rei - clamarem depois: 

"Os reis não têm direitos, ao nariz 
"Mais divinos que os nossos, nem um triz"? 

Não ouvi eu repetir isto muitas vezes? Eis-me aqui porque digo 
que a minha bandeira não é outra senão - constituição -, apesar 
de se propalar, como se disse há bem poucos dias na Câmara dos 
Srs. Deputados, que ela está morta. Ora, senhores, se a constitui· 
ção está morta, os nobres ministros, que têm feito tantos mila· 
gres, e que têm tanto pen_dor para as reformas, por que não fazem 
ressuscitar a constituição? Por que não reformam os abusos que 
existem contra ela? Qual é o motivo por que o zelo que os come 
não os obriga a cercearem esses abusos? E este projeto não é 
um abuso? Claramente é: podemos nós delegar francamente os nos· 
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sos poderes? Não é Isto um ato diametralmente oposto à constl· 
tuição? Se assim é, por que motivo havemos de continuar neste 
abuso de delegações? É só o que desejo saber. 

Eu, Sr. presidente, se fora hábil fisionomista, como é o nobre 
senador pela Bahia, que olhando para o semblante dos seus colegas, 

·quando se tratou da reforma do regimento, disse logo: "O Senado 
quer votar desta maneira: - Se eu disso me persuadira não diria 
nem· palavra; porém, como não tenho a habilidade de conhecer pelas 
feições e ademãs dos meus colegas, se o Senado tem de votar 
contra ou a favor, guiando-me apenas pelas assinaturas que vejo 
no projeto, dos Srs. viscori.de de Abrantes, Rodrigues Torres, e Vian· 
na, corroborado isto com o assentimento do Sr. 1.0·ministro, o que 
hei de dizer? Que o projeto passa, não há remédio; e por isso é 
que levanto a minha voz para cientificar ao país (que é o meu juiz, 
ainda que há muitas pessoas nesta casa que não o reconhecem 
como juiz) que eu não votei por estas infrações da constituição. 

O SR. O. MANOEL - Apoiado. 
O SR. COSTA FERREIRA- Eis por que ergo a minha voz. 
O SR. O. MANOEL - E também eu. 
O SR. COSTA FERREIRA - Disse eu que isto era uma medida 

de confiança. Pergunto a estes senhores que tanto falam em con­
fiança: "Sabeis quem há de executar esta medida? Depositais toda 
a vossa confiança no presente ministério, mas tem~es a certeza 
de que será ele quem há de executar esta medida?" Não sei, Sr. 
1.0-ministro, se ofendo a V. Exa. ou se belisco a sua grandeza em 
supor que V. Exa. pode cair do alto posto em que se acha. Digo 
já a V. Exa. porque falo assim; é porque conheço uma senhora ... 
Oh! que senhora caprichosa! Nunca vi nenhuma que tenha mais 
antojos e caprichos do que ela: e quem é essa senhora? É a Sra. 
Fortuna. 

O SR. O. MANO EL - Apoiado. 
O SR. COSTA FERREIRA- E esta senhora caprlcnosa tem umt1 

roda; quando lhe parece pega em um indivíduo, coioca-o hoje na 
camba de cima da roda, e amanhã, o que faz? Dá uma volta à roda, 
e o sujeito que estava assentado na camba de cima fica pendurado 
na de baixo, e isto por mero capricho! 

O SR. O. MANOEL - Apoiado; muito bem! 
O SR. COSTA FERREIRA - Eis por que digo que V. Exa. pode 

cair com a roda, Sr. ministro. 
E agora de repente me ocorreu um fato que nos é ensinado 

pela história, e é ele que um célebre homem, valente, que a tudo 
resistia, que foi seis vezes cônsul em Roma, sentou-se sobre as 
ruínas de Cartago, e quando o pretor de Etica lhe mandou dizer que 
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despejasse a sua província, respondeu ao oficial que lhe intimou 
esta ordem: "Dizei a vosso senhor que encontrastes Mario fugitivo, 
sentado sobre as ruínas de Cartago. 11 Não mostra este fato como a 
tal Sra. Fortuna zomba dos homens? Como esta senhora costuma 
dar-lhes alegrias passageiras, para depois trocá-las em tristezas pe­
sadas? Eis, Sr. presidente, porque pergunto aos nobres senadores 
que têm tanta confiança no atual ministério, se sabem quem será que 
há de executar esta medida? . Para que zombais assim da constitui­
ção, senhores? Para que quereis confirmar o que se espalha por 
toda parte, isto é, que a constituição está morta? Se quereis que os 
Srs. ministros sejam os legisladores do país, então acabemos com 
isto de câmaras que não servem para o Brasil; não andemos a con· 
sumir os povos, e a nos consumirmos também; sejamos sinceros; 
mas se quereis observar a constituição, segui outra marcha. 

Causa riso ver um delegado delegando! O povo diz: "Vós sois 
os meus procuradores; 

11 

e nós aqui dizemos: "pois nós só quare­
mos tratar de pensões, e de outros objetos que não nos incomodem: 
a respeito de questões mais importantes delegamos nos Srs. minis­
tros a faculdade de legislar, são eles os que devem fazer as leis! 11 

Que pressa é esta, senhores, que nos obriga a delegar já e já? Qual 
é o motivo por que se procede assim? O nobre relator da comissão 
não apontou outro senão o uso; mas eu já disse que o uso contra 
a lei é abuso; entretanto passe isto! 

Sr. presidente, eu não quis senão dizer estas duas palavras; 
a matéria já está mais que discutida; largamente se tem falado a 
seu respeito, largamente se tem demonstrado que não podemos de­
legar, que não há motivo algum que prive os Srs. ministros de apre­
sentarem aqui os seus projetas, por si ou por seus amigos, e de 
fazerem com que sejam. adotados. 

V. Exa. (olhando para o Sr. Montezuma) quando fala parece que 
arrebata a quem o ouve; este é o motivo por que entre nós se se 
perguntar o que é branco, o que é preto, o que é virtude, o que é 
vício, diz-se: "Não sei"; porque o que hoje é virtude, amanhã é vício, 
o que hoje é branco amanhã é preto. Levanta-se o nobre senador 
com uma eloqüência que faz esquecer a Demósthenes, e com uma 
metafísica muito sublime prova que o preto é branco; no dia seguin­
te com a mesma eloqüência mostra que o branco é preto. Se eu 
quisesse demorar a discussão mostraria inúmeros casos em que se 
tem julgado de uma vez;.. por certo ~odo, e de outra vez por modo 
diverso; isto é o mesmo que seguir a opinião de um nobre ministro, 
quero dizer, o ceticismo. 

Falo francamente, ao meu maior amigo que estivesse no minis­
tério eu não concederia estas autorizações. Por exemplo, sou muito 
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amigo do nobre senador o Sr. Cândido Baptista; porém digo-lhe fran­
camente que não voto pela sua emenda, e digo-lhe: "não, meu ami­
go, tenha paciência; não voto por estas coisas em embrião. Se estas 
reformas não necessárias, serão formuladas com toda a extensão 
em projetas de lei, discutamos e decidamos, porque nós é que somos 
os legisladores, e não os Srs. ministros. " Peço, pois, Sr. 1.0-ministro, 
a V. Exa., que tem tanto pendor para as reformas, que reforme estes 
abusos contra a constituição; daí virá a V. Exa. uma verdadeira e 
eterna glória. 

Levantei-me somente para declarar o meu modo de pensar a 
este respeito; nada mais direi. O projeto tem sido analisado, tem 
sido debatido, ninguém responde, apareceu a mudez, o que se quer 
é- votos.- As razões que deu o Sr. ministro dos negócios estran· 
geiros parece que foram assaz refutadas. Quanto seria belo que se 
ouvisse a voz do nobre senador que assinou este projeto, e que foi 
ministro no tempo do Sr. D. Pedro I? 

Parece-me que ainda hoje estão soando as vozes desse ilustre 
estadista quando, fazendo um discurso sobre o orçamento, dizia nes· 
sa ocasião: "É este o meu tratamento político", e tinha dissertado 
contra todas estas emendas inoportunas, contra esses remendos que 
se queriam encaixar no orçamento; e entretanto eu hoje vejo a sua 
assinatura neste projeto! Quanto seria belo que o meu ilustre colega. 
o Sr. Rodrigues Torres abrisse a boca e fizesse um discurso susten­
tando este parecer, coadjuvando pela primeira vez ao Sr. 1.0-ministro, 
que tantas vezes o coadjuvou quando o nobre senador esteve no mi­
nistério! Não sei a causa desse silêncio de que se pode queixar o 
Sr. 1.0-ministro; parece que não lhe é muito dedicado. Recordo-me 
agora do que ouvi a um nobre senador, cujo nome não declaro; dizia 
ele: "Não querem atender-nos, querem tirar a sardinha com a mão 
do gato; pois que trabalhem, que eu não quero trabalhar." Observo 
uma espécie de mudez em certos indivíduos, que me parece ... Não, 
não me caiu no chão essa frase de quererem tirar a sardinha com a 
mão do gato. (Risadas.) 

Ninguém fala; diz-se só: "Votos, votos." Pois eu digo também 
-Votos! 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ (presidente do conselho) - Sr. 
presidente, como está na mesa uma emenda consignando a idéia de 
criar-se mais um ministério, principiarei declarando que, conquanto 
entenda que o ministério do império acha-se muito sobrecarregado 
de atribuições, e que lhe possa mesmo faltar o tempo para bem diri­
gi-las, contudo não julgo oportuna a divisão que se pretende. Talvez 
que a reforma que se projeta na secretaria do império, dividindo·a 
em três diretorias, pelas quais sejam distribuídos os diferentes negó· 
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cios da repartição, deva-nos servir de base para uma futura divisão 
desse ministério; mas por enquanto parece ainda inoportuna esta 
medida, que aliás traria algum acréscimo de despesa. Por cons~­
guinte, por parte do govemo, declaro que não aceitamos a emenda 
do nobre senador pelo Ceará. 

Quanto ao projeto de que se trata, pretende-se, Sr. presidente, 
que a constituição é ferida com semelhantes autorizações, e para de­
monstrá-lo trazem-se lugares comuns, com que ordinariamente se cos­
tuma combater em tais casos. Porém estes argumentos, e todas es­
sas asserções devem merecer pouca atenção à casa, que conhece 
as pessoas que as apresentam, e os seus precedentes. Não há ne­
nhum dos nobres senadores que pretendem que com estas autori­
zações se fere a constituição, que as não tenha dado com mãos lar­
gas aos governos a quem apoiaram, e algumas vezes a outros a 
quem mesmo combatiam. Senhores, ainda no ano de 1850 alguns 
destes nobres membros votaram pela lei das terras, na qual se deu 
autorização ao governo para criar uma repartição geral sem se esta­
belecer limites a esta autorização, antes dando-a da maneira a mais 
ampla que era possível conceder. Se se fere hoje a constituição 
concedendo ao governo autorização para reformar a secretaria de 
estado dos negócios do império, mas se feriu quando se deu a auto­
rização para criar uma repartição geral das terras, repartição inteira­
mente nova de que não tínhamos modelo. 

O SR. COSTA FERREIRA - Declaro que não me achei no Se­
nado quando passou essa autorização; até estava doente. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Porém não pode declarar 
que não esteve presente quando passaram muitas autorizações na lei 
de orçamento de 1849. Parece que o entusiasmo do nobre senador 
pelo ministério de então fez com que S. Exa. se esquecesse de que 
tais autorizações feriam a constituiç~o! .. 

Agora entende o nobre senador que a lei do orçamento do ano 
passado foi mais escandalosa do que as outras por conter muitos 
artigos aditivos estranhos a ela; não se lembra entretanto que a lei 
de orçamento de 1848, que mereceu o voto do nobre senador ... 

O SR. COSTA FERREIRA - O meu voto? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sim, senhor. 
O SR. COSTA FERREIRA- Está enganado. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - A lei de orçamento de 

1848 votada pelo nobre ... senador ... 
O SR. COSTA FERREIRA- Pelo Senado. . 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- ... tinha 57 artigos! Nega 

o nobre senador que votasse pela lei de orçamento de 1848? Apre­
sente o nobre senador, que aliás costuma a tomar a palavra sempre 
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que se trata de conceder autorizações a ministérios que não são da 
sua confiança, um discurso seu combatendo essas autorizações in­
ch.iídas na lei de orçamento de 1848 como atacando de morte a cons­
tituição, e no qual o senhor convidasse os ministros de então para 
entrarem nesse bom caminho que hoje tem traçado. Não me recordo 
de um só discurso do nobre senador nesse sentido. 

O SR. COSTA FERREIRA- Como não se recorda, diz que eu não 
combati essas autorizações! 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não me recordo de um só 

discurso do nobre senador ·contrariando tais autorizações, porque 
então o nobre senador ia votando calado por elas. 

O SR. COSTA FERREIRA - Nego isto, o senhor afirma, é ne­
cessário que apresente as provas. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Dê-me o senhor as provas 
do contrário. 

O SR. COSTA FERREIRA - O senhor que acusa é que deve 
apresentá-las. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - E que provas deu o se­
nhor na acusação que há pouco fez? Todos sabem que o senhor vo· 
tava a favor de todas as medidas apresentadas pelo ministério de 
1848. 

O SR. COSTA FERREIRA- Está enganado. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Oh! se votava! Nós nos 

conhecemos da Câmara dos Srs. Deputados. Ainda agora o senhor 
acabou de falar na sessão de 1831, dizendo que via aqueles que ti· 
nham renegado do seu passado. Senhores, a câmara de 1830 era qua· 
se toda composta de liberais, e o nobre senador era um dos grandes 
liberais; trouxe da sua província um liberalismo tal que queria esfolar 
um desembargador para forrar com a pele desse desembargador as 
cadeiras da relação a fim de haver justiça no país. (Risadas.) 

O SR. COSTA FERREIRA - Eis aqui como se argumenta! É só 
declamando. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O nobre senador dizia que 
enquanto não fossem forradas as cadeiras da relação com a pele de 
· •m desembargador não havia justiça no império. 

O SR. COSTA FERREIRA - Não disse tal; se quer repetirei o 
que então disse. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! O Sr. senador não pode inter· 
romper o orador. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Como disse, a grande 
maioria da câmara de 1830 era liberal, e o nobre senador era um dos 
notáveis, sendo o seu liberalismo desta ordem, de maneira que ou· 
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tros membros mais moderados se viram algumas vezes na necessi­
dade de o combater. 

Mas, Sr. presidente, estas autorizações têm passado em todas 
as leis de orçamento; não há aqui nenhum senhor inocente que possa 
declarar - não tenho votado por autorizações ao governo para re­
formar repartições, para criar. . . enfim, para substitui'r de alguma 
sorte o poder legislativo, preenchendo uma parte de sua tarefa. -
Esta autorização é das mais moderadas que tem aparecido; porque 
se dá uma base para a reforma da secretaria do império, que são 
as três diretorias. 

Pretende-se, Sr. presidente, que o ministério do império não tem 
nada que fazer, sustenta-se até que é uma sinecura, e fundam esta 
opinião em que há a diretoria do correio, a seção do conselho de 
estado, que consulta sobre os negócios do império, academias, dire­
tores dos cursos jurídicos, e muitas outras repartições que funcio­
nam debaixo das ordens desse ministério. Ora, senhores, pretender 
que o ministério do império, porque tem muitas repartições que lhe 
são subordinadas, seja uma sinecura, é na verdade ... falar-se um 
pouco contra a consciência. Não é possível compreender que um 
homem de ilustração e consciencioso, sendo versado nos negócios 
do parlamento, com tal ou qual conhecimento da administração, por 
ter presidido a duas províncias ainda que pequenas, possa estar tão 
alheio dos negócios que correm pela repartição do império, dos va­
riados conhecimentos que se exigem no ministro desta repartição, 
do estudo que lhe é necessário fazer de todos esses negócios para 
bem os decidir, que venha asseverar que o ministério do império é 
uma sinecura! Se o ministro que rege esta repartição fosse destes 
homens que sem estudo das matérias, sem nenhum conhecimento 
delas, sem se habilitarem para dar contas de sua gerência ao corpo 
legislativo, quando fossem interrogados a respeito delas, tomasse 
decisões, decerto podia poupar algum trabalho; mas poupar algum 
trabalho, senhores, não é nada fazer. A seção do conselho de Estado, 
não consulta talvez sobre a centésima parte dos negócios que correm 
pela repartição do império; e quando consulta, dispensa porventura 
ao ministro consciencioso o exame dos documentos a leitura do pa­
recer para conhecer-se os motivos que serviram de base ao parecer 
da seção estão de conformidade com os documentos? Não tem ele 
a responsabilidade de decisªo que tomar? 

Muitas vezes o ministro aprova as conclusões da seção, mas 
não pelas mesmas razões: o ministro mais em contato com os ne­
gócios, e talvez ao par de outros motivos que o devem guiar, adota 
as conclusões, mas não pelos mesmos fundamentos, antes por outros 
di"ferentes. E se sobre estes mesmos negócios que são consultados 
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pela seção o ministro não fica dispensado de fazer um estudo e pro­
ceder a exames para resolver convenientemente, o que direi dos 
90% dos ·outros negócios a respeito dos quais não é consultada a 
seção? E porventura esses pareceres, essas opiniões que servem 
de base para a decisão dos negócios dispensam o estudo das ques­
tões de fato, o exame e leitura de todos os papéis? E tudo isto não 
é mais que suficiente para dar que fazer a um homem? Não há nisto 
um trabalho acurado e meritório? Portanto, senhores, asseverar-se 
que o ministério do império, com a organização que tem entre nós, 
é uma sinecura, é tomar sobre si uma asserção insustentável, e que 
a não revelar um oposicionista cego e intolerante, revelaria então . 
que o indivíduo não estava em circunstâncias de apreciar os negó­
cios administrativo~ que correm pelo ministério do império. 

Noutros países, Sr. presidente, em que também há sistema re­
presentativo, os nobres senadores sabem que as secretarias estão 
montadas de maneira que podem coadjuvar mais os ministros; nes­
sas repar.tições há subsecretários de estado, há chefes e há secre­
tários gerais; e porventura nesses países são criai:fas todas estas 
repartições, fazendo-se todas essas subdivisões sem conhecimento 
de causa, sem vantagem alguma do serviço público, por mero apa­
rato, por mero luxo? Não é ao contrário a necessidade que tem ditado 
semelhantes criações? Senhores, no governo absoluto é possível 
simplificar mais a administração ; é possível mesmo tomar decisões 
sem conhecimento de causa, çorque não se tem necessidade de de­
fendê-las depois, nem responsabilidade; mas no sistema representa· 
tivo, não é assim, as necessidades são muito diversas. 

(Há um aparte.) 
O que, Sr. presidente, se deve pensar quando se diz que os 

ministros não têm em que cuidar senão de etiquetas? Senhores, é 
verdade que o corpo legislativo toma tempo precioso aos ministros; 
que a audiência das partes também lhes toma tempo precioso, e 
aquele que não o soubesse tirar do descanso da noite, decerto não 
poderia dar expediente aos variados negócios de que é incumbido. 

Mas, Sr. presidente, como observei, a divisão do trabalho acha 
exemplo em todos os governos civilizados da Europa, principal­
mente nos governos representativos. Não é com luxo que se projeta 
a reforma da secretaria do império; são apenas três diretorias, além 
das repartições que existem, e isto não é certamente excessivo 
quando olhamos para a organização dos ministérios do interior de 
outros países, pelos quais não correm muitos dos negócios que, se­
gundo a emenda do nobre senador pelo Ceará, se pretendia que fi· 
zessem parte de um novo ministério. 

Vê-se que é com moderação que adotamos esta medida, já pro· 
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jetada pelo ministério anterior. Não fomos nós que primeiramente 
apresentamos a necessidade de uma reforma nas secretarias do im· 
pério e da justiça; os ministros anteriores tinham feito iguais recla­
mações, e. foi na sessão do ano passado, quando nem sonhávamos 
que seríamos chamados ao poder, que veio da Câmara dos Depu­
tados este artigo concedendo ao governo autorização para a reforma 
das secretarias. 

Não há, pois, Sr. presidente, desejo algum de acomodar clien­
tela; há sem dúvida o desejo de cercarem-se os ministros de homens 
hápeis que facilitem a expedição dos negócios. Esse inculcado desejo 
de arranjar afilhados é uma declamação de que a oposição usa para 
chamar o odioso sobre a medida; mas não está nos hábitos dos mi· 
nistros atuais. E quando, nas nomeações que tivessem de fazer, se 
guiassem pelo patronato, não seriam eles os primeiros a amargar 
as más conseqüências do seu erro, por isso que se veriam privados 
da coadjuvação que só o mérito lhes pode prestar? 

Isto basta, Sr. presidente, para mostrar· que não há razão para 
crer-se que os ministros, que são os mais interessados em ter pes­
soas hábeis que os coadjuvem, usem da autorização que se lhes fa­
culta por este artigo (se passar) para o fim de acomodar clientela. 
São dessas asserções que a oposição arrisca contra todos os minis­
térios; màs desafio a que se procure entre as pessoas nomeadas pelo 
ministério atual esses afilhados sem mérito, que só por força do pa­
tronato têm sido chamados para os empregos. 

O SR. D. MANOEL - Talvez quando se tratar do orçamento 
da repartição dos negócios estrangeiros eu entre nessa discussão; 
talvez ... hei de examinar o negócio. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sr. presidente, aproveita­
rei a ocasião para dar informações ao Senado sobre várias asserções 
relativas a fatos que têm sido apresentados por alguns nobres sena­
dores, e verei se posso mostrar que tais asserções foram aventura­
das talvez no desejo de hostilizar o ministério, mas sem nenhuma 
base verdadeira. 

Um nobre senador observou que a academia, .creio que de Olin­
da, não tinha quem lecionasse, e imputou ao ministério a nomeação 
de um direror octogenário. 

O SR. DANTAS - Eu falei em geral. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Aí está o discurso do 

nobre senador publicado no Jornal do Commercio. Mas se o nobre 
senador não nos imputava isso, a que veio à discussão esse diretor 
octogenário? Creio que se referiu ao Sr. visconde de Goiana. Ora, 
fomos nós que o nomeamos? Quando mesmo o tenhamos tomado por 
algum tempo, não cumpre ter algum~. consideração com um antigo 
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servidor do estado, com um homem que envelheceu no serviço pú­
blico? 

O SR. DANTAS - Quando se trata do bem do serviço a nada 
mais se deve atender. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sim, senhor, conhecemos 
isso, e foi por isso que o governo tomou a decisão, da qual o nobre 
senador ainda nã'o teve decerto notícia, de substituir esse diretor 
pelo Sr. Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque; foi por­
que aquele diretor estava em estado de não poder continuar a prestar 
serviços à academia. 

Quanto à falta de lentes, é certo que há dois presidentes de pro­
víncia que são lentes. do curso jurídico; poder-se-á dizer que esses 
lentes estão ocupados pelo governo e por isso não regem as cadei­
ras; mas devo observar ao Senado que os lentes que pertencem ao 
corpo legislativo, ainda quando não tenham ·.outras funções públicas, 
são sempre- distraídos, durante a maior parte do ano letivo, do exer­
cício de suas cadeiras. O governo reconhece que a academia de 
Olinda precisa ser provida de lentes e trata de examinar o mérito 
dos candidatos que podem concorrer ou aspirar a esses lugares. 
Não é de admirar que sendo o Sr. ministro do império de uma provín­
cia do Sul, e conhecendo por isso mais os pretendentes aos lugares 
do curso jurídico de S. Paulo, tivesse tomado primeiro uma decisão 
sobre esta academia do que sobre a de Olinda, porque lhe era mais 
fácil avaliar por si mesmo quais os candidatos mais habilitados para 
ocuparem as diferentes cadeiras que havia a prover. Se pois, Sr. 
presidente, a academia de Olinda não tem tido lentes, não é culpa 
do governo, e se teve um diretor octogenário, também o ministério 
atual não é disso culpado. Aguardava-se a execução dos novos esta­
tutos para se prover como está provido no emprego quem estivesse 
em melhor estado de saúde, quem. fosse. mais moço e pudesse exer­
cê-lo satisfatoriamente. 

Pretendeu o nobre senador pelas Alagoas que o Sr. ministro 
do império havia asseverado que ele tinha direito de aposentar por 
eqüidade sem os 20 anos de serviço os lentes das academias. Revi 
ligeiramente os discursos do Sr. ministro, e não pude achar seme­
lhante asseção que o nobre senador lhe emprestou. E perdoe que 
lhe diga de novo que o nobre senador quando discutiu os direitos 
que tinham os lentes das academias jurídicas ou de medicina, não 
examinou as leis que regulavam estas matérias, nem as diferentes 
resoluções tomadas. Por mais ligeiro que fosse o exame que tivesse 
feito dessas leis, não podia deixar de reconhecer que era um direito 
positivos dos lentes que serviam por 20 anos pedirem a aposenta· 
do ria logo que quisessem, sem que o governo lha pudesse recusar. 
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Também examme1 se com efeito era exato que a aula do co-
mércio fosse só freqüentada por 10 ou 13 alunos, e achei que o nobre 
senador ficou muito aquém da verdade, assim como ficou a respeito 
da asserção que fez de que eu pretendia nomear um diretor para a 
academia das belas. artes com 4:000$ .. 

Outra. coisa menos exata se asseverou .nesta casa, e é que 
os estatutos das escolas de medicina proibiam que o lente em efe­
tivo exercício fosse diretor. Não há nos estatutos nenhuma dispo­
sição a este respeito. O diretor da academia de medicina deve ser 
um ·médico; mas os estatutos não exigem que este médico não seja 
lente efetivo. É certo que alguns senhores pretenderam nesta casa 
que era inconveniente que os lentes, cujo procedimento tinha de ser 
também fiscalizado pelo diretor, pudessem ser diretores; mas nem 
disposição semelhante passou na lei respectiva, posto que fosse ofe­
recida à consideração do Senado, nem também foi incluída nos esta· 
tutos organizados pelo governo. 

Portanto, o nobre senador que foi nomeado para diretor da aca­
demia de medicina do Rio de Janeiro podia-o ser ainda estando no 
exercício de lente efetivo. Não só ele, mas outro lente, pediram a 
sua aposentadoria; alguns esforços se empregam para persuadi-los 
a não insistirem neste pedido,. porém não estava no poder do gover~ 
no negar-lhes o que a lei lhes garantia. E o ordenado de diretor havia 
de ser dado do mesmo modo a qualquer outro que fosse chamado, 
e mesmo que fosse chamado um lente catedrático em exercício, 
também seria o seu lugar substituído por um dos lentes substitutos, 
e a despesa seria a mesma. 

Pretendeu também o nobre senador pelas Alagoas que o Sr. mi~ 
nistro da justiça tinha mandado pagar a um magistrado todas as so­
mas que se lhe deviam, incluído o tempo em que. ele esteve crimi­
noso pela rebelião de Pernambuco. É também uma asserção inexata, 
não baseada em fatos. Devo informar ao Senado o que há a este 
respeito. Todos os empregados vitalícios que têm sido anistiados 
têm voltado, por decisão dos governos anteriores ao atual, aos seus 
lugares; os magistrados que foram anistiados recóbraram o direito 
aos seus lugares. Ora, há uma disposição na lei que diz que o magis­
trado ainda que não tenha lugar, vence sempre o ordenado; foi tam­
bém uma das disposições passadas em uma lei do orçamento, votada 
no qüinqüênio em que o Sr. senador pelo Maranhão votava por tais 
autorizações. Há uma disposição em lei de orçamento, pela qual os 
magistrados ainda que não tenham lugar têm direito aos seus respec­
tivos ordenados. Ora, depois que esse juiz de direito foi anistiado, 
depois que o Sr. Arruda Câmara se apresentou pronto para o serviço, 
posto que não tivesse lugar, o governc>"dessa época mandou-lhe con-
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tar o respectivo ordenado. Porém o que o nobre senador disse é que 
se lhe tinha mandado pagar os ordenados atrasados. Não, senhor, 
não se lhe mandaram pagar nem suponho que esse magistrado poderá 
obter issto por decisão do governo, porque respeitamos os preceden­
tes, e pelos precedentes não só tem pago os ordenados pertences à 
época em que se estava debaixo de pronúncia ou de sentença. Res­
peitando os precedentes e a lei, nada mandou o Sr. ministro da jus­
tiça pagar relativo ao passado, simplesmente mandou contar o orde­
nado do magistrado, desde a época em que se . apresentou pronto 
para o serviço. Por que .pois se faz disto uma imputação ao go­
verno? ... 

Não posso me recordar de qual foi o empregado jubilado que no 
dia seguinte fosse nomeado para o tesouro; não me consta de ne­
nhum; tirei todas as informações, e não sei qual é. Por certo que 
eu não te.ria dúvida nenhuma, se tivesse emprego a prover, em no­
mear para ele algum jubilado, se este tivesse as qualidades neces­
sárias para exercer este emprego. Neste caso eu não teria dúvida 
nenhuma em o prover, não acharia que era um obstáculo ou impedi· 
mento a jubilação obtida. Mas como é questão de fato, nego que 
ele exista, sem que contudo esteja disposto a renunciar ao direito 
que teria o governo de prover em qualquer emprego um homem ·em 
tais circunstâncias. 

São estas, Sr. presidente, as principais asserções a respeito de 
fatos de que julguei conveniente dar esclarecimentos ao Senado para 
mostrar que não existiam. 

Agora, Sr. presidente, deverei eu abordar esse campo de invec­
tivas, de agressões e insultos a que de novo se socorreu um dos 
membros da oposição nesta casa, para atacar não os atos, mas as 
pessoas dos ministros de quem ele é adversário?. . . Notarei a im· 
propriedade com que se trazem para aqui historietas falsas, e o 
descrédito que parace querer acarretar às repartições, inculcando­
se que dentro delas há espiões, e espiões pagos pelo nobre sena­
dor?... Descrédito, Sr. presidente, não nesta casa, porque todos 
sabemos que é o valor que podem ter tais asserções do nobre sena­
dor; mas todos aqueles que sabem ler, que puderam ler no império 
seus discursos, estarão nas circunstâncias de apreciar que é uma 
falsidade completa que esse senhor. tenha espiões assalariados nas 
repartições? 

O SR. D. MANOEL - Eu disse que a minha polícia andava por 
toda a parte. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Diga-se-me, não se coloca 
o nobre senador em má posição? Qual é o homem honesto, honrado, 
que quererá falar, abrir-se com franqueza com uma pessoa que no 
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outro dia revela na tribuna o que tiver sabido em confiança de ami· 
zade?. 

O SR. D. MANOEL -. Não, isso não faço; mas quando não se 
me pede segredo ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não há certas conversa· 
ções que se podem ter, certas intimidades. sobre a vida particular 
de qualquer pessoa, que nem por isso são objeto de revelação na 
tribuna? 

·o SR. D. MANOEL- Isso não revelo eu. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não? Todos os dias se 

estão vendo nos seus discursos anedotas ... e anedotas falsas, que 
é o pior. 

O SR. D. MANO EL - Qual falsas! Verdadeiras. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Aí está! Verdadeiras! ... 
E que direi, Sr. presidente, dessa tirada em que o nobre senador 

nos figurou certos vasos existentes na secretaria do império? 
O SR. D. MANOEL - Contaram-me aqui, ontem mesmo. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Será isto objeto do parla­

mento? Existem esses vasos colocados como asseverou o nobre 
senador? Não é exato; mas que fosse, é isto objeto do parlamento, 
repito? Não nos envergonha pertencer a uma casa em que estas 
coisas se dizem? 

O SR. D. MANOEL - Envergonha a quem pratica isso. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso o quê? 
O SR. D. MANOEL - Envergonha a quem mandar pôr esses 

vasos em exposição pública. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- E se essa exposição nú­

blica é uma falsidade? Qual a conclusão? ... 
O SR. D. MANOEL - Já os tiraram do lugar? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não há alteração alguma; 

mas, do que há para o que o nobre senador disse há grande dife· 
rença. 

Sr. presidente, abordarei eu também, como já disse, esse cam· 
po. de invectivas que o nobre senador continua com constância a 
explorar? Não poderei, Sr. presidente, fazer iguais invectivas ao 
nobre senador? 

O SR. O. MANOEL- Pode. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não é ele um homem pú­

blico? Não tem exercido presidências, não é magistrado? Não po­
derei, com a mesma benevolência, com o mesmo juízo, um pouco 
afetado de parcialidade, de paixão, não poderei porventura enxergar 
defeitos graves no procedimento do'·~~_obre senador nesses diferen­
tes I ugares? 
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O SR. D. MANOEL - Pode sem susto. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não poderei interpretar 

suas intenções como o nobre senador interpreta as de todos que 
prestam adesão ao governo atual? Ampliando essa generalidade com 
que o nobre senador acoima a todos de corrupção, não poderei mos­
trar que corrupto tinha sido aquele que apoiara as antigas adminis­
trações, e que não recuperou a independência,· como ele mesmo 
disse, senão quando fez uma segunda viagem do Espírito Santo para 
a corte e mudou de estado? 

O SR. D. MANOEL - Pode dizer tudo· o que quiser, como tenho 
o direito de replicar: .. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O nobre senador tem 
sobre mim uma vantagem mui grande .... 

O SR. D. MANOEL - Imensa! ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Imensa, incomensurá­

vel, inaudita, e essa vantagem consiste no que vou dizer, Sr. presi­
dente, neste dize tu, direi eu dos insultos desejo sempre ficar ven­
cido; mas o nobre senador faz garbo de ser sempre vencedor, e na 
verdade ninguém nesse ponto ousa mais do que o nobre senador. 
ninguém. 

O SR. D. MANOEL - Não se recorda de Sêneca? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não sei a que vem aqui 

Sêneca; o que posso dizer é que o nobre senador cansa-se em juntar 
a troxe-moxe os textos que pode, e vai-os aqui impingindo sem os 
ter ruminado. 

O SR. D. MANOEL - É o que mais o mortifica, são os tais 
textos. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pelo contrário, quando­
vejo alguns que são bem aplicados ao ambicioso que os cita, rio­
me; e estou vendo no semblante dos meus colegas a aplicação que 
estão fazendo ao indivíduo que os traz à discussão. 

O SR. D. MANO EL - É verdade; ao primeiro ministro. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não, o senhor está enga­

nado, quase todos têm muita aplicação à sua pessoa. Mas devo dizer 
que compreendo bem que o nobre senador não aprecie toda a misce­
lânea que faz com as suas citações e anedotas; compreendo ... 

O SR. D. MANOEL - É o que o incomoda. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Porque.:.na verdade o amor­

próprio e por outra parte a paixão com que está ainda por causa da 
eleição de Goiás ... 

O SR. D. MANOEL - Teve boas notícias? 
O SR. PRESIDENT~ - Atenção! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O nobre senador é que 
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creio que as teve frescas; como recrudesceu em insultos, creio 
que foi por isso. 

E aproveito a ocasião para uma observação que me ocorre. Ape­
nas havia um magistrado capaz na província de Goiás, que foi nomea­
do vice-presidente durante a atual administração; serviu apenas· sete 
dias ... 

O SR. D. MANOEL - Quinze. 
· O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Creio que está enganado, 

mas não questiono. Entretanto bastou isso, aceitou a vice-presidên­
cia, disse-se logo - ignorantão! - Outro também aceitou a presi­
dência - é rábula! - Aceitou a presidência de Goiâs quando o no­
bre senador queria que se tolerasse a candidatura de seu irmão; 
logo é ignorante; é rábula! Estes senhores são tão inimigos do go­
verno se vissem que se tinha dito ao Sr. Marechal que coadjuvasse 
a eleição ... 

O SR. D. MANOEL - Qual coadjuvar! Quem precisava de coad­
juvação? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - ... não fariam por ora 
tais invectivas. Note-se que digo - por ora - porque eu não estava 
livre do mesmo que aconteceu aos ministros de 1850. Estes minis­
tros fizeram tudo quanto podiam fazer em favor de outra eleição; 
esses ministros concorreram para que fosse tirado um presidente ... 

O SR. D. MANOEL - Quer voltar à questão? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Como não hei de vol­

tar, se o senhor volta todos os dias? Não quero discutir as suas 
administrações, posto que bem poderia discuti-las. 

Mas é demitido esse presidente, entra o vice-presidente, demite 
logo todas as autoridades policiais ... 

O SR. D. MANOEL - Não é exato. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - J: exatíssimo; posso 

mandar buscar as certidões das demissões . dadas por esse vi ce­
presidente. Sei que isto o deve incomodar, mas tenha paciência, 
e vá ouvindo. 

O vice-presidente demitiu tudo, depois de serem todos demiti­
dos foi-lhe mandado um sucessor a quem diziam os ministros de 
então: "Não dê demissões; deixe estar tudo como está. " Mas já es­
tavam nos lugares os que eram favoráveis a esse candidato, e veio 
o protegido que se queria ... 

O SR. D. MANOEL - Qual protegido! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - ... mas depois cuspiu-

se na face do protetor. .. · 
O SR. D. MANO EL - Repilo. 
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O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu, senhores, tenho uma 
glória ... 

O SR. D. MANOEL - Eu precisava de proteção! Precisava só 
da proteção de Deus e do rei; e mais nada. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Tenho uma glória, e é 
de não poder acusar o nobre senador de ingrato. Eu não quis pro­
teger a eleição que ele desejava. 

O SR. D. MANOEL - Qual proteger! Guerreou. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pelas comunicações que 

o nobre senador teve a esse respeito está provado completamente 
que o ministro considerava como adversário político a esse indiví­
duo e por isso não queria que a administração coadjuvasse a sua 
eleição. Queria que se abandonasse a eleição, se não houvesse can­
didatos oposicionistas; e se houvesse concorrência, desejava que 
pelos meios lícitos se apoiassem os candidatos do governo. 

O SR. D. MANOEL- Não há tal. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- O senhor tem as comu­

nicações, recebeu o esboço fiel, ou quase cópia das cartas. 
O SR. D. MANOEL - Sei tudo. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Sabe, sim; é o que estou 

dizendo; e se o nega, é porque não lhe convém apresentar as comu­
nicações, é porque quer emprestar-lhes sentido que elas não têm. 

O SR. D. MANO EL - Pois não! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Portanto, senhores, esse , 

vice-presidente não deu demissão alguma, esse presidente nem an-
tes nem depois da eleição deu uma só demissão. 

O SR. D. MANOEL - Nem precisa. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não preparou o terreno, 

continua a funcionar com os empregados que antes existiam por no­
meação do Sr: Mariani, ou de seus antecessores. Hão de vir os 
candidatos que tiverem por si a maioria da província, porque o go­
verno está persuadido que o seu delegado não usará da menor vio· 
lência ou fraude para fazer o contrário. 

O SR. D. MANOEL ri-se. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eis, senhores, porque 

glorio-me de não poder chamar ingrato o nobre senador; não posso, 
não tenho esse di rei to. 

O SR. D. MANOEL - Não lhe devo favores, graças a Deus! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - É verdade; acontece co· 

migo o contrário do que aconteceu ao ministro de 1850; e antes quero 
responder às argüições e invectivas do nobre senador, do que ter 
a mágoa que decerto teve o ilustre senador que conhecia quanto ti· 
nha feito pelo senhor, e que tão mau pago rP.cebeu. 
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O SR. D. MANOEL - Pudesse eu dizer em público tudo quanto 
há a esse respeito. 

O SR. PRESIDENTE - Essa questão é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - Está na ordem, Sr. presidente; deixe-o 

falar, contanto que mo seja permitido responder. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (rindo-se) - Falará de­

pois; agora não, que já esgotou as suas vezes. 
O SR. D. MANOEL - Hei de falar nos orçamentos, e tenha 

muita artilharia de 24. 
·O· SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Ora! ora! e pensa que 

tenho medo da sua artilharia? 
O SR. D. MANO EL - Se eu não tenho da sua, quanto mais 

V. Exa. da minha. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Estou resignado a sofrer 

a sua artilharia de 24, de 48, e todas as outras que queira assestar. 
O SR. D. MANOEL- E eté de 56. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Hei de fazer toda a di li· 

gência para não condescender com os seus desejos de certas cenas 
que tanto ambiciona provocar. 

O SR. D. MANOEL - Então já lhe contaram? Eu disse mesmo 
para que lhe levassem. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Hei de permanecer firme 
no meu posto, entregando ao mais completo desprezo, ao escárnio 
que merecem essas invectivas, invectivas inteiramente caluniosas, 
com que se pretende estigmatizar o procedimento meu ou dos meus 
colegas. 

O SR. D. MANOEL - Então já foi avisado? Eu disse mesmo 
para que o avisassem. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (rindo-se) - Ora! tomara 

eu que o senador traga isso. . . essa tal inepcia. 
O SR. D. MANOEL (rindo-se) - Não se incomode. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mais se incomoda S. 

Exa. com a atual ordem de cousas. 
O SR. D. MANOEL - Qual ordem; é a desordem que me in· 

cornada. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Incomoda-se tanto que 

quando vê que se emprega qualquer notabilidade, oh! vai de nuvens. 
O SR. D. MANOEL - Corrupção! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Corrupção! Corrupção! 
O SR. D. MANOEL - Até lança mau cheiro. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSE~HO - De maneira que todo o 

'" . 
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indivíduo que é empregado está corrompido, vendido, comprado pelo 
governo! 

O SR . D. MANOEL - Não é exato. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Então no que consiste 

essa corrupção? 
O SR . D . MANOEL - Todos não. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Então quais são os cor­

ruptos? Essa escapatoria é uma tática do oposicionista; é para po­
der dizer a todos - não falei do senhor. - O que vale é a genera­
lidade, isto é, que a corrupção tem presidido até aqui os empregos 
dados pelo governo. 

O SR. D. MANOEL - A corrupção é que o há de matar. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (rindo-se) - Não, senhor, 

não morro tão .cedo! 
O SR. D. MANOEL- Quem sabe! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sobretudo direi ao no­

bre senador, e aqui ao senhor (para o ·Sr. Costa Ferreira) que não hei 
de cair do ministério. Entrei e hei de sair; não trepei, não grimpei, 
por isso não caio. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Entrei, hei de sair. 
O SR. D. MANOEL- Não cai; apoiadíssimo. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Não caio; mas isso não é 

razão para que eu me encha de vaidade e orgulho, como certos entes 
que, sem nada serem, julgam-se mestres, cuidam que nasceram fi­
dalgos, que, estão superiores a todos os homens em talentos, conhe­
cimentos, virtudes, etc., e por isso não se descuidam de fazer sem­
pre o seu próprio elogio. 

O SR. D. MANOEL - Está enganado. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - É também a respeito de 

probidade. Compreendo que o homem cuja probidade é atacada te· 
nha necessidade de se defender; mas, senhores, a probidade mesmo 
não é um objeto de todos os dias; faz desconfiar o homem que sem­
pre está a dizer: "Sou muito probo, tenho probidade e mais probida­
de." Isto é insuportável. 

O SR. D. MANOEL - Não cai; está bem montado em boa burra. 
O SR. PRESIDENTE- Ordem! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - A probidade não é obje­

to de continuadas gabações ... 
O SR. D. MANOEL - É quando me atacam. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -O homem modesto não faz 

alarde de sua probidade. E depois, senhores; a virtude da probidade 
é bastante comum na nossa magistratura. 
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O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Felizmente a grande maio· 

ria é proba. 
O SR. D. MANOEL - Isso é verdade. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Veja-se que mesmo apesar 

da sanha dos partidos ninguém tem podido mostrar, quer a respeito 
da magistratura, quer a respeito dos ministérios nem um desses 
fatos ignóbeis que conspurcam outros países. 

Assim pois, Sr. presidente, a probidade, posto que virtude mui­
to estimável e essencial na magistratura, contudo não deve ser a to· 
do o momento apregoada. O homem a deve fazer apreciar pelo seu 
comportamento, e não andar com ela sempre na boca para se incul· 
car superior aos outros. 

O SR. D. MANOEL - Qual superior! Eu disse o contrário. · 
· O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu podia repetir cem ve­

zes, copiar cem trechos dos seus discursos que provam o que acabo 
de dizer. 

O SR. D. MANOEL - Pois copie. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Seria um trabalho 

insano ... 
O SR. D. MANOEL - Mande fazê-lo pelo seu oficial de gabinete. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - . . . copiar todas essas 

histórias, todos esses numerosos e estirados discursos do nobre 
senador: Apelo para o Senado. 

O SR. D. MANO EL - E os seus de outrora. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não tenho infelizmente 

(não sei se infelizmente) a abundância do nobre senador, a sua fa­
cilidade de discorrer horas e horas... sobre ninharias. (Risadas.) 
Não tenho mesmo desejos de inculcar-me literato, fazendo citações 
a torto e a direito. Se as doutrinas me servem, adoto-as e as exprimo 
em ocasião oportuna. O nobre senador abunda em citações, os seus 
discursos são longos, estirados; mas esses discursos e citações pro­
vam que nem sempre o nobre senador rumina o que andou catando 
para ·repetir. 

O que diremos, Sr. presidente, do senso de um homem que se 
inculca alta capacidade e profundo literato, o que tendo de dirigir 
imputações a outro, a quem julga poder magoar, vai escolher na 
história nomes mais ou menos odiosos para aglomerá-los, revelando 
a~srm o pouco conhecimento que tem dos diferentes caracteres des­
sas personagens que cita a esmo, e que pretende que tenham ana­
logia com o seu maior adversário atual? 

O SR. D. MANOEL- O quê? Temístocles? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO Temístocles não tem 
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um nome odioso, nem é simplesmente neutral; é um nome que a 
história menciona mais em bem do que em mal. Suposto que tives­
se também seus pecados, estes podem ser desculpados em aten­
ção aos grandes serviços que prestou à sua pátria. 

Mas que diremos do senso do homem que chama a outro ao mes­
mo tempo Marat, Danton, Robespierre, Cromwel, Saint-Just, e até (rin· 
do-se) Bernadotte, Bernadotes senhores! ... Que caracteres tão dife­
rentes! Que situações tão contrárias àquela em que está o adversário •. 
cujo caráter se pretende que seja análogo aos de todos esses homens. 
Ora, veja o Senado; isto não causa pena? Não se deve ter dó e com­
paixão do estado em que se acha o senso de semelhante homem? 

O SR. D. MANOEL - O senhor não sabe dessas cousas, e por 
isso não as pode apreciar bem; a história não é o seu forte. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Tomara eu que sempre me 
chamem Danton, Marat, Robespierr~, etc.; porque como o país tem 
conhecimento do meu comportamento durante largos anos, estou cer­
to que somente aqueles que se acharem em estado de ir para o 
hospício de Pedro 11 é que poderão achar semelhança entre o meu 
caráter e os de Marat, Robespierre ou do entusiasta Saint-Just. 

O SR. D. MANOEL - Não sabe destas cousas. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Portanto, Sr. presiden­

te, estas citações não me incomodam; pelo contrário desejo que os 
meus adversários, quando me quiserem atacar, usem sempre des­
ses meios que só podem provar a penúria de fatos, a carência de 
razões que firam os atos da atual administração. 

"Audaz!. . . Danton foi audaz. " Se qualquer que tivesse audá­
cia, qualquer que fosse o gentro dela, pudesse ser qualificado Dan­
ton, aquele que quisesse achar semelhança entre a situação, cará­
ter e vidas de Danton e as do homem que a todo o custo deseja fe­
rir, é que podia ser qualificado Danton. Mas, senhores, para isto era 
necessário essa audácia de Danton, que tinha a audácia dos crimes. 
com sacrifício da própria vida no meio de grandes perigos; foi essa 
audácia que tornou notável esse homem; e só eu vejo a audácia do 
insulto, do orgulho, do amor-próprio, faltando-lhe muitos característi­
cos daquela personagem que se citou. 

O SR. D. MANOEL - Não é dos piores. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não tenho pois perdido 

o senso para ver em Danton no meu adversário atual; o que vejo ... 
talvez em outra ocasião tenha oportunidade de poder dizê-lo me­
lhor do que o tenho feito até o presente. 

Vou concluir, Sr. presidente. Julgo que a autorização de que 
se trata é do mesmo gênero daquelas que se tem dado em diferentes 
ocasiões; acredito que nela nada há de extraordinário que não hou· 
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vesse nessas outras; é até mais limitada do que muitas outras da· 
das pelos nobres senadores que taxam hoje de contrária à constitui· 
ção q'ualquer autorização que se dê ao governo para reformar as di­
ferentes repartições em que se faz o serviço político. Portanto, dese­
jo que o Senado aprove a medida autorizando o governo para poder 
fazer essa reforma, a fim de que os ministros da justiça e do império 
possam achar mais oadjuvação no desempenho das atribuições que 
atualmente têm, e que são numerosas. 

Tenho concluído. 
O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA (pela ordem) - Sr. presidente. 

pr'opus esta emenda com o fim de ouvir a opinião de alguns dos 
nobres membros das comissões, ou de algum dos Srs. ministros 
que tem assento na casa. O Sr. presidente do conselho acaba de 
pronunciar-se sobre este objeto; e, não repelindo inteiramente· a 
idéia, a julga todavia inoportuna. Eu seria por conseqüência inoportu­
no se continuasse a insistir nela. Peço pois licença para retirar a 
minha emenda, declarando que quando se der oportunidade hei de 
renová-la, ou terei de sustentá-la se for apresentada por qualquer 
outro membro do parlamento. 

O Senado sendo consultado consente em que seja retirada a 
emenda do Sr. Baptista de Oliveira. 

O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presidente, Euribfade Thebano, 
audaz e presunçoso, a quem Themístocles, em conselho, dizia: "É 
necessário que obres com mais atividade, que tomes uma resolução 
decisiva, para salvar a pátria", enfastiado de ouvir a Themístocles, 
respondeu: "Quem se levanta na celebração dos jogos públicos sem 
ordem merece castigo." Ao que Themístocles replicou: "É verdade; 
porém aqueles que se demoram e que chegam atrás nunca obtêm 
coroa. 11 O Thebano, que era altivo e presunçoso, levantou o bastão 
e quis castigar a Th.emístocles, o qual exclamou: "Dá, porém escuta.·" 
Caiu Thebano em si, e arrepiou carreira. Eis o que me aconteceu 
com o nobre presidente do conselho; altivo, quis dar-me; e eu digo 
ao nobre presidente do conselho: "Dá, porém escuta." 

O SR. D. MANO EL - Nós também daremos com os fatos da 
sua vida. 

O SR. COSTA FERREIRA - Como principiou o nobre presi­
dente do conselho? O que disse: "O senhor era um dos liberais 
exaltados em 1830. 11 Enganou-se S. Exa., foi deputado em 1830, ·mas 
não comparei senão em 1831; nesses dias nublados, nesses dias 
em que até os deputados foram obrigados a andar com a patrona às 
costas, lembro-me que foi comandante de uma ronda da noite para 
aquistar o povo. 

Eu era exaltado em quê? V. Exa., Sr. presidente, me conhece 
... 
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desde o Maranhão; V. Exa. sabe belamente as turras que tive com 
esses presidentes despóticos que lá iam, quando eles não obravam 
aquilo que era de justiça; e até um deles ficou mal comigo por 
ter prendido injustamente a bordo de um navio o irmão do nosso 
colega o Sr. Muniz, e eu que nesse tempo era conselheiro, mostrava 
que só a intriga tinha dado lugar a isso. Nunca, Sr. presidente, 
as minhas vestes foram salpicadas 'com a lama da anarquia. 

O SR. D. MANO EL - Nem nunca pôs cabeças a prêmio. 
O SR. COSTA FERREIRA- Em 1831 pertencia ao partido libe­

ral sob cuja bandeira ainda me acho; mas eu não era daqueles que 
diziam: 

"Não tem os reis direitos ou nariz 
"Mais divinos que os nossos nem um triz." 

. Outro dia, Sr. presidente, não ~eferi este dito aos membros da 
câmara dos deputados. Eu falava sobre esses que diziam "meu Deus 
é meu rei" quando receberam obséquios do Sr. D. Pedro I, mas que 
na ocasião crítica lhe voltavam as costas. 

Eu naquele tempo era liberal; mas sabem os senhores de que 
natureza era o meu liberalismo? Queriam que se pagasse certas dí­
vidas do Sr. D. Pedro I à custa dos seus bens; e eu dizia: •• Não, se­
nhores, a pessoa do imperador era sagrada; quem deve responder 
são seus ministros." Tornaram-me: "Mas os ministros não têm dinhei­
ro;" e eu repliquei: ··Não importa; antes os ministros paguem apenas 
um conto de réis do que obrigar o imperador a pagar toda a quantia. 
Nisto lucra a nação; porque os ministros ficaram sabendo que em 
todo o tempo carregaram com a responsabilidade." Eis como, Sr. 
presidente, eu era liberal exaltado; eu sempre quis que se observas­
se a constituição. 

Mas disse o nobre presidente do conselho: "!:reis tão exaltado· 
que quisestes tirar a pele de um desembargador para fo'rrar a cadei· 
ra do presidente de uma relação. " . 

O nobre presidente do conselho não deve citar este dito isola­
damente. Eu quisera que S. Exa. estivesse presente. 

O SR. D. MANOEL- Fugiu. . 
O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presidente, tratava-se de criar 

uma relação para Minas, e eu dizia: "Senhores, reformemos primei­
ramente as relações, de maneira que os desembargadores sejam 
poucos, ricos, poderosos e independentes, e não muitos, pobres e 
dependentes, como se acham; então criaremos mais relações não· 
só para Minas, como para as outras províncias." Continuando, eu dis­
se ainda: ··Enquanto se não reformarem as relações, votarei contra 
a criação de novas relações; só se se forrar a cadeira de um presi-
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dente de relação com a pele de um desembargador prevaricador. 
Do contrário não voto por este projeto." 

E por que eu disse isso, senhores? Porque se nos apresentava 
uma lista de grande número de causas que tinham subido ao supre­
mo tribunal de justiça. Ora, V. Exa. sabe belamente que só em dois ca­
sos pode-se tomar conhecimento dessas causas, ou quando o desem­
bargador é nimiamente estúpido, ou quando é nimiamente corrupto; 
porque é necessário ser nimiamente estúpido para dar sentença 
com nulidade manifesta, e nimiamente corrupto para dar sentença 
~om injustiça notória. Então perguntava eu: "São tantas as causas; 
e esses juízes corruptos e estúpidos têm sido castigados? Não; pois, 
senhores, vamos emendar isso." 

Ora, quem diz isto é inimigo dos desembargadores? Talvez o 
nobre senador obrasse com mais arbítrio quando com a espada de 
Alexandre tirou das relações alguns desembargadores, e deixou um, 
que hoje está morto, e que todos asseveravam que não era capaz de 
resistir a· um olho de couve .. Isto é que é arbítrio. 

Ora, Sr. presidente, se se marcasse pelo relógio, ver-se-ia que 
o Sr. presidente do conselho falou talvez mais de uma hora; e por­
ventura tratou da questão? nem palavra; e qual é a qu'estão? É se 
é ou não constitucional delegar o Senado poderes para que ·os 
Srs. ministros legislem. Tratou ele disto? Mostrou que isto não feria 
a constituição? O que disse foi que eu votei em tal tempo de certo 
modo; eu que nunca tenho votado por estes arbítrios! Se votei mos- . 
trai-me quando. Falou em .uma lei que aqui passou, mas porque pas­
sou segue-se que eu votei por elà? Passou, mas fiquei vencido. 

O Sr. ministro escandalizou-se porque eu falei na roda da for­
tuna? Eu disse que a fortuna era uma senhora muito caprichosa, que 
hoje punha o seu mimoso na camba de cima de sua roda, e que no 
outro dia pendurava-o na camba de baixo; e trouxe um exemplo; 
disse que Mario fugitivo tinha ido sentar-se nas ruínas de Carthago, e 
que tal era o modo por que a fortuna· zombava dos seus mimosos. 
Mas acaso disse que o ministério cabia? Eu até já louvei muito o Sr. 
presidente do conselho pela sua franqueza, quando ele e o Sr. mi­
nistro dos negócios estrangeiros disseram que era conforme a cons­
tituição que se mandasse recomendar que fulano ou sicrano não 
fosse nomeado senador. Foram francos; entendem que a constitui­
ção manda isso, disseram-o aqui. Eu porém entendo o contrário. 

Ora, senhores, observem uma conseqüência da lei da rolha: 
vejam que o Sr. senador pela província do Rio Grande do Norte está 
amarrado, não pode falar mais; e quem advogou a lei da rolha falou 
mais de uma hora dizendo que desprezava o que o nobre senador 
dizia, entretanto que mostrou o contrário . 
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O SR. D. MANOEL - Deixou primeiro esgotar as minhas vezes 
de falar; é tão cobarde como isso. 

O SR. COSTA FERREIRA - O nobre presidente do conselho 
disse que não se abaixava a responder ao nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte. Se os argumentos do nobre senador não valem 
nada, porque gastou uma hora a tratar destes objetos? Isto é contra­
dizer-se. 

O SR. D. MANOEL - Mas fugiu do posto, lá foi como deser­
tor. . . Há de desertar; breve eu o farei desertar. 

O SR. COSTA FERREIRA - O único argumento de que se ser­
viu o nobre presidente do conselho foi que tem havido precedentes; 
mas esses precedentes são abusos, e por mais continuados que se­
jam devem cessar. Suponhamos que eu mesmo tivesse votado, que 
eu mesmo tivesse dito que isto era conforme a constituição; era 
isto bastante para, mostrando-se o· contrário, não arrepiar carreira? 
Por que se cometeu um erro, deve-se continuar neste erro seja como 
for? Esta é a questão, é se a autorização fere ou não a constituição. 

Eu não digo que as secretarias não se reformem se elas preci­
sam de reformas; mas faça-se pelos meios legais. Se viesse um 
projeto devidamente organizado para este fim, no tempo que temos 
gastado com estes falatórios, não teria passado o projeto? Quem há 
entre nós que repugne a que o serviço marche regularmente? O que 
se quer é que se empreguem os meios legais para que não aconteça 
o que tem acontecido. 

Olhe, Sr. presidente, uma autorização como esta, que aqui pas· 
sou contra o·meu voto, produziu funestos efeitos que estão na memó­
ria de todos; e depois disse-se: "É fato consumado." Eis o que não 
quero; quero que se apresente um projeto, que se discute; isto sim, 
é que é conforme a constituição. Mas dizer isto já se tem feito, vós 
votastes ... eu digo que não votei; o nobre ministro devia apresentar 
os jornais para se ver se eu tinha falado ou não no sentido em que 
falo hoje. Acontece o mesmo que aconteceu com a autoridade que 
tinham as assembléias provinciais para recrutar; até certo tempo o 
nobre senador pelo Rio de Janeiro aprovava, não só quando presi­
dente de província, mas até quando ministro; mas o outro dia lem­
brou-se de que não ia bem, que isto era contra a constituição. Eu 
podia também dizer: - até agora tem-se cobrado assim; não deveis 
arrepiar carreira; por que a arrepiais? Porque se entendeu que era 
contrário à constituição e emendou-se a mão. 

Diz-se: até agora tem passado isto, logo deve continuar! Ora, isto 
é argumento de um presidente do conselho? E depois volta-se para 
mim! ... Se se voltasse para o nobre senador pelo Rio Grande do 
Norte, que é senador valente, que se arremessa e estriba-se contra os 
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Srs. ministros, fere-os gravemente, bem; mas contra este pobre 
coitado, o mísero Costa Ferreira, que pesa, que remói as palavras 
quando fala para não ofender ao Sr. ministro!. . . não tem razão. E 
isto por quê? Porque eu disse que não se fiasse na fortuna; porque a 
fortuna tem uma roda, que dá hoje alegrões fugitivos e amanhã tris· 
tes pesares! Porque eu disse isto foi motivo para o Sr. ministro di· 
zer: "Não caio!" Isso sei eu que por sua vontade ele não há de cair. 
Eu tenho ouvido dizer a algumas pessoas que quando um homem en­
tra para ministro está o diabo atrás da porta e infunde-lhe uma alma 
nova. Eu respondo: "não é assim, os ministros religiosos como é o 
Sr. Limpo de Abreu, cuja bandeira é - meu Deus é meu rei - têm 
já água benta de prevenção contra o diabo. " . 

Os Srs. ministros não se devem escandalizar por eu dizer que isto 
é contrário à constituição; podem responder-me: "Entendei mal; a 
vossa mente é estreita, não podeis entender a minha fina metafísica; 
"e mesmo acrescentar: "bárbaros hic ego sum, quia non intellijor illis." 
Porque não me dizem isto? Se não entendo a sua doutrina sublime, 
devem ter compaixão, ensinar os ignorantes, mas não com gritarias, 
dizendo: "o Sr. fulano disse isto, tornou a dizer, mas eu não faço caso 
dessas coisas;" e dizendo-se que não se faz caso, gasta-se mais de 
uma hora em tratar desses negócios; se isto é não fazer caso, não sei 
o que é fazer caso: se o fizessem, levariam então mais de três horas 
a falar. 

Não posso por estes motivos votar pelo projeto, porque entendo 
que ele fere de frente a constituição. Peço aos nobres ministros, aos 
nobres membros da comissão que se assim não é me ensinem, mos· 
trem-me a sua razão, o seu bom saber: eu lhes ficarei obrigado. As­
sim, sim; mas não me digam que é porque até agora assim se tem 
votado. Porque neste mundo houve quem por muito tempo acreditas· 
se em bruxas, nós havemos de ajudar agreditar nelas? Mostrem que 
com efeito nós podemos delegar para lugares, porém as quantias que 
lhes parecer, e pôr tudo logo em execução. É verdade que se diz que 
depois se sujeita à aprovação; mas se a medida for contra a consti· 
tuição, dever-se ferir a constituição, executar até que o senado diga 
se fere ou não! Eis aqui por que eu digo_ que a nossa constituição é 
defunta; eis aqui por que se pisa na constituição, porque se faz alar· 
de disso e se sofisma. 

O Sr. presidente do conselho parece que está acostumado a jul­
gar legais os meios pelo fim, e não fazer caso das leis e da constitui· 
ção para obrar qualquer bem; verbi gratia, foi presidente de Pernam· 
buco, achou na província uma rebelião, não pediu suspensão de garan· 
tias como ordenava a constituição. Prendeu e soltou a quem entendia 
que devia prender e soltar, e nem sequer disto se fez ciente ao corpo 
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legislativo. O mesmo quer agora fazer com estas delegações. Porque 
até agora se tem feito deve-se continuar a fazer? Continuai! (Entra na 
sala o Sr. presidente do conselho.) 

Já contei como foi o caso dos desembargadores. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Havia de contar boas coi· 

sas. 
O SR. COSTA FERREIRA- Tratava-se de criar uma relação na 

vossa terra; eu enfastiado de ver a maneira por que se administra 
justiça entre nós, por ter observado que para o supremo tribunal de 
justiça iam muitas causas, e que só podiam ir por dois motivos, ou 
por haver injustiça manifesta ou nulidade notória, o que denunciava 
juízes corruptíssimos ou ignorantíssimos, porque só homens tais é 
que podem julgar contra justiça manifesta ... 

· O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - As vezes magistrados mui­
to bons erram. 

O SR. COSTA FERREIRA- Nulidade notória, injustiça manifesta, 
pode se errar? Notório e manifesto quer dizer coisa sabida por todos. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Pode parecer que há notó­
ria injustiça e não a haver ... 

O SR. COSTA FERREIRA- Isso não é argumentar ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Realmente V. Exa. não pode 

argumentar nisso ... · 
O SR. COSTA FERREIRA- Eu cuidei que injustiça notória e nuli­

dade manifesta todo desembargador conhecia, e que homens que 
assim julgam e não são sentenciados, que não têm pena alguma, é 
uma coisa terrível .. Como eu via isso e tratava-se de criar uma relação 
em· Minas, disse. que não votava por nenhuma relação sem que as 
relações fossem reformadas, ou então se forrasse ·a cadeira do presi­
dente de uma delas com a pele de um desembargador prevaricador. 
Mas o nobre ministro sabe belamente que eu não sou dos que gostam 
estar esfolando um homem; sabia que eu me referia ao dito de um 
homem célebre. 

O SR. D. MANO EL - Decerto; oxalá que. todos tivessem o seu 
coração. 

O SR. COSTA FERREIRA - Como é que o nobre ministro vem 
aqui dizer que eu queria ver homens esfolados. 

O SR. D. MANOEL- Ninguém lhe faz essa injustiça. 
O SR. PRESIDENTE pede ao orador que se cinja mais à matéria 

em discussão. 
O SR. COSTA FERREIRA - Eu agradeço muito a V. Exa.; mas 

peço-lhe que quando o Sr. presidente do conselho falar-lhe caia tam­
bém em cima; olhe que estes exemplos nos grandes é que atemori· 
zam os pequenos. 
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O SR. PRESIDENTE -Também o tenho chamado à orderr •. 
O SR. COSTA FERREIRA- Eu já observei que o nobre presiden· 

te do conselho não disse uma palavra sobre o estado da questão. O 
estado da questão era se o projeto fere ou não a constituição. Ele quis 
mostrar, como mostrou quando se tratou de eleger um senador por 
Goiás. . . eu louvei-lhe a franqueza, e disse-lhe: "Se assim é, conti· 
nua i." O nobre ministro dos negócios estrangeiros disse: "Enquanto 
os empregados puderem votar, nós podemos fazer com que eles vo­
tem." 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Isso é que ele não disse. 
O SR. COSTA FERREIRA- Então o qÚe quer dizer "enquanto os 

empregados puderem votar?" O mal não é que eles votem, é o temor 
de serem demitidos; o mal é que os Srs. ministros abusem. Eu já 
disse, peço-lhes perdão de lhes lembrar que a fortuna põe num dia 
os seus mimosos na camba de cima e no outro dia na camba de baixo. 
A isto respondeu o Sr. ministro que não caía. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu disse que não grimpei, 
e então não podia cair; que entrei e que havia de sair. 

O SR. COSTA FERREIRA.-. Aqueles que V. Exa. prendeu em Per· 
nambuco e do que não deu conta às câmaras. . . · 

O SR. D. MANOEL - Pôs cabeças a prêmio. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -.Suponhamos que eu fiz 

isso em Pernambuco; isso prova que o projeto é anticonstitucional? 
O SR. PRESIDENTE - Eu não posso permitir este diálogo. 
O SR. COSTA FERREIRA- O Sr. ministro pode ocupar duas ho· 

ras sem tratar do objeto principal. .. 
· O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -. É o que o sen.hor- está 

fazendo. . . , 
O SR. COSTA FERREIRA -Eu= não; estou mostrando a minha 

inocência. O Sr. ministro levantou~me um aleive; se fosse o seu cole­
ga, que é bom católico, que tem· na sua bandeira Deus e rei, havia 
de me pedir perdão. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mas o senhor não gosta 
disso. 

O SR. COSTA FERREIRA - V. Exa.' atribuiu-me uma coisa que 
eu não pratiquei; se fosse o Sr. Limpo, como boin religioso que é, 
havia de me pedir perdão. 

V. Exa. (para o Sr. Batista de Oliveira) retirou a sua ·emenda; o 
Sr. ministro disse que era inoportuna ... fez V. Exa. muito bem. Eu 
daqui por diante hei de seguir o exemplo de V. Exa. 

O SR. LIMPO DE ABREU (ministro dos negócios estrangeiros)­
Sr. presidente, eu disse em uma das sessões passadas que pretendia 
mandar uma emenda fazendo esta reforma extensiva à secretaria de ... 
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estrangeiros. Estou· resolvido a mandar a emenda, se porventura a 
nobre comiss&o julgar que ela é aceitável; e procurarei dar resumi· 
damente os motivos que tenho para solicitar que a mesma reforma 
que se pretende fazer nas secretarias do império e justiça se faça 
na secretaria dos negócios estrangeiros. 

Porém antes de ocupar·me deste objeto não posso deixar de 
tomar em consideração uma parte do discurso do nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte, que me parece conter uma alusão de que devo 
defender-me. 

O nobre senador pelo Rio Grande do Norte em outra ocasião dis· 
se nesta casa que estava disposto a pôr·me os podres na rua. 

O 'SR. D. MANOEL - Não. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Foi este 

o pensamento, e talvez como princípio de execução em uma das ses· 
sões passadas parece-me que o nobre senador fez uma alusão de 
que devo defender-me, pedindo ao nobre senador que a precise e 
exponha os fatos em que se funda ou em que se fundou para pronun­
ciar-se naquele sentido. 

A parte do discurso do nobre senador é a seguinte, que vem hoje 
publicada no Jornal do Commercio, bem que eu não a ouvisse bem 
na ocasião em que o nobre senador falava. (Lê.) 

Parece-me pois que a· alusão é muito manifesta, para que eu a 
deixe passar desapercebida e sem contestação. 

Sr. presidente, pela repartição que tenho a honra de dirigir tenho 
tido ocasiões de apresentar à coroa algumas pessoas a fim de serem 
nomeadas para empregos que pertencem a essa mesma repartição; 
essas propostas têm merecido a aprovação da coroa; ora, em nenhu­
ma delas achará o nobre senador incluídos nomes de filhos, sobri· 
nhos ou cunhados meus. Estou além disso persuadido que todas essas 
nomeações têm recaído em pessoas habilíssimas para desempenha­
rem os diferentes cargos para que têm sido propostas. 

Tenho dois filhos empregados no serviço do país; mas ambos 
eles são militares, e têm devido os postos em que se acham aos estu· 
dos a que se tem aplicado, e aos serviços que tem prestado em todas 
as ocasiões em que o país tem necessitado desses serviços. 

O SR. MAROU~S DE CAXIAS - Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Posso dizer 

ao senado que não julgo que fossem necessários os meus conselhos 
para que esses meus filhos não se recusassem ao serviço público nas 
ocasiões em que a honra os reclamasse; mas se os meus conselhos 
fossem necessários para isso, decerto eu o teria dado, porque entendo 
que, se eles se recusassem ao serviço em tais ocasiões, praticariam 
um ato que me parece menos digno de qualquer servidor do Estado, 
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e muito mais daqueles que têm a distinta honra de vestir uma farda, 
e de possuir uma patente de oficial assinada pelo punho de S. M. o 
Imperador. 

Os postos pois que estes oficiais q1.1e são meus filhos tem obtido 
devem-os, em primeiro lugar aos seus estudos, e em segundo lugar 
aos serviço que prestaram. 

O SR. MARQUÊS DE CAXIAS - Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Foram con· 

templados nas promoções do mesmo modo que outros militares em 
iguais circunstâncias. Portanto, a minha influência, ou a posiç'ão que 
ocupo como ministro, em nada absolutamente tem concorrido para 
que eles tenham obtido esses postos; acrescendo a circunstância de 
que depois que estou no ministério .• nem um posto foi conferido a 
esses meus filhos; estão no mesmo posto em que se achayam logo 
depois que serviram com a divisão que fez a campanha do Rio da 
Prata. 

Parece-me, portanto, que o nobre senador se alguma alusão fez 
nessas palavras foi completamente enganado. Não tenho sobrinho 
FJigum servindo em empregos públicos, não tenho igualmente cunhado 
que tenha sido empregado pelo governo, nem antes nem depois que 
entrei para o ministério. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Talvez se referisse ao em­
pregado na câmara dos Srs. deputados. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Há um 
cunhado meu que tem um emprego na secretaria da câmara dos Srs. 
deputados; mas o nobre senador já vê que o ministério não tem influ· 
cia na nomeação de tais empregos; e, além disto, o emprego que foi 
conferido a um cunhado meu na secretaria da câmara dos Srs. depu­
tados tinha sido solicitado por ele desde muito tempo, como há aqui 
muitos nobres senadores que o sabem, e a pretensão era protegida 
por muitos amigos de meu cunhado, muito antes da nomeação do 
atual ministério. Portanto, há de permitir-me o nobre senador que lhe 
diga que S. Exa. foi completamente enganado. 

Ora, se isto é assim, como é que o nobre senador é tão fácil em 
vir fazer alusões que realmente podem parecer desairosas, e entre· 
tanto mostra-se tão ressentido quando aquele que é agredido usa em 
sua defesa de algumas palavras mais ou menos ásperas? 

O SR. D. MANOEL- Pode usar sem dúvid~; só o que quero é 
responder. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estimarei 
que o nobre senador me responda, porque desejo que fatos tais sejam 
averiguados, para que fora dàqui se não faça um juízo muito distante 
da verdade. · 
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Eu me persuado que tinha rigorosa obrigação de dar esta expli· 
cação, porque me parece que a alusão é· muito manifesta para que 
devesse deixa-la passar desapercebida; e sinto muito não ter atendi­
do bem ao nobre senador quando proferiu esse discurso, porque nes· 
sa ocasião eu teria imediatamente pedido ao nobre senador alguma 
explicação, e ter-lhe-ia feito conhecer que ele tinha sido enganado 
pelas pessoas que lhe referiram os fatos. 

Se essa alu~ão é o princípio da ameaça que o nobre senador me 
fez, peço-lhe que continue a expor os fatos de que tem tido notícia 
praticados por mim como ministro dos negócios estrangeiros, a fim 
de que os possa explicar. . 

O SR. D. MANOEL- Em tempo, no orçamento de estrangeiros. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estou per· 

suadido que as explicações hão de ser tão satisfatórias como a que 
lhe acabo de dar. 

O SR. D. MANOEL- Bem, espero isso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Se o nobre 

senador assim espera não era melhor que antes de trazer ao conhe· 
cimento da câmara, ou antes do país, para o qual fala, as notícias que 
lhe são comunicadas, as procurasse verificar a fim de poupar aos 
seus colegas o dissabor de ouvirem tais insinuações, e ao nobre 
senador o desgosto de ver refutadas as asserções que profere nesta 
casa? Com efeito, eu creio que o fato de se demonstrar ao nobre 
senador que está sempre ou quase sempre enganado em tudo quanto 
aqui revela ... 

O SR. D. MANOEL- É verdade! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... para 

ser conhecido pelo· país ... digo pelo país, para o qual fala o nobre 
senador, deve diminuir muito o conceito que devem ter as suas 
asserções. 

O SR. D. MANOEL - Não acredito nisso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Eu acredi· 

to que sim. 
O SR. D. MANOEL - E eu que não. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS E$TRANGEIROS - O nobre 

senador é verdade que tem dito que não fala para o senado, não fala 
para a câmara dos deputados ... 

O SR. D. MANOEL- Decerto que não. 
, O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - não 

fala1para o país oficial, disse-nos que falava para o país real. Eu per­
guntei noutra sessão a S. Exa. o que entendia por país real, quando 
usava dessa palavra. Num país em que o sufrágio pode d,izer-se que 
é universal como no Brasil ... 

I 
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O SR. D. MANOEL- Não é exato isso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... ·parece· 

me que o país real se reduz a muito pouca coisa, só nesta convicção 
que às vezes aqui tenho ousado declarar ao nobre senador que me 
parecia que os seus discursos hão de ter quase sempre como resul· 
tado sublevar as más paixões ... 

O SR. D. MANOEL- Os de V. Exa. em outro tempo é que suble· 
vavam. 

O SR .. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- ... e deles 
não pode vir benefício algum, como suponho que o nobre s'enador 
deseja que os seus discursos preduzam. 

O SR. D. MANOEL -·Os do seu tempo é que produziam isso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - O nobre 

senador está completamente enganado. 
O SR. D. MANOEL - Muito! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pertenci 

por muito tempo à oposição, fiz oposição a diferentes ministérios; 
mas duvido que nos meus discursos, ou nos discursos dos outros 
membros da câmara temporária que então faziam oposição ao gover­
no, se ache coisa que se pareça com ~lgumas proposições que o no· 
bre senador enuncia nesta casa. 

O SR. D. MANOEL- Por exemplo ... 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estou con· 

vencido que nesses discursos nada se achará semelhante. 
O SR. D. MANOEL - Cite-me um exemplo. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Achar-se-á 

nesses discursos censuras mais ou menos graves, direi mesmo mais 
ou menos injustas, porém duvido muito que em qualquer dos meus 
discursos o nobre senador encontre as alusões, direi mesmo as invec· 
tivas que encerram todos os discursos que o nobre senador profere 
nesta casa. 

O SR. D. MANOEL - Continuo da mesma maneira, pode estar 
certo disto. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Sr. presi· 
dente, dadas estas explicações, peço licença para dizer que a auto­
rização que a resolução confere ao governo para reformar as secre­
tarias da justiça e do império não é contrária à constituição. Bastaria 
citar os precedentes; desde que se instalaram as câmara no Brasil, 
em todas as sessões se tem concedido ao governo autorização para 
diferentes reformas. Já se disse que o mesmo nobre senador tinha. 
votado por algumas. . 

O SR. D. MANOEL- Não·· me recordo disso, pode ser. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS - Creio que 
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o nobre senador era membro da câmara dos Srs. deputados em 1843. 
Ora, na lei dp orçamento desse ano se prorrogou ao governo a auto· 
rização que já tinha para reformar as secretarias de estado; e se o 
nobre senador não votou por essa autorização, como aliás suponho 
que votou, pelo menos não consta das discussões que se publicaram 
nesse tempo que o nobre senador se opusesse a es~a autorização. 

O SR. D. MANOEL - Estava em meu tirocínio parlamentar. 
O· SR. MIN.ISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Mas o 

nobre senador já tinha feito a sua primeira viagem (riso); então já 
estava convertido à fé constitucional. 

O SR. O. MANOEL - Há muito tempo. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Bastava 

isto. 
O SR. O. MANOEL- Não bastava. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Embora 

não tivesse tirocínio parlamentar, já estava convertido depois de sua 
primeira viagem. 

O SR. D. MANOEL - Converti-me mais cedo do que o nobre 
senador. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Portanto, 
se o nobre senador, consciencioso como é, reconhecesse nesse tem­
po que a autorização que se pretendia dar ao governo era contrá­
ria à constituição, estou intimamente convencido de que apesar de 
estar no seu tirocínio a respeito de outros objetos, todavia tinha 
já bastante fé constitucional para erguer a sua voz e pronunciar-se 
contra essa autorização ... 

O SR. O. MANOEL - Não se segue. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Mas não 

se pronunciou; votou por ela. 
O SR. O. MANOEL - Nem sempre aqui falo contra· essas 

cousas. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Parece­

me pois que bastava citar tantos precedentes aprovados por cama­
das tão diversas, para que hoje não se pudesse pôr em dúvida que 
autorizações como estas ·não são contrárias à constituição; porque 
não posso admitir que o poder competente tenha dado à constituição 
uma inteligência contrária à sua letra ou ao seu espírito. 

Depois, o que se alega para se pretender demonstrar que esta 
autorização é contrária à constituição? Diz-s.e que o poder legisla­
tivo é uma delegação da nação e que o poder delegado não pode 
delegar. Eu, Sr. presidente, não vejo este princípio estabelecido 
na constituição; vejo pelo contrário que a constituição admite dele­
gações. Ao poder executivo, por exemplo, compete a nomeação 
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de todos os empregados públicos; e entretanto os nobres senado­
res sabem que muitos empregados públicos são atualmente nomea­
dos, não pelo poder executivo, mas uns pelos p~esi.de.ntes de .·pro­
víncias, outros pelos presidentes de tribunais; e isto. tem· sido au­
torizado por diferentes leis. Vê-se pois que todos os precedentes 
contrariam a inteligência. que os nobres senado.res pretendem dar. 
à· constituição. · · · · · ·:·. ·' ·.::-·· .. ·-.·:··· 

O SR. D. MANOEL - Se não tem outros argumentos está mal. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Além dis­

to, autorizando-se o poder executivo para a reforma das secretarias, 
não vejo que as câmaras demitam de si o direito de legislar. O di­
reito de legislar conserva-se sempre na assembléia geral com a 
sanção do Imperador, não obstante a autorização que é concedida. 
Não me parece portanto que este ato contenha uma delegação no 
sentido em que a querem entender os nobres senadores. 

Se porventura, em virtudé da autorização que se concede ao 
governo, o corpo legislatiyo ficasse privado do direito de legislar, 
então sem dúvida haveria· alguma cousa de contrário à constituição;. 
mas desde que; apesar da autorização que se concede ao governo, 
o corpo legislativo conserva em· toda a sua. plenitude. o mesmo di­
rei'to de fazer ·1eús, interpretá~las, suspendê-las e revogá~las, como 
tinha antes da autorização, segue-se, na minha humilde opinião, que 
não há a delegação que os nobres senadores supõem . 

. Sendo assim, o não tendo motivo algum para rejeitar a reso­
lução pelos argumentos que têm alegado os nobres senadores 
animar-mé-ei"a mandar à mesa a emenda de que falei, se porventura 
me parecer que a nobre comissão não se há de opor-.· 

. O SR .. O. MANOEL - Não se opõe; posso. de_' antemão ·asse­
verar. 

O SR. ·MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Tenho 
muita satisfação em declarar ao senado que a secretaria de estado 
dos negócios .estrangeiros é composta de. oficiais de muita habi-
1 idade e confiança .. Apesar de algumas revelações que o nobre 
senador tem feito nesta casa, e que poderiam criar no espírito de 
outrem suspeitas de que ali existam pessoas que lhe comunicam 
fatos que,. conquanto não sejam reservados, não devem ser comu­
nicados· pelos empregados de uma repartição pública; todavia creio 
qUe es·sas comunicações não têm partido de empregados da se­
cretaria:· .. 

. O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEG.óCIOS ESTRANGEIROS - ... e por 

isso continuarei sem distinção a depositar em todos plena confiança. 
Entretanto a experiência dos negócios me tem feito conhecer 
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que, não obstante a capacidade dos empregados, contudo o trabalho, 
principalmente em certas ocasiões, é tal que para ele não basta a 
secretaria no estado em que ela se acha montada ... 

O SR. D. MANOEL - Ouço o contrário. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - . . . e 

que alguma reforma é necessário que se faça, não só na distribui­
ção do trabalho, como também na escolha das pessoas que devem 
presidir o mesmo trabalho. 

O SR. D. MANOEL - Para isso não é preciso autorização: 
V. Exa. mesmo pode fazer . 

.O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Para que 
esta distribuição seja feita no sentido de melhorar o serviço público 
entendo que será necessária a nomeação de mais alguns emprega­
dos ... 

O SR. D. MANOEL- Bom. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- ... e como 

a nomeação desses empregados há de necessariamente trazer au­
mento de despesa ... 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... enten­

do, como entendeu a ilustre comissão, que é indispensável uma au­
torização. 

O SR. D. MANOEL - Venha mais isto. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Se porven­

tura a reforma tivesse de consistir unicamente em distribuir as sec­
ções de outro modo, em chamar diretores aos chefes de seções, ou 
enfim em reformas semelhantes a estas, não era necessário que o 
governo pedisse ao corpo legislativo uma autorização. Mas não é 
isto somente o que precisamos; na minha opinião, para pôr a se­
cretaria de estado dos negócios estrangeiros no pé em que deve 
ficar, entendo, como já disse, que será indispensável a nomeação 
de mais alguns empregados, ou se lhes dê o nome de diretores ou 
qualquer outra denominação. 

O SR. D. MANOEL - Com bons orçfenados. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Eu já disse 

qu~. como esses novos empregados têm de aumentar a despesa, o 
governo não está habilitado para isso sem que seja previamente au­
torizado pelo corpo legislativo. Portanto o nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte não tem razão de opor-se à minha emenda, à vista 
dos fundamentos que apresento. 

O SR. D. MANOEL - Pois não! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Me pa­

rece que está inteiramente enganado quando supõe que as secre-

602 



tarias no estado em que se acham bastam para o trabalho que por 
elas corre. · 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - t: des­
culpável no nobre senador essa opinião, porque não tem dirigido 
ainda nenhuma dessas repartições, e infelizmente as informações 
que lhe dão estão sempre muito longe da verdade. O senado tem 
todos os dias provas do que acabo de dizer. 

O SR. D. MANOEL - Oh! Todos os dias . 
. O SR. MlNISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Hoje mes­

mo ··mostrei ao nobre senador que em uma informação aliás muito 
importante que I~ tinham dado, S. Exa. tinha sido perfeitamente 
enganado. · 

O SR. D. MANOEL- Qual foi a informação que V. Exa. me deu? 
O SR. MINISTAO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - No prin­

cípio do meu discurse~ , 
O SR. D. MANOEL - Sobre os empregados? 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não, se­

nhor. 
O SR. D. MANOEL - Sobre os parentes? 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Sim, se­

nhor. 
O SR. D. MANOEL - Não me referi ao nobre senador; para 

que toma a carapuça? 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Dessa 

maneira é difícil responder ao nobre senador. Eu peço a qualquer 
nobre senador que leia a parte desse discurso que citei, e diga se 
não há de entender que a alusão se dirigia diretamente ao ministro 
que tem a honra de falar. 

O SR. D. MANOEL - Não, aos ministros. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Perdoe-me 

V. Exa. 
O SR. D. MANOEL- Ora perdoe-me! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Estimo 

a sua explicação; não continuarei SC!bre isso. 
O SR. D. MANO EL - Defenda também os outros. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Dizia eu 

que o nobre senador costuma ser mal informado ... 
O SR. D. MANOEL - As vezes. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... e um 

dos fatos sobre que o inforrn"'àram mal foi o de não haver trabalho 
na secretaria. . . · 

O SR. D. MANOEL - Trabalho, não. 
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O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Isto é, que 
as secretarias como se acham montadas bastam ... 

. O SR. D. MANOEL - Ah! muito bem! 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... para 

o_ trabalho que ali se faz. Nisto o nobre senador está enganado; e 
como já disse que as revelações que têm tido de alguns atas que 
ali se passam não são comunicados por empregados daquela se­
cretaria, peço, a S. Exa. que consulte a esses empregados se por­
ventura o trabalho que se faz naquela repartição às vezes não ex­
cede às forças do pessoal que ela tem. 

O SR. D. MANOEL - A prova dá'. V. Exa. mesmo. Quando sobe 
o paquete há mais trabalho, é verdade, trabalho mais uma hora . 

. O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS -. Uma das 
provas do que o que eu digo deve ser mais atendido do que o que 
disse o nobre senador, é o documento a que ele se referiu em uma 
das sessões passadas; por esse documento, redigido pelo oficial 
maior da secretaria dos negócios estrangeiros, verá S. Exa. que esse 
empregado é quem indicou· a necessidade da· reforma. 

O SR. D. MANOEL - É verdade; e pessoa muita habilitada me 
. disse que era uma patacoada. · 

. O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - As razões 
que· se produzem nesse ofício me parece que devem convencer os 
nobres se~adores da necessidade da medida. O nobre senador po­
~ém não quer que se acredite ~as pessoas que estão empregadas 
na repartição ... 

O SR. D. MANO EL - Acredite V. Exa. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - ... não 

quer fazer a honra de acreditar no que o ministro respectivo pon­
dera ao senado ... 

. O SR. D. MANOEL - Está mal informado. 
O sR: MINISTRO. DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Em quem 

acredita o nobre senador? 
O SR. D. MANOEL -· Em pessoas muita habilitadas. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Em in· 

formações de pessoas que não têm experiência dos negócios. 
O SR. D. MANO EL - Em informações de pessoas que têm sido 

ministros, duas e três vezes . 
. ... O. SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Perdoe, 
nesta casa há ,pessoas que têm tido a honra de ser ministros, e eu 
conto que eles votarão pela emenda que tenho de mandar à mesa. 

O SR. D. MANOEL - Concordo nisso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Decerto 

se o nobre senador concorda é porque faz justiça a esses honrados 
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membros a quem me refiro, e está certo de que eles não votarão 
contra o que entendem em sua consciência que devem votar. 

O SR. D. MANOEL - A maioria não derrota o ministério. 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Demais, 

o senado sabe que esta questão não é questão ministerial. 
. . O SR. D. MANOEL- É. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Muito lon­
ge disso,. e muito men_os a emenda que tenho de mandar à mesa, 
que é agora oferecida e- que não fazia parte da· resolução que se 
discute. 

. O SR. D. MANOEL - Tem por isso mais força. 
O .SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Todos hão 

de votar:com a malor liberdade possível; é por isso que eu no prin- . 
cípio do méu ·discurso"· pedi .a opinião da nobre comissão que deu o 
parecer sÓbr~ .a· re.soJução que se discute .. Se a nobre comissão .en­
tende que··as ra~ões: qu·e ... t~·nho produzido não ·.são bastantes para · 
convencê~lé!. da necessidade da ~menda 'eu. protesto não à. man~ai<. 

. . O SR. D : .. MANOEL -. '· V. Exa .. manda-à de propósito· para rne . 
obseqti.iar:· For_porqu_e· eu Jembrei, é uma prova dà sua bondade·:· · . .' . 

O. SR: . MÍNISTRà- ·QOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não .. se 
)pondo a"nobre. ~omiss.ão •. ·pedirei· Ji.cenç~ ·p~ra-:mandar a emenda. à 

·mesa .. · .. ··:;:.:.·:~.-·:··· .... · · ·. · .... ~. ~::,:·.;·::•.-.... :.· .. ·-.: · •· · 
O .. SR ... D. MANOEC· (pela . orctem) -·Sr ... pr~~idert·t~·,. a. emenda 

que 'vai'. ser. àprese~tada não me dá direito de falar .m:ais_, Ü_ma vez?·. 
O SR. PRESIDENTE - Nãó senhor, .as . emendas não dão esse 

c{ireito.. . 
O SR. D.. MANOEL --. . Então _não pos.s.o .. falar mais nessa .dis~ 

cussão? . . 
O SR. PRE.SIDENTE - Não, senhor. 
O SR. D. MANO E L'-· E na terceira? .. 
O SR. PRESIDENTE - Nessa sim, senhor·: : · ·. 
O SR. D ~ MANOEL - Então. é o· que basta. 
É apoiada e entra em discussão a seguinte emenda do Sr .. mi-

nistro dos negócios estrangeiros: . 
"§ Aditivo. Depois do § 2.0 do art. 1.0 

- É igualmente auto~ .· 
rizado o governo a reformar a secretaria de estado dos negócios 
estrangeiros. - Limpo de Abreu. " 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Sr. presidente, eu tenho de 
votar por este artigo, mas tenho de oferecer uma emenda. Entretan­
to começarei por ocupar-me cón:-t. uma que?tão que foi ·aqui apre• 
sentada e é a que se ref.ere à constituição. 

Tem-se dito que estas autorizações ferem a constituição. Eu 
não sei em que se viola a constituição. Uma das razões de dis-
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correr quando se trata de interpretar as leis é a prática constante 
das autoridades que as executam. Se eu consulto a prática constan­
temente seguida no corpo legislativo a este respeito, vejo .que em 
todos os anos o corpo legislativo tem dado estas autorizações ao 
gover.Qo. Na série de anos que nós somos governados por esta forma 
de governo tem-se sucedido ministérios de. opiniões diferentes, e du­
rante estas diferentes administrações as maiorias têm sempre con· 
cedido essas autorizações. Como posso .eu considerar essa prática 
constante observada por todas .as opiniões que compõem o nosso 
mundo político, como a posso considerar contrária à constituição? 

Observarei que as assembléias pf:ovinciais têm seguido a mesma 
marcha. Apontarei, por exemplo, um objeto que é marcado muito 
expressamente no ato adicional, e sobre o qual todos .os dias. vemos 
que elas dão autoridade franca aos presidentes para deliberarem;· 
No ato adicional diz-se expressamente que compete às assembléias 
provinciais legislar sobre a divisão civil, judiciária e eclesiástica da 
respectiva província e todas elas pela maior. parte contentam-se 
com decretar a criação de uma vila ou de uma freguesia, . e dizem 
que o presidente marcará a divisão, dará os limites. Todos os anos · 
estamos vendo isso. Pois uma prática constantemente seguida não 
só pelo corpo legislativo, mas também pelas assembléias provinciais 
unanimemente, poderemos dizer que é ofensiva da constituição? Não; 
não terá sido bem entendido este artigo constitucional, para se ver que 
é uma ferida que se faz na constituição? Decerto que, segundo as 
regras da jurisprudência, devemos dizer que, havendo este acordo 
constante, devemos adotar, seguir esta prática. 

Desta prática tiro ainda um argumento: se todos os ministé­
rios têm aceitado essas autorizações, se todas as câmaras compos­
tas de pessoas de diferentes opiniões as têm concedido, é forçoso 
dizer que não há esse intento de desacreditar o corpo legislativo, 
porque não posso supor que todos os ministérios que os têm so­
licitado tenham tido esse empenho em desacreditar o corpo legisla­
tivo por este modo. 

Não é também por falta de capacidade. nas assembléias que elas 
dão essas autorizações. Nós sabemos que o tempo do nosso tra­
balho é limitado, não cabe no espaço que nos é marcado entrarmos 
em todos esses objetos, em todas essas miudezas; é verdade que 
há o recurso da prorrogação, mas· nós sabemos o que custam as 
prorrogações entre nós. Portanto nesses objetos secundários o cor­
po legislativo entendeu sempre que devia seguir esta marcha, e está 
o fazendo. 

Ora, descendo a este objeto em particular, não acho aqui nada 
que apresente esse grande interesse público que exija uma lei . Não 
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se trata de direitos individuais, de direitos políticos, mas de regular 
certas repartições. Pode trazer acréscimos de despesa, e por este 
lado a medida é importante, mas reconhecida a necessidade não vejo 
inconveniente em conceder esta autorização ao governo. 

Direi agora mais, que não só em todos os tempos têm passado 
estas autorizações, porém muitas vezes faz-se uma lei e depois diz-se: 
"Fica o governo autorizado a fazer o regulamento para a boa execução 
dessa lei." Note-se que estas autorizações especiais que se dão ao 
governo não estão compreendidas na faculdade geral que a consti· 
tuição lhe dá de fazer regulamentos, para isto não precisa ser autori· 
zado, que já o está pela constituição. A lei quando autoriza o governo 
a fazer o regulamento não vai dar a autoridade que lhe compete já 
pela constituição, é uma autoridade especial. Por exemplo, no caso 
presente, reformar uma repartição importa dizer: "Revogue-se a lei e 
autorize-se o governo a fazer o regulamento. 11 É o que sucede em mui­
tas outras leis; faz-se uma lei, e autoriza-se o governo para fazer o re­
gulamento; é aquilo que temos feito muitas vezes sem oposição de 
ninguém. 

Eu portanto, Sr. Presidente, não achando que a constituição seja 
ferida, e reconhecendo a conveniência destas alterações, dou o meu 
voto para estas reformas compreendendo o que foi agora proposto 
pelo Sr. ministro dos negócios estrangeiros. Conformo-me com o 
que ele acaba de dizer. É necessário regular melhor as matérias que 
não estão bem classificadas. Conformo-me com a proposta: não ob· 
servando eu este artigo acho algumas disposiÇões que me parece, ora 
que são de mais, ora de menos, quando aqui marca certas bases. A 
comissão diz que consultou os Srs. ministros para isso; mas não 
sei se ela nessa conferência que teve com os Srs. ministros se con­
tentou com o pensamento geral, ou se desceu também a particularida· 
des. Eu entendia que era melhor dar ao governo autorização sem se 
dizer que haja diretorias, o governo que as· forme se julgar conve­
niente. As repartições da guerra e da marinha já vejo que não pre­
cisam de reforma quanto à secretaria em si; não sei porque não 
hão de ter também seu gabinete como as outras; se o governo en· 
tender que o deve formar, pode. Eu enten.do que o gabinete do mi· 
nistro é o seu oficial-maior. 

O SR. RODRIGUES TORRES - A comissão emendou isso. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Por isso, Sr. Presidente, ofe· 

reço emenda dando autorização geral deste modo: "O governo fica 
autorizado a reformar as secretarias de estado dos negócios do im· 
pério, da justiça e de estrangeiros, classificandoas matérias anexas 
a cada uma delas, e fazendo as necessárias modificações nos regu­
lamentos das repartições dependentes dos mesmos ministérios. 

11 
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Eu tenho em mente particularmente a secr.etaria de estran~ 
geiros, ali há duas repartições cujos regulamentos estão em harmo· 
oia com os empregados de uma e outra repartição; esses regula· 
mentos estabelecem certa relação e correspondên-cia entre os em· 
pregados. A atteração em uma talvez traga a necessidade de alte· 
ração em outra. Talvez não seja necessária e~ta alteração, que isto 
estâ entendidq; mas para evitar dúvidas, não será mal explicar.· 

Vai à mesa e é apoiada a emenda seguinte: 
"Ao § 2.0 n.0 · 1. - b governo fica autorizado a reformar as 

secretarias de .estado dos negócios do império, justiça e estrangei· 
ros,,-classificándo as matérias anexas· a cada uma delas, e fazendo as 
necessárias· modificações nos regulamentos das repartições depen­
dentes dos mesmos ministérios. - Visconde de Olinda." 

O SR. DANTAS - Sr. presidente, eu não tencionava falar mais 
sobre esta matéria, muito principalmente depois que o nobre au­
tor do artigo aditivo o retirou da discussão; mas sou obrigado a res­
ponder a duas proposições que o nobre presidente do conselho emi­
tiu a meu respeito. O nobre ministro presidente do conselho quan­
do falou disse que os membros da oposição alegavam que o pro­
jeto era inconstitucional; e como ele chama de oposição todos aque­
les que combateram o projeto, e como me considerou naturalmente. 
nesse número, quero que fique bem consignado no Jornal qual a mi­
nha opinião acerca da constitucionalidade da faculdade que vamos dar 
ao governo . 

. O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - A oposição é ao projeto. 
O SR. DANTAS - Porque, Sr. presidente, como vejo hoje que 

os Srs. ministros estão lan,çando mão de opiniões emitidas em ou­
tro tempo para mostrarem a contradição dos que se opõem no pro· 
jeto, não quero da mesma sorte que em algum tempo me emprestem 
opiniões qüe as não emiti o 

Eu não disse que o projeto era inconstitucional, combati unica-
·mente a sua utilidade, disse que presentemente não era conveniente 
dar ao governo esta faculdade atenta a mania que havia de aposentar 
e de nomear empregados. Disse mais quanto à constitucionalidade 
que nós éramos delegados da nação, e que não podendo um dele­
gado subdelegar a outro sem poderes especiais, eu não encontrava 
na constituição essa faculdade, mas q\Je achando-nos na posse deste 
direito convinha bem estudar a questão constitucional; entretanto 
devíamos ser cautelosos estabelecendo sempre as bases em tais 
concessões o Direi a razão, Sr o presidente, porque entendo que nós 
não podemos nos considerar tão atados como um simples delegado o 

A constituição faz diferença entre simples delegados e delega­
dos representantes; o poder executivo é delegado da nação, o poder 
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judiciário é delegado da nação; mas deleg·ados representantes só 
reconhece a constituição, o imperador e a assembléia geral. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Todos os. poderes são 
delegados da nação. · 

. O SR. DANTAS - Sim, mas o executivo não é representante 
da nação, nem o judiciário. A assembléia geral e o imperador são 
os únicos delegados representantes da nação, os únicos que podem 
fazer a lei; e, senhores, se é certo que onde acaba a lei principia 
o regulamento, também é certo que é muito difícil estabelecer uma 
linha divisória entre regulamento e lei; daqui vem que muitas vezes o 
poder legislativo invade o que é meramente regulamentar, e o poder 
executivo entra muitas vezes no que é legislativo. Portanto Sr. pre­
sidente, sendo nós representantes da nação, parece-me que em cer­
tas matérias, e muito principalmente quando elas são de pouca im­
portância, podemos, depois de estabelecidas as bases, conceder ao 
poder executivo o seu desenvolvimento. · 

Portanto fique consignado no Jornal do Comércio que não me 
oponho a esta idéia por julgá-la inconstitucional. Concordo que em 
certos casos podemos delegar ou autorizar ao governo; mas entendo 
que o devemos fazer com muita cautela; é preciso que es~abeleça-
mos as bases sobre isso. · 

Agora, senhores, responderei à contrariedade que o nobre presi­
dente do conselho fez a certas proposições que emiti nesta casa. 

Disse. S.· Exa. que eu tinha sido inexato no que disse acerca 
oo urreror a e U11naa. Nao estou bem certo se no rneu ai::;liur~u u.:;s~ 

que o atual ministério havia nomeado esse diretor, não sei se falei 
em nomear; se o disse, foi equívoco; falei unicamente em conser­
var um diretor octogenário naquela academia. Sei muito bem que 
o Sr. visconde de Goiana não foi nomeado pelo ministério atual, por 
conseqüência foi um perfeito equívoco. 

Mas, senhores, o que se não pode contestar é que o Sr. visconde 
de Goiana, na idade em que se acha, na qual já não pode conhecer 
os lentes, não pode ser diretor, e um governo que se proclama re­
formador, que quer extirpar todos os abusos na instrução pública, 
não devia conservar um diretor em tais circunstâncias. 

Não posso mencionar por miúdo o estado em que se acha essa 
academia; apenas direi que, quando estive em Pernambuco, ouvi cla­
mores acerca da falta de lentes para examinarem os estudantes, e de 
serem necessários grandes empenhos e esforços a fim de serem 
chamados estes ou aqueles para· serem exãminados. Portanto tenho 
dado a necessária explicação acerca deste ponto. 

Quanto aos empregados a quem se tem mandado pagar orde­
nados do tempo em que não estiveram em exercício, me dirigir por 
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uma carta particular que recebi de Pernambuco; e quando S. Exa. ne­
gou o fato, eu disse comigo: ,. Quem me mandou asseverar um 
negócio de que não tinha documentos?" Mas felizmente hoje S. Exa. 
tirou-me de tais embaraços e confirmou a minha proposição, dizendo 
que se tinha mandado pagar a um juiz de direito que estava fora do 
seu lugar, desde o dia em que se apresentou depois de anistiado. 

Eu desejava que algum nobre senador me dissesse qual é a 
lei que manda pagar a um empregado que está fora do seu lugar 
por um fato seu; fui magistrado, e não conheço essa lei. 

.O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Procure bem que há de 
achá-la. 

O SR. DANTAS- Estimarei muito que V. Exa. a cite, porque eu 
que fui magistrado, que me acho em presença das leis que se fazem, 
não a conheço. Sei que existe uma disposição a respeito dos chefes 
de polícia que forem demitidos e não forem logo empregados de novo, 
e isto é de razão, porque a lei manda que o governo os. empregue em 
lugar igual àquele donde saíram; sei que os juízes de direito sendo 
removidos, a lei ou o f!Overno lhes marca um prazo para ocuparem 

. seus novos lugares. Mas aqueles que não querem ir para os seus 
lugares, ou os perderam por um fato séu, não têm direito aos orde­
nados ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Se estava criminoso, como 
é que não quer ir? 

O SR. DANTAS - ... se estava criminoso, e em crime que não 
era de responsabilidade, se estava preso ou ausente, se se achava 
fora do seu emprego por um fato ~eu, não tinha direito de receber 
os ordenados. 

Se um desembargador falta três ou quatro dias a relação des­
conta-lhe o ordenado; como é que se manda pagar a um juiz de direito 
que deixou de exercer o seu lugar por um fato seu, e um fato ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O lugar lhe tinha sido 
tirado. 

O SR. DANT AS - O governo que o· nomeasse para outro. Quan­
tos juízes de direito não existem sem lugar, e que não recebem or­
denados, tendo aliás mais direito? Por essa maneira explicam-se to­
das as leis e faz-se o que se quer. 

Outra explicação. Disse S. Exa. que fui inexato dizendo que a 
escola do comércio tem 10 ou 12 alunos. Suponha-se que errei, que 
tem 17 ou 18 ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Vá para cima. 
O SR. DANTAS - Para cima, não. Consultei os mapas dos rela­

tórios anteriores; não os tenho aqui, mas o mais moderno, o deste 
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ano. (Lendo.) Foram matriculados na cadeira de 1.0 ano 14, e na do 
2.0 18. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- 18 com 14 fazem 10 ou 12? 
O SR. DANT AS - Todos nós sabemos como essas cousas se 

fazem; os lentes, para não serem julgados sinecura, andam recru­
tando ... 

O SR. ·PRESIDENTE DO CONSELHO - ~ assim que se tem dis­
. cípulos? · 

O SR. DANTAS - Sim, na Bahia criaram-se as cadeiras de re­
tórica por diversas vilas, e a assembléia provincial as teve de abolir, 
porque os lentes pagavam a alguns discípulos para se matricularem; 
em aulas como estas, e na do comércio, de que se trata, eu não conto 
os discípulos que se matriculam, mas os que fazem exame. Sabe o 
nobre presidente do conselho quantos fizeram exames plenos? 17. 
Se o nobre ministro julga que não fui exato porque em lugar de 17 
disse 10, fique certo que tal inexatidão não me incomoda. 

O SR. VERGUEIRO - Creio que o que está em discussão é . . 
isto· (Lê.) 

O SR. PRESIDENTE - Para não haver equívoco, devo dizer ao 
honrado membro que não é só esse parágrafo que está em discussão;. 
são .todos os parágrafos do art. 11 que se mandaram separar. 

O SR.· VERGUEI.RO - Quero somente ocupar-me daquilo que 
a nobre comissão é de pare·cer que se aprove. 

Este parágrafo quer que a secretaria do império se componha 
de cinco divisões, gabinete do ministro, secretaria geral e três dire­
torias; mas não explica o que são essas diretorias. Parece que se 
deve entender que são partes integrantes da secretaria, assim como 
o são o gabinete do ministro e a secretaria geral; e nisso é que julgo 
haver um inconveniente muito grande. 

Mas antes disso direi algumas palavras sobre a constituciona­
lidade da delegação. Quando a razão está de frente e é clara, recor­
re-se a precedentes, e por este modo, se formos a dar força de lei aos 
precedentes, há muitos artigos da constituição que já estão abolidos; 
mas não é assim que se deve argumentar. 

Ninguém ignora que a constituição fez uma divisão de poderes, 
marcou as atribuições que competem ao poder legislativo e as que 
são do poder executivo; e quem é que pode fazer alteração naquilo 
que dispõe a constituição? Nenhum poder pode dar a outro mais atri· · 
buições do que aquelas que dá. a constituição, porque creio que os 
poderes não têm atribuições nem mais nem menos do que aquelas 
que lhes dá a constituição. Portanto parece absurdo que o poder 
legislativo autorize ao executivo a legislar; isto só se pode justificar 
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pela jurisprudência dos precedentes, uns inteiramente abusivas, e 
outros mal trazidos para o caso. 

O governo, como bem disse o nobre ministro dos negócios estran­
geiros, pode sem dependência do poder legislativo reformar as se­
cretarias, isto é, distribuir como bem lhe parecer o trabalho delas, e 
dar aos empregados o nome que bem lhe aprouver. Portanto esta 
resolução que o governo pede não é mais do que um capote para 

· outro fim, isto é,· para criar empregos, dar ordenados aos novos em­
-pregados e aut:n~ntar o ordenado dos que já existem; 

· · - A questão reduz-se pois a isso; e eu quisera que os nob~es mi­
nistros mostrasse~ que não se pode fazer o serviço com o pessoal 
atual e que os empregados são ·mal . pagos. Então eu não teria dú~ 
vida -em v.otar pela autorização. -

Não sei o que há a reformar a respeito do gabinete. Presente- . 
mente o ministro chama para o seu g~binete qualquer empregado em 
quem .tenha confiança e dá-lhe uma gratificação. Diz-se que o verda­
deiro oficial de gabinete é o oficial maior, mas este. está ocupado _ 
com oregime.da casa, é quem distribui o serviço, toma contas, etc:; 
n~o pod~ d!str~_ir a sua atenção, ·é vai outro. Não sei pois· o que há 
de· ser'· qe .novo essa reforma· do gabinete. · · · 
.. 'Não. co.mpreendo bem a significação da palavra - diretorias. -
Já .se criou uma .diretor.ia das terras, e foi isso' muito bem feito, pa­
rece que as criou ()utra debaixo do nome de inspetoria da instrução 
pública; e is_so adoto ey, porque desejo que fique bem extremado 
o que é governo e o que é administraç-ão: O governo tem a .suprema 
direção dos negócios, mas deve ter direçÕes subalternas por onde 
corra à.--administração; ·porque, quando o governo se aparta da lei, 
quando faz uma injustiça, o que pode acontecer mesmo em boa fé, 

_ não há para quem reco·rrer·; e se a inj~stiça. é feita por uma estação 
subalterna, há recurso das partes para o g·overno. _ 

Portanto, se há muitos negócios a tratar por essa secretaria, 
como creio que há (e oxalá que se tivesse dado mais importância 

· do que. se tem dado aos negócios que correm pela secretaria do im­
pério, porque nela é que estão depositados ·os elementos da vida 
social, as outras concorrem· para a suá ·conservação, alimentam-se 
disso, e pouco ainda se ter11 tratado de desenvolver esses elementos 
da vida social que estão à cargo da secretaria do império); se há 
muitos n·eg·ócios, digo, o meio é criar repartições subalternas, e não 
como partes integrantes da secretaria. - . 

A constituição autoriza o governo para fazer regulamentos e dar 
instruÇões para a boa execução das leis; entretanto muitas vezes 
faz-se uma lei e diz-se: "o governo expedirá regulamentos para a 
execução desta lei. " Eis aqui com o que se argumenta, com essas 
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palavras que nada significam e que é repetir aquilo que está na 
constituição; essa cláusula que se adiciona sem necessidade a al­
gumas leis serve para se argumentar com precedentes. Por isso. 
digo que uns argumentos que se trazem são abusivas e outros mal 
cabidos. 

Portanto tiremos este capote que aqui vem, e tratemos da ques­
tão em si. Convém mostrar que os empregados são poucos e que 
estão mal pagos. Sem estas informações não posso dar meu assen­
timento à. resolução. E porventura o dar essas informações é cousa 
que leva muito tempo? Não leva tempo nenhum. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado. 
O SR. VERGUEIRO - Creio que não há necessidade dessas 

diretorias como partes integrantes da secretaria para o expediente 
delas .. Deixemo-nos de tanto aparato. O ministro quando tiver dú­
vida sobre algum objeto tem a quem ·consultar; é o conselho de 
estado que é o seu conselheiro. Quanto aos outros casos, eu já 
disse que não me oponho a que se criem mais algumas repartições 
fora da secretaria, porque em verdade os objetos são muitos e o 
ministro não pode entrar no detalhe de todos eles. Faça-se como se 
fez a respeito da diretoria das terras; acho isso muito bom. 

Portanto não posso dar meu voto a semelhante autorização, prin­
cipalmente porque, repito, a constituição no-lo veda. Disse-se que 
. as delegações são admitidas, que o poder executivo delega também 
aos presidentes; mas são cousas muito diversas. A constituição de­
termina que todos os empregos são da nomeação do governo; mas 
não explica o meio por que se hão de fazer essas nomeações. 

· No tempo do poder absoluto também pertencia ao governo a no­
meação de todos os empregados; mas todos os decretos de nomeação 
tinham a firma do rei? A maior parte delas não tinha. Até juízes 

· havia; ou" ouvidores, que passavam nome~ções em nome do soberano, 
e entretanto ninguéni. dizia ·qu.e-as nomeações feitas por esses juízes 
não pertenciam ao rei, ..porque o rei exercia esse poder por meio dos 
ouvidores. Quantas nomeações partiam.do desembargo do paço sem 

·irem à presença- do rei?· O modo por que o poder executivo exerce 
suas atr-ibuições não está nem podia estar definido na constituição! 
Pert-ence à' lei regulamentar estabelecer a maneira P,Or que o poder 
executivo há de exercer a sua autoridade. Parece que com efeito seria 
um mal· serviço pretender que todos os pequenos empregados de 
todas as províncias, nos lugares mais remotos, fossem de nomeação 
tmed•ata do- governo; podem-se Jazer essas nomeações er:n nome 
do governo. Por isso digo que a constituição não definiu, nem podia 
definir, nem constituição alguma entra nessas miudezas e detalhes, 
dizendo o modo e maneira por que o executivo há de exercer suas atri· 
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buições em todas as circunstâncias e lugares; estabelecem a regra 
geral. 

Eis como os precedentes também não servem, não têm aplicação 
nenhuma para o caso, eu não os admito. Ainda que haja algum pre· 
cedente muito direto, muito expresso que favoreça este pensamento. 
rejeito-o como contrário à constituição. Eu estabeleço o dilema: ou 
é simplesmente uma reforma de secretarias ou é mais; ou envolve 
objeto legislativo ou não; se não envolve objeto legislativo, o governo 
pode-a fazer; não sei o que é estar a dar ao governo atribuições que 
ele já tem; se é legislativo então não lho podemos dar, porque nós 
não podemos acrescentar as atribuições que a constituição tem dado 
ao poder executivo, nem diminuí-las .. É necessário que respeitemos 
muito a constituição, principalmente nas suas partes elementares, 
como é a divisão dos poderes. Ela mesma diz que o fundamento de 
toda a ordem é a divisão e independência dos poderes; nisto é que 
se funda toda a ordem social e constitucional. Devemos portanto 
respeitar muito isto que pertence à divisão dos poderes; não tiremos 
nada aos outros, nem também cedamos ... 

Portanto, se aqui não há objeto legislativo, é ridículo conceder 
esta atribuição; se é objeto legislativo, como creio que veio aqui 
encapotado, que é a criação de empregos e aumentos de ordenados, 
então devemos examiná-lo. Pois é cousa tão dificultosa que não 
a possam os senhores apresentar, dizer isto? "A minha secretaria 
tem tantos oficiais, não podem com o serviço, portanto quero mais 
um ou dois, ou dez ou doze. " Isto custa alguma coisa? Se o governo 
tivesse proposto isto, estava feito há muito tempo; tanto esta câmara 
como a outra não se hão de negar a satisfazer estas necessidades 
positivas do governo. Mas esta generalidade que não se sabe o que 
é, nem se sabe o que são diretorias ... autorizações destas nunca eu 
darei. Parece que é constante que me tenho oposto regularmente a 
tais concessões. Pode ser que tenha passado alguma conservando-me 
calado. Sempre isso me pareceu uma observação da constituição; 
mas como tem estado isso em moda, que às vezes não trato mais 
de me opor, calo-me. · · 

E assim sucede a respeito de outras coisas; recursos que se 
interpõem do governo para o corpo legislativo, dispensas de lei, 
que assento que é o meio mais terrível de desrespeitar a lei; tam­
bém me calo, deixo passar tudo isso que é de que se compõe o 
maior volume de nossas colações; são dispensas de leis ou aposen­
tadorias e pensões. Não falo já porque vejo que trabalho debalde; 
mas não voto. Portanto pode ter sucedido passarem muitas auto­
rizações sem eu as impugnar. Quero desviar de mim esse argumen­
to de incoerência. Não as tenho' impugnado porque tenho perdido 
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as esperanças. Agora impugnei porque via que se iam buscar pre­
cedentes abusivas, porque via que isto era desnecessário .pelo que 
soam as palavras, mas que debaixo disto ia encapotada a criação de 
emprego e o aumento de ordenados que se não pode verificar senão 
por disposição legislativa. 

Indo votar-se pede a palavra o Sr. Alves Branco. 
Dada a hora fica adiada a discussão. 
O SR. PRESIDENTE dá para ordem do dia a mesma de hoje . 
Levanta-se a sessão às 2 horas e 40 minutos. 
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ATA DE 26 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 10 horas e meia da manhã, feita a chamada, acham-se presen· 
tes 24 Srs. senadores, faltando os Srs. Cunha Vasconcellos; Hollanda 
Cavalcanti, Dantas, barão da Boa Vista, barão do Pontal, barão de 
Suassuna, Lopes Gama, Souza Queiroz, Viveiros Alencar, Alves Bran-

. co, Paes de Andrade, Vergue iro, Soares de Souza, visconde de Monte 
Alegre, visconde de Olinda, visconde da Pedra Branca; sendo por im· 
pedidos os Srs. visconde de Paraná e Limpo de Abreu·,· e com partici· 
pação os Srs. Gonçatves Martins, Paula Albuquerque, Jobim, e Souzá 
e Mello. · · 

O Sr. presidente declara não haver sessão por fálta de número 
legal, e convida aos Srs. senadores presentes a ocuparem-se. em tra· 
balhos de comissões. 

Depois de ter o Sr. presidente declarado que não· havia sessão, 
comparecem os Srs. visconde de Paraná, Limpo de Abreu, barão do 
Pontal, Miranda Ribeiro, Alves Branco. e Alencar. 
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SESSÃO EM 27 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr~ Cavalcanti de L~erda 

SUMARIO- Reforma de secretarias. Discursos dos Srs. 
Alves Branco, Montezuma, Vergueiro e Rodrigues Torres. 
Votação- Pretensão de Araújo Lima. Discurso do Sr. Tosta. 
Rejeição. 

As 10 horas e meia da manhã, estando reunido número suficiente 
de Srs. senadores, abre-se a sessão e aprovam-se as atas de 25 e 26 
do corrente. 

O SR. 1.0·SECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. ministro do império, participando que S. M. o 
Imperador se digna de receber no paço da cid~de, à 1 hora da tarde, 
a deputação do senado que tem de cumprimentar ao mesmo augusto 
senhor, no dia 29 do corrente, aniversário natalício da sereníssima 
princesa imperial a Sra. D. Isabel. -;- Fica o senado inteirado. 

Outro do mesmo Sr. ministro, remetendo os exemplares impres· 
sos dos Decretos n.os 1.386 e 1.387 de 28 de abril último, que dão novos 
estatutos às faculdades de direito de Olinda e S. Paulo, e às de medi­
cina desta corte e da Bahia; a fim de que sendo presentes ao senado 
possam merecer a conveniente aprovação na parte em que disso 
dependem. - À secretaria. · 

Dois ofícios do mesmo Sr. ·,ministro, remetendo os autógrafos 
sancionados das resoluções da assembléia geral legislativa aprovando 
as pensões concedidas a Valéria Maria da Conceição, a D. Francisca 
de Assis Menezes de Macedo, a D .. Emília Cândida Vianna Basto, a 
D. Rita Bernardina de Almeida, a O. Maria Angélica Ferreira Mena 
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Barreto, à viúva e filhas do coronel Francisco Jacinto Pereira, ao guar­
. da naciona'l Antonio da Cruz e a Rodrigo Lopes da Cunha Menezes. 

- Fica o senado inteirado e manda-se comunicar à câmara dos depu­
tados. 

Outro do Sr. 1.0·secretário da sobredita câmara, acompanhando 
a seguinte proposição: 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Artigo único. O governo fica autorizado para mandar pagar ao 

padre Leonardo Antunes Meira Henriques o que se lhe dever da côn­
grua vencida, como vigário geral do· bispado de Pernambuco, do 1.0 

de outubro de 1849 ao último de junho de 1850; revogadas as dispo­
sições em contrário. 

"Paço da câmara dos deputados, em 26 de julho de 1854.- Vis· 
conde de Baependi, presidente. - Francisco de Paula Cândido, 1.0·se· 
cretário. - Francisco Xavier Paes Barreto, 2.0-secretário." 

A imprimir, não o estando. 

Um requerimento de Paulo José de Mello Rodrigues Costa, pedin­
do ser admitido a fazer exame vago das matérias do 5.0 ano do curso 

. jurídico de Olinda, mostrando-se aprovado nas de 1.0 ano. - A comis· 
são de instrução pública. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2.a discussão, adiada na última sessão, dos §§ 2.0
, 3.0

, 

4.0
, 8.0

, 9.0 e 11 do art. 11 aditivo do projeto do orçamento para o exer­
cício de 1854-1855, com as respectivas emendas e parecer da comis­
são de fazenda de 14 do presente mês, e com as emendas dos Srs. 
Limpo de Abreu, e visconde de Olinda, apoiadas na referida sessão. 

O SR.' ALVES BRANCO - Sr. presidente, eu tinha ouvido ao 
último orador que falou algumas palavras que me pareceram concor­
dar com a opinião que eu tinha; mas reconhecendo depois que me 
havia enganado, quis ver se acaso desfazia o engano, e no fim da 
sessão pedi a palavra sem saber que tinha dado a hora, então ficou 
para o dia seguinte, e só agora, depois de passados dois dias, é que 
posso dizer duas palavras toscas sobre a questão. Sobre o assunto 
que se ventila tenho a dizer que sempre votei por autorizações seme· 
lhantes às que se pedem, e também como ministro pedi algumas; mas 
nunca me persuadi que pedia delegações do poder legislativo. Muitas 
vezes pedi essas autorizações para ensaiar, por exemplo, um imposto, 
até que no ano seguinte pudesse ser aprovado ou reprovado pelo cor· 
po legislativo à vista de informações do governo, dando-se-lhe então 
o caráter de lei e assim o entendesse o mesmo corpo legislativo. 
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Vejo que no projeto se diz: "podendo pôr logo em execução a 
reforma que fizer, submetendo-a depois ~ aprovação do poder legis· 
Jativo." Bem se vê que Jogo que o negócio fica dependente da aprova· 
ção do poder legislativo não se pode dizer que é uma delegação para 
legisle-r. Entendo que o ministério neste caso converte-se em uma 
·comissão de inquérito, de exame, e manda-se-lhe que ponha logo em 
dXecução a medida como ensaio, para no ano seguinte o poder legis­
lativo decidir. 

Quanto à necessidade da medida, Sr. presidente, como há muito 
tempo entrei também em uma destas reformas de secretaria, e traba­
lhei com oficiais hábeis, por exemplo, com o Sr. Paiva Guedes, que 
era um oficial habilíssimo, e com o Sr. Calvet, também muito ilustrado, 
vi e eles reconheceram que com 6 oficiais e 6 amanuenses havia gen­
te de sobra para o serviço. Muitas vezes a secretaria não tinha que 
fazer. Então inclinei-me a crer que não se dava necessidade de refor­
ma. 

Contudo, como para o ano seguinte o poder legislativo há de exa­
minar a medida que se tomar para aprová-la ou reprová-la, n~huma 
dúvida tenho em votar por ela; mas de fato, se não fosse o Sr. presi­
dente do conselho e o Sr. ministro de estrangeiros que sustentassem 
a necessidade desta medida, eu votaria contra. Consagrando amizade 
e tendo muita confiança nestas pessoas, e tendo, além disso, o remé· 
dio pronto no ano seguinte, nada digo contra as medidas em discussão, 
mormente contra aquela proposta pelo Sr. ministro de ·estrangeiros. 
Relativamente à outra podia-se até fazer um detalhe para ver o que 
era necessário. Há a divisão de três partes da administração, e. a 
secretaria central; uma destas partes terá necessariamente a seu 
cargo o trabalho das obras públicas; mas qual é esse trabalho? Não 
me lembro senão da inspeção das férias, e naturalmente o ministro 
mandará passar as ordens para o tesouro pagar; não sei se haverá 
n;ais alguma coisa. Quererão algumas pessoas talvez que haja uma 
ddministração como a da França, de grande aparato, de muitos empre­
gados, de engenheiros fazendo plantas, orçamentos, etc.; pode ser 
que isto seja necessário; mas me parece que deve ficar para depois, 
e não agora em um ano em que se diz, ou em que se receita que haja 
deficit. 

O SR. DANTAS - Mas vota ou não vota· pela autorização? 
O SR. ALVES BRANCO - Digo que voto, porque não é uma coi· 

sa que fique definitivamente feita.;. tem de vir_ para o ano ao conheci· 
menta do corpo legislativo, e entã'6 tomaremos conta a essta respei· 
to. Voto pela confiança que deposito nas pessoas a quem esta auto· 
l'ização é conferida, porque me faltam os detalhes, e como se diz 
que esses detalhes serão apresentados depois de feita a divisão, 
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reservo o meu voto para o poder dar com consciência na sessão do 
ano que vem. É o que ten~o a dizer. 

O SR. MONTEZUMA - Desejo, Sr. presidente, dizer duas pala­
vras acerca do objeto, e V. Exa. dar-me-á licença para expe:nder a 
minha opinião relativamente a algumas questões que se têm·· aqui 
suscitado. 

Tem-se posto em dúvida se podemos delegàr neste ou naquele 
caso o poder de legislar. Já se observou que não· há delegação de 
poder legislativo quando se incumbe ao governo fazer no'vos exames, 
examinar bem o objeto, e pôr em prática esta ou aquela reforma. 
Quem sustentou este princípio, na ·minha opinião teve razão, porque 
não há verdadeira delegação, e por isso o· corpo legislativo desde. 
que existe tem constantemente praticado isto. Todos os ministros, 
todos os partidos, todos os princípios têm seguido essa máxima, têm 
aceitado e pedido autorizações; é por conseguinte caso julgado, e 
por isso creio que nesta parte a questão é de lama caprina. 

Agora permita V. Exa. que eu diga alguma coisa a respeito da 
delegação, e avance a seguinte proposição: - Creio que o poder 
legislativo pode delegar. - Quando se tratar ·deste objeto, o poder 
legislativo, repito, pode delegar; na constituição não há determina~· 
ção alguma que o proíba de fazer tal delegação. Dirijo-me pela corjs­
tituição, pela sua letra, pelo seu espírito; e nem por uma, nem: por 
outra vejo que o poder legislativo nos casos em que julgar isto con- · 
veniente, deixe de o poder fazer. Ainda não se demonstrou, é um 
princípio abstrato dizer-se - quem é delegado não pode delegar; -
não sei porque. Se acaso aqueles que pensam assim deduzem o seu 
argumento das procurações ordinárias do foro, então bem; quem é 
procurador não pode dar a procuração a outrem sem ter tido o poder 
de subestabelecê-la. 

Mas senhores, havemos nós de deduzir de tais procurações argu­
mentos para as delegações do poder legislativo? Certamente que 
não; o legislador brasileiro, como representante da nação, recebe 
desta faculdade de legislar indefinidamente, com todas as condições 
indispensáveis para fazer benefício ao P9VO, para decidir as questões ·· 
sem limite algum. Ele pode entender em sua sabedoria que é útif · 
delegar para melhor legislar, não acho princípio algum na constitui· 
ção que se oponha a isto; esta é a minha opinião. 

O SR. VERGUEIRO - Salvo o melhor juízo. 
O SR. MONTEZUMA - Salvo o melhor juízo, como diz o nobre 

senador; mas esta é a minha opinião, e tenho sempre a franqueza 
de expender minhas opiniões, ainda aquelas em que sou unidade. 

Os nobres senadores que opinam diferentemente dirão que não 
tenho razão; mas desejo que para me convencerem apresentem racio-
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cínios, e não princípios vagos, abstratos, metafísicas, coisas que não 
são reais. Para mim é uma metafísica a tal idéia, e não se expendeu 
outra, de quem 'é delegado não pode delegar. 

O SR. DANTAS - Não há coisa mais fácil de provar. Se eu 
ainda pudesse falar o provaria. 

O SR. MONTEZUMA - V. Exa., Sr. presidente, far-me-ia um 
grande favor se desse a palavra ao nobre senador que acaba. de me 
dar o aparte; para mim seria de grande satisfação ouvi-lo demonstrar 
a proposição de que quem é delegado não pode delegar; na certeza 
de que estou disposto a aceitar a prova, não sou tenaz, a minha inte· 
ligência está aberta completamente, e com uma benevolência ex:. 
trema, com tanta quanto posso dispor para aceitar a prova; mas que 
o nobre senador não caia em nos comparar com os procuradores do 
foro. 

O SR. DANTAS - As nossas atribuições estão marcadas na 
constituição. 

O SR. MONTEZUMA - É exato, e dirigindo-me pela consti· 
tuição, é que não vejo que o delegado possa deixar de delegar para 
melhor satisfazer o fim da sua delegação. 

Sr. presidente, a respeito da reforma de que se trata, entrego· 
me inteiramente aos desejos do governo, porque se eu quisesse ra· 
ciocinar com o que eu sei, não poderia decidir-me. Na verdade não 
posso saber com exatidão se a reforma é útil e necessária, porque 
não conheço o estado das repartições cuja reforma se pede; não 
estou praticamente ao fato das dificuldades em que se acham os Srs. 
ministros quando querem desempenhar suas obrigações, e por isso 
não tenho razões suficientes para me resolver contra, nem para de­
cidir-me por mim próprio a favor. Então dirijo-me pela maneira se· 
guinte: - O governo pede esta reforma, e diz que o serviço público 
não se pode fazer bem sem ela; esta reforma será avaliada, pelo 
que diz respeito ao tesouro, talvez em 20:000$; ponho em uma concha 
de balança esta despesa, e na outra ponho ... 

O SR. VERGUEIRO- A incógnita. 
O SR. MONTEZUMA - ... a responsabilidade moral que pode 

recair sobre mim de não dar esta autorização, de não se fazer o 
serviço como o governo entende que deve ser feito, de encadear as 
mãos do governo no desempenho de suas funções importantíssimas; 
c no meu juízo entendo que o fiel da balança pende para ... 

UMA VOZ- Para os 20:000$. 
O SR. MONTEZUMA- Sim. senhor, para os 20:000$; e por con· 

seguinte, pesando mais as razões· a favor da reforma, voto por ela. 
Pratico isto, e creio que o corpo legislativo o está praticando 

todos os dias. 
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Vem o governo e pede licença para um senador ir presidir a 
uma província, ir desempenhar esta ou aquela comissão; nós senti· 
mos ama·rgamente a falta desse nosso colega, pelas· suas luzes, pelo 
interesse da s.ociedade, pela constituição que não quer que se dê 
esta licença sem r~zão, enfim por mil motivos; mas pesando sempre 
sobre nós a .r.esponsabilidade de não dar a permissão, votamos por 
ela; e votames por ela como, senhores? Sem conhecimento de causa, 
porque o governo em geral não nos declara as razões por que exige 
esta licença; diz apenas que é preciso; e nós votamos a licença, e 
permitimos que o nosso colega vá desempenhar a comissão, para 
que foi nomeado, porque não queremos que sobre nós recaia a gran· 
de responsabilidade de embaraçar o governo no desempenho de seus 
deveres: é a mesma coisa que faço agora. 

Direi, Sr. presidente, com franqueza, nem o projeto, nem aquilo 
que se tem dito na casa me agrada plenamente. Não desejo bases 
em tais objetos, desejo que o corpo legislativo dê um voto de ampla 
confiança ao governo, se o governo lho merece, dizendo: "O governo 
é autorizado para fazer a reforma como melhor lhe parecer." Qual 
é o inconveniente que resulta disto? Nenhum, porque tudo aquilo que 
podemos fazer hoje podemos fazer melhor quando estiver realizada 
a reforma; podemos censurar o governo, podemos alterar a reforma 
que ele tenha feito, podemos ouvir as queixas de quem quer que 
seja qu_~· v~ a dizer ao Senado a maneira iníqua por que foi feita a 
reforma. 

Não há nisto inconveniente algum, entretanto que há ou pode 
haver inconvenientes se declararmos que a reforma será feita esta· 
belecendo-se duas ou três diretorias, porque a experiência depois pode 

~ mostrar que estas duas ou três diretorias não eram necessárias. 
Não sabe o Senado que quando se principia uma obra é quando se 
reconhece as dificuldades da sua execução? Permita-se-me usar de 
um termo francês - as dificuldades dos detalhes -, é só na exe­
cução que estas dificuldades são conhecidas; para que, portanto, de­
terminar que hajam duas ou três diretorias? Já vê V. Exa. que adoto 
a emenda que se acha na mesa, apresentada pelo nobre senador por 
Pernambuco; o que me parece é que ela necessita de alguma alte· 
ração na redação, porque não está bem expressiva, isto é, pode pa· 
recer que aí só se trata da secretaria, quando aliás sei, ou devo crer, 
que as vistas do honrado membro a quem tenho agora a honra de 
referir-me não ião somente relativas à secretaria, muito mais tem 
ele na sua mente na concessão que dá ao governo; por isso, se está 
bem clara esta idéia, então a emenda satisfaz; e se não está, enten· 
do que a redação pode ser melhorada, ou na 3.8 discussão, ou por 

622 



alguma outra forma; e àssim, estou resolvido a votar pela emenda 
do nobre senador por Pernambuco. 

Sr. presidente, ainda repetiria mais uma vez, porque já disse em 
outras ocasiões, que essa exigência das bases, que, segundo se tem 
dito na casa, devem sempre existir nas autorizações para reformas, 
é contrária aos princípios do direito administrativo. Não temos outra· 
coisa mais a fazer senão examinar as despesas públicas. ver se é 
necessário fazer-se a despesa de 20:000$, ou de 16:000$,· votar a 
~uantia precisa, e o governo crie diretorias ou deixe de as criar, 
nomeie mais oficiais, faça o que entender, contanto que não exceda 
o dinheiro que dermos; é este o eixo sobre que deve rolar toda a dis· 
cussão, e nada mais. ·o que não importam essas idéias? A experiên­
cia é que há de mostrar o que convém; nós só devemos examinar o 
quantum do dinheiro que devemos dar ao governo. E se nós, Sr. pre­
sidente, tivéssemos feito isto sempre. . . sempre. . . ainda repetirei 
mais uma vez, sempre, teríamos feito um grande serviço ao país; 
mas não temos procedido assim, temos sido sempre arrastados para 
discussões de objetos que não nos pertencem, e esquecemo-nos do 
que mais convém: se cuidássemos bem disto, se não nos levássemos 
por outros motivos, o Estado teria lucrado muito. 

Como esta há outra consideração implícita, e vem a ser a que 
foi lembrada na casa na sessão passada, relativamente às demis· 
sões dos oficiais de secretaria. Senhores, esta questão é uma ques­
tão preliminar, concordo nisto; mas questão preliminar que não te­
mos hoje por objeto decidir; será bom que o governo e o corpo legis­
lativo de comum acordo tratem de estabelecer as bases que devem 
regular as demissões dos empregados públicos, porque homens de 
grande saber, homens de princípios muito sãos, nada menos do que 
Kant, no seu tratado sobre a política, traduzido pelo célebre escritO!' 
Tissot, nega o direito de demitir empregados sem que tenham come 
tido malversação. Outros escritores são d~ mesma opinião; mas te­
mos adotado um princípio, e vem a ser o de destinguir empregos ina­
movíveis de empregos amovíveis. O escritor a quem me referi não 
faz tal distinção; todos os empregados são amovíveis, mas somente 
por malversação e nada mais; e os argumentos que eles apresentam 
são dignos de merecerem a nossa simpatia. 

O homem que abandonou outra qualquer profissão para adotar 
a de empregado público, para se aperfeiçoar nela, para tirar daí o 
pão com que deve alimentar-se, a mulher e os filhos, e que casou 
confiado naquele ganha-pão, Et~te empregado, a falar a verdade, não 
pode perder o seu lugar sem ser. por malversação; o princípio, por­
tanto, é de suma justiça; há iniqüidade em praticar-se o contrário. 

Outros escritores de direito administrativo, adotando a mesma 
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doutrina, fazem uma exceção a respeito dos chefes das repartições; 
concordo que os chefes das repartições estejam, por assim dizer, de­
baixo do constrangimento dessa espada fatal da demissão; que a 
prova da malversação não seja necessária para' que·~enha lugar a sua 
demissão,· porque o chefe de uma repartição é qÜem a dirige; en­
fim, qualquer tropeço que pode nascer de uma·. rép~rtição tem a sua 
origem no chefe; mas o subalterno que nada·-:'rtlais Jaz do que exe­
cutar as ordens do seu chefe, o qual as recebe do poder supremo, 
ser demitido unicamente porque não tem olhos azuis, oú porque não 
veste desta ou daquela forma, a falar a verdade é tima iniqüidade. 

Estou que· o ministério atual há de ter muito em. vistas estes 
princípios de eqüidade e de justiça para não fazer essâ>tábuá rasa ... 
(Não sei se é esta a expressão que li em um discurso publicado no 
Suplemento de ontem ... ) Estou que· o ministériO·)lãó!usará (agora 
lemorei-me da expressão) dessa rasoura, expressão ... :empregada na 
casa por um honrado membro da nova oposição. . · 

O SR. O ANTAS - E V. Exa. é da velha ou da nova? 
O SR. MONTEZUMA - Estou, Sr. presidente,· que a rasoura 

não há de ter lugar, porque decerto não pode nem satisfazer os prin· 
cípios de justiça, como disse, nem ir de acordo com os princípios de 
eqüidade. · . :· .. :; · · 

Sr. presidente, eu também desejava expender a m'inha opinião 
relativamente a uma questão que foi aventada na casa, ou que 
pode ser considerada aventada· na casa pelas expressões de um hon­
rado membro cujo discurso está impresso no Suplemento de. ontem. 
Essas expressões pouco mais ou menos são as seguintes·::·" Os ofi­
Ciais de secretaria não têm as habilitações precisas porque a lei 
não as exigiu." Eu, Sr. presidente, peço licença para declarar-me 
contra esta opinião. 

O SR . DANT AS - Apoiado. ,·. 
O SR. MONTEZUMA - Entendo que a lei não pode· marcar as 

qualidades daquele que o governo tem de escolher ou de nomear 
para este ou para aquele emprego; desde que se declarar as quali­
dades que este ou aquele empregado deve ter, influi-se na nomea­
ção, faz-se uma verdadeira nomeação; não se declara o indivíduo, 
mas toma-se parte na nomeação, e é o que a constituição não quer, 
porque a nomeação dos empregados é da ·privativa atribuição do 
poder executivo, e o poder legislativo quando declara que o empre· 
gado deve ter esta ou aquela habilitação, ser desta ou aquela classe, 
toma parte na escolha. O que acabo de dizer não precisa de justi· 
ficação; cada um de nós sente a exatidão desta verdade~ 

Se a constituição, portanto, dá ao poder executivo a atribuição 
de nomear os empregados sem limite algum, a lei não poderá dizer 
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- só escolherá desta ou daquela classe, com estas ou aquelas habi· 
litações. - E V. Exa. sabe que por es·ta forma muitas vezes na prá­
tica podem-se dar inconvenientes graves que obstem a nomeação. 
Lembrarei um caso: quantas vezes não se tem visto o governo emba­
raçado na nomeação de um crefe de polícia para a corte, porque a 
lei diz que há de ser desembargador ou juiz de direito? Quantas ve· 
zes não terá deixado de nomear o indivíduo que desejara por causa 
destas duas cóndições marcadas na lei? Quantas vezes não desejaria 
o governo ·nomear um simples bacharel formado, ou outro homem 
qualquer, para chefe de polícia da corte? Entretanto não o pode fa· 
zer porque a lei diz que deve ser juiz de direito ou desembargador; 
e assim por diante. · · 

Que a lei estabeleça casas dé estudos, universidades que prepa· 
rem os· indivíduos para tais ou tais empregos, é, além de justo, uma 
necessidade absoluta no país; mas que ela designe as qualificações 
que deve ter o empregado, na minha opinião ultrapassa as suas fa· 
cu Idades. 

Ora,. noto eu, Sr. presidente, que ao mesmo tempo que a lei 
marca estas qualificações, não se cria as casas onde elas se ad· 
quiram. Pode alguém crer que um administrador seja hábil sem o 
estudo da economia política? Ninguém certamente. Pode alguém crer 
que o estudo do direito público e administrativo não é indispensável 
para todo o empregado público? Ninguém ~ertamente. É verdade 
que a lei já criou esta cadeira; mas onde? Que dificuldades não há? 
Na França e na Inglaterra há uma imensidade de cadeiras de eco· 
nomia política; entre nós há apenas uma no curso jurídico; mas 
estuda-se ali esta ciência perfunctoriamente, não se faz disto um es­
tudo· fundamêntal; por isso adiantei-me em expor -a minha opinião, 
desejarei ser convencido do contrário. 

Mas, Sr. presidente, o fim verdadeiramente para que pedi a pa­
lavra não foi para o que tenho dito, e sim para vindicar a honra e o 
crédito de uma repartição novamente criada, que no meu conceito 
tem prestado os mais importantes serviços ao país, e sobre a qual 
recaiu uma censura que me doeu por injusta. A censura está nestas 
palavras: tratava-se da junta de higiene pública, um nobre senador 
deu um aparte, e o orador que. então se dirigiu ao Senado disse: 
"Essa está já criada, mas não com o meu voto; não hei de responder 
na outra vida por este pecado. " · 

O SR. O ANTAS - Na minha opinião. 
O SR. MONTEZUMA- V. Exa.·.,acredita que estas palavras não 

envolvem uma severa 'Censura à criaÇão. da junta de higiene pública, 
sobre a maneira por que os dignos empregados dessa repartição 
têm desempenhado os seus deveres, sobre o resultado de suas lu· 
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cubrações e trabalhos, o proveito que tem resultado ao país dos 
sacrifícios pessoais que eles têm feito? 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Apoiado. 
O SR. MONTEZUMA - Envolvem, Sr. presidente. Essas pala· 

vras proferidas no Senado têm um alcance imenso, é pois neces­
sário que a elas acompanhe outras que desfaçam a impressão que 
possam produzir. Pareceu-me, Sr. presidente, que para se proferir 
esta proposição, seria preciso não ter prestado suficiente atenção 
aos relatórios importantíssimos publicados pela junta de higiene 
pública, porque a ter-se prestado essa atenção, não é possível que 
se deixa de reconhecer que essa junta tem prestado ao país os mais 
rei evantes serviços. 

O SR. MINISTRO DOS NEGó.CIOS ESTRANGEIROS - ·Apoiado. 
O SR. MONTEZUMA - Sacrifícios pessoais, risco de vida, tudo, 

em uma palavra, tem sido considerado pouco por aqueles emprega­
dos, e muito principalmente pelo seu digno presidente, quando se 
trata de fazer bem ao país e desempenhar com zelo os seus deve­
res. (Apoiados.) Antes daquela junta, Sr. presidente, não existia sis­
tema sanitário no Brasil; antes daquela junta nenhuma das questões 
sanitárias eram estudadas, e portanto não podiam ser desenvolvidas; 
e V. Exa. sabe que com estas questões estão ligadas outras de in­
teresse comercial e industrial de uma importância não pequena. Em 
todas as nações cultas procura-se hoje nas juntas de higiene pública 
achar os meios de diminuir a mortalidade, de tornar a existência mais 
cômoda aos homens, e são essas juntas que satisfazem a tais re· 
clamações. 

Eu, pois, Sr. presidente, julguei do meu dever não deixar encer· 
rar esta discussão sem proferir estas poucas palavras em defesa 
da junta de higiene pública do nosso país; e com estas palavras irá 
uma súplica ao governo; isto é, que atenda o mais possível para 
os corolários deduzidos das profundas observações proferidas e de­
monstradas no relatório da junta de higiene pública deste ano. O do 
ano passado não foi menos fértil em trabalhos; mas o deste ano 
como que excedeu, o que prova que para o homem de espírito, para 
o homem de talento, para os homens da ordem intelectual do ilustre 
presidente da junta de higiene pública desta capital, a ciência é in· 
sondável. (Apoiados.) · 

É tudo quanto tenho a dizer. 
O SR. VERGUEIRO - Sou obrigado a fazer ainda algumas ob· 

servações, porque o discurso que acabo de ouvir contém doutrinas 
que não posso aprovar, mas que talvez, sendo melhor explicadas, eu 
as adote, e por isso quero ser esclarecido. 

A primeira é que o corpo legislativo pode delegar ao governo a 
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atribuição de legislar, porque a constituição não o proíbe; e como 
se provou isto? Asseverando-se que o que se dizia em contrário era 
pura metafísica, e que não havia texto nenhum da constituição que 
proibisse tais delegações. 

Ora, senhores, não compreendo semelhante modo de argumen­
tar! Pois porque a constituição não proíbe, podemos fazê-lo? Então 
a conseqüência é muito lata; tudo quanto não está proibido na cons­
tituição o corpo legislativo pode fazer! 

Parece que é regra de lógica que aquele que afirma é que neces· 
sita provar. Provou porventura o nobre senador que a assembléia 
geral tem a atribuição de delegar? Não o provou de nenhuma ma· 
neira. Não é só desta vez que se tem confundido a faculdade de 
obrar dos corpos constituídos com a faculdade de obrar dos cidadãos. 
Ao cidadão é que se pode aplicar este dito- pode fazer tudo quanto 
não está proibido pela lei. 

O SR. DANTAS - Apoiado; a autoridade não é assim. 
O SR. VERGUEIRO - Isso entende-se, porque a liberdade· é 

natural ao homem; e naquilo em que ela não estiver restringida .. pela 
lei o homem pode obrar livremente. 

Mas de forma alguma se pode aplicar esse princípio aos corpos 
constituídos, porque seguramente poder-se·ia tirar corolários tão ex· 
tensos que produziriam uma completa anarquia. Os corpos consti· 
tuídos não podem fazer senão aquilo que está dentro das suas atri· 
buições. Quem marca essas atribuições? É a constituição. Ora, per­
gunto, está na constituição que o corpo legislativo pode delegar? 
Não. Logo não o pode fazer. Eis uma demonstração simples e clara. 

Poder-se·á fazer uma demonstração tão simples e clara para 
provar que o corpo legislativo pode delegar? Não, porque o que está 
escrito, está escrito; as atribuições que a constituição nos confere 
são aquelas que temos, e entre estas não há a de delegarmos; Jogo 
não a temos. 

Argumenta-se com os precedentes. Os precedentes não provam 
coisa nenhuma, porque podiam ser abusivas, e então era necessário 
demonstrar a justiça e legalidade deles; posto que justificar os pre· 
cedentes é justificar a tese, e então bastava que somente ela fosse 
justificada. 

Estes precedentes também podem ser mal trazidos, mal aplica­
dos, como o da licença que se dá a qualquer membro do corpo legis­
lativo para exercer alguma comissão do governo. Aí sabemos o que 
votamos. Quando o g_overno diz que necessita empregar um membro 
do corpo legislativo, ainda que não ·.explique os motivos por que assim 
procede, visto que pode ser que não deva explicá-los, nós, sabendo 
a falta que esse membro faz na casa, sabendo que essa falta pode-se 
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suprir, dizemos: "Ele pode ser útil naquilo que o governo o emprega. 
Vá." Este precedente pois me parece mal trazido para o caso, e os 
outros são abusivas. 

Discorro assim. Não sou metafísico, não sei andar procurando 
por fora raciocínios ou princípios que não estão na constituição; e 
nestes casos o que ela diz deve impor silêncio ao mais. Não somos 
mais do que aquilo que a constituição quer que sejamos. Portanto vo.to 
contra as delegações. 

Disse que somente devemos marcar o dinheiro, deixando ao go­
verno nomear os empregados que quiser e fazer o mais que lhe pa­
recer, contanto que não exceda a quantia. Senhores, eu observei da 
outra vez· que falei, respondendo a argumento semelhante, que a 
constituição é clara a respeito da criação de empregos como atribui­
ção do corpo legislativo; lá está ."criar empregos." Ora, se isso com­
pete ao corpo legislativo, como havemos de demitir de nós tal atri­
buição? Podemos deixar de cumprir os deveres que nos impõe a 
constituição? Eu digo que não; e creio que não se me pode contestar. 

O governo tem a atribuição de nomear os empregados, isto sim. 
Não intervenhamos nisso, nomeie o governo quem quiser; mas a 
criação dos empregos é do corpo legislativo. 

Ora, já mostrei da outra vez que falei que a reforma da secreta­
ria, pelo que pertence ao seu regimento interno, podia ser feita pelo 
governo, independente de autorização. A que se destina a secretaria? 
Ao expediente dos negócios; logo o governo pode muito bem alterar 
o que existe, reformar o que lhe parecer. O que não pode ê criar 
novos empregos, nem aumentar a despesa. Ele tem a atribuição de 
fazer regulamentos e dar instruções para o cumprimento das leis; 
por conseguinte está dentro desta esfera o regular a maneira por 
que se há de fazer o serviço na sua secretaria. O que não pode é 
criar novos empregos e aumentar a despesa, porque para isso é ne­
cessário uma delegação, e que nós deixássemos de cumprir o nosso 
dever autorizando o governo para fazer as nossas vezes. 

Mas disse-se: "Votemos, o governo há de fazer o que for melhor, 
e para o ano havemos de saber o que agora votamos." Pois havemos 
de votar uma coisa que só para o ano saberemos o que é? Isto é 
repugnante. O que custa ao governo dizer-nos: "Necessito de tantos 
empregados mais e necessito de tal quantia para fazer esta refor· 
ma?" Não custa nada; e entretanto são estes os dois pontos sobre 
que versa a questão - aumento de empregados e aumento de des­
pesa. 

No projeto não se fala nisso; mas o que tenho observado em 
todas essas autorizações para reforma de secretarias é que a reforma 
consiste em aposentar-se uns empregados para nomear-se outros, au-

628 



\' 

i: 

i' '. 

mentando-se o número deles. Esta autorização é também para isso, 
porque para melhor regular o serviço das secretarias o governo não 
necessita de autorização alguma; é isso da sua atribuição. 

Mas levou-se ainda a coisa ao ponto de dizer que nem podemos 
marcm as qualidades que devam ter quaisquer cidadãos para serem 
empregados públicos; mas ao mesmo tempo o nobre senador lem· 
brou-nos (e isto· é uma prova de que refletiu um pouco) que havia· 
um caso. a respeito do qual o corpo legislativo não podia deixar de 
marcar habilitações, isto é, a magistratura. · 

. O SR. MONTEZUMA - Eu. não disse isso. 
O SR. VERGUEIRO - Ah! Pretende então também que não seja 

necessário que as leis marquem que só os bacharéis em direito pos· 
sam ser magistrados? · · 

· . O SR. MONTEZUMA - Hei de responder depois. 
. O SR. VERGUEI AO·- Pareceu·m~e. que queria fazer. uma exce·· 

ção, porque eu lhe quéria apresentar isto mesmo. Nem sempre ouço 
bem o que se diz, apesar de· me colocar perto do oraC.or para ouvi-lo 
melhor.· 

Pois, senhores, merecerá censura o corpo legislativo porque es­
tabeleceu que só os bacharéis em direito pudessem ser magistra-

. dos? Creio que não. Assim como são necessárias habilitações para 
a magistratura, podem também ser necessárias para outros empre· 
gos. Até para a classe militar se exige habilitações, ainda que haja 
uma certa combinação de habilitações adquiridas pela prática do ser· 
viço com as adquiridas pela ciên'cia. O princípio do nobre senador é 
contra tudo o que há feito. 

Não será prudente que a lei marque habilitações para todos os 
empregos, nem a qualidade ou grau de capacidade que há de ter o 
indivíduo que tem de ser empregado; mas, sendo a criação dos em· 
pregos da competência do corpo legislativo, a lei que cria um em· 
prego pode marcar as habilitações necessárias para exercê-lo. Isto 
é inquestionável, e é a primeira vez que ouço doutrina em contrário. 

São estas as proposições que ouvi, e qi.Je me pareceram mais 
dignas de reparo; e discorrendo eu assim, é claro que hei de votar 
contra o projeto. Fala-se em diretorias; é uma palavra muito indeter-

. minada. Diretorias no centro de uma secretaria não sei o que seja. 
Na secretaria o que se faz é o exame dos negócios e expediente 
das deliberações do governo; se é para isso, que é propriamente da 
secretaria, não há coisa mais desnecessária. Por que é que o governo 
há de vir dizer-nos que quer três diretorias? Tenha 6 ou 7, as que 
quiser. Chame diretorias a essas divisões de trabalho, a que atual· 
mente se dá o nome de seção; dê·. aos chefes dessas seções o nome 
de diretores; isso pouco nos importa; o que nos importa são as 
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atribuições que eles hão de ter, ou então não podem ser outras senão 
o exame dos negócios e o expediente das deliberações do governo. 

Porém, como por outro lado se têm criado diretorias fora da se­
cretaria, não sei se com isto se quer entender o mesmo; porque para 
essas· diretorias como estações subalternas à secretaria para melhor 
ilustrá-la, estou propenso; mas não sei se é isso; não sei se é para 
o exame e execução dos negócios·, como é a diretoria das terras, 
que acho muito bem criada. Suponho que esta diretoria não está na 
secretaria, está fora; mas o diretor está debaixo das ordens do mi· 
nistro do império. Isto entendo eu; mas não me persuado que seja 
isso o quê se quer agora; quer-se diretorias dentro da secretaria, isto 
seria muito impróprio; e se eu me convencesse de que realmente 
se terá de fazer isso, eu me oporia com todas as forças, porque 

.acho isso muito prejudicial. 
Enfim, senhores, estamos discutindo sem saber o que, e só 

para o ano é que havemos de vir nesse conhecimento! Só querem 
votos, não nos explicam coisa nenhuma; ainda se nos não disse qual 
é o plano dessa reforma; porque se· o plano da reforma estivesse 
explicado, eu claramente diria: .. O que é regimental não nos per­
cante, faça o governo o que quiser." E se tem de haver criação de 
emprego e aumento de despesa, eu havia de tomar isso em conside­
ração, dando todavia toda a facilidade ao governo, porque por menos 
confiança qu& tenha no governo, sempre desejo que ele tenha os 
meios que julga necessários para bem desempenhar os seus de­
veres. 

É pois natural que eu votasse por tudo quanto o governo quer, 
se ele nos declarasse qual o seu pensamento a respeito desta· refor­
ma: mas não devo votar por uma coisa de que só poderei ter conhe­
cimento daqui a um ano; é impossível que a minha consciência se 
dobre a isso. 

Voto portanto contra o projeto. 
O SR. RODRIGUES TORRES - Sr. presidente, pedi a palavra 

para dar uma explicação ao honrado membro que me precedeu, ou 
ao menos para declarar como entendo o projeto em discussão. 

O honrado membro julga que se trata unicamente da repartição 
por onde se faz o expediente do ministério do império; mas não é 
esta a inteligência dada pela comissão; e tanto não é que, em lugar 
de propor que se aprovasse o artigo tal qual veio da Câmara dos 
Srs. Deputados, deu-lhe uma outra redação; disse: "A administra· 
Ção central do ministério do império será composta de uma secre· 
ta ria geral e de três diretorias ", isto é, de uma repartição por onde 
se faça o expediente desse ministério, a expedição dos negócios 
que se houverem de deliberar, e de mais três estações encarrega· 
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das de estudar e examinar os muitos e variados objetos que perten· 
cem hoje à repartição do império. 

O nobre senador foi o próprio que reconheceu, (e nem podia dei· 
xar de reconhecer, porque tem instrução e conhecimento prático dos 
negócios) que o ministério do império está encarregado dos traba­
lhos os mais importantes, que contém talvez, na frase do nobre se-. 
nadar, os maiores elementos da prosperidade do país, aos quais é 
preciso dar desenvolvimento; e portanto é necessário estudá-los de 
modo que se possa conseguir o fim de que falou o honrado ·membro. 
Ora, que o ministro só, por mais ilustrado, por mais ativo que seja, 
é insuficiente para estudar e examinar esses objetos, e dar desen­
volvimento a todos esses elementos que podem C'Jnstituir a prospe­
ridade do império, é para mim fora de dúvida. Convém portanto criar 
empregados e colocá-los em certa posição, porque é preciso exigir 
desses empregados conhecimentos que não são comuns, que não 
são mui ordinários, para que possam coadjuvar eficazmente o minis· 
tro no estudo e exame de todos os diferentes objetos que constituem 
o serviço da repartição do império. 

Não é portanto o expediente da secretaria que tem de correr 
por essas diretorias; é o exame, é o estudo, são os planos, são os 
atas que devem ser praticados, a fim de conseguir-se esse desenvol· 
vimento que tem em vistas o honrado membro. 

Perguntou-se se essas diretorias têm de ficar dentro da secre­
taria. Senhores, é indiferente que as diretorias que se têm de criar 
e as que já existem funcionem dentro de um mesmo edifício ou em 
diversos; melhor será decerto que possam funcionar dentro de um 
mesmo edifício, porque assim coadjuvar-se·ão mais facilmente umas 
às outras, e estarão mais imediatamente debaixo das vistas do mi­
nistro que tem de presidir ao serviço de todas elas. Se a diretoria 
das terras e outras que existem criadas funcionam em diversas casas 
é porque não há um edifício onde possam estar todas reunidas de­
baixo da direção do ministro respectivo; e. sem dúvida que o ser· 
viço deverá perder com isso. 

Creia pois o honrado membro que o que a comissão teve em 
vista foi criar diretorias na secretaria, mas não para o expediente 
dela. Quando todos esses negócios que devem ser tratados nas dife· 
rentes diretorias se converterem em atas ou decisões, hão de vir à 
secretaria para aí serem expedidos, mas enquanto não se convertem 
em atas, enquanto são m~ros planos, trabalhos preparatórios, exa· 
mes que se devem fazer para tomar deliberações, estarão a cargo 
dessas diretorias, que, como já. .disse, têm por fim coadjuvar o mi· 
nistro a respeito dos importantes . e variados objetos que estão a 
seu cargo. Eis aqui explicado o pensamento que teve a comissão 
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de que tenho a honra de fazer parte quando apresentou o parecer 
que se discute. 

Mas disse-se: "Por que razão não se marca o número de em­
pregados de cada uma dessas diretorias?" A razão, senhores, é óbvia. 
o. honrado membro foi o próprio que reconheceu que até agora o 
ministério do império não tem podido ocupar-se desses impor­
tantes trabalhos de que lhe cumpre ocupar-se .e portanto, se não 
temos a prática, a experiência desses negócios, se não nos é ainda 
dado calcular a extensão deles, como podemos marcar desde já o 
número de empregados necessários para cada uma dessas diretorias? 

Se tivéssemos já a prática e a experiência desses negócios, se 
fossem repartições já conhecidas, se esses trabalhos houvessem sido 
feitos até agora, então seria fácil ao Sr. ministro do império dar ao 
corpo legislativo informações que o habilitassem suficientemente 
para marcar o número de empregados de cada uma dessas diretorias: 
mas tem-se em vista trabalhos que nunca se realizaram, trabalhos 
com os quais nunca tivemos ocasião de ocupar-nos, e não podem ser 
feitos senão com homens especiais, habilitados para coadjuvar o mi­
nistro: como pois podemos marcar desde já o ·número de empre­
gados? 

O que há de mais prudente a fazer é aquilo que tem sido seguido 
por diferentes vezes, isto é, autorizar o governo para somente marcar 
o número de empregados provisoriamente até que a experiência mos· 
tre quantos são necessários e o corpo legislativo possa marcar defl· 
nitivarriente o seu número. O que dissemos quando fizemos a lei das 
terras? Porventura dissemos: "Crie-se uma repartição com tal número 
de empregados?" Não; e por quê? Porque não conhecíamos o traba· 
lho, e julgamos que só a experiência mostraria qual o número de 
empregados necessários para desempenhar esse trabalho. É pois isso 
o que queremos fazer neste caso. 

Disse-se ainda: "É isto contrário à constituição, porque a cons· 
tituição quer que o corpo legislativo crie, marque o número dos 
empregados, não pode delegar ao governo esta atribuição. " Senha· 
res, entendo que neste caso os arestas têm muito mais força do 
que a ass.erção do honrado membro que me precedeu; creio que os 
arestos são tudo, quando se trata da inteligência de uma lei. (Apoia­
dos.) Se o corpo legislativo que é o competente para interpretar 
a constituição do império, tem por atos rep~tidos e continuados dito 
a maneira por que tal artigo se deve entender, creio que não é lícito 
a cada um de nós alterar todos os dias o sentido de um artigo que 
sempre tem sido assim interpretado. 

Não temos, é verdade, procedido a uma interpretação autêntica 
a este artigo da constituição, mas temos lhe dado, repetidas vezes, 
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uma interpretação doutrinal; e os arestas em toda a parte, quando 
se trata de interpretação de lei, têm muita força. Na própria Jngla· 
terra os arestas têm força de lei. Quem tem mais direito de inter· 
pretar a constituição do que o corpo legislativo? Se o corpo legisla­
tivo, por uma série não interrompida de anos, tem dito que um artigo 
da ~onstituição deve ter tal inteligência, como pode cada um de nós. 
só porque entende o artigo de forma diferente, proclamar que aquela 
inteligência é contrária à constituiÇão? 

. Depois, senhores, parece que é um pouco, não direi temerária, 
mas demasiadamente fora dos princípios que nos devem guiar quan­
do tratamos de fazer leis, a interpretação que alguns honrados mem­
bros querem dar a certos e determinados artigos da constituição. 
Quando a constituição diz que os empregos são criados pelo corpo 
legislativo, quer dizer que nenhum emprego existia sem autoridade 
do corpo legislativo; não quer com isso dizer que todas as vezes que 
o corpo legislativo autoriza a existência de empregados públicos seja 
inconstitucional que o governo nomeie. (Apoiados.) Aqui, é verdade, 
no caso de que tratamos, não se diz o governo criará uma diretoria 
com tantos 1.05 escriturários, tantos 2.0s, etc., é autorizado para a 
criação dos empregados necessários para tal ramo do serviço. - Ora, 
estes empregados existirão por autoridade do governo ou pela do 
corpo legislativo? 

É sem dúvida por autoridade do corpo legislativo, porque o corpo 
legislativo os autorizou, cumpriu a regra da constituição, que exige 
imperiosamente que nenhum emprego exista por autoridade do go­
verno; eles existem por autoridade do corpo legislativo e não do go­
verno. Nem creio que violaríamos a constituição do império ainda 
que fizéssemos uma lei dizendo: "ficam criadas as repartições ne­
cessárias para desempenhar tal serviço e o número dos empregados 
será marcado pelo governo. " Ainda que disséssemos isto de uma 
maneira positiva, não se podia concluir que infringíamos a constitui­
ção. Mas dissemos aquilo que é verdade. Sem ser pela experiência 
não podemos conhecer o número de empregados de que· essas re­
partições precisam para desempenhar o fim que· se tem em ·vista;· 
o governo portanto marca interinamente para pela experiência ·se 
conhecer se é suficiente esse número, e o corpo legislativo fixará 
depois de um modo permanente. Eis o que fazemos, e o que o bom 
senso aconselha; eis o que se devia praticar, se não se tivesse 
feito até agora desse modo. (Apoiado.) 

Portanto, Sr. presidente, entendo que o artigo do projeto que 
se discute, nem é contrário à constituição, nem às regras do bom 
senso, nem aos interesses do país. Se queremos alguma coisa con­
seguir no sentido em que falou o nobre senador· que me precedeu, 
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cujo discurso aliás abunda, quanto a mim, de idéias sãs e administra­
tivas, cuido que temos necessidade de dar ao ministério do império 
uma organização muito diferente da que tem tido até agora, limitado 
à secretaria, que é uma repartição de mero expediente. Para quem 
trata de estudar as matérias importantíssimas que estão a seu cargo, 
quem entende que .ele está encarregado dos elementos mais im­
portantes para a prosperidade· do império, deve desejar que seja or­
ganizado de modo que o ministro possa ser iminentemente auxiliado. 
a fim de desenvolver esses mesmos elementos e conseguir aquilo 
que por ora não temos conseguido . 

. Não duvidaria, Sr. presidente, adotar uma emenda proposta 
pelo honrado membro por Pernambuco, por me parecer que deixa 
mais liberdade ao governo, a fim de talvez incluir também as repar­
tições que existem criadas; é possível que a essas repartições pos-

. sam ser reunidas outras, e que assim o serviço se possa fazer bem, 
e cofrl mais e·conomia. Se a emenda do honrado membro tem em 
vista isso, quero dizer, autorizar o governo para criar não três dire­
torias novas, mas organizar as que forem necessárias, unidas às 
que já existã(n, ou outras novas que tenha necessidade de criar, se 
neste sentido é que redigiu a sua emenda, dou-lhe o meu voto, en-

- tendo que é preferível mesmo à apresentada pela comissão, a qual 
não teve em vista ·senão cingir-se o mais possível à que veio da outra 
câmara. Pa,.receu-nos não estar bem concebido, mas não nos qui­
semos afastar muito do que tinha sido votado pela câmara quatrienal, 
a'ntes julgados. convenientes cingir-nos o mais possível à mesma 
redação. · 

Para dar estas explicações ao honrado membro foi que pedi a 
palavra. 

O SR. MONTEZUMA - Direi apenas algumas palavras para sa­
tisfazer a uma exigência do honrado membro por Minas. 

O honrado membro disse que eu não me tinha lembrado de que 
àquele que afirmava é que competia a prova, e não àquele que ne· 
gava; seguindo-se daqui que a mim me pertencia provar. Creio que 
há engano; eu não fui que afirmei que o poder legislativo não tinha 
direito de delegar; pelo contrário disse que aqueles que sustentavam 
essa proposição não a demonstravam. 

Mas. o honrado membro julgou indispensável combater a propo­
sição proferida por mim. Entendeu que eu sustentava que ·tudo aquilo 
que não é proibido na constituição deve ser permitido ào corpo le­
gislativo fazer, quando o honrado membro pelo contrário diz que só 
aquilo que está exarado na constituição é que deve ser permitido 
a P.ste poder supremo. Eu não proferi essa proposição. O que eu 
disse foi que o poder legislativo recebeu da nação o direito de le-
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gislar indefinidamente; não há na constituição restrição alguma posta 
ao direito de legislar; por conseqüência ao poder legislativo pertence 
legislar, por si, ou por outrem; porque o princípio da delegação é 
um princípio metafísico, abstrato, que não tem realidade nem pode 
ser admissível na prática, e tudo aquilo que não é admissível na prá­
tica não é possível que se admita como judicioso. 

Se pois o poder legislativo foi dado aos representantes da nação 
sem. se determinar quais eram os seus limites, nem se marcaram 
os meios por que os representantes da nação podiam e deviam desem­
penhar esse dever, o caso não marcou expressamente que a dele­
gaç~o não era admissível, o poder legislativo que tem obrigação aos 
fins, tem direito aos meios, pode entender por conseqüência que 
é um meio delegar em uma ou· outra ocasião o legislar sobre este 
ou aquele ponto, visto que não houve restrição alguma na maneira 
por que foi constituído o poder legislativo. É debaixo deste ponto de 
vista· que disse ... 

O SR. VERGUEI AO dá um aparte que não ouvimos. 
O SR. MONTEZUMA- Ampliação não; também concordo nisso. 

O poder legislativo não pode ampliar suas faculdades. Quando a 
constituição diz que pertence ao poder legislativo a criação e su­
pressão dos empregos, o poder legislativo não pode dizer que per­
tence isso ao poder executivo, se o dissesse ampliava suas faculda~ 
des. Eu não disse que o poder legislativo ampliasse suas faculdades, 
o que disse é que tendo recebido o poder de legislar sem restrição, 
sem restrição o podia desempenhar. Ora, é uma restrição esse prin­
cípio metafísico da delegação, por conseqüência não é admissível, 
não é praticável, e está fora daquilo que a constituição quer que 
seja a guia do corpo legislativo ou dos representantes da nação. 

Não sei qual foi o outro argumento oferecido pelo nobre senador 
a quem tenho a honra de referir~me para me combater. Já relativa­
mente aos precedentes se acabou de dizer que quando servem para 
fixar a inteligência doutrinal de qualquer princípio ·devem ser res­
peitados. É o que tem acontecido. O poder legislativo tem constante­
mente reconhecido como interpretação doutrinal, senão autêntica (na 
minha opinião é autêntica), digo, tem geralmente entendido em todas 
as ocasiões, em todas as épocas, que estas autorizações são cons-

. titucionais. E não sei mesmo se alguns dos honrados membros que · 
têm combatido este princípio receberam quando estiveram no mi­
nistério tais autorizações. Se eu desejasse fazer deste objeto tópico 
capital das poucas palavras que tenho proferido sobre ele, e fosse 
procurar nas coleções, talvez achasse com que provar o que acabei 
de dizer. Essas autorizações têm sido cc)ncebidas mutuamente por 
todos os partidos e todos os homens Ele Estado do Brasil, e não é 
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possível que todos tenham errado, que todos tenham querido violar 
a constituição. 

Sr. presidente, já que falei sobre esta matéria direi que fiquei 
aturdido (rindo-se) do que ouvi ao honrado membro que acaba de 
sentar-se relativamente às importantes matérias que correm pela 
repartição do império, porque a idéia que eu tinha recebido na casa 
era que não passaram de mercês, obras públicas e instrução pú­
blica. O honrado membro pelo Rio de Janeiro mostrou que não era 
só mercês, que não era só obras públicas, que não era só instru· 
ção pública o que corria por aquela repartição. Eu falo com candura, 
não tenho remédio senão estar pela opinião do honrado membro pelo 
Rio de Janeiro, reformar a opinião que eu tinha recebido na casa 
na última sessão. E de fato, Sr. presidente •. se pela repartição do 
império só corressem mercês, objetos de obras públicas, natural­
mente destas obras públicas secudárias, e algumas coisas relativas 
à instrução pública primária, secundária e superior, não tínhamos 
necessidade alguma nem teremos de duas ou três diretorias. Para 
quê? 

Verdade é que o nobre senador pelo Piauí, membro da comis­
são da fazenda, foi censurado por ter gasto um quarto de hora no 
desenvolvimento dos objetos que passam por aquela repartição, e eu 
declaro que fiquei quase convencido de que os objetos que o nobre 
senador tinha considerado como pertencentes àquela repartição não 
lhe pertenciam tal, e que não passavam de mercês, de algumas obras 
públicas e de alguns objetos relativos a instrução pública. A ser 
assim (rindo-se), peço licença para votar contra o projeto. Mas se o 
honrado senador pelo Rio de Janeiro me assevera, como acabou de 
asseverar, que objetos de alta importância correm por essa reparti· 
ção, que é ela por assim dizer o foco dpnde deve dimanar toda a 
riqueza pública, o desenvolvimento da nossa indústria, agricultura e 
comércio, se, em uma palavra, dela é que deve o Estado receber toda 
a vida, a falar a verdade não terei remédio senão votar pelo projeto, 
e pedirei licença para não adotar por minha a opinião de que só corre 
pela repartição do império o que é relativo a mercês, obras públicas 
secundárias e objetos de instrução pública. 

Eu desejava que as questões em que tocou o honrado membro 
·pela província de Minas não ficassem sem alguma observação, por­
que são importantes. 

Falou ele, ia-me esquecendo, sobre as qualificações dos em­
pregados públicos. Eu disse que quem qualificava o empregado pú­
blico tomava parte na sua nomeação (o honrado membro não tomou 
em consideração este argumento), e acrescentei que como a nomea­
ção pertence exclusivamente ao poder executivo, é evidente que não 
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pode pertencer ao poder legislativo marcar as qualificações do em­
pregado; cria o emprego, mas o poder executivo é que marca as 
qualificações indispensáveis para se exercer o mesmo emprego. 

O honrado membro supôs que eu tinha feito distinção dos ma­
gistrados, e como em um aparte eu dissesse que tal distinção não ti· 
nha feito, que desse objeto não me tinha ocupado, o honrado mem­
bro .acreditou que eu também incluía os magistrados na regra geral. 
Mas ao honrado membro era fácil ver que quando se fala do poder 
judiciário trata-se de um poder supremo; e quando se fala de empre· 
oados de administração, trata-se de empregados do poder executivo, 
e ao poder executivo portanto é que pertence sem dúvida alguma 
marcar as qualificações dos empregados de quem depende a boa exe~ 
cução das leis, o bom desempenho dos seus deveres. 

Ora, por.ventura o poder executivo é quem julga? Não; por con­
seqüência estão os membros do poder judiciário fora do império do 
poder executivo. Aos membros do poder judiciário. pode. ou a cons­
tituição ou a lei marcar as qualificações que devem ter; mas quan­
to aos próprios agentes do poder executivo, vir outro poder marcar 
as suas qualificações, é tomar parte nas nomeações, encadear mui­
tas vezes o poder executivo. 

Eu trouxe um exemplo de um escritor muito sensato, e tenho­
o trazido duas vezes muito de propósito, para ver se provoco sobre 
isto uma discussão, que me parece de alta importância, de tama­
nha quanto creio que é uma usurpação o que aqui praticamos. Eu 
disse que um escritor muito célebre e ·distinto, relacionando sobre 
este objeto, trazia o exemplo de ser absurdo que o que encomenda 
uma obra obrigue o obreiro a trabalhar com os instrumentos que 
lhe der. Este escritor, assim como todos os outros, faz as devidas 
exceções; mas porque podem existir exceções, não se segue que a 
regra geral não seja verdadeira e fundada, não deva dirigir o corpo 
legislativo para que em época alguma ele se considere com esse di· 
rei to como me parece que se tem até hoje considerado. 

É portanto distinta a matéria. Concordo com o honrado mem­
bro em que haverão exceções dignas de serem adotadas a esta 
regra; mas porque podem haver, deveremos admitir como princípio 
aquilo que é considerado só como exceção? Reflita o honrado mem­
bro sobre o princípio; veja se é razoável ou não, dispa-se um pouco 
desse espírito de zelo, direi melhor, desse exagerado zelo pelos 
princípios de desconfiança que o dirigem para essas regras do século 
passado que davam tudo· ao poder legisl.ativo. Isso. não tem lugar 
presentemente; foi bom para 1791 e outrás épocas, até que a razão 
pública reconheceu a necessidade de obrar ·sempre guiada pelo 
juízo prático. Não podemos portanto hoje admitir tais metafísicas; 
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é preciso acabar com elas. Ora, eu creio que é uma metafísica que· 
rer dar ao corpo legislativo o direito de inculcar as qualificações que 
os empregados da administração, de repartições do poder executivo, 
devem ter: isso é coisa a que somos absolutamente estranhos. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA dá um aparte. 
O SR. MONTEZUMA - Encontramos. isto em todas as leis. 

Agora me acaba de lembrar o honrado membro essa lei que orga· 
nizou... não sei se organizou ou se desorganizou o corpo diplo­
mático; não estou habilitado para dizer o termo que se deve em­
pregar; ali encontra-se o poder legislativo determinando tudo, e não 
tinha razão alguma para· assim praticar; foi uma verdadeira usurpação. 
A nossa legislação está toda cheia disto. 

Serei isolado, Sr. presidente, será isto qpinião única no parla­
mento, erpbota. mas hei de insistir nela. Adotemos como exceção 
aquilo que a razão e a prática dita, mas estabeleçamos, reconheçamos 
a regra geral; a regra geral é que ao executivo pertence a nomeação 
dos empregados da administração, e que ao legisla~ivo não compete 
de forma alguma marcar as qualificações. Ora, s.e ao legislativo per· 
tence alguma coisa a esse respeito, é só indiretamente. Cria-se um 
estabelecimento literário; dê-se algumas garantias aos filhos dessa 
escola; sejam considerados, isto é, declare-se que terão direito a 
isto ou aquilo, que poderão ser ou deixar de ser, etc. Mas marcar 
como regra. geral as qualificações para todos os empregados, isso 
certamente que não. 

Creio portanto que o honrado membro por Minas, a quem tenho 
a honra de referir-me, há de convir em que os princípios que estabe­
leço são princípios sãos e de ordem; fundam-se naquele artigo da 
constituição em que se diz que da harmonia e da independência dos 
supremos poderes do Estado resulta a ordem pública. 

Não havendo mais quem peça a palavra encerra-se a discussão 
e é posta a matéria à votação. 

É aprovada a emenda do Sr. visconde de Olinda, e a última parte 
do n.o 1 do § 2.0 do art. 11 do projeto do orçamento; julgando-se 
compreendida a emenda do Sr. Limpo de Abreu. 

São igualmente aprovados os art. 2.0 e 3.0 das emendas da co-
missão de fazenda. • . 

Entra em discussão o art. 19 aditivo do projeto do orçamento, 
como o 4.0 das emendas da comissão de fazenda. 

É apoiada a seguinte emenda: 
"Ao art. 4.0 

- Em lugar de afrontará - diga-se - poderá afron­
tar. - Salva a redação - Em 27 de julho de 1854. - Vianna." 

Discutida a matéria, é aprovado o art. 4.0 da comissão com a 
emenda do Sr. Vianna. 
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Segue-se a discussão do art. 26 aditivo, com o art. 5.0 da co­
missão. 

É apoiada a seguinte emenda: 
"No art. 5.0 suprimam-se as palavras dízimo do gado. - Em 

27 .de julho de 1854. - Vianna. - Visconde de Abrantes. - Ro· 
drigues Torres. " 

.. Discutida a matéria, é aprovado o ·àrt. 5.0 da comissão, com a 
emenda supressiva da mesma comissão. . 

. Posto a votos o projeto é adotado com as emendas para passar 
il 3.a discussão. 

Sob proposta do Sr. presidente decide o senado que o projeto 
seja remetido à comissão de fazenda para .o redigir na conformidade 
do vencido, a fim de entrar em 3.a discussã·o·. 

É aprovada, sem debate, em 3/' discussão para ser enviada à 
sanção imperial, a proposição da Câmara dos Deputados aprovando 
a pensão concedida à viúva do coronel João Francisco de Mello. 

Continua a 1.a discussão, adiada em 2 do mês passado, da pro­
posição da Câmara dos Deputados autorizando o governo a restituir 
ao quadro do corpo de saúde da marinha o 2-.0 çirurgião Francisco 
Marciano de Araujo Lima, com o parecer da comissão de marinha 
e guerra, e voto separado do Sr. Hollanda · Cavalcanti. 

· Discutida a matéria, é aprovada ·a proposição para passar à 2.a 
discussão, na qual entra logo. 

O SR. TOSTA - Quando em outra ocasião entrou em 1.a dis­
cussão esta proposição da Câmara dos Srs. Deputados, requeri e 
obtive que ela fosse remetida à nobre comissão de marinha e guerra, 
e a nobre comissão, depois de examinar os papéis, concluiu no seu 
parecer que a proposição não devia ser aprovada. Mas hoje o voto 
que o senado acaba de dar em primeira discussão foi contrário ao 
parecer da nobre comissão; e como o ato que se· trata de revogar 
foi referendado por mim, acho-me na obrigação de dar as razões pelas 
quais julguei conveniente dar a reforma do cirurgião da armada cuja 
reintegração agora se pede. 

Para que eu possa declarar quais foram estas razões peço ao 
senado licença a fim de ler as informações que a respeito desse ho­
mem foram dadas. A primeira informação, com data de 5 de no­
vembro de 1819, é do cirurgião-mar da armada, o qual disse o seguinte: 

"Na segunda classe alguns se acham também no ca~o de não 
poderem fazer parte da nova organizaÇão por falta de habilitações 
científicas; os 2.0-Ci.rurgiões F. e F., com· 22 e 24 anos de serviço, 
e só com 3 de estudos na antiga escola; Francisco Marciano de 
Araujo Lima (é o peticionário), com 14 anos de serviço, sem nenhu-

639 



ma autorização nem de cirurgia, estão todos, a meu ver, no caso de 
serem reformados." 

Em 21 de maio do mesmo ano o quartel-general havia informado 
que o cirurgião de que se trata era subordinado, e bem comportado, 
que tinha sido feliz no curativo de feridas, porém demorado nos 
curativos médicos. 

Tratava-se de organizar de novo o quadro dos cirurgiões da ar-
. mada, e pedindo-se informações ao mesmo cirurgião-mar, repetiu este 

no mapa de novembro de 1819 as seguintes declarações sobre o tí­
tulo que esse indivíduo tinha para curar: "De simples cirurgião -
dado alusivamente pela câmara municipal de Goiana - observações 
- Estando'com parte de doente desde 1846 se.lhe concedeu seis me­
ses de lic'ença para tratar de sua saúde em Pernambuco; por aviso 
de janeiro de '1848 se prorrogou por mais seis meses a dita licença. 
Regressando de Pernambuco no vapor Affonso em 24 de fevereiro de 
1849, desembarcou por doente em março do mesmo ano. Em ofício 
do quartel-general de 15 de abril foi comunicado que este cirurgião 
não fosse chamado a serviço enquanto por inspeção se não reconhe· 
cesse estar ele no grau completo de suas faculdades intelectuais. 
Em agosto do mesmo ano se participou que fora julgado capaz para 
destacar no hospital. " · 

Aqui estão pois, senhores, as razões pelas quais tive de reformar 
esse cirurgião: foi porque ele não tinha título válido para exercer a 
medicina, segundo informou o Sr. ci.rurgião-mor da armada; foi por­
qu~ tendo apenas 14 anos de serviço, nos quais mostrou que era 
demorado nos curativos médicos; e afinal porque era duvidoso o es­
tado das suas faculdades intelectuais, tanto assim que o quartel­
general mandou que não se empregasse esse indivíduo até que de 
novo fosse i nspecionado. 

Um dos membros da nobre comissão de marinha e guerra apre· 
sentou um parecer em separado para que esse cirurgião, não obs· 
tante o que acabo de dizer, seja admitido no quadro da armada. Tenho 
a fazer somente uma observação, e vem a ser que o quadro da ar­
mada, segundo o relatório do Sr. ministro da marinha, está completo, 
e portanto como poder-se admitir tal indivíduo que nem tem as ha­
bilitações do regulamento, e foi reformado pelas razões que já expus? 
O senado decida como melhor julgar em sua sabedoria. 

Não havendo mais quem peça a palavra, julga-se a matéria dis­
cutida e rejeita-se a proposição da Câmara dos Srs. Deputados. 

Entra em 1.a discussão a proposição da mesma câmara aprovan­
do a aposentadoria concedida a Joaquim dos Reis Pernes, sacrista 
da capela imperial. 

Verificando-se não haver casa, o Sr. presidente declara adiada 
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a discussão, e dá para ordem do dia, a continuação da 2.5 discussão da 
proposição da Câmara dos Deputados erigindo em matriz a capela 
de Santo Antonio dos Pobres, com os pareceres e emendas das co­
missões de negócios eclesiásticos e de constituição; 3.11 discussão 
da proposição da mesma câmara autorizando o governo a reformar 
a aula do comércio da capital do império; 3.11 discussão da proposi­
ção dá mesma câmara marcando os limites das províncias de Goiás 
e Maranhão; e depois do meio-dia: 1.11 discussão do orçamento para 
o exercício de 1855-1856, e a 2.11 discussão do mesmo orçamento 
no ministério do império. 

Levanta-se a sessão à 1 horas e 3 quartos da tarde. 

641 



SESSÃO EM 28 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Criação da freguesia de Santo Antonio 
dos Pobres. Discursos dos Srs. Montezuma, visconde de 
Olinda, e Vergueiro. Votação - Orçamento do império. Dis· 
curso do Sr. O. Manoel. 

As 10 horas e meia da manhã, estando reunido número suficiente 
de Srs. senadores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.0·SECRETARIO lê um ofício do Sr. ministro do império, 
participando que S. M. o Imperador não pode receber amanhã a depu­
tação do Senado que tinha de cumprimentá-lo pelo faustoso aniver­
sário natalício de S. A. Imperial a Sra. O. Isabel, em conseqüência de 
ter o mesmo Augusto Senhor sofrido alteração em sua preciosa saú· 
de. - Fica o Senado inteirado. 

Lê·se, e fica sobre a mesa o seguinte parecer: 
"Foi presente à comissão de estatística a resolução vinda da 

Câmara dos Deputados que tem por fim modificar as disposições do 
decreto n.o 671 de 13 de setembro de 1852 sobre divisão de colé­
gios eleitorais nas províncias de Minas Gerais, Pernambuco, Mato 
Grosso, Paraíba, Pará e Rio de Janeiro, assim como alterar a divisão 
de semelhantes colégios feita em virtude do art. 63 ·da lei de 19 
de agosto de 1846 pelos presidentes das províncias de Goiás, Espí­
rito Santo, Alagoas e Piauí. 

"Dando-se a comissão ao exame dos documentos que se pu· 
seram ao seu alcance, e que a podiam instruir acerca da conveniên­
cia e oportunidade das alterações que se tratam de realizar, ela não 
encontrou os precisos esclarecimentos senão relativamente às modi-
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flcações que se propõem para os colégios de Mato Grosso. A res­
peito desta província as disposições da resolução vinda da outra câ­
mara se acham plenamente justificadas à vista da representação 
que lhe foi ·dirigida pela respectiva assembléia legislativa, e pelas 
informações que, à requisição do governo imperial, já anteriormente 
haviam sido fornecidas pelo presidente da mencionada província. Mas 
no gue toca às alterações que traz a resolução a respeito dos colé­
gios das outras províncias, a comissão não encontrou documentC' 
algum que a esclarecesse, e confessa não possuir dados suficientes 
para poder bem avaliar a conveniência de tais alterações; pela qual 
razão a sua primeira idéia foi propor que o Senado adotasse somente 
aquela parte da resolução que se refere à província de Mato Grosso, 
e aprovasse um requerimento que ela fazia ao mesmo tempo, para 
se pedirem informações ao governo a respeito das outras altera­
ções. Todavia, refletindo-se depois que os senadores pelas provín­
cias a que pertencem esses outros colégios podiam suprir a falta 
de dados que sente a comissão, e fornecer esclarecimentos que pos­
sam encaminhar o Senado na sua deliberação, ela abraçou o parecer 
de propor·, como com efeito. propõe, que entre em discussão o pro­
jeto de resolução tal qual veio da Câmara dos Deputados. 

"Paço do Senado, aos 26 de julho de 1854. - Araújo Ribeiro -
Visconde de Abrantes." · 

Lê-se e fica igualmente sobre a mesa o seguinte projeto: 
"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Art. 1.0 O governo é autorizado a empregar em algum dos 

corpos de cavalaria do exército o tenente-coronel honorário José Joa· 
quim de Andrade Neves, em atenção aos seus relevantes serviços e 
à sua capacidade militar. 

"Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
"Paço do Senado, 26 de julho de 1854. - Fernandes Chaves." 
São eleitos por sorte para a deputação que tem de receber o 

Sr. ministro do império os Srs. Fernandes Chaves, Paula Pessoa e 
marquês de Caxias. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2.8 discussão, adiada em 20 do mês passado, da pro­
posição da Câmara dos Deputados erigindo em matriz a capela de 
Santo Antonio dos Pobres desta corte; conjuntamente com o art. 1.0 

substitutivo das emendas das comissões de negócios eclesiásticos 
e de constituição de 18 do presente··;rnês. . 

O SR. MONTEZUMA- Sr. presidente, não sei se acaso se pode 
deduzir da emenda da ilustre comissão o reconhecimento da proprie· 
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dade daquela igreja à irmandade de Santo Antonio dos Pobres que 
ai i existe. Desejava que a ilustre comissão fosse bem explícita, e 
que a este respeito nos esclarecesse. 

Da letra d~ emenda, especialmente no art. 2.0
, pode-se deduzir 

que a ilustre comissão reconhece o direito de propriedade àquela 
irmandade; mas não está isto bem explícito, e eu desejava saber o 
juízo da ilustre comissão a este respeito, visto que sobre este ponto 
versou ultimamente a discussão do projeto que veio da Câmara dos 
Srs. Deputados. Além disto, de se reconhecer o direito de proprie· 
dade naquela irmandade hão de resultar direitos e obrigações cor· 
relativas. Creio mesmo que o Senado quando enviou o projeto que 
veio da Câmara dos Srs. Deputados à ilustre comissão para ser outra 
vez revisto, foi em conseqüência do que s.e disse aqui relativamente 
ao ·direito· de propriedade. 

Eu desejava que, não tanto no parecer, como especi.almente no 
projeto, viesse decidida esta questão, ou que de tais termos se ser­

. visse o corpo legislativo que ficasse a questão decidida: e é o que 
me parece que não se dá. 

V. Exa. naturalmente pôs somente em discussão o 1.0 artigo ... 
O SR. PRESIDENTE- O 1.0 artigo da comissão conjuntamente 

com o 1.0 da proposição vinda da outra Câmara. 
O SR. MONTEZUMA - É o seguinte: "Fica criada uma nova 

freguesia nesta cidade do Rio de Janeiro, a qual será tirada das fre­
guesias de Santana, Sacramento e S. José, dando-lhe o governo nome 
e marcando-lhe território, ouvido o bispo diocesano." Sobre a utili­
dade da divisão destas freguesias nada tenho a dizer, me parece que 
é evidente, assim como acharia também a de outra freguesia. Eu 
não proponho isto agora, porque talvez o Senado não esteja prepa­
rado para tomar conhecimento de semelhante proposta; mas perfun­
toriamente lembrarei que a freguesia do Engenho Velho necessita ser 
dividida; é uma freguesia de mui grande extensão, não pode por con­
seguinte o respectivo pároco dar o pasto espiritual a todas as suas 
ovelhas; ganharia muito a religião se acaso essa freguesia fosse di­
vidida. 

Eu, Sr. presidente, poderia fazer aqui algumas observações sobre 
o modo por que na freguesia do Engenho Velho se desempenham os 
ofícios religiosos; e se acaso o Senado estivesse disposto, ousaria 
apresentar uma emenda para que também ela fosse dividida com as 
mesmas condições com que são divididas as freguesias de Santana, 
Sacramento e S. José para se formar a nova freguesia de que trata 
o projeto; mas tenho receio de ser contrariado nesta proposta, dizen­
do-se-me que tudo quanto era indispensável para que se julgasse útil 
a divisão destas três freguesias e formação da nova está feito, entre· 
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tanto que relativamente à do Engenho Velho nada está preparado, e 
que porisso uma emenda a este respeito seria inoportuna. 

Limito as minhas observações àquilo que tenho dito, e espero 
que a ilustre comissão alguma coisa informe ao Senado acerca do 
direito de propriedade. Enquanto à divisão não me oponho a ela, o 
mais que tenho a dizer refere-se ao art. 2.0 

·o SR. VISCONDE DE OLINDA - É só para dar uma explicação 
sobre o ponto em que tocou o nobre senador que eu tomo a palavra. 
A questão de propriedade está tratada quanto é necessário no pare· 
cer da comissão. Pode considerar-se esta questão de dois modos: 
1.0

, se as corporações religiosas, ou as irmandades (porque é destas 
que se trata), podem ter como própria uma igreja sua; 2.0

, se a 
irmandade de Santo Antonio dos Pobres teve a propriedade da igreja 
a que o projeto se refere. Quanto à 1 :a questão, não· há dúvida que 
elas podem ter uma igreja sua; formam uma associação, e se qual· 
quer particular pode ter a propriedade da igreja que levantar, está 
claro que uma irmandade também pode ter igual direito. Agora quanto 
à outra questão, a saber, se a irmandade de Santo Antonio dos Po· 
bres é dona e senhora daquela igreja, há dúvida; e ela mesma, para 
fundamentar o seu direito, argumenta com um testamento feito pelo 
fundador. Nesse testamento porém não se encontra título algum de 
propriedade, apenas o fundador designou a irmandade como adminis· 
tradora das rendas e encarregou-a de concluir a obra. 

O SR. COSTA FERREIRA- E a posse não vale nada? 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Reconhece-se a posse; mas o 

direito de propriedade não está provado. Não se sabe como foi levan· 
tada essa igreja; pelo que se vê dos papéis um devoto levantou-a 
com esmolas dos fiéis, e não com pecúlio seu, porque neste caso 
podia dá·la a quem quisesse; mas levantou-a com .o auxílio dos seus 
amigos, agenciando esmolas etc.; e depois intitulou-se fundador. Por 
isso a comissão diz em um período: "Sem entrar na questão de pro· 
priedade do fundador etc." Nem isto era necessário, a questão é se 
a atual irmandade tem direito de propriedade sobre esse templo. Ora, 
quando o mesmo fundador tivesse esse direito, ele não o transferiu 
para· a irmandade. O único argumento que ela alega em seu favor é 
o do testamento; vejamos o que diz. esse testamento: 11 Declaro que 
por não se achar a irmandade desta igreja organizada, nem pessoa que 
com a especialidade e zelo administre esta igreja de que fui fundador 
e zelador, hei por bem nomear para bem do culto divino, o meu so­
bredito primeiro testamenteiro o Sr. Manoel José Ferreira da Silva, 
para que zele e determine, dando e recebendo tudo· quanto for a ela 
pertencente, como se fora a minha própria pessoa, e que a mesma 
irmandade não se poderá opor às disposições do dito em coisa algu-
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ma etc. " Nomeou o devoto este testamenteiro para zelar e adminis· 
trar a igreja, mas não deu-lhe o direito de propriedade. E nem é lí· 
quido que ele 1}1esmo tivesse este direito: para mim é claro que não 
o tinha; apenas foi fundador por ter levantado a igreja; mas não se 
prova que tivesse feito isto com o seu dinheiro; se tal tivesse pro­
vado, eu seria o primeiro a reconhecer o seu direito de propriedade, 
e a faculdade de transferi-lo a quem quisesse. 

A irmandade atual tem feito serviços, e em conseqüência disto 
a comissão, reconhecendo a atenção que se deve ter com ela, ofe­
receu à consideração do Senado este projeto: entendo que a ques· 
tão de propriedade em geral é inútil, e a da propriedade em parti-
cular não está líquida. · 

O SR. VERGUEIRO - Sr. presidente, entendo que nenhum es· 
crúpulo, nenhum embaraço deve haver em se fazer da capela em 
questão matriz da nova freguesia; não há nisto ofensa alguma ao di· 
reito de propriedade. Foi feita essa capela por. doações ou esmolas; 
seja o que for; mas para que fim? A benefício de quem foram feitas 
essas doações ou esmolas? A benefício do indivíduo? Não, a bene· 
fício do culto divino. Ora, eu creio que a soberania nacional pelo 
direito que tem de super sacra pode bem julgar se a primária aplica· 
ção que teve essa capela é a mais conveniente, ou se melhor convém 
ao culto público dar-lhe outra aplicação; creio que isto está nas atri­
buições do poder temporal. Se fosse uma doação feita a benefício 
de indivíduos, esses teriam adquirido o direito de propriedade; mas 
assim não foi; a doação teve por fim beneficiar o culto divino. Se o 
corpo legislativo entende dever dar outro destino a esse edifício 
em bem do culto divino, repito que pode dá-lo. 

E eu creio que é como se devem entender todos os casos seme­
lhantes. A questão vem a ser, é mais proveitoso que essa capela seja 
destinada a uma matriz, ou que se conserve com o destino especial 

·e muito restrito que atualmente tem? Quem dirá que não seja mais 
conveniente que se generalize o uso dessa capela? Não encontro 
nisto, repito, ofensa alguma ao direito de propriedade, visto como a 
doação foi feita, não em benefício dos irmãos, mas sim em benefício 
do culto. público; e por isso ao poder temporal não se pode tirar a 
atribuição de intervir neste negócio, uma vez que ele entende que con­
vém mais o novo uso que se pretende dar a esse edifício do que aquele 
que atualmente tem. Portanto voto sem escrúpulo algum pelo projeto, 
e sem o menor receio de ofensa ao direito de propriedade. O intento 
que teve o fundador foi beneficiar o culto público, agora não se faz 
mais do que tornar mais extenso o fim daquela capela que é do do­
mínio público. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Sr. presidente, o nobre sena· 
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dor aprova o projeto, e portanto parecerá desnecessário que eu in­
siste em defendê-lo. Mas tenho uma reflexão a fazer em resposta ao 
que disse o nobre senador relativamente ao direito de propriedade. 
Disse ele que essa igreja era do domínio público ... 

O SR. PRESIDENTE- Atenção. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - É verdade que o objeto para 

que se aplica o edifício de que se trata é o culto divino, e por isso 
pode-se dizer que é para uso de todos; mas conquanto seja aplicado 
ao uso de todos, todavia quando o fundador de uma igreja aplica 
seus bens para a sua construção e não a torna de propriedade co­
mum ou geral, quando, em uma palavra, se reserva os efeitos dessa 
propriedade, não pode entrar em dúvida que esse direito lhe compete 
em toda a sua plenitude sobre a obra que levantou. 

Ora, se ele tem o direito de propriedade, é claro que pode legá­
lo com mais ou menos amplidão, com mais ou menos restrições. 
Mas vou à origem: se o fundador pode fazer a aplicação que quiser 
dos seus bens, se fazendo ele esta aplicação para uma igreja não lança 
ele si o direho de propriedade, deve conservar esse direito qualquer 
que seja o destino que se queira dar a essa igreja; ela pertence-lhe 
como conseqüência do seu direito de propriedade, e a nação não 
pode distraí-la do fim a que ele a destinou para outro objeto de seu 
arbítrio, ainda mesmo que seja em relação ao culto. (Apoiado.) 

Se um testamento é título legal, como se reconhece em todas as 
nações, e o fundador querendo transmitir o seu direito de propriedade 
o faz por meio desse documento, deve ele ser observado religiosa­
mente como se fosse sobre matéria civil. (Apoiados.) Reconheço pois 
o direito de propriedade sobre uma igreja no indivíduo que a levantou 
com os seus bens. Mas esta não é a questão presente, porque não 
consta que este fundador levantasse a igreja com dinheiros seus. 

Este homem, por sentimentos pios, diligenciou ~smolas e levan­
tou a igreja, era seu zelador. Ainda porém, como diz a comissão, 
quando ele tivesse direito de propriedade sobre essa igreja, não está 
provado que legasse este direito à irmandade; como porém a irman­
dade tem feito serviços, a comissão julga que se deve ter toda a 
atenção com ela. 

Entendi não dever passar sem reparo o princípio há pouco emi­
tido pelo nobre senador que me precedeu, e por isso fiz estas bre­
ves observações. 

Não havendo mais quem peça a p~lavra, procede-se à votação. 
É rejeitado o art. 1.0 do projeto da Câmará· dos Deputados, e aprovado 
o do Senado, substitutivo. · 

Entra em discussão o art. 2.0 do projeto do Senado. 
O SR. MONTEZUMA- Sr. presidente, a questão da propriedade 
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ou não propriedade está no art. 2.0 ora em discussao apresentada pela 
ilustrada comissão; porisso eu nada disse relativamente ao que se 
ponderou na casa a este respeito quando se tratou do art. 1.0 Não 
é necessário que se diga mais coisa alguma para sustentar que o 
direito de propriedade também abrange as igrejas. 

Esta é a minha opinião; o nobre senador pela província de Per­
nambuco a aproyou cabalmente. Resta porém alguma dúvida em re­
conhecer-se este mesmo direito quando o fundador não constrói o 
edifício à sua custa e sim por meio de esmolas. Eu estou persua­
dido que uma e outra coisa pode produzir o direito de propriedade, 
e partindo deste princípio examinarei· se acaso a atual irmandade 
de Santo Antonio dos Pobres tem ou não propriedade naquela igreja. 
Confesso que o testamento não é muito claro, ou não é tão claro 
como eu desejara que fosse para afirmar o direito de propriedade. 
Confessarei também que o fundador daquela capela a construiu por 
meio de esmolas. Esta razão porém já fica fora de argumentação, 
porisso que eu reconheço e creio que não se pode deixar de reco· 
nhecer que também se pode adquirir direito de propriedade em uma 
igreja sem que ela tenha sido feita com fundos próprios, mas com 
fundos provenientes de esmolas feitas pelos fiéis; estes verdadei· 
ramente fazem doação do direito que podiam ter naquela igreja em 
favor daquele por cuja agência foi ela construída. 

Peço licença ao nobre senador por Pernambuco para observar 
que se nós reconhecermos que o fundador não tinha direito de pro· 
priedade, que a irmandade também não o tinha, e que a irmandade 
existente também não o tem, devemos considerar aquela igreja ver­
dadeiramente como Res nullius; é isto possível? Creio que não; e 
tanto mais não a posso considerar como Res nullius quanto me firmo 
na opinião da honrada comissão, que reconhece a posse desta igreja 
na irmandade atual; e se ela tem essa posse, quem tem o direito de 
propriedade? O encadeamento dos atos praticados por esta irman­
dade, e por todos os .outros que têm existido desde o fundador até 
ho,ie demonstram que com a posse que eles têm tido existe também 
o direito de propriedade. 

Mas consideremos esta outra hipótese, e vejamos se sendo a 
capela Res nullius pode pertencer ao Estado. É o estado herdeiro de 
todas as capelas de cuja posse estão irmandades? Não posso admi· 
tir este princípio, e não o posso admitir porque o nobre senador por 
Pernambuco foi quem deu as provas para convencer é) minha razão 
da proposição que acabo de sustentar. 

Finalmente, se aquela irmandade não tem o direito de proprie­
dade, se apenas tem a posse, como a honrada comissão reconhece, 
por que motivo se há de reconhecer essa ocupação provisória? Então 
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não reconheçamos a ocupação provisória, estabeleçamos permanente­
mente a freguesia na capela de Santo Antonio dos Pobres; mas a 
honrada comissão reconhece que por eqüidade não se pode tirar à 
irmandade o direito tal qual existe sobre aquela igreja, e por isso 
diz: "O Estado não pode querer tomar permanentemente aquela igre­
ja, apenas se· contenta com a ocupação provisória." Nesta conclusão 
da comissão, Sr. presidente, inclui-se sem dúvida outra em favor do 
direito de propriedade ou de posse daquela irmandade. Agora exami­
nemos, senhores, se acaso essa ocupação provisória é decorosa ao 
Estado. Eu teria ousadia de dizer que não é de forma alguma decorosa 
ao Estado; que o Estado se tem de estabelecer uma freguesia não 
deve pedir emprestada uma casa para nela estabelecer a matriz. 
(Eu disse - emprestada - porque a ilustre comissão reconhece a 
ocupação provisória; portanto toma-se emprestada a igreja.) 

Qual pode ser, senhores, o motivo deste empréstimo? A falta 
de me!o~ no tesouro público, ou a falta de vontade? Eu acredito que 
é a falta de vontade; não é possível que nos cofres do governo do 
Brasil existam tão minguadas rendas que não cheguem para se cons· 
truir uma igreja que aliás se julga indispensável para nela se esta­
belecer uma matriz. Pareceria sem dúvida aos olhos do público que 
os objetos de religião são sempre encarados debaixo de um ponto 
de vista secundário; pareceria, Sr. presidente, que não temos pela 
religião, pelo culto, a mesma dedicação que têm tido todos os polí­
ticos desde a mais remota antiguidade até hoje. V. Exa. sabe perfeita­
mente o que dizia Pfutarco: que era mais fácil construir-se uma cidade 
nos ares do que organizar uma sociedade sem refigião; V. Exa. sabe 

·perfeitamente que Fabrício vendo Senil i o rir-se da divindade perante 
Pirros, exclamara: "Ah! Senhor, seria uma fortuna se os nossos ini­
migos seguissem esta doutrina em todas as ocasião em que tivessem 
guerra com a república!" -

Ainda, senhores, trarei ao conhecimento do Senado alguma outra 
máxima importante para corroborar a opinião de que nem por som­
bra se deve fazer crer ao povo que o governo não cuida em ter as 
casas sagradas precisas para nelas se desempenhar o culto reconhe­
cido pela constituição. 

Que se me apresente, Sr. presidente, um só político, ou da anti· 
guidade ou moderno, que não sustente a máxima que acabei de asse­
verar. Aqueles mesmos espíritos fortes, chamados tais, diriam todos 
que sem religião não era possíve(.estabelecer-se uma sociedade. 
Citarei Rousseau e Voltaire, e com estes dois nomes creio que tenho 
direito para prescindir de nomear outros. . 

Portanto, Sr. presidente, é indispensável que o governo em uma 
ocasião destas não manifeste pouco interesse em favor da igreja, 
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em favor do culto. Se. é preciso a divisão das freguesiàs de Santana, 
Sacramento e S .. José, e a criação de uma nova, é indispensável que 
do tesouro público saiam os dinheiros para se construir a igreja ma· 
triz. Não serão precisas grandes somas, Sr. presidente, uma vez que 
não se queiram fazer monumentos de mármore; creio que com 50 a 
100:00$000 se poderá edificar uma igreja adaptada às nossas circuns· 
tâncias ·para nela· se estabelecer a matriz da freguesia que se vai 
agora criar. Nem é possível, Sr. presidente, que na pequena capela 
de Santo Antonio. dos Pobres se possa estabelecer ·essa matriz; é 
mui.· pequena, não tem largueza alguma. para· poder ser estendida; 
para qu·e portanto queremos nós estabelecer ali a matriz? V. Exa. 
sabe como estas coisas se fazem, como destas ocupações absoluta· 
mene provisórias se passa a ocupações absolutamente permanentes! 

O SR .. COSTA FERREIRA - Apoiado. 
O SR. MONTEZUMA- Persuade-se alguém que a igreja de Santo 

Antonio dos Pobres, por muitos séculos mesmo, deixará de ser a 
matriz da· freguesia que se vai criar, se for tomada para isso ainda 
debaixo· do título de provisória?· Estou convencido· do. contrário; não 
héi de ver edificar-se outra igreja. É verdade que quanto isso nã·o é 
de admirar porque estou já no último quartel devida, mas não serão 
meus filhos, não serão os netos dos honrados· senadores· perante 
quem. tenho· a honra de falar que hão de· yer construir-se essa nova 
igreja. Há-quantos anos, senhores, não se está construindo a primeira 
!greja cate"dr~l do império, a igreja do Santíssimo Sacramento? Estou 
convencido que se aquela construção não fosse de pedra e cal havia 
de se de~moronar .o que se acha edificado. antes de. se- acabar o 
que ·falta. Portanto, para. que -se nos vem dizer. que provisoriamente . 
se ·coloque a matriz· .naquela capela, e que em tempo conveniente 
se há de construir a igreja própria? Por que não decretamos nós fun­
dos para que se com~ce a- igreja conjuntamente com a divisão das 
freguesias? Não era isto indispensável para darmos uma prova do 
respeito que temos a essa máxima .de Platão, geralmente lida em 
todos·_· o~ ,livros: Omnis · humanae ·societatis fundamentum evellis, 

·qui _ religionem · convellit? - . ·-
._ ... E' ainda· se admiram, senhores, que apareçam desastres no país, 
que uma pe~te de suicídios. esteja degradando o estado de civiliza­
ção em que todos .nós ·supomos o país! Ainda se.d[Jvida que é a falta 
de religião, que é a falta do culto, o desprezo, a indiferença pelos 
atos .religiosos· que arr~stam tais. desgraças?!· Por, isso, Sr. presi­
dente, peço à honrada comissão que ela-·mesma proponha uma emen­
da consignando os fundos precisos para a construÇão .dessa igreja. 
Não me oponho a que por enquanto, se aneçessidade:éürg·entíssima, · 
se estabeleça a matriz na capela de Santó'-AAt(jnio-dos Pobres; mas 
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que no projeto vá também a decretação dos fundos para a nova igreja. 
V. Exa. recordar·se·á de quando pela primeira vez se tratou 

desta proposta da Câmara dos Srs. Deputados eu lembrei ao Senado 
a grande perturbação que de ordinário tinha lugar nas igrejas onde 
havia uma irmandade fundadora e a irmandade do Santíssimo Sacra­
mento, e que falei na irmandade de S. José. Pensa V. Exa. que já se 
decidiu essa demanda? Não senhor. Pensa que se há de decidir esse 
ano? Creio que não. Para o ano que vem ... para o outro? Quem 
sabe? Em uma palavra, não se pode dizer a esse respeito. E é so­
mente a irmandade de S. José que tem sido vítima destas dissen­
sões? Não, não é a única, nem foi a primeira; tais dissensões apa­
recem constantemente. Por isso eu pedi a V. Exa. que houvesse de 
dar-me licença para oferecer uma emenda autorizando o governo a 
estabelecer um regulamento que defina bem quais os direitos que 
vão pertencer à irmandade do Sacramento, e quais aqueles com que 
fica a. irmandade fundadora. Parece-me que a honrada comissão al­
guma coisa atendeu a isto quando escreveu a segunda parte do artigo 
2.0 E agradeço à honrada comissão, nem eu podia esperar menos da 
sua ilustração e da benevolência e espírito religioso que a anima. 
Espírito religioso disse eu, senhores, porque é inseparável deste espí· 
rito o. desejo de paz e de harmonia em todas as coisas. Geralmente 
falando, o espírito que não se dirige pela paz, que concorre para a 
perturbação, não é tão religioso como o Evangelho quer. 

O Senado pelo modo porque tenho falado há de crer que me opo­
nho à existência de duas ou três irmandades em uma igreja, ou que 
me oponho à criação dessa irmandade do Sacramento? Não, de forma 
alguma; não é possível haver freguesia sem irmandade do Sacramen­
to .. Quer-se um exemplo? A freguesia do Engenho Velho. Sabe como 
está? Na última desgraça, na última ruína; e por quê? Criou-se uma 
Irmandade do Sacram'ento, mas de fato ela não existe. E que fregue­
sia, senhores! Composta dos proprietários os mais poderosos, os ne­
gociantes os. mais abastados! ~ esta freguesia cujo templo está cain· 
do aos pedaços, corre risco todo o fiel que lá entra, porque em um 
dia de sudoeste não sei se aquela igreja poderá resistir; está toda 
rachada! Deu-se para ela uma loteria, mas em que se havia de gastar, 
senhores? Em fazer catacumbas; por interesse de quem não sei, mas 
da freguesia não foi. Duas vezes se tem querido formar uma mesa 
da irmandade do Sacramento, nof11eia·se a mesa,· porém não se dá 
posse. V. Exa. há de· estranhar este ·.meu modo -de dizer, mas é exato: 
nomeia-se. a mesa, faz-se uma tal ou qual festa, mas •.. posse da nova 
mesa não senhorl 

Ao Sr. juiz. das capelas é que pretence tomar conhecimento cfes· 
tas coisas; ao Sr. juiz das capelas é que pertence pela lei examinar, 
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investigar o estado de tais freguesias, fazer com que se cumpram 
os compromissos, examinar a maneira por que administram suas 
rendas, ver se essas rendas existem ou não existem, e qual é a razão 
por que as irmandades não cumprem com seus deveres. 

O que é exato é que existe de direito uma irmandade do Sacra­
mento na freguesia do Engenho Velho, mas que não existe de fato; 
o que é também exato é que se nomeia, não uma, mas várias mesas, 
mas que não se dá posse aos novos mesárics. Há ali o que quer 
que seja, dente de coelho, não sei. Sou freguês daquela freguesia, 
desejava muito vê-la próspera, era de nieu decoro, de meu timbre, 
de meu ·espírito religioso, era próprio de minhas máximas políticas; 
mas V. Exa. sabe que uma andorinha só não faz verão. 

Para evitar portanto, Sr. presidente, os inconvenientes que eu 
ousadamente tenho trazido ao conhecimento do Senado, peço à ilus­
tre comissão que, ou declare mais alguma coisa no projeto, ou pelos 
seus discursos explique o sentido do art. 2.0 ·por tal forma que não 
fique duvidoso, e sobretudo que mande emenda consignando os fun­
dos para se construir a igreja conjuntamente com a ereção da fre· 
guesia. 

V. Exa. sabe que quando eu falei em 100:000$ entendia que 
100:000$ não se hão de gastar em um ano, mas em alguns anos, 
talvez em dez; em dez anos nós teremos esta igreja construída; são 
então 10:000$ por ano. Com 100:000$ edifica-se a igreja, porque nós 
não precisamos nem a devemos querer construída de mármore; siga· 
mos o exemplo de uma das nações mais cultas onde o espírito reli­
gioso não tem a menor quebra, onde ·está no seu maior auge, onde 
penetra, permita-se-me o termo, até a medula dos habitantes, é a 
Inglaterra. Ali todo o mundq por assim dizer tem a sua capela; reú· 
nem-se em sociedade para irem ali prestar o seu culto a Deus, cons­
tróem a· sua igreja, e esta igreja é de tijolo. Vale mais que se cons­
trua uma igreja de tijolo do que se tome emprestada uma capela que 
não tem as acomodações precisas e decorosas para o fim a que se 
propõe o projeto do governo, e que o povo e os fiéis têm razão de 
reclamar. Por isto é que digo que com 100:000$ se pode perfeitamen· 
te fazer esta igreja, vem a ser então 10:000$ por ano. Ora, senhores, 
será demasiada despesa, fará o Estado bancarrota se acaso der estes 
10:000$ por ano? 

O SR. COSTA FERREIRA - t: sua obrigação. 

O SR. MONTEZUMA- Tem V. Exa. razão. Se acaso o governo 
entende que quanto mais depressa se construir a igreja melhor será, 
porque mesmo a sua construção tornar-se-á mais só I ida se não ficar 
por anos interrompida, e quiser dar 20:000$ por ano, por que motivo 
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não o poderá fazer? Não damos nós 120:000$ por ano para o teatro 
lírico da corte? 

O SR. VERGUEIRO - 1: para os deliHanti. 
O SR. MONTEZUMA - Não damos 36:000$ para o teatro dra­

mático da corte? Por que motivo não poderemos dar 16 ou 20 para 
se construir a igreja necessária para a ereção desta nova freguesia? 
O Senado sabe que eu não sou oposto às subvenções aos teatros, 
não sou cínico, entendo que é um meio de civilização, um meio de 
nutrir a inteligência, de animar o homem, de o arrancar de prazeres 
e divertimentos talvez imorais e prejudiciais à sociedade; não me 
oponho, mas trouxe unicamente isto para provar a possibilidade de 
se consignar a soma anual necessária para ·se fazer esta igreja. 

Se eu não tivesse receio de ver cair uma emenda no orçamento, 
relativamente a este objeto, pelo fato de não se querer qu o orça­
mento volte à Câmara dos Srs. Deputados, não teria dúvida de pedir 
licença· à honrada comissão para oferecer esta emenda quando se 
discutisse essa lei. 

(Há um aparte.) 
É mesmo melhor, tem V. Exa. razão, porque por esta maneira 

nós provamos as intenções sãs e religiosas com que votamos o pro­
jeto. 

Eis, Sr. presidente, tudo quanto eu em minha consciência entendo 
que devo dizer, e como estou absolutamente convencido do que disse, 
e persuado-me que o disse com muita clareza, parece-me que não· 
tomarei outra vez a palavra, porque já preenchi o meu dever, estou 
satisfeito, desencarreguei a minha consciência. O Senado vote como 
entender .. a ilustrada comissão explicará ao Senado o seu pensamen­
to e o guiará; para isso é que são nomeadas as comissões da casa. 

Diversos senhores pedem a palavra. 
A discussão fica adiada pela hora. 
Introduzido o Sr. ministro do império com as formalidades do 

estilo, entra em 1.11 discussão o orçamento da despesa e receita geral 
do império para o ano financeiro de 1855 a 1856. 

O SR. D. MANOEi - Sr. presidente, está reconhecido por to· 
dos, e muitas vezes tem sido confessado nesta casa, e ainda ontem 
o foi pelo ilustre senador pela província do Rio de Janeiro, que o 
ministério do império tem muitas e importantíssimas ocupações, que 
dele dependem em grande parte os destinos do país. Parece mesmo 
que até se quis como que dar-lhe ·u.ma preferência sobre os outros 
ministérios, preferência que na verdade não me parece que deva 
ter este ministério aos outros; e se eu tivesse de dar preferência, 
escolheria o ministério da justiça. A felicidade de um país depende 
muito mais de sua segurança interna do que dos melhoramentos que 
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esperanças de chamar para a nossa terra braços industriosos e mora­
lizados que venham ajudar-nos a ratear e culturar os vastíssimos e 
fertilíssimos terrenos que possuímos? 

. Mas, senhores, foi isto apenas uma pequena digressão para res­
ponder à proposição proferida nesta casa em uma das sessões pas· 
sadas e na de ontem, dando-se como que preferência ao ministério 
do império. Eu terei ocasião logo de me estender mais sobre este 
tópico, que na verdade deve principalmente hoje ocupar a atenção 
do corpo legislativo; falo do tópico- colonização-, porque me per­
suado que é hoje uma das mais palpitantes necessidades que sente 
a terra que nos viu nascer. 

Dotação da princesa a Sra. D. Januária e aluguel de casas 
102:000$. - Na sessão do ano passado, justamente quando se dis· 
cutia o orçamento do império, se a minha memória me não é infiel 
neste momento, um honrado membro pela província de Minas levan· 
tau-se pára pedir esclarecimentos ao Sr. ministro do império 'de então 
acerca da dei iberação que os augustos príncipes os Srs. conde e 
condessa de Aquila, e ao mesmo tempo seus augustos filhos, tinham 
tomado sobre ou continuarem a fixar a sua residência na Europa, ou 
virem para o Brasil; e então parece que se indicou como medida im· 
portante a tomar-se a de pedir uma declaração a SS. AA. sobre este 
ponto, com o intuito de que se SS. AA. declarassem que queriam 
ficar na Europa e não queriam vir para o Brasil, receberem o seu 
dote e terminar a dotação. 

Eu, Sr. presidente, nessa ocasião opus .. me a qualquer medida do 
governo a este respeito, entendi que o objeto era de suma delicadeza, 
e expus então as razões por que me persuadia que era negócio que 
dependia unicamente do augusto chefe do Estado como irmão, como 
cunhado e como tio dos augustos príncipes a quem tenho a subida 
honra de referir-me. Replicou-se-me até citando artigos da consti­
tuição para se provar que nós tínhamos direito de intervir neste ne· 
gócio, que era necessário tomar a este respeito uma deliberação, 
e creio mesmo, se a minha memória não se engana, que se jul-
gou indispensável que o governo tomasse uma decisão, e me parece 
que a decisão era no caso de SS. AA. não virem para o Brasil rece­
berem o seu dote e ficar por conseqüência cessando a dotação que 
atualmente percebem. Isto foi, me parece, no mês de agosto ou 
princípio de setembro, quando se discutia o orçamento do império, e ·· ·· 
também me recordo da resposta do 'Sr. ministrá do império de então, 
resposta que julgo desnecessário referir. 

Ora, eu supus que já no mês de setembro aparecesse algum 
projeto ou se pedisse alguma medida ao corpo legislativo, se do 
corpo legislativo depende qualquer medida a esse respeito. Digo 
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que já no mês de setembro eu esperava isso, porque o ministro en· 
trou no exercício de suas funções em 6 de setembro e as câmaras 
fecharam-se no fim desse mês. Eu supus que esse era o primeiro 
empenho que tomaria o Sr. presidente do conselho; porque, senho­
res, levantou-se na discussão do orçamento do império unicamente 
para falar sobre esse tópico, de nenhum outro se ocupou S. Exa., o 
não deixou de surpreender-me e a . muitos Srs. senadores, alguns 
dos quais falaram sobre a matéria. 

Eu continuo na mesma opinião que ti~e a honra de emitir nesta 
casa na sessão do ano passado, isto é, continuo a pensar que esse 
objeto depende unicamente do augusto chefe do Estado; que nada 
temos que entender com esse negócio relativo a SS. AA. os Srs. 
príncipes conde de Aqui la e seus augustos filhos. Também o gover­
no nada tem que entender com isso; é ao augusto chefe da família 
imperial que compete decidir se SS. AA. devem continuar a estar 
na Europa em conseqüência do estado enfermo de S. A. a Sra. D. 
Januária, ou se devem vir para o Brasil. 

Portanto, se falo neste objeto, não é para exigir nem mesmo para 
pedir. ao governo que suplique a SS. AA. que tomem uma delibera· 
ção; não, estou persuadido que o augusto chefe do Estado tomará a 
decisão que em sua alta sabedoria julgar mais acertada, e que sem 
dúvida alguma será a mais consentânea com os verdadeiros interes· 
ses do país. 

Mas faço essa observação, senhores, porque desejo que o Sr. 
presidente do conselho se explique a este respeito, e nos diga o 
que é que pretendeu fazer o ano passado com esse discurso lacônico 
que proferiu nesta casa quando se tratava do orçamento do minis­
tério do império, discurso em que S. Exa. só se ocupou desse tópico 
e de nenhum outro mais. 

O SR. PRESIDENTE- Tenho que lembrar ao Sr. senador que na 
conformidade do art. 75 do regimento, não se pode, na 1.8 discussão 
de um projeto, discuitir cada um dos seus artigos, mas sim em globo; 
ainda que não sei o que seja discutir em globo o orçamento. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Só se for a utilidade. 
O SR. PRESIDENTE- A utilidade de uma lei que a constituição 

manda fazer todos os anos? 
O SR. D. MANO EL - Apoiado. 
O SR. PRESIDENTE - O que se segue é que este projeto não 

deve ter 1.a discussão; mas o regimento e os precedentes do Se­
nado são em sentido contrário, e era meu dever observá·! os. Na 
Câmara dos Srs. Deputados o orçamento começa pela 2.8 discussão; 
mas é porque o regimento daquela câmara assim determina. 

O SR. D. MANOEL - O orçamento não podia deixar de entrar 
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em 1.8 discussão, não só porque, como V. Exa. acaba de dizer, é isso 
o que dispõe o regimento do Senado, como porque se um projeto 
qualquer, por mais insignificante que seja, não direi insignificante, 
porque o Senado não se ocupa de coisas insignificantes. . . por me· 
nos importante que seja, tem três discussões, como não havia· de 
tê-las o projeto de lei do orçamento? E há de tratar-se, como V. Exa. 
acaba de dizer, da utilidade de uma lei mandada confeccionar pela 
constituição? Portanto parece que não posso deixar de tratar do pro­
jeto em geral. 

O SR. PRESIDENTE - Há uma grande dificuldade prática em di· 
rigir esta discussão ... 

O SR. D. MANO EL - Não acho. 
O SR. PRESIDENTE - O projeto deve ser discutido em globo; 

mas, para tratar da matéria em geral, ela é vastíssima, visto que com· 
preende toda a política interna e externa do país. 

O SR. D. MANOEL- V. Exa. acaba de dizer que nesta discussão 
não se pode tratar da utilidade, porque não é possível que o Senado 
se ocupe com a utilidade de uma lei mandada confeccionar anual· 
mente pela constituição; portanto é necessário· dar uma outra inter· 
pretação a essa disposição do regimento, e a interpretação é esta 
- discutir em globo; - é o que estou fazendo, tanto que procurei 
o n.0 5 e vou passar a outro. 

Eu não hei de discutir por certo a utilidade do projeto; porque 
isso seria um contra-senso, como seria contra-senso que qualquer pro­
jeto de pouca importância tivesse três discussão, e ·este, que é tal­
vez o mais importante, apenas duas. Isto é claro; é evidente, é de 
intuição; e querer-se alterar esta prática é querer fazer inovações 
que repugnam o bom senso; tanto mais, Sr. presidente, que V. Exa. 
sabe que a 2.8 discussão está restringida, não temos mais a comis­
são geral. 

Se eu tivesse na 2.8 discussão·· o direito que nos· outorgava o 
regimento, não ocuparia a atenç.ão do Senado nesta primeira dis­
cussão; e, já que não temos o direito de falar em comissão geral, 
por que havemos de ser Privados de falar em 1.a discussão, que­
rendo-se V. Exa. obrigue ao orador a restringir-se à utilidade da 
matéria? Isto nem se pode ouvir; . é um absurdo tão repugnante 
que até digo ao Sr. taquígrafo que não o publique no Jornal. 

O SR. PRESIDENTE - Mas, segundo o regimento, na 1.a dis­
cussão trata-se da utilidade e conveniência do projeto. 

O SR. D. MANO EL - V. Exa. já decidiu isso com a sabedoria 
que o caracteriza. 

O SR. PRESIDENTE - Mas julgo que no caso vertente essa 
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disposição não pode ter aplicação, porque a constituição manda 
fazer esta lei anualmente. 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. já decidiu isso como lhe compe­
tia; o mais é querer-se ver se ainda há algum meto de cortar a pala­
vra mesmo na 1.a discussão; venha mais isso, venha. 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao Sr. senador que continue. Entre­
tanto seja-me lícito dizer que me parecia conveniente não convidar 
o Sr. ministro para esta discussão, ou então convidar a todo o mi­
nistério. O sr·. ministro vem discutir a ·parte relativa à sua repar­
tição, e se agora temos de tratar de todo o projeto, ou a sua pre­
sença não é necessária, ou é necessária a de todos os Srs. ministros. 
É uma reflexão que faço ao senado, que a tomará na consideração 
que merecer. 

O SR. D. MANOEL - Eu ainda não entrei, nem tenciono entrar 
na política geral; as reflexões que acabo de fazer são sobre um 
ponto do orçamento do ministério do império. 

O SR. PRESIDENTE - O que disse ao honrado membro foi que 
na 1.8 discussão não se pode entrar no exame de cada um dos artigos. 

O SR. D. MANOEL - Não entro na política geral; e portanto 
não é preciso que se convide todo ministério. Além disso, senhores, 
há na casa quem substitui a todos os ministros; temos tipo aqui 
discussões sobre marinha, marinha, não. . . sobre guerra, e o Sr. 
presidente do conselho acode a tudo, também acode o Sr. ministro 
dos negócios estrangeiros; por exemplo, na discussão do projeto que 
autoriza o governo para reformar a aula do comércio não foi preciso 
a presença do Sr. ministro do império. 

O SR. PRESIDENTE - Mas isso é alheio da matéria. 
O SR. D. MANO EL - É para mostrar que não é preciso convi­

dar-se o ministério todo, visto que os Srs. ministros que têm as­
sento na casa estão habilitados para falarem de omni sciluli, et qui· 
buslam allis . 

E para mostrar a V. Exa. que estou por ora saltando sobre os 
diferentes tópicos do orçamento do império, que não me demoro 
em detalhes, isto é, que não discuto artigo por artigo, parágrafo por 
parágrafo, V. Exa. verá que vou passar· por muitos parágrafos para 
discutir o que diz respeito às presidências de províncias. 

Sr. presidente, faço tanta honra aos meus patrícios, faço-lhes 
mesmo tanta justiça, apesar de não ser tão brasileiro como o nobre 
ministro dos negócios estrangeiros, que estou convencido que no 
país há, não digo um nem dois, mas direi dúzias de homens mais 
que muitos habilitados para o alto cargo de pr~sidente de pro­
víncia. 

Eu já não falo, Sr. presidente, de homens conhecidos, que as 
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têm administrado por diferentes vezes, falo mesmo de moços que, 
apesar de não terem ainda mostrado pela prática que são capazes 
de dirigir províncias, todavia pelos seus serviços prestados em ou­
tros lugares, pela sua capacidade apresentada na Câmara dos Srs. 
Deputados (pois que no Senado só há velhos), o governo com faci­
lidade hoje encontra homens que possam. bem desempenhar deveres 
tão importantes; sobretudo depois que a lei aumentou os vericimen· 
tos a estes altos funcionários do Estádo, assim lhes garante melhor 
a independência. 

Portanto, se o governo não nomeia para esses altos cargos ho­
mens idôneos, homens habilitados, moços já reconhecidos pelos seus 
talentos e probidade nos empregos que ocupam, e pelo talento que 
mostraram nas discussões de outra câmara, o governo é responsá· 
vel por isso. 

E nqtarei de passagem, Sr. presidente, que sendo este ministé· 
rio aquele que parece ter mais a peito estabelecer e fixar· em lei 
as incompatibilidades, aquele que portanto devia por fatos mostrar 
que o magistrado não deve ser senão magistrado, que o magistrado 
não deve ser distraído das funções que a lei lhe incumbe para ocupar 
qualquer outro cargo, este ministério é o mesmo que conserva juízes 
de direito em presidências. 

As do Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul são ocupadas por juízes 
de direito, a província de Minas é presidida por um juiz de direito, a 
da Bahia também o é, não sei se também a de Sergipe, não me re­
cordo; mas direi que mesmo os juízes municipais não devem ser 
presidentes de províncias, visto que o governo também quer incom­
patibilidade para eles, e a província S. Paulo é presidida por um 
juiz municipal, creio que o Sr. Saraiva o é ... 

UMA VOZ - Foi. 
O SR. D. MANOEL- Foi? Está bem. Mas, enfim, temos qua­

tro juízes de direito presidindo a quatro importantíssimas províncias. 
Ora, senhores, quereis as incompatibilidades (e elas já estão 

principiadas na lei de 1850, tanto que esses magistrados a quem 
há pouco me referi estão perdendo o seu tempo de antigüidade, 
apesar de estarem servindo à nação); quereis as incompatibilidades, 
e sois os mesmos que conservais na aiministração juízes de direito? 
Já não falarei em outros empregos, ba~~am estes .. E como se explica, 
senhores, esta contradição? No ministério está também um juiz de 
direito, que me dizem ser hoje o mais acérrimo defensor das incom­
patibilidades .. Pois se acaso o governo quisesse ser coerente con­
sigo mesmo não dispensaria esses magistrados das administrações 
de que estão encarregados e não os faria voltar para os seus lugares? 
Porventura não há no país quatro homens que não sejam juízes de 
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direito capazes e habilitados para substituírem a esses que ocupam 
as presidências das quatro províncias que mencionei? 

Desde que passou a lei de 1850, que estabeleceu incompatibili· 
dades indiretas (que não compreendo muito o que seja, mas enfim 
vamos com os termos usados), desde que passou essa lei, nenhum 
governo deveria o"cupar magistrados em qualquer outro emprego, ex­
cato se eles abandonassem a carreira da magistratura para seguirem 
a carreira administrativa; nenhum deveria deixar a sua comarca en­
tregue a um juiz provisório, porque os juízes municipais são nesse 
caso juízes provisórios; o governo então seria coerente se dissesse 
aos magistrados: "Doravante não sereis senão magistrados, ou en· 
tão deixai a carreira da magistratura. " Tudo isto previ no discurso 
que está impresso e que proferi em 1850 na Câmara dos Srs. 
Deputados, quando combati esse projeto que tratava das incom· 
patibilidades; e estou persuadido que o governo há de continuar a 
lançar mão de certos juízes de direito para os empregar em lugares 
alheios à magistratura . 

. Mas ia eu dizendo que, tendo o governo hoje homens tão há­
beis como esses moços que estudam os diferentes ramos da admi­
nistração, que no parlamento dão provas de seu talento e ilustra­
ção, e cuja moralidade e probidade é conhecida, o governo não pode 
ser desculpado de mandar para as províncias homens sem essas 
qualidades. 

Principiarei, Sr. presidente, pela minha província, e quande> digo 
- minha província - entenda-se que é aquela em que nasci, a de 
Goiás. 

Havia em Goiás um magistrado, magistrad9 honrado, inteligente 
e independente, do que deu provas quando, não que·rendo conformar­
se com o firmã do 1.0-ministro, enviou a sua carta imperial de 
presidente e pediu a sua demissão. Ainda hoje aproveito este en-

. ·sejo para lhe fazer elogios; oxalá que a magistratura brasileira fosse 
toda composta de homens da ordem do Sr. Mariani! E por que motivo 
esse magistrado tanto excitou as iras do Sr. presidente do conse­
lho, que, no pensar do Sr. ministro dos negócios estrangeiros, é o . 
Temístocles brasileiro? Mas Temístocles creio que no tempo da 
sua conversão, e não no tempo· de que falou o nobre senador pelo Ma· 
ranhão. .:, 

O SR. COSTA FERREIRA- Que tempo? · 
O SR. D. MANOEL - O do carro; e eu creio que o nobre minis· 

tro dos negócios estrangeiros referiu-se ao tempo do carro. 
O SR. PRESIDENTE - Mas isso é pessoal. 
O SR. D. MANOEL - É um parêntesis, é: um incidente que nada 

tem de pessoal, porque o Sr. ministro dos negócios estrangeiros foi 
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quem comparou o Sr. presidente do conselho a Temístocles. 

O SR. PRESIDENTE DO. CONSELHO - Não comparem tal. 
O SR. D. MANOEL- Não se lembra? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não houve tal comparação. 
O SR. D. MANO EL - Vou ver se posso imitar o tom e som· de 

voz com que o Sr. ministro dos negócios estrangeiros falou na casa 
a este respeito: "Os triunfos de Milcíades ... " 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao Sr. senador que não reproduza 
isso; é uma questão pessoal que nada tem com a matéria. 

O SR. D. MANOEL - Quero mostrar que houve comparação. 
O SR. PRESIDENTE- Mas é fora da ordem. 
O SR. D. MANOEL - Bem, terei ocasião oportuna de tratar 

disto; deixe estar V. Exa. que tenho contas largas a tomar ao Sr. 
Temístocles ... O Sr. ministro dos. negócios estrangeiros foi quem 
o disse, e é para mim autoridade nestas matérias. 

Mas esse digno presidente preferiu dar a sua demissão, privar-se 
de um cargo elevado que ocupava, privar-se dos rendimentos, das hon­
ras anexas a esse cargo, a obedecer ao firmã do 1.0-ministro, e as­
sim ir de encontro aos ditames de sua consciência e calcar aos pés 
os seus deveres, isto é, impor uma chapa à província, excluindo dela 
um nome que a província aceitava e queria para candidato da lista 
tríplice. • · 

Sr. ministro do império, lamento sua posição, tenho dito aos 
seus amigos e aos meus: "Tenho pena que um moço ... " Não sei se 
leva a mal que o chame moço; " ... que um moço hábil como é S. Exa., 
estudioso, e que sem dúvida nenhuma vai seguindo uma carreira bri­
lhante, não tenha bastante liberdade para se opor às ordens de um 
ministro mais provecto, o qual abusando da sua idade, assim como um 
velho abusa muitas vezes, da inexperiência de um moço tem feito 
com que o nobre ministro do império se veja peado. " 

(Há um aparte.) 
O Sr. presidente do conselho é muito mais velho do que o Sr. 

ministro do império, creio que 17 ou 18 anos. Tem pois peado o Sr. 
ministro do império e reduzido a uma posição não de colega, mas 
de súdito. to que lamento com os meus amigos e com os de S. Exa. 
Eu não quisera ver S. Exa. associado com o Sr. presidente do con­
selho. Se S. Exa. tivesse entrado· _para o mi.nistério com outros 
companheiros, sua posição seria muito mais distinta e brilhante, por­
que não lhe faltam talentos, estudo, aplicação e mesmo facilidade de 
folar; mas quando se encontra um superior que até quer fiscalizar 
os ates dos seus colegas, que se julga com esse direito que não sei 
E}m que o funda, nada se pode fazer. 

E nesta parte faço uma queixa ao Sr. ministro do império; o seu 
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cqlega de estrangeiros também reconhece esse direito de fiscaliza­
ção, e eu não creio que haja quem possa fiscalizar os atos de um 
ministro senão.o monarca e as câmaras; mas um ministro ser fiscal 
dos atos dos outros, é coisa que não pode admitir. 

Eu certamente não consentiria em tal, posto que esteja con­
vencido de que nunca terei a honra de ser ministro, honra que mui­
to ambiciono, principalmente depois que o Sr. ministro dos negócios 
estrangeiros me asseverou que gostava muito de ser ministro, e 
eu o creio bem. Se eu pudesse provar algum dia dessa isca tão 
gostosa, assevero que não reconheceria nos cinco ministros senão 
cinco colegas. 

Mas o nobre ministro do império não procedeu assim, aceitou 
a demissão pedida por esse presidente, que não quis sujeitar-se ao 
firmã do potentado que nos governa, e não só propôs à coroa a de­
missão desse digno presidente, senão também a nomeação de um 
homem que reputo sem nenhuma das qualidades que são necessá­
rias para tão alto cargo. 

E, senhores, desgraçado do país se não houvesse de quem lan­
çar mão senão de um rábula da Diamantina para presidente. de pro­
víncia; e de um rábula que, como me dizem, traz aquele município 
na maior desordem com os seus terríveis provarás; um rábula de­
sinquieto, turbuJento, que quer fazer dinheiro seja como for; e não 
há muito que apareceu na relação desta corte uma causa que pro­
vava evidentemente quem é esse rábula. 

Mas esse rábula é homem de ação, e era isto o que se queria 
justamente; queria-se um valentão. Demitiu-se um homem pacato, 
mas honesto e inteligente; um homem que governava com imparcia­
lidade; um homem que dizia a todos : "Não constranjo, nem peço a 
ninguém, façam a eleição como quiserem"; e nomeou-se esse rábula 
de quem falo, porque é audaz, qualidade que muito aprecia o 1.0-mi­
nistro. 

Senhores, o novo presidente já achou as coisas bem arranjadas, 
não tinha necessidade de fazer demissões, de alterar coisa alguma, 
porque o juiz de direito de Santa Cruz, que foi nomeado 1.0-Vice-presi­
dente, muito havia feito nos 12 ou 14 dias que esteve na administra­
ção, o presidente da província, que devia cumprir à risca o firmã 
do potentado de cuja amizade e gratidão espera receber em breve 
alguma recompensa, em chegando à província mandou logo destaca­
mentos para pontos onde se supõe que o candidato proscrito e ex­
cluído poderá ter alguns votos, porque as ordens são: "Nem um 
só voto em fulano. " Nenhuma dúvida pode haver de que meu irmão, 
pois é dele que falo, não entra; mas não se quer que tenha nem um 
voto; assim se exprimia o vice-presidente nas cartas que escreveu, 

·',· 
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acrescentando que a honra da província assim o exigia; honra de um 
Cunha, que passa por uma das chagas da magistratura; aqui na corte 
há pessoas que o conhecem de perto, e que afirmam ser ele muito 
Ignorante . 

. Fez mais o vice-presidente, adiou a assembléia de propósito 
para que se cuidasse da eleição, e vindo à capital alguns deputado·s, 
porque não receberam a tempo a notícia do adiamento, o presidente 
mandou-lhes dar gratifi'cações, e fez com que eles voltassem para o 
Norte, onde parecia duvidosa a eleição do candidato de predileção 
do governo, porque dizem que de S. Paulo mandaram papéis que diz 
muita gente que contém grandes verdades. O nobre ministro do 
império creio que sabe alguma coisa a este respeito. Isto no Norte 
causou tal impressão, que tinham tirado da lista esse nome e escrito 
outro, e o presidente, receando que a eleição sofresse transtorno, fez 
partir imediatamente os deputados provinciais a toda a pressa a fim 
de nos seus lugares promoverem a eleição do candidato do governo. 
É o que referem algumas cartas que li de Goiás. 

Ora, eis como começa este homem na minha pobre província. 
Digo pobre, porque é das mais atrasadas do império; a falta de co­
municações não a deixa prosperar. Digo pobre, porque agora a es­
colheram ainda para a forçarem a aceitar três nomes, dois dos quais 
ela repel.ia, e ao mesmo. te.mpo a não admitir nela um goiano que 
quase toda a província queria admitir na .lista tríplice, e de quem o 
Sr. ministro do império se dizia particular amigo, mesmo amigo fa­
miliar; homem que nunca nem de leve ofendeu a S. Exa.; homem de 
quem outrora tinha sido também amigo o Sr. presidente do conselho, 
como este senhor aqui nos disse; homem inofensivo que hoje vive 
inteiramente entregue a seus autos e .aos seus livr~s. Pois nem ao 
menos consentiu o potentado que esse homem entrasse na lista 
tríplice! Depois. a coroa em sua alta sabedoria escolheria a quem 
lhe· parecesse. É levar muito longe a vingança, e para isso achou 
ele pronto o Sr. ministro do império, que referendou tudo quanto lhe 
ordenou o tal Temístocles. O primeiro vi ce-presidente foi passado 
para terceiro sendo nomeado primeiro o juiz de direito de Santa Cruz, 
e ao mesmo tempo removido para a capital sem o pedir. Faltou à 

·verdade o· governo quando disse que essa remoção tinha sido a pedido 
dele. ·É uma falsidade. O juiz de direito de Santa Cruz que foi no­
meado 1.0·Vice-presidente, e que foi à cápital onde 'Se demorou pou­
cos dias para tomar conta da presidência, 'não quis aceitar a remo­
ção, não quis largar a sua comarca, conserva-se nela. Tudo isto foi 

· .feito unicamente por causa da eleição! Pobre do Sr. ministro do· 
, · ""·-t~io..' ··porque em verdade o lamento, estou persuadido de · que 
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co.ntra o seu coração se viu obrigado a subscrever a todas estas 
medidas decretadas pelo 1.0·ministro. · 

Por ora o ·presidente não tem cuidado senão da eleição, de 
fazer ·com que meu irmão não tenha um só voto. Como principia 
bem o rábula da Diamantina! (Pausa.) Muito gosto eu quando daqui 
ouço rir o nobre ministro dos negócios estrangeiros que está sempre 
triste e melancólico! Gosto tanto, que se alguma vez me persuadir 
de que minhas expressões podem alegrá-lo· não hei de poupá-las; 
o que quero é evita'r que a linha suíça branca seja punida por amor 
das minhas inocentes reflexões. 

Ora, depois de ter exposto ao Sen~do o que tem praticado 
esse presjdente, e era do meu dever fazê-lo, depois de ter mostra­
do que o governo tendo homens tão hábeis como tem, lança mão 
de um rábula audaz e atrevido que tem emaranhado o foro da Dia· 
mantina de modo que ninguém se entende, o que me resta é fazer 
voto, para que depois de acabada a missão de que o encarregaram 
o tirem da província. E note-se que o governo nem pediu licença à 
Câmara dos Srs. Deputados da qual esse homem é membro, para 
o conservar à testa da província de ·Goiás, porque entende que pode 
fazer o que quiser, porque entende que isto de câmaras não. é mais 
do que dois corpos que estão sempre prontos a obedecer a todas 
as ordens do 1.0·ministro. O que vale é que aqui há uma voz às vezes 
um pouco incômoda, que é a do meu nobre amigo pelo Maranhão. 
O nobre senador por Minas dá de vez em quando seus conselhos, 
mas como um pai que vê seus filhos afastados do grêmio e que os 
quer chamar a ele. 

O nobre senador por Pernambuco também às vezes parece ser 
oposicionista, por exemplo quando diz: "é uma desgraça que a imora· 
!idade esteja à testa do .governo, que a imoralidade esteja em con­
tato com a coroa." Quem é o outro oposicionista? Não vejo mais ne· 
nhum. Eu não posso ser, porque não rumino o que leio, trago citações 
que não vêm a propósito, e até estou em vésperas, como me ameaçou 
o Sr. Temístocles ... 

O SR. PRESIDENTE - Aqui não há Temístocles, essa expressão 
assim empregada pode envolver uma injúria .. 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. não sabe que o Sr. presidente do 
conselho disse que Temístocles se alguns pecados cometeu na sua 
mocidade expurgou-os depois com serviços que prestou à sua pá­
tria? E por que não chamou V. Exa. à ordem o Sr. ministro dos ne­
gócios estrangeiros? 

O SR. PRESIDENTE - Porque não chamou a ninguém Temís­
tocles. 
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.. O SR. D. MANOEL- Pois V. Exa. não ouviu? Então não estava 
atento, estava decerto escrevendo a ordem do dia. 

Veja V. Exa. se um homem que não rumina o que lê, que faz 
citações fora de propósito, pode ser oposicionista. Mas note-se que 
quem diz isto é o mesmo homem que disse daquele lugar que eu 
era ·orador eminente, que me sobravam recursos para combater meus 
adversários, que não precisava lançar mão de certos meios para 
doestá-los, na ocasião em que falei sobre o destino que teria o nobre 
ministro dos negócios estrangeiros quando viesse da missão espe­
cial em Buenos Aires. Ora, uma de duas: ou sou eminente orador, o 
que não é exato, e que foi uma lisonja com que o nobre ministro se 
quis divertir comigo, ou sou orador que tenho todos os recursos para 
combater meus adversários, ou sou um charlatão que não sei o que 
leio, que não rumino, que faço discursos sobre ninharias. Veja em 
qual das duas hipóteses fica. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Em ambas. 
O SR.· D. MANOEL - Sr. presidente, tenho pensado seriamen­

te nos motivos por que o nobre senador presidente do conselho se 
aflige tanto com as minhas citações; e sabe V. Exa. o que esta noite 
me ocorreu? Eu lhe digo. Há duas razões: a primeira é porque quem 
cita, pelo menos, mostra lição, ainda que seja só de epígrafes; a se­
gundo é porque as citações são bem aplicadas. Dói muito ouvir cer­
tas passagens em que parece que o indivíduo que as ouve está re­
tratado. 

É por isso que há poucos dias um amigo perguntou-me como 
ia de saúde, e eu respondi: "Não andei bem uns dias, tencionava 
mesmo deixar a tribuna por algum tempo, mas agora passo excelen­
temente e sinto-me vigoroso." Ele disse-me: "Tenha compaixão do 
pobre Paraná." "Compaixão? Ele é que há de ter de. mim, compaixão 
de um homem que domina todo o Brasil!" "Tenha compaixão dele, 
continuou o meu amigo, porque se você continua com as suas ci­
tações, no fim desta sessão põe-o no hospício de Pedro 11." (Risa· 
das na galeria.) 

O SR. PRESIDENTE - Silêncio. Eu lembro ao honrado membro 
que isto não tem relação com a matéria. 

O SR. D. MANOEL - Estou respondendo. Para o Hospício de 
Pedro 11 me mandou ele, e até me há de ir visitar como provedor da 
Santa Casa, se não for para lá antes .. 

O SR. PRESIDENTE - Isto não é ''próprio da discussão. 
O SR. D. MANOEL- Isto é resposta. V. Exa. não ouviu os 

ataques que ele me dirigiu anteontem? Até chegou a sua levian­
dade ao ponto de falar num ato de minha vida privada, que não está 
no domínio de ninguém. O que se importa que eu viesse da província 
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do Espírito Santo, que tomasse estado, acrescentando que daí datou 
a minha independência? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - E as suíças do Sr. limpo 
a que vinham? 

O SR. D. MANOEL - Isso está-se vendo. E o caso é que o 
meu discurso fez benefício, já não pega mais nas suíças. 

V. Exa. não se lembra que eu tive a honra de ser seu colega 
na câmara quando tomei assento em 1843? Quem estava no minis­
tério? O Sr. Paulino, o Sr. Abrantes e outros senhores, ministério 
que eu apoiei, e ainda mais quando os ex-ministros foram atacados 
na câmara, fui eu um dos oradores que o's defederam e lhes fizeram 
justiça. 

Sucedeu a esse ministério o do Sr. Paraná: eram diferentes ho· 
mens, mas a política foi a mesma; sustentei-os ,igualmente. Caiu esse 
ministério, e foi substituído pelo do Sr. Almeida Torres, depois. vis· 
conde do Maca é. Recebi no Espírito Santo uma circular do Sr. Almei­
da Torres com idéias mui nobres e que muito me agradaram. Vim 
para a câmara, alguns amigos convidaram-me para a oposição, e eu 
lhes respondi que não via ainda motivo para isso, e sobretudo obser­
vei que nós, fazendo oposição, facilitávamos a restauração da polí· 
tica oposta. 

Disseram-me: "Não, o ministério está fraquíssimo, retira-se, não 
pode resistir, não se pode até completar." Eu respondi: "Meus a mi· 
gos, estou aqui há pouc0s dias, mas observo que o ministério está 
fortíssimo, e quer dissolver a câmara; deseja mesmo que o voto de 
graças apresentado pela comissão passe. n 

Apoiei este ministério porque não havia dele senão um ato no­
tável, era a anistia. Eu tinha sido de opinião que a anistia devia ter 
sido dada no dia que marcou uma época. notável no Brasil. Ora, não 
vendo eu senão a anistia, apesar de não concordar com algumas idéias 
do preâmbulo do decreto, disse: "Não vamos dar algum passo errado 
que faça com que a opinião oposta volte ao poder." O caso é que 
minhas previsões se verificaram. Fui para o Espírito Santo, depàis 
quando voltei para a câmara não gostei do sistema adotado, reprovei 
a maneira por que o ministério tinha procedido nas eleições. Muitos 
dos meL~s amigos tinham sido excluídos, e excluídos pela violência~ 

À vista disto dirigi-me ao ministro do império e disse-lhe que 
pedia a minha demissão; respondeu-me: "Tem razão, o lugar não é 
bom; quer coisa melhor?" Eu lhe observei que não queria continuar 
na carreira administrativa, que depois de encerrada a sessão não ia 
para nenhuma presidência. Dias depois perguntou-me se estava firme 
na minha deliberação; respondi: "Firmíssimo, não volto para a pro-
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víncia do Espírito Santo, nem aceito nenhuma outra presidência. " 
Qual foi o meu procedimento? Passei-me para a oposição. 

Pergunto: em que há aqui contradição? Aonde está aqui o sis­
tema de apoiar todos os governos? Pois se eu seguisse o sistema de 
apoiar todos os ministérios, não apoiaria o do· Sr. Macaé, que me 
tratou tão bem, e que me ofereceu outras presidências se eu qui­
sesse. Então é que eu mostrei o que era ser amigo, abandonei a 
maioria com quem estava em muito boa harmonia, e com o Sr. Souza 
Ramos, Gonçalves Martins, Soares de Souza, e o atual Sr. presidente 
de Pernambuco formamos a patrulha, que não deixou que seus ami­
gos fossem uma só vez acusados sem se apresentar na tribuna para 
defendê-los. E em que há aqui motivo para se me dizer que eu 
recobrei a minha independência porque passei a tomar estado? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor mesmo é que 
o disse. 

O SR.. D. MANOEL - Não disse tal; é falso. É verdade que 
quando eu vim do Espírito Santo tinha dívidas. Ninguém sabe disso 
como o Sr. presidente do conselho, porque sabe a pessoa a quem 
eu devia, que era a mesma a quem ele também devia; ambos pagá­
vamos prêmio. É verdade, era pobre porque na minha vida pública 
nunca aceitei nada de ninguém, vivi sempre de meus ordenados e do 
que meu pai me dava. O Sr. ministro sabe a minha vida na comarca 
de Vassouras. Empenhei-me, é verdade, o. que trouxe dos meus lu­
gares foi pobreza, entrei pobre e saí pobríssimo e endividado. Pedi 
a Deus que me desse uma senhora capaz em todo o sentido, e que 
ao mesmo tempo tivesse alguma coisa, porque eu nada tinha, e com 
efeito hoje estou ao abrigo da miséria; tenho, graças a Deus, uma 
parca independência. 

Nesta posição, achando-me até o Sr. presidente do conselho 
omdor distinto, o que não sou, trabalhando, estudando, parece-me que 
estava habilitado para chegar aos primeiros cargos do Estado onde 
tem chegado muitas pessoas, com mais habilitações é verdade, mas 
nfio com mais desejos de servir ao país. Em que há aqui motivo de 
censura? Agora digo eu, vós que independência tínheis? Vós o que 
herdastes? Com a diferença de que todo o mundo sabe de que fonte 
proveio o que eu tenho, mas nem todos sabem como é que o Sr. 
presidente do conselho acumulou uma riqueza tão colossal em tão 
poucos anos. (Reclamações, sussuros.) Herdou fortuna · de seus .. 
pais? 

O SR. PRESIDENTE dirige ao orador uma advertência que não 
ouvimos. . 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sabe se é colossal? 
O SR. D. MANOEL -É o que se diz. 
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O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - É de tão boa fonte como 
a sua. 

O SR. FERNANDES CHAVES E OUTROS SENHORES- Apoiado. 
O SR. D. MANO EL - Porque os nobres senadores não deram 

não apoiados quando fui atacado como o senado ouviu? ... 
O SR. FERNANDES CHAVES- Não se falou da sua probidade. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor excede-se. 
O SR. D. MANOEL - Defendo-me. 
Portanto porque se me lança em rosto essa minha parca inde­

pendência, que na verdade devo a Deus, e depois de Deus a minha 
mulher? Porque quando saí dos meus empregos não tinha nada de 
meu, n.ão tinha senão dívidas; não eram grandes, não excediam de 
seis contos de réis, mas para mim era muito, pagava um por cento 
pontualmente, que tirava dos meus ordenados; e para isso vivia com 
toda a economia. Eu quero que isto seja sabido por todos. A pro­
vidência concedeu-me pois uma parca independência e um lugar nesta 
casa. 

Aproveito a ocasião para dar uma explicação e não para entrar 
elr! uma discussão desagradável, não quero ofender nenhum dos 
membros da casa com quem outrora tive estreitas relações. Sim, 
sabe-se que eu fl1i candidato ao lugar de senador pelo Rio Grande do 
Norte; o governo certamente não só não me podia hostilizar, mas 
até tinha desejo de que -eu viesse na lista tríplice; e tanto é assim 
que o nobre senador pelo Rio de Janeiro que há pouco tomou as­
sento na casa foi o primeiro que no paço da cidade me disse: "Sr. F. 
por que não se apresenta candidato pelo Rio Grande do Norte?" Eu dei 
minhas razões por que o não fazia, S. Exa. repetiu que eu devia 
apresentar-me e eu continuei a dizer-lhe que não o podia fazer, e daí 
a pouco separamo-nos. 

O que é fato é que a minha candidatura era líquida no Rio Gran­
de do Norte, o partido do Sul deu-me tantos votos quantos foram os 
eleitores, o outro deu-me talvez dois terços. É claro que eu era 
candidato da província, não precisava da proteção do governo. Pre­
cisava, apenas, que o governo não se opusesse; se se opusesse de­
certo não viria; hoje ninguém pode dizer que pode ser eleito não o 
querendo o governo. Mas isto não era possível que praticasse um 
governo com quem eu tinha muitas relações, a quem tinha servido em 
tempos infelizes. Aí estão os meus companheiros de então, os Srs. 
Souza Ramos e Soares de Souza, que podem confirmar isto. 

Todos os dias estava na tribuna, e é sabido que eu combatia 
com 90 homens, e muitos deles conspícuos por seus talentos e saber, 
e todavia não recuei, defendi os meus amigos constantemente. Um 
de nós ia sempre à tribuna, nunca uma acusação deixou de ter res-
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posta. Poderia eu querer separar-me de homens com quem tinha 
estado ligado por tantos anos? 

Falou-se aqui em fidalguia. Qual é o membro desta casa com 
quem já falei aqui em fidalguia? Desmintam-me se eu não digo a 
verdade. Falarem em fidalguia na época acima! Tudo tem seu tem­
po; os tempos do feudalismo, os tempos da pobreza passarar:n; a 
época atual é para outras aristocracias. Em Inglaterra há aristocra­
cia; mas ela governa mais pelo talento e saber do que pela nobreza 
de seus membros; um fidalgo estúpido não vai ao ministério. Já se 
me lançou em rosto que em Coimbra não me dava senão com os 
nobres; aqui estão algumas pessoas com qul?m vivi sempre na maior 
intimidade. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO.- Brigando todos os dias. 
O SR. O. MANOEL - É uma falsidade. Eu era absolutista, ou­

tros eram liberais; tínhamos nossas questões mas eram passageiras, 
brigávamos em um dia, no outro estávamos jogando o voltarete, ía­
mos jantar juntos dando cada um o seu cruzado novo à estalagem 
do Paço do Conde. 

Ora, vir este homem com essas necedades ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Sei que estas coisas o 

incomodam ... 
O SR. D. MANOEL- Eu sei quanto o incomodo com as minhas 

citações; mas não há de passar sem elas, trago-as muito boas. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Já se sabe ... 
O SR. D. MANOEL - Sim, já se sabe, e muito boas. 
Ora, disse-se aqui, Sr. presidente, que eu sou ambicioso, como 

Marat, Robespierre, etc.; e disse-se mais que o meu caráter alguma 
coisa se parecia com o de Danton na ·audácia. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não há tal, não disse tal. 
O SR. D. MANOEL - Disse que o meu cáráter parecia com o 

de Danton na audácia, mas não na coragem de arrostar grandes 
perigos. Nada incomoda tanto ao Sr. presidente do conselho como 
os textos que aqui cito; e eu ao ouvir isso disse comigo: "Que igno­
rância, meu Deus, que ignorância!" porque nessas matérias o nobre 
ministro é completamente hóspede. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (com força) - O senhor é 
muito mais hóspede do que eu, e muito mais ignorante. 

O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. D. MANOEL- Então es.pere (procurando um papel), venho 

bem fornido. · 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Isso é pessoal? 
O SR. PRESIDENTE- O que está em discussão é o orçamento. 
O SR. D. MANOEL - t: para mostrar que não foi sem propósito 
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deliberado que falei em Bernadotte. Darei a explicação em quatro 
palavras. . 

Bernadotte era filho de um advogado; assentou praça de soldado, 
e escuso dizer como chegou aos primeiros postos, devidos à sua 
bravura, ao seu talento militar e à sua adesão a Napoleão Bonaparte. 
Bernadotte enfim chegou a ocupar o trono da Suécia, aproveitando-se 
habilmente des dissidências da Europa, e sobretudo vendo que o prín­
cipe que tinha de suceder no trono não era amado da Suécia ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - ,: o contrário que diz 
Bourienne. 

O SR. O. MANOEL - O senhor entende lá dessas coisas. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor é que entende; 

é um sábio! 
O SR. O. MANOEL- O senhor é fraquíssimo em literatura, his­

tória, etc. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Mas o senhor não faz 

digestão da sua. 
O SR. O. MANOEL- O que diz não é fruto de leitura, mas apa­

nhado aqui e acolá. 
Bernadotte, Sr. presidente, segundo o mesmo escritor a que 

me· refiro, tinha dois grandes vícios (e V. Exa. vai aqui ver o para­
lelo), orgulho e ambição. Bernadotte era em subido grau orgulhoso, 
porque de ordinário os homens que têm uma série de felicidades não 
interrompida enchem-se de orgulho; e era ambicioso, porque tendo 
chegado a ser marechal de França e. príncipe, disse: "A fortuna pro­
tege-me; vamos a ver se posso obter o que obtiveram outros, um 
trono. " E o caso é que conseguiu ser rei da Suécia, e foi tão hábil 
que separou-se com tempo de Napoleão, pelo que, depois da paz ge­
ral, a santa aliança o reconheceu como rei e chefe de uma dinastia, 
de maneira que seu neto reina hoje na Suécia. 

A comparação pois que eu trouxe foi a respeito dos dois vícios 
dominantes de Bernadotte, que eram, como disse, o orgulho e a am· 
bição; e esses dois vícios, quando são protegidos pela fortuna, fazem 
com que nenhum homem que os possui se .conserve tranqüilo na 
posição em que se acha, quer ir ao pináculo. Rogo ao senado que 
se digne dar atenção ao que vqu ler. 

A ambição, esse desejo insaciável de elevar-se acima e sobre 
as ruínas dos outros; esse bicho que pica o coração e não deixa 
nunca tranqüilo, essa paixão que é a madrinha das intrigas e de to­
das as agitações das cortes, que forma as revoluções dos Estados e 
que dá todos os dias ao universo novos espetáculos; essa paixão 
que ousa tudo e à qual nada é custoso, torna desgraçados os que por 
ela são dominados. 
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O SR. PRESIDENTE - Peço ao Sr. senador que se cinja à maté­
ria; isso nada tem a ver com o orçamento. 

O SR. D. MANOEL - J: resposta; atacou-me, quero defender-me 
e atacar ao mesmo tempo. 

Vamos à outra. passagem, que é admirável. Que bela pena a do 
eloqüente Freissinous: 

"Pelo orgulho, o homem exige mais do que lhe é devido, e não 
restitui o que deve; é duro em suas maneiras e discursos; esmaga 
o fraco, e indigna-se da resistência a mais legítima. Pelo orgulho, o 
homem vê virtudes em seus vícios, e vícios nas virtudes dos outros; 
ultrajes sanguinolentos nas faltas leves; chama de inimigo tudo o 
que não o admira; pede reparações quando devia talvez desculpas, e 
entrega-se por ninharias a todos os excessos do ódio e do furor. Pelo 
orgulho, o homem se prefere a todos, sente-se humilhado com o mé­
rito dos outros, aspira à dominação,· quereria ocupar só a fama, e 
apresenta-se aos olhos de seus semelhantes como o ídolo a quem de­
vem incensar. Pelo orgulho, enfim, o homem não vê, não ama, não 
adora senão a si neste mundo, ele se considera Deus de si mesmo." 

O SR. PRESIDENTE - Entendo que o Sr. senador tem o direito 
de defender-se, mas não deste modo. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Quadra-lhe perfeitíssima­
mente; ainda não vi retrato mais parecido. 

O SR. D. MANOEL - São duas passagens de dois grandes ora­
dores sagrados da França. 

O SR. PRESIDENTE - Mas está lendo para fazer aplicação ao 
Sr. presidente do conselho, e isto é que não tem cabimento algum. 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. tem razão, porque apontei para 
o Sr. presidente do conselho; porém prometo que não hei de mais 
apontar para ele. 

Pelo que toca à aplicação, parece-me que estou ouvindo uma só 
voz em todo o senado. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - !: o seu 
retrato exatamente. 

O SR. D. MANOEL - Não se meta comigo Sr. ministro dos ne4 

gócios estrangeiros ... (Riso.) 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS·- Nunca vi 

retrato melhor. 
O SR. D. MANOEL - Quero· ·.poupá-lo. · 
O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS 'ESTRANGEIROS- Não poupe; 

já não prometeu pôr-me os podres na rua? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor ·pode insultar a 

todo o mundo. 
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O SR. D. MANOEL - Deixe-o comigo. 
O SR. PR'ESIDENTE DO CONSELHO- Para quê? 
O SR. PRESIDENTE - Atenção! Peço ao Sr. senador que se 

cinja à matéria. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Está cada vez pior, não 

se pode suportar. 
O SR. D. MANO EL - V. Exa. não viu outro dia o Sr. presidente 

do conselho dizer-me tantos desaforos, e como não quer que eu 
me defenda? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (com força) - Desaforos, 
insolêneias diz o senhor. 

O SR. PRESIDENTE - Outro dia o Sr. presidente do conselho 
não fez mais do que defender-se de provocações que o Sr. senador 
lhe está fazendo constantemente, e por isso não me animei a cha­
má-lo à ordem. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Quando falei em· Dan­
ton, Marat, etc., foi para defender-me. 

O SR. PRESIDENTE (ao orador) - O Sr. senador também tem 
o direito de defender-se; mas esta defesa tem limites, e a discussão 
não. pode continuar no terreno em que se acha. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Ele quer estas cenas de 
que tanto gosta. 

O SR. D. MANOEL - Nunca pedi a V. Exa. Sr. presidente, 
que chamasse ninguém à ordem; só lhe tenho pedido que me deixe 
responder; porque nunca deixarei de dar resposta satisfatória a quem 
me agredir. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Oh! excede a todo o 
mundo e ninguém pode aspirar igualá-lo! 

O SR. D. MANOEL - Incomodam-no muito as citações? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não me incomodam, são 

o seu retrato. 
O SR. D. MANOEL - O que ambiciono eu? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Oh! o senhor não am­

biciona ... 
O SR. D. MANOEL - Estou com pena. . . receio muito que 

os meus amigos tenham razão. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Vejo-lhe já nas feições ... 
O SR. D. MANOEL - Para isso não hei de contribuir, isto é, 

para que vá para o hospício de Pedro 11. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Quem sabe? Posso con­

tribuir muito bem. 
O SR. PRESIDENTE- Peço ao Sr. senador que entre na matéria. 

672 



O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS- Isso é que 
ele não quer. 

O SR. D. MANOEL - "Não caio, não é possível· que eu caia, hei 
de sair como entrei." 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não grimpei, não galguei, 
não conquistei, fui nomeado por quem podia nomear-me . 

. O SR. D. · MANOEL - A isso respÕnde-se com o seguinte: u A 
queda de um homem só é majestosa quando cai com sua virtude." 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Pois não caio, saio. 
O SR. D. MANOEL - Portanto foi talvez essa a única propo­

sição verdadeira que eu ouvi em todo esse aranzel que se fez em 
uma das sessões passadas. Eu também digo que não caio ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu nunca disse que o 
senhor caía. 

O SR. D. MANOEL - Digo mais, não posso cair, e se cair, a 
queda será, querendo Deus, majestosa. 

E a prova, Sr. presidente, de que não tenho aspirações nenhu· 
ma, de que nada mais desejo do que viver mais alguns dias para 
educar meus filhos, é a posição que tomei nesta casa, posição que, 
como todos sabem, não leva aos empregos; e por isso bem disse 
o nobre senador pelo Rio de Janeiro, discorrendo com aquele tino que 
o caracteriza: "No dia em que o Sr. senador quiser ser ministro, 
há de ser. Esta proposição tem um grande alcance; ela quer dizer: 
"Se abandonardes a tribuna, se deixardes o caminho que tendes tri· 
lhado, se adotardes o sistema que no nosso país conduz ao poder, 
se vós ligardes com os homens que figuram, se vós prestardes ante 
eles, não vos será difícil obter uma pasta." Portanto, se eu tivesse 
ambição, outro seria o meu modo de proceder nes.tà casa. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Era preciso que os am· 
biciosos não errassem. 

O SR. D. MANO EL - Se eu tivesse seguido outro sistema, era 
muito provável que eu já tivesse gozado das delícias de poder. 

O SR. PPRESIDENTE DO CONSELHO - Os ambiciosos nunca 
erram? 

O SR. D. MANOEL - Oh! se erram! 
O SR. PRESIDENTE - Peço ao Sr. ministro que não dê ap_artes. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSEbHO - Está. bem . . . 
O SR. D. MANO EL- Deixe, Sr. presidente, que ele dê os apar· 

tes que quiser. Eu ainda tenho mais precisão de citaçôes que V. Exa. 
há de achar que tem muita aplicação. 

O SR. PRESIDENTE - Peço também ao Sr. senador que entre 
na matéria. 
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O SR. D. MANOEL - V. Exa. já está enfadado comigo, o Sr. 
ministro do império provavelmente quer falar, eu vou entrar na ma· 
téria. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Ah! ago· 
ra sim. 

O SR. D. MANOEL (encarando o Sr. ministro do~ negócios es· 
trangeiros e rindo-se)- Tenho muita pena do nobre ministro. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Não tem 
motivo para isso; o que quero é que ponha os podres na rua. 

O SR. D. MÀNOEL - Haviam de exalar um cheiro tal que todos 
fugiriam desta casa para não serem empestados! 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS 'ESTRANGEIROS - Isso não 
passa d.e palavras vagas. 

O SR. D. MANOEL - Pode estar seguro, seguríssimo do que 
lhe digo. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Quando 
precisar os fatos há de se lhe mostrar que são caluniosos. 

O SR. D. MANO EL - O senhor está muito ... 
O SR. PRESIDENTE - Ordem! 
O SR. D. MANOEL - Está me dando apartes e não há de ter 

resposta? 
Eu falava, Sr. presidente, agora me recordo, das presidências de 

província, que é hoje um dos objetos que reputo da maior importân­
cia; e digo mesmo, o futuro do país está em grande parte depen· 
dente das administrações das províncias. 

As províncias tendo administradores hábeis, moderados, conci· 
liadores, honestos, e que se dediquem ao trabalho, podem apresen· 
tar progressos rápidos, atentos os recursos que em quase todas 
elas abundam. 

Estou convencido que o governo tem muita gente habilitada para 
esses importantes empregos; as províncias são 20, e creio que o 
governo tem muitos brasileiros ilustrados, moderados, conciliadores, 
honestos e trabalhadores para os colocar à frente delas; portanto 
os presidentes, procurando harmonizarem-se com as assembléias 
provinciais, de que também muito depende a sorte das províncias, 
podem debaixo da direção suprema do governo ·geral prestar às pro­
víncias muitos e importantes serviços. 

Também era preciso, senhores, que os presidentes se demoras· 
sem nessas províncias; porque é uma verdadeira calamidade que 
uma província que tem um presidente com os requisitos que há pou· 
co mencionei, se veja privada de um tão poderoso auxílio, sendo a 
presidência ocupada por homens que vão perturbar a marcha seguida 
por seus antecessores. 
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Eu quisera portanto que esses presidentes assim h,abilitados 
não fossem afastados das províncias, nem mesmo para tomarem as· 
sento no corpo legislativo. Um bom presidente pode prestar muito 
mais serviços ao país continuando na administração do que vindo para 
o corpo legislativo; as interinidades quase sempre transtornam a 
marcha da administração. Ou então seria melhor, mais conveniente, 
que os presidentes não fossem deputados, ou que, se o fossem, o 
governo pedisse à câmara licença para continuarem nas suas provín· 
cias, uma vez que eles estivessem habilitados para prestar serviços 
como esses de que falei há pouco. 

Creio que sobre isso não pode haver a menor discrepância; 
mas é isso o que acontece, senhores? Hoje. os presidentes de pro· 
víncia são em geral os principais agentes de eleição. Não é para 
excluir adversários, porque estes estão já fora do grêmio; é para 
não admitir até certos e determinados homens, que muitas vezes 
apoiados na sua influência legítimos, protegidos por parentes e ami­
gos, ousam apresentar-se, apesar de não estarem incluídos na chapa 
do governo. Sirva de exemplo o Rio de Janeiro, onde um moço que 
foi excluído da chapa do governo, fundando-se nas suas relações e 
nas relações de amigos influentes e poderosos, ousou apresentar-se, 
e foi guerreado, mas ficou segundo suplente e hoje ocupa um lugar 
na câmara quatrienal. 

Sirva de exemplo o que aconteceu há pouco em S. Paulo; um 
homem honesto e influente por sua fortuna, parentes e amigos, ou· 
sou apresentar-se candidato e foi guerreado, porque era necessário 
que vencesse a chapa mandada ou aprovada pelo governo. Mas, Sr. 

\ 

presidente, graças à Divina Providência, dessa vez a iniqüidade não 
triunfou, e o homem honesto, o homem que todos queriam e em 
quem todos votariam se a votação fosse livre, em breve há de tomar 
assento nesta casa. Baquearam os planos desse potentado, porque 
o candidato guerreado entrou na lista tríplice, e até ocupou nela o 
primeiro lugar, e o poder moderador se dignou honrá-lo com a sua 
escolha. Devo confessar que os outros dois membros da lista trí· 
plice também são dignos de um assento nesta casa. 

De que servem portanto os presidentes? Para eleições; vendo­
se obrigados a aceitar chapas impostas pelo governo, e assim a 
guerrearem muitas vezes os próprios correligionários. Veja-se o que 
aconteceu com o Sr. presidente de S. Paulo, que foi sacrificado. pelo 
1.0·ministro. t verdade que lhe douraram as pílulas, dando-lhe o tí· 
tu lo de conselho. 

Olhe portanto o governo para as províncias. Elas não podem 
tolerar administrações de presidentes instrumentos de eleições, que, 
conquanto hábeis, não lhes podem prestar os serviços que aliás fa· 
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riam se não se metessem em eleições. Mas pensa V. Exa. que este 
conselho há. de ser atendido? Deixe vir as eleições, que o governo 
guerreará, não o partido oposto, que está morto, mas os seus pró· 
prios correligionários que ousarem pretender um lugar nesta câ· 
mara ou na outra, e que não forem contemplados na chapa imposta 
pelo governo. 

E é um governo destes que assim procede, que tanto se aflige, 
se é que se aflige, porque o taxam de corrupto e corrompido! Bem 
disse o nobre senador por Pernambuco: "~ uma desgraça que a imo· 
ralidade esteja à frente do governo do país; é uma desgraça, meu 
Deus, que a imoralidade esteja todos os dias em contato com a coroa." 
Horroriza-me este pensamento, que não é meu, é do nobre senador 
pela província de Pernambuco, pensamento que deve ser muito medi· 
tado. 

Tenho falado nesta sessão principalmente na corrupção do minis· 
tério; na corrupção que há de levar o país ao abismo. Este ministério 
é a coisa mais corrompida que se pode imaginar; este ministério tem 
por divisa as palavras de Tácito- corrumpere et corrumpi saeculum 
vocatur. O ministério é o mesmo que diz: "Não há meio de governar 
senão o que o famoso Walpole adotou por espaço de 20 anos na lngla· 
terra; a corrupção, e corrupção por meio dos dinheiros públicos distri· 
buídos às mãos cheias por todos aqueles que querem ser corrompi· 
dos"; mas a corrupção já faz com que o ministério exale de si um 
cheiro insuportável. A corrupção não é o princípio inexorável de des· 
truição na ordem física e na ordem moral? 

Passarei a fazer algum.as considerações a respeito do conselho 
de estado. 

Senhores, o conselho de estado é em verdade uma das belas 
instituições que nós temos; mas o governo tem-lhe dado a conside· 
ração que ele merece? Não, por certo. 

O conselho de estado está reduzido a fazer regulamentos e ins­
truções quando os ministros não querem trabalhar, não querem ver 
a lei, porque então dizem: "Vá à seção tal, relator o Sr. Fulano." Mas, 
Sr. presidente, nos altos negócios de Estado quantas vezes esse res­
peitável corpo é consultado e ouvido? É uma raridade quando os jor­
nais dizem: "Foi convocado o conselho de estado pleno." E, para 
quê? Nós sabemos os motivos dessas convocações; é por causa da 
interpretação de uma lei ou para a remoção de algum juiz de direito, 
como a lei determina. Quanto ao mais, qual é o negócio de alta monta, 
verdadeiramente político, em que é ouvido o conselho de estado? 
Doze homens encanecidos no serviço do país, todos habilitados, to­
dos práticos, a maior parte tendo estado na administração, e por con­
seqüência mais habilitados do que ninguém para esclarecerem o go· 
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verno sobre qualquer negócio que diga respeito ao país, estão redu· 
zidos a fazer regulamentos, e dar esclarecimentos sobre as dúvidas 
que houverem em objetos de mera administração. 

E dizem que não se pode com os trabalhos, por exemplo, da 
pásta do império, e eu vejo tão belo, tão nédio, tão robusto o Sr: mi· 
nistro dessa repartição, graças aos seus 36 ou 37 anos. Creio mesmo 
que o Sr. ministro dos negócios estrangeiros está muito mais forte, 
muito mais robusto depois que é ministro, e a prova é que todos os 
dias nos honra com a sua presença, o que faz crer que tem pouco 
que fazer, porque o seu antecessor faltava ao Senado muitas vezes 
por motivo justificado; mas S. Exa. depois que abandonou os folhe· 
tins, e faz ofícios a lápis ... 

O SR. PRESIDENTE - Isso é pessoal; nada tem com o orça· 
mento e com o ministério do império os folhetins. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Então 
V. Exa. quer que o nobre senador se cale? Ele não fala sobre a ma­
téria. 

O SR. D. MANOEL- V. Exa. quer que eu refira aqui o conse­
lho de um escritor que é autoridade na matéria? Quando as matérias 
são em si áridas, como estas de que estou falando, presidências de 
províncias, conselhos de estado etc., é necessário atrair a atenção 
dos ouvintes com algum incidente curto que possa arrancar o audi· 
tório da distração produzida pela aridez dos objetos. Ora, quando 
vejo que o Senado está distraído, dirijo-me ao nobre ministro dos ne· 
gócios estrangeiros, e V. Exa. observará que o Senado todo volta 
para ele as suas vistas, e está a atenção captada. É conselho de um 
homem que escreveu para os oradores. 

Mas, dizia eu, tem-se dado a esta corporação a consideração 
que ela merece? Não, disse eu, raras vezes é consultada nos altos 
negócios do Estado, está reduzido no que é administrativo, a fazer, 
por exemplo, regulamentos, os quais, muitas·vezes são entregues a 
uma terceira pessoa para os corrigir. Aqui está o Sr. visconde de 
Olinda e seus colegas que tanto trabalharam, para verem destruídos 
os estatutos tanto dos cursos jurídicos como das escolas de medi· 
cina por eles organizados. Quando se vê, portanto, que uma corpo­
ração como esta, composta de homens tão distintos, tão experimen­
tados, é assim tratada pelo governo, diminui-se-lhe o respeito no pú­
blico. Não sei se alguém disse na outra câmara ·que o conselho de 
estado estava com atribuições deliberativas! Pobre conselho de esta­
do, atribuições deliberativas! 

Cursos jurídicos etc. - Finalmente apareceu a reforma tão pre­
conizada dos cursos jurídicos e da escola de medicina. Senhores, 
devo dizer o que sinto a este respeito; achei boa a reforma, princi-
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pai mente a da instrução primária e secundária da corte, acho-a boa. 
Os regulamentos que se expediram honram o nobre ministro do im· 
pério, e hon.rar a todos aqueles que tiveram parte na confecção deles. 
Pode ser que na prática encontrem algumas dificuldades, mas que 
os regulamentos contêm o que há de melhor nos poucos escritores 
que tenho lido sobre a matéria não há dúvida. Mesmo uma disposição 
nova que aparece, que no nosso país alguns entendem que é ofensiva 
da constituição, eu acho-a ótima, e. é a que impõe aos pais, tutores, 
curadores etc., a obrigação de darem aos meninos maiores de 7 anos 
o ensino pelo menos do primeiro grau. 

Senhores, eu não quero alargar~me nesta discussão, porque a 
ocasião não é azada, e mesmo porque ninguém combateu os novos 
estatutos; mas é fora de dúvida que esse sistema adotado na Prússia, 
que foi depois seguido, por outras nações, é hoje por todos os escrito· 
res reconhecido de indispensável necessidade. Assim, diz-se na Prús­
sia que todo o prussiano sabe ler, que todo o prussiano é soldado. 

Em verdade, em um país nascente, onde a civilização está tam· 
bém nascente, nós não podíamos consentir nessa prática abominável 
de crescerem os meninos, chegarem à idade de 11 e 13 anos sem 
saberem ler nem escrever; assim como, senhores, é fato averiguado 
·que mesmo em muitas cidades os meninos crescem sem uma só vez 
terem ouvido missa, sem saberem os rudimentos da doutrina cristã. 

E não é só nos lugares remotos, é mesmo na corte do Rio de Ja· 
neiro ... faz horrorizar, estremecer. Eu os conheço em tais circuns­
tâncias! Pois quando um pai chega a ponto de desconhecer seus de· 
veres, que nem manda seu filho aprender a ler e escrever e a dou­
trina cristã, há de o governo cruzar os braços, há de dizer a este pai 
que. está no seu direito, que mande seus filhos à escola se quiser, 
e se não quiser que os não mande? Pois eu posso rmpor penas aos 
que cometem delitos, e não posso prevenir os delitos? Estas idéias 
não são de agora; aqueles que nesta parte reprovarem o regulamento 
do governo não consultam bem os verdadeiros interesses do país. 

Essa exame, essa fiscalização que o regulamento exige nas es­
colas particulares é excelente medida, eu a adoto, porque o nobre 
ministro sabe muito melhor do que eu que são essas as opiniões de 
grandes mestres nestas matérias, como são os Srs. Cousin, Girardin 
etc. Um aventureiro pode abrir uma escola, pôr-lhe um dístico muito 
pomposo: "Aqui se ensina isto, aquilo e aqui! outro", e o governo não 
há de ter direito de examinar, de ver o que é que se dá às crianças 
que freqüentam essa escola, que sustento literário recebem, que re· 
ligião se lhes ensina, quem são os mestres que ensinam? Há de o 
governo consentir, por exemplo, que um cristãozinho católico seja 
muitas vezes instruído por um protestante em matérias religiosas? 
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Diz·se que o governo não tem direito, porque o ensino é uma indús, 
tria, e a constituição garante o livre exercício das indústrias. 

O SR. RODRIGUES TORRES - Também é um meio de indústria. 
O SR. D. MANOEL - Eu o quero considerar como indústria, e 

mesmo muito nobre; mas não há de o governo ter direito de por seus 
delegados entrar nessa casa, de examinar o que se ensina aos brasi· 
feiras? Oh! senhores, onde estaríamos nós? Não são idéias de hoje. 
A liberdade da indústria está mantida desde que o homem prova que 
tem habilitações, moralidade etc. Como se há de atacar por este lado 
o regulamento? Como se pode desconhecer princípios que hoje são 
comezinhos nesses escritores que andam pelas mãos de todos? Por· 
tanto, eu nesta parte não tenho senão de fazer· elogios ao governo. 
Na leitura rápida que pude fazer há pouco desse regulamento vi idéias 
que por vezes tenho sustentado na tribuna, idéias que também li em 
escritores distintos, vi um sistema que com algumas modificações 
está adotado na Bélgica, na Prússia e até na França, porque a França 
é um país que mais tarde acordou em um bom sistema de educação, 
de ensino. O ·senado sabe que o Sr. Cousin, um dos homens a que 
se pode chamar sábio, foi estudar o sistema de instrução na Bélgica, 
na Holanda e na Alemanha; publicou primeiramente um pequeno vo­
lume, e em segundo lugar a sua obra grande. E note·se que a França 
não se dignou mandar um de seus sábios estudar na Bélgica, na Ale­
manha e na Holanda o sistema de instrução pública primária e secun­
dária, e até superior, e não se dignou adotá-lo em grande parte. 

Portanto, o governo não violou a constituição, a liberdade da 
indústria está garantida. Pode·se vender veneno em qualquer casa? 
Não. Pois há de proibir-se que qualquer venda veneno, e há de per· 
mitir-se o envenenamente de crianças de 7 e 8 anos; há de abster-se 
a que o governo examine, como disse há pouco, qual é o alimento 
literário e espiritual que se dá a essas crianças? Não creio que· o 
homem ilustrado, o que conhece o estado do país, possa nesta parte 
fazer censura ao regulamento. · 

Oxalá que o Brasil todo pudesse adotar esse regulamento. Eu 
sei bem que o governo supremo não tem uma ingerência imediata 
sobre a instrução pública primária e secundária das províncias, por· 
que isso pertence às assembléias provinciais; mas o governo pode 
muito, e é por isso que eu há pouco tempo me ocupei com os presi· 
dentes; tendo nas presidências homens ilustrados e probos que se 
interessem pelo bem delas, hão de gozar da estima e consideração 
das assembléias provinciais, hão de poder dizer-lhes: "Vede o que se 
decretou para o município· neutro, nós devemos uniformar a instru­
ção pública, tanto quanto for possível; aqui tendes o modelo." Com 
as modificações que as províncias comportarem o governo pode ver 
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o sistema da corte adotado nelas. Tudo é fácil havendo boa harmonia 
entre o presidente da província e as assembléias provinciais. 

Eu declaro nesta ocasião alto e bom som, tudo quanto a assem· 
bléla provincial do Rio Grande do Norte fez de mau no meu tempo, 
se o fez, eu sou o culpado, porque eu tinha ali bastantes amigos, se 
todos o não eram; eles não apresentavam um projeto que não tives~ 
sem a bondade de mostrar-me antes pedindo-me a minha opinião; 
os projetas estavam por assim dizer sancionados antes que subissem 
à sanção oficialm13nte. 

Creio portanto que os presidentes muito podem ajudar o governo 
neste empenho de ser o regulamento .da instrução primária e secun· 
dária adotado em todas as províncias com aquelas modificações que 
forem indispensáveis, pois reconheço que as províncias não estão 
todas em estado de terem já uma instrução tão aperfeiçoada como 
a estabelecida no dito regulamento. 

E, Sr. presidente, muito deve o governo ter em vista nessa dire­
toria que criou conservar sempre nela homens distintos. Sem dúvi· 
da o governo escolheu muito bem o chefe dessa diretoria, e estou 
persuadido de que o nobre senador há de envidar todas as suas fa· 
culdades para corresponder à expectativa do governo, há de prestar 
ao município neutro mais esse serviço, serviço que há de ser a prin· 
cípio espinhoso, mas seguramente muito proveitoso e glorioso. Tam· 
bém o governo deve ter muito em vista os membros do conselho, 
cumpre que sejam homens conhecidos pelo seu saber e moralidade, 
isto é, que não tenham máculas. É preciso que esse conselho esteja 
por assim dizer em relação com o chefe. Não basta que esse chefe 
tenha a moralidade e inteligência que todos lhe reconhecem, é ne· 
cessário também que os membros do conselho tenham, senão tanta 
ilustração, ao menos igual moralidade. Sobretudo moralidade, Sr. mi­
nistro, homens que sirvam de espelho, porque este conselho é uma 
espécie de representante da instrução primária e secundária, é dele 
que devem partir todas as medidas, é esse conselho que há de animar 
os professores no desempenho de seus deveres. Se eles virem no 
conselho homens cuja conduta é reprovada, que a opinião pública 
não considera muito moralizados, os professores talvez não cum­
pram seus deveres como devem. 

Eu, Sr. presidente, não quero entrar agora numa questão impor· 
tante, isto é, do que mais convém, se seguir o exemplo da Inglaterra, 
ou se o da Bélgica e da Alemanha. Senhores, nós sabemos que na 
Inglaterra o ensino é livre, muito livre; mas hoje conhece-se o incon· 
veniente dessa imensa liberdade. 

Esses inconvenientes foram palpavelmente demonstrados por 
um distinto membro da Câmara dos Comuns na sessão de 1851 ou 
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1852; e estão apontados numa obra sobre a matéria que mostra as 
vantagens do sistema adotado na Bélgica e na Alemanha. 

O governo fez pois bem em abandonar o sistema inglês. O sis· 
tema adotado no regulamento, sistema que chamarei misto, é o que 
mais convém ao país. Nem é inteira liberdade, nem monopólio abso­
luto feito pelo governo. 

Não há ma!or necessidade do país do que a instrução, mas· tam­
bém não há maior perigo para ele do que uma instrução envenenada 
desde os tenros anos; este pensamento é de um grande escritor. 
Pois bem, o governo que curar seriamente da instrução pública, tem 
lançado as primeiras bases da ilustração, civilização e moralidade do 
país. Vamos portanto ensaiar o regulamento, e a prática irá indicando 
qua!s as reformas que é preciso fazer-lhe para que preencha o fim 
que tem em vista. 

Não notarei alguns ordenados avantajados que com efeito se 
marcou à nova repartição, porque se ela correspónder à geral expec­
tação b~m merecidas serão essas retribuições que o regulamento 
marca. 

É verdade, senhores, que o governo deve ser muito parco em 
aumentos de ordenados à vista do estado de nossas finanças. Nós 
caminhamos para uma grande crise, da qual terei de tratar quando 
me ocupar da colonização; crise que há de resultar de duas princi­
pais causas: 1.a, mau estado de finanças; 2.a, falta de braços; estas 
duas causas estão muito conjuntas. Não queira pois o governo ga· 
lardear amigos com ordenados excessivos. 

E agora me lembro de repente dos novos estatutos das escolas 
de medicina. Não sou habilitado para entrar no exame desses estatu· 
tos, pertence isto a outras pessoas; mas sempre repararei que se 
desse ao diretor 4:000$, sendo três de ordenado e um de gratificação, 
quando até agora apenas tinha 400$. . . 

É verdade que esse lugar era ocupado por um lente que tinha 
2:000$000 de ordenado, vindo a ter 2:400$ com a gratificação de di· 
retor; mas o governo abriu as mãos extraordinariamente dando 4:000$ 
ao diretor e como se isto não bastasse, jubilou o lente que é hoje 
diretor, para que além dos 1 :000$ tivesse mais 1 :200$ que percebe 
em todo o tempo, mesmo estando nesta casa; porque, como V. Exa. 
sabe, a jubilação, aposentadoria ou reforma acumula-se com qualquer 
outro ordenado. 

O trabalho de diretor da escola de medicina da corte merece 
Der paÇJo com a quantia de 4:000$ . .,Certamente ·que não. Era ocasião 
agora de eu provar que esse emprego ê uma sinecura mesmo tendo 
em vista os estatutos; mas não o farei, porque não está presente 
aquele a quem eu queria provar essa asserção. 
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Não falarei do ordenado dos lentes, que também foi elevado. E, 
.senhores, em outros tempos eu talvez não censurasse tanta despesa; 
mas nos teJTlpOS atuais, em que temos sérios receios de uma dimi­
nuição na nossa renda, diminuição que até é afirmada no relatório 
do Sr. ministro dos negócios da fazenda, parece-me que o governo 
consultou mal os interesses do país, e deixou-se arrastrar pelo pa· 
tronato, quis fazer clientela, e clientela à custa dos dinheiros do Es­
tado. 

Sim, dê-se ·a honra a esses que as merecem; a esses lentes que 
depois de tantos anos de magistério continuam a servir, dê-se uma 
gratificação, dê-se carta do conselho como dão os estatutos; mas não 
ordenados tão avultados, porque se a.s nossas circunstâncias não o 
perm.iteni, e creio mesmo que os lentes estavam contentes com aquilo 
que tinham. 

O que disse a respeito dos lentes das escolas de medicina digo-o 
acerca dos lentes dos cursos jurídicos. Não se diga que eles tinham 
direito ao ordenado de desembargador; em que tempo? Quando fo· 
ram criadas as academias que ordenado tinham os desembargadores? 
1:200$000, se bem me lembro; e porventura a lei falou no futuro? 
Ela dizia: "se o ordenado dos desembargadores for aumentado, será 
aumentado o dos lentes?" A lei falou em relação ao ordenado que ti· 
nham os desembargadores no tempo em que ela foi publicada; mas 
não ordenados avultados, e no fim carta de conselho. Sim, senhores, 
quero que se dê um prêmio a homens que, apesar de não terem feito 
mais do que cumprir os seus deveres, têm dado provas de zelo e 
interesse; dê-se-lhes uma comenda, carta do conselho etc., sou muito 
para aí; mas ordenados tão pingues, quando o Sr. ministro da fa­
zenda afirma que há de haver diminuição na renda, me parece um 
excesso, um luxo, um aparato de patronato, que também infelizmente 
já invadiu o nobre ministro do império. 

O nobre ministro do império faz bem; ·porque o de que se trata 
é arranjar clientela, e é bom arranjá-la com os dinheiros da nação. 
Terrível corrupção! Hidra maldita! E não há uma espada que decepe 
as cabeças desse monstro! Os nossos ministérios cada vez refinam 
mais na corrupção, e o atual é mais corrompido do que todos que 
têm havido. Quando falo no atual ministério, refiro-me ao Sr. presi­
dente do conselho; os mais senhores que tenham paciência, eu os 
não considero ... 

E a propósito, visto que falei em distinções, honras, graças etc., 
J.Jcrgunto, ainda continua esse informal sistema de: vender-se títulos 
e condecorações, sistema que muito reprovava. o-'nobre ex-ministro 
do im!Jério, senador por Sergipe, segundo me consta? Ainda está esse 
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leilão aberto? (Ao Sr. Costa Ferreira) V. Exa. ainda não recebeu da 
sua províucia uma nova I ista de pedidos a este respeito? 

O SR. COSTA FERREIRA- Que lista? 
O SR. O. MANOEL - Aquela de que falou o ano passado. Se· 

nhores, ainda não será tempo de dar apreço a essa moeda tão bela, 
tão preciosa das monarquias? Ainda o taverneiro que teve a felicidade 
de impingir mau azeite e vinagre aos seus fregueses, há de ser 
barão, porque tirou ao povo 15 contos de réis com que compra esse 
título? Ainda o contrabandista que se enriqueceu à custa de carne 
humana, que reduziu centenares de homens livres à escravidão, há 
de ter no paço o mesmo lugar que ocupam aqueles quQ o obtiveram 
pelo seu mérito, luzes e serviços? Essas comendas da ordem de Cris· 
to, que outrora eram tão apreciadas, porque houve tempo em que o 
hábito de Cristo era uma distinção extraordinária que os soberanos 
davam a seus súditos, hão de ornar peitos de homens cheios de cri­
mes, como os conheço, só porque tiveram disponíveis 4:000$ para 
os dar? Quando há de findar esse nefando sistema? 

Maldito sistema, eu te abomino, porque aprecio muito as graças, 
as con-decorações que possuo, e me envergonho quando encontro 
um colega comendador da Ordem de Cristo cheio de crimes, e que 
por ele devia estar .na casa de correção, para não dizer em lugar pior. 

É um verdadeiro leilão, senhores; já está isto em aresto, já nin- . 
guém pergunta: são 15:000$ pelo título de barão, 30 pela grandeza, 
6.000$ para a comenda da Rosa, 4.000$ pela comenda do Cristo, 3.000$ 
o oficialato da Rosa. Não vê o ministério que semelhante sistema 
produz o depreciamento dessa moeda com que nas monarquias se 
galardeam os serviços? E não há ministério que pare na ca~reira de 
tantos desatinos? Não há, sim, enquanto se não concluírem as obras 
do h~spício de Pedro 11 o leilão não se fecha. 

O SR. COSTA FERREIRA- Ainda existe? 
O SR. O. MANOEL - Ainda; se tem alguma lista, lhe indicarei 

as pessoas a quem se deve dirigir. 
O SR. COSTA FERREIRA- É um favor. 
O SR. O. MANOEL - Vai·se, recebe-se um bilhete para entrar 

com o dinheiro, creio qlle no cofre do hospício de Pedro 11, sem o 
que nada se obtém, e depois então é que aparece o decreto. Quando 
V. Exa. vir no Jornal condecorações e títulos destacados, é porque 
teve lugar o leilão; quando vir, por exemplo - fulano foi agraciado 
com o baronato de tal -, é porque o tal sujeito deu 15:000$ pouco 
mais ou menos. 

E o Sr. ministro do império· .. não podia fazer ao país ó serviço 
de acabar com isso? Não podia com os seu·s companheiros, e até 
com o Sr. ministro dos negócios estrangeiros, que é mais brasi~eiro 
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do que eu, acabar com esse abuso, que infelizmente já conta al­
guns anos de existência? 

Mas não, senhores, vende-se um título de grandeza e não se 
vende um hábito do Cruzeiro! Pode o monarca conceder uma graça 
maior a um homem do que dando um título com grandeza? Entretan· 
to não se vende hábitos, nem oficialatos, nem dignatárias do Cruzei· 
ro, não se vende a dignatária da Rosa que não dá senão senhoria, e 
vende-se o título de grande do império que dá excelência e outras 
prerrogativas. Todos sabem o que é grande na Espanha, em Portugal, 
e por conseqüéncia no Brasil. 

Onde, senhores, nos leva semelhante marcha? Não há um para· 
deiro a tão horríveis abusos? Pobre monarquia! Cada vez lhe cavam 
mais. os alicerces. Não há inimigo maior da monarquia do que os 
ministros que tem aconselhado a coroa para que venda as graças, 
porque isso não é mais do que um contrato de compra e venda. 

Tinha ainda muito que dizer, mas vejo que são 2 horas e meia. 
Agradeço aos nobres senadores que me fizeram a honra de ouvir tanta 
bondade. Hei de continuar a falar. Já o nobre ministro de estrangei­
ros vê que me ocupei com a matéria, e amanhã continuarei a falar 
sobre algum objeto importante da repartição do império, e a mostrar 
assim que não me ocupo só com ninharias. 

Hei de ocupar-me particularmente do tópico relativo à coloniza· 
ção, porque é hoje negócio vital para o país. E desde já anuncio ao 
nobre ministro que tem perdido o seu tempo apesar do seu bem ela· 
borado regulamento, bem que em alguns pontos pareça afastar-se da 
lei; reconhecendo eu que é dificultoso marcar as raias de um regu· 
lamento, principalmente tratando-se uma lei cuja execução, como bem 
disse o meu nobre amigo senador pelo Maranhão, pode ser perigosa. 
Digo ao nobre ministro que tem perdido o seu tempo, os 500 ou ... 
600:000$ que se tem de despender é em nossa perda; para o Brasil 
não vêm braços. É uma profecia tristíssima que faço. Oxalá que me 
engane, que eu seja falso . profeta, que o regulamento traga para o 
país um grande número de braços. Essas despesas serão todas im· 
produtivas, infrutíferas, gastaremos com as novas repartições, medi­
ções etc., muito dinheiro, mas tudo talvez em pura perda, se outras 
medidas não forem adotadas. 

O SR. PRESIDENTE - Eu tenho de advertir ao Sr. senador, para 
que não labore em algum equívoco, que eu considero feito o seu 
primeiro d!scurso. 

O SR. D. MANOEL - Mas já deu a hora. 
O SR. PRESIDENTE - Embora, o Sr. senador pode continuar a 

falar, eu não o interrompo. 
O SR. D. MANO EL - O regimento não quer que a sessão dure 
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mais de quatro horas, as quatro horas estão passadas, agora o que 
resta ... 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador ainda pode falar outra vez 
nesta discussão. 

O SR. D. MANOEL - Pois bem, não faço questão disso. 
O SR. PRESIDENTE - Eu não desejo abrir exemplo. Quando é a 

·hora de entrar-se em outra discussão, ou de sair uma deputação, então 
posso interromper e o orador tem direito depois de continuar· o seu 
discurso; mas quando não é interrompido senão por fato seu, não 
posso dar-lhe a palavra em continuação. 

O SR. D. MANOEL - Ora, suponhamos que eu estava nimia­
mente cansado, pois há de se obrigar um orador a morrer na tribuna? 
Suponhamos que esta era a última vez que eu tinha a palavra?. . . E 
os Srs. ministros estão de tão boa fé comigo que não me respondem 
senão quando tenho esgotado a última vez de falar. O Sr. ministro 
dos negócios estrangeiros mandou uma emenda à mesa quando eu 
não podia mais falar. 

O .SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - Pode falar 
na 3.8 discussão. 

O SR. D. MANOEL - O. nobre senador há de me fazer a justiça 
de acreditar que eu não preciso estudar para responder a certas 
coisas, sobretudo a ataques; e V. Exa. sabe que quando há ataques 
o que convém é responder logo. Hei de falar na 3.a discussão, mas 
já está o caldo requentado, já não tem tanta graça. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - V. Exa. 
sempre tem graça quando fala. 

O SR. D. MANO EL - O caso é que eu fiz um serviço ao nobre 
ministro, já não pega mais nas suíças. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS - É outra 
graça! 

Dada a hora fica adiada a discussão. 
Retira-se o Sr. ministro, e o Sr. presidente dá para ordem do 

dia a mesma de hoje. 
Levanta-se a sessão às 2 horas e quarenta e cinco minutos. 
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ATA DE 29 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

As 1 O e meia horas da manhã, feita a chamada, acham-se pre· 
sentes 24 Srs. senadores, faltando os Srs. barão da Boa Vista, barão 
do Pontal, barão de Suassuna, Lopes Gama, Baptista de Oliveira, Mello 
Mattos, Souza Queirós, Paula Pessoa, Rodrigues Torres, Pimenta Sue­
no Alves Branco, Pais de Andrade, marquês de Caxias, marquês de 
ltanhaém, marquês de Valença, Soares de Souza, visconde de Abran­
tes, visconde de Monte Alegre, visconde de Olinda e visconde da Pe­
dra Branca; sendo por impedido o Sr. visconde de Paraná; e com par· 
ticipação os Srs. ·Cunha Vasconcelos, Oliveira Coutinho, Gonçalves 
Martins, Paula Albuquerque e Jobim. 

O Sr. presidente declara não haver sessão por falta de número 
legal, e convida aos Srs. senadores presentes a ocuparem-se dos tra· 
balhos de comissões. 
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SESSÃO EM 31 DE JULHO DE 1854 

Presidência do Sr. Cavalcanti de Lacerda 

SUMARIO - Criação da freguesia de Santo Antonio dos 
Pobres. Discursos dos Srs. Pauli no, Costa Ferreira, visconde 
de Olinda, e Montezuma.- Orçamento do império. Discurso 
dos Srs. visconde de Paraná e D. Manoel. 

As 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 28 e 29 do 
presente mês. 

O SR. 1.0·SECRET A RIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. ministro do império, participando ter-se expe­
dido aviso ao presidente da província do Paraná, para que remeta 
quanto antes a autêntica da eleição primária da freguesia de Tapagi, 
com informação acerca do número de cidadãos que foram qualifica· 
dos votantes na dita freguesia e intervieram na dita eleição para se· 
nadar pela mesma província. - Fica o Senado inteirado. 

Dois ofícios do Sr. ministro da guerra, remetendo os autógrafos 
sancionados do decreto da assembléia geral legislativa que fixa as 
forças de terra para o ano financeiro de' 1855 a 1856, e da resolução 
declarando que aos oficiais da 2.8 classe do exército e da armada 
competem os mesmos vencimentos que aos da 1.• classe, quando em· 
pregados em serviço próprio desta última. - Fica o Senado inteirado, 
e manda-se comunicar à Câmara ·dps Deputados. 

Um ofício do Sr. senador marquês de Valença, participando não 
poder comparecer por achar-se enfermo. - Fica o Senado inteirado. 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de receber o 
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Sr. ministro do império os Srs. Araújo Ribeiro, Mendes dos Santos e 
visconde de Abrantes. 

É apoiado e vai a imprim.ir o projeto do Sr. Fernandes Chaves 
lido em 28 do presente mês. 

Vai a ·imprimir a seguinte redação do projeto de resolução da 
comissão de fazenda sobre os artigos aditivos ao do orçamento do 
exercício de 1854 a 1855 para a 3.11 discussão do mesmo projeto: 

"A assembléia geral legislativa resolve: 
"Art. 1.0 O governo fica autorizado para reformar as secretarias 

de estado dos negócios do império, justiça e estrangeiros, fazendo 
as necessárias modificações nos respectivos regulamentos das re­
partições dos mesmos ministérios, e podendo pôr logo em execução 
a reforma que fizer, a qual submeterá depois à aprovação do· poder 
legislativo. · 

"Art. 2.0 É do mesmo modo autorizado: 
"§ 1.0 A reformar os regulamentos das secretarias da polícia 

da corte e províncias, marcando ordenados fixos aos empregados de­
las, e alterando a tabela dos emolumentos, como mais conveniente for, 
passando estes a fazer parte da receita geral. 

"§ 2.0 A despender 15:000$ com a fundação de um instituto 
de cegos; 40:000$000 com construções e reparos de edifício para os 
seminários episcopais; e 15:000$000 com a criação de faculdades 
teológicas em dois dos atuais seminários episcopais. 

"Art. 3.0 As duas loterias concedidas pela assembléia legisla­
tiva provincial do Maranhão em benefício das obras do convento de 
Santo Antonio da capital da mesma província, extraídos nos anos de 
1852 e 1853, ficam compreendidas na disposição do art. 12 da lei 
n ,0 586 de 6 de setembro de 1850. 

"Art. 4.0 Na venda dos bens e terras da capela do ltambé, na 
província de Pernambuco, decretada pelo art. 4.0 da lei n.c 586, de 
6 de setembro de 1850, o governo poderá afrontar primeiramente, 
pelos preços das avaliações a que se proceder judicialmente, julgan­
do-as razoáveis, aos indivíduos que, ou já se acharem por qualquer 
título, em posse dos ditos bens e terras, ou tiverem nestas, benfe~­
torias. 

"Art. 5.0 A fazenda provincial fica isenta do pagamento dos 
seguintes impostos: sisa dos bens de raiz comprados ou vendidos 
por conta dos cofres provinciais; dízima de chancelaria; e 8% sobre 
as Joteriais concedidas pelas assembléias provinciais para qualquer 
fim de utilidade da província. 

"Paço do Senado, em 31 de julho de 1854~ ;__ J. F. Vianna -
Visconde de Abrantes- Rodrigues Torres." 
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ORDEM DO DIA 

Continua a 2.8 discussão, adiada em 28 do presente mês, do art. 
2.0 das emendas substitutivas das comissões de negócios eclesiás­
t:cos e de constituição da proposição da Câmara dos Deputados eri­
gindo em matriz a capela da Santo Antonio dos Pobres desta corte. 

O SR. PAULI NO - Sr. presidente, ~u pedi a palavra quando 
principiava a orar um nobre senador pela província da Bahia, porque 
pareceu-me que o nobre senador combatia e votava contra o projeto; 
tendo eu assinado o parecer das comissões reunidas, entendi que 
não me podia eximir de dizer alguma coisa em sua defesa; contudo 
pelo desenvolvimento e final do discurso do nobre senador convenci­
me de que não estávamos tão discordes como ao princípio me pare­
cera. Porém já que pedi a palavra farei algumas breves considerações 
sobre a matéria. 

Sr. presidente, as comissões reunidas não se ocuparam da ques­
tão da propriedade; creio mesmo que se levantasse a questão sobre 
a propriedade do templo (dado que um templo pudesse ser objeto 
de propriedade) não era às comissões reunidas, não era mesmo ao 
corpo legislativo a quem competia decidi-la, mas sim aos tribunais 
judiciários (apoiados); porquanto creio que ninguém há de contestar 
que não pertence ao corpo legislativo fazer aplicação da legislação 
civil sobre a propriedade aos casos ocorrentes. 

Porém além disso eu creio que o templo em questão não pode 
ser objeto de propriedade tal qual a entende o direito civil. Os tem­
plos são considerados pelo direito canônico como loca sacra, estão 
fora de comércio, não podem ser objetos de venda, não podem ser 
d:straídos do destino que lhes é inerente, aquele de serem aplicados 
aos ofícios divinos. Quem tivesse de comprar um templo, dado o 
caso de que se pudesse vender, não poderia, sem profanação, sem 
infração das leis divinas e humanas, aplicá-lo a outro fim que não 
fosse o do culto divino, e é por isso que não se· pode admitir naquele 
que edifica um templo o direito de propriedade com as amplas con­
seqüências que dele deriva, o direito civil. Dá-se aquele direito que 
o direito canônico chama direito do padroado, direito que é mera· 
mente temporal. 

O direito do padroado resulta da fundação, da edificação e da 
doação de uma igreja; mas note V. Exa. que, para que tenha direito 
de padroado aquele que funda ou edifica um templo, é necessário 
que o faça unicamente com dinheiros seus. Aquele que dota um 
templo não tem por isso direito ·,d.e o padroado, senão quando os 
rendimentos com que o dotou são suficientes para a sustentação do 
culto divino. 
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Ora, sendo assim, nem o fundador deste templo podia ter o 
direito de padroado, porquanto não o edificou só com dinheiros seus, 
mas também com dinheiro havido dos fiéis por esmolas; e além disto 
tendo dotado o templo com o rendimentos de umas pequenas casas 
que possuía na rua do Senado, é o seu rendimento insuficiente, pelo 
que não podia derivar o direito do padroado, nem da fundação, e 
nem da dotação, e se o não tinha não podia transferi-lo. O templo, 
como se tem dito, foi edificado com esmolas dos fiéis, e não se me 
há de pôr em dúvida que quando os fiéis concorrem com esmolas 
para edificação de um templo é certamente para participarem da 
celebração dos ofícios divinos nele, destino ao qual fica obrigado, é 
para J·evarem suas· famílias a assistir aos ates. religiosos, .ao sacri· 
fício da missa etc.; assim, o templo ·que é edificado com estas esmo: 
las está sujeito a esse ônus. · Não é o caso de se dizer, como disse 
aqui o nobre senador pela Bahia, que a não se dar o direito de pro· 
priedade no fundador o templo devia ser considerado como res nul· 
lius; não tem mais a natureza de coisa pertencente a todos, do que 
consta que não pertence a ninguém. 

Ora, entendendo as comissões reunidas que não havia nem di· 
reito de propriedade, nem o de padroado no fundador, que este não 
o podia portanto transmitir nem o transmitiria; que tendo sido este 
templo edificado com esmolas dos fiéis, não podia ser distraído do 
seu fim, a celebração dos ofícios divinos; e tendo mesmo sido infor· 
madas de que o Estado contribuíra com uma e mais loterias para o 
reparo do mesmo templo, concluíram, e creio que bem, que era isto 
suficiente para se poder autorizar ao governo a aplicá-lo temperaria· 
mente como matriz. 

Entenderam também que não devia ser aplicado para servir para 
sempre como tal, primeiramente por considerações de eqüidade, por­
quanto e fora de dúvida que a irmandade ali existente tem até agora 
sustentado o culto divino naquele templo com muita decência; o 
templo não tem luxo, mas tem todo o asseio e decência indispensá· 
vel, e isto devido ao zelo e cuidado da irmandade. 

O SR. D. MANOEL - Apoiado; isto é fora de questão. 
O SR. PAULI NO - Ora, pareceu injusto, fosse qual fosse o fun· 

damento do direito da irmandade, tomar-se-lhe o· templo por uma 
vez, até mesmo porque se assim se procedesse era natural que ela 
se desgostasse e não continuasse a proceder com 'o mesmo zelo 
com que tem procedido até agora, e então teria de, decair muito o 
culto naquele templo. 

· Acrescem àquelas razões de eqüidade outras que as comissões 
ponderaram. Posto que a igreja de Santo Antonio dos Pobres tenha 
proporções suficientes para servir temporariamente de matriz, por· 
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quanto é maior e está em melhor estado do que a de Santana, que 
há de continuar a ser matriz por muito tempo, visto que nem se fala 
em construir outra, é todavia fora de dúvida que, aumentada a popu· 
lação da freguesia, ela se há de tornar acanhada e insuficiente. De­
mais, ela tem de ficar em uma extremidade da nova freguesia, e os 
moradores das extremidades das ruas dos Inválidos, Lavradio, de 

. Matacavalos não têm igreja próxima. Convém que a matriz da nova 
freguesia seja mais central. Por isso julgavam as comissões· conve· 
n'ente o levantamento de uma nova matriz, reassumindo depois a 
irmandade de Santo Antonio dos Pobres a completa e exclusiva admi­
nistração desse templo, como a tem exercido até agora. 

Concordo com uma parte do discurso do nobre senador pela Bahia 
que julga que se devia consignar uma quantia dos cofres públicos 
para a edificação de um novo templo! Não mandarei porém emenda 
para esse fim. 

Creio, Sr. presidente, que o Estado tem obrigação de contribuir 
para edificação de templos. V. Exa. há de recordar-se que, segundo 
uma disposição do Concílio Tridentino, ao qual se refere legislação 
peculiar nossa, a da ordenação, os dízimos eram antigamente apli· 
cados para as obras das igrejas, passou este imposto a ser arreca· 
dado para os cofres públicos, sofrendo várias transformações. Pas· 
sande assim a ser renda do Estado, também passou para os cofres 
públicos o ônus que lhe era inerente. V. Exa. há reconhecer comigo, 
Sr. presidente, que a antiga legislação era a esse respeito mais pro­
vidente. Ela acudia e auxiliava os esforços dos fiéis para construírem 
ou repararem a casa de Deus. Não há dúvida de que os nossos avós 
tinham um fervor religioso maior do que aquele que anima seus netos; 
mas é também fora de dúvida que as leis debaixo das quais viviam 
os ajudavam mais do que as leis atuais ajudam a estes. V. Exa. há 
de se recordar da antiga legislação; creio que é a da ordénação do 
I ivro 1.0 que trata dos provedores das comarcas. Não me recordo 
agora do título. 

O SR. D. MANOEL - Título 62. 
O SR. PAULI NO - É o título 62. Incumbia aos provedores das 

comarcas lançarem fintas, isto é, repartir e cobrar uma espécie de 
imposto, cujo produto era aplicado às obras das igrejas. E note V. 
Exa. que ao pagamento dessa tinta não era obrigado todo e qualquer, 
mas sim aqueles que por contrato, posse, costume antigo e direito 
tenham essa obrigação. Avultavam sem dúvida nestes tempos os 
donativos voluntários para a construção e reparo das igrejas, os mo­
numentos que esses tempos nos· deixaram que o digam, mas inter· 
vinha também o auxílio dos cofres públicos e a ação eficaz da auto­
ridade. Ora, os provedores de comarca desapareceram, e sua atri·. 
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buição não passou para os novos provedores ou corregedores, os 
juízes de direito. Creio mesmo que não é ·consentânea com a nossa 
atual organização a atribuição dada a um magistrado de derramar fin­
tas, de lançar uma espécie de imposto sobre· os moradores do lugar, 
qualquer. que seja a aplicação a que seja destinado. Assim hoje se a 
construção e reparos dos templos tivesse de ser feito somente à custa 
dos moradores do lugar, teria de ser feito por ato meramente vo· 
luntário. 

Demais, Sr. presidente, nas províncias os templos são construí­
dos e reparados à custa dos cofres provinciais, como se vê dos orça· 
mentes das· províncias. Por que razão o município da corte há de 
estar de pior condição? Não tem assembléia provincial? Mas a sua 
assembléia provincial é o corpo legislativo; não tem rendas propria· 
mente provinciais? As que nas províncias têm a natureza de provin­
ciais, arrecadados no município entram para os cofres gerais. Diz-se 
que antigamente era costume contribuir o Estado para a construção 
das capelas-mores, ficando a cargo dos fiéis a edificação do corpo 
da igreja; mas quem vai aí por fora vê. muitas vezes em certos luga­
res igrejas cuja construção não parece completa, e se se pergunta o 
motivo por que a igreja está naquele estado, respondem: "É a capela· 
mor, que foi construída à custa do antigo erário; o corpo da igreja 
ficou a cargo dos fiéis; principiou-se uma subscrição, não pro­
duziu quantia suficiente, faltou quem se pusesse à testa da obra e 
adiantasse dinheiro, e o templo ficou em capei a-mor." Portanto con­
cordo nesta parte com o nobre senador pela província da Bahia, posto 
que eu adotaria de preferência uma emenda pela qual o governo fosse 
incumbido de escolher o lugar, mandar levantar a planta e fazer o 
orçamento para o novo templo, a fim de que na sessão seguinte o 
corpo legislativo pudesse resolver acerca dessa construção, porquan· 
to sempre repugnei, e repugno muito, a decretação de novas obras 
sem que primeiramente proceda a planta e o orçamento. Não duvi­
daria portanto votar por uma emenda neste sentido. Não me parece 
que uma tal emenda se devesse oferecer na lei do orçamento, como 
lembrou o nobre senador. Se o orçamento tivesse de voltar à Câ­
mara dos Srs. Deputados com outras emendas, pouco se me daria 
de votar por mais esta; porém julgo que uma semelhante emenda não 
é causa suficiente para que só por ela a lei do orçamento volte à 
outra câmara. Portanto se aperecer uma emenda no sentido em que 
acabo de falar, é natural que lhe dê o meu voto. 

O SR. COSTA FERREIRA - Sr. presidente, vejo que neste pro· 
jeto estão assinados os Srs. Paulino, Araújo Ribeiro, visconde de 
Olinda, Araújo Vianna, Jobim e Cândido Baptista; quando leio estes 
respeitáveis nomes, digo comigo: está escrito no livro do destino 

692 



que o projeto há de passar. Eu· tendo, Sr. presidente, que o senti­
mento religioso é a primeira garantia moral da sociedade; o verda­
deiro culto de Deus é a observância da moral; a religião não é outra 
coisa mais do que a observância de todas as suas leis. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - E mais alguma coisa. 
O SR. COSTA FERREIRA- Parece-me que este projeto ataca a 

propriedade, e por isso vou dizer alguma coisa sobre ele. Estou per- . 
suadido que a maioria do Senado ou da Câmara dos Srs. Deputados 
pode decretar esta ou aquela lei, mas dar-lhe o prestígio que é ne· 
cessário para que seja exatamente observada. . . isso depende da. 
justiça em que se funda a mesma lei. 

Os nobres membros da comissão entendem· que um indivíduo 
ou uma coleção de indivíduos mandando edificar um ·templo para 
nele se celebrarem as cerimônias do culto divino tem propriedade 
sobre este templo, agora o que elem põem em dúvida, é se a irman· 
dade atual de Santo Antonio dos Pobres tem direito de propriedade 
sobre o templo em questão. Dizei-me, qual é a conseqüência? O 
que se deve fazer quando se está em dúvida sobre qualquer coisa? 
Esta!s em dúvida acerca do direito de propriedade que tem aquela 
irmandade sobre a capela, e o que fazeis? Mandais por uma lei que 
ela ceda desse direito! Nada se esclarece, não se indaga, não se 
examina se esse testamento que existe dá o direito de propriedade 
à irmandade que está mansa e pacificamente de posse do templo, e 
lá vai a lei tirar esse direito! É o que antigamente se fazia expedindo­
se avisos que tiravam a propriedade a este ou àquele. 

Pois pode-se mandar tirar a .propriedade a qualquer em caso de 
dúvida? É isto de justça? Se se tirasse a propriedade de qualquer 
dos nobres senadores por motivos de dúvida seria isto justo? Eis a 
razão por que tenho muitos escrúpulos a este respeito. 

E agora, Sr. presidente, diz-se: é necessário que se edifique 
uma nova matriz para bem dos fiéis. Ora, senhores, que distância 
há da capela de Santo Antonio dos Pobres à matriz do Sacramento? 
Não seria mais acertado que se deixasse. como estão em paz e 
sossego os irmãos de Santo Antonio dos Pobres que tão bem têm 
desempenhado as funções religiosas, e que se mandasse no entanto 
mais um ou dois curas para cada freguesia, a fim de que pudesse ser 
em tempo subministrado ao povo o pasto espiritual? 

A igreja de Santo Antonio é pequena; a irmandade que ali existe 
diz que ela não é suficiente para servir de matriz, e nós dizemos: 
é suficiente, quaremos ser senhores desta igreja por enquanto até 
que se edifique novo templo. É isto de justiça, senhores? Por que 
quereis vós destituir a esses devotos que tantos serviços· têm pres· 
tado à nossa religião? Vós não cuidais do que deveis; seria melhor 
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que em lugar desta medida cuidássemos nos meios de haver, por 
exemplo, pálios decentes para que quando se fosse administrar aos 
fiéis o pasto espiritual, não víssemos o que se tem visto nas fregue· 
sias existentes e que quereis dividir: ir o pasto espiritual debaixo· 
de um pálio roto e esfrangalhado, com o acompanhamento de quatr-o 
gatos pingados, e de um sacristão tocando . uma grande campainha. 
Sobre isto é que devíamos dar providência, e não estarmos aqui a 
dividir freguesias. 

O Estado tem. uma forte e rigorosa obrigação de edificar igrejas: 
todos os nobres senadores sabem belamente que os dízimos que 
só tiveram ·regular começo do século 8.0 em diante, se a memória 
me não engana, foram aplicados à construção, reedificação dos tem­
plos, sustento do clero, e esmolas aos pobres. O Estado fez depois 
u.ma transação, chamou a si os dízimos, e por isso ficou com. a obri· 
gação de construir e reedificar igrejas; deve cumprir esta obrigação 
exatamente, e não deixá-la ao cuidado dos fiéis. 

Devemos ter, Sr. presidente, muito respeito até às sombras do 
direito de propriedade. A Inglaterra acha-se no estado de prosperidade 
em que está pelo respeito que ali se consagra a esse direito. O que 
era a Inglaterra no século 17? Uma nação de pastores e de caça­
dores; uma parte da Inglaterra nesse tempo empregava-se em caçar 
raposas (risadas), outra parte em pastorar gados e tratar de lãs; os 
irlandeses sustentavam-se somente de batatas; a Escócia mal conhe­
cia o uso da plántação do trigo. E como chegou essa nação ao estado 
de grandeza em que está? Sem dúvida pelo respeito imenso que tri· 
buta ao direito de propriedade. Um lorde ali pode naquele país ter 
mil cavalos, pode dar mil jantares, porém não pode cortar uma ár­
vore do terreno do seu vizinho pobre. 

Não conheceis vós a história desse grande capitão dos nossos 
dias, desse homem que procurou todos os meios para chegar à gran­
deza a que chegou, fascinando os franceses, essas verdadeiras má­
quinas nervosas? Esse célebre capitão querendo edificar um palácio 
para seu filho, o rei de Roma, e vendo que o edifício ficava irregular 
porque existia ao lado um pequeno casebre, disse aos seus oficiais: 
"Compre-se este casebre," Foram eles entender-se com o dono, e 
este exigiu uma quantia exagerada, o duplo do que valia; disseram 
isto a Napoleão e ele respondeu: "Compre-se." Novamente foram ao 
homem que neste caso pediu pela sua propriedade ainda muito maior 
quantia; comunicaram .isto a Napoleão, e ele disse finalmente: "Pois 
bem, não se compre, fique esse casebre no estado em que está para 
que a todo o tempo seja um testemunho do grande respeito que Napo· 
Ião tinha ao direito de propriedade." 

O que é que tem levado os Estados Unidos ao auge da grandeza 

694 



' 

I 
I 
1""1 
1"111 
1!1 

"" ... 
[I 

li 

I 

em que estão? O respeito à propriedade; sim, porque o respeito à 
propriedade é· um ímã que atrai a população. Os americanos dizem: 
- sabeis como entre nós se respeita o direito de propriedade? -
Quando havia a guerra da independência, um dos generais que, como 
Lafaiete coadjuvava os americanos, mandou fazer uma porção de le­
nha para o seu exército no terreno de um americano sem licença do 
dono; apareceu este, entrou na tenda do genera'l, e pôs-lhe a mão no. 
peito, dizendo: - estais preso, general, porque atacastes a minha 
propriedade! - Esta ação tem sido transmitida entre os am!3ricanos 
de filhos a netos, para mostrar o respeito que. aquela nação tem ao 
direito de propriedade. 

Entre nós porém como se procede? Esses brasileiros que pacifi· 
camente procuraram conservar aquele templo para o santo de sua 
devoção vão agora receber em remuneração de seu zelo religioso, 
em prêmio de sua devoção a Santo Antonio dos Pobres, esta lei que 
diz que aquela igreja deve ficar sendo matriz da nova freguesia! Não 
é isto um ataque ao direito de propriedade? Creio que sim, e portanto 
não posso votar por semelhante projeto . 

.O nobre senador pela Bahia disse que ele não aprovava que se 
tirasse a capela aos irmãos, e que reconhecia que a edificação de 
uma nova matriz era necessária para facilitar aos fiéis os benef1ícios 
da religião e até para obstar os suicídios. 

Primeiramente, senhores, eu creio que essa mania do suicídio 
não se pode tornar epidêmica; o seu remédio está ligado à existência 
do homem, porque o autor da natureza legou-nos um tal aferro, um 
tal amor à vida, que quando um indivíduo intenta suicidar-se não está 
em seu juízo perfeito. 

Quereis evitar o suicídio? Dai trabalho ao povo. Observai que 
entre os lavradores, entre os homens do interior é raro um· crime 
destes, porque ordinariamente o trabalho não dá lugar à loucura que 
traz a prática de semelhantes atas. Os vadios das cidades, esses sim, 
praticam com mais freqüência tais atentados. 

Segundo o direito canônico não se negava sepultura em sagrado 
a quem se suicidava? Eu observei em Coimbra no meu primeiro ano 
jurídico que foi desenterrado depois de dois dias o cadáver de um 
homem, por saber-se que se tinha suicidado; assim o enterraram 
os inquisidores e os Srs. padres, para que não fosse quebrantado o 
direito canônico. Todos aqueles que se suicidavam eram, umas vezes 
dependurados, outras vezes arrastados pelas ruas e difamados; não 
se enterravam em lugar sagrado. O filho que perdera seu pai, a mu­
lher que perdera seu marido, a família que perdera o seu principal es­
teio, além deste infortúnio ficavam por esta maneira também difa­
mados. 
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Hoje em dia existe em vigor esta disposição do direito canônico? 
Não; e por quê? Porque se tem entendido que quando o homem perde 
o. amor da existência e vai suicidar-se está perfeitamente louco. O 
nobre senador (dirigindo-se ao Sr. visconde de Olinda) que tem ca­
pelo em cânones, sabe melhor do que eu que as leis canônicas eram 
muito rigorosas a este respeito; eu ainda me lembro do capítulo da pe- . 
nitência que diz que o crime que o horroroso pecado que Judas come· 
teu em vender o Mestre é menor do que aquele que cometeu quando 

·se enforcou. E pergunto agora: todas estas disposições rigorosas têm 
obstado o suicídio? Não. Quando vogou mais o suicídio na lnglater· 
ra? Agora que aquele povo é um dos mais religiosos, ou nos tempos 
de César em que a Inglaterra era o· viveiro donde os romanos tiravam 
os escravos? Senhores, não tenhamos medo dessa epidemia de sui· 
cídios: clai trabalho ao povo, removei as causas que levam os vadios 
à desesperação e à loucura. 

Com o dinheiro que gastais tão prodigamente com a grande in­
venção dos teatros, medida necessária e moral (ainda que eu diga 
como Frederico o Grande que nunca vi santo algum convertido no 
teatro), dai trabalho ao povo! 

Tenho-me estendido mais do que quisera, Sr. presidente; digo 
terminando: deixemos esses fiéis celebrar o culto divino na igreja 
de Santo Antonio dos Pobres pela maneira por que o têm feito 
até agora. 

Voto contra o projeto. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Direi muito pouco: falarei so­

mente sobre o ponto que faz o objeto das argumentações do nobre 
senador. Firmou-se o nobre senador no direito de propriedade, e com· 
bateu o artigo com este fundamento, que na verdade é digno de 
apreciação. Mas eu quisera que o nobre senador dissesse como acha 
liquida a propriedade na irmandade de Santo Antonio dos Pobres; isto 
é o que ele não mostrou. Disse que a comissão pôs isto em dúvida; se 
assim fosse, ainda teria razão; mas como é que a comissão pôs em 
dúvida? A comissão apenas disse que não tratava deste questão, por­
que a julgava inútil; mas declarou expressamente que a irmandade 
não tem direito de propriedade. Eu já aqui disse que se reconhecesse 
nela direito de propriedade seria o primeiro em advogar a causa da 
irmandade; como diz então o nobre senador que a comissão deixou em 
dúvida esta questão? Está enganado. Note .. se que esta igreja foi edi­
ficada não somente com os bens do fundador, mas também com es· 
mola dos fiéis. 

Aqui está o testamento e dele se vê que na morte do fundador 
ainda não havia irmandade; todavia ele contava que no futuro se 
estabelecesse essa irmandade, e deixou quatro propriedades de ca· 
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sas para patrimônio daquela igreja. Se pois, torno a dizer, esta igreja 
tivesse sido edificada somente com os bens do fUndador, e fosse 
claro que ele transferisse o seu direito à irmandade, eu seria o pri· 
meiro a advogar a sua causa, porque estou persuadido que todas as 
vezes que uma igreja for edificada com os bens de qualquer Indiví­
duo tem este indivíduo todo o direito de propriedade sobre ela. 

Estamos vendo isso todos os dias entre nós; é legislação que não 
pode ser contrariada. Em diferentes pontos do império a maior parte 
dos fazendeiros levantam capelas em suas terras, e essas capelas 
pertencem aos donos das terras, e não creio que se possa dizer que 
a nação tem direito de lançar mão dessas capelas. 

O nobre senador que falou em favor do parecer alegou também 
o direito canônico, e não há dúvida que isso se acha regulado por 
esse direito, e eu concordo com tudo isso, mas é preciso notar qt.Íe 
o direito canônico não fala senão de igrejas paroquiais, e fora destas 
fala nos oratórios particulares, que não estão no caso da lei citada. 

Sabe-se que pela disciplina antiga não havia em cada igreja se· 
não um altar e em cada paróquia senão uma igreja. A edificação dessa 
igreja, isto é, a edificação da matriz, dava direitos chamados de pa· 
droado àqueles particulares que com os seus bens edificavam essas 
iorejas e as destinavam ao culto divino, isto é, as destinavam para 
paróquias. Mas com o andar dos tempos, assim como se aumentou 
o número de altares, se multiplicaram as igrejas nas paróquias. Se 
essas igrejas que se edificavam nas paróquias além das matrizes 
eram fundadas em domínio particular, entravam no direito comum da 
propriedade do terreno; mas se o particular prescindia desse direito 
e dedicava a igreja ao culto público sem reserva nenhuma, então 
passava a administração delas aos cabidos, e depois aos bispos, en· 
trava na regra geral. Porém isso raras vezes acontecia. 

Portanto nem esse direito de padroado pode alegar em seu favor 
o fundador, porque não se trata de uma paróquia, cuja propriedade 
dava certas prerrogativas, como o assento dentro da igreja nas festi­
vidades etc.; e por conseqüência, senhores, não há direito de pro· 
priedade na irmandade por título nenhum. Se estivesse provado esse 
direito, razão teria o nobre senador; mas não está provado, e assim 
não podia o nobre senador acusar a comissão de ter derrogado um 
direito que não existe. 

Entretanto a comissão respeitou uma circunstância que concorre 
neste caso, tão escrupulosa foi ela em consagrar os princípios gerais 
do direito. O compromisso da irmandade determina que ela não 
possa admitir outra para administrar a igreja; é isto um direito que 
lhe foi outorgado pela autoridade régia que aprovou esse compromis· 
so; e a comissão, respeitando esse direito, põe a cláusula de acordo 
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com o bispo, para que com aquela irmandade se satisfaça o culto 
público. Entretanto, tendo sido esse direito outorgado em virtude da 

. confirmação da autoridade régia e não de vontade do testador, podia 
o corpo legislativo alterá-lo. 

A comissão portanto consultou todos os direitos da irmandade, 
não só os que éla podia ter por si como irmandade, como até os que 
lhe foram dados pela autoridade régia daquele tempo. Continuo pois 
a votar pelo parecer sem o menor escrúpulo. 

O SR. MONTEZUMA - Desejo falar sobre a matéria mais uma 
vez; porém como o Sr. ministro do império não tarda a chegar, e 
eu não desejo interromper o meu discurso, aproveitarei esse pouco 
tempo para dar somente uma explicação, se porventura V. Exa. j~.JI­
gar que é isso admissível. 

O SR. PRESIDENTE- Para explicar Üm fato. 
O SR. MONTEZUMA- Para explicar uma parte do meu discurso. 
O SR. PRESIDENTE - O regimento diz que não se pode dar a 

palavra pela 3.11 vez para explicar um fato. 
O SR. MONTEZUMA - Se V. Exa. quer demorar um pouco mais 

esta discussão, caso o Sr. ministro do império não chegue ... 
O SR. PRESIDENTE - Ele já se acha na casa. 
O SR. MONTEZUMA - Então V. Exa. pode adiar já esta dis· 

cussão, e eu peço a palavra para falar sobre a matéria, porque quando 
falar sobre ela darei a explicação que queria dar agora. 

Achando-se na antecâmara o Sr. ministro do império, fica adiada 
a discussão; e sendo introduzido com as formalidades do estilo, toma 
assento na mesa. 

Prossegue a 1.8 discussão, adiada pela hora na última sessão, da 
proposta do poder executivo, e emendas da Câmara dos Deputados, 
fixando a despesa e orçando a receita geral do império para o exer­
c~io de 1855 a 1856. 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ (presidente do conselho) - Sr. 
presidente, nenhuma intenção eu tinha de falar nesta 1.8 discussão 
do orçamento do império; e não me desviaria deste propósito se 
tivesse somente de responder a esses convícios e insultos que de 
ordinário o nobre senador peio Rio Grande do Norte procura lançar· 
me. Pouco me importaria, Sr. presidente, mostrar ao nobre senador 
que tenho os necessários conhecimentos da história e suficiente 
lição de todas as matérias indispensáveis para bem desempenhar o 
cargo que ocupo; pouco me importaria com a argüição de ignorância, 
da parte do Sr. senador. Há porém certas insinuações, certas alu­
sões, que não é possível deixar sem resposta. 

Se nós não tivéssemos jornais, se essas insinuações ou alu· 
sões não passassem desta casa, tendo eu aqui amigos de quem sou 
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tão conhecido, amigos que desde o princípio da minha carreira vive· 
ram comigo em intimidade e souberam de todos os meios de que eu 
podia dispor, não me abaixaria, Sr. presidente, porque é realmente 
abaixar-me, a demonstrar que tive à minha disposição esses meios. 
Mas, Sr. presidente, as asserções do nobre senador não. fica só nesta 
casa, elas podem ser lidas em todas as províncias do império, e a 
malignidade pode dizer, se me visse guardar silêncio: "Lançou-se 
em·rosto ao ministro que a origem da sua fortuna não era conhecida, 
e ele nada teve a responder.~ · 

O nobre senador especula com a posição em que me acho, e 
que me priva de responder-lhe como talvez devesse; especula com 
certo acanhamento que cada um deve ter de falar de si e de entrar 
em certos detalhes miúdos de sua vida privada; e faz tudo isso, Sr. 
presidente, porque conta com o comedimento que me impõe o res· 
peito devido à casa. Parece-me, Sr. presidente, que vejo um sectário 
das doutrinas do D. Basílio da comédia de Beaumarchais; sim, o 
nobre senador conhece que a calúnia, quando não fere, pelo menos 
é carvão que tisna. 

Vou, Sr. presidente, recordar à casa as expressões do nobre se­
nador, e procurarei e~por ao Senado qual a origem daquilo que hoje 
possuo: "Nesta posição, Sr. presidente, achando-me até o Sr. presi­
dente do conselho orador distinto etc .... Em que há aqui motivos 
de censura? Agora digo eu, vós que independência tínheis? Vós o 
que herdastes? Com a diferença de que todo o mundo sabe de que 
fonte proveio o que eu tenho, mas nem todos sabem como é que o 
Sr. presidente do conselho acumulou uma riqueza tão colossal em 
tão poucos anos? Herdou fortuna de seus pais?" 

O que pretendeu· o nobre senador com esta insinuação? 
Pergunta-se-me, Sr. presidente,· que independência tinha eu. Tive 

sempre a independência do meu caráter (Apoiados.) Sem ter tido em 
todos os tempos a fortuna de que hoje disponho, tive sempre a cora­
gem de manifestar as minhas opiniões em todas as épocas, fossem 
ou não de perigo. (Apoiados.) 

O SR. FERNANDES CHAVES - ~ uma verdade. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não sou como alguns 

que só têm a coragem do insulto, quando têm a c.erteza de que ne­
nhum cabelo da sua cabeça corre o menor risco. 

Agora pelo que toca à pergunta que se me fez: "O que herdas­
tes? O que tendes? Todo o mundo não sabe a origem do que pos­
suis." Respondo: Meu pai foi militar, pouco possuía: assim mesmo 
em sua vida recebi dele os meios para. minha formatura, e dois pa­
gens, dos quais conservo um, o outro está .forro, e ·vive nesta cidade. 
Faleceu ele em 1846 depois de ter casado seis filhos que teve de 
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dois matrimônios; pouco mais que nada lhe restava, e esse pouco 
ficou à minha madrasta. Se porém por esta parte nada herdei, to­
dos sabem que por outra alguma coisa recebi e tenho herdado; é 
sabido que casei-me com minha prima filha de meu tio o Sr. João 
Netto Carneiro Leme, que negociou por muitos anos nesta cidade, 
e alguma fortuna possuía. Teve ele aqui em seu começo uma fábrica 
de preparar arroz: depois negociava em . ..escravos, cbmprando-os em 
Valongo, e revendendo-os para Minas e para esta província, em pe· 
quena escala vendia também diamantes por comissão. 

Tenho pessoas nesta corte e nesta casa que o 'Conheceram. Ele 
viveu nesta corte até o ano de 1831 em que se mudou para a cidade 
de Barbacena; merecia o conceito ·do Sr. Francisco Pereira de Mes· 
quita, tio do atual barão do Bonfim; merecia o conceito dos Srs. 
Tomé Rqdrigues de Faria e barão de Guaratiba, com os quais muitas 
vezes teve transações . 

O dote que recebi não preciso declará-lo, pois que não devo con­
tas disso a ninguém; basta que diga que apresentei-me na vila de 
S. Sebastião como juiz de fora, levando comigo oito escravos de 
m:nha propriedade (apoiados), uma mobília rica para o país, e uma 
baixela de prata, tanto para serviço de chá, como de mesa; além disso, 
tinha deixado alguns vinténs em poder de meu sogro, que os pôs em 
rendimento. 

Servi em S. Sebastião 18 ou 19 meses, e fui então despachado 
ouvidor desta comarca. O lugar não era de grande ordenado; mas 
eu o servi somente durante 13 ou 14 meses, ocupando conjuntamente, 
no impedimento do Sr. Lopes Gama, o lugar de auditor da marinha, 
reunindo ambos os ordenados e tendo mesmo algumas percentagens 
de presas que então se arremataram; o ·rendimento de ambos os lu· 
gares chegava nestas circunstâncias para minha subsistência. 

Em 1829 fui despachado desembargador da relação da Bahia com 
exercício na casa da suplicação, e auditor da marinha; fazia 2:000$ 
de ordenado. 

No ano seguinte tomei posse do lugar de deputado para que tinha 
sido eleito em 1828. Nesse tempo o subsídio de deputado pela pro­
víncia de Minas vendia-se com um câmbio de 35, 40 e 50 por cento; e 
aproveitei-me· disso nos anos de 1830, 1831 e 1832. Vinha eu pois a 
fazer com ordenado de desembargador e subsídio de deputado 4 
contos e tanto. 

Aqueles que me conheceram, que viram que, quando fui ouvidor 
desta comarca, morei na casa do Sr. barão da Guaratiba pagando 
30$000 por mês, que quando fui ministro de estado em 1832 morei 
numa casa.de 800$000 por ano, e logo depois que deixe de ser minis· 
tro numa outra de Botafogo pela qual pagava 480$000 todos aqueles 
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que viram mais tarde mudar·me para uma casa em Matacavalos, pela 
qual pagava 600$, e onde me conservei até o fim do ano de 1841, em 
que fui residir em Niterói como presidente do Rio de Janeiro; aqueles 
que viram a ordem e economia que se dava na minha casa, sabem 
muito bem que os meus ordenados chegavam para poder passar, e 
que não gastando mais do que eles me rendiam, não tive necessi· 
dade de diminuir o meu capital. E pois, repito, que além da mobília, 
prata e escravos, tive sempre um capital de que dispor, o qual pro· 
curei aproveitar dando-o a prêmio. Posso citar os nomes de pessoas 
de respeito e consideração que o tiveram em suas mãos. 

Ao Sr. Barreto Pedroso emprestei 3:000$ a prêmio em 1829, e 
ele os conservou até outubro de 1831. O meu amigo e patrício o Sr. 
José Fernandes de Oliveira Penna fez-me o favor de ter a prêmio 
desde essa época quantias, ora maiores, ora menores, segundo me 
convinha. O Sr. João Antonio de Lemos, hoje barão do Rio Verde, 
também teve por este tempo algum dinheiro meu em seu poder, 
creio que 2:400$. 

Depois, Sr. presidente, em 1833 meu sogro, que tinha ido para 
Minas em ·1831, encarregou-me de várias cobranças e execuções de 
seus devedores. Entre esses devedores havia o capitão José Custó­
dio Cotrim que lhe era devedor da quantia de 25:600$000, com hipo­
teca sobre seu engenho e escravos, muitos dos quais tinham-lhe 
sido vendidos por meu sogro. Promovendo essa execução chegou 
ela ao ponto de ter lugar a adjudicação do engenho e escravos; e 
nessa ocasião meu sogro por escritura pública que está anexa aos 
autos da execução que correu em Maricá me fez cessão dessa dí· 
vida, não exigindo de mim senão 9 contos pagáveis em dois anos. 
Intervieram alguns amigos, e eu compus-me com o devedor receben· 
do dinheiro, escravos e outros bens. Tudo vendi, e no fim dos dois 
anos paguei a meu sogro os 9 contos, liquidando para mim 16 contos 
de réis. 

O SR. RODRIGUES TORRES- Apoiado; sei desse fato. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Com a aquisição dessa 

quantia, o meu capital montava então seguramente a 30:000$, e 
provo a existência desse capital desde o princípio do ano de 1834. 
Por esse tempo cheguei a ter a prêmio em mão do Sr. Antonio José 
da Rocha, estabelecido com negócio na rua Direita e travessa da 
Candelária, 13:000$; tive em mão dos Srs. Penna Santos e C. quan­
tias variáveis, que algumas vezes montavam a 12:000$; tive em po­
der do Sr. Joaquim Francisco Vianna, e por conta da casa de seus 
irmãos estabelecidos em Campos, 8:000$; tive em mão de vários fa-. .. 
zendeiros de serra acima, abonados pela firma do Sr. José Bernardo 
Brandão estabelecido com casa de comissão de café nesta corte, 

701 



quantias também variáveis, que algumas vezes subiram a mais de 
16:000$. Entre esses fazendeiros recordo·rne .<dos nomes. dos Srs. 

'· 
Domiciano de Oliveira Arruda e Antonio Barbosa da Silva. 

No fim do ano de 1835 e princípio de 1836 resolvi-me a realizar 
o pensamento que sempre tive de estabelecer-me com fazenda de 
cultura de café; pensamento com que fui a Minas em 1831, e que 
abandonei ·em · 1832, em razão de ter sido nomeado ministro de 
estado. 

Tornando à miriha antiga idéia, em 1836 comprei terras quase 
incultas, e por isso, e por ser então o lugar pouco freqüentado, por 
preço módico, como consta da respectiva éscritura pública. Essa 
compra n~o excedeu ao valor de 4:500$. Fiz posteriormente 3 ou 4 
outras aquisições de pequenas porções de terreno e todas essas 
compras não excederam a 10:000$. Fui pois principiar a ser fa­
zendeiro com esse capital, que era por si somente suficiente para 
um bom começo, e com outros adjutórios entre os quais em pri­
meiro lugar o serviço de 26 africanos que eu e minha mulher obti­
vemos; em segundo lugar a minha economia, pÓis reduzi o mais pos­
sível minhas despesas, e enviei para a fazenda todos os escravos 
que podia dispensar do meu serviço doméstic~. E aqui devo obser­
var que sempre vivi economicamente, e que jamais pedi dinheiro 
emprestado para comer ou despender improdutivamente; quando o 
pedi emprestado foi para empregá-lo com proveito, jamais me conhe­
ceu alguém pedindo dinheiro emprestado para comer, vestir, ou des­
pender em funções ou objetos de luxo. 

Como disse, fiz aquisições dessas terras e principiei a cultivá-las, 
tendo comprado por intermédio do Sr. Meyrat escravos da fazenda 
de um suíço falecido em Cantagalo, e tendo feito arrematação de 
outros nas· praças desta cidade e do Porto da Estrela. Nas compras 
de terras e escravos, que não fiz de uma vez, mas sucessivamente 
e aos poucos, em proporção dos recebimentos do dinheiro que ti· 
nha a prêmio, absorvou-se afinal todo o meu capital, sem que me 
desse rendimentos a fazenda, que pelo contrário precisava ainda de 
engenhos e de outras obras. 

Além disso, desejava eu. aumentar o número de braços para o 
proporcionar às plantações que tinha feito. Esgotado o meu capital, 
passei a pedir emprestado, e obtive por intermédio do Sr. Getulio um 
empréstimo de 12 contos do cofre dos órfãos desta corte. Foi isso 
no ano de 1837, e só vim a saldar esse empréstimo em 1849, isto é, 
12 anos depois. Empreguei essa quantia, e n~ ano seguinte, ou no 
mesmo ano, novas necessidades me fizeram pedir emprestado ao 
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mesmo cofre outros 12:600$, que obtive por intermédio do meu 
concunhado o Sr. Jeronymo José Teixeira. 

Vê-se pois, Sr. presidente, que tive para empregar na aquisição 
da minha fazenda cincoenta e tantos contos de réis; a saber: 30 con­
tos de capital próprio; e 24:600$ que obtive emprestado do cofre dos 
órfãos a juros de 6%; isto além dos 26 africanos. 

Ora, Sr. presidente, quem não sabe que 90% dos proprietários 
de serra acima que cultivam café principiaram com muito menor ca­
pital, e alguns até trabalhando por seus braços, e que hoje têm for­
tunas colossais? Que muito era pois que eu tivesse prosperado tendo 
começado com um capital de 50 e tantos contos, grande parte dos 
quais me pertencia, e pagando do resto juros mui baixos, porque 
eram de 6%, e o juro não vencia juros; de maneira que, quando em 
1851 paguei a última porção de 13:000$, o juro que pagava não cor· 
respondia a mais de 3% desse capital. Que muito era, Sr. presi· 
dente, que nestas circunstâncias, com a minha economia, com a 
minha indústria, com a boa ordem que sempre reinou em minha 
casa, eu prosperasse no fim de 18 anos? 

E depois, Sr. presidente, exageram a minha fortuna. Todos sa­
bem que até ao ano de 1847 nada comprei, além das terras em que 
fundei minha fazenda; começou ela a render alguma coisa desde o 
ano de 1840, mas tudo quanto até então rendeu voltava, nela mesmo 
era empregado. Em 1847 comprei a meação de uma herança, e dela 
houve a chácara que hoje possuo; precisei para essa compra de 
25:000$, porque além da meação comprei a quota de um dos herdei­
ros. Não tinha então mais de 7:000$ em dinheiro; precisava de mais 
18:000$ que foram tirados do Banco Comercial com a minha firma, e 
com a do meu amigo o Sr. visconde de Condeixa. Para obter esse 
dinheiro não paguei prêmio de 12%; não, nunca paguei semelhante 
prêmio a ninguém. Tenho sempre limitado minbas precisões aos 
meus recursos, e por isso nunca paguei altos juros, sempre obtive 
dinheiro pelo prêmio mais baixo da praça, talvez porque sou pontual 
em pagar o que devo, e todos sabem que o sou tanto como é qual­
quer negociante acreditado. 

Quando comprei essa propriedade, senhores, já tinha colhido 
em 1846 8. 000 arrobas de café, e no ano em que fiz essa compra 
tinha colhido 9. 000; eu contava portanto com os recursos que deviam 
provir desse rendimento. O nobre senador não me fez semelhante 
·alusão, de que me tenho defendido, de boa fé; o nobre senador fre· 
oüentava a casa do Sr. visconde de Condeixa; ele era franco, e não 
foi segredo para o nobre senador que eu, quando tomei para meu 
correspondente aquele senhor em 1839, não colhia café algum; era 
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freg.uês pouco útil, mas passei sucessivamente nos .anos seguintes 
a colher 1.000 e.tantas arrobas, 2.000, 3.000, 4.000, 6.000, 8.000 e 
9. 000. No ano de 1850 colhi 15.000 e no ano de 1852 20.000 arrobas! 

E se fiz, senhores, tão avultada colheita, não é porque tenha 
empregado grande número de braços; há fazendeiros que têm o du· 
pio, e ainda mais, e entretanto colhem menos. Não tenho na fazenda 
mais de 150 escravos entre grandes e pequenos; emprego poucas pes­
soas livres; pago aos meus escravos o que colhem nos dias de guar­
da, e o excesso de sua respectiva tarefa nos dias do serviço. 

Em 1850 eu dava a minha fazenda com a reserva de 30 e tantos 
escravos por 160:000$; circunstâncias fizeram com que não se efe­
tuasse o negócio; hoje, senhores, não a dou certamente por essa soma~ 
porque acho que vale muito mais. Não a dou porque, apesar de 
ter morrido um ou outro escravo, tem nascido muito mais do que 
tem morrido; ainda que seja verdade que isso· não compensa o ser· 
viço perdido. Não a venderia hoje por mais 50:000$, porque teria 
dificuldade de achar emprego igualmente produtivo, e uma vez que 
os escravos têm hoje um valor muito maior do que aquele que tinham 
na época a que acima me referi. 

Senhores, todos aqueles que vão às funções da corte podem 
ver a modéstia e simplicidade de trajo com que minha família se 
apresenta. Minha mulher tem com pouca diferença as jóias que 
possuía quando se casou, e será porque lhe eu tenho coarctado os 
meios? Não, senhores; isso é por sua própria inspiração, é porque 
ela mesma resiste a toda a despesa de luxo, porque foi educada 
com o trabalho, pacimônia e economia, por isso que tem amor a 
seus filhos e deseja deixar-lhes uma fortuna. 

Em 1841 chamo o testemunho do Sr. João Pedro da Veiga, tirou 
ela em uma loteria 4:000$, empregamo-los em pagar nossas dívidas; 
em 1850 tirou em outra loteria 10:000$, invoco o mesmo testemunho; 
empregamo-los primeiro em apólices provinciais, depois as vende­
mos; e em 1851 empregamos o produto em pagar o resto que devía­
mos ao cofre dos órfãos. 

É pois, Sr. presidente, o espírito de ordem, de trabalho, de 
economia e o preceito que me tenho sempre imposto de não des­
pender com meu sustento e morada mais do que a importância de 
meus ordenados, e de procurar acumular todos os rendimentos que 
desde o princípio de minha carreira pude ter além dos ordenados, 
rendimentos que têm sua origem no dote de minha mulher, são todas 
essas circunstâncias as que conç:orrerão para que hoje esteja em 
melhor estado de fortuna. Portanto não tive nenhuma dificuldade 
em abordar a questão. (Apoiados.) Citei muitos nomes vivos, não 
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lhes pedi licença, mas estou certo de que nenhum me desmentirá. 
(Apoiados . ) 

O que é de admirar que eu tivesse podido viver com os meus 
ordenados quando desde 1830 tive anualmente por ordenados e sub~ 
sídio. 4:000$ e 4:500$, recursos algumas vezes aumentados pelo câm­
bio com que recebi o subsídio dos três anos de que falei? é verdade 
que desde o fim de 1841 que fui nomeado presidente do Rio de Janei­
ro minhas despesas se aumentaram; porém com essa necessidade ti· 
ve maiores meios; em fevereiro de 1842 fui nomeado conselheiro de 
Estado, e em maio desse mesmo ano senador. Os meus ordenados 
foram então de 7:800$000 anuais, e desde 1847, em que fui aposen.; 
tado no lugar de desembargador, 8:800$000. Tudo isto não é nada 
para um dissipador, mas a pessoa que fala a V. Exa., Sr. presidente, 
nunca foi na sua vida dissipador. Fui estudante com uma pequena 
mesada e nunca tive necessidade de incomodar meus companheiros 
ou amigos, pelo contrário muitas vezes servi a alguns com as minhas 
meias-moedas ou moedas. Há também aqui pessoas que foram de 
minha intimidade em Coimbra, e que podem desmentir-me se há ine­
xatidão no que digo. (Apoiados.) 

A vista disto, Sr. presidente, devia eu ressentir-me das dúvidas 
que muito de propósito e para fazer efeito ao longe se quis apresentar 
sobre a origem de minha fortuna. Aprecio a honra e fama de pro­
bidade mais do que tudo. Não teria nenhuma necessidade de de­
fender-me, se porventura a voz do nobre senador acoasse somente 
nessa casa, onde tenho muitas testemunhas para me abonarem; mas 
quando o que ele diz pode ser lido em Mato Grosso, em Goiás, etc., 
quando pode haver alguém que diga: - o ministro ouviu estas pa­
lavras e não teve fatos nem testemunhas a citar para mostrar a 
origem lícita da sua fortuna, - eu era obrigado a ~escer a esta nar­
ração, que na verdade deve incomodar a casa e a mim. E, Sr. presi· 
dente, esta é a desgraça da situação em que nos achamos (apoiados); 
tenho incorrido no ódio do nobre senador, este ódio é cego; ele já não 
se contenta com o que dizia aos outros ministros; já foram corrompi­
dos dois ministérios antes do meu; não se contenta com dizer que 
somos corrompidos referindo-se aos empregos em que tivemos tal 
ou qual intervenção e à nossa influência nos negócios públicos, hoje 
vai adiante; pretende fazer insinuações que atacam a probidade indi­
vidual. É isto suportável, senhores? E,Marão os ministros nos outros 
países sujeitos a semelhantes apodos e 'insultos? Não, Sr. presidente, 
nesses países há um remédio eficacíssimo: é o duelo! Mas neste 
país não é costume aceitar duelos; aqui, senhores, aqueles que só 
têm a coragem do insulto julgam que podem ficar sendo tidos por 
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homens de brio depois de recusar um desafio. Qual é pois o recurso 
que haveria, Sr·. presidente? Correr na rua pública sobre o inso­
lente!... pois que há irresponsabilidade nesta tribuna. Esta irres­
ponsabilidade não se pode manter sem respeito mútuo. (Apoiado.) 
É necessário que não se conspurque esta casa (apoiados); ela tem 
necessidade de que se respeite a todos os seus membros, não só 
por eles mesmos, para que este recinto se não torne arena de· gla­
diadores, mas também no interesse público; no do país, sobre o 
qual lhe cabe valer. (Apoiados.) Ora, esse respeito não existe quan­
do nesta casa pode impunemente qualque.r indivíduo aventurar insul­
tos dos mais graves que se podem lançar. De que natureza são as 
insinuações que se contém nas palavras do nobre senador? Podem-se 
fazer no parlamento sem as provas que se justifiquem? 

O homem que sem essas provas, sabendo o contrário, as vem 
fazer, não se respeita. Mas o que devo eu dizer? O Sr. senador tem 
o hábito do insulto; a mulher daquele a quem ele chamava seu pai 
não escapou a esse hábito; nas vésperas de morrer o Sr. marquês 
de S. João da Palma, ela recebeu insultos do Sr. senador. 

O SR. D. MANOEL (com força) - ~ falso. Peço a palavra: 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Apelo para o Sr. marquês 

de Valença. 
O SR. PRESIDENTE - Eu devo observar ao Sr. ministro que 

isso não é objeto da tribuna. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Nem isso, nem o mais que 

têm dito. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não duvido que o senhor 

possa dizer isso ... 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - O nobre senador está lavran­

do a sua própria sentença. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem. 
O SR. FERNANDES CHAVES - O que é triste é um ministro 

ver-se na necessidade de descer a estes debates. (Apoiados. Tro­
cam-se diferentes apartes . Há muito sussuro). 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Ou em lavra a sua sen­
tença é aquele que não se respeita assaz, que dirigindo-me insultos 
me obriga a alegar seus hábitos. Tive, Sr. presidente, necessidade 
de mostrar que há o hábito do insulto .no Sr. senador, e que foi esse 
hábito que fez com que ele me dirigisse a agressão pungente que 
falei. Sr. presidente, eu tenho respeitado todos os caráteres, poderei 
muitas vezes ter cometido excessos, nunca em agressão, sempre em 
defesa; nunca ataquei o caráter de alguém de maneira que estabele· 
cesse um muro de bronze entre mim e a pessoa. a quem falava. 
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Eis, Sr. presidente, o que me foi necessário dizer. Se a marcha 
das nossas discussões tivesse sido outra, se os hábitos introduzidos 
nesta casa desde 1850 tivessem sido diversos, nunca me veria na ne­
·cessidade de discutir estes pontos, nunca me veria na necessidade de 
rep~lir insultos desta ordem, e agredir talvez, contra minha intenção. 

O SR. O. MANOEL - Sr. presidente, o meu propósito hoje era 
continuar unicamente na discussão do orçamento do império, cha­
mar a atenção do senado para um dos pontos mais importantes e 
de que se fala extensamente no relatório dessa repartições; eu teria 
de ocupar-me também de outros pontos importantes mas não tanto 
como este a que me refiro; falo da colonização. Tencionava mostrar 
ao Senado que grande despesa acarreta a nova repartição das terras, 
que grande soma exige a medição e demarcação dos terrenos devo­
lutos, e que tudo isto seria em pura perda se porventura outras me­
didas que julgo da maior importância e urgência não forem tomadas 
para coadjuvar esta. Porém devo eu começar a discussão por este 
tópico? Não. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- ~ melhor não falar no outro. 
O SR. D. MANOEL- Não, não é possível depois de fato pessoa­

líssimo de que tratou há pouco o Sr. presidente do conselho; e tan­
to mais é meu dever ocupar já a atenção do Senado, e defender-me, 
quanto se invocou o testemunho de uma pessoa muito respeitável a 
quem tributo a maior consideração desde o ano de 1827, em que 
chegado eu ao Rio de Janeiro poucas horas depois tive a honra de 
ser vtsitado por ela ein casa de meu pai, que sempre a considerou 
como um dos seus mais íntimos, verdadeiros e fiéis amigos. 

Felizmente, Sr. presidente, está na casa o Sr. marquês de Va­
lença; S. Exa. era, por assim dizer, o depositário dos segredos do 
meu finado pai, que Deus tenha em glória; foi ele que ouviu muitas 
vezes os maiores elogios que se podem fazer a ·um filho pela boca 
de um pai, e pai que por muitas vezes quase se achou só com esse 
filho. Quem sabe disto também é o ilustre visconde de que há 
pouco falou o Sr. presidente do conselho. 

Eu, Sr. presidente, não deve agora falar em serviços que tive 
ocasião de prestar a meu finado pai em ocasiões bem críticas; se· 
nhores, sua memória é muito respeitável para que eu hoje me ocupe 
em expor aqui essas particularidades. Direi só, Sr. presid.ente, que 
chegando da Europa, depois de ter .oe;upado o cargo· de encarregado 
de negócios interino em Berlim, e 'achando a casa de meu pai em 
alguns embaraços; tendo havido na fázenda que ele possuía uma 
desordem grave, tendo fugido muitos escravos, ficando o estabele­
cimento quase abandonado, meu pai dirigiu-se a mim e disse: "Não 
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podes continuar na carreira pública, deves interrompê-la, é necessá­
rio que me sirvas nestas circunstâncias." A minha resposta foi: "V. 
Exa: quer que parta hoje mesmo?" Fui para Campos sem nenhum 
contrato, apesar çJe meu pai e minha madrasta terem-me feito vanta­
josos oferecimentos. 

O Sr. conselheiro José Bernardino Baptista Pereira, que foi até 
quem escreveu a procuração que eu levei, sabe de tudo isto perfei­
tamente. Estive em Campos mais .de três anos sem o menor inte­
resse, unicamente com o de servir a meu pai. Depois que vi que 
não era mais necessário, depois que a fazenda teve uma tal ou qual 
direção, entrei na magistratura. 

O Sr. presidente do conselho invocou o testemunho do Sr. 
marquês de Valença; eu invoco também esse testemunho, louvo-me 
inteiramente nas suas palavras, seja ele o juiz desta questão; repita 
ele as palavras que centenas de vezes ouviu a meu pai em referên­
cia à minha pessoa. Minhas desavenças particulares por motivos que 
não é dado referir nesta casa, com uma senhora a quem sempre res­
peitei, e cuja memória ainda hoje muito respeito, e respeitarei sem­
pre, e que eu considerava como minha própria mãe, não são do do­
mínio de ninguém; mas não me recordo de que uma só vez na mi· 
nha vida lhe faltasse ao respeito devido; nunca o fiz, apesar das nos• 
sas dissensões, por motivos, repito, que não referirei à casa. 

Sr. presidente, no dia em que foi sepultado o corpo de meu 
finado pai eu me dirigi com meus dois irmãos ao quarto onde se 
achava minha madrasta banhada em lágrimas, beijei-lhe a mão e dis­
se-lhe as palavras que naquela ocasião eu deveria proferir, e retirei­
me para minha casa. Aqui tem V. Exa. o que se trouxe para o Sena­
do! Quererá o Senado que eu entre em pormenores? Não, senhores, 
não é possível, ainda que se tratasse da minha defesa, pois que já 
asseverei que continuo a respeitar, como devo, a memória de uma 
senhora a quem considerei como uma segunda mãe. 

Para que ousou o Sr. presidente do conselho falar em duas 'pes­
soas que me foram caras? Seria para responder à insinuação que 
disse achara no meu discurso? Pois para responder a essa insinua­
ção terá o Sr. presidente do conselho direito de vir desenterrar as 
cinzas de duas pessoas tão respeitáveis? Teria necessidade para me 
responder. de vi fazer-me passar no parlamento por homem que nem 
mesmo respeitou sua própria madrasta? Quereria o nobre ministro que 
eu agora entrasse (é o que talvez deseja) na exposição das dissensões 
que existiram em minha família? Não, não era possível, para esse 
campo debalde me chama o Sr. senador. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não o chamo. 
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O SR. D. MANOEL - Para que citou então um nome tão res­
peitável, quando eu até ao último momento, até ao momento dolo· 
roso em que tive de fechar os olhos de meu querido pai, não recebi 
dele senão provas de bondade e de muita bondade? Para que o citou, 
a não ser por um excesso de perversidade? (Sussurro. Dirigem-se ao 
oradcr diferentes apartes que não percebemos.) 

O SR. PRESIDENTE - Perversidade não é palavra que se possa 
empregar nesta· casa falando a um membro dela. 

O SR. D. MANOEL - Pois o que é isto senão ... 
O SR. PRESIDENTE - Quando o Sr. presidente do conselho pro­

feriu algumas palavras sobre particulares de família eu observei-lhe 
que não eram próprias da tribuna. 

O SR. D. MANOEL - Mas proferiu-as ... 
O SR. PRESIDENTE- Não prosseguiu, apenas lhe dirigi a adver­

tência. A palavra perversidade não pode ser aqui empregada, im­
porta uma injúria. 

O SR. D. MANOEL - Perdoe-me V. Exa., quando à casa se tra­
zem semelhantes fatos, devo repelir ... 

O SR. PRESIDENTE - Eu já disse ao Sr. senador que chamei 
o Sr. ministro à ordem. 

O SR. D. MANOEL - V. Exa. chamou-o à ordem, mas o que 
ele disse já está escrito, e não hei de repeti-lo com toda a força 
de que sou capaz? ... 

O SR. PRESIDENTE - A discussão neste terreno não pode con­
tinuar. 

O SR. D. MANOEL- Mas quem a colocou neste terreno? 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Foi o senhor com a in· 

sinuação que me dirigiu. 
O SR. D. MANOEL - Foi V. Exa: que até trouxe para a dis­

cussão o meu casamento. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O senhor é que o trouxe 

quando falou na sua independência. 
O SR. D. MANOEL - É falso. Que direito tem o senhor de 

falar aqui no meu casamento? E se o tem, não tenho eu também di· 
reito de entrar na sua vida privada? Argúa-me pelos meus fatos como 
magistrado, como presidente de província, como deputado, como 
senador; mas quem lhe deu o direito, repito, de falar no meu casa­
mento? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não falei nele como 
desonra. · .. · 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! Eu peço ao Sr. senador que não 
continue ... 
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O SR. FERNANDES CHAVES- Isto deve ter um termo senhores. 
O SR. HO,LLANDA CAVALCANTI - Deve deixar a questão a 

outro. 
O SR. D. MANOEL - A minha defesa não a deixo a outro, mor­

mente quando se trata de coisas particularíssimas em que ninguém 
pode falar; sobre os particulares de minha família, ninguém, sou eu 
o único que posso defender-me; nenhum membro da casa há de vir 
ocupar o Senado com os meus negócios particulares. Para respon­
der, desfazer essa tal ou qual impressão que pode causar a pro­
posição que esse homem lançou contra mim ... 

O SR. PRESIDENTE - Também nã.o é modo esse de expri· 
mi r-se .. ·. 

O SR. D. MANOEL - Então o Sr. presidente do conselho não é 
homem? É mulher? (Risadas na galeria.) 

O SR. PRESIDENTE (com força) - Silêncio! O Sr. senador não 
se deve dirigir desse modo a um membro da casa. 

O SR. D. MANOEL - E V. Exa. não viu o modo por que ele se 
dirige a mim? 

O SR. PRESIDENTE - Eu refiro-me à expressão - esse ho­
mem; - isso é um modo de desprezo de que lança mão. 

O SR. D: MANOEL - Senhores, felizmente o país não acredita 
em nada do que o Sr. ministro disser contra mim. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Há de acreditar no senhor! 
O SR. D. MANOEL - Bem, pode dizer o mesmo a meu res­

peito, somos ambos suspeitos, é verdade; mas decididamente o Sr. 
ministro não tem força, não é capaz, não digo de enegrecer a minha 
reputação, mas nem de beliscá-la levemente, está fundada em bases 
tão seguras que não o temo. . . Não se ria! Repito: não o temo ... 
Sim, bases seguríssimas. Faço caso do seu riso! 

O SR. PRESIDENTE - A discussão não pode continuar deste 
modo. 

O SR. D. MANOEL - Eu estou me defendendo, Sr. presidente, 
estou repetindo que ninguém pode tomar a minha defesa nesse ne­
gócio; é todo particular, todo de família, negócio de mais a mais pas­
sado há tantos anos, e que diz respeito a pessoas cuja memória ton­
to respeito. 

O SR. PRESIDENTE - Mas quando o Sr. presidente do conselho 
tocou nesse objeto eu observei-lhe que era fora da ordem. O Sr. 
senador já tem dito alguma coisa a esse respeito, basta já passou. 

O SR. D. MANOEL- Não fica escrito o que ele disse? Passou!! 
1,,-o SR. PRESIDENTE - Mas o Sr. senador já disse também algu­

ma coisa a esse respeito, creio que é bastante. 
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O SR. O. MANOEL - Ao menos tivemos hoje a história dos 
teres e haveres do Sr. ministro, mas foi ela fjeJ? ... 

O SR. PRESIDENTE - Sobre este ponto declaro ao Sr. senador 
que não consinto discussão, não o deixo continuar. (Apoiados.) 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (para o orador.)- Onde está 
a infidelidade? Conteste-a se é capaz; eu apontei fatos e citei nomes. 

O SR. D. MANOEL (para o Sr. presidente.) - Não senhor, eu 
quero falar sobre o orçamento do império, e não daria resposta, nao 
faria caso do discurso do Sr. ministro a não ser este incidente. O 
mais não é nada comigo, é a história dos seus teres e haveres. Se 
não fosse o incidente de que tenho falado entregava ao desprezo 
esse discurso, e o público fará o seu juízo a respeito da história que 
nele se narrou. 

Seguramente não ocuparia a atenção do Senado com ninharias, 
quando tenho de tratar de objetos tão importantes. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não é ninharia quando 
ataca, é ninharia quando respondo. 

O SR. D. MANOEL ·- Até se falou novamente em desafio! Mas 
hoje já não é mais desafio, é fazer o que fazem os moleques na rua, 
dar pedradas ou cabeçadas. De maneira que sabia eu do Senado e 
o Sr. presidente do conselho ia atrás de mim dando-me cabeçadas! 
(Risadas na galeria.) 

O SR. PRESIDENTE - Silêncio! 
O SR. D. MANOEL - O Senado enviu isto, era um duelo ... 
O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador queira cingir-se é matéria 

em discussão. 
O SR. D. MANO EL - Pois fala-se em desafio, em duelo. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Para duelo de língua está 

pronto. 
O SR. D. MANOEL- Ora, o senhor não fez-coisa nenhuma, fez 

uma verdadeira farsa no Senado. Quando é que o senhor foi valentão 
na sua vida? 

O SR. PRESIDENTE - Isso não é discussão, Sr. senador. 
O SR. D. MANOEL- ~ o duelo ... 
O SR. PRESIDENTE - Qual duelo. A discussão não versa sobre 

isso. 
O SR. D. MANOEL - Vou entrar na discussão, porque segura­

mente o discurso que há pouco se ouviu enjoou o Senado. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Os .seus é que enjoam; 

eu apelo para o Senado, ele que declare se se enjoou porque um 
de seus membros se defendeu de uma agressão de· semelhante or­
dem. (Sinais de adesão ao Sr. presidente do conselho.) 
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O SR. RODRIGUES TORRES - Não enjoou por certo, tratava-se 
de sua honra. ·(Apoiados.) 

O SR. D. MANOEL - Vou ocupar-me com negócios muito im­
portantes ... 

O SR. RODRIGUES TORRES - A honra é negócio muito im· 
portante, não deve ser posta em dúvida a cada momento. 

O SR. D. MANOEL - Diga-me o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro, durante a ·sua administração quando tive de combatê-lo falei 
na sua honra? E por quê? 

O SR. RODRIGUES TORRES - Eu não me julgo melhor do que 
o Sr. pr.esidente do conselho. 

O SR. D. MANOEL- Não sei, não entro nesta qustão. (Recla· 
mações. Alguns Srs. senadores dirigem apartes ao orador. ) 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Eu é que não sei o que o 
senhor é. 

(Continuam os apartes. Há muito sussurro. Ouvem-se gritos de 
ordem de diferentes lados.) 

UMA VOZ - Não se pode atacar aqui a honra de ninguém. 
O SR. PRESIDENTE - Ordem! Deste modo não é possível con­

tinua r o Sr. senador; sempre provocações! (Apoiados.) 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - O Sr. senador dirigiu-me 

um novo i nsu I to. Eu peço a V. Exa. que o contenha na ordem. 
O SR. MELLO MATTOS (levantando-se.) - O regimento dá nieio 

para se acabar com este teatro e com estas cenas, leia-o V. Exa. 
e verá que cumprindo-o elas não hão de ter lugar. 

O SR. PRESIDENTE - O regimento dá meio, mas ele deve-se 
empregar na última extremidade, e eu espero que o Sr. senador en­
tre na ordem. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Eu peço a palavra pela or· 
dem. 

O SR. PRESIDENTE (para o orador.)- O Sr. senador pode conti· 
nuar, mas cingindo-se à matéria. 

O SR. D. MANOEL - Eu vou à discussão, Sr. presidente. Tra­
tarei em primeiro lugar de um dos mais importantes objetos de que 
se ocupam hoje grandes escritores, podendo-se dizer que quase todas 
as semanas aparecem trabalhos a esse respeito; as revistas, os 
jornais, as estatísticas, tudo se ocupa hoje da colonização. 

A Europa tem necessidade de achar lugares onde por assim di­
zer despeje a superabundância da sua população.· Diz um escritor 
que só a Irlanda, no espaço de 10 anos, mandou para os Estados 
Unidos 1 milhão e trezentos mil habitantes; só a Irlanda, não falando 
na emigração das Ilhas Britânicas, na da Escócia, não falando na da 
Alemanha, Noruega, Espanha, Portugal, etc. 

712 

• 
I 

I .. 
I 

• 



É portanto, senhores, um objeto da maior importância para as 
nações da Europa que, tendo um excesso de população tal que as­
susta seus governos por falta de meios, por falta de recursos para 
mantê-las, procuram dar emprego a esses homens por assim dizer 
ociosos que vegetam sem acharem muitas vezes no espaço de muitas 
horas úma batata para comerem, como diz o Sr. lnglis a respeito da 
lrlanda. 

Outra razão, Sr. presidente, que justifica o empenho que se 
tem tomado nesta questão, é que estando a Europa hoje entrelaçada 
com a América e com outros Estados, e desejando povoá-los, por 
exemplo, a Inglaterra, a Austrália, o Canadá e outras colônias, todos os 
estadistas, todos os escritores têm entendido que é indispensável 
procurar os meios de empregar nesses países remotos os braços 
que superabundam na Europa. 

É verdade, senhores, que algumas noções começam a recear pela 
emigração dos seus naturais; também é verdade que a razão disso, co­
mo alguns escritores asseveram, é principalmente o mau tratamento 
que muitos dos emigrantes encontram nos países para onde emigram;·. 
mas o que é fato averiguado é que hoje é objeto que ocupa escritores, 
estadistas e governo. Tanta é a importância do objeto. 

Ora, se isso é incontestável, aplicando-se ao Brasil de que im­
portância não é a colonização? O Brasil, senhores, q~e tem imensos 
terrenos incultos, o Brasil que possui tudo quanto há de mais pre­
cioso nos três reinos, o Brasil que parece que é a terra da promissão? 
Mas o Brasil não tem braços, e todos os anos vê diminuírem-se os 
que se empregam na agricultura. 

Felizmente hoje não há um homem que estude os negócios pú­
blicos, que se aplique à administração, que se interesse pelo bem­
estar do país, que não procure descobrir os, meios de atrair braços 
livres da Europa. . 

Estas razões guiaram o legislador na promulgação da lei de 18 
de setembro de 1850. Essa lei, senhores, não foi promulgada de salto, 
não foi feita numa sessão, não foi obra do acaso, não foi dessas leis 
que passam sem discussão; pelo contrário, desde 1843 que na câmara 
dos Srs deputados se apresentou a proposta do governo, a qual foi 
lida pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro que então era ministro 
da marinha, proposta que devia ser apresentada pelo ministério do 
império, mas que S. Exa. apresentou creio que como projeto, não 
me recordo bem; desde 1843, digo, pri·ncipiaram estudos sérios sobre 
esse importante ramo; houve então néf câmara dos Srs. deputados 
uma discussão muito luminosa provou-se evidentemente a necessida­
de de tratar-se seriamente do futuro do país, chamando para ele bra­
ços livres. O projeto, que foi recebido com aplausos e bem sustenta-
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do e combatido, sofreu notáveis modificações; os mesmos Srs. 
deputados de então, e entre outros me recordo com prazer do nome 
do Sr. Souza Franco, que é uma das glórias da tribuna brasileira, o 
Sr. Souza Franco, que tinha sustentado o projeto com o talento e eru­
dição que todos lhe reconhecem, teve de modificar suas idéias, e mo· 
dificá-las consideravelmente, graças. à reunião que houve de homens 
ilustrados que tinh·am estudado a matéria e reconhecido que o projeto 
não podia passar sem muitas modificações. 

Enfim o projeto veio para o Senado; e escuso agora referir a 
história -de tudo quanto ocorreu desde esse ano até 1850, das com is· 
sões que se nomearam tanto da casa como externas, dos pareceres 
que se deram, e das discussões que o Senado presenciou, discussões 
em que tomaram parte quase todas as suas capacidades. 

Em 1850, depois de larga discussão, passou o projeto; mas os 
mesmos que votaram por ele reconheceram .que na sua execução en­
contraria grandes dificuldades. Nós, isto é, aqueles que tinham sus­
tentado o projeto, e que até tinham tido parte no parecer dado por 
uma comissão externa, entendemos que sem o imposto territorial a 
lei não produzia resultados; mas esta idéia foi posta à margem, achou 
no Senado grande oposição, e enfim entendeu-se que devia passar 
naquele ano uma lei sobre a divisão e demarcações os terrenos que 
pertencem ao domínio público, sobre colonização. 

Senhores, devemos confessar uma verdade, e é que até certo 
tempo quase todos nós tínhamos deixado levar pela bela teoria de 
Weckefield, à vista dos resultados que ela tinha produzido nos Es­
tados Unidos, que se apresentava como modelo, dando-lhes, um 
acréscimo de população quase prodigioso; e então se dizia: "Se 
adotarmos no Brasil a mesma teoria, conseguiremos os resultados 
que os Estados Unidos obtiveram." 

Mas nós erramos, Sr. presidente; a experiência tem provado 
evidentemente que nos iludimos, o que devemos ter muito tento 
quando nos compararmos com países cujas circunstâncias são muito 
diversas das nossas. Erramos, senhores, até neste ponto; nunca os 
Estados Unidos consideraram a venda das terras como meio de ad­
quirir braços, isso era secundário; consideravam-a e consideram-a 
como meio de obter renda. Tanto é assim que o Senado sabe que 
hoje a principal renda dos Estados Unidos consta: 1.0

, nos direitos 
das alfândegas; 2.0

, na venda de terras. 

Mas, senhores, os que se entusiasmavam pela teoria de Wecke­
field consideravam a venda de terras principalmente como meio de 
atrair emigrantes; sendo certo que quantos mais braços fossem 
empregados na agricultura, tanto mais será o aumento da renda pú-
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blica. 1: justamente esse o pensamento da lei de 18 de setembro 
de 1850. 

Senhores, o que é fora de questão é que o governo vacilou na 
execução da lei de 1850, temendo talvez que se verificasse o que 
nesta .casa disseram mui distintos oradores, e entre eles o meu 
nobre amigo ilustrado senador pelo Maranhão. 

Comissões se nomearam para esse fim; e para ser breve direi 
que finalmente o governo expediu o regulamento de 30 de janeiro 
deste ano; regulamento bastante vasto, força é confessá-lo, regula­
mento que em alguns pontos vai talvez além da lei; mas senhores, 
eu já disse que é muito difícil marcar as raias de um regulamento; 
sobretudo um regulamento confeccionado para uma lei tão impor­
tante e de tão difícil execução. 

Não entro agora na análise desse regulamento, porque a oca­
sião não é oportuna; mas sinto que o nobre ministro do império no 
volume dos atas da sua repartição não mandasse incluir esse regu­
lamento, tendo mandado incluir outros documentos porventura de 
menor importância. 

A execução da lei de 18 de setembro de 1850, e do regulamento 
respectivo, vai custar à nação a enorme soma de quase 600:000$. 
Criou-se uma repartição de terras à imitação da dos Estados Unidos; 
é uma espécie de ministério, um diretor, um oficial-maior, oficiais, 
etc., enfim uma verdadeira secretaria de Estado·, com a diferença de 
que o diretor não é ministro. 

Criou-se, pois, uma repartição à imitação dos Estados Unidos; 
mas note-se que nos Estados Unidos essa repartição é propriamente 
fiscal, é uma repartição pela qual se cobra por ano muitos milhões 
de dólares, que é um verdadeiro ministério. Mas para ensaio, senho­
res, seria necessário uma repartição em tão grande escala? Parece-me 
que não. 

E, Sr. presidente, o que quer fazer o governo? Quer extremar o 
domínio público do particular, quer medir e demarcar as terras para 
vendê-las, que é o fim da lei. Pois o governo supõe que os emigrantes 
que vão para a Austrália e para os Estados Unidos correrão aos mi­
lhares para comprarem terras no Brasil? Se supõe isso, me parece 
que posso asseverar que está em completo. engano. 

Senhores, eu disse na sessão de sexta-feira que para o Brasil 
não vêm braç'os da Europa. Quando digo que não vêm braços da 
Eu1·opa, não se entenda que falo de ·.rt:J.eia dúzia .de colonos que en­
tram neste porto. 

Por exemplo, os braços que o ano passado emigraram da Europa 
montaram a 7 .475, como diz o relatório do império, e para que o 
Senado tenha uma prova do que acabo de dizer, basta que lhe afirme 
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que no ano de. 1848 emigraram da Europa para os Estados Unidos 
218. 089; em 1849, 299. 498; e em 1950, 280.849. 

Não falo a respeito da Austrália, para onde a emigração é tam­
bém muito grande, principalmente depois que a Inglaterra abriu a bol­
sa e disse: "A pessoa que quiser ir para a Austrália tem passagem 
paga, etc." Com as vantagens que se oferecem aos emigrantes para 
a Austrália, país que, apesar de povoado, precisa ainda de milhões 
de braços, com os socorros que encontram os emigrantes nos Esta­
dos Unidos, prestados por sociedades que ali existem, pode-se es­
perar que para o Brasil venham emigrantes, a não ser alguns portu­
gueses que vêm puxar carroça ou abrir venda? Poderemos entrar em 
concorrência com esse país protegido pela Inglaterra, ou com os Es­
tados Unidos, onde as leis de naturalização e de alienação do domínio 
federal tanto concorrem para o grande número de emigrantes que 
anualmente procuram aquele Estado? 

Demais, senhores, como pretender que um país que por ora não 
oferece seguramente os elementos de ordem, onde não há a segu­
rança individual que se encontra nos Estados Unidos e na Austrália, 
possa atrair braços livres, braços industriosos? Pois os braços livres 
e industriosos hão de deixar um país como os Estados Unidos, onde a 
propriedade do emigrante é tão sagrada como a daqueles que são ali 
nascidos? 

Se a emigração é em si um ato doloroso, porque não pode haver 
dúvida que é doloroso para um indivíduo deixar sua pátria, seus pa­
rentes, seus amigos, e só o desejo de aumentar seu bem· estar e a 
necessidade de subtrair-se à opressão têm sido em todos eis tem­
pos os móveis que têm levado o homem a emigrar, como é possível 
que no estado em que o Sr. ministro da justiça pintou o país, os emi­
grantes deixem os Estados Unidos, a Austrália, para virem estabele­
cer-se no Brasil? 

Ou havemos de sair do estado lastimoso a que se acha reduzido 
o país, segundo o relatório do Sr. ministro da justiça, que parece 
ter tido em vista arrancar do corpo legislativo as medidas propostas 
no seu projeto de reforma judiciária, ou então havemos de perder 
as esperanças de atrairmos uma emigração industriosa e moralizada. 

Demais, senhores, na Europa há hoje muitas pessoas que co­
nhecem perfeitamente o Brasil; na Europa se publica tudo quanto 
se passa aqui de mais importante, e se mostra qual a sorte dos emi­
grantes neste país inóspito e bárbaro, como dizem algumas folhas 
públicas. Quando o reflatório do Sr. ministro da justiça chegar à Eu­
ropa, quando for traduzido e publicado o trecho relativo à segurança 
individual, dirá o estrangeiro: "Se os brasileiros não têm a menor 
segurança individual, se são aos centos assassinados, se a proprie-
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dade é todos os dias violada, o que acontecerá a nós, sem relações, 
sem parentes, sem amigos, enfim sem proteção?" Ninguém portanto 
advogou menos a causa da colonização do que o Sr. ministro da 
justiça no seu relatório, porque ninguém fez pintura mais triste do 
país do que S. Exa. no artigo relativo à segurança individual. 

Temos os· regulamentos de que o Jornal do Commercio nos deu 
notícia, temos empregados na corte e diferentes províncias consti­
tuindo a repartição das terras, temos grandes despesas a fazer, e no 
fim, senhores, que proveitos colheremos em relação à emigração? O 
statu quo; mas braços industriosos, prestimosos que nos venham 
ajudar a cultivar as terras, não ·os teremos. 

Estou já ouvindo uma pergunta que se faz sempre às oposições: 
"Até agora tendes asseverado que os regulamentos, os empregados 
e as despesas são inúteis; então o que lembrais?" O que lembrou a 
Inglaterra; não ter~mos colonização senão depois que tivermos dado 
ao país mais segurança individual e de propriedade, que ele não tem 
atualmente, segundo afirma o Sr. ministro da justiça no seu relató­
rio; e então não teremos emigração se não oferecermos passagem 
gratuitamente a todos os colonos industriosos e prestimosos que 
quiserem vir para o Brasil, principalmente àqueles que não tiverem 
meios de pagá-la. O que mais temos a fazer? Dar terras de graça a 
todos os colonos que não tiverem meios de comprá-las. Se o Senado 
tivesse adotado o imposto territorial, se tivesse obrigado a esses po­
tentados que possuem 8, 1 O e mais léguas de terras sem a poderem 
cultivar, a pagar um imposto por todo terreno não cultivado, eles se 
apressariam em chamar colonos, e oferecer-lhes esses terrenos não 
cultivados 

Senhores, sabe o Senado que nos Estados Unidos as associações 
que se têm formado para proteger a colonização com os seus capitais, 
não só pagam aos colonos pobres as passagens, como lhes dão terra 
de graça, e lhes prestam outros socorros. 

O SR. MANOEL FELIZARDO - Aos pobres miseráveis, e para 
isso os colonos mesmos concorrem. 

O SR. O. MANOEL - As sociedades compram os terrenos que 
o governo. vende, e os distribuem pelos pobres, principalmente pelos 
que têm família. 

~tão notável o espírito de associação nos Estados Unidos, que a 
primeira associação foi fundada em Philadelphia em 1781 para os emi­
grantes alemães, e desde então outr.ás têm sido· sucessivamente ins­
tituídas nos diferentes pontos da União·. Os mesmos emigrados que 
já hoje têm fortuna estabelecem também as suas associações, e com 
o produto delas mandam pagar passagem aos seus parentes pobres 
que eles convidam para irem para os Estados da União. 
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As coisas estão por tal maneira dispostas naquele país, que o 
emigrante, por exemplo, que se dirige para Kent, pode sem gasto!! 
nem demora entrar na posse de um domínio que ele mesmo escolheu 
muitas vezes por preço de 50 piastras por 40 geiras. No dia seguinte 
do seu desembarque pode receber o título de uma posição segura na 
indústria agrícola do país, enquanto a lei de naturalização lhe pre­
para o gozo dos direitos de cidadão. Como pois não há de a corrente 
de emigração européia· buscar os Estados Unidos? 

Ora, sabe o Senado que o partido Wigh tem querido especular 
com esta extraordinária emigração da Europa, tem-se até ligado com 
a baixa clas~e do povo para ver se pode afastar das plagas da União 
a emigração, submetendo a naturalização a condições mais restri­
tas; mas os Wighs não têm podido conseguir a revogação da lei hos­
pitaleira que confere ao estrangeiro os direitos de cidadão americano. 

Se amanhã tiver a palavra, hei de ver se posso apresentar a es­
tatística da colonização dos três últimos anos; talvez que o Anuário 
dos dois Mundos do ano passado me possa fornecer a este respeito 
alguns esclarecimentos. Eu já apresentei o cálculo da emigração nos 
três anos de 1848 a 1850 ... 

O SR. MANOEL FELIZARDO - Dobra, e mais que dobra. 
O SR. D. MANOEL - Eu nã'o pude verificar isso; mas já não 

preciso, à vista do que acaba de dizer o nobre senador. Isto prova 
que, apesar dos clamores do partido Wigh, os estadistas daquele 
país continuam a pensar que se deve facilitar quanto for possível a 
emigração dos europeus para ali. É, senhores, eu vejo nisto um 
ato de profunda política. Os Estados Unidos como que enxergam no 
Brasil um concorrente, um rival; poderão acreditar que sendo este 
país tão vasto, tão fértil, com um clima tão ameno, com costumes 
tão doces, a emigração deixe de correr para ali e venha para o Brasil. 
Eu não sei se os Estados Unidos querem muito concorrer para o nos­
so progresso; creio que os Estados Unidos hoje cuidam de si exclu­
sivamente, seguem o exemplo da metrópole. Quem sabe se os Es­
tados Unidos não conceberam o plano de um dia dominarem toda a 
América? 

O que é verdade, senhores, é que a força e a inteligência é 
quem governa, e a força e a inteligência estão hoje nos Estados 
Unidos; na América não há quem se lhes possa comparar; a pros­
peridade é espantosa, a civilização cresce, quem nos diz que os 
Estados Unidos na sua idéia de absorverem tudo, depois de absor­
verem as repúblicas nossas conterrâneas não quererão vir também 
ao Brasil? Não falam já tanto na navegação do Amazonas? 

Vejo pois nisto, como disse, um ato de profunda política, mas 
política que pode ser finestíssima para o Brasil, tanto mais quanto 
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na Europa não se põe tropeços à emigração para os Estados Unidos, 
porque não é possível, mas põe-se todos os embaraços à emigração 
para o Brasil, publicando-se nas folhas que a sorte dos colonos no 
Brasil é a mais infeliz que se possa imaginar. Bastava, Sr. presidente, 
que .tivéssemos a concorrência dos Estados Unidos para não ter­
mos grande esperança de obtermos uma corrente de emigração, já 
não digo tão considerável como a que vai para ali, mas nem mesmo 
em menor escala. Temos além disso a Austrália, e os irlandeses para 
ali afluem, os irlandeses que, digam o que quiserem, são um povo 
eminentemente laborioso como assevera o Sr. lnglis na sua exce­
lente ·obra sobre a Irlanda, ·mas ao mesmo tempo assevera que o es­
tado da Irlanda não pode ser mais infeliz. Relata ele que indo a um 
casebre vira homens e mulheres cobertos de palha, ficou admirado e 
perguntou: o que é isto? Levantaram-se aqueles cadáveres e respon­
deram banhados em lágrimas: "A nossa roupa que temos molhou-se, 
está enxugando, não temos para cobrir-nos senão palhas." Essa gente 
habitava um casebre miserabilíssimo; o Sr. lnglis seguiu para diante 
e deparou com uma casinha muito bem preparada, e viu um formoso 
porco bem acomodado, e com bastante comer. Admirado, voltou ao 
casebre, e perguntou de quem era aquela casa: "É nossa. -Vossa? 
Pois vós morais neste casebre muito inferior ao em que mora o por­
co?- Ah! senhor, lhe responderam os míseros, é a unica garantia que 
temos desta casinha é o porco, todos os dias vem o dono ver se está 
bem tratado, porque sabe que com a venda dele é que pagamos o 
~luquel deste casebre e do outro." O Sr. lnglis, que não é irlandês, 
lamenta a sorte dos irlandeses, e assevera que se não trabalham é 
porque não acham emprego, mas que viu muitos fazerem mais ser­
viço do que os ingleses. 

Essa emigração, Sr. presidente, está-nos tolhida, os irlandeses 
têm também achado o mais belo acolhimento nos Estados Unidos, pa­
rece que esses povos se esmeram o mais possível em tratar ainda 
melhor os irlandeses do que os emigrados das outras nações; isso 
diz também o escritor como para censurar a Inglaterra. Mas os ir­
landeses preferem os Estados Unidos e a Austrália, e por isso não 
temos esperanças de que eles venham para o BrasiL O que nos 
resta? A França, a Bélgica, a Noruega, a ilha de Malta, Portugal, Es­
panha? Mas todos esses· países concorrem com contingentes muito 
mais fracos, e com exceção de Portugal, procuram de preferência ou­
tros lugares, e não vêm para o Brasif:· .. Fica a Alemanha. É o lugar 
onde a emigração também é avultada; mas é fato incontestável que 
ela se dirige principalmente para os Estados da União, onde encontra 
muitos parentes, amigos, inteira liberdade de consciência, e já mui­
tos compatriotas ricos e abastados. 
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Pois bem, Sr. presidente, estes alemães que já estão aclimata­
dos e ricos, que gozam de sossego e paz, e de uma completa liber­
dade de consciência, escrevem a seus patrícios dizendo-lhes: "não 
vão para outra parte, venham para os Estados Unidos, aqui acham tudo 
que se pode desejar. " 

É notável que para os Estados Unidos tenha afluído também 
uma grande porção de capitais. Os documentos estatísticos publica­
dos em New York estabelecem que os emigrantes desembarcados 
naquele ponto de 1831 até 1842 importaram nos Estados Unidos 115 
milhões de francos; e outros documentos oficiais verificam que .des­
de 1835 até 1839 18. 937 bavaros estabeleceram-se na União Ameri­
cana com um. capital de 15 milhões de francos. 

Portanto, senhores, com as imensas vantagens que os Estados 
Unidos oferecem à Alemanha poderemos ter esperanças de obter 
dali emigrantes? Há um ou outro núcleo de colonização que neste 
ou naquele ponto se tem estabelecido, e quase todos com maus re• 
sultados. Qual é o que tem prosperado? Apenas o de S. Leopoldo 
no Rio Grande do Sul; de todos os mais aí está o relatório que o 
diga; ou não há informações, ou são más, ou a coisa é de tão pouco 
momento que não vale a pena falar nela. Isso o que prova? Prova 
a grande dificuldade de adquirir braços industriosos para o país. E, 
senhores, desenganemo-nos, a Inglaterra redobrará de esforços para 
que vão para a Austrália todos os braços da Europa que ela puder 
chamar para aquele lugar. A Austrália é hoje uma das colônias da 
Inglaterra que vai prosperando a olhos vistos, que se tornará em 
breve tempo, como diz o escritor· a quem me referi, uma das mais 
belas possessões inglesas. 

Que esperança temos portanto de obter braços para o país com 
esta concorrência? Pois é mandando vender terras? Quem as com­
prará ainda mesmo que se ponham à venda por preços diminutos? É 
portanto necessário pensar em outros meios que não sejam os da lei, 
que não sejam os do regulamento. Logo razão tinha eu em uma das· 
últimas sessões de fazer a minha profencia ao nobre ministro, de que 
gastaríamos em pura perda a grande soma pedida no orçamento para 
colonização. Valerá a pena gastar SOO ou 600 contos sem tirar o re­
sultado que almejamos, que é atrair para o país uma porção conside­
rável de braços prestimosos? É objeto que hoje principalmente deve 
merecer o estudo e a consideração de todos os estadistas do país, 
daqueles que têm assento nos conselhos da coroa e nas câmaras le­
gislativas. Era este o objeto que eu me propunha principalmente a 
tratar no Senado hoje, e não dar lugar à cena que V. Exa. presenciou 
há pouco. Eu queria mostrar ao Sr. ministro dos. negócios estrangei­
ros que nesta casa não me ocupo só com ninharias, que, pelo centrá-
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rio, estudo quanto permitem minhas fracas forças e talentos as neces­
sidades da minha pátria, e que ao mesmo tempo procuro lembrar 
os meios que no meu humilde conceito podem satisfazê-las, e me 
parece que nesta discussão tenho dado provas disso. Lamento que 
algumas palavras do Sr. presidente do .conselho me obrigassem a 
distrair:-m~ por alguns momentos destas· considerações, e de outras 
para que também vou chamar a atenção do Senado e do Sr. ministro . 
do império.· 

Poderão, Sr. presidente, procurar por todos os meios tornar-me 
odioso ao meu país, negar-me mesmo os fraquíssimos talentos· que 
Deus me deu, mas não hão de conseguir provar que sou indiferente 
ao estado da minha pátria; todos so esforços para esse fim serão 
baldados; continuarei a erguer a minha fraca voz nesta casa; conti­
nuarei a mostrar quanto me interesso por este abençoado solo que 
me viu nascer; continuarei a combater o governo e a mostrar-lhe os 
seus erros e crimes, enfim, continuarei a cumprir o meu dever en­
quanto tiver saúde e forças. 

E não foi para outro fim que ós povos do Rio Grande do Norte e 
que a coroa me deram um lugar nesta casa, não foi para desfrutar 
em santo ócio os privilégios, as honras e· o subsídio, foi pelo con­
trário para estudar com mais independência, mais afinco, as necessi­
dades do país e ao mesmo tempo os meios de remediá-las e satis­
fazê-las. 

Falou o nobre ministro do império no seu relatório de uma es­
pécie de colonização que. sem dúvida deve merecer muita atenção 
do governo e do corpo legislativo, fá lo da colonização asiática. O que 
salvou, Sr. presidente, as colônias inglesas depois da abolição da 
escravatura? Sabe o Senado que só nas ilhas Maurícias 68 mil es­
cravos foram emancipados; o que causou uma falta considerável no 
trabalho das plantações. O salário elevou-se consideravelmente, e 
foi de mister enviar agentes de emigração à Europã, à África, às 

· fndias Orientais, e até à China, para atrair braços industriosos que 
suprissem a falta dos escravos. 

Em cons·eqüência dos abusos cometidos pelos agentes de emi­
gração com os emigrados, o governo inglês proibiu a emigração na 
ilha Maurícia, mas em conseqüência das queixas desinteressadas foi 
obrigado a levantar a proibição em 1843. Enfim, senhores, o mesmo 
governo inglês subvencionou a emigração dos chineses para as suas 
colônias. Em Ü343 lorde Stanley conced~u um prêmio de 65 dólares 
por cada homem ou mulher, e a metade 'p'elos menores de 14 anos. 
Mediante este prêmio foram importados muitos chins nas fndias Oci­
dentais e nas Maurícias. Nesta sua atividade laboriosa, seu desejo 
de lucro, sua sobriedade exemplar provocaram numerosas queixas de 
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parte da população indolente dos naturais das mesmas ilhas; e per­
mita-me o Senado que eu leia um trecho a este respeito, que é bem ex­
oressivo: ,; É impossível a europeus ou a naturais das ilhas sustentar a 
concorrência com. tal gente; eles levam a economia até a avareza, 
e a frugalidade até a parcimônia, não bebem senão água, um pouco 
de arroz e de carne salgada que eles mesmos· fazem cozinhar lhes 
basta; lavam eles mesmos sua roupa, e não a mudam senão duas ou 
três vezes por ano. É dever de todo o governo proteger seus súditos 
e vigiar na felicidade deles; donde resulta a obrigação de tomar me­
didas firmes e enérgicas para fazer cessar um abuso tão revoltante 
como o que pôs seus próprios cidadãos à mercê de intrusos que vêm 
sob protesto de ajudar nos trabalhos da agricultura, depois se fazem 
despedir por sua insubordinação e má condu.ta, e enfim nos disputam 
palmo a parmo a terra que eles deviam cultivar, invadem todos os nos­
sos bens, e acabarão, a não se lhes porem barreiras, por nos expulsar 
da nossa pátria. " Nada pode caracterizar melhor a atividade laboriosa 
dos chins e a preguiça dos naturais das ilhas Maurícias do que o tre­
cho que acabo de ler. 

Portanto concordo em que muito convirá ensaiar a colonização de 
asiáticos; mas creio que também nada conseguiremos. Primeira­
mente, as despesas com essa emrgração hão de ser consideráveis, 
em segundo lugar encontraremos também terrível concorrência. O 
Senado sabe que os asiáticos correm para as ilhas de Java, Sumatra, e 
a quase ilha de Málaca; Singapura é em grande parte povoada de 
chins: enfim já na Califórnia se encontra grande número deles. 

Creio pois que a idéia é excelente, e faço votos para que ela 
se possa realizar. Quer V. Exa. saber qual era o jornal diário que 
se pagava a estes asiáticos? Os salários ordinários não excediam 
de 8 a 1 O centésimos por dia, e todavia viviam satisfeitos, e o Senado 
acabou de ver a maneira por que eles se comportaram nas colônias 
inglesas. As ilhas Maurícias estariam hoje na maior decadência se 
não fosse a emigração dos asiáticos, que até 1848 se elevou ao 
algarismo de 75. 000 indivíduos. 

Farei votos ao céu para que eu me tenha enganado nas minhas 
profecias; pedirei a Deus que se digne proteger a terra de Santa 
Cruz, que caminha a passos largos para uma completa decadência 
de braços industriosos da Europa nos não vierem acudir e socorrer; 
socorro e auxílio que há de ser amplamente compensado pelas gran· 
des vantagens que eles hão de tirar da agricultura, visto como nós 
desejamos que os emigrantes partilhem conosco todos os benefícios, 
todas as vantagens que esta terra oferece aos que a cultivam. 

Senhores, é para mim uma verdade incontestável que o Brasil 
ainda por muitos anos não pode ser senão eminentemente agrícola. 
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Com isto eu não digo que também se não promovam outras indús· 
trias, mas digo que a agricultura há de ser ainda por muitos anos 
quase a única fonte de riqueza do Brasil. Mas o que é a agricultura 
sem braços? 

Em poucos anos os fazendeiros hão de ver-se reduzidos a não 
terem braços, principalmente aqueles que não se preveniram com· 
prando pretas, como foi uso por muito tempo em alguns lugares. 
Quando faltarem .os escravos como substituí-los, se não há produção? 
Há fazendas que têm produção tal que compensa os mortos; mas há 
outras que não têm presas, e, se as tem, não é em número tal que 
a produção compense os que vão morrendo. 

O SR. COSTA FERREIRA - A que estado se não está redu· 
zido o Maranhão? 

O SR. D. MANOEL - Vou à província 'Mo meu nobre amigo, e 
desde já aproveito o seu aparte. 

Senhores, os jornais nos dão notícia do grande número de bra· 
ços que está saindo do Norte para as províncias do Sul, porque o 
é negócio que dá grande lucro. Quando os escravos do Norte chegam 
ao Rio de Janeiro, não se pergunta se são ladrões ou assassinos, 
são prontamente vendidos a dinheiro à vista. O Maranhão já esta· 
beleceu um imposto forte para tolher essa exportação; mas esse 
imposto não teve o ·efeito que se desejava, à vista dos preços a que 
os escravos têm chegado nesta corte. Isto que digo do Maranhão, 
digo-o a respeito da Bahia e de Pernambuco, segundo noticiam os 
jornais. Há aqui homens encarregados por fazendeiros para compra· 
reni todos os escravos do Norte. Eis aqui como as províncias do 
Norte, além de não terem meios de· adquirirem maior número de bra· 
ços, vão ficando sem os que possuem, porque os vendem. 

Eu não creio por ora em colonização nessas províncias; estou 
persuadido que, se houver colonização . em muito pequena escala, 
V. Exa. sabe que raríssimos são os núcleos de colonização nas pro· 
víncias do Norte. Há um patrício do nobre senador que contratou 
com o governo da província mandar buscar alguns colonos, creio 
que foram cinqüenta e tantos, e o que é isto quando se trata de 
colonização? Qual é outra província do Norte onde haja núcleos de 
colonização? O nobre ministro em seu relatório só faz menção da 
~olônia de Santa Isabel fundada em Maranhão nos princípios do ano 
passado. . 

Se a emigração procurar as plagas do Brasil é para certas pro­
víncias do Sul. E mesmo nestas o que vemos, senhores? Santa 
Catarina, uma província tão fértil, tão ··amena, de clima tão belo, de 
gente tão pacífica e com excelentes portos de mar, que colonização 
tem recebido? Somente essa que foi promovida por S. A. o Sr. pr,ín · 
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cipe de Joinville. Qual é a colonização de Minas? E S. Paulo tem 
apenas esses núcleos das fazendas de alguns nobres paulistas, e o 
que prospera principalmente é o da fazenda do Sr. Vergue iro. 

Há ali um núcleo- dirigido pelo Sr. Dr. Faivre, homem que nasceu 
para diretor de uma colônia, homem cheio de virtudes e excelentes 
qualidades: mas o que tem feito? Gastou a sua fortuna, e quase 
todos os primeiros colonos que para ali levou fugiram: ele mesmo 
me contou tudo quanto tem havido a esse respeito. 

Entretanto é homem de uma perseverança extraordinária. O go· 
verno o ajudou agora: ·gostei de saber disso pelos jornais. O Sr. Dr. 
Faivre tem as melhores intenções; é::um francês que tem esposado 
a causa do Brasil, tem concorrido quanto se. pode para um sistema 
de colonização até em ponto grande; tem as melhores idéias; não 
sei se algum dos nobres senadores o conhecem, eu o conheço há 
muitos anos. Homens como esse devem ser protegidos, ainda que 
dessa proteção não se tire tão bons resultados como desejamos. 

O Sr. Dr. Faivre tinha algum capital, e tudo. gastou, senhores, 
unicamente com o fim tão filantrópico de estabelecer um ·núcleo de 
colonização que depois pudesse ir. crescendo; não esmorece, não há 
para eles estorvos, continua em .seus esforços com uma perseveran· 
ça admirável. Oxalá que nós tivéssemos muitos Drs. Faivre! Esses 
homens não são estrangeiros, são brasileiros, ainda que não este· 
jam naturalizados, porque nos querem ajudar e até com sacrifício 
de suas pessoas e capitais, como tem feito o Sr. Dr. Faivre, que na 
sua colônia não é só diretor, é um verdadeiro pai, é médico, é mes-
tre, é tudo, senhores. . 

Mas toda essa colonização que existe nas províncias do Sul é 
tão pequena que, a dizer a verdade, não temos motivo de grande 
satisfação. · 

Agora, pergunto ao nobre ministro, o que se tem feito depois da 
publicação do regulamento de 30 de janeiro? Por ora não vejo senão 
papel escrito. Por onde se principiará a medição dos terrenos? Ouvi 
que ela ia começar pelo Rio de Janeiro. O que se tem feito já? Que 
obstáculo se tem encontrado? Tem havido oposição da parte desses 
que se supõem senhores de terras que pertencem ao domínio pú· 
blico? São objetos sobre os quais o nobre ministro. terá a bondade de 
informar o Senado; são objetos de grande importância, e que devem 
orientar-nos para fazermos qualquer reforma que a experiência in· 
dique que deva sofrer a lei de 18 de setembro de 1850; são objetos 
que devem ocupar de preferência, já não digo os estadistas, mas a 
qualquer homem que pense com alguma atenção nos negócios do 
país e que procure os meios de satisfazer à grande necessidade 
que ele sente, isto é, a introdução de braços livres, de. braços pres-
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timosos, de braços que nos venham auxiliar na rateação e cultura 
dos fertilíssimos terrenos que possuímos. 

Tenho ocupado o Senado sobre este tópico que me parece um 
dos mais importantes do orçamento do. império; mas não posso dei· 
xar de me ocupar de outros que também são importante, e princi· 
palmente de um que me horrorizou; falo do tópico relativo aos ex· 
postos. 

Senhores, quando li este trecho do relatório do nobre ministro 
do império, não pude deixar de exclamar: "Infeliz Brasil, parece que 
tudo conspira contra ele; não basta que não tenhamos populaçoo, 
não bàsta que encontremos grandes dificuldades em chamar para o 
país braços prestimosos e industriosos; ainda uma mortandade es­
pantosa nos expostos, mortandade que me causa horror. " 

Entraram durante o ano 560 crianças, existiam do anterior 70; 
faleceram 515! Senhores, ainda mais esta desgraça: tantos brasilei­
ros faleceram, quando o país tanto precisa deles! 

Quais as causas que têm concorrido para essa horrorosa mor­
tandade? Tenho ouvido mencionar diferentes, e entre elas a casa 
onde essas. crianças são guardadas, e as péssimas amas que se lhes 
dão, cheias de moléstias, que vão infeccionar essas crianças. De mais 
a mais uma ama para 4 e 5 crianças! Desejo ouvir sobre este objeto 
o nobre ministro do império; desejo ser informado das causas que 
concorrem para tão extraordinária mortandade. 

Parte desses expostos são criados em casas particulares. Quem 
acredita no amor, no zelo de amas que recebem crianças a troco de 
um salário para as criar em suas casas? 

O nobre ministro não se desenvolveu muito neste tópico; de· 
certo que também se horroriza, e rião quis expor as causas desse fe­
nômeno extraordinário. 

Senhores, felizmente o nobre ministro do império na Câmara 
dos Srs. Deputados asseverou que estavam dadas as providências e 
tomadas as necessárias cautelas para que a navegação a vapor daqui 
para o Norte e para o Sul se fizesse de ora em diante com mais regu­
laridade de que tem sido feita até agora; e ao mesmo tempo S. Exa. 
disse que os abusos que foram denunciados à Câmara dos Srs. 
Deputados a respeito da maneira por que se conduzem os recrutas 
do Norte vão cessar. Eu nesta parte portanto limito-me a pedir ao 
nobre ministro que quanto antes ponha em execução essas medidas 
de que falou na Câmara dos Srs. Deputados. 

Senhores, a navegação a vapor, como ia sendo feita,· cada vez 
se desacreditava mais, o queixume era geral; e sobretudo era hor­
rorosa a maneira por que se conduziain.os recrutas do Norte, à chuva, 
ao sol, mal alimentados e sem roupa para mudar. Isto horroriza, e 
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admira que por tanto tempo durasse esse abuso e que o governo 
não tivesse dado providências antes de denunciados na câmara tem· 
porária·. 

Aqui já falei a ~ste respeito ao Sr. ministro da marinha, e S. Exa. 
asseverou que esse abuso não continuaria, e que aqueles que o 
praticassem seriam punidos na conformidade do regulamento. Não 
~asta que se arranque das suas casas os cidadãos para virem der· 
·rama r o seu sangue pela pátria; ainda hão de ser expostos no tom· 
badilho de um navio ao sol e à chuva, sem ao menos um lugar onde 
vão curtir dores e dores acerbas que sofrem. 

Oxalá, senhores, que pagando o Brasil tão generosamente à 
companhia que hoje tira os maiores lucros, e se não veja-se as sua& 
ações como estão na praça, cessem os abusos que ela está prati· 
cando, e praticando em contravenção do contrato que fez com o go­
verno. Oxalá .que para o ano não tenham de ser repetidas as ex­
pressões que o nobre ministro já ouviu na outra Câmara e está 
ouvindo agora. 

Catequese e civilização de indígenas .:.-. Ainda existe o decreto 
de 24 de julho de 1845, essa patacuada? Esse decreto só tem ser­
vido para o governo dar a certos maganões gosto às honras de briga­
deiro e o tratamento de senhoria, posto esse que tão custosamente 
podem obter aqueles que expõem suas vidas por muitos anos . em 
defesa do país. "Que figurino é aquele de farda bordada?" me per­
guntava um colega meu no paço em um dia de cortejo. "~ o Sr. dire­
tor dos índios da província de tal, respondi eu." Pobres índios, que 
se importam esses senhores com eles? Só se for para persegui-los. 
O que eles querem são as honras de brigadeiro. Eis o resultado do 
decreto de 1845. 

O Sr. ministro disse que consultou a seção do conselho de es· 
ta do acerca desse decreto. Quanto a mim, a melhor consulta é o "hei 
por bem revogar o decreto de tal." .É o que eu teHa feito se estivesse 
no lugar do nobre ministro. 

O decreto é que há de concorrer para a catequese? No país 
não há senão um meio de catequese de írydios, meio empregado por 
homens que estudaram a matéria, é o meio religioso. Não sei por 
que motivo a cúria de Roma não nos tem mandado mais capuchi­
nhos. Eu entendia que o governo devia ser muito solícito sobre este 
ponto, procurando remover os obstáculos que têm sido postos para 
que não venham mais capuchinhos para serem empregados na cate­
quese e civilização dos indígenas. 

Senhores, desenganemo-nos, só a religião é que pode tirar .das 
matas esses nossos patrícios que nelas vegetam, para chamá-los ao 
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grêmio da civilização. Sigamos o exemplo dos Jesuítas, que eram 
mestres na matéria. 

O SR. COSTA FERREIRA - Os capuchinhos vão para as matas? 
Ç> SR. D. MANO EL - Vão para toda a parte para onde os man­

darem. Eu vivi com um santo capuchinho, nunca em minha vida 
tratei com um homem mais completo, parecia impossível haver um 
homert:~ tão virtuoso neste século tão corrompido e ele não se ne­
gava a coisa nenhuma, apesar de ser muito doente. Eu muitas vezes 
lhe disse: "Padre Luís, comprometeis a vossa existência, viestes 
para ser útil e não para morrer;" e ele me respondia: "É esta a mi­
nha missão, sou obrigado a morrer pela fé, não deve temer ser vítima 
da flecha de qualquer gentio." Senhores, não temos melhores mis· 
sionários, esses homens são hoje os verdadeiros apóstolos. 

O SR. COSTA FERREIRA- Há bons e maus. 
O SR. D. MANOEL - Os maus são em mui pequeno número, 

e tanto mais pequeno, quanto são mui poucos os missionários capu· 
chinhos que têm vindo para o Brasil, acrescendo que até os Srs. bis· 
pos se têm visto na necessidade de empregá-los em cura de almas 
por falta de padres. Na província do Espírito Santo, por exemplo, 
estava servindo de cura de almas um capuchinho muito virtuos'o, 
chamado Fr. Paulo. Creio que o nobre ministro do império o havia 
de conhecer quando administrou aquela província. 

Senhores, são missionários tão úteis, que para fazer idéia do 
que: eles são, basta ler. lame.nais no seu tratado sobre o indiferen· 
tismo em matéria de religião. Que serviços extraordinários não pres· 
tam eles na mesma Europa, caminhando a pé léguas e léguas, e vi­
vendo das esmolas dos fiéis? Foi o que vi no Espírito Santo prati­
carem três capuchinhos que lá estiveram e até habitavam em pa­
lácio comigo. · 

O SR. FERNANDES CHAVES- fndio velho não se converte. 
O SR. D. MANOEL- Diz bem o meu nobre amigo. lndio velho 

não se converte. Pois bem, a esses se dê casa, comer, beber etc., e 
não se empreguem na lavoura; mas os índios moços, estes podem 
ser utilmente empregados. Os velhos querem o seu descanso, que· 
rem viver na indolência a que estão acostumados, é verdade, e até 
seríamos injustos se à força, já que por bem não é possível, lhes 
quiséssemos fazer adquirir novos hábitos: mas os índios moços não 
estão no mesmo caso. , 

A tarefa não é muito fácil, mas é gloriosa, e os padres capuchi· 
nhos arrostaram todos os perigos porque eles não têm em vista se· 
não servir a Deus e ganhar o céu: para .eles não h~ chuva, não há 
sol, não há perigos, senhores. Oxalá qÚ.e. viessem todos os anos 
muitos capuchinhos para serem distribuídos por todas as províncias. 
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Col.ônias militares - Se o pouco que tenho lido sobre a matéria 
serve para formar um juízo acerca dela, direi ao Senado que colônias 
militares teve o Império" Romano, onde os legionários receberam con­
cessões de terras na llíria e na Panonia, com o encargo de as de­
fenderem. Colônias militares tiveram os reis da Hungria e os arqui­
duques da Áustria, para protegerem o país contra as invasões dos 
turcos e se preservarem da peste. Colônias militares for.am criadas 
na Rússia com o intuito de manter um pé de exército considerável 
sem tirar braços à agricultura. Foi o conde Araktcheief o promotor 
principal destas empresas, que começaiam eín 1818 sobre um ·plano 
muito vasto; mas como parece que os trabalhos agrícolas mal se 
associam aos trabalhos militares, é melhor, como observa um escri· 
tor, manter urri exército especial, que impor serviços e uma organi· 
zação militar a agricultores, isto .conforme o princípio econômico de 
divisão do trabalho. 

O que é no nosso país colônia militar? Meia dúzia de soldados 
inválidos, estropiados, que vão para um lugar dado, para quê? Para 
defender esse lugar? Nem têm armas pela maior parte, a arma é 
alguma escopeta que lhes serve para ir uma ou outra vez à caça. 
Estou persuadido de que essa instituição no nosso país não há de 
medrar, digo mais, o país não está para colônias militares. Eu não 
caso bem estas idéias. Em um país iminentemente agrícola, em um 
país em que não há território a defender dos turcos, cordões sani· 
tários a estabelecer, colônias militares! ... É apenas mais um dos 
muitos arremedos que costumamos fazer dos países estrangeiros. 
Colônias agrícolas, sim senhores, todas quantos pudermos ter; elas 
se defenderão e mesmo não precisam de grande defesa; homens 
dados ao trabalho, sem vícios, não precisam defesa, e se precisarem 
o governo os defenderá. A colônia do Sr. Faivre tem algum soldado 
para a defender? É verdade que é pequena, mas também as chama· 
das colônias militares são pequeníssimas. Há uma que medra, se· 
gundo dizem, mas não por ser militar, mas por ser composta de ho· 
mens laboriosos, de boa vida, que adquiriram mais gente e estão 
cultivando a terra. 

Senhores, peço ao nobre ministro se digne informar-me se na 
autorização que já passou em segunda discussão, e que há de natu· 
ralmente passar em terceira, para reformar a secretaria do império, 
se tem em vista acabar com um estabelecimento fundado pelo Sr. 
senador Vasconcelos, estabelecimento que muito o honra, assim 
como outros fundados no seu tempo; falo do arquivo público. É um 
dos estabelecimentos consagrados até na constituição do Estado, 
é um estabelecimento que, em alguns países, já não falarei dos tem­
pos antigos, era uma coisa sagrada, e em outros é uma espécie de 
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ministério. Basta que o Senado se lembre da Torre do Tombo e de 
quem eram os guardas-mores dela. Ora, o arquivo público é um esta· 
belecimento que há merecido elogios de quase todos os ministros de 
Estado. Os Srs. Araújo Vianna e visconde de Monte Alegre elogia· 
ram, e muito, o estabelecimento e o seu chefe. Eu não sei se o 
estabelecimento está no mesmo pé, mas consta-me que o Sr. mi· 
nistro tirara dela tim empregado hábil para o colocar na secretaria 
do império. Ora, esse empregado percebia 800$ de ordenado e depois 
uma gratificação de 400$; agora tem o mesmo ordenado e está con· 
siderado amanuense da secretaria. Não sei se o nobre ministro dá 
a esse estabelecimento o mesmo apreço que lhe dava, tanto o seu 
fundador, que se pode dizer que foi o ministro que referendou o de­
creto, como o nobre senador o Sr. visconde de Olinda, em cuja re­
gência foi ele criado. Não me parece conveniente que um estabeleci­
mento desta ordem seja extinto depois de tantos anos de existência, 
. que se vá reunir-se a secretaria do império, e formar uma dessas 
novas repartições que se pretende criar. 

Desejava portanto que o nobre ministro se dignasse dar algu· 
mas informações a esse respeito. Lembro-me de que até os anteces­
sores do nobre ministro, sem falar do último, tinham dado ao diretor 
uma gratificação em remuneração dos bons serviços que prestara 
desde a fundação. 

Sr. presidente, estes estabelecimentos em toda a parte, ou ao 
menos em algumas partes, gozam de muita consideração. Como dis­
se há pouco, me parece que um estabelecimento fundado por . um 
homem tão notável, e na regência do Sr. visconde de Olinda, me­
recia ser conservado. Que se modificasse o regulamento, bem; mas 
que se extinguisse uni estabelecimento que conta tantos anos de 
existência, não me parece muito airoso, depois de se ter reconhe­
cido que é de tanta utilidade, pois, os documentos hoje são ali ar­
ranjados de tal maneira que com muita facilidade se encontra o que 
se deseja consultar. 

Biblioteca Pública - Senhores, a lei do orçamento hoje. é uma 
burla. Depois que o governo teve autorização para fazer despesas 
além das decretadas, embora seja obrigado a dar conta ao poder le· 
gislativo na primeira sessão dos motivos dessas despesas, digo essa 
lei que conferiu ao governo semelhante autorização acabou com o 
orçamento. 

O que importa que o governo não p.o.ssa mais fazer uso das · 
quantias decretadas para uma verba em favor de outra·, se a lei diz: 
"Fazei as despesas, contanto que deis conta delas na primeira ses­
são. " Aparece o decreto criando o crédito suplementar, e já se sabe 
que tudo há de ser aprovado, e aprovado .por quase unanimidade 
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de votos em ambas as câmaras, porque aqui e na outra câmara 
poucas vezes há que ousem erguer-se para cen~urar os ministros, 
e quando ousam acontece o que o Senado tem visto com o Sr. presi· 
dente do conselho, que não admite uma só censura aos seus atos, que 
desde o princípio se tem irado contra mim, só porque o tenho censu­
rado, lançando-lhe em rosto suas faltas, seus excessos como mem­
bro do poder executivo. O Senado leva a mal as minhas censuras, e 
entretanto aprova tudo o que fazem os ministros! Tanta suscetibili· 
dade a respeito de pequenas coisas, tanta calma, tanto sofrimento, 
anto apoio me·smo a respeito de coisas tão importantes! Parece que 
o Senado está .deslembrado do que tem sucedido tantas vezes nas 
discussões de outros parlamentos. Ainda há bem poucos dias o meu 
nobre amigo senador pelo Maranhão, com aquela erudição que tanto 
o caracteriza, referiu o trecho de um discurso de Fox dirigido a Pitt, 
uma das maiores glórias da Inglaterra, as expressões de que se ser· 
viu quando censurou esse ministro; e ninguém dirá entretanto que 
o parlamento inglês não é um modelo, e ninguém disse que Fox 
envergonhou a câmara dos comuns. Aqui é que há tanta suscetibi· 
!idade, tanta celeuma porque se fala em tom mais enérgico. O Se· 
nado nada disse quando se falou em objetos tão respeitáveis para 
mim, ouviu tudo silencioso; e quando eu quis responder, que ce· 
leuma! 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. senador não pode fazer censuras 
ao Senado. Se o Senador apresentou alguma celeuma foi pela ten­
dência que a discussão tomava. 

O SR. D. MANOEL - Ora, querem estes senhores fazer-me 
tão ignorante que supõem que eu não leio; que não sei o que se 
passa nas câmaras estrangeiras, que não estive na Europa, que não 
assisti ali a muitas sessões! Quem é que estranha que uma ou outra 
vez no excesso ou do patriotismo ou mesmo de cólera, porque nós 
somos homens, se use de uma expressão mais forte, mais veemen­
te? V. Exa. e o Senado sabem que um homem de quem tantas vezes 
tenho falado nesta casa, o Sr. Casimiro Perier, tendo a preferência 
para falar como ministro e subindo a escada da tribuna foi agarrado 
pelo deputado que lhe disputava a preferência. O deputado disse­
ihe: "Vós não podeis falar antes de mim." O presidente do conselho 
respondeu-lhe: "Como?. Essa é a minha prerrogativa como ministro 
da coroa. - Isso foi nos tempos de Carlos X. - Não, é ainda hoje, 
o regimento da casa não foi alterado; se falasse como particular, ce­
deria, como ministro, não." O presidente da Câmara disse: "A pa· 
lavra pertence ao Sr. presidente do conselho, tem a preferência 
como ministro da coroa. " O deputado agarrou no presidente do con· 
se lho e arremessou-o pela escada abaixo. Dirá alguém que a Câmara 
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dos Deputados ficou manchada, prostituída pelo ato desse deputado, 
que seguramente não tinha razão, e procedeu muito mal. 

UMA VOZ- Mas deu-se uma satisfação à câmara. 
O SR. D. MANOEL - Certamente, o presidente deu satisfa­

ção. Mas veja-se se já houve aqui desses fatos, a não ser o que 
quer praticar o Sr. presidente do conselho, que me ameaça de correr 
atrás de mim, não sei se com pau, se com pedra ou se às cabeçadas. 

O SR. PRESIDENTE- Queira o Sr. senador cingir-se à matéria. 
O SR. D. MANOEL - Estou falando há muito tempo sobre ela: 

é preciso também que haja uma diversãozinha. 
Eu tratava da biblioteca pública. Há uma quota para as despesas 

dessa repartição. O Sr. ministro do império tirou-se de cuidados e 
fez uma despesa de vinte e tantos contos de réis com uns livros 
velhos e com alguns papéis que trouxe o Sr. Angelis de Buenos Aires! 
Ora, o que traria esse senhor de importante? Disse-se que tinha uma 
grande livraria; mas o governo não poderia obter todos esses livros 
na Europa e mais baratos? O Sr. Angelis não separava os documen­
tos dos livros; o Sr. ministro, não tendo quota para essa despesa 
no orçamento, abi-iu um crédito. 

(Há um apar-te.) 
Não, a venda foi agora, foi o Sr. ministro que comprou. Não me 

importo com quem ajustou, mas com quem referendou o decreto. 
Quando o Sr. Rosas já não está em Buenos Aires é que é necessária 
a compra de livros e papéis! O Sr. Angelis que nos tinha decomposto, 
que tinha ocupado os arquivos americanos quase que exclusivamente 
com o Brasil, dizendo os maiores horrores de todos, inclusivamente 
do monarca, chegou aqui, fez muitas cortesias a estes senhores, disse 
que tinha uns documentos velhos, e achou logo vinte e tantos contos 
por eles! Que felicidade! Depois de ter ganho centenares de contos 
a Rosas veio ainda achar aqui uma retribuição pelos insultos de que 
nos cobriu! Desejava ver os tais documentos para poder apreciar 
essa grande despesa que fez o governo sem autorização. J: porque 
o Sr. Angelis foi talvez apressado demais, não conheceu as coisas, 
senão tinha obtido talvez 40:000$ pelos livros e papéis. Este governo 
importa-se la com dinheiro? Se as rendas crescem, a emigração está 
correndo todos os dias para o Brasil, as nossas terras estão sendo 
povoadas! Pode-se lá recear diminuição de renda? Isso só diz ,quem. 
não conhece as coisas. Mas eu invoco o testemunho do Sr. senador 
pelo Rio de Janeiro que foi há pouco ministro de estado e presidente 
do conselho, que não é suspeito, e que também prevê a crise de que 
tanto se tem falado nesta casa. 

Passeio público - Na capital do império há passeio público? Sa· 
bem o que é o passeio? V. Exa. não costuma ir lá? Eu lhe conto. 
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Umas árvores muito velhas cobertas de erva de passarinho; umas 
ruas que às vezes estão mais ou menos limpas; umas grades de 
ferro que estão carcomidas de ferrugem, porque há muito que não 
vêem uma mão de tinta ... 

O SR. FERNANDES CHAVES - E os despejos ao lado! 
O SR. D. MANOEL - Nisso não falemos, ninguém pode! ~ fugir 

·dali como eu já fugi, quando aparece o tigre. Para que quer o Sr. 
ministro este dinheiro? ·É muito mal empregado. Podia-se muito bem 
glosar esta verba, aplicá-la para outra coisa; aquilo será tudo quanto 
quiserem, menos passeio. 

Instituto histórico - É um bom estabelec,imento. Há uma emen· 
da aumentando a consignação do ano passado; hei de votar por ela. 
O Brasil para os estabelecimentos literários não deve ser mesquinho, 
deve antes ser generoso. Quando se vê uma associação de homens 
conspícuos que procuram, com a proteção do monarca, ilustrar o país, 
e desmentir ante o estrangeiro o mau conceito que se procura lançar 
sobre nós, não se deve olhar a dois ou três contos de ré is. Eu daria 
além de soma destinada para este estabelecimento toda a consigna· 
ção que se quer para o passeio público; estou persuadido que era 
uma despesa muito mais produtiva, muito mais necessária, muito 
mais útil do que a que se faz com o tal chamado passeio público. 
O instituto histórico é sem dúvida um estabelecimento que deve 

· dar nome, honra e glória ao país. 
Portanto, hei de concorrer com o meu voto para que seja ado­

tada no Senado a emenda que passou na Câmara dos Srs. Deputados. 
lmperia~ academia· de medicina - O ano passado fiz algumas 

reflexõt:;S sobre esse estabelecimento, que julgo da maior importân­
cia. É uma reunião de homens da ciência que pode continuar a coad· 
juvar o governo, que como sempre tem coadjuvado, e que merece 
toda proteção dos poderes do Estado. Oxalá que qualquer desunião 
que tem aparecido entre seus membros, se ache extinta, e que entre 
eles haja a maior união para bem servirem o país, e. prestar-lhe todo 
o auxílio de que carece, e a que tem direito. Portanto, não só hei de 
conceder a quantia pedida, como concederia maior, se fosse preciso. 
Para estes estabelecimentos literários não olho a· 2 nem a 3 ou 4 
contos de réis, sobretudo quando damos muito maiores quantias para 
coisas que não se podem comparar com estabelecimentos de tal 
importância e magnitude. 

Sociedade auxiliadora da indústria nacional - É outro associa­
ção que tem prestado grandes serviços ao país. Deve ser coadju­
vada. O Senado deve conceder a quantia pedida, que é indispensável 
para que essa sociedade possa ter em dia o seu jornal, possa ter 
maior número de modelos, possa enfim ajudar a agricultura, que é a 
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principal fonte da nossa renda e riqueza; visto que os membros dessa 
associação procuram cumprir com os seus deveres, visto que o go­
verno encontra sempre neles toda a coadjuvação, não podemos ser 
mesquinhos negando-lhes uma consignação tão pequena. 

Obras públicas - É um terreno vasto, no qual tenho de entrar; 
é matéria importantíssima, e parece-me que verei realizado infeliz­
mente algumas profecias que fiz nesta casa. Não sou tão bandarra 
como alguém pensa. 

O nobre ministro pede para obras públicas, canais, pontes etc., 
500:000$. Senhores, creio que devíamos estudar esta matéria um 
pouco a fundo. Não seria melhor fazermos uma operação de crédito, 
o que hoje é fácil, e com essa operação de crédito acudirmos às obras 
urgentes de que precisam as províncias do império, aplicando estes . 
500:000$ para amortizar a dívida que contraíssemos, e ao mesmo tem· 
po para pagar os juros? Creio que hoje seria fácil fazer uma operação 
de crédito com vantagem, à vista da abundância de capital que há 
nesta praça e à vista do juro baixo com que é dado. Os bancos em­
prestam a 7 por cento, mas o governo tem todo o dinheiro que quiser 
a quatro e meio e 5. 

Não valeria a pena meditar sobre isso, e ver o que convém mais, 
se gastar estes 500:000$, que nada são para vinte províncias, ou fazer 
a operação de crédito de que acabo de falar? Eu desejava que os 
homens profissionais, os homens financeiros, emitissem o seu juízo 
esclarecido sobre a idéia que acabo de aventar, desejava ouvir a opi· 
nião do nobre ministro do império,· que sem dúvida nenhuma há de 
ter estudado a matéria e há de estar habilitado para dizer-nos se não 
seria isso um meio de conseguir mais facilmente os tão reclamados 
melhoramentos materiais. Não emito opinião, apenas desejo que o 
Senado tome em consideração uma idéia que certamente pode ser 
ob jeto de discussão. 

Estradas e obras públicas - Aqui falarei, senhores, da estrada 
de ferro; mas antes disso pedirei alguns esclarecimentos ao nobre 
ministro, e vou dar a razão por que os peço.· 

Nesta casa passou um projeto oferecido pelo nobre senador pelo 
Ceará, autorizando o governo para alterar as tabelas em que estavam 
marcadas as despesas funerárias; e o nobre senador, se a memória 
me não falha, fundamentando esse projeto em diferentes razões, men· 
cionou uma que me fez impressão; e é que a empresa não podia dar 
contas de si, e acontecia muitas vezes fi.carem os cadáveres 24 e 
mais horas insepultos, lançando um cheiró ·insuportável. Entretanto, 
lendo o artigo do relatório do nobre ministro sobre este objeto, vejo 
que S. Exa. diz: "Empresa funerária. - Tem continuado a ser feito 
com regularidade o serviço dos enterramentos. A empresa, porém, 
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representou pedindo providências ao governo, a fim de poder ocorrer 
às despesas que alega serem multo onerosas. Pondo a decisão deste 
objeto de exame minucioso, a que está o governo procedendo." 

Não sei se as razões que o nobre visconde de Abrantes deu são 
exatas; devo supor que S. Exa. não as exporia ao Senado se não esti· 
vesse bem informado de tudo quanto ocorre a este respeito: mas o 
nobre ministro do impéri9 terá a bondade de dizer o que há. 

Estradas de ferro - Senhores, vou concluir com este tópico: 
a hora está dada, e. de mais a mais estou fatigado; a cena do prin­
cípio da sessão fez com que eu gastasse parte do tempo que tinha 
de empregar na discussão do orçamento do império, e era esta a 
minha única intenção. Agradeço muito aos Srs. senadores que me 
têm honrado com a sua atenção. 

Estrada de Mauá - Eis o que diz o relatório do Sr. ministro do 
império acerca dessa estrada: "Em presença dos trábalhos prepara· 
tórios, e do novo orçamento, organizado sobre eles, cuja importância 
subiu ao dobro da que apresentava o anteriormente feito, acaba a 
companhia de solicitar a garantia de juro e novos favores, como indis­
pensáveis para a realização da empresa." 

Sr. presidente, dizíamos nós nesta casa em 1853: "Vamos deva­
gar, não nos precipitemos, não tomemos sobre nossos ombros ônus 
tão pesados, não deixemos legados onerosos a nossos filhos, não 
tratemos por ora de empresas gigantescas, ninguém pode calcular 
hoje a despesa com a estràda de ferro do Rio. Não há dados nenhum." 
Dizia-se-nos: "Nada, a empresa. não pode exceder de 25 a 30 mil 
contos, há uma base para sobre ela calcular o juro a que o país fica 
obrigado." Respondi amos nós: "Não é possível; deixemos que em· 
presas pequenas se apresentem, vamos ver como se desenvolvem, · 
e depois teremos uma base para os nossos cálculos, para enfim to­
marmos uma deliberação. " 

Todos sabem qual é a distância da corte a Mauá, todos sabem 
os esclarecimentos que se podem obter acerca da obra de Mauá, 
todos sabem portanto que era muito mais fácil fazer um cálculo apro· 
ximado da despesa que esta estrada exigia do que a exige a estrada 
que há de partir do Rio de Janeiro e terminar em S. Paulo e Minas: 
pois bem, fez-se o cálculo, foram ouvidos engenheiros hábeis, tanto 
nacionais como estrangeiros, e foi tão errado esse cálculo que a des­
pesa tem importado em mais do dobro; isto em uma estrada de pou· 
cas léguas. Em quanto, portanto, não há de importar a estrada do Rio 
de Janeiro a S. Paulo e Minas? Os cálculos aéreos que então se fize­
ram não hão de cair por terra? Notai bem, senhores, a companhia de 
Mauá não quis a princípio subvenção nem garantia de juro, disse: 
"Não precisamos, basta-nos os nossos capitais, estamos certos de 
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obter favores." Pois é a mesma companhia que confessa hoje que 
está atrasada, que gastou o dobro do que esperava gastar, e que já 
pede ao governo uma subvenção ou garantia do mínimo, à imitação 
do que se concedeu para as companhias que se encarregaram da 
construção de estradas de ferro do Rio de Janeiro, de Pernambuco 
e da Bahia. 

Eu quisera alargar·m~ neste tópico, mas não o pos~o agora fazer. 
Apresentei já estas considerações para mostrar quanto tínhamos ra· 
.zão quando nos opusemos àquele projeto que ho}e é lei, não por des· 
prezarmos a idéia capital dele, não era possível que desconhecês· 
semos a vantagem imensa das vias férreas, mas porque nos persua· 
dimos de que a ocasião não era asada para esse grande melhora· 
mente que a Europa tem introduzido nas vias de comunicação. Ficarei 
por ora aqui, porque a hora está dada; na 2.' discussão terei ocasião 
de dar às minhas idéias sobre este ponto maior desenvolvimento. 

Dada a hora, fica adiada a discussão. Retirando-se o Sr. minis· 
tro, o Sr. presidente dá para ordem do dia a mesma de hoje. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e quarenta minutos da tarde. 

'• . 
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